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Apresentação 


Você encontrará nesta obra uma proposta de estudo da filosofia centrada em seus 
fundamentos e no desenvolvimento de uma abordagem reflexiva sobre a vida, a partir 
de uma exposição clara, acessível e estimulante. 


Enriquecida com bom número de textos dos grandes filósofos, esta proposta se 
completa com uma rica variedade de imagens e atividades, que visam auxiliar de 
forma efetiva o processo de ensino-aprendizagem. 


Os conteúdos estão organizados em quatro unidades, tendo como objetivo abordar 
as filosofias sob os enfoques temático e histórico: 


m Filosofar e viver - dedica-se a “mostrar” o que é a experiência filosófica e o filosofar, 
como em um passo a passo, usando como referência temas fundamentais da 
identidade filosófica. 


a Nós e o mundo - concentra-se em alguns dos problemas basilares do pensamento 
filosófico e da própria experiência humana, relacionados com a descoberta progressiva 
do mundo e de nós mesmos dentro desse mundo. 


ma ÀAfilosofia na história - oferece uma visão geral do pensamento filosófico ocidental 
desde a Antiguidade até a época contemporânea, procurando contextualizar histori- 
camente as distintas filosofias e os debates que despertaram. 


m Grandes áreas do filosofar - trabalha áreas temáticas de estudo e pesquisa que 
ganharam especial atenção nas sociedades contemporâneas e no âmbito específico 
da filosofia. 


Entendemos que esta introdução aos estudos filosóficos deve ser trabalhada com 
flexibilidade. Os conteúdos devem ser discutidos, questionados e ampliados, servindo 
como ponto de partida para outras reflexões e aprofundamentos constantes. 

Desse modo, esperamos que você, estudante, cresça cada vez mais na consciência 
de si mesmo e do mundo em que vive, como pessoa e como cidadão. 


Os autores 


Como usaro livro 


Capítulo 
v Explore as ricas imagens 


do livro. 
v Busque as informações ou 
questões que elas agregam 
ao texto principal. 


v Tente responder à 
pergunta ao lado da 
imagem na abertura 
dos capítulos. Aponte 


a origem? O que 


orre intimamente. 
quando se tem 
uma dúvida? 


A dúvida 


Vamos concentrar agora nossa atenção sobre uma atitude importante no 
processo de filosofar: a dúvida. Ela sintetiza os dois primeiros passos da ex- 
periência filosófica - o estranhamento seguido do questionamento. 

Veremos adiante que o ato de duvidar nos abre, com frequência, a possi- 


Vá Fique atento a esta lista bilidade de desenvolver uma porcerção mais profunda; clara e abrangente va Fique atento a estas 


sobre diversos elementos que compõem nossa existência 


de perguntas ou questões. palavras e estes conceitos. 
{y Procure respondê-las ao v Procure defini-los ao final 


A conceitos-chave 


final do capítulo. Questões |*= casat žo exatamente coma Mera do capítulo. 
filosóficas 


as percebemos e entendemos? dúvida metódica, dúvida hiperbólica, método, razão, 


a) enganar 


- EM 


SITUAÇÃO FILOSÓFICA 


(O 


SntEtonolpum v Desfrute a leitura desse 


Conta-se a seguinte experiência, vivida anos atrás por um grande médico paulista, filho de imigrantes. F 

italianos, enquanto trabalhava entre os indios xavantes, no Mato Grosso. diál b h d 
Em uma tarde térrida dessa região central do Brasil, o médico saiu para caminhar com um dos latogo bem-humorado 

indígenas, Rupawe, e decidiram refrescar-se no rio das Garças. Depois de nadarem por quase uma 

hora, sentaram-se para descansar e apreciar a paisagem à sua volta. A agradável sensação da brisa 


Gareth Ae do ic pio damas So renome ato dido e cotidiano 


-Você é feliz, Rupawe? 
= Sim - respondeu prontamente o indio. 
- E você sabe o que é felicidade? 

- Não 


y Descubra nesta análise 
os problemas filosóficos 
dessa situação. 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Primeiramente, analisemos juntos essa anedota ou historieta, que constitui nossa 
primeira situação. Isso nos ajudará a percorrer os distintos passos de uma experiência 
filosófica. [E vá se acostumando com esse procedimento, pois o filosofar começa, de 
modo geral, com uma análise.) 


ES), 


y E nco nt re o sentid o « Quem são os personagens dessa situação? 


Há dois personagens: um médico paulista, vindo de um centro urbano, e um indio 
Trapře = Noris Maria xavante, que vivia com sua tribo no estado do Mato Grosso. 
Dias, óleo sobre tela 


te cd de algumas palavras Ds fa po ao A ae E 
Podemos deduzir que é o médico, porque nesse momento: a) trabalhava em um 
espaço físico-geográfico estranho para ele [o Mato Grossol; b] convivia com um 
usadas no texto. ECC RE RD DC ca 
desenvolvia atividades que não poderia realizar em uma metrópole, como passear 
respirando ar puro e nadar em um rio não poluído, cercado da paisagem silvestre. 


Análise 
depois 


tender e explicar o toda com 


= O que essa experiência parece ter causado nesse personagem? 


A vivência de um cotidiano distinto parece ter levado o médico a parar e pensar sobre 
as diferenças entre sua vida e a do nativo. Isso pode ser deduzido das perguntas que 
ele fez, as quais refletem preocupações como: "Seria Rupawe feliz?"; "Serei eu feliz?”; 
'Se ambos somos felizes vivendo de maneiras tão distintas, o que torna uma vida 
feliz?”; e assim por diante. 


« Que problema filosófico essa conversação inspira? 
É o problema da felicidade, ou seja, o que é felicidade ou o que é ser feliz. 


= A narrativa apresenta alguma resposta para esse problema? 


Não. O relato se interrompe com a resposta negativa do indigena. Ele sabe que é 
feliz, mas não consegue dar uma definição de felicidade, dificuldade enfrentada 
pela maioria das pessoas. 


= Você concorda com a análise que fizemos? 


Reflita bem. Todo texto pode ser analisado de diferentes maneiras. Você proporia 
alguma outra pergunta para completar essa análise? Você responderia a alguma 
questão de maneira distinta? 


a) RT 


v Identifique conexões do texto 
com outras situações, 
matérias etc. 

v Observe, reflita, posicione-se. 


Fo CONVERSA FILOSÓFICA 


Debata com seus colegas sobre 
questões polêmicas. 

Y Procure expressar seu 
entendimento com clareza. 

v Escute com atenção e respeito 
a opinião dos demais. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universida 


[UEM-PR] O que é um filósofo? É alguém que pratica a filosofia, em outras palavras, que se serve da razão 
para tentar pensar o mundo e sua própria vida, a fim de se aproximar da sabedoria ou da felicidade. E isso 
se aprende na escola? Tem de ser apreendido, já que ninguém nasce filósofo e já que filosofia é, antes de 
mais nada, um trabalho. Tento melhor, se ee começar na escola. O importante é começar, e não parar 
mais. Nunca é cedo demais nem tarde demais para filosofar, dizia Epicuro. [..1. Digamos que só é tarde 
demais quando já não é possível pensar de modo algum. Pode acontecer. Mais um motivo para filosofar 
sem mais tardar” [Conre-Seowate, André. Dicionário Filosófico. São Paulo: Martins Fontes, 2003. p. 251-252). 


A partir dessas considerações, assinale o que for correto. 


01] A filosofia é uma atividade que segue a via pedagógica de uma prática escolar, já que não pode ser 
apreendida fora da escola. 

02] O enunciado relaciona a filosofia com o ato de pensar. 

04] O enunciado contradiz a motivação filosófica contida na seguinte afirmativa de Aristóteles: “Todos os 
homens têm, por natureza, desejo de conhecer”. 

08] Para André Comte-Sponville, quanto antes e com mais intensidade nos dedicarmos à filosofia, mais 
cedo estaremos livres dela, pois todo assunto se esgota. 

16] Acitação do texto afirma que sempre é tarde para começar a filosofar, razão pela qual a filosofia é uma 
prática da maturidade cientifica e o coroamento das ciências. 


A festa de Babette (1987, Dinamarca, direção de Gabriel Axel] 
História situada no século XIX. Mulher francesa vai viver em vilarejo dinamarquês, onde prepara uma surpresa 
ligada a um dos maiores prazeres da ser humano: a comida, 


A vida é bela (1997, Itália, direção de Roberto Benigni) 

Na Itália dos anos 1930, um livreiro judeu vive com sua mulher e filho, até que ocorre a ocupação nazista. 
Para evitar que seu filho safra com os horrores do campo de concentração, o livreiro inventa uma maneira 
criativa de lidar com a situação. 


Admirável mundo novo (1998, Estados Unidos, direção de Leslie Libman e Larry Williams) 
Fábula futurista baseada em livro homônimo de Aldous Huxley. Em uma sociedade organizada em castas, 
a população recebe doses regulares de uma substância que a mantém em felicidade constante, sendo 
condicionada, durante o sono, a viver em servidão e não se rebelar contra o sistema. 


Eu maior (2013, Brasil, direção de Fernando Schultz e Paulo Schultz) 
Reflexões sobre o sentido da vida, a busca pela felicidade e o autoconhecimento. Entre os entrevistados 
estão Leonardo Boff, Marcelo Gleiser, Monja Coen e Rubem Alves. 


Fahrenheit 451 (1944, Reino Unido, direção de François Truffaut) 
Ficção cientifica em que uma saciedade futura, de regime totalitário, tem os livros proibidos, porque se 
acredita que a leitura é perda de tempo e impede as pessoas de serem felizes, 


O fabuloso destino de Amélie Poulain (2001, França, direção de Jean-Pierre Jeunet) 
Comédia sobre maça que acha uma caixa e busca seu dono até encontrá-lo. A felicidade que este demonstra 
ao rever seus objetos contagia a jovem e muda sua visão de mundo. 


Tarja branca - A revolução que faltava [2014, Brasil, direção de Cacau Rhoden) 
Documentário que propõe reflexões sobre a infância, a arte popular e o trabalho nas sociedades atuais. 


á. A sequência anterior ilustra os diversos elementos que acabamos de estudar. Por exemplo, podemos. 
dizer que o primeiro quadrinho representa a formação do conceito de cão na mente da garota quando 
ela encontra esse animal. Que distinções você consegue fazer em cada um dos quadrinhos seguintes? 


ANÁLISE EENTENDIMENTO Vi 


v Repasse os conteúdos 


1. O que você entende por raciocínio? 

2. Comente a noção de consequência lógica e sua importância para os estudos lógicos. 

3. Com base na distinção feita no capítulo, quando há um debate sobre algum tema, as pessoas apresentam 
raciocinios ou argumentos? Justifique. 

4. Identifique as premissas e a conclusão de cada um dos seguintes argumentos t d d 
al Não é um bom momento para comprar imóveis, pois a demanda é grande, a oferta é pouca e os preços estudados. 

estão no céu. 
humano não é completamente livre, tendo em vista que, apesar de ser racional, está sujeito às suas 
necessidades animais. 


1. Podemos fazer o mal sabendo que é mal? 


Claro que sim. Podemos perfeitamente fazer isso, mesmo estando cientes do que significa. [..] Nem sempre a 
consciência de que algo é um mal é suficiente para impedido. Todo mundo sabe disso. Porque, às vezes, para 
fazer um bem a nós mesmos, causamos o mal aos outros (Lassė z Puech, O bem e o mal, p. 32). 


Identifique a tese defendida no texto acima e o argumento (premissas e conclusão) utilizado para justificá-la 
Depois, reúna-se com colegas e procure formular com eles outros argumentos que possam contestá-la 
elou confirmá-la. Busque premissas que levem a uma conclusão contrária ou distinta 


EXPLORANDO OS ARGUMENTOS 
Contribuições da lógica aristotélica 


Agora que você já tem uma ideia geral do que é um argumento, vamos detalhar alguns elementos básicos 
da lógica, especificamente aqueles relacionados com a chamada lógica tradicional, de origem aristotélica. 
Aristóteles [384-322 a.C.] foi o primeiro pensador a realizar um estudo sistemático dos tipos de 


v Reelabore reflexivamente e 
por escrito o que aprendeu. 


argumentos. Ele lançou as bases de boa parte do que desen- 
volveriam diversos outros estudiosos nos séculos seguintes 
em termos lógicos. Por isso, o filósofo grego é considerado 
o fundador da lógica 

Aristóteles entendia que a lógica podia ser uma ferramenta 
ou instrumento importante na busca do conhecimento verda- 
deiro. Por isso, quando vários de seus escritos relacionados 
com o raciocínio foram reunidos por seus discípulos, após sua 
morte, essa coleção acabou recebendo o nome de Organon, 
palavra grega que significa "órgão, engenho, instrumento 


Aristóteles contempla omero 163) - Rembrandt van Rijn 
e tela. Homero representa o passado para Ar si 
senta o passado para o pintor: O surgimen 


v Teste o que aprendeu respondendo a essa questão 


de vestibular de uma universidade brasileira. 


v Assista a um desses filmes com seus colegas. 
v Caracterize seus personagens, temas, mensagens etc. 
e suas relações com o capítulo. 


Sessão cinema O o a O 


| FEED 


v Leia esse texto 
complementar, que 
aprofunda alguma 
questão trazida no 
capítulo. 

v Exercite suas 
capacidades 
de análise, 
interpretação, sintese 
e problematização, 
respondendo às 
questões finais. 


252 


Neste texto, Umberto Eco aponta importantes aspectos do papel cultural de Tomás de Aquino, empenhado 
em conciliar o cristianismo com uma visão mais racional do mundo. Leia-o e responda às questões. 


O papel de Santo Tomás de Aquino 
A oposição Céu e Terra 

Platão e Agostinho tinham dito tudo o que era necessário para compreender os problemas da alma, mas 
quando se tratava de saber o que seja uma flor ou o nó nas tripas que os médicos de Salerno exploravam 
na barriga de um doente, e por que era saudável respirar ar fresco numa noite de primavera, as coisas se 
tornavam obscuras. Tanto que era melhor conhecer as flores nas iluminuras dos visionários, ignorar que 
existiam tripas, e considerar as noites de primavera uma perigosa tentação, Desse modo dividia-se a cultura 
europeia, quando se entendia o céu, não se entendia a terra. Se alguém ainda quisesse entender a terra 
deixando de lado o céu, a coisa ia mal. [..] 

Cristianizar Aristóteles. 

A essa altura os homens da razão aprendem dos árabes que há um antigo mestre (um grego) que poderia 
fomecer uma chave para unificar esses membros esparsos da cultura: Aristóteles. Aristóteles sabia falar de 
Deus, mas classificava os animais e as pedras, e se ocupava com o movimento dos astros. Aristóteles sabia 
lógica, preocupava-se com psicologia, falava de física, classificava os sistemas politicos. [...] 


Tomás não era nem herege nem revolucionário. Tem sido chamado de *concordista". Para ele tratava-se de 
afinar aquela que era a nova ciência com a ciência da revelação, e de mudar tudo para que nada mudasse, 


Mas nesse plano ele aplica um extraordinário bom senso e (mestre em sutilezas teológicas) uma grande 
aderência à realidade natural e ao equilíbrio terreno. Fique claro que Tomás não aristoteliza o cristianismo, 
mas cristianiza Aristóteles. Fique claro que nunca pensou que com a razão se pudesse entender tudo, mas que 
tudo se compreende pela fé: só quis dizer que a fé não estava em desacordo com a razão, e que, portanto, era 
até possível darse ao luxo de raciocinar, saindo do universo da alucinação. E assim compreende-se por que na 
arquitetura de suas obras os capítulos principais falam apenas de Deus, dos anjos, da alma, da virtude, da vida 
etea: mas no interior desses capítulos tudo encontra um lugar, mais que racional, “razoável” [..] 
A fé guiava o caminho da razão 

Não se esqueça de que antes dele, quando se estudava o texto de um autor antigo, o comentador ou o 
copista, quando encontravam algo que não concordava com a religião revelada, ou apagavam as frases 
“errôneas” ou as assinalavam em sentido dubitativo, para pôr em guarda o leitor, ou as deslocavam para 
a margem. O que faz Tomás, por sua vez? Alinha as opiniões divergentes, esclarece o sentido de cada uma, 
questiona tudo, até o dado da revelação, enumera as objeções possíveis, tenta a mediação final, Tudo deve ser 
feito em público, como pública era justamente a disputatio na sua época: entra em função o tribunal da razão. 


Que depois, lendo com atenção, se descubra que em cada caso o dado de fé acabava prevalecendo sobre 
qualquer outra coisa e guiava o deslindar da questão, ou seja, que Deus e a verdade revelada precediam e 
guiavam o movimento da razão laica, isso foi esclarecido pelos mais agudos e aficionados estudiosos tomistas, 
como Gilson. Nunca ninguém disse que Tomás era um Galileu. Tomás simplesmente fomece à Igreja um sistema 
doutrinário que a concilia com o mundo natural. [..] Antes dele se afirmava que “o espírito de Cristo não reina 
onde vive o espírita de Aristóteles”, em 1210 estão ainda proibidos os livros de filosofia natural do filósofo 
grego, e as proibições continuam nas décadas seguintes enquanto Tomás manda traduzir esses textos por 
seus colaboradores e os comenta. Mas em 1255 toda a obra de Aristóteles está liberada. 


Eco, Viagem na inealidade cotidiana, p. 335336 e 33930; intertitulos nossos. 


. Segundo o escritor, linguista e filósofo italiano Umberto Eco (1932-2016), na cultura medieval 
europeia, antes dos estudos aristotélicos, "quando se entendia o céu, não se entendia a terra 
Interprete o significado dessa afirmação. 

. Qual foi a importância da redescoberta da filosofia de Aristóteles para o pensamento medieval, 
segundo Eco? Justifique. 


j. Enumere os méritos de Tomás de Aquino apontados pelo autor do texto. Depois destaque aquele que 
você considera o de maior valor. Justifique sua escolha. 
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Detalhe de Meu passeio de 
trem tailandês (s/d) - Iris Scott. 
Pensar a vida 

e viver o pensamento, 


de forma profunda e radical. 
Isso é filosofar. 


| 


IRIS SCOTT/ COLEÇÃO PARTICULAR 


Viver 


Filosofar e 


A filosofia é um ramo do conhecimento que tem a fama de 
ser abstrato e difícil, mas você verá que não se trata de um 
bicho de sete cabeças. Seus objetos básicos de estudo são 
temas tão comuns e fundamentais da existência humana 
como a vida e a morte, o bem e o mal, a verdade e a falsidade, 
a felicidade e a dor, o amor, o poder e tantos outros. 

Por isso, o filosofar é algo não apenas necessário e útil, mas 
também prazeroso. E pode ser tão simples como pensar a vida 
e viver o pensamento - só que de maneira profunda e radical 
(como definiu o filósofo francês André Comte-Sponville). 

Então, prepare-se para dar os primeiros passos na 
experiência filosófica e, assim, entrar nesse mundo fascinante 
das interpretações que o ser humano formulou sobre simesmo 
e o universo. 
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Capítulo 


ALBUM/AKG-IMAGES/CARL-W.RÓHRIG/LATINSTOCK 


“ Observe atentamente 
os elementos 

da imagem ao lado. 

Que sentimentos 

ela inspira em você? 
Como se pode ser 

feliz, segundo ela? 
Justifique. É 


O caminho para a 
felicidade está em 
você mesmo [1999] - 
Carl-W. Röhrig 
(Coleção particular). 


A felicidade 


Filosofar é uma “experiência” do pensamento que tem suas peculiaridades. 
Trata-se de uma maneira um pouco diferente de pensar sobre as coisas, que 
foge à rotina, ao automático, mas mesmo assim é acessível a todos. 

Você provavelmente já deu alguns passos na experiência filosófica em 
alguma situação e nem se deu conta disso. Quer saber como? É o que veremos 
em seguida. 

Comecemos com uma historieta que aborda um tema muito sensível para 
todos nós e importante para a filosofia: a felicidade. 


y Conceitos-chave 
“O que é felicidade? 
= Quais são as fontes da felicidade? experiência filosófica, filosofar, diálogo, estranhamento, 


filosóficas | «como devo agir para ser feliz? questionamento, felicidade, fontes da felicidade, 


sabedoria, ética, finalidade última 
Unidade 1 Filosofar e viver 


Questões 


Epoca 


TEM N 


SITUAÇÃO FILOSÓFICA 


Conta-se a seguinte experiência, vivida anos atrás por um grande médico paulista, filho de imigrantes 
italianos, enquanto trabalhava entre os índios xavantes, no Mato Grosso. 

Em uma tarde tórrida dessa região central do Brasil, o médico saiu para caminhar com um dos 
indígenas, Rupawe, e decidiram refrescar-se no rio das Garças. Depois de nadarem por quase uma 
hora, sentaram-se para descansar e apreciar a paisagem à sua volta. A agradável sensação da brisa 
pareceu despertar no médico pensamentos sutis, resultando neste curto diálogo: 

- Você é feliz, Rupawe? 

- Sim - respondeu prontamente o índio. 

- E você sabe o que é felicidade? 

- Não. 


NORIS MARIA DIAS 


A ` a K 


SEA N 


Tropic - Noris Maria 
Dias, óleo sobre tela 
(Coleção particular). 


Capítulo 1 A felicidade 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Primeiramente, analisemos juntos essa anedota ou historieta, que constitui nossa 
primeira situação. Isso nos ajudará a percorrer os distintos passos de uma experiência 
filosófica. [E vá se acostumando com esse procedimento, pois o filosofar começa, de 
modo geral, com uma análise.) 


Análise - divisão do todo em partes, para examinar cada uma delas e, 
depois, poder entender e explicar o todo composto dessas partes (síntese). 


= Quem são os personagens dessa situação? 


Há dois personagens: um médico paulista, vindo de um centro urbano, e um índio 
xavante, que vivia com sua tribo no estado do Mato Grosso. 


x Qual deles passava por uma experiência diferente em seu cotidiano? 


Podemos deduzir que é o médico, porque nesse momento: a) trabalhava em um 
espaço físico-geográfico estranho para ele (o Mato Grosso]; b) convivia com um 
grupo social que possuía uma cultura distinta da sua [a comunidade xavante); e c) 
desenvolvia atividades que não poderia realizar em uma metrópole, como passear 
respirando ar puro e nadar em um rio não poluído, cercado da paisagem silvestre. 


= O que essa experiência parece ter causado nesse personagem? 


A vivência de um cotidiano distinto parece ter levado o médico a parar e pensar sobre 
as diferenças entre sua vida e a do nativo. Isso pode ser deduzido das perguntas que 
ele fez, as quais refletem preocupações como: “Seria Rupawe feliz?”; “Serei eu feliz?”; 
“Se ambos somos felizes vivendo de maneiras tão distintas, o que torna uma vida 
feliz?”; e assim por diante. 


= Que problema filosófico essa conversação inspira? 


É o problema da felicidade, ou seja, o que é felicidade ou o que é ser feliz. 


= À narrativa apresenta alguma resposta para esse problema? 


Não. O relato se interrompe com a resposta negativa do indígena. Ele sabe que é 
feliz, mas não consegue dar uma definição de felicidade, dificuldade enfrentada 
pela maioria das pessoas. 


x Você concorda com a análise que fizemos? 


Reflita bem. Todo texto pode ser analisado de diferentes maneiras. Você proporia 
alguma outra pergunta para completar essa análise? Você responderia a alguma 
questão de maneira distinta? 


Unidade 1 Filosofar e viver 


FELICIDADE 
O bem que todos desejam 


Visitante de museu na Alemanha observa a pintura Simonia 
(dorsale), de Nicola Samori. Na contemplação de uma obra 
de arte também podemos vivenciar uma quebra no fluir 
normal de nossas vidas. 


P Experiência filosófica 


A análise que fizemos da situação anterior teve 
como propósito destacar dois processos básicos 
que marcam, de modo geral, a experiência filosó- 
fica: o estranhamento e o questionamento. 


Estranhamento ou deslocamento 


Trata-se do primeiro passo da experiência filo- 
sófica. Quando uma pessoa vive uma circunstância 
de deslocamento ou estranhamento, experimenta 
uma quebra ou interrupção no fluir normal de sua 
vida. Detém-se, então, para pensar ou observar algo 
que antes não via, ou que vivia de forma automática, 
sem se dar conta, sem atenção, sem se questionar. 

Foi isso o que ocorreu com o médico durante 
sua permanência com os xavantes. Tal circuns- 
tância permitiu-lhe um distanciamento em rela- 
ção à sua vida na cidade e, provavelmente, um 
contato com algumas de suas próprias crenças 
sobre a felicidade. 


Questionamento ou indagação 


Trata-se do segundo passo da experiência fi- 
losófica. Após viver o estranhamento, a pessoa 
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inicia um processo de questionamento [interno e 
externo) sobre o tema que lhe chamou a atenção. 

Foi o que expressou o médico, em suas per- 
guntas ao Índio: a primeira, com enfoque parti- 
cular (“você é feliz?”), cuja resposta corresponde 
apenas a esse indivíduo; a segunda, de enfoque 
geral ou universal ("o que é felicidade ou ser fe- 
liz?"), cuja resposta deveria valer para todas as 
experiências de felicidade dos seres humanos, 
ou até mesmo independentemente destes (a feli- 
cidade em si). 

Certamente você já vivenciou, em algum mo- 
mento, questionamentos semelhantes após algum 
acontecimento marcante em sua vida. Pode ter 
sido durante uma viagem para um lugar distante e 
distinto, na morte de um ser querido, em uma 
grande decepção amorosa etc. E aí começou a se 
questionar, mesmo que superficial e brevemente, 
sobre sua vida e a existência em geral. Pois, então, 
você estava tendo uma experiência filosófica, ainda 
que rudimentar. Estava dando os primeiros passos 
no filosofar. 


Resposta filosófica 


Falta-nos, porém, um terceiro passo para 
que haja uma experiência filosófica completa. 
Prossigamos, então, em nossas descobertas. 

Na análise que fizemos da historieta inicial, a 
principal questão encontrada foi a que envolve o 
conceito de felicidade, formulada na pergunta “o 
que é felicidade?”. Trata-se agora, portanto, de 
construir uma resposta para essa questão. 

Após uma reflexão serena e profunda, a 
resposta a ser elaborada deverá constituir um 
discurso, isto é, a enunciação de um racioci- 
nio, no qual as ideias deverão estar ordenadas 
de maneira lógica no sentido de expressar um 
entendimento sobre o problema e, na medida 
do possível, encontrar uma “solução” para ele. 
Além disso, esse discurso deverá ter um cará- 
ter universal, isto é, pode ser aplicado a todos 
os casos ou pessoas. Essas são características 
importantes de uma resposta filosófica. 

Isso quer dizer que as respostas filosóficas 
não são “qualquer” resposta, pois filosofar não 
é pensar de qualquer maneira, seja quando se 
pergunta ou quando se responde (conforme ve- 
remos de forma mais detalhada nos próximos 
capítulos). 
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Esse terceiro passo para constituir uma expe- 
riência filosófica completa não foi dado em nossa 
historieta. Ela não apresenta uma resposta com 
tais características. Ao contrário, a resposta de 
Rupawe chega a provocar em nós, leitores, certo 
efeito cômico, pela ingenuidade e aparente con- 
tradição do índio ao se declarar feliz e, ao mesmo 
tempo, não saber o que é felicidade. 

Veja, porém, que essa ironia é profundamente 
filosófica, pois não é verdade que, com frequência, 
temos uma compreensão particular, intuitiva e 
experiencial de alguma coisa ou dimensão de 
nossa existência [como a felicidade, o amor, o de- 
sejo), mas não um entendimento conceitual mais 
amplo e abstrato dela? Essa é uma experiência 
constante de nosso cotidiano: conhecemos algo, 
sentimos algo, vivemos algo, mas temos dificul- 
dade para defini-lo. 

Ironia - em literatura, uso de palavras ou situações 


incongruentes ou contraditórias, com efeito crítico 
ou humorístico. 


Será fácil, porém, definir a felicidade nesses 
termos? Não, assim como não é fácil responder 
grande parte dos temas tratados pelos filósofos 
em toda a história da filosofia. Tanto que existe 
muita discordância entre eles, que deram res- 
postas diferentes, com frequência contrárias - 
embora brilhantes -, para as mesmas questões. 
E muitas vezes, ao respondê-las, despertaram 
novos problemas, sobre os quais se debruçariam 
as gerações seguintes. 

Assim, como veremos ao longo deste Livro, em 
filosofia não existem respostas definitivas, no 
sentido de convencer a todos e “acabar com a 
discussão” [embora seja isso o que pretende e 
acredita ter alcançado boa parte daqueles que se 
lançam nessa tarefa). Os temas filosóficos são os 
temas fundamentais da existência humana, mas 
as pessoas muitas vezes têm experiências distin- 
tas, suas vidas mudam e as sociedades também. 
Por isso, costuma-se dizer que a filosofia é uma 
contínua conversação. 


CONEXÕES 


1. Recorde um momento de sua vida que fez você parar para pensar. Depois elabore um texto sobre essa 


situação que contenha estes elementos: 


a) lugar onde ocorreu a situação, data, pessoas envolvidas, diálogos, sensações, emoções; 
b) problema (dúvidas ou perguntas que essa situação despertou em você à época); 
c) respostas a que chegou então [se chegou a alguma]; 


d) crítica: em que sua reflexão pode ser melhorada hoje, no sentido de torná-la uma resposta mais filosófica? 


P Felicidade e sabedoria 


Voltando ao nosso tema, a felicidade, talvez você já esteja pensando: “Até aqui eu entendi. Mas por que 
começamos um Livro de filosofia falando de felicidade? Afinal, qual é a relação entre felicidade e filosofia?”. 

Pois bem, a relação é histórica, isto é, vem desde o nascimento da atividade filosófica na Antiguidade 
grega, há mais de 25 séculos. Como a própria etimologia revela, a palavra filosofia é formada pelos termos 
gregos philos, “amigo”, “amante”, e sophia, “sabedoria”. Portanto, filosofia quer dizer “amor à sabedoria”. 
E sabedoria, para os gregos, não era apenas um grande saber teórico, mas principalmente prático, tendo 
em vista que buscava atender ao que consideravam o objetivo supremo da vida humana: a felicidade. 

Assim, a filosofia apresentava-se como um conhecimento superior que conduzia à vida boa, isto é, que 
indicava como viver para ser feliz. E o filósofo se reconhecia 
como aquele que buscava, praticava e ensinava um 
método, um caminho para a felicidade. 


As artes da paz (1893) - Gari Melchers. 
Observe a obra e reflita sobre a 
importância do conhecimento nessa 
pintura mural. Trata-se de uma 
representação moderna do mundo 
antigo. A estátua reverenciada é de 
Palas Atena, deusa da sabedoria, 

das artes e da guerra. 


Unidade 1 Filosofar e viver 


MINNEAPOLIS INSTITUTE OF ARTS, MINNESOTA, EUA 


Origem da palavra filosofia 


Conforme a tradição histórica, a palavra filosofia foi usada pela 
primeira vez pelo pensador grego Pitágoras (c. 570-490 a.C.), 
quando o príncipe Leonte perguntou-lhe sobre a natureza de sua 
sabedoria. Pitágoras respondeu: “Sou apenas um filósofo”. Com 
essa resposta, pretendia esclarecer que não detinha a posse da 
sabedoria. Assumia a posição de “amante do saber”, isto é, alguém 


que quer, ama e deseja o saber. 


Com o decorrer do tempo, entretanto, a palavra filosofia foi 
ganhando um significado mais específico, passando a designar a 
busca de um tipo especial de sabedoria: aquela que nasce do uso 


metódico da razão, da investigação racional. 


Razão - faculdade (capacidade) da 
mente à qual corresponde o raciocínio 
(ou encadeamento lógico das ideias) 

e a possibilidade de compreender 
intelectualmente as coisas. Opõe-se, 
nesse sentido, à compreensão que 
advém das sensações e da sensibilidade. 


Finalidade última da filosofia 


Em sua origem histórica, a relação da filosofia 
com a felicidade era fundamental, pois a vida boa 
seria a finalidade última da investigação filosófica. 
Para que você entenda bem o que queremos dizer 
com finalidade última” de uma ação, observe a 
seguinte sequência de perguntas: 


e Filosofar para quê? 
Para pensar melhor sobre tudo: os fatos, as pes- 
soas, a vida. 


e Pensar melhor sobre tudo para quê? 
Para encontrar soluções aos problemas da exis- 
tência - a minha e a de outras pessoas. 


e Encontrar essas soluções serve para quê? 
Para ter menos problemas, ficar mais tranquilo 
e viver melhor. 


e Viver melhor para quê? 
Para me sentir bem, em paz comigo mesmo e 
com o mundo. 

e Sentir-se assim para quê? 
Para ser feliz. 

e Ser feliz para quê? 
Não sei. Talvez para deixar as pessoas que me 
cercam felizes também. 

e Deixá-las felizes para quê? 
Para que eu fique feliz com a felicidade delas. 


Vemos que, no final, as respostas começam a ser 
circulares. Voltam sempre ao mesmo ponto, ou seja, 
à ideia desse sentimento de bem-estar, de satisfação 
consigo mesmo e com a vida, ligada também à sen- 


O filósofo e matemático 
grego ensinava que a 
música é um remédio 


Pitágoras. 


para a alma. 


sação de plenitude, de já ter tudo e não precisar de 
mais nada. Essa é uma boa descrição da felicidade. 

Portanto, finalidade última é aquela que está 
por detrás de todas as finalidades mais imediatas e 
conscientes de uma ação. Geralmente inconsciente, 
ela é o motivo fundamental de uma conduta. 


Finalidade última de todos os atos 


Usando da mesma lógica contida nessa se- 
quência de perguntas, podemos supor que a feli- 
cidade é igualmente a finalidade última de todos 
os nossos atos, mesmo de ações que parecem 
“ruins” por algum tempo, ou daquelas que real- 
mente nos fazem mal e aos outros. É que, no 
fundo - conforme acreditam vários filósofos e 
psicólogos -, a intenção última de toda ação ou 
conduta é positiva” no sentido de que, consciente 
ou inconscientemente, a pessoa está buscando, 
por meio dessa ação, trazer, preservar, aumentar 
seu bem-estar, ou mesmo evitar, acabar com uma 
dor, um sofrimento, uma tristeza. 

É o caso, por exemplo, do jovem que “malha” to- 
dos os dias na academia para alcançar uma boa 
condição física, que “racha” de estudar para passar 
no vestibular ou que realiza trabalhos voluntários 
em sua escola ou comunidade. São esforços, 'sacri- 
fícios”, ações em que se abandona o prazer imediato 
em busca de um bem maior, uma alegria. 

Parece que a felicidade funciona como um ímã 
oculto que atrai as pessoas com seu magnetismo, 
impulsionando seus movimentos, suas ações. 
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Sem a perspectiva do bem que traz uma ação, ela 
perde seu sentido, e o magnetismo se desfaz. 
Mas, quando temos essa perspectiva do bem que 
queremos e o alcançamos, vivemos um estado 
de satisfação com nossa situação no mundo. 

Aliás, a etimologia revela que a palavra felici- 
dade vem do latim felicitas, que, por sua vez, deri- 
va do latim antigo felix, que significa “fértil, frutuo- 
so, fecundo” (cf. AsBacnano, Dicionário de filosofia). 
Felicidade é, portanto, um estado de fecundidade 
que gera vida e vitaliza nossa existência. 

No entanto, a busca da felicidade também está 
por detrás de muitos comportamentos autodestru- 


1. Explique as três etapas básicas de uma experiên- 
cia filosófica. 


2. Por que se diz que existe uma relação histórica 


entre felicidade e filosofia? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Finalidade última 


tivos, como a dependência das drogas, do álcool e 
do tabaco, ou antissociais, como a violência e a de- 
linquência, sem falar no simples egoísmo e na falta 
de consideração pelos demais. 

Assim, afirmar que a felicidade é a finalidade 
última de todos os atos não é dizer que todo e 
qualquer ato traz felicidade. Como você já deve ter 
experimentado, muitas vezes o que se obtém é o 
oposto: buscamos felicidade e acabamos conse- 
guindo infelicidade. Por isso é tão importante de- 
senvolver um conhecimento mais crítico sobre o 
mundo, sobre as coisas. Como diz o ditado popular: 
“Nem tudo o que reluz é ouro”. 
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“Nem tudo é dias de sol, / 

E a chuva, quando falta muito, 
pede-se. / Por isso tomo a 

| infelicidade com a felicidade / 
Naturalmente, como quem não 
estranha / Que haja montanhas 
e planícies / E que haja rochedos 
e erva...” (Pessoa, O guardador 
de rebanhos, p. 14.) 


3. Disserte sobre o conceito de finalidade última. 


O que é a felicidade para você? Em que situações 
concretas de sua vida você experimentou esse 
estado? 


a) expor sua opinião e escutar atentamente a dos 


“A felicidade é a finalidade última de todos os demais; 

nossos atos.” Você concorda com essa afirma- b) questionar, com argumentos e de maneira res- 
cão? Não poderia ser, por exemplo, o amor, peitosa, as opinioes das quais voce discorda ou 
o crescimento espiritual ou mesmo a riqueza que não entendeu direito; 


material? Debata sobre esse tema com seus c) apoiar, com argumentos, aquelas de que 
colegas, procurando: você gostou, complementando-as, se achar 
necessário. 
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COMO VIVER PARA SER FELIZ? 
O que disseram os sábios gregos 


Avancemos um pouco mais em nossa investi- 
gação sobre a felicidade, colocando-nos agora 
algumas questões: 


e Se o que nos move é, em última instância, o de- 
sejo de ser feliz, mas nem todo ato traz felicidade, 
como alcançar nosso objetivo? 

e Considerando a fragilidade e a vulnerabilidade 
humanas, como devemos agir para levar uma 
vida feliz ou, ao menos, não infeliz? 

e Quais são as fontes da felicidade? 


Éaí que entra em cena o sábio, o filósofo. Como 
ficará mais claro adiante, responder de forma fi- 
losófica a essas questões envolve primeiramente 
formar uma ideia bem fundamentada sobre mui- 
tos outros temas: como é o mundo, quem somos 
nós, que lugar ocupamos no mundo, como conhe- 
cemos as coisas, que sentido tem a existência de 
cada um e muitos outros problemas filosóficos. 
Todas essas respostas devem ser coerentes entre 
si, formando um sistema. 


Sistema - conjunto de elementos em que um 
depende do outro, compondo um todo orgânico, 
coerente e organizado. 


Assim, ao tentar responder a essas e outras per- 
guntas, os sábios da Grécia antiga, nossos primeiros 
filósofos (do mundo ocidental), acabaram elaboran- 
do sistemas filosóficos distintos, com explicações 
que procuraram abarcar toda a complexidade do 
universo natural e humano. Veremos, logo mais, al- 
gumas dessas respostas. Antes, porém, abordemos 
o tema das fontes de felicidade, para formar um 
mapa prévio, orientador. 


P Fontes da felicidade 


Que elementos, condições ou coisas tornam 
um indivíduo feliz? De acordo com textos antigos, 
os elementos mais desejados e perseguidos pelas 
pessoas em geral durante a Antiguidade eram [e 
você perceberá que continuam sendo): 


e bens materiais e riqueza - sempre estiveram 
entre as fontes mais cobiçadas e pelas quais as 
pessoas mais se esforçam; 


status social, poder e glória - pode-se até matar 
por eles, mesmo quando as pessoas não são tão 
conscientes do valor que lhes dão; 


e prazeres da mesa e da cama - fontes básicas do 
bem-estar corporal e emocional, boa parcela da 
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humanidade dedica-se regularmente e com 
avidez a eles; 

e saúde - valorizada por muitos, principalmente 
quando falta, mas perseguida pelos mais mode- 
rados ou disciplinados; 

e amor e amizade - considerados importantes pela 
maioria, mas com frequência relegados a um 
segundo plano em termos de prioridade. 


Pressupõe-se que a carência de uma dessas 
fontes possa explicar a infelicidade de alguém. O 
curioso é que, com frequência, pessoas que des- 
frutam de tudo isso não se sentem felizes, ou são 
infelizes por tê-las em excesso. Como explicar 
isso? Dependerá a felicidade de outros fatores 
mais essenciais? Variará de pessoa para pessoa? 

Em uma primeira análise, podemos perceber na 
lista acima uma tendência em considerar a felicidade 
como o resultado de fatores predominantemente ma- 
teriais e externos que afetam a vida de um indivíduo: 
bens, dinheiro, reconhecimento do meio social, pra- 
zeres ditos “carnais”, ausência de doenças. As cir- 
cunstâncias internas, sua vida interior, não contariam 
tanto, nem a coletividade em que vive esse indivíduo. 

Diferindo da tendência geral, a maioria dos filó- 
sofos - especialmente os gregos antigos - propôs 
caminhos mais comportamentais e intelectuais 
(ou espirituais) para a obtenção da felicidade ver- 
dadeira. Alguns deles também empregaram uma 
perspectiva menos individualista, concebendo a fe- 
licidade como resultado de um processo coletivo, 
alcançado em conjunto com a comunidade. 
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Observação 
À investigação sobre o tema da felici- Aleve 
dade pertence mais especificamen- 

te a um ramo da filosofia conhecido Jin Emei, 
pelo nome de ética (que será estu- 
dado com mais detalhes no capítulo 
18). A ética trata de um universo de 
questões ligadas ao dever, isto é, 


como devemos agir em geral ou em 
relação a problemas específicos. 


CONEXÕES k 


2. Observe a imagem ao lado e reflita: 


a) Qual é a mensagem dessa pro- 
paganda? Você acredita que só é 
feliz quem vive assim, de acordo 
com esse modelo? Por quê? 


b) O que você considera como fontes 
fundamentais para sua felicidade 
pessoal? 


Publicidade de shopping center mexicano em uma 
revista sobre moda. A propaganda busca com 
frequência - por meio de imagens e mensagens 
subliminares - criar nas pessoas necessidades 
que elas não teriam se não fossem bombardeadas Viv s ihl DJi, 
incessantemente pelas campanhas publicitárias. r es inereioe ~ 


Aprender a pensar com os filósofos 


Veremos em seguida algumas das principais doutrinas sobre a felicidade, concebidas pelos pensadores 
da Grécia antiga. Conhecer o que pensaram filósofos de outras épocas e pensar junto com eles pode ser 
interessante e fecundo - e facilita” nossa vida, pois podemos aproveitar o caminho aberto e depois tomar 
nosso próprio rumo, sem perder tempo “reinventando a roda”. 


Além do que se ganha em compreensão, conhecimento de si e dos outros por intermédio das grandes 
obras da tradição, é preciso saber que elas podem simplesmente ajudar a viver melhor e mais livremente. [...] 

Aprender a viver, aprender a não mais temer em vão as diferentes faces da morte, ou, simplesmente, a 
superar a banalidade da vida cotidiana, o tédio, o tempo que passa, já era o principal objetivo das escolas 
da Antiguidade grega. A mensagem delas merece ser ouvida, pois, diferentemente do que acontece na 
história da ciência, as filosofias do passado ainda nos falam. 


Ferry, Aprender a viver: filosofia para os novos tempos, p. 16-17. 


Você verá neste livro que alguns pensadores forjaram, por vezes, visões de mundo bastante diferentes 
da nossa (ou da sua), mas que ainda fazem algum (ou muito) sentido no mundo atual. Notará também 
que algumas de suas concepções tornaram-se amplamente aceitas e incorporaram-se ao cotidiano de 
grande parte das pessoas - ou de certos grupos sociais - mesmo que de forma transparente e sutil. 
Outras vezes, porém, perceberá que muitas delas ainda são polêmicas, fazendo parte dos debates das 
sociedades contemporâneas. 
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P Platão: conhecimento 
e bondade 


No grego antigo, várias palavras traduziam 
distintos aspectos da felicidade. A principal delas 
era eudaimonia, derivada dos termos eu ("bem- 
-disposto”) e daimon ("poder divino”). Trata-se da 
felicidade entendida como um bem ou poder con- 
cedido pelos deuses. Subentendia-se que, para 
mantê-la, a pessoa deveria conduzir sua vida de 
tal maneira a não se indispor com as divindades, 
para o que era preciso sabedoria. Mesmo assim, 
ainda corria o risco de perder esse bem ou poder 
se os deuses assim o desejassem, por qualquer 
motivo arbitrário. 

Isso significa que a felicidade era tida como uma 
espécie de fortuna ou acaso - enfim, um bem ins- 
tável que dependia tanto da conduta pessoal, como 
da boa vontade divina (cf. LaurioLa, De eudaimonia à 
felicidade..., Revista Espaço Acadêmico, n. 59). 

Platão (427-347 a.C.) - considerado por boa 
parte dos estudiosos o primeiro grande filósofo 
ocidental, juntamente com seu mestre, Sócrates - 
foi um dos principais pensadores gregos a se lançar 
contra essa instabilidade, em busca de uma felici- 
dade estável, postura que caracterizará de forma 
marcante a ética eudemonista grega. (Veja a bio- 
grafia de Platão no capítulo 12. Distintos aspectos 
de seu pensamento serão abordados também em 
várias outras partes deste livro.) 

No entendimento de Platão, o mundo material 
- aquele que percebemos pelos cinco sentidos — é 
enganoso. Nele tudo é instável e por meio dele não 
pode haver felicidade. Por isso, para esse filósofo, o 
caminho da felicidade é o do abandono das ilusões 
dos sentidos em direção ao mundo das ideias, até 
alcançar o conhecimento supremo da realidade, 
correspondente à ideia do bem. 

O que isso significa e como devemos agir para 
alcançar essa condição? 


Harmonizar as três almas 


Para entender a concepção platônica de felici- 
dade, precisamos compreender primeiramente 
sua doutrina sobre a alma humana, contida na 
obra 4 República. Para Platão, o ser humano é es- 
sencialmente alma, que é imortal e existe previa- 
mente ao corpo. À união da alma com o corpo é 
acidental, pois o lugar próprio da alma não é o 
mundo sensível, e sim o mundo inteligível. A 
alma se dividiria em três partes: 


e alma concupiscente - situada no ventre e ligada 
aos desejos carnais; 
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e alma irascível - situada no peito e vinculada às 
paixões; 

e alma racional - situada na cabeça e relacionada 
ao conhecimento. 


Avida feliz de uma pessoa dependeria da devida 
subordinação e harmonia entre essas três almas. 
A alma racional regularia a irascível, e esta contro- 
laria a concupiscente, sempre com a supervisão da 
parte racional. Há, portanto, uma primazia da parte 
racional sobre as demais. 

Para apoiar essa tarefa, Platão propunha duas 
práticas: 


e ginástica - conjunto de exercícios e cuidados 
físicos por meio dos quais a pessoa aprendia 
a disciplina e o domínio sobre as inclinações 
negativas do corpo; e 

e dialética - método de dialogar praticado por 
Sócrates (conforme veremos no capítulo 3), pelo 
qual cada pessoa poderia ascender progressi- 
vamente do mundo sensível (que Platão consi- 
derava ilusório) ao mundo inteligível (que ele 
considerava verdadeiro). 


Eudemonista - relativo à felicidade ou que tem a 
felicidade como valor fundamental ou principal objetivo. 
Inteligível - que só pode ser apreendido pelo intelecto, 
por oposição ao sensível, isto é, que só pode ser 
apreendido pelos sentidos. 

Concupiscente - que está relacionado com a 
concupiscência, isto é, o desejo de prazeres carnais. 
Irascível - que é propenso a experimentar a ira, a raiva. 


Pintura sobre vaso etrusco fabricado em Sèvres (c. 1827-1832) 
- Percier/Beranger (Coleção particular). Representa uma 
corrida entre jovens gregos em aula de educação física. 

Na Grécia antiga, a educação das crianças - ou paideia 

(do grego paidos, “criança”) - passou por várias etapas de 
desenvolvimento. À época de Platão, meninos entre 7 e 

14 anos (meninas não) recebiam aulas de ginástica e música. 
Também aprendiam gramática e a recitar de cor poemas 
antigos, que eram fonte importante de conteúdo moral 

(cf. JAEGER, Paidea - a formação do homem grego). 
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Conhecer o bem 


Por meio dessas práticas - especialmente da 
dialética - a alma humana penetraria o mundo in- 
teligível, também conhecido como mundo das 
ideias, e se elevaria sucessivamente, mediante a 
contemplação das ideias perfeitas, até atingir a 
ideia suprema, que é a ideia do bem. Para Platão, 
as ideias perfeitas seriam a realidade verdadeira, 
e compreendê-las significava, portanto, alcançar 
o grau máximo de conhecimento. 

Por que a supremacia da ideia do bem? Porque 
o bem, segundo o filósofo, seria a causa de todas 
as coisas justas e belas que existem, incluindo as 
outras ideias perfeitas, como justiça, beleza, cora- 
gem. Sem o bem não há nenhuma delas, inclusive a 
ideia perfeita de felicidade. (Voltaremos a estudar a 
teoria do mundo das ideias no capítulo 12.) 

Em resumo, podemos dizer que, para Platão, a 
felicidade é o resultado final de uma vida dedicada 
a um conhecimento progressivo até se atingir a ideia 
do bem, o que poderia ser sintetizado na seguinte 
fórmula: conhecimento = bondade = felicidade. 
As três coisas, quando ocorrem em sua máxima 
expressão, andariam sempre juntas, mas o cami- 
nho partiria do conhecimento. 

Além disso, para Platão, a ascensão dialética 
equivaleria não apenas a uma elevação cognosciti- 
va (isto é, do conhecimento), mas também a uma 
evolução do ser da pessoa [evolução ontológica, no 
jargão filosófico). Simplificando bastante, podemos 
dizer que aquele que alcança o conhecimento ver- 
dadeiro (que culmina com a ideia do bem] torna-se 
um ser “melhor” em sua essência e, por isso, pode 
viver mais feliz. 


Construir o bem de todos 


Platão, no entanto, tinha como motivação fun- 
damental de seu filosofar o âmbito político: para 
ele, a política era a mais nobre das atividades e 
de todas as ciências, pois tinha como objeto a pó- 
lis (cidade-estado grega) e, portanto, a vida do 
conjunto dos cidadãos. Por isso, seu projeto polí- 
tico-filosófico visou à construção de uma socie- 
dade justa, isto é, aquela que promovesse o bem 
de todos (o bem comum): 


[...] ao fundarmos a cidade, não tínhamos em vista tomar 
uma única classe eminentemente feliz, mas, tanto quan- 
to possível, toda a cidade. De fato, pensávamos que só 
numa cidade assim encontraríamos a justiça e na cidade 
pior constituída, a injustiça [...]. Agora julgamos modelar 
a cidade feliz, não pondo à parte um pequeno número 
dos seus habitantes para torná-los felizes, mas conside- 
rando-a como um todo [...] (A República, p. 115-116). 
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Com esse propósito, em sua obra denominada 
A República, o filósofo idealizou uma sociedade 
organizada em torno de três atividades básicas: 
produção dos bens materiais e de alimentos, de- 
fesa da cidade e administração da pólis [tema que 
será estudado mais detidamente no capítulo 19). 
Dentro dessa organização, a cada cidadão caberia 
uma função social (produtor, guerreiro ou sábio), 
e esta seria definida de acordo com sua própria 
natureza, isto é, a aptidão inata a cada pessoa. 

A identificação dessa aptidão natural ou voca- 
ção se faria durante o processo educativo. A edu- 
cação seria igual para todos os jovens. Aqueles 
que se revelassem os mais sábios seriam desti- 
nados à administração pública. E, como os filóso- 
fos eram os mais sábios entre os mais sábios [os 
conhecedores do caminho da felicidade), seriam 
eles os governantes da cidade. 

Dentro dessa organização, conforme conce- 
beu Platão, cada um já seria feliz pelo simples 
fato de cumprir a função para a qual é mais apto 
por natureza (concepção grega à qual voltaremos 
mais adiante). 


CONEXÕES 


3. Praticar ginástica ou alguma atividade física 
disciplinada faz você sentir-se bem? Você 
percebe resultados concretos em termos de 
bem-estar físico, emocional e mental? Pro- 
cure relacionar suas observações com a teoria 
platônica sobre a felicidade. 


P Aristóteles: vida teórica 
e prática 


Na história da filosofia, ocorre frequentemente 
que um discípulo acabe não sendo um seguidor 
fiel das doutrinas de seu mestre e até se oponha a 
ele em vários aspectos, desenvolvendo um pensa- 
mento independente e original. 

É o caso de Aristóteles (384-322 a.C.), que refu- 
tou a teoria do mundo das ideias, pilar da filosofia 
platônica, propondo um pensamento que, embora 
valorizasse a atividade intelectual, teórica e contem- 
plativa como fundamental, resgatava o papel dos 
bens humanos, terrenos, materiais para alcançar 
uma vida boa (distintos aspectos do pensamento de 
Aristóteles serão abordados no capítulo 12 e em 
outras partes deste livro). 

Qual foi, então, o método proposto pelo filósofo? 


Exercitar a contemplação 


Em sua obra dedicada ao tema da ética, Aristó- 
teles apresenta a seguinte explicação: 


[...] o que é próprio de cada coisa é, por natureza, 
o que há de melhor e de aprazível para ela; e, assim, 
para o homem a vida conforme a razão é a melhor 
e a mais aprazível, já que a razão, mais que qualquer 
outra coisa, é o homem. Donde se conclui que essa 
vida é também a mais feliz (Ética a Nicômaco, p. 190). 


Para que você entenda esse raciocínio, vamos 
expor, mesmo que resumidamente, a argumentação 
que sustenta a tese do filósofo sobre a felicidade: 


e Aristóteles afirmava que um ser só alcança seu 
fim quando cumpre a função (ou faculdade) que 
lhe é própria e o distingue dos demais seres, 
isto é, sua virtude (ou, em grego, areté). 

e A palavra virtude é entendida aqui como a pro- 
priedade mais característica e essencial de um 
ser, aquela cujo exercício conduz à excelência 
ou perfeição desse ser, trazendo-lhe prazer. 
Por exemplo: a virtude de uma faca é o seu 
corte, de uma laranjeira é produzir laranjas, de 
um dentista é tratar dos dentes. 

e O ser humano, por sua vez, dispõe de uma 
grande quantidade de funções ou faculdades 
(caminhar, correr, comer, sentir, dormir, dese- 
jar, obrar, amar etc.), mas outros animais po- 
dem possuí-las também. Há, porém, uma úni- 
ca faculdade que ele possui com exclusividade 
e que o distingue dos demais seres: o pensar 
de forma racional. Essa seria, portanto, sua 
virtude essencial. 

e Assim, o ser humano só alcançará seu fim e 
bem supremo (a felicidade) se atuar conforme 
sua virtude, que é a razão. 


Mas preste atenção: para Aristóteles, não 
basta ter uma virtude [a racionalidade) - é preci- 
so exercitá-la. O ser humano precisa esforçar-se 
para realizar aquilo que lhe é dado pela natureza 
como potência [possibilidade de ser). Portanto, o 
que o filósofo preconizava era que, para atingir a 
felicidade verdadeira, o ser humano deveria de- 
dicar-se fundamentalmente à vida teórica, no 
sentido de uma contemplação intelectual, bus- 
cando observar a beleza e a ordem do cosmo, a 
autêntica realidade das coisas. E deveria manter 
essa prática durante a vida inteira, e não apenas 
em um ou outro dia, 


[...] porquanto uma andorinha não faz verão, nem 
um dia tampouco; e da mesma forma um dia,ou um 
breve espaço de tempo, não faz um homem feliz e 
venturoso. (Etica a Nicômaco, p. 16.) 
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Platão em estado contemplativo, meditando sobre a 
imortalidade (1874) - autor desconhecido. (Coleção particular.) 


Praticar outras virtudes 


Sem tirar os pés do chão, no entanto, Aristóte- 
les dizia também que não se pode abandonar a 
companhia da família e dos amigos, a riqueza e o 
poder. Todos esses elementos, e o prazer que de- 
les resulta, promoveriam o bem-estar material e 
a paz social, indispensáveis à vida contemplativa. 
O sábio não poderá dedicar-se à contemplação 
se, por exemplo, não houver alimentos, se seus 
filhos chorarem de fome e se a cidade toda estiver 
em pé de guerra. 

Além do mais, o gozo de tais prazeres estaria 
vinculado ao exercício de outras virtudes humanas 
- como a generosidade, a coragem, a cortesia e a 
justiça - que, em seu conjunto, contribuiriam para 
a felicidade completa do ser humano. 

Portanto, na ética aristotélica, embora o exerci- 
cio contínuo de uma vida teórica seja essencial 
(condição necessária, no jargão filosófico) para 
uma pessoa alcançar a vida feliz, isso não basta 
(não é condição suficiente). Em resumo, a felicida- 
de seria uma vida dedicada à contemplação teórica, 
aliada à prática das outras virtudes humanas e 
sustentada pelo bem-estar material e social. 


CONEXÕES 


4. Destaque, entre os elementos propostos por 
Aristóteles para uma vida feliz, aqueles que 
você considera condição necessária para sua 
felicidade. Para você há algum que, além de 
necessário, é condição suficiente para ser 
feliz? Qual? Justifique sua resposta. 
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P Epicuro: o caminho do prazer 


Apesar das diferenças entre as duas aborda- 
gens anteriores, você já deve ter notado que elas 
não são tão distintas assim, pois tanto Platão como 
Aristóteles, por caminhos diversos, valorizam muito 
o papel do intelecto para obter uma vida feliz. 

Resposta realmente distinta foi a de Epicuro 
(341-271 a.C.), que recomendava o caminho do 
prazer. Para o filósofo, felicidade é o prazer resul- 
tante da satisfação dos desejos, como crê a maio- 
ria das pessoas. Mas o que Epicuro quer dizer com 
isso é que a felicidade é fundamentalmente prazer, 
pois para ele tudo no mundo é matéria e, no ser 
humano, sensação, inclusive a felicidade. Assim, 
ser feliz é sentir prazer. 

Com base nessa visão sensualista (baseada nas 
sensações), Epicuro dirá que todos os seres bus- 
cam o prazer e fogem da dor e que, para sermos 
felizes, devemos gerar, primeiramente, as condi- 
ções materiais e psicológicas que nos permitam 
experimentar apenas o prazer na vida. E prazer, 
para ele, é sobretudo ausência de dor, conforme 
veremos adiante. 

Que estratégias o filósofo propõe para evitar 
a dor? 


Eliminar certas crenças 


Uma das principais causas de angústia e infeli- 
cidade, segundo Epicuro, são as preocupações re- 
ligiosas e as superstições. Ele se refere, aqui, ao 
temor que certas crenças e religiões nos impõem. 
Por exemplo, os gregos temiam muito ofender 
seus deuses e serem terrivelmente punidos por 
eles. Também viviam sob o pavor de que forças di- 
vinas interferissem em suas vidas, mudando sua 
sorte ou tirando-lhes os seres queridos. 

Todo esse sofrimento poderia ser evitado, 
segundo o filósofo, se as pessoas compreendessem 
que o universo inteiro é constituído de matéria, 
inclusive a alma humana. Veriam que tudo o que 
acontece pode ser explicado pelo movimento 
aleatório dos átomos, que produz forças cegas e 
indiferentes ao destino humano. Aqui Epicuro segue 
a teoria atomista e mecanicista de outro filósofo 
grego, Demócrito (460-370 a.C.), que estudaremos 
adiante (no capítulo 11). 


Atomista - relativo ao atomismo, doutrina filosófica 
segundo a qual toda matéria é formada por átomos 
(partículas minúsculas, eternas e indivisíveis). 
Mecanicista - relativo ao mecanicismo, conceito 
filosófico de que algo funciona de forma mecânica, 
isto é, como uma máquina, obedecendo a relações 
de causa e efeito. 
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Mediante essa compreensão materialista do 
universo e do ser humano, Epicuro sustentava que 
as pessoas também se livrariam de outro grande 
fator de angústia e infelicidade: o medo da morte. 


Acostuma-te à ideia de que a morte para nós não é 
nada, visto que todo bem e todo mal residem nas 
sensações, e a morte é justamente a privação das 
sensações. A consciência clara de que a morte não 
significa nada para nós proporciona a fruição da vida 
efêmera, sem querer acrescentar-lhe tempo infinito 
e eliminando o desejo de imortalidade. 

[...] quando estamos vivos, é a morte que não está 
presente;ao contrário, quando a morte está presente, 
nós é que não estamos. (Carta sobre a felicidade [a 
Meneceu],p.27-28.) 


Eliminar ou moderar os desejos 


Epicuro também dizia que quem espera muito 
sempre corre o risco de se decepcionar. Por isso, 
ele recomendava que as pessoas eliminassem to- 
dos os desejos desnecessários e se permitissem 
apenas os naturais e necessários, mesmo assim 
com moderação. 


Detalhe de Jardim das delícias (c. 1510) - Hyeronimus Bosch, 
óleo sobre painel. Nessa obra, repleta de simbolismo, o artista 
retrata a humanidade totalmente entregue aos prazeres 
sensoriais e carnais - agindo, portanto, de maneira contrária 
aos preceitos epicuristas. 


Isso significa fazer uma distinção entre os dese- 
jos, que, para o filósofo, podiam ser classificados 
em três tipos: 


e naturais e necessários - como os desejos de 
comer, beber e dormir; 

naturais e desnecessários - como os desejos de 
comer alimentos refinados, tomar bebidas espe- 
ciais e caras e dormir em lençóis luxuosos etc.; 

não naturais e desnecessários - como os desejos 
de riqueza, fama e poder. 


Contentar-se com pouco seria o segredo do 
prazer e da felicidade. Com a expectativa reduzida, 
não há decepção, e um grande prazer pode advir de 
um simples copo de água. Gozar o prazer eventual 
de um banquete ou de um cargo elevado não é 
proibido, mas não deveria ser desejado sempre, 
pois, mais cedo ou mais tarde, viriam a insatisfação, 
o desprazer, a infelicidade. 


Agir com prudência racional 


Como nem todos os prazeres contribuem para 
uma vida feliz, como apontou Epicuro, podemos con- 
cluir que alguns prazeres são superiores a outros. 
Por isso, o filósofo recomendava agir com prudência 
racional, isto é, avaliar a ação de cada um deles. 

Se fizermos uma comparação entre os prazeres, 
veremos que - conforme assinalou o filósofo - al- 
guns são mais duradouros e encantam o espírito, 
como a boa conversação, a contemplação das artes 
e a audição de música. Já outros, movidos pela ex- 
plosão das paixões, são muito intensos e imediatos, 
mas perdem sua força com o passar do tempo. 

Esse discernimento nos possibilita realizar uma 
escolha prudente e racional dos prazeres, evitando 
aqueles que podem produzir infelicidade. Desse 
modo, conquistamos a autarquia, isto é, o governo 
da própria vida, sem depender de elementos 
externos. E pela autarquia - conforme sustentou 
Epicuro - ascenderíamos à ataraxia, palavra de 
origem grega que designa o estado de impertur- 
babilidade da alma caracterizada pela indiferença 
total ao que ocorre no mundo. Esse seria o objetivo 
último, a felicidade suprema dos epicuristas. 


CONEXÕES 


5. Faça uma lista abrangente de seus desejos. 
Depois procure classificá-los de acordo com 
a teoria de Epicuro. Você acredita que, se de- 
senvolvesse o autocontrole e apenas desejasse 
o que é natural e necessário, sofreria menos 
ou seria mais feliz? 


P Estoicos: amor ao destino 


Outra perspectiva no caminho da felicidade foi 
criada pelos estoicos, dando origem à corrente 
filosófica antiga conhecida como estoicismo. Essa 
palavra deriva do grego stoá, “pórtico” ou “galeria 
de colunas”. Trata-se de uma referência ao local 
onde o primeiro filósofo dessa corrente, Zenão de 
Cicio (c. 335-264 a.C.), reunia os alunos e admi- 
nistrava suas aulas. Para o estoico, é feliz aquele 
que vive de acordo com a ordem cósmica, acei- 
tando e amando o próprio destino nela inscrito. 

Como se explica essa ideia e qual é precisa- 
mente o método estoico para a condução de uma 
vida boa e feliz? 


Compreender a ordem cósmica 


O primeiro passo é entender a física ou cos- 
mologia estoica. O estoicismo concebe o universo 
como kósmos, universo ordenado e harmonioso”, 
composto de um princípio passivo (a matéria) e de 
um princípio ativo, racional, inteligente (o chamado 
logos), que permeia, anima e conecta todas as 
suas partes. 

Princípio - aquilo que inicia, que funda; aquilo que 


constitui a base, a fonte ou o ponto de partida de 
coisas ou ideias. 


Esse princípio ativo ou inteligência universal - 
que os estoicos chamavam de providência - rege- 
ria toda a realidade, equivalendo ao que se pode 
denominar Deus. Se o Deus estoico permeia tudo, 
isso significa que ele se encontra no mundo e se 
confunde com ele, com a natureza (no jargão da 
filosofia diz-se que Deus é imanente; o contrário 
desse termo é transcendente, isto é, que está se- 
parado do mundo e não se confunde com ele, como 
é o caso do Deus cristão). 

Em outras palavras, tudo o que existe e que 
acontece tem um objetivo e uma razão de ser, 
pois faz parte da inteligência universal e divina. 
Assim, tudo é necessário, ou seja, não pode ser 
diferente do que é, pois, no kósmos, todos os 
eventos estão organicamente predeterminados. 
Isso inclui a vida de cada um, o que quer dizer 
que, na concepção estoica, cada pessoa nasce 
com um destino definido. 

Pela mesma razão, tudo o que acontece deve ser 
bom, pois é animado pelo bem contido nos princi- 
pios racionais que governam o universo (a providên- 
cia). O importante é a ordem do todo, da totalidade 
do universo, o kósmos. Isso quer dizer que, para os 
estoicos, o bem do todo é melhor do que o bem 
individual. Talvez possamos dizer que, para eles, 
não há bem quando a pessoa se afasta do todo. 
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Usar o poder da vontade 


Com base nessa cosmologia, os estoicos 
entendiam que é impossível sermos felizes se 
acreditarmos que felicidade é ter tudo o que 
desejamos (como geralmente se pensa). Basta 
que fracassemos em alcançar um desejo e nos 
tornamos infelizes. 

A esse respeito, ensinavam que há coisas 
que dependem de nós e há outras que não de- 
pendem de nós ou só de nós. Depende de nós, 
por exemplo, elaborar um bom trabalho ou ser 
bom e generoso; não depende de nós (ou só de 
nós) ganhar na loteria ou conquistar o coração 
da pessoa amada. 

Então, se existe uma ordem cósmica prede- 
terminada e se há coisas que não dependem 
de nós, só nos resta aproveitar uma “brechi- 
nha” de liberdade que o estoicismo nos deixa 
para garantir nossa felicidade: a aplicação de 
uma faculdade que todos temos - a vontade. 

É a vontade que nos permite querer ou não 
querer as coisas. Veja que nada nem ninguém 
pode me obrigar a querer o que não quero, ou 
a não querer o que quero. Podem me obrigar, 
por exemplo, a ir a uma festa, inclusive me levar 
à força até lá, mas não podem me fazer querer 
ir a essa festa. 

É desse modo, para os estoicos, que posso 
construir minha felicidade: usando minha vonta- 
de para querer apenas aquilo sobre o que tenho 
poder, que depende de mim e que me faz verda- 
deiramente feliz. 
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Ilustração extraída da obra 
A atmosfera meteorológica 
popular (1888), de Camille 
Flammarion. Para o 
estoicismo, é preciso viver 
conforme a ordem cósmica 
contida na natureza e em 
cada um de nós. 


Controlar pensamentos e paixões 


Com base nesse raciocínio, os estoicos procu- 
raram orientar a conduta das pessoas estabele- 
cendo a seguinte distinção entre as coisas: 


e boas - são aquelas que dependem de nós e que 
devemos querer e buscar durante a vida para 
sermos felizes. Trata-se das virtudes, como ser 
prudente, justo, corajoso; 

e más - são as coisas que dependem de nós, mas 
que, ao contrário, devemos evitar durante a vida 
se queremos ser felizes. Trata-se dos vícios e das 
paixões, como ser imprudente, injusto, covarde, 
guloso, raivoso; 

e indiferentes - são as que não dependem de nós 
e com as quais não devemos nos preocupar, sob 
pena de gerar infelicidade. É o caso da morte, 
do poder, da saúde ou doença, da riqueza ou 
pobreza, entre outras. 


A infelicidade ocorre, portanto, segundo os 
estoicos, quando não conduzimos corretamente 
nossos pensamentos e não evitamos as chama- 
das coisas más. Ou quando nos preocupamos 
com as tais coisas indiferentes [algo muito fre- 
quente), o que conduz à formulação de juízos 
errôneos ou opiniões equivocadas sobre os 
acontecimentos e o consequente despertar de 
paixões [isto é, de uma coisa má). 

Por esse raciocínio, podemos concluir que a 
paixão (pathos, em grego) é o resultado do uso 
inadequado da razão, enquanto a virtude consiste 
na ação que se desenvolve conforme a razão (ou 
seja, conforme a natureza, pois a natureza, como 
vimos, é logos, razão). 


Assim, dominar as paixões é o objetivo principal 
da ética estoica. Para isso, o esforço em controlar 
os pensamentos será fundamental, pois é o pen- 
samento equivocado que gera as condições para 
o aflorar das paixões. 

Veja o conselho de um pensador estoico grego, 
Epiteto (55-135), que foi escravo em Roma durante 
a maior parte de sua vida: 


Lembra-te que não é nem aquele que te diz injúrias, 
nem aquele que te bate, quem te ultraja,mas sim a 
opinião que tens deles,e que te faz olhá-los como 
gente por quem és ultrajado. Quando alguém te 
magoa ou te irrita saiba que não é aquele homem 
que te irrita, mas sim tua opinião. Esforça-te, por- 
tanto, acima de tudo, para não te deixar levar por 
tua imaginação. (Citado em BoscH, À filosofia e a 
felicidade, p. 103.) 


O sábio, portanto, seria aquele que pensa cor- 
retamente, de acordo com as exigências da razão 
universal (ou seja, conforme a natureza], controla 
seus pensamentos e evita as ilusões das paixões. 
Desse modo, atinge a apatia (eliminação de pai- 
xões) e a ataraxia (imperturbabilidade da alma). 
E quem é imperturbável não tem tristeza, e sem 
tristeza se é feliz. 


Amar o próprio destino 


O domínio sobre os pensamentos e as paixões 
seria a via negativa para atingir a felicidade. Diz-se 
“negativa” porque se dá pela negação das paixões, 
pela negação das causas da infelicidade. Mas há 
também um percurso positivo, o do amor fati, ex- 
pressão latina que significa “amor aos fatos, aos 
acontecimentos”, como o próprio destino. Vejamos. 

Como vimos antes, de acordo com o estoicismo, 
tudo é animado pelos princípios racionais que gover- 
nam o universo, de tal maneira que tudo o que acon- 
tece e não depende de mim é necessário e bom. 
Mesmo a morte de um ente querido, por exemplo, 
deve ser tomada como um acontecimento bom, no 
sentido de que faz parte da ordem universal. 

Por isso, os estoicos entendiam que uma pessoa 
não deve se revoltar por ter nascido com uma defi- 
ciência física ou por ser feia, pobre ou até mesmo 
escrava [recorde que a escravidão era algo bastante 
comum e aceito como “natural” nas sociedades an- 
tigas). Tudo isso não depende dela. A pessoa deve 
não apenas aceitar o peso de seu destino, mas tam- 
bém querê-lo, isto é, amar o que é, o que tem e o 
que vive. Deve, enfim, compreender que faz parte 
da totalidade e ter amor por seu destino [amor fati). 
Somente assim poderá ser feliz. 


Parábola do velho do forte 


Vejamos agora uma parábola, cuja au- 
toria é atribuída a Lieh-Tsé (c. 300 a.C.), 
pensador da escola taoista. O taoismo é 
uma doutrina místico-filosófica chinesa 
- formulada principalmente por Lao-Tsé 
no século Vl a.C. - que enfatiza a integra- 
ção do ser humano à realidade cósmica 
primordial. 


Parábola - história (narrativa) curta 
e figurativa (alegórica) contada com 

o propósito de transmitir outra ideia, 
mensagem ou ensinamento. 


Desenho chinês do século XVIII - artista 
desconhecido. Conta-se que o grande 
mestre do taoismo passou a ser chamado 
de Lao-Tsé (“Homem Velho”) quando 

era ainda um bebê, por já manifestar 
grande sabedoria. De acordo com a lenda, 
cansado da maldade em seu país, ele 
partiu um dia para o Ocidente cavalgando 
sobre um búfalo, até nunca mais ser visto. 
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COLEÇÃO PARTICULAR 


Um velho vivia com seu filho em um forte abandonado, no alto de um monte, e um dia perdeu um cavalo. Os 
vizinhos vieram-lhe expressar seu pesar por esse infortúnio, e o velho perguntou: 


— Como sabeis que é má sorte? 


Poucos dias mais tarde voltou seu cavalo com um bando de cavalos selvagens, e vieram os vizinhos felicitá-lo 


por sua boa sorte, e o velho respondeu: 
— Como sabeis que é boa sorte? 


Com tantas montarias a seu alcance, começou o filho a cavalgá-las, e um dia quebrou uma perna.Vieram os 
vizinhos apresentar-lhes condolências, e o velho respondeu: 


— Como sabeis que é má sorte? 


No ano seguinte houve uma guerra, e, como o filho do velho era agora inválido, não teve de ir para a frente. 


Yurtanc,A importância de viver, p. 154. 


CONEXÕES 


6. Qual é o significado ou a mensagem da parábola anterior? E possível relacioná-la com o caminho estoico 


da felicidade? Por quê? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


5. Como Platão concebia a realidade? Para ele tudo 
era matéria? 


6. Por que a tese de Platão sobre a alma humana é tão 
importante para entender sua doutrina a respeito 
da felicidade? 


7. Explique a fórmula conhecimento = bondade = feli- 
cidade, tendo como referência o sistema platônico. 


8. O que é virtude para Aristóteles? Crie exemplos 
novos de virtude. 


9. Para Aristóteles, a felicidade é uma combinação 
de vida dedicada à contemplação teórica, aliada 
à prática das outras virtudes humanas e susten- 
tada pelo bem-estar material e social. Analise 
essa afirmação. 


10. Qual é a ideia fundamental contida na metáfora 
“uma andorinha não faz verão”? Por que Aristó- 
teles a utiliza? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Felicidade para todos 


Platão afirmou: “[...] ao fundarmos a cidade, não 
tinhamos em vista tornar uma única classe emi- 
nentemente feliz, mas, tanto quanto possível, 
toda a cidade”. 

Você acredita que a organização social que ele 
propôs favorecia o cumprimento de seu desejo 
de trazer a máxima felicidade para todos? Essa 
organização seria possível na sociedade brasi- 
leira? Por quê? Debata com seus colegas sobre 
esse tema. 
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. Como Epicuro concebia a realidade? Para ele 


tudo é matéria? Como sua concepção da reali- 
dade contribui para seu entendimento do que é 
ser feliz? 


. É possível afirmar que a concepção de felicidade 


de Epicuro contrapõe-se à de Aristóteles e, espe- 
cialmente, à de Platão? 


. Como o estoico concebe a realidade? Tudo é ma- 


téria para o estoico? 


- Qual é a importância da cosmologia estoica na 


determinação de sua ética sobre a felicidade? 


. Explique o papel da vontade e do controle sobre os 


pensamentos na ética estoica. 


. Como é a felicidade que se alcança pela via do 


amor fati? 


Meu caminho ideal 


Qual dos caminhos propostos pelos filósofos es- 
tudados você considera o mais útil para que uma 
pessoa construa uma vida feliz em nossos dias? 
Por quê? Ou o caminho ideal, para você, seria uma 
combinação de elementos dessas doutrinas? Quais 
seriam esses elementos? 

Exponha suas reflexões aos/às colegas, escute o 
que dizem, argumente e contra-argumente. Enfim, 
troque ideias de maneira inteligente e respeitosa, 
como em uma conversa filosófica. 


COMO ANDA NOSSA FELICIDADE? 


O que dizem as ciências 


No breve percurso que fizemos por essas concepções de vida boa ou feliz, você pôde aprender um pouco 
mais sobre como se filosofa. E teve a oportunidade de reunir algumas ideias a respeito daquilo que traz 
felicidade e do que causa sofrimento, para uma reflexão posterior. 


Te 
+ 
[i 
Fm 


F 
Es , A a 
, 
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P Perspectiva histórica 


Nos séculos seguintes à Antiguidade, diversos 
pensadores voltaram às doutrinas gregas, reformu- 
lando-as nos termos de sua época e de sua pers- 
pectiva particular. Por isso costuma-se dizer que a 
filosofia é uma conversação que nunca acaba. Muda 
o mundo, modificam-se as pessoas. Surgem novas 
percepções, novos valores, novas necessidades. 

Isso quer dizer que, quando filosofamos, deve- 
mos também considerar nosso objeto de estudo 
(neste caso, a felicidade) no tempo e no espaço, 
isto é, na história. Devemos sempre nos perguntar 
sobre o que permaneceu e o que mudou com o 
passar do tempo e as transformações sociais e 
culturais de cada época. 

Segundo alguns estudiosos, dois ideais ou va- 
lores foram ganhando importância ao longo da 
história nas sociedades ocidentais e são hoje con- 
siderados elementos fundamentais da felicidade 
individual e coletiva: a igualdade e a liberdade. 
Vejamos cada um deles. 


Detalhe de 

A liberdade 
guiando o povo 
(1830) - Eugène 
Delacroix. A figura 
central feminina 

- conhecida como 
Marianne - é uma 
representação 
alegórica da 
República francesa, 
encarnando a 

mãe pátria e os 
valores surgidos 
com a revolução de 
1789: liberdade, 
igualdade e 
fraternidade. 


Igualdade e liberdade 


A partir da Idade Média, com a propagação do 
pensamento judaico-cristão no mundo europeu, di- 
fundiu-se a noção de amor ao próximo, contido no 
preceito ou mandamento que diz que se deve “amar 
ao próximo como a si mesmo”. Esse mandamento 
estaria assentado na ideia de que o Deus judaico- 
-cristão teria criado os seres humanos para reina- 
rem sobre a Terra e amaria a todos igualmente. 
Assim, se “todos são filhos de Deus”, toda a huma- 
nidade deve amar-se e respeitar-se mutuamente. 

Isso contribuiu para despertar a noção de igual- 
dade entre as pessoas. Mas foi apenas a partir do 
século XVIII, com o pensamento iluminista (que es- 
tudaremos no capítulo 15) e a Revolução Francesa, 
que essa ideia de igualdade passou a implicar tam- 
bém, cada vez mais, a igualdade de direitos, fosse 
a pessoa rica ou pobre, negra, indígena ou branca, 
homem, mulher ou criança. 

A partir do século XVIII, também ganhou especial 
relevância o tema da liberdade em seus diversos 
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sentidos: a liberdade de pensar por si próprio (liberdade de consciência), a liberdade de querer e agir (liberdade 
política e autonomia] e a liberdade de ser [diferente de ou contra a natureza). Hoje em dia, é difícil pensar que 
uma pessoa possa ser feliz sem ser livre. Ou se for discriminada, isto é, tratada de maneira desigual. 

A relação entre igualdade, liberdade e felicidade pode ser percebida claramente no segundo parágrafo 
da Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776), acontecimento que inspirou os processos de 


emancipação de diversos países latino-americanos: 


Consideramos estas verdades como evidentes por si mesmas, que todos os homens são criados iguais, dotados 
pelo Criador de certos direitos inalienáveis, que entre estes estão a vida, a liberdade e a procura da felicidade. 
(Disponível em: <http://memoriavirtual.net/tag/washinston/>. Acesso em: 12 out.2015.) 


P Perspectiva de outras ciências 


Além da história, para realizar uma boa investigação filosófica não podemos deixar de considerar o que 
outras ciências estão dizendo a respeito de nosso objeto de estudo e reflexão, seja ele qual for. 

No caso da felicidade, resultados de pesquisas realizadas em diversas áreas - como psicologia, medicina, 
sociologia e economia - podem lançar novas luzes sobre nossa investigação e, quem sabe, ajudar-nos a 


desfazer alguns mitos sobre esse tema. 
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Componente físico 


Embora a felicidade seja entendida normal- 
mente como um estado de consciência, ela pa- 
rece ter também um correspondente físico, que 
pode ser identificado e medido em termos de 
ondas cerebrais (os epicuristas adorariam sa- 
ber disso). Estudos de neurofisiologia realizados 
nos últimos anos em pessoas de todas as ida- 
des, inclusive bebês, indicam que a atividade de 
certa parte do cérebro aumenta quando a pes- 
soa experimenta sensações ou sentimentos 
agradáveis ou se expressa de maneira positiva, 
como ao sorrir. 

Também há evidências científicas de que al- 
gumas substâncias produzidas pelo nosso corpo 
- como a serotonina e a endorfina - estão rela- 
cionadas com as sensações de paz, prazer e bem- 
-estar que experimentamos. 
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Pessoas praticam tai chi chuan, 
um tipo de arte marcial de 
origem chinesa. O ideal de 
equilíbrio entre a mente e o 
corpo é muito antigo, tendo sido 
adotado também pela cultura 
grega. Ficou célebre no Ocidente 
] por intermédio das palavras do 
poeta latino Juvenal (c. 60-128): 
“mente sã em corpo são” [em 

* latim, mens sana in corpore sano). 


Há estudos que nos fazem igualmente supor 
que exista um fator de predisposição genética 
para algumas pessoas experimentarem a vida de 
maneira mais positiva que outras. Gêmeos idênticos 
(que têm material genético idêntico) mostraram um 
grau de felicidade bastante similar, mesmo quando 
criados em lares distintos, o que não ocorre com os 
não idênticos (em que apenas metade dos genes é 
igual). Essa é uma questão complexa, que deve ser 
tratada com muito cuidado. 

A saúde corporal também é um fator importante 
para nossa felicidade. No entanto, mesmo em con- 
dições desfavoráveis de saúde, como demonstram 
algumas investigações, as pessoas depois de algum 
tempo tendem a se adaptar às limitações físicas 
surgidas durante suas vidas, podendo manter um 
bom nível de satisfação a partir de então. 


Paratleta em largada. Exemplo de superação e força de 
vontade que desafiam muitas de nossas crenças sobre o 
que é necessário para ter uma boa vida. 


A relação saúde-felicidade pode seguir, porém, 
direção inversa: resultados de pesquisas recentes 
revelam que a pessoa feliz tende a ser mais saudá- 
vel, a ter um sistema imunológico mais forte e a viver 
mais anos. Ou seja, em vez de o físico determinar o 
psíquico, é o psíquico que determina o físico, o que 
parece inverter a lógica até há pouco predominante 
nas ciências. Conforme veremos ao longo deste Livro, 
a relação corpo-mente é um problema importante 
da história da filosofia. 

Como será que interagem essas duas dimensões 
de nossa existência? 


Componente psicológico 


Desde o surgimento da psicanálise, com Sigmund 
Freud (pensador que estudaremos no capítulo 4), 
entende-se que os primeiros anos de vida são 
fundamentais para o modo como uma pessoa irá 
experimentar sua existência. Episódios traumáti- 
cos, dolorosos podem limitar suas possibilidades 
de desenvolver vivências felizes. 

Por outro lado, também se considera que os 
modelos psicológicos e de conduta que a pessoa 
encontra em seu meio familiar imprimem-se em 
sua psique (ou em seu cérebro) e tendem a ser 
repetidos durante toda a vida. Portanto, se esses 
modelos são negativos, limitantes, existe maior 
probabilidade de que a pessoa desenvolva uma 
existência infeliz, se ela não for consciente desses 
padrões e não puder retrabalhá-los. 

Psique - estrutura mental ou psicológica de uma 


pessoa, geralmente entendida como parte distinta 
do corpo material. 
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De fato, vários estudos no campo da psicolo- 
gia têm confirmado que saber administrar os 
próprios pensamentos e sentimentos é fator 
crucial para a felicidade de um indivíduo. A di- 
mensão interior - o conjunto de crenças, valores, 
estados de ânimo, maneira de ver a vida - influi 
de forma contundente na construção de uma 
existência feliz ou infeliz (quase toda a filosofia 
grega aplaudiria em pé essa conclusão). Muitas 
vezes, o que se chama de “sorte” não é outra coisa 
senão o resultado de um estado de ânimo mais 
aberto e propício para perceber e aproveitar as 
oportunidades que surgem na vida. 

Qual será a importância do autoconhecimento 
nesse sentido? 


Componente econômico 


Poucos duvidam de que há maior dificuldade 
em levar uma vida digna e boa quando se está 
na miséria. Mas talvez exista uma tendência 
exagerada no mundo atual em acreditar que a 
melhora no nível de renda torna uma pessoa 
mais feliz. Em outras palavras, que o dinheiro 
traz felicidade. 

Estudos têm mostrado, por exemplo, que, quan- 
do os rendimentos são superiores a determinado 
patamar, o incremento da percepção de felicidade 
das pessoas não é proporcional ao seu enrique- 
cimento. É o que tem ocorrido nos países ricos, 
embora o nível de renda tenha aumentado signi- 
ficativamente nos últimos 50 anos. 


Pedaço de rocha com falsa arte rupestre (c. 2005) - 
Banksy (British Museum, Londres, Reino Unido). 

A peça foi “plantada” no Museu Britânico de Londres, 
entre outras semelhantes, mas legítimas. Como você 
interpretaria essa intervenção do artista de rua e 
grafiteiro inglês”? Seria uma crítica mordaz à sociedade 
de consumo, que condiciona e estimula as pessoas 

a sentirem a necessidade de possuir e fazer coisas 
para se sentirem felizes? 
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O trabalho é outro fator fundamental na 
composição global de felicidade. Fonte do sus- 
tento material e meio de realização individual, a 
atividade profissional que um indivíduo desem- 
penha representa, ao mesmo tempo, sua con- 
tribuição para os entes queridos e a sociedade 
em geral. Por isso o desemprego causa tanta 
infelicidade - não é apenas pela perda econô- 
mica que representa, mas também porque afeta 
substancialmente a autoestima das pessoas e 
suas relações sociais. 

Enfim, são realmente os bens materiais que nos 
fazem felizes ou é “a opinião” que temos deles, 
como nos alertou Epiteto? 


CONEXÕES 


7. Reflita sobre sua relação com o consumo. 
Quanto influi a publicidade em seus desejos 
de compra? Em que medida a aquisição de 
bens materiais faz você se sentir mais feliz? 
Por quanto tempo dura essa felicidade? 


Componente social 


Parece não haver dúvida: somos seres pro- 
fundamente sociais [apesar de que, às vezes, 
alguns fatos nos obrigam a questionar esse pos- 
tulado). Estudos confirmam que tanto a vida fa- 
miliar e conjugal como o convívio com amigos e 
a relação com a comunidade são muito impor- 
tantes para a constituição de nossa identidade 
pessoal e do sentido de nossas vidas (como já 
defendia Aristóteles). Esses dois ingredientes 
definem em grande medida a forma com que 
nos posicionamos em relação ao mundo e nos- 
sas possibilidades de sermos felizes. 

No entanto - como tem sido apontado por al- 
gumas pesquisas -, boa parte da insatisfação que 
um indivíduo tem consigo mesmo ou com sua vida 
vem da comparação social. As pessoas costu- 
mam se comparar entre si, o que gera muita infe- 
licidade. Se o outro tem mais ou é melhor em 
algo, fico deprimido; se sou eu quem tem mais ou 
é melhor, sinto-me feliz. 

Essa tendência pode estar relacionada a ele- 
mentos agressivos instintivos próprios de nossa 
natureza animal e importantes para a sobrevi- 
vência da espécie, como apontam alguns estu- 
diosos. Mas também pode ser explicada pelo fato 
de vivermos em uma sociedade que privilegia um 
modelo de existência extremamente competitivo 
e individualista. E a defesa exagerada dos inte- 
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resses pessoais em detrimento dos interesses do 
outro - o individualismo patológico - tende a gerar 
conflitos e um mal-estar social. 

Tudo isso não parece ser muito saudável para 
animais gregários como nós, nem condizente 
com seres inteligentes e que se consideram su- 
periores. Como comprovam estudos nos campos 
da psicologia, da antropologia e da biologia, a 
cooperação (ou um equilíbrio entre competição e 
cooperação) costuma trazer melhores resulta- 
dos, tanto para o indivíduo como para o todo. 

E será verdade, como dizem alguns cientistas, 
que as pessoas preocupadas mais com o bem dos 
outros, expressando menos ansiedade em relação 
ao benefício próprio, são mais felizes? 


P Conclusão 


Pronto. Já temos uma boa quantidade de ele- 
mentos para formar uma ideia, mesmo que pro- 
visória, sobre os dois temas básicos tratados 
neste capítulo: a filosofia e a felicidade. Com rela- 
ção à filosofia e ao filosofar, voltaremos a eles no 
próximo capítulo. Quanto à felicidade, cabe aqui 
uma reflexão final. 

A busca desenfreada de felicidade indivi- 
dual na sociedade contemporânea é sinal de 
que grande parte das pessoas tomou um rumo 
equivocado. Concordamos - nós, os autores 
deste livro - com o economista inglês Richard 
Layard (1934-) quando ele diz que uma socie- 
dade não pode prosperar sem certa sensação 
de compartilhar objetivos, de bem comum. 
Quando a única meta das pessoas é alcançar o 
melhor apenas para si mesmas, a vida torna- 
-se estressante demais, solitária demais, po- 
bre demais, e abre espaço para a entrada da 
infelicidade. 

Na mesma direção, o filósofo francês André 
Comte-Sponville [1952-) recomenda às pessoas 
que se preocupem menos com a própria felici- 
dade e um pouco mais com a dos outros; que 
esperem um pouco menos e amem um pouco 
mais - diziam os estoicos. Amor e felicidade an- 
dam sempre de mãos dadas, como expressa 
esta bela mensagem do filósofo inglês Jeremy 
Bentham (1748-1832), enviada a uma jovem na 
data de seu aniversário: 


Cria toda a felicidade que possas; suprime toda a 
infelicidade que consigas. Cada dia te dará a opor 
tunidade de agregar algo ao bem-estar dos demais 
ou de mitigar um pouco suas dores. E cada grão de 
felicidade que semeies no peito alheio germinará 


em teu próprio peito, ao passo que cada dor que arranques dos pensamentos e sentimentos de teus semelhantes 
será substituída pela paz e alegria mais belas do santuário de tua alma (Citado em LayarD, La felicidad: lecciones 
de una nueva ciencia, p. 230; tradução dos autores). 
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O bom samaritano - Antonio Zanchi, óleo sobre tela. Imagem da compaixão, da dor que se sente junto com 
quem sofre. E possível ser feliz em um mundo onde há tanta desgraça, injustiça e infelicidade? E justo ser 
feliz enquanto tantos sofrem? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


17. Após a Antiguidade, que valores foram assumin- as que você considera mais instigantes ou reve- 
do historicamente maior importância na con- ladoras (pelo menos uma). Justifique. 
cepçao "A Em que contexto histórico 419, Interprete a última citação do capítulo, de Je- 
surgiram: remy Bentham, comparando-a com a busca 
18. Entre as conclusões a que vêm chegando estu- desenfreada de felicidade individual na socieda- 
dos científicos a respeito da felicidade, destaque de contemporânea. 
CONVERSA FILOSOFICA 
4. Felicidade individual e coletiva considera que sim, forme outro grupo e siga o 
Levando em consideração as diversas reflexões mesmo procedimento. 
contidas neste capítulo, você acha que uma pessoa b) Depois, um orador escolhido de cada lado deve- 
pode ser plenamente feliz quando busca apenas rá defender a posição de seu grupo, expondo os 
sua felicidade individual? argumentos reunidos. Para isso, poderá solici- 
a) Se você entende que não, junte-se àqueles que tar o apoio de seus colegas para consultas, pro- 
pensam como você para elaborar um conjunto curando escutar e responder aos argumentos 
de argumentos a favor de sua posição. Se você opostos, como em uma conversação filosófica. 


Capítulo 1 A felicidade 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UEM-PR) “O que é um filósofo? É alguém que pratica a filosofia, em outras palavras, que se serve da razão 
para tentar pensar o mundo e sua própria vida, a fim de se aproximar da sabedoria ou da felicidade. E isso 
se aprende na escola? Tem de ser apreendido, já que ninguém nasce filósofo e já que filosofia é, antes de 
mais nada, um trabalho. Tanto melhor, se ele começar na escola. O importante é começar, e não parar 
mais. Nunca é cedo demais nem tarde demais para filosofar, dizia Epicuro. [...]. Digamos que só é tarde 
demais quando já não é possível pensar de modo algum. Pode acontecer. Mais um motivo para filosofar 
sem mais tardar” (Comre-SponviLLE, André. Dicionário Filosófico. São Paulo: Martins Fontes, 2003. p. 251-252). 


A partir dessas considerações, assinale o que for correto. 


01) A filosofia é uma atividade que segue a via pedagógica de uma prática escolar, já que não pode ser 
apreendida fora da escola. 


02) O enunciado relaciona a filosofia com o ato de pensar. 

04) O enunciado contradiz a motivação filosófica contida na seguinte afirmativa de Aristóteles: “Todos os 
homens têm, por natureza, desejo de conhecer”. 

08) Para André Comte-Sponville, quanto antes e com mais intensidade nos dedicarmos à filosofia, mais 
cedo estaremos livres dela, pois todo assunto se esgota. 

16) Acitação do texto afirma que sempre é tarde para começar a filosofar, razão pela quala filosofia é uma 
prática da maturidade científica e o coroamento das ciências. 


Sessão cinema 


A festa de Babette (1987, Dinamarca, direção de Gabriel Axel) 
História situada no século XIX. Mulher francesa vai viver em vilarejo dinamarquês, onde prepara uma surpresa 
ligada a um dos maiores prazeres do ser humano: a comida. 


A vida é bela (1997, Itália, direção de Roberto Benigni) 

Na Itália dos anos 1930, um Livreiro judeu vive com sua mulher e filho, até que ocorre a ocupação nazista. 
Para evitar que seu filho sofra com os horrores do campo de concentração, o livreiro inventa uma maneira 
criativa de lidar com a situação. 


Admirável mundo novo (1998, Estados Unidos, direção de Leslie Libman e Larry Williams) 
Fábula futurista baseada em livro homônimo de Aldous Huxley. Em uma sociedade organizada em castas, 
a população recebe doses regulares de uma substância que a mantém em felicidade constante, sendo 
condicionada, durante o sono, a viver em servidão e não se rebelar contra o sistema. 


Eu maior (2013, Brasil, direção de Fernando Schultz e Paulo Schultz) 
Reflexões sobre o sentido da vida, a busca pela felicidade e o autoconhecimento. Entre os entrevistados 
estão Leonardo Boff, Marcelo Gleiser, Monja Coen e Rubem Alves. 


Fahrenheit 451 (1966, Reino Unido, direção de François Truffaut) 
Ficção científica em que uma sociedade futura, de regime totalitário, tem os livros proibidos, porque se 
acredita que a leitura é perda de tempo e impede as pessoas de serem felizes. 


O fabuloso destino de Amélie Poulain (2001, França, direção de Jean-Pierre Jeunet) 
Comédia sobre moça que acha uma caixa e busca seu dono até encontrá-lo. A felicidade que este demonstra 
ao rever seus objetos contagia a jovem e muda sua visão de mundo. 


Tarja branca - A revolução que faltava (2014, Brasil, direção de Cacau Rhoden) 
Documentário que propõe reflexões sobre a infância, a arte popular e o trabalho nas sociedades atuais. 
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POTSDAM, ALEMANHA 


DIE BILDERGALERIE IM PARK SANSSOUCI, 


A incredulidade de São Tomé (1601-1602) — Caravaggio, óleo sobre tela. 


A dúvida 


Vamos concentrar agora nossa atenção sobre uma atitude importante no 
processo de filosofar: a dúvida. Ela sintetiza os dois primeiros passos da ex- 
periência filosófica - o estranhamento seguido do questionamento. 

Veremos adiante que o ato de duvidar nos abre, com frequência, a possi- 
bilidade de desenvolver uma percepção mais profunda, clara e abrangente 
sobre diversos elementos que compõem nossa existência. 


= Qual a importância de perguntar? Conceitos-chave 


Questões |“ As coisas são exatamente como ação, reflexão, atitude filosófica, dúvida filosófica, 


EE as percebemos e entendemos? dúvida metódica, dúvida hiperbólica, método, razão, 
o w Podem os sentidos e a razão nos critério de verdade, evidência 


enganar? 


apítulo 2 A dúvida ` 


O soldado e o filósofo 


Em uma manhã ensolarada da antiga Atenas, a população desenvolvia tranquilamente seus afazeres. 
De repente, um homem cruza a praça correndo, e logo se ouvem gritos desesperados: 

- Pega ladrão! Pega ladrão! 

Um soldado imediatamente se lança em disparada atrás do sujeito. Sócrates, por sua vez, pergunta: 

- O que é um ladrão? 
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ESTÚDIO MIL 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


= Onde e quando ocorre o episódio relatado? Quais são seus personagens? 


Ocorre em Atenas, cidade-Estado da Antiguidade grega, em algum momento da 
vida de Sócrates [c. 469-399 a.C.), filósofo que é um dos personagens dessa cena. 
Os outros dois personagens são um soldado e um ladrão. 


= A historieta pode ser dividida em dois momentos. Quais são eles? 


Veja que há um antes e um depois na narrativa. Primeiramente, temos a vida nesse 
local de Atenas seguindo seu fluxo normal, cotidiano, automático e transparente. 
Então entra em cena o ladrão e se produz uma quebra, que dá origem às reações do 
soldado e de Sócrates. 


= Como reage o soldado? E Sócrates? 


O soldado tem uma atitude totalmente distinta da de Sócrates. Ele não coloca em 
dúvida o sentido do que vê e ouve, nem a conduta que deve ter. Sua atitude é a de 
partir imediatamente para a ação. O mesmo não ocorre com Sócrates: a quebra 
gera nele a dúvida. E, com a pergunta “O que é um ladrão?”, ele entra em reflexão. 


= O que essa historieta pretende ilustrar? 


Podemos dizer que a historieta ilustra, de maneira caricatural, as funções sociais 
do soldado e do filósofo. O soldado deve manter a ordem e proteger a cidade e sua 
população. Assim, ele reagiu conforme seu dever e sua função [ou “natureza”, como 
entendiam os gregos). O filósofo, por sua vez, é aquele que busca a sabedoria e, para 
tanto, não pode simplesmente seguir o que pensa e diz a maioria das pessoas (no 
caso, criticar e repudiar irrefletidamente o ladrão) e o que faz o soldado [persegui-lo e 
prendê-lo). Por isso, a reação de Sócrates é cautelosa, ponderada, e ilustra a maneira 
de proceder do filósofo: questionando, procura “des-cobrir” algo que seja importante 
para maior compreensão das coisas. 


x~ Que objeções podemos fazer às atitudes de cada um? 


Talvez possamos dizer que o filósofo não pode duvidar o tempo todo: ele precisa al- 
cançar algumas certezas que lhe permitam também agir ou propor ações. De modo 
semelhante, o soldado não pode somente obedecer ordens, comandos: ele também 
precisa refletir antes de agir, senão é capaz de realizar ações injustas. Assim, podemos 
concluir que ação e reflexão se complementam. Praticadas no momento oportuno e de 
forma equilibrada, contribuem para o bem-estar do indivíduo e da sociedade. 


Atitude - maneira de se comportar que reflete uma disposição ou tendência interior. 


Reflexão - estado da consciência em que a pessoa se volta para seu interior, concentrando 
seu espírito na busca de uma compreensão das ideias e dos sentimentos que tem sobre si 
própria ou sobre as coisas e os assuntos do mundo exterior. 


Objeção - argumentação ou raciocínio que se opõe a algo [como uma opinião, tese ou ação). 


INDAGAÇÃO 


O pensamento busca novos horizontes 


JEAN-JULES-ANTOINE LECOMTE DU NOUY/ COLEÇÃO PARTICULAR 


P A importância de perguntar 


Nossa análise da historieta anterior nos deu 
uma pequena ideia de que ter dúvidas, mesmo que 
provisoriamente, é algo desejável para alcançar 
um conhecimento maior. Por que será, então, que 
as pessoas tendem a expressar poucas dúvidas, a 
fazer tão poucas perguntas umas às outras em 
seu dia a dia? 

Isso pode ser observado, por exemplo, na sala 
de aula. Quando uma professora ou um professor 
pergunta à classe se alguém tem alguma dúvida 
sobre o que acabou de expor, qual é a reação mais 
comum? Silêncio ou algumas perguntas tímidas. 
A maioria tem alguma dúvida - ou muitas dúvidas -, 
mas não ousa expressá-la. Essa postura ocorre 
também em universidades, empresas, encontros 
culturais, almoços e jantares, mesas de bar etc. 
Por que isso é tão frequente? 

Uma explicação pode estar na dificuldade de 
expressão, isto é, na dificuldade de encontrar as 
palavras certas para expressar a dúvida que se tem, 
o que é muito comum. Outra razão possível seria 
que grande parte das pessoas não ousa expressar 
sua dúvida por medo de falar em público. Esse te- 
mor também é bastante comum. O desenvolvimen- 
to de maiores habilidades de expressão linguística e 
de comunicação oral poderia mudar esse cenário. 

Pode haver, porém, outro motivo que nos parece 
ainda mais fundamental: muita gente acredita, 
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Demóstenes pratica a arte da oratória 
(1870) - Jean-Jules-Antoine Lecomte 
du Nouy. Se você se sente inibido para 
fazer uma pergunta, saiba que toda 
dificuldade pode ser superada com 
trabalho e persistência. Exemplo disso 
encontramos no político ateniense 
Demóstenes [384-322 a.C.). Ele era 
gago e sentia dificuldades para falar 

em público. Decidido a superar suas 
limitações, passou a exercitar-se no uso 
da palavra. Conta-se que falava contra o 
vento e com pequenas pedras na boca. 
Assim venceu a gagueira e tornou-se 
um dos maiores oradores gregos. 


mesmo sem estar consciente disso, que ter dúvidas 
e perguntar é expor uma fragilidade, um sinal de 
dificuldade intelectual ou de falta de “conheci- 
mentos”. Como nossa cultura valoriza muito a 
inteligência e a informação (ou, pelo menos, o pa- 
recer inteligente e bem-informado sobre tudo), 
poucos se arriscam a ser interpretados como to- 
los, ignorantes ou confusos ao fazer uma simples 
pergunta [foi essa a impressão inicial que passou 
Sócrates na anedota, não foi?). 

Assim, a conversação entre as pessoas costu- 
ma ser, com frequência, uma sucessão de monólo- 
gos ou de enfrentamentos, em que cada um dos 
interlocutores está mais preocupado em dar o con- 
tra ou exibir seus “conhecimentos”, suas certezas, 
do que em entender o outro ou aprender com ele 
- ou junto com ele. Em resumo, o que está em jogo 
é mais o amor-próprio, a vaidade pessoal do que a 
aprendizagem. E, quando não entram nessa dispu- 
ta, as pessoas “optam” pelo silêncio. O silêncio de 
quem não apenas não fala, mas também não ouve. 

Isso tudo nos parece um grande equívoco. Não 
há nada mais inteligente do que perguntar. Per- 
guntas são, no mínimo, a expressão do desejo de 
avançar continuamente no conhecimento sobre o 
mundo e as pessoas, até o final de nossas vidas. 
Quanto mais se vive, mais se aprende, desde que 
haja abertura para isso. 


Fazer perguntas pode revelar também um inte- 
resse por nossos semelhantes - pelo que o outro 
pensa, sente e é. Assim, o gosto pela indagação 
costuma vir aliado ao gosto pela escuta, pois ape- 
nas quando nos dispomos a escutar, dando a devi- 
da atenção ao que o outro questiona ou propõe, é 
que nos abrimos verdadeiramente para uma troca 
de percepções e reflexões e para o aprendizado. 
Daí a importância do diálogo (que será nosso tema 
no próximo capítulo). 

Nesse processo, podemos descobrir que a 
outra pessoa - que observa o mundo a partir de 
uma perspectiva diferente da nossa - percebeu 
coisas que não tinhamos percebido ainda, notou 
problemas nos quais não havíamos pensado até 
então e vice-versa. Isso amplia nossa maneira 
de ver as coisas e a nós mesmos - nossos hori- 
zontes -, alargando também nossas possibili- 
dades de escolha para a construção - individual 
e coletiva - de uma vida mais justa, sábia, gene- 
rosa e feliz. 


CONEXÕES 


1. Você se considera uma pessoa questionado- 
ra, isto é, que costuma levantar problemas ou 
dúvidas sobre as coisas (explicações, normas, 
crenças etc.)? Como reagem as pessoas (na 
escola, em casa, entre amigos) quando você 
expressa suas incertezas? 


P Atitude filosófica 


Como você já deve ter percebido, a filosofia é 
uma atividade profundamente vinculada à dúvida 
e às perguntas. Portanto, para aprender a filoso- 
far, é fundamental adotar uma atitude indagado- 
ra. Como afirmou o pensador alemão Karl Jas- 
pers (1883-1969), “as perguntas em filosofia são 
mais essenciais que as respostas e cada resposta 
transforma-se numa nova pergunta” (Introdução 
ao pensamento filosófico, p. 140). 

Isso ocorre justamente porque a filosofia bus- 
ca essa ampliação da paisagem e seus horizon- 
tes: cada resposta (cada paisagem e horizonte 
conquistados) gera um novo terreno para dúvidas 
e perguntas [uma nova paisagem, com mais um 
horizonte a ser explorado). 

Assim, mesmo que você não tenha nenhuma 
intenção de se tornar um filósofo ou uma filósofa, 
desenvolver uma atitude indagadora e “escutado- 
ra”, isto é, filosófica, pode ser de grande utilidade 
em muitos momentos de sua existência. 


COLEÇÃO PARTICULAR 


A condição humana (1935) - René Magritte. Nessa pintura, 
vê-se um quadro que, colocado contra a janela, “esconde” 
exatamente a parte da paisagem que ele busca retratar. 
Como podemos interpretar essa metáfora sobre a 
percepção humana da realidade construída pelo artista? 


Na infância, principalmente nos primeiros 
anos, essa atitude é bastante comum ou natu- 
ral. A maioria das crianças vive mergulhada no 
encantamento da surpresa, da novidade, da 
descoberta, que se desdobra em interrogações 
intermináveis: “o que é isso?”, “o que é aquilo?”, 
“por que isso é assim?”, “como você sabe?” e as- 
sim por diante. Desse modo, junto com outras 
experiências, elas vão formando imagens, ideias, 
conceitos dos diversos elementos que compõem 
a realidade. Por exemplo: 

- Mãe, o que é tulipa? 

- É uma flor, filha. 

- Uma flor como? 

- Uma flor muito delicada e bonita, com a forma 
de um sino, só que invertido, com a boca para cima. 

- Que cor tem? 

- Tem tulipa de tudo quanto é cor: vermelha, 
amarela, branca, lilás. 

- E por que a gente não tem tulipa no nosso 
jardim? 

- Porque é preciso saber cultivar essa planta, 
ela vem de regiões de clima frio, como a Holanda... 

- Holanda? Onde fica a Holanda? 
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E assim por diante. Às vezes, as crianças dão 
uma reviravolta nas questões que abordam, fa- 
zendo perguntas insistentes e até geniais, verda- 
deiras torturas para os adultos, que se veem 
obrigados a parar e pensar sobre as coisas. Com 
o passar dos anos, porém, a vida vai deixando de 
ser novidade: elas mergulham no cotidiano das 
respostas prontas e “acabadas” e, de modo geral, 
esquecem aquelas questões para as quais nunca 
conseguiram explicação. 

A atitude filosófica constitui, portanto, uma es- 
pécie de retorno a essa primeira infância, a essa 
maneira de ver, escutar e sentir as coisas. É como 
começar de novo na compreensão do mundo por 
meio da dúvida e de sucessivas indagações. 

É claro que esse “começar de novo” não é possi- 
vel no sentido literal da expressão, porque você já 
conhece, sente e imagina muitas coisas a respeito 
do mundo, das pessoas e de si mesmo ou si mesma, 


e não é possível apagar toda essa vivência. Você já 
tem um “repertório” de conceitos, imagens e sen- 
timentos sobre tudo o que foi fundamental para 
sua existência até este instante, mesmo sem ter 
consciência disso. Então, é normal que você se 
mova pela vida orientado ou orientada por esse 
“mapa”, sem precisar fazer tantas perguntas 
quanto uma criança, que ainda não montou seu 
próprio “repertório”. 

Há momentos, porém, em que o “repertório” 
que uma pessoa tem não serve para enfrentar 
determinada situação: não é completamente 
satisfatório, amplo, renovador ou “criativo”. É 
então que surge a quebra, o estranhamento 
(que mencionamos anteriormente) em relação 
ao fluxo normal do cotidiano. Trata-se de uma 
oportunidade para começar a pensar na vida de 
uma maneira filosófica, isto é, para começar a 
indagar e duvidar. 


Abrir-se ao mundo como uma criança 


Para abordar a filosofia, para entrar no território da filosofia, 
é absolutamente indispensável uma primeira disposição 
de ânimo. É absolutamente indispensável que o aspirante 
a filósofo sinta a necessidade de levar a seu estudo uma 
disposição infantil. 

Em que sentido faço esta paradoxal afirmação de que 
convém que o filósofo se puerilize? Faço-a no sentido de que 
a disposição de ânimo para filosofar deve consistir essen- 
cialmente em perceber e sentir por toda a parte [...] problemas, 
mistérios; admirar-se de tudo, sentir profundamente o arca- 
no [enigmático] e misterioso de tudo isso; colocar-se ante 
o universo e o próprio ser humano com um sentimento de 
admiração, de curiosidade infantil como a criança que não 
entende nada e para quem tudo é problema. 

Aquele para quem tudo resulta muito natural, para quem tudo 
resulta muito fácil de entender, para quem tudo resulta muito 
óbvio, nunca poderá ser filósofo. 


GEO IMAGES / ALAMY/FOTOARENA 


Voltar a ver o mundo como uma criança exige a 
humildade de admitir que o que você vê ou pensa 
pode ser apenas uma construção subjetiva ou 
cultural, até mesmo um engano ou ilusão. Como 
nas ilusões de ótica. Discuta com seus colegas o 
Garcia Morente, Fundamentos de filosofia, p.33-34. | que se vê na imagem acima. 


CONEXÕES 


2. Tudo se submeterá ao exame da criança e nada se lhe enfiará na cabeça por simples autoridade e crédito. [...] 
Apresentem-se-lhe todos [os princípios] em sua diversidade e que ela escolha se puder. E se não o puder que 
fique na dúvida, pois só os loucos têm certeza absoluta em sua opinião. (MontaIcNE, Ensaios, p. 77-78.) 


Reflita sobre a proposta educativa contida nesse parágrafo da obra do filósofo francês Montaigne 
(1533-1592). Trata-se de uma proposta autoritária ou liberal? Há espaço para a dúvida? O autor valoriza 
a certeza absoluta? A educação pode ser determinante na forma de pensar das pessoas? Exponha 
suas interpretações. 
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P Dúvida filosófica 


É nos momentos críticos de quebra e estranha- 
mento do cotidiano que costumam surgir dúvidas 
sobre temas fundamentais e permanentes da exis- 
tência humana, dos quais trata a filosofia. 

Isso significa que nem todo tipo de dúvida é 
filosófico. Por exemplo: “Quem será o campeão 
brasileiro de futebol deste ano?” não é uma dú- 
vida filosófica, e sim uma simples especulação 
sobre algo que está para acontecer, por mais 
angustiado que se sinta o torcedor com essa 
questão. Pode ser um bom exercício teórico dis- 
cutir com colegas ou especialistas as possibili- 
dades de seu time do coração em comparação 
com as de outros times, para saber suas opi- 
niões. Mas a resposta a esse tipo de dúvida virá 
da própria sucessão dos acontecimentos (ou jogos) 
ao longo do tempo (ou do campeonato), tornando- 
-se um fato inquestionável. 

A dúvida filosófica propriamente dita surge de 
uma necessidade inquietante de explicação racio- 
nal para algo da existência humana que se tornou 
incompreensível ou cuja compreensão existente 
não satisfaz. Geralmente são temas que não têm 
resposta única e para os quais a mente humana 
sempre retorna. Por exemplo, quem já não se fez, 
mesmo que intimamente, a pergunta “Por que 
tanta maldade?” ao saber de mais uma das atroci- 
dades, aparentemente inexplicáveis, de que são 
capazes alguns seres humanos [ou desumanos)? 
Tal questão conduz a outras, mais básicas e funda- 
mentais, como “O que é o mal?”, “O que é o ser 
humano?”, “É da essência do ser humano ser mau 
ou ser bom?”. 

Portanto, a dúvida verdadeiramente filosófica 
é aquela que favorece o exercício fecundo da in- 
teligência, do espírito, da razão sobre questões 
teóricas importantes para todos nós (e que cos- 
tumam ter uma enorme incidência prática em 
nossas vidas, sem nos darmos conta disso, con- 
forme veremos ao longo do Livro). 


Suspensão do juízo 


Uma condição importante para começar a du- 
vidar de maneira filosófica é praticar a suspensão 
do juízo - assim se denomina a interrupção tem- 
porária do fluxo de ideias prontas que uma pessoa 
possui sobre determinado assunto. É uma espécie 
de duvidar das próprias crenças. Por exemplo: 

Tenho o seguinte juízo: “Ele é mau”. 

Suspensão do juízo: “Ele é mau?”, “O que é 
ser mau?”, “Como ele é?” e assim por diante. 


LACMA - MUSEU DE ARTE DO CONDADO DE LOS ANGELES, CALIFÓRINIA, EUA 


A traição das imagens [1928-1929] - René Magritte. A obra 
de Magritte é um convite constante à dúvida e à reflexão 
sobre as palavras e as representações que fazemos das 
coisas mais cotidianas. A frase escrita em francês nesse 
quadro significa “Isto não é um cachimbo”. O que o autor 
pode estar querendo dizer com isso? Para que ele chama 
nossa atenção? 


Para que serve suspender temporariamente 
os juízos? Para escapar dos limites impostos 
por nossos preconceitos e permitir que outras 
percepções e reflexões afluam à nossa mente. 
Novamente aqui a disposição para escutar re- 
vela-se muito importante, pois é somente dessa 
forma que nos abrimos à possibilidade de reu- 
nir um número maior de antecedentes ou co- 
nhecimentos fundamentais sobre o assunto que 
estamos investigando. 

Somente depois de cumprir esses passos é 
que podemos voltar a formular um juizo, isto é, 
nossa opinião a respeito do tema investigado, 
agora de maneira mais estruturada e justifica- 
da: sob a forma de um raciocínio ou argumen- 
to (assunto que estudaremos em detalhe no 
capítulo 5). 

A dúvida filosófica não é, portanto, ociosa, não 
é uma especulação vazia ou fútil, nem constitui 
uma prática meramente destrutiva, um questio- 
nar por questionar, uma chatice de quem não 
tem o que fazer (o chamado “espírito de porco”). 
A pessoa que a pratica visa se articular racional- 
mente no sentido de construir uma explicação 
sólida e bem fundamentada, um conhecimento 
claro e confiável sobre o tema que é objeto de 
sua preocupação. 


P Regra da razão 


Para construir explicações sólidas e bem fun- 
damentadas sobre as coisas é preciso ter método, 
isto é, uma forma sistemática e organizada de 
realizar a investigação sobre o assunto em questão, 
geralmente seguindo um conjunto de regras ou 
princípios reguladores. 

Veremos neste livro que a filosofia não tem um 
método exclusivo de investigação, pois ele varia 
conforme a tradição filosófica à qual pertence o 
pensador. 

Existe, porém, um princípio ou regra básica que 
você, e todo aquele que pretende filosofar, deve 
seguir: tudo o que se afirma ou nega deve ser de- 
monstrado, isto é, explicado por meio de uma ar- 
gumentação sólida [como veremos no capítulo 5). 

Por enquanto, lembre-se de que, para filosofar, 
é importantíssima a regra da razão: você tem de 
dar razões, isto é, justificativas racionais para suas 
opiniões. Essas razões devem estar articuladas de 
maneira coerente, não contraditória, e, se houver 
alguma que seja duvidosa, a explicação cai por 
terra - você não conseguiu demonstrar sua opinião. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


CONEXÕES 


3. O ex-presidente dos Estados Unidos George 
W. Bush (entre 2001 e 2009) repetiu pronun- 
ciamentos como estes, encontrados na mídia, 
várias vezes durante seu governo: 


À inteligência reunida por este e outros gover- 
nos não deixa dúvidas de que o regime do Iraque 
continua a possuir e a ocultar algumas das armas 
mais letais já feitas. 

Não há dúvida em minha mente de que Sad- 
dam Hussein é uma ameaça grave e crescente 
contra [os Estados Unidos da] América e o 
mundo. 


Pesquise sobre esse momento recente da 
história política internacional. O que pode 
ter levado o ex-presidente estado-uniden- 
se a ter tanta certeza? Houve suspensão do 
juízo e isenção nas investigações realiza- 
das na época? Que lições você extrai desse 
episódio? 


1. A primeira virtude do filósofo, dizia Platão, é o espanto [thaumázein, em grego), a curiosidade insaciável, 


a capacidade de admirar e problematizar as coisas. 


Interprete essa afirmação, relacionando-a com o que você entendeu sobre “a importância de duvidar e 


perguntar” e “a atitude filosófica”. 


2. O que quis dizer o filósofo espanhol Manuel Garcia Morente [1886-1942] quando afirma que para filosofar 
é importante “puerilizar-se”, ter uma disposição infantil? 


3. Analise as principais características da dúvida filosófica, buscando justificar a seguinte afirmação: “Nem todo 


tipo de dúvida é filosófico”. 


4. Que método utiliza a filosofia? Que regra básica não se deve esquecer para aprender a filosofar? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Certeza e consciência limpa 


Pol Pot,ao final de sua vida,declarou que estava seguro 
de ter uma consciência limpa. Mas deveria ter esta- 
do tão seguro? Não era evidentemente inadequada a 
confiança com que ele acreditava não ter sido respon- 
sável pela execução de tantos delitos? (HETHERINGTON, 
jFilosofia! Una breve introducción a la metafísica y a 
la epistemologia, p. 302; tradução nossa.) 


Pesquise quem foi Pol Pot e o que realizou. De- 
pois, discuta com um grupo de colegas sobre 
a questão levantada pelo autor nessa citação. 
Exponha sua opinião e escute as dos demais, 
argumente e contra-argumente. Enfim, troque 
ideias de maneira filosófica. 
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2. Desperdício de tempo 


Num livro do século XIX do anarquista russo 
Bakunin, Stalin sublinhou a seguinte frase: “não 
perca tempo duvidando de si mesmo, porque 
este é o maior desperdício de tempo jamais in- 
ventado pelo homem”. (VoLkoconov, Stalin: triunfo e 
tragédia,v.1,p. 156.) 


Pesquise quem foi Stalin e o que realizou. De- 
pois, com base na biografia dele, elabore com 
um grupo de colegas algumas conjecturas sobre 
o que teria levado o líder soviético a sublinhar 
tal frase. Stalin teria aprovado ou desaprovado 
a frase de Bakunin? 


DÚVIDA METÓDICA 


O exercício da dúvida por Descartes 


Para que você entenda de maneira mais 
concreta o que acabamos de estudar, vamos 
analisar agora um exemplo de reflexão filosó- 
fica que enfatiza ao extremo o ato de duvidar: a 
chamada dúvida metódica, do filósofo francês 
René Descartes (1596-1650). (Voltaremos a estu- 
dar distintos aspectos do pensamento cartesiano 
nos capítulos 6, 10 e 14.) 


P Aprendendo a duvidar 


A dúvida metódica tornou-se uma referência 
importantíssima e um clássico da filosofia moder- 
na. Trata-se de um exercício da dúvida em relação 
a tudo o que ele, Descartes, conhecia ou pensava 
até então ser verdadeiro. Tal exercício foi conduzido 
pelo filósofo de duas maneiras: 


e metódica, porque a dúvida vai se ampliando 
passo a passo, de modo ordenado e lógico; e 

e radical, porque a dúvida vai atingindo tudo e 
chega a um ponto extremo em que não é pos- 
sível ter certeza de nada, nem mesmo de que 
o mundo existe. Como em um jogo ou uma 
brincadeira, Descartes tentou duvidar até da 
própria existência. Por isso, a dúvida metódica 
costuma ser chamada também de dúvida hi- 
perbólica, isto é, maior do que o normal ou o 
esperado, exagerada. Note que é um exercício 
bastante difícil, pois não é nada natural duvidar 
de tanta coisa. Experimente. 


Antes de tudo, vejamos por que esse filósofo de- 
cidiu empreender tal esforço. O que o teria motiva- 
do? A explicação está no início de suas Meditações: 


Há já algum tempo que eu me apercebi de que, desde 
meus primeiros anos,recebera muitas falsas opiniões 
como verdadeiras, e de que aquilo que depois eu 
fundei em princípios tão mal assegurados não podia 
ser senão mui duvidoso e incerto; de modo que me 
era necessário tentar seriamente, uma vez em minha 
vida, desfazer-me de todas as opiniões a que até então 
dera crédito, e começar tudo novamente desde os 
fundamentos, se quisesse estabelecer algo de firme 
e de constante nas ciências (p. 17). 


Em outras palavras, Descartes estava desiludido 
com o que aprendera até então nos estudos e na 
vida, depois de perceber que havia muito engano. Aí 
se tornou uma pessoa meio desconfiada, mas que 
não ficou só nisso: ele resolveu construir algo dife- 
rente, uma nova ciência que garantisse um conheci- 
mento sólido e verdadeiro. Essa era sua ambição. 
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Descartes em sua mesa de trabalho. O filósofo buscou 


o isolamento fora de Paris e, depois, na Holanda, para 
dedicar-se totalmente aos estudos. Conta-se que ficava dias 
em seu quarto, imerso em suas reflexões e na elaboração de 
suas obras. 


Para cumprir tal propósito, no entanto, percebeu 
que era necessário destruir primeiro todas as suas 
antigas ideias que fossem duvidosas. 

Isso quer dizer que ele já tinha experimentado 
diversos estranhamentos em sua vida, como 
qualquer pessoa. À diferença é que ele decidiu, 
então, viver esse processo de estranhar e duvidar 
de maneira voluntária e planejada, aplicando-o a 
todas as suas antigas opiniões. Você também 
pode fazê-lo, e é isso que queremos lhe mostrar. 
Observe o caminho seguido por Descartes e pro- 
cure pensar, sentir e vivenciar com ele cada passo 
de suas meditações. 


As primeiras determinações 


[...] não é necessário que examine cada uma [opi- 
nião] em particular, o que seria um trabalho infinito; 
mas, visto que a ruína dos alicerces carrega neces- 
sariamente consigo todo o resto do edifício, dedi- 
carme-ei inicialmente aos princípios sobre os quais 
todas as minhas opiniões antigas estavam apoiadas. 
(DescarTES, Meditações, p. 17.) 


Essa foi a primeira determinação de Descartes 
na construção da dúvida metódica. Em outras pala- 
vras, para tornar sua tarefa mais fácil, o filósofo 
decidiu analisar as ideias ou crenças básicas que 
fundamentavam suas opiniões. Se esses princípios 
ou fundamentos eram duvidosos, as outras ideias 
que deles dependiam também eram duvidosas. 
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Esse é um procedimento básico tanto em filo- 
sofia como nas ciências em geral: uma ideia falsa 
ou incerta não pode ser o fundamento de uma boa 
explicação, assim como alicerces de gelo ou de 
gesso não podem sustentar uma boa construção. 

Neste ponto você pode estar se perguntando: 
“Mas como Descartes distinguia entre o certo e o 
duvidoso? Que critério ele utilizava?”. A resposta 
pode ser encontrada na obra Discurso do método, 
na qual o filósofo explicita a seguinte norma de 
conduta para si mesmo: 


[...] jamais acolher alguma coisa como verdadeira 
que eu não conhecesse evidentemente como tal; 
isto é, de evitar cuidadosamente a precipitação e a 
prevenção, e de nada incluir em meus juízos que 
não se apresentasse tão clara e tão distintamente 
a meu espírito, que eu não tivesse nenhuma ocasião 
de pô-lo em dúvida (p.37; destaques nossos). 


Trata-se do critério da evidência: uma ideia é 
evidente quando se apresenta com tamanho 
grau de clareza e distinção ao intelecto - como 
define Descartes - que não suscita qualquer 
dúvida. Duvidosa, portanto, é toda ideia que não 
pode ser demonstrada com essa mesma clareza, 
que não passa totalmente pelo crivo da razão. 
Descartes decidiu que não acolheria como ver- 
dadeira nenhuma ideia como essa. 

Critério - princípio(s) ou normals) que se 
estabelece(m) para orientar alguma tarefa, 
conduzir algum tipo de estudo ou estabelecer 


certas diferenciações de natureza mais abstrata 
(por exemplo: lógicas, éticas etc.) 


Distinção - maneira com que uma ideia ou percepção 
se distingue e se diferencia de outra; diferenciação. 


A dúvida sobre as ideias que nascem 
dos sentidos 


Retornemos à meditação inicial. Descartes 
começa seu exercício da dúvida questionando os 
sentidos como fonte segura de conhecimento. 


Tudo o que recebi, até presentemente, como o mais 
verdadeiro e seguro, aprendi-o dos sentidos ou pelos 
sentidos; ora, experimentei algumas vezes que esses 
sentidos eram enganosos, e é de prudência nunca se 
fiar inteiramente em quem já nos enganou uma vez. 
(Meditações, p. 17-18.) 


Vemos que aqui ele vai contra o senso co- 
mum, pois a maioria das pessoas quase sempre 
confia naquilo que vê, ouve e sente, pois os cinco 
sentidos (visão, audição, tato, paladar e olfato) 
seriam a primeira e fundamental fonte de infor- 
mação sobre o mundo que nos cerca. Descartes 
argumenta, no entanto, que o conhecimento ori- 
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ginado das percepções sensoriais não é confiá- 
vel, pois muitas vezes elas nos enganam. E o ar- 
gumento do erro dos sentidos. 


A subjetividade das percepções sensoriais, bem como 
seus enganos, é um tema recorrente na história da 
filosofia. As coisas são realmente como os nossos 


sentidos as percebem? Na imagem acima, por exemplo, 
qual é a percepção imediata trazida por seu sentido da 
visão a respeito dessas pessoas? Observando melhor, 
o que deve estar ocorrendo realmente? O que fez você 
chegar a essa conclusão: sua visão ou seu pensamento? 


Quantas vezes você viu ou ouviu uma coisa e 
depois se deu conta de que havia se enganado? 
Por exemplo, assistindo a uma competição espor- 
tiva, no estádio ou pela televisão, com frequência 
as pessoas enxergam coisas distintas em um 
mesmo lance e acreditam terem tido a visão mais 
real e certeira possível. O mesmo ocorre com os 
outros sentidos: seja na audição, no olfato, no 
paladar ou no tato, há muita discordância nas 
percepções individuais e é difícilo consenso. 

Portanto, voltando a Descartes, ele acredita- 
va que não seria possível fundar uma ciência 
universal, aplicável a tudo o que existe - que era 
sua pretensão -, baseando-se nas percepções 
sensoriais. Só que ignorá-las não é algo assim 
tão fácil, como ele mesmo reconhece: 


Mas, ainda que os sentidos nos enganem às vezes no 
que se refere às coisas pouco sensíveis e pouco distan- 
tes encontramos talvez muitas outras das quais não se 
pode razoavelmente duvidar embora as conhecêsse- 
mos por intermédio deles: por exemplo, que eu esteja 
aqui, sentado junto ao fogo, vestido com um chambre, 
tendo este papel entre as mãos e outras coisas desta 
natureza. E como poderia eu negar que estas mãos e 
este corpo sejam meus? (Meditações, p. 18.) 


Aqui Descartes confessa sua dificuldade em 
continuar duvidando dos sentidos quando se trata 
de algo muito próximo, de toda a circunstância 
que está vivenciando. Você provavelmente concor- 
dará com ele, pois é bastante difícil duvidar de que 
você tem este Livro em suas mãos neste momento 
e que está lendo estas palavras, não é? Isso pare- 
ce evidente e verdadeiro. O que poderia abalar 
essa impressão tão natural? 

O sonho. De repente, Descartes considera a hi- 
pótese de que poderia estar sonhando: 


Quantas vezes ocorreu-me sonhar, durante a noite, 
que estava neste lugar, que estava vestido, que esta- 
va junto ao fogo, embora estivesse inteiramente nu 
dentro de meu leito? [...] pensando cuidadosamente 
nisso, lembro-me de ter sido muitas vezes enganado, 
quando dormia,por semelhantes ilusões. (Meditações, 
p. 18; destaque nosso.) 


GRETE STERN 


Sonho nº 32: Sem título (1949) - Grete Stern, fotomontagem 
(Coleção particular). Você já sentiu alguma vez que caía de 
grande altura para, de repente, despertar assustado em 
sua cama? 


Em outras palavras, com o argumento do so- 
nho o filósofo volta à estaca zero em sua busca de 
certeza, pois não encontra nada que lhe possa ga- 
rantir que o que percebe ao seu redor não seja 
uma ilusão onírica. Às vezes, os sonhos também 
parecem muito reais, não é mesmo? 


CONEXÕES 


4. Pare e observe o mundo e a si mesmo/mesma 
por um instante. O que você vê, sente, toca e 
ouve neste exato momento? Experimente du- 
vidar de cada uma das sensações que está ten- 
do e que parecem trazer o mundo externo para 
dentro de você. Imagine que as cores, os sons, 
as formas não são realmente assim como você 
as percebe, que é tudo um grande engano, um 
sonho, um delírio. Descreva essa experiência e 
suas suposições, relacionando-as com a dúvi- 
da cartesiana das ideias sensoriais. 


A dúvida sobre as ideias que nascem 
da razão 


Descartes decide então deixar de lado sua inves- 
tigação sobre as ideias que nascem dos sentidos 
para dirigir seu foco sobre aquelas que vêm de outra 
fonte: a razão. É o caso das ideias matemáticas: 


[...] a Aritmética, a Geometria [...], que não tratam 
senão de coisas muito simples e muito gerais, sem 
cuidarem muito em se elas existem ou não na natu- 
reza, contêm alguma coisa de certo e indubitável. Pois 
quer eu esteja acordado, quer eu esteja dormindo, 
dois mais três formarão sempre o número cinco e 
o quadrado nunca terá mais do que quatro lados; e 
não parece possível que verdades tão patentes pos- 
sam ser suspeitas de alguma falsidade ou incerteza. 
(Meditações, p. 19.) 


Parece, enfim, que Descartes encontra um 
tipo de ideia que não lhe desperta dúvidas, pois o 
conhecimento matemático não dependeria de 
objetos externos, apenas da razão, e preencheria 
o critério de verdade por ele estabelecido: a evi- 
dência, o conhecimento claro e distinto. Quem 
pode contestar o resultado considerado correto 
de uma soma ou equação matemática, ou a clareza 
dos postulados geométricos? 

Aparentemente, ninguém. O filósofo sabia disso. 
No entanto, tendo meditado muito sobre o assunto, 
ele queria preparar-se para enfrentar qualquer 
objeção. E estava certo de que elas viriam. Assim, 
Descartes avança mais um passo e eleva o grau 
de exigência, buscando admitir outra dúvida ainda 
mais radical: 


Todavia, há muito que tenho no meu espírito certa 
opinião de que há um Deus que tudo pode e por 
quem fui criado e produzido tal como sou.Ora,quem 
me poderá assegurar que esse Deus não tenha fei- 
to com que não haja nenhuma terra, nenhum céu, 
nenhum corpo extenso, nenhuma figura, nenhuma 
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grandeza,nenhum lugar e que,não obstante,eu tenha 
os sentimentos de todas essas coisas e que tudo isso 
não me pareça existir de maneira diferente daquela 
que eu vejo? E, mesmo, como julgo que algumas 
vezes os outros se enganam até nas coisas que eles 
acreditam saber com maior certeza, pode ocorrer 
que Deus tenha desejado que eu me engane 
todas as vezes em que faço a adição de dois mais 
três,ou em que enumero os lados de um quadrado, 
ou em que julgo alguma coisa ainda mais fácil, se 
é que se pode imaginar algo mais fácil do que isso. 
(Meditações, p. 19; destaques nossos.) 


Em outras palavras, por mais certeza que você 
tenha sobre algo (no caso, o conhecimento mate- 
mático), se existe um ser que criou tudo e é onipo- 
tente (Deus), esse ser tem poderes para ter criado 
você de tal maneira que se engane sempre, ou 
seja, que você [e todo o mundo) pense sempre que 
2 +3= 5, quando na verdade isso é uma ilusão. 
Trata-se do argumento do Deus enganador. Com 
ele, qualquer ideia, vinda dos sentidos ou da razão, 
pode ser enganosa. 


Detalhe de O Bem e o Mal (1832) - Andre Jacques Victor 
Orsel. Imagine tudo o que poderia colocar em dúvida se 
existisse um ou mais seres (Deus, demônio, cientistas, 
extraterrestres, sociedades secretas etc.) com o poder de 
colocar em sua mente todas as ideias e percepções que 
você tem do mundo e de si. 
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A dúvida generalizada 


Esse argumento se dirigia às pessoas que 
acreditam na existência de Deus, seja ele a má- 
xima divindade cristã ou de qualquer outra cren- 
ça ou religião. O filósofo, porém, logo reconhece 
que ele perde a força imaginada inicialmente en- 
tre os teólogos, pois estes poderiam objetar que 
Deus é um ser perfeito e supremamente bom e 
lhe repugnaria enganar alguém. Por outro lado, 
a ideia de uma divindade enganadora também 
não serviria entre aqueles para quem a ideia de 
Deus é uma fábula (os ateus). 

Assim, para enfrentar tanto os mais crentes 
como os mais descrentes, Descartes criou um 
último e poderoso artifício para colocar tudo 
em dúvida: 


Suporei,pois, que há não um verdadeiro Deus, que 
é a soberana fonte de verdade, mas certo gênio 
maligno, não menos ardiloso e enganador do 
que poderoso, que empregou toda a sua indústria 
em enganar-me. Pensarei que o céu,o ar,a terra, as 
cores, as figuras, Os sons e todas as coisas exteriores 
que vemos são apenas ilusões e enganos de que 
ele se serve para surpreender minha credulidade. 
Considerar-me-ei a mim mesmo absolutamente 
desprovido de mãos, de olhos, de carne, de sangue, 
desprovido de quaisquer sentidos, mas dotado da 
falsa crença de ter todas essas coisas. (Meditações, 
p.20; destaques nossos.) 


Trata-se do argumento do gênio maligno, 
um ser que não teria a perfeição e a bondade 
de Deus, como defendem crentes e teólogos, 
mas que seria muito poderoso e cheio de estra- 
tégias para fazer com que qualquer pessoa se 
iluda e se engane sobre tudo. Chega-se, assim, 
à generalização da dúvida: o mundo é colocado 
entre parênteses. 

Não que Descartes de fato acreditasse na 
existência desse ser. Estudiosos da obra car- 
tesiana costumam interpretar o gênio maligno 
como um artifício psicológico e metodológico 
que o filósofo usou para manter seu espírito 
alerta, para não sucumbir à tentação de aceitar 
qualquer ideia como verdadeira, enfim, para 
seguir buscando algum conhecimento evidente 
e indubitável. 

O gênio maligno poderia ser entendido, portanto, 
como uma figura simbólica de qualquer outra coi- 
sa, pessoa ou ideia que seja capaz de nos levar ao 
erro. Qual seria a vantagem de manter esse estado 
psicológico? A vantagem de não nos enganarmos 
facilmente acreditando conhecer com certeza algo 
que ainda é incerto. 


Imagem do filme Matrix (1999), no qual a maioria da humanidade vive de forma inconsciente uma “realidade virtual” criada por 
máquinas. E possível comparar a história desse filme com o argumento do gênio maligno de Descartes? 


Submerso na dúvida hiperbólica, mergulhado 
no nada, Descartes segue buscando. Como em 
um jogo de xadrez ou em um enigma, procura 
uma saída para a exigência autoimposta de um 
gênio maligno que quisesse enganá-lo sempre. 
Tem então a seguinte intuição com relação a seu 
próprio ato de duvidar e de pensar: 


Em outras palavras, o filósofo percebe que, se 
um ser enganador o enganava, ele, Descartes, 
tinha de ser algo enquanto era enganado. E, se 
duvidava, também devia ser algo que existia en- 
quanto duvidava, mesmo que não tivesse corpo. 
Essa reflexão é resumida de maneira mais clara 
em sua obra Discurso do método: 


Observe que o próprio ato de pensar, sem impor- 
tar os conteúdos, não pode ser colocado em dúvida 
por aquele que duvida. Tente duvidar que está pen- 
sando agora, neste mesmiíssimo instante... Você verá 
que, enquanto duvida que está pensando, está pen- 
sando, pois é impossível duvidar sem pensar. Por- 
tanto, você pensa, com certeza. Ora, se você pensa, 
deve haver algo (que é você) que produz esse pensa- 
mento. Você deve ser, no mínimo, uma coisa que 
pensa. Daí a conclusão de Descartes, uma das mais 
célebres frases da história da filosofia: “Penso, logo 
existo”, que ficou conhecida como cogito (forma re- 
duzida de Cogito, ergo sum, a mesma frase em latim). 

Essa foi a primeira certeza de Descartes: a de 
existir como “coisa que pensa” enquanto pensa. Ele 
não podia ainda concluir que há uma coisa corporal, 
mas pôde afirmar que existe uma coisa pensante. A 
partir dessa certeza, o filósofo trataria de alcançar 
outras certezas, como a existência de Deus e do 
mundo material, na sequência de suas meditações. 

Como o estudo dessas certezas excede os 
propósitos deste capítulo, sugerimos que você, 
se ficou curioso ou curiosa, leia a sequência das 
reflexões do filósofo na obra Meditações. 
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RENATI DES CARTES 


MEDITATIONES 


De Prima 
PHILOSOPHIA 


In quibus Dei exiftentia, & animz human à 
corpore diftinétio, demonitrantur. 


Meditações metafísicas (1641) 


Menos conhecidas pelo grande público do que o Discurso do 
método, para os filósofos, porém, Meditações metafísicas constituem 
a obra mestra de Descartes, livro em torno do qual se articulam todos os 
outros textos.E mais:um pilar e um eixo para toda a história da filosofia. 


As Meditações devem ser lidas por si mesmas, sem referência 
histórica ou erudita. Não que não tenham história, como qualquer 
outro texto, mas porque traçam num presente eterno a trajetória de 
um pensamento que decidiu apoiar-se apenas em si mesmo, contar 
apenas com suas próprias forças, para ter acesso à verdade. 


His adjumia fant varia objeítiones dolorum viroruns in iflas 
de Deo cr anima demonfirationes ; 


Cym RESPONSIONIDVS ÅVTHORIS 


Editio nitima priorilus anior Cr emendatior, 


Huisman, Dicionário de obras filosóficas, p. 363. 


Página de abertura de uma edição holandesa das Meditações 
metafísicas, em latim, como era costume (Coleção particular). 
A primeira impressão dessa obra ocorreu em 1641. Observe 
que o título original era, em português, Meditações de filosofia 


primeira em que se demonstra a existência de Deus e a imortalidade 
da alma. A publicação da obra em francês se deu apenas em 
1647, com o título pelo qual ela é mais conhecida atualmente. 


AMSTELODAMI, 
Apud Ludovicum Elzevirium., 


CIS 19C LIV 


CONEXÕES 


5. Descartes concluiu que pensava e que, por- 
tanto, era “pelo menos” uma coisa que pensa. 
No entanto, essa conclusão não lhe permitia 
deduzir que existissem outras mentes, outras 
coisas pensantes como ele. Foi um momento 
solipsista de sua meditação. Solipsismo é esse 


P Aprendendo a filosofar 


Depois do estudo da dúvida metódica de Des- 
cartes, acreditamos que você tenha compreendido 
um pouco mais sobre o que é filosofar e como 
se filosofa. 

Você deve ter percebido, entre outras coisas, 
como é importante aprender a suspender o juízo e 
a pesquisar mais profundamente um assunto an- 
tes de emitir uma opinião sobre ele. Tudo o que nos 
parece mais evidente em determinado instante 
pode ser percebido como falso ou incerto se ana- 
lisado em outro instante, em outra perspectiva e 
com mais rigor. 

Nesse processo também se descobre, muitas 
vezes, o sentido ou as razões profundas de certos 
fatos, atos ou crenças dos quais tínhamos antes 
apenas uma compreensão superficial [isso ficará 
mais claro para você nos próximos capítulos). 

Outro aspecto importante que acabamos de 
trabalhar é a ideia de que a investigação filosófica 
sobre determinado tema deve ser conduzida com 
bastante critério, de maneira metódica e ordenada, 
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estado de não saber com certeza se existe 
outra mente (ou sujeito pensante) além de si 
mesmo, além do eu. 


Reflita sobre essa concepção. Você consegue 
imaginar-se como uma mente sozinha, sendo 
que todo o resto, coisas e pessoas, é mera ilusão? 


em que tudo o que se diz deve estar bem funda- 
mentado. Como já dissemos, não existe apenas um 
tipo de método para isso. 

No caso de Descartes, aqui vão algumas dicas 
sobre seu método, seguido em grande parte até 
nossos dias pelos cientistas: 


e sempre que possível, deve-se partir do mais 
simples (isto é, daqueles conceitos que podem 
ser compreendidos com mais simplicidade, sem 
depender da compreensão de outros conceitos) 
até chegar ao mais complexo (isto é, os concei- 
tos compostos, que pressupõem outros concei- 
tos em seu entendimento). Um exemplo bem 
fácil: para saber fazer uma soma (conceito com- 
plexo], você precisa entender primeiro o que é 
número (conceito simples) e, depois, o conceito 
de adição [conceito menos simples que número, 
pois depende deste para ser entendido); 

e geralmente se vai do que é básico, dos funda- 
mentos, até o “corpo” completo de determinado 
assunto. Por exemplo: para entender o tema da 


TOPHAM/FOTOMAS/KEYSTONE 


violência social, comece por investigar aquele 
que a pratica, o ser humano, em suas diversas 
dimensões básicas (mental, emocional e física, 
por exemplo), bem como em sua interação com 
o meio ambiente, com outros seres humanos e 
instituições sociais, e assim progressivamente. 


etapas de nossa existência do que em outras. Por- 
tanto, vá com calma: se algumas pistas fornecidas 
por ele não parecem ser úteis ou significativas para 
você agora, deixe-as guardadinhas em um canto de 
sua memória até surgir o momento adequado de 
resgatá-las. Você não vai se arrepender disso. 


Sabemos, porém, que as conclusões às quais 
chega um filósofo muitas vezes podem causar 
frustração naquele que o acompanhou com tanto 
interesse. Se isso acaba de acontecer com você, 
podemos dizer que é compreensível. Mas tenha 
paciência. Tanto em filosofia como na vida em 
geral, é importante não ser precipitado nem pre- 
conceituoso, como recomendou o próprio Descar- 
tes, principalmente quando se trata de aprender. 
E é isso o que você está fazendo agora: aprendendo 
a aprender, aprendendo a filosofar. 

Assim, considere, primeiramente, que você ain- 
da tem pouca “experiência” filosófica. Além disso, 
você é jovem, e a filosofia é algo para toda a vida. 
Muitos temas ou explicações oferecidos por deter- 
minado pensador fazem mais sentido em certas 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


5. Por que o exercício da dúvida realizado por Des- 
cartes é conhecido como “dúvida metódica”, mas 
também como “dúvida radical ou hiperbólica”? 


SCIENCE SOURCE/GETTY IMAGES 


Ilustração baseada 
na escultura de 
Charles Degeorge 
A juventude de 
Aristóteles [1875]. 


10. Qual é a primeira certeza que rompe com a dúvida 
hiperbólica? Explique como o filósofo chegou a ela. 
Relacione a dúvida cartesiana em relação aos 
sentidos com a teoria de Platão sobre o mundo 
sensível. 


11. 


do 


Identifique a ambição de Descartes ao se propor 
realizar a dúvida metódica. 


12. No segundo parágrafo da citação contida no 
quadro Meditações metafísicas, o autor consi- 
dera que essa obra de Descartes não pode ser 
compreendida sem a ajuda do contexto histórico 
do filósofo? Ou critica seu caráter atemporal? 


Justifique. 


7. Resumao critério de verdade adotado pelo filósofo. 


8. Diferencie as “ideias que nascem dos sentidos” das 
“ideias que nascem da razão”. Exemplifique. 


9. Analise a dúvida metódica de Descartes, passo 
a passo, destacando os principais raciocínios ou 
argumentos. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Cegueira 
O pior cego é aquele que não quer ver. (Provérbio 
popular.) 


se sabe; também se deve possuir a acuidade lógica 
e o hábito do pensamento exato. Tudo isso, claro, 
é uma questão de grau. A incerteza, em particular, 
pertence, até certo ponto, ao pensamento humano; 
podemos reduzi-la indefinidamente, embora jamais 
possamos aboli-la por completo. Em consequência, 
a filosofia é uma atividade contínua, e não uma 
coisa pela qual podemos conseguir uma perfeição 
final, de uma vez por todas. (RusseLL, Fundamentos 
de filosofia, p. 9.) 


Descartes concordaria com o filósofo britânico 
Bertrand Russell (1872-1970) quanto à ideia de 
que a filosofia deve ser uma atividade contínua? 


Viver sem filosofar é o que se chama ter os olhos 
fechados sem nunca os haver tentado abrir (Des- 
CARTES, Princípios da filosofia, Prefácio). 


Interprete essas duas afirmações, observan- 
do suas semelhanças e diferenças e buscando 
exemplos para ambas. Depois, em grupo, discuta 
suas conclusões avançando sobre o problema da 
“cegueira” e o que as pessoas não querem ver. 


4. Certezas e incertezas 


Para ser um bom filósofo deve-se ter o desejo forte de 
saber, combinado à grande cautela em acreditar que 


E você? Em grupo, debata com colegas sobre es- 
sas questões. 


Capítulo 2 A dúvida 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UFU-MG) Em O Discurso sobre o método, Descartes afirma: 


“Não se deve acatar nunca como verdadeiro aquilo que não se reconhece ser tal pela evidência, ou seja, 
evitar acuradamente a precipitação e a prevenção, assim como nunca se deve abranger entre nossos juí- 
zos aquilo que não se apresente tão clara e distintamente à nossa inteligência a ponto de excluir qualquer 
possibilidade de dúvida” (ReaLE, G.; AnTISERI, D. História da filosofia: Do humanismo a Descartes. Trad. de Ivo 
Storniolo. São Paulo: Paulus, 2004. p. 289). 


Após a leitura do texto acima, assinale a alternativa correta. 


a) A evidência, apesar de apreciada por Descartes, permanece uma noção indefinível. 

b) A evidência é a primeira regra do método cartesiano, mas não é o princípio metódico fundamental. 
c) Ideias claras e distintas são o mesmo que ideias evidentes. 

d) A evidência não é um princípio do método cartesiano. 


Sessão cinema 


Descartes (1974, Itália, direção de Roberto Rossellini) 
Obra sobre a vida de Descartes e de sua busca pelo conhecimento. Inclui o processo de escritura e publicação 
de alguns de seus principais livros e os debates em torno de suas ideias. 


Dúvida (2008, EUA, direção de John Patrick Shanley) 

Filme ambientado em escola católica do bairro nova-iorquino do Bronx que recebe seu primeiro aluno negro. 
Inicia-se com o sermão do padre Flynn sobre a dúvida, tema que pautará toda a trama, em um duelo com as 
certezas morais da madre superiora. 


Horton e o mundo dos Quem (2008, EUA, direção de Jimmy Hayward e Steve Martino] 

Animação baseada em livro homônimo de Dr. Seuss, de 1954. O elefante Horton conversa com uma partícula 
de pó, onde vive uma comunidade microscópica que ninguém acredita existir. O lema de Horton é: “Toda 
pessoa é uma pessoa, não importa seu tamanho”. 


Matrix (1999, EUA, direção dos irmãos Wachowski) 

Ficção científica em que o mundo é dominado por máquinas que se alimentam da energia dos seres humanos, 
enquanto estes vivem uma realidade virtual (matrix), um mundo ilusório criado por essas inteligências artificiais, 
embora de fato estejam adormecidos em seus casulos. 
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Capítulo 


COLEÇÃO PARTICULAR 


Que diálogo é esse? 
Conjecture. 


Diálogo A — Diana Ong, acrílico sobre tela. 


A esta altura você já deve estar convencido de que filosofar é mesmo uma 
maneira um pouco “diferente” de pensar sobre as coisas. É estar aberto à 
dúvida, à admiração, ao espanto. É uma “conversa da alma consigo mesma”, 
como definiu Platão. 

Mas quem filosofa quer dialogar também com outras “almas”, outras 
pessoas, para chegar com elas - idealmente - a um acordo. Isso quer dizer 
que, para filosofar, precisamos aprender a dialogar. Que tipo de diálogo? É 
o que veremos neste capítulo. 


Conceitos-chave 


diálogo, discurso, linguagem, clareza, precisão, 
conhecimento, crença, método dialógico, dialética 
socrático-platônica 


Capítulo 3 O diálogo 


SITUAÇÃO FILOSÓFICA 


Um astrônomo, um físico e um matemático estavam passando férias na Escócia. Olhando pela 
janela do trem eles avistaram uma ovelha preta no meio do campo. “Que interessante”, observou o 
astrônomo, “na Escócia todas as ovelhas são pretas.” Ao que o físico respondeu: Não, nada disso! 
Algumas ovelhas escocesas são pretas”. O matemático olhou para cima em desespero e disse: Na 
Escócia existe pelo menos um campo, contendo pelo menos uma ovelha e pelo menos um lado dela é 
preto”. (StEwarT, citado em Singh, O último teorema de Fermat, p. 147.) 


ESTÚDIO MIL 
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ANALISANDO A SITUAÇÃO 


= Quem são os interlocutores desse diálogo fictício e onde ele ocorre? 


São um astrônomo, um físico e um matemático, que têm em comum o fato de serem 
especialistas nas chamadas ciências exatas [nas quais se pretende um conhecimento 
exato, preciso e objetivo sobre seus objetos de estudo, com base no modelo matemático). 
O diálogo ocorre em um trem, que cruza a Escócia, onde eles passam as férias. 


= Que evento produz uma quebra na viagem e como reagem os viajantes? 


O fluir monótono da viagem é quebrado pela visão de uma ovelha negra no meio do 
campo escocês, provavelmente porque as ovelhas mais comumente conhecidas são de 
cor branca. Isso os leva a pensar sobre o que estão vendo e a enunciar suas conclusões 
a esse respeito, buscando cada vez maior precisão. 


x Como podemos analisar e avaliar a conclusão de cada um? 


Observe que esse diálogo constitui uma paródia das três ciências que esses perso- 
nagens representam, exagerando suas peculiaridades. A conclusão do astrônomo é 
evidentemente precipitada, pois não se pode fazer tamanha generalização a partir 
de um único caso (uma tendência muito comum nas pessoas). O físico também se 
precipita, pois saber que existe um caso de ovelha negra na Escócia não implica 
a existência de outras (“algumas”, como ele diz). Essa poderia ser a única ovelha 
negra nesse país. Já o matemático concebe um enunciado rigorosamente lógico e 
preciso, com tudo o que é possível afirmar com certeza a partir da experiência que 
haviam tido: o que se havia visto era apenas um campo, uma ovelha preta e um lado 
dela (pois ninguém viu seu outro lado), mas - ao usar a expressão “pelo menos” 
- deixa aberta a possibilidade de que existalm) outro(s) campo(s) com outra(s) 
ovelhal(s) negra(s), bem como que o outro lado dela seja negro. 


Paródia - imitação ou caracterização cômica, satírica, caricaturesca de alguma coisa. 
E interessante notar a etimologia grega dessa palavra: para, “ao lado”, e ode, “canto”, 
ou seja, canto paralelo”. 


= Que questões ou problemas filosóficos a situação inspira? 


Podemos identificar no diálogo pelo menos duas questões: uma geral, sobre o co- 
nhecimento (o que conhecem verdadeiramente os interlocutores”), e outra mais 
especifica, relativa ao raciocínio (que conclusão podem extrair das informações de 
que dispõem?). Você consegue identificar outras? 


Capítulo 3 O diálogo 


CAMINHOS DO ENTENDIMENTO 


O poder da palavra 


Além de destacar as partes e os conteúdos da 
situação filosófica deste capítulo, a breve análise 
que fizemos teve como propósito chamar sua aten- 
ção para o potencial de uma boa conversação. Você 
deve ter percebido que, por meio do diálogo, os in- 
terlocutores de nossa historieta foram alcançando 
progressivamente - mesmo que de uma maneira 
jocosa e caricata - uma expressão linguística mais 
clara e precisa do conhecimento que podiam obter 
a partir de sua experiência recente. 

Quando estudamos no capítulo anterior a dúvi- 
da metódica de Descartes, vimos algo semelhan- 
te: o filósofo francês também viveu o processo de 
estranhar, duvidar e questionar por meio de uma 
conversação, só que realizada de maneira interior. 
Por isso a obra denomina-se Meditações, pois tra- 
ta-se do registro escrito de suas reflexões, de seu 
diálogo interno. 

Certamente, porém, o filósofo também tinha em 
mente outros interlocutores, seus argumentos e 
contra-argumentos, e “falava” com eles enquanto 
pensava e escrevia, mesmo sem designá-los. Além 
disso, depois de finalizar suas Meditações, a conver- 
sação de Descartes não terminou. Sabe-se que ele 


MUSÉE D'ORSAY, PARIS, FRANÇA 


P A importância da linguagem 


recebeu de alguns estudiosos de sua época, por 
carta, várias objeções a esses escritos. E res- 
pondeu a elas, revisando, aprofundando e enri- 
quecendo algumas de suas teses. 

Assim, filosofar é fundamentalmente conversar. 
É seguir oscilando entre uma visão e outra, entre 
um pensamento e outro, escutando a simesmo e o 
que o outro diz, duvidando novamente, voltando a 
questionar, procurando ver algo que talvez não es- 
teja sendo observado, mas que tenha importância 
para a compreensão das coisas. E depois expressá- 
-lo e comunicá-lo ao outro. 

Daí a importância do bom uso da palavra, 
seja quando se pensa, se fala ou se escreve. É 
assim que trabalha a filosofia: burilando primei- 
ramente os pensamentos, depois o discurso, a 
conversação, até alcançar um entendimento 
mais claro e preciso sobre uma questão, pois, 
como disse o pensador espanhol José Ortega y 
Gasset (1883-1955), “a clareza é a cortesia do 
filósofo” [Citado em Kusawski, Ortega y Gasset: a 
aventura da razão, p. 18). Assim, podemos dizer 
que - junto com a razão - a linguagem é o principal 
meio ou instrumento da filosofia. 


Camponesas bretãs 
(1894) - Paul Gauguin, 
óleo sobre tela. 

As duas mulheres 
dialogam em meio 
a seus afazeres 
diários. Por meio 

da linguagem e do 
diálogo construímos 
boa parte da 
realidade à nossa 
volta, para o bem e 
para o mal. 


A linguagem tem um grande poder em nossas vidas. Nas últimas décadas, estudiosos de diversos campos 
do conhecimento - como a antropologia, a sociologia, a filosofia, a linguística, a psicologia e a biologia - têm 
chegado a conclusões que apontam para a mesma direção: somos seres fundamentalmente linguísticos. 

Isso significa que a linguagem é uma dimensão muitíssimo importante para os seres humanos, pro- 
vavelmente bem mais do que para outros animais. Vivemos mergulhados na linguagem tanto quanto em 
nossos corpos e em nossas emoções. Por meio dela, construímos boa parte do que somos e do mundo 
à nossa volta; consolidamos nossas crenças, nossas ações e nossa cultura (temas que estudaremos 


mais detidamente nos capítulos 7 e 8). 
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A força das palavras 


O poder concreto da linguagem pode ser 
percebido com facilidade no campo político. 
A simples ordem ou declaração de um gover- 
nante, por exemplo, pode determinar a alegria 
ou o sofrimento, a vida ou a morte de milhares 
de pessoas. Leia, a esse respeito, um trecho 
do discurso de uma política colombiana, Íngrid 
Betancourt, ao receber o prêmio Príncipe de 
Astúrias da Concórdia, em 2008. 


GWENN DUBOURTHOUMIEU/AFP 


Tenho uma imensa admiração por eles, os 
escultores da palavra, que, com a arte sagrada 
de materializar a alma, enriquecem as outras 
pessoas sem guardar nada para si. 

[E] Representantes da ONU conversam com habitantes de Kampala, 

Com nossa palavra podemos reivindicar vila da República Democrática do Congo, em outubro de 2010, em 
outras relações, outros compromissos, outras busca de medidas para acabar com a violência sexual sofrida pela 

E ; sina população feminina local. Dois meses antes, mais de 300 mulheres 
soluções. Podemos aceitar acordos comerciais da região haviam sido violentadas. 
não tão bons para nós, mas que sejam mais 
justos. Podemos buscar maiores investimentos solidários e menos rendimentos especulativos. Podemos 
oferecer mais diálogo e menos imposições pela força. Podemos, sobretudo, não nos resignar. 

Porque resignar-se é morrer um pouco, é não fazer uso da possibilidade de escolher, é aceitar o silêncio. 
À palavra, por sua vez, precede a ação, prepara o caminho, abre portas. Hoje devemos mais que nunca usar 
a voz para romper grilhões. 

Tenho a profunda convicção de que, quando falamos, estamos modificando o mundo. As grandes transfor- 
mações de nossa história sempre foram anunciadas antes. Assim chegou o homem à Lua, assim caiu o muro 
de Berlim, assim se acabou com o apartheid. Eu espero que assim desapareça também o terrorismo. 


BETANCOURT, Ingrid. A força das palavras. (Disponível em: <http://www.fpa.es/es/premios-princesa-de-asturias/premiados/2008-ingrid 
betancourt.html?texto=discurso&especifica=0>. Acesso em: 20 out. 2015.) Tradução nossa. 


CONEXÕES 


1. Analise o trecho do discurso citado. Para tanto, observe os seguintes passos: 


a) quem é a autora do discurso e que situação excepcional viveu [pesquise em outras fontes); 
b) qual é sua tese principal nesse trecho; 

c) como a autora fundamenta sua tese e que fatos ilustram sua fundamentação; 

d) qual é o principal alvo de seu discurso; 

e) você acha que o que a autora defende é possível? Justifique. 


P Conhecer e acreditar conhecer 


Tendo em vista a importância e o poder das pa- 
lavras em nossas vidas, você já deve ter percebido 
que uma das preocupações mais constantes dos 
filósofos - e que devemos levar em conta sempre 
que filosofamos - é identificar o lado problemático 
de nossas falas, de nossos discursos, e saber 
se realmente detemos o conhecimento que eles 
expressam e que acreditamos deter. 

Não é mesmo um fato admirável - algo sobre 
o qual pensar, meditar, filosofar - a quantidade 


de coisas que acreditamos conhecer sem nunca 
termos pensado seriamente sobre elas? 


Conversas cotidianas 


Se observarmos nossas conversas diárias, 
por exemplo, notaremos que usamos muitas 
palavras acreditando não apenas conhecer 
plenamente o que elas querem dizer, como 
também que, ao empregá-las, estamos todos 
falando da mesma “coisa”. 


Capítulo 3 O diálogo 


JOSÉ LUTZENBERGER 


Conversa de comadres (à esquerda) e Homens no café [à direita) - José Lutzemberger (Coleção particular). As aquarelas do artista 
teuto-brasileiro são verdadeiras crônicas da vida cotidiana em Porto Alegre na primeira metade do século XX. Observe a riqueza de 


detalhes. Que atos realizam homens e mulheres nas duas imagens? 


Mas será que eu e você, quando dialogamos, 
estamos pensando exatamente na mesma coisa 
ao dizer “amor”, “ ciência”, “democracia”, "feli- 
cidade”, “justiça”, entre outros termos” Será que 
conhecemos o que significam essencialmente 
essas palavras? Mais ainda: será que existe um 
significado essencial de uma palavra? 

Se analisarmos um pouco mais profundamente 
tais conversações, nos daremos conta também de 
que, na maioria das vezes, nos expressamos como 
se conhecêssemos o que é bom e o que é mau, 
certo e errado, belo e feio, agradável e desagra- 
dável, útile inútil etc. 

Não é isso o que ocorre quando avaliamos 
um prato, um alimento, um filme, uma música, 
uma lição, um professor, uma escola, um polí- 
tico - entre tantos outros exemplos -, mesmo 
não sendo especialistas nessas áreas? Em tais 
situações, tão comuns, está implícito em nossa 
fala, nossa escrita, em nosso discurso, que 
acreditamos saber o que é bom ou melhor para 
nós, para os outros ou para a sociedade. 


Se nos centrarmos, por outro lado, nas ações 
que empreendemos todos os dias, veremos que 
agimos de acordo com essa mesma crença de que 
sabemos o que é melhor para nós. Toda ação é 
uma afirmação: uma afirmação da crença que te- 
mos, seja ela qual for (como no caso do soldado, 
na historieta do capítulo anterior). Se escolho agir 
de determinada maneira é porque, no fundo, creio 
que essa maneira é melhor para mim do que ou- 
tra, ao menos naquele momento. 
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Cada ação nossa, em sua peculiar segurança, em vez 
de ser uma pergunta ou uma dúvida, é realmente 
uma afirmação categórica; se faço isto ou aquilo 
é porque estou acreditando, verdadeiramente, que 
essa ação é mais conveniente que qualquer outra. 
(EcHEGOYEN e Garcia-Baró, em PLATÃO, Menón, o sobre 
la virtud, p. 10; tradução nossa.) 


Dito de outra forma, estamos a todo instante 
“afirmando” - seja por meio de palavras ou de 
ações - nossas crenças, nossas verdades”, que 
em geral compartilhamos com um grupo pequeno 
ou numeroso de pessoas que pensam, falam e 
agem de modo semelhante. 

O que queremos que você perceba fundamen- 
talmente é que, se não acreditássemos conhecer 
muito bem uma boa quantidade de temas em 
nossas vidas, “se não crêssemos numa infinidade 
de verdades, não falaríamos como falamos e não 
faríamos o que fazemos” (EcHecoven e Garcia-Baró, 
p. 11; tradução nossa). 


Cena de um haraquiri, forma de suicídio ritual praticada 
antigamente no Japão por nobres e guerreiros samurais. 
O que os levaria a cometer tal ato? 
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Mas quais são essas crenças, essas verdades”? Somos conscientes delas quando nos expressamos? 
Serão elas “verdadeiras” mesmo? Serão válidas para todas as pessoas? E isso o que o filósofo pretende 
averiguar, como veremos em seguida. 


CONEXÕES 


lt 


2. Observe a imagem do haraquiri e pesquise um pouco mais sobre ele. Depois responda: 
a) Que suposição ou crença sustenta essa antiga prática da cultura japonesa? 
b) Que elementos da imagem refletem essa crença? 
c) Reflita sobre alguma prática da vida contemporânea e procure identificar as crenças que a sustentam. 


ANALISE E ENTENDIMENTO 


1. Qual é a interpretação predominante hoje em dia 2. Relacione a historieta inicial deste capítulo com a 
sobre o papel da linguagem na existência dos afirmação de que “A clareza é a cortesia do filósofo” 
seres humanos? Por que entendem assim? En- (Ortega y Gasset). 
contre exemplos de sua própria vida diária que 3. 
comprovem essa interpretação. 


Que fatos são “admiráveis” em nossas conversas e 
ações cotidianas, conforme a análise apresentada 
neste capítulo? Por quê? 


CONVERSA FILOSOFICA 


1. Conteúdo das palavras 
Manchete de um jornal: “Denúncia de corrupção na prefeitura”. 


Na realidade, não são palavras o que pronunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas boas ou más, 
importantes ou triviais,agradáveis ou desagradáveis etc.A palavra está sempre carregada de um conteúdo ou sentido 
ideológico ou vivencial. É assim que compreendemos as palavras e somente reagimos àquelas que despertam em 
nós ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida. (BAKHTIN, Marxismo e filosofia da linguagem, p.95.) 


Ideológico - relativo a ideologia, isto é, conjunto de ideias ou crenças sustentado por 
determinada cultura, grupo social, movimento político etc. 


Reúna-se com colegas e discuta sobre essa afirmação do linguista e filósofo da linguagem russo 
Mikhail Bakhtin (1895-1975). A que ela se refere? Use a manchete como referência para desenvolver sua 
análise e interpretação. 


2. Linguagem e realidade 


Reúna-se com colegas e discuta sobre esta tirinha. Observe os detalhes, seus personagens, suas atitu- 
des, suas falas”. Que situação ela retrata? Você já viveu situações semelhantes? Que realidade estariam 
construindo os personagens? 
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MÉTODO DIALÓGICO 


Sócrates e a arte de perguntar 


Até aqui, nossa pergunta fundamental é: será 
que conhecemos verdadeiramente o que acredi- 
tamos conhecer? Há mais de 24 séculos, essa era 
a principal dúvida do grande mestre de Platão, 
Sócrates (c. 469-399 a.C.), que estudaremos com 
mais detalhes no capítulo 12. 

Apesar de ser considerado um homem sábio 
por muitos de sua época, Sócrates reconhecia 
sua própria ignorância a respeito de temas que 
a maioria das pessoas acredita conhecer. Por 
isso, vivia cheio de dúvidas. “Só sei que nada 
sei”, costumava repetir. O único grande conhe- 
cimento que admitia possuir, porém, era a arte 
de perguntar. 

Foi assim, empregando o diálogo e dirigindo 
uma série de perguntas a seu interlocutor, que 
Sócrates se tornou o primeiro grande exemplo 
de pensador ocidental que acreditou radical- 
mente no poder da conversação, defendendo-a 
de maneira explícita como método para atingir 
um conhecimento mais profundo, essencial e 
verdadeiro sobre as coisas. 

Sócrates e seu método dialógico - isto é, em 
forma de diálogo - são nossos grandes paradig- 
mas neste capítulo sobre o diálogo e o filosofar. 


Paradigma - aquilo ou aquele que serve de exemplo, 
modelo ou referência. 


Detalhe de Escola de Atenas (1510-1512) - Rafael. Nessa 
provável representação de Sócrates (à direita), o filósofo 
aparece realizando sua atividade preferida: conversar com 
seus discípulos. Observe o posicionamento igualitário e 
respeitoso dos interlocutores e a atenção dos ouvintes em 
relação àquele que expõe suas ideias. 
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P Explicando o método 


No diálogo denominado Teeteto, escrito por 
Platão (partes Vl e VII, p. 11-15), o próprio Sócrates 
explica seu método filosófico. Analisaremos, em 
seguida, alguns de seus trechos. 


Diálogo amigável 


Sócrates — E nunca ouviste falar, meu gracejador que 
eu sou filho de uma parteira famosa e imponente, 
Fanerete? 


Teeteto — Sim, já ouvi. 


S.- Então, já te contaram também que eu exerço essa 
mesma arte? 

T- Isso, nunca. 

S.- Pois fica sabendo que é verdade; porém não me 
traias; ninguém sabe que eu conheço semelhante 
arte, e por não o saberem, em suas referências à mi- 
nha pessoa não aludem a esse ponto; dizem apenas 
que eu sou o homem mais esquisito do mundo e que 
lanço confusão no espírito dos outros.A esse respeito 
já ouviste dizerem alguma coisa? 

T.— Ouvi. 

S.— Queres que te aponte a razão disso? 


T.— Por que não? 


Tudo se inicia com um diálogo amigável. Nes- 
se trecho, Sócrates sugere que teria herdado a 
profissão de sua mãe, que era parteira. Por essa 
razão, o filósofo denominava seu próprio método, 
sua arte de perguntar, pelo nome de maiêutica, 
palavra de origem grega que significa “ciência ou 
arte do parto”, ou seja, a obstetrícia. O que ele queria 
dizer com isso? 


Parteiro de almas 


S.— A minha arte obstétrica tem atribuições iguais às 
das parteiras, com a diferença de eu não partejar [ser 
vir de parteiro] mulher, porém homens, e de acompa- 
nhar as almas,não os corpos, em seu trabalho de parto. 
Porém a grande superioridade da minha arte consiste 
na faculdade de conhecer de pronto se o que a alma 
dos jovens está na iminência de conceber é alguma 
quimera e falsidade ou fruto legítimo e verdadeiro. 


Desse modo Sócrates começa a expor pormeno- 
rizadamente a analogia que há entre sua prática e a 
de sua mãe: o filósofo seria um “parteiro” de almas, 
não de corpos. Ou seja, seu trabalho é o de ajudar a 
dar à luz pensamentos (não bebês) e distinguir, por 
meio do senso crítico, os verdadeiros dos falsos. 


Perguntas penetrantes 


S. — Neste particular, sou igualzinho às parteiras: estéril 
em matéria de sabedoria, tendo grande fundo de ver- 
dade a censura que muitos me assacam, de só interro- 
gar os outros, sem nunca apresentar opinião pessoal 
sobre nenhum assunto, por carecer, justamente, de 
sabedoria. E a razão é a seguinte: a divindade me inci- 
ta a partejar os outros, porém me impede de conceber. 
Por isso mesmo, não sou sábio, não havendo um só 
pensamento que eu possa apresentar como tendo 
sido invenção de minha alma e por ela dado à luz. 


Aqui o filósofo repete, com outras palavras e 
enfaticamente, o que sempre dizia: “Só sei que 
nada sei”. Seu grande dom seria o de saber formu- 
lar as perguntas adequadas para ajudar as pes- 
soas a conceberem, por elas mesmas, a verdade 
sobre os diversos temas. Assim, aprendemos com 
ele que, para filosofar, a pessoa não deve crer que 
já conhece a verdade. Isso a impediria de seguir 
questionando, buscando, ascendendo. Em filosofia, 
mais valem perguntas agudas, penetrantes, do que 
respostas que instituam a conclusão pronta, o 
silêncio, o fim da conversação. 

Lembre-se de que o significado próprio da pa- 
lavra filósofo é “amigo ou amante da sabedoria”. 
Portanto, ele a busca, cuida, quer. Não a tem, não 
a possui. Nesse sentido, Sócrates pode ser enten- 
dido como o paradigma do “bom” filósofo. 


Conhecimento progressivo 


S.- Porém os que tratam comigo,suposto que alguns 
no começo pareçam de todo ignorantes, com a con- 
tinuação de nossa convivência, quantos a divindade 
favorece, progridem admiravelmente, tanto no seu 
próprio julgamento como no de estranhos. 


Ele quer dizer, portanto, que seus interlocuto- 
res vão progredindo, vão avançando pouco a pouco 
no caminho do conhecimento verdadeiro sobre as 
coisas. Ou seja, aquele que se faz as perguntas 
adequadas em sua vida pode ampliar a consciência 
que tem de si mesmo e das coisas. 


Prática constante 


S. - O que é fora de dúvida é que nunca aprende- 
ram nada comigo; neles mesmos é que descobrem 
as coisas belas que pôem no mundo, servindo, nisso 
tudo, eu e a divindade como parteira. E a prova é o 
seguinte: muitos desconhecedores desse fato e que 
tudo atribuem a si próprios, ou por me desprezarem 
ou por injunções de terceiros, afastam-se de mim 
cedo demais. O resultado é alguns expelirem antes 
do tempo, em virtude das más companhias, os germes 
por mim semeados, e estragarem outros, por falta da 


alimentação adequada, os que eu ajudara a pôr no 
mundo, por darem mais importância aos produtos 
falsos e enganosos do que aos verdadeiros, com o que 
acabam por parecerem ignorantes aos seus próprios 
olhos e aos de estranhos. Foi o que aconteceu com 
Aristides, filho de Lisímaco, e a outros mais. 


Nesse trecho, Sócrates alerta para o perigo de 
se chegar a certezas de forma precipitada, aban- 
donando a dúvida filosófica e o diálogo antes do 
tempo. Ele se refere certamente aos discípulos 
“apressadinhos”, mas podemos estender sua ad- 
vertência, por analogia, a todos aqueles que, de- 
pois de certo tempo de experiência de vida, acredi- 
tam ingenuamente conhecer a verdade sobre as 
coisas em geral. Quase todos nós somos um pouco 
assim. A prepotência daqueles que se creem os 
“donos da verdade” é um fato bastante comum. 

Mas como saber quando se está “pronto”? 
Talvez o que Sócrates queira dizer é que deve- 
mos seguir praticando a dúvida e a conversação 
filosófica durante toda a nossa vida, qualquer 
que seja nossa idade. 


Nesse outro detalhe da Escola de Atenas (1510-1512) - Rafael, 
temos, em uma interpretação comumente aceita, os filósofos 
gregos Pitágoras (sentado à esquerda) e Parmênides (à direita 
em pé), o pensador árabe Averróis (espiando sobre o ombro de 
Pitágoras) e a filósofa grega Hipátia de Alexandria (ao centro). 
O intercâmbio de ideias é próprio das investigações científicas 
e filosóficas, ajudando a promover o conhecimento. 
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Dor das descobertas 


S. - Quando voltam a implorar insistentemente mi- 
nha companhia, com demonstrações de arrepen- 
dimento, nalguns casos meu demônio familiar me 
proíbe reatar relações; noutros o permite, voltando 
estes, então, a progredir como antes. Neste ponto, 
os que convivem comigo se parecem com as partu- 
rientes: sofrem dores lancinantes e andam dia e noi- 
te desorientados, num trabalho muito mais penoso 
do que o delas. Essas dores é que minha arte sabe 
despertar ou acalmar. É o que se dá com todos. [...] 


Ou seja, a atividade filosófica está vinculada a 
certa dor, a certo grau de incerteza, inquietude e 
angústia. É a dor da dúvida, do “parto” do conheci- 
mento, do ampliar da consciência. Por exemplo, 
quando uma pessoa vê pela primeira vez algo que 
nunca tinha conseguido ver antes e percebe que 
esteve enganada todo o tempo, essa visão pode ser 
bastante desestabilizadora. Não é fácil admitir um 
erro e assumir as consequências. Mas depois, com 
a prática reflexiva contínua, essa pessoa poderá 
progredir no sentido de uma consciência mais ple- 
na, reorganizar sua compreensão do mundo e al- 
cançar, como vimos anteriormente, a felicidade de 
uma vida orientada de maneira mais justa e sábia. 


= 
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Momento importantíssimo da atividade filosófica é o 
do recolhimento para o diálogo interno, como nesse 
último detalhe da Escola de Atenas (provavelmente o 
filósofo grego Heráclito, “o Obscuro”). 


Unidade 1 Filosofar e viver 


Dificuldades do percurso 


S.- Se te expus tudo isso, meu caro Teeteto, com 
tantas minúcias, foi por suspeitar que algo em tua 
alma está no ponto de vir à luz, como tu mesmo 
desconfias. Entrega-te, pois, a mim, como ao filho 
de uma parteira que também é parteiro,e quando 
eu te formular alguma questão, procura responder 
a ela do melhor modo possível. E se no exame de 
alguma coisa que disseres, depois de eu verificar 
que não se trata de um produto legítimo mas de 
algum fantasma sem consistência, que logo ar- 
rancarei e jogarei fora, não te aborreças como o 
fazem as mulheres com seu primeiro filho. Alguns, 
meu caro, a tal extremo se zangaram comigo, que 
chegaram a morder-me por os haver livrado de 
um que outro pensamento extravagante. Não com- 
preendiam que eu só fazia aquilo por bondade. 
Estão longe de admitir que de jeito nenhum os 
deuses podem querer mal aos homens e que eu, 
do meu lado, nada faço por malquerença pois 
não me é permitido em absoluto pactuar com a 
mentira nem ocultar a verdade. 


Aqui o filósofo reconhece que suas pergun- 
tas, e ao que elas conduziam, incomodavam 
muito seus contemporâneos [tanto que Sócra- 
tes acabou sendo considerado inimigo público 
em Atenas e condenado à morte, como estuda- 
remos no capítulo 12). Quando se toca o cerne 
de um problema, dependendo de qual seja ele, 
a reação pode ser violenta. 

Em razão disso, Sócrates exorta seu interlo- 
cutor a aceitar as dificuldades encontradas no 
caminho. Aquele que se dedica ao filosofar pre- 
cisa se desfazer não apenas dos preconceitos, 
mas também das suscetibilidades do orgulho e 
do amor-próprio e se entregar totalmente ao 
diálogo reflexivo com o outro, ao exame aberto e 
fecundo das questões propostas. Mas, como nem 
todos adotam a mesma atitude, esse esforço 
nem sempre será compreendido. 


P Dois momentos do diálogo 


Platão adotou a mesma forma de filosofar de 
Sócrates, escrevendo diversos diálogos em que 
seu mestre é o principal interlocutor. Essa forma 
(ou método) ficou conhecida como dialética, pa- 
lavra que em sua origem grega queria dizer “arte 
da discussão”. 

A dialética socrático-platônica apresenta dois 
momentos importantes: a refutação (ou ironia) e 
a maiêutica. 


Refutação ou ironia 


No início dos diálogos, Sócrates costuma apre- 
sentar-se como quem deseja aprender com seu 
interlocutor, fazendo-lhe perguntas sucessivas. 
Por isso, essa primeira parte é chamada também 
de ironia, palavra de origem grega cujo sentido 
primitivo era “interrogação fingindo ignorância”. 

Com habilidade de raciocínio, no entanto, con- 
duz suas questões de forma a evidenciar as con- 
tradições e os problemas que surgem a cada res- 
posta de seu interlocutor. Desse modo, vai refu- 
tando, contestando, negando as concepções que 
o outro tinha sobre determinado assunto e, ao 
mesmo tempo, demolindo seu orgulho, sua arrogân- 
cia e sua presunção de saber. À primeira virtude 
do sábio é adquirir consciência da própria igno- 
rância. Sócrates teria assim exposto sua postura: 


[...] aquele acreditava saber e não sabia, enquan- 
to eu, ao contrário, como não sabia, também não 
julgava saber, e tive a impressão de que, ao menos 
numa pequena coisa, fosse mais sábio que ele, ou 
seja, porque não sei, nem acredito sabê-lo. (PLATÃO, 
Defesa de Sócrates, em Apologia de Sócrates, p. 71.) 


Maiêutica 

Na segunda etapa do diálogo, liberto do orgulho 
e da pretensão de que tudo sabe, o interlocutor já 
está em condições de iniciar o caminho de recons- 
trução de suas próprias ideias. Novamente Sócra- 
tes lhe propõe, com grande habilidade, uma série 
de questões, ajudando-o a trazê-las à luz. Por isso, 
essa fase do diálogo socrático é chamada de 
maiêutica, cujo sentido primitivo é, como já vimos, 
“arte de ajudar a dar à luz, a parir” (obstetrícia). 


Diálogo com Eutífron 


Vejamos agora um trecho de um dos diálogos de 
Platão, Eutífron, que constitui um modelo exemplar 
do método dialético. Na cena inicial, à porta do tribu- 
nal de Atenas, Sócrates encontra Eutifron, conhecido 
como grande entendido em temas religiosos. O filó- 
sofo conta que movem contra ele uma ação em que 
é acusado de corromper os jovens inventando novos 
deuses e desacreditando os antigos. 

Eutifron, por sua vez, comenta que veio ao tribunal 
por ter apresentado uma acusação de homicídio 
contra o próprio pai. Conta que a vitima era um 
servo que, embriagado, degolou outro servo. O pai 
prendeu o homicida em um fosso, sem ter maiores 
cuidados com ele, enquanto esperava orientação do 
encarregado de justiça. Só que o servo assassino 
não aguentou o cativeiro e faleceu de frio e inanição. 

Eutífron julga, então, que seu pai teria se torna- 
do um homicida também, por omissão, e que, ao 
acusá-lo, estava agindo de maneira piedosa, isto é, 
conforme o dever para com os deuses. E o diálogo 
prossegue: 


Sócrates:— Por Zeus, Eutífron julgas saber com tan- 
ta precisão a opinião dos deuses a respeito do que 
é e não é piedoso, que não receies que, havendo as 
coisas sucedido como afirmas, possas cometer uma 
crueldade movendo esse processo contra teu pai? 


Eutífron: — Assim, Sócrates, eu não teria utilidade 
e Eutífron não se distinguiria do mais comum dos 
homens se não tivesse conhecimento de todas essas 
coisas com precisão. 

S.: — Perceberás, por conseguinte, meu caro Eutí- 
fron, quão proveitoso para mim seria tornarme teu 
discípulo, especialmente antes da ação judicial [...] 


Ei 


S.:— Explica-me, então, o que consideras piedoso 
e ímpio [não piedoso]. 

E.: - Digo que é piedoso isso mesmo que farei 
agora, pois em se tratando de homicídios ou roubos 
sacrílegos,ou qualquer outro crime,a piedade impõe 
o castigo do culpado, seja este pai, mãe ou outra 
pessoa qualquer; não agir assim é ímpio. [...] 

lell 

S.: — Pode ser que o seja, mas também existem 
muitas outras coisas, Eutífron, consideradas piedosas. 

E.:— Evidentemente que sim. 

S.:- Recorda, porém, que não te pedi para de- 
monstrar-me uma ou duas dessas coisas, dessas que 
são piedosas, mas que me explicasses a natureza 
de todas as coisas piedosas. Porque disseste, salvo 
engano, que existe algo característico que faz com 
que todas as coisas ímpias sejam ímpias, e todas as 
coisas piedosas, piedosas. Recordas-te? 

E.:— Recordo-me. 

S.:— Pois bem, esse caráter distintivo é o que desejo 
que me esclareças, a fim de que, analisando-o com 
atenção e servindo-me dele como parâmetro, possa 
afirmar que tudo o que fazes, ou um outro, de igual 
maneira é piedoso, enquanto aquilo que se distingue 
disso não o é. 

E.:— Se é isso o que queres, dirte-ei imediatamente. 

S.:— Em verdade, é só isso que desejo. 

E.: — É piedoso tudo aquilo que é agradável aos 
deuses, e ímpio o que a eles não agrada. 

S.:— Ótimo, Eutífron, respondeste agora como eu 
esperava que o fizesses, se o que afirmas é correto, 
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embora eu não o saiba. Mas é evidente que me mos- 
trarás que o que declaras é a pura verdade. 

E.:— Sim, claro. 

S.: — Muito bem, consideremos o que vamos di- 
zer Uma coisa e um homem que são agradáveis aos 
deuses são piedosos, ao passo que uma coisa e um 
homem detestados pelos deuses são ímpios. [...] 

E.:— Sim. 

[28] 

S.:— E não afirmaste também, Eutífron, que os 
deuses lutam entre si, que apresentam diferenças e 
detestam uns aos outros? 

E.:— Sim, afirmei. 

S.:— Mas quais são essas divergências que causam 
esses ódios e essas cóleras, estimado amigo? 

isll 

S.: — Então, qual seria o assunto que, por não ser 
passível de decisão,causaria entre nós inimizade e nos 
tornaria reciprocamente irritados? Pode ser que não 
esteja a teu alcance, mas considera, pelo que estou 
dizendo,se se trata do justo e do injusto, do belo e do 
feio,ou do bom e do mau. Com efeito,não é por causa 
disso que, justamente devido às nossas diferenças e 
por não poder conseguir uma decisão unânime, nos 
convertemos em inimigos uns dos outros [...]? 

E.:— De fato, Sócrates, eis aqui a divergência mais 
frequente e também as causas que lhe dão origem. 

S.:— Não acontecem igualmente as mesmas diver- 
gências entre os deuses e pelos mesmos motivos? 


E.:— Com toda a certeza. 


[8] 

S.:— E não é verdade que aquilo que cada um 
deles julga bom e justo é também o que ama,e que 
o contrário lhe desagrada? 

E.:— Sim. 

S.:— Mas são as mesmas coisas, como afirmas, que 
uns reputam justas e outros injustas. De suas diver- 
gências acerca disso é que se originam as guerras e 
as discórdias entre eles, não é? 

E.:— De fato. 

S.: — Temos de afirmar, por conseguinte, que as 
mesmas coisas são amadas pelos deuses e que lhes 
são ao mesmo tempo agradáveis e desagradáveis. 

E.:— Parece que sim. 

S.:— O que significa, Eutífron, que algumas coisas 
poderão ser ao mesmo tempo piedosas e ímpias. 

E.:— É possível. 

S.:— Então, estimado amigo, não respondeste à minha 
pergunta. Pois pedi que me explicasses o que é [...] 
piedoso e ímpio. Porém vimos que o que agrada a 
alguns deuses pode desagradar a outros; portanto, 
querido Eutífron, não seria de espantar que aquilo 
que fazes ao castigar teu pai fosse agradável para 
Zeus, mas detestável para Cronos e Urano [...] e, da 
mesma maneira, agradável e desagradável para uns 
e outros deuses que divergem a respeito disso. 


PLATÃO, Eutífron — ou da religiosidade, p. 39-44. 


CONEXÕES 


3. Agora é sua vez de analisar esse diálogo. Identifique: 


a) o que Eutifron está convencido de conhecer e o parágrafo que expressa esse convencimento; 
b) o suposto motivo de Sócrates para querer aprender com seu interlocutor e o parágrafo que retrata 


esse interesse; 


c) a questão investigada por Sócrates nesse início do diálogo; 


d) a primeira resposta de Eutifron à questão; 


e) o problema identificado nessa primeira resposta; 


f) a segunda resposta de Eutifron à questão; 


g) o problema identificado nessa segunda resposta; 
h) a etapa da dialética socrático-platônica desenvolvida nesse trecho (justifique). 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


4. Existe alguma relação entre os fatos admiráveis” 7. 
que analisamos na primeira parte deste capítulo e 
as dúvidas em que Sócrates vivia? 8 


Explique o caráter progressivo e a necessidade de 
prática constante do método socrático. 


Em que sentido a pessoa que filosofa deve estar 
preparada para enfrentar a dor e outras dificulda- 
des de percurso? 


5. Qualera o único grande saber que Sócrates admi- 
tia ter? Qual era seu grande mérito? 


6. Porque Sócrates chamava de maiêuticaseu método 9. Explique a estrutura da dialética socrático-platônica 
de dialogar? e sua denominação. 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Conhecimento e dúvida 


“Só sabemos com exatidão quando sabemos pou- 
co; à medida que vamos adquirindo conhecimentos, 
instala-se a dúvida.” “A dúvida cresce com o conhe- 
cimento.” Interprete as duas afirmações acima, 
do escritor alemão Johann Wolfgang von Goethe 
(1749-1832), relacionando-as com Sócrates. Você 
concorda com elas? Por quê? Forme um grupo e 
debata sobre essas questões. 


4. Utilidade do diálogo filosófico 


Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na pa- 
lavra,no trabalho,na ação-reflexão. [...] Não há diálogo, 
porém,se não há um profundo amor ao mundo e aos 
homens. [...] Se não amo o mundo,se não amo a vida, 
se não amo os homens, não me é possível o diálogo. 


Não há, por outro lado, diálogo, se não há humil- 
dade. À pronúncia do mundo, com que os homens 
o recriam permanentemente, não pode ser um ato 
arrogante. (FREIRE, Pedagogia do oprimido, p. 92-94.) 


Com base no texto do educador e filósofo pernam- 
bucano Paulo Freire (1921-1997), e de acordo com 
o que estudamos neste capítulo, que sentido pode 
ter o diálogo filosófico para você? Que habilidades 
e disposição afetiva precisaria desenvolver para 
praticá-lo? O que mais lhe agrada nele ou qual 
seria a maior utilidade do ato de dialogar em sua 
vida? Depois dessa reflexão, junte-se com colegas 
e procure elaborar com eles/elas uma lista de ha- 
bilidades necessárias, benefícios possíveis de um 
bom diálogo. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(Unioeste-PR] O Oráculo de Delfos teria declarado que Sócrates [470-399 a.C.) era o mais sábio dos 
homens. Essa profecia marcou decisivamente a concepção socrática de Filosofia, pois sua verdade não 
era óbvia: “Logo ele, sem qualquer especialização, ele que estava ciente de sua ignorância? Logo ele, 
numa cidade [Atenas] repleta de artistas, oradores, políticos, artesãos? Sócrates parece ter meditado 
bastante tempo, buscando o significado das palavras da pitonisa. Afinal concluiu que sua sabedoria só 
poderia ser aquela de saber que nada sabia, essa consciência da ignorância sobre as coisas que era 
sinal e começo da autoconsciência”. (J. A. M. Pessanha] 
Sobre a filosofia de Sócrates, é incorreto afirmar que: 
a) afilosofia de Sócrates consiste em buscar a verdade, aceitando as opiniões contraditórias dos homens; 
quanto mais importante era a posição social de um homem, mais verdadeira era sua opinião. 
b) a sabedoria de Sócrates está em saber que nada sabe, enquanto os homens em geral estão impregnados 
de preconceitos e noções incorretas, e não se dão conta disso. 
c) o reconhecimento da própria ignorância é o primeiro passo para a sabedoria, pois, assim, podemos nos 
livrar dos preconceitos e abrir caminho para a verdade. 
d) após muito questionar os valores e as certezas vigentes, Sócrates foi acusado de não respeitar os deuses 
oficiais (impiedade) e corromper a juventude; foi julgado e condenado à morte por ingestão de cicuta. 
e) o caminho socrático para a sabedoria deve ser trilhado pelo próprio indivíduo, que deve por ele mesmo 
reconhecer seus preconceitos e opiniões, rejeitá-los e, através da razão, atingir a verdade imutável. 


Sessão cinema 


Doze homens e uma sentença (1957, EUA, direção de Sidney Lumet; 1997, EUA, direção de 
William Friedkin) 

Doze jurados se reúnem para decidir se consideram culpado um jovem porto-riquenho acusado de ter as- 
sassinado seu próprio pai. Todos têm certeza da culpa, menos um, mas a decisão deve ser unânime. Assim, 
inicia-se uma conversação que revela muito sobre cada um deles e o que sustenta sua opinião. 


Sócrates (1974, Itália, direção de Roberto Rossellini) 
Representação do final da vida de Sócrates, seu julgamento e condenação à morte com diálogos escritos 


por Platão. 
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Capítulo 


CARLOS PERTUIS/COLEÇÃO PARTICULAR 


“ Que elementos 
fundamentais da 
existência humana 
você pode discernir 
nesta pintura? 


Óleo sobre tela [1956] com representação de um ritual da fertilidade - Carlos Pertuis. 
O autor dessa pintura criou mais de 20 mil trabalhos artísticos em um hospital 
psiquiátrico, onde viveu 38 anos como interno. 


A consciência 


Pelo que estudamos até agora, é possível dizer que filosofar é uma prática 
que ajuda a nos desprendermos de nossas tolices? Parece que sim. Vimos 
como a atitude filosófica desbanaliza o banal e reencanta a vida, fazendo-nos 
prestar mais atenção a nossos mínimos atos, emoções e pensamentos. Ela 
nos ajuda, enfim, a viver com mais consciência. 

Mas, então, “o que é a consciência?”, diria Sócrates. Vejamos que respostas 
podemos encontrar. 


“O que é a consciência? Conceitos-chave 


~ Há relação entre consciência consciência, identidade, inconsciente, inconsciente 


RIOS Óticas e cultura? coletivo, consciência coletiva, consciência religiosa, 
w A consciência é sempre a mesma consciência intuitiva, consciência racional, senso 


ou evolui? comum, consciência crítica 
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Questões 


SITUAÇÃO FILOSÓFICA 


A ecologista e a psicóloga 


Em uma região coberta pela Mata Atlântica, uma ecologista, Lia, recebe a visita de uma amiga. 

- Como está exuberante e belo este bosque! 

- Sim, ele está recuperando sua rica biodiversidade. Não derrubo nenhuma árvore e plantei 
muitas espécies nativas, principalmente frutíferas. 

- Por que frutíferas, Lia? 

- Porque seus frutos servem de alimento para pássaros e a fauna terrestre local, favorecendo sua 
reprodução. Além disso, os animais espalham as sementes contidas em seus excrementos por todos 
os lados, o que multiplica a floresta. 

- Eu nunca tinha pensado nisso... Seria ótimo se todos aprendessem essas coisas e agissem da 
mesma forma. 

- Seria, mas a verdade é que eu também já fiz muita besteira, acreditando que era o correto. 
Lamento até hoje! É que antes eu não sabia tudo isso... eu não tinha consciência. 

- Ah, a consciência! Sempre ela... - conclui rindo a amiga, que é psicóloga. 


NORIS MARIA DIAS 


Amizade - Noris Maria Dias, óleo sobre tela (Coleção particular). 
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ANALISANDO A SITUAÇÃO 


= Onde ocorre esse diálogo e quem são os interlocutores? 


O diálogo ocorre em uma região onde a flora e a fauna estão ameaçadas de extinção 
- a Mata Atlântica -, e os interlocutores são uma ecologista e uma psicóloga. Observe 
que a compreensão do que são essas atividades (a ecologia e a psicologia] nos ajuda 
a entender o sentido mais profundo que a conversação assume. 


= Qual é o tema do diálogo? 


O diálogo trata do tema da natureza e da intervenção humana nos ciclos naturais, 
destacando a interação que existe. No entanto, podemos dizer que na parte final do 
diálogo o objeto da conversação acaba sendo, progressivamente, a consciência. 


x Que momentos podemos distinguir na historieta? 


Se tomarmos como referência o “atuar” da consciência das duas interlocutoras, 
podemos dividir a historieta em cinco momentos sucessivos: (1) no início, ambas 
mantêm um foco de atenção no tempo presente e dirigido ao mundo exterior (o 
bosque, os animais, a conduta humana em relação a eles etc.); (2) depois, quando a 
psicóloga se dá conta de que nunca tinha pensado no que lhe acabava de explicar a 
amiga, o foco passa a ser interno (reflexivo) e ter o passado [a memória] como pano 
de fundo; [3] mas logo em seguida, quando idealiza um mundo em que as pessoas 
tenham os mesmos valores ecológicos da amiga, o foco volta-se outra vez para o 
exterior, aponta para o futuro; (4) aí, a ecologista faz uma autocrítica (“eu também já 
fiz muita besteira...”), de modo que o foco passa a ser interno novamente, “iluminando” 
o passado; (5) por último, vem o comentário reticente da psicóloga, que parece ter 
chegado a uma compreensão de síntese sobre o que foi conversado. 


~ Que problemas) filosóficols) podemos identificar nessa historieta? 


Claramente, a relação destrutiva do ser humano com a natureza é um tópico importante 
de questionamento. Mas podemos dizer que o problema de fundo do diálogo é a 
compreensão do que é a consciência e do papel que ela tem em nossas vidas. 
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CONSCIÊNCIA 
Perceber o que acontece 


Nossa análise dessa historieta - semelhante a 
muitas que vivemos cotidianamente - teve como 
propósito destacar alguns aspectos pelos quais o 
tema da consciência pode ser abordado: consciên- 
cia de si, do que se pensa, sente e faz; consciência 
do tempo; consciência do mundo e dos outros; 
consciência ética etc. 


P O que é a consciência? 


Esses múltiplos aspectos já mostram um pouco 
da complexidade desse tema. Não é simples conhe- 
cer nem explicar o que é a consciência, pois depen- 
demos justamente dela para fazer isso. Existe uma 
recursividade em saber que se sabe, em sentir que 
se sente - enfim, em ser consciente de que se é 
consciente. É o que torna esse tema fascinante, 
como destaca o médico e cientista português 
António Damásio [1944-): 


O que pode ser mais difícil do que saber como 
sabemos? O que pode ser mais grandioso que o 
fato de entender que ter consciência torna possível, 
e mesmo inevitável, nossa interrogação sobre a 
consciência? (Sentir lo que sucede, p. 20. Tradução 
nossa.) 


Recursividade - capacidade que algo tem de 
poder aplicar-se sobre si mesmo sucessivas 
vezes, cada vez usando como base o resultado de 
sua aplicação anterior. 


A consciência costuma ser entendida, por- 
tanto, como um fenômeno ligado à mente, es- 
fera em que ocorrem diversos processos psí- 
quicos (pensamento, imaginação, emoção, me- 
mória, entre outros), especialmente o conheci- 
mento. Para vários estudiosos, nada caracteri- 
za mais o ser humano do que a consciência, 
pois é ela que nos permite estar no mundo com 
algum saber, “com-ciência”. Como assinala o 
paleontólogo e filósofo francês Pierre Teilhard 
de Chardin (1881-1955): 


O animal sabe. Mas, certamente, ele não sabe que 
sabe: de outro modo, teria há muito multiplicado in- 
venções e desenvolvido um sistema de construções 
internas. Consequentemente, permanece fechado 
para ele todo um domínio do Real,no qual nos mo- 
vemos. Em relação a ele, por sermos reflexivos, não 
somos apenas diferentes, mas outros. Não só simples 
mudança de grau, mas mudança de natureza, que 
resulta de uma mudança de estado. (O fenômeno 
humano, p. 187.) 


Parece haver níveis distintos de consciência entre os seres 


e em etapas distintas de cada ser. Significa isso que nossa 
consciência pode evoluir a estados de maior percepção, clareza 
e entendimento? O que devemos fazer para alcançá-los? 


Devido a essa diferença específica entre os hu- 
manos e os outros animais, durante certo tempo 
nossa espécie - classificada biologicamente como 
Homo sapiens ("homem que sabe”) - foi designada 
por alguns estudiosos como Homo sapiens sapiens: 
o ser que sabe que sabe. Isso quer dizer que somos 
capazes de fazer nossa inteligência debruçar sobre 
si mesma para tomar posse de seu próprio saber, 
avaliando sua consistência, seu limite e seu valor. 

Foi o que fez Descartes, em suas Meditações 
(como vimos no capítulo 2). Essa capacidade seria 
a base - pelos menos em boa parte - das grandes 
criações humanas, como a ética, o direito, a arte, 
a ciência e a filosofia. Ou seja, sem consciência, 
não haveria nada disso. 


Observando a consciência 


O curioso é que, em geral, tenhamos tão pouca 
percepção de nossa consciência no dia a dia. Isso 
não ocorre, porém, em todo o mundo. Em algumas 
culturas orientais, por exemplo, a meditação é 
uma prática frequente, pois muitas pessoas costu- 
mam dedicar regularmente algum tempo para a 
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observação da própria consciência e sua expansão, 
estimulando a introspecção - habilidade muito 
importante para quem filosofa. 

Introspecção - observação que uma pessoa faz do 


que ocorre dentro de si mesma, da própria mente e 
seus processos. 


Se podemos dizer que o método científico construiu 
durante séculos o conhecimento do Ocidente, deve- 
mos acrescentar que o seu equivalente no Oriente foi 
a meditação, que durante milênios edificou a sabe- 
doria das suas culturas mais tradicionais. (Byington, 
A construção amorosa do saber, p. 270.) 


Façamos, então, uma experiência. Por alguns 
minutos, vamos tentar ser mais introspectivos, 
procurando observar a consciência de uma ma- 
neira mais vivencial e direta, um pouco à maneira 
de Descartes nas Meditações [releia essa parte do 
capítulo 2) ou dos sábios do Oriente. 


Na meditação busca-se manter a consciência 
permanentemente focalizada na própria consciência. 


Primeiro busquemos o estado oposto ou a ne- 
gação da consciência: quando é que não estamos 
conscientes e o que acontece então conosco? Em 
condições normais, entramos nesse estado todos 
os dias ao dormir, o que corresponde a cerca de 
um terço de nossas vidas. Enquanto dormimos, 
nossos sentidos estão desconectados de tudo o 
que ocorre a nossa volta, ou dentro de nós mes- 
mos e de nossos corpos. Durante o sono, se não 
sonhamos, supõe-se que não temos nenhuma 
sensação, nenhum pensamento ou sentimento, 
nenhuma lembrança, imaginação ou fantasia. Não 
percebemos nada. 
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Algo semelhante parece ocorrer quando per- 
demos os sentidos em um desmaio. Somos então 
como um quarto vazio, escuro e silencioso. Pare- 
ce que nada acontece. Quando despertamos, esse 
“quarto” começa de novo a encher-se de “luz” 
e de “objetos”. Voltamos a sentir nossos corpos e 
diversas impressões e pensamentos passam a 
preencher nossas mentes. 

Também podemos usar a imagem da escuri- 
dão para entender essa frase tão comum: “Eu não 
sabia, eu não tinha consciência”. Nesse caso, não 
estávamos desacordados, no sentido literal da 
palavra, mas sim no sentido metafórico. Havia um 
objeto, um sentimento, um conhecimento que 
estava em um canto escuro de nosso “quarto” e 
que, por isso, não podíamos vê-lo. De repente, foi 
“iluminado”, passando a integrar a totalidade 
consciente de nosso ser. 


CONEXÕES 


1. Faça a seguinte meditação para observar sua 
consciência: 


a) sente-se ou deite-se em um lugar cômodo 
e respire profundamente várias vezes, pro- 
curando relaxar todo o corpo e a mente; 


b) observe atentamente o ar entrando e 
saindo pelas narinas (a inspiração e a ex- 
piração) e procure não pensar em nada; 

c) por último, ponha sua atenção sobre esse 
“eu” que observa o inspirar e o expirar a 
cada instante, repetidamente, sem cessar; 
fique assim durante meia hora; 

d) depois, elabore um relato sobre essa expe- 
riência de observar sua consciência, suas 
dificuldades e descobertas. 


Sentimento de si e do objeto 


Vejamos, agora, o que é a consciência do ponto 
de vista neurocientífico. Adotaremos, para tanto, 
a interpretação de António Damásio, que combina 
biologia com um pouco de filosofia. 


Neurocientífico - relativo às neurociências, isto é, 
aos diversos ramos da ciência que estudam o sistema 
nervoso, como a neurobiologia, a neurofisiologia, a 
neuropsiquiatria etc. 


Sempre me intrigou o momento específico em que, 
enquanto esperamos sentados na plateia, percebe- 
mos um movimento e um intérprete entra em cena, 
ou, para adotar outra perspectiva, o instante em que 
um intérprete, esperando na penumbra, vê abrir-se 
as cortinas, que revelam as luzes, o palco, o público. 


Sem importar o ponto de vista que se adote, há al- 
guns anos entendi que a comovedora intensidade 
desse instante provém de que encarna uma instân- 
cia de nascimento, de passagem pelo limiar de um 
mundo restrito e protegido para a possibilidade 
e risco de um mundo mais amplo e exterior. [...] 
sinto que entrar em cena também é uma vigorosa 
metáfora da consciência, do desabrochar de uma 
mente que sabe, da simples e significativa chegada 


da sensação de self [si mesmo] ao mundo mental. 


[...]. Escrevo sobre a sensação de self e sobre a 
passagem da inocência e ignorância à sapiência 
e à individualidade. (Sentir lo que sucede, p. 19.Tra- 
dução nossa.) 


Desse modo, segundo Damásio, estar conscien- 
te envolve não apenas um ato de conhecer o que 
acontece, como geralmente se entende: implica, 
basicamente e como primeiro estágio, um sentir. 
Vejamos o que isso significa. 

Enquanto você lê este texto e capta o significa- 
do dele, ocorre um processo em seu cérebro que 
lhe indica que é você e não outra pessoa que está 
envolvido nesse ato de ler e entender o texto. Esse 
processo, diz o neurocientista, configura uma 
“presença” - a “presença” do observador que é 
você. Ela corresponde, em seu organismo, a uma 
sensação ou sentimento. Trata-se do: 


[...] sentir o que acontece quando o ato de apreen- 
der algo modifica seu ser [os processos físico-qui- 
micos que ocorrem dentro de seu cérebro].A pre- 
sença jamais descansa, desde o despertar até o 
dormir. A presença deve estar aí, senão você não 
está. (Sentir lo que sucede, p. 26. Tradução nossa.) 


Em algumas patologias mentais, por exemplo, 
acredita-se que a pessoa perde contato com essa 
“presença”. Dizemos que ela se “ausenta”, embo- 
ra esteja acordada e reaja aos estímulos externos 
até certo ponto de maneira normal, mas automa- 
ticamente. Essa pessoa estaria tendo, portanto, 
um distúrbio da consciência. 

Assim, no processo de conhecer, a cons- 
ciência seria o padrão mental” unificado que 
se forma quando se conjugam o sentimento de 
si (self) e o objeto que se percebe e se torna 
conhecido. Sem sensação ou sentimento de si 
não há consciência (cf. Damásio, Sentir lo que 
sucede, p. 27). 


P Consciência e identidade 


Essa sensação de self, ou sentimento de si, re- 
laciona-se basicamente com o aqui e agora, com 
o presente. Não há um antes ou um depois. É, por 
exemplo, a experiência de ver neste instante estas 
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letras impressas enquanto você lê este livro, com- 
binada com a sensação de que é você que vê, enão 
outro ser. Consegue perceber isso? 


Menino e cão acompanham atentamente algum acontecimento. 
Em que se diferenciam então suas consciências? 


Pois, então, esse é o primeiro passo do processo 
de estar consciente. Corresponde ao nível mais 
básico do processo de conhecer. 

Como afirma Damásio, trata-se de um fenôme- 
no biológico simples, vinculado ao sistema nervoso, 
que não seria exclusivo dos seres humanos. 

No entanto, essa consciência nuclear, bási- 
ca, quando se insere em determinado ponto da 
história de um ser que é capaz de estabelecer 
relações entre seu passado e seu futuro - como 
nós, os humanos - em um fluxo contínuo, torna- 
-se uma sensação de si mais elaborada. É assim 
que surge - em mim, em você, em qualquer um 
- a consciência do eu, da própria identidade: em 
outras palavras, a percepção de um conjunto de 
caracteres próprios que se mantêm no tempo e 
no espaço do corpo físico, constituindo o si mesmo, 
por oposição ao outro. 

Trata-se de um fenômeno biológico complexo 
vinculado, além das emoções, também à memória, 
à linguagem, à razão e que apresenta o potencial 
de evoluir durante a vida inteira de um indivíduo 
(cf. Damásio, Sentir lo que sucede, p. 32-33). 
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Por meio desse fenômeno biológico complexo 
- a consciência ampliada - o ser humano também 
adquire conhecimento de suas transformações 
durante sua existência, bem como do mundo que o 
rodeia. Esse fenômeno teria possibilitado não ape- 
nas as inúmeras criações humanas, mas também 
a problematização da própria existência individual 
- “quem sou eu?”, “para que estou aqui?”, “o que 
devo fazer?” - e outras questões ligadas à angús- 
tia existencial e à filosofia. 


P Experiência privada 


Observe também que, tanto do ponto de vista 
biológico como psicológico, a consciência é uma 
experiência marcadamente privada, que se vive 


apenas na primeira pessoa. Isso quer dizer que 
ela pertence apenas ao organismo ou indivíduo 
que a tem e não pode ser compartilhada direta- 
mente com mais ninguém. 

No entanto, à consciência estão muito vincula- 
das as condutas - e estas sim podem ser observa- 
das por terceiros. Em outras palavras, as condutas 
são experiências públicas, isto é, podem ser per- 
cebidas por mais de um indivíduo ou organismo e 
potencialmente por todos. 

É, portanto, pelo que dizem e fazem as outras 
pessoas que normalmente inferimos que elas, 
como nós, têm ideias, pensamentos, sensações e 
sentimentos - tudo o que se relaciona com a cons- 
ciência -, embora não possamos conhecer direta- 
mente o que pensam e sentem. 


Natureza da consciência 


Se a consciência constitui um fenômeno mental, qual será, então, a natureza da mente? Os fenômenos 
mentais estão relacionados com nosso corpo físico, nossa biologia, ou constituem uma instância à parte? 
São apenas físicos ou apenas psíquicos? São corporais ou espirituais? 

A maioria das pessoas tende a pensar que existe uma “mistura” ou combinação das duas coisas no 
processo de estar consciente: algo ocorre no cérebro, mas tem um desdobramento não corpóreo, imaterial. 
Essa foi nossa abordagem até agora, nosso pressuposto. 


Pressuposto - aquilo que antecede ou constitui algo 
necessariamente; ideia que se supõe antecipadamente 
a outra. 


No entanto, será que faz sentido pensarmos em uma 
“mistura”? Como essas duas instâncias se combinam? 
A dimensão corporal determina a consciência, ou será 
o contrário? 

Não vamos tentar responder a essas questões 
agora, pois elas relacionam-se com um dos proble- 
mas fundamentais e mais discutidos da história da 
filosofia, que será tratado ao longo do Livro. Mas não 
perca de vista essa questão sobre a relação corpo- 
-mente ou matéria-espírito. 


Como se integra a totalidade 
do ser humano, isto é, suas 
dimensões corporal, emocional 
e linguístico-espiritual? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Formule uma definição geral de consciência. 3. Como se forma, no âmbito da consciência, a noção 


de identidade? 


4. Por que se diz que a consciência é uma experiência 
privada? O que pode torná-la pública? 


2. Relacione a recursividade da consciência com a 
antiga classificação do ser humano como Homo 
sapiens sapiens. 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Consciência e identidade 


Pesquise e aprofunde seu entendimento sobre o tema da identidade, refletindo sobre as seguintes questões: 


a) O que é a identidade de uma pessoa? Todas as pessoas têm identidade? 


b) Como a identidade se vincula com a consciência? Você consegue perceber essa relação em si pró- 


prio/própria? 


c) É importante que as pessoas valorizem suas próprias identidades? 


Depois, reúna-se com colegas para uma troca de ideias e a elaboração de um documento que sintetize suas 
opiniões e conclusões, concordâncias e discordâncias. 


CONSCIENTE E INCONSCIENTE 
As contribuições da psicologia 


Para compreender a consciência, seus víncu- 
los com a totalidade de nossas vivências e suas 
possibilidades de expansão, é igualmente impor- 
tante entender outros fenômenos que, embora 
ocorram no interior de cada um de nós, escapam 
à nossa consciência. Esses fenômenos podem, no 
entanto, influir na maneira como percebemos as 
coisas e em nossas condutas. 

Você nunca sentiu que, às vezes, sua mente 
parece esconder uma parte de seu ser da outra 
parte de seu ser? É o que ocorre, por exemplo, 
quando de repente você se recorda de algo que 
lhe aconteceu na infância e havia ficado esquecido 
durante todo esse tempo. Ou quando você chora 
sem saber por que, diz alguma coisa sem querer 
ou faz algo que não sabe justificar. 

Pois bem, foi a partir da observação dessas e 
de outras condutas “estranhas” que se formula- 
ram algumas concepções importantes para a 
compreensão da mente e do ser humano e que 
marcaram profundamente a cultura ocidental 
contemporânea. Referimo-nos aos trabalhos de 
dois pilares na área dos estudos da mente e da 
alma humana: Freud e Jung. 
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P Freud: inconsciente pessoal 


Retrato de Freud, que nasceu no 
seio de uma família judia e viveu 
a maior parte de sua vida na 
cidade austríaca de Viena - 
à época um dos principais 
e mais efervescentes 
centros culturais do 
mundo. Em 1938, porém, 
com a invasão nazista, 
foi obrigado a mudar-se 
para Londres, onde 
faleceu no ano seguinte. 
Sua obra teve enorme 
impacto nas ciências 
humanas, na filosofia, 
na literatura e nas artes, 
tornando-o uma das 
figuras mais influentes do 
pensamento contemporâneo. 


Na passagem do século XIX para o século XX, o 
médico neurologista austríaco Sigmund Freud 
(1856-1939) concebeu uma teoria da mente que 
revolucionou a história do pensamento, em vários 
sentidos, e criou a psicanálise (definição em 
quadro adiante). 


Psicanálise 


A psicanálise é uma disciplina que consiste, basicamente, de uma teoria da mente e da conduta humana 
vinculada a uma técnica terapêutica para ajudar as pessoas que apresentam problemas psicológicos 


ou psiquiátricos. 


Caracteriza-se pela interpretação, por um terapeuta (psicanalista), dos conteúdos inconscientes encon- 
trados em palavras, sonhos e fantasias do paciente. Para tanto, utiliza-se do método de associação livre, 
em que o paciente expressa o que lhe vier à mente, falando e associando as palavras e ideias livremente, 


sem crítica ou preocupação de ser coerente. 
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CARLOS PERTUIS/COLEÇÃO PARTICULAR 


Inconsciente e sexualidade 


Para começar, Freud rejeitava a identificação entre consciência e psiquismo [isto é, o conjunto dos 
processos psicológicos), algo bastante comum. A maioria das pessoas tende a pensar que não existe 
nada mais em suas mentes além daquilo que sabe, seus pensamentos, imagens e recordações. Ou seja, 
tendemos a acreditar, no fundo, que consciência e mente são a mesma coisa e que a mente pode conhecer 


tudo se empreender o trabalho devido para tal. 


Homem tentando capturar serpentes em um cesto - Carlos Pertuis, óleo sobre papel. Freud observou que o inconsciente se 
manifesta em nossas vidas de forma simbólica, como ocorre nos sonhos e na arte. O símbolo principal dessa imagem, por 
exemplo, é a serpente. Na linguagem psicológica, esse réptil remete a processos inconscientes de mudanças ou de situações 
inesperadas e assustadoras - geradoras de angústia. Como analisou a psiquiatra brasileira Nise da Silveira (1905-1999), o 
indivíduo da pintura parece estar conseguindo domar algumas das serpentes que o ameaçavam [elas se dirigem para dentro do 
cesto), mas ainda há uma que se lança como uma flecha sobre ele. 


Freud afirmou, no entanto, que a maior parte 
de nossas vidas psíquicas é dominada pelo que 
chamou de inconsciente. A outra parte, o cons- 
ciente, seria bastante reduzida e, em grande 
medida, determinada pela primeira. Assim, o 
inconsciente não seria a simples negação abs- 
trata da consciência, uma espécie de “nada” 
(como na metáfora do “quarto vazio”, que usa- 
mos antes), e sim uma parte integrante de nos- 
sa personalidade, bastante ativa e determinan- 
te, na qual “coisas” existem e acontecem sem 
que as percebamos. 

As novidades lançadas por Freud não para- 
ram por aí. Para ele, a sexualidade (a chamada 
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libido) constituiria o elemento fundamental do 
inconsciente, bem como de toda a dinâmica da 
vida psíquica. Essa teoria escandalizou a socie- 
dade de seu tempo, principalmente por enfatizar 
a existência de atividade sexual nas crianças, 
bem como a importância que vivências e trau- 
mas sexuais infantis teriam na determinação do 
comportamento das pessoas durante toda a vida 
adulta. Para Freud, esses traumas estariam vin- 
culados a uma etapa do desenvolvimento infantil 
em que as crianças se sentiriam atraídas pelo 
progenitor de sexo oposto - conceito que ficou 
conhecido como complexo de Édipo (será traba- 
lhado no capítulo 11). 


Aparelho psíquico 


De acordo com a teoria freudiana, o aparelho 
psíquico humano estaria estruturado em três ins- 
tâncias ou esferas: id, superego e ego. 

O id é a instância mais antiga do inconsciente 
e da psique de um indivíduo. Está presente desde 
seu nascimento. Nele dominam as pulsões, isto 
é, os impulsos corporais e os desejos inconscientes 
mais primitivos e instintivos, basicamente relacio- 
nados com a libido. 

Regido pelo princípio do prazer, o id empurra 
o indivíduo a buscar aquilo que lhe traz satisfação 
e a negar o que lhe traz insatisfação, desconhe- 
cendo as demandas da realidade e das normas 
sociais. Atua de maneira ilógica e contraditória 
(ver definições no próximo capítulo) e tem nos 
sonhos seu principal meio de expressão. Apesar 
disso, o id seria o motor oculto do pensamento e 
da conduta humana. 

O superego é outra instância do inconsciente, 
mas esta se forma no processo de socialização da 
criança, principalmente a partir da interação com 
os pais e dos “nãos” que ela recebe, explícita ou 
implicitamente, durante toda a sua infância: “Isso 
não pode”, “Isso é feio”, e assim por diante. 

Esse conjunto de regras de conduta que a 
criança absorve de seu meio social vai constituindo 
um núcleo de forças inconscientes [o superego), 
que reprime os impulsos inaceitáveis do id. 
Portanto, o superego tem o “papel” de censurar 
e controlar nossos impulsos instintivos. Ele se 
expressa em nossa consciência moral e relaciona- 
-se com nosso eu ideal (ou ego ideal). 

O ego, por sua vez, é a instância consciente e pré- 
-consciente [potencialmente consciente) do apare- 
lho psíquico. Ele interage com o mundo externo, ao 
mesmo tempo em que recebe as pressões das duas 
esferas inconscientes (o id e o superego). 

É regido pelo princípio da realidade, ligado às 
condições e exigências do mundo concreto. Assim, 
o ego precisa lidar não apenas com as dificuldades 
da vida cotidiana, mas também resolver de maneira 
realista os conflitos entre seus desejos internos 
(as necessidades de prazer imediato do id) e seu 
senso moral (o superego). 

Freud também observou que, quando não con- 
segue enfrentar diretamente essas demandas 
conflitantes, o ego costuma empregar diversos 
mecanismos de defesa, pelos quais os conteúdos 
censurados pelo superego são reprimidos (recal- 
cados), mas acabam expressando-se de forma 
indireta na vida da pessoa (como em atos falhos, 
sonhos e projeções). 


De acordo com a teoria freudiana, trazer à cons- 
ciência esses conteúdos reprimidos e entendê-los 
ajudaria o indivíduo a lidar com seus medos e inibi- 
ções e a se adaptar da melhor maneira possível à 
sua realidade concreta no presente. 


P Jung: inconsciente coletivo 


O médico psiquiatra suíço Carl Gustav Jung 
(1875-1961) foi, durante algum tempo, colabora- 
dor de Freud e admirador de suas teorias. Mas os 
dois discordavam sobre diversas questões. Freud 
opunha-se, por exemplo, ao interesse de Jung pelas 
religiões, enquanto este discordava da importância 
que seu colega dava ao impulso sexual e aos 
traumas ligados à repressão na infância. As di- 
vergências levaram a um rompimento entre eles, e 
Jung desenvolveu sua própria linha de pensamento, 
conhecida como psicologia analítica (definição 
em quadro adiante). 


Retrato de Carl Gustav 
Jung, que investigou 
as relações possíveis 
entre a psique e 
as manifestações 
culturais, integrando 
a psicologia 
elementos vindos de 
diversas áreas, como 
a antropologia, a arte, a 
mitologia e a religião. 
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Para Jung, a vida psíquica envolveria muitos 
outros elementos, e seria um reducionismo in- 
terpretar a maioria de seus eventos como mani- 
festações de caráter sexual. Embora a libido seja 
também importante na teoria junguiana, ela é 
entendida como uma energia vital mais ampla e 
neutra, vinculada não apenas ao sexo, no sentido 
estrito da palavra (cf. SamueLs e outros, Dicionário 
crítico de análise junguiana, verbete “energia”). 


Ato falho - ação de dizer ou fazer algo por engano, 
sem intenção, mas que seria, na verdade, a expressão 
de algum pensamento, juízo ou desejo reprimido. 
Projeção - ação pela qual um indivíduo projeta em 
outra pessoa algo que ele não aceita e reprime em si 
mesmo, de forma inconsciente, mas que lhe pertence, 
como sentimentos, pensamentos ou desejos. 
Reducionismo - tendência a reduzir as explicações 
sobre fenômenos complexos a seus termos mais simples, 
tidos como mais fundamentais ou banais; geralmente 
se refere ao reducionismo materialista-mecanicista 
(tudo é reduzido à matéria e às leis físico-químicas). 
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Jung também ampliou o conceito freudiano de 
inconsciente. Isso se deu a partir da observação, 
nos sonhos relatados por seus pacientes (e em 
seus próprios sonhos), da presença de diversas 
imagens “estranhas”, que não podiam ser associa- 
das a nenhuma de suas experiências individuais, 
biográficas. Paralelamente, estudando as culturas 
dos povos antigos da Ásia, da África e da América 
pré-colombiana - especialmente o simbolismo de 
suas mitologias -, o psiquiatra percebeu que havia 
uma série de imagens que se repetiam nas mais 
variadas expressões culturais do planeta e coinci- 
diam com as dos sonhos de seus pacientes. 
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À esquerda, escultura em pedra com representação de 
Xiuhcoatl, a serpente de fogo dos astecas (1300-1521) (Museu 
Nacional de Antropologia, Cidade do México, México). À direita, 
escultura em mármore representando a serpente Glycon da 
civilização romana [século II) (Archãologisches Landesmuseum, 
Constance, Alemanha). Imagens de serpentes estão presentes 
nas mais diversas culturas, mitologias e épocas, além de 
serem frequentes nos sonhos de pessoas, mesmo daquelas 
que nunca tiveram contato com qualquer tipo de cobra. 


Jung concluiu que se tratava de imagens pri- 
mordiais. Segundo ele, essas imagens primor- 
diais constituem os pensamentos [e sentimentos) 
mais antigos, gerais e profundos da humanidade, 
possuindo vida própria e independente. Teriam, 
portanto, um caráter impessoal e universal. 

Primordial - relativo aos primórdios, isto é, às origens, 


à fase de surgimento ou de criação de algo; mais antigo, 
primeiro, original. 


Formulou, então, a tese de que existe uma lingua- 
gem comum a todos os seres humanos de todos os 
tempos e lugares da Terra. Ela está formada por es- 
sas imagens ou conteúdos simbólicos muito primiti- 
vos - chamados arquétipos, na teoria junguiana -, 
que refletem algo como a “história evolutiva” de 
nossa espécie. Vividos de maneira não consciente 
por todas as pessoas, os arquétipos formam, se- 
gundo Jung, o estrato (ou camada) mais profundo 
da psique humana - o chamado inconsciente co- 
letivo (pertencente a toda a humanidade). 
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ROBERT HARDING/GODONG/DIOMEDIA 


O inconsciente coletivo seria, portanto, um 
conjunto universal de predisposições para per- 
ceber, pensar e agir de determinadas maneiras, 
mas que também sustenta a ação criativa, pois, 
segundo Jung, constituiria a base sobre a qual 
se assentam os grandes pensamentos e obras- 
-primas da humanidade. 


Jung descreveu uma série de arquétipos. Entre 
eles estão aquelas imagens que se condensam 
em torno de experiências tão básicas e universais 
como o nascimento, a morte, a criança, a mãe, o 
velho sábio, o heroi e Deus. 


Mural que representa a roda da vida, da tradição mahayana 
do budismo tibetano (Kopan monastery, Bhaktapur, Nepal, 
Ásia). Seu conjunto forma um mandala. Com uma grande 
variedade de desenhos, os mandalas são representações 
figurativas e/ou geométricas organizadas de modo a formar 
uma imagem concêntrica ou circular (que é o significado da 
palavra sânscrita mandala). Na simbologia das formas, 

o círculo pode significar perfeição, unidade e plenitude. 


Há outras, porém, que refletem a estrutura da 
própria psique, como a persona [a “máscara” 
que usamos para enfrentar o mundo e conviver 
com a comunidade, incorporando suas expecta- 
tivas), a sombra (aquilo que não temos desejo de 
ser), a anima (a imagem de mulher contida na 
psique de um homem] e o animus (a imagem de 
homem contida na psique de uma mulher). 

Mas o arquétipo mais importante na teoria jun- 
guiana é o do self (o “si mesmo”, como vimos ante- 
riormente). Corresponde à imagem primordial da 


CONEXÕES 


totalidade do ser, isto é, a essência de uma pessoa 
em conexão com uma dimensão maior. Transcen- 
dendo a consciência e a dimensão individuais, o self 
conectaria a pessoa à família, à coletividade, ao pla- 
neta e ao cosmos. Desse modo, o self é o arquétipo 
da “sabedoria” de um ser ou organismo, no sentido 
de representar a intencionalidade, o propósito ou o 
sentido de sua existência. (Se essa ideia ficou muito 
complicada para você, volte a este trecho depois de 
estudar o capítulo inteiro, ou depois de ler também o 
capítulo 6, que fala sobre o universo). 


2. Observe o desenho do mandala da página anterior. Que elementos simbólicos ou figurativos você consegue 
encontrar? Quais deles você identificaria como um arquétipo? 


Psicologia analítica 


A psicologia analítica seria, para Jung, uma evolução da psicanálise, por abranger tanto o método 
psicanalítico de Freud como a psicologia individual de Adler, além de outras tendências. 

Diferenciava-se, porém, da psicanálise - entre outros aspectos - por valorizar a análise e interpretação 
do presente do indivíduo e sua intencionalidade (ou seja, o futuro para o qual aponta esse presente, suas 


potencialidades). 


Por isso, é considerada por alguns estudiosos como uma visão mais otimista do inconsciente, pois este não 
estaria tão condicionado pelo passado, como em Freud, e sim mais aberto à criatividade em sua interação com 
as circunstâncias existenciais de cada indivíduo e sua simbologia. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


5. Além de ter de lidar com as dificuldades do mundo, o ego vive pressionado pelo id e pelo superego. Interprete 


essa afirmação. 


6. O que são os mecanismos de defesa, segundo a teoria freudiana? Procure exemplos de sua experiência. 


7. O que são os arquétipos e como Jung chegou à conclusão de sua existência? 


8. Explique o conceito de inconsciente coletivo. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


e. Autoconhecimento 


“Conhece-te a ti mesmo e conhecerás o universo e os deuses” (frase inscrita no Oráculo de Delfos, situado 


no templo dedicado ao deus Apolo, na Grécia). 


Reflita sobre essa frase, relacionado-a com o inconsciente e as teorias de Freud e Jung. Depois, reúna-se 
com colegas para apresentar-lhes suas considerações, escutar as reflexões deles e debater sobre os diferentes 


pontos de vista. 
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CONSCIÊNCIA E CULTURA 


As interações com o ambiente 


Continuemos nossa investigação sobre a cons- 
ciência. Primeiramente, adotamos uma perspectiva 
que se pode dizer mais biológica, o que nos permitiu 
obter uma concepção geral do termo e seus pres- 
supostos básicos. Depois, enveredamos pela psico- 
logia profunda, para investigar como se relaciona a 
consciência com outras “áreas” de nosso mundo 
psíquico, caminho que nos indicou que o ser huma- 
no não é só razão, pois há muito de irracionalidade 
e mistério em nós. Agora vamos estudar nosso 
tema empregando um ponto de vista mais socioló- 
gico ou de uma psicologia social. 


P Durkheim: consciência 
coletiva 


Considerado um dos 
pais da sociologia, 
Durkheim (foto) 
procurou entender o 
que mantém a unidade 
de uma sociedade, 
concluindo que as 

normas, as crenças e os 

valores comuns têm um 
papel determinante 
nesse sentido. 


Freud chamou nossa atenção para o fato de que 
muitos dos conteúdos da consciência são absorvi- 
dos por nós desde a mais tenra infância e que, mes- 
mo não sendo totalmente conscientizados, acabam 
moldando nossa consciência moral (a noção de 
como devemos agir) e nosso eu ideal (a pessoa que 
queremos ser], por meio do superego. 

Isso quer dizer que boa parte dos conteúdos que 
preenchem a cada instante nossa consciência são 
informações que nos chegam de fora já “prontas”, 
podendo ser “processadas” depois no contexto de 
novas experiências. Trata-se das normas e visões 
de mundo que aprendemos da família e do meio so- 
ciala que pertencemos. Em seu conjunto, podemos 
dizer que esses elementos culturais constituem ou- 
tro tipo de consciência, que é coletiva, como aponta 
um contemporâneo de Freud, o sociólogo francês 
Émile Durkheim (1858-1917): 


O conjunto das crenças e dos sentimentos comuns 
à média dos membros de uma mesma sociedade 
forma um sistema determinado que tem vida pró- 
pria; poderemos chamá-lo consciência coletiva ou 
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comum. Sem dúvida, ela não tem por substrato um 
órgão único; é, por definição, difusa em toda extensão 
da sociedade; mas não deixa de ter caracteres espe- 
cíficos que fazem dela uma realidade distinta. Com 
efeito, é independente das condições particulares em 
que os indivíduos estão colocados; eles passam, ela 
permanece. É a mesma no norte e no sul, nas gran- 


des e pequenas cidades, nas diferentes profissões. 


Da mesma forma,não muda a cada geração, mas, ao 


contrário, liga umas às outras as gerações sucessivas. 


Portanto, é completamente diversa das consciências 
particulares, se bem que se realize somente entre 
indivíduos. Ela é o tipo psíquico da sociedade, tipo 
que tem suas propriedades, suas condições de exis- 
tência,seu modo de desenvolvimento, tudo como os 
tipos individuais,embora de uma outra maneira. (Da 
divisão do trabalho social, p. 40.) 


Durkheim concebe, portanto, a existência de 
uma consciência coletiva como uma realidade 
distinta do indivíduo, no sentido de que não é mi- 
nha nem sua, não é pessoal, não “nasce” de nós 
individualmente. Ela pertence a um ou outro 
grupo social ou à sociedade inteira e passa de 
geração em geração, podendo ser estudada como 
um fenômeno específico. No entanto, como a 
consciência coletiva é absorvida por nós e opera 
também dentro de nossa mente, ela passa a ser 
nossa consciência também. 
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A educação, como assinalou Durkheim, constitui parte 
importante do sistema de transmissão e manutenção 
da consciência coletiva em uma sociedade, pois nela 
aprendemos a viver em conformidade com as normas e 
valores sociais. 
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Quando dizemos, por exemplo, “Precisamos 
de cidadãos conscientes”, “Agiu de acordo com 
sua consciência” ou “Eu não tinha consciência”, 
estamos falando de uma consciência individual 
como um saber que envolve não apenas possuir 
uma informação, mas também “sentir” que essa 
informação é a mais adequada. E esse sentido de 
adequação é dado, de modo geral, pela consciên- 
cia coletiva, que funciona dentro de nós como um 
filtro cultural orientador de nossa percepção: 
isso é bom, aquilo não é; isso é belo, aquilo é feio; 
isso pode, aquilo é proibido; isso existe, aquilo 
é ficção; isso eu vejo, aquilo eu ignoro; e assim 
por diante. 

Em consequência, teríamos dentro de nós dois 
tipos de consciência, ou, como expressou Durkheim: 


Existem em cada uma de nossas consciências [...] 
duas consciências: uma é comum com o nosso 
grupo inteiro e, por conseguinte, não somos nós 
mesmos, mas a sociedade vivendo e agindo den- 
tro de nós. A outra representa, ao contrário, o que 
temos de pessoal e distinto, o que faz de nós um 
indivíduo. [...] Existem aí duas forças contrárias, 
uma centrípeta e outra centrífuga, que não podem 
crescer ao mesmo tempo. (Da divisão do trabalho 
social, p. 69.) 


Isso quer dizer, por exemplo, que, se eu penso 
demais em meus interesses pessoais [consciência 
individual, força centrífuga), dando pouco “espaço 
mental” para os interesses dos outros, posso sofrer 
depois a pressão moral advinda do grupo ou da 
sociedade que se vê afetada (consciência coletiva, 
força centrípeta). Portanto, de acordo com Durkheim, 
a coesão social dependeria de “certa conformidade” 
das consciências particulares à consciência coletiva, 
a qual se expressa principalmente por meio das 
normas morais e das normas jurídicas (leis, regu- 
lamentos, contratos, acordos etc.). 

Como está vinculado a outros conceitos que 
abordaremos mais adiante, como senso comum 
(neste capítulo), ideologia e cultura (capítulo 7) e 
dever (capítulo 18), o tema da consciência coletiva 
ficará cada vez mais claro para você. 


P Modos de consciência 


Tudo o que vimos até aqui nos mostra que a 
consciência pode ser entendida de distintas 
maneiras, dependendo de como a abordemos, e 
também que há diferentes maneiras de estar 
consciente, pois cada um de nós pode relacio- 
nar-se com a realidade em múltiplos modos e 
sentidos. Um reflexo disso se encontra em nossa 
produção cultural. 


Foi o que apontou o filósofo alemão Georg W. 
Friedrich Hegel (1770-1831). Para ele, haveria 
três grandes formas de compreensão do mundo: 
a religião, a arte e a filosofia. A diferença entre 
elas estaria no modo de consciência que se destaca 
em cada uma: enquanto a religião apreende o 
mundo pela fé, a arte o faz pela intuição, e a filo- 
sofia, pela razão. Vejamos cada uma. 


Consciência religiosa 


A consciência religiosa é um modo de perce- 
ber e entender a realidade que busca ir além 
dos limites definidos pela vivência imediata e 
cotidiana. Desse modo, integra o elemento so- 
brenatural, a noção de que existe um poder su- 
perior inteligente, isto é, a divindade. Trata-se 
de uma experiência baseada em boa parte na 
fé, na crença inabalável nas verdades revela- 
das, que conduziria a uma percepção do divino 
ou do transcendental. 

O sentir do “coração” é mais importante na 
compreensão da realidade. O espaço e o tempo 
são vividos de uma maneira distinta da comum, 
em uma procura de conexão com a dimensão do 
sagrado e do eterno. 


Transcendental - que vai além da realidade 
sensível; que está em outra dimensão, em 

outro mundo, geralmente tido como superior ou 
fundamental. 

Sagrado - que se relaciona com o divino, ou que se 
insere em uma dimensão maior, mais ampla que a 
experiência cotidiana (o profano). 


Em qualquer sociedade, a religião define um modo 
de ser no mundo em que transparece a busca de um 
sentido para a existência. Nos momentos em que 
a vida mais parece ameaçada, o apelo religioso se 
torna mais forte. 

As crenças religiosas e as mágicas são, para os que as 
adotam, formas de conhecimento e teorias da natureza 
do universo e do homem. As práticas religiosas e 
mágicas são, portanto, relacionadas frequentemente 
com a procura de verdades que, segundo se imagina, 
os homens devem conhecer para seu próprio bem 
e que estão acima do conhecimento comum ou da 
dedução puramente racional. 

[...] Para aquelas pessoas que têm uma experiência 
religiosa, toda a natureza é suscetível de revelar- 
-se como sacralidade cósmica. O Cosmo, ou seja, 
o conjunto do universo, em sua totalidade, pode 
tornar-se uma hierofania, isto é, uma manifestação 
do sagrado. (MackDo, Imagem do eterno: religiões no 
Brasil, p. 15-16.) 
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No caso do cristianismo, essa perspectiva 
religiosa teve de conviver historicamente com o 
desenvolvimento da razão filosófica e científica 
e adequar-se a esta em vários momentos. Os 
longos debates travados entre os defensores 
da fé e os da razão durante a Idade Média não 
conseguiram, no entanto, conciliar satisfato- 
riamente essas duas concepções [conforme 
estudaremos no capítulo 13). 

No período seguinte, a discussão prosseguiu 
entre os filósofos. Descartes, por exemplo, colo- 
cava a ênfase na razão (conforme já estudamos), 
enquanto o francês Blaise Pascal (1623-1662) 
fazia o contraponto ao afirmar que “o coração 
tem razões que a razão desconhece” [Pensa- 
mentos, p. 107). Em outras palavras, existem 
outras possibilidades de conhecer das quais a 
consciência racional não participa. 


Consciência intuitiva 


A intuição é uma forma de tomar consciência 
que pode ser descrita como uma percepção que 
se traduz em um saber imediato, ou seja, que não 
passa por mediações racionais. Ocorre como um 
insight (termo inglês que designa a compreensão 
repentina de um problema ou situação). Desse 
modo, a intuição distingue-se do conhecimento 
formal, refletido, que se constrói por meio de ar- 
gumentos. Seu melhor campo de expressão são 
as atividades artísticas e literárias. 
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Oferenda a lemanjá, a 
Rainha do Mar, em praia 
de Salvador, Bahia. O 
culto a esse e outros 
orixás (ou divindades) 
foi trazido por africanos 
escravizados a alguns 
países da América 
Latina. Cada orixá 
está relacionado com 
certos elementos e 
forças da natureza 

e determinadas 
características 
humanas. 


Jovem realiza o retrato de um modelo em oficina de arte. 
De maneira intuitiva, isto é, pela visão direta e sem a 
necessidade de raciocínio, o artista percebe as dimensões 
e proporções do rosto masculino à sua frente e procura 
reproduzi-las no papel. 


É possível falar em dois tipos de intuição: a 
sensível e a intelectual. O filósofo grego Aristóte- 
les (384-322 a.C.) referia-se à intuição intelectual 
como o conhecimento imediato de algo universal- 
mente válido que, posteriormente, seria demons- 
trado por meio de argumentos. De fato, a história 
da ciência relata que muitas das grandes desco- 
bertas científicas deram-se primeiro como intuições 
e só depois foram comprovadas experimentalmente 
e fundamentadas em uma teoria. 

A intuição sensível, por sua vez, seria um co- 
nhecimento imediato restrito ao contexto das ex- 
periências individuais, subjetivas. Ou seja, são 
aquelas “leituras de mundo” guiadas pelo con- 
junto de experiências de cada indivíduo e que, 
dessa forma, só podem ser “decifradas” a partir 
de suas vivências particulares. Por exemplo: você 
nunca teve alguma sensação estranha ou suspei- 
ta sobre algo, sem saber bem por que, e depois 
descobriu que sua impressão estava correta? 
Muitas vezes basta apenas um pequeno sinal, um 
olhar, um gesto, palavras soltas, que se juntam 
automaticamente com nossa vivência passada e 
surge a intuição. 


Consciência racional 


A consciência racional é o modo de perceber e 
entender a realidade baseado em certos princi- 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


pios estabelecidos pela razão, como o de causa e 
efeito (em que todo efeito deve ter a sua causa] e 
o de não contradição [em que um argumento não 
pode ser verdadeiro e falso ao mesmo tempo), 
entre outros. Por exemplo: quando penso “se bater 
neste objeto, ele se moverá” ou “se ela viu isso, 
não é cega”, estou fazendo uso desse tipo de 
consciência. 

A consciência racional pretende alcançar uma 
adequação entre pensamento e realidade, isto é, 
entre uma explicação e aquilo que se pretende 
explicar. Para chegar a esse objetivo, desenvolve 
um trabalho de abstração e análise. Abstrair sig- 
nifica separar, isolar as partes essenciais. Anali- 
sar significa decompor o todo em suas partes. A 
finalidade desse procedimento seria compreen- 
der o que define e caracteriza fundamentalmente 
o objeto em estudo ou alcançar a “essência” de 
determinado fenômeno. 

Como dissemos anteriormente, este é o modo 
de consciência próprio da filosofia (pelo menos da 
tradição filosófica ocidental), compartilhado tam- 
bém pela ciência. Esses dois campos do saber 
racional mantiveram-se ligados por muitos séculos, 
mas, a partir da revolução científica, no século XVII, 
foram desmembrados e hoje guardam caracteristi- 
cas próprias (veremos adiante, neste capítulo, um 
pouco mais sobre essa separação). 


9. Discorra sobre esta concepção de Durkheim: “a sociedade vivendo e agindo dentro de nós”. 


10. Identifique que modo de consciência (religiosa, intuitiva, racional) expressa predominantemente cada 


frase a seguir. Justifique. 


a) Os antibióticos combatem as infecções porque evitam a reprodução de determinados micro-organismos 


que provocam doenças. 
b) Algo me diz que ele está mentindo. 
c) Foi Deus que me salvou da desgraça. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Consciência e ser social 


a) a prevalência da consciência individual possa 


Forme um grupo para discutir a seguinte ques- significar (ou significou) uma ameaça à cole- 
tão: a existência social condiciona nossa cons- tividade; 

ciência ou nossa consciência constrói a existên- b) a prevalência da consciência coletiva possa im- 
cia social? Justifique. plicar (ou implicou) a impossibilidade de busca 


Ainda ss sd adiada da felicidade por um indivíduo ou minoria. 


Reúna-se com colegas e pesquise sobre situações 
(históricas ou pessoais) em que: 
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CONSCIÊNCIA E FILOSOFIA 
Do senso comum à sabedoria 


Com as distinções que já temos sobre o tema da consciência (biológica, psicológica e sociológica), 
podemos passar agora a investigar o que caracteriza mais especificamente a consciência filosófica. 

Vimos que o ato de filosofar implica o estranhamento, a dúvida e o questionamento por meio do diá- 
logo. Isso significa que o filosofar é uma maneira de observar e de relacionar-se com o mundo que está 
fundada, em boa parte, no modo de consciência racional (conceito que acabamos de estudar), mas tam- 
bém, de forma mais específica, naquilo que chamamos de senso crítico ou consciência crítica. 

Crítico quer dizer que julga e avalia uma ideia com cuidado e profundidade, buscando suas origens, 
sua coerência, seu âmbito de validez, seus limites, entre outros detalhes. A consciência filosófica é, 
portanto, uma consciência crítica por excelência, pois trata de não deixar nada fora de seu exame, nem 
mesmo a própria consciência. 


P Investigando o senso comum 


Para desenvolver o senso crítico, devemos começar por identificar as noções do senso comum em 
nossas vidas, como fazia Sócrates. Vejamos de que se trata. 

Em nossa conversa diária com as pessoas é comum surgir uma série de explicações ou opiniões 
sobre os mais variados assuntos. Várias dessas ideias muitas vezes conseguem um consenso, isto é, 
obtêm a concordância da maioria do grupo ou da comunidade. Algumas delas acabam sendo transmiti- 
das de boca em boca para outros 
grupos ou de geração em gera- 
ção. Outras, divulgadas em jor- 
nais, revistas, rádio, televisão e 
internet, podem se tornar con- 
cepções amplamente aceitas por 
diversos segmentos da socieda- 
de, sendo por isso consideradas 
“naturais”, “necessárias”, “ver- 
dades absolutas”. 

Esse vasto conjunto de con- 
cepções, geralmente aceitas 
como verdadeiras em determina- 
do meio social, recebe o nome de 
senso comum. O filósofo belga 
Chaim Perelman (1912-1984) de- 
finiu o senso comum como uma 
série de crenças admitidas por 
determinado grupo social que 
acredita que elas são comparti- 
lhadas por toda a humanidade. 


Muita gente se assusta quando vê gato 
preto, porque acha que dá azar. Diversas 
superstições - crenças geralmente 
baseadas em uma visão sobrenatural das 
coisas - costumam fazer parte do senso 
comum da maioria das sociedades. Você 
tem alguma crença desse tipo? Qual? 
Sabe explicar por que a tem? 
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O senso comum reflete o entendimento médio, 
comum das pessoas. São usualmente generaliza- 
ções, cuja origem ou fundamentação inicial já se 
perdeu. Muitas dessas concepções podem ser 
encontradas em frases feitas ou em ditados 
populares, como “Amigos, amigos, negócios à 
parte”, “Deus ajuda quem cedo madruga”, 
“Querer é poder”, “Filho de peixe, peixinho é”. 

Repetidas irrefletidamente no cotidiano, al- 
gumas noções do senso comum manifestam 
ideias falsas, preconceituosas ou parciais da 
realidade. Outras, no entanto, revelam profunda 
reflexão sobre a vida - o que chamamos sabedoria 
popular. Mas há também aquelas que reproduzem 
determinadas conclusões científicas popularizadas, 
como “Vitamina C é boa contra resfriado”. 

O que se verifica nas noções do senso comum 
é que, frequentemente, os modos de consciência 
encontram-se emaranhados, formando uma aglu- 
tinação acrítica [sem exame crítico] de juízos ou 
concepções, provenientes tanto da intuição como 
do campo racional ou religioso. 

Assim, o que caracteriza basicamente as convic- 
ções pertencentes ao senso comum não é sua falta 
de veracidade (capacidade de expressar a verdade 
ou não), mas sim sua falta de fundamentação, ou 
seja, o fato de que as pessoas não costumam saber 
o porquê dessas noções. Simplesmente as repetem 
irrefletida e automaticamente, pois é assim que 
pensa o grupo social ao qual pertencem. Era o que 
Sócrates tentava mostrar. 

Isso significa que, após realizar um exame críti- 
co das noções de senso comum, podemos encon- 
trar bons fundamentos [explicações] para certas 
opiniões, mas para outras, não. Em consequência, 
as primeiras poderiam ser consideradas afirma- 
ções verdadeiras, e as segundas, falsas. Veja uma 
representação gráfica dessa explicação. 


Universo de afirmações 


Verdade 


MAURO TAKESHI 


Afirmações 
falsas verdadeiras 


CONEXÕES 


3. Interprete o gráfico anterior. 


Afirmações 


P Desenvolvendo a 
consciência crítica 


Ter em conta os limites do senso comum e pro- 
curar desenvolver uma consciência mais crítica 
nos ajuda a não cair na armadilha das opiniões e 
das aparências. Veja o seguinte exemplo do Sol: 


e aparência - de forma intuitiva, parece não haver 
nenhum problema com a noção de que o Sol nas- 
ce a leste, cruza o céu diurno e se põe a oeste. 
Todos podem comprovar esse fenômeno, que é 
uma experiência diária, permanente e universal; 

e conhecimento científico - só que os astrônomos 
sabem - e a gente aprende desde cedo na escola 
- que isso é aparente: o que de fato ocorre é que 
a Terra gira em torno de seu eixo no movimento 
de rotação, de oeste a leste, dando a impressão 
de que é o Sol que se move de leste a oeste. 


Assim, essa noção do senso comum está errada 
(é falsa), e nós devemos ativar nossa consciência 
crítica a fim de não cair na tentação de defender 
ideias “tão óbvias” como essa sem buscar uma boa 
fundamentação para elas. 

Ocorre, no entanto, que a consciência crítica 
tende a ser, como dissemos, crítica de si mes- 
ma, tendo a capacidade de produzir uma revira- 
volta: ela percebe que é possível relativizar a 
importância dada à visão astronômica do fenô- 
meno [consciência racional) e resgatar o valor 
da vivência direta (consciência intuitiva). Veja 
que, apesar de a explicação astronômica (a teo- 
ria) ser incontestável, na prática (que se diz prá- 
xis no jargão filosófico) o que nós percebemos e 
vivemos diariamente de forma intuitiva é o Sol 
movimentando-se de leste para oeste, e é isso o 
que importa conhecer em nossas vidas cotidia- 
nas, de modo geral. Por exemplo, para buscar a 
melhor insolação e decidir o posicionamento de 
uma casa, é mais útil saber o lado onde o Sol 
“nasce” do que o lado para o qual a Terra gira, 
embora uma coisa explique a outra. 

Isso quer dizer que, de outra perspectiva, o 
senso comum está correto. Há noções do senso 
comum que, do ponto de vista da práxis, podem 
ser tão proveitosas quanto as do meio científico, 
dependendo do contexto em que se aplicam. 


Consciência de si e do outro 


Vimos, nesse exemplo, como a consciência, ao 
ser crítica, é capaz de perceber o mundo externo e 
realizar um diálogo interno, em um pingue-pongue 
ou vaivém dialético entre esses processos mentais 
e diferentes modos de consciência. 
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Isso nos indica que o desenvolvimento da cons- 
ciência crítica também depende do crescimento 
harmonioso de duas operações básicas de nossa 
consciência: a atenção para o mundo e a reflexão 
sobre si. Se apenas uma delas progride, há uma 
deformação, um abalo no processo de conscienti- 
zação e de conhecimento. 

Como filosofou o escritor alemão Johann 
Wolfgang von Goethe (1749-1832), o ser humano 
só conhece o mundo dentro de si se toma cons- 
ciência de si mesmo dentro do mundo. Trata-se de 
um processo dialético, que vai do eu ao mundo e 
do mundo ao eu, da identidade [consciência de si) 
à alteridade (consciência do outro) e vice-versa. 


P Buscando a sabedoria 


A consciência filosófica implica, portanto, não 
apenas o processo de estranhar-duvidar-questio- 
nar, mas também a prática de estabelecer corre- 
lações entre as coisas, as informações, os fatos, 
os indivíduos envolvidos e você mesmo/mesma 
dentro desse contexto. E ser capaz de explicitar 
tudo isso verbalmente, pois 


[...] ao objetivar meu próprio ser por meio da lin- 
guagem meu próprio ser torna-se maciça e conti- 
nuamente acessível a mim, ao mesmo tempo que 
se torna assim alcançável pelo outro. (BERGER E 
Luckmann, À construção social da realidade, p. 58.) 


Isso significa que a filosofia não tem apenas a 
importantíssima função crítica (analítica). Ela 
realiza também uma função construtiva (sintéti- 
ca), pois trata de considerar e relacionar todos os 
elementos de uma totalidade, tentando organizar 
uma visão de mundo verdadeira ou, pelo menos, 
mais próxima da verdade. Assim, sintetizando o 
que estudamos nos quatro primeiros capítulos 
desta unidade, podemos dizer que a filosofia: 
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Eco e Narciso 

(1903) - John William 
Waterhouse. Na 
mitologia grega, Eco 
era uma ninfa das 
montanhas. Ela se 
apaixonou por Narciso, 
um jovem muito belo, 

e só tinha olhos para 
ele. Mas Narciso se 
enamorou perdidamente 
de sua própria 

imagem refletida na 
superfície de uma fonte, 
consumindo-se nesse 
amor até a morte. 


[...] é uma prática discursiva (ela procede“por discur 
sos e raciocínios”) que tem a vida por objeto,a razão 
por meio e a felicidade por fim. Trata-se de pensar me- 
lhor para viver melhor. (Comre-SponviLtE, À felicidade, 
desesperadamente, p. 8-9; destaques nossos.) 


Observe que você domina todos os conceitos 
contidos nessa definição. E já começou a trabalhar 
no desenvolvimento de suas habilidades críticas e 
a filosofar, em um processo que almeja funda- 
mentalmente a sabedoria [reveja o capítulo 1, 
sobre esse tema). 


Conhecimento e sabedoria 


Por que dizemos sabedoria e não conhecimento? 
Conhecimento é uma palavra que tem vários sig- 
nificados, mas podemos sintetizá-los em dois: 


e em um sentido amplo e geral (que se diz, em filo- 
sofia, lato sensu], conhecimento é a percepção ou 
consciência que se tem de algo. Por exemplo: o 
conhecimento de quem é fulano, o conhecimento 
do que disse beltrano, o conhecimento de como 
se chega a tal lugar etc. Trata-se da simples 
consciência que se tem de algo, fruto de uma 
experiência direta ou de uma informação rece- 
bida, que pode ou não estar equivocada; 


e já em um sentido mais específico e restrito (que 
se diz, em filosofia, stricto sensu), conhecimento 
significa consciência do que algo realmente é 
(ou seja, da verdade), por oposição ao conheci- 
mento ilusório ou enganoso. Trata-se do que se 
sabe solidamente, de maneira fundamentada, 
como é o saber dos especialistas (pelo menos em 
princípio). É a episteme dos gregos. As diversas 
áreas da ciência buscam esse tipo de saber (aliás, 
o termo ciência, em sua raiz etimológica latina, 
significa “conhecimento”). Veja mais adiante uma 
representação gráfica dessa explicação. 


Os filósofos também buscam o conhecimento 
stricto sensu. Aliás, foram eles que começaram a 
sistematizar essa busca há mais de 24 séculos, 
quando não havia separação entre filosofia e ciên- 
cia. Foram eles que iniciaram esse processo de 
tentar explicar os fenômenos naturais e humanos 
sem o auxílio dos deuses e mitos, apoiando-se 
progressivamente na razão. 

Mas os filósofos procuravam igualmente um tipo 
de saber superior, uma espécie de “conhecimento 
por detrás do conhecimento”, bem como um “co- 
nhecimento que vai além do conhecimento”, que 
permite estar lúcido em meio ao turbilhão da exis- 
tência. É a esse conhecimento integrador - que 
conduz à vida boa - que damos o nome de sabedoria. 


Universo de afirmações 


-Verdade 
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Afirmações 
falsas 


Afirmações 
verdadeiras 


CONEXÕES 


4. Este gráfico é semelhante ao da página 83, 
com uma alteração. Interprete-o. 


P Ciência e filosofia 


Vemos então que, embora hoje em dia a filosofia 
e a ciência sejam entendidas como duas áreas de 
estudo muito distintas e separadas, nem sempre 
foi assim. Desde a Grécia antiga, o saber filosófico 
reunia o conjunto dos conhecimentos racionais 
desenvolvidos pelo ser humano: matemática, as- 
tronomia, física, biologia, lógica, ética, política 
etc. Não havia separação entre filosofia e ciência. 
Elas estavam fusionadas, eram a mesma coisa. 
Até mesmo a investigação sobre Deus (a teologia] 
fazia parte das especulações dos filósofos. 

Essa visão integradora perdurou até o fim da 
Idade Média. A partir da Idade Moderna, com o 
desenvolvimento do método científico, aplicado 
primeiro pela física, a realidade a ser conhecida 
passou a ser progressivamente dividida, recorta- 
da, atomizada em setores independentes. Desse 
modo, surgiram as diversas áreas de investiga- 


Uma expressão da visão integradora do conhecimento, 
que ainda persistia em boa medida na Idade Moderna, é a 
metáfora da árvore do saber, proposta por Descartes no 
século XVII. No prefácio de sua obra Princípios de filosofia, 
ele explica que toda a filosofia é como uma árvore, cujas 
raízes são a metafísica, o tronco é a física e os ramos que 
saem desse tronco constituem todas as outras ciências, 
que se reduzem a três principais: a medicina, a mecânica 
e a moral. Observe que a teologia (ou religião) já não fazia 
parte de seu projeto científico-filosófico. 


ção científica que conhecemos hoje, como a ma- 
temática, a física, a química, a biologia, a geo- 
grafia, a antropologia, a psicologia, a sociologia, 
entre outras. Acabava, assim, a antiga unidade 
do conhecimento. 


Observação 


Tenha em conta que a filosofia ocidental não é 
a única forma de pensar reflexivo sobre a reali- 
dade, embora alguns estudiosos reivindiquem 
que o termo filosofia deve ser aplicado apenas 
à produção filosófica do Ocidente. Diversas 
culturas da Ásia e do Oriente Médio também 
desenvolveram pensamentos ricos e abrangen- 
tes sobre os diversos aspectos do universo e da 
existência - e até mesmo crítico, conforme 
assinalam alguns estudiosos -, podendo per- 
feitamente ser denominados “filosofias”. 
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MAURO TAKESHI 


Mas esse processo de especialização não pa- 
rou aí, pois cada uma dessas grandes áreas cien- 
tíficas também se subdividiu em outras mais es- 
pecíficas, sobretudo a partir do século XX. Por isso 
se diz hoje que vivemos a “era dos especialistas”. 

No contexto dessa separação, a filosofia não 
abandonou seus vínculos com o campo hoje deno- 
minado científico, mas passou a relacionar-se com 
ele de outro modo. Ela realiza atualmente - notada- 
mente o setor da filosofia da ciência - o trabalho de 
reflexão sobre os conhecimentos alcançados pelas 
diversas áreas científicas, questionando a validade 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


de seus métodos, critérios e resultados. Nesse 
sentido, ela fornece uma importante contribuição 
para os estudos epistemológicos de cada ciência. 

Ao mesmo tempo, por sua abordagem abran- 
gente, a filosofia ainda representa, em certo sen- 
tido, a possibilidade de integração de todos es- 
ses saberes. Você poderá ter uma boa ideia da 
abrangência dos estudos filosóficos consultando 
o esquema e o quadro sinótico deste final de ca- 
pítulo. Desse modo, poderá ir familiarizando-se 
com sua terminologia e ambientando-se com seus 
temas e organização. Bom trabalho! 


11. Que tipols) de consciêncials] se destacalm) na filosofia e no filosofar? Justifique. 


12. Algumas noções do senso comum escondem ideias falsas, parciais ou preconceituosas, enquanto outras 
revelam profunda reflexão sobre a vida. Como você explica essa contradição? 


13. Identifique, entre as afirmações a seguir, aquelas que podem ser consideradas noções do senso comum 
e as que constituem meras opiniões ou crenças pessoais. Justifique. 


|. Toda criança deve receber educação escolar. 
Il. Os dias de chuva são belos. 
IIl. O cão é o melhor amigo do ser humano. 


IV. Quanto maior a velocidade, maior o risco de acidente. 


V. Os sorvetes de morango são os mais gostosos. 


VI. Domingo é dia santo. 


14. De que depende o desenvolvimento da consciência crítica? 


15. Destaque as semelhanças e as diferenças entre o saber da ciência e o saber da filosofia. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


5. Crescimento contínuo 


Nunca se protele o filosofar quando se é jovem, nem 
canse o fazê-lo quando se é velho, pois que ninguém 
é jamais pouco maduro nem demasiado maduro 
para conquistar a saúde da alma. E quem diz que 
a hora de filosofar ainda não chegou ou já passou 
assemelha-se ao que diz que ainda não chegou ou 
já passou a hora de ser feliz. (Epicuro, Antologia de 
textos, p.13.) 


Medite sobre essa recomendação de Epicuro. 
Segundo ele, quando deve ser praticada a refle- 
xão filosófica e que papel ela pode ter na vida de 
uma pessoa? Ele acredita que a filosofia traz um 
crescimento contínuo da consciência? Depois, 
reúna-se com seus colegas e debata com eles 
sobre o tema. 
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6. Filosofia e sociedade 


Essa nova empreitada [da filosofia] tem dois eixos 
importantes: a rua e a vida. A filosofia que se requer 
hoje é a que se propõe ocupar as ruas, voltar à praça, 
aos espaços públicos de congregação dos cidadãos. A 
filosofia deve deixar de ser um reduto de poucos ini- 
ciados que falam uma linguagem que os demais não 
são capazes de entender e muito menos de seguir. A 
filosofia precisa recuperar a rua que perdeu há muito 
tempo. Ela nasceu na rua e a ela tem que retornar. 
Deve estar nas marchas, nas manifestações. Deve ser 
parte dos grandes carnavais. (EcHeverria, Por la senda 
del pensar ontológico, p. 9. Tradução dos autores.) 


Debata com colegas a proposta contida nessa ci- 
tação. Tenha em conta a seguinte questão: “Como 
o filosofar pode contribuir para a coletividade?”. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UFMG) Leia este trecho: 


“Eu quero dizer que o mal [...] não tem profundidade, e que por esta mesma razão é tão terrivelmente difícil 
pensarmos sobre ele [...] O mal é um fenômeno superficial [...] Nós resistimos ao mal em não nos deixando 
ser levados pela superfície das coisas, em parando e começando a pensar, ou seja, em alcançando uma 
outra dimensão que não o horizonte de cada dia. Em outras palavras, quanto mais superficial alguém for, 
mais provável será que ele ceda ao mal.” (ArenpT, H. Carta a Grafton, apud Assy, B. Eichmann, Banalidade do 
Male Pensamento em Hannah Arendt. In: Jarcim, E.; Bienorro, N. (org.). Hannah Arendt, diálogos, reflexões, 
memórias. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2001. p. 145.) 


A partir da leitura desse trecho, redija um texto, argumentando a favor de ou contra esta afirmativa: “Para 
se prevenir o mal, é preciso reflexão”. 


Sessão cinema 


Freud - Além da alma (1962, EUA, direção de John Huston] 

Filme sobre o pai da psicanálise, Sigmund Freud, que abarca um período que vai do final de seus estudos 
na universidade até a formulação da teoria sobre a sexualidade infantil, inter-relacionando vida pessoal 
e descobertas. 


Jornada da alma (2003, França, direção de Roberto Faenza) 

Jovem russa com diagnóstico de histeria recebe tratamento em um hospital psiquiátrico de Zurique, na 
Suíça, tendo por médico o jovem Carl Gustav Jung. Este aplica pela primeira vez o método da associação 
livre de palavras, obtendo bons resultados. 


O bicho de sete cabeças (2001, Brasil, direção de Laís Bodanzky) 

Neto é enviado a um manicômio por seu pai, com quem mantém um relacionamento bastante conflituoso. 
No manicômio, passa por situações cruéis e desumanas. Uma reflexão instigante sobre as fronteiras da 
sanidade e da loucura. 


Sociedade dos poetas mortos (1989, EUA, direção de Peter Weir) 

Professor de literatura chega a uma escola tradicional estado-unidense com método inovador, entrando 
em conflito com a orientação ortodoxa da instituição. Provocador e criativo, incentiva os alunos a sair da 
passividade e a refletir sobre o que querem para suas vidas. 


Uma mente brilhante (2001, EUA, direção de Ron Howard) 

Gênio da matemática passa a ter alucinações, precisando usar da força de sua mente brilhante e lógica 
para distinguir entre a realidade e a fantasia. Filme baseado na vida de John Forbes Nash, ganhador do 
prêmio Nobel de Economia em 1994. 
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Grandes áreas do filosofar 


EPISTEMOLOGIA E 
FILOSOFIA DA CIÊNCIA 


e O termo grego episteme 
designa o conhecimento 
teórico fundamentado e 
elaborado com rigor. Opõe-se 
a doxa, o conhecimento 
comum, obtido sem reflexão 
uma mera opinião. 

e Em sentido estrito, o termo 
epistemologia designa a 
disciplina filosófica que 
estuda a natureza do 
conhecimento obtido nas 
diversas ciências. Identifica e 
avalia os métodos e o modo 
de operar de cada uma. Busca 
distinguir a ciência autêntica 
da pseudociência. Muitas 
vezes, a epistemologia é 
identificada com a filosofia 
da ciência, embora esta 
constitua um campo de 
investigação mais vasto. 

e Em sentido amplo, o termo 
epistemologia equivale a 
teoria do conhecimento ou 
gnosiologia (do grego gnosis, 
“ação de conhecer”), a área 
de estudo filosófico sobre 
o processo de conhecer 
em geral. 


Questões principais 
O que é a verdade? O que 
é o conhecimento? O que é 
conhecimento científico? Como 
se conhece? O que pode ser 
conhecido? Como saber se um 
conhecimento é verdadeiro? 
Existem ideias inatas? 


Onde encontrar 


Mais especificamente nos 
capítulos 10 (O conhecimento) 
e 20 (A ciência), embora suas 
questões sejam abordadas em 
vários outros. 
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ESTÉTICA 


e O termo grego aisthesis 
significa “percepção pelos 
sentidos, sensação”. Dele se 
formou a palavra aisthetikos: 
“que se percebe pelos 
sentidos”. 

Disciplina filosófica que estuda 
a percepção pelos sentidos, 
especialmente da percepção 
do belo e suas formas de 
representação. Investiga 
sobretudo as manifestações 
da arte, os sentimentos que 
ela expressa e desperta, 
constituindo também uma 
filosofia da arte. 


Questões principais 
O que é o belo? O que é 
uma obra de arte? Existem 
princípios universais da 
beleza? A beleza é algo 
material ou espiritual? Existe 
diferença entre o belo artístico 
e o belo natural? O que é o 
gosto? Gosto se discute? 


Onde encontrar 


Especificamente no capítulo 21 
(A estética). 


ÉTICA OU 
FILOSOFIA MORAL 


A palavra grega ethos significa 
“modo de ser, caráter”, 

mas também "hábito, 
costume”. Supõe-se que, da 
junção dessas semânticas, 
originaram-se os termos 
grego ethikos, “relativo ao 
modo de ser habitual, aos 
costumes”, e latino ethica, 
“doutrina dos costumes”. 
Disciplina filosófica que 
investiga os diversos sistemas 
morais elaborados pelas 
sociedades humanas, isto 

é, as normas, interdições 
(proibições) e valores que 
orientam a conduta e os 
costumes dentro de uma 
comunidade ou cultura. 

Entre seus objetivos principais 
está o de compreender e 
explicitar os pressupostos que 
fundamentam essas normas 
e valores, ou seja, as visões 
de mundo e as concepções 
sobre o ser humano e sua 
existência que sustentam as 
normas e valores. 


Questões principais 


O que é o dever? Como 
surgem e em que se 
fundamentam os deveres? 
Como devemos agir e viver 
para ser felizes? Existe a 
liberdade humana? O que é 

a virtude? E o bem? E o mal? 
A guerra é um bem ou um 
mal? Os animais também têm 
direitos? E o planeta? 


Onde encontrar 


Mais especificamente no 
capítulo 18 (A ética], embora 
suas questões sejam 
abordadas em vários outros, 
com destaque para o capítulo 1 
(A felicidade). 


A problematização da realidade feita pelos filósofos costuma se dar, de modo geral, a partir dos seguintes 
pontos de vistas: metafísico ou ontológico, epistemológico, lógico, ético, político, estético e linguístico. 
Cada um deles constituiu um ramo distinto de estudo filosófico - uma grande área do filosofar. 


FILOSOFIA DA 
LINGUAGEM 


e Campo de reflexão 
filosófica sobre a 
linguagem que se 
ocupa principalmente 
das relações desta 
com o pensamento, 
com o conhecimento 
da verdade e com 
o mundo. Também 
desenvolve reflexões 
sobre suas origens, 
transformações 
e funções. Sua 
preocupação não 
é a mesma da 
linguística, pois 
mantém certos 
vínculos com outras 
áreas filosóficas, 
principalmente com 
a metafísica, a lógica 
e a epistemologia. 


Questões 
principais 
O que é significado? 
E signo? O que é uma 
palavra? Qual é a 
função da linguagem? 
Qual é a origem das 
línguas? Como a 
linguagem se relaciona 
com o mundo? Qual 
é a relação entre as 
palavras e as coisas? 


Onde encontrar 
Especificamente 
no capítulo 8 
(A linguagem). 


FILOSOFIA 
POLÍTICA 


e A palavra grega polis 
quer dizer “cidade” 
(a cidade-Estado da 
Grécia antiga). Dela 
se formou o termo 
politike, “ciência (ou 
arte) da cidade”, isto 
é, de sua organização 
e governo, das 
coisas de interesse 
do conjunto dos 
cidadãos. 

Campo de reflexão 
filosófica sobre as 
questões políticas 

e as relações 
humanas em seu 
sentido coletivo. 
Estuda os princípios 
e mecanismos que 
fundamentam e 
explicam a ordem 
social existente, 
bem como a melhor 
maneira de organizar 
a vida social, suas 
instituições e suas 
práticas. 


Questões 
principais 


Como surgiu a 
sociedade? O que é o 
Estado? É possível uma 
sociedade sem Estado? 
O que é justiça? E lei? 
E igualdade? Por que 
existem ricos e pobres? 
Há relação entre ética 
e política? Por que a 
guerra? É possível 

a paz? 


Onde encontrar 


Especificamente no 
capítulo 19 (A política), 
embora suas questões 
sejam abordadas em 
vários outros. 


LÓGICA 


e A palavra grega 
logos significa 
originalmente “verbo, 
palavra”. No âmbito 
filosófico, passou 

a ser identificada 
com as ideias de 
razão, pensamento 
ou discurso racional 
e raciocínio. Desta 
última acepção 
derivou o termo 
grego logike, “ciência 
do raciocínio”. 
Disciplina filosófica 
que estuda os 
raciocínios ou 
argumentos com o 
objetivo de conhecer 
os princípios e as 
regras gerais de sua 
validade e correção. 


Questões 

principais 
O que é consequência 
lógica? O que é um 
argumento válido? 
Quando um argumento 
é verdadeiro? Quando 
um argumento parece 
correto, mas não é (as 
denominadas falácias)? 


Onde encontrar 
Especificamente no 
capítulo 5 
(O argumento). 


METAFÍSICA 


e Composta dos 
termos gregos metá, 
“atrás, depois, além”, 
e physiká, “coisas 
naturais, natureza”, 
a palavra metafísica 
significa “o que vem 
depois ou além do 
físico”. 

Disciplina 

filosófica definida 
tradicionalmente 
como o estudo do 
ser [tudo o que 

é) enquanto ser, 

ou seja, o que 

algo é em si, suas 
propriedades, 
causas e princípios 
primeiros. Trata-se 
da busca da realidade 
fundamental das 
coisas, isto é, de sua 
essência. E a área 
mais abstrata da 
filosofia, aquela que 
mais se desprende 
da experiência 
(conforme expressou 
o filósofo alemão 
Immanuel Kant). 


Questões 
principais 


Qual é a origem 

de tudo? O que é a 
realidade? Qual é o 

ser das coisas? Tudo é 
matéria ou espírito? O 
que é o tempo? E o ser 
humano? E a vida? Qual 
é natureza de Deus? 


Onde encontrar 


Especificamente no 
capítulo 6 (O mundo), 
embora diversas 
teorias metafísicas 
relevantes sejam 
tratadas também na 
unidade 3 (A filosofia 
na história). 
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ESQUEMA 


História da filosofia 


Com mais de 2,5 mil anos de existência, a filosofia ocidental também possui uma história. Ela costuma 
estar dividida e organizada em quatro grandes épocas, seguindo mais ou menos a periodização tradicional 


da história do mundo ocidental. Veja. 


Desde o surgimento da filosofia na Grécia (c. VII a.C). 


e Pré-socráticos 


FILOSOFIA 
ANTIGA 


e Filosofia clássica 
e Filosofia helenística 


e Filosofia greco-romana 


Desde a queda do Império romano (século V) e a expansão do cristianismo 


e Patrística 


FILOSOFIA 
MEDIEVAL 


e Escolástica 
e Filósofos europeus não restritos à tradição cristã 


e Filósofos não europeus e não cristãos 


Desde o Renascimento (século XV) 


e Filosofia renascentista 


FILOSOFIA 
MODERNA e Racionalismo e empirismo 


e Iluminismo 


De meados do século XIX em diante 


e Idealismo alemão e Fenomenologia e existencialismo 


e Materialismo dialético 
FILOSOFIA e Escola de Frankfurt 
E CONTEMPORANEA e Positivismo 
e Utilitarismo e Estruturalismo e filosofia pós- 
moderna 


e Filosofia analítica 


NATIONAL GALLERY OF VICTORIA, MELBOURNE, AUSTRÁLIA 


Dois anciãos discutindo (1628) - Rembrandt van Rijn, óleo sobre painel. De acordo com a 
interpretação mais aceita, o quadro representa os apóstolos Paulo e Pedro, envolvidos em 
um debate sobre algum tema bíblico. 


O argumento 


Você já deve ter entendido a importância de saber raciocinar e argumentar 
de forma ordenada, encadeando as ideias de maneira lógica para chegar a 
conclusões válidas e justificadas. Isso é fundamental na prática filosófica. 

Mas o que é um “encadeamento lógico”? Como se faz isso? Existem formas 
“mais corretas” de raciocinar ou argumentar? Ou regras que nos ajudem a 
evitar certos erros de raciocínio? 

Vejamos o que podemos descobrir a esse respeito neste capítulo introdutório 
à disciplina filosófica que estuda este tema: a lógica. 


= O que é um raciocínio ou argumento? Conceitos-chave 


= é ência lógica? A TPE L 
Questões |“ O que é a consequência lógica? lógica, raciocínio, argumento, consequência lógica, 


Sa E E O que é um argumento válido? — inferência, premissa, conclusão, termo, proposição, 
~ Que método de argumentação é extensão, compreensão, forma, conteúdo, validade, 


melhor? verdade, universal, particular, singular, silogismo, falácia 


O argumento 


SITUAÇÃO FILOSÓFICA 


Em uma delegacia de polícia 


- Alguma novidade, Fagundes? - pergunta a delegada ao ver o investigador entrar correndo em 
sua sala. 

- Sim, as câmeras de segurança do jornal registraram que o rapaz entrou no prédio por volta 
do meio-dia. E sabemos que seu corpo sem vida foi encontrado pouco antes das duas da tarde - relata 
o investigador. 

- Portanto, o assassinato do jornalista ocorreu em algum momento nesse intervalo, entre as doze 
e as catorze horas - conclui a delegada. - E todos os suspeitos estavam no jornal nesse intervalo? 

- Sim, exceto Lana, que saiu pouco depois das onze. Podemos descartá-la? 

- Lógico que sim - responde a delegada, embora continue cismada que Lana tem algo que ver com 
o crime de seu colega jornalista. - Mais alguma informação? 

- Mais nada. Mas prepare-se para a chuva de amanhã - avisa Fagundes. 

- Por que diz isso? Deu na previsão? 

- Nada disso. É que chove toda vez que dói o meu joelho. E ele doeu a tarde inteira... 


ESTÚDIO MIL 
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ANALISANDO A SITUAÇÃO 


= Como podemos caracterizar o cenário e os personagens da historieta? 


Trata-se de um diálogo fictício, dentro de uma delegacia, entre dois funcionários 
da polícia judiciária: uma delegada e um investigador. Ambos têm a função de 
investigar infrações penais e seus autores, para que a lei seja cumprida. Portanto, 
podemos dizer que, de certo modo, a finalidade de seu trabalho é distinguir o 
verdadeiro do falso, é descobrir a verdade sobre os fatos. Somente com a verdade 
se pode fazer justiça. 


= Qual é o tema do diálogo? 


O tema principal é a investigação policial sobre a morte de um jornalista, mas no final 
o diálogo desvia para o tema da previsão do tempo, com certo toque de humor. 


x Que raciocínios se desenvolvem na conversação? 


Há três raciocínios ou encadeamentos lógicos. No primeiro, a partir dos fatos conheci- 
dos conclui-se que o assassinato ocorreu entre as doze e as catorze horas. No segundo, 
que Lana não poderia ter assassinado seu colega, pois não estava no jornal na hora do 
crime. No terceiro, que vai chover no dia seguinte com base na dor que Fagundes 
costuma sentir no joelho quando vai mudar o tempo. 


x Que problema esse diálogo inspira, focalizando a diferença entre esses raciocínios? 


Podemos dizer que o diálogo confronta dois modos ou métodos de encadeamento 
lógico. Observe que os dois primeiros raciocínios partem de elementos conhecidos 
para extrair deles uma informação que antes não se detinha explicitamente [método 
dedutivo); já o terceiro parte de um dado obtido por experiência individual e o gene- 
raliza na forma de uma previsão (método indutivo). Portanto, o diálogo nos permite 
observar essa diferença e nos estimula a questioná-la: quais são as características 
e as possibilidades de cada método? Esse problema despertou muita discussão na 
história da filosofia. 


Capítulo 5 O argumento 


DESCOBRINDO OS ARGUMENTOS 


Primeiros passos 


A lógica é uma área da filosofia em que se estudam os raciocínios ou argumentos. De modo geral, 
podemos dizer que a preocupação principal dos estudiosos dessa disciplina concentra-se na relação 
que se estabelece, quando raciocinamos, entre o que sabemos, ou colocamos como hipótese (o ponto de 
partida), e aquilo que concluímos (o ponto de chegada). 


Hemisfério esquerdo 
Palavras 

Números 

Lógica 

Linearidade 

Dedução 
Objetividade 

Análise 

Consciência 

Ciências e matemática 


ROGÉRIO BORGES 


Se você se observar quando raciocina, per- 
ceberá que, de maneira geral, desenvolve men- 
talmente um processo em que escolhe e “ma- 
nipula” certas informações buscando obter, 
como consequência delas, outra informação. 
Tal processo é o que geralmente chamamos de 
raciocínio, mas a denominação mais específica 
e técnica é inferência. Inferir quer dizer “chegar 
a algum juízo ou ideia a partir de outros juízos 
ou ideias”. 

Assim, para o lógico interessa saber se a con- 
clusão de um raciocínio constitui realmente uma 
consequência dos dados conhecidos e utilizados 
ou das hipóteses levantadas. Quando isso ocorre, 
temos razões que conduzem validamente à con- 
clusão desse raciocínio, de tal maneira que essa 
conclusão pode estar adequadamente justificada. 

Por isso, a lógica - ao mesmo tempo que atual- 
mente se constitui em uma área de investigação fi- 
losófica - é um instrumento importante no estudo 
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Hemisfério direito 
Ed Ritmo 
Cor 


Intuição 
Multidimensionalidade 
Analogia 

Subjetividade 

Sintese 
Pré-consciência 

Arte e criatividade 


Representação alegórica dos 
hemisférios cerebrais e suas 
funções. Estudos no campo das 
neurociências têm apresentado 
evidências sobre a relação de 
zonas específicas do cérebro 

com determinadas atividades 

do pensamento, as emoções e a 
motricidade. 

O raciocínio lógico costuma ser 
associado ao lado esquerdo 

do cérebro, também ligado à 
linguagem verbal, razão pela qual, 
por exemplo, uma pessoa perde a 
fala quando sofre uma lesão grave 
nesse hemisfério. 


e na prática da filosofia. Recorde que, para filosofar, 
precisamos justificar tudo o que dizemos. 


Observação 


Os raciocínios são associações de ideias, mas 
nem toda associação de ideias é um racioci- 
nio. Por exemplo, se alguém pensa “Está frio” 
e logo depois “O chocolate acabou”, provavel- 
mente apenas observou o dia frio, pensou em 
um chocolate quente para esquentar o corpo 
e aí lembrou que ele acabou. Mas não há re- 
lação clara entre as ideias de o dia estar frio e 
de o chocolate ter acabado. 


CONEXÕES 


1. Releia a situação filosófica deste capítulo e 
identifique as inferências que se apresentam. 
Observe o que ocorre em sua mente quando 
expõe cada uma dessas inferências. 


PA lógica no cotidiano 


A lógica também pode ter uma incidência impor- 
tante em nosso cotidiano. Para começo de conversa, 
observe que, mesmo sem perceber, raciocinamos 
- bem ou mal - o tempo todo. Quando você decide, 
por exemplo, que vai dizer “não” a um pedido ou 
fazer isso e não aquilo, geralmente está tomando 
essas decisões com base em algumas razões, 
mesmo que elas não sejam muito boas. 

No caso de suas razões não serem boas, é pos- 
sível que outras pessoas digam que o que você dis- 
se ou fez “não tem lógica” ou que você “não tem 
razão”. Mesmo que isso ocorra, na maioria das 
situações você achará que seus atos e palavras 
têm todo sentido, isto é, são totalmente “lógicos”. 
Como diz Descartes ao início do Discurso do método, 
com uma boa pitada de ironia: 


O bom senso é a coisa do mundo melhor partilhada, pois 
cada qual pensa estar tão bem provido dele, que mesmo 
os que são mais difíceis de contentar em qualquer outra 
coisa não desejam tê-lo mais do que o têm (p. 29). 


No entanto, apesar de vivermos de forma tão 
natural e ingênua nessa confiança no próprio bom 
senso, isto é, na própria capacidade de pensar e 
julgar corretamente, o que aconteceria se alguém 
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P Raciocínios e argumentos 


perguntasse o porquê das suas decisões? Você 
saberia justificá-las e defendê-las? Saberia argu- 
mentar a favor de suas palavras e ações? 

Pode ser que sim, mas com frequência as pes- 
soas não sabem se justificar de modo consistente 
e, quando são levadas a isso, podem até descobrir 
que não tinham muita consciência de suas razões 
ou estavam raciocinando de forma equivocada. 

Ser capaz de expor um raciocínio, argumentando 
com correção e desenvoltura, é uma habilidade de- 
sejável para qualquer pessoa nas mais diversas si- 
tuações. Percebemos isso claramente quando que- 
remos convencer alguém sobre algo (uma compra, 
um passeio etc.), expor nosso ponto de vista em uma 
discussão ou defender nossos ideais em público. E 
nem é preciso mencionar o valor do raciocínio lógico 
na hora de resolver um problema matemático. 

Para os cientistas, de modo geral, as demons- 
trações rigorosas são fundamentais: não há ciência 
sem elas. E quando se trata de justiça, como vimos 
em nossa historieta, é crucial desenvolver um ra- 
ciocínio correto sobre os fatos conhecidos, seja na 
hora de buscar responsabilidades, no momento de 
defender a inocência ou a culpa do réu, seja quando 
o jurado tem de tomar sua decisão. 


O jogo de xadrez 
(1555) - Sofonisba 
Anguissola. A pintora 
italiana retrata suas 
irmãs disputando 
uma partida de 
xadrez. A imagem 
surpreende, pois 

se trata de um jogo 
que exige raciocínio 
lógico e visão 
estratégica, e, no 
século XVI, não era 
costume estimular 

o desenvolvimento 
dessas competências 
entre as mulheres. 


Pensar, raciocinar e argumentar são, enfim, experiências básicas de nossa existência e vale a pena 
filosofar sobre elas. Comecemos então analisando os próprios conceitos de raciocínio e argumento. 
Temos usado os dois termos quase como sinônimos, mas agora é necessário que façamos uma distinção 


bem clara entre eles. 


Raciocinar é algo que os seres humanos fazem na maior parte das horas em que estão acordados. Em geral, o 
fazem sem nenhum acompanhamento verbal — se estamos tentando decidir se devemos nos barbear, muitas 
considerações entram em jogo, tais como quando foi a última vez que nos barbeamos, se temos algum encontro 
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importante durante o dia e quem deverá estar pre- 
sente, se irão preferir nos ver barbeados e se damos 
importância a isso, e, mesmo que seja provável que 
barbear-se cause boa impressão, se esse benefício 
compensa a economia de dez minutos que teremos 
por não fazer a barba e assim por diante — mas, 
habitualmente, não damos voz a considerações 
como essas ou a deliberações mais longas que 
culminam na decisão de fazer ou não a barba. No 
entanto, é claro que, quando damos razões, quase 
sempre o fazemos verbalmente ou por escrito 
(GoLDsTEIN, Lógica, p. 19). 


Esse exemplo ilustra bem os dois momentos 
que queremos destacar: o ato de raciocinar e o 
ato de argumentar. Vemos que o raciocínio pro- 
priamente dito é um processo mental no qual se 
interconectam ideias para se chegar a algum en- 
tendimento, solução ou decisão sobre determi- 
nado assunto. Geralmente nem percebemos que 
estamos raciocinando, mas há momentos em 
que nos empenhamos em um raciocínio com 
toda a atenção e intenção. 

Seja como for, todo raciocínio é uma operação 
mental e, como vimos no capítulo anterior, tudo 
o que é relativo à mente ou à consciência consti- 
tui-se em uma experiência privada. Isso quer 
dizer que eu não posso saber exatamente como 
alguém raciocinou quando afirma algo, pois essa 
afirmação é o resultado de um percurso que não 
posso ver ou escutar - e pode haver vários cami- 
nhos para se chegar a um mesmo lugar. Vejamos 
isso em uma situação concreta: 


Exemplo 1 


Alfredo faltou à aula e a professora preci- 
sa saber a idade dele para preencher uma 
ficha. Três colegas (A, Be C) afirmam que 
ele tem 20 anos. Apesar da coincidência, a 
professora, meio desconfiada, indaga sobre 
como conseguiram essa informação, ao que 
eles respondem: 

A: “Eu tenho 21 anos e sei que Alfredo é um ano 
mais novo do que eu. Portanto, ele tem 20 anos”. 
B: Uma vez o Alfredo me disse que já tinha 
5 anos quando nasci. Hoje eu tenho 15 anos. 
Então, Alfredo deve ter 20”. 

C: “Uma amiga me contou”. 


Vemos que cada aluno “deu” suas razões para 
“achar” que Alfredo tem 20 anos. Nenhum sabia 
sua data de nascimento e, para chegar à idade 
dele, tiveram de raciocinar, usando pontos de 
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partida distintos, isto é, as informações e fontes de 
que cada um dispunha [talvez discutíveis). Mesmo 
assim, os três chegaram à mesma conclusão. 

Observe, porém, que tudo isso só ficou claro 
quando expressaram seus raciocínios de forma 
verbal, isto é, por meio de palavras. Com elas, 
cada um formou um conjunto estruturado de sen- 
tenças, buscando expor mais ou menos o caminho 
que havia feito quando pensou consigo mesmo, 
raciocinando. 

Cada um desses conjuntos de sentenças cons- 
titui o que chamamos argumento. Os argumentos 
são formados, geralmente, por uma ou mais sen- 
tenças estruturadas com o propósito de apoiar, 
justificar ou provar a verdade de outra sentença. 
Assim, podemos dizer que o argumento é a parte 
“visível” de um raciocínio, isto é, a parte que foi 
explicitada na procura de sustentar a sua conclu- 
são, e esse é o principal objeto de estudo da lógica 
desde seu surgimento. 


Observação 


Não vamos discutir agora se os argumen- 
tos acima são corretos ou não. Mas talvez 
você possa suspeitar de que o argumento 
de C não é bom, porque apenas repetiu o 
que lhe disseram. Se pensou assim, você 
está indo em uma boa direção. O proble- 
ma é que existem outras formas de obter 
informação, além do raciocinar lógico- 
-dedutivo. Uma delas é por meio de outras 
pessoas em quem confiamos, de modo que 
as utilizamos como justificativa - embora 
isso não funcione muito bem em lógica. 
Trata-se do argumento de autoridade (ao 
qual voltaremos mais adiante). 


CONEXÕES 


2. Resolva o seguinte enigma lógico, procuran- 
do construir um bom argumento a favor de 
sua resposta: São cinco horas da manhã e 
Diego está saindo para pescar com amigos. 
Ele precisa pegar um par de meias, mas não 
pode acender a luz para não acordar o ir- 
mão. Ele sabe que na gaveta há dois pares 
de meias azuis, dois pares de meias bege e 
dois pares de meias cinza, mas elas estão 
todas soltas. Apressado, ele coloca o míni- 
mo de meias em sua mochila, com a certeza 
de que, com elas, formará um par correto. 
Quantas meias ele leva? 


P Premissas e conclusão 


Pelo que vimos até agora já podemos perceber que a estrutura básica dos argumentos é constituída de 


duas partes: 


e premissa(s) - nome dado à(s) sentençals) que formalm) o ponto de partida de um argumento; 
e conclusão - nome dado à sentença que supostamente deriva das premissas de um argumento e que 


corresponde a seu ponto de chegada. 


Tomemos como exemplo o argumento de A da página anterior e retiremos dele um pouco de suas 
“gordurinhas” linguísticas, isto é, tudo o que não é essencial do ponto de vista lógico. Assim, temos: 


Exemplo 2 


Alfredo é um ano mais novo que A. (1) 


A tem 21 anos. (2) 


Portanto, Alfredo tem 20 anos. (3) 


premissa 1 ou P, 
premissa 2 ou P, 
conclusão 


Observe que nesse argumento as sentenças 1 e 
2 (as premissas) expressam as informações que 4 
conhecia ou supunha conhecer. Já a sentença 3 (a 
conclusão) é uma afirmação que expressa uma in- 
formação nova, deduzida das premissas anteriores. 

Note também que a sentença 3 é iniciada com a 
conjunção conclusiva “portanto”, que - como você 
deve ter aprendido em gramática - introduz uma 
oração que decorre, se segue ou deriva do que foi 
dito anteriormente. Em vez de “portanto”, 4 poderia 
ter dito “logo”, “então”, “desse modo”, “assim” etc., 
ou qualquer outra conjunção conclusiva. 

Resumindo, os argumentos são formados basi- 
camente por duas partes: premissas e conclusão. 
Desse modo, sempre que queremos entender bem 


a opinião de alguém sobre algum tema ou a tese 
defendida por um filósofo ou cientista, devemos 
seguir sua linha de pensamento e identificar quais 
são seus argumentos e, dentro de cada um deles, 
as premissas e a conclusão. 

Observação: Na linguagem cotidiana, às ve- 
zes chamamos de “argumento” o que aqui es- 
tamos denominando “premissa”. Costumamos 
perguntar a alguém, por exemplo, “quais são 
seus argumentos para afirmar isso?” quando 
queremos conhecer as premissas que susten- 
tam sua conclusão. No entanto, no vocabulário 
da lógica, o argumento não se refere apenas às 
premissas, mas ao conjunto formado por pre- 
missas e conclusão. 


Algumas dicas sobre a identificação de argumentos 


e Fique atento: com frequência os argumentos vêm 
encadeados uns com os outros de tal maneira 
que o que é a conclusão de um argumento torna- 
-se a premissa do argumento seguinte. 

e Observe que, quando falam ou escrevem, as pes- 
soas costumam “saltar” ou omitir (voluntaria- 
mente ou não) alguma premissa, que poderia ser 
considerada como óbvia, “natural” ou implícita. No 
argumento de 4, por exemplo, entre as sentenças 
2 e 3 falta (ou está implícita] a premissa “21 menos 
1 é iguala 20”, que corresponde ao cálculo que fa- 
zemos mentalmente de forma quase automática. 
Às vezes, pode ser muito importante identificar as 
premissas implícitas. 


e Há palavras que podem ser bons indicadores 
das partes de um argumento. As conjunções 
conclusivas, como já vimos, costumam indi- 
car as conclusões de um raciocínio. Outras 
conjunções ou locuções conjuntivas - como 
“porque”, “já que”, “pois”, “uma vez que”, 
entre outras - podem ser bons indicadores 
de razão, isto é, das premissas. Mas não se 
prenda a isso, pois muitas vezes esses indi- 
cadores não são usados ou, mesmo que o se- 
jam, podem não ser as razões do argumento. 
Portanto, a correta compreensão do texto será 
sempre fundamental. 


CONEXÕES 


3. Releia o argumento de B, contido no exemplo 1, e reescreva-o, deixando apenas o essencial do ponto 
de vista lógico, como fizemos no exemplo 2. Destaque quais são as premissas e qual é a conclusão. 
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P Proposições e termos 


Até aqui temos dito que os argumentos são 
formados por sentenças. Como você sabe, as 
sentenças são sequências de palavras de uma 
língua relacionadas de acordo com uma gramá- 
tica, de tal maneira que formam um significado. 
Mas nem todo tipo de sentença é usado em argu- 
mentos. Observe que você não costuma utilizar 
sentenças interrogativas (como “Que dia é 
hoje?”] ou imperativas (como “Saia daqui!”) para 
sustentar um raciocínio [se você duvida - e é 
bom duvidar -, tente formar um argumento com 
elas e veja o que consegue]. 

Assim, como trabalha com argumentos, a lógi- 
ca clássica só lida com sentenças declarativas 
(isto é, aquelas que declaram, afirmam ou negam 
algo), podendo, por essa razão, ser consideradas 
verdadeiras ou falsas (como “Alfredo tem 20 anos”, 
“Chove”, “Ela é cearense”). 

No entanto, como a palavra “sentença” traz uma 
forte conotação gramatical, a maioria dos estudio- 
sos prefere falar em proposições ou em enuncia- 
dos ao referir-se às sentenças declarativas, pois 
desse modo estão fazendo outra distinção. É que as 
línguas nos permitem expressar uma mesma ideia 
de diversas maneiras. Por exemplo, Ela pintou a 


mesa” e “A mesa foi pintada por ela” são duas sen- 
tenças distintas, mas possuem praticamente o 
mesmo significado, isto é, elas propõem ou enun- 
ciam a mesma ideia. Dito de outra maneira, essas 
sentenças são formulações distintas da mesma 
proposição, e o que importa para a lógica é o que a 
sentença propõe ou enuncia. Daí a preferência pelos 
termos proposição ou enunciado. 

Alguns especialistas também fazem distinções 
entre esses dois termos, mas nesta obra utilizare- 
mos ambos indistintamente, como grande parte 
dos lógicos. 

Assim, podemos dizer que a proposição (ou o 
enunciado] encontra-se a meio caminho entre o 
juízo - uma operação mental em que se articulam 
conceitos, ou seja, algo mais psicológico, como o 
raciocínio - e a sentença - algo mais gramatical 
(cf. Rivano, Lógica elemental, p. 14). 

Os lógicos também fazem uma distinção seme- 
lhante entre termos e conceitos. O conceito seria a 
noção ou representação mental de algum objeto ou 
conteúdo. O termo, por sua vez, é a expressão lin- 
guística ou verbal (com palavras) de algum conceito. 

O que acabamos de ver pode ser sintetizado no 
seguinte diagrama: 


Conceito —— Juizo — Raciocínio 
! ! ! Algo mais mental 
Lógica | Termo — Proposição — Argumento 


: : 


Palavra 
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Sentença 


Algo mais gramatical 


Esse cão é 


ROGÉRIO BORGES 


CONEXÕES 


4. A sequência anterior ilustra os diversos elementos que acabamos de estudar. Por exemplo, podemos 
dizer que o primeiro quadrinho representa a formação do conceito de cão na mente da garota quando 
ela encontra esse animal. Que distinções você consegue fazer em cada um dos quadrinhos seguintes? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


O que você entende por raciocínio? 


N =e 


Comente a noção de consequência lógica e sua importância para os estudos lógicos. 


3. Com base na distinção feita no capítulo, quando há um debate sobre algum tema, as pessoas apresentam 


raciocínios ou argumentos? Justifique. 


4. Identifique as premissas e a conclusão de cada um dos seguintes argumentos: 


a) Não é um bom momento para comprar imóveis, pois a demanda é grande, a oferta é pouca e os preços 


estão no céu. 


b) O ser humano não é completamente Livre, tendo em vista que, apesar de ser racional, está sujeito às suas 


necessidades animais. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Podemos fazer o mal sabendo que é mal? 


Claro que sim. Podemos perfeitamente fazer isso, mesmo estando cientes do que significa. [...] Nem sempre a 
consciência de que algo é um mal é suficiente para impedi-lo. Todo mundo sabe disso. Porque, às vezes, para 
fazer um bem a nós mesmos, causamos o mal aos outros (LaBBÉ E Puech, O bem e o mal, p. 32). 


Identifique a tese defendida no texto acima e o argumento [premissas e conclusão) utilizado para justificá-la. 
Depois, reúna-se com colegas e procure formular com eles outros argumentos que possam contestá-la 
e/ou confirmá-la. Busque premissas que levem a uma conclusão contrária ou distinta. 


EXPLORANDO OS ARGUMENTOS 
Contribuições da lógica aristotélica 


Agora que você já tem uma ideia geral do que é um argumento, vamos detalhar alguns elementos básicos 
da lógica, especificamente aqueles relacionados com a chamada lógica tradicional, de origem aristotélica. 
Aristóteles (384-322 a.C.) foi o primeiro pensador a realizar um estudo sistemático dos tipos de 


argumentos. Ele lançou as bases de boa parte do que desen- 
volveriam diversos outros estudiosos nos séculos seguintes 
em termos lógicos. Por isso, o filósofo grego é considerado 
o fundador da lógica. 

Aristóteles entendia que a lógica podia ser uma ferramenta 
ou instrumento importante na busca do conhecimento verda- 
deiro. Por isso, quando vários de seus escritos relacionados 
com o raciocínio foram reunidos por seus discípulos, após sua 
morte, essa coleção acabou recebendo o nome de Organon, 
palavra grega que significa “órgão, engenho, instrumento”. 


Aristóteles contemplando o busto de Homero (1653) - Rembrandt van Rijn, 
óleo sobre tela. Homero representa o passado para Aristóteles, assim como 
este representa o passado para o pintor. O surgimento da filosofia na Grécia 

antiga - com seu discurso racional, fundado em argumentos lógicos - 
constituiu um rompimento progressivo com as explicações míticas reunidas 
nos poemas épicos, como a Ilíada e a Odisseia, de Homero. No entanto, 
Aristóteles foi um grande intérprete desse poeta e seu admirador. 
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P Conteúdo e forma 


Talvez você esteja intrigado com as pretensões 
de Aristóteles e dos lógicos em geral, pois é pos- 
sível desenvolver uma infinidade de raciocínios e 
argumentos com conteúdos diferentes, e sempre 
estão surgindo novos. De fato, seria impossível 
estudá-los todos, um a um. 

Por isso, antes de avançarmos em nossa inves- 
tigação, é preciso explicar que, no desenvolvimento 
da lógica, os filósofos foram centrando sua análise 
cada vez mais na estrutura dos argumentos - isto é, 
em sua forma - e cada vez menos em seus conteú- 
dos. Para você entender essa distinção entre forma 
e conteúdo, leia os exemplos a seguir: 


Exemplo 3 (E,) 


Todo ser humano é mortal. — premissa 1 ou P, 


Sócrates é ser humano.  — premissa 2 ou P, 


Logo, Sócrates é mortal. — conclusão 


Exemplo 4 (E,) 


Todo mamífero é vertebrado. — P, 
A baleia é um mamifero. = e 
Logo, a baleia é vertebrada. — conclusão 


Vemos que são dois raciocínios fáceis de en- 
tender. Expressos em uma linguagem natural - o 
português -, eles tratam de assuntos distintos, 
tendo, portanto, conteúdos distintos: um trata de 
Sócrates e sua mortalidade; o outro de baleias e 
sua coluna vertebral. Mas, se você observar bem, 
notará que os dois apresentam a mesma estrutura. 
Compare: 


ser humano mortal. 
Todo é 
mamífero vertebrado. 
Sócrates i um ser humano. 
é 
A baleia um mamifero. 
Sócrates mortal. 
Logo, é 
a baleia vertebrada. 


Agora, para ficar mais clara e precisa a forma 
comum desses dois argumentos, vamos codificá- 
-los da maneira a seguir. 
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Forma 1 (F) 
Todo4éB > P, 


céu = 2 


Logo, c é B. 


Essa seria a forma comum dos argumentos E, 
e E, - uma forma “vazia” de conteúdos. Isso quer 
dizer que ambos pertencem à mesma classe de 
argumentos, pois têm a mesma forma lógica. 

Em seus tratados de lógica, Aristóteles chegou a 
substituir, em alguns momentos, os termos por le- 
tras nas proposições, como acabamos de fazer. Mas 
foi especialmente a partir do século XIX que os lógi- 
cos passaram a usar cada vez mais a linguagem 
artificial ou formal - isto é, aquela que emprega le- 
tras e símbolos em vez de palavras -, dando origem 
à chamada lógica simbólica ou matemática. 


P Verdade e validade 


A distinção entre forma e conteúdo nos abre as 
portas para a compreensão de outros dois concei- 
tos fundamentais em lógica: validade e verdade. 
Vejamos este argumento: 


Exemplo 5 (E,) 


Todo ser humano é mortal. => P, 
Meu cão é mortal. = JE 
Logo, meu cão é um ser humano. 


À primeira vista, o exemplo acima parece ser um 
argumento semelhante a E, pois ambos têm al- 
guns conteúdos em comum. Mas sua conclusão é 
obviamente falsa, não é? E o que é mais estranho é 
que P, e P, são proposições verdadeiras. Será pos- 
sível que, de proposições verdadeiras, se obtenha 
uma conclusão falsa? Sim, é possível, se juntarmos 
as proposições de maneira não permitida pela 
lógica. Mas antes de vermos isso com mais deta- 
lhamento leia também o argumento a seguir: 


Exemplo 6 (E,) 


Todo mineiro é brasileiro. 


Pelé é brasileiro. 
Logo, Pelé é mineiro. 


Aqui, a situação se complica ainda mais, pois sa- 
bemos que todas as proposições são verdadeiras, 
incluindo a conclusão (pois Pelé nasceu em Três Co- 
rações, MG). Mas esse argumento tem algo bem es- 


tranho: o fato de alguém ser brasileiro não implica 
que tenha de ser mineiro, pois o universo de brasi- 
leiros é mais amplo do que o de mineiros, contendo 
também baianos, alagoanos, gaúchos etc. Assim, 
não por ser brasileiro Pelé é mineiro, mas sim o 
contrário. Isso quer dizer que, embora a conclusão 
de E, seja uma proposição verdadeira, ela não é uma 
consequência lógica de suas premissas. 

Então, o que há de errado com os dois argu- 
mentos anteriores? Vamos investigar. Se substi- 
tuirmos, os termos principais de E, e E, por letras, 
como fizemos antes com E, e E, veremos que a 
forma lógica de ambos é a mesma: 


Forma 2 (F,) 
Todo Ae B > iP 


Cenas = I 
Logo, c é A. 


Agora compare F, com F.. Veja que a primeira 
premissa em ambos é igual, mas, na segunda 
premissa e na conclusão de F, a letra B ocupa 
os lugares ocupados pela letra A em F,. Essa pe- 
quena diferença implica que F, e F, são formas 
lógicas distintas, de maneira que: 


e F é válida, pois corresponde a uma forma de ar- 
gumento em que a conclusão será sempre uma 
consequência lógica de suas premissas P, e P,; 

“Fé inválida, uma vez que isso não ocorre. 


Desse modo: 
Um argumento válido pode ser informalmente defi- 
nido como aquele cuja conclusão é consequência 
lógica de suas premissas, ou seja, [...] se as premissas 
forem verdadeiras, não é possível que a conclusão 
seja falsa (MORTARI, Introdução à lógica, p. 19). 
Observe, portanto, que verdade e validade são 
dois conceitos totalmente distintos. Em lógica 
sempre que falamos em: 


e verdadeiro ou falso - estamos nos referindo 
ao conteúdo das proposições. Por exemplo: 
“Todo ser humano é mortal” é uma proposição 
verdadeira; “Meu cão é um ser humano” é uma 
proposição falsa. Pertence, portanto, ao con- 
texto da descoberta das proposições, isto é, ao 
processo que leva à sua concepção e aceitação 
(cf. Samon, Lógica, p. 24); 

e válido ou inválido - estamos considerando as re- 
lações formais estabelecidas entre as premissas 
e a conclusão de um argumento. Por exemplo: o 
argumento E, é válido; o argumento E, é inválido. 
Pertence, portanto, ao contexto da justificação 
dos argumentos, isto é, ao processo de correção 


lógica diretamente vinculado ao apoio que as 
premissas oferecem à conclusão. 


Em resumo, podemos dizer que uma propo- 
sição é falsa ou verdadeira (um argumento, não) 
ou que um argumento é válido ou inválido (uma 
proposição, não). 


Observação 


O conceito de validade definido até aqui 
refere-se aos raciocínios ou argumentos 
dedutivos, pois é deles que estamos tratando 
primeiramente. Mais adiante, estudaremos 
também os argumentos indutivos (já abor- 
dados na seção Analisando a situação), nos 
quais os termos técnicos “válido” e “inválido” 
não se aplicam em um sentido estrito. 


Dito tudo isso, podemos compreender a afir- 
mação de que não cabe aos lógicos estabelecer a 
verdade ou falsidade das proposições, pois para 
isso precisariam saber sobre tudo e estabelecer 
teorias para tudo. Isso seria impossível. Assim, 
sua tarefa se concentra nos aspectos formais das 
argumentações. Veja um argumento que pode 
deixar isso bem claro: 


Exemplo 7 (E) 


Todo gás nobre não combina 

com outros elementos. = IP 

O ozônio é um gás nobre. —> P, 

Logo, o ozônio não combina com outros 
elementos. 


O lógico dirá que esse é um argumento com a 
forma F, e que, portanto, é válido, o que significa que 
nunca levará de verdades a falsidades. Mas quem 
poderá afirmar com autoridade se as proposições 
de E, são verdadeiras [atenção: as proposições, não 
o argumento) é um químico, não um lógico. 

Repare que, usando a conjunção condicional 
se em “se suas premissas forem verdadeiras...”, a 
definição de validade ressalta o caráter hipotético 
desse conceito. Por isso, muitas vezes os lógicos 
- desde Aristóteles - formulam ou reformulam os 
argumentos colocando suas proposições como 
hipóteses ou suposições: 


Se todo gás nobre não combina com outros 
elementos. 


E se o ozônio é um gás nobre. 
Logo, o ozônio não combina com outros 
elementos. 
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Observe que essa formulação nos deixa mais 
à vontade para examinar apenas a questão da 
validade de um argumento, sem termos de nos 
preocupar com a verdade ou falsidade de suas 
premissas. Isso não é nada difícil de realizar, 
pois raciocinamos a partir de hipóteses com 
muita frequência no dia a dia (por exemplo, “Se 
dormir tarde hoje, estarei cansado para a prova 
de amanhã” ou “Se ele fosse mais baixo, não teria 
feito o gol”). 


Enfim, ao avaliar logicamente um argumento 
e considerá-lo válido, não estaremos dizendo 
que suas premissas são de fato verdadeiras; es- 
taremos apenas afirmando que, se elas forem 
verdadeiras, a conclusão do argumento certa- 
mente o será também. 


P Validade e correção 


Em nosso cotidiano, porém, muitas vezes não 
nos basta saber se um raciocínio é válido, pois 
precisamos descobrir se sua conclusão é verda- 
deira de fato, não apenas como hipótese. Então, 
temos de descobrir se suas premissas são ver- 
dadeiras também. Isso ocorre, por exemplo, nas 
ciências, nos quais os cientistas devem demons- 
trar suas teses. 


Há duas condições para a demonstração: premissas 
verdadeiras e argumentos válidos. Não é fácil dizer 
quando se compreendeu que estas duas condições 
são independentes, mas isto já era claro para Aris- 
tóteles [...] (KNEALE E KNEALE, O desenvolvimento da 
lógica, p.3). 


Em nosso último argumento (E), por exemplo, 
se consultássemos um especialista em química 
ou um bom livro sobre essa matéria, descobriria- 
mos que a segunda premissa é falsa, pois o ozô- 
nio não é um gás nobre. Portanto, a conclusão é 
igualmente falsa. Isso quer dizer que, embora E, 
seja um argumento válido, pois tem uma forma 
lógica válida (uma forma em que, se as premissas 
forem verdadeiras, a conclusão também o será), 
ele não justifica adequadamente sua conclusão, 
porque utiliza uma premissa falsa. 

No caso de E, temos, como vimos, uma situação 
inversa: embora todas as proposições sejam ver- 
dadeiras, o argumento não apresenta uma forma 
válida. Assim, dizemos que os argumentos E e E, 
não são corretos, pois um argumento é correto 
se for válido e, além disso, tiver premissas verda- 
deiras” (MorTAri, Introdução à lógica, p. 21). 
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CONEXÕES 


5. Revendo os argumentos que vimos até aqui, 
copie e complete o quadro abaixo com “sim” 
ou “não”, conforme o caso. Procure aplicar os 
conceitos de verdade, validade e correção. 


Todas as premissas 
verdadeiras 


Argumento válido 


Argumento correto 


P Explorando os termos 


Até aqui, em nossa investigação sobre os argu- 
mentos, estabelecemos várias distinções concei- 
tuais (conteúdo, forma, verdade, validade e corre- 
ção) e chegamos ao entendimento de que, para 
saber se um argumento é correto, precisamos 
avaliar não apenas a validade de sua forma lógica, 
mas também a verdade de suas premissas. 

Agora, para avaliar se uma premissa é falsa ou 
verdadeira, um requisito indispensável é que você 
entenda, primeiramente, o que ela enuncia. Isso 
nos remete imediatamente aos termos que a 
compõem e à relação que se estabelece entre 
eles no enunciado de uma proposição. Recorde 
que as premissas são proposições e que estas são 
formadas por termos. 


Categorias 


Aristóteles elaborou um tratado sobre os ter- 
mos, intitulado Categoriae (Categorias), incluído 
no Organon. Isso denota a importância que o filó- 
sofo dava aos conteúdos, ao mesmo tempo que 
introduzia o estudo da forma do pensamento. 

Nessa obra, Aristóteles procurou classificar 
os termos - ou tudo o que existe e que os termos 
designam - chegando a dez tipos ou categorias: 
substância, quantidade, qualidade, relação, 
lugar, tempo, situação ou estado, hábito ou 
posse, ação e paixão. 

Muitas vezes, porém, não se sabe se ele refe- 
re-se às palavras ou às coisas que elas simbo- 
lizam. Por isso, há estudiosos que consideram 


que a inclusão das Categorias no Organon foi um 
equívoco, por entender que grande parte de sua 
doutrina se vincularia mais à metafísica [área da 
filosofia que investiga as coisas, os seres, a rea- 
lidade, que será estudada no próximo capítulo) 
do que à lógica. 

Isso talvez se explique pelo fato de que 
“quando o Organon foi reunido a fronteira entre 
estudos lógicos e não lógicos ainda não tinha 
sido traçada com precisão” (KnEaLE E KNEaLE, O 
desenvolvimento da lógica, p. 27). 


Compreensão e extensão 


Os termos servem para designar coisas ou se- 
res, conforme a definição de Aristóteles. Assim, do 
ponto de vista da análise lógica, o termo pode ser 
considerado sob dois aspectos: 


e da extensão - isto é, do conjunto de seres ou 
coisas aos quais o termo se aplica. Tem relação, 
portanto, com quantidade. Pode ser total [uni- 
versal) ou parcial (particular); 

e da compreensão - ou seja, das propriedades 
dos seres ou coisas que o termo designa e que 
fazem que eles sejam o que são. Tem relação, 
portanto, com qualidade. 


Por exemplo, a extensão de “ser humano” é o 
conjunto de todos os seres que podem ser denomi- 
nados por esse termo, ou seja, todos os membros 
da espécie humana (Homo sapiens). Já sua com- 
preensão inclui todas as qualidades pertencentes a 
esse ser [por exemplo, vivente, mortal, animal, 
vertebrado, mamífero, social, racional etc.). 


P Proposições categóricas 


As proposições, por sua vez, relacionam os 
termos. Portanto, precisamos aprofundar nossa 
compreensão sobre essas relações, pois elas se- 
rão decisivas na hora de atribuir valores de ver- 
dade às proposições [isto é, de julgar se elas são 
verdadeiras ou falsas). 

Aristóteles dedicou um tratado às proposições e 
juízos - denominado De Interpretatione (Da interpre- 
tação) e que faz parte do Organon. Nele, o filósofo 
realiza um estudo exaustivo sobre um tipo especial 
de enunciado: a proposição categórica. 

As proposições categóricas costumam ser de- 
finidas como aquelas que estabelecem uma rela- 
ção entre classes de seres (por exemplo, entre 
seres humanos e seres mortais), “afirmando ou 
negando que uma classe esteja incluída em uma 
outra, seja no todo ou em parte” (Cori, Introdução 


à Lógica, p. 139). Uma classe é, de modo geral, 
um conjunto de coisas ou seres que apresentam 
alguma característica comum. 

Assim, a proposição “Todo ser humano é mortal” 
é categórica, pois relaciona a classe dos seres 
humanos com a classe dos mortais. Observe que 
a maioria dos exemplos que utilizamos até agora 
são proposições categóricas. Nelas, temos a forma 
geral S é P (ou S não é P), na qual a classe do 
sujeito é chamada de S, e a classe do predicado 
da proposição, de P, e a relação entre elas é esta- 
belecida por meio do verbo de ligação “ser”. 

As proposições são tradicionalmente classifi- 
cadas de acordo com os critérios de qualidade e 
de quantidade. 

Do ponto de vista da qualidade, elas podem ser: 


e afirmativas - quando reúnem dois termos (S é P), 
afirmando que há uma relação entre eles, ou seja, 
que a qualidade (o predicado] convém ao sujeito. 
Exemplos: 

Todo cachorro é mortal. 
Alguns homens são loiros. 

e negativas - quando separam dois termos [S não 
é P), negando que há uma relação entre eles, ou 
seja, afirmando que a qualidade (o predicado) 
não convém ao sujeito. Exemplos: 

Nenhum cavalo é anfíbio. 
Algum sofá não é vermelho. 


Do ponto de vista da quantidade, as proposições 
podem ser: 


e universais ou gerais - quando se referem 
à extensão total do sujeito. Podem usar os 
pronomes “todo(s)/toda(s)” ou “nenhum/ne- 
nhuma” para explicitar essa condição [são os 
chamados quantificadores). Exemplos: 

Toda criança é inocente. 
Todo animal não é objeto (Nenhum animal é 
objeto). 

e particulares - quando se referem a uma parte 
da extensão do sujeito. Geralmente o pronome 
“alguns” ou “algumas” é usado como quantifica- 
dor que explicita essa condição. Exemplos: 
Alguns políticos são honestos. 

Algumas mulheres não são vaidosas. 


Combinando os dois critérios, temos como 
resultado quatro tipos de proposições, as quais 
formam a base da lógica aristotélica: 


e universal afirmativa - como em “Todo cachorro 
é mortal”; 

e universal negativa - como em “Nenhum animal 
é objeto”; 

e particular afirmativa - como em “Alguns 
homens são loiros”; 

e particular negativa - como em “Algumas 
mulheres não são vaidosas”. 
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Observação 


Há também enunciados que se referem a um único indivíduo, como em “Sócrates é mortal”. Trata-se da 
chamada proposição singular. No entanto, Aristóteles não deu atenção a esse tipo de proposição em seu 
sistema, que inclui apenas proposições universais e particulares, como veremos adiante. 


Usando diagramas 


Para ajudar a compreender algumas das relações possíveis entre pares de termos, tendo em vista 
suas extensões, vamos utilizar agora uma série de representações gráficas. Elas estão baseadas nos 
círculos ou diagramas criados pelo matemático suíço Leonhard Euler no século XVIII. 

Essas representações foram ampliadas e aperfeiçoadas nos séculos seguintes por outros estudiosos, 
com destaque para os diagramas de Venn. No entanto, os de Euler continuam sendo uma referência por 


serem mais simples e intuitivos, conforme veremos. 


Considerando S e P diferentes classes de seres, podemos estabelecer entre eles as seguintes relações 


básicas da lógica tradicional: 


1. Todo S éP. 


Observe no gráfico que S pertence a P. Portanto, 
podemos dizer que todos os membros de S são 
P. Exemplo: 

S = humanos; P = mamíferos 

Todos os humanos são mamíferos. 


2. Algum S é P. 


p 
o 


A 


Observe no gráfico que há uma interação 
parcial entre S e P. Portanto, podemos dizer 
que alguns membros de S (não todos] são P. 
Exemplo: 

S = políticos; P= mulheres 

Alguns políticos são mulheres. 


CONEXÕES 


3. Algum S não é P. 


Como no gráfico anterior, a interação é parcial. 
Portanto, também podemos dizer que alguns 
membros de S (não todos) não são P. Exemplo: 
S = políticos; P = mulheres 

Alguns políticos não são mulheres. 


. Nenhum S éP. 


QQ 


Por último, observe no gráfico que há uma 
completa diferenciação entre S e P. Portanto, 
podemos dizer que nenhum elemento de S é P. 
Exemplo: 

S = vegetal; P = animal 

Nenhum vegetal é animal. 


6. Manchete de um jornal: “Funcionários da empresa aderem aos protestos contra sua privatização”. 


Faça o que se pede: 


a) transforme essa manchete em uma proposição categórica; 
b) “formalize” a proposição [usando letras) e elabore o diagrama correspondente; 
c) destaque os termos da proposição (S e P), explicitando a extensão de cada um (total ou parcial); 


d) identifique o tipo de proposição. 
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P Princípios lógicos 
fundamentais 


Em seus estudos sobre as proposições, Aris- 
tóteles também notou que as relações entre os 
termos [ou conceitos) e entre as proposições 
(ou juízos) são regidas por certos princípios, 
isto é, noções tão evidentes e fundamentais do 
pensamento que não podemos contrariá-las, pois 
correspondem à maneira como pensamos. São, 
por isso, princípios indemonstráveis. Vejamos os 
três fundamentais. 


Princípio de identidade 


Se alguém disser “Brasileiro é argentino”, você 
provavelmente vai pensar que essa pessoa está 
louca ou muito mal informada, pois “é óbvio que 
brasileiro é brasileiro, argentino é argentino e não 
se deve misturar as coisas”. 

Temos, assim, o enunciado 4 é 4. Então saiba 
que essa obviedade constitui o princípio de iden- 
tidade, formulado originalmente pelo filósofo 
grego Parmênides (c. 510-470 a.C.) nos seguintes 
termos: o ser é [ele mesmo] - ou seja, todo objeto 
é idêntico a si mesmo. 

Observe que o princípio de identidade é tauto- 
lógico [do grego tauto, “o mesmo”), pois seu 
enunciado tem o mesmo conceito para o sujeito e 
para o predicado, de tal maneira que, se substi- 
tuirmos 4 por qualquer termo, sempre obteremos 
uma proposição verdadeira. 
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A imagem da produção em série nos permite refletir sobre 
o princípio de identidade. Há também esta anedota sobre 

o ex-presidente dos Estados Unidos Abraham Lincoln. 
Conta-se que certa vez ele perguntou: “Quantas patas terá 
um cachorro se considerarmos seu rabo como uma pata?”. 
A resposta certa foi que obviamente continuaria tendo 
quatro patas, pois rabo é rabo e não pata. 
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Princípio de não contradição 


Suponhamos agora esta situação: um candidato 
à presidência afirma, em um comício, que seu opo- 
sitor “é incompetente na gestão pública”. Depois, 
no segundo turno, estabelece uma aliança política 
com seu ex-adversário e declara que sempre soube 
que ele “é um grande administrador ”. 

Você não precisa ter estudado lógica para per- 
ceber claramente que há uma contradição entre 
os dois enunciados: ou Fulano é incompetente ou 
Fulano é bom administrador. Portanto, Fulano não 
pode ser bom administrador e incompetente ao 
mesmo tempo. 

Essa conclusão se baseia no princípio de não 
contradição (que alguns autores chamam de prin- 
cípio de contradição), o qual estabelece que duas 
proposições contraditórias (P e não P) não podem 
ser ambas verdadeiras nem ambas falsas ao 
mesmo tempo. Assim, é falso que Pe não P. Esse 
princípio também costuma ser formulado da se- 
guinte maneira: para qualquer A e para qualquer 
B, é falso que 4 é Be não B ao mesmo tempo. 


r 


Quando a sinalização de uma placa de rua é contraditória, não 
sabemos para onde ir. A contradição lógica é imobilizadora. 
Reflita sobre situações concretas. 


Princípio do terceiro excluído 


Retornando à situação descrita acima, dias 
depois, durante uma entrevista a uma emissora 
de rádio, uma jornalista pergunta ao candidato 
sobre sua contradição: “O senhor mentiu antes 
ou está mentindo agora?”. 

Observe que a jornalista faz essa pergunta por 
uma boa razão: se o enunciado “Fulano é competen- 
te” (A é B) for verdadeiro, “Fulano é incompetente” 
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(A é não B) será falso; e se “Fulano é incompetente” (A é não B) for verdadeiro, “Fulano é competente” 
(A é B) será falso. Não há uma terceira opção ou meio-termo, conforme apontou Aristóteles. Portanto, o 
candidato necessariamente teria feito uma asserção falsa em algum momento, antes ou depois. 

Esse raciocínio expressa o princípio do terceiro excluído, o qual estabelece que, para qualquer pro- 
posição P, é verdade que P ou não P, e não há uma terceira opção. Esse princípio também costuma ser 
formulado da seguinte maneira: para qualquer 4 e para qualquer B, 4 é Bou não B, não havendo uma 
terceira possibilidade. 


Observação 


No exemplo acima, vemos que a jornalista considera que o candidato não apenas disse algo falso, mas que 
- dadas as circunstâncias - o fez intencionalmente, ou seja, mentiu. Mentir é dizer algo que se sabe falso 
como se fosse verdadeiro, isto é, com intenção. Situação diferente ocorre quando alguém enuncia uma 
proposição falsa por ignorância ou por um equívoco de raciocínio, mas acredita estar dizendo a verdade. 
Portanto, não confunda falsidade (entendida como conceito lógico) com mentira (conceito mais, digamos, 
psicológico): a mentira implica falsidade, mas a falsidade não implica necessariamente mentira. 


P Quadrado dos opostos 


Pelo que vimos até agora, você pode perceber que é possível estabelecer diversas relações entre 
proposições quando elas têm os mesmos termos como sujeito e predicado (S e P). 

Durante a Idade Média, os lógicos criaram um diagrama com as proposições categóricas universais 
e particulares, afirmativas e negativas, o qual sintetiza as relações possíveis entre elas e facilita sua 
compreensão. Trata-se do quadrado de oposições, no qual cada tipo de enunciado é tradicionalmente 
denominado pelas vogais 4, E, le O: 


Universal afirmativa (A) Contrárias ———— — Universal negativa (E) 


Ex: Todo alemão éloiro: nº FÁ Ex.: Nenhum alemão é loiro. 


Subalternas Contraditórias Subalternas 


o 


Particular afirmativa (I) “<-— Subcontrárias ——>* Particular negativa (O) 


Ex.: Alguns alemães são loiros. 


Se você raciocinar sobre os exemplos acima, 
verá que as proposições: 


e contrárias (4 e E) enunciam exatamente o con- 
trário uma da outra - o que uma nega, a outra 
afirma de forma universal, absoluta. Observe que, 
em qualquer circunstância, não podem ser ambas 
verdadeiras [se uma é verdadeira, a outra é falsa), 
mas é possível que ambas sejam falsas em algu- 
mas circunstâncias (como no exemplo acima]; 

e contraditórias (4 e O; E e |) não enunciam exa- 
tamente o contrário uma da outra, mas há con- 
tradição, incoerência, incompatibilidade total 
entre elas. Note que, em qualquer circuns- 
tância, não podem ser ambas as proposições 
verdadeiras ou ambas falsas - ou seja, se uma 
é verdadeira, a outra é necessariamente falsa 
e vice-versa; 
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Ex.: Alguns alemães não são loiros. 


e subcontrárias [/ e 0) enunciam o contrário (no 
sentido de que uma afirma o que a outra negal, 
mas não de forma universal. Observe que, por 
essa “sutil” diferença em relação às proposi- 
ções contrárias, podem ser ambas verdadeiras 
ou uma ser verdadeira e a outra falsa, mas não 
podem ser ambas falsas; 

e subalternas [A e /; E e 0) afirmam (ou negam] do 
termo particular (/ e O, respectivamente) o que 
seus pares opostos afirmam (ou negam) do termo 
universal (A e E, respectivamente). Dessa diferen- 
ça resultam combinações variadas: veja que, se A 
é verdadeira, / é verdadeira e, se 4 é falsa, / pode 
ser verdadeira ou falsa; já, se / é verdadeira, A 
pode ser verdadeira ou falsa e, se / é falsa, A pode 
ser verdadeira ou falsa. Combinações idênticas 
ocorrem entre E e 0. 


Você não precisa decorar essas regras. O importante é que as aplique nos exemplos e perceba que 
realmente funcionam. Simule com outras proposições, substituindo S e P por outros termos. Com a 


prática, essas relações ficarão bem mais claras. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


5. Como Aristóteles entendia o papel da lógica no 
contexto da busca de conhecimento? 


6. Em que consiste a diferença entre um argumento 
válido e um argumento correto? 


7. Crie uma proposição de tipo 4, usando os termos 
“cidadão” e “protegido pela Constituição”. Depois 
transforme essa proposição em E, le O. 


8. Encontre as proposições que podem ser relaciona- 
das logicamente entre si, identificando as relações 
que se estabelecem entre cada par (contrária, 
contraditória etc.): 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Contradição ou complementaridade? 


Há experiências da existência humana que as dis- 
tinções lógicas não conseguem abarcar. Nelas, os 
limites entre contrários e contraditórios não são 
nítidos. É nesse domínio que a linguagem artística 
tem mais a dizer. Como testemunha o pensador 
francês Edgar Morin: 


Nunca deixei de estar submetido à pressão simul- 
tânea de duas ideias contrárias e que me parecem 
ambas verdadeiras, o que me leva ora a ir de uma 
a outra, segundo as condições que acentuam ou 
diminuem a força de atração de cada uma, ora a 


ARGUMENTAÇÃO 


|. Toda criança necessita de seus pais. 


ll. Alguns indivíduos não experimentam a piedade 
compassiva. 


IIl. Nenhuma criança precisa dos pais. 
IV. Todo ser humano tem compaixão. 


V. Os genitores não são necessários para alguns 
de seus filhos. 


VI. A compaixão encontra-se em algumas pessoas. 


aceitar como complementares essas duas verdades 
que, no entanto, deveriam logicamente se excluir 
uma à outra. Tenho, ao mesmo tempo, o sentimento 
da irredutibilidade da contradição e o sentimento 
da complementaridade dos contrários. (Meus demô- 
nios. Disponível em: <http://uff.br/pos educacao/ 
joomla/images/stories/Teses/mariaclaudia.pdf>. 
Acesso em: 20 out. 2015.) 


Elabore uma dissertação sobre o texto, relacio- 
nando-o, se possível, com sua experiência pessoal. 
Depois, apresente-a a um grupo de colegas e de- 
bata com eles sobre esse tema. 


As distintas formas de raciocinar 


Depois dessa exploração sobre os termos e as proposições, retornemos ao estudo dos argumentos para 
aprofundar nossa investigação. Dissemos antes que, quando raciocinamos, escolhemos e “manipulamos” 
certas informações em um processo que nos leva a outra informação (a conclusão). 


Também vimos que, dependendo da maneira 
como relacionamos essas informações (a for- 
ma lógica), nossa argumentação será válida ou 
inválida. Se for válida e as premissas forem 
verdadeiras, temos uma prova conclusiva do que 
foi afirmado (a conclusão). 


Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) expõe 

os argumentos que justificam seu voto sobre o 
reconhecimento da união homoafetiva [entre pessoas do 
mesmo sexo) em sessão plenária de 5 de maio de 2011 
na sede do STF, em Brasília. Como sempre ocorre, os 
demais escutam e refletem sobre as razões do colega, 
sua validade e correção, podendo rejeitá-las ou apoiá-las, 
e até mesmo mudar de opinião e de voto. 
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Essa característica, no entanto, não se aplica a 
todo tipo de argumentação. Há outros modos de 
raciocinar que não têm a mesma força demons- 
trativa, mas são usados com frequência e têm 
bastante utilidade. Por isso tradicionalmente se 
distinguem dois tipos de argumentação: um é co- 
nhecido como dedução, e o outro, como indução. 
A diferenciação entre eles é fundamental na hora 
de avaliar as possibilidades e os limites de uma 
demonstração. Vejamos, então, cada um deles. 


P Dedução 


A maioria dos exemplos de argumento que vi- 
mos até agora são dedutivos. Trabalhamos pri- 
meiramente com eles porque, desde Aristóteles, o 
ideal da lógica tem sido encontrar as condições 
necessárias para que, de proposições verdadeiras, 
se obtenham conclusões verdadeiras. E é apenas 
o método dedutivo que oferece essa possibilidade 
e garantia. 

Como vimos, a dedução é um modo de racio- 
cinar, argumentar e demonstrar em que a con- 
clusão é uma consequência lógica das premis- 
sas (ou pelo menos a pessoa que o utiliza pensa 
ser). Isso quer dizer que, stricto sensu, dedução 
e argumento válido se identificam, pois têm a 
mesma definição - ou seja, toda dedução é um 
argumento válido e vice-versa. Mas, se pensar- 
mos na dedução em sentido amplo, também é 
possível dizer que as pessoas podem “deduzir” 
erroneamente sempre que usarem esse método 
com uma forma inválida, o que de fato fazem com 
muita frequência. 

Há, porém, outra maneira de caracterizar a 
dedução que a diferencia nitidamente da indução 
(conforme veremos adiante): o argumento dedu- 
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tivo é aquele que vai do maior ao menor, ou do 
geral ao particular ou singular, de tal modo que 
sua conclusão constitui algo que já estava contido, 
mesmo que implicitamente, nas premissas. 

Isso pode ficar mais claro para você se retor- 
narmos à historieta do início do capítulo, de onde 
é possível extrair o seguinte argumento dedutivo 
como exemplo: 


Exemplo 8 (E,) 


Todos os suspeitos são [ou devem ser] pessoas 
que estavam no prédio entre 12 e 14 horas. > P, 


Lana não é uma pessoa que estava no prédio 
entre 12 e 14 horas. > P, 

Logo, Lana não é (ou deve ser) 

suspeita. — conclusão 


Observe que o argumento parte da proposição 
universal P, (iniciada por todos) e conclui com 
uma proposição singular, referente a apenas um 
único indivíduo (Lana). Sua forma lógica é “Todo A 
é B. c não é B. Logo, c não é A” [forma válida). Esse 
tipo de raciocínio é comum na aplicação das leis 
científicas - que são enunciados gerais - a situa- 
ções específicas (como, por exemplo, quando você 
resolve um problema de física). 

Note também que o conteúdo da conclusão não 
excede os limites das informações contidas nas pre- 
missas - ele é extraído delas. Por isso, costuma-se 
dizer que os argumentos dedutivos, embora forne- 
cam provas conclusivas de uma proposição, não são 
ampliativos, tendo em vista que nada acrescentam 
ao que já se sabia, ou seja, ao que estava implícito 
nas premissas. O trabalho do argumento dedutivo 
seria “apenas” o de explicitar essa informação. 


As demonstrações 
matemáticas, 
como a realizada 
na lousa pelo 
professor da foto 
ao lado, são todas 
baseadas no 


id raciocínio dedutivo. 


P indução 


A indução, por sua vez, costuma ser caracte- 
rizada como um modo de raciocinar que vai do 
menor ao maior, ou do singular ou particular ao 
geral, de tal maneira que sua conclusão vai além 
do que enunciam suas premissas. 

Nós raciocinamos dessa forma com muita fre- 
quência: temos uma experiência, fazemos um juízo 
sobre ela e o generalizamos. Em nossa historieta, 
por exemplo, podemos identificar, de forma impli- 
cita, o seguinte argumento indutivo: 


Exemplo 9 (E,) 


Um dia meu joelho doeu e depois choveu. > P, 
Repetidas vezes meu joelho doeu e 

depois choveu. — P, 

Logo, sempre que meu joelho doer 

vai chover. — conclusão 


Deixando de lado o toque de humor contido nesse 
argumento, observe que ele parte de proposições que 
enunciam uma observação individual relativa a um 
ou mais momentos (P, e PJ e, por analogia (relação 
de semelhança), a generaliza (aplica-a a momentos 
similares ainda não experimentados). Note também 
que a conclusão não é uma consequência lógica das 
premissas, extrapolando as informações disponíveis 
nelas, ou seja, a conclusão estende a afirmação con- 
tida nas premissas além dos seus limites [para todas 
as situações futuras). 

A indução tem um lugar de destaque na ciên- 
cia, onde costuma ser aplicada de maneira cri- 
teriosa e controlada. Um cientista, por exemplo, 
observa o momento em que a água entra em 
ebulição sob determinadas condições e vê que o 
termômetro marca certa temperatura; depois 
ele realiza a experiência reiteradas vezes sob as 
mesmas condições, comprovando que o resul- 
tado é sempre o mesmo. Desse modo, ele induz 
(conclui por indução) que a água sempre entra 
em ebulição a 100 ºC ao nível do mar. Mas essa 
conclusão não foi obtida por dedução lógica, e 
sim por observação [ou seja, indução). 

Por isso, costuma-se dizer que o raciocínio 
indutivo é ampliativo, tendo em vista que sua 
conclusão vai além do enunciado nas premissas. 
Essa é sua riqueza, mas também sua debilidade, 
porque a conclusão indutiva será sempre prová- 
vel [provavelmente verdadeira), mas não garantida 
ou necessária, no sentido estritamente lógico- 
-dedutivo. Isso fica bem nítido nos estudos estatis- 
ticos, como as pesquisas de opinião: 


Exemplo 10 (E) 


60% dos entrevistados pelo instituto de pesquisa 


apoiam a nova lei. —> P 
Logo, estima-se que 60% da população apoia a 
nova lei. —> conclusão 


Observe que, no argumento acima, mesmo se a 
premissa for verdadeira, sua conclusão não será 
necessariamente verdadeira, mas terá alta proba- 
bilidade de ser verdadeira se, e somente se, a pes- 
quisa de opinião foi feita corretamente, seguindo a 
metodologia científica. 

Portanto, vemos que há diferentes tipos de ra- 
ciocínio indutivo e que alguns podem ser mais ve- 
rossimeis ou prováveis que outros. No entanto, os 
lógicos têm tido dificuldades em caracterizar um 
argumento indutivamente forte, razão pela qual até 
nossos dias a lógica indutiva não se desenvolveu 
tanto quanto a lógica dedutiva. Mas alguns estudio- 
sos assinalam que isso pode estar se modificando, 
pois, com o grande desenvolvimento da inteligência 
artificial nas últimas décadas, é cada vez maior o 
interesse por sistemas de inferência não dedutivos. 


O monge e botânico austríaco Gregor Johann Mendel 
(1822-1884), retratado por Ned Seidler, realizou múltiplas 
experiências sobre a hibridação [cruzamento entre variedades 
de uma planta), especialmente com ervilhas. Suas observações 
o levaram à elaboração das primeiras leis da genética [as 
chamadas Leis de Mendel). Que tipo de raciocínio ele utilizou? 
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P Doutrina do silogismo 


Retornemos aos argumentos dedutivos para explorar de forma breve a doutrina aristotélica que foi o 
cerne da lógica durante muitos séculos: a doutrina do silogismo. Ela reúne e sintetiza todos os conceitos 
lógicos que estudamos anteriormente. 

Silogismo é uma palavra de origem grega usada tradicionalmente para designar um argumento formado 
por três proposições (duas premissas e a conclusão). A teoria sobre os silogismos foi apresentada por 
Aristóteles na obra Analytica priora (Primeiros analíticos), que integra o Organon. 

Há vários tipos de silogismo, mas o principal é o chamado silogismo categórico, que se caracteriza por: 


e possuir três proposições categóricas (na forma S é P ou S não é P, como vimos anteriormente]; 
e conter somente três termos, cada um deles usado em apenas duas das proposições. 


O argumento abaixo é um exemplo de silogismo na chamada forma típica: 


Termo médio > M 
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Todo brasileiro|é sul-americano. 
Todo catarinense é brasileiro. 


Logo, todo catarinense é sul-americano. —» Conclusão 


Termo menor (sujeito) > S 


Observe que há três termos - “brasileiro”, 
“sul-americano” e “catarinense” - e cada um 
aparece apenas em duas proposições. É impor- 
tante identificar entre eles: 


e o termo maior ou extremo maior- é sempre o 
termo predicado da conclusão ["sul-americano”, 
no exemplo), sendo por isso referido como P. 
A premissa que o contém será a premissa maior 
(P, no exemplo); 

e o termo menor ou extremo menor - é sempre 
o termo sujeito da conclusão [“catarinense”, 
no exemplo), sendo por isso referido como S. 
A premissa que o contém será a premissa menor 
(P, no exemplo); 

e o termo médio - é o termo que aparece em 
ambas as premissas, mas não na conclusão 
brasileiro”, no exemplo). Cumpre a função de 
interligar os outros dois termos, encadeando 
as premissas com a conclusão. Costuma ser 
referido como M. 


Note que, na forma típica do silogismo, a pre- 
missa maior aparece sempre em primeiro lugar, 
seguida da premissa menor. “Podemos definir 
um silogismo categórico de forma típica como 
algo que é “quimicamente puro”, livre de todas 
as obscuridades e irrelevâncias” (Cori, Introdu- 
ção à lógica, p. 193). Os silogismos categóricos 
que não têm essa forma podem ser convertidos 
a ela, em um processo que se denomina tradução 
ou redução. 
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— Premissa maior (P,) 
— Premissa menor (P,) 


Termo maior (predicado) > P 


Figuras do silogismo 


De acordo com as posições do termo médio em 
P, e P, - se é sujeito ou predicado -, é possível 
compor quatro formas distintas de argumento, 
que são as chamadas figuras do silogismo. Veja: 


12 Figura 42 Figura 


Modos do silogismo 


De acordo com os tipos de proposições usa- 
das em um silogismo (A - universal afirmativa; 
E - universal negativa; | - particular afirmativa; 
ou O - particular negativa), é possível compor 
64 combinações distintas de silogismo. Cada 
uma dessas combinações denomina-se modo 
do silogismo. Veja: 


e AAA, AAE, AAI, AAO e assim por diante até ADO; 
e EAA, EAE, EAI, EAO e assim por diante até EOO; 
e IAA, IAE, IAI, IAO e assim por diante até /00; 

e OAA, OAE, OAI, OAO e assim por diante até 000. 


Observe que o código AAA refere-se a um silo- 
gismo formado por três proposições universais 
afirmativas; já 000, a um silogismo de três pro- 
posições particulares negativas. Pratique. 


Regras do silogismo 


Existem oito regras que ajudam a construir silogismos categóricos formalmente válidos e a identificar 
os inválidos (conhecidos como falácias). Quatro dessas regras referem-se aos termos das proposições do 
silogismo, e as outras quatro, às próprias proposições [veja na tabela abaixo). Recorde que um argumento 
válido (ou de forma válida) é aquele em que, caso as premissas sejam verdadeiras, sua conclusão deve ser 
também verdadeira. 


TABELA 2. REGRAS DO SILOGISMO CATEGÓRICO VÁLIDO 
REGRAS EXEMPLOS QUE VIOLAM AS REGRAS (FALÁCIAS FORMAIS) 


PROPOSIÇÕES 


Cada um dos três termos deve ser usado 
com o mesmo sentido em todo o argumento. 


O termo médio não pode entrar na 
conclusão. 


O termo médio deve aparecer em toda a sua 
extensão pelo menos uma vez. 


Os termos maior e menor não podem ter na 
conclusão uma extensão maior do que a que 
têm nas premissas. 


De duas premissas afirmativas só se pode 
obter uma conclusão afirmativa. 


De duas premissas negativas nada se pode 
concluir necessariamente. 


De duas premissas particulares nada se 
pode concluir necessariamente. 


A conclusão segue sempre a parte mais 
fraca (isto é, a premissa negativa e/ou 
particular). 


Todo escorpião é insetívoro. 


Algumas pessoas são escorpião. (signo) 


Logo, algumas pessoas são insetívoras. 
Obs.: em rigor, não é um silogismo, pois contém quatro termos 
(pois escorpião inseto e escorpião signo contam como dois). 


Nenhum canídeo é felino. 

Todo canídeo é carnívoro. 

Logo, este canídeo não é carnívoro felino. 
Obs.: em rigor, não é um silogismo. 


Todas as frutas são vegetais. 

Todas as verduras são vegetais. 

Logo, todas as verduras são frutas. 

Obs.: vegetais como fruta ou como verduras são uma parte da 
extensão total dos vegetais. 


Todo ato violento é condenável. 

Muitos homens cometem atos violentos. 

Logo, todos os homens são condenáveis. 

Obs.: a conclusão deveria ser “muitos homens...”. 


Todos os canídeos são mamíferos. 

Todos os mamíferos são vertebrados. 

Logo, alguns vertebrados não são canídeos. 

Obs.: a conclusão deveria ser “Alguns vertebrados são...”. 


Nenhum pai é insensível. 

Alguns homens não são pais. 

Logo, alguns homens são insensíveis. 

Obs.: prova inconclusiva, conclusão injustificada. 


Alguns comerciantes não são honestos. 

Alguns imigrantes são comerciantes. 

Logo, alguns imigrantes não são honestos. 
Obs.: prova inconclusiva, conclusão injustificada. 


Todos os cisnes não são negros. 

Alguns pássaros são cisnes. 

Logo, todos os pássaros não são negros. 

Obs.: a conclusão deveria ser: “Alguns pássaros não são...”. 
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Se construirmos silogismos categóricos com 
todos os 64 modos para cada uma das quatro figu- 
ras, conseguiremos 256 formas de argumentos. 
No entanto, aplicando as regras acima, a maioria 
delas será inválida, restando apenas 19 silogismos 
categóricos válidos. 


TABELA 3. SILOGISMOS VÁLIDOS 


Fonte: Rivano, Lógica elemental, p. 117. 


Agora você pode entender melhor por que te- 
mos dito, desde o início do capítulo, que alguns 
argumentos têm forma válida e outros não. Você 
já tinha percebido isso de modo mais ou menos 
intuitivo, mas agora tem uma fundamentação 
teórica. Se você praticar a identificação das for- 
mas válidas e inválidas, verá cada vez com maior 
clareza essa distinção. 

Lembre-se de que as regras e técnicas da lógica 
apenas procuram explicitar os caminhos que nos- 
so pensamento já percorre, direcionando nossa 
atenção para aqueles que podem ser chamados 
de “mais corretos”, o que nos ajuda a evitar certos 
desvios e armadilhas. 


CONEXÕES 


7. Comprove que cada um dos exemplos de silo- 
gismo da tabela 2 é inválido. Para isso, preen- 
cha o quadro abaixo, identificando a figura e o 
modo de cada um e comparando os resultados 
com a tabela 3. 


SiLoGisMo | FIGURA 


CONFIRMA INVALIDEZ? 
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P Falácias 


Vimos até aqui como é fácil construir raciocínios 
que podem parecer corretos, mas não são. Por isso 
se diz que tão importante quanto saber construir 
argumentos válidos e corretos é ser capaz de dis- 
tinguir os que não o são, o que nos leva a tratar 
agora das chamadas falácias. 

O termo latino fallacia significa “engano, tra- 
paça”. Assim, em sua acepção comum, a palavra 
falácia costuma ser usada para referir uma ideia 
equivocada ou uma crença falsa (ou que se con- 
sidera assim), como em “Dizer que o mundo vai 
acabar é uma falácia”. No âmbito da lógica, falácia 
é qualquer erro de raciocínio ou argumentação. 
No entanto, esse termo costuma ser reservado 
mais comumente aos raciocínios ou argumentos 
enganosos, isto é, que possam parecer corretos, 
mas que, após um exame cuidadoso, se percebe 
que não são (cf. Cori, Introdução à lógica, p. 73). 
Vejamos um exemplo: 


Exemplo 11 (E,) 


Todo gato perfeito tem quatro patas. 


Todo gato que conheço tem quatro patas. 
Logo, todo gato que conheço é perfeito. 


O silogismo categórico acima [E,) pode parecer 
correto à primeira vista. No entanto, se você prestar 
atenção um pouco mais, notará que a conclusão é 
precipitada e injustificada, mesmo que sejam verda- 
deiras suas premissas: não é possível concluir que 
todos os gatos que conheço são perfeitos só porque 
têm quatro patas. As quatros patas são apenas uma 
das condições de perfeição física nos gatos. 

Vejamos então a forma lógica de E,,. Observe 
que ele corresponde à 22 figura [termo médio 
como predicado nas duas premissas) e ao modo 
AAA [premissas e conclusão universais afirmativas). 
Se você consultar a tabela de silogismos válidos, 
verá que esse modo não é válido na 22 figura [só 
na 12). Ou seja, nossa impressão de que havia 
algo estranho com esse argumento confirmou-se. 
Trata-se de uma falácia formal. 

Se ainda está na dúvida sobre se E, deve ser 
mesmo considerado um argumento inválido, já que 
ele parece tão verossimil (cuidado: toda “boa” falá- 
cia tem essa característica), tente o método do 
contraexemplo: substitua “todo gato que conheço” 
por outro termo que mantenha a segunda premissa 
como verdadeira, mas que possa falsear a conclu- 
são. Veja, no exemplo a seguir, como a conclusão 
não deixa dúvida. 


Exemplo 12 (E) 


Todo gato perfeito possui quatro patas. 
Todo cão possui quatro patas. 
Logo, todo cão é um gato perfeito. 


Observação 

Se considerássemos “Todo gato que conheço” 
uma proposição particular afirmativa (/), não 
mudaria nossa conclusão de que E, é um ar- 
gumento falacioso, pois teríamos o modo All 
(premissas universal e particular afirmativas; 
conclusão particular afirmativa), que também 
é inválido na 2º figura [confira na tabela). 


Paralogismos, paradoxos e sofismas 


Podemos dizer, então, que falácia é basica- 
mente um paralogismo: um erro lógico involun- 
tário, ou seja, sem que haja a intenção de enga- 
nar, mas que pode ser enganoso. Isso pode ocor- 
rer em qualquer área do conhecimento, como, por 
exemplo, na matemática: 


Todo mundo comete erros. Em particular, todo mun- 
do comete erros em matemática“Todo mundo”inclui 
os matemáticos, até mesmo os maiores de todos 
os tempos. 

Se você adiciona dois números e obtém uma soma 
equivocada, esse erro é apenas um erro. Já se o 
erro na resposta é resultado de um raciocínio que 
parece correto,o erro é uma falácia. Algumas vezes 
os estudantes dão explicações para seus erros que 
parecem bem lógicas, mas, apesar disso, a soma 
continua equivocada. [...] 

Na verdade, a palavra [falácia] em seu uso mate- 
mático poderia também referir-se a um resultado 
correto obtido por raciocínio incorreto [...] (BuncH, 
Matemática insólita — paradojas y paralogismos. p. 1-2; 
tradução dos autores). 


Em algumas situações em que uma explicação 
ou teoria amplamente aceita e comprovada não 
funciona e se contradiz com o mundo real, isso 
ocorre muito provavelmente porque há algum tipo 
de falácia envolvida, como tem sido observado 
muitas vezes na história da ciência. No entanto, 
enquanto não se descobre qual é essa falácia, o que 
temos é um paradoxo. 

Por outro lado, quando o erro lógico é cometido 
de maneira intencional, com o propósito de envol- 
ver psicologicamente e persuadir o interlocutor, 
ele costuma ser denominado sofisma. No entanto, 
apesar de todas essas nuances semânticas que 


procuramos destacar, o que temos em todos os 
casos são, enfim, falácias, ou seja, raciocínios 
errados. 


Falácias não formais 


Vimos que um argumento falacioso pode ser 
identificado, com frequência, por sua forma (falácia 
formal). Ocorre que, muitas vezes, o problema de 
um raciocínio não está em sua forma, mas em seu 
conteúdo. São as chamadas falácias quanto à 
matéria ou simplesmente falácias não formais. 

Aristóteles tratou especificamente do problema 
dos argumentos enganosos não formais no tratado 
situado ao final do Organon: as Refutações sofísticas 
(Sophisticis Elenchis). Nele, o filósofo procura iden- 
tificar os tipos de falácias (ou sofismas) usadas 
pelos chamados sofistas, destacando seis tipos 
atribuíveis à linguagem (in dictione) e outros sete 
não relacionados com ela (ex dictione). Assim: 


e as falácias de linguagem - relacionam-se, de 
modo geral, com problemas de ambiguidade e 
imprecisão entre os termos ou as proposições. 
Algumas usam o mesmo termo com acepções 
distintas; outras os aplicam de maneira impre- 
cisa, como quando tomam um termo como parte 
em uma premissa e como todo em outra; 

e as falácias ex dictione apresentam, de modo 
geral, premissas [ou provas, ou justificativas) 
pouco relevantes ou totalmente irrelevantes 
para as conclusões que extraem (ou o tema 
que pretendem provar ou justificar). Muitas 
vezes, procura-se com elas estimular certos 
sentimentos, como medo, ódio, reverência ou 
compaixão. Desse modo, o fator psicológico 
prepondera sobre o lógico. 


Sofistas - na Grécia antiga, mestres que vendiam 
seus conhecimentos práticos de filosofia, 
especialmente a argumentação retórica. Na 
interpretação de Platão e Aristóteles, os sofistas 
transmitiriam todo um jogo de palavras, 
raciocínios e concepções para driblar as teses de 
adversários e convencer as pessoas [tema a ser 
estudado no capítulo 12). 


Ao longo do tempo, muitos tipos de argumentos 
falaciosos foram sendo descritos, somando-se aos 
já definidos por Aristóteles. Também ganharam 
nomes, sendo alguns mais conhecidos tradicional- 
mente por suas designações latinas. Veja na ta- 
bela 4 algumas das falácias mais comuns. 

Muitas vezes, as falácias não são tão fáceis de 
identificar como nos exemplos a seguir. Também é 
verdade que os argumentos não costumam vir bem 
ordenados nem na forma de silogismos categóricos. 
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Mas, se você se familiarizar bem com as formas dos argumentos válidos e com as falácias descritas a seguir, 
além de treinar bastante, será muito mais difícil que você caia nas armadilhas dos raciocínios enganosos de 
agora em diante. Além disso, com tudo o que vimos neste capítulo e nesta unidade, deve estar mais preparado 
para penetrar no fascinante mundo das discussões filosóficas. 


TABELA 4. FALÁCIAS NÃO FORMAIS 
O Noe O prstnição remos 


O fim de uma coisa é sua perfeição. 
Empregar uma palavra ou expressão em A morte é o fim da vida. 
sentidos diversos (falácia de linguagem). Logo, a morte é a perfeição da vida. 
Obs.: fim = “finalidade” e final”. 


Falácia de equivoco 


Citar uma autoridade para sustentar uma Votei em fulano porque meu cantor favorito 
Argumento de autoridade | proposição quando essa pessoa não é o está apoiando. 
[argumentum ad verecundiam) | especialista no tema. (Quando se trata de Nove entre dez estrelas do cinema usam esse 
especialista, é mais cabível.) sabonete. Logo, ele deve ser muito bom. 


Esse deputado é comunista/direitista etc. 
Logo, seu projeto de lei é ruim. 

O réu traía a esposa. Logo, deve ser 

o assassino. 


Argumentar contra a moral, a filiação 
política etc. da pessoa (o “homem”), quando 
não é isso que está em questão. 


Argumento contra o homem 
[argumentum ad hominem) 


Tomar como explicação ou prova [premissa] 
Petição de princípio justamente aquilo que está por ser explicado 
[petitio principii) ou provado (a conclusão). Assim, o raciocínio 
gira em um círculo vicioso. 


Não tenho fome porque me falta vontade de 
comer. [E falta-me vontade de comer porque 
não tenho fome.) 


Se alguns médicos falharam, a medicina não 
Acidente convertido ou Supor como regra geral uma situação pode ser confiável. 
generalização apressada excepcional. Se abrir uma exceção com você, terei que 
fazer o mesmo com todos. 


a) Considerar como causa de algo aquilo a) Tomei mel e me resfriei. Logo, me resfriei 
Falsa causa que o antecedeu no tempo. porque tomei mel. 
[post hoc ergo propter hoc) b) Tomar como antecedente lógico de algo |b) Se o pai é virtuoso, o filho deve ser 
aquilo que não o é necessariamente. virtuoso também. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 

9. Identifique em que tipos de raciocínios estão a) Como a maioria dos países latino-americanos 
baseadas as seguintes conclusões (dedução ou fala espanhol, e o Suriname é um país latino- 
indução). Explique por quê. -americano, esse país tem o espanhol como 


E : ; língua oficial. 
a) Como ele é inglês, pensei que seria mais pontual. i f . 
b) Ele só pode estar dizendo a verdade, pois 


b) Pelo futebol que tem jogado a seleção da Espa- noé msn. 


nha, ela é séria candidata a ganhar a próxima 


Copa do Mundo. c) O grande aumento de imigrantes residentes 


na Europa foi seguido de um aumento gritante 
nas taxas de desemprego nesse continente nos 
últimos anos. Logo, a imigração é a maior cau- 


c) Não vou mais assistir a filmes desse diretor, 
pois não entendi nada deste filme (ao sair do 


cinema sadora da atual crise europeia de desemprego. 
10. Construa um silogismo válido na 32 figura e um d) Com base no diagnóstico que fez, o doutor con- 
inválido na 4º figura. cluiu que a paciente tem seis meses de vida. 
11. Identifique se os argumentos a seguir são: e) Considerando que todos os metais são con- 
válidos, com conclusão provavelmente ver- dutores de eletricidade e que o carbono é um 
dadeira ou falaciosos (neste caso, explique o metal, sabemos que o carbono é condutor de 
tipo de falácia). eletricidade. 
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3. A necessidade de normas do discurso 


Quando exercemos a racionalidade, expressamos proposições as mais diversas e antes mesmo de se estar certo 
de que essas proposições são “verdadeiras” é preciso assegurar-se de que os outros as compreendam. É preciso, 
portanto, elaborar certas regras para falar que sejam comuns a todos; regras de discurso mental que sejam também 
as regras do discurso expresso. Isso não significa afirmar que quando falamos temos de dizer sempre e somente 
uma coisa, sem ambiguidade e pluralidade de sentidos. Pelo contrário, é antes racional e razoável reconhecer 
que existem também discursos (no sonho, na poesia, na expressão dos desejos e das paixões) que querem dizer 
muitas coisas ao mesmo tempo, inclusive contraditórias entre si. 


Mas justamente porque é, felizmente, evidente que falamos também de modo aberto e com muitos sentidos, 
é necessário, de vez em quando, e para certos propósitos, elaborar normas de discurso que possam ser par- 
tilhadas em âmbitos específicos por todos os que decidem adotar os mesmos critérios para usar as palavras e 
ligá-las entre si, em proposições sobre as quais se possa discutir. (...) A esse tipo de sensatez pertencem tanto 
as leis lógicas quanto as retóricas (no sentido de uma técnica de argumentação). (Eco, Viagem na irrealidade 
cotidiana, p.153-154)) 


Elabore uma dissertação comentando o texto acima. Você concorda com a tese do autor? Qual é ela? 
Depois, em classe, debata com colegas que pensam diferente, confrontando os argumentos deles e 
defendendo os seus. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UFSM-RS] Os processos naturais que contribuem para a extinção de uma civilização são exemplos de 
males naturais, enquanto as guerras são exemplos de males morais. 

O argumento segundo o qual o padrão atual de utilização dos recursos naturais produzirá um desequilíbrio 
ecológico irreversível é um exemplo de argumento do tipo .... 

O desmatamento indiscriminado das florestas é um exemplo de um mal... 

Assinale a alternativa que preenche, corretamente, as lacunas, dando sentido ao texto. 


a) indutivo - natural d) dedutivo - moral 
b) dedutivo - natural e) indutivo - moral 
c) analógico - natural 


Sessão cinema 


O enigma de Kaspar Hauser (1974, Alemanha, direção de Werner Herzog) 

História reale misteriosa de jovem criado em um porão, longe de qualquer contato com outro ser humano, 
até cerca de 15 anos. Sem saber falar, andar ou conhecer sua própria identidade, é levado para a cidade. 
Há uma cena memorável em que Kaspar propõe uma solução para um difícil problema lógico, considerado 
um paradoxo. 
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IRR RO 


į A caminhada (1889) — Vincent 


Van Gogh, óleo sobre tela. 


“Caminhante, são tuas pegadas 
o caminho, e nada mais; 
caminhante, não há caminho, 
se faz caminho ao andar. 


Ao andar se faz caminho 
e ao voltar a vista atrás 
vê-se a senda que nunca 
se há de voltar a pisar. 


Caminhante, não há caminho, 


| apenas rastros no mar.” 


Antonio MacHaDo 
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Agora que você já tem uma boa ideia do que é o filosofar, é 
hora de mergulhar em alguns temas basilares do pensamento 
filosófico e da própria experiência humana. Estamos falando 
de problemas que comumente intrigam as pessoas desde a 
mais tenra idade, relacionados com a descoberta progressiva 
do mundo e de nós mesmos dentro desse mundo. 

Iniciaremos com temas tão amplos como o universo, a 
natureza e a realidade, para depois ir fechando o foco sobre o ser 
humano e algumas de suas expressões mais características. 
Então, anime-se e mãos à obra! 
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Capítulo 


HARTWIG KOPP-DELANEY 


Quais seriam 
esses dois 
mundos? 
Quem os 
sustenta? 


Sustentando dois mundos - Hartwig Kopp-Delaney. 


Desde épocas remotas, o ser humano se faz perguntas tão famosas como a 
tríade: “Quem somos?” De onde viemos? Para onde vamos?”. A tarefa de res- 
pondê-las levou à investigação de cenários cada vez mais amplos e distintos. 

Dos mitos mais antigos à ciência atual, muitas explicações foram formuladas, 
despertando quase sempre novas questões. Trata-se do problema do mundo 
ou da realidade, conforme estudaremos neste capítulo. 


Conceitos-chave 


mundo, realidade, natureza, universo, cosmos, 
metafísica, ontologia, cosmogonia, cosmologia, 
materialismo, idealismo, monismo, dualismo, 
pluralismo, paradigma, ciência moderna, ciência 
pós-moderna, mecanicismo, reducionismo 
materialista, holismo, pensamento complexo 
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METAFÍSICA 


A busca da realidade essencial 


Crianças em sua descoberta do mundo. Observe que, nessa etapa da vida, nossa investigação sobre a realidade é sobretudo 
motora e sensorial. Você se recorda de experiências como essas? Ainda consegue, de vez em quando, se surpreender com o 
mundo e examiná-lo, mesmo que seja com os “dedinhos” da razão”? 


Deitado em seu berço, um bebê olha encan- 
tado um móbile colorido girando sobre ele, en- 
quanto suga prazerosamente os dedinhos do pé, 
em um processo de descoberta do próprio corpo 
e do mundo ao seu redor. Suas expressões cor- 
porais e olhinhos atentos e curiosos parecem 
querer dizer: “O que é isso que experimento a 
cada instante? O que é essa coisa que escuto e 
vejo, que sinto pelo nariz, pela boca ou por toda 
a pele? Como tudo isso funciona?”. 

Como você pode perceber, investigar o mun- 
do em que vivemos é uma experiência humana 
básica e necessária para nossa adaptação à vida, 
à existência. No entanto, com o passar do tempo, 
depois de aprender o que parecia ser mais rele- 
vante para a própria subsistência, a maioria das 
pessoas tende a esquecer esses momentos de 
encantamento e descoberta da realidade. 

A filosofia, porém, tem mantido acesa essa 
chama, indagando de maneira metódica e funda- 
da na razão o que é esse mundo e essa realidade 
que nos envolve e nos penetra permanentemente. 
E suas investigações mais radicais nesse sentido 
denominam-se metafísica. 

Como vimos anteriormente (no final da uni- 
dade 1), a metafísica é um campo de estudo filo- 
sófico que busca a realidade fundamental das 
coisas, isto é, sua essência. Por isso, Aristóteles 
definiu-a como a ciência do ser enquanto ser. 
Mas o que é o ser? E o que quer dizer essa expres- 
são “ser enquanto ser”? 


P O que éo ser 


Definir o substantivo ser no contexto filosó- 
fico é uma tarefa bastante delicada. Como se 
observa em relação a vários outros conceitos 
filosóficos, cada pensador deu uma pincelada, 
tirou ou acrescentou algo, às vezes até colo- 
cando suas distintas interpretações em contra- 
dição. E, quanto mais abstrato o conceito, mais 
isso parece ocorrer. 

No entanto, podemos dizer, de maneira sim- 
plificada, que ser é um termo genérico usado 
para se referir a qualquer coisa que é, qualquer 
coisa que existe - por exemplo, um homem, 
uma mulher, um pássaro ou uma pedra. Nesse 
sentido, o termo mais adequado e específico 
seria ente. 

Normalmente, como esses entes “se apre- 
sentam” a nós de maneira caracteristicamente 
própria e distinta - isto é, de tal forma que um 
não se confunde com o outro, assim como um 
pássaro não se confunde com uma pedra, uma 
mesa ou um ser humano -, tendemos a pensar 
que eles são algo caracteristicamente próprio e 
distinto um do outro. 

Ora, se supomos que todas essas “coisas” 
são de maneiras caracteristicamente próprias e 
distintas, acabamos inferindo que cada uma de- 
las “tem” algo que lhe é inerente, intrínseco e 
essencial e que a constitui e determina. Por- 
tanto, o termo ser também pode ser definido, 
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stricto sensu, como aquilo que uma coisa (um ser 
ou ente) é ou tem” que lhe é próprio e que não 
depende de outros seres ou de quaisquer circuns- 
tâncias para ser. 


Inerente - que está em algo (ou alguém), fazendo 
parte dele de maneira inseparável. 

Intrínseco - que vem de dentro e faz parte de algo 
(ou alguém) como próprio (por oposição a extrínseco, 
que vem de fora). 


O ser, neste último sentido, ficou conhecido 
mais tarde no jargão filosófico como coisa em si, 
expressão adotada pelo filósofo alemão Immanuel 
Kant no século XVIII. Assim, no primeiro sentido, 
seria a coisa; no segundo, a coisa em si. 

Assim, articulando a primeira acepção de ser 
com a segunda, podemos entender que o estudo 
do “ser enquanto ser” é o estudo daquilo que exis- 
te em seus termos mais essenciais e absolutos. 
Por isso dizemos que a metafísica é a busca da 
realidade fundamental de qualquer coisa ou de 
tudo. É a tentativa de saber como as coisas são de 
verdade, livres das aparências. Essa busca seguiu 
distintos caminhos, como veremos a seguir, de 
forma resumida. 


Ontologia e metafísica 


A definição “ciência do ser enquanto ser” 
foi formulada por Aristóteles para o que ele 
chamava filosofia primeira (aquela que vem 
antes e fundamenta todas as outras). A pala- 
vra metafísica, porém, não existia ainda em 
sua época. Acredita-se que teria surgido no 
século | a.C. com a expressão grega tà metà 


É 
> 
(5) 
E 
œ 
£ 
o 
1 
S. 
wW 
= 
© 
o 
o 
Kea] 
wW 
z 
<L 
Ka] 
Zz 
[e] 
© 
mo 
[=] 
œ 


O sol zarpando (s/d) - 
Rob Gonsalves. 
Distintas intuições 
do mundo levaram 

a distintas reflexões 
sobre a natureza 
fundamental 

da realidade. 
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tà physiká, isto é, “(as obras) depois da física 
(de Aristóteles)”, passando a ser usada como 
unidade semântica (metaphysiká) somente a 
partir da Idade Média (cf. LatanDe, Vocabulário 
técnico e crítico da filosofia, v. II, p. 83.). 

Durante o século XVII, no entanto, cunhou- 
-se um novo termo, ontologia (do grego óntos, 
“ser” + logia), que significa literalmente estu- 
do do ser (enquanto ser). A partir do século 
XVIII, a ontologia começou a ser entendida, 
por alguns estudiosos, como uma disciplina 
independente da metafísica, já que a meta- 
física incluía também outras investigações 
(cosmológicas, teológicas, epistemológicas), 
não apenas as ontológicas. 

Apesar dessa distinção, ainda hoje as pa- 
lavras metafísica e ontologia são empregadas 
com frequência como sinônimas em diversos 
contextos. 


P Problemas da realidade 


Pois bem, como são essencialmente as coisas? 

Algumas pessoas olham um cachorro e veem 
apenas um ser que é como uma máquina bioló- 
gica que está aí para nos ajudar ou incomodar. 
Outras enxergam esse mesmo cão como um ser 
inteligente e sensível, com direitos semelhantes 
aos dos humanos. Algumas pessoas olham o 
céu e pensam em um espaço repleto de corpos 
siderais. Outras fazem o mesmo e entendem 
que nele existem seres sobrenaturais, Deus ou 
deuses, anjos etc. Algumas pessoas veem um 
copo com água pela metade e entendem que 
está meio cheio; outras, que está meio vazio. 


E você? Como você 'vê” as coisas? Experimente 
olhar para o que há ao seu redor neste instante, 
como se estivesse fazendo isso pela primeira vez, 
com a intenção de conhecer como é verdadeira- 
mente o mundo. Comece por problematizar, isto 
é, encontrar problemas ou questões acerca de 
como as pessoas veem a realidade. 

Os primeiros filósofos [referindo-nos aos pen- 
sadores gregos da Antiguidade] fizeram isso. Eles 
procuraram descobrir não apenas a origem de 
cada ser, ou de tudo o que existe, mas também seu 
propósito, sua finalidade. Alguns se perguntaram 
sobre a constituição de cada coisa, ou de todas as 
coisas, e se havia uma relação, uma ordem ou 
uma hierarquia entre tudo o que existe. Outros se 
voltaram para os processos observados na reali- 
dade, como o crescimento e o envelhecimento, 
vinculados ao passar do tempo [como estudaremos 
adiante e nos capítulos 11 e 12). 

Enfim, a partir de distintas intuições do mundo, 
esses primeiros filósofos procuraram encontrar a 
essência da realidade (ou do ser), suas causas e 
propriedades fundamentais. Desse modo, foram 
sendo criados alguns dos conceitos centrais da 
filosofia. Dizemos centrais porque foram retoma- 
dos, reformulados ou contestados por pensadores 
posteriores, sendo empregados nos diversos cam- 
pos de estudo filosófico (e mesmo em campos não 
filosóficos) até nossos dias. 

Assim, antes de percorrermos algumas teorias 
sobre o mundo, vejamos alguns desses conceitos 
referenciais da metafísica. De início, eles podem pa- 
recer meio obscuros, mas não se assuste. Ao longo 
do capítulo, tudo deve ficar mais claro. Lembre-se 
de que essas concepções “estão por aí” e você as 
utiliza frequentemente, mesmo sem se dar conta 
disso, pois elas fazem parte da nossa cultura. 


CONEXÕES 


1. Experimente fazer como fizeram os primeiros 
filósofos. Escolha algum ser [uma mesa, uma 
casa, uma pessoa, uma instituição etc.) e pro- 
cure investigar o que ele realmente é. Siga ba- 
sicamente este roteiro: sua origem, finalidade, 
constituição fundamental, características es- 
senciais, características não essenciais. 


Substância 


Quando observamos as coisas em busca de sua 
natureza intrínseca, fundamental, essencial, ten- 
demos a pensar naquilo que, em filosofia, se de- 
signa substância. Não se trata da substância como 
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comumente a entendemos hoje, isto é, uma enti- 
dade material qualquer (por exemplo, leite ou cal), 
que pode ser concebida também física ou quimica- 
mente [por exemplo, cálcio ou óxido de cálcio). Na 
metafísica, especula-se a respeito da substância de 
qualquer coisa: dos corpos, dos pensamentos, das 
palavras ou mesmo de Deus. 


Número 20 (1949) - Jackson Pollock. Em seu expressionismo 
abstrato e antifigurativista, o artista coloca em xeque a 
tessitura do real. 


A palavra substância vem do latim substantia, 
que significa “o que está ou permanece sob, por 
debaixo”, isto é, como “suporte, sustentáculo”. No 
contexto da ontologia, foi usada por alguns filósofos 
para denominar o substrato ou suporte funda- 
mental de um ser, aquilo sem o qual ele não é. 
Nesse sentido, substância equivale a essência. 
Assim, a substância de um ser seria a realidade 
necessária e constante desse ser. 
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Ao conceito de substância opõe-se o de acidente, pois este se refere aquilo que faz parte de um ser, 
mas sem o qual ser continua sendo. Por exemplo: o tamanho grande de um triângulo é um acidente, 
pois o triângulo não precisa ser grande para ser triângulo. 


Observação 


A definição formulada aqui é restrita e simplificada. Vários filósofos, principalmente Aristóteles, 
detalharam o conceito de substância de acordo com suas perspectivas, conferindo-lhe diversos 
matizes. Acreditamos, porém, que essa definição básica é suficiente, por ora. 


Devir ouvir a ser 


Quando pensamos que todo ser deve ter uma substância, isto é, uma realidade necessária e constante, 
estamos observando a permanência nas coisas, aquilo que não varia [ou que supomos não variar). 
Por exemplo: os três lados do triângulo, a brancura do leite, a mortalidade dos seres vivos. Essa foi a 
tendência predominante da filosofia (e, depois, das ciências) desde Sócrates. 
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Fotografias feitas em distintos momentos da vida da escritora inglesa Virginia Wolf (1882-1941). Observe que ela mudou e ao 
mesmo tempo é a mesma. A mudança ou o movimento da realidade é uma das principais questões abordadas pela metafísica. 


No entanto, alguns filósofos - dos quais o pri- 
meiro foi Heráclito, que estudaremos no capitu- 
lo 11 - olharam para o universo e tiveram uma 
intuição distinta. Eles focalizaram sua atenção 
sobre a mudança. Nesse caso, em vez de realizar 
uma reflexão sobre o ser, desenvolveram uma 
reflexão sobre o vir a ser. 

Vir a ser ou devir são termos sinônimos que se 
referem ao processo de transformação dos seres 
e das coisas, ao conjunto de mudanças que se 
manifestam à medida que o tempo evolui: da se- 
mente à árvore; do ovo à galinha; da criança, ao 
adulto, ao idoso. E à morte que a tudo segue. “Talvez 
nada permaneça no universo, tudo seja devir”, 
pensaram alguns estudiosos. 

Nesse caso, se podemos falar em “essência” 
da realidade, ela seria a impermanência. Essa 
intuição originou um tipo de reflexão sobre o 
mundo centrada na relação entre opostos, isto é, 
que apresenta uma visão dialética da realidade, 
conforme veremos mais adiante neste capítulo 
(na metafísica de Hegel). 
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Causa e causalidade 


Até agora estávamos trabalhando alguns con- 
ceitos metafísicos vinculados à pergunta “o quê?”: 
“O que é tal coisa?”, “O que é essencial nela?”, “O 
que é acidental?”. Mas, quando olhamos o mundo 
e seus fenômenos para procurar entendê-los, 
também tendemos a perguntar “por quê?”. Ao fa- 
zer isso, estamos investigando as causas - ou, em 
metafísica, as causas primeiras, fundamentais. 
Como escreveu Aristóteles, “não acreditamos 
conhecer nada antes de ter apreendido cada vez 
o seu porquê (isto é, apreendido a primeira causa)” 
(citado em Russ, Dicionário de filosofia, p. 32). 

Aristóteles distinguia quatro tipos de causa: 
material, eficiente, formal e final (veja cada 
uma delas no capítulo 12). Modernamente, no 
entanto, quando falamos em causa, em geral 
estamos nos referindo àquilo que dá origem ou 
induz a algo mais, ou que o determina (uma 
combinação entre as causas material e efi- 
ciente, do filósofo grego). Esse “algo mais" é o 
efeito, justamente aquilo que queremos com- 
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preender, o que nos remete a uma causa. Por 
exemplo: vidro quebrado [efeito] e bola chutada 
contra ele [causa). 

Causa e efeito seriam, portanto, coisas ou fenô- 
menos que supomos vinculados por uma relação 
de causalidade, isto é, de “influência” do primeiro 
(a causa) sobre o segundo (o efeito). 

Assim, a busca pela causa traz implícita a 
noção de que todo ser, fenômeno ou aconteci- 
mento deve ter sido originado ou determinado 
por outro ser ou acontecimento que o precede 
no tempo. Trata-se do chamado princípio de 
causalidade, o qual sustenta que todo fenômeno 
tem uma causa. 

O princípio de causalidade acabou tornando-se 
um dos princípios fundamentais do pensamento 
moderno e contemporâneo, especialmente nas 
ciências. 


Fim e finalismo 


Na outra ponta da investigação sobre a reali- 
dade, podemos situar a pergunta “para quê?”, 
formulada quando buscamos o fim das coisas, 
isto é, o objetivo para o qual apontam os seres, 
os acontecimentos ou as ações. 

Alguns pensadores procuraram encontrar as 
múltiplas finalidades que os seres pudessem 
ter, bem como o fim último do universo ou da 
existência. Formularam, assim, doutrinas deno- 
minadas finalistas. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


No finalismo, o fim tende a adquirir um esta- 
tuto especial, pois assume o lugar de princípio 
explicativo para a existência, a organização e as 
transformações dos seres. Como formulou o filó- 
sofo cristão Tomás de Aquino (1226-1274), o fim é 
aquilo por que algo é (o finalismo vincula-se ao 
conceito de causa final, de Aristóteles). 

As doutrinas finalistas também são conhecidas 
como teleológicas, palavra derivada do substantivo 
grego télos, que significa “fim”. Muitas vezes, o 
termo télos é usado em um sentido genérico em 
referência ao ponto para o qual se move ou tende 
a mover-se uma coisa ou realidade. 

As concepções finalistas ou teleológicas são 
comuns nas religiões e praticamente ignoradas 
nas ciências. Na filosofia, a discussão sobre os 
fins ganhou maior relevância, fora da metafísica, 
em questões ligadas à ética e ao ser humano e 
sua existência. 


CONEXÕES 


2. Observe o mundo à sua volta: os lugares, os 
objetos, as pessoas, as plantas e os animais. 
Compare-os como queeramtemposatrás, por 
exemplo, quando você era criança, ou há dois 
séculos (procure em fotografias antigas). Na 
sua percepção, o que parece ser fundamental: 
a permanência do ser ou a mudança do devir? 
Por quê? 


De que maneira a metafísica problematiza o mundo? O que se pretende conhecer por meio dessa reflexão? 


Explique a expressão “ser enquanto ser”. 


Como o conceito de vir a ser [ou devir) se contrapõe ao de substância? 


1 
2 
3. Diferencie o significado metafísico da palavra substância de seu significado comum. 
4 
5 


Nada acontece sem que haja uma causa ou, pelo menos, uma razão determinante, quer dizer, qualquer coisa que 
possa servir para dar razão a priori, por que isso é existente e não existente e por que isso é assim e não de outra 
maneira. (LEIBNIZ, citado em LaLanDE, Vocabulário técnico e crítico da filosofia, v. 1, p. 172.) 


Relacione essa citação, do filósofo alemão G. W. Leibniz (1646-1716), com o princípio correspondente. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Finalismo 


Aristóteles defendia uma doutrina finalista da realidade. Para ele, toda vida animal vegetal, em seus 
processos biológicos de crescimento e reprodução, expressa justamente a finalidade contida em sua 
própria natureza. Ou seja, seus fins tornam-se suas próprias causas (ou causa final). 

Você concorda com a ideia de que tudo na natureza tem uma finalidade? Por exemplo: 

a) que o boi tem uma natureza própria para servir de alimento para o ser humano? 

b) que o ser humano, com sua inteligência, apareceu para dominar o planeta? 

c) que cada pessoa nasce com um propósito que não depende de sua vontade? 


Reúna-se com colegas para trocar ideias e refletir sobre essa questão. 
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DO MITO À CIÊNCIA 


Visões de mundo através da história 


Agora que você já tem uma ideia geral sobre a 
profunda investigação da realidade efetuada pela 
metafísica, vejamos algumas explicações sobre o 
mundo formuladas por diversos grupos humanos 
ao longo da história. 

Entre as mais antigas explicações conhecidas, 
encontram-se as lendas e os mitos de culturas 
muito antigas - egípcia, indiana, chinesa, grega, 
romana, asteca, maia, entre outras - e suas 
respectivas cosmogonias ou cosmogêneses, 
isto é, exposições sobre a origem e a formação 
do universo. 


Vitória, Jano, Cronos e Gaia (1532-1534) - Giulio Romano 
(Getty Center, Los Angeles, Califórnia, EUA]. Divindades 
da mitologia greco-romana. 


No caso dos gregos, um conjunto de deuses pri- 
mordiais representava, segundo a narrativa mítica, 
o surgimento do cosmos (“universo ordenado”, 
conforme estudamos no capítulo 1). 

De acordo com o poema Teogonia ("origem dos 
deuses”), de Hesíodo, escrito por volta de VIII a.C., 
a primeira divindade teria sido Caos (o abismo, o 
vazio indeterminado e ilimitado), mas logo apare- 
ceram Gaia (a Terra), Tártaro (o mundo subterrã- 
neo, de trevas profundas) e Eros (o amor]. De cada 
uma dessas divindades vieram outras e, da união 
entre elas, nasceram outras mais, conformando 
assim várias estirpes de deuses e deusas, heróis 
e heroínas e outras entidades. 
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Desse modo, as forças e os fenômenos da natu- 
reza e dos seres naturais estavam simbolicamente 
representados em seres divinos ou sobrenaturais, 
geralmente concebidos segundo a imagem hu- 
mana, antropomorfizados. A cosmogonia contida 
nos mitos equivalia praticamente à genealogia de 
suas deidades. 

Genealogia - estudo da origem e história de um 
indivíduo em relação a seus antepassados ou família. Por 
extensão, em alguns filósofos, estudo das concepções 


e acontecimentos que determinaram ou favoreceram 
a formação de certas ideias, valores ou crenças. 


O mito 


Em seu significado original, o termo mito 
refere-se às narrativas e ritos tradicionais, per- 
tencentes à cultura de um povo, que utilizam 
elementos simbólicos para explicar a realidade 
e dar sentido a suas vidas. 

De acordo com o especialista romeno em his- 
tória das religiões Mircea Eliade (1907-1986), “o 
mito conta uma história sagrada; ele relata um 
acontecimento ocorrido no tempo primordial 
[...]. O mito narra como, graças às façanhas dos 
Entes Sobrenaturais, uma realidade passou a 
existir [...].” (Mito e realidade, p. 11). 

Por intermédio de ritos sagrados, diversos 
grupos humanos renovavam suas alianças com 
os seres sobrenaturais, o que produzia uma 
sensação de amparo diante dos perigos da exis- 
tência. Assim, a consciência mítica mostrava-se 
operativa, isto é, trazia resultados, transmitindo 
os valores desejados pelas sociedades. 

No mundo contemporâneo ocidental pre- 
domina uma visão racional e materialista da 
realidade, mas o mito ainda tem lugar privi- 
legiado em diversas culturas espalhadas por 
todo o planeta. 


sarek 
CARYBÉ 


Oxalá - Carybé 
(Coleção 
particular). Orixá 
(divindade) dos 
iorubás [povos 
africanos) 
vinculado à 
criação do 
mundo. 


CONEXÕES 


3. O psiquiatra suíço Carl G. Jung (1875-1961) 
considerava importante o indivíduo trabalhar 
internamente seus próprios símbolos e mitos. 
Por isso estimulava as pessoas a refletirem 
sobre si mesmas, tendo como referência a se- 
guinte pergunta: “Qualé o mito que vocêvive?”. 
Pesquise diversas mitologias e identifique o 
mito que mais reflete sua maneira de ser 
neste instante. Encontre o aspecto da reali- 
dade ou valor que ele representa e por que 
você se identifica com ele. 


P Primeiras cosmologias 


A partir do século VII a.C., os primeiros filósofos 
gregos - conhecidos como pré-socráticos - inicia- 
ram um processo de ruptura com as explicações 
míticas e antropomórficas do universo. Dedicaram- 
-se a investigar diretamente o mundo físico, a na- 
tureza (que se diz physis, em grego), e a construir 
uma cosmologia, ou seja, uma explicação sobre a 
origem, a formação e as principais caracteristicas 
do cosmos. Nada - ou bem pouco - de deuses ou 
histórias familiares. A nova tendência era buscar 
argumentos baseados na observação do mundo 
natural e no uso da razão para formar um sistema 
coerente de concepções. 


Busca da arché 


A investigação empreendida pelos pensadores 
pré-socráticos caracterizou-se principalmente pela 
busca da arché, palavra grega que significa literal- 
mente “o que está na frente, a origem, o começo”. 
A arché pode ser entendida como: 


e realidade primeira que deu origem a tudo o 
que existe; 

e substrato fundamental que compõe as coisas; 

e força ou princípio que determina todas as trans- 
formações que ocorrem nas coisas. 


Como vimos, a ideia de que todos os seres da na- 
tureza provêm ou participam de uma unidade pri- 
mordial já estava presente nas diversas cosmogo- 
nias. Mas a busca da arché dos primeiros filósofos 
trouxe a novidade, entre outras, de superar o antro- 
pomorfismo da perspectiva mítica, procurando 
identificar elementos naturais (ou não sobrenatu- 
rais) que explicassem racionalmente a realidade (cf. 
Bernhardt, O pensamento pré-socrático..., em 
CHÃTELET, História da filosofia, v. 1, p. 28). 

Qual era a arché para cada pensador pré- 
-socrático? Tales dizia ser a água; Anaximandro, 


o ápeiron ("o indeterminado”); Anaxímenes, o ar; 
Xenófanes, a terra; Heráclito, o fogo; Pitágoras, 
os números; Parmênides, o ser; Empédocles, os 
quatro elementos (terra, água, ar e fogo]; Demó- 
crito, os átomos (estudaremos esses filósofos no 
capítulo 11). 


P Metafísicas gregas clássicas 


No século IV a.C., período clássico da filosofia 
grega, Platão procurou explicar a realidade conce- 
bendo a existência de dois mundos separados: 


e o mundo sensível [correspondente à matéria), 
que é temporário e ilusório; 

e e o mundo inteligível [correspondente às ideias), 
que é eterno e verdadeiro (conforme vimos no 
capítulo 1). 


No entanto, segundo o filósofo, uma terceira ins- 
tância - que não pertencia ao mundo sensível nem 
ao inteligível - teria operado na formação do univer- 
so: trata-se do demiurgo, uma espécie de “grande 
construtor”, que buscou as ideias eternas, situadas 
no mundo inteligível, para dar forma à matéria, que 
estava ainda indeterminada (voltaremos a esse 
tema com mais detalhes no capítulo 12). 

Aristóteles, por sua vez, afirmava que em todas 
as coisas haveria dois princípios inseparáveis: 


e a matéria (princípio indeterminado, mas deter- 
minável pela formal; 

e e a forma (princípio determinado e determinante 
da matéria). 


Com relação à origem do universo, o filósofo en- 
tendia que o mundo é eterno, mas que um primeiro 
motor o colocou em movimento, por sua força de 
atração [voltaremos a esse tema de maneira mais 
aprofundada no capítulo 12). 


Cosmologia aristotélica 


Aristóteles também sintetizou e sistematizou a 
cosmologia grega de sua época, junto com suas 
próprias contribuições, na obra Sobre o céu - a qual 
se tornaria um dos tratados de maior influência na 
história da cosmologia, tendo sido adotado no 
mundo ocidental por mais de 18 séculos. 

Trazia a visão de um universo extremamente 
organizado e racional. A Terra ocupava um lugar 
privilegiado - o centro (geocentrismo) -, mas 
que era ao mesmo tempo o de menor perfeição 
(ideia vinculada à concepção platônica do mundo 
corruptível da matéria). 

De acordo com esse modelo, o universo seria 
finito espacialmente e composto de diversas 
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esferas concêntricas. A menor seria a da Terra; 
a maior, a das estrelas fixas. A esfera correspon- 
dente à Lua dividiria o espaço em duas regiões, 
com qualidades totalmente distintas: 


e mundo sublunar - região terrestre, mutável e 
imperfeita, composta dos elementos terra, água, 
ar e fogo; 

e mundo supralunar - região celeste, imutável e 
perfeita, composta do elemento éter, onde habi- 
tariam os deuses. 


Organizado hierarquicamente, o cosmos aristo- 
télico apresentava a noção de espaço qualitativo: 
cada corpo (ou ser) teria uma qualidade e um lugar 
que lhe seriam próprios, e a esse lugar ele tenderia 
por natureza. Assim, de acordo com Aristóteles, 
quando atiramos uma pedra para cima e ela volta 
ao chão, isso ocorre porque esse é seu lugar na- 
tural. Pela mesma razão, a água tende a descer, 
enquanto o ar e o fogo tendem a subir. 


Representação simplicada do sistema geocêntrico 
concebido pelo astrônomo e matemático grego Claudio 
Ptolomeu (c. séculos |-Il d.C.), baseado em boa parte no 
modelo de universo descrito por Aristóteles. A Terra estaria 
imóvel ao centro, enquanto os outros astros girariam ao 
seu redor. O geocentrismo predominou na astronomia da 
Grécia antiga e da Europa medieval, embora já existissem 
vozes discordantes que defendiam a tese heliocêntrica 
desde a Antiguidade. 


Durante a Idade Média, a concepção aristoté- 
lica do universo foi assimilada pelos pensadores 
cristãos e adotada oficialmente pela Igreja cató- 
lica. É que essa concepção garantia um posto 
privilegiado para o ser humano (no centro da 
criação), além de permitir que Deus pudesse ser 
identificado com o primeiro motor e tivesse seu 
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lugar natural no céu (fora do mundo), de onde podia 
comandar sua obra. Não havia, portanto, conflito 
com as escrituras sagradas, que ganhavam em 
racionalidade com o modelo aristotélico. 


Cosmologia cristã 


As diversas religiões existentes também 
apresentam explicações sobre o mundo, sobre 
como são as coisas. A diferença é que, como 
vimos no capítulo anterior, as explicações reli- 
giosas não estão fundadas em conhecimentos 
obtidos por meio da razão. Elas se baseiam 
nas chamadas verdades reveladas, ou seja, 
em concepções consideradas verdadeiras pelo 
fato de constarem dos textos sagrados de cada 
religião, já que estes seriam a transcrição de 
revelações trazidas pela divindade. 

Duzentos ou trezentos anos atrás, essas 
concepções compartilhavam plenamente, com 
a filosofia e a ciência, o espaço das explicações 
sobre o universo e a vida consideradas válidas 
pela maioria das pessoas no mundo ocidental. E, 
em várias culturas, os limites entre filosofia e re- 
ligião continuam sendo até hoje não muito claros. 

No caso do cristianismo - crença predomi- 
nante no mundo ocidental desde a Idade Média, 
apesar da crescente laicização das sociedades 
contemporâneas -, sua cosmologia baseia-se 
nos relatos bíblicos, especialmente aquele con- 
tido no Livro do Gênesis. 


Laicização - processo de tornar-se laico, 
independente de influência religiosa. 


COLEÇÃO PARTICULAR 


Deus e sua 
criação 
(c.1530) - 
Bíblia de 
Lutero. 


De acordo com essa escritura, Deus criou 
o universo e tudo o que nele existe a partir do 
nada. Primeiro foram o céu e a Terra. Depois 
vieram a luz, o dia e a noite, os mares e os con- 
tinentes, as plantas e os animais. Por último, 
criou o homem e a mulher, à sua imagem e 
semelhança, para que dominassem sobre a 
Terra e sobre todas as formas de vida nela 
existentes. “E viu Deus tudo quanto tinha fei- 
to, e eis que era muito bom” (Gênesis, 1-31). O 
mundo era um jardim agradável e prazeroso 
(éden ou paraíso). 

No entanto, os dois primeiros humanos (Adão 
e Eva) descumpriram uma ordem divina - não 
comer da árvore do conhecimento -, e toda a 
humanidade paga por esse pecado até hoje e 
o final dos tempos. De acordo com a Bíblia, o 
mundo terminará um dia, quando toda a huma- 
nidade será julgada por Deus no chamado 
juízo final. Os que forem julgados bons irão 
para o reino de Deus e os que forem conside- 
rados maus serão mandados para o inferno. 


CONEXÕES 


4. Faça um paralelo entre o demiurgo de Platão, 
o primeiro motor de Aristóteles e o Deus cris- 
tão, destacando semelhanças e diferenças. 


P Dissolução do cosmos 


A partir do século XV, iniciou-se uma série de 
transformações nas sociedades europeias (políti- 
cas, econômicas, sociais) comumente relaciona- 
das com a construção de uma nova mentalidade, 
isto é, uma nova maneira de entender as coisas, o 
mundo. No plano cultural, o movimento que acom- 
panhou, expressou e sustentou essas mudanças 
ficou conhecido como Renascimento [séculos XV e 
XVI). Foi também nesse contexto que se assenta- 
ram os fundamentos da chamada ciência moderna 
(momento histórico que estudaremos com mais 
detalhe no capítulo 14). 

Iniciou-se, então, uma verdadeira “revolução 
espiritual”, pois as novas teorias de filósofos e 
cientistas não apenas modificaram as antigas 
explicações da natureza e do real (baseadas, em 
boa medida, no aristotelismo), como também 
forçaram progressivamente uma reforma na es- 
trutura do pensamento das pessoas, uma mudança 
na maneira de entender as coisas, da qual somos 
herdeiros (cf. Koyré, Estudos de história do pensa- 
mento científico, p. 154-155). 


Essa revolução espiritual esteve vinculada, em 
boa medida, à física e à astronomia, cujos suces- 
sivos êxitos em explicar a realidade concreta con- 
tribuíram para que o racionalismo materialista 
se tornasse a visão de mundo predominante nas 
sociedades ocidentais contemporâneas. 

Uma das primeiras “novidades” trazidas pela 
astronomia do início da Idade Moderna foi a teoria 
heliocêntrica, que propôs uma reorganização do 
universo físico. Assim se iniciou um processo de 
descentralização do mundo que dissolveu a antiga 
noção de cosmos, formulada desde os gregos. 
Vejamos isso com mais detalhes. 


Espaço homogêneo e infinito 


A concepção geocêntrica do universo coincide, 
basicamente, com a percepção do senso comum, 
pois trata-se de uma representação daquilo que 
podemos observar diretamente: nós aqui, no centro 
(o ponto fixo, a referência), com os astros girando 
à nossa volta. 

No entanto, como apontou o sacerdote e astrô- 
nomo polonês Nicolau Copérnico [1473-1543] em 
sua obra Da revolução das esferas celestes, o que 
vemos com nossos próprios olhos é apenas o mo- 
vimento aparente dos astros. O movimento real é 
o da Terra - e dos demais astros - girando em 
torno do Sol [heliocentrismo). Copérnico chegou 
a essa conclusão ao perceber, como estudioso 
dedicado aos cálculos e às medições celestes, 
que o modelo geocêntrico era insuficiente para 
explicar vários movimentos que ele observava. 


Representação simplificada do mundo heliocêntrico. A ideia do 
Sol como centro do universo foi sendo dissolvida nos séculos 
seguintes. Hoje o que se sabe é que essa estrela é o centro 
gravitacional (não geométrico] apenas do sistema solar. 
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Ora, se a Terra não estava no centro de tudo, a 
noção aristotélica de espaço hierarquizado dei- 
xava de fazer sentido. Assim, progressivamente, 
essa concepção foi sendo substituída pela de um 
espaço homogêneo, ou seja, um espaço em que 
os lugares são equivalentes, sem um ponto fixo ou 
referencial, sem uma hierarquia entre os lugares 
e as coisas. 


Do ponto de vista do desenvolvimento da mecânica, 
todos os autores importantes do século XVII tais como 
Kepler Galileu, Descartes, Mersenne, perceberam a ne- 
cessidade de unificar a astronomia heliocêntrica de 
Copérnico com as concepções mecânicas da nova 
ciência. Para todos esses autores,a adesão ao sistema 
copernicano se insere no quadro intelectual da críti- 
ca moderna, feita em nome da razão, à astronomia e 
à cosmologia tradicionais, que separavam essencial- 
mente Céu e Terra, atribuindo aos corpos celestes os 
movimentos circulares considerados perfeitos (com- 
pletos) e às coisas terrestres os movimentos retilíneos 
considerados imperfeitos (incompletos).Além disso,a 
concepção tradicional separava a astronomia, enten- 
dida como simples hipótese e descrição matemática 
dos movimentos observados dos corpos celestes, e a fí- 
sica (filosofia natural) entendida como o estudo das 
causas e essências das mudanças e transformações 
que vemos acontecer a nossa volta. Com a adesão ao 
copernicanismo,Galileu e Kepler são levados a criticar 
essa visão tradicional de que o universo está com- 
posto por duas regiões heterogêneas (essencialmente 
diferentes) e, de certo modo, a superá-la dando um 
importante passo na direção da homogeneização do 
universo, isto é, da concepção de que todas as regiões 
do universo estão sujeitas às mesmas leis. (MARICONDA, 
Galileu e a ciência moderna.Especiaria — Cadernos de 
Ciências Humanas, v.9,n. 16,p.280-281.) 


O Sol, por sua vez, não se converteu no novo 
ponto fixo, pois o heliocentrismo de Copérnico 
constituiu apenas o primeiro passo de um processo 
de descentralização e expansão do mundo. Aos 
poucos muitos foram abraçando a tese de que o 
universo é infinito [questão que se mantém aberta 
até hoje), de tal maneira que seu centro poderia 
estar em qualquer parte. 


Observação 


A tese heliocêntrica não constituiu total novi- 
dade - segundo alguns historiadores, Aristarco 
de Samos (c. séculos IV-III a.C.) já a defendia 
na Antiguidade. Mas foi a partir do sistema 
proposto por Copérnico que o heliocentrismo 
começou a ser aceito, investigado e aper- 
feiçoado por seus seguidores, destruindo 
completamente a cosmologia medieval. 
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Matematização da natureza 


Os pensadores modernos também desenvol- 
veram uma visão da natureza baseada na geome- 
trização do espaço e, portanto, na matematização 
dos fenômenos naturais. 

Essa expressão deve-se ao fato de que os cien- 
tistas foram abandonando a abordagem tradicional, 
fundada no estudo das qualidades dos corpos e de 
suas causas (orientação aristotélica), e passaram a 
observar mais atentamente as regularidades entre 
as propriedades dos corpos ou fenômenos, adotan- 
do o viés quantitativo. Por exemplo, o fenômeno do 
movimento começou a ser pensado em termos das 
relações espaço-tempo [velocidade] e impulso- 
-duração (aceleração), expressas em linguagem 
geométrica ou matemática. 

Assim, com o advento dessa nova mentalidade, 
conhecer o mundo começou a ter um novo signifi- 
cado. Essa mudança ficou magistralmente regis- 
trada nas palavras de Galileu - um dos fundadores 
da física moderna -, que, como bom filósofo da 
natureza, afirmou: 


A filosofia encontra-se escrita neste grande livro que 
continuamente se abre perante nossos olhos (isto 
é,o universo), que não se pode compreender antes 
de entender a língua e conhecer os caracteres com 
os quais está escrito. Ele está escrito em língua ma- 
temática, os caracteres são triângulos, circunferên- 
cias e outras figuras geométricas,sem cujos meios é 
impossível entender humanamente as palavras;sem 
eles nós vagamos perdidos dentro de um obscuro 
labirinto. (O ensaiador, p. 119.) 


Observação 


Lembre-se de que, como vimos no capítulo 4, 
até a Idade Moderna não havia ocorrido ainda 
uma separação entre ciência e filosofia. O 
estudo da natureza (que hoje corresponde 
às ciências naturais) era um ramo filosófico 
chamado filosofia natural. Vários pensado- 
res que hoje conhecemos como filósofos 
realizavam também estudos científicos ou 
eram inventores - entre eles Francis Bacon, 
Descartes, Pascal e Leibniz -, assim como 
muitos cientistas denominavam seus estudos 
de filosofia natural. 


CONEXÕES 


5. Encontre, nas disciplinas de ciências naturais 
que você estuda, exemplos do processo de 
geometrização ou matematização da natureza, 
ocorrido desde o início da Idade Moderna. 


Mecanicismo 


Com o físico e astrônomo inglês Isaac Newton 
(1642-1727) floresceu plenamente a revolução do 
pensamento no campo da investigação do universo, 
aliando-se de maneira definitiva a matematização 
da natureza à experimentação. O mundo passou a 
ser visto como uma grande máquina cujas partes 
poderiam ser conhecidas por meio da observação, 
da elaboração de hipóteses e da realização de 
experiências para confirmá-las. 

Entre as principais características desse me- 
canismo natural gigante - ou sistema mundo, 
conforme Newton - estariam a uniformidade e 
a simplicidade: 


Não se hão de admitir mais causas das coisas 
naturais do que as que sejam verdadeiras e,ao 
mesmo tempo, bastem para explicar os fenô- 
menos de tudo. 

A natureza, com efeito, é simples e não se 
serve de luxo de causas supérfluas das coisas. 
(Princípios matemáticos da filosofia natural, 


p. 18.) 
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Newton (1795) - William Blake. 

O cientista inglês é representado 
como um geômetra divino. 

Poeta e pintor romântico, o inglês 
Blake (1757-1827) foi um crítico 
do materialismo científico. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


Essa regra, fundamental nas ciências naturais 
até nossos dias, é uma reelaboração do princípio 
da parcimônia, formulado antes pelo pensador 
inglês Guilherme de Ockham (1280-1349) e que 
se resume na seguinte máxima: é tolice fazer com 
mais o que se pode fazer com menos. 

Em outras palavras, deve-se preferir a explica- 
ção mais simples em lugar de uma mais complexa 
sempre que a primeira seja capaz de abranger o 
maior número de casos relacionados a deter- 
minado fenômeno. Esse princípio ficou também 
conhecido como navalha de Ockham. 


6. Em que consistiu a busca da arché, empreendida pelos primeiros filósofos gregos? 


7. Como era fundamentalmente a realidade para Platão e para Aristóteles? 


8. Interprete esta afirmação: 


À dissolução do cosmo significa a destruição de uma ideia, a ideia de um mundo de estrutura finita, hierarqui- 
camente ordenado [...]. (Koyré, Estudos de história do pensamento científico, p. 154.) 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Mundo hierarquizado ou homogêneo 


Relacione as visões de mundo antiga (de espaço 
hierarquizado) e moderna (de espaço homogêneo) 
com as sociedades antigas, medievais e moder- 
nas europeias. Para isso, pesquise sobre a es- 
trutura social na Grécia, na Europa medieval e 
na Europa moderna, buscando responder a estas 
duas questões: 


a) E possível estabelecer um paralelo entre as con- 
cepções a respeito do mundo natural e social 
que se desenvolveram nesses períodos? 


b) O que se ganhou e o que se perdeu com a dis- 
solução do cosmos grego? 


Reflita a respeito e, depois, reúna-se com colegas 
para apresentar sua pesquisa e debater sobre suas 
conclusões. 
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METAFÍSICAS DA MODERNIDADE 
O debate entre materialistas e idealistas 


Após esse resumo histórico sobre distintas 
concepções de mundo - desde os mitos até o 
surgimento da ciência moderna, passando bre- 
vemente pelas metafísicas da Antiguidade -, 
podemos avançar para o estudo das metafísicas 
da modernidade. Antes, porém, você precisa co- 
nhecer alguns conceitos para poder fazer deter- 
minadas distinções. Vejamos. 

Boa parte das explicações sobre o real (filosófi- 
cas e não filosóficas) pode ser enquadrada nestas 
duas tendências ou correntes de interpretação: 


e materialismo (ou fisicalismo) - é materialista 
qualquer concepção ou doutrina que tem, im- 
plícita ou explicitamente, a matéria (ou algum 
princípio físico, como o átomo ou a energia) 
como a realidade primeira e fundamental de 
tudo o que existe. Uma pessoa estritamente 
materialista (no sentido filosófico), por exemplo, 
é aquela que tende a acreditar que é possível ex- 
plicar, a partir da matéria, todos os fenômenos 
naturais e mentais, até mesmo sociais. O mate- 
rialismo moderno serve-se com frequência do 
mecanicismo, isto é, da noção de que os fenô- 
menos se explicam por um conjunto de causas 
mecânicas, como uma engrenagem. Existem 
vários tipos de materialismo, como veremos ao 
longo deste livro; 

e idealismo - é idealista qualquer doutrina que 
concebe, implícita ou explicitamente, que o pen- 
samento, a ideia ou algum princípio imaterial 
(isto é, de outra ordem que não a da matéria) 
constitui a realidade primeira e fundamental de 
tudo o que existe ou uma realidade independen- 
te e distinta da matéria, mas tendo precedência 
(anterioridade e maior importância) sobre esta. 
Essa concepção também pode ser qualificada 
como espiritualista ou imaterialista, conforme o 
caso. Há vários tipos de idealismo, como veremos 
ao longo deste livro. 


Por outro lado, como nem todas as concepções 
ou teorias sobre o mundo advogam a existência de 
apenas um princípio fundamental, elas também po- 
dem ser classificadas em três categorias distintas: 


e monismo - qualquer concepção ou doutrina 
que considera que tudo o que existe pode ser 
reduzido (convertido, simplificado) a um princi- 
pio único ou realidade fundamental (a palavra 
monismo deriva do grego monos, que significa 
“único, isolado”). Por exemplo: se é a matéria, 
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Os vinhedos de Cagnes (1906) - Pierre-Auguste Renoir, 

óleo sobre tela (Brooklyn Museum of Art, New York, EUA). 
As pinceladas rápidas de um dos principais expoentes do 
impressionismo captam com maestria a fugacidade do real. 


temos um monismo materialista; se é a mente 
ou o espírito, temos um monismo idealista ou 
espiritualista. As explicações monistas tendem 
a compor grandes sistemas, em que todas as 
esferas da existência estariam interligadas pelo 
princípio fundamental; 
e dualismo - qualquer concepção ou doutrina que 
defende a existência de dois princípios primei- 
ros (ou substâncias fundamentais) no universo, 
irredutíveis entre si (isto é, um não pode ser 
convertido ou fundamentado no outro). Existem 
vários tipos de dualismo, conforme veremos 
adiante, mas geralmente o termo refere-se à 
contraposição mente-corpo, espírito-matéria; 
pluralismo - qualquer concepção ou doutrina 
que entende que o universo está composto de 
uma multiplicidade de entidades ou elementos 
individuais e independentes. Opondo-se princi- 
palmente à ideia de uma realidade fundamen- 
tale única, as explicações pluralistas tendem 
a compor cenários mais abertos, incompletos 
ou indeterminados que os do monismo. 


As teorias dos primeiros pensadores pré- 
-socráticos (que retomaremos no capítulo 11) 
são exemplos claros de monismo, pois propõem 
a existência de um princípio fundamental para tudo 
o que existe: água, ar, fogo etc. 


Platão costuma ser considerado um dualista 
por conceber duas realidades distintas e separa- 
das (o mundo sensível e o mundo inteligível). O 
mesmo se pode dizer de Aristóteles, mas seu 
dualismo seria “moderado”, tendo em conta que 
supôs dois princípios inseparáveis [matéria e for- 
ma), constituindo a unidade do real (como vere- 
mos com mais atenção no capítulo 12). 

Por último, como exemplos claros de pluralismo, 
temos as concepções de Empédocles [dos quatro 
elementos) e de Demócrito (a multiplicidade dos 
átomos], pensadores que estudaremos mais adian- 
te [no capítulo 11). 


Observação 


Tenha sempre em mente que não existem 
classificações rígidas. Elas são pautas 
que nos ajudam a fazer certas distinções, 
e sua determinação depende do aspecto 
doutrinário que se quer abordar, podendo 
as vezes variar até para um mesmo autor. 
A metafísica de Platão, por exemplo, em- 
bora seja tradicionalmente considerada 
dualista, também costuma ser classificada 
como idealista (portanto, monista), já que 
as ideias são, para ele, o ser verdadeiro e 
essencial de todas as coisas. 


P Dualismo cartesiano 


Vejamos agora algumas das principais teorias 
da realidade que contribuíram para a matriz de 
valores e concepções de mundo da modernidade. 
Comecemos pela doutrina dualista de René Des- 
cartes. Durante o século XVII - época do chamado 
grande racionalismo -, esse pensador concebeu 
uma metafísica de muita influência até nossos 
dias. Trata-se da concepção de mundo que separa 
radicalmente matéria e espírito, ou corpo e mente, 
conhecida como dualismo cartesiano. 

Como vimos anteriormente, o filósofo francês 
estava decidido a romper com a herança cultural do 
passado [aristotélico-tomista] e a começar tudo no- 
vamente desde os fundamentos, com o propósito 
de estabelecer “algo de firme e de constante nas 
ciências” [releia o trecho sobre a dúvida metódica 
no capítulo 2). Para alcançar esse objetivo, empre- 
gou o método da dúvida e chegou a questionar até 
mesmo o que parecia mais indubitável: a existência 
do mundo e de si mesmo. Desse modo, ele buscava 
chegar a uma primeira certeza, que atuaria como 
um novo centro ou ponto fixo a partir do qual cons- 
truiria toda a sua filosofia. 


Você deve lembrar que a primeira certeza 
que Descartes alcançou em sua dúvida metódi- 
ca foi o cogito, isto é, o “Penso, logo existo”. 
Portanto, ele sabia que existia como “coisa pen- 
sante”. A partir daí, tratou de alcançar outras 
certezas. Primeiro, precisou provar a existência 
de Deus, para depois demonstrar como se po- 
dia conhecer o mundo exterior. Nessa tarefa, foi 
construindo sua teoria da realidade, que ficou 
estruturada em três classes de substâncias ou 
coisas (que em latim se diz res): 


e substância infinita (res infinita) - cuja proprieda- 
de essencial é a infinitude; trata-se de Deus, ser 
que criou todas as coisas; 

e substância pensante (res cogitans) - ativa, cuja 
propriedade essencial é o entendimento; corres- 
ponde à esfera do eu (ou consciência), entendido 
como sujeito de toda a atividade do intelecto; 

e substância extensa (res extensa) - passiva, cuja 
propriedade essencial é a extensão no espaço 
(comprimento, largura e profundidade), com 
formas e movimento; trata-se do mundo cor- 
póreo, material. 


No entanto, concordando com a doutrina católi- 
ca, Descartes concebia que Deus é um ser trans- 
cendente, isto é, encontra-se fora, separado de sua 
criação. Desse modo, no mundo em que vivemos 
existiriam apenas as duas substâncias finitas (res 
cogitans e res extensa), que seriam essencialmente 
distintas e separadas. Daí o conhecido dualismo da 
metafísica cartesiana. 


Mecanicismo e determinismo natural 


A res cogitans, ou substância pensante, seria 
exclusivamente humana. Portanto, todo o mun- 
do exterior ao pensamento - ou seja, os objetos 
corpóreos, a natureza - seria constituído apenas 
de substância extensa, que é incapaz da ação. 
Assim, os corpos só se movem quando são acio- 
nados por outro agente [ou causa eficiente) de 
forma mecânica. 

Isso quer dizer que, para Descartes, o mundo 
material é como uma grande máquina, que recebeu 
seu primeiro impulso de Deus. E essa quantidade de 
movimento, imprimida pela substância infinita, 
permaneceria indefinidamente constante. 

Para o filósofo, mesmo os animais são compa- 
ráveis a máquinas. Em seu entendimento, o fato de 
que com frequência alguns deles sejam capazes de 
ações muito especiais só prova que esses animais 
têm uma natureza “muito bem-disposta”, como 
ocorre com um relógio. 
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DIOMEDIA 


O pato, por exemplo, seria como um relógio, cujo mecanismo 
preciso torna-o capaz de contar melhor as horas do que nós 
mesmos (cf. DESCARTES, Meditações, p. 61). 


CONEXÕES 


6. Quais são as consequências práticas dessa in- 
terpretação de Descartes? Você concorda com 
a ideia de que os animais são como máquinas? 
Como você chegou a essa conclusão? 


Separação mente-corpo 


O ser humano, por sua vez, seria composto de 
corpo e alma, res extensa e res cogitans. Nosso cor- 
po, como todos os corpos, estaria submetido às leis 
mecânicas naturais, de causa e efeito, predetermi- 
nadas. Já nossa alma teria as faculdades do enten- 
dimento e da vontade, conferindo-nos a capacidade 
de iniciativa própria e de liberdade, além de sermos 
capazes de interagir com o corpo e comandá-lo. 

Mas como se dá essa interação entre alma e 
corpo? De que maneira a alma pode fazer o corpo 
realizar aquilo que ela quer? Esse foi um dos 
principais problemas da doutrina dualista conce- 
bida por Descartes, já que, segundo ela, essas 
duas substâncias seriam radicalmente distintas 
e separadas, como acabamos de ver. 

Assim surgiu a seguinte questão: como se re- 
lacionaria a mente com o corpo, se a alma não é 
um corpo (uma substância extensa), tendo em 
vista que, de acordo com a teoria cartesiana, um 
corpo só poderia ser movido por outro corpo 
contíguo no espaço? 

Descartes lançou a hipótese de que a alma está 
sediada em uma pequena glândula localizada no 
meio do cérebro e que, por meio dela, se comuni- 
caria com o corpo. Mas como se relacionaria a 
alma com essa glândula, se continuamos tendo 
res cogitans de um lado e res extensa do outro? 
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Desse modo, a concepção dualista do ser huma- 
no tornou-se um problema filosófico clássico [para 
não dizer, também, científico), discutido entre seus 
contemporâneos e herdado pela posteridade. A 
tendência seria a volta ao monismo ontológico, seja 
materialista, seja idealista ou espiritualista. 


Representação artística computadorizada da glândula 
pineal, situada mais ou menos no centro do cérebro. A ela 
se refere Descartes em sua obra, embora essa glândula 
fosse praticamente ignorada na Europa do século XVII. O 
mesmo não ocorria em uma das mais antigas civilizações 
- a indiana -, que desde épocas remotas relaciona a pineal 
com o desenvolvimento de uma visão extrassensorial e um 
conhecimento superior. Na atualidade, estudos científicos 
comprovaram seu papel de secretar a melatonina (hormônio 
relacionado com os ciclos de sono de nosso organismo), 
entre outras funções ainda não muito bem conhecidas dessa 
enigmática glândula. 


Observação 


Descartes entendia que a matéria era algo 
conhecível apenas a partir do que se sabia 
da mente. Desse modo, apesar do dualis- 
mo ontológico que defendeu, ele mostrou 
uma tendência idealista em termos epis- 
temológicos, priorizando o papel do sujei- 
to que conhece [o mundo interno à mente) 
em relação ao objeto conhecido [o mundo 
externo à mente). 


P Materialismo mecanicista 


Entre os que criticaram o dualismo cartesiano, 
encontra-se o inglês Thomas Hobbes (1588-1679). 
Contemporâneo de Descartes e leitor de suas 
obras, Hobbes discordava da ideia de que a 
realidade pudesse estar constituída de duas 
substâncias, bem como de que o pensamento 
fosse uma delas. Para ele, nada era imaterial, 
de tal forma que desenvolveu uma concepção 
metafísica totalmente materialista. 
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Tudo é corpo 


Analisando as Meditações metafísicas de Descar- 
tes, Hobbes aceitou que da proposição “penso” se 
devia deduzir “existo”, mas discordava da concep- 
ção de que o pensar fosse evidência de uma reali- 
dade separada e distinta do corpo, da existência 
de uma substância espiritual. É o que expressa a 
Descartes em uma de suas objeções: 


[...] não podemos conceber qualquer ato sem um sujei- 

to assim também não podemos conceber o pensamento 
sem uma coisa que pense,a ciência sem uma coisa que 
saiba,e o passeio sem uma coisa que passeie. [De onde 
se segue] que uma coisa que pensa é alguma coisa de 
corporal. (Citado em Monteiro Vida e obra,em Hospes, 
Leviatã, p.XL.) 


Em outras palavras, Hobbes concordava que 
pensar era uma evidência de que algo existia. Mas 
existia como corpo, pois para ele o que se chama 
“espírito” não seria outra coisa senão o resultado 
do movimento em certos órgãos corporais. Como 
explica em sua obra Sobre o corpo, quando os cor- 
pos exteriores afetam o corpo humano e agitam os 
sentidos, estes transmitem ao cérebro esse movi- 
mento ou agitação, que é então enviado ao cora- 
ção. A partir do coração começaria um movimento 
inverso, em direção ao exterior, que produziria as 
sensações propriamente ditas e, delas, as ideias 
que constituem o conhecimento. 

Note que, para Hobbes, é pela sensação que se 
inicia todo o processo de conhecimento (concepção 
que se denomina empirista, conforme estudaremos 
no capítulo 10). As ideias seriam imagens das coisas 
impressas na “fantasia corporal”. 


Determinismo 


Assim, a partir das noções de corpo e movimento, 
o filósofo inglês explicava toda a realidade. Todos os 
corpos - incluindo os pensamentos - estariam sujei- 
tos, segundo ele, aos nexos causais que determinam 
seus movimentos. Nada se move por si próprio, seja 
por uma propensão natural de seguir sua natureza 
ou essência (como na física aristotélica], seja de 
forma aleatória (e Livre). Tudo é movido, no sentido 
de que todo movimento é sempre uma reação ou 
efeito a um agente externo ao corpo (ou causa). 

O mecanicismo que Descartes havia adotado 
para compreender o mundo exterior (a res extensa) 
foi universalizado por Hobbes, abrangendo o ma- 
teriale o que geralmente se considera espiritual. 
Todo o real existiria no espaço e seria corpo - ou 
corpo em movimento. Até mesmo a vontade huma- 
na não seria livre, pois o querer algo não passaria 


de uma reação interna a uma ação [ou estimulo) do 
mundo externo. 

Desse modo, sem lugar para o acaso e a liberda- 
de, o materialismo hobbesiano caracterizou-se por 
um profundo determinismo, isto é, pela noção de 
que todos os fenômenos - materiais e psíquicos - 
estão interligados e determinados por relações 
profundas de causa e efeito [retomaremos o pen- 
samento de Hobbes no capítulo 15). 


Dois corpos se abraçam, gerando uma constelação de 
efeitos físico-emocionais. Muito se diz sobre os benefícios 
do abraço, que é um apertar de corpos e uma expressão 
de afeto. Alguns estudiosos defendem que abraçar 
cotidianamente gera saúde e felicidade, pois estimula a 
liberação pelo organismo de hormônios relacionados com 
o bem-estar. De novo temos essa relação entre o físico e 
o psíquico, o material e o imaterial. O que você crê que 
ocorre em um abraço, do ponto de vista metafísico? 


P idealismo absoluto 


No século XIX, o filósofo alemão Friedrich Hegel 
(1770-1831) concebeu uma ontologia radicalmente 
distinta, se não oposta ao materialismo hobbe- 
siano. Para ele, o mundo seria o desdobramento 
de um espírito abrangente [ou absoluto) que se 
estaria realizando no tempo (ou história). Desse 
modo, Hegel identificava a ideia ou o espírito com 
toda a realidade. Trata-se de um idealismo abso- 
luto, conforme veremos adiante. 


O real é racional 


Hegel entendia a realidade como um processo 
análogo ao pensamento. Por isso dizia que “tudo que 
é real é racional, tudo que é racional é real”. Com 
essa afirmação, ele sintetizava as seguintes noções: 
e a realidade possui racionalidade ou identifica- 

-se com ela - o mundo é a atuação ou realização 
progressiva de uma razão (ou ideia, ou espírito, 
ou absoluto, ou Deus), presente tanto na nature- 
za como no ser humano e em suas construções 
culturais. Portanto, o mundo não é o reino do 
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acaso, onde os fatos se dão de forma aleatória, 
mas sim o desdobramento do logos ou espiritua- 
lidade racional. Por isso, “o real é racional”; 

e a razão possui realidade ou identifica-se com 
ela - se o real é racional, inversamente a razão 
não seria apenas um processo abstrato no qual 
as ideias equivalem a puras representações ou 
imagens do mundo, como se costuma pensar. 
Elas fazem parte da estrutura profunda do real, 
de tal maneira que quanto maior a racionalidade 
mais forte ou elevada a realidade (noção de que 
a quantidade se transforma em qualidade). Por 
isso, o racional é real”. 


Desse modo, Hegel rompeu com a distinção 
tradicional entre consciência e mundo, sujeito e 
objeto, ideal e real, espírito e matéria. Para ele, 
a realidade se identificaria totalmente com o 
espírito (ou ideia, ou razão), e a racionalidade 
seria o fundamento de tudo o que existe, inclu- 
sive da natureza. O ser humano, por sua vez, 
constituiria a manifestação mais elevada dessa 
razão, que estaria dentro dele e ao mesmo tem- 
po acima dele, pois a racionalidade cósmica 
movimentaria o mundo. 


Movimento dialético do real 


Quando Hegel concebe a realidade como espíri- 
to, quer destacar que ela não é apenas uma subs- 
tância (uma coisa permanente, rígida). Ela é princi- 
palmente um sujeito, um ser com vida própria, que 
pode atuar. Portanto, entender a realidade como 
espírito é entendê-la nesse seu atuar constante, ou 
seja, como movimento ou processo, e não como 
coisa ou substância inerte. É entendê-la como devir. 


Fazendo uma analogia, podemos dizer que, para Hegel, o real 
se move como uma espiral: em cada giro, vai em um sentido 
e volta no sentido contrário, mas sem nunca regressar ao 
mesmo ponto e fechar o círculo, pois prossegue em um novo 
giro, situado um degrau acima, e assim sucessivamente. 
Trata-se, portanto, de uma concepção evolucionista da realidade. 
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Mas como é esse movimento do real? De acordo 
com Hegel, esse movimento tem uma característica 
específica: ele se dá por contradições autossupera- 
doras contínuas. Isso quer dizer que cada momento 
surge do anterior e prepara o seguinte, em um 
processo de embate e superação em que sempre 
o anterior tem de ser negado. 

Em seu texto Fenomenologia do espírito, o filóso- 
fo usa um exemplo da natureza para ilustrar esse 
processo: 


O botão desaparece no florescimento, podendo- 
-se dizer que aquele é rejeitado por este; de modo 
semelhante, com o aparecimento do fruto, a flor 
é declarada falsa existência da planta, com o fru- 
to entrando no lugar da flor como a sua verdade. 
Tais formas não somente se distinguem, mas cada 
uma delas se dispersa também sob o impulso da 
outra, porque são reciprocamente incompatíveis. 
Mas, ao mesmo tempo, a sua natureza fluida faz 
delas momentos da unidade orgânica, na qual elas 
não apenas não se rejeitam, mas, ao contrário, são 
necessárias uma para a outra, e essa necessidade 
igual constitui agora a vida do inteiro. (p. 6.) 


Assim podemos ver como a realidade não é 
estática, mas dinâmica. Os momentos se con- 
tradizem entre si, sem, no entanto, perderem a 
unidade do processo, que leva a um crescente 
autoenriquecimento. Esse desenvolvimento, que 
se faz por meio do embate e da superação de 
contradições, foi chamado por Hegel de dialética. 
Não se trata aqui do método usado por Platão 
para pensar e conhecer a realidade (estudado no 
capítulo 3), mas sim de uma descrição do movi- 
mento real do mundo. 

O movimento dialético se processa em três mo- 
mentos: o primeiro, do ser em si; o segundo, do ser 
outro ou fora de si; e o terceiro (que seria o retorno), 
do ser para si. Usando novamente o exemplo do 
reino vegetal: a semente seria o em-si da planta, 
mas ela deve morrer como semente para sair fora 
de sie poder se desdobrar na planta para si. 

Por motivos didáticos, esses três momen- 
tos do real são comumente chamados de tese, 
antitese e síntese (embora alguns estudiosos 
afirmem que Hegel nunca usou essa termino- 
logia). Como o mover do mundo é contínuo, cada 
momento final, que seria a síntese, torna-se a 
tese de um movimento posterior, de caráter 
mais evoluído. 

Assim, a dialética do mundo pode ser represen- 
tada como uma espiral, ou seja, um movimento 
circular que não se fecha nunca, seguindo evoluti- 
vamente em direção ao infinito (retomaremos o 
pensamento de Hegel no capítulo 16). 


Metabiótica 16 (2004) - Alexandre Órion. Intervenção urbana (pintura sobre parede) seguida de registro fotográfico. Imagem que 
traduz a ideia do movimento dialético do real metaforicamente. Reflita sobre isso. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


9. Dê exemplos de teorias da realidade monistas, 
dualistas e pluralistas. Justifique cada uma delas. 


10. A que nos referimos quando dizemos que Descar- 
tes concebeu uma ontologia dualista? Detalhe essa 
concepção. 


11. Analise o problema de uma concepção dualis- 
ta da realidade, como o observado na ontologia 
cartesiana. 


12. Hobbes universalizou o mecanicismo de Descartes. 
Está correta essa afirmação? Por quê? 


13. Por que dizemos que “Hegel concebeu uma on- 
tologia radicalmente distinta, se não oposta ao 
materialismo hobbesiano”? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Crítica à medicina 


A divisão cartesiana domina tanto a investigação como 
a prática médica. Em resultado, as consequências psi- 
cológicas das doenças do corpo propriamente dito, as 
chamadas doenças reais, são normalmente ignoradas 
ou levadas em conta muito tarde. Mais negligenciado 
ainda é o inverso, os efeitos dos conflitos psicológicos 
no corpo. É curioso pensar que Descartes contribuiu 
para a alteração do rumo da medicina, ajudando-a a 


14. Destaque os principais conceitos da ontologia he- 
geliana contidos nessa citação: 


O que é verdadeiro não é nem o ser nem o nada, mas 
a passagem,e a passagem já efetuada, do ser ao nada e 
deste âquele.Mas [...] o ser e o nada diferem absoluta- 
mente um do outro, sendo inseparados e inseparáveis, 
desaparecendo cada um no seu contrário.Sua verdade 
consiste, pois, neste movimento de desaparição direta 
de um no outro: no devir. (HEGEL, citado em Russ, Dicio- 
nário de filosofia, p. 68.) 


abandonar a abordagem orgânica da mente-no-corpo 
que predominou desde Hipócrates até o Renascimento. 
(Damásio, O erro de Descartes, p. 282.) 


Faça uma análise dessa crítica do neurocientista 
português António Damásio à visão da medicina 
praticada nos dias atuais. Você concorda com ela? 
Depois, reúna-se com um grupo de colegas para 
debater esse tema. 
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TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS 
Como se concebe o mundo hoje em dia 


A metafísica como área de investigação da rea- 
lidade não tem, atualmente, o mesmo prestígio do 
passado. No entanto, o problema do mundo e de 
como são realmente as coisas ressurge continua- 
mente em diversas áreas de atuação humana, 
mesmo quando não é abordado diretamente. Ou 
seja, reaparece como pressuposto, conformando 
implicitamente uma tese ontológica. 


P Reducionismo materialista 


É o que ocorre, por exemplo, no campo científico, 
onde o racionalismo materialista encontrou solo 
fértil e se impôs de maneira crescentemente hege- 
mônica desde o início da época moderna. Isso pode 
parecer “normal” quando se trata das ciências da 
natureza - como a física, a química e a biologia -, 
que lidam de modo direto com a matéria e os fenô- 
menos naturais. Mas o que dizer das ciências do ser 
humano, como a psicologia e a sociologia? É possi- 
vel relacionar pensamentos, emoções e condutas 
sociais com elementos ou substâncias corporais? 

Cada vez mais áreas como a genética e as neu- 
rociências, entre outras, têm tentado mostrar que 
sim, que é possível relacioná-los, alcançando cer- 
to êxito nessa tarefa. Hormônios como a adrenali- 
na ou neurotransmissores como a serotonina, 
sem falar nos genes, já se tornaram lugares-co- 
muns no linguajar popular para explicar estados 
psicológicos ou comportamentos diversos dos 
seres humanos. 

Essa tendência de relacionar o corporal ou mate- 
rial com o psíquico, o inanimado com o animado, é 
uma conseguência lógica da ontologia materialista, 
que considera a natureza como realidade única e, 
consequentemente, o ser humano como um ser 
natural que não necessita de nada além de sua 
natureza física para ser explicado. 


[Isso] tornou o materialismo,ao longo de toda a sua 
história,solidário do racionalismo, do espírito cientí- 
fico, das Luzes, em suma, de tudo o que combatia as 
superstições:“sobrenatural”, para um materialista, é 
uma palavra vazia de sentido ou, antes, sem objeto. 
Mas também é o que o leva, quase inevitavelmente, 
ao reducionismo.Se chamarmos de física o conhe- 
cimento da natureza ou da matéria, o materialismo 
é um fisicalismo ontológico: não há nada que não 
seja matéria ou produto da matéria,não existe nada 
que não seja, de direito, conhecível pela física ou re- 
dutível,em última instância,a processos que o sejam. 
No limite, não pode haver metafísica materialista 
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independente: a metafísica do materialismo seria an- 
tes a própria física [...]. (Comre-SponviLLE em Comte- 
-Sponville e Ferry, A sabedoria dos modernos, p. 31.) 


Como esse texto salienta, o materialismo tende 
ao reducionismo, isto é, à maneira de pensar se- 
gundo a qual o todo (por exemplo, uma máquina 
ou um animal) pode ser explicado pelas partes 
nas quais ele se reduz (por exemplo, as peças que 
compõem a máquina ou os órgãos que formam o 
animal). Há aí o entendimento de que “a soma das 
partes equivale ao todo”. Se conhecemos as partes, 
conhecemos o todo. 

De acordo com o enfoque reducionista, cada 
parte poderia ser convertida sucessivamente em 
níveis de organização inferiores, até chegar ao nível 
das substâncias materiais ou unidades físicas mais 
elementares. Em outras palavras, a biologia pode- 
ria ser reduzida à química e, depois, à física, já que 
a vida não passaria de uma reunião de substâncias 
químicas, e estas, de uma combinação de átomos 
ou de partículas subatômicas. 


Representação de uma colisão de fótons, criada por 
computação gráfica. Na perspectiva do reducionismo 
materialista, as partes mais elementares da matéria 
explicariam a totalidade do existente. Um exemplo disso é 
o tão buscado bóson de Higgs, uma partícula subatômica 
cuja existência foi teorizada, na década de 1960, pelo físico 
inglês Peter Higgs (1929-), junto com outros cientistas. Ela 
seria o elemento que faltava para explicar - dentro do modelo 
standard da física de partículas - como o universo ganhou 
massa após o big bang [veja boxe a seguir). Por isso, ela ficou 
conhecida no mundo não científico como “partícula de Deus”. 


Isso quer dizer que a física seria a ciência básica: 
aquela que fundamentaria todo o conhecimento 
sobre o mundo, já que lidaria com as “verdadeiras” 
unidades ontológicas do real. 


CONEXÕES 


7. Pesquise o que são a adrenalina e a serotoni- 
na. É possível entender que essas substâncias 
confirmam a tese materialista de que tudo 
pode ser reduzido à matéria? 


P Enfoques não reducionistas 


O paradigma reducionista-mecanicista estabele- 
cido com o surgimento da ciência moderna tem en- 
contrado, no entanto, dificuldades para ser mantido, 
principalmente em algumas áreas de investigação, 
como a biologia, a ecologia, a psicologia, a sociologia 
e a linguística - e mesmo na física. 

Desde o final do século XIX surgiram vozes 
discordantes desse modelo de interpretação e 
investigação do mundo. Mas foi principalmente nas 
últimas décadas que aumentou significativamente 
o número de adeptos de abordagens não reducio- 


nistas no campo científico, razão pela qual se cos- 
tuma falar no surgimento de um novo paradigma 
científico, ou de uma ciência pós-moderna. 

Nessas novas abordagens, o todo tende a ser 
entendido como sistema, isto é, como estrutura or- 
ganizada de elementos inter-relacionados. Assim, 
para ser adequadamente compreendido, o todo não 
pode ser dividido, e suas partes, isoladas. Elas de- 
vem ser entendidas conjuntamente nas relações 
que estabelecem entre si, sempre tendo como refe- 
rência o todo. Essa tendência é conhecida, de modo 
genérico, como holismo (do grego hólos, “total”, 
“inteiro”, “completo”). 

No entanto, há também aqueles - como o pen- 
sador francês Edgar Morin [1921-) - que defendem 
a tese de que, para compreender a complexidade 
do mundo, é preciso adotar ao mesmo tempo as 
perspectivas do todo e das partes, ou seja, holista e 
reducionista [voltaremos a esse tema mais adiante, 
no capítulo 20). 


Big bang: a origem do universo 


A mudança de paradigma no campo científico tem se expressado notadamente na física, a “ciência-modelo”, 
na qual surgiram no último século concepções revolucionárias a respeito do mundo - entre elas a teoria da 
relatividade, a física quântica, o princípio de incerteza, a lei de entropia, as teorias do caos e das supercordas. 

Foi nesse contexto que surgiu a explicação sobre a origem do universo que tem a maior aceitação no 
mundo científico contemporâneo: a teoria do big bang (da “grande explosão”). 

Desde o início do século XX, vários cientistas e estudiosos contribuíram direta ou indiretamente para sua 
concepção. Ela parte de diversas observações - efetuadas por meio dos mais potentes telescópios -, entre 
as quais a de que as galáxias estão se afastando de nós em todas as direções. Por isso, concluiu-se que o 


mundo está em expansão. 


Tentando explicar essa expansão, a teoria do big bang defende a tese de que ela é o resultado de uma 
espécie de explosão de uma “partícula” ou “átomo” primordial, uma “massa” extremamente quente e tão 
densa que concentraria toda a matéria e a energia do universo. Essa explosão teria ocorrido há cerca de 


14 bilhões de anos. 
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Para você ter uma ideia mais concre- 
ta dessa expansão, suponha um balão 
inflável cuja superfície esteja coberta 
por inúmeros pontinhos. Imagine então 
alguém soprando esse balão e observe 
como esses pontos vão se afastando uns 
do outros, progressivamente, à medida 
que o ar entra e expande a superfície 
curva do balão. A Terra seria um desses 
pontinhos. O universo, o conjunto deles. 


Formação de novos planetas em um sistema 
estelar distante. Observações realizadas 

por meio dos mais potentes telescópios da 
atualidade têm confirmado que as galáxias se 
afastam de nós em todas as direções, embora 
não se saiba com certeza qual é a causa disso. 
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Papel do observador 


Com os novos paradigmas da época atual - que 
costuma ser denominada pós-modernidade -, o 
mundo tende a ser concebido de uma maneira 
menos linear, ordenada ou determinista, havendo 
mais espaço para o acaso e o caos. Nas novas teo- 
rias, a matéria “sutilizou-se” progressivamente [de 
corpos a átomos, a partículas, a ondas, a energia] e 
conceitos que antes pareciam abstratos, como o de 
informação, estão se tornando fundamentais para 
explicar certos fenômenos físicos. 

Para culminar, o observador - o sujeito da 
experiência e do conhecimento - ganhou papel 
determinante na experiência do real. É o que diz 
a teoria da relatividade e o que a física quântica 
leva a pensar, segundo propõem alguns cien- 
tistas e pensadores. Desse modo, a consciên- 
cia tende a recuperar seu lugar no mundo. Na 
interpretação do físico indiano contemporâneo 
Amit Goswami: 


Esta mudança da ciência, de uma visão materialista 
para uma visão espiritualista, foi quase totalmente 
devida ao advento da Física Quântica. [...] os físi- 
cos sempre acreditaram que a causalidade subia a 
partir da base: partículas elementares, átomos, para 
moléculas, para células, para cérebro. E o cérebro é 
tudo. O cérebro nos dá consciência, inteligência, to- 
das essas coisas. Mas descobrimos, na Física Quân- 
tica, que a consciência é necessária, o observador 
é necessário. É o observador que converte as ondas 
de possibilidades, os objetos quânticos, em eventos 
e objetos reais. Essa ideia de que a consciência é 
um produto do cérebro nos cria paradoxos. Em vez 
disso, cresceu a ideia de que é a consciência que 
também é causal. Assim, cresceu a ideia da causa- 
lidade descendente. [...] Então, se houver causa- 
lidade descendente, se pudermos identificar essa 
causalidade descendente como algo que está acima 
da visão materialista do mundo, então Deus tem um 
ponto de entrada. Agora sabemos como Deus, se 
quiser, a consciência, interage com o mundo: atra- 
vés da escolha das possibilidades quânticas. (Pro- 
grama Roda Viva, TV Cultura de São Paulo, 2001.) 


Há cientistas que discordam dessa tese, o que 
quer dizer que ressurge - e com muita força - o 
velho debate entre materialismo e idealismo, que 
parece não ter fim. Você quer participar dele? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


Em cima e embaixo (1947) - M. C. Escher. O artista holandês 

ficou famoso por criar jogos visuais, brincando com o espaço 
tridimensional e as metamorfoses do real. Nessa obra, qual é o 
papel do observador? Que reflexão filosófica ela inspira em você? 


15. Sintetize o conceito de reducionismo materialista e suas relações com a ciência moderna. 


16. Que novas abordagens do mundo vêm surgindo no campo científico, na chamada ciência pós-moderna? 


17. Na teoria do big bang, o surgimento do universo não está vinculado a nenhum deus ou força divina. Essa 


afirmação é correta? Justifique sua resposta. 
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M. ESCHER/COLEÇÃO PARTICULAR 


CONVERSA FILOSÓFICA 


4. Deus ou a consciência 5. Minha concepção ontológica do mundo 
Debata com um grupo de colegas a interpretação Depois de estudar as diversas teorias do mundo 
de Amit Goswami contida na citação final deste abordadas neste capítulo, como você definiria sua 
capítulo especialmente com relação ao papel de maneira de entender a realidade, em termos ontoló- 
Deus ou da consciência. Trata-se de uma concep- gicos? Você se classificaria como materialista, idea- 
ção materialista ou idealista da realidade”? Você lista ou dualista, à maneira de Descartes”? Reúna-se 
concorda com ela? com um grupo de colegas para expor sua posição. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UEMA) “Um dos traços marcantes da reflexão que hoje repensa o político é a consciência de que é preciso ir 
aos fundamentos civilizacionais e espirituais da crise que vivemos. Esta crise é a expressão de uma sociedade 
fragmentada, de uma civilização que dissociou corpo e espírito, Luz e mistério, ser humano e Cosmo. Na busca 
sempre crescente de estabelecer um controle e dominação sobre a Natureza, sobre os outros homens e sobre 
os próprios ritmos da vida, perdemos uma dimensão essencial da experiência humana: aquela que o pensador 
grego Heráclito [século VI a.C.) expressou quando disse: A morada do homem é o extraordinário.” (Uncer, Nancy 
Mangabeira. O encantamento do humano: ecologia e espiritualidade. São Paulo: Loyola, 1991. p. 15.) 

Marque a alternativa correta que indica uma possível superação dessa crise. 


a) Esta crise evidencia cada vez mais que a dominação do homem pelo homem caminha junto com a 
dominação da natureza, destruindo-a, só podendo ser superada através da utilização, pelo homem, 
da razão cognoscitiva. 


b) O reducionismo apenas à razão instrumental dificilmente levará à superação dessa crise. Seria 
necessária uma transformação interior e uma mudança de consciência dos membros da sociedade. 


c) A afirmação de que o homem deve ser o mestre e o senhor da Natureza, possibilitando o controle do 
Cosmo e a consequente superação dessa crise. 


d) A concepção do homem moderno vislumbra a ideia de que o homem está inserido dentro de um Cosmo 
em perfeita harmonia, tendo como consequência a superação dessa crise. 


e) O raciocínio dedutivo e o pensamento controlador, centralizado, possibilitam um repensar apontando 
para a harmonia da Polis e o Cosmo, indicando a superação da crise. 


Sessão cinema 


Avatar (2009, EUA, direção de James Cameron] 

Ficção científica ambientada em um planeta habitado por uma espécie humanoide que possui uma cultura 
de estreita relação com a natureza. Nesse cenário de rica e estranha biodiversidade, um grupo de cientistas 
terrestres desenvolve o projeto Avatar, que visa solucionar a crise energética na Terra. Obra que suscita 
uma reflexão, tanto ética como metafísica, sobre o ser humano e a natureza. 


Ponto de mutação (1990, Alemanha, direção de Bernt Capra) 

Filme baseado em ideias de livro homônimo de Fritjof Capra. Uma cientista, um político e um poeta 
encontram-se em um castelo medieval na França e discutem acerca de questões científicas e existenciais, 
em uma reflexão profunda e sensível sobre os rumos da ciência e da humanidade. 


Quem somos nós? (2004, EUA, direção de William Arntz, Betsy Chasse, Mark Vicente) 
Mistura de documentário e ficção sobre como uma fotógrafa surda lida com sua condição, abordando de ma- 
neira não ortodoxa diversos conceitos da física quântica, da neurobiologia, da psicologia, da espiritualidade etc. 
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Para pensar 


Quando concebemos como o mundo é, estamos colocando nessa concepção algo de nós mesmos: 
nossa racionalidade. É o que analisa o texto a seguir, de autoria do filósofo alemão Max Horkheimer 
(1895-1973), que propõe duas compreensões distintas de razão: uma que predominou nos grandes 
sistemas de compreensão do real no passado e outra que predomina na abordagem contemporânea. 
Leia-o e responda às questões propostas. 


Razão subjetiva e razão objetiva 


Quando se pergunta ao homem comum para explicar qual o significado do termo razão, a sua reação é 
quase sempre de hesitação e embaraço. [...] Ao ser pressionado para dar uma resposta, o homem médio 
dirá que as coisas racionais são as que se mostram obviamente úteis, e que se presume que todo homem 
racional é capaz de decidir o que é útil para ele. [...] Mas a força que basicamente torna possíveis as ações 
racionais é a faculdade de classificação, inferência e dedução, não importando qual o conteúdo específico 
dessas ações: ou seja, o funcionamento abstrato do mecanismo de pensamento. Este tipo de razão pode 
ser chamado de razão subjetiva. Relaciona-se essencialmente com meios e fins, com a adequação de 
procedimentos a propósitos mais ou menos tidos como certos e que se presumem autoexplicativos [...]. 


Por mais ingênua e superficial que possa parecer esta definição de razão, ela é importante sintoma 
de uma mudança profunda de concepção verificada no pensamento ocidental no curso dos últimos 
séculos. Durante longo tempo predominou uma visão diametralmente oposta do que fosse a razão. Esta 
concepção afirmava a existência da razão não só como uma força da mente individual, mas também do 
mundo objetivo: nas relações entre os seres humanos e entre classes sociais, nas instituições sociais, e 
na natureza e suas manifestações. Os grandes sistemas filosóficos, tais como os de Platão e Aristóteles, 
o escolasticismo e o idealismo alemão, todos foram fundados sobre uma teoria objetiva da razão. Esses 
filósofos objetivavam desenvolver um sistema abrangente, ou uma hierarquia, de todos os seres, incluindo 
o homem e os seus fins. O grau de racionalidade de uma vida humana podia ser determinado segundo a 
sua harmonização com essa totalidade. A sua estrutura objetiva, e não apenas o homem e os seus propó- 
sitos, era o que determinava a avaliação dos pensamentos e das ações individuais. Esse conceito de razão 
jamais excluiu a razão subjetiva, mas simplesmente considerou-a como a expressão parcial e limitada de 
uma racionalidade universal, da qual se derivavam os critérios de medida de todos os seres e coisas. À 
ênfase era colocada mais nos fins do que nos meios. O supremo esforço dessa espécie de pensamento 
foi conciliar a ordem objetiva do "racional", tal como a filosofia o concebia, com a existência humana, 
incluindo o interesse por si mesmo e a autopreservação. Platão, por exemplo, idealizou a sua República 
a fim de provar que aquele que vive à luz da razão objetiva vive também uma vida feliz e bem-sucedida. 


HORKHEIMER, Eclipse da razão, p. 11-13. 


1. Caracterize a razão subjetiva, conforme o texto. 


2. Caracterize a razão objetiva, conforme o texto. 


3. Por que, de acordo com Horkheimer, Platão entendia que “aquele que vive à luz da razão objetiva vive 
também uma vida feliz e bem-sucedida”? 
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GEORGES LACOMBE/ 
PETIT PALAIS, 
GENEBRA, SUÍÇA 


Os seres humanos 
nascem, crescem, 
reproduzem-se, 
envelhecem e morrem, 
como os seres vivos em i 

geral. Qual seria, então, E 
sua especificidade?  ENNNNNNNNNNHS Em 
As idades da vida (c. 1894) - Georges Lacombe, têmpera sobre tela. Imagem idílica de vivência 

e convivência humanas. 


A investigação sobre o mundo que acabamos de realizar nos deu vários 
elementos para iniciarmos outra investigação, talvez mais cara para todos nós: 
aquela que corresponde à humanidade. 

Assim, nosso foco agora se fechará sobre algumas das principais questões 
acerca do ser humano: sua essência ou especificidade, sua condição no mundo, 
suas fortalezas e fragilidades. Vejamos o que podemos encontrar. 


Conceitos-chave 


ser humano, natureza humana, condição humana, 
cultura, biosfera, antroposfera, trabalho, 
linguagem, ideologia, liberdade, responsabilidade, 
antropocentrismo 
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NATUREZA OU CULTURA? 


Um ser entre dois mundos 


a 


Ser um humano diferente, mas igual. Afirmar a igualdade é reconhecer a existência de uma unidade que nos coloca sob a força das 
mesmas leis (naturais e jurídicas). Sustentar a diferença é valorizar a rica diversidade da vida, afastando-se do empobrecimento vital 
representado pelas “monoculturas” e pela massificação cultural. 


Podemos falar de mulheres e homens, de 
crianças, adultos e idosos, de negros, brancos e 
amarelos, de ricos e pobres, de heterossexuais e 
homossexuais, e assim por diante. Mas observe 
que, apesar dessa imensa diversidade, em todos 
os casos estamos nos referindo sempre à mesma 
coisa ou ser: o ser humano. Isso nos leva à ques- 
tão inevitável, que tem motivado a atenção de tantos 
filósofos e estudiosos das diversas disciplinas: o 
que é o ser humano? 

Comecemos nossa busca usando o ponto de 
vista da biologia e da arqueologia. Sabemos que 
somos seres vivos pertencentes ao reino animal 
e, mais especificamente, à espécie denominada 
Homo sapiens. Então, nossa nova pergunta pode 
ser a seguinte: o que distingue nossa espécie das 
demais? Ou, em linguagem popular, qual é a dife- 
rença entre “gente” e “bicho”? 
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Se compararmos o corpo humano com o de ou- 
tros animais, veremos que o nosso corpo não é tão 
capacitado quanto o deles para enfrentar uma série 
de dificuldades. Como ilustra o arqueólogo australia- 
no Gordon Childe (1892-1957), não temos, por exem- 
plo, um couro peludo como o do urso para manter o 
calor corporal em um ambiente frio. O corpo huma- 
no também não é excepcionalmente bem-adaptado, 
como o de alguns animais, à fuga, à autodefesa ou à 
caça. Por isso, não temos a capacidade de correr 
como uma lebre ou um avestruz. Não temos a colo- 
ração protetora do tigre ou a armadura defensiva da 
tartaruga ou da lagosta. Não temos asas para voar e 
poder localizar mais facilmente uma caça. Faltam- 
-nos o bico, as garras e a acuidade visual do gavião. 
No entanto, observa esse arqueólogo: 


O ser humano pode ajustar-se a um número maior de 
ambientes do que qualquer outra criatura, multipli- 
carse infinitamente mais depressa do que qualquer 
mamífero superior, e derrotar o urso-polar, a lebre, 
o gavião e o tigre, em seus recursos especiais. Pelo 
controle do fogo e pela habilidade de fazer roupas e 
casas, o homem pode viver, e vive e viceja, desde os 
polos da Terra até o Equador. Nos trens e automóveis 
que constrói, pode superar a mais rápida lebre ou 
avestruz. Nos aviões e foguetes pode subir mais alto 
do que a águia,e,com os telescópios, ver mais longe 
do que o gavião. Com armas de fogo pode derrubar 
animais que nenhum tigre ousaria atacar. 

Mas fogo, roupas, casas, trens, automóveis, aviões, teles- 
cópios e armas de fogo não são parte do corpo do ho- 
mem. Eles não são herdados no sentido biológico. O 
conhecimento necessário para sua produção e uso é 
parte do nosso legado social. Resulta de uma tradição 
acumulada por muitas gerações e transmitida, não 
pelo sangue,mas através da linguagem (fala e escrita). 
À compensação que o homem tem pelos seus dotes 
corporais relativamente pobres é o cérebro grande e 
complexo, centro de um extenso e delicado sistema 
nervoso, que lhe permite desenvolver sua própria 
cultura. (A evolução cultural do homem, p. 40-41.) 


Por esse raciocínio, podemos concluir que, di- 
ferentemente dos outros animais, os humanos 
não são apenas seres biológicos produzidos pela 
natureza. São também seres que modificam o es- 
tado de natureza (isto é, a condição natural das 
coisas, definida pelos processos da natureza). 
Isso significa que os humanos são também seres 
culturais. Esmiucemos um pouco mais o que 
acabamos de afirmar. 


Condutas inatas e aprendidas 


Aprendemos em biologia que boa parte do 
comportamento dos animais está vinculada a re- 
flexos e instintos (padrões inatos, não aprendidos, 
de conduta), relacionados a estruturas biológicas 
hereditárias. Assim, o comportamento de um in- 
seto é praticamente igual ao de qualquer outro de 
sua espécie, hoje e sempre. É o que observamos, 
por exemplo, na atividade das abelhas nas colmeias 
ou das aranhas tecendo suas teias. 

No entanto, algumas espécies animais apre- 
sentam, além dos modelos comportamentais 
considerados inatos, algumas reações mais fle- 
xíveis, imprevisíveis ou maleáveis, de acordo 
com as circunstâncias ambientais. É o caso, por 
exemplo, de cães e gatos, nos quais se percebe 
muitas vezes o que se poderia chamar de “per- 
sonalidade”. Em chimpanzés e gorilas, é possível 
encontrar atos inteligentes e uma capacidade 
elementar de raciocínio. 
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Agora, se colocamos o ser humano nessa com- 
paração, podemos dizer que existe uma grande di- 
ferença entre seu comportamento e o dos animais 
em geral, no que diz respeito a certas habilidades. 
Para dar um só exemplo, mesmo o chimpanzé mais 
evoluído possui apenas rudimentos daquilo que lhe 
permitiria desenvolver a linguagem simbólica - 
como qualquer humano saudável é capaz de fazer 
- e tudo o que dela resulta: aprender, reelaborar o 
conteúdo aprendido e promover o novo (invenção). 

Linguagem simbólica - sistema de símbolos, 
isto é, signos que, por convenção [acordo entre as 


pessoas), representam alguma coisa. Por exemplo, 
as línguas portuguesa, inglesa etc. 


Mãe e criança (c. 1894) - Pierre-Auguste Renoir, óleo 

sobre tela (Scottish National Gallery, Edimburgo, Escócia). 
Mamar é um ato instintivo entre os mamíferos de modo 
geral. Tanto filhotes de animais como bebês, mesmo sendo 
“marinheiros de primeira viagem”, não costumam ter 
dificuldade em sugar o alimento do seio materno. 


Isso quer dizer que a vida de cada animal é, em 
grande medida, semelhante ao padrão básico vivi- 
do por sua espécie. O ser humano, por sua vez, tem, 
individualmente e como espécie, a capacidade de 
romper com boa parte de seu passado, questionar o 
presente e criar a novidade futura. 

Não há dúvidas de que todo ser humano apre- 
senta também reflexos e instintos vinculados a 
estruturas biológicas hereditárias próprias da 
nossa espécie. Paralelamente, elementos genéti- 
cos limitam certas mudanças, e fatores socioeco- 
nômicos dificultam a realização de determinados 
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desenvolvimentos humanos. Além disso, vários 
tipos de crenças, ideologias e condicionamentos 
impedem as pessoas de sequer desejar uma 
transformação em si mesmas ou à sua volta (con- 
forme veremos adiante). 

Mesmo assim, podemos dizer que o ser humano 
não nasce pronto pelas “mãos da natureza”, como 
parece ocorrer no reino animal. Como defendem 
alguns pensadores, a vida de cada indivíduo humano 
seria um “parto” constante, um processo perma- 
nente de nascimento e construção de si mesmo. 

O que determina, então, essa diferença entre o 
animal humano e todos os outros animais? 


P Síntese humana 


Continuando nossa análise a partir do ponto de 
vista biológico, essa característica humana de 
aprender e inventar, de perceber, interpretar e 
comunicar o que percebeu, de transformar a si 
mesmo e o que está ao seu redor parece estar in- 
timamente ligada a propriedades de seu sistema 
nervoso e, especificamente, do cérebro humano, 
como assinala Gordon Childe no final do texto 
citado e confirmam outros estudiosos. 

Graças à grande plasticidade (capacidade de 
modelar-se e ser modelado) de seu sistema ner- 
voso, 0 ser humano constitui-se em um organismo 
cuja estrutura é capaz de apresentar condutas 
inatas e aprendidas, de desenvolver a linguagem, 
manifestar consciência e socializar-se (cf. MATURANA 
e VarELA, El árbol del conocimiento). 

O ser humano revela-se um ser ao mesmo 
tempo biológico e cultural. Mediante a cultura, 
criou para sium “mundo novo”, diferente do cená- 
rio natural originalmente encontrado. Em outras 
palavras, dentro da biosfera (a parte do planeta 
que reúne condições para o desenvolvimento da 
vida), os humanos foram construindo a antropos- 
fera (a parte do mundo que resulta do ajustamento 
da natureza às necessidades humanas). 

Essa antroposfera, criada pelas diferentes 
culturas, é a morada do ser humano no mundo. 
Constitui o cosmo humano, um espaço cons- 
truído pelos conhecimentos e realizações de- 
senvolvidos e compartilhados pelos diferentes 
grupos sociais através da história [veremos es- 
pecificamente o tema da cultura mais adiante 
neste capítulo). 

Isso significa que no ser humano ocorre uma 
síntese, uma integração de características heredi- 
tárias e adquiridas, inatas e aprendidas, aspectos 
individuais e sociais, elementos do estado de na- 
tureza e de cultura. 
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SPL/LATINSTOCK 


O ser humano tem uma massa encefálica maior do que 
a dos outros animais e um sistema nervoso extenso e 


complexo. Essa pode ser, segundo alguns estudiosos, a 
base biológica que nos permitiu certos “voos” mais altos, 
como o desenvolvimento da linguagem e a socialização — 
enfim, a criação cultural. 


Essa condição parece fazer dos humanos se- 
res ambíguos, contraditórios, instáveis e dinâmi- 
cos. Um produto da natureza e da cultura e, ao 
mesmo tempo, um transformador da natureza e 
da cultura. Criatura e criador do mundo em que vive. 
Um ser capaz de dominar a natureza em muitos as- 
pectos, mesmo fazendo parte dela. Capaz não só de 
criar coisas extraordinárias, mas também de des- 
truir de modo devastador. Capaz de acumular um 
saber imenso e, no entanto, permanecer angustiado 
por dúvidas profundas que o fazem sempre propor 
a si próprio novas perguntas e novos problemas. 


CONEXÕES 


1. Identifique elementos de seu meio e de sua ex- 
periência cotidiana, distinguindo entre aqueles 
que pertencem à biosfera e à antroposfera. 


Podemos fazer agora a seguinte pergunta: onde 
acaba, no ser humano, a natureza e começa a cul- 
tura? Ou, dito de outra forma, que fator ou elemento 
determinou no ser humano essa transição da 
dimensão puramente natural para a cultural? 

Esse tema despertou e ainda desperta muita 
discussão. Alguns estudiosos afirmam que não 
é possível identificar uma fronteira rígida entre 
natureza e cultura; para outros, um provável in- 
dicador dessa transição teria sido, em termos 
históricos, a construção das primeiras ferramentas 
pelos seres humanos. 


Detalhe de Cena de caça (1505-1507) - Piero di Cosimo. 
Representação da vida dos seres humanos quando 
ainda não dominavam o uso do fogo e não haviam 

criado instrumentos de metal. Nela, o artista explora 
pictoricamente a tese - defendida pelo poeta e pensador 
latino Lucrécio (c. 99-55 a.C.), entre outros - de que a 
humanidade teria evoluído espontânea e gradualmente 
a partir de certos acontecimentos, como a descoberta 
do fogo com o incêndio de um bosque devido a um raio 
(retratado ao fundo). 


Mesmo assim, podemos seguir perguntando: 
que aspecto fundamentalmente humano permitiu 
essa transição? Vejamos as respostas de duas 
correntes interpretativas que consideramos as 
mais relevantes para nossa investigação. 


De acordo com alguns estudos, o fator determi- 
nante da transição natureza-cultura é a linguagem. 
Trata-se de uma corrente que entende o ser huma- 
no fundamentalmente como um ser linguístico. 
Para ilustrar essa concepção, o antropólogo francês 


MUSEU METROPOLITANO DE ARTE, NOVA YORK, EUA 


Claude Lévi-Strauss (1908-2009) faz o seguinte 
exercício de imaginação: 


Assim, segundo Lévi-Strauss, o que teria dis- 
tanciado definitivamente o ser humano da ordem 
comum dos animais - animais que somos tam- 
bém e nunca deixaremos de ser - e permitido a 
sua entrada no universo da cultura seria o desen- 
volvimento da linguagem e da comunicação. 

Não se pode negar que a linguagem consti- 
tui uma das dimensões mais importantes da 
existência humana, pois é ela que permite o 
intercâmbio das experiências e as aquisições 
culturais. É pela linguagem, por exemplo, que 
pais e mães comunicam a seus filhos e filhas 
não apenas suas experiências pessoais, mas 
algo mais amplo: as experiências acumuladas 
e compartilhadas pela sociedade. De modo in- 
verso, é também por meio da linguagem que o 
conhecimento individual pode incorporar-se 
ao patrimônio social (estudaremos com mais 
detalhe o fenômeno humano da linguagem e 
da comunicação no próximo capítulo). 


KUNSTHISRORISCHES, 
MUSEUM, VIENA, ÁUSTRIA 


Detalhe de Caçadores 
na neve (1565) - Pieter 
Brueghel, o Velho. 

Em uma série de 
quadros sobre as 
estações do ano (este, 
do inverno), o pintor 
flamengo - além de 
retratar a paisagem 
característica de cada 
período na região 

de Flandres [Países 
Baixos) - narra 
detalhes do cotidiano 
das pessoas no século 
XVI, mostrando como 
a vida comunitária 

se organizava em 
torno do trabalho. 
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Outra vertente interpretativa, fundada pelo fi- 
lósofo alemão Karl Marx (1818-1883), entende 
que é o trabalho que possibilita a distinção entre 
ser humano e animais, portanto, entre cultura e 
natureza. Segundo essa perspectiva, seria a partir 
do trabalho - e da forma como se dá o processo de 
produção da vida material das comunidades hu- 
manas - que se desenvolveriam todas as outras 
formas de manifestação humana: 


Pode-se considerar a consciência, a religião e tudo o 
que se quiser como distinção entre os homens e os 
animais; porém esta distinção só começa a efetivar 


se quando os homens iniciam a produção dos seus 
meios de vida. (Marx e Encets, À ideologia alemã,p.19.) 


De acordo com essa visão, portanto, é o modo 
como os seres humanos constroem sua vida mate- 
rial que dá origem à elaboração da vida espiritual e 
das relações sociais, formando um conjunto que 
constitui a cultura. Isso quer dizer também que não 
podemos falar de cultura no singular, mas sim de 
culturas, pois elas são múltiplas e variáveis, de 
acordo com a diversidade dos modos de ser e viver 
das coletividades humanas (estudaremos com 
mais detalhes o tema do trabalho no capítulo 9). 


Separação da natureza 


O que parecia ser uma vantagem tornou-se um problema: a capacidade humana de criar um mundo novo 
para si foi levada às últimas consequências com o passar dos séculos, culminando na crise ecológica atual, 
que ameaça a sobrevivência do planeta e da própria espécie humana. 
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Considerando-se superior ao resto dos animais 
e único senhor da natureza, o ser humano passou a 
explorá-los impiedosamente. E, negando seu pró- 
prio caráter de ser vivente, vem construindo para si 
um mundo altamente urbanizado e tecnologizado, 
cada vez mais artificial e separado da natureza. 

Nem sempre foi assim. Como vimos no capí- 
tulo anterior, a relação dos seres humanos com 
a natureza e o universo era distinta no passado. 
Predominavam a percepção de que as pessoas 
são parte da natureza e a noção de que a razão 
humana constitui apenas uma expressão da ra- 
cionalidade universal. 

Como analisou o historiador da ciência estado- 
-unidense Morris Berman (1944-), antes da revo- 
lução científica, ocorrida a partir do século XVI, as 
pessoas viviam em um “mundo encantado”, onde 
pedras, árvores e rios eram vistos como portado- 
res e doadores de vida. E elas se sentiam em casa 
nesse mundo maravilhoso, muitas vezes violento 
e hostil, mas ordenado [um cosmos). Assim, cada 
pessoa participava diretamente da trama da vida. 


Lixo predominantemente plástico 
trazido pela maré à ilha de 
Bunaken, Indonésia. Imagem 
eloquente da separação entre o 
ser humano e a natureza, que tem 
como consequência o descaso 
com o meio ambiente. Você sabia 
que o plástico, dependendo do 
tipo, pode demorar mais de 

900 anos para se decompor na 
natureza? Por isso, estão se 
formando ilhas desse material no 
oceano. No Pacífico já existe um 
verdadeiro continente de plástico. 


Seu destino individual estava ligado à totalidade, e 
essa inter-relação conferia sentido à vida de todos. 
Havia, enfim, entre o ser humano e a natureza uma 
integração psíquica que há muito deixou de existir. 

Com o progressivo “desencantamento” do mun- 
do, vinculado à mentalidade científica vigente - 
de separação radical entre observador e objeto 
observado -, o ser humano tornou-se um estranho 
na natureza: se não sou minhas experiências e 
minhas conclusões sobre o mundo, não faço parte 
deste mundo (cf. BERMAN, The reenchantment of 
the world). 

A reação a essa visão de mundo, que coloca o 
ser humano como centro de todas as coisas e de 
todos os interesses [antropocentrismo) - taxada 
de reducionista por seus críticos -, tem ocorrido 
dentro e fora da ciência. Ela se expressa tanto 
em movimentos ecologistas, socioambientais 
e de defesa dos direitos dos animais como em 
algumas das novas abordagens da ciência sur- 
gidas nas últimas décadas (mais holistas, como 
vimos no capítulo anterior). 
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CONEXÕES 


2. Em relação ao texto do quadro anterior, identifique: 
a) o problema referido que ameaça a sobrevivência do planeta e da própria espécie humana e qual é 
sua causa; 
b) exemplos do que pode ser considerado uma “exploração impiedosa” da natureza e dos animais; 


c) exemplos de instituições que participam dos movimentos de defesa do meio ambiente e dos direitos 
dos animais. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Pesquise e dê exemplos de comportamento instin- com diversos animais? Você concorda com essa 
tivo em seres humanos e em animais. interpretação? 

2. Analise criticamente a seguinte afirmação: Os 5. Exponha a tese defendida neste capítulo a respeito 
seres humanos não nascem prontos pelas “mãos de uma “síntese” humana. 
da natureza”. 6. Discuta o que são, respectivamente, biosfera e 

3. Que fator parece determinar biologicamente essa antroposfera e se uma pode ameaçar a sobrevi- 
diferença entre os seres humanos e os animais? vência da outra. 

4. De acordo com Gordon Childe, de querecursoso 7. De acordo com o que estudamos, existe um ponto 
ser humano faz uso para compensar seus dotes claro e definido da transição ou síntese natureza- 
corporais relativamente pobres em comparação -cultura? Justifique sua resposta. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Direitos dos animais 


Leia estes dois artigos da Declaração 
Universal dos Direitos dos Animais, 
proclamada pela Unesco em 27 de 
janeiro de 1978: 


Artigo 11. - O ato que leva à morte de um 
animal sem necessidade é um biocídio, ou 
seja, um crime contra a vida. 

Artigo 12. — a) Cada ato que leve à morte 
um grande número de animais selvagens 
é genocídio, ou seja, um delito contra a es- 
pécie. b) O aniquilamento e a destruição 
do ambiente natural levam ao genocídio. 
(Disponível em: <http://www.cfmv.org.br/ 
portal/direitos animais.php>. Acesso em: 
21 out. 2015; destaques nossos.) 
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Açougue (1551) - Pieter Aertsen. Não é surpreendente que ainda no mundo 
atual vejamos uma imagem de “carnificina” como essa e não nos 
horrorizemos? O que pode explicar isso? 


Reúna-se com colegas para pesquisar e discutir sobre esse tema, respondendo às seguintes questões: 


a) Você concorda que os animais não humanos possam ter direitos e que seja um crime matá-los, mesmo 
de forma indireta, pela poluição de seu hábitat? 


b) Você aprova o chamado especismo, isto é, a crença na superioridade de uma espécie [a espécie humana] 
sobre as outras? 


c) Você entende que há semelhanças do especismo com o racismo (crença na superioridade de uma raça] 
e o sexismo (crença na superioridade de um gênero, comumente o masculino)? 
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CULTURA 
As respostas ao desafio da existência 


Falamos até agora sobre essa distinção entre 
natureza e cultura. Mas o que queremos dizer exa- 
tamente quando usamos a palavra cultura? Para 
responder a essa pergunta, investiguemos primeiro 
o uso desse vocábulo em alguns contextos: 


e Os biólogos, por exemplo, referem-se à criação 
de certos animais como cultura - cultura de 
micro-organismos, cultura de carpas e assim 
por diante. 

e Na linguagem cotidiana, dizemos que uma pes- 
soa tem cultura quando frequentou boas escolas 
e/ou leu bons Livros, dominando diversos tipos 
de conhecimentos (científicos, humanísticos, 
artísticos etc.). 

e Na Grécia antiga, o termo cultura adquiriu uma 
significação toda especial. Correspondia à cha- 
mada paideia, processo de formação do cidadão 
pelo qual se realizava o que os gregos consi- 
deravam como a verdadeira natureza do ser 
humano, isto é, o desenvolvimento da filosofia 
(o conhecimento de si e do mundo) e a cons- 
ciência da vida em comunidade. 


Apesar dessas diferentes acepções, podemos 
perceber em todas a existência de três ideias bá- 
sicas, articuladas entre si: desenvolvimento, for- 
mação e realização. Essas ideias básicas estão 
também presentes no uso que damos à palavra 
cultura. Empregada por antropólogos, historiado- 
res e sociólogos, ela designa o conjunto dos mo- 
dos de vida criados e transmitidos de uma gera- 
ção a outra, entre os membros de uma sociedade. 
Abrange conhecimentos, crenças, artes, normas, 
costumes e muitos outros elementos desenvolvidos 
e consolidados pelas coletividades humanas. 
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Mulheres do 
grupo musical 
Loiyangalani Stars 
observam tela 
de computador 
durante ensaio 
para um festival. 
Elas pertencem 
à etnia turkana, 
do Quênia. 
Nesta imagem, 
há elementos 
culturais 
contrastantes? 


Assim, a cultura pode ser considerada um 
amplo conjunto de conceitos, símbolos, valores 
e atitudes que modelam e caracterizam uma 
sociedade. Envolve o que pensamos, fazemos e 
temos como membros de um grupo social. 
Nesse sentido, todas as sociedades humanas, 
da pré-história aos dias atuais, possuem uma 
cultura. E cada cultura tem seus próprios valores, 
suas próprias “verdades”. 

Podemos falar, por exemplo, em cultura ociden- 
talou oriental (própria de um conjunto de povos com 
determinadas características comuns), cultura chi- 
nesa ou brasileira (própria de uma nação ou civiliza- 
ção), cultura tupi ou africana (própria de um grupo 
étnico), cultura cristã ou muçulmana (própria de um 
grupo religioso), cultura familiar ou empresarial 
(própria do conjunto de pessoas que constituem 
uma instituição) etc. 

De forma mais filosófica, enfim, podemos defi- 
nir a cultura como um conjunto de respostas ofe- 
recidas por um grupo humano aos desafios da 
existência. Essas respostas manifestam-se em 
termos de conhecimento [Logos], paixão [pathos] 
e comportamento (ethos) - isto é, em termos de 
razão, sentimento e ação. 

Essas respostas (construções linguísticas, 
mitológicas, artísticas, religiosas, morais etc.), 
porém, não foram iguais, tendo em vista que 
diferentes grupos humanos enfrentaram dife- 
rentes desafios (ambientais, econômicos, so- 
ciais etc.). E cada resposta foi gerando novos 
elementos, que produziram novos desafios. 
Disso resultou a rica diversidade e pluralida- 
de cultural existente em nosso planeta e que é 
patrimônio de toda a humanidade. 


P Características gerais 


O arqueólogo norte-americano Robert Braid- 
wood procurou indicar os principais elementos 
que caracterizam a cultura: 


A cultura é duradoura, embora os indivíduos que 


compõem um determinado grupo desapareçam. 


No entanto,a cultura também se modifica conforme 
mudam as normas e entendimentos. 

Quase se pode dizer que a cultura vive nas mentes 
das pessoas que a possuem. Mas as pessoas não 
nascem com ela; adquirem-na à medida que cres- 
cem.Suponha que um bebê húngaro recém-nascido 
seja adotado por uma família residente nos Estados 
Unidos, e que nunca digam a essa criança que ela é 
húngara. Ela crescerá tão alheia à cultura húngara 
quanto qualquer outro americano. 

Assim, quando falo da antiga cultura egípcia, refiro- 
-me a todo o conjunto de entendimentos, crenças e 


conhecimentos pertencentes aos antigos egípcios. 


Significa, por exemplo, tanto suas crenças sobre o que 
faz o trigo crescer quanto sua habilidade para fazer 
os implementos necessários à colheita. Ou seja, suas 
crenças a respeito da vida e da morte. 

Quando falo de cultura, estou pensando em algo 
que perdurou através do tempo.Se qualquer egípcio 
morresse, mesmo que fosse o faraó, isso não afetaria 


a cultura egípcia daquele momento determinado. 


(Homens pré-históricos, p. 41-42.) 


Vários estudiosos concordam com os elementos 
apontados pelo arqueólogo, caracterizando a cul- 
tura como: 


e adquirida pela aprendizagem, e não herdada pelos 
instintos; 

e transmitida de geração a geração, por meio da 
linguagem, nas diferentes sociedades; 

e criação exclusiva dos seres humanos, incluindo a 
produção material e não material; 

e múltipla e variável, no tempo e no espaço, de so- 
ciedade para sociedade. 


P Cultura e cotidiano 


Pensemos agora sobre a vida cotidiana de cada 
pessoa e sua relação com o universo cultural de 
que ela participa. 

Vimos que a cultura abrange um conjunto de 
conceitos, valores e atitudes que modelam uma co- 
munidade. Assim, podemos dizer que todo indivi- 
duo vive sob a influência de diversas culturas, não 
só de uma, pois participa de distintos grupos sociais 
e cada um deles lhe imprime sua marca particular. 

Vejamos um exemplo. Um brasileiro ou uma 
brasileira que tenha uma família, frequente uma 
igreja e trabalhe em uma empresa recebe influência 
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de, pelo menos, quatro fontes culturais: a cultura 
popular brasileira (que, ampla e expressiva, porém 
não homogênea, pode ser dividida em diversas 
subculturas); a cultura familiar, basicamente trans- 
mitida por seus pais e avós; a cultura de seu grupo 
religioso; e a cultura organizacional desenvolvida 
em seu local de trabalho. 


Jovens de uma “tribo urbana” (da Califórnia, EUA], expressão 
criada pelo sociólogo francês Michel Maffesoli [1944-). 

Nos grandes centros urbanos, nos defrontamos diariamente 
com uma diversidade de personagens, comportamentos, 
crenças e valores, formando diferentes microculturas. 

Seu estilo de vida pode nos parecer exótico ou estranho, 

se desconhecemos sua lógica. 


Cada universo cultural de que uma pessoa par- 
ticipa influi de forma específica em sua maneira de 
pensar, sentir e agir, ou seja, em sua forma de ser 
e perceber a realidade no dia a dia. Ilustremos um 
pouco essa ideia: 


e Uma jovem criada em um país distante, de cul- 
tura muçulmana ortodoxa e que para sair à rua 
deve usar a burca (traje que cobre todo o corpo 
e o rosto da mulher, deixando apenas os olhos 
descobertos), provavelmente terá uma vivência 
social com seu corpo bem diferente da expe- 
riência de outra mulher que cresceu brincando 
seminua nas praias de Copacabana. 

e Também é provável que um menino criado no 
meio rural possa ver e distinguir muitas plan- 
tas em um jardim, enquanto um garoto de um 
centro urbano não identificaria nesse mesmo 
jardim mais que uma massa de vegetação. 
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Então, se de um lado a cultura é uma criação 
coletiva dos grupos humanos através do tempo, 
de outro cada pessoa também é, em grande me- 
dida, uma criação diária e constante da cultura 
em que vive, desde o instante de seu nascimento. 
O curioso é que quase não nos damos conta disso, 
pois a cultura à qual pertencemos é praticamente 
invisível para nós em nosso cotidiano. 


Presença invisível 


Em geral, vivemos dentro de nossa cultura num 
fluir contínuo, como se nosso modo de ser fosse 
igual para todas as pessoas e as diversas coisas do 
mundo fossem sempre vividas assim, da forma 
com que nós as experimentamos. Somos como um 
peixe que nasceu dentro de um aquário e que toma 
esse ambiente como o mundo e seu modo “aquático” 
de ser como o único existente. 

Esse estado habitual de nossas vidas vê-se 
confrontado, no entanto, quando viajamos para 
outros Estados ou para fora do país. No contato 
com os habitantes locais, percebemos uma série 
de diferenças no modo de falar, comer, vestir e 
relacionar-se. Nesse instante, ocorre em nós um 
estranhamento [observe que as palavras estra- 
nho e estrangeiro têm a mesma origem latina: 
“o que é de fora”). 

A percepção desses elementos culturais dis- 
tintos, que estão “fora de nós”, quebra a transpa- 
rência e invisibilidade de nossa própria cultura. 
Temos, então, a possibilidade de “ver” nossas pró- 
prias características culturais: como nos vestimos, 
comemos, pensamos, nos relacionamos etc. Mas, 


y 
vê 
Ad 
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depois que voltamos ao nosso cotidiano, nossa 
cultura tende a tornar-se novamente transparente 
e invisível para nós. E retomamos assim a “norma- 
lidade” de nossas vivências. 

A dificuldade de estar consciente da própria 
cultura é análoga à dificuldade que qualquer pes- 
soa tem para reconhecer o próprio sotaque. Para o 
brasileiro, quem tem sotaque é o português; para o 
português, quem tem sotaque é o brasileiro. Não 
conseguimos perceber nosso próprio sotaque, só o 
do outro, porque foi essa maneira de pronunciar as 
palavras que cada um escutou e repetiu desde a 
mais tenra idade. Como consequência, o indivíduo 
pensa, mesmo que não de forma consciente: “Eu 
falo normal. Os outros é que falam esquisito”. 

Na cultura em geral ocorre algo semelhante: a 
pessoa percebe e aprende do grupo cultural do 
qual participa, por imitação e de forma quase in- 
consciente, boa parte de como deve pensar e agir 
nas mínimas coisas - o que é bonito ou feio, o que 
é adequado ou inadequado, o que é possível ou im- 
possível, como é a vida, como são as pessoas, que 
coisas são importantes, entre tantas outras. Em 
geral, isso ocorre primeiro dentro da própria fa- 
mília e, depois, no contato com a vizinhança, na 
escola em que estuda, na igreja que frequenta, 
na empresa onde trabalha, e assim por diante. 

Essa assimilação cultural ocorre de forma tão 
“transparente” que dificilmente percebemos que 
estamos aprendendo algo com alguém ou em 
dada situação. E aqueles que nos transmitem esses 
ensinamentos nem sempre se dão conta de que nos 
estão repassando sua maneira de ser e de viver, 


O que você 
acharia de morar 
em uma ilha 

de totora (uma 
espécie de junco) 
feita por você 
mesmo e sua 
família? E de 
navegar em um 
barco também 
fabricado com 
essa planta? É 

o que faz essa 
mulher dos 
uros, povo que 
constrói e habita 
ilhas flutuantes 
do lago Titicaca, 
no lado do Peru. 


seu modelo de mundo, seu “filtro” da realidade. 
Assim, de modo geral, vivemos nossa própria cul- 
tura sem vê-la e, muitas vezes, sem questioná-la. 


Problemas da invisibilidade cultural 


Essa característica não constitui um problema 
em si, já que nos é bastante conveniente e útil — 
cada pessoa não precisa percorrer toda a trajetória 
realizada por seus ancestrais ou antecessores para 
enfrentar os desafios da existência, pois já domina 
“respostas” ou “soluções” que a satisfazem, ou à 
sua comunidade. O problema dessa invisibilidade 
está em que, como os integrantes de uma cultura 
compartilham entre si a mesma maneira de ver e 
viver as coisas, comumente acreditamos que essa 
visão compartilhada constitui a única realidade 
ou a verdade absoluta. 

Em virtude disso, corremos o risco de atuar de 
maneira equivocada e preconceituosa, tornar-nos 
arrogantes e intolerantes em relação às diferenças, 
desprezar indivíduos ou grupos culturais com vi- 
sões distintas das nossas ou entrar em confronto 
com eles, e assim por diante. Podemos também 
ter dificuldades para enfrentar os novos desafios 
que surjam no interior de nosso grupo social 
(seja ele a família, a escola, o trabalho etc.) quando 
as “respostas prontas” de que dispomos [nossa 
cultura] não servirem para lidar com eles, quando 
nosso modelo de mundo impedir uma atuação 
transformadora e criativa. 

É hora, então, de colocar em ação a cons- 
ciência crítica, abrir espaço para o estranha- 
mento e a dúvida e voltar a analisar criticamente 
(conforme vimos na unidade 1) as ideias e cren- 
cas, os valores, as normas e as condutas que 
caracterizam nossa cultura. A humanidade ma- 
nifesta-se de diversas formas. Portanto, como 
apontam estudiosos e educadores, é importante 
viver a identidade de nossa própria cultura, mas 
também saber conviver com a pluralidade cultural 
existente em nosso planeta. 


CONEXÕES 


3. Reflita sobre a cultura (ou culturas) à qual 
você pertence (por exemplo: cultura fami- 
liar, cultura religiosa, cultura brasileira etc.). 
Procure identificar alguns de seus elementos 
mais concretos, como a maneira de vestir, e 
mais abstratos, como a maneira de pensar 
(ou crenças). Use como referência algumas 
questões citadas no capítulo, como o que é 
bonito ou feio, adequado ou inadequado etc. 


P Ideologia 


A propósito das ideias, crenças e valores, veja- 
mos um conceito que está intimamente ligado ao 
que acabamos de estudar: o de ideologia. Criada 
pelo filósofo francês Destutt de Tracy (1754-1836), 
a palavra ideologia queria dizer originalmente 
“ciência das ideias”, compreendendo o estudo de 
sua origem e desenvolvimento. 

Hoje, o uso desse termo generalizou-se para 
referir-se ao conjunto das ideias que caracterizam 
determinado grupo social (político, econômico, reli- 
gioso etc.). É o que queremos dizer quando falamos 
em “ideologia liberal”, “ideologia de esquerda”, 
“ideologia burguesa” etc. 


Dissimulação da realidade 


No contexto da filosofia política e das ciências 
sociais - por influência do pensamento de Karl 
Marx [filósofo alemão que mencionamos ante- 
riormente neste capítulo) -, a palavra ideologia pos- 
sui um significado mais específico. Trata-se não 
apenas de um conjunto de ideias que elaboram uma 
compreensão da realidade, mas também de um 
conjunto de ideias que dissimulam essa realidade, 
porque mostram as coisas de forma apenas parcial 
ou distorcida em relação ao que realmente são. 

O que se buscaria ocultar ou dissimular na 
realidade poderia ser, como apontou Marx, o do- 
mínio de uma classe social sobre outra. Nesse 
caso, a ideologia teria funções como a de preser- 
var a dominação de classes apresentando uma 
explicação apaziguadora para as diferenças so- 
ciais. Seu objetivo seria evitar um conflito aberto 
entre opressores e oprimidos. 

A ideologia seria, portanto, uma forma de 
consciência da realidade, mas uma consciência 
parcial e ilusória, que se baseia na criação de 
conceitos e preconceitos como instrumentos de 
dominação. Dentro dessa linha de interpretação, 
a filósofa brasileira Marilena Chaui (1941-) explica 
que a noção de ideologia apresenta os seguintes 
traços gerais: 


e anterioridade - a ideologia funciona como 
um conjunto de ideias, normas e valores des- 
tinados a fixar e prescrever, de antemão, os 
modos de pensar, sentir e agir das pessoas. 
Em razão de sua anterioridade, predetermina 
o pensamento e a ação, desprezando a histó- 
ria e a prática na qual cada pessoa se insere, 
vive e produz; 

e generalização - a ideologia tem como finalida- 
de produzir um consenso, um senso comum ou 
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aceitação geral em torno de certas teses e valo- 
res. Com isso, generaliza para toda a sociedade 
aquilo que corresponde aos interesses específi- 
cos dos grupos ou classes dominantes. O “bem 
de alguns” é difundido como se fosse o bem co- 
mum”. Além disso, a generalização visa ocultar 
a origem dos interesses sociais específicos, que 
nascem da divisão da sociedade em classes; 
lacuna - a ideologia desenvolve-se dentro de 
uma lógica construída à base de lacunas, de 
omissões, de saltos e de silêncios. Uma lógi- 
ca montada para ocultar em vez de revelar, 
falsear em vez de esclarecer, esconder em 
vez de descobrir. A eficiência de uma ideolo- 
gia depende de sua capacidade para ocultar 
sua origem, sua lacuna e sua finalidade. Suas 
“verdades” devem parecer naturais, plenamente 
justificadas, válidas para todos os seres humanos 
e para todo o sempre. 


O casal Arnolfini (1434) - Jan van Eyck. Retrato de rico 
comerciante com sua esposa, ambos italianos, mas 
estabelecidos em Flandres e adaptados aos costumes 
dessa região, um dos principais centros do mundo burguês. 
Observe os diversos elementos de afirmação da riqueza e 
da importância socioeconômica do casal - os quais refletem 
a ideologia do grupo social ao qual pertencem. 
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só pode manter-se | 


é, a divisé 


Já o filósofo marxista húngaro György Lukács 
(1885-1971) entende que as ideologias têm a 
finalidade fundamental de orientar a vida prá- 
tica dos indivíduos, fornecendo a base para a 
resolução dos problemas concretos da vida em 
sociedade. Nesse sentido, elas têm uma função 
operativa e positiva, existindo desde o momento 
em que os seres humanos começaram a viver 
em coletividade. 

Assim, para Lukács, a ideologia não tem ne- 
cessariamente o caráter dissimulador da luta de 
classes, pois não seria um fenômeno apenas das 
sociedades divididas em classes. Segundo ele, 
apenas quando o conflito social passa a fazer 
parte da realidade é que a ideologia se volta à re- 
solução dos problemas gerados por esse conflito, 
podendo manifestar-se então como instrumento 
de classe. 

Para o filósofo, o fato de que, por exemplo, a 
ideologia burguesa oculte ou mostre parcialmen- 
te a realidade se origina não apenas da própria 
incapacidade da burguesia de ver a realidade em 
sua totalidade, mas também da necessidade - 
comum a todas as classes dominantes - de tor- 
nar universais seus valores particulares, a fim 
de garantir a estabilidade da ordem social que 
lhes interessa. Por isso, outro pensador mar- 
xista, o italiano Antônio Gramsci (1891-1937), 
refere-se à ideologia como o “cimento” que garante 
a coesão social. 

Como podemos, então, identificar a ideologia 
e “desmascará-la”, quando for o caso? Nova- 
mente propomos que a crítica de uma ideologia 
pode ser feita pelo exercício do estranhamento. 
Nele, os elementos que explicam ou fundamen- 
tam determinada realidade (o conjunto de ideias, 
crenças, valores, enfim, a ideologia) devem dei- 
xar de ser vistos como dados naturais, óbvios, 
eterna ou universalmente válidos. Devem ser 
analisados, relativizados, examinados com sen- 
so crítico e compreendidos como construções 
culturais e, portanto, histórico-sociais. 

Assim expressou o poeta e dramaturgo alemão 
Bertolt Brecht [1898-1956]: 


Nós pedimos com insistência: 
Não digam nunca: isso é natural! 
Diante dos acontecimentos de cada dia. 
Numa época em que 

reina a confusão. 

Em que corre sangue, 

Em que se ordena a desordem, 
Em que o arbitrário tem 

força de lei, 

Em que a humanidade 

se desumaniza. 

Não digam nunca: 

isso é natural! 


CHATEAUBRIAND, SÃO PAULO, BRASIL 
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Citado em Peixoto, Brecht: vida e obra, p. 126. 


Retirantes (1944) - Candido Portinari, 
óleo sobre tela. A banalização da 
miséria e da violência pelos meios de 
comunicação de massa dessensibiliza as 
pessoas e promove o cinismo, servindo à 
ideologia dominante. Já a obra de arte - 
como esse trágico retrato de família de 
excluídos, vítima da seca nordestina - 
sensibiliza e emociona. 


CONEXÕES 


4. Relacione a pintura de Portinari com o texto de Brecht. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


8. A partir da caracterização de cultura apresentada 
no capítulo, explique por que a linguagem é um 
fato cultural e qual é seu papel no desenvolvimento 


do estrangeiro nos é invisível, pois não temos 
contato com ela. 


b) Cada pessoa é, em grande medida, a criação 


da cultura. diária e constante da cultura em que vive. 

9. Você considera corretas as afirmações a seguir? 10. Destaque os traços gerais que caracterizam a 
Justifique. ideologia, na interpretação de Marilena Chaui. 
a) A cultura à qual pertencemos é totalmente vi- 11. Faça um paralelo entre os conceitos de ideologia 


sível para nós em nosso cotidiano. Já a cultura e cultura, destacando semelhanças e diferenças. 


CONVERSA FILOSÓFICA 
2. Diversidade 3 


Cultura dos jovens 


Reúna-se com colegas para discutir o seguinte pro- 
blema: - Por que nós, os seres humanos, apesar de 
pertencermos à mesma espécie biológica, desenvol- 
vemos modos de vida tão diferentes e conflitantes? 
Depois elabore com eles um documento que sinte- 
tize as opiniões do grupo, destacando os pontos de 
maior concordância e discordância e seus respec- 
tivos argumentos. 


Reúna-se com um grupo de colegas para refletir 
sobre a seguinte questão: Quais são as culturas 
dominantes entre os grupos de jovens brasileiros? 
Procure caracterizá-las, explicitando suas crenças, 
seus valores, suas atitudes, suas normas, suas 
condutas, o visual que adotam etc. 
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ANTROPOLOGIA FILOSÓFICA 
Da concepção metafísica à existencial 


Retornemos ao nosso objeto de estudo neste ca- 
pítulo. As interrogações sobre o que é o ser humano 
e o que significa ser um ente humano concentra- 
ram a atenção de pensadores de todas as épocas, o 
que permitiu que nosso tema fosse analisado sob 
diversos ângulos. 


P Natureza essencial 


Vejamos primeiro três concepções clássicas 
sobre a natureza humana (isto é, a constituição 
essencial do ser humano), conformando uma es- 
pécie de “antropologia metafísica”. Comecemos 
por duas dessas concepções, formuladas na 
Grécia antiga. 


Concepção platônica 


Conforme estudamos anteriormente, no pen- 
samento de Platão a essência do ser humano é 
sua alma, que é imortal e preexistente ao corpo. A 
união da alma com o corpo seria acidental (isto é, 
não necessária), e o corpo limitaria a alma humana 
como se fosse uma prisão. 

Platão também concebia a alma dividida em 
três partes distintas, que se relacionam entre si: 
alma concupiscente (vinculada aos desejos), alma 
irascível (vinculada às paixões) e alma racional 
(vinculada ao conhecimento). (Reveja essa parte 
da doutrina platônica, estudada no capítulo 1.) 


Concepção aristotélica 


Aristóteles, por sua vez, entendia o ser humano 
como um animal racional, isto é, como um sistema 
único natureza-racionalidade. Como teria chegado 
a essa conclusão? 

Segundo sua doutrina, os seres humanos, 
como todos os seres, seriam constituídos de dois 
princípios inseparáveis: matéria e forma (confor- 
me vimos no capítulo anterior e estudaremos mais 
detalhadamente no capítulo 12). A alma - que para 
Aristóteles é o princípio da vida - seria a forma do 
corpo (isto é, seu princípio determinante] e, como 
qualquer forma, não poderia existir separadamente 
da matéria. 

A alma humana, segundo o filósofo, se carac- 
terizaria fundamentalmente por ser intelectiva ou 
racional, mas englobaria também as virtudes da 
alma sensitiva (própria dos animais) e da alma 
vegetativa [própria das plantas). Daí, então, a ideia 
de animal racional. 
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Verão (1573) - Giuseppe Arcimboldo, óleo sobre tela. Figura 
humana composta de frutas e verduras do período estival. 
Alegoria criada pelo artista italiano, considerado um precursor 
do surrealismo. Faz parte de uma série de quadros sobre as 
quatros estações do ano e os quatro elementos da natureza 
(terra, água, ar e fogo), inspirada na antiga doutrina da 
correspondência entre o macro e o microcosmo, entre o ser 
humano e o universo. 


Por outro lado, Aristóteles também defendeu a 
concepção de que o ser humano é social por natu- 
reza, o que quer dizer que ele só se desenvolve ple- 
namente vivendo em sociedade e atuando como 
animal político (como estudaremos no capítulo 19). 


Concepção cartesiana 


Já no século XVII, o filósofo francês René Des- 
cartes afirmou, como vimos, que o ser humano é 
corpo e alma, porém concebeu essas duas dimen- 
sões como radicalmente distintas e separadas 
(discordando, portanto, de Aristóteles). 

O corpo seria constituído pela substância deno- 
minada res extensa; a alma (ou mente, ou consciên- 
cia), pela res cogitans. O filósofo também afirmou 
que a alma teria a faculdade de comandar o corpo, 
mas não conseguiu explicar como isso se daria, ten- 
do em vista que, segundo sua doutrina, um corpo só 
poderia ser movido ou afetado por outro corpo, e a 
alma não é um corpo. (Reveja o trecho referente 
a essa doutrina no capítulo anterior.) 
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A concepção dualista de Descartes provocou 
grande impacto no mundo filosófico e científico 
nos séculos seguintes. E, de acordo com a inter- 
pretação de diversos estudiosos, sua dificuldade 
para explicar a relação mente-corpo acabou con- 
tribuindo para a abordagem compartimentada do 
ser humano que predomina nas ciências, especial- 
mente na medicina, até nossos dias. 


A partir da Idade Moderna, já dentro de uma 
perspectiva histórico-social, alguns pensadores 
meditaram sobre como poderiam ter sido os pri- 
meiros humanos antes da formação das socieda- 
des e dos Estados, justamente para entender o que 
deu origem a esse processo. Trata-se, portanto, de 
uma especulação sobre o ser humano em situação 
pré-social, isto é, no chamado estado de natureza. 
Assim iniciou-se um debate filosófico sobre qual 
seria a essência natural” humana. Vejamos as duas 
concepções mais destacadas a esse respeito. 
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No século XVII, o filósofo inglês Thomas 
Hobbes partiu do pressuposto de que os seres 
humanos são maus por natureza e não são na- 
turalmente sociais, como defendia Aristóteles. 
Por isso, supôs que, no princípio, teriam vivido 
isolados e em luta permanente por seus inte- 
resses individuais. Como não havia as garantias 
de uma sociedade organizada, cada um fazia o 
que podia para se proteger, pois vigorava a lei do 
mais forte. 

Era, enfim, um estado de guerra de todos con- 
tra todos, em que “o homem era o lobo do próprio 
homem”. Predominavam o egoísmo natural e o 
medo da morte. A vida nessas circunstâncias era 


bruta, desagradável e de curta duração, condição 
que só chegaria ao fim com a fundação do Estado. 
Assim, para Hobbes, é a sociedade que traz 
paz aos indivíduos. (As concepções políticas de 
Hobbes serão estudadas com mais detalhes no 
capítulo 19.) 


À esquerda, ilustração de uma situação de guerra entre supostos grupos humanos pré-históricos. À direita, fotografia de briga 
entre torcedores em estádio de futebol. Será que Thomas Hobbes tinha razão? 
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Bons por natureza 


No século XVIII, o filósofo suíço Jean-Jacques 
Rousseau formulou uma tese bastante distinta, 
se não oposta à de Hobbes. Para Rousseau, o ser 
humano em estado de natureza vivia isolado, li- 
vre e feliz, guiado por bons sentimentos e em 
harmonia com seu hábitat natural. Era o cha- 
mado bom selvagem. Essa condição teria se 
modificado apenas no momento em que alguém 
cercou um terreno e disse que era seu, ou seja, 
quando surgiu a propriedade privada. Somente 
então teria surgido o estado de guerra mencio- 
nado por Hobbes. 

Com o surgimento da sociedade e de todas 
as suas instituições, desapareceu a bondade 
natural, própria dos selvagens. Portanto, a tese 
de Rousseau é a de que a sociedade corrompe 
os seres humanos. (A concepção política de 
Rousseau será estudada com mais detalhes no 
capítulo 19.) 


CONEXÕES 


5. De acordo com suas observações e expe- 
riências, você entende que o ser humano 
é naturalmente mau e egoísta e que a so- 
ciedade o melhora ou controla? Ou, para 
você, o ser humano é naturalmente bom e 
generoso e a sociedade o corrompe? Fun- 
damente sua opinião. 


P Realidade concreta 
e liberdade 


Nos últimos dois séculos, diversos pensado- 
res criticaram a busca de uma explicação meta- 
física - abstrata, rígida e universalista - para o 
ser humano, passando a enfatizar a perspectiva 
da realidade concreta e em construção continua 
dos indivíduos durante suas existências. Vejamos 
dois exemplos de grande influência sobre o pensa- 
mento contemporâneo. 


Condições materiais e históricas 


No século XIX, Karl Marx afirmou que não 
existe o indivíduo formado fora da vida em socie- 
dade e do tempo - um ser isolado, abstrato e 
universal, como concebeu a maioria dos filóso- 
fos. Segundo esse pensador, para compreender 
e explicar os seres humanos é preciso partir das 
condições materiais em que cada indivíduo vive ou 
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viveu, ou seja, ter por base sua história concreta 
e sua existência social. 

Assim, para Marx, se há alguma essência no 
ser humano, ela corresponde ao conjunto de suas 
relações sociais, e estas estão determinadas pe- 
las relações produtivas e econômicas. É nesse 
pano de fundo que os seres humanos constroem 
o que são como indivíduos. (Veremos com mais 
detalhes essas concepções de Marx nos capítulos 
9€e 16.) 


Existência e condição humana 


No século XX, o filósofo francês Jean-Paul 
Sartre - um dos principais expoentes do exis- 
tencialismo [corrente filosófica que estudare- 
mos no capítulo 17) - abriu uma exceção à noção 
metafísica tradicional de que cada coisa tem um 
ser, uma essência, e que desta resulta sua forma 
de existir. Ou seja, de acordo com essa concepção 
antiga, a natureza (ou essência) de um ser deter- 
mina sua existência. 

Sartre dizia que, no caso humano, a existên- 
cia precede a essência. Isso significa que, para 
ele, o ser humano é um nada quando nasce, isto 
é, quando passa a existir. Só depois, à medida 
que vai existindo e se definindo, é que passa a 
ser [ser algo). No início, há apenas esse nada, 
que confere ao ser humano a liberdade de esco- 
lha e a grande responsabilidade de construir a 
si mesmo dentro das condições encontradas 
desde seu nascimento. 


Sincronicidade (2005) - Bruce Holwerda (Coleção 
particular). Sem uma natureza “pronta”, um eterno vir a 
ser, o ser humano necessita do outro para reconhecer-se 
como algo que é, mesmo que temporariamente, e que faz 
parte do mundo. 


No entanto, Sartre reconhecia que as pessoas devem enfrentar as condições a priori (anteriores, já 
existentes) de sua existência, ou seja, sua situação histórica, aproximando-se das concepções de Marx. 
Por exemplo: nascer escravo não é o mesmo que nascer livre. Portanto, para Sartre, não é a natureza 
humana, mas sim a condição humana - a situação de cada indivíduo no mundo - que impõe limites à 
liberdade das pessoas. 
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. Há certa analogia entre a concepção platônica da 
alma humana e a compreensão contemporânea, 
de enfoque holista, de que as pessoas constituem 
uma totalidade composta de três dimensões inte- 
gradas: a corporal, a emocional e a intelectual. 
Discuta essa comparação. 


. Examine este comentário a respeito da distinção 


14. 


15. 


Defina a expressão “estado de natureza” e co- 
mente as teorias de Hobbes e Rousseau a esse 
respeito. 


Marx foi contrário às explicações metafísicas 
da tradição filosófica, que consideram o ser hu- 
mano de forma abstrata, rígida e universal. E 


z i i 30? ifi 
entre as concepções de ser humano de Aristóteles correta essa afirmação? Justifique. 


e Descartes: 16. 


Em que sentido o pensamento de Sartre a res- 
peito do ser humano constitui uma filosofia da 


liberdade? 


Se o tivesse conhecido, Aristóteles teria ficado irritado 
com Descartes. (Damásio, O erro de Descartes, p. 282.) 


CONVERSA FILOSÓFICA 


4. Glória ou escória? 


À luz de tudo o que estudamos neste capítulo, interprete esta frase do filósofo francês Blaise Pascal 
(1623-1662). Depois, debata a respeito dela com um grupo de colegas. 


Que quimera é, então, o homem? Que novidade, que monstro, que caos, que motivo de contradição, que 
prodígio! Juiz de todas as coisas, imbecil verme da terra, depositário da verdade, cloaca de incerteza e erro, 
glória e escória do universo. (PascaL, Pensamentos, p. 144) 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(Unesp-SP) “Em algum remoto rincão do sistema solar cintilante em que se derrama um sem-número de 

sistemas solares, havia uma vez um astro em que animais inteligentes inventaram o conhecimento. Foi o 

minuto mais soberbo e mais mentiroso da história universal: mas também foi somente um minuto. Passa- 

dos poucos fôlegos da natureza congelou-se o astro, e os animais inteligentes tiveram de morrer. - Assim 

poderia alguém inventar uma fábula e nem por isso teria ilustrado suficientemente quão lamentável, quão 

fantasmagórico e fugaz, quão sem finalidade e gratuito fica o intelecto humano dentro da natureza. Houve 

eternidades em que ele não estava; quando de novo ele tiver passado, nada terá acontecido. Ao contrário, 

ele é humano, e somente seu possuidor e genitor o toma tão pateticamente, como se os gonzos do mundo 

girassem nele. Mas se pudéssemos entender-nos com a mosca, perceberíamos então que também ela boia 

no ar [...] e sente em si o centro voante deste mundo.” (Nietzsche, O livro das citações, 2008.) 

Sobre o texto, é correto afirmar que: 

a) seu teor acerca do lugar da humanidade na história do universo é antropocêntrico. 

b) o autor revela uma visão de mundo cristã. 

c) o autor apresenta uma visão cética acerca da importância da humanidade na história do universo. 

d) ao comparar a vida humana com a vida de uma mosca, Nietzsche corrobora os fundamentos de 
diversas teologias, não se limitando ao ponto de vista cristão. 

e) para o filósofo, a vida humana é eterna. 
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Sessão cinema 


A guerra do fogo (1981, França/Canadá, direção de Jean-Jacques Annaud) 


Filme que aborda o processo de hominização (surgimento em certos primatas de características próprias 
do ser humano] e os primórdios da humanidade. 


Blade Runner, o caçador de androides (1982, EUA, direção de Ridley Scott) 


Ficção sobre a vida na Terra no século XXI. A semelhança entre os seres humanos e os androides incomoda 
e deixa “uma pulga atrás da orelha”. Traz também, indiretamente, a questão sobre quem somos nós. 


Derzu Uzala (1975, Japão/URSS, direção de Akira Kurosawa] 


História sobre a amizade inabalável de dois homens aparentemente muito distintos, um humilde caçador 
nômade e um militar russo que mapeia a inóspita região da Sibéria. Traz ensinamentos sobre como se relacionar 
com a natureza por meio do experiente caçador. 


Entre os muros da escola (2009, França, direção de Laurent Cantet) 


Filme baseado em Livro homônimo de François Bégaudeau, que retrata o cotidiano de uma sala de aula 
em uma escola da periferia de Paris, onde se mesclam alunos que pertencem a distintos grupos sociais 
e diversas culturas e etnias (africana, árabe, asiática e europeia). 


Xingu (2012, Brasil, direção de Cao Hamburger) 


História dos três sertanistas brasileiros conhecidos como irmãos Villas Bôas. Eles trabalharam com 
indígenas do interior do Brasil por várias décadas, o que foi determinante para a preservação da cultura 
desses povos e para a criação do Parque Indígena do Xingu. 


Para pensar 


A seguir, apresentamos dois textos complementares aos estudos que fizemos neste capítulo. No primeiro, 
o filósofo brasileiro Roland Corbisier [1914-2005] apresenta uma interessante visão do ser humano, 
destacando o ato de perguntar como uma característica marcadamente humana. No segundo, o 
filósofo francês Luc Ferry (1951-) critica a abordagem da ecologia profunda, corrente filosófica que 
defende o fim da visão antropocêntrica do mundo, no entendimento de que o ser humano pertence 
ao universo (não está acima nem fora dele). Leia-os e responda às questões propostas. 


1. O ser que pergunta 


Normalmente perguntamos sem refletir sobre o próprio perguntar, sem indagar pelo significado dessa 
operação da inteligência que se acha na raiz de todo conhecimento e de toda ciência. E ao perguntar por 
perguntar, convertemos essa operação, que nos parece tão banal, tão quotidiana, em tema filosófico, a partir 
do momento em que passamos a considerá-la do ponto de vista da crítica radical. 


Se compararmos, nesse aspecto,o comportamento humano com o do animal, verificaremos que o animal 
não pergunta, não indaga, limitando-se a responder. 


Mas, por que o animal não pergunta? Não pergunta porque não precisa perguntar. E por que não pre- 
cisa perguntar? Porque, para viver e reproduzir-se, dispõe do instinto que o torna capaz de fazer, embora 
inconsciente e sonambulicamente, tudo o que é necessário para sobreviver e assegurar a sobrevivência 
de sua espécie. 


O animal não pergunta, limita-se a responder a estímulos e provocações do contexto em que se encontra, 
a responder imediatamente, fugindo do perigo, quando é ameaçado, e atacando a presa quando está 
com fome. 

Em contraste, o homem pergunta. E, por que pergunta? Porque precisa perguntar. Mas, por que precisa 
perguntar? Precisa perguntar porque não sabe e precisa saber, saber o que é o mundo em que se encontra 
e no qual deve viver. Para poder viver, e viver é conviver, com as coisas e com os outros homens, precisa 
saber como as coisas e os outros homens se comportam, pois sem esse conhecimento não poderia orientar 
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sua conduta em relação às coisas e aos homens. Para o ser humano o conhecimento não é facultativo, mas 
indispensável, uma vez que sua sobrevivência dele depende. 


Ora,o que está na origem do conhecimento, tanto filosófico quanto científico? Na origem desse conhe- 
cimento está a capacidade, ou melhor, a necessidade de perguntar, de indagar, o que são as coisas e o que 
é o homem. 


CORBISIER, Introdução à filosofia, t. 1, p. 125-127. 


2. Crítica à idealização da natureza 


Ao instituir a natureza em pessoa jurídica, a ecologia profunda consegue realmente, quando é 
rigorosa, fazer do universo material, da biosfera ou do cosmo, um modelo ético a ser imitado pelos 
homens. Como se a ordem do mundo fosse boa em si mesma, emanando toda a corrupção do mun- 
do, portanto, da vaidosa e poluente espécie humana. [...] No entanto, a sacralização da natureza é 
intrinsecamente insustentável. À semelhança daqueles fanáticos religiosos, hostis a toda interven- 
ção médica que eles supõem ser contrária às intenções divinas, os ecologistas profundos ocultam 
alegremente tudo o que é detestável na natureza. Desta só retêm o que é harmonia, paz e beleza. 
É nessa ótica que alguns desqualificam facilmente a categoria dos "nocivos", considerando que tal 
noção, inteiramente antropocentrista, é um absurdo. Inspirando-se na teologia, eles supõem que a 
natureza é não só o Ser supremo mas também [...] a entidade perfeita que seria sacrílego preten- 
der modificar ou melhorar. Uma pergunta simples: como explicar então os vírus, as epidemias, os 
sismos e tudo o mais que tem, com toda razão, o nome de "catástrofe natural"? Alguém dirá que 
são "úteis"? Mas para quê e a quem? Alguém julgará que possuem as mesmas legitimidades que nós 
para perseverar em seu ser? Por que não, nesse caso, um direito do ciclone a devastar, dos abalos 
sísmicos a engolir, dos micróbios a inocular enfermidades? A menos que se adote uma atitude 
anti-intervencionista em todos os pontos e em todas as circunstâncias, é necessário que se resolva 
admitir o fato de a natureza, como um todo, não ser "boa em si”, mas conter tanto o melhor quanto 
o pior. Em relação a quem, perguntar-se-á? Ao homem, é claro, que continua sendo, até prova em 
contrário, o único ser suscetível de enunciar juízos de valor e de, como diz a sabedoria das nações, 
separar o trigo do joio. 


Ferry, A nova ordem ecológica, p. 173-174. 


Com base no texto de Corbisier, responda: por que o animal, para viver, não precisa perguntar? 
Em contraste com o animal, por que o ser humano precisa perguntar? 


Qual é a contradição irônica entre o que diz Corbisier a respeito do ser humano e a classificação 


biológica da espécie humana? 


Defina a visão de mundo de Luc Ferry e sua posição em relação aos ecologistas e especialmente à 
ecologia profunda. 


Você concorda com a visão de Luc Ferry? Fundamente sua resposta. 
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O que representa e 
transmite para você 
essa imagem? Que 
elementos pictóricos 
ajudam a compor 
esse significado? 


Saudade [1899] - 
Almeida Júnior. 


Nossas lentes de aumento vão focalizar agora esse aspecto da realidade 
marcadamente humano - a linguagem - e conhecer algumas doutrinas sobre 
suas origens, sua relação com o mundo e seu poder. 


Conceitos-chave 


linguagem, comunicação, signo, significado, sentido, 
língua, linguagem de ação, linguagem de reflexão, 
língua adâmica, perfectibilidade, naturalismo, 
convencionalismo, realismo, nominalismo, atos da 
fala, locucionário, ilocucionário, perlocucionário, 
behaviorismo, inatismo 
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LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO 
A construção de sentidos e realidades 


Diferentes formas de linguagem. Você consegue identificar cada uma delas e o que expressam? 


Comecemos nossa investigação deste capítulo 
com a tradicional pergunta socrática: “O que é 
a linguagem?”. 

Façamos primeiramente uma rápida pesqui- 
sa para ver os diversos contextos em que o ter- 
mo linguagem é usado: linguagem verbal (que 
usa palavras, isto é, as línguas), linguagem juri- 
dica (do direito), linguagem popular, linguagem 
artística, Linguagem musical, linguagem mate- 
mática, linguagem artificial (informática), lin- 
guagem corporal ou gestual, linguagem cinema- 
tográfica, linguagem dos golfinhos e por aí afora. 
Reflita sobre cada uma dessas expressões e 
seus significados. 


Apesar das diferenças entre todas essas lingua- 
gens, podemos dizer que existe um sentido básico 
que permeia todas elas: é a ideia de um conjunto de 
signos, isto é, de sinais (visuais, sonoros, táteis etc.) 
que indicam ou remetem a algo distinto deles [ob- 
jeto, emoção, ideia), de tal maneira que compõem 
um significado ou sentido na mente daquele que 
domina esse código (sistema de signos). 

Um exemplo paradigmático de linguagem são 
as línguas e suas respectivas palavras, pois estas 
remetem a outras coisas (internas ou externas, 
psíquicas ou físicas), podendo ter um ou vários 
sentidos. Todos nós dominamos pelo menos uma 
língua: nossa língua nativa. 
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Quando uma pessoa que conhece o português, 
por exemplo, lê [signo visual, escrito) ou escuta 
(signo sonoro] a palavra “árvore”, supomos que 
ela forma em sua mente uma ideia, noção ou ima- 
gem que tem como referência uma coisa ou ser do 
mundo exterior. Se o termo é “tristeza”, supomos 
a referência a uma ideia, noção ou imagem de algo 
- no caso, uma emoção - que se dá no mundo 
interior dela ou de outras pessoas. 

Há também palavras que designam construções 
mentais ainda mais sofisticadas e abstratas, como 
“correção”, “certeza”, qualidade”, cujos objetos de 
referência não são tão claros como os anteriores. 

Na gramática de uma língua, todas essas pa- 
lavras são combinadas e articuladas de inúmeras 
maneiras - mas conforme certas regras - para 
formar significados complexos, tanto em relação 
ao mundo externo ou interno, como a nenhum 
deles (como no caso da ficção ou fantasia). 

Agora, quando alguém escuta ou lê um termo 
e não consegue formar uma ideia ou relacioná-lo 
a algo - seja porque não o conhecia, seja porque o 
termo remete a algo que a pessoa desconhece e 
não consegue conceber, ou ainda porque pertence 
a um idioma que ela não domina -, essa palavra 
não tem sentido, não tem significado para essa 
pessoa; é como se fosse nada. O mesmo ocorre 
com os signos de outras linguagens, sejam elas 
gestuais, artísticas, científicas etc. 

Existem várias teorias sobre a linguagem, suas 
origens e processos. Os ramos do conhecimento 
que se dedicam a esses estudos são basicamente 
a linguística e a semiótica. Já a filosofia tem um 
campo de investigação que interage com essas 
duas ciências: a filosofia da linguagem. 


P Linguagem na história 


Avancemos um pouco mais em nossa investi- 
gação. Para isso, vamos recorrer à história: 


Costuma-se conceber a história como a sequência 
das marcas deixadas pelos acontecimentos do pas- 
sado. No entanto, sabemos que nem todo aconteci- 
mento tem o mesmo impacto sobre o futuro, nem 
todos os momentos foram igualmente fecundos na 
produção de novas possibilidades. Alguns foram 
mais importantes que outros,e bem poucos tiveram 
o poder de abrir grandes períodos históricos para 
a humanidade. (EcHeverria, Ontologia del lenguaje, 
p. 19; tradução nossa.) 


Quais seriam, portanto, os eventos mais mar- 
cantes da história da linguagem e da comunicação, 
aqueles que tiveram o poder de abrir novas possi- 
bilidades para a humanidade? 
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Certamente o primeiro teria sido o processo de 
criação das línguas, porém não há conhecimentos 
históricos suficientes a esse respeito [voltaremos 
a esse tema mais adiante neste capítulo). Há ou- 
tros, porém, que puderam ser estudados e que, 
portanto, são mais conhecidos, como a criação do 
alfabeto, a invenção da imprensa e, em nossos 
dias, o desenvolvimento da linguagem eletrônica 
e de todas as suas mídias. 

Vejamos uma interpretação de seu impacto, 
partindo do exemplo do caso grego, pois é aquele 
que mais se vincula à cultura ocidental. Seguiremos, 
em linhas gerais, a análise do pensador chileno 
contemporâneo Rafael Echeverria, apresentada em 
sua obra Ontologia da linguagem (p. 19-28). 


Criação do alfabeto 


Antes da criação e adoção do alfabeto na Grécia 
antiga, eram os poetas que transmitiam, oralmente, 
muitos aspectos da cultura. A juventude aprendia 
o que era piedade, amor, traição por meio de his- 
tórias míticas e épicas, isto é, de narrações sobre 
as aventuras e desventuras de seres humanos, 
heróis e deuses. Por exemplo: para se tornar sábio, 
o jovem tinha de agir como lhe contavam que 
Ulisses agia; para ser corajoso, devia fazer o que 
lhe diziam que Aquiles fazia. (Ulisses e Aquiles são 
dois personagens dos maiores poemas épicos da 
Antiguidade grega, atribuídos a Homero.) 


Luta do herói grego Aquiles (à esquerda) contra Escamandro, 
deus de rio de mesmo nome, que se revoltara contra o herói 
durante a guerra de Troia. Filho da deusa Tétis com um mortal, 
Aquiles era um grande guerreiro e personificava a bravura, mas 
também a fúria descontrolada e o mal que ela desencadeia. 
Suas façanhas são contadas no poema épico Ilíada, de Homero. 


Desse modo, linguagem e ação estavam estrei- 
tamente ligadas. Podemos dizer que o falar, o pro- 
nunciar certas palavras tinha o poder de promover 
determinadas coisas, indicar modelos a serem 
atingidos. Era uma linguagem de ação, baseada 
no relato de acontecimentos reais ou imaginários. 

A partir do século IX a.C., desenvolveu-se o alfa- 
beto grego (que tinha como base o fenício), o que 
facilitou a propagação da linguagem 
escrita na Grécia antiga, dando início 
a uma transformação de grandes 
consequências. O relato oral foi 
perdendo a relevância exclusiva de 
antes, pois o texto escrito - que len- 
tamente se difundia - falava por si 
mesmo, e para “escutá-lo” não era 
mais necessário o orador. Assim, 
como expressão do predomínio da 
linha na escrita - feita letra a letra, 
palavra por palavra, linha a linha -, 
a forma de pensar das pessoas 
também foi adotando cada vez mais 
a linearidade racional. 

Com isso, a linguagem de ação - 
característica do relato oral centra- 
do nos acontecimentos - foi sendo 
gradativamente suplantada pela 
linguagem de ideias, de reflexão. 
Passou-se a perguntar “O que é a 
sabedoria?”, “O que é a coragem?”, 
sem recorrer mais aos exemplos 
dos personagens míticos e épicos. 

Assim, os poetas, declamadores e oradores 
foram deixando a tarefa de educar a juventude, 
trocados por filósofos, preceptores e professores. 
A narrativa épica deixou de ser a fonte exclusiva 
dos exemplos e modelos, cedendo espaço para 
os tratados filosóficos e científicos. Valorizou-se 
cada vez mais o pensar, em detrimento de outras 
formas de ação, a teoria, em lugar da prática, o ser, 
em vez do devir. E o papel ativo da linguagem foi 
sendo aos poucos esquecido. 


Invenção da imprensa 


A partir do século XV, outro invento - a imprensa 
de Gutenberg - provocou nova revolução. Os livros, 
antes manuscritos, passaram a ser impressos e 
tornaram-se produtos que podiam ser obtidos com 
mais facilidade, favorecendo a educação, a ex- 
pansão da alfabetização e a divulgação das ideias 
filosóficas e científicas. 

Cada vez mais a Linguagem oral foi sendo subs- 
tituída pela escrita nas sociedades europeias, o que 


intensificou a mudança de mentalidade iniciada com 
o advento do alfabeto. Como assinalou um espe- 
cialista no tema, o estado-unidense Walter Ong 
(1912-2003), em Oralidade e cultura escrita: 


Um conhecimento mais profundo da oralidade pri- 
mitiva ou primária permite-nos compreender melhor 
o novo mundo da escrita, o que ele verdadeiramente 
é e o que os seres humanos funcionalmente letrados 
realmente são: seres cujos processos 
de pensamento não nascem de capaci- 
dades meramente naturais, mas da es- 
truturação dessas capacidades, direta 
ou indiretamente, pela tecnologia da 
escrita. Sem a escrita, a mente letrada 
não pensaria e não poderia pensar 
como pensa, não apenas quando se 
ocupa da escrita, mas normalmente, 
até mesmo quando está compondo 
seus pensamentos de forma oral. Mais 
do que qualquer outra invenção indi- 
vidual, a escrita transformou a cons- 
ciência humana. (p. 93.) 


DEAGOSTINI/GETTY IMAGES 


Tabuleta de argila, com gravações em linear 
B, escrita derivada do linear A, utilizada 
desde pelo menos o século XVII a.C. pelos 
povos que habitavam a ilha de Creta. Foi 
denominada “linear” porque tinha um 
traçado mais reto e simplificado que outras 
escritas antigas, como os hieróglifos (Chora, 
Museo Archeologico Di Chora Triphyllias). 


ARCHIVE/LATINSTOCK 


ALBUM/AKG/NORTH WIND PICTURE 


Ilustração da imprensa criada por Johannes Gutenberg 
(c. 1400-1468), aperfeiçoando a técnica de impressão com 
caracteres móveis, conhecida desde a Antiguidade na 
China e no Japão. 
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Segundo Ong, a linguagem escrita 
também separou o autor do discurso 
(ou texto] de seus “ouvintes” (ou leito- 
res), dificultando ou impossibilitando 
a interação e a interlocução - que 
antes era comum - entre os oradores 
e a comunidade. 


Retrato de Wasi, de 
Patrick Gibbs, s/data 
(Coleção particular). 

No isolamento da 
leitura, todo um 
mundo de conexões 
e experiências 
interiores parece ser 

ativado. Observe o 

que ocorre em sua 

vida quando lê uma 
obra literária. Que 
experiências ela 
desperta? 


Algo semelhante às duas revoluções anteriores 
está acontecendo nas últimas décadas como resul- 
tado do desenvolvimento da linguagem eletrônica. 
Essa linguagem compreende grande quantidade de 
meios ou mídias, desde os antigos telégrafos e gra- 
mofones até os atuais telefone, telex, fax, rádio, 
televisão, cinema, vídeo, fotocopiadora, computa- 
dor, internet, correio eletrônico, telefone celular, 
livros eletrônicos e tantas outras tecnologias que 
surgem em curto espaço de tempo, enquanto outras 
rapidamente se tornam obsoletas. 

O problema da distância para a comunicação 
praticamente acabou, ao menos em tese, para um 
grande público. Como resultado, o mundo trans- 
formou-se em uma “aldeia global”, expressão criada 
pelo comunicólogo canadense Marshall MacLuhan 
(1911-1980) na década de 1970. 

Cada vez mais, diferentes culturas se interpe- 
netram, convertendo as mudanças em um aspecto 
permanente da vida atual. Com o surgimento dos 
correios eletrônicos, blogs, redes de relaciona- 
mento social e telefones celulares com seus vários 
dispositivos (fotográfico, de vídeo, de mensagem 
de texto etc.), as notícias chegam às pessoas quase 
simultaneamente aos acontecimentos, e qualquer 
um pode ter acesso a elas, desde que disponha 
dessa tecnologia. 
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ELIZABETH FERNANDEZ G./GETTY IMAGES 


Os novos suportes eletrônicos de obtenção de informação e 
de comunicação em “tempo real” estão gerando um impacto 
cultural que ainda não é possível dimensionar. Nessa imagem, 
por exemplo, o contato virtual se acelera e se intensifica, mas 
o que ocorre com as relações humanas diretas? 


O que implica tudo isso? O impacto das novas 
tecnologias comunicacionais tem sido muito dis- 
cutido pelos estudiosos. Talvez esteja havendo, 
em certa medida, uma retomada da linguagem 
de ação dos primeiros tempos, só que de forma 


PATRICK GIBBS 


mais democrática, já que cada um pode se tor- 
nar um “orador”, relatar os acontecimentos e 
interagir com a comunidade, recebendo de volta 
outras percepções. 

Paralelamente, a possibilidade do texto ele- 
trônico também está ampliando o acesso às 
bibliotecas do mundo inteiro, promovendo ain- 
da mais a linguagem de reflexão. Qual será o 
resultado dessa combinação? Ainda não sabemos. 
De todo modo: 


[...] a longa história da leitura mostra com firmeza 
que as mutações na ordem das práticas são geral- 
mente mais lentas do que as revoluções das técni- 
cas e sempre em defasagem em relação a elas. Da 
invenção da imprensa não decorreram imediata- 
mente novas maneiras de ler Do mesmo modo, as 
categorias intelectuais que associamos ao mundo 
dos textos perdurarão diante das novas formas do 
livro [os livros eletrônicos]. 

[...] Devemos ser bastante lúcidos para não tomarmos 
o virtual por um real já presente. (CHARTIER, Os desafios 
da escrita, p. 112-113.) 


CONEXÕES 


1. Coloque-se na posição de um escritor ou de 
um leitor que utiliza os distintos suportes 
ilustrados neste capítulo [tabuleta de argila, 
livro e suportes eletrônicos) e procure identi- 
ficar as semelhanças e diferenças entre eles, 
bem como as vantagens e desvantagens que 
cada um apresenta. 


P Seres linguísticos 


Esse breve retrospecto histórico nos leva à 
seguinte pergunta: “Por que a linguagem e suas 
transformações causam tanto impacto nas socie- 
dades humanas?”. 

Tudo parece indicar que somos seres funda- 
mentalmente linguísticos, como afirmam diver- 
sos estudiosos (conforme vimos nos capítulos 3 
e 7). De acordo com essa linha interpretativa, é 
por meio da linguagem que construímos boa parte 
do que somos e do mundo à nossa volta. Vejamos 
isso com mais detalhes. 

De maneira geral e bem simplificada, pode- 
mos dizer que quase tudo o que experimenta- 
mos, desde a infância, do mundo exterior e do 
contato com as outras pessoas é captado por 
nossos canais sensoriais, traduzido em termos 
linguísticos e armazenado em nossa mente, 
formando uma parte do repertório cognitivo de 
que dispomos. A outra parte desse repertório 


RINA CASTELNUOVO/THE NEW YORK TIME 


resulta de processos internos, como a percep- 
ção de nosso corpo e de nossas emoções, bem 
como das relações que estabelecemos entre os 
conteúdos linguísticos externos e internos, ou 
apenas internos. 

Nesse processo, a linguagem constitui um ins- 
trumento natural poderoso que filtra e confere 
sentido a nossas experiências. 


Pichação em muro que separa território palestino de 
israelense. O protesto contra a existência desse muro se 
expressa de maneira criativa e irônica, por meio desse 
conhecido comando de computador. O que ocorre quando 
se apertam ao mesmo tempo essas três teclas? 


Toda forma de conferir sentido, toda forma de com- 
preensão ou de entendimento pertence ao domí- 
nio da linguagem. Não há lugar fora da linguagem a 
partir do qual possamos observar nossa existência. 
É precisamente por meio do mecanismo de“recons- 
trução linguística” [...] que conseguimos ter acesso a 
fenômenos não linguísticos [das dimensões corporal 
e emocional]. (EcHeverria, Ontologia del lenguaje, 
p.33; tradução nossa.) 


Assim, é por intermédio da linguagem que: 


e identificamos, classificamos e entendemos nos- 
sas inumeráveis experiências do dia a dia - 
quando penso, por exemplo, “Este é um lince, 
aquela é uma onça”, “Tenho frio (mas faz calor!)”, 
“Sinto-me oprimido”, “Que gostoso!”; 

e expressamos essas experiências às outras 
pessoas - quando digo para alguém “O lince 
me fascina mais que a onça”, Acho que estou 
com febre”, “Ele é um ditador”, “Chocolate é 
uma delícia”; 
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e reconhecemos as experiências alheias - quando 
digo ou penso “Ele não consegue discernir entre 
um lince e uma onça”, “Ela parece doente”, 
“Lamento que você tenha sido injustiçada”, 
“Chocolate lhe dá alergia”; 

e estabelecemos vínculos e acordos sociais - quan- 
do, por exemplo, assino um contrato ou acordo 
ou digo “Sim”, “Aceito”, “Concordo”, “Prometo”; 

e nos transformamos - quando, por exemplo, com- 
preendo algo, digo “Basta!” para mim mesmo 
e procuro mudar minha maneira de ser, pensar 
ou agir; 

e promovemos transformações na sociedade - 
quando digo “Basta!” para uma situação que 
envolve a coletividade, elaboro projetos que 
pretendem mudar essa situação ou dou meu 
voto favorável a eles; 

e conferimos sentido a nossa existência - quando, 
por exemplo, busco e vou encontrando respostas 
para perguntas clássicas como “Quem sou?”, 
“De onde venho?”, “Para onde vou?”. 


Em resumo, vivemos quase o tempo todo na lin- 
guagem praticamente sem nos darmos conta disso. 


P Linguagem como filtro 


Vejamos agora por que dizemos que a linguagem 
funciona como um filtro. 

Quando aprendemos a falar, ou seja, quando nos- 
sos familiares ou pessoas mais próximas nos ensi- 
nam a língua do país ou da comunidade a que per- 
tencemos, sem perceber estamos aprendendo, junto 
com as palavras, a classificar os seres e as coisas. 
Por exemplo, entra uma pessoa na casa e dizem a 
palavra “papai”; entra outra pessoa e pronunciam a 
palavra “vovó”; você agarra um objeto e o nomeiam 
“bola”; você aponta outro parecido e lhe explicam 
“bola, mas esta aqui é azul, aquela lá é verde”. 

De maneira semelhante, vamos ouvindo e apren- 
dendo a fazer outras distinções (classificações 
ou categorizações) mais emocionais, psíquicas, 
éticas, abstratas, como “triste”, “feio”, “certo”, 
“errado”, “amor”, “desejo” etc. E todas elas vão 
se articulando em estruturas linguísticas mais 
complexas, relacionadas com a gramática de 
cada língua. Por exemplo: “O céu é azul”, “Fulano 
sentiu inveja”, “Sou tímida”. 

Desse modo, por meio de códigos e sistemas 
linguísticos ensinados pela comunidade - sendo, 
por isso, categorias socioculturais -, vamos apren- 
dendo a organizar internamente as inumeráveis 
vivências que temos da realidade ou do que acon- 
tece durante a nossa vida. 
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Limitando o real 


Uma característica desse processo é que as 
palavras sempre circunscrevem, abstraem, enfim, 
limitam a realidade que pretendem denominar. 
Assim, uma mesma pessoa pode ser denominada, 
qualificada ou classificada em diferentes mo- 
mentos ou por diferentes indivíduos, de distintas 
maneiras - “mãe”, “irmã”, filha”, “chefe”, “adorá- 
vel”, “horrível” etc. -, embora ela possa “ser” tudo 
isso ao mesmo tempo. 

O que muda é o observador ou a perspectiva 
distinta que o mesmo observador adota em relação 
à mesma pessoa em momentos diferentes. Se o 
observador é o filho dela, ele a vê como “mãe”; se 
é um funcionário, ele a enxerga como “chefe”, e 
assim por diante. E será a partir dessa observação 
ou perspectiva que cada um se relacionará com a 
pessoa em questão. 

Essa é uma das maneiras pelas quais a lingua- 
gem atua como filtro do real. A realidade será 
sempre muito mais ampla do que uma ou muitas 
palavras conseguem significar, e com frequência 
nos esquecemos disso. 


Determinando o real 


Como produto sociocultural, a linguagem atua 
não apenas como um filtro que limita, mas também 
como um filtro que determina o que somos capazes 
de perceber e entender de nossas experiências 
da realidade. 

Vejamos um exemplo extremo para que você 
compreenda essa afirmação. Na língua falada pelos 
maidus, grupo indígena do oeste dos Estados Uni- 
dos, existem apenas três palavras para designar as 
cores. Uma delas, lak, refere-se ao que identifica- 
mos como vermelho; a segunda, tit, ao verde e azul; 
e a terceira, tulak, ao amarelo, laranja e marrom. 
Assim, enquanto nós, que falamos português, dis- 
tinguimos uma blusa amarela de outra marrom 
como roupas de cores distintas, os maidus as per- 
cebem e classificam como sendo da mesma cor (cf. 
Bandler e Grinder, La estructura de la magia, p. 31). 

Vemos, nesse caso, que a língua, ao estabelecer 
certo número de distinções cromáticas, determina 
o que é possível ver. Sem passar por um processo 
de reaprendizado sobre a classificação das cores, 
os maidus normalmente conseguirão distinguir 
menos cores do que nós. Mas não fiquemos muito 
convencidos. Especialistas afirmam que o sistema 
visual humano é potencialmente capaz de estabe- 
lecer milhões de distinções cromáticas, e nosso 
vocabulário pessoal em relação às cores é imen- 
samente inferior a isso. 


PAULO BRUSCKY 


Escritura visual “Atenção, cuidado com o vão entre o trem e a palavra” - Paulo Bruscky. Que significado(s) tem aqui a palavra “trem”? 
Podemos dizer que há um alerta para o descompasso entre a linguagem e as coisas? 


Carregando implicitamente categorizações e 
interpretações do real, a língua pode também nos 
confundir. Quando dizemos, por exemplo, “ele 
veste calça azul”, “o leite é branco”, “as árvores 
são verdes”, somos levados a crer que as coisas 
“têm” cores ou “são” de determinada cor. Essa é 
uma crença do senso comum. No entanto, os 
especialistas dizem que a cor não é uma pro- 
priedade física dos objetos, mas sim uma sen- 
sação interna, que aprendemos a categorizar 
como cor. Desse modo, azul, branco, verde ou 
qualquer outra cor são apenas os nomes que 
damos a determinadas sensações visuais. Essas 
sensações estão vinculadas à maneira como 
nosso sistema nervoso funciona quando entra 
em contato com estímulos físicos externos, por 
meio de nosso sistema de visão. 

No entanto, mesmo quando sabemos de tudo 
isso, fica difícil acreditar no que dizem os cientistas, 
dada a força da experiência intuitiva, sacramentada 
pela linguagem. 


—* CONEXÕES 


2. Encontre uma posição relaxada e, em total 
silêncio, observe suas sensações, emoções 
e pensamentos. Existe alguma maneira de 
perceber e compreender sua existência ago- 
ra, neste instante, que não passe pelo filtro 
da linguagem? Relate sua experiência e suas 
conclusões. 


Os exemplos que acabamos de ver são uma pe- 
quena amostra de que a linguagem não é apenas 
um meio que nos permite descrever a realidade, 
como se o real estivesse aí, sempre “pronto e aca- 
bado”, e o papel da linguagem fosse unicamente o 
de refleti-lo como um espelho - ou seja, um papel 
passivo. Ela é bem mais que isso. Como elemento 
sociocultural que impõe limites às nossas possibi- 
lidades de perceber as coisas e que, às vezes, nos 
confunde fornecendo “pistas erradas” sobre nossas 
experiências, ela também é ação. 

Mas a linguagem é ativa não apenas no sentido 
negativo, restritivo, de filtro. Ela também é ativa 
em um sentido positivo, gerativo, pois contribui 
para gerar “realidades”. 


Dissemos antes que, por meio de códigos e 
sistemas linguísticos, aprendemos a organizar 
internamente as inumeráveis vivências do que 
nos acontece durante a vida. Quase sem notar, 
vamos dizendo a nós mesmos: “Isso é assim, 
isso é de outra maneira”, “Isso eu sou, isso eu 
não sou”, “Isso eu quero, isso eu não quero”, 
“Isso eu posso fazer, isso eu não posso fazer”, 
e assim por diante. 

Você pode perceber, portanto, que, a partir 
do domínio linguístico, cada um de nós é um 
observador que formula interpretações das 
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experiências que tem (mesmo que de maneira 
pouco consciente) e com elas vai modelando a 
própria identidade, a forma particular de ser e 
de agir. Em outras palavras, as interpretações 
que cada observador dá a suas experiências 
geram, ao mesmo tempo, o tipo de observador 
que ele se torna. E o tipo de observador em que 
ele se torna vai determinar o tipo de interpretações 
que será capaz de fazer. 

Vamos ilustrar essa ideia. Tomemos como 
exemplo uma pessoa que após alguns “fracas- 
sos” ou frustrações [que são interpretações de 
sua experiência) passa a observar-se de deter- 
minado modo, repetindo para si mesma: “Sou 
tímida”. Ao adotar esse discurso, estará forjan- 
do sua própria identidade e realidade futura. Se 
ela acredita que é tímida, não terá outra opção 
senão conduzir-se com timidez diante dos outros 
e repetir os “fracassos” anteriores. 


Isso significa que existe uma circularidade cons- 
tante entre o que pensamos ou dizemos (nossas in- 
terpretações sobre as coisas e nós mesmos], a ma- 
neira como atuamos e a identidade que forjamos. É 
nessa circularidade linguística que, em grande 
parte, criamos e recriamos constantemente a nós 
mesmos, podendo tanto reforçar modelos antigos, 
como promover nossa própria transformação. 


Intervindo no mundo 


Por meio da linguagem também comunicamos 
às outras pessoas nossos desejos, opiniões e deci- 
sões, podendo intervir no fluir dos acontecimentos. 

Quando você diz, por exemplo, “Abra a porta, por 
favor”, Vamos”, “Sim”, “Não”, “Aceito”, “Chega!”, 
pode estar contribuindo para que ocorra desde uma 
simples ação coordenada até a criação de um futuro 
distinto para muitas pessoas. Essa é outra maneira 
em que a linguagem é ação. 


CONEXÕES 


3. Observe a ilustração do artista gráfico holandês M. C. Escher [1898- 
-1972) e reflita. Em sua opinião, essa imagem pode ser considerada 
uma metáfora da circularidade linguística humana? Justifique. 


Metáfora - palavra ou imagem usada fora do seu sentido 
literal ou contexto original para expressar outra ideia, com 


a qual possui uma relação de semelhança. 


Mãos que desenham [1948] - M. C. Escher 
(M. C. Escher Foundation / Baarn, Países Baixos). 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Apresente uma definição genérica da palavra 


“linguagem”. 


bin 
M.C. ESCHER 


4. Qual é o papel tradicional atribuído à linguagem? 
5. Em que sentido a linguagem pode ser entendida 


também como ação e com uma função restritiva 


2. Comente a tese de que o surgimento do alfabeto e 
da escrita favoreceu o desenvolvimento do pensa- 
mento reflexivo e racional, bem como a separação 6. 
entre linguagem e ação, ou teoria e prática. 


ou negativa? 


Sintetize a interpretação de que a linguagem tam- 
bém é ação, em um sentido gerativo, positivo. 
3. O que caracteriza o ser humano como ser funda- Dê exemplos. 


mentalmente linguístico? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. O poder da linguagem 


Basta pensar nas infinitas oportunidades em que uma pessoa, um grupo, um país mudaram de direção e 
alteraram sua história porque alguém disse o que disse. Da mesma maneira, reconhecemos que a história 
(individual ou coletiva) poderia ter sido muito diferente do que foi se alguém tivesse se calado, se não tivesse 
dito o que disse. (ECHEVERRÍA, Ontologia del lenguaje, p. 35; tradução nossa.) 


Discuta com os colegas essa consideração. Relacione fatos históricos e acontecimentos pessoais que 
confirmem tal reflexão. 
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FILOSOFIA DA LINGUAGEM 
Algumas concepções principais 


Na história da filosofia, diversos problemas 
relativos à linguagem foram identificados e inves- 
tigados, dando origem a várias doutrinas. Vejamos 
algumas delas. 


Uma das questões mais antigas a respeito da 
linguagem refere-se a quando e como surgiram 
as linguas. 


De acordo com a tradição religiosa judaico- 
-crista, a capacidade de nomear as coisas teria 
sido conferida por Deus aos seres humanos por 
intermédio de Adão. Assim, no início dos tempos, 
haveria apenas uma língua, que todos falavam 
e por meio da qual se entendiam. 


No entanto, conforme a narrativa bíblica, certo 
dia os homens decidiram construir uma torre tão 
alta que tocasse o céu, a chamada Torre de Babel. 
Deus não gostou da prepotência humana e os casti- 
gou duramente: fez com que, de repente, ninguém 
mais conseguisse entender o que o outro dizia. 
A confusão gerada foi tão grande que a construção 
da torre teve de ser interrompida, e seus cons- 
trutores dispersaram-se pelo mundo. Desse modo 
teria surgido a diversidade dos povos e das lín- 
guas (cf. Gênesis, 11,1-9). 

A explicação bíblica é, portanto, a de que todas 
as línguas teriam surgido de uma só. Trata-se da 
chamada língua adâmica. A maioria dos linguistas 
não acredita na hipótese de que todas as línguas 
possam ter derivado de uma única fonte, embora 
boa parte de seus estudos aponte para origens 
comuns entre diversas línguas. 


A Torre de Babel (1563) - Pieter Bruegel. Arqueólogos e outros estudiosos têm se dedicado à busca de vestígios da Torre de 
Babel e à investigação de outros aspectos dessa lenda bíblica. Nessa obra, observe que o pintor holandês Bruegel se utiliza 
de diversos elementos de sua época - o século XVI - para compor a imagem, pois ninguém sabe como era a torre, onde foi 

construída e se realmente existiu. 
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20TH CENTURY FOX/ALBUM/LATINSTOCK 


Outra hipótese conhecida sobre a origem das 
línguas, mais ao agrado do pensamento científi- 
co moderno, foi formulada pelo filósofo suíço 
Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), inicial- 
mente no Discurso sobre a origem e os fundamen- 
tos da desigualdade entre os homens e, depois, no 
Ensaio sobre a origem das línguas. Nesses textos, 
Rousseau especula que a primeira forma de lin- 
guagem dos seres humanos teria sido o que ele 
denominou grito da natureza, usado pelos pri- 
meiros humanos em situações de grande perigo 
ou de muita dor física. 

O aumento do contato entre os seres humanos 
pré-históricos teria suscitado a necessidade de ex- 
primir outros sentimentos. Eles buscaram, então, 
sinais e gestos mais diversificados para expressá- 
-los e multiplicaram as inflexões de voz. Desse 
modo, a expressão linguística entre os diversos 
grupos humanos teria evoluído gradualmente, até 
constituir formas mais complexas e abstratas de 
comunicação e dar origem às diversas línguas. 
Para Rousseau: 


A inteligência,a técnica,a história têm origem no conta- 
to com o obstáculo, quando o homem deixa a tepidez 
constante da floresta primitiva e se encontra exposto 
a“verões ardentes” ou a“invernos longos e rudes”. [...] 
Linguagem e sociedade estão tão ligadas — conforme 
a tradição clássica e a doutrina de Hobbes — que, se 
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se admite que o homem de não sociável tornou-se 
sociável, é preciso igualmente conjeturar que o homem, 
de não falante, tornou-se falante. Pois o homem não é 
originalmente dotado da palavra. A linguagem não é 
algo que o homem soube exercer de imediato: é uma 
aquisição, mas uma aquisição tornada possível por dis- 
posições presentes desde a origem e por muito tempo 
inexploradas.Entre todas as criaturas,o homem é o úni- 
co que tem por natureza o poder de sair de seu estado 
primitivo. Ao mesmo título que a instituição social, a 
inguagem é um efeito tardio de uma faculdade primi- 
iva: é o resultado de um desenvolvimento protelado. 
Natural em sua origem, ela constitui uma antinatureza 
em seus resultados.O perigoso privilégio do homem 
é ter em sua própria natureza a fonte dos poderes 
pelos quais se oporá à sua natureza e à Natureza. 
(STAROBINSKI, Jean-Jacques Rousseau: transparência e 
obstáculo, p.311.) 


Rousseau vincula, portanto, linguagem e socie- 
dade. “Sendo a palavra a primeira instituição social”, 
como afirmou o filósofo, ela é também - como a 
sociedade - o resultado de uma característica 
exclusivamente humana, uma disposição primi- 
tiva: a perfectibilidade, isto é, a capacidade de 
enfrentar obstáculos ou situações excepcionais 
e de desenvolver recursos virtuais, aperfeiçoando- 
-se. No entanto, foi essa mesma capacidade ou na- 
tureza que, no entendimento de Rousseau, levou os 
seres humanos a criarem, paradoxalmente, uma 
“antinatureza”, que é a sociedade. 


Imagem do filme 
A guerra do fogo 
(1981). Nessa obra 
cinematográfica 
temos um 

retrato hipotético 
de como se 
comunicavam 

os hominídeos 

da pré-história 
quando ainda 

não haviam 
desenvolvido uma 
língua: apenas por 
meio de gestos, 
expressões 
faciais, gemidos, 
grunhidos 

e gritos. 


P Relação palavras e coisas 


Outra discussão clássica no âmbito da filosofia 
da linguagem refere-se à relação entre as palavras 
e as coisas. Eis a questão: os nomes que damos às 
coisas são meras convenções - algo acordado, 
estipulado entre os membros de uma comunidade 
de forma arbitrária - ou são parte de uma suposta 
natureza eterna e essencial das coisas? A pri- 
meira opção é chamada de convencionalista; a 
segunda, de naturalista. 

Desde a Antiguidade, os gregos já debatiam 
essa questão. No diálogo Crátilo, de Platão, um dos 
interlocutores, Hermógenes, defende a posição 
convencionalista, enquanto o outro, Crátilo, apoia 
a naturalista. 

Pela boca de Sócrates, Platão parece tentar 
uma conciliação entre as duas teses, pois admite 
certos aspectos de cada uma. De um lado, concor- 
da que a linguagem é uma criação humana e, nes- 
se sentido, é convencional: a mesma coisa pode 
ser chamada por nomes diferentes nas diversas 
línguas. De outro lado, argumenta que, como existe 
uma ordem no mundo, há uma ordem nas coisas, e 
a linguagem deve seguir essa ordem para melhor 
representar suas essências. 

Assim, mesmo variando de uma língua para 
outra, cada palavra deve representar a essência 
daquilo que nomeia - a palavra “mesa”, por exem- 
plo, deve corresponder ao que Platão considera a 
ideia essencial de mesa, existente no mundo das 
ideias [tema abordado nos capítulos 1 e 6 e que 
estudaremos com mais detalhes no capítulo 12). 


Questão dos universais 


Durante a Idade Média, o debate sobre a rela- 
ção entre as palavras e as coisas concentrou-se 
em um tipo específico de palavra: os universais, 
isto é, palavras que nomeiam conceitos gerais ou 
classes de seres, como “humanidade”, “ave”, rosa” 
(em um sentido genérico) etc. 

A discussão envolvia a seguinte questão: se 
captamos pelos sentidos coisas singulares, por 
que as expressamos com palavras universais? Por 
exemplo: quando digo “Gosto mais de cão que de 
gato”, não estou falando de determinado cão ou 
gato, mas sim de cão e gato em um sentido geral, 
universal. Que relação existe, então, entre as coi- 
sas singulares e a forma universalizada como as 
expressamos? Os universais existem na realidade 
ou apenas no pensamento? 

Surgiram duas posições antagônicas sobre a 
questão dos universais: a realista, que defendeu a 


tese de que os universais existem de fato, e a no- 
minalista, que sustentou a tese contrária, ou seja, 
de que os universais não existiriam em si mesmos, 
pois seriam apenas palavras sem uma existência 
real. (Trataremos deste tema com mais detalhes 
no capítulo 13.) 


P Jogos de linguagem 


No século XX, uma das figuras mais impor- 
tantes da filosofia da linguagem, o lógico e filó- 
sofo austríaco Ludwig Wittgenstein (1889-1951), 
afirmou que o grande problema da filosofia teria 
surgido com Platão, que pensava nas palavras 
apenas como nomes próprios, como se cada 
termo correspondesse a um objeto. Isso teria 
sido um equívoco que arrastou grande parte dos 
pensadores posteriores que debateram temas 
lógicos e linguísticos. 

Para Wittgenstein, a linguagem não é a captura 
conceitual da realidade ou uma figuração do objeto. 
E sua função não é a mera descrição dos fatos, 
como a maioria das pessoas crê. 

Em sua obra Investigações filosóficas, o filósofo 
explica que a linguagem é como uma caixa de fer- 
ramentas e, como qualquer ferramenta, é preciso 
saber usá-la, reconhecendo seus limites e calan- 
do-se diante do que não pode ser falado. Falar é 
como participar de uma atividade, de um jogo. E os 
jogos de linguagem adquirem seu significado no 
uso social, nos diferentes modos de ser e de viver 
nos quais a fala está inserida. 


AT 


Al O > 
O ra MA M DAP 


Poema concreto “Psiu”, do poeta brasileiro Augusto de 
Campos (1931-). Colagem de palavras, expressões e imagem 
que ganha sentido no contexto em que foi criado (1966, dois 
anos após o golpe militar, época de censura e repressão), 
chama a atenção do leitor e o convoca para a ação. 
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É assim que cada palavra pode significar coisas 
distintas em contextos distintos, como, por exemplo, 
“legal”, “bacana”, “maneiro”, “massa” ou mesmo 
“amor”, “bondade”, justiça”, entre uma infinidade 
de palavras. (0 pensamento de Wittgenstein será 
retomado no capítulo 17.) 


P Atos da fala 


O filósofo britânico John L. Austin (1911-1960) 
foi outro que criticou a concepção predominante de 
que o principal papel - para não dizer o dever - da 
linguagem é descrever os fatos, a realidade. Ele 
também foi o primeiro que destacou explicitamente 
a qualidade ativa da linguagem. 

Considerando os enunciados, Austin identificou 
dois tipos: 


e constatativos - são aqueles que comunicam 
uma informação, afirmando-a ou negando-a. Por 
exemplo: “O dia está claro”, “O carro quebrou”; 

e performativos - são aqueles que realizam uma 
ação pelo simples fato de serem enunciados. 
Por exemplo: “Eu os declaro marido e mulher”. 


Em um estudo mais aprofundado dos enuncia- 
dos performativos, Austin formulou a teoria dos 
atos da fala. Ato da fala é toda ação que se realiza 
quando se diz algo. De acordo com essa teoria, há 
três tipos básicos de atos da fala: 


e ato locucionário - ação de locucionar, falar 
algo, independentemente do que se queira 
dizer. O simples ato de falar já é uma ocorrên- 
cia no mundo, uma ação. Por exemplo, dizer 
“O telefone está tocando?”; 

ato ilocucionário - ação que se quer alcançar 
quando se diz algo, a qual pode não aparecer de 
forma explicita na frase. Por exemplo, quando 
digo “O telefone está tocando?”, minha inten- 
ção pode não ser a pergunta feita diretamente, 
mas um recurso bem-humorado para chamar a 
atenção das outras pessoas da casa para o fato 
de que o telefone toca e alguém deve atendê-lo; 
ato perlocucionário - ação ou efeito provocado 
em outra pessoa quando se diz algo. Por exemplo, 
quando digo “O telefone está tocando?”, alguém 
da casa pode simplesmente responder “Sim, está 
tocando” ou entender a ironia, caso ela exista, 
e levantar-se para atendê-lo. 


Vemos, portanto, que a comunicação não é algo 
tão simples assim. Ela está diretamente vinculada 
as relações e interações que se estabelecem entre 
as pessoas [por exemplo, de autoridade ou coope- 
ração) e a outras variáveis. 
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P Gramática: adquirida 
ou inata? 


Outra discussão importante concernente à 
linguagem - e mais ligada ao campo da Linguís- 
tica - pode ser assim resumida: a formação e o 
aprendizado das línguas dependem exclusiva- 
mente da interação social ou estão assentadas 
em estruturas biológicas da espécie humana, 
geneticamente transmitidas e modificadas pela 
relação com o meio social? 

A interpretação predominante até algumas 
décadas atrás era a primeira, conhecida como 
condutista ou behaviorista. O behaviorismo 
(termo derivado do inglês behavior, “conduta”, 
“comportamento”) é uma doutrina do campo da 
psicologia que enfatiza a ideia de que toda con- 
duta é moldada no contato com o meio, como 
ocorre em um trabalho de condicionamento ou 
adestramento. 

Para o behaviorismo, tanto a formação das 
línguas como o aprendizado de seu léxico e de 
sua gramática podem ser considerados res- 
postas aos estímulos externos, sendo por isso 
observáveis. Entre os mais conhecidos formula- 
dores do behaviorismo estão o linguista estado- 
-unidense L. Bloomfield [1887-1949] e o psicó- 
logo também estado-unidense B. F. Skinner 
(1904-1990). 

Interpretação bastante distinta formulou o fi- 
lósofo, linguista e matemático estado-unidense 
Noam Chomsky (1928-), que defende uma inter- 
pretação inatista. Para ele, a linguagem é uma 
capacidade humana natural, inscrita no DNA: 
todos nós nascemos com ela. Apoiando-se em 
conhecimentos da neurobiologia e das ciências 
cognitivas, Chomsky afirmou que o sistema ner- 
voso central e o córtex cerebral estão progra- 
mados não apenas para os aspectos fisiológicos 
da fala (como todos concordam), mas também 
para a organização da língua. 

Essa tese se confirma, segundo Chomsky, 
na observação de como as crianças aprendem 
a falar Mesmo quando não contam, em seu 
ambiente, com estímulos muito favoráveis a 
esse aprendizado, a maioria delas apresenta 
um domínio razoável da língua materna por 
volta dos dois anos de idade. E isso é ainda 
mais surpreendente se pensarmos que as lín- 
guas em geral possuem estruturas complexas 
de regras gramaticais e variações semânticas, 
às quais a criança começará a ser formalmente 
introduzida apenas alguns anos mais tarde. Como 
interpretar esse fato? 


DALY AND NEWTON/GETTY IMAGES 


A explicação estaria na existência do que Chomsky denominou gramática universal, ou seja, um modelo 
ou padrão linguístico básico ao qual se amoldam todas as línguas e que faria parte do patrimônio genético 
de nossa espécie. Fazendo parte da estrutura biológica do ser humano, essa gramática seria, portanto, 
anterior ao aprendizado de qualquer gramática específica. Não se identificaria com nenhuma língua 
particular, mas seria subjacente a todas. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


7. Explique o conceito de língua adâmica. 


8. “Prefiro a rosa ao cravo”. Comente essa frase, re- 
lacionando-a com a questão dos universais. 


9. Aconcepção da linguagem como “jogo”, formulada 
por Wittgenstein, é outra maneira de conceber o 
papel ativo da linguagem. Discuta essa afirmação. 


10. Podemos dizer que a oposição entre natureza e 
cultura reaparece na discussão a respeito da for- 
mação e do aprendizado das línguas? Justifique. 


11. Reflita sobre o seguinte diálogo e, depois, responda 
ao que se pede: 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Limites do mundo 


Wittgenstein afirmou, na obra Tractatus logico-phi- 
losophicus, que os limites da linguagem de uma 
pessoa são os limites de seu mundo. Discuta com 
colegas os possíveis significados dessa afirmação. 


Subjacente - que 
Jaz por baixo, que 
está na base, nas 
profundezas. 


Bebês em relação 
comunicativa. 
Em poucos 
anos estarão 
dominando 
uma complexa 
gramática. 
Existiria uma 
base genética 
que possibilita 
essa aquisição? 


- Ana, nosso grupo vai se reunir amanhã em casa. 

Você vem? 

- Amanhã não, João. Não posso. 

João pensa: “Ela não quer vir... Ela não gosta de 

mim... Droga!!!” 

a) Qual foi o ato locucionário de Ana na conversa- 
ção acima? 

b) Qual foi o suposto ato ilocucionário de Ana na 
conversação? 


c) Qual foi o ato perlocucionário da conversação? 


d) Que lado foi mais determinante na conversação: 
o da fala ou o da escuta? 


Escuta e comunicação 


Em um mundo em que a maioria quer falar e 
poucos se dispõem a ouvir, discuta com os colegas 
o papel da escuta na comunicação. 
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De olho na universidade 


(UEM-PR] A linguagem verbal é um sistema de símbolos que permite aos seres humanos ultrapassarem os 
limites da experiência vivida e organizar essa experiência sob forma abstrata, conferindo sentido ao mundo. 


Assinale o que for correto. 


01) A linguagem humana, da mesma forma que as linguagens de computador, é altamente estruturada 
e, por isso, inflexível; não fosse assim, a comunicação entre as pessoas seria impossível. 


02) A linguagem oral é o único meio à disposição do homem para sua comunicação e o estabelecimento 
de relações com os outros indivíduos. 


04) Aformação do mundo cultural depende fundamentalmente da linguagem. Pela linguagem, o homem 
deixa de reagir somente ao presente imediato, podendo pensar o passado e o futuro e, com isso, 
construir o seu projeto de vida. 

08) Os nomes são símbolos ou representações dos objetos do mundo real e das entidades abstratas. 
Como representações, os nomes têm o poder de tornar presente para nossa consciência o objeto 
que não está dado aos sentidos. 

16) O homem é a única espécie animal dotada da capacidade de linguagem mediante a palavra e faz uso 
de símbolos, isto é, refere-se às coisas por meio de signos convencionados, enquanto na linguagem 
de outros animais os signos são índices. 


Sessão cinema 


A guerra do fogo (1981, França/Canadá, direção de Jean-Jacques Annaud) 

Ficção sobre a pré-história que recria as condições de vida e os hábitos de alguns grupos de hominídeos, 
cada um em estágio distinto de evolução [biológica e cultural). Eles disputam territórios e o fogo, mas ainda 
não dominam a técnica para acendê-lo. 


Lingua: vidas em português (2002, Brasil/Portugal, direção de Victor Lopes) 
Documentário sobre a Língua Portuguesa e as vivências culturais dos povos lusófonos, com a participação 
dos escritores José Saramago, Mia Couto, João Ubaldo, entre outros. 


Nell (1994, EUA, direção de Michael Apted) 
Médico tenta ajudar uma jovem a integrar-se à sociedade, pois ela vivia isolada em uma casa na floresta desde 
o seu nascimento, sem nenhum contato social até então, exceto com a mãe enferma e já morta. 


O enigma de Kaspar Hauser (1974, Alemanha, direção de Werner Herzog] 

Garoto é criado em um porão, longe de qualquer contato com outro ser humano, até cerca de 15 anos. Sem 
saber falar e andar nem conhecer sua própria identidade, ele é Levado para a cidade, onde se torna objeto 
de curiosidade e desprezo da população local. 


Um filme falado (2003, Itália/França/Portugal, direção de Manoel de Oliveira) 
Professora de história viaja com a filha em uma espécie de passeio por uma parte da história das civilizações, 
no qual a linguagem e as línguas desempenham papel especial. 


Para pensar 


A seguir, temos o trecho de um artigo, publicado em um jornal paulista, no qual o autor relaciona 
um aspecto da fala informal com um tema tratado neste capítulo. Leia-o com atenção e responda às 
questões propostas. 
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A gramática universal 
— Davi-e, vem ver eu jogar no computador! Agora eu já consigo passar para a fase duas. 
— lan-(h)ê, a mamãe tá chamando pra almoçar! 


Essas são frases típicas de meus filhos gêmeos, lan e David, agora com quatro anos e meio. Já há alguns 
meses venho prestando atenção no "ê" que eles pospõem aos próprios nomes quando chamam um ao outro. 
Até procurei hipóteses alternativas, mas estou cada vez mais convicto de que esse "ê" por eles utilizado marca 
um vocativo, um caso de declinação que se perdeu no português. Prova-o o fato de que a intrigante letrinha 
desaparece em estruturas nas quais o nome próprio se torna sujeito ou objeto, como: — O David me mordeu. 


Ou — Papai-ê, briga com o lan que ele me bateu.. 


O que chama a atenção aqui é que eles não deveriam ter a menor noção do que seja uma declinação. 
Eu juro que nunca tentei ensinar-lhes latim ou grego clássico, línguas que preservam a característica de 
alterar a "terminação" dos nomes dependendo da função sintática que desempenhem na sentença [...]. 


Ainda que não o saibam, os meninos não só estão pensando gramaticalmente como ainda resgataram de 
forma intuitiva uma distinção da qual no português só ficaram resquícios. Tal experiência reforçou ainda mais 
minhas simpatias pela teoria da Gramática Universal, segundo a qual seres humanos já nascem equipados com 
um "software" linguístico em seus cérebros, isto é, dotados de alguns princípios gramaticais comuns a todos os 
idiomas. Essa ideia não é exatamente nova. Ela existe pelo menos desde Roger Bacon (c. 1214-1294), o "pai" 
do empirismo e "avô" do método científico, mas foi desenvolvida e popularizada pelo linguista norte-americano 
Noam Chomsky. Embora ainda seja objeto de acres disputas, vem ganhando apoio da neurociência. 


Há de fato boas evidências em favor da tese.A mais forte delas é o fato de que a linguagem é um universal 
humano. Não há povo sobre a terra que não tenha desenvolvido uma, diferentemente da escrita, que foi "cria- 
da" de forma independente não mais do que meia dúzia de vezes em toda a história da humanidade. Também 
diferentemente da escrita, que precisa ser ensinada, basta colocar uma criança em contato com um idioma 
para que ela o aprenda quase sozinha. Mais até, o fenômeno das línguas crioulas mostra que pessoas expos- 
tas a pídgins (jargões comerciais normalmente falados em portos e que misturam vários idiomas) acabam 
desenvolvendo, no espaço de uma geração, uma gramática para essa nova linguagem. Outra prova curiosa é 
a constatação de que bebês surdos-mudos "balbuciam" com as mãos exatamente como o fazem com a voz 
as crianças falantes. 


[..] 


E, se a linguagem como a compreendemos é essencialmente humana, iniciativas como a do Seti (Busca 
por Inteligência Extraterrestre, na sigla inglesa) são um desperdício de recursos. Seria como se os elefantes 
lançassem uma procura por outros seres dotados de tromba no universo e descartassem como inferiores toda 
e qualquer espécie sem o apêndice. 


Outro ponto curioso e que me interessa particularmente é o que diz respeito ao domínio da gramática.Se ela 
é inata e todos a possuímos, não faz muito sentido classificar como "pobre" a sintaxe alheia. Na verdade, aquilo 
que nos habituamos a chamar de gramática, isto é, as prescrições estilísticas que aprendemos na escola são 
o que há de menos essencial no complexo fenômeno da linguagem. Não me parece exagero afirmar que sua 
função é precipuamente social, isto é, distinguir dentre aqueles que dominam ou não um conjunto de normas 
mais ou menos arbitrárias que se convencionou chamar de culta. Nada contra o registro formal, do qual, aliás, 
tiro meu ganha-pão. Mas,sob esse prisma, não faz tanta diferença dizer "nós vai" ou "nós vamos".Se a linguagem 
é a resposta evolucionária à necessidade de comunicação entre humanos, o único critério possível para julgar 
entre o linguisticamente certo e o errado é a compreensão ou não da mensagem transmitida. Uma frase ambígua 
seria mais "errada" do que uma que ferisse as caprichosas regras de colocação pronominal, por exemplo. 


SCHWARTSMAN, Hélio. Gramática universal. Folha de S.Paulo,3 ago. 2006. (Disponível em: <http://www1 .folha.uol.com.br/ 
folha/pensata/helioschwartsman/ult510u356184.shtml>. Acesso em: 21 out. 2015.) 


Que fato cotidiano surpreendeu o autor do artigo? Por quê? 
Que suposição faz o autor e que hipótese explicativa relaciona com ela? 


1: 
2: 
3. Cite alguns argumentos usados pelo autor do artigo para sustentar essa hipótese. 
4. 


Você concorda com as observações críticas que o autor deriva de sua hipótese explicativa? 
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Que ideia do À 
trabalho você | 
forma a partir 

dessa imagem? 


As respigadeiras (1857) - Jean-François Millet, óleo sobre tela. Em uma ação coordenada, camponesas 
recolhem os restos da colheita, realizando um objetivo compartilhado. 


Continuando nossa investigação sobre o ser humano e sua relação com o 
mundo, focalizaremos agora o trabalho - essa atividade básica e essencial, que 
coloca nossa espécie, de maneira clara e definida, no universo da sociedade 


e da cultura. 
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Conceitos-chave 


trabalho, natureza, cultura, exploração do trabalhador, 
alienação, trabalho alienado, consumo alienado, 
lazer alienado, status, fetiche, neofilia, sociedade 

do tempo livre, sociedade do desemprego, 

ócio criativo 


TRABALHO 
Características e história 


Todo mundo trabalha, trabalhou ou vai trabalhar 
um dia. Portanto, o trabalho é mais uma dessas 
coisas banais que todos conhecemos. Geralmente 
relacionamos trabalho com emprego e remunera- 
ção (dinheiro). Mas você já parou alguma vez para 
compreender o que é essencialmente o trabalho 
e qual é a sua função? 

Iniciemos nossa investigação a esse respeito 
buscando uma definição genérica e contemporânea. 
Podemos dizer que trabalho é toda atividade na qual 
o ser humano utiliza suas energias para satisfazer 
uma necessidade ou atingir determinado objetivo, 
individual ou coletivo. A palavra energia (do grego 
en, “dentro”, e érgon, “obra, ação”) tem, aqui, o 
sentido básico de uma capacidade para realizar 
uma obra, uma ação - enfim, um trabalho. 

Por intermédio da atividade laboral, o ser hu- 
mano acrescenta um mundo novo - a cultura - ao 
mundo natural já existente (como vimos no capí- 
tulo 7). Por isso, o trabalho é elemento essencial 
da relação dialética entre ser humano e natureza, 
saber e fazer, teoria e prática, conforme ficará mais 
claro adiante. 

Na análise de um dos principais teóricos do 
tema que estamos examinando, o filósofo alemão 
Karl Marx (1818-1883), o trabalho é uma atividade 
tipicamente humana, pois implica a existência de 
um projeto mental que modela uma conduta a ser 
desenvolvida para se alcançar um objetivo. 


O artista tcheco Radovan Zivny esculpe em areia o 
personagem Gollum, de O senhor dos anéis. Como diz 
Marx, em O capital, o ser humano não apenas transforma 
o material em que trabalha, mas também realiza, nesse 
material, o projeto que trazia em sua consciência. 

Será isso o que nos diferencia dos outros animais? 


MATT CARDY/GETTY IMAGES 


Uma aranha executa operações semelhantes às do 
tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto 
ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o 
pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura 
na mente sua construção antes de transformá-la 
em realidade. No fim do processo do trabalho apa- 
rece um resultado que já existia antes idealmente 
na imaginação do trabalhador. Ele não transforma 
apenas o material sobre o qual opera; ele imprime 
ao material o projeto que tinha conscientemente 
em mira, o qual constitui a lei determinante do seu 
modo de operar e ao qual tem de subordinar sua 
vontade. E essa subordinação não é um ato fortuito. 
Além do esforço dos órgãos que trabalham, é mister 
a vontade adequada que se manifesta através da 
atenção durante todo o curso do trabalho. (Marx, 
O capital, seção III, cap. V.) 


P Papéis do trabalho 


Pensemos agora sobre o papel do trabalho. Para 
que serve o trabalho? Qual é sua função? 

Podemos dizer que, em termos individuais, o 
trabalho permite ao ser humano expandir suas 
energias, desenvolver sua criatividade e realizar 
suas potencialidades. Assim, pelo trabalho, en- 
quanto o indivíduo molda a realidade, ele também 
se expressa e transforma a si próprio. 

Já em termos sociais, entendido como o esfor- 
ço conjunto dos membros de uma comunidade, o 
trabalho cumpre a função última de manutenção 
e satisfação da vida e de desenvolvimento da cole- 
tividade. Assim, em resumo, podemos dizer que o 
trabalho tem esse poder de promover a realização 
individual, a edificação da cultura e a concretização 
da solidariedade entre as pessoas. 

Mas não será essa uma visão muito positiva e 
ideal do trabalho? Se você está com essa dúvida, 
tem toda razão, pois nem sempre a realidade é 
assim. Apesar de se constituir em uma categoria 
central da existência para a expressão de nossas 
potencialidades, o trabalho muitas vezes não 
cumpre sua função libertadora, tornando-se uma 
verdadeira prisão. É o que observamos com fre- 
quência em nosso cotidiano. Por que isso ocorre? 

Na interpretação de Marx, ao longo da história, 
a dominação de uma classe social sobre outra 
desviou o trabalho de sua função positiva. Em vez 
de servir ao bem comum, o trabalho passou a ser 
utilizado para o enriquecimento de alguns. De ato 
de criação virou rotina de reprodução. De recom- 
pensa pela liberdade transformou-se em castigo. 
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Enfim, em vez de constituir um elemento de reali- 
zação de nossas potencialidades, converteu-se em 
instrumento de alienação [conceito que estudare- 
mos neste capítulo). 

É interessante ressaltar que, segundo grande 
parte dos etimologistas, o termo trabalho vem do 
latim tripalium, nome de um instrumento constituído 
de três paus e que era utilizado antigamente em 
diversas tarefas no campo e na cidade, mas que 
também foi usado para sujeitar e torturar pessoas. 
Como veremos mais adiante, não há exagero em 
afirmar que, em diversas situações sociais, o tra- 
balho atuou e atua de maneira semelhante, ser- 
vindo para torturar e triturar o trabalhador. 


P Trabalho na história 


No decorrer da história das diferentes socieda- 
des, houve muitas maneiras de conceber e orga- 
nizar o trabalho. Vejamos algumas delas. 


Pré-história 

De acordo com antropólogos, a primeira di- 
visão de trabalho teria se dado entre homens e 
mulheres. Determinadas tarefas, como caçar, 
guerrear, garantir a proteção do grupo, eram 
reservadas aos homens, enquanto os trabalhos 
domésticos e os cuidados com os filhos desti- 
navam-se às mulheres. Além do gênero, leva- 
va-se em conta também a idade e a força física 
de cada indivíduo. 

Nas comunidades em que a sobrevivência de- 
pendia da caça e da coleta, ocorriam migrações 
quando as reservas naturais de uma região torna- 
vam-se insuficientes para o grupo. Por isso essas 
comunidades eram nômades [sem habitação fixa). 

Quando os grupos humanos desenvolveram a 
criação de animais e a agricultura, no período neo- 
lítico, surgiram as comunidades sedentárias [com 
habitações fixas). Sua capacidade de produzir ali- 
mentos em quantidade maior do que a necessária 
para o consumo imediato possibilitava a troca de 
produtos com as aldeias vizinhas. Vemos, portanto, 
como a organização desses primeiros grupos hu- 
manos se modificava conforme mudavam suas 
habilidades produtivas e suas forças de trabalho. 


Antiguidade 


Durante a Antiguidade, o trabalho manual pas- 
sou a ser considerado, em várias sociedades, como 
uma atividade menor, desprezível, que pouco se 
diferenciava da atividade animal. Valorizava-se o 
trabalho intelectual, próprio dos homens que 
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podiam se dedicar à cidadania, ao ócio, à contem- 
plação e à teoria. Nesse sentido, o filósofo grego 
Aristóteles (384-322 a.C.) dizia: 


À utilidade do escravo é semelhante à do animal. 
Ambos prestam serviços corporais para atender às 
necessidades da vida. A natureza faz o corpo do 
escravo e do homem livre de forma diferente. O 
escravo tem corpo forte, adaptado naturalmente ao 
trabalho servil. Já o homem livre tem corpo ereto, 
inadequado ao trabalho braçal, porém apto para a 
vida do cidadão. 


[...] 


Os cidadãos não devem viver uma vida de trabalho 
trivial ou de negócios (estes tipos de vida são ig- 
nóbeis e incompatíveis com as qualidades morais); 
tampouco devem ser agricultores os aspirantes à 
cidadania, pois o lazer (Ócio) é indispensável ao 
desenvolvimento das qualidades morais e à prática 
das atividades políticas. (ARISTÓTELES, Política, cap. II, 
12546b, e cap.VIII,1329a.) 
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Placa, feita em mármore, de uma oficina de metalurgia do 
cobre da cidade de Pompeia, na Roma antiga (c. século |). 
Desde a Antiguidade, já havia nas sociedades uma divisão 
do trabalho baseada na especialização de funções: 
metalúrgicos, ceramistas, vidraceiros, agricultores, 
pastores, sacerdotes, soldados etc. (Museo Archeologico 
Nazionale, Nápoles, Itália.) 


Idade Média 


Em muitas sociedades da Europa ocidental, a 
concepção anterior de trabalho não se alterou 
substancialmente durante a Idade Média. O trabalho 
intelectual ainda era o mais valorizado. 

A novidade estava em que, de acordo com o 
cristianismo medieval, o trabalho passou a ser 
visto como uma forma de sofrimento que serviria 
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de provação e fortalecimento do espírito para alcançar o reino celestial. Assim, Santo Tomás de Aquino 
(1221-1274), teólogo e filósofo cristão, referia-se ao trabalho como um “bem árduo”, por meio do qual 


cada indivíduo se tornaria um ser humano melhor. 


A concepção católica sobre o trabalho sofreu 
contestação significativa desde a ascensão so- 
cial da burguesia, na Europa ocidental, a partir 
do século XVI. Nesse período desenvolveu-se, no 
campo religioso, o protestantismo. O trabalho 
foi revalorizado, passando a enfatizar-se o su- 
cesso econômico (interpretado agora como um 
sinal da bênção de Deus). De acordo com certa 
ética protestante (as vertentes calvinistas), o ser 
humano deveria viver uma vida ativa e lucrativa, 
pautada pelo trabalho. 

Como analisou o sociólogo alemão Max Weber 
(1864-1920) em sua obra A ética protestante e o 
“espírito” do capitalismo, haveria inclusive uma 
relação entre essa ética - que valoriza o trabalho 
e a busca da riqueza - e o desenvolvimento do 
capitalismo nos países onde predominava o pro- 
testantismo. Mas esse sentido do trabalho ficou 
restrito às classes que conseguiram acumular 
capital e investir nas atividades produtivas. 


Calendário com 
doze cenas 

das atividades 
laborais que se 
realizavam mês 
a mês ao longo 
do ano durante 

a Idade Média 

(c. 1460) - Pietro 
de Crescenzi, 
Escola Francesa. 
Relacionado 

com a vida rural, 
esse calendário 
revela como a 
organização do 
trabalho estava 
vinculada aos 
ciclos naturais e às 
estações do ano no 
hemisfério norte. 
Você consegue 
identificar cada 
tarefa com o mês 
correspondente 
e justificá-la? 
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O cambista e sua mulher (1514) - Quentin Metsys, óleo sobre 
madeira. Casal compartilha momento juntos, cada qual em sua 
tarefa. Ela, com a mão sobre o livro de orações, interrompe 
sua leitura para observar o marido negociante, que examina o 
fiel da balança. Como podemos interpretar: contraposição ou 
união entre o sagrado (a fé) e o profano (o comércio)? 
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Já no século XIX, o filósofo alemão Friedrich 
Hegel definiu o trabalho como elemento de au- 
toconstrução do ser humano. Ele destaca, as- 
sim, o aspecto positivo do trabalho que men- 
cionamos antes, isto é, o fato de o indivíduo não 
apenas se formar e se aperfeiçoar por meio do 
trabalho, mas também se libertar pelo domínio 
que exerce sobre a natureza. 

Karl Marx, por sua vez, embora igualmente 
enfatize esse aspecto fundamental do trabalho, 
analisou o papel negativo que ele adquiriu nas 
sociedades capitalistas. Para Marx, a suposta 
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liberdade do trabalhador se viu abalada quando 
ele foi destituído dos meios de produção e, sem 
outra opção para sobreviver, encontrou-se obri- 
gado a vender sua força de trabalho para quem 
detém os meios de explorá-la. 

Marx destacou também as condições degra- 
dantes a que os trabalhadores tiveram de se 
submeter no sistema da produção capitalista, 
apontando seus efeitos danosos sobre os indiví- 
duos. Entre outros, distingue-se o processo de 
alienação, nosso tópico seguinte. 
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Tecelagem em Hjula (1887-1888) - Wilhelm Peters, óleo sobre tela. Observe que o trabalho dessas tecelãs norueguesas, 
na localidade de Oslo, ainda era bastante manufatureiro (manual e pouco mecanizado) no final do século XIX. Três 
gerações femininas, provavelmente de uma mesma família, se apoiam nas tarefas. 


1. O que significa dizer que o trabalho é uma “atividade tipicamente humana”? Argumente. 


2. Como tem sido valorizado o trabalho braçal ou manual ao longo da história? Justifique. 


3. Comente as diferenças entre a interpretação de Hegel e a de Marx a respeito do trabalho. 


CONVERSA FILOSOFICA 


1. Dignidade versus escravidão 


i 


“O trabalho dignifica o ser humano” versus “O trabalho escraviza as pessoas”. Interprete e discuta essa 


contradição com seus colegas. 
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ALIENAÇÃO 
A pessoa alheia a si mesma 


A palavra alienação vem do latim alienare, “tor- 
nar algo alheio a alguém”, isto é, tornar algo per- 
tencente a outro”. Hoje, esse termo é usado em 
diferentes contextos com significações distintas: 


e em direito - designa a transferência da proprie- 
dade de um bem a outra pessoa. Nesse sentido, 
costuma-se dizer que “os bens do devedor foram 
alienados”; 

e em psicologia - refere-se ao estado patológico do 
indivíduo que se tornou alheio a si próprio, sen- 
tindo-se como um estranho, sem contato consigo 
mesmo ou com o meio social em que vive; 

e na linguagem filosófica contemporânea - cor- 
responde ao processo pelo qual os atos de uma 
pessoa são dirigidos ou influenciados por outros 
e se transformam em uma força estranha colo- 
cada em posição superior e contrária a quem a 
produziu. Nesta acepção, a palavra deve muito de 
seu uso a Karl Marx. 


O termo alienação foi utilizado inicialmente 
por Hegel para designar o processo pelo qual os 
indivíduos colocam suas potencialidades nos ob- 
jetos por eles criados. Significaria, assim, uma 
exteriorização da criatividade humana, de sua 
capacidade de construir obras no mundo. Nesse 
sentido, o mundo da cultura seria uma alienação 
do espírito humano, uma criação do indivíduo, que 
nela se reconheceria. 

Diferentemente de Hegel, Marx identificou dois 
momentos distintos nesse processo de exterioriza- 
ção da criatividade: 


e objetivação - primeiro momento, que se refe- 
re especificamente à capacidade da pessoa de 
se objetivar, de se exteriorizar nos objetos e 
nas coisas que cria, o que é algo próprio do 
saber-fazer humano; 

e alienação - segundo momento, aquele em que 
o indivíduo, principalmente no capitalismo, após 
transferir suas potencialidades para seus produ- 
tos, deixa de identificá-los como obra sua. Os pro- 
dutos “não pertencem” mais a quem os produziu. 
Com isso, são “estranhos” a ele, seja no plano 
psicológico, econômico ou social. 


Na sociedade contemporânea, o processo de 
alienação atinge múltiplos campos da vida humana, 
impregnando as relações das pessoas com o traba- 
lho, o consumo, o lazer, seus semelhantes e consigo 
mesmas. Vejamos alguns aspectos dessas relações 
alienadas, seguindo, em linhas gerais, a análise do 
psicanalista alemão Erich Fromm (1900-1980) em 
Psicanálise da sociedade contemporânea (p. 128-147). 


Velho homem com a cabeça em suas mãos (No limiar da 
eternidade) (1890) - Vincent van Gogh, óleo sobre tela. Na 
alienação, a pessoa perde contato consigo mesma, com 
sua identidade e seu valor. Só lhe resta a sensação de 
vazio existencial. 


P Trabalho alienado 


Nas sociedades atuais observa-se que a produ- 
ção econômica transformou-se no objetivo imposto 
às pessoas, isto é, não são as pessoas o objetivo da 
produção, mas a produção em si. Nas palavras do 
filósofo francês contemporâneo Luc Ferry (1951-): 


[...] a economia moderna funciona como a se- 
leção natural em Darwin: de acordo com uma 
lógica de competição globalizada, uma empresa 
que não progrida todos os dias é uma empresa 
simplesmente destinada à morte. Mas o progresso 
não tem outro fim além de si mesmo, ele não visa 
a nada além de se manter no páreo com outros 
concorrentes. (FERRY, Aprender a viver — filosofia 
para os novos tempos, p. 247.) 


Essa mentalidade desenvolveu-se desde o sé- 
culo XVIII, quando teve início a industrialização da 
economia. Esse processo significou não apenas a 
introdução de máquinas na produção econômica, 
mas também estabeleceu novas formas de orga- 
nizar o trabalho seguindo a lógica de lucro, de tal 
maneira que as relações sociais passaram a ser 
regidas pela economia, e não o contrário. 
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Essa tendência acentuou-se a partir do sécu- 
lo XIX, quando o trabalho na maioria das indús- 
trias tornou-se cada vez mais rotineiro, mecânico, 
automatizado e especializado, subdividido em 
múltiplas operações. Os empresários industriais 
visavam, com isso, economizar tempo e aumentar 
a produtividade. 

Como exemplificou o economista escocês Adam 
Smith (1723-1790), na fabricação de alfinetes, um 
operário puxava o arame, outro o endireitava, um ter- 
ceiro o cortava, um quarto o afiava, um quinto o 
esmerilhava na outra extremidade para a colocação 
da cabeça, um sexto colocava a cabeça e um sétimo 
dava o polimento final. 

Essa forma de organização do trabalho em li- 
nhas de operação e montagem foi, posteriormen- 
te, aperfeiçoada pelo engenheiro e economista 
estadunidense Frederick Taylor (1856-1915), 
cujo método ficou conhecido como taylorismo. A 
principal consequência do taylorismo é que a frag- 
mentação do trabalho conduz a uma fragmentação 
do saber, pois o trabalhador perde a noção de 
conjunto do processo produtivo. 

Essa forma de organização do trabalho - que 
conduz ao trabalho alienado - ainda pode ser ob- 
servada em muitas empresas, onde o funcionário 
se restringe ao cumprimento de ordens relativas 
à qualidade e à quantidade da produção. Sempre 
repetindo as mesmas operações mecânicas, ele 
produz bens estranhos à sua pessoa, a seus desejos 
e suas necessidades. 

Além disso, ao executar a rotina do trabalho 
alienado, o trabalhador submete-se a um sistema 


Cena do filme Tempos modernos (1936). Nela vemos o 
trabalhador participando das engrenagens da fábrica e, aos 
poucos, sendo “engolido” por elas. 
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que, em grande parte, não lhe permite desfrutar 
financeiramente os benefícios de sua própria ati- 
vidade, pois a meta é produzir para satisfazer as 
necessidades do mercado e não propriamente do 
trabalhador. Fabricam-se, por exemplo, coisas 
maravilhosas para uma elite econômica, enquanto 
aqueles que as produzem mantêm-se modesta 
ou miseravelmente. Produz-se “inteligência”, 
mas também a estupidez e o bitolamento nos 
trabalhadores. 

Enfim, o trabalho alienado costuma ser mar- 
cado pelo desprazer, pelo embrutecimento e pela 
exploração do trabalhador. Vejamos como Marx, 
em Manuscritos econômico-filosóficos, descreveu 
esse processo: 


Primeiramente, o trabalho alienado se apresenta 
como algo externo ao trabalhador, algo que não faz 
parte de sua personalidade. Assim, o trabalhador 
não se realiza em seu trabalho, mas nega-se a si 
mesmo. Permanece no local de trabalho com uma 
sensação de sofrimento em vez de bem-estar, com 
um sentimento de bloqueio de suas energias físicas 
e mentais que provoca cansaço físico e depressão. 
Nessa situação, o trabalhador só se sente feliz em 
seus dias de folga enquanto no trabalho permane- 
ce aborrecido. Seu trabalho não é voluntário, mas 
imposto e forçado. 


O caráter alienado desse trabalho é facilmente ates- 
tado pelo fato de ser evitado como uma praga; só 
é realizado à base de imposição. Afinal, o trabalho 
alienado é um trabalho de sacrifício, de mortificação. 
É um trabalho que não pertence ao trabalhador mas 
sim à outra pessoa que dirige a produção. (Primeiro 
manuscrito, XXIII.) 


Pessoas trabalham em linha de produção de frigorífico em 
São Paulo. A rotina e a taylorização podem empobrecer o 
envolvimento afetivo e intelectual do indivíduo com seu trabalho. 


Mercado de personalidades 


Atingido pela alienação, o ser humano perde 
contato com seu eu genuíno, com sua individualida- 
de. Transformado em mercadoria, como observou 
Fromm, o trabalhador sente-se como uma “coisa” 
que precisa alcançar sucesso no “mercado de 
personalidades” - sucesso financeiro, profissional, 
intelectual, social, sexual, político, esportivo etc. 
O tipo de sucesso perseguido depende do mercado 
no qual a pessoa quer “vender” sua personalidade. 


Como o homem moderno se sente ao mesmo tem- 
po como o vendedor e a mercadoria a ser vendida 
no mercado, sua autoestima depende de condições 
que escapam a seu controle. Se ele tiver sucesso, 
será “valioso”; se não, imprestável. O grau de inse- 
gurança daí resultante dificilmente poderá ser exa- 
gerado. (Fromm, Análise do homem, p.73.) 


Dominado por essa orientação mercantil alienan- 
te, conforme definição de Fromm, o indivíduo não 
mais se identifica com o que é, sabe ou faz. Para ele, 
não conta sua realização íntima e pessoal, apenas 
o sucesso em vender socialmente suas qualidades. 


Tanto suas forças quanto o que elas criam se afas- 
tam, tornam-se algo diferente de si, algo para os 
outros julgarem e usarem; assim, sua sensação de 
identidade torna-se tão frágil quanto sua autoestima, 
sendo constituída do total de papéis que ele pode 
desempenhar: “Eu sou como você quer que eu seja”. 
(Análise do homem, p. 74.) 


As relações sociais também ficam seriamente 
comprometidas. Cada pessoa vê a outra segundo 
critérios e valores definidos pelo “mercado de 
personalidades”. O outro passa a valer também 
como um objeto, uma mercadoria. 

Um dos princípios que orientam as relações 
alienadas nas sociedades contemporâneas pode 
ser traduzido nestas palavras: “Não se envolva com 
a vida interior de ninguém”. Esse não envolvimento 
pode levar a situações extremas de ausência de 
solidariedade social. 


CONEXÕES 


1. Reflita sobre o que você valoriza nas pes- 
soas e em si mesmo/mesma. Depois revise 
criticamente esses seus valores, conside- 
rando o conceito de alienação e de relações 
sociais alienadas. 


P Consumo alienado 


Como podemos definir o termo consumo? Con- 
sumir significa utilizar, gastar, dar fim a algo, para 
alcançar determinado objetivo. 


O ser humano necessita de objetos exteriores 
para a sua sobrevivência e realização. Por isso, os 
indivíduos produzem, em sociedade, os objetos para 
seu consumo. 

E o que seria consumo alienado? Antes de 
refletirmos sobre esse conceito, consideremos o 
brutal abismo socioeconômico que separa ricos 
e pobres no mundo inteiro. 


Os 2,5 bilhões de indivíduos mais pobres — ou seja, 
40% da população mundial — detêm 5% da renda 
global, ao passo que os 10% mais ricos controlam 
54%. Um a cada dois indivíduos vive com menos 
de 2 dólares por dia (patamar de pobreza) e um a 
cada cinco, com menos de 1 dólar por dia (patamar 
de pobreza absoluta). (DURAND e outros, Atlas da 
mundialização, p. 32.) 


Essa informação nos mostra que, enquanto 
boa parte da humanidade enfrenta o drama agudo 
da fome, da falta de moradia, do desamparo à 
saúde e à educação, sem o mínimo necessário 
para sobreviver, uma minoria pode se dar o luxo 
de consumir quase tudo e esbanjar o supérfluo. 

É aí que entra, como veremos, o conceito de 
consumo alienado, fenômeno que ocorre principal- 
mente entre a parcela da população de bom poder 
aquisitivo, já que não tem muito sentido falarmos 
em consumo alienado entre a multidão de famintos, 
esmagada pela miséria. 


Relação produção-consumo 


Karl Marx observou que produção é ao mesmo 
tempo consumo, pois, quando o trabalhador produz 
algo, além de consumir matéria-prima e os pró- 
prios instrumentos de produção, que se desgastam 
ao serem utilizados, ele também consome suas 
forças vitais nesse trabalho. 

Por outro lado, completa Marx, consumo é 
também produção, pois os homens se produzem 
através do consumo. Isso se verifica de forma 
mais imediata na nutrição, processo vital pelo 
qual consumimos alimentos para “produzir” nosso 
corpo. Porém, o consumo nos produz não apenas 
no plano físico, mas também nos aspectos intelec- 
tual e emocional, como ser total. 

Há, portanto, uma relação dialética entre 
consumo e produção. Isso fica ainda mais evi- 
dente quando se considera que a produção cria 
não só bens materiais e não materiais, mas 
também o consumidor para esses bens. Ou seja, 
quando se produz algo, é preciso que alguém 
consuma essa produção. Temos, então, a tríade 
produção-consumo-consumidor. 
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Por isso, a publicidade (divulgação de produtos 
nas diversas mídias, como jornal, TV, internet, 
volantes etc.) é elemento fundamental das socie- 
dades capitalistas, uma vez que é por meio dela 
que se impulsiona nos indivíduos a necessidade 
de consumir mercadorias. E aí começa uma “roda- 
-viva”: a produção abre a possibilidade do consumo, 
o consumo cria a necessidade de mais produção, 
e assim por diante. Essa dupla criação de neces- 
sidades (a produção criando o consumo e o con- 
sumo criando a produção) gera a “reprodução” 
do sistema capitalista. 


Às 5 horas da manhã em pleno inverno nova-iorquino, 
consumidores acotovelam-se às portas de uma loja de 
departamentos para entrar na frente dos outros e aproveitar 
as ofertas antes que acabem. No universo do consumismo, 
possuir a coleção de roupas recém-lançada, as inovações em 
informática, os eletrodomésticos de última geração e o mais 
novo modelo de carro constitui um sinal infalível de status. 

O desejo de ter substitui o vazio do ser. Assim, multidões 
lotam os grandes shopping centers das cidades. E uma grande 
angústia surge quando comprar não é possível. 


Consumo e status 


Mas onde está a alienação no consumo? Ainda 
precisamos dar mais alguns passos. Se entende- 
mos que os indivíduos se formam interagindo com 
o mundo objetivo, consumir significa participar de 
um patrimônio construído pela sociedade. Assim, 
além de atender às necessidades individuais, o 
consumo expressaria também a forma pela qual 
o indivíduo está integrado à sociedade. 

No entanto, nas sociedades contemporâneas, 
observamos a exclusão da maior parte das pes- 
soas do consumo efetivo do patrimônio produzido, 
em vista das desigualdades econômicas e sociais. 
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FINBARR O'REILLY/REUTERS/LATINSTOCK 


Isso quer dizer que o circuito produção-consumo 
não visa atender prioritariamente às necessida- 
des das pessoas, mas sim às necessidades inter- 
nas do sistema capitalista, em busca permanente 
de lucratividade, o que leva à mercantilização de 
todas as coisas. 

Nesse sistema, como aponta o sociólogo con- 
temporâneo Immanuel Wallerstein [1930-) em 
O capitalismo histórico, há algo de absurdo na 
“lógica capitalista”: 

[...] acumula-se capital a fim de se acumular mais ca- 

pital. Os capitalistas são como camundongos numa 

roda, correndo sempre mais depressa a fim de cor- 
rerem ainda mais depressa. Nesse processo, algumas 
pessoas sem dúvida vivem bem, mas outras vivem 
miseravelmente, e mesmo as que vivem bem pagam 
um preço por isso. (p. 34.) 


De forma aparentemente contraditória, esses 
dois aspectos - a exclusão da maior parte das pes- 
soas da possibilidade de consumir e a permanente 
busca por mais lucro - estão entrelaçados a tal 
ponto que o filósofo francês Jean Baudrillard 
(1929-2007) considera que a lógica do consumo 
no mundo capitalista se baseia exatamente na 
impossibilidade de que todos consumam. 

De acordo com sua análise, o consumo funciona 
como uma forma de afirmar a diferença de status 
entre os indivíduos. Veja um exemplo simples: o 
fato de que alguém possua um automóvel de luxo 
só tem sentido se poucos indivíduos puderem tê-lo. 
Assim, o objeto adquirido funciona como um signo 
de status. Nas palavras do filósofo, o prazer de 
mudar de vestuário, de objetos, de carro, vem san- 
cionar psicologicamente constrangimentos de di- 
ferenciação social e de prestígio” [Para uma crítica 
da economia política do signo, p. 38). 

A propaganda trata de assegurar essa distinção 
ao associar marcas e grifes a comportamentos e 
padrões inacessíveis à maioria da população e, 
mais que isso, impossíveis de ser alcançados em 
escala mundial, devido ao impacto que isso cau- 
saria ao meio ambiente. Essa impossibilidade é, 
evidentemente, escamoteada, pois não interessa 
que as pessoas tenham essa informação. 


Neofilismo 


Nesse tipo de consumo alienado, movido pelo 
desejo do consumidor de sentir-se uma “exceção” 
em meio à multidão, ocorre algo como se a posse de 
um objeto satisfizesse a perda da própria identidade. 

As empresas e seus departamentos de mar- 
keting sabem disso e se empenham em colocar 
no mercado produtos que se sucedem com uma 


rapidez impressionante, os quais são consumidos 
pelos indivíduos como forma de compensar essa 
insatisfação que sentem em relação a si próprios. 
Isso se traduz na busca ansiosa por adquirir o que 
se deseja, ignorando-se a possibilidade de desejar 
o que já se adquiriu. 

Em outras palavras, o consumidor alienado age 
como se a felicidade consistisse apenas em uma 
questão de poder sobre as coisas, ignorando o pra- 
zer obtido com aquilo que verdadeiramente ama. 
Como afirmou o filósofo alemão Max Horkheimer 
(1885-1973), “quanto mais intensa é a preocupação 
do indivíduo com o poder sobre as coisas, mais as 
coisas o dominarão, mais lhe faltarão os traços in- 
dividuais genuínos” [Eclipse da razão, p. 141). 

Assim, no consumo alienado não existe uma 
relação direta e real entre o consumidor e o verda- 
deiro prazer da coisa conquistada, pois o consumo 
transforma-se em ato obsessivo movido pelo apetite 
de novidade e de distinção social. E esse desespera- 
do neofilismo [amor obsessivo pelas novidades) 
afeta praticamente todas as relações de que o ser 
humano é capaz com o mundo exterior. 

Evidentemente, o neofilismo desenfreado cor- 
responde aos interesses dos grandes produtores 
econômicos. Produzir objetos que logo se tor- 
nam obsoletos é um princípio fundamental da 
economia capitalista. 

Escapar a essa armadilha do consumo não é 
um problema a ser resolvido apenas pela cons- 
ciência e pela vontade individuais. É uma tarefa 
ampla que envolve a transformação dos valores 
dominantes em toda a sociedade. 


CONEXÕES 


2. Descreva e interprete a charge a seguir. 
Que elementos pictóricos sustentam a sua 
interpretação? 


CLAUDIUS 


/FOLHAPRESS 


ANTÔNIO GAUDÉ 


P Lazer alienado 


E o que dizer do nosso lazer? Será que o proces- 
so de alienação na sociedade industrial afeta tam- 
bém a utilização de nosso tempo livre? Vejamos. 


Miragem (1998) - Antônio Gaudério. Muitas vezes, o lazer 
não passa mesmo de uma miragem, uma ilusão. Que ironia 
encontramos na imagem acima? 


A indústria cultural e de diversão vende peças 
de teatro, filmes, livros, shows, jornais e revistas 
como qualquer outra mercadoria. E o consumidor 
alienado compra seu lazer da mesma maneira 
como compra sua pasta dental ou seu xampu. 
Consome os “filmes da moda” e frequenta os “lu- 
gares badalados”, sem um envolvimento autêntico 
com o que faz. 

Agindo desse modo, muitos se esforçam e até 
pensam que estão se divertindo, querem acreditar 
que estão se divertindo. No entanto, “através da 
máscara da alegria se esconde uma crescente 
incapacidade para o verdadeiro prazer” (Lossenz, 
citado em Lowen, Prazer, p. 13-14). 

Isso quer dizer que a lógica capitalista afeta 
até mesmo a relação do indivíduo com as obras 
de arte. Reduzidas ao nível de mercadorias, elas 
passam a obedecer à lei da oferta e da procura. 
Tornam-se puros “negócios” fabricados pela in- 
dústria cultural, expressão criada por Horkheimer 
e Theodor Adorno (1906-1969), pensadores da 
Escola de Frankfurt. 

Assim, o que era fruto da espontaneidade criativa 
do sujeito - a arte - transforma-se em produção 
padronizada de objetos de consumo com vistas à 
obtenção de lucros econômicos. 
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ANALISE E ENTENDIMENTO 


4. Explique a diferença entre objetivação e alienação. 


5. “O trabalhador só se sente feliz em seus dias de folga, enquanto no trabalho permanece aborrecido.” 


Interprete essa frase de Marx, citada neste capítulo. 


6. Que papel tem a propaganda no processo de alienação no consumo? Justifique sua resposta. 


7. Considerando exemplos de sua vida e de conhecidos, explique como o processo de alienação afeta uma pessoa: 


a) em sua relação consigo mesma; 


b) em sua maneira de relacionar-se com outras pessoas; 


c) em sua forma de consumir; 


d) em suas opções de lazer e entretenimento. 


2 


CONVERSA FILOSOFICA 


2. Cultura televisiva 


RORIS / EM DUAS HORAS DE TELEVISÃO FOMOS 
R OBRIGADOS A ASSISTIR... 


Dy 


k 


10 CENAS DE 
VIQENCA... 


ADÃO ITURRUSGARAI 


Reúna-se com colegas para discutir sobre a tirinha acima. É possível estabelecer uma relação entre a 
crítica contida nesses quadrinhos e o conceito de alienação? Como você avalia a programação dos canais 
de televisão no Brasil? Quem ganha e quem perde com esse modelo? Você seria favorável a que houvesse 
uma legislação sobre os conteúdos veiculados pelas TVs? 


PERSPECTIVAS 


Tempo livre ou desemprego? 


Na análise do processo histórico-social que aca- 
bamos de fazer, vimos que o trabalho quase se 
transformou no oposto daquilo que poderia ser para 
um indivíduo. Ou seja, de possibilidade de liberdade 
e realização, tornou-se sinônimo de frustração, 
submissão e sofrimento. 

Essa é a ideia que grande parte das pessoas 
tem acerca do trabalho, porque, de fato, é dessa 
forma que ele se apresenta para determinadas 
classes sociais. O trabalho é tido unicamente 
como um meio de sobrevivência, como algo pe- 
noso pelo qual todos têm de passar, pois “quem 
não trabalha não come”. 
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Em vista do que vimos até aqui, podemos nos 
questionar: o trabalho é realmente uma categoria 
fundamental para o ser humano? Ou seja, é por 
meio do trabalho que o ser humano se autoconstrói? 

Não há como responder negativamente a essa 
questão. Mas então voltamos à nossa pergunta 
inicial: o que é o trabalho? Será apenas o que uma 
ordem econômica exploradora reconhece como 
trabalho? Se o que recusamos é a forma como ele 
se apresenta - o trabalho forçado, aquele que 
significa privação e não realização das nossas 
capacidades -, será possível alcançarmos uma 
forma mais livre de trabalho? 


P Sociedade do tempo livre 


Essas questões nos levam ao tema do desenvol- 
vimento tecnológico atual. Como você deve saber, 
a mecanização e a automatização da produção vêm 
suprimindo diversas tarefas rotineiras, que eram 
antes desempenhadas por trabalhadores. Como 
resultado dessa automatização, é possível imaginar 
que um dia viveremos em uma sociedade na qualas 
pessoas possam dispor de maior tempo livre. É a 
perspectiva, como diversos teóricos denominam, 
da sociedade do tempo livre. 

Em cerca de um século e meio - de 1850 ao final 
do século XX -, um trabalhador em países como 
Inglaterra e França vivia, em média, de 45 a 50 anos 
e trabalhava, aproximadamente, 120 milhoras ao 
longo de sua vida. 

Hoje, nos países desenvolvidos, o trabalhador 
vive cerca de 75 a 80 anos e trabalha, aproxima- 
damente, 80 mil horas ao longo da vida. Na inter- 
pretação do sociólogo italiano Domenico de Masi 
(1938-), poderemos ter no futuro mais espaço para 
o ócio criativo: 


Tudo leva a crer que o processo tecnológico eliminará 
cada vez mais o trabalho humano, que todo o esforço 
físico e intelectual poderão ser delegados a máquinas 
e que ao homem restará só o monopólio das ativida- 
des criativas. (Em busca do ócio, Veja 25 anos, p.48.) 


P Sociedade do desemprego 


A dificuldade está em que a simples automati- 
zação, por si só, não garante esse efeito, pois dela 
pode surgir uma realidade opressiva e antissocial: 
uma sociedade do desemprego. 

Isso se comprova com o aumento do número 
de pessoas sem trabalho fixo nesses mesmos 
países em que a carga horária diminuiu, sem falar 
naqueles da América Latina nos quais os índices 
de desemprego são preocupantes e onde ainda 
subsistem situações de trabalho infantile escravo. 

Para evitar o desemprego em massa, uma 
alternativa seria a redução do tempo de traba- 
lho, pretendida por organizações de trabalha- 
dores, o que conduziria também à construção 
de uma sociedade de maior tempo livre. Nela, 
como propôs o pensador austro-francês André 
Gorz (1923-2007), há mais de 30 anos, 


[...] o trabalho socialmente útil, distribuído entre to- 
dos os que desejam trabalhar, deixa de ser a ocupa- 
ção exclusiva ou principal de cada um: a ocupação 
principal pode ser uma atividade ou conjunto de 
atividades autodeterminadas levada a efeito não por 
dinheiro, mas em razão do interesse, do prazer ou da 


vantagem que nela se possa encontrar. A maneira de 
se gerir a abolição do trabalho e o controle social des- 
se processo serão questões políticas fundamentais 
dos próximos decênios. (Adeus ao proletariado ,p.12.) 


De fato, esse continua sendo um problema im- 
portante, principalmente se consideramos que - 
como apontam diversos autores - uma sociedade 
de tempo livre e sem desemprego não surgirá 
como fruto automático do modelo econômico atual, 
globalizado, imposto à maioria das pessoas nos 
países em desenvolvimento. 

As sucessivas crises econômicas que o mundo 
tem vivido e a crescente insatisfação popular em 
diversos países são evidências da inadequação 
desse modelo. O que se observa é que ainda vive- 
mos em um mundo paradoxal, marcado por imen- 
sos contrastes. De um lado, desfrutadas por um 
restrito conjunto de pessoas - os incluídos -, en- 
contramos realidades socioeconômicas homogê- 
neas, padronizadas, globalizadas: os shoppings, os 
produtos de grife, os aeroportos, os computadores 
etc. De outro lado, persistem inúmeros problemas 
e mazelas, que atingem milhões de seres huma- 
nos - os excluídos. 

Nesse contexto, como na Grécia antiga, o “Ócio 
criativo” parece ser a condição de apenas uns 
poucos, não a condição da maioria. Que mudanças 
socioeconômicas e de mentalidade poderiam ser 
promovidas para que isso se transformasse e o 
trabalho pudesse cumprir sua função libertadora? 
Pense nisso. 


CONEXÕES 


3. Analise criticamente a imagem seguinte. O 
que ela retrata para você? Que problema ela 
aponta? Como ela se relaciona com o que 
acabamos de estudar? 


TUCA VIEIRA/FOLHAPRESS 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


8. De acordo com o texto de André Gorz, estamos caminhando para um tipo de sociedade em que “o 
trabalho socialmente útil [...] deixa de ser a ocupação exclusiva ou principal de cada um”. Explique 
e comente essa afirmação. 


9. Defina quem são os incluídos e os excluídos em nosso sistema socioeconômico. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Sonho e realidade manuais"] e do trabalho assalariado, o Deus que 


Aristóteles previa que: "Se cada instrumento pu- 
desse executar sua função própria sem ser man- 
dado, ou por si mesmo [...]; se, por exemplo, as 
rocas das fiandeiras fiassem por si sós, o dono da 
oficina não precisaria mais de auxiliares, nem o 
senhor, de escravos". O sonho de Aristóteles é nos- 
sa realidade. Nossas máquinas de hálito de fogo, 
membros de aço, infatigáveis, de uma fecundidade 
maravilhosa e inesgotável, realizam docilmente, 
por si sós, seu santo trabalho; no entanto, a men- 
te dos grandes filósofos do capitalismo continua 
dominada pelo preconceito do assalariado, a pior 
das escravidões. Ainda não entendem que a má- 
quina é: o redentor da humanidade, o Deus que 


lhe concederá os lazeres e a liberdade. (LAFARGUE, 
O direito à preguiça, p. 118-119.) 


O escritor e ativista político francês Paul Lafargue 
(1842-1911) foi um crítico da idolatria interessada 
do trabalho e um defensor do direito à “preguiça”. 
Reúna-se com colegas para debater sobre essa 
interpretação. 


. Meu trabalho 


Que profissão você gostaria de ter? Esse trabalho 
daria a você uma perspectiva de autoconstrução, 
alegria e liberdade? Como? O que você precisa 
fazer para realizar esse projeto? Reúna-se com 
colegas para trocar ideias e compartilhar a reflexão 


resgatará o homem das sordidae artes ["trabalhos de cada um. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(Unesp-SP) “Em troca dos artigos que enriquecem sua vida, os indivíduos vendem não só seu trabalho, 
mas também seu tempo livre. As pessoas residem em concentrações habitacionais e possuem automóveis 
particulares com os quais já não podem escapar para um mundo diferente. Têm gigantescas geladeiras 
repletas de alimentos congelados. Têm dúzias de jornais e revistas que esposam os mesmos ideais. Dispõem de 
inúmeras opções e inúmeros inventos que são todos da mesma espécie, que as mantêm ocupadas e distraem 
sua atenção do verdadeiro problema, que é a consciência de que poderiam trabalhar menos e determinar suas 
próprias necessidades e satisfações." (HERBERT Marcuse, filósofo alemão, 1955.) 


Caracterize a noção de liberdade presente no texto de Marcuse, considerando a relação estabelecida pelo 
autor entre liberdade, progresso técnico e sociedade de consumo. 


Sessão cinema 


Eles não usam black-tie (1981, Brasil, direção de Leon Hirszman) 
Filme que retrata as dificuldades de organização dos trabalhadores na época da ditadura brasileira, tendo como 
foco uma família de operários e seus dilemas. 


Germinal (1993, Bélgica/França/ltália, direção de Claude Berri) 

Adaptação para o cinema de romance homônimo do escritor francês Émile Zola, publicado em 1885. Retrata as 
condições de trabalho e de vida dos trabalhadores das minas de carvão na segunda metade do século XIX, bem 
como a emergência de movimentos, greves e revoltas operárias. 
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O show de Truman (1998, EUA, direção de Peter Weir] 
Em uma pequena comunidade racionalizada a partir da mais avançada tecnologia, Truman tem sua vida exposta 
a milhões de telespectadores, além de ter sua imagem vinculada à propaganda de diversos produtos. 


Que horas ela volta? (2015, Brasil, direção de Anna Muylaert) 
O dia a dia de uma empregada doméstica que trabalha e mora com os patrões, em história sobre as relações de 
trabalho e as desigualdades sociais no Brasil. 


Tempos modernos (1936, EUA, direção de Charles Chaplin] 

Chaplin “passeia” pela paisagem moderna, da indústria moderna. Mostra-nos a submissão do ser humano à 
máquina e a substituição do trabalho humano pelo trabalho mecânico, o que leva ao desemprego e à miséria. 
Mas nos mostra também a solidariedade e a capacidade de gentileza e alegria que resiste à opressão do trabalho. 


Para pensar 


Temos em seguida dois textos que representam momentos histórico-sociais separados por quase três 
séculos. O primeiro é um diálogo entre um índio tupinambá [grupo indígena que povoava grande parte do 
litoral brasileiro nos séculos XVI e XVII) e Jean de Léry [pastor protestante e escritor francês que viveu no 
Brasil entre 1556 e 1558). O segundo texto, elaborado em 1848, é parte de uma reflexão de Karl Marx e 
Friedrich Engels sobre o desenvolvimento da burguesia e do modo de produção capitalista. Leia os dois 
textos e responda às questões que seguem. 


1. Diálogo sobre a produção de bens 


Uma vez um velho perguntou-me: 

— Por que vindes vós outros, mairs e perôs [franceses e portugueses], buscar lenha de tão longe para vos 
aquecer? Não tendes madeira em vossa terra? 

Respondi que tínhamos muita, mas não daquela qualidade, e que não a queimávamos, como ele supunha, 
mas dela extraíamos tinta para tingir, tal qual o faziam eles com os seus cordões de algodão e suas plumas. 
Retrucou o velho imediatamente: 

— E porventura precisais de muito? 

— Sim — respondi-lhe — pois no nosso país existem negociantes que possuem mais panos, facas, tesouras, 
espelhos e outras mercadorias do que podeis imaginar e um só deles compra todo o pau-brasil com que muitos 
navios voltam carregados. 

— Ah! — retrucou o selvagem — tu me contas maravilhas — acrescentando depois de bem compreender o que 
eu lhe dissera: — Mas esse homem tão rico de que me falas não morre? 

— Sim — disse eu — morre como os outros. 


Mas os selvagens são grandes discursadores e costumam ir em qualquer assunto até o fim, por isso pergun- 
tou-me de novo: 

— E quando morre, para quem fica o que deixa? 

— Para os filhos se os têm — respondi. — Na falta destes, para os irmãos ou parentes mais próximos. 

— Na verdade — continuou o velho, que, como vereis, não era nenhum tolo — agora vejo que, vós mairs, sois 
grandes loucos, pois atravessais o mar e sofreis grandes incômodos, como dizeis quando aqui chegais, e trabalhais 
tanto para amontoar riquezas para vossos filhos ou para aqueles que vos sobrevivem! Não será a terra que vos nutriu 
suficiente para alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem amamos; mas estamos certos de que depois 
da nossa morte a terra que nos nutriu também os nutrirá, por isso descansamos sem maiores cuidados. 


Léry, Viagem à terra do Brasil, p. 169-170. 


2. Reflexão sobre o modo de produção capitalista 
Luta de classes 
À história de todas as sociedades que existiram até nossos dias tem sido a história das lutas de classes. 
Homem livre e escravo, patrício e plebeu, senhor e servo, mestre de corporação e companheiro, numa 
palavra, opressores e oprimidos, em constante oposição, têm vivido numa guerra ininterrupta, ora franca, 


ora disfarçada. Uma guerra que terminou sempre ou por uma transformação revolucionária da sociedade 
inteira ou pela destruição das duas classes em luta. 


Capítulo 9 O trabalho WQS) 


[E] 

A sociedade burguesa moderna, que brotou das ruínas da sociedade feudal, não aboliu os antagonismos de classe. 
Não fez senão substituir velhas classes, velhas condições de opressão, velhas formas de luta por outras novas. [...] 

Onde quer que tenha conquistado o poder, a burguesia destruiu as relações feudais, patriarcais e idílicas. 
Ela despedaçou sem piedade todos os complexos e variados laços que prendiam o homem feudal a seus 
"superiores naturais”, para só deixar subsistir, entre os homens, o laço do frio interesse, as cruéis exigências 
do “pagamento à vista”. [...] 

A burguesia despojou de sua auréola todas as atividades até então reputadas veneráveis e encaradas com 
piedoso respeito. Do médico, do jurista, do sacerdote, do poeta, do sábio fez seus servidores assalariados. [...] 


Exploração do mercado mundial 


Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Necessita estabe- 
lecer-se em toda parte, explorar em toda parte, criar vínculos em toda parte. 


Pela exploração do mercado mundial a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e ao 
consumo em todos os países. [...] As velhas indústrias nacionais foram destruídas e continuam a sê-lo 
diariamente. São suplantadas por novas indústrias, cuja introdução se torna uma questão vital para todas 
as nações civilizadas, indústrias que não empregam mais matérias-primas nacionais, mas sim matérias-primas 
vindas de regiões mais distantes, e cujos produtos se consomem não somente no próprio país, mas em todas 
as partes do globo. 

Em lugar das antigas necessidades, satisfeitas pelos produtos nacionais, nascem novas necessidades, que 
reclamam para sua satisfação os produtos das regiões mais longínquas e dos climas mais diversos. Em lugar 
do antigo isolamento de regiões e nações que se bastavam a si próprias, desenvolvem-se um intercâmbio 
universal, uma universal interdependência das nações. 


Marx E Encets, Manifesto comunista, p. 8-13. 


De acordo com a informação contida no texto de Jean de Léry, o que você pode deduzir sobre o modo 
de produção dos tupinambás? Fundamente sua resposta. 


Qual é a principal crítica do velho tupinambá à visão europeia sobre o trabalho e a riqueza? Comente. 


“Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo.” Existe 
semelhança entre o processo descrito nessa afirmação e o atual processo de globalização da 
economia? Justifique sua resposta. 


Que ponto ou pontos em comum você pode estabelecer nas críticas expressadas nesses dois textos? 
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Como o indivíduo da 
imagem ao lado se 
relaciona com o mundo 
ou com o conhecimento? 
O que é conhecer para 
ele (ou para o artista)? 

E para você? 


Homem do conhecimento [1857] - Janusz Kapusta. 


Encerrando esta unidade sobre o ser humano e sua relação com o mundo, 
focalizaremos agora esse aspecto tão caracteristicamente humano - o 
conhecimento - que concentrou a atenção de boa parte do debate filosófico 
por muitos séculos. 

Você conhecerá uma série de reflexões e distinções sobre esse tema que 
depois o ajudarão a enveredar pela história da filosofia. 


Conceitos-chave 


conhecimento, representação, verdade, sujeito, 
objeto, realismo, idealismo, empirismo, racionalismo, 
apriorismo, dogmatismo, ceticismo, criticismo 
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GNOSIOLOGIA 
A investigação sobre o conhecer 


o 


Garoto examina cuidadosamente uma dioneia, planta 
insetívora. A partir da ação que executa, em que estará 
baseado o conhecimento que pode construir dessa planta? 


Gnosiologia é o campo de estudos filosóficos 
que se dedica à questão do conhecimento. Essa 
área também é conhecida como teoria do conheci- 
mento, epistemologia ou crítica do conhecimento. 
Mas o que é conhecimento? O que queremos dizer 
quando falamos em conhecimento? 

A palavra conhecimento pode ter diferentes 
acepções, conforme o contexto. Anteriormente, 
fizemos a distinção entre conhecimento em um 
sentido geral [lato sensu) e em um sentido estrito 
(stricto sensu], que é o conhecimento fundamentado 
e, por isso, supostamente verdadeiro (se necessário, 
reveja esse trecho do capítulo 4). 

Agora, precisamos refinar um pouco mais nossa 
definição, tendo em vista a investigação deste ca- 
pítulo. Assim, vamos partir da concepção básica e 
comum de que conhecimento é a apresentação 
verídica ou adequada de algo (o objeto) ao pensa- 
mento (o sujeito), mesmo que de forma parcial. 

Se, por exemplo, alguém diz “navio” e aparece 
em minha mente algo que corresponde ao objeto 
navio, eu tenho um conhecimento, mesmo que 
vago. Mas, se dizem “navio” e me vem ao espírito 
algo que não corresponde ao objeto navio (por 
exemplo, um pato), eu não tenho um conheci- 
mento, isto é, o objeto navio não se apresenta em 
minha mente de forma verídica [como ele é de 
verdade) ou adequada. 

Isso parece simples, mas não é bem assim. Exis- 
tem graus distintos de conhecimento e também há 


Unidade 2 Nós e o mundo 


BRITAIN ONVIEW/GETTY IMAGES 


muito engano e ilusão naquilo que uma pessoa pen- 
sa conhecer, como apontaram Descartes e Sócrates 
(conforme vimos nos capítulos 2 e 3, respectiva- 
mente), entre outros. Portanto, é preciso ir bem 
mais “fundo” nesse assunto e tentar entender mais 
profundamente o processo de conhecer. 

Foi o que fizeram diversos filósofos, em sua 
busca incessante por compreender a simesmos e 
o mundo à sua volta. Nesse intento, chegaram à 
conclusão de que era necessário investigar primeiro 
a própria faculdade de conhecer do ser humano, 
antes de confiar plenamente na percepção e na 
compreensão que alcançavam das coisas. 


P Questões básicas 


Desde a Antiguidade grega, grande parte dos 
pensadores voltou-se para o problema do conhe- 
cimento e das questões básicas que o envolvem, 
dando origem a diversas gnosiologias ou teorias 
do conhecimento. 

Nesse sentido, podemos dizer que existem tan- 
tas teorias do conhecimento quantos foram os filó- 
sofos que se preocuparam com o problema, pois é 
impossível constatar total coincidência de concep- 
ções mesmo entre filósofos que habitualmente são 
classificados em uma mesma escola ou corrente. 

Apesar dessa diversidade, podemos dizer que 
as questões que concentraram a atenção desses 
teóricos foram principalmente as seguintes: 


e relação sujeito-objeto - como é a atividade do 
sujeito do conhecimento em relação ao objeto 
conhecido; 

e fontes primeiras - qual é a origem ou o ponto 
de partida do conhecimento; 

e processo - como os dados se transformam em 
ideias, em juízos etc.; 

e possibilidades - o que podemos conhecer de 
forma verdadeira. 


Cada teoria do conhecimento constitui, portanto, 
uma reflexão filosófica que procura investigar as 
origens ou os fundamentos, as possibilidades, a 
extensão e o valor do conhecimento. 

Apesar de constituir uma reflexão antiga, foi so- 
mente a partir da Idade Moderna que a gnosiologia 
passou a ser tratada como uma das disciplinas 
centrais da filosofia. Nesse processo de valorização, 
colaboraram de forma decisiva, além de Descartes, 
os filósofos John Locke e Immanuel Kant, conforme 
veremos adiante. 


P Representacionismo 


A definição de conhecimento dada anterior- 
mente (apresentação verídica ou adequada de algo 
ao pensamento] corresponde à interpretação pre- 
dominante no pensamento moderno, que entende o 
conhecimento como representação. 

Isso quer dizer que conhecer seria represen- 
tar o que é exterior à mente. Seria obter uma 
“imagem” ou “reprodução” do mundo externo, 
projetada na consciência. Conhecer um pássaro, 
por exemplo, consistiria em formar uma represen- 
tação, uma “imagem adequada” desse pássaro 
em nossa mente. 

Nesse entendimento, a mente constitui uma 
espécie de “espelho da natureza” - metáfora su- 
gerida pelo filósofo estado-unidense Richard Rorty 
(1931-2007), um crítico da interpretação represen- 
tacionista do conhecimento. Assim, para conhecer 
as coisas como elas realmente são bastaria “polir” 
metodicamente esse “espelho” [a mente e seus 
processos), como tentaram fazer a filosofia e a 
ciência moderna. 


A condição humana [1935] - René Magritte. Na interpretação 
tradicional - que pertence também ao senso comum-, o 
conhecimento perfeito é aquele em que a representação é 
idêntica à realidade, como a imagem de um espelho. 


COLEÇÃO PARTICULAR 


CONEXÕES 


1. Interprete a pintura de Magritte. É possível 
relacioná-la com a concepção do conheci- 
mento como representação? Em sua opinião, 
as representações podem ser idênticas à rea- 
lidade? Justifique. 


P Relação sujeito-objeto 


Portanto, de acordo com a visão tradicional e re- 
presentacionista do conhecimento, há basicamente 
dois polos no processo de conhecer: 


e o sujeito conhecedor (nossa consciência, nossa 
mente); e 

e o objeto conhecido (a realidade, o mundo, os inú- 
meros fenômenos). 


Dependendo do papel que uma teoria do conhe- 
cimento atribui a cada um desses polos, podemos 
classificá-la como realista ou idealista. Vejamos 
cada uma dessas possibilidades. 


Realismo 


De acordo com as teorias realistas do conheci- 
mento, as percepções que temos dos objetos são 
reais, ou seja, correspondem de fato às caracterís- 
ticas presentes nesses objetos, na realidade. Por 
exemplo: as formas e cores que o sujeito percebe 
no pássaro são cores e formas que o pássaro real- 
mente possui em si. Observe que a concepção do 
senso comum é basicamente realista. 

Assim, no realismo mais ingênuo (ou menos 
crítico), o conhecimento ocorre por uma apreensão 
imediata das características dos objetos, isto é, os 
objetos mostram-se ao sujeito que os percebe como 
realmente são, determinando o conhecimento que 
então se estabelece. 

Há, no entanto, outras formas mais críticas 
de realismo, que problematizam a relação 
sujeito-objeto, porém mantêm a ideia básica 
de que o objeto é determinante no processo de 
conhecimento. 


Observação 


Diversos pensadores contemporâneos ques- 
tionaram o representacionismo, bem como 
as visões gnosiológicas que polarizam sujei- 
to-objeto. Esse questionamento deu origem 
a outras correntes de interpretações sobre o 
processo de conhecer, como o pragmatismo 
(que veremos adiante) e a fenomenologia (que 
estudaremos no capítulo 17). 
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Idealismo 


Já nas teorias idealistas do conhecimento, é o 
sujeito que predomina em relação ao objeto, isto é, 
a percepção da realidade é produzida pelas nossas 
ideias, pela nossa consciência. Em outras palavras, 
os objetos seriam “construídos” de acordo com a 
capacidade de percepção do sujeito. 

Como consequência dessa interpretação, o que 
existe realmente é a representação que o sujeito faz 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Para que os filósofos investigam o processo do 
conhecimento? 


2. Analise a relação entre conhecimento e represen- 
tação, de acordo com a tese representacionista. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Realismo versus idealismo 


do objeto. Por exemplo: as formas e cores que o su- 
jeito percebe no pássaro nada mais são que ideias 
ou representações desses atributos; não entra em 
questão se elas realmente existem no pássaro. 

Também no idealismo há posições mais ou 
menos radicais em relação à afirmação do su- 
jeito como elemento determinante na relação 
de conhecimento. 


3. Quais são os polos tradicionalmente identificados 
no processo do conhecimento? Explique cada um 
deles e sua relação. 


4. Confronte o idealismo com o realismo. 


Qual doutrina faz mais sentido para você: a realista ou a idealista? Reflita sobre essa questão considerando 
sua maneira de se relacionar e compreender o mundo e qual epistemologia traz implícita. Depois reúna-se 
com colegas e procure argumentar defendendo sua posição. 


FONTES PRIMEIRAS 
Razão ou sensação? 


Vejamos agora outra questão básica enfrentada 
pela gnosiologia: qual é a fonte, o ponto de partida 
dos conhecimentos? De onde se originam as ideias, 
os conceitos, as representações? 

De acordo com as respostas dadas a esse pro- 
blema, destacam-se basicamente duas correntes 
filosóficas: o racionalismo e o empirismo. Mas 
existe também uma terceira posição, o apriorismo 
kantiano, que conjuga de alguma maneira essas 
duas correntes. Vejamos cada uma. 


P Racionalismo 


A palavra racionalismo deriva do latim ratio, 
que significa “razão”, e é empregada em diversos 
sentidos. No contexto das teorias do conhecimento, 
racionalismo designa a doutrina que atribui exclu- 
siva confiança à razão humana como instrumento 
capaz de conhecer a verdade. Como advertia um 
dos principais filósofos racionalistas, René Des- 
cartes (1596-1650), não devemos nos deixar 
persuadir senão pela evidência de nossa razão 
(conforme vimos no capítulo 2). 

Essa preferência se deve principalmente à 
compreensão, pelos racionalistas, de que a ex- 
periência sensorial é uma fonte permanente de 
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erros e confusões sobre a complexa realidade do 
mundo. Assim, para eles, somente a razão huma- 
na, trabalhando de acordo com os princípios 
lógicos, pode atingir o conhecimento verdadeiro, 
capaz de ser universalmente aceito. 

Para o racionalismo, os princípios lógicos 
fundamentais seriam inatos, isto é, já estariam 
na mente do ser humano desde o nascimento. 
Daí a razão ser concebida como a fonte básica 
do conhecimento. 


P Empirismo 


A palavra empirismo tem sua origem no grego 
empeiria, que significa “experiência”. As teorias 
empiristas defendem a tese de que todas as nossas 
ideias são provenientes da experiência e, em última 
instância, de nossas percepções sensoriais (visão, 
audição, tato, paladar, olfato). 

Portanto, para defensores do empirismo, não 
existem as ideias inatas. Como afirmava um dos 
principais teóricos dessa corrente, o filósofo inglês 
John Locke (1632-1704), nada vem à mente sem 
ter passado antes pelos sentidos. 

Isso quer dizer que ao nascermos nossa mente 
é como um papel em branco (ou tábula rasa, 


expressão usada pelo pensador], desprovida de 
qualquer ideia. (Estudaremos o pensamento de 
Locke com mais detalhes no capítulo 15.) 

De onde provém, então, o vasto conjunto de 
ideias que existe na mente humana? O filósofo 
responde: da experiência. A experiência, segundo 
Locke, fundamenta o conhecimento por meio de 
duas operações: 
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sensação - que leva para a mente as várias e 
distintas percepções das coisas, sendo, por isso, 
bastante dependente dos sentidos; 

reflexão - que consiste nas operações inter- 
nas da nossa mente, pelas quais se desen- 
volvem as ideias primeiras fornecidas pelos 
sentidos. 


Afirmo que estas duas, a saber, as coisas materiais 


externas, como objeto da sens ; € as operaço 


5 , d 


de nossas próprias mentes, como objet 


são, a meu ver, os únicos dados originais dos quais as 
ideias derivam. (Locke, Ensaio acerca do entendimento 


humano, p. 160.) 


Alegoria dos cinco sentidos. Para o empirista, 
todo conhecimento está baseado na experiência 
sensorial. Depende, portanto, em última 
análise, de um ou mais de nossos sentidos. 


Nem todos os filósofos aderiram ao racionalismo ou ao empirismo. Alguns buscaram um meio-termo 
para essas visões tão opostas. E o caso do apriorismo kantiano, formulado pelo filósofo alemão Immanuel 
Kant (1724-1804). 


USEUM, MOSCOU, RÚSSIA 
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E EN pas , 
Catedral de Rouen de manhã cedo. Catedral de Rouen ao meio-dia. Catedral de Rouen à luz do sol. 


Nessas pinturas da catedral de Rouen [1892-1894], Claude Monet retrata não a catedral (a coisa em si, no dizer de Kant), mas a 
catedral tal como é apreendida pelo pintor com as variações de luz de um dia (o fenômeno). 
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Kant afirmava que todo conhecimento começa 
com a experiência, mas que a experiência sozinha 
não nos dá o conhecimento. Ou seja, é preciso um 
trabalho do sujeito para organizar os dados da ex- 
periência. Assim, o filósofo buscou saber como é 
o sujeito a priori, isto é, antes de qualquer expe- 
riência. Concluiu que o ser humano possui certas 
faculdades ou estruturas [as quais ele denomina 
formas da sensibilidade e do entendimento) que 
não apenas possibilitam a experiência, mas tam- 
bém determinam o conhecimento. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


Para Kant, portanto, a experiência fornece a 
matéria do conhecimento (os seres do mundo), 
enquanto a razão organiza essa matéria de 
acordo com suas formas próprias, as estruturas 
existentes a priori no pensamento - daí o nome 
apriorismo. Isso significa que o sujeito acaba 
sendo o centro do processo de conhecer, e não o 
objeto, motivo pelo qual essa doutrina é também 
conhecida como idealismo transcendental. (Estu- 
daremos o pensamento de Kant com mais detalhes 
no capítulo 15.) 


5. Ao nascermos, nossa mente é como um papel em branco. Explique essa afirmação, quem a formulou e a 


que corrente pertence. 


6. Somente devemos deixar-nos persuadir pela evidência de nossa razão. Comente essa frase. 


7. De que maneira Kant resolve o impasse criado por racionalistas e empiristas? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Razão ou experiência 


“Penso, logo existo.” Esse conhecimento a que chegou Descartes está fundado na razão ou na experiência? 


Reúna-se com colegas para debater esse tema. 


POSSIBILIDADES 
O que podemos conhecer? 


Vejamos por último uma das mais importantes 
questões da gnosiologia: somos capazes de co- 
nhecer a verdade? É possível ao sujeito apreender 
o objeto? Afinal, quais são as possibilidades do 
conhecimento humano? 

As respostas dadas a essas questões levaram 
ao surgimento de duas correntes básicas e antagô- 
nicas na história da filosofia. Uma é o ceticismo, 
que diagnostica a impossibilidade de conhecermos 
a verdade. À outra é o dogmatismo, que defende a 
possibilidade de conhecermos a verdade. 


P Conceito de verdade 


Mas o que queremos dizer por verdade? Que 
verdade é essa da qual tratam tantos pensadores? 
A palavra verdade tem o sentido básico de uma 
correspondência entre o que se pensa ou se diz e 
a realidade que se quer conhecer ou expressar. 
É o mesmo que conhecimento verdadeiro. 

No entanto, quando os diversos filósofos que 
tratam da temática do conhecimento falam em 
“conhecer a verdade”, estão se referindo não só 
a esse sentido básico, mas também - e princi- 
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palmente - à ideia de conhecer como o objeto é 
em sua essência, ou seja, sua realidade intrin- 
seca. Trata-se de conhecer o ser, a realidade essen- 
ciale metafísica das coisas [conforme estudamos 
no capítulo 6). 

Se, por exemplo, um pássaro parece azul para 
algumas pessoas e verde-azulado para outras, 
qual será a cor verdadeira desse pássaro? Será 
possível conhecer a verdade? 

Vejamos algumas das respostas dadas a essa 
pergunta. Destacaremos, além das correntes do 
ceticismo e do dogmatismo, uma terceira posição, 
o criticismo, que tenta superar o impasse criado 
por essas posições antagônicas. 


P Dogmatismo 


Uma doutrina é dogmática quando, como dis- 
semos, defende a possibilidade de atingirmos a 
verdade. Essa interpretação pode seguir duas 
variantes: 

e dogmatismo ingênuo - tendência que confia 
plenamente nas possibilidades do nosso conhe- 
cimento (predominante no senso comum). Não 


vê problema na relação sujeito conhecedor e 
objeto conhecido. Crê que, sem grandes dificul- 
dades, percebemos o mundo tal qual ele é; 

e dogmatismo crítico - tendência que defende 
nossa capacidade de conhecer a verdade me- 
diante um esforço conjugado de nossos sentidos 
e de nossa inteligência. Assim, confia que, por 
meio de um trabalho metódico, racional e cien- 
tífico, o ser humano torna-se capaz de conhecer 
a realidade do mundo. 


á 


GUGGENHEIM MUSEUM, NEW YORK, EUA 


Eai 


O violinista verde (1923-1924) - Marc Chagall. A relatividade 
da experiência sensorial: como explicam diversos estudiosos, 
a percepção das cores não é apenas um fenômeno físico e 
neurológico, que varia entre as pessoas e entre as espécies, 
mas também cultural. 


COLEÇÃO PARTICULAR 


P Ceticismo 


Uma doutrina é cética quando duvida da possi- 
bilidade de conhecermos a verdade ou nega essa 
possibilidade. Essa interpretação também pode 
seguir duas vertentes básicas, uma absoluta e outra 
relativa. Vejamos cada uma delas. 


Ceticismo absoluto 


Muitos consideram o filósofo grego Górgias 
(c. 485-380 a.C.) o pai do ceticismo absoluto. Ele 
defendia as seguintes ideias: o ser não existe; se 
existisse, não poderíamos conhecê-lo; e, se pudés- 
semos conhecê-lo, não poderíamos comunicá-lo 
aos outros. 

Outros estudiosos apontam o filósofo grego 
Pirro (365-275 a.C.) como o fundador do ceticis- 
mo absoluto. Por isso, chama-se muitas vezes o 
ceticismo de pirronismo. Pirro afirmava ser im- 
possível ao ser humano conhecer a verdade devido 
a duas fontes principais de erro: 


e os sentidos - o filósofo dizia que nossos conheci- 
mentos são provenientes dos sentidos (visão, au- 
dição, olfato, tato, paladar], mas estes não são dig- 
nos de confiança, pois podem nos induzir ao erro; 

e a razão - Pirro explicava que as diferentes e con- 
traditórias opiniões manifestadas pelas pessoas 
sobre os mesmos assuntos revelam os limites de 
nossa inteligência, razão pela qual jamais alcan- 
caremos a certeza de qualquer coisa. 


O ceticismo absoluto despertou muita oposição. 
Seus críticos consideram-no uma doutrina radical, 
estéril e contraditória. Radical porque nega total- 
mente a possibilidade de conhecer. Estéril porque 
não leva a nada. Contraditória porque, ao dizer que 
nada é verdadeiro, acaba afirmando que pelo menos 
existe algo de verdadeiro, isto é, o conhecimento 
de que nada é verdadeiro. 


Ceci west pasuni pomm 


Isto não é uma 

maçã (1964) - René 
Magritte. Procurando 
expressar o problema 
filosófico da relação 
do conhecimento 
com a realidade, o 
pintor belga compôs 
este quadro, que 

faz parte da série 
conhecida como “A 
traição das imagens”. 
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Ceticismo relativo 


Como o próprio nome diz, o ceticismo relativo 
consiste em negar apenas parcialmente nossa ca- 
pacidade de conhecer a verdade. Ou seja, apresen- 
ta uma posição moderada em relação às possibili- 
dades de conhecimento se comparado ao ceticis- 
mo absoluto. Entre as doutrinas que manifestam 
um ceticismo relativo, destacamos as seguintes: 


e o subjetivismo - doutrina que considera o co- 
nhecimento uma relação puramente subjetiva e 
pessoal entre o sujeito e a realidade percebida. 
O conhecimento Limita-se às ideias e representa- 
ções elaboradas pelo sujeito pensante, sendo im- 
possível alcançar a objetividade. O subjetivismo 
nasce com o pensamento do grego Protágoras, 
sofista do século V a.C., que dizia que “o homem é 
a medida de todas as coisas”, ou seja, a verdade é 
uma construção humana, ela não está nas coisas; 

e o relativismo - doutrina que considera não exis- 
tirem verdades absolutas, mas apenas verdades 
relativas a certo tempo, a determinado espaço 
social, enfim, a um contexto histórico; 


FUNDAÇÃO GALA/SALVADOR DALI, FIGUERAS, ESPANHA 
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e o probabilismo - doutrina que propõe que nosso 
conhecimento é incapaz de atingir a certeza plena; 
tudo o que podemos alcançar é uma verdade pro- 
vável. Essa probabilidade pode ser digna de maior 
ou menor credibilidade, mas nunca chegará ao 
nível da certeza completa, da verdade absoluta; 
o pragmatismo - doutrina que concebe os huma- 
nos como seres práticos, ativos, não apenas como 
seres pensantes. Por isso, para nós, verdadeiro é 
aquilo que é útil, eficaz, que dá certo, que serve 
aos interesses das pessoas em sua vida prática. 
Ou seja, o que chamamos de verdade é mais a 
correspondência do pensamento com o objetivo 
a ser atingido do que a correspondência do pen- 
samento com o objeto propriamente dito. Assim, 
para Richard Rorty, um expoente dessa corrente, 


[...] interpretar alguma coisa, conhecer alguma coisa, 
penetrar em sua essência, e assim por diante, tudo isso 
são apenas diversas formas de descrever um processo 
para faze-la funcionar. (A trajetória do pragmatista. 
Em Eco, Interpretação e superinterpretação, p. 110.) 


Galátea das esferas 

(1952) - Salvador Dalí, 
óleo sobre tela. Com sua 
crítica da razão, Kant 
realizou uma “revolução 
copernicana” na filosofia, 
pois propôs que os objetos 
são regulados pelas 
formas a priori de nosso 
conhecimento, e não o 
contrário, como sempre 
se supôs. Isso quer dizer 
que o que conhecemos é a 
“realidade para nós”, não 
a “realidade em si”. Nós 

a construímos a partir de 
nossas próprias estruturas 
de sensibilidade e 
entendimento, como as 
várias esferas do quadro 
de Dalí compõem uma 
“galáxia”, um mundo com 
forma de rosto feminino 
(de Gala Éluard Dali). 


P Criticismo 


Teoria filosófica desenvolvida por Kant, o criti- 
cismo constitui uma tentativa de superação do 
impasse criado entre o ceticismo e o dogmatis- 
mo, assim como o foi entre o empirismo e o ra- 
cionalismo. Tal como o dogmatismo, a filosofia 
crítica acredita na possibilidade do conhecimen- 
to, mas se indaga sobre as reais condições nas 
quais esse conhecimento seria possível. Trata- 
-se, portanto, de uma posição crítica diante da 
possibilidade de conhecer. 

O resultado dessa postura leva a uma distinção 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


8. Explique o conceito de verdade. 


entre o que o nosso entendimento pode conhecer 
e o que não pode. Ou seja, o criticismo admite a 
possibilidade de conhecer, mas esse conhecimen- 
to é limitado e ocorre sob condições específicas, 
apresentadas por Kant na obra Crítica da razão 
pura [conforme veremos no capítulo 15). 

Depois de Kant, muitos outros pensadores se 
debruçaram sobre o problema do conhecimento, 
trazendo novas contribuições a essa discussão. 
Como você pode perceber, da mesma forma que 
nos outros temas que estudamos anteriormente, 
a questão do conhecimento é mais um assunto 
que escapa a uma palavra final e definitiva. 


interior de suas almas” (Introdução geral à filosofia, 
p. 120). Comente essa afirmação. 


9. Para o filósofo francês Jacques Maritain [1882- 
-1973), aqueles que duvidam plenamente da 
possibilidade de conhecer “só poderiam filosofar 
guardando um silêncio absoluto - mesmo no 


10. Em que sentido o criticismo representou uma 
tentativa de superação do impasse criado pelo 
ceticismo e pelo dogmatismo? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Senso comum e conhecimento 


A noção de conhecimento do senso comum é, em geral, realista e dogmática, embora as pessoas não se 
deem conta disso. Você concorda com essa afirmação? Fundamente sua opinião. Depois reúna-se com 


seus colegas para debater esse assunto. 


De olho na universidade 


PROPOSTAS FINAIS 


(Uncisal) No século XVIII, o filósofo Emanuel Kant formulou as hipóteses de seu idealismo transcendental. 
Segundo Kant, todo conhecimento logicamente válido inicia-se pela experiência, mas é construído internamente 
por meio das formas a priori da sensibilidade (espaço e tempo) e pelas categorias lógicas do entendimento. 
Dessa maneira, para Kant, não é o objeto que possui uma verdade a ser conhecida pelo sujeito cognoscente, 
mas sim o sujeito que, ao conhecer o objeto, nele inscreve suas próprias coordenadas sensíveis e intelectuais. 
De acordo com a filosofia kantiana, pode-se afirmar que: 


a) a mente humana é como uma tabula rasa, uma folha em branco que recebe todos os seus conteúdos 


da experiência. 


b) os conhecimentos são revelados por Deus para os homens. 
c) todos os conhecimentos são inatos, não dependendo da experiência. 


d) Kant foi um filósofo da Antiguidade. 


e) para Kant, o centro do processo de conhecimento é o sujeito, não o objeto. 
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Sessão cinema 


Descartes (1974, Itália, direção de Roberto Rossellini) 
Obra sobre a vida de Descartes e a sua busca pelo conhecimento. Inclui o processo de escritura e publicação 
de alguns de seus principais livros e os debates em torno de suas ideias. 


Sócrates (1971, Itália/Espanha/França, direção de Roberto Rossellini) 

Representação do final da vida de Sócrates, seu julgamento e condenação à morte. Mostra o filósofo 
andando por Atenas, acompanhado de seus discípulos, exercitando seus diálogos [maiêutica) em busca 
do conhecimento. 


Para pensar 


Os textos que seguem tratam do tema da origem do conhecimento. Leia-os atentamente e responda 
às questões. 


1. A luz da razão 


A certeza de pensar 


Assim, porque os nossos sentidos nos enganam às vezes, quis supor que não havia coisa alguma que 
fosse tal como eles nos fazem imaginar. [...] E, enfim, considerando que todos os mesmos pensamentos 
que temos quando despertos nos podem também ocorrer quando dormimos, sem que haja nenhum, nesse 
caso, que seja verdadeiro, resolvi fazer de conta que as coisas que até então haviam entrado no meu espírito 
não eram mais verdadeiras que as ilusões de meus sonhos. Mas, logo em seguida, percebi que, enquanto eu 
queria assim pensar que tudo era falso, seria necessário que eu, que pensava, fosse alguma coisa. E, notando 
que esta verdade: eu penso, logo existo era tão firme e tão certa que todas as mais extravagantes suposições 
dos céticos não seriam capazes de a abalar, julguei que podia aceitá-la, sem escrúpulo, como o primeiro 
princípio da filosofia que procurava. 


A substância pensante 


Depois, examinando com atenção o que eu era, e vendo que podia supor que não tinha corpo algum e que 
não havia qualquer mundo, ou qualquer lugar onde eu existisse, mas que nem por isso podia supor que não 
existia; e que, ao contrário, pelo fato mesmo de eu pensar em duvidar da verdade das outras coisas seguia-se 
mui evidente e mui certamente que eu existia; [...] compreendi por aí que era uma substância cuja essência 
ou natureza consiste apenas no pensar, e que, para ser, não necessita de nenhum lugar, nem depende de 
qualquer coisa material. De sorte que esse eu, isto é, a alma, pela qual sou o que sou, é inteiramente distinta 
do corpo e, mesmo, que é mais fácil de conhecer do que ele, e, ainda que este nada fosse, ela não deixaria 
de ser tudo o que é. 


As ideias de Deus e da alma 


Mas o que leva muitos a se persuadirem de que há dificuldade em conhecer a Deus e mesmo também em 
conhecer o que é sua alma é o fato de nunca elevarem o espírito além das coisas sensíveis e de estarem de 
tal modo acostumados a nada considerar senão imaginando, que é uma forma de pensar particular às coisas 
materiais, que tudo quanto não é imaginável lhes parece não ser inteligível. E isto é assaz manifesto pelo fato 
de os próprios filósofos terem por máxima, nas escolas, que nada há no entendimento que não haja estado 
primeiramente nos sentidos, onde todavia é certo que as ideias de Deus e da alma jamais estiveram. E me 
parece que todos os que querem usar a imaginação para compreendê-las procedem do mesmo modo que se, 
para ouvir os sons ou sentir os odores, quisessem servir-se dos olhos; exceto com esta diferença ainda: que 
o sentido da vista não nos garante menos a verdade de seus objetos do que os do olfato ou da audição; ao 
passo que a nossa imaginação ou os nossos sentidos nunca poderiam assegurar-nos de qualquer coisa, se o 
nosso entendimento não interviesse. 


DescarTES, Discurso do método, quarta parte; intertítulos nossos. 


2. As ideias são cópias das impressões e sensações 


[...] quando analisamos nossos pensamentos ou ideias, por mais complexos e sublimes que sejam, sempre 
descobrimos que se resolvem em ideias simples que são cópias de uma sensação ou sentimento anterior. Mesmo 
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as ideias que, à primeira vista, parecem mais afastadas dessa origem mostram, a um exame mais atento, 
ser derivadas dela. A ideia de Deus, correspondendo a um Ser infinitamente inteligente, sábio e bom, 
surge das reflexões que fazemos sobre as operações de nossa própria mente, aumentando sem limites 
essas qualidades de bondade e sabedoria. Podemos prosseguir esse exame tanto quanto desejarmos, e 
sempre descobriremos que todas as ideias que examinamos são copiadas de uma impressão semelhante. 
Aqueles que afirmam que essa posição não é universalmente verdadeira, nem sem exceções, têm apenas 
um único e bastante fácil método de refutá-la: apresentar uma ideia que em sua opinião não seja derivada 
dessa fonte. Caberá então a nós, se quisermos sustentar nossa doutrina, indicar a impressão ou percepção 
viva que lhe corresponda. 


Hume, Investigação acerca do entendimento humano, seção II, p. 14. 


3. Da distinção entre conhecimento puro e empírico 


As fontes do conhecimento 


Não há dúvida de que todo o nosso conhecimento começa com a experiência [...]. Mas embora todo 
o nosso conhecimento comece com a experiência, nem por isso todo ele se origina justamente da ex- 
periência. Pois poderia bem acontecer que mesmo o nosso conhecimento de experiência seja um com- 
posto daquilo que recebemos por impressões e daquilo que a nossa própria faculdade de conhecimento 
(apenas provocada por impressões sensíveis) fornece de si mesma, cujo acréscimo não distinguimos 
daquela matéria-prima antes que um longo exercício nos tenha chamado a atenção para ele e nos tenha 
tornado aptos a abstraí-lo. 


Os conhecimentos a priori e a posteriori 


Portanto, é uma questão que requer pelo menos uma investigação mais pormenorizada e que não pode 
ser logo despachada devido aos ares que ostenta, a saber, se há um tal conhecimento independente da 
experiência e mesmo de todas as impressões dos sentidos. Tais conhecimentos denominam-se a priori e 
distinguem-se dos empíricos, que possuem suas fontes a posteriori, ou seja, na experiência. 


[...] por conhecimentos a priori entenderemos não os que ocorrem independente desta ou daquela 
experiência, mas absolutamente independente de toda a experiência. Opôem-se os conhecimentos empíricos 
ou aqueles que são possíveis apenas a posteriori, isto é, por experiência. 


Kanr, Crítica da razão pura, Introdução; intertítulos nossos. 


Identifique a posição de cada um desses três filósofos no que se refere à origem do conhecimento. 
Justifique sua resposta usando trechos dos textos citados. 


Como Descartes refuta o empirismo usando as ideias de Deus e da alma? 
De acordo com Hume, como desenvolvemos a ideia de Deus, refutando o argumento de Descartes? 


O que são, de acordo com Kant, conhecimentos a priori e conhecimentos a posteriori? Qual é a sua 
origem? Procure exemplos. 


Após o estudo e o entendimento desses três textos, o que você pensa sobre a origem do conhe- 
cimento? Qual argumentação você considerou mais convincente? Reúna-se com colegas para 
debater sobre esse tema. 
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Detalhe de Os três filósofos (1505-1509) - Giorgione. 
“Não me iludo 

Tudo permanecerá do jeito que tem sido 
Transcorrendo 

Transformando 

Tempo e espaço navegando todos os sentidos 
E] 

Tempo rei, ó, tempo rei, ó, tempo rei 
Transformai as velhas formas do viver 
Ensinai-me, ó, pai, o que eu ainda não sei 
Mãe Senhora do Perpétuo, socorrei” 


GiLBErTO GiL, Tempo rei. 


ME 


VIENNE KUNSTHISTORISCHES MUSEUM, VIENA, ÁUSTRIA 
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STATE TRETYAKOV GALLERY, MOSCOU, RÚSSIA 


Pitagóricos saudando o nascer do Sol (1869) - Fyodor Bronnikov, óleo sobre tela. Rituais de comunhão 
com a natureza eram comuns em distintas culturas da Antiguidade. E ainda persistem nas culturas 
de diversos povos. 


Pensamento pré-socrático 


Iniciemos esta viagem pelo tempo investigando como a consciência racional 
começou a suplantar a consciência mítica na Grécia antiga e engendrou essa 
aventura do pensamento, a filosofia, da qual derivaram todas as ciências. 

Quem foram os principais atores desse processo inaugural? O que buscavam? 
O que encontraram? É o que veremos em seguida. 


~ Qual é o fundamento de todas as Conceitos-chave 
coisas (a arché)? arché, mito, complexo de Édipo, /ogos, razão, pólis, 
Questões | «A realidade essencial é dinâmica monismo, dualismo, pluralismo, água, ar, fogo, terra, 
: AFi “vel? quatro elementos, ápeiron, número, devir, aforismo, 
filosóficas C oa mobilismo, agonístico, pensamento dialético, ser, 
átomo, vazio, acaso, necessidade, mecanicismo, 
ontologia, lógica, paradoxo, falácia 


w As coisas são por acaso ou por 
necessidade? 


A filosofia na história 


PÓLIS E FILOSOFIA 


A passagem do mito ao logos 


Na história do pensamento ocidental, a filoso- 
fia nasceu na Grécia entre os séculos VII e Vl a.C., 
promovendo a passagem do saber mítico [(alegó- 
rico) ao pensamento racional (logos). Essa pas- 
sagem ocorreu durante longo processo histórico, 
sem um rompimento brusco e imediato com as 
formas de conhecimento utilizadas no passado. 
Como vimos no capítulo 6, durante muito tempo 
os primeiros filósofos gregos compartilharam de 
crenças míticas, enquanto desenvolviam o conheci- 
mento racional que caracterizaria a filosofia. Essa 
transição do mito à razão “significa precisamente 
que já havia, de um lado, uma lógica do mito e que, 
de outro lado, na realidade filosófica ainda está 
incluído o poder do lendário” (CHâreLET, História da 
filosofia: ideias, doutrinas, v. 1, p. 21). 
Conforme analisa o historiador francês Pierre 
Grimal (1912-1996) em A mitologia grega: 
O mito se opõe ao logos como a fantasia à razão, 
como a palavra que narra à palavra que demonstra. 
Logos e mito são as duas metades da linguagem, duas 
funções igualmente fundamentais da vida do espírito. 
O logos, sendo uma argumentação, pretende con- 
vencer. O logos é verdadeiro, no caso de ser justo e 
conforme à “lógica”; é falso quando dissimula alguma 
burla secreta (sofisma). Mas o mito tem por finalidade 
apenas a si mesmo. Acredita-se ou não nele, confor- 
me a própria vontade, mediante um ato de fé, caso 
pareça “belo” ou verossímil, ou simplesmente porque 
se quer acreditar. O mito, assim, atrai em torno de si 
oda a parcela do irracional existente no pensamento 
humano; por sua própria natureza, é aparentado à 
arte, em todas as suas criações. (p. 89.) 


A força da mensagem dos mitos reside, por- 
tanto, na capacidade que eles têm de sensibilizar 
estruturas profundas, inconscientes, do psiquismo 
humano. Então vamos conhecer um pouco da 
mitologia grega. 


Os gregos cultuavam uma série de deuses (Zeus, 
Hera, Ares, Atena etc.), além de heróis ou semi- 
-deuses (Teseu, Hércules, Perseu etc.). Relatando a 
vida desses deuses e heróis e seu envolvimento com 
os humanos, criaram uma rica mitologia, isto é, um 
conjunto de lendas e crenças que, de modo simbóli- 
co, fornecem explicações para a realidade universal. 
A mitologia grega é formada por grande número de 
“relatos maravilhosos” ou lendas que inspiraram e 
ainda inspiram diversas obras artísticas ocidentais. 


Saturno devorando seu filho (1636) - Peter Paul Rubens 
(Museu do Prado, Madri, Espanha). De acordo com a 
mitologia greco-romana, Saturno era filho de Urano (rei 
dos deuses), a quem destronou, assumindo o lugar dele. 
Depois passou a comer seus filhos recém-nascidos, do 
sexo masculino, para que não tomassem seu trono. Que 
significados pode ter esse mito? 


O mito de Édipo, rico em significados, é um 
exemplo disso. Na Antiguidade, foi utilizado pelo 
dramaturgo Sófocles [496-406 a.C.), na tragédia 
Édipo rei, para uma reflexão sobre as questões da 
culpa e da responsabilidade dos indivíduos perante 
as normas e os tabus. Leia no boxe a seguir um 
resumo desse relato mítico. 

Tabu - comportamento que, dentro dos costumes de 


uma comunidade, é considerado nocivo e perigoso, 
sendo por isso proibido a seus membros. 
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PETER PAUL RUBENS/ MUSEO DEL PRADO, MADRID, ESPANHA 


A saga de Édipo 


Laio, rei da cidade de Tebas e casado com Jocasta, foi advertido pelo oráculo 
de que não poderia gerar filhos. Se esse aviso fosse desobedecido, seria morto 
pelo próprio filho e muitas outras desgraças surgiriam. 

Laio não acreditou no oráculo e teve um filho com Jocasta. Quando a criança 
nasceu, porém, arrependido e com medo da profecia, ordenou que o recém-nascido fosse abandonado em uma 
montanha, com os tornozelos furados, amarrados por uma corda (o edema provocado pela ferida é a origem do 
nome Édipo, que significa “pés inchados”). 

Mas o menino não morreu. Pastores o encon- 
traram e o levaram ao rei de Corinto, Polibo, que o 
criou como se fosse seu próprio filho. Já adulto, ao 
ouvir rumores de que era filho ilegítimo, procura o 
oráculo de Delfos em busca da verdade. O oráculo 
não responde à sua dúvida, mas revela seu trágico 
destino: matar o pai e se casar com a mãe. Para 
evitar que a profecia aconteça, foge de Corinto em 
direção a Tebas. No decorrer da viagem, porém, 
encontra-se por acaso com o rei de Tebas, Laio. 
Arrogante, o rei ordena-lhe que deixe o caminho 
livre para sua passagem. Édipo desobedece às 
ordens do desconhecido e uma luta se trava entre 
ambos, na qual Édipo mata Laio. 

Sem saber que havia matado o próprio pai, 
prosseguiu sua viagem. No caminho, deparou-se 
com a Esfinge, um monstro metade leão, metade 
mulher, que lançava enigmas aos viajantes e de- 
vorava quem não os decifrasse, atormentando os 
moradores de Tebas. 

A Esfinge apresenta a Édipo este enigma: 
“Qual é o animal que de manhã tem quatro pés, 
dois ao meio-dia e três à tarde?”. Édipo respon- 
de: “É o homem. Pois na manhã da vida (infância) 
engatinha com pés e mãos; ao meio-dia (na fase 
adulta) anda sobre dois pés; e à tarde (velhice) 
necessita das duas pernas e do apoio de uma 
bengala”. Furiosa por ver o enigma decifrado, a 
Esfinge se mata. 

Como recompensa por ter salvado Tebas desse 
flagelo, Édipo é proclamado rei e casa-se com a 
viúva de Laio, Jocasta, sua mãe verdadeira. Uma 
nova maldição, a peste, cai sobre a cidade. Consul- 
tado, o oráculo responde que a peste não findaria 
até que o assassino de Laio fosse castigado. 

Ao longo das investigações para descobrir o 
criminoso, a verdade é esclarecida. Inconformado 
com seu destino, Édipo cega-se e Jocasta enforca- 
-se. Édipo deixa Tebas, partindo para um exílio na 
cidade de Colona. 


O complexo de Édipo Édipo e a Esfinge (1864) - Gustave Moreau. 


Como todo mito, a saga de Édipo apresentaria, em linguagem simbólica e criativa, a descrição de uma 
realidade universal da alma humana, de acordo com as interpretações desenvolvidas por Freud e Jung na 
passagem do século XIX para o século XX (conforme estudamos no capítulo 4). 

Elaborando uma reinterpretação psicológica desse mito grego, Freud transformou-o em elemento 
fundamental da teoria psicanalítica, sob o nome de complexo de Édipo. 
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Oráculo - resposta que os 
deuses davam a quem 
os consultava. 


METROPOLITAN MUSEUM OF ART, NOVA YORK, EUA 


O complexo de Édipo pode ser entendido como: 


Conjunto organizado de desejos amorosos e hostis que a criança experimenta relativamente aos pais. Sob a 
sua chamada forma positiva, o complexo apresenta-se como na história de Édipo rei: desejo da morte do rival, 
que é a personagem do mesmo sexo, e desejo sexual pela personagem do sexo oposto. Sob sua forma negativa, 
apresenta-se inversamente: amor pelo progenitor do mesmo sexo e ódio ciumento ao progenitor do sexo oposto. Na 
realidade, estas duas formas encontram-se em graus diversos na chamada forma completa do complexo de Édipo. 

Segundo Freud, o complexo de Édipo é vivido no seu período máximo entre os três e cinco anos [...]. 

O complexo de Édipo desempenha um papel fundamental na estruturação da personalidade e na orientação 
do desejo humano. (LapLANCHE E PontaLis, Vocabulário da psicanálise, p. 116.) 


P Pólis e razão 


Retornemos a nosso tema: o nascimento da 
filosofia. Segundo análise do historiador e filósofo 
francês Jean-Pierre Vernant (1914-2007), o mo- 
mento histórico da Grécia antiga em que se afirma 
a utilização do logos (a razão) para resolver os 
problemas da vida estaria vinculado ao surgimento 
da pólis, cidade-Estado grega. 

A pólis foi uma nova forma de organização so- 
cial e política, desenvolvida entre os séculos VIII 
e VI a.C., na qual os cidadãos passaram a dirigir os 
destinos da cidade. Entendida como criação dos 
próprios cidadãos, e não dos deuses, a pólis podia 
ser explicada e organizada de forma racional, isto 
é, de acordo com a razão. 


Debate em praça pública 


Uma das características das cidades-Estado 
gregas - especialmente Atenas - era a prática 
constante da discussão política em praça pública 
pelos cidadãos. Isso contribuiu para que o raciocínio 
bem formulado e convincente se tornasse, com o 
tempo, o modo adotado para refletir sobre todas 
as coisas, não só as questões políticas. 

Por isso, para Vernant, a razão grega é filha 
da pólis, e o nascimento da filosofia relaciona-se 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


de maneira direta com o universo espiritual que 
então surgiu: 


O que implica o sistema da pólis é primeiramente uma 
extraordinária preeminência da palavra sobre todos os 
outros instrumentos de poder. [...] A palavra não é mais 
o termo ritual, a fórmula justa, mas o debate contraditó- 
rio, a discussão, a argumentação [...]. A arte política é 
essencialmente exercício da linguagem; e o logos, na 
origem, toma consciência de si mesmo, de suas regras, 
de sua eficácia, através de sua função política. [...] 
Uma segunda característica da pólis é o cunho de plena 
publicidade dada às manifestações mais importantes 
da vida social. [...] A cultura grega constitui-se, dan- 
do a um círculo sempre mais amplo — finalmente ao 
demos [povo] todo — o acesso ao mundo espiritual, 
reservado no início a uma aristocracia [...]. Tomando-se 
elementos de uma cultura comum, os conhecimentos, 
os valores, as técnicas mentais são levadas à praça pú- 
blica, sujeitos à crítica e à controvérsia. [...] Doravante, 
a discussão, a argumentação, a polêmica tornam-se as 
regras do jogo intelectual, assim como do jogo político. 
Era a palavra que formava, no quadro da cidade, o 
instrumento da vida pública; é a escrita que vai forne- 
cer, no plano propriamente intelectual, o meio de uma 
cultura comum e permitir uma completa divulgação de 
conhecimentos previamente reservados ou interditos. 
(VERNANT, As origens do pensamento grego, p. 34-36.) 


1. “Logos e mito são as duas metades da linguagem, 2. 
duas funções igualmente fundamentais da vida do 
espírito.” Explique essa afirmação de Pierre Grimal. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Mitos do mundo atual 


Acredita-se ou não nele [o mito], conforme a própria vontade, mediante um ato de fé, caso pareça “belo” ou 
verossímil, ou simplesmente porque se quer acreditar. (GriMaL, A mitologia grega, p. 89.) 


Por que se pode dizer, baseado no estudo do he- 
lenista Jean-Pierre Vernant, que o surgimento da 
filosofia foi engendrado em “praça pública”? 


Reflita sobre essa afirmação, procurando relacioná-la com alguns mitos do mundo atual. Depois, compartilhe 
com a classe suas reflexões e descobertas e escute as de seus colegas. 
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PRÉ-SOCRÁTICOS 


Os primeiros filósofos gregos 


De acordo com a tradição histórica, a fase inaugural da filosofia grega é conhecida como período pré- 
-socrático (isto é, anterior a Sócrates ou à sua filosofia). Assim, esse período abrange o conjunto das 
reflexões filosóficas desenvolvidas desde Tales de Mileto, no século VII a.C., até o século V a.C. 

Cabe ressaltar, porém, que alguns filósofos chamados “pré-socráticos” foram contemporâneos de 
Sócrates, sendo assim designados porque mantiveram o tipo de investigação de seus predecessores, centrado 
na natureza (como vimos no capítulo 6). Sócrates, por sua vez, inaugurou outro tipo de reflexão, voltado ao 
ser humano, dando início à tradição clássica da filosofia grega (como veremos no próximo capítulo). 

É difícil conhecer o pensamento do período pré-socrático em toda a sua dimensão, pois são poucos os 
escritos encontrados de seus pensadores, e até mesmo suas datas de nascimento e morte são incertas. 


Mar Adriático 


Mar Jônico 


Mar Mediterrâneo 


E Extensão da Grécia 
no século Vl a.C. 


MARIO YOSHIDA 


Mar Negro 


Demócrito, Protágoras 


Elaborado com base em: ALBuquerquE, Manoel Mauricio de et al. Atlas histórico escolar. 8. ed. 


Rio de Janeiro: FAE, 1991. p. 87. 


PA busca da arché 


Dentre os objetivos desses primeiros filósofos, 
destaca-se a construção de uma cosmologia - 
explicação racional e sistemática das caracte- 
rísticas do universo - que substituísse a antiga 
cosmogonia - explicação sobre a origem do uni- 
verso baseada nos mitos (conforme estudamos 
no capítulo 6). 

Assim, com base na razão e não na mitologia, 
os primeiros filósofos gregos tentaram encon- 
trar o princípio substancial ou substância pri- 
mordial (a arché, em grego) existente em todos 
os seres, a “matéria-prima” de que são feitas todas 
as coisas (reveja o trecho sobre a busca da arché 
no capítulo 6). 
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P Pensadores de Mileto 


Quando afirmamos que a filosofia nasceu na 
Grécia, devemos tornar essa afirmação mais 
precisa. Afinal, nunca houve na Antiguidade um 
Estado grego unificado. O que chamamos de 
Grécia nada mais era que o conjunto de muitas 
cidades-Estado (pólis), independentes umas das 
outras e muitas vezes rivais (veja o mapa do mundo 
grego no século VI a.C.). 

Portanto, no vasto mundo grego, a filosofia 
teve como berço mais precisamente a cidade de 
Mileto, situada na Jônia, litoral ocidental da Ásia 
Menor [região hoje pertencente ao território da 
Turquia). Caracterizada por múltiplas influências 
culturais e por um rico comércio, Mileto abrigou 


os três primeiros pensadores da história ocidental 
a quem atribuímos a denominação filósofos. São 
eles: Tales, Anaximandro e Anaxímenes. 


Tales: a água 


Tales de Mileto (c. 623-546 a.C.) é tido como o 
pensador que deu início à indagação racional so- 
bre o universo. Inspirando-se provavelmente em 
concepções egípcias, acrescidas de suas próprias 
observações de corpos hídricos - como rios e 
mares -, bem como da vida animal e vegetal, ele 
dizia: “Tudo é água”. 


| Considerado o primeiro 
= pensador grego, “o 
pai da filosofia” e o 
mais antigo dos sete 
sábios da Grécia, 
Tales pesquisou em 
diversos campos 

do conhecimento, 
como a astronomia e a 
geometria. Acredita-se 
que teria aprendido boa 
parte do que sabia com 
egípcios e babilônios. 


RESEARCHES/DIOMEDIA 


Assim para Tales, a água - por permanecer 
basicamente a mesma em todas as transforma- 
ções dos corpos, apesar de assumir diferentes 
estados (sólido, líquido e gasoso) - seria a arché, 
a substância primordial, a origem única de todas 
as coisas, presente em tudo o que existe. 

Como princípio vital, a água penetraria todos 
os seres, de tal maneira que tudo seria animado 
por ela. Isso quer dizer que tudo teria alma (isto é, 
anima ou psyché) e, ao mesmo tempo, tudo seria 
também divino (ou “cheio de deuses”), pois não 
haveria separação entre o sagrado e o mundano. 
O universo seria uno e homogêneo. 

Apesar da simplicidade da afirmação de Tales 
a respeito da água - e considerando que a água 
não representava para ele o mesmo que representa 
hoje para nós -, pela primeira vez tentava-se ex- 
plicar a multiplicidade da realidade de maneira 
sintética e simples, empregando um elemento 
natural e concreto, visível para todos. 

Era também a primeira concepção monista 
da filosofia, pois considera que tudo o que existe 
pode ser reduzido a um princípio único ou reali- 
dade fundamental (reveja o tema do monismo no 
capítulo 6). Muitas outras concepções monistas 
surgiriam depois. 


CONEXÕES 


1. Pesquise a quantidade de água que há no 
planeta e no corpo humano. Relacione a in- 
formação que você encontrar com a cosmo- 
logia de Tales de Mileto. 


Anaximandro: o indeterminado 


Outro filósofo de Mileto, Anaximandro (c. 610- 
-547 a.C.), discípulo de Tales, procurou aprofundar 
as concepções do mestre sobre a origem única 
de todas as coisas e resolver os problemas que 
Tales lançara. 


ALBUM/PRISMA/LATINSTOCK 


Anaximandro teria desenvolvido diversos estudos e trabalhos 
nas áreas de geometria, geografia e astronomia. A ele são 
atribuídas, por exemplo, a confecção de um mapa celeste e 
de um mapa terrestre das regiões habitadas, a introdução 

do gnômon (relógio de sol, ilustrado no mosaico acima) 

na Grécia e a tese de que a Terra é cilíndrica e estaria no 
centro do universo. 


Ele buscou em meio aos diversos elementos 
observáveis e determinados no mundo natural - 
especialmente os tradicionais pares de contrários 
que se “devoram entre si” (água, terra, ar e fogo) =, 
mas não lhe foi possível identificar entre eles o 
princípio único e primordial de todos os seres. 

Anaximandro pensou, então, que deveria haver 
alguma substância diferente, ilimitada, e que dela 
nascessem o céu e todos os mundos nele contidos. 
Foi assim que o filósofo chegou à conclusão de que 
a arché é algo que transcende os limites do obser- 
vável, ou seja, que não se situa em uma realidade 
ao alcance dos sentidos, como a água. Por isso, 
denominou-a ápeiron, termo grego que significa 
“o indeterminado”, “o infinito” no tempo. 


Capítulo 11 Pensamento pré-socrático 


O ápeiron seria a “massa geradora” dos seres 
e do cosmo, contendo em si todos os elementos 
opostos. Segundo sua explicação, por diversos 
processos naturais de diferenciação entre con- 
trários [por exemplo, frio e calor) e de evapora- 
cão teriam surgido o céu e a Terra, bem como 
os animais, em uma sucessão evolutiva que faz 
lembrar a bem posterior teoria da evolução das 
espécies (do século XIX). 

O cosmo, para Anaximandro, se manteria por 
compensações cíclicas entre os contrários (as su- 
cessivas estações do ano) até ser reabsorvido no 
ápeiron e recriado novamente a partir deste. Isso 
significa que ele concebeu um cosmo dinâmico, 
mas limitado no tempo (que é cíclico], e que tem 
sua origem e seu fim no ápeiron, o qual é infinito. 

Desse modo, temos certo retorno a algumas con- 
cepções relativas aos deuses primordiais (ao Caos 
mítico, por exemplo), porém sem voltar diretamente 
a eles e com maior grau de abstração conceitual e 
justificação lógica (cr. BERNHARDT, O pensamento 
pré-socrático: de Tales aos sofistas, em CHÃTELET, 
História da filosofia: ideias, doutrinas, v. 1, p. 30). 


Anaxímenes: o ar 


ULLSTEIN BILD - AISA/GLOW IMAGES 


Anaxímenes nasceu em Mileto e foi discípulo e sucessor 
de Anaximandro. Teria defendido teses astronômicas 
acertadas e equivocadas, como as de que a Terra é plana 
e estaria assentada sobre o ar, a luz da Lua é reflexo da 
luz do Sole seus eclipses são consequência de terem sido 
obstruídos por outro corpo celeste. 


A discussão sobre o problema da arché pros- 
seguiu com um terceiro milésio, Anaxímenes 
(c. 588-524 a.C.), discípulo de Anaximandro. Ele 
concordava que a origem de todas as coisas era 
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indeterminada, mas recusou-se a atribuir a 
essa indeterminação o caráter de arché. Para 
Anaxímenes, a substância primordial não pode- 
ria ser um elemento situado fora dos limites da 
observação e da experiência sensível, como o 
ápeiron de Anaximandro. 

Em discordância com aspectos do pensamento 
dos dois mestres anteriores, mas buscando uma 
síntese entre eles, Anaxímenes incorporou argu- 
mentos de ambos e propôs o ar como princípio de 
todas as coisas: “Como nossa alma, que é ar, so- 
beranamente nos mantém unidos, assim também 
todo o cosmo sopro e ar o mantêm” [AnaxíMENEs, em 
Souza, Pré-socráticos, p. 51). 

Ele considerou o fato de que o ar, quase inob- 
servável, é um elemento mais sutil que a água, 
mas que ao mesmo tempo nos anima, nos dá vida, 
como testemunha nossa respiração. Infinito e ili- 
mitado, penetrando todos os vazios do universo, o 
ar constituiria uma arché menos indeterminada que 
o ápeiron. Também seria um princípio ativo, gerador 
de movimento, como nos ventos. 

Segundo Anaxímenes, pelos processos de ra- 
refação e condensação se formariam os outros 
elementos - que para os antigos eram a terra, a 
água e o fogo, além do próprio ar - e, a partir des- 
tes, todos os demais. A terra, por exemplo, seria o 
estado mais condensado (isto é, de menor volume] 
do ar, enquanto o fogo seria o mais rarefeito (de 
maior volume). Nascido do ar e movido por ele, o 
cosmo seria uma espécie de respiração gigante. 


P Pitágoras: os números 


Conta-se que Pitágoras sofreu 
perseguição política em sua 
terra natal, a ilha de Samos 
(situada na costa jônica, 
não distante de Mileto), 
sendo obrigado a exilar- 
-se em Crotona, na 
Magna Grécia (sul da 
península Itálica], onde 
fundou uma sociedade 
secreta de caráter 
miístico-filosófico. Por 
seu projeto político, 
foi expulso também de 
Crotona. As principais 
contribuições da escola 
pitagórica podem ser 
encontradas nos campos 
da matemática (como o célebre 
teorema de Pitágoras), da música e da astronomia. 


Resposta bastante distinta na busca da arché 
veio de Pitágoras de Samos (c. 570-490 a.C.). Pro- 
fundo estudioso da matemática, Pitágoras defendeu 
a tese de que todas as coisas são números. 


PRINT COLLECTOR/DIOMEDIA 


Conta-se que, para chegar a essa tese, primeiro 
teria percebido que à harmonia dos acordes musi- 
cais correspondiam certas proporções aritméticas. 
Supôs, então, que as mesmas relações se encon- 
trariam na natureza. Unindo essa suposição aos 
seus conhecimentos de astronomia - com os quais 
podia, por exemplo, calcular antecipadamente o 
deslocamento dos astros -, concebeu a ideia de um 
cosmo harmônico, regido por relações matemáticas 
[teoria da harmonia das esferas). 

Se para Pitágoras “tudo é número”, isso 
quer dizer que o princípio fundamental (a ar- 
ché) seria a estrutura numérica, matemática, 
da realidade. A diferença entre as coisas resul- 
taria, em última instância, de uma questão de 
números. Os pitagóricos entendiam, por exem- 
plo, que os corpos eram constituídos por pontos 
e a quantidade de pontos de um corpo definiria 
suas propriedades. 

O mundo teria surgido da fixação de limites para 
o ilimitado (o ápeiron), da imposição de formas 
numéricas sobre o espaço. E da estrutura nu- 
mérica da realidade derivariam problemas como 
finito e infinito, par e ímpar, unidade e multiplici- 
dade, reta e curva, círculo e quadrado etc. 

Observe que, com Pitágoras, pela primeira vez 
na história da filosofia ocidental se introduzia, na 
explicação da realidade, um elemento mais for- 
mal, fundado na ordem e na medida. (Como vimos 
no capítulo 5, um elemento formal é aquele que 
considera as relações entre os termos de uma 
operação do entendimento independentemente 
da matéria ou conteúdo dessa operação.) 

Há, portanto, um monismo em Pitágoras 
quando ele diz que tudo é número. No entanto, 
sua doutrina sobre a origem do mundo nos leva 
a pensar em uma concepção dualista da reali- 
dade, pois afirma que o mundo surgiu de um 
ápeiron (o indeterminado) determinado pelo li- 
mite - princípio este que instaura o múltiplo, 
mas mantém a unidade e a ordem universal. O 
limite operaria como um deus, ou seria o próprio 
Deus (cf. BERNHARDT, O pensamento pré-socrático: 
de Tales aos sofistas, em CHÃTELET, História da 
filosofia: ideias, doutrinas, v. 1, p. 34). 

Apaixonados pela matemática, os pitagóricos 
aliaram aos números concepções não apenas fi- 
losóficas, mas também místicas, desenvolvendo 
uma visão espiritual da existência. Por isso, pro- 
puseram e praticaram um estilo de vida baseado 
na crença de que a alma é prisioneira do corpo e 
que dele se libera com a morte. Poderia, então, 
reencarnar-se em uma forma de existência mais 


elevada, dependendo do grau de crescimento e 
de virtude que a pessoa tivesse alcançado. Assim, 
para os pitagóricos, o principal propósito da exis- 
tência humana seria o de purificar a alma e elevar 
suas virtudes. 

As doutrinas pitagóricas tiveram grande in- 
fluência sobre Platão e o platonismo. Recordemos, 
por último, que se atribui a Pitágoras o uso da 
palavra filosofia pela primeira vez [como vimos 
no capitulo 1). 


CONEXÕES 


2. Em sua opinião, seria possível estabelecer 
alguma relação entre o pensamento de Pitá- 
goras e a ciência moderna? Por quê? 


P Heráclito: fogo e devir 


Heráclito nasceu 
no seio da nobreza 
governante de 
Éfeso. Também 
conhecido como 
“o Obscuro”, 
desenvolveu 
um pensamento 
assistemático e 
polêmico. Escreveu 
sob a forma de 
aforismos, isto 
é, frases curtas e 
marcantes, muitas vezes 
de sentido simbólico. 
(Coleção particular.) 


Em Éfeso, outra cidade jônica, desenvolveu-se 
um pensamento distinto e original. Isso se deveu 
a Heráclito (c. 535-475 a.C.), estudioso da nature- 
za e preocupado com a arché. 

Assim como os pensadores de Mileto, Herácli- 
to observava que a realidade é dinâmica e que a 
vida está em constante transformação. Mas, dife- 
rentemente dos milésios - que buscavam na mu- 
dança aquilo que permanece -, decidiu concen- 
trar sua reflexão sobre o que muda. Assim, o filó- 
sofo dizia que tudo flui, nada persiste nem perma- 
nece o mesmo. O ser não é mais que o vir a ser. 
“Tu não podes descer duas vezes no mesmo rio, 
porque novas águas correm sobre ti” (Citado em 
Souza, Pré-socráticos, p. XXXI). 
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Heráclito também observou, como seus pre- 
decessores, a atuação dos opostos na natureza 
(frio e calor, seco e úmido etc.), mas radicalizou 
essa observação, conferindo papel essencial ao 
conflito em sua cosmologia. Desenvolveu, assim, 
uma visão da realidade profundamente agonística 
(do grego agonistikós, “relativo a luta”), pois para 
ele o fluxo constante da vida seria impulsionado 
justamente pela luta de forças contrárias: a or- 
dem e a desordem, o bem e o mal, o belo e o feio, 
a construção e a destruição, a justiça e a injustiça, 
o racionale o irracional, a alegria e a tristeza etc. 

Daí sua famosa afirmação de que “a luta [guer- 
ra) é a mãe, rainha e princípio de todas as coisas”. 
É pela luta das forças opostas que o mundo se 
modifica e evolui. Por essa razão, Heráclito imagi- 
nou que, se devia haver um elemento primordial 
da natureza, este teria que ser o fogo, governando 
o constante movimento dos seres com chamas vivas 
e eternas. Em suas palavras: 


Este mundo, que é o mesmo para todos, nenhum 
dos deuses ou dos homens o fez; mas foi sempre, é e 
será um fogo eternamente vivo, que se acende com 
medida e se apaga com medida (Citado em Souza, 
Pré-socráticos, p. XXVIII). 


A medida desse acender e apagar do fogo se- 
ria determinada pelo logos - o pensamento, a ra- 
zão -, que para Heráclito era a razão criadora e 
unificadora das tensões opostas, a razão-discur- 
so do filósofo: “É sábio escutar não a mim, mas a 
meu discurso” (Citado em Souza, Pré-socráticos, 
p. XXX). Dessa forma ele resgatava a unidade, mas 
uma unidade descortinada pela mente atenta, 
desperta, em vigília. 

Pela importância que deu ao movimento, a es- 
cola heraclitiana de pensamento é chamada de 
mobilista. Apesar de não ter sido muito bem-visto 
entre seus contemporâneos e estudiosos poste- 
riores, Heráclito é considerado um dos mais des- 
tacados filósofos pré-socráticos e o primeiro 
grande representante do pensamento dialético. 
Teria inspirado filósofos como Hegel, Nietzsche e 
Heidegger, entre outros. 


CONEXÕES 


3. Reflita sobre a afirmação de Heráclito de que 
não podemos entrar duas vezes no mesmo 
rio. Observando a vida, você consegue per- 
ceber que nossa experiência cotidiana, o que 
vemos, ouvimos, sentimos, seja um fluxo 
permanente de impressões que nunca são 
totalmente iguais? 
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P Pensadores de Eleia 


As diversas cosmologias que acabamos de es- 
tudar despertaram, na época, uma nova questão. 
Por que tanta divergência? Por que tantas opiniões 
contrárias? 

Foi assim que surgiu na cidade de Eleia outra 
forma de reflexão sobre a realidade, a qual se 
oporia tanto à preponderância fisicista dos pensa- 
dores de Mileto como ao mobilismo de Heráclito. 
Trata-se da chamada escola eleática, da qual 
Parmênides foi o principal expoente. 


Parmênides: o ser 


Parmênides nasceu 
em Eleia, na Magna 
Grécia, no seio de 

uma família nobre. 
Para muitos, foi o 
principal filósofo 
pré-socrático, 
exercendo 
grande impacto 
no pensamento 
de Platão, que 
o chamava 
de Grande 
Parmênides. Suas 
reflexões sobre o 
ser constituíram os 
primeiros passos da 
ontologia e da lógica. 
(Coleção particular.) 


Parmênides (c. 510-470 a.C.) entendia que o 
equívoco das pessoas e dos demais pensadores 
era conceder demasiada importância aos dados 
fornecidos pelos sentidos (recorde-se que, con- 
forme vimos no capítulo 2, Descartes diria algo 
parecido mais de dois mil anos depois). Embora 
também percebesse pela via sensoriala mudança 
e o movimento no mundo, Parmênides achava 
contraditório buscar a essência [a arché) naquilo 
que não é essencial, buscar a permanência naquilo 
que não permanece [a mudança, o movimento), 
ou supor que aquilo que é permanente pudesse 
converter-se em algo impermanente. 

Assim, Parmênides optou por escutar o que lhe 
dizia a razão - e não os sentidos, que o faziam sen- 
tir a mudança - e proclamou que existe o ser e não 
é concebível sua não existência. Em suas palavras: 
“O ser é e o não ser não é”. Tentemos compreender 
melhor essa frase, aparentemente óbvia: 


e “o ser é”- a primeira oração expressa a ideia de 
que o ser (ou aquilo que é) é eternamente, pois o 
ser constitui, para ele, a substância permanente 
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das coisas. Portanto, o ser é de maneira imu- 
tável e imóvel, e é o único que existe. O ser é 
a arché de Parmênides, não identificada com 
nenhum elemento natural, sensível, mas, ao 
mesmo tempo, equivalente a toda corporeidade, 
com tudo o que existe, pois o ser é uno, pleno, 
continuo e absoluto; 

e “o não ser não é” - a segunda oração traz a ideia 
de que o não ser (a negação do ser) não é, não 
tem ser, substância, essência. Portanto é nada, 
não existe. Essa é uma conclusão lógica, pois, se 
o ser é tudo, o não ser só pode não existir. Para 
Parmênides, o não ser se identificaria com a mu- 
dança (o devir), pois mudar é justamente não ser 
mais aquilo que era, nem ser ainda algo que é. 


Em vista dessa formulação, Parmênides é con- 
siderado o primeiro filósofo a expor o princípio de 
identidade (A = A) e de não contradição (se A = A, é 
impossível, ao mesmo tempo e na mesma relação, 
A = não A), cuja argumentação seria depois mais 
bem desenvolvida por Aristóteles [reveja a expli- 
cação desses princípios lógicos no capítulo 5). 

Em seu poema filosófico Sobre a natureza [nessa 
época, a maioria dos pensadores ainda escrevia sob 
a forma de poemas), Parmênides expôs que dois 
caminhos para a compreensão da realidade têm 
sido trilhados. O primeiro é o da verdade, da razão, 
da essência. O segundo é o da opinião, da aparência 
enganosa, que ele considerava a via de Heráclito. 

Quando a realidade é pensada pelo caminho 
da aparência, tudo se confunde em movimento, 
pluralidade e devir. De acordo com Parmênides, 
essa via precisaria ser evitada para não termos 
de concluir que “o ser e o não ser são e não são 
a mesma coisa”, o que seria um contrassenso, 
uma formulação ilógica. 

Considera-se que foi a partir dessa discussão 
sobre os contrários, sobre o ser e o não ser, que 
se iniciaram as reflexões da lógica e da ontologia, 
quando esses dois campos de investigação filosófica 
ainda estavam intimamente relacionados. 


Zenão 


Discípulo de Parmênides, Zenão de Eleia (c. 488- 
-430 a.C.) elaborou argumentos para defender a 
doutrina de seu mestre. Pretendia demonstrar 
com eles que a própria noção de movimento era 
inviável e contraditória. 

Desses argumentos, talvez o mais célebre seja 
o paradoxo de Zenão, que se refere à corrida de 
Aquiles [herói grego que, segundo a mitologia, era 
muito veloz) com uma tartaruga. Ele pode ser 
narrado da seguinte maneira: 


MARY EVANS/DIOMEDIA 


RICARDO MONTANARI 


Junto com 

Parmênides 
e Xenófanes, 
Zenão de Eleia 
é considerado 
um dos principais 
filósofos da 
escola eleática. 


a) Se à tartaruga fosse dada uma vantagem, por 
sua lentidão, e ela saísse à frente de Aquiles - 
digamos 10 m -, ele rapidamente cobriria esse 
trecho. Nesse ínterim, porém, a tartaruga tam- 
bém teria se deslocado e já estaria um pouco 
adiante [calculemos 1/10 m). 

b) Quando Aquiles percorresse essa nova distância 
entre ele e a tartaruga, ela, que continuaria se 
movendo, já estaria um pouco mais à frente 
(cerca de 1/100 m). Quando ele outra vez cobris- 
se essa diferença, ela estaria 1/1 000 m adiante, 
e assim sucessivamente. 

c) Por esse raciocínio, a tarefa de Aquiles se re- 
petiria ao infinito, tendo por base a hipótese de 
que o espaço pode ser dividido infinitamente, 
ou seja, ele nunca ultrapassaria a tartaruga e 
ela venceria a corrida. 


Os paradoxos de Zenão foram debatidos durante séculos por 
filósofos, físicos e matemáticos. Hoje já existe um cálculo que 
demonstra que Aquiles alcançou a tartaruga. 
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Ora, na observação que fazemos do mundo 
por meio de nossos sentidos é evidente que o ar- 
gumento de Zenão não corresponde à realidade. 
Por isso, é chamado de paradoxo, isto é, um ra- 
ciocínio que parece correto e bem fundamentado, 
mas cujo resultado entra em contradição com a 
experiência do mundo real (conforme estudamos 
no capítulo 5). 

Geralmente isso ocorre porque se trata, na 
verdade, de uma falácia, ou seja, um raciocínio 
logicamente equivocado que leva a uma conclu- 
são errônea, com aparência de verdadeira. Mas 
enquanto não se sabe se existe e onde está a 
falácia, o que temos é um paradoxo. 

Os argumentos usados por Zenão demonstram 
as dificuldades pelas quais o pensamento racional 
passou para compreender conceitos como movi- 
mento, espaço, tempo e infinito, entre tantos outros. 


P Empédocles: 
os quatro elementos 


O filósofo, médico, 
professor, místico e 
poeta Empédocles 
nasceu em Aeragas, 
na Magna Grécia, 
hoje Agrigento (Itália). 
Além de defensor da 
democracia, foi um teórico 
da evolução dos seres vivos 
e é considerado o primeiro 
sanitarista da história. 
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Empédocles (c. 490-430 a.C.) esforçou-se por 
conciliar as concepções de Parmênides e Herácli- 
to. Aceitava de Parmênides a racionalidade que 
afirma a existência e permanência do ser (“o ser 
é"), mas procurava encontrar uma maneira de 
tornar racionais também os dados captados por 
nossos sentidos. 

Defendeu, assim, a existência de quatro elemen- 
tos primordiais, que constituem as raízes de todas 
as coisas percebidas: o fogo, a terra, a água e o ar. 
Esses elementos seriam movidos e misturados de 
diferentes maneiras em função de dois princípios 
universais opostos: 


e amor (philia, em grego] - responsável pela força 
de atração e união e pelo movimento de crescente 
harmonização das coisas; 
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e ódio (neikos, em grego) - responsável pela força 
de repulsão e desagregação e pelo movimento de 
decadência, dissolução e separação das coisas. 


Para Empédocles, todas as coisas existentes 
na realidade estão submetidas às forças cíclicas 
desses dois princípios. 


P Demócrito: o átomo 


Demócrito nasceu 
em Abdera, cidade 
situada no litoral 
mediterrâneo, 
entre a Macedônia 
e a Trácia [região 
que hoje pertence 
= ao nordeste da 

= Grécia). Teria sido 
2) discípulo de Leucipo, 
á supostamente o 
verdadeiro fundador do 
pensamento atomista. No 
entanto, a existência real de 
Leucipo ainda é discutível para 
alguns estudiosos (Coleção particular). 
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Finalmente, destacou-se na busca pela arché a 
resposta concebida por Demócrito (c. 460-370 a.C.), 
um contemporâneo de Sócrates de Atenas. Apesar 
de ser até mais novo que este, sua reflexão ins- 
creveu-se principalmente dentro da tradição 
pré-socrática. Ele foi o responsável - junto com 
seu mestre, Leucipo - pelo desenvolvimento de 
uma doutrina que ficou conhecida pelo nome 
de atomismo. 

Demócrito concordava com a necessidade de 
plenitude e unidade do ser (como havia afirmado 
Parmênides), mas não aceitava que o não ser (o 
movimento, a multiplicidade) fosse uma ilusão. 
Para ele, a experiência do movimento era justa- 
mente a prova da existência de um não ser, que 
em sua concepção seria, como veremos, o vazio. 

Aproximando-se da concepção físico-química e 
moderna da realidade, sua doutrina dizia que todas 
as coisas que formam a realidade são constituídas 
por partículas invisíveis (por serem muito minús- 
culas) e indivisíveis. Demócrito denominou-as, 
portanto, átomos - palavra de origem grega que 
significa “não divisível” (a, negação; tomo, parte, 
divisão). Como o ser parmenídico, o átomo demo- 
crítico seria uno, pleno e eterno. 


No entanto, para o filósofo, toda a realidade 
é composta também do vazio, que representa a 
ausência de ser (o não ser). É o vazio que, segundo 
ele, torna possível o movimento do ser - que é o 
movimento dos átomos, segundo a teoria atomista. 
Sem espaço vazio, nenhuma coisa poderia se 
mover, argumentava o filósofo. 

Os átomos seriam homogêneos entre si, isto é, 
teriam o mesmo ser, a mesma natureza funda- 
mental. No entanto, seriam infinitos em número 
por sua figura ou configuração (conceito explicado 
adiante). Nesse sentido, seriam heterogêneos e 
nunca se converteriam uns nos outros, razão pela 
qual o atomismo pode ser considerado uma 
doutrina pluralista. 

Há também um dualismo em sua concepção, 
pelo fato de afirmar que toda a realidade é com- 
posta de átomos e de vazio. Mas sabemos que o 
vazio era entendido por Demócrito como não ser, 
de modo que não era uma substância, não consti- 
tuindo, portanto, uma arché em seu sentido pleno. 

Demócrito também entendeu que os átomos 
estão em constante movimento espiralado (de 
vórtices), chocando-se uns com os outros ao 
acaso. Nesses entrechoques, podem atrair-se e 
aglomerar-se ou repelir-se e separar-se. Quando 
os átomos se aglomeram [sempre com certo 
vazio entre eles para que realizem sua movi- 
mentação eternal, formam-se os distintos corpos, 
com suas qualidades específicas, que nossos 
sentidos percebem. 

As distintas e infinitas composições dos átomos 
eram explicadas por Demócrito de acordo com três 
fatores básicos: 


e figura - a forma geométrica de cada átomo que 
compõe o corpo, bem como sua grandeza e seu 
peso. Assim, átomo de figura A + átomo de figu- 
ra B. O fogo, por exemplo, seria um aglomerado 
de átomos de mesma figura, todos redondos, 
pequenos e leves, de acordo com Demócrito; 

e ordem - a sequência espacial dos átomos de 
mesma figura que compõem um corpo. Assim, 
AB # BA; 

e posição - a situação de cada átomo em relação 
às coordenadas espaciais. Assim, B # œ. 


Os pensamentos e a alma eram explicados de 
maneira semelhante, pela aglomeração de átomos 
mais leves e sutis. E o nascimento e a morte não 
existiriam, no sentido de uma geração ou corrupção 
da matéria (isto é, transformações qualitativas); 
seriam apenas o resultado da união ou separação 
de átomos, e estes se manteriam sempre os 
mesmos, eternos. Daí a afirmação de Demócrito 
de que “nada nasce do nada, nada retorna ao 
nada”. Tudo tem uma causa. E os átomos seriam 
a causa última do mundo. 

Por essa razão, o atomismo passou à história 
como uma teoria mecanicista, pois explica tudo a 
partir dos átomos (matéria) e seus movimentos. No 
mecanicismo, a sucessão dos acontecimentos é ne- 
cessária - no sentido de que segue uma lei natural 
que a determina -, mas ocorre ao acaso - no sentido 
de que não tem um projeto ou finalidade [não que 
não tenha uma causa). É como o mecanismo de uma 
máquina, que não define nada, apenas funciona de 
acordo com as leis físicas. Assim devia pensar 
Demócrito quando disse que tudo o que existe no 
universo nasce do acaso ou da necessidade. 


Pré-SocRÁTICOS (PERÍODO COSMOLÓGICO DA FILOSOFIA GREGA) 


MonistAs* 


Tales Heráclito Xenófanes 
Anaximandro Parmênides 
Anaxímenes Zenão 


Observação 


Empédocles 
Pitágoras 


*Monistas e pluralistas conforme os aspectos enfocados neste capítulo. 


PLURALISTAS* 


Leucipo 
Demócrito 


Com exceção das escolas eleática e pitagórica de pensamento (que propuseram uma arché mais abs- 
trata), as concepções dos pré-socráticos costumam ser consideradas fisicalistas ou materialistas, seja 
porque seu enfoque se deu principalmente sobre a physis, seja porque tenderam a identificar entidades 
físicas como princípios explicativos de toda a realidade. Isso não quer dizer que esses filósofos negassem 
a existência da alma ou dos deuses. O enfrentamento entre matéria e espírito ou corpo e mente não havia 
surgido ainda na história das ideias. Para eles, tanto a alma como os deuses participavam dos mesmos 
princípios, da mesma arché que concebiam para tudo, como fica claro no atomismo. Essa noção começaria 
a mudar com o dualismo platônico [tema do próximo capítulo). 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


3. Qual era a preocupação central dos filósofos de 6. Comente as divergências fundamentais entre Par- 
Mileto e o que cada um encontrou em sua busca? mênides e Heráclito sobre a realidade do ser. 


4. O pensamento de Pitágoras introduziu, pela pri- 7. Qualo objetivo de Zenão de Eleia ao criar o cé- 


meira vez na história da filosofia ocidental, um 
aspecto mais formal na explicação da realidade. 
Que aspecto é esse? Por que é mais formal? 
Em comparação a quê? Justifique sua resposta 


lebre argumento da corrida de Aquiles com uma 
tartaruga? 


Empédocles tentou conciliar as concepções de 
Parmênides e Heráclito. Como essa tentativa de 


com exemplos. conciliação se expressa em sua teoria? 


5. Qualé a concepção de realidade contida nestafrase 9. De que maneira o pensamento de Demócrito tam- 
de Heráclito: “A luta é a mãe, rainha e princípio de bém formula uma solução que concilia a imobili- 
todas as coisas”? dade do ser com o movimento do mundo? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Filosofia pré-socrática e mito 
A filosofia nasceu promovendo a passagem do saber mítico ao saber racional, sem, entretanto, romper 
com todas as estruturas explicativas do mito. Que elementos míticos você pode identificar no pensamento 
dos filósofos pré-socráticos? Pesquise e reflita sobre o assunto. Depois discuta esse tema com um grupo 
de colegas. 


3. Filosofia e cidadania 
Segundo Jean-Pierre Vernant, a filosofia grega é filha da pólis. Por isso, para o grego, o Homo sapiens é 
Homo politicus, aquele que decide os destinos da sociedade em que vive. Hoje a filosofia está distanciada 
de suas origens, isto é, não mais constitui uma prática comum entre os cidadãos, que pouco debatem e 
quase nada decidem sobre as grandes questões da vida pública. 
Seria possível cada cidadão, como um filósofo, voltar a expressar e a discutir suas opiniões em espaço 
público? O que precisaria mudar? Discuta esse assunto com seus colegas. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UEL) Leia o texto a seguir: 
“Sim bem primeiro nasceu Caos, depois também 
Terra de amplo seio, de todos sede irresvalável sempre 
dos imortais que têm a cabeça do Olimpo nevado 
e Tártaro nevoento no fundo do chão de amplas vias 
e Eros: o mais belo entre Deuses imortais.” (Hesíovo. Teogonia. Trad. de Jaa Torrano. 3. ed. São Paulo: Ilu- 
minuras, 1995. p. 111.) 
Sobre o exposto acima, podemos afirmar que se trata de um texto: 
|. do período cosmológico, que compreende as escolas pré-socráticas, cujo interesse era perseguir a 
unidade que garantia a ordem do mundo e a possibilidade do conhecimento humano. 
Il. de caráter ético, cuja narrativa revela a preocupação com a conduta dos homens e dos deuses. 
III. de caráter cosmogônico, cuja reflexão busca tornar concebível a origem das coisas e a força que as 
produziu. 
IV. anterior à cosmologia filosófica, cuja narrativa reflete ainda a mentalidade mítica. 
Estão corretas apenas as afirmativas: 
a) le ll. 
b) II e IV. 
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c) Ile IV. 
d) I,lle ll. 


e) I,lle IV. 


Sessão cinema 


A Guerra de Troia (1961, Itália/França, direção de Giorgio Ferroni) 
Baseado no poema épico Ilíada, de Homero, o filme conta a história da Guerra de Troia, entre aqueus e 
troianos. Esse conflito mitológico teria sido causado pelo rapto de Helena, de Esparta, pelo príncipe Páris, 
de Troia. Ulisses, Aquiles, Heitor e Eneias são alguns dos protagonistas. 


A Odisseia (1997, Grécia/ltália/Alemanha/Inglaterra/EUA, direção de Andrey Konchalovskiy] 
Adaptação do poema épico Odisseia, de Homero. Conta a jornada de Odisseu (Ulisses) de volta para casa (a ilha 
de Ítaca) após a Guerra de Troia. Sentindo-se abandonado pelos deuses, Odisseu se revolta contra eles, o que 
lhe traz muitas dificuldades em sua viagem. 


Orfeu (1999, Brasil, direção de Cacá Diegues) 
Reconta o mito grego de Orfeu e Eurídice, uma história de amor no contexto do carnaval do Rio de Janeiro. 
O roteiro é inspirado na peça Orfeu da Conceição, de Vinicius de Moraes. 


Para pensar 


Apresentamos a seguir um texto sobre os pré-socráticos e depois pequenos textos que ilustram a 
importância desses pensadores. Leia-os e responda às questões que seguem. 


1. Os pré-socráticos e a ciência 
A ciência se inicia com problemas 


Um problema significa que há algo errado ou não resolvido com os fatos. 


O seu objetivo é descobrir uma ordem invisível que transforme os fatos de enigma em conhecimento. [...] 

Aqui somos forçados a viajar séculos para trás, para os tempos em que nossos pais, os gregos, começaram a 
pensar sobre o mundo e a se fazerem as perguntas com que os cientistas lutam até hoje. Porque as perguntas 
que eles fizeram não admitiam uma resposta única e final. Eram como portas que, uma vez abertas, vão dar 
numa outra porta, muito maior, é verdade, que por sua vez dá em outra, indefinidamente. E aqui estamos nós 
abrindo portas com as perguntas que geraram as nossas chaves.Vamos seguir o seu pensamento. 

Você já notou que a nossa experiência cotidiana,o que vemos, ouvimos, sentimos, é um fluxo permanente de 
impressões que não se repete nunca? “Tudo flui, nada permanece. Não se pode entrar duas vezes num mesmo 
rio”, dizia Heráclito de Éfeso. 

À despeito disso — e aqui está algo que é muito curioso — nós somos capazes de falar sobre as coisas, de ser 
entendidos, de ter conhecimento. 

Nunca mais haverá nuvens idênticas àquelas que produziram o temporal de ontem. A despeito disto serei 
capaz de identificar nuvens como nunca existiram antes e dizer que delas a chuva virá. Também nunca mais 
terei uma laranjeira como aquela que morreu de velhice. Mas serei capaz de identificar uma outra da mesma 
qualidade e de prever quanto tempo levará para começar a dar os seus frutos. 

Como explicar que o meu discurso sobre as coisas não fique colado às suas aparências? Parece que, ao falar, 
eu sou capaz de enunciar verdades escondidas, ausentes do visível, expressivas de uma natureza profunda das 
coisas. Tanto assim que, quando falo, pretendo que estou dizendo a verdade não apenas sobre aquele momento 
transitório, mas também sobre o passado e o futuro. Laranjas são doces, a água mata a sede, as estrelas giram em 
torno da Terra, o quadrado da hipotenusa é igual à soma dos quadrados dos catetos: estas não são afirmações 
sobre o sensório imediato. Elas têm pretensões universais. 

Esta foi a grande obsessão da filosofia grega: estabelecer um discurso que falasse sobre a natureza íntima 
das coisas, que permanece a mesma em meio à multiplicidade de suas manifestações. [...] 

A leitura da filosofia grega nos introduz, passo a passo, às diferentes fases desta busca,a partir dos filósofos milesianos 
que achavam que as coisas mantinham sua unidade em meio à multiplicidade porque, lá no fundo, todas se reduziam 
a um mesmo suco, uma mesma essência. Progressivamente houve uma passagem desta posição, que explica a unidade 
em termos de substância, para uma outra que considera que a questão fundamental são as relações e funções. 

ALVES, À filosofia da ciência, p. 40-41. 


2. Sobre Tales 


À filosofia grega parece começar com uma ideia absurda, com a proposição: a água é a origem e a matriz de 
todas as coisas. Será mesmo necessário determo-nos nela e levá-la a sério? Sim,e por três razões: em primeiro 
lugar, porque essa proposição enuncia algo sobre a origem das coisas; em segundo lugar, porque o faz sem 
imagem e fabulação; e, enfim, em terceiro lugar, porque nela, embora apenas em estado de crisálida [estado 
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latente, prestes a se transformar], está contido o pensamento: “Tudo é Um”. A razão citada em primeiro lugar 
deixa Tales ainda em comunidade com os religiosos e supersticiosos, a segunda o tira dessa sociedade e no-lo 
mostra como investigador da natureza, mas, em virtude da terceira, Tales se torna o primeiro filósofo grego. 


Nietzsche, À filosofia na época trágica dos gregos, em Souza, Pré-socráticos, p. 10. 


3. Sobre Heráclito 


Heráclito diz em alguma passagem que todas as coisas se movem e nada permanece imóvel. E, ao comparar 
os seres com a corrente de um rio, afirma que não poderia entrar duas vezes num mesmo rio. Heráclito retira 
do universo a tranquilidade e a estabilidade, pois isso é próprio dos mortos; e atribui movimento a todos os 
seres, eterno aos eternos, perecível aos perecíveis. 


Patrão, Crátilo, em Souza, Pré-socráticos, p. 77. 


4. Sobre Parmêânides 


O ser É; o não ser Não é. [...] Este princípio, descoberto por Parmênides, é o princípio lógico da identidade. 

Parmênides tem uma importância histórica imensa para a filosofia ocidental. Mas desde Parmênides, e por 
sua culpa, temos do ser uma concepção estática em lugar de uma concepção dinâmica. 

A própria ciência física sente-se apertada dentro do conceito parmenídico da realidade. Mas o que não 
entra de maneira alguma dentro de tal conceito do ser é a ciência do homem. A concepção do homem como 
uma essência quieta, imóvel, eterna, e que se trata de descobrir e conhecer [...] tem que ser substituída por 
outra concepção de vida na qual o estático, o quieto, o imóvel, o eterno da definição parmenídica não nos 
impeça de penetrar por baixo e chegar a uma região vital, a uma região vivente, onde o ser [...] seja precisamente 
o contrário: um ser ocasional, um ser circunstancial, um ser que não se deixe espetar numa cartolina como a 
borboleta pelo naturalista. 

Parmênides tomou o ser, espetou-o na cartolina há vinte e cinco séculos e lá continua ainda, preso na 
cartolina, e agora os filósofos atuais não veem o modo de tirar-lhe o alfinete e deixá-lo voar livremente. 

Este voo, este movimento, esta funcionalidade, esta concepção de vida como circunstância, como chance, 
como resistência que nos revele a existência de algo anterior à posse do ser, algo do qual Parmênides não 
podia ter ideia, é isto que o homem tem que conquistar. Mas antes de reconquistá-lo reconheçamos que um 
filósofo que influenciou durante vinte e cinco séculos de maneira tão decidida o curso do pensamento filosófico 
merece algo mais que as poucas páginas que lhe costumam dedicar os manuais de filosofia. 


MorentE, Fundamentos de filosofia, p. 70-77. 


1. O educador brasileiro Rubem Alves (1933-) estabelece uma relação entre o início da filosofia e o 
início da ciência. Que relação é essa? 


Como esse autor sintetiza a evolução da filosofia grega em seus primórdios? 


Interprete as razões apontadas pelo filósofo alemão Friedrich Nietzsche [1844-1900] para levarmos 
a sério a proposição de Tales de que “a água é a origem e a matriz de todas as coisas”. 


Justifique com trechos do texto de Platão a seguinte afirmação: "Heráclito proclama o permanente 
fluir da realidade. O ser é sempre dinâmico”. 


Interprete o significado da frase de Platão: “Heráclito retira do universo a tranquilidade e a estabilidade”. 


Interprete a afirmação do filósofo espanhol Manuel Garcia Morente [1886-1942]: “A própria ciência 
física sente-se apertada dentro do conceito parmenídico da realidade”. Por que “apertada”? Como 
a física tem compreendido a realidade física através do tempo? 


Segundo García Morente, a ciência do ser humano não se encaixa de maneira nenhuma no conceito 
parmenídico da realidade. Por quê? O que ele propõe? 


O que significa, para você, assumir uma concepção não estática da vida? Você acha que existe algo 
de permanente e eterno, que nunca muda nem deve mudar? Discuta o permanente e o transitório 
em sua vida. 
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Detalhe de Escola 

de Atenas (1510-1512) 
- Rafael. Encontro 
imaginário entre os 
grandes pensadores 
da Antiguidade. 


Pensamentos clássico 
e helenístico 


A partir do século V a.C., a atenção dos filósofos gregos sobre o tema da 
physis, ou natureza, reduziu-se. Seu interesse principal passou a ser os seres 
humanos, especialmente as relações que estabelecem entre si (a vida política 
e social) e com o mundo em geral (o conhecimento). 

Desenvolveu-se, assim, a filosofia clássica da Grécia antiga, que marcou 
profundamente toda a história do pensamento e da cultura ocidental. Veja a 
seguir por que dizemos isso. 


w Como é essencialmente o ser Conceitos-chave 
humano? 

x Como são essencialmente 
as coisas? 

“O que é o conhecimento 


sofista, sofisma, relativismo, subjetivismo, ceticismo, 
dialética, ironia, maiêutica, dualismo platônico, 
mundo sensível, mundo inteligível, demiurgo, teoria 
das ideias, mito da caverna, indução, hilemorfismo 
teleológico, matéria, forma, potência, ato, substância, 
w Como deve ser o governo acidente, causa material, causa formal, causa 

da cidade? eficiente, causa final, finalista, primeiro motor, 
w Como devemos viver? epicurismo, estoicismo, ataraxia, pirronismo, cinismo 


Questões 


filosóficas | verdadeiro? 
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DEMOCRACIA ATENIENSE 


O debate em praça pública 


Consideremos primeiramente o contexto histó- 
rico em que surgiu o pensamento clássico grego. 
Este coincidiu com o apogeu político, econômico e 
cultural das cidades gregas, produzido entre os 
séculos Vl e IV a.C. [período clássico da história 
da Grécia antiga), especialmente de Atenas e de 
sua democracia. 

Até meados do século VIII a.C., Atenas havia 
vivido sob o regime monárquico, mas o poder do rei 
foi passando aos poucos para as mãos dos arcon- 
tes, representantes da aristocracia ateniense (os 
eupátridas), que comandavam o governo da cidade. 

Entre os séculos VII e Vl a.C., diversas reformas - 
promovidas sucessivamente por Drácon, Sólon e 
Clistenes - foram criando uma nova forma de go- 
vernar, que se guiava basicamente pelo princípio 
da isonomia, isto é, de que todos os cidadãos têm 
o mesmo direito perante as leis. Nascia, assim, a 
democracia ateniense. 

A partir do século V a.C., sob a liderança de Pé- 
ricles (499-429 a.C.), essas reformas políticas apro- 
fundaram-se e Atenas atingiu grande esplendor, 
tanto no campo econômico como cultural. Nessa 
cidade viveu - ou por ela passou - boa parte dos 
mais destacados artistas e intelectuais da época, 
vindos de diversas partes do mundo grego: dra- 
maturgos, arquitetos, escultores, historiadores e 
filósofos, entre outros. 

É preciso ressaltar, no entanto, que há várias 
diferenças entre as democracias atuais e a antiga 
democracia ateniense. Apenas uma pequena parte 
da população masculina adulta era reconhecida 
como cidadão em Atenas. Além disso, tratava-se 
de uma sociedade escravista - escravos, mulheres 
e jovens menores de 21 anos não tinham direitos 
políticos. Nem mesmo os estrangeiros (os metecos, 
pessoas não nascidas em Atenas), que residiam 
em grande número na cidade, podiam participar 
da vida democrática. 

Por outro lado, apesar dessas limitações, a 
democracia ateniense era uma democracia dire- 
ta, isto é, cada cidadão tinha não apenas direito 
ao voto, mas também à palavra. As discussões 
se davam na chamada ágora, principal praça pú- 
blica da cidade, onde todos os cidadãos se reuniam 
em assembleia. 

Desse modo, propiciando a participação de um 
número maior de habitantes na discussão sobre 
temas práticos e públicos, a instituição democrática 
ateniense favoreceu também o desenvolvimento 
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Atenienses reunidos na ágora debatem e votam sobre a 
condenação de um cidadão ao ostracismo [desterro por 
motivos políticos). 


de uma cultura que valorizava o uso da palavra e da 
razão (conforme comentamos no capítulo anterior). 
As habilidades argumentativas e dialéticas dos 
cidadãos tornaram-se um bem cada vez mais 
apreciado. Foi nesse contexto que apareceram os 
sofistas e Sócrates. 


P Sofistas: a retórica 


Os sofistas pertenciam, em geral, à periferia 
do mundo grego. Eram professores viajantes que 
vendiam seus ensinamentos, empregando a expo- 
sição ou o monólogo como método de ensino. 

Conforme o interesse dos alunos, davam aulas 
de eloquência e de sagacidade mental ou ensi- 
navam elementos úteis para o sucesso nas ativi- 
dades públicas e privadas. Alguns deles diziam- 
-se mestres em qualquer assunto, desde a arte 
de fazer sapatos até a ciência política e de como 
viver bem na pólis grega. Por isso eram chama- 
dos de sofistas, palavra de origem grega que 
quer dizer “grande mestre ou sábio”, algo como 
“supersábios”. 

Segundo alguns estudiosos, entre os ensina- 
mentos dos sofistas destacavam-se aqueles que 
tinham como principal objetivo o desenvolvimento 
da habilidade da argumentação, além do domínio 
de doutrinas divergentes. De acordo com essa in- 
terpretação, eles buscavam transmitir a seus dis- 
cípulos todo um jogo de palavras, raciocínios e 
concepções úteis em um debate para driblar as 
teses dos adversários e convencer as pessoas. 


O momento histórico vivido pela civilização 
grega - uma época de lutas políticas e intenso 
conflito de opiniões nas assembleias democráti- 
cas - favoreceu o desenvolvimento desse tipo de 
atividade em Atenas. Por isso, muitos cidadãos 
sentiam a necessidade de aprender a retórica ou 
oratória para conseguir persuadir as pessoas em 
assembleias e, muitas vezes, fazer prevalecer seus 
interesses individuais e de seu grupo social. 


Retórica ou oratória - arte de falar e argumentar 
em público. 


Essas características dos ensinamentos dos 
sofistas favoreceram o surgimento de concepções 
filosóficas relativistas sobre as coisas. Como vimos 
anteriormente, para o relativismo não há uma 
verdade única, absoluta (ou, se ela existe, não po- 
demos conhecê-la). Assim, a “verdade” seria algo 
relativo ao indivíduo, ao momento histórico, a um 
conjunto de fatores, circunstâncias e consensos 
dentro de uma sociedade. (Reveja o conceito de 
relativismo no capítulo 10.) 


Heróis ou vilões? 


Como vimos, o termo sofista teve original- 
mente um significado positivo. Entretanto, com 
o decorrer do tempo, ganhou o sentido de “en- 
ganador” ou “impostor”, devido sobretudo às 
críticas de Platão, cujo pensamento estudaremos 
mais adiante. 

Desde então, considerou-se a sofística (ou arte 
dos sofistas) apenas uma atitude viciosa do espíri- 
to, uma arte de manipular raciocínios, produzir o 
falso, iludir os ouvintes, sem nenhum amor pela 
verdade. Verdade, em grego, se diz aletheia, que 
significa “manifestação daquilo que é”, “o não 
oculto”. Aletheia opõe-se a pseudos, que significa 
“o falso”, “aquilo que se esconde, que ilude”. Os 
sofistas pareciam não buscar a aletheia; contenta- 
vam-se com pseudos. 

Por isso hoje se utiliza a palavra sofisma, de- 
rivada de sofista, para designar um raciocínio 
aparentemente correto, mas que na realidade é 
falso ou inconclusivo, geralmente formulado com 
o objetivo de enganar alguém (como vimos no 
capítulo 5). 

Entretanto, abordagens mais recentes sobre a 
atuação dos sofistas procuram mostrar que o re- 
lativismo de suas teses fundamenta-se em uma 
concepção flexível sobre os seres humanos, a so- 
ciedade e a compreensão do real, e esta não pode, 
portanto, ser reduzida a um único sistema. Assim, 
não existiriam valores ou verdades absolutas. 


É importante destacar, por último, que não 
existe uma doutrina sofística única. O que há são 
alguns aspectos comuns entre as concepções de 
certos sofistas, como Protágoras, Górgias e outros, 
o que permitiu serem considerados um conjunto 
ou corrente. 


Protágoras de Abdera 


Detalhe de Protágoras de 
Abdera (1637) - Jusepe 
de Ribera. O filósofo 
viu-se obrigado a deixar 
a pólis ateniense quando 
passou a afirmar que 
não é possível saber se os 
deuses existem. 


WADSWORTH ATHENEUM MUSEUM, HARTFORD, EUA 


Nascido em Abdera [a mesma cidade natal de 
Demócrito), Protágoras (c. 480-410 a.C.) é consi- 
derado o primeiro e um dos mais importantes 
sofistas. Ensinou por muito tempo em Atenas, tendo 
como princípio básico de sua doutrina a ideia de 
que o homem é a medida de todas as coisas. 

Por essa frase ter chegado a nós isolada de seu 
contexto, teve várias interpretações. Buscando uma 
síntese entre elas, podemos dizer que Protágoras 
afirmava que o mundo é aquilo que cada indivíduo 
ou grupo social consegue perceber que é. A reali- 
dade é relativa a cada um (indivíduo, grupo social, 
cultura), ou seja, depende de suas disposições, 
concepções, modos de ser e de viver. Não se pode 
saber se há uma realidade absoluta. Desse modo, 
o mundo é como os seres humanos o interpretam, 
constroem ou destroem, múltiplo e variado, visão 
que coincide, em parte, com a de Heráclito. 

A filosofia de Protágoras sofreu críticas em seu 
tempo por dar margem a um grande subjetivismo: 
tal coisa será verdadeira se para mim parecer 
verdadeira, mas falsa para outro que a veja como 
falsa. Assim, qualquer tese poderia ser encarada 
como falsa e verdadeira ao mesmo tempo, depen- 
dendo da ótica de cada um. 

Essa visão relativista da realidade também 
ameaçava o projeto metafísico de conhecer os 
fundamentos do real (como esboçaram os pré- 
-socráticos) ou a essência das coisas (como 
defenderiam Sócrates, Platão e Aristóteles), des- 
pertando por isso grande oposição. 


Górgias de Leontini 


Górgias de Leontini (c. 487-380 a.C.) foi um dos 
grandes oradores da Grécia. Ele afirmava que um 
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bom orador é capaz de convencer qualquer pessoa 
sobre qualquer coisa. 
Como vimos anteriormente (no capítulo 10), 
Górgias afirmava que: 
a) o ser não existe; 
b) se existisse, não poderia ser conhecido; 
c) mesmo que fosse conhecido, não poderia ser 
comunicado a ninguém. 
Desse modo, aprofundando o subjetivismo rela- 
tivista de Protágoras, atingiu um ceticismo absoluto. 


P Sócrates: a dialética 


Imortalizado nos 
diálogos de Platão, 
Sócrates tornou-se 

um mestre e um 
exemplo da conduta 
ética até nossos 
dias. Suas lições 
expressam-se 
em frases como: 
“Penso que não 
ter necessidade é 
coisa divina e ter as 
menores necessidades 
possíveis é o que mais 
se aproxima do divino”. 


Nascido em Atenas, Sócrates (469-399 a.C.) é 
tradicionalmente considerado um marco divisório 
da história da filosofia grega. Por isso, como vimos 
antes, os filósofos que o antecederam são chama- 
dos de pré-socráticos e os que o sucederam, de 
pós-socráticos. O próprio Sócrates, porém, não 
deixou nada escrito. O que se sabe dele e de seu 
pensamento vem dos textos de seus discípulos e 
de seus adversários. 

Sócrates era filho de um escultor e de uma par- 
teira - dupla herança que o levou a buscar esculpir, 
simbolicamente, uma representação autêntica do 
ser humano e a ajudar seus discípulos a dar à luz 
suas próprias ideias [conforme vimos mais detida- 
mente no capítulo 3). 

O estilo de vida de Sócrates assemelhava-se, 
exteriormente, ao dos sofistas, embora não “ven- 
desse” seus ensinamentos. Desenvolvia o saber 
filosófico em praças públicas conversando com 
os jovens, sempre dando demonstrações de que 
era preciso unir a vida concreta ao pensamento. 
Unir o saber ao fazer, a consciência intelectual à 
consciência prática ou moral. 

Tanto quanto os sofistas, Sócrates abandonou a 
preocupação dos filósofos pré-socráticos em expli- 
car a natureza e concentrou-se na problemática 
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do ser humano. No entanto, se opôs ao relativismo 
quanto à questão da moralidade e ao uso da re- 
tórica para atingir interesses particulares, entre 
outros aspectos que marcaram sua diferença com 
a tradição sofista. 


Debate com sofistas 


Embora em sua época tenha sido confundido 
com os sofistas, Sócrates travou uma polêmica 
profunda com esses filósofos. Ele procurava um 
fundamento último para as interrogações huma- 
nas (O que é o bem? O que é a virtude? O que é a 
justiça?), enquanto os sofistas - conforme a visão 
de seus críticos - situavam suas reflexões a partir 
dos dados empíricos, o sensório imediato, sem se 
preocupar com a investigação de uma essência (da 
virtude, da justiça, do bem etc.) a partir da qual a 
própria realidade empírica pudesse ser avaliada. 

A pergunta fundamental de Sócrates era: qual é 
a essência do ser humano, ou o que o ser humano 
é essencialmente? Sua resposta apontava para a 
ideia de que o ser humano é sua alma, entendida 
aqui como a sede da razão, o nosso eu consciente 
(que inclui a consciência intelectual e a consciência 
moral), pois é o que nos distingue de todos os 
outros seres da natureza. 

Por isso, o autoconhecimento era um dos pon- 
tos básicos da filosofia socrática. “Conhece-te a ti 
mesmo”, frase inscrita no Oráculo de Delfos, era 
a recomendação primordial feita por Sócrates a 
seus discípulos. 


Diálogo crítico 


Como vimos antes, a filosofia de Sócrates 
era desenvolvida mediante o diálogo crítico (ou 
dialética) com seus interlocutores, o qual pode 
ser dividido em dois momentos básicos: 


e refutação ou ironia - etapa em que o filósofo in- 
terrogava seus interlocutores sobre aquilo que 
pensavam saber, formulando-lhes perguntas e 
procurando evidenciar suas contradições. Seu ob- 
jetivo era fazê-los tomar consciência profunda de 
suas próprias respostas, das consequências que 
poderiam ser tiradas de suas reflexões, muitas 
vezes repletas de conceitos vagos e imprecisos; 

e maiêutica - etapa em que ele propunha aos 
discípulos uma nova série de questões, com o 
objetivo de ajudá-los a conceber ou reconstruir 
suas próprias ideias. Por isso, essa fase é chama- 
da de maiêutica, termo que em grego significa 
“arte de trazer à luz”. (Reveja a explicação deta- 
lhada desse processo no capítulo 3.) 


Um corruptor da juventude? 


Sócrates não dava importância à condição socioeconômica de seus discípulos. Dialogava com ricos e 
pobres, cidadãos e escravos. O que importava eram as qualidades interiores de cada pessoa, condições 
indispensáveis ao processo de autoconhecimento. 

Como não fazia distinção entre seus interlocutores e questionava tudo, incluindo crenças e valores 
comuns, foi considerado uma ameaça social, um subversivo. Interessado na prática da virtude e na busca 
da verdade, contrariava os valores dominantes da sociedade ateniense. Por isso, recebeu a acusação de 
ser injusto com os deuses da cidade e de corromper a juventude. No final do processo foi condenado a 
beber cicuta (veneno mortal extraído de uma planta de mesmo nome). 

Diante dos juízes, Sócrates assumiu uma postura altaneira e imperturbável, de quem nada teme. 
Permanecia absolutamente em paz com sua própria consciência. 


Algum de vós poderia talvez altercarme: “Sócrates, não te envergonhas de haveres exercido tal atividade, 
que agora coloca em risco tua vida?” Eu responderia a este:“Não falas bem se pensas que alguém, tendo a 
capacidade de fazer algum bem, mesmo sendo pequeno, deva calcular os riscos de vida ou de morte e não 
deva olhar o injusto e se pratica as ações de homem honesto e corajoso ou de infame e mau. 

Estás enganado, se pensas que um homem de bem deve ficar pesando, ao praticar seus atos, sobre as 
possibilidades de vida ou de morte. O homem de valor moral deve considerar apenas, em seus atos, se eles 
são justos ou injustos, corajosos ou covardes. (PLatÃo, Apologia de Sócrates, p.80). 


Por último, Sócrates dirigiu as seguintes palavras aos que o haviam absolvido: 


Bem, é chegada a hora de partirmos, eu para a morte, vós para a vida. Quem segue melhor destino, se eu, 
se vós, é segredo para todos, exceto para a divindade. (p. 97.) 


Foi assim que Sócrates procurou caracterizar sua vida. Construiu uma personalidade corajosa, 
guiando sua conduta pelo critério de justica que encontrou como correto. Viveu conforme sua própria 
consciência. Morreu sem ter renunciado a seus mais caros valores morais. 


A morte de Sócrates 
(1787) - Jacques- 
-Louis Davi. 

Na prisão, o filósofo 
conversa com seus 
discípulos sobre o 
tema da imortalidade 
da alma e estende 

a mão para a taça 
com o líquido mortal. 
Sócrates “ensinou 
que o que chamamos 
“alma” é semelhante 
à mente consciente e 
que devemos tentar 
ser tão bons quanto 
nos for possível, em 
imitação da perfeição 
divina”. (Broni, 
Sócrates y el camino 
hacia la iluminación, 
p. 20; tradução nossa.) 


CONEXÕES 


1. Comente as palavras de Sócrates durante seu julgamento, relacionando-as com sua filosofia e posicio- 
nando-se a respeito. Você acredita que sua atitude é um exemplo a ser seguido? 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Em contraste como período pré-socrático, marcado 4. 
por reflexões cosmológicas, qual foi a grande preo- 
cupação do período que se inicia com os sofistas? 5 


Quais seriam as semelhanças e diferenças funda- 
mentais entre Sócrates e os sofistas? 


Explique as duas grandes fases do diálogo crítico 
2. Caracterize os sofistas e o que favoreceu seu de Sócrates com seus interlocutores. 


surgimento. 6. O que Sócrates fez para ser considerado um ele- 


mento perturbador da democracia ateniense? 
Comente. 


3. “0 homem é a medida de todas as coisas.” Que 
relação você pode estabelecer entre essa frase de 
Protágoras e a concepção de verdade dos sofistas? 


LOOK AND LEARN/THE BRIDGEMAN ART LIBRARY/KEYSTONE 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. O poder da retórica 


“Dou-me conta de que a retórica é a lógica da filosofia. De que, com um pouco de boa vontade e algum en- 
genho, sempre se pode construir um discurso filosófico bem argumentado a favor ou contra qualquer ponto 
de vista” (PorcHar PEREIRA, À filosofia e a visão comum do mundo, p. 102.) 


Reflita sobre essa afirmação do filósofo brasileiro contemporâneo Oswaldo Porchat Pereira, formulador 
do neopirronismo. Depois, reúna-se com colegas para debater seu significado. 


PLATÃO 


Alicerces da filosofia ocidental 


Nascido em Atenas, Platão (427-347 a.C.) per- 
tencia a uma das mais nobres famílias atenienses. 
Seu nome verdadeiro era Aristocles, mas, devido a 
sua constituição física, recebeu o apelido de Platão, 
termo grego que significa “de ombros largos”. 

Foi discípulo de Sócrates, a quem considerava 
o mais sábio e o mais justo dos homens. Depois 
da morte de seu mestre, Platão empreendeu 
inúmeras viagens, período em que ampliou seus 
horizontes culturais e amadureceu suas refle- 
xões filosóficas. Por volta de 387 a.C. retornou 
a Atenas, onde fundou sua própria escola filo- 
sófica, a Academia, nos jardins construídos por 
seu amigo Academus. 


Unidade 3 A filosofia na história 


A maior parte do pensamento platônico nos foi 
transmitida por intermédio da fala de Sócrates 
nos diálogos socráticos, escritos pelo próprio 
Platão. Seu pensamento é tão vasto e sua in- 
fluência tão importante que deram origem a uma 
expressão famosa: “Toda filosofia ocidental são 
notas de rodapé a Platão”. Vejamos algumas 
concepções de suas teorias sobre a realidade, o 
conhecimento e a política. 


P Dualismo platônico 


Como grande parte dos pensadores de sua 
época, Platão também enfrentou o impasse criado 
pelos pensamentos de Parmênides e Heráclito, 
ou seja, sobre o problema da permanência e da 
mudança, da unidade e da multiplicidade (confor- 
me vimos no capítulo anterior). 


O filósofo Platão - Roger Payne 
(Coleção particular). 

A Academia foi uma das primeiras 
instituições permanentes de ensino 
superior do mundo ocidental. Uma 
espécie de universidade pioneira 
dedicada à pesquisa científica e 
filosófica, além de um centro de 
formação política. As atividades da 
escola desenvolviam-se tanto em seu 
ginásio quanto em seus jardins, como 
vemos na imagem ao lado, que retrata 
Platão conversando com seus discípulos. 


Em sua doutrina, conhecida como teoria das 
ideias, Platão procurou resolver esse impasse 
propondo uma ontologia dualista. Assim, para 
ele existiriam duas realidades diametralmente 
opostas: 


e mundo sensível [kósmos horatós, em grego) - 
corresponde à matéria e compõe-se das coisas 
como as percebemos na vida cotidiana (isto é, 
pelas sensações), as quais surgem e desapa- 
recem continuamente. Assim, as coisas e fatos 
do mundo sensível são temporárias, mutáveis 
e corruptíveis [o mundo de Heráclito); 

e mundo inteligível (kósmos noetós, em grego] - 
corresponde às ideias, que são sempre as mes- 
mas para o intelecto, de tal maneira que nos 
permitem experimentar a dimensão do eterno, 
do imutável, do perfeito [o mundo de Parmênides). 
Todas as ideias derivariam da ideia do bem. 


Dualismo platônico 


Ideia do bem 


Mundo das 
ideias 
Ideias eternas 


Mundo 


sensível 
Multiplicidade das coisas 


BIS 


Observe que a concepção dualista de Platão - 
também conhecida como teoria das ideias - 
opera uma mudança radical em relação aos pen- 
sadores anteriores ao situar o ser verdadeiro fora 
ou separado do mundo sensível. Isso não ocorria 
nos filósofos pré-socráticos, que buscavam a 
arché das coisas nas próprias coisas, nem em 
Sócrates, para quem a essência ou o ser ver- 
dadeiro também se encontrava nas coisas (como 
vimos no capítulo 3). 

Isso significa que para esses filósofos o ser 
verdadeiro é imanente, isto é, encontra-se neste 
mundo ou se confunde com ele, enquanto para 
Platão é transcendente, ou seja, encontra-se 
separado dele. 


Demiurgo e o mundo 


Apesar de seu dualismo, Platão supôs a existên- 
cia de uma terceira realidade, a qual teria operado 
apenas na criação do mundo. Como argumenta o 
filósofo no diálogo Timeu, tudo o que foi gerado deve 
ter tido um princípio gerador, uma causa. Portanto, 


o universo [o mundo sensível) teria surgido por obra 
de um demiurgo - palavra de origem grega que 
significa “aquele que faz, constrói”. 

De acordo com essa doutrina, para construir o 
universo o demiurgo agiu como um “artesão”: bus- 
cou as ideias eternas do mundo inteligível como 
modelo e, com elas, deu forma à matéria indeter- 
minada, criando assim o mundo sensível. Isso quer 
dizer que as ideias e a matéria já existiam antes, 
compondo, junto com o demiurgo, as três realidades 
fundamentais da cosmogênese platônica. 


P Processo de conhecimento 


A teoria das ideias também costuma ser estu- 
dada em seus aspectos epistemológicos, como 
teoria do conhecimento. Isso porque nessa doutri- 
na Platão propõe que conhecer a verdade implica 
um processo de passagem progressiva do mundo 
sensível [das sombras e aparências) para o mundo 
das ideias [das essências ou seres verdadeiros). 

A primeira etapa desse processo é dominada 
pelas impressões ou sensações advindas dos 
sentidos. Essas impressões sensíveis são res- 
ponsáveis pela opinião (doxa) que temos da rea- 
lidade, isto é, o saber que se adquire sem uma 
busca metódica. 

O conhecimento, porém, para ser autêntico, 
deve ultrapassar a esfera das impressões sen- 
soriais, o plano da opinião, e penetrar na esfera 
racional da sabedoria, o mundo das ideias. Para 
atingir esse mundo, o ser humano não pode ter 
apenas “amor às opiniões” (filodoxia]; precisa 
possuir um “amor ao saber” (filosofia). 

O método proposto por Platão para realizar 
essa passagem e atingir o conhecimento autêntico 
(epistéme] é a dialética. Equivalente aos diálogos 
críticos de Sócrates, a dialética socrático-platônica 
consiste, basicamente, na contraposição de uma 
opinião à crítica que podemos fazer dela, ou 
seja, na afirmação de uma tese qualquer seguida 
de uma discussão e negação dessa tese, com o 
objetivo de purificá-la dos erros e equívocos, 
permitindo uma ascensão até as ideias verdadei- 
ras (conforme vimos antes, neste capítulo, e mais 
detalhadamente no capítulo 3). 

Pela explicação de Platão, nesse processo va- 
mos recordando as verdades eternas e imutáveis 
que já haviam sido contempladas por nossa alma 
no mundo das ideias, antes de nossa existência 
material. Isso quer dizer que o conhecimento 
verdadeiro (epistémel), para ele, é uma imagem do 
passado, uma reminiscência da alma. Portanto, 
temos uma concepção gnosiológica inatista. 
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O mito da caverna 


Platão criou em seus textos várias alegorias 
para expor suas doutrinas. A mais conhecida é o 
mito da caverna, que nos ajuda a entender a evo- 
lução do processo de conhecimento. 


De acordo com essa alegoria, homens prisio- 
neiros desde pequenos encontram-se em uma 
caverna escura e estão amarrados de uma ma- 
neira que os obriga a permanecer sempre de cos- 
tas para a abertura da caverna. Nunca saíram e 
nunca viram o que há fora dela. No entanto, devi- 
do à luz de um fogo que entra por essa abertura, 
podem contemplar na parede do fundo da caverna 
a projeção das sombras dos seres que passam 
em frente ao fogo lá fora. Acostumados a ver so- 
mente essas projeções, que são as sombras do 
que não podem observar diretamente, assumem 
que o que veem é a verdadeira realidade. 

Se saíssem da caverna e vissem as coisas do 
mundo iluminado, não as identificariam como 
verdadeiras ou reais. Isso levaria um tempo. Es- 
tando acostumados às sombras, às ilusões, te- 
riam de habituar os olhos à visão do real: primeiro 
olhariam as estrelas da noite, depois as imagens 
das coisas refletidas nas águas tranquilas, até que 


ROGÉRIO BORGES 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


7. Exponha a concepção dualista da realidade de Platão. 


pudessem encarar diretamente o Sole enxergar a 
fonte de toda a luminosidade. 


CONEXÕES 


2. Você consegue estabelecer uma analogia 
(relação de semelhança) entre o mito da 
caverna e algum espaço ou meio do mundo 
contemporâneo urbano? Há alguma situação 
ou elemento do cotidiano que recorde a pri- 
são em que vivem os homens submetidos 
as ilusões da caverna? Justifique. 


P Reis-filósofos 


Na juventude, Platão alimentou o ideal de parti- 
cipação política em Atenas. Depois, desiludido com 
a democracia ateniense, confessou: 


Deixei levar-me por ilusões que nada tinham de es- 
pantosas por causa de minha juventude. Imaginava 
que, de fato, governariam a cidade reconduzindo-a 
dos caminhos da injustiça para os da justiça. (Carta 
VIII, em VaLvERDE, História do pensamento, v. 1, p. 58.) 


E prossegue, falando de um novo ideal que 
adotou ao abraçar a filosofia: 


Fui então irresistivelmente levado a louvar a verda- 
deira filosofia e a proclamar que somente à sua luz se 
pode reconhecer onde está a justiça na vida pública 
e na vida privada. 


Assim, Platão elaborou uma doutrina política 
segundo a qual somente os filósofos, eternos 
amantes da verdade, teriam condições de liber- 
tar-se da caverna das ilusões e atingir o mundo 
luminoso da realidade e da sabedoria. 

Por isso, em seu livro 4 República, ele imaginou 
uma sociedade ideal, governada por reis-filósofos. 
Seriam pessoas capazes de atingir o mais alto 
conhecimento do mundo das ideias, que consiste 
na ideia do bem. [Para saber mais sobre o pen- 
samento político de Platão, reveja o capítulo 1, 
consulte o capítulo 19 e leia o texto complementar 
O mito da caverna, no final deste capítulo.) 


8. O que é e qual o papel do demiurgo na teoria da realidade platônica? 


9. Nateoria das ideias de Platão, qual é a diferença entre o mundo das sombras e o mundo das ideias? 


10. Analise a dialética platônica. 


11. A teoria das ideias de Platão é outra tentativa de conciliar o grande debate da filosofia grega entre 
Parmênides e Heráclito. Você está de acordo com essa afirmação? Justifique. 


Unidade 3 A filosofia na história 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Qualidades de um governante 


Reúna-se com colegas para refletir sobre o projeto político de Platão. Você considera importante que um 
governante tenha conhecimentos tão profundos como um filósofo? Em sua opinião, que qualidades deve 
ter um governante para que possa cumprir sua função da melhor maneira e promover o bem comum? 


ARISTÓTELES 


Bases do pensamento lógico e científico 


Nascido em Estagira, na Macedônia, Aristóteles 
(384-322 a.C.) foi, ao lado de Platão, um dos mais 
expressivos filósofos gregos da Antiguidade. Há 
informações de que teria escrito mais de uma 
centena de obras sobre os mais variados temas, 
das quais restam apenas 47, embora nem todas 
de autenticidade comprovada. Desempenhou ex- 
traordinário papel na organização do saber grego, 
acrescentando-lhe uma contribuição que impactou 
a história do pensamento ocidental. 


] Aristóteles foi um 

| homem de estudo 
e pesquisa. Seus 

| discípulos do Liceu 

| ficaram conhecidos 

como peripatéticos 

(os que passeiam) 

* devido ao hábito do 
filósofo de ensinar 

ao ar livre, muitas 

vezes sob as árvores que 

cercavam a escola. 


MARY EVANS/DIOMEDIA 


Filho de Nicômaco, médico do rei da Macedônia, 
provavelmente herdou do pai o interesse pelas 
ciências naturais, que se revelaria posteriormente 
em sua obra. Aos 18 anos foi para Atenas e ingres- 
sou na Academia de Platão, onde permaneceu 
cerca de vinte anos, com uma atuação crescente- 
mente expressiva. Com a morte de Platão, em 
347 a.C., a destacada competência de Aristóteles o 
qualificava para assumir a direção da Academia. 
Entretanto, seu nome foi preterido por ser consi- 
derado estrangeiro pelos atenienses. 

Decepcionado com o episódio, deixou a Acade- 
mia e partiu para a Ásia Menor. Pouco tempo depois 
foi convidado por Felipe Il, rei da Macedônia, para 


ser professor de seu filho Alexandre. O relaciona- 
mento entre Aristóteles e Alexandre foi interrom- 
pido quando este assumiu a direção do império 
macedônico, em 340 a.C. 

Por volta de 335 a.C., Aristóteles regressou 
a Atenas, fundando sua própria escola filosófi- 
ca, que passou a ser conhecida como Liceu, em 
homenagem ao deus Apolo Lício. Nesse local 
permaneceu ensinando durante aproximadamente 
12 anos. 

Em 323 a.C., após a morte de Alexandre, os 
sentimentos antimacedônicos ganharam grande 
intensidade em Atenas. Devido a sua notória liga- 
ção com a corte macedônica, Aristóteles passou 
a ser perseguido. Foi então que decidiu abando- 
nar Atenas, dizendo querer evitar que os atenienses 
“pecassem duas vezes contra a filosofia” (a primeira 
vez teria sido com Sócrates). 

Apaixonado pela biologia, dedicou inúmeros 
estudos à observação da natureza e à classificação 
dos seres vivos. Tendo em vista a elaboração de 
uma visão científica da realidade, desenvolveu a 
lógica para servir de ferramenta do raciocínio 
(como vimos no capítulo 5). 


P Da sensação ao conceito 


Segundo Aristóteles, a finalidade básica das 
ciências seria desvendar a constituição essencial 
dos seres, procurando defini-la em termos reais. 

Ao abordar a realidade, o filósofo reconhecia a 
multiplicidade dos seres percebidos pelos sentidos 
como elementos do real. Assim, tudo o que vemos, 
pegamos, ouvimos e sentimos tinha realidade 
para Aristóteles. 

Por isso ele rejeitava a teoria das ideias de 
Platão, segundo a qual os dados transmitidos 
pelos sentidos não passam de distorções, som- 
bras ou ilusões da verdadeira realidade existente 
no mundo das ideias. Para Aristóteles, a observa- 
ção da realidade por nossos sentidos leva-nos à 
constatação da existência real de inúmeros seres 
individuais, concretos, mutáveis. 


Capítulo 12 Pensamentos clássico e helenístico 


Método indutivo 


Assim, para Aristóteles, a ciência deveria 
partir da realidade sensorial - empírica - para 
buscar nela as estruturas essenciais de cada 
ser. Em outras palavras, a partir da existência 
do ser individual, devemos atingir sua essência, 
seguindo um processo de conhecimento que 
caminharia do individual e específico para o 
universal e genérico. 

O filósofo entendia, portanto, que o ser indivi- 
dual, concreto, único constitui o objeto da ciência, 
mas não é o seu propósito. A finalidade da ciência 
deve ser a compreensão do universal, visando 
estabelecer definições essenciais que possam ser 
utilizadas de modo generalizado. 

Desse modo, a indução (operação mental 
que vai do particular ao geral] representa, para 
Aristóteles, o processo intelectual básico de 
aquisição de conhecimento. É por meio do mé- 
todo indutivo que o ser humano pode atingir 
conclusões científicas, conceituais, de âmbito 
universal. 

O conceito escola, por exemplo, é o resulta- 
do da observação sistemática das diferentes 
instituições às quais se atribui o nome escola. 
Somente dessa maneira o conceito escola pode 
ter sentido universal, já que reúne em si os 
componentes essenciais aplicáveis ao conjun- 
to das múltiplas escolas concretas existentes 
no mundo. 


P Hilemorfismo teleológico 


Mais interessado na vida natural que seu mestre, 
Aristóteles formulou uma teoria da realidade que 
ficou conhecida como hilemorfismo teleológico. 
Para explicá-la, é preciso relacionar conceitos de 
sua física com os de sua metafísica. 

Se observarmos a natureza como fazia esse 
pensador, veremos que ela tem ciclos constantes e 
regulares. As plantas e os animais nascem, cres- 
cem e morrem. Cada organismo constitui um todo 
orgânico, ordenado e coeso. Apesar da diversidade 
e multiplicidade de entes, parece haver uma ordem 
interna e externa a cada um deles que conduz à 
sucessão dos acontecimentos. 

Portanto, ficava difícil para Aristóteles conce- 
ber que o inteligível estivesse totalmente separa- 
do da realidade concreta, perceptível aos nossos 
sentidos, pertencendo a outro mundo, como dizia 
Platão. Por que não pensar que o inteligível está 
aqui mesmo, neste mundo, e que opera dentro das 
próprias coisas? 
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MUSEUS E GALERIAS DO VATICANO 


Detalhe de Escola de Atenas (1510-1512) - Rafael. Nesta obra, 
Platão é representado apontando para o alto, talvez querendo 
indicar o mundo das ideias. Por sua vez, Aristóteles está 
com a mão a meia altura e espalmada para baixo, parecendo 
mostrar sua preferência pela moderação no plano ético e 
pelo estudo da natureza. 


Matéria e forma 


Foi o que supôs Aristóteles. Ele era um grande 
observador da natureza - considerado por muitos 
o primeiro biólogo que existiu - e achava que o 
sensível e o inteligível deviam estar unidos, meti- 
dos um no outro. Somente a análise ontológica 
permitiria identificá-los e separá-los, mas essa 
separação seria apenas conceitual, pois, na reali- 
dade mesma, o sensível e o inteligível andariam 
sempre juntos. Para o filósofo, “as coisas são o 
que são em sua própria natureza”, ou seja, o ser 
verdadeiro deve ser imanente. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Aristóteles 
concebeu a noção de que todas as coisas estariam 
constituídas de dois princípios inseparáveis: 


e matéria [hylé, em grego) - o princípio inde- 
terminado dos seres, mas que é determinável 
pela forma; 

e forma (morphé, em grego) - o princípio deter- 
minado em si próprio, mas que é determinante 
em relação à matéria. 


Assim, tudo o que existe é composto de matéria 
e forma, daí o nome hilemorfismo para designar 


essa doutrina. Note, porém, que é a forma que faz 
as coisas serem o que são, enquanto a matéria 
constitui apenas o substrato que permanece. Nos 
processos de mudança, é a forma que muda; a ma- 
téria mantém-se sempre a mesma. Por exemplo: se 
um anel de ouro é derretido para converter-se em 
uma corrente de ouro, muda-se a forma (de anel 
para corrente), mas mantém-se a matéria [ouro]. 

Como você pode perceber, apesar de revalorizar 
o sensível, Aristóteles não desprezava totalmente a 
concepção de ideias eternas de seu mestre, mas a 
trazia de volta a este mundo, batizava-a com outro 
nome [forma] e a complementava com o que supôs 
faltar para que ela pudesse explicar todas as classes 
de seres e as mudanças do real. 


Potência e ato 


Aristóteles também retomou o problema da 
permanência e da mudança (a clássica polêmica 
entre Heráclito e Parmênides) e realizou uma revi- 
ravolta: sem questionar o estatuto da mudança em 
si, procurou analisar a realidade que muda (o ser 
imbricado no não ser), entendendo que o movi- 
mento existe e que não se encontra fora das coisas. 

Desse modo, observou que uma semente não 
é uma planta, assim como um Livro não é uma 
planta. Mas a semente pode tornar-se uma árvore, 
enquanto o livro não pode. Isso quer dizer que, em 
todo ser, devemos distinguir: 


e o ato - a manifestação atual do ser, aquilo que 
ele já é [por exemplo: a semente é, em ato, uma 
semente); 

e a potência - as possibilidades do ser [capacida- 
de de ser), aquilo que ainda não é mas que pode 
vir a ser (por exemplo: a semente é, em potência, 
a árvore). 


Conforme essa concepção, todas as coisas na- 
turais são ato e potência, isto é, são algo e podem 
vir a ser algo distinto. Uma semente pode tornar- 
-se uma árvore se encontrar as condições para isso, 
do mesmo modo que uma árvore que está sem 
flores pode se tornar, com o tempo, uma árvore 
florida, manifestando em ato aquilo que já continha 
intrinsecamente como potência. Enfim, potência e 
ato explicam a mudança no mundo, o movimento 
e a transitoriedade das coisas. 

Relacionando essas dualidades de princípios 
nos seres [matéria e forma; potência e ato), po- 
demos observar um paralelismo entre matéria 
e potência e entre forma e ato: a matéria inde- 
terminada é o ser em potência; a forma é o ser 
em ato. 


Substância e acidente 


Por outro lado, em virtude de certas condições 
climáticas, uma árvore frutífera pode não vir a dar 
frutos (o que contraria sua potência de dar frutos), 
ou então as folhas da árvore podem se apresentar 
queimadas ou ressecadas, em consequência de 
um clima seco. 

Aristóteles classifica esses casos, ou quali- 
dades do ser, como acidentes, ou seja, algo que 
ocorre no ser, mas que não faz parte de seu ser 
essencial. Isso significa que, para o filósofo, de- 
vemos distinguir em todos os seres existentes o 
que neles é: 

e substancial - atributo estrutural e essencial 
do ser; aquilo que mais intimamente o ser é e 
sem o qual ele não é. Assim, todo ser tem sua 
substância, de modo que devem existir tantas 
substâncias quantos seres existam [pluralismo 
ontológico); 

e acidental - atributo circunstancial e não essen- 
cial do ser; aquilo que ocorre no ser, mas que 
não é necessário para definir a natureza própria 
desse ser. 


CONEXÕES 


3. Exercite a distinção aristotélica entre subs- 
tância e acidente em vários elementos de 
sua vida cotidiana. Comece pelos seguintes 
conceitos: democracia, cidadão; professor, 
aluno. O que seria substancial e acidental 
em cada um deles, tendo como referência 
a situação brasileira? Depois tente fazer o 
mesmo com outras coisas, seres ou concei- 
tos de sua escolha. 


Quatro causas dos seres 


Observe agora que, quando falamos de uma 
semente que se transforma em árvore e em 
um anel que se converte em corrente, estamos 
nos referindo a duas classes distintas de se- 
res. No primeiro caso, temos um ser natural, 
no qual a mudança (ou movimento) ocorre por 
um princípio interno, intrínseco, conforme ex- 
plicou Aristóteles. No segundo caso, por sua 
vez, temos um ser artificial, cuja transforma- 
ção [ou movimento) se dá por um princípio ex- 
terno, extrinseco. 

Em outras palavras, os seres naturais modifi- 
cam-se, basicamente, de acordo com sua própria 
natureza, enquanto os seres artificiais dependem 
em boa medida de elementos externos para que 
isso ocorra. 


Capítulo 12 Pensamentos clássico e helenístico 


Há, portanto, princípios intrínsecos e extrín- 
secos que levam os seres ao movimento, à pas- 
sagem da potência ao ato. Esses princípios são o 
que o filósofo denominou causas. 

Aristóteles distinguiu quatro tipos de causas 
fundamentais: 


e causa material - refere-se à matéria de que é 
feita uma coisa. Exemplo: o mármore utilizado na 
confecção de uma estátua; 

e causa formal - refere-se à forma, à natureza es- 
pecífica, à configuração de uma coisa, tornando-a 
“um ser propriamente dito”. Exemplo: uma es- 
tátua (em forma) de homem e não de cavalo; 

e causa eficiente - refere-se ao agente, aquele 
que produz diretamente a coisa, transformando 
a matéria tendo em vista uma forma. Exemplo: o 
escultor que fez a estátua [em forma) de homem; 

e causa final - refere-se ao objetivo, à intenção, 
à finalidade ou à razão de ser de uma coisa. 
Exemplo: a intenção de exaltar a figura do sol- 
dado grego. 


$ 
AVANO 


Estátua de 
Aquiles, o 
modelo ideal 
do soldado 


grego. 


Nos seres artificiais (como a estátua de nosso 
exemplo), todas essas causas intervêm, sendo as 
duas últimas extrínsecas a esses seres. 


Unidade 3 A filosofia na história 


Nos seres naturais, a causa eficiente não 
ocorre, pois eles podem surgir e ser o que são 
por natureza, isto é, fazem-se por si mesmos, 
não dependendo de uma causa externa. (Veja no 
texto complementar As ideias e a realidade 
histórica, no final deste capítulo, uma análise 
do aspecto ideológico da teoria aristotélica das 
quatro causas.) 


Mundo finalista 


E a causa final, será que ela se dá também nos 
seres naturais? Aristóteles entendia que sim. Para 
ele, as vidas animal e vegetal, em seus processos 
biológicos de crescimento e de reprodução, es- 
tariam expressando justamente a finalidade con- 
tida em sua própria natureza. Nesse sentido, a 
causa final sobrepõe-se à causa formal nos seres 
naturais, identificando-se mutuamente. 

Para Aristóteles, a causa final é a mais im- 
portante de todas, pois é ela que articula todas 
as outras causas. Isso fica claro no exemplo da 
estátua do soldado ateniense, cuja finalidade 
(causa final) era a de exaltar o soldado grego. O 
escultor (causa eficiente) necessita ter um ob- 
jetivo para trabalhar, pois “todo agente obra 
por um fim”. Com esse objetivo em mente, o es- 
cultor escolherá a pedra mais adequada (causa 
material) e uma figura heroica de soldado (causa 
formal) para entalhar. 


Primeiro motor 


Aristóteles também refletiu sobre a questão 
da origem do mundo. Para ele, o mundo é eter- 
no, isto é, nunca teve um princípio e nunca terá 
um fim, tendo em vista que as próprias noções de 
princípio e de fim contrariam sua concepção 
de movimento. 

Vejamos por que ele pensava assim. Se o mo- 
vimento é a passagem da potência ao ato - em 
que varia a forma, mas se mantém a matéria 
(como vimos anteriormente) -, isso implica que 
há sempre um algo antes (do qual se parte) e um 
algo depois (ao qual se chega], como o anel que 
se converteu em correntinha ou a semente em 
árvore. Portanto, é impossível conceber o “co- 
meçar” do mundo sem entrar em contradição, 
pois faltaria o ponto de partida do movimento (o 
algo antes que possibilita o movimento). E é 
igualmente inconcebível o “terminar” do mundo, 
pois nesse caso faltaria o ponto de chegada do 
movimento. Desse modo, Aristóteles concluiu que 
o mundo é um movimento eterno, sem começo 
nem fim. 


O problema dessa conclusão é que ela não ex- 
plica totalmente o problema do movimento do 
mundo, pois tudo que se move deve ter sido coloca- 
do em movimento por algo (um agente motor], que, 
por sua vez, foi colocado em movimento por algo 
mais, e assim por diante. E como essa sequência 
não pode continuar infinitamente, pois deve se de- 
ter em algum ponto ou em algo, que seria a causa 
primeira do movimento. Assim, ponderou Aristóte- 
les, “tem de haver algo que seja eterno, substância 
e ato, e que mova sem mover-se” (Metafísica, XII, 7, 
1072a). É então que o filósofo formula a doutrina do 
primeiro motor ou motor imóvel, a causa primeira 
de todo movimento. 

Observe que o primeiro motor só poderia ser 
imóvel, porque, do contrário, precisaria de algum 
outro motor que causasse seu mover. Portanto, 
para ser o primeiro, deve ser necessariamente 
imóvel, apesar de causador de todo movimento 
existente no mundo. 

Agora você pode estar se perguntando: “Como 
pode algo imóvel gerar movimento?”. Aristóteles 
respondeu que é por atração, pois todas as coi- 
sas tendem àquilo que é bom, belo ou inteligente, 
e o primeiro motor - entendido como ato puro e 
perfeição - é tudo isso, ou seja, o primeiro motor 
funciona como causa final do mundo. 

Vemos, assim, por que a concepção de mundo 
aristotélica é considerada teleológica, pois há 
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12. Explique a teoria hilemorfista de Aristóteles. 


uma primazia da causa final. É, enfim, o para 
quê, a finalidade, o télos, aquilo que determina 
a passagem da potência ao ato, comandando o 
movimento do real. 


P Ética do meio-termo 


Como vimos no primeiro capítulo desta obra, 
Aristóteles define o ser humano como ser racional 
e considera a atividade da razão, o ato de pensar, 
como a essência humana. Assim, para ser feliz, o 
ser humano deve viver de acordo com sua essência, 
isto é, de acordo com sua racionalidade, sua cons- 
ciência reflexiva. Orientando seus atos, a razão o 
conduzirá à prática da virtude. 

Para Aristóteles, a virtude consiste no meio- 
-termo ou justa medida de equilíbrio entre o ex- 
cesso e a falta de um atributo qualquer. Exemplos: 
a virtude da prudência é o meio-termo entre a pre- 
cipitação e a negligência; a virtude da coragem é o 
meio-termo entre a covardia e a valentia insana; 
a perseverança é o meio-termo entre a fraqueza 
de vontade e a vontade obsessiva. 

Por isso a ética aristotélica costuma ser referida 
como uma ética do meio-termo. (Saiba mais sobre 
as concepções éticas de Aristóteles revendo o 
capítulo 1 e consultando o capítulo 18. Para co- 
nhecer um pouco de seu pensamento político, veja 
o capítulo 19.) 


13. Como Aristóteles explica o movimento e a mudança das coisas? 


14. Explique os quatro tipos de causas fundamentais que levariam à passagem de uma cadeira de balanço 


em potência para uma em ato. 


15. Analise e defina as diferenças básicas entre a teoria do conhecimento de Platão e a de Aristóteles. 


16. Aristóteles e Platão propunham o mesmo método para chegar ao conhecimento verdadeiro? Justifique 


sua resposta. 


17. Explique o primeiro motor de Aristóteles e compare-o com o demiurgo de Platão. 


18. Em que consiste a virtude para Aristóteles? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Mundo finalista 


Debata com um grupo de colegas a concepção finalista de universo de Aristóteles. O finalismo costuma 
ser apoiado pelo mundo religioso, mas negado pela maior parte da comunidade científica. Você concebe 
que todos os seres do universo possam ter uma finalidade intrínseca”? Pesquise sobre esse assunto e 


defina sua própria interpretação. 
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FILOSOFIAS HELENÍSTICA E GRECO-ROMANA 


A busca da felicidade interior 


Com a conquista da Grécia pelos macedônios 
(322 a.C.), teve início o chamado período helenístico. 
Devido à expansão militar do império macedônico, 
efetuada por Alexandre Magno, o período helenístico 
caracterizou-se por um processo de interação entre 
a cultura grega clássica e a cultura dos povos 
orientais conquistados. 

O mesmo processo se deu no campo filosófico. 
As escolas platônica (Academia) e aristotélica 
(Liceu) - dirigidas, respectivamente, pelos disci- 
pulos de Platão e Aristóteles - continuaram abertas 
e em plena atividade, mas os valores gregos co- 
meçaram a mesclar-se com as mais diversas 
tradições culturais. 


P Do público ao privado 


No plano político, a antiga Liberdade do cidadão 
grego, exercida no contexto de autonomia de suas 
cidades, foi desfigurada pelo domínio macedônico, 
ocorrendo um declínio da participação do cidadão 
nos destinos da pólis. 

Nesse contexto, as preocupações coletivas da 
pólis cederam lugar às preocupações pessoais, a 
reflexão política enfraqueceu-se e a vida privada 
tornou-se o centro das investigações filosóficas. 

As principais correntes filosóficas desse pe- 
ríodo vão tratar da intimidade, da vida pessoal 
e interior do ser humano. Formulam-se, então, 
diversos modelos de conduta, “artes de viver”, 
“filosofias de vida”. 


COLLECTION/GLOW IMAGES 


DEA PICTURE LIBRARY/THE GRANGER 


Estela (placa 
funerária] 
representando a 
ama falecida e sua 
serva (c. 380 a.C). 
O medo da morte 
foi um dos 
principais 

temas do período 
helenístico. 
(Museu Nacional 
de Arqueologia de 
A Atenas, Grécia) 


E e EDS E e IEEE 


Unidade 3 A filosofia na história 


Parece que a principal preocupação dos filó- 
sofos era proporcionar às pessoas desorientadas 
e inseguras com a vida social alguma forma de 
paz de espírito, de felicidade interior em meio às 
atribulações da época. Um dos principais filóso- 
fos desse período, Epicuro, aconselhava que as 
pessoas se afastassem dos perigos e da intran- 
quilidade da vida política e buscassem a felici- 
dade em sua vida privada. “Viva oculto” era um de 
seus mandamentos. 

Entre as novas tendências desse período, desta- 
caremos o epicurismo, o estoicismo, o pirronismo 
e o cinismo. 


P Epicurismo: o prazer 


Como estudamos antes, o epicurismo é uma 
corrente filosófica fundada por Epicuro (341- 
-271 a.C.), que defendia que o prazer é o princípio 
e o fim de uma vida feliz. 

No entanto, Epicuro distinguia dois grandes 
grupos de prazeres. O primeiro reúne os prazeres 
mais duradouros, que encantam o espírito, como 
a boa conversação, a contemplação das artes, a 
audição da música etc. O segundo inclui os prazeres 
mais imediatos, muitos dos quais são movidos 
pela explosão das paixões e que, ao final, podem 
resultar em dor e sofrimento. 

De acordo com o filósofo, para que possamos 
desfrutar os grandes prazeres do intelecto, precisa- 
mos aprender a dominar os prazeres exagerados 
da paixão, como os medos, os apegos, a cobiça, a 
inveja. Por isso, os epicuristas buscavam a ataraxia, 
isto é, o estado de ausência da dor, quietude, se- 
renidade e imperturbabilidade da alma. (Reveja 
o capítulo 1, no qual a doutrina epicurista é traba- 
lhada mais detidamente.) 


Observação 


O epicurismo muitas vezes é confundido com 
um tipo de hedonismo marcado pela procu- 
ra desenfreada dos prazeres mundanos. No 
entanto, o que Epicuro defendia era uma ad- 
ministração racional e equilibrada do prazer, 
evitando ceder aos desejos insaciáveis que, 
inevitavelmente, terminam em sofrimento. 


Hedonismo - doutrina centrada na ideia de 
prazer (existem diversas doutrinas hedonistas). 


P Estoicismo: o dever 


O estoicismo, fundado a partir das ideias de 
Zenão de Cicio (336-263 a.C.), foi a corrente filo- 
sófica de maior influência no período helenístico. 

Como estudamos anteriormente, os represen- 
tantes dessa escola eram conhecidos como es- 
toicos e defendiam a noção de que toda realidade 
existente é uma realidade racional. Isso significa 
que todos os seres, os indivíduos e a natureza 
fazem parte dessa realidade racional. 

Segundo esses pensadores, o que chamamos 
de Deus nada mais é do que a fonte dos princípios 
racionais que regem a realidade. Integrado à natu- 
reza, não existe para o ser humano nenhum outro 
lugar para ir ou fugir, além do próprio mundo em 
que vivemos. Somos deste mundo e, ao morrer, nos 
dissolvemos neste mundo. 

Portanto, não dispomos de poderes para alterar 
substancialmente a ordem universal do mundo, 
mas por meio da filosofia podemos compreendê-la 
e viver segundo ela. Assim, em vez do prazer dos 
epicuristas, Zenão propõe o dever, vinculado à 
compreensão da ordem cósmica, como o melhor 
caminho para a felicidade. É feliz aquele que vive 
segundo sua própria natureza, a qual, por sua vez, 
integra a natureza do universo. 

Os estoicos também defendiam uma atitude de 
austeridade física e moral, baseada em virtudes 
como a resistência ante o sofrimento, a coragem 
ante o perigo, a indiferença ante as riquezas mate- 
riais. O ideal perseguido era um estado de plena 
serenidade (ataraxia) para lidar com os sobressal- 
tos da existência, fundado na aceitação e na com- 
preensão dos “princípios universais” que regem 
toda a vida. (Reveja o capítulo 1, no qual a doutrina 
estoica é abordada com mais detalhes.) 


P Pirronismo: a suspensão 
do juizo 


Para Pirro, o 
verdadeiro sábio 

é aquele que se 
fecha em si mesmo 
e silencia, isto é, 
não emite nenhum 
juízo. Só isso lhe 
trará felicidade. 


"ROGER VIOLLET/AFP PHOTO 


"YU (Bibliothêque 
mm, dy. Nationale de 

pe! France, Paris, 
Pa França.) 


Fundado a partir das ideias de Pirro de Élida 
(365-275 a.C.), o pirronismo foi uma corrente filo- 
sófica que defendia a ideia de que tudo é incerto, 
nenhum conhecimento é seguro, qualquer argu- 
mento pode ser contestado. 

Por isso seus seguidores propunham que as 
pessoas adotassem a suspensão do juízo [epokhé, 
em grego), isto é, a abstenção de fazer qualquer 
julgamento, já que a busca de uma verdade plena 
é inútil. Desse modo, aceitando que das coisas se 
podem conhecer apenas as aparências e desfrutan- 
do o imediato captado pelos sentidos, as pessoas 
viveriam felizes e em paz. 

O pirronismo constitui, portanto, uma forma 
de ceticismo, pois professa a impossibilidade do 
conhecimento, da obtenção da verdade absoluta. 


P Cinismo 


A palavra cinismo vem do grego kynos, que signi- 
fica “cão”; cínico, do grego Kynicos, significa “como 
um cão”. Assim, o termo cinismo designa a corrente 
dos filósofos que se propuseram viver como os cães 
da cidade, sem qualquer propriedade ou conforto. 

Levavam ao extremo a tese socrática de que o 
ser humano deve procurar conhecer a si mesmo 
e desprezar todos os bens materiais. Por isso, 
Diógenes de Sinope (c. 413-327 a.C.) - o pensador 
mais destacado dessa escola - é conhecido como 
o Sócrates demente”, ou o “Sócrates louco”, pois 
questionava os valores e as convenções sociais de 
forma radical e procurava levar uma vida estrita- 
mente conforme os princípios que considerava 
moralmente corretos. 

Vivendo em uma época em que as conquistas 
de Alexandre promoveram o helenismo, que 
mesclou culturas e populações, Diógenes tam- 
bém não tinha apreço pela diferença entre grego 
e estrangeiro. Conta-se que, quando lhe pergun- 
taram qual era sua cidadania, teria respondido: 
“Sou cosmopolita” (palavra de origem grega que 
significa “cidadão do mundo”). 

Há muitas histórias de sabedoria e humor so- 
bre Diógenes. Uma delas conta que ele morava 
em um barril e que, certa vez, Alexandre Magno 
foi visitá-lo. De pé em frente à “casa”, Alexandre 
perguntou-lhe se havia algo que ele, como impe- 
rador, poderia fazer em seu benefício. Diógenes 
respondeu prontamente: “Sim, podes sair da 
frente do meu sol”. Diz a lenda que Alexandre, 
impressionado com o desprezo do filósofo pelos 
bens materiais, teria comentado: “Se eu não fosse 
Alexandre, queria ser Diógenes”. 

O artigo seguinte desenvolve reflexões atuais a 
partir de outra história de Diógenes. 
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O barrile a esmola 


Zombavam de Diógenes. Além de morar num barril, volta e meia era visto pedindo esmolas às estátuas. 
Cegas por serem estátuas, eram duplamente cegas porque não tinham olhos — uma das características da 


estatuária grega. [...] 


Perguntaram a Diógenes por que pedia esmola às estátuas inanimadas, de olhos vazios. Ele respondia que 
estava se habituando à recusa. Pedindo a quem não o via nem o sentia, ele nem ficava aborrecido pelo fato 


de não ser atendido. 


E mais ou menos uma imagem que pode ser usada para definir as relações entre a sociedade e o poder. Tal 
como as estátuas gregas, o poder tem os olhos vazados, só olha para dentro de si mesmo, de seus interesses 


de continuidade e de mais poder. 


A sociedade, em linhas gerais, não chega a morar num barril. Uma pequena minoria mora em coisa mais 
substancial. A maioria mora em espaços um pouco maiores do que um barril. E há gente que nem consegue 
um barril para morar, fica mesmo embaixo da ponte ou por cima das calçadas. 


Morando em coisa melhor, igual ou pior do que um barril, a sociedade tem necessidade de pedir não 
exatamente esmolas ao poder, mas medidas de segurança, emprego, saúde e educação. Dispõe de vários 
canais para isso, mas, na etapa final, todos se resumem numa estátua fria, de olhos que nem estão fechados: 


estão vazios. [...] 


Cony, Carlos Heitor. O barril e a esmola. Folha de S.Paulo, 5 de jan. de 2000. 
(Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fZ0501200006.htm>). Acesso em: 21 out. 2015.) 


JEAN-LÉON GÉRÔME/ WALTERS ART MUSEUM, BALTIMORE, MARYLAND, EUA 


Diógenes sentado em 
seu barril (1860) — 
Jean-Léon Gérôme. 
Desprezando as 
convenções e 
hierarquias da 
sociedade, o filósofo 
Diógenes enalteceu 
o que para ele era 

o maior de todos os 
prazeres: a liberdade. 


P Pensamento greco-romano 


O último período da filosofia antiga, conhecido 
como greco-romano, corresponde, em termos 
históricos, à fase de expansão militar de Roma 
(desde as Guerras Púnicas, iniciadas em 264 a.C., 
até a decadência do império romano, em fins do 
século V da era cristã). 

Trata-se de um período longo em anos, mas 
pouco notável no que diz respeito à originalidade 
das ideias filosóficas. 


Unidade 3 A filosofia na história 


A atividade reflexiva esteve mais voltada à tarefa 
de assimilar e desenvolver as contribuições cultu- 
rais herdadas da Grécia clássica, principalmente, 
do que à de criar novos caminhos para a filosofia. 

Entre os principais pensadores desse período, 
destacaram-se: Cicero (106-43 a.C.), grande orador 
e defensor da República em Roma, responsável pela 
retransmissão de grande parte da terminologia 
filosófica grega para o latim; Sêneca (c. 4 a.C.-65), 


máximo representante do estoicismo romano; Plutarco (c.46-122), biógrafo, historiador e moralista; e 
Plotino (c. 205-270), maior expoente do neoplatonismo (que veremos brevemente no próximo capítulo). 

A progressiva penetração do cristianismo no império romano em declínio é uma das características 
fundamentais desse período. A difusão e a consolidação do cristianismo, pela Igreja Católica, atuaram na 
dissolução da força da filosofia grega clássica, que passou a ser qualificada de pagã (própria dos povos 
não cristãos). O pensamento que surgiu então será o tema do próximo capítulo. 


O suicídio de Sêneca 
(1871) - Manuel 
Dominguez Sánchez. 
Um dos senadores 
mais admirados e 
respeitados do Império 
Romano, Sêneca foi 
acusado de participar 
de uma conspiração e 
condenado à morte, o 
que tradicionalmente 
se cumpria, à época, 
pelo suicídio na própria 
residência, como 
mostra a obra ao lado. 


MANUEL DOMÍNGUEZ SÁNCHEZ/MUSEO DEL PRADO, MADRI, ESPANHA 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


19. Caracterize, em termos gerais, a filosofia desen- 21. Por que o pirronismo é considerado uma forma de 
volvida depois do período clássico. ceticismo? De que maneira seu ceticismo definia 


a e i 2 
20. Confronte o epicurismo com o estoicismo, desta- o modo de vida que propunha? 


cando semelhanças e diferenças. 22. Explique a origem da palavra cinismo, destacando 


sua relação com a corrente filosófica que denomina. 
CONVERSA FILOSÓFICA 


4. Filosofia de vida 


As diversas correntes filosóficas do período helenístico preocuparam-se em proporcionar aos indivíduos 
desorientados alguma forma de paz de espírito, alguma forma de felicidade interior em meio às atribulações 
da época. Eram verdadeiras "filosofias de vida”. 

Escolha a corrente que propõe o modo de vida com o qual você mais se identifica, elabore um comentário 
sobre as razões de sua escolha e apresente-o à classe. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UFF) Na célebre pintura A escola de Atenas, o artista renascentista italiano Rafael reuniu os principais nomes da 
filosofia grega, tendo ao centro do quadro as figuras de Platão e de Aristóteles [veja a reprodução da obra neste 
capítulo]. Na figura, Platão aponta para o alto e Aristóteles dispõe a mão espalmada para baixo. Desse modo, 
com esses gestos, Rafael estava ilustrando a distinção entre a filosofia de Platão e a filosofia de Aristóteles. 
Indique e discorra sobre a principal diferença entre a filosofia de Platão e a de Aristóteles. 
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Sessão cinema 


Gladiador (2000, EUA, direção de Ridlley Scott) 

Drama épico que se desenvolve por volta do ano 180. Após enfrentar grupos germânicos que haviam invadido 
o Império Romano durante o governo do imperador Marco Aurélio, general é vítima de um complô, mas 
escapa da morte e se torna escravo e, depois, gladiador. O filme retrata a política do “pão e circo” em Roma 
e as sangrentas batalhas travadas no Coliseu de Roma. 


Sócrates (1971, Itália/Espanha/França, direção de Roberto Rossellini) 
Representação do final da vida de Sócrates, seu julgamento e condenação à morte. Mostra o filósofo andando 
por Atenas, acompanhado de seus discípulos, exercitando seus diálogos (maiêutica) em busca do conhecimento. 


Spartacus (1960, EUA, direção de Stanley Kubrick] 
Drama épico sobre a vida de Espártaco (c. 120 a.C.-70 a.C.), escravo de origem trácia que liderou a maior 
revolta de escravos da Roma antiga. 


Para pensar 


Temos em seguida dois textos críticos em relação às doutrinas que estudamos. O primeiro é uma inter- 
pretação da filósofa brasileira Marilena Chauí sobre o conteúdo ideológico da teoria das quatro causas, de 
Aristóteles. No segundo, o especialista brasileiro em literatura grega Donaldo Schüller comenta o projeto 
político de Platão. 


Leia os textos e responda às questões que seguem. 


1. As ideias e a realidade histórica 


As quatro causas 


À teoria aristotélica das quatro causas, tal como foi recolhida e conservada pelos pensadores medievais, 
é uma das explicações encontradas pelo filósofo para dar conta do problema do movimento. [...] Haveria, 
então, uma causa material (a matéria de que um corpo é constituído, como, por exemplo, a madeira, que 
seria a causa material da mesa), a causa formal (a forma que a matéria possui para constituir um corpo 
determinado, como, por exemplo, a forma da mesa, que seria a causa formal da madeira),a causa motriz ou 
eficiente (a ação ou operação que faz com que uma matéria passe a ter uma determinada forma, como, por 
exemplo, quando o marceneiro fabrica a mesa) e, por último, a causa final (o motivo ou a razão pela qual 
uma determinada matéria passou a ter uma determinada forma, como, por exemplo, a mesa feita para servir 
como altar em um templo). Assim, as diferentes relações entre as quatro causas explicam tudo que existe, o 
modo como existe e se altera,e o fim ou motivo para o qual existe. 


Hierarquia das causas 

Um aspecto fundamental dessa teoria da causalidade consiste no fato de que as quatro causas não possuem 
o mesmo valor, isto é, são concebidas como hierarquizadas, indo da causa mais inferior à causa superior. Nessa 
hierarquia, a causa menos valiosa ou menos importante é a causa eficiente (a operação de fazer a causa material 
receber a causa formal, ou seja, o fabricar natural ou humano) e a causa mais valiosa ou mais importante é a 
causa final (o motivo ou finalidade da existência de alguma coisa). 


À primeira vista, essa teoria é uma pura concepção metafísica que serve para explicar de modo coerente 
e objetivo os fenômenos naturais (física) e os fenômenos humanos (ética, política e técnica). Nada parece 
indicar a menor relação entre a explicação causal do universo e a realidade social grega. Sabemos, porém, 
que a sociedade grega é escravagista e que a sociedade medieval se baseia na servidão, isto é, são sociedades 
que distinguem radicalmente os homens em superiores — os homens livres, que são cidadãos, na Grécia, e senhores 
feudais, na Europa medieval — e inferiores — os escravos, na Grécia, e os servos da gleba, na Idade Média. 


Relação das causas com a divisão social 

Mas, o que teria a concepção da causalidade a ver com tal divisão social? Muita coisa. Se tomarmos o 
cidadão ou o senhor e indagarmos a qual das causas ele corresponde, veremos que corresponde à causa 
final, isto é, o fim ou motivo pelo qual alguma coisa existe é o usuário dessa coisa, aquele que ordenou sua 
fabricação (por isso, na teologia cristã, Deus é considerado a causa final do universo, que existe “para Sua 
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maior glória e honra”). Em outras palavras, a causa final está vinculada à ideia de uso e este depende da 
vontade de quem ordena a produção de alguma coisa. Se, por outro lado, indagarmos a que causa corresponde 
o escravo ou o servo, veremos que corresponde à causa motriz ou eficiente, isto é, ao trabalho graças ao qual 
uma certa matéria receberá uma certa forma para servir ao uso ou ao desejo do senhor. Compreende-se, então, 
por que a metafísica das quatro causas considera a causa final superior à eficiente, que se encontra inteiramente 
subordinada à primeira. Não só no plano da Natureza e do sobrenatural, mas também no plano humano ou 
social o trabalho aparece como elemento secundário ou inferior, a fabricação sendo menos importante do que 
seu fim. A causa eficiente é um simples meio ou instrumento. 


Conteúdo ideológico da teoria da causalidade 


Temos, portanto, uma teoria geral para a explicação da realidade e de suas transformações que, na verdade, é a 
transposição involuntária para o plano das ideias de relações sociais muito determinadas. Quando o teórico elabora 
sua teoria, evidentemente não pensa estar realizando essa transposição, mas julga estar produzindo ideias verdadeiras 
que nada devem à existência histórica e social do pensador. Até pelo contrário, o pensador julga que com essas ideias 
poderá explicar a própria sociedade em que vive. Um dos traços fundamentais da ideologia consiste, justamente, em 
tomar as ideias como independentes da realidade histórica e social, de modo a fazer com que tais ideias expliquem 
aquela realidade, quando na verdade é essa realidade que toma compreensíveis as ideias elaboradas. 


Craus, O que é ideologia, p. 8-10; intertítulos nossos. 


2. O mito da caverna 


Inimigo da democracia foi Platão, o maior dos discípulos de Sócrates. Em A República, apresenta-nos um 
Estado ideal desenvolvido a partir da constituição militarista de Esparta. 


Divide o Estado em três classes: os governantes, o exército e o povo. 


bel 


A classe dos governantes é constituída pelos filósofos, recrutados entre os militares, depois dos cinquenta 
anos. Únicos detentores da verdade, compete-lhes legislar autoritariamente o Estado sem vigilância de outra 
classe. Já que os conteúdos metafísicos aos quais devem adequar as leis lhes são minuciosamente prescritos, 
suspeitamos que já não lhes cabe o nome de filósofos a eles atribuído. Se tomamos Sócrates como protótipo de 
filósofo, os governantes da República, presos a um sistema preconcebido e rígido, não se parecem nada com 
ele. Assemelham-se antes a sacerdotes de uma religião secreta, dogmaticamente elaborada pelo fundador. 


bel 


Boa ilustração do sistema platônico vê-se no “mito da caverna”. Imaginem-se escravos algemados desde 
sempre com o rosto voltado para o fundo da caverna. O sol que brilha fora projeta sobre a superfície rochosa as 
sombras dos que passam pela abertura. Os escravos, por não terem tido outro contato com a realidade senão as 
sombras moventes, não admitem a existência de outros seres além destes. Ocorre que um dos escravos se liberta 
e busca a luminosidade exterior. No primeiro instante, os raios do sol o cegam. Habituando-se, porém, à luz, 
percebe o mundo verdadeiro de quem apenas conhecia as sombras, tidas como reais. A alegria da descoberta 
o faz retornar à prisão para denunciar o mundo de ilusões em que todos vivem. Os companheiros, tomando-o 
como insolente, o matam ofendidos. 


Na alegoria platônica, a caverna sombria é o nosso mundo cotidiano percebido pelos sentidos. O sol é a luz 
da verdade a iluminar essências eternas (as ideias) de que apenas percebemos sombras móveis. Libertar-nos 
das impressões sensoriais, para vermos as coisas como realmente são, é tarefa dos filósofos. A turba ignara e 
revoltada, preferindo a ilusão dos sentidos à luz da verdade, silencia os arautos da suprema sabedoria. 

A imagem do homem comum não poderia ser mais negra. 


SCHÜLER, Literatura grega, p. 17-79. 


Caracterize a vinculação apontada no primeiro texto, de Marilena Chauí, entre a teoria da causalidade 
aristotélica e as relações sociais preponderantes na Grécia antiga. 


Por que, segundo essa autora, a teoria aristotélica da causalidade é ideológica? Comente. 


“A imagem do homem comum não poderia ser mais negra.” Interprete esse comentário de Donaldo 
Schüler a respeito do mito da caverna e a relação deste com a teoria política de Platão. 


Capítulo 12 Pensamentos clássico e helenístico 


Capítulo 


13 


GIOTTO/BASILIQUE SAINT FRANÇOIS À ASSISE, ÚMBRIA, ITÁLIA 


O que transmitem 
as expressões | 

dos rostos dessa 
imagem? O que é | 
estigma e revelação 
no contexto do 
catolicismo? 
Pesquise sobre 

o tema. 


| Detalhe de 
Verificação dos 
estigmas de São 
Francisco (1300) 
- Giotto. Grupo 
de monges e 
autoridades da 
Igreja Católica 
buscam no corpo 
de Francisco de 
| Assis os sinais 

| da revelação e, 
portanto, de sua 
santidade. 


Seguindo em nossa viagem histórica, vamos focalizar a Europa medieval - 
cenário em que se destacou a grande expansão e predomínio do cristianismo - e 
investigar como a consciência religiosa (cristã) relacionou-se com a consciência 


racional (filosófica). 


Será possível conciliar religião e filosofia, ou mesmo religião e ciência? Essa 
é uma questão antiga e polêmica que sempre volta à tona, até mesmo nos meios 
científicos atuais. Por isso, você não pode deixar de participar desse debate. 
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Conceitos-chave 


fé, razão, cristianismo, neoplatonismo, 
verdades reveladas, salvação, patrística, 
escolástica, maniqueísmo, boas obras, graça, 
pelagianismo, liberdade, pecado, questão dos 
universais, realismo, nominalismo, ser, essência, 
ser em geral, ser pleno 


PERÍODO MEDIEVAL 
Filosofia e cristianismo 


Iniciemos nossa investigação analisando o con- 
texto histórico. Ao longo do século V d.C., o império 
romano do Ocidente sofreu ataques constantes 
dos denominados povos bárbaros. Os sucessivos 
e violentos confrontos, principalmente nas invasões 
germânicas, levaram ao esfacelamento do poder de 
Roma. Desenvolveu-se, a partir de então, uma nova 
estruturação da vida social europeia, que corres- 
ponde ao período medieval. 

Povos bárbaros - para os romanos, “bárbaros” 
eram os povos que habitavam fora das fronteiras do 


império e falavam outras línguas que não o latim, 
sua língua oficial. 


Em meio a todas as mudanças, a Igreja Católica 
conseguiu manter-se como instituição social. Para 
isso, consolidou sua organização e difundiu a 
doutrina católica ao mesmo tempo em que in- 
corporou e preservou muitos elementos da cul- 
tura greco-romana. 

Apoiada em sua crescente influência religiosa, 
a Igreja passou a exercer importante papel político 
na sociedade medieval. Desempenhou, às vezes, a 
função de órgão supranacional, conciliador das 
elites dominantes, contornando os problemas das 
rivalidades internas da nobreza feudal. Conquistou 
também enorme quantidade de bens materiais. 
Calcula-se que a Igreja tenha se tornado dona de 
aproximadamente um terço das áreas cultiváveis 
da Europa ocidental, em uma época em que aterra 
era a principal base da riqueza. 

No plano da cultura, a influência da Igreja foi 
tão ampla que configurou um quadro intelectual 
em que a fé cristã se tornou o pressuposto (isto é, 
o antecedente necessário) de toda vida espiritual. 
Isso marcou exponencialmente o pensamento filo- 
sófico produzido nesse período. Em vista disso, 
vamos aprofundar nossa investigação deste capítulo 
conhecendo um pouco mais da fé cristã. 


P Cristianismo 


Historicamente, sabemos que o cristianismo 
é uma religião que surgiu no interior do império 
romano, a partir do ano 1 de nossa era, com os 
seguidores dos ensinamentos de Jesus Cristo. 
Constituía originalmente uma corrente hetero- 
doxa do judaísmo e, como tal, manteve as escri- 
turas hebraicas - o que os cristãos chamam de 
Velho Testamento - como parte de seu livro sa- 
grado (a Bíblia). Além desse texto, incorporou a 
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Abadia de Sainte-Foy, no sul da França. De estilo românico, 
sua construção iniciou-se por volta de 1041. Reúne um 
grande tesouro em relíquias (objetos de santos ou partes 
de seus corpos) e obras de arte. Como instituição mais rica 
e influente da Idade Média, a Igreja Católica - por meio de 
seus altos mandatários - financiou e inspirou grande parte 
da produção artística e cultural desse período. 


seu cânone religioso as escrituras gregas - o cha- 
mado Novo Testamento -, conjunto de livros redi- 
gidos pelos apóstolos e primeiros cristãos durante 
o século | d.C. 


Heterodoxo - que contraria ou não está em 
consonância com as opiniões predominantes ou com 
normas ou dogmas estabelecidos dentro de certo 
contexto. Seu oposto é ortodoxo. 

Judaísmo - religião monoteísta do povo judeu 

(ou hebreu], profundamente ligada às suas tradições 
e cultura. 


O desenvolvimento inicial do cristianismo 
ocorreu juntamente com a edificação da Igreja 
Católica, instituição que se constituiria como 
única representante da fé cristã por muitos sé- 
culos, até o início da Idade Moderna. Era uma 
época de grande penetração da filosofia grega 
entre as autoridades e as camadas mais cultas 
da população de Roma e de suas províncias e, 
posteriormente, da Europa medieval. 

Devido a essa relação, boa parte da doutrina 
cristã - que foi elaborada nesse período - integra 
elementos de diversas correntes do pensamento 


Capítulo 13 Pensamento cristão 


grego. A tarefa de construir essa doutrina foi rea- 
lizada pelos padres da Igreja e outros expoentes 
eclesiásticos, com o propósito de explicar e justifi- 
car diversos aspectos de sua fé. Nesse processo, 
porém, não se poderia, de modo algum, contrariar 
as verdades reveladas por Deus aos humanos ou as 
interpretações das escrituras sagradas que foram 
sendo estabelecidas pela Igreja. 

Padres da Igreja - denominação dada aos primeiros 
pensadores e escritores da Igreja Católica, 
especialmente aqueles que viveram entre os séculos 
IV e VIII. A palavra padre aqui significa “pai”, no 


sentido de que foram eles que formularam os 
primeiros conceitos da fé e da tradição católicas. 


Nos primeiros séculos de nossa era, as obras 
de Platão e de Aristóteles haviam desaparecido. 
Assim, as principais concepções gregas absor- 
vidas pelo cristianismo nesse período vieram de 
escolas filosóficas helenísticas e greco-romanas, 
com destaque para o estoicismo [que estudamos 
nos capítulo 1) e o neoplatonismo. Este surgiu 
por volta do século Ill, realizando uma síntese 
entre a filosofia de Platão e certos elementos 
místicos, como a metafísica hindu. Propunha 
como realidade suprema o Uno, do qual emana- 
riam todas as outras realidades, sendo a primeira 
delas o logos. Seu principal expoente foi Plotino 
(c. 205-270). 


Doutrinas do Oriente 


Séculos antes do surgimento da religião cristã, também se produziram, no Oriente e no Oriente Médio, 
grandes reformas no pensamento filosófico-religioso de algumas das civilizações mais antigas do planeta, 
com impacto comparável ao do cristianismo no Ocidente. 

É que nesse período viveram homens considerados sábios ou profetas, que se tornaram grandes líderes 
espirituais de seus povos. Eles criticaram, reformularam ou reinterpretaram os Livros sagrados, os mitos, 
os ídolos e muitas das crenças arcaicas de suas civilizações. Citemos alguns: na Pérsia [atual Irã), o quase 
mítico Zoroastro (c. século VII a.C.); na Palestina, os profetas Isaías, Jeremias e Ezequiel [entre os séculos 
Ville VI a.C.); na China, Confúcio e Lao-Tsé [séculos VI-V a.C.); na Índia, Buda (c. 563-483 a.C). 

Observe que foi mais ou menos nessa mesma época que nasceu e floresceu a filosofia na Grécia. Por isso, o 
filósofo alemão Karl Jaspers [1883-1969] batizou esse período de era axial (relativo a eixo), pois quase ao mesmo 
tempo foram “plantados” novos eixos conceituais e morais em culturas tão distintas do Oriente e do Ocidente. 
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Da esquerda para a direita: Zoroastro ou Zaratustra, mítico fundador da corrente filosófico-religiosa denominada zoroastrismo; 
Confúcio, sábio chinês criador de uma doutrina ético-religiosa conhecida como confucionismo; Buda (ou Sidarta Gautama), sábio 
de origem indiana ou nepalesa, cujos ensinamentos deram origem ao budismo. 


P Fé versus razão 


O cristianismo, como a maioria das religiões, baseia-se na fé, ou seja, na crença irrestrita ou adesão 
incondicional às verdades reveladas por Deus a alguns intermediários - relatadas nas Sagradas Escrituras 
(Bíblia) e interpretadas segundo a autoridade da Igreja. 
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De acordo com a doutrina católica, a fé em si 
mesma seria a fonte mais elevada das verdades 
reveladas, especialmente aquelas consideradas 
essenciais ao ser humano e que dizem respeito à 
sua salvação. Nesse sentido, Santo Ambrósio 
(c. 340-397) - teólogo e bispo de Milão, uma das 
figuras eclesiásticas mais influentes do século IV - 
teria afirmado: “Toda verdade, dita por quem quer 
que seja, é do Espírito Santo”. 


Isso significa que toda investigação filosófica 
ou científica não poderia, de modo algum, contra- 
riar as verdades estabelecidas pela fé católica. 
Em outras palavras, os filósofos não precisavam 
mais se dedicar à busca da verdade, pois ela já 
teria sido revelada por Deus aos seres humanos. 
Restava-lhes apenas demonstrar racionalmente 
as verdades da fé. 


Não foram poucos, porém, aqueles que dispen- 
saram até mesmo essa comprovação racional da 
fé. Foi o caso de religiosos que desprezavam a filo- 
sofia grega, sobretudo porque viam nessa forma 
pagã de pensamento uma porta aberta para o 
pecado, a dúvida, o descaminho e a heresia. 


Salvação - no contexto do cristianismo, libertação 
do castigo eterno, imposto por Deus a todo ser 
humano, pelo pecado original e os pecados 
cometidos durante a vida. Essa libertação seria 
uma concessão divina, conduzindo a um estado de 
felicidade eterna da alma. 


Heresia - qualquer ação, palavra ou doutrina contrária 
ao que foi estabelecido pela Igreja, em termos de fé. 
Em sua origem grega, heresia significava “escolha, 
opção, uma preferência por uma doutrina (e não 
outra)”. Herege era a pessoa que escolheu uma 
determinada heresia. 


Mas houve também aqueles que defenderam 
o conhecimento da filosofia grega, percebendo a 
possibilidade de utilizá-la como instrumento a 
serviço do cristianismo. Conciliado com a fé cristã, 
esse estudo permitiria à Igreja enfrentar os des- 
crentes e derrotar os hereges empregando as 
armas da argumentação lógica. O objetivo seria 
convencê-los, tanto quanto possível, pela razão, 
para depois fazê-los aceitar a imensidão dos 
mistérios divinos, somente acessíveis pela fé. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


P Filosofia medieval cristã 


Nesse contexto, desenvolveu-se uma produção 
filosófico-teológica que pode ser dividida em quatro 
momentos principais: 


e dos padres apostólicos [séculos le II) - relativa 
ao início do cristianismo, quando os apóstolos 
e seus discípulos disseminaram a palavra de 
Cristo, sobretudo em relação a temas morais. 
Entre eles destacou-se Paulo de Tarso (ou São 
Paulo), pelo volume e valor Literário de suas 
epístolas (cartas dirigidas às primeiras comu- 
nidades cristãs, escritas pelos apóstolos); 

e dos padres apologistas (séculos Ill e IV) - re- 
lativa à apologia, isto é, à defesa e ao elogio do 
cristianismo contra a filosofia pagã, realizada 
por padres e escritores eclesiásticos. Entre os 
apologistas destacaram-se Orígenes, Justino e 
Tertuliano (este último o mais intransigente na 
defesa da fé contra a filosofia grega); 

e da patrística (de meados do século IV ao sé- 
culo VIII] - que pretendeu uma conciliação 
entre a razão e a fé, com destaque para Agos- 
tinho (ou Santo Agostinho) e a influência da 
filosofia platônica; 

e da escolástica (do século IX ao XVI) - que buscou 
uma sistematização da filosofia cristã, sobretudo 
a partir da interpretação da filosofia de Aristó- 
teles, com destaque para Tomás de Aquino (ou 
Santo Tomás de Aquino). 


Com ênfase nas questões teológicas, essa pro- 
dução filosófica centrou-se em temas como o dog- 
ma da Trindade, a encarnação de Deus-filho, a li- 
berdade e a salvação, a relação entre fé e razão, 
entre outros. Vamos estudar neste livro os dois mo- 
mentos mais importantes da filosofia medieval no 
contexto da cristandade: a patrística e a escolástica. 


Observação 


Há também uma produção filosófica medie- 
val que progressivamente se desvinculou 
da tradição cristã (Roger Bacon, Guilherme 
de Ockham, entre outros), bem como uma 
filosofia não europeia e não cristã [Avicena, 
Averróis, Maimônides, entre outros). 


1. Leia com atenção este texto do bispo São Gregório de Tours (século VI), que se dispôs a escrever uma 


história dos francos: 


Os povos se enfureceram selvagemente; a fúria dos reis cresceu; igrejas foram assaltadas pelos heréticos e defen- 


didas pelos católicos. 
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No entanto, nesses tempos em que o estudo das letras declinou e desapareceu nas cidades da Gália, não mais 
se encontram estudiosos da literatura para descrever os acontecimentos dessa época. Por isso, procurei escrever 
para as gerações futuras a memória do passado.” (História dos francos, prefácio; tradução nossa.) 


Agora, responda: 


a) A quais acontecimentos históricos o texto se refere? 


b) Nesse contexto histórico, qual o papel desempenhado pela Igreja no plano cultural? 


2. Disserte sobre as origens e a construção da doutrina crista. 


3. “Toda verdade, dita por quem quer que seja, é do Espírito Santo.” Interprete essa frase de Santo Ambrósio. 
Em que contexto ela surgiu e como essa concepção afetou a investigação filosófica? 


4. Karl Jaspers batizou a época em que surgiu a filosofia de era axial. Que razões o levaram a isso? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Tolerância religiosa 


A tolerância religiosa é um valor importante das sociedades contemporâneas ocidentais. Grande parte dos 
países possui leis que defendem a liberdade de culto, que inclusive consta da Declaração Universal dos 


Direitos Humanos. 


O que significa tolerância religiosa? Por que ela é valorizada hoje? As sociedades sempre tiveram Liberdade 
de culto? Você acha que sobre religião não se discute”? Por quê? Em que a religião é diferente de outros 
temas? Ou não é? Reúna-se com colegas para debater essas questões. 


PATRÍSTICA 


A matriz platônica de apoio à fé 


Como acabamos de ver, a partir do século IV os 
primeiros padres da Igreja empenharam-se na 
elaboração de diversos textos sobre a revelação e 
a fé cristãs, cujo conjunto ficou conhecido como 
patrística (por terem sido escritos principalmente 
por esses grandes padres da Igreja). 

Uma das principais correntes da filosofia patris- 
tica, inspirada na filosofia greco-romana, tentou 
munir a fé de argumentos racionais, ou seja, buscou 
a conciliação entre o cristianismo e o pensamento 
pagão. Seu principal expoente foi Agostinho, poste- 
riormente consagrado santo pela Igreja Católica. 


P Santo Agostinho 


Aureliano Agostinho (354-430) nasceu em 
Tagaste e faleceu em Hipona, ambas cidades da 
província romana da Numídia, na África, e que 
hoje pertencem à Argélia. Nessa última cidade 
viria a ocupar o cargo de bispo da Igreja Católica. 

Professor de retórica em escolas romanas, 
Agostinho despertou para a filosofia com a leitura 
de Cicero (106-43 a.C.), orador e político romano 
que se caracterizou por seu ecletismo, tendência 
filosófica que buscava um acordo entre os ensina- 
mentos de distintas escolas (platônica, aristotélica, 
hedonista etc.). 
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SANDRO BOTTICELLI/CHIESA DI OGNISSANTI, FLORENÇA, ITÁLIA 


Santo Agostinho (1480) - Sandro Botticelli, afresco. Além dos 
muitos escritos que produziu, o filósofo presidia o culto público 
diariamente e dedicava-se a pregações. Exerceu grande influência 
no pensamento cristão ocidental e polemizou com aqueles que 
contrariavam a ortodoxia da doutrina cristã de sua época. 


Posteriormente, deixou-se influenciar pelo mani- 
queísmo, doutrina persa que afirmava ser o universo 
dominado por dois grandes princípios opostos, o 
bem e o mal, em uma incessante luta entre si. 

Mais tarde, já insatisfeito com o maniqueísmo, 
Agostinho passou a lecionar em Roma e posterior- 
mente em Milão. Nesse período entrou em contato 
com o ceticismo e, depois, com o neoplatonismo. 
Então cresceu e aprofundou-se nele uma grande 
crise existencial. Foi nesse período crítico que se 
sentiu atraído pelas pregações de Santo Ambrósio, 
bispo de Milão. Pouco tempo depois, converteu-se 
ao cristianismo e tornou-se seu grande defensor 
pelo resto da vida. 


Superioridade da alma 


Em sua obra, Agostinho argumenta em favor da 
supremacia do espírito sobre o corpo [a matéria). 
Para ele, a alma teria sido criada por Deus para rei- 
nar sobre o corpo, dirigindo-o para a prática do bem. 

O pecador, entretanto, utilizando-se do livre- 
-arbítrio (conceito que veremos adiante), costu- 
maria inverter essa relação, fazendo o corpo as- 
sumir o governo da alma. Provocaria, com isso, a 
submissão do espírito à matéria, o que seria, para 
Agostinho, equivalente à subordinação do eterno 
ao transitório, da essência à aparência. 

A verdadeira liberdade, para Agostinho, estaria 
na harmonia das ações humanas com a vontade 
de Deus e seria obtida pelo caminho ascendente, 
que vai do mundo exterior dos sentidos ao mundo 
interior do espírito. Ser livre é servir a Deus, diz o 
filósofo, pois o prazer de pecar é a escravidão. Ser 
livre é fazer o que se deve, inspirado no amor ver- 
dadeiro a Deus. 


Boas obras ou graça divina? 


Segundo o filósofo, o ser humano que trilha a 
via do pecado só consegue retornar aos caminhos 
de Deus e da salvação mediante a combinação de 
seu esforço pessoal de vontade e a concessão, im- 
prescindível, da graça divina. Sem a graça de Deus, 
o ser humano nada pode conseguir. Essa graça, no 
entanto, seria concedida apenas aos predestinados 
a salvação. 

A questão da graça, como é colocada pelo filóso- 
fo, marcou profundamente o pensamento medieval 
cristão. E a doutrina da predestinação à salvação 
foi posteriormente adotada por alguns ramos da 
teologia protestante (Reforma Protestante). 

Na mesma época de Agostinho, outro teólogo - 
Pelágio -, afirmava que a boa vontade e as boas 
obras humanas seriam suficientes para a salvação 


individual. Seus ensinamentos constituíram a dou- 
trina do pelagianismo, contra a qual se colocou 
Agostinho. No concílio de Cartago do ano de 417,0 
papa Zózimo condenou o pelagianismo como here- 
sia e adotou a concepção agostiniana de necessida- 
de da graça divina, doada por Deus aos seus eleitos. 

A condenação do pelagianismo explica-se pelo 
fato de que conservava a noção grega de autono- 
mia da vida moral humana, isto é, a noção de que 
o indivíduo pode salvar-se por si só [isto é, sendo 
bom e fazendo boas obras), sem a necessidade da 
ajuda divina. Essa noção chocava-se com a ideia 
de submissão total do ser humano ao Deus cris- 
tão, defendida pela Igreja. “O fato de assim a Igreja 
ter se pronunciado por tal doutrina assinalou o 
fim da ética pagã e de toda a filosofia helênica.” 
(PoHLENz, citado em Reale e AnTISERI, História da 
filosofia, v. 1, p. 433.) 

Uma consequência dessa posição foi a ênfase 
que passou a ser dada ao “voltar-se a si mesmo”: 
seria apenas pelo cultivo da interioridade que se che- 
garia à visão das verdades essenciais, no entendi- 
mento de que é Deus o nosso Mestre Interior, o Ser 
que irradia sua luz no mais íntimo da nossa alma. 


CONEXÕES 


1. Reflita sobre o valor das boas obras, inde- 
pendentemente da questão religiosa. Quanta 
importância você dá para as ações das pes- 
soas? Você entende que alguém que procura 
agir sempre corretamente e realizar boas 
obras, como ajudar os mais necessitados, 
cresce como ser humano, torna-se um ser 
melhor? Ou você crê que as ações são apenas 
uma expressão do que a pessoa já é e tem, 
que as pessoas não mudam com suas ações, 
sejam elas boas ou más? 


Liberdade e pecado 


Outro aspecto fundamental da filosofia agos- 
tiniana é o entendimento de que a vontade não é 
uma função específica ligada ao intelecto, con- 
forme diziam os gregos: ela é um impulso que 
nos inclina, desde nosso nascimento, às paixões 
pecaminosas. Agostinho reiterava, assim, as pa- 
lavras do apóstolo Paulo: “não faço o bem que 
quero, mas o mal que não quero. Ora, se faço o que 
não quero, não sou quem age, mas o pecado que 
habita em mim” (Romanos, cap. 7, vers. 19-20). 
Portanto, para o filósofo medieval, a Liberdade 
humana derivaria de uma vontade viciada que 
alimenta o pecado - não da razão que tende a 
discernir o que é bom do que é mau. 
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GIRONA, ESPANHA 


PERE MATES MUSEU D'ARTE, 


Adão e Eva no Jardim 
do Éden [século 

XVI) - Pere Mates. 
Segundo a tradição 
bíblica, os primeiros 
humanos, Adão e 
Eva, cometeram 

o pecado original 
ao desobedecer a 
ordem divina de não 
comer da árvore 
proibida, sendo, por 
isso, expulsos do 
paraíso. Para Santo 
Agostinho, desde 
então a humanidade 
carrega a culpa de 
ter sucumbido à 
tentação e aberto as 
portas para o mal. 


Agostinho contrapõe-se, dessa forma, ao in- 
telectualismo moral, que teve sua expressão 
máxima em Sócrates [recorde que, no pensa- 
mento socrático-platônico, há uma hegemonia 
da alma racional e que a pessoa pode chegar ao 
bem por meio da ascensão dialética, isto é, pela 
razão e o conhecimento). Sobre o pecado, o pen- 
sador cristão comenta: 


O ouro, a prata, os corpos belos e todas as coisas 
são dotadas dum certo atrativo. O prazer de con- 
veniência que se sente no contato da carne influi 
vivamente. Cada um dos outros sentidos encontra 
nos corpos uma modalidade que lhes corresponde. 
Do mesmo modo a honra temporal e o poder de man- 
dar e dominar encerram também um brilho, donde 
igualmente nasce a avidez e a vingança. [...] A vida 
neste mundo seduz por causa duma certa medida 
de beleza que lhe é própria, e da harmonia que tem 
com todas as formosuras terrenas. 

Por todos estes motivos e outros semelhantes, come- 
te-se o pecado, porque, pela propensão imoderada 
para os bens inferiores, embora sejam bons, se aban- 
donam outros melhores e mais elevados, ou seja, a 
Vós, meu Deus, à vossa verdade e à vossa lei. (SANTO 
AGOSTINHO, Confissões, p. 33.) 


Por isso, para Agostinho, o ser humano não pode 
ser autônomo, isto é, deliberar livremente sobre 
sua conduta, pois sempre estará inclinado ao mal 
e a praticar o pecado. Somente com a graça divina 
ele poderá se salvar. 
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Precedência da fé 


Agostinho também discutiu a diferença entre 
fé cristã e razão, afirmando que a fé nos faz crer em 
coisas que nem sempre entendemos pela razão: 
“creio tudo o que entendo, mas nem tudo que creio 
também entendo. Tudo o que compreendo conheço, 
mas nem tudo que creio conheço” (SANTO AGOSTINHO, 
De magistro, p. 319). 

Inspirando-se no profeta bíblico Isaías, dizia 
ser necessário crer para compreender, pois a fé 
ilumina os caminhos da razão, e a compreensão 
nos confirma a crença posteriormente. Isso significa 
que, para Agostinho, a fé revela verdades ao ser 
humano de forma direta e intuitiva. Depois vem a 
razão, desenvolvendo e esclarecendo aquilo que 
a fé já antecipou. Portanto, há para ele uma pre- 
cedência da fé sobre a razão. 


Influência helenística 


Vemos, assim, que o pensamento agostiniano 
reflete, em grande medida, os principais passos 
de sua trajetória intelectual anterior à conversão 
ao catolicismo, quando sofreu a influência do pen- 
samento helenístico. 

Do maniqueísmo, o filósofo herdou uma con- 
cepção dualista no âmbito moral, simbolizada pela 
luta entre o bem e o mal, a luz e as trevas, a alma e 
o corpo. Nesse sentido, dizia que o ser humano tem 
uma inclinação natural para o mal, para os vícios, 
para o pecado. Insistia em que já nascemos peca- 
dores (pecado original) e somente um esforço 
consciente pode nos fazer superar essa deficiência 
“natural”. Considerando o mal como o afastamento 
de Deus, defendia a necessidade de uma intensa 
educação religiosa, com a finalidade de reduzir 
essa distância. 

Do ceticismo, ficou a permanente desconfiança 
nos dados dos sentidos, isto é, no conhecimento 
sensorial, que nos apresenta uma multidão de seres 
mutáveis, flutuantes e transitórios. 

Do platonismo, Agostinho assimilou a con- 
cepção de que a verdade, como conhecimento 
eterno, deveria ser buscada intelectualmente no 
“mundo das ideias”. Por isso defendeu a via do 
autoconhecimento, o caminho da interioridade, 
como instrumento legítimo para a busca da ver- 
dade. Assim, somente o íntimo de nossa alma, 
iluminada por Deus, poderia atingir a verdade 
das coisas. Da mesma forma que os olhos do 
corpo necessitam da luz do sol para enxergar os 
objetos do mundo sensível, para ele, os “olhos da 
alma” necessitam da luz divina para visualizar 
as verdades eternas da sabedoria. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


5. Em que consistiu a filosofia patrística? Qualera 
seu objetivo? 


6. Explique a relação que Agostinho estabelece entre 
corpo e espírito. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Crer e entender 


7. Que papel tem a vontade humana no pensamento 
agostiniano? 

8. De que maneira o conceito de graça divina, de- 
fendido por Agostinho, rompe com a ética pagã? 


Os pensadores cristãos confrontaram frequentemente fé e razão, cada um à sua maneira. Santo Anselmo 
(1035-1109), por exemplo, dizia: “Não busco compreender para crer, mas creio para compreender. Por isso 
creio, porque, se não cresse, jamais compreenderia”. Santo Agostinho, por sua vez, foi mais enfático: 


“E necessário crer para compreender”. 


Como é para você? Você precisa primeiro acreditar em alguma coisa ou ideia para conseguir entendê-la ou 
necessita compreendê-la antes para poder acreditar nela? Reflita primeiro sobre a diferença entre crer 
e entender. Depois discuta com colegas sobre as conclusões a que chegaram. 


ESCOLÁSTICA 


A matriz aristotélica até Deus 


Voltando ao contexto histórico, no século VIII, 
Carlos Magno, rei dos francos coroado imperador 
do Ocidente em 800 pelo papa Leão IIl, organizou 
o ensino e fundou escolas ligadas às instituições 
católicas. Com isso, a cultura greco-romana, em 
boa parte guardada nos mosteiros, voltou a ser 
mais divulgada, passando a ter influência mar- 
cante nas reflexões da época. Era o período da 
renascença carolíngia. 

Renascença carolíngia - refere-se ao estímulo dado à 
atividade cultural (letras, arte, educação) que marcou o 
governo de Carlos Magno. A obra realizada nessa época 


muito contribuiu para a preservação e a transmissão da 
cultura da Antiguidade clássica. 


Adotou-se nessas escolas a educação romana 
como modelo. Começaram a ser ensinadas maté- 
rias como o trivium (gramática, retórica e dialética) 
e o quadrivium (geometria, aritmética, astronomia e 
música). Todas elas, no entanto, estavam subme- 
tidas à teologia. 

Com o ambiente cultural dessas escolas e o 
surgimento posterior das primeiras universidades 
(a partir do século XI), desenvolveu-se uma produ- 
ção filosófico-teológica denominada escolástica 
(palavra derivada de escola). 

A escolástica não abandonou, em um primeiro 
momento, a filosofia platônica, especialmente o 
neoplatonismo. Mas, a partir do século XIII, o aristo- 
telismo penetrou de forma profunda no pensamen- 
to escolástico, marcando-o definitivamente. Isso se 
deveu à descoberta de muitas obras de Aristóteles, 
desconhecidas até então, e à tradução para o latim 
de algumas delas, diretamente do grego. 


Alegoria das artes liberais (século XV) - Biagio d'Antonio. 
De baixo para cima: Donato (ou Prisciano) com a gramática, 
à esquerda da porta da sabedoria; Cícero com a retórica; 
Aristóteles com a dialética; Tubalcain com a música; 
Ptolomeu com a astronomia; Euclides com a geometria; e 
Pitágoras com a matemática. 
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Os filósofos árabes 


Antes da descoberta das obras de Aristóteles em grego, os europeus só conheciam 
uma pequena parcela de seu pensamento. E o que conheciam vinha de traduções 
e comentários feitos por filósofos árabes, como Avicena (980-1037) e Averróis (1126- 
-1198). Foi por meio deles que suas obras de física, metafísica e ética chegaram à Europa. 

Os árabes entraram em contato com o pensamento aristotélico a partir do século VI, 
quando iniciaram uma série de guerras religiosas para difundir o islamismo. Primeiro 
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conquistaram parte do Oriente, onde entraram em contato com a cultura grega, que 
influenciava essas regiões desde as conquistas de Alexandre Magno. 


Depois, em 711, dominaram parte da península Ibérica e, a partir dessa região, 
passaram a exercer uma influência notável sobre vários setores da cultura europeia, 
tanto na arquitetura como na literatura, nas ciências e na filosofia. 


Filósofo, médico e cientista, Avicena (acima) era persa (Coleção particular). Averróis 
(ao lado), por sua vez, nasceu e viveu em Córdoba, Espanha, durante a ocupação 
muçulmana da península Ibérica (séculos VIII-XV). [Library of Congress, Washington, EUA.) 
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P Relação entre fé e razão 


No período escolástico, a busca de harmoni- 
zação entre a fé cristã e a razão manteve-se 
como problema básico de especulação filosófica. 
Nesse contexto, a escolástica pode ser dividida 
em três fases: 


e primeira fase [do século IX ao fim do século XII) - 
confiança na perfeita harmonia entre fé e razão; 

e segunda fase [do século XIII ao princípio do 
século XIV) - elaboração de grandes sistemas 
filosóficos, merecendo destaque as obras de 
Tomás de Aquino. Nessa fase, considera-se 
que a harmonização entre fé e razão pode ser 
parcialmente obtida; 

e terceira fase (do século XIV até o século XVI) - 
declínio da escolástica, marcada por disputas 
que realçam as diferenças entre fé e razão. 


P Estudo da lógica 


Além de apresentar o traço fundamental da 
filosofia medieval, que é a referência às questões 
teológicas, a escolástica promoveu significativos 
avanços no estudo da lógica. 

Um dos filósofos que mais contribuíram para 
o desenvolvimento dos estudos lógicos nesse 
período foi o romano Boécio, que, embora tenha 
vivido de 480 a 524, é considerado o primeiro dos 
escolásticos. Ele aperfeiçoou o quadrado lógico 
(que estudamos no capítulo 5). Também foi o pri- 
meiro a introduzir a questão dos universais, pro- 
blema filosófico longamente discutido durante todo 
o período da escolástica. 


P Questão dos universais 


Essa questão surgiu no contexto em que se 
desenvolveu o método escolástico de investigação. 
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Como observou o historiador francês Jacques Le 
Goff, esse método privilegiava o estudo da lingua- 
gem (as três matérias que compunham o trivium) 
para depois passar ao exame das coisas (as quatro 
matérias do quadrivium). Desse modo, era inevi- 
tável que, em algum momento, alguém levantasse 
a seguinte pergunta: qual a relação entre as 
palavras e as coisas? 

Rosa, por exemplo, é o nome de uma flor. 
Quando a flor morre, a palavra rosa continua 
existindo. Nesse caso, a palavra fala de uma coisa 
inexistente, de uma ideia geral. Mas por que isso 
acontece? O grande inspirador da questão foi o 
filósofo neoplatônico Porfírio [234-305, aproxima- 
damente), em sua obra Isagoge: 


Não tentarei enunciar se os gêneros e as espécies 
existem por si mesmos ou na pura inteligência, nem, 
no caso de subsistirem, se são corpóreos ou incor- 
póreos, nem se existem separados dos objetos sensí- 
veis ou nestes objetos, formando parte dos mesmos. 
(Citado em VaLvERDE et al., História do Pensamento, 
Vol; po 161) 


Ou seja, o problema foi colocado de qualquer 
maneira, gerando muitas disputas. Trata-se da 
discussão sobre a existência ou não das ideias 
gerais, os chamados termos universais - que 
correspondem à substância, uma das dez catego- 
rias de termos ou predicados de Aristóteles (como 
vimos no capítulo 5). Por isso, ficou conhecida 
como a questão dos universais [abordada breve- 
mente no capítulo 8). 

Tal debate envolveu não apenas problemas lin- 
guísticos, gnoseológicos e metafísicos, mas tam- 
bém teológicos, dando origem a duas posições 
antagônicas básicas: o realismo e o nominalismo. 


Realismo 


Os adeptos do realismo sustentavam a tese de 
que os universais existem de fato, ou seja, as 
ideias universais possuem existência própria. Por 
exemplo: a bondade e a beleza são modelos ou 
moldes a partir dos quais se criam as coisas boas 
e as coisas belas. Os termos universais seriam, 
portanto, entidades metafísicas, essências sepa- 
radas das coisas individuais. 

Essa posição foi defendida, por exemplo, 
pelo abade beneditino e arcebispo de Cantuária 
(Canterbury, cidade inglesa) Santo Anselmo 
(1035-1109), que acreditava que as ideias univer- 
sais existiriam na mente divina. 

O filósofo e bispo francês Guilherme de Cham- 
peaux [1070-1121) também adotou a interpreta- 
ção realista ao propor que entre o universo das 
coisas e o universo dos nomes há uma analogia 
tal que, quanto mais “universal” for o termo gra- 
matical, maior será seu grau de participação na 
perfeição original da ideia. Assim, por exemplo, o 
substantivo brancura teria uma perfeição maior 
do que o adjetivo branco, que se refere a um ente 
singular. Ou seja, na mesma linha de raciocínio de 
Platão, o universal brancura seria mais perfeito 
do que qualquer coisa branca existente. 


Nominalismo 


Os defensores do nominalismo, por sua vez, 
sustentavam a tese de que os termos universais, 
tais como beleza e bondade, não existem em si 
mesmos, pois são somente palavras, sem existên- 
cia real. Para os nominalistas, o que há são apenas 
os seres singulares, e o universal não passa, por- 
tanto, de um nome, uma convenção. 

Essa era a posição do filósofo francês Roscelin 
de Compiègne (1050-1120), para quem só existiria 
a individualidade - logo, anulam-se os termos 
universais. Roscelin também negava que Deus pu- 
desse ser uno e trino ao mesmo tempo (a chamada 
Santíssima Trindade, um dos dogmas da Igreja 
Católica), porque para ele cada pessoa da trindade 
seria uma individualidade separada. 


Realismo moderado 


Entre essas duas posições contrárias surgiu 
uma terceira, o realismo moderado, sustentado 
por Pedro Abelardo (1079-1142). Para esse filósofo 
francês, só existem as realidades singulares, mas 
é possível buscar semelhanças entre os seres in- 
dividuais, por meio da abstração, de maneira tal 
a gerar os conceitos universais. 


RUE DES ARCHIVES/THE GRANGER 


Filósofo de grande prestígio, 

Pedro Abelardo desenvolveu a 

reflexão no campo da 

lógica e mostrou-se um 

humanista no campo 

| da ética. Em relação à 

| teologia, acreditava 

ser necessário 

“entender para 

+ crer”, cultivando 
å a razão crítica, 

| o que suscitou 
ásperas 
polêmicas com 

os pensadores 

conservadores 

de seu tempo. 
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Esses conceitos não seriam, de acordo com 
Abelardo, nem entidades metafísicas (posição do 
realismo) nem palavras vazias [posição do nomina- 
lismo), mas discursos mentais, categorias lógico- 
-linguísticas que fazem a mediação, a ligação entre 
o mundo do pensamento e o mundo do ser. 

A importância da questão dos universais está 
não só no avanço que essa discussão possibilitou 
em relação à investigação sobre o conhecimento 
e seus vínculos com a realidade, mas também 
porque, por meio dela, alcançou-se um alto nível 
de desenvolvimento lógico-linguístico. Isso propi- 
ciou o fortalecimento de uma razão autônoma em 
relação à teologia, já por volta do século XII. 


P Santo Tomás de Aquino 


Tomás de Aquino nasceu 

em Nápoles, sul da 

Itália. Proclamado pela 
Igreja Católica como 
Doutor Angélico e Doutor 
por Excelência, é 
considerado um dos 
maiores filósofos 
da escolástica e 
reverenciado nos 
meios católicos 
por filósofos e 
professores 

de filosofia. 


A filosofia de Tomás de Aquino (1226-1274) - 
o tomismo - também teve o objetivo claro de não 
contrariar a fé, empenhando-se em organizar 
um conjunto de argumentos para demonstrar e 
defender as revelações do cristianismo. 
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Tomás de Aquino reviveu em grande parte o 
pensamento aristotélico em busca de argumen- 
tos que explicassem os principais aspectos da 
fé cristã. Assim, fez da filosofia de Aristóteles 
um instrumento a serviço da solução dos pro- 
blemas teológicos que enfrentava, ao mesmo 
tempo em que transformou essa filosofia em 
uma síntese original. Sobre Tomás de Aquino, 
escreveu o filósofo católico francês Jacques 
Maritain (1882-1973): 


Não só transportou para o domínio do pensamento 
cristão a filosofia de Aristóteles na sua integridade, 
para fazer dela o instrumento de uma síntese teológica 
admirável, como também e ao mesmo tempo super- 
elevou e, por assim dizer, transfigurou essa filosofia. 
Purificou-a de todo vestígio de erro [...] sistematizou-a 
poderosa e harmoniosamente, aprofundando-lhe os 
princípios, destacando as conclusões, alargando os 
horizontes, e se nada cortou, muito acrescentou, enri- 
quecendo-a com o imenso tesouro da tradição latina 
e cristã. (Introdução geral à filosofia, p. 65.) 


Princípios básicos 


Retomando as ideias de Aristóteles sobre o ser 
e o saber (reveja o capítulo 12), Tomás de Aquino 
enfatizou a importância da realidade sensorial, 
ressaltando uma série de princípios considerados 
básicos, dentre os quais se destacam: 


e princípio da não contradição - o ser é ou não é. 
Não existe nada que possa ser e não ser ao 
mesmo tempo e sob o mesmo ponto de vista; 

e princípio da substância - na existência dos seres 
podemos distinguir a substância [a essência 
propriamente dita de uma coisa, sem a qualela 
não seria aquilo que é) do acidente (a qualidade 
não essencial, acessória do ser); 

e princípio da causa eficiente - todos os seres 
que captamos pelos sentidos são seres contin- 
gentes, isto é, não possuem em si próprios a 
causa eficiente de suas existências. Portanto, 
para existir, o ser contingente depende de outro 
ser que representa sua causa eficiente, chamado 
de ser necessário; 

e princípio da finalidade - todo ser contingente 
existe em função de uma finalidade, de uma 
“razão de ser”. Enfim, todo ser contingente 
possui uma causa final; 

e princípio do ato e da potência - todo ser contin- 
gente possui duas dimensões: o ato e a potência. 
O ato representa a existência atual do ser, aquilo 
que está realizado e determinado. A potência 
representa a capacidade real do ser, aquilo que 
não se realizou mas pode se realizar. É a pas- 
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sagem da potência para o ato que explica toda e 
qualquer mudança. (Reveja esses conceitos com 
mais detalhe no capítulo anterior.) 


Vemos, portanto, uma pequena mostra de 
como o filósofo escolástico empreendeu uma 
sistematização da doutrina cristã apoiando-se 
em boa medida na filosofia aristotélica, embora 
de forma combinada com diversos elementos 
estranhos ao aristotelismo, como o conceito de 
criação do mundo, a noção de um deus único e 
a ideia de que o vir a ser (a passagem da potên- 
cia ao ato) não é autodeterminado, mas procede 
de Deus. 


Ser e essência 


Uma novidade trazida por Tomás de Aquino é 
a distinção entre o ser (ou a existência) e a es- 
sência, o que implicou a divisão da metafísica 
em duas partes: a do ser em geral e a do ser pleno, 
que é Deus. 

De acordo com o filósofo, em todas as criaturas 
o ser (ou existir) é diferente de sua essência. Para 
um ser humano, por exemplo, existir é continuar 
sendo sua essência [um ser humano); quando ele 
deixa de existir, sua essência desaparece. O único 
ser realmente pleno, no qual o ser (ou existir) e a 
essência se identificam, é Deus. Deus é ato puro. 
Não há o que realizar ou atualizar em Deus, pois 
ele é completo. 

Por isso, Tomás de Aquino dizia que Deus é 
Ser, e o mundo tem ser. Ou seja, Deus é o Ser que 
existe como fundamento da realidade das outras 
essências, as quais, uma vez existentes, participam 
de seu Ser. Já nas outras criaturas, o ser é diferente 
da essência, pois são seres não necessários. É Deus 
que permite às essências realizarem-se em entes, 
em seres existentes. 


Provas da existência de Deus 


Outro aspecto importante da filosofia to- 
mista são suas provas da existência de Deus. 
Em um de seus mais famosos livros, a Suma 
teológica, Tomás de Aquino propõe cinco vias 
como provas, fundamentadas na existência do 
mundo e na experiência (ou seja, são provas a 
posteriori). A ideia básica é a de que, se existe 
o efeito (o mundo), existe a causa (um ser trans- 
cendente, Deus). Vejamos: 


e o primeiro motor (12 prova) - tudo aquilo que se 
move é movido por outro ser. Esse outro ser, por 
sua vez, para se mover necessita também ser 
movido por outro ser, e assim sucessivamente. 


Se não houvesse um primeiro ser movente, 
cairíamos em um processo indefinido. Logo, 
conclui Tomás de Aquino, é necessário chegar 
a UM primeiro ser movente que não seja movido 
por nenhum outro. Esse ser é Deus; 


a causa eficiente (22 prova) - todas as coisas 
existentes no mundo não possuem em si a 
causa eficiente de suas existências. Devem 
ser consideradas efeitos de alguma causa. 
Tomás de Aquino afirma ser impossível re- 
montar indefinidamente à procura das causas 
eficientes. Logo, é necessário admitir a exis- 
tência de uma primeira causa eficiente, res- 
ponsável pela sucessão de efeitos. Essa causa 
primeira é Deus; 


ser necessário e ser contingente (32 prova) - 
esse argumento, uma variante do segundo, 
afirma que todo ser contingente, do mesmo 
modo que existe, pode deixar de existir. Ora, 
se todas as coisas que existem podem deixar 
de ser, então em algum momento nada existiu. 
Mas, se assim fosse, também agora nada exis- 
tiria, pois aquilo que não existe somente começa 
a existir em função de algo que já existia. Então 
é preciso admitir que há um ser que sempre 
existiu, um ser absolutamente necessário, que 
não tenha fora de si a causa de sua existência, 
mas, ao contrário, que seja a causa da neces- 
sidade de todos os seres contingentes. Esse ser 
necessário é Deus; 


os graus de perfeição (42 prova) - em relação à 
qualidade de todas as coisas existentes, pode-se 
afirmar que há graus diversos de perfeição. 
Assim, estabelecemos que tal coisa é melhor 
que outra, ou mais bela, ou mais poderosa, ou 
mais verdadeira etc. Ora, se uma coisa possui 
“mais” ou “menos” determinada qualidade 
positiva, isso supõe que deva existir um ser 
com o máximo dessa qualidade, no nível da 
perfeição. Devemos admitir, então, que existe 
um ser com o máximo de bondade, de beleza, 
de poder, de verdade, sendo, portanto, um ser 
máximo e pleno. Esse ser é Deus; 


a finalidade do ser (5º prova) - todas as coisas 
brutas, que não possuem inteligência própria, 
existem na natureza cumprindo uma função, 
um objetivo, uma finalidade, tal como a flecha 
orientada pelo arqueiro. Devemos admitir, en- 
tão, que existe algum ser inteligente que dirige 
todas as coisas da natureza para que cumpram 
seu objetivo. Esse ser é Deus. 
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O primeiro dia (1794) - William Blake. Assim como Tomás de 
Aquino buscou provar a existência de Deus (o Deus cristão), 
vários outros pensadores também tentaram demonstrar 
em suas metafísicas a necessidade racional de haver uma 
realidade criadora ou fundadora de tudo o que existe. 

Seria um “Deus dos filósofos”, da ordem ou racionalidade. 
Séculos depois, o pintor William Blake buscou retratar, de 
forma crítica, essa concepção de Deus. 


CONEXÕES 


2. Nas últimas décadas, deparando com a 
complexa engenhosidade” da natureza e 
do cosmo, diversos cientistas (físicos, quí- 
micos, biólogos etc.) têm colocado em dú- 
vida, cada um a seu modo, o entendimento 
predominante no mundo da ciência de que 
o universo e toda a vida são o resultado de 
um acaso materialista. Haveria uma inte- 
ligência, consciência ou intencionalidade 
por detrás de tudo o que existe? Pesquise 
sobre o tema e comente a respeito. 
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A escolástica pós-tomista 


Grandes acontecimentos históricos marcaram 
a Europa nos séculos XIII e XIV, como a Guerra dos 
Cem Anos, entre França e Inglaterra; a epidemia 
da peste bubônica, que matou cerca de três quar- 
tos da população europeia; o cisma definitivo entre 
as Igrejas do Ocidente e do Oriente, que, entre ou- 
tros fatores, diminuiu a influência da Igreja Católi- 
ca Romana sobre o poder temporal (o Estado) e 
sobre a população; a criação de novas universida- 
des, que iniciaram o desenvolvimento de questões 
relativas às ciências naturais e o processo de au- 
tonomia da filosofia em relação à teologia. 

Esses são alguns dos fatos que marcaram o fim 
da Idade Média na periodização tradicional da his- 
tória, coincidindo com o questionamento do pen- 
samento tomista. 

Entre os filósofos mais significativos desse pe- 
ríodo estão os ingleses Roberto Grosseteste 
(1168-1243) e Roger Bacon (1214-1292), que ini- 


Detalhe de São Boaventura - Cavazzola. Giovanni Fidanza, mais conhecido como São 
Boaventura ou Doutor Seráfico, temia que a filosofia suplantasse a teologia e que 
a razão se tornasse mais importante que a revelação. Por isso, iniciou uma reação 

contra a filosofia tomista e buscou recuperar a tradição platônica agostiniana. 
Mais tarde essa reação seria desenvolvida pelos filósofos e teólogos franciscanos, 
sobretudo na Universidade de Oxford, Inglaterra. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


9. Em que contexto histórico desenvolveu-se a es- 
colástica? 


10. Explique a chamada “questão dos universais”. Qual 
posição você adotaria nessa discussão? Justifique. 


11. Inserida no movimento escolástico, a filosofia de 
Tomás de Aquino já nasce com objetivos prees- 
tabelecidos: não contrariar a fé. Explique essa 
afirmação e ilustre com pelo menos um exemplo 
do texto. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Deus e filosofia 


ciaram uma investigação experimental no campo 
das ciências naturais que abriu caminho para a 
ciência moderna. 

Outro inglês, Guilherme de Ockham ([1280- 
-1349), proclamou uma distinção absoluta entre 
fé e razão. Para Ockham, a filosofia não seria ser- 
va da teologia, e a teologia não poderia sequer ser 
considerada ciência, pois seria tão somente um 
corpo de proposições mantidas não pela coerên- 
cia racional, mas pela força da fé. 

Pensador empirista e nominalista, Ockham 
combateu a metafísica tradicional 
e empenhou-se na construção 
do método da pesquisa cien- 
tífica moderna. Entre suas 
contribuições mais conhe- 
cidas destaca-se a cha- 
mada navalha de Ockham 
(reveja esse conceito es- 
tudado no capítulo 6). 


12. Qual é a diferença, estabelecida por Tomás de 
Aquino, entre ser em gerale ser pleno? 


13. Santo Tomás de Aquino elaborou cinco provas para 
demonstrar racionalmente a existência de Deus. 
Reveja cada uma delas. Qual seria, para você, a 
prova que apresenta a melhor argumentação? E 
a mais fraca? Justifique e defenda a sua opinião 
diante da classe. 


Um filósofo não cristão, o britânico Bertrand Russell (1872-1970), questionou os méritos de Tomás de Aquino, 
considerando-os insuficientes para justificar sua imensa reputação. Para Russell: 


Há pouco do verdadeiro espírito filosófico em Aquino [...]. Não está empenhado numa pesquisa cujo 
resultado não possa ser conhecido de antemão. Antes de começar a filosofar, ele já conhece a verdade; 
está declarada na fé católica. Se, aparentemente, consegue encontrar argumentos racionais para algumas 
partes da fé, tanto melhor; se não, basta-lhe voltar de novo à revelação. A descoberta de argumentos para 
uma conclusão dada de antemão não é filosofia, mas uma alegação especial. Não posso, portanto, admitir 
que mereça ser colocado no mesmo nível que os melhores filósofos da Grécia ou dos tempos modernos. 


(História da filosofia ocidental, v. 2, p. 174.) 


Reúna-se com colegas para discutir a crítica de Bertrand Russell a Tomás de Aquino. Para você, ela é 


válida? Justifique. 
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PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UFU-MG] A Escolástica é o período da filosofia cristã da Idade Média, que vai do século IX ao século XIV. 
Sobre a Escolástica é correto afirmar, exceto: 


a) no século XIII, servindo-se das traduções das obras de Aristóteles, que foram feitas diretamente 
do grego, Tomás de Aquino realizou a síntese magistral entre a teologia cristã e a filosofia aristotélica. 


b) a fundação das universidades, já no século XI, permitiu a expansão da cultura letrada, secularmente 
guardada nos mosteiros, e a fermentação de ideias que culminaria nos grandes sistemas filosóficos 
e teológicos do século XIII. 


c) no século XII a Igreja condenou o pensamento platônico, principalmente na sua versão árabe, 
porque os teólogos perceberam um ateísmo intrínseco na forma de argumentação dialética da 
personagem Sócrates. 


d) no século XIV surgiram pensadores, tais como Guilherme de Ockham, que criticaram a filosofia tomista 
pelo seu caráter substancialista; isto abriu perspectivas fecundas para o advento da ciência moderna. 


Sessão cinema 


Em nome de Deus (1988, Inglaterra/lugoslávia, direção de Clive Donner] 


Filme que se passa no século XII e enfoca o romance de Abelardo e Heloísa. Retrata o clima das discussões 
filosóficas e mostra o ambiente universitário na Universidade de Paris, entre 1114 e 1118, época em que 
Abelardo lecionou nessa instituição e viveu o célebre e dramático romance com Heloisa. 


O destino (1997, Egito/França, direção de Youssef Chahine) 


No século XII, em Córdoba, os escritos do filósofo Averróis chocam os islâmicos. Para apaziguar a situação, 
o califa Al Mansour ordena que todas as suas obras sejam queimadas. Então os discípulos do filósofo decidem 
fazer cópias manuscritas de suas obras, para levá-las para além das fronteiras do Islã. 


O nome da rosa (1986, Itália/França/Alemanha, direção de Jean-Jacques Annaud) 


Adaptação para o cinema da obra homônima do pensador italiano Umberto Eco. Trata-se de uma trama 
ambientada no século XIII, que traz à tona algumas das questões centrais que caracterizam a Idade Média: 
a relação entre a doutrina cristã, a filosofia e a ciência; a atitude intolerante da ala mais ortodoxa da Igreja 
diante das divergências dentro do próprio credo; a questão das heresias; as diferenças entre as diversas 
orientações no seio do cristianismo; o processo da Inquisição. 


O sétimo selo [1957, Suécia, direção de Ingmar Bergman] 

Filme que mostra um pouco da vida na Europa do século XIII, assolada pela peste negra. Tem como personagem 
central um soldado recém-chegado das Cruzadas, que joga xadrez com a morte e se envolve com um grupo 
de atores mambembes que percorrem as cidades e vilas. Através dessas personagens e suas perambulações, 
o filme apresenta aspectos da religiosidade medieval, sobretudo em relação à morte. 
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Para pensar 


Neste texto, Umberto Eco aponta importantes aspectos do papel cultural de Tomás de Aquino, empenhado 
em conciliar o cristianismo com uma visão mais racional do mundo. Leia-o e responda às questões. 


O papel de Santo Tomás de Aquino 


A oposição Céu e Terra 


Platão e Agostinho tinham dito tudo o que era necessário para compreender os problemas da alma, mas 
quando se tratava de saber o que seja uma flor ou o nó nas tripas que os médicos de Salerno exploravam 
na barriga de um doente, e por que era saudável respirar ar fresco numa noite de primavera, as coisas se 
tornavam obscuras. Tanto que era melhor conhecer as flores nas iluminuras dos visionários, ignorar que 
existiam tripas, e considerar as noites de primavera uma perigosa tentação. Desse modo dividia-se a cultura 
europeia, quando se entendia o céu, não se entendia a terra. Se alguém ainda quisesse entender a terra 
deixando de lado o céu, a coisa ia mal. [...] 


Cristianizar Aristóteles 


À essa altura os homens da razão aprendem dos árabes que há um antigo mestre (um grego) que poderia 
fornecer uma chave para unificar esses membros esparsos da cultura: Aristóteles. Aristóteles sabia falar de 
Deus, mas classificava os animais e as pedras, e se ocupava com o movimento dos astros. Aristóteles sabia 
lógica, preocupava-se com psicologia, falava de física, classificava os sistemas políticos. [...] 


Tomás não era nem herege nem revolucionário. Tem sido chamado de “concordista”. Para ele tratava-se de 
afinar aquela que era a nova ciência com a ciência da revelação, e de mudar tudo para que nada mudasse. 


Mas nesse plano ele aplica um extraordinário bom senso e (mestre em sutilezas teológicas) uma grande 
aderência à realidade natural e ao equilíbrio terreno. Fique claro que Tomás não aristoteliza o cristianismo, 
mas cristianiza Aristóteles. Fique claro que nunca pensou que com a razão se pudesse entender tudo, mas que 
tudo se compreende pela fé: só quis dizer que a fé não estava em desacordo com a razão, e que, portanto, era 
até possível dar-se ao luxo de raciocinar, saindo do universo da alucinação. E assim compreende-se por que na 
arquitetura de suas obras os capítulos principais falam apenas de Deus, dos anjos, da alma, da virtude, da vida 
eterna: mas no interior desses capítulos tudo encontra um lugar, mais que racional, “razoável”. [...] 


A fé guiava o caminho da razão 


Não se esqueça de que antes dele, quando se estudava o texto de um autor antigo, o comentador ou o 
copista, quando encontravam algo que não concordava com a religião revelada, ou apagavam as frases 
“errôneas” ou as assinalavam em sentido dubitativo, para pôr em guarda o leitor, ou as deslocavam para 
a margem. O que faz Tomás, por sua vez? Alinha as opiniões divergentes, esclarece o sentido de cada uma, 
questiona tudo, até o dado da revelação, enumera as objeções possíveis, tenta a mediação final. Tudo deve ser 
feito em público, como pública era justamente a disputatio na sua época: entra em função o tribunal da razão. 


Que depois, lendo com atenção, se descubra que em cada caso o dado de fé acabava prevalecendo sobre 
qualquer outra coisa e guiava o deslindar da questão, ou seja, que Deus e a verdade revelada precediam e 
guiavam o movimento da razão laica, isso foi esclarecido pelos mais agudos e aficionados estudiosos tomistas, 
como Gilson. Nunca ninguém disse que Tomás era um Galileu. Tomás simplesmente fornece à Igreja um sistema 
doutrinário que a concilia com o mundo natural. [...] Antes dele se afirmava que “o espírito de Cristo não reina 
onde vive o espírito de Aristóteles”, em 1210 estão ainda proibidos os livros de filosofia natural do filósofo 
grego, e as proibições continuam nas décadas seguintes enquanto Tomás manda traduzir esses textos por 
seus colaboradores e os comenta. Mas em 1255 toda a obra de Aristóteles está liberada. 


Eco, Viagem na irrealidade cotidiana, p. 335-336 e 339-340; intertítulos nossos. 


1. Segundo o escritor, linguista e filósofo italiano Umberto Eco (1932-2016), na cultura medieval 
europeia, antes dos estudos aristotélicos, “quando se entendia o céu, não se entendia a terra”. 
Interprete o significado dessa afirmação. 


Qual foi a importância da redescoberta da filosofia de Aristóteles para o pensamento medieval, 
segundo Eco? Justifique. 

Enumere os méritos de Tomás de Aquino apontados pelo autor do texto. Depois destaque aquele que 
você considera o de maior valor. Justifique sua escolha. 
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O astrônomo (1668) - 
Jan Vermeer. O retrato 

| de cientistas era 

um tema popular 

na pintura holandesa 

do século XVII. 


Nova ciência 
e racionalismo 


Passamos agora à Idade Moderna, período em que uma nova racionalidade - 
nova maneira de entender as coisas - fincou raízes e se expandiu pela Europa. 

Você verá que as explicações religiosas começaram a entrar em declínio, 
enquanto a consciência racional produzia uma revolução filosófica e científica 
que fundou os alicerces do mundo moderno. 


= Qual é a realidade fundamental Conceitos-chave 


das coisas? À A k 7 
antropocentrismo, racionalismo, humanismo, 


~ Qual é o lugar do ser humano mA E Dr 
= £ heliocentrismo, poder político, razão, experiência, 
Questões no universo? E j ão, Í 
i Pi Rd espaço homogêneo, ponto fixo, representação, ídolos, 
filosóficas | * Quais Seo a bases de um método indutivo, método matemático-experimental, 
conhecimento seguro? dúvida metódica, dualismo cartesiano, idealismo, 
w Deus é imanente ou demonstração geométrica, Deus transcendente, Deus 
transcendente? imanente, Natureza naturante, Natureza naturada 


Nova ciência e racionalismo 


IDADE MODERNA 


A revalorização do ser humano e da natureza 


| 


MUSÉE GRANET, AIX-EN-PROVENCE, FRANÇA 


Mercado - Hendrik van Steenwyk (c. 1550-1603). Cena de uma cidade nos Países Baixos. Também conhecidos imprecisamente como 
Holanda, os Países Baixos foram a primeira nação europeia a adotar uma forma republicana de governo no período moderno. Viveram 
seu “século de ouro” nos anos 1600, desenvolvendo-se como potência econômica e naval, com colônias em várias partes do planeta, 
inclusive no Nordeste brasileiro. Tornaram-se também uma região onde se dizia haver maior tolerância religiosa. Para lá acorreram 
diversos artistas e pensadores, entre eles Descartes. E foi nessa época que por lá nasceu Espinosa. 


Iniciemos nossa investigação sobre o pensa- 
mento moderno considerando, brevemente, o 
contexto histórico em que ele surgiu. Sabemos 
que o período que se convencionou chamar de 
Idade Moderna vai de meados do século XV ao 
século XVIII. Ocorria, então, uma série de trans- 
formações nas sociedades europeias, boa parte 
delas ligadas a processos iniciados durante a 
Baixa Idade Média. 

No plano socioeconômico, processava-se a 
passagem do feudalismo para o capitalismo, 
passagem essa relacionada com o florescimen- 
to do comércio, o estabelecimento das grandes 
rotas comerciais, o predomínio do capital comer- 
cial e a emergência da burguesia, no final do 
período anterior. 

Paralelamente, ocorria a centralização do po- 
der político nas mãos dos reis e formavam-se os 
primeiros Estados nacionais modernos, como 
Portugal, Espanha, Inglaterra e França. Nesse 
cenário, desenvolviam-se: o absolutismo, como 
doutrina e forma de poder político; o mercanti- 
lismo, como conjunto de doutrinas e práticas 
econômicas; as grandes navegações e a expan- 
são comercial-marítima, que deram origem à 
descoberta do Novo Mundo e ao processo de co- 
lonização das Américas. 

As mudanças também chegavam ao âmbito 
religioso, no qual a Reforma protestante, ultra- 
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passando as fronteiras de uma mera reforma ou 
ajuste, provocava a quebra da unidade religiosa 
europeia. Incorporando a nova mentalidade em 
ascensão - marcada pelo humanismo (como 
veremos adiante) -, o movimento reformador 
rompia com a concepção passiva do ser huma- 
no, entregue unicamente aos desígnios divinos, 
ao reconhecer o trabalho como fonte legitima 
da riqueza e da felicidade. Além disso, concebia 
a razão humana como extensão do poder divi- 
no, o que colocava o indivíduo em condições de 
pensar, pelo menos até certo ponto, com mais 
liberdade e de responsabilizar-se por seus atos 
de forma mais autônoma. 

Paralelamente, com a criação de novos métodos 
de investigação científica, desenvolvia-se a ciência 
natural, impulsionada pela confiança nas possibili- 
dades da razão, que questionava os princípios da 
ciência escolástica e os dogmas do cristianismo. 
Nesse cenário, a Igreja Católica perdia cada vez 
mais seu poder de influência sobre os Estados e de 
dominação sobre o pensamento. 

Por sua vez, a invenção da imprensa - máquina 
impressora que usava tipos móveis para a compo- 
sição de textos [como vimos no capítulo 8) - dava 
suporte a esses processos, pois possibilitava o 
acesso de um número maior de leitores aos clássi- 
cos gregos e romanos, favorecendo assim o desen- 
volvimento do humanismo. De modo semelhante, 


as obras científicas, filosóficas e artísticas surgidas 
então também atingiam um número cada vez 
maior de pessoas, o que incidiu sobre o grau de 
consciência e de liberdade de expressão. 
Todos esses acontecimentos contribuíam para 
modificar, em várias regiões, o modo de ser, viver 
e perceber a realidade de grande número de 
europeus, o que se expressava em suas artes, 
ciências e filosofias. Desse modo, a visão teo- 


predominado até então passou a ser substituída 
por uma tendência antropocêntrica (que tem o ser 
humano como centro), de valorização da obra e da 
compreensão humanas. 

É nesse contexto que ocorre o desenvolvimento 
do racionalismo e de uma filosofia laica (não reli- 
giosa), que se mostrariam, de modo geral, mais 
otimistas em relação à capacidade da razão de 
intervir no mundo, organizar a sociedade e aper- 


cêntrica [que tem Deus como centro) que havia feiçoar a vida humana. 


Observação 

Como assinalamos antes, para fins de estudo, temos adotado nesta obra a periodização histórica 
tradicional, em que os acontecimentos europeus são a principal referência. Reconhecemos, no entanto, 
que essa divisão cronológica apresenta problemas em acomodar toda a produção do que geralmente se 
costuma designar filosofia moderna. Alguns pensadores do período medieval, por exemplo, poderiam 
perfeitamente estar incluídos neste capítulo. 


P Renascimento 


O movimento cultural que contribuiu para essas transformações é conhecido como Renascimento 
(séculos XV e XVI) e envolveu artistas e intelectuais de diversas áreas. Recebeu esse nome porque se 
inspirou nas ideias do humanismo - movimento iniciado na península Itálica em meados do século XIV 
por intelectuais que defendiam o estudo da cultura greco-romana e o reavivamento de certos ideais de 
exaltação do ser humano e seus atributos, tais como a razão e a liberdade. Era, portanto, um renascer ou 
redespertar desses ideais. Como, porém, nenhuma cultura renasce fora de seu tempo, o resultado desse 
movimento não poderia ser o de um mero retorno à Antiguidade clássica, trazendo consequências distintas. 
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À esquerda, Os poetas toscanos (1544) - Giorgio Vasari. O quadro reúne poetas do humanismo italiano dos séculos XIII e XIV, 
supostamente envolvidos em um debate literário. Destaca-se à frente a figura de Dante Alighieri (em vestes rosadas), acompanhado de 
outros dos maiores nomes da literatura itálica: Petrarca, Bocaccio e Guido Cavalcanti (todos com coroa de louros). Ao fundo, estariam 
representados os filósofos neoplatônicos Marsílio Ficino e Cristoforo Landino e seus comentadores durante o século XV. Sobre a 

mesa encontram-se alguns ícones do período renascentista. O que são e o que representam esses ícones? À direita, representação 
esquemática da cosmologia de A divina comédia, de Dante Alighieri (1855) - M. Caetari (British Library, Londres, Reino Unido). Observe 
como os elementos aristotélicos e cristãos se mesclam no cosmo medieval. Identifique-os. 
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Ao propiciar a expansão de uma mentalidade 
racionalista, o Renascimento criou as bases con- 
ceituais e de valores que favoreceriam o desenvol- 
vimento da ciência no século XVII. Revelando maior 
disposição para investigar os problemas do mundo, 
o indivíduo moderno aguçou seu espírito de ob- 
servação sobre a natureza, dedicou mais tempo à 
pesquisa e às experimentações, abriu a mente ao 
livre exame do mundo. 

Esse conjunto de atitudes contrapunha-se for- 
temente à mentalidade medieval típica, influen- 
ciada pelo pensamento contemplativo e mais sub- 
missa às chamadas verdades inquestionáveis da 
fé. O pensador moderno buscaria não somente 
conhecer a realidade, descobrir as leis que regem 
os fenômenos naturais, mas também exercer con- 
trole sobre ela. O objetivo era prever para prover, 
como se diria depois. 


A sagrada família (1504-1505) - Michelangelo. A nova 
mentalidade surgida a partir do Renascimento não significou 
um completo abandono da temática cristã medieval, o que 
fica claro ao observarmos o fundo religioso que persiste 

nas obras intelectuais e artísticas desse período. O que 
ocorre é uma renovação no tratamento dado a esses temas, 
abordados agora a partir de uma nova perspectiva, em que o 
sagrado se humaniza e o humano se diviniza. 


Ameaças à nova mentalidade 


A transição para a mentalidade científica mo- 
derna não foi, porém, um processo súbito e sem 
resistências. Forças ligadas ao passado medieval 
lutavam duramente contra as transformações 
que se desenvolviam, organizando listas de livros 
proibidos (o Index] e punindo, entre outros, muitos 
pensadores da época. 

Foi nesse contexto que, como veremos, vários 
pioneiros da ciência moderna foram perseguidos 
pela Inquisição - tribunal instituído pela Igreja 
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Católica com o fim de descobrir e julgar os res- 
ponsáveis pela propagação e prática de heresias 
(concepções contrárias aos seus dogmas, como 
vimos no capítulo anterior). 

Criada em 1232 pelo papa Gregório IX, a Inqui- 
sição estendeu-se por vários reinos cristãos que 
correspondem hoje a Itália, França, Alemanha, 
Portugal e, especialmente, Espanha. Depois de 
um período em que reduziram suas atividades, os 
tribunais inquisidores voltaram a funcionar com 
toda força em meados do século XVI, diante do 
avanço do protestantismo. 


Teoria heliocêntrica 


Entre as concepções que trariam os maiores 
“estragos” à cosmologia medieval destacou-se a 
teoria heliocêntrica, proposta pelo sacerdote e 
astrônomo polonês Nicolau Copérnico (1473-1543). 


Ez N La Va | 
E I 
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Copérnico - Jean-Leon Huens (Coleção particular). Escola 
de Hans Holbein. Temendo a reação da Igreja em relação às 
suas descobertas, Copérnico segurou a publicação de seus 
escritos durante muitos anos. Ela só ocorreu em 1543, ano 
de sua morte. Assim, ele escapou à condenação imposta 
aos hereges, mas a proscrição ou banimento de sua obra 
veio pouco tempo depois, com a reativação da Inquisição, 
após o Concílio de Trento (1545-1563). 
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Durante a primeira metade do século XVI, ele 
escreveu o livro Da revolução das esferas celestes, 
no qual demonstrava matematicamente que era a 
Terra que girava em torno do Sol e não o contrário 
(o Sol e os demais planetas girando ao redor da 
Terra), como propunha a teoria geocêntrica, vi- 
gente até então. Como estudamos antes [no ca- 
pítulo 6), a noção geocêntrica estava fundada na 
física de Aristóteles e na astronomia de Ptolomeu, 
além de certas interpretações da Bíblia. 

A formulação de Copérnico de que é o Sol, e não 
nosso planeta, o centro do universo atingia a con- 
cepção medieval cristã de que o ser humano é o ser 
supremo da criação e que por isso seu hábitat - a 
Terra - deveria ter o privilégio de ser o centro em 
relação aos outros astros. Compreende-se assim o 
mal-estar causado pela tese copernicana. 


Astrônomo, poeta e monge 
dominicano, o pensador 
italiano Giordano Bruno 
(1548-1600) foi morto na 
fogueira após sua condenação, 
pela Inquisição, por heresia e 
panteísmo. Bruno defendia o 
heliocentrismo, mas também 
diversas ideias cosmológicas 
que extrapolavam o modelo 
copernicano, como a 
concepção de que o Sol 
é uma estrela entre 
muitas outras, de 
que o universo é 
infinito e contém 
também um 
número infinito 
de mundos, 
além de diversas 
teses teológicas não 
ortodoxas (Campo de 
Fiori, Rome, Itália). 


Panteísmo - qualquer doutrina que proponha a 
identificação de Deus com todas as coisas do universo. 
ANALISE E ENTENDIMENTO 
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Outro aspecto que passou a incomodar as auto- 
ridades católicas foi que a natureza e o universo 
passaram a ser concebidos a partir de um novo 
paradigma, baseado tanto na observação direta 
como na representação matemática. Essa mu- 
dança poderia colocar em xeque os dogmas da 
Igreja e afastar as pessoas da fé cristã. 


Ética e política 


Além do desenvolvimento do pensamento cien- 
tífico, com implicações evidentes no campo filosófi- 
co, os pensadores do período do Renascimento 
abordaram questões envolvendo outros temas tão 
importantes como a natureza humana, a morale a 
política. Neste último âmbito destacou-se especial- 
mente o italiano Nicolau Maquiavel (1469-1527), 
que iniciou uma nova fase do pensamento sobre o 
poder ao abandonar o enfoque ético-religioso e pro- 
por uma abordagem mais realista da política [como 
veremos no capítulo 19). 


O filósofo francês 
Michel de 
Montaigne 
(1523-1592) 
desenvolveu um 
pensamento de 
fundo cético, 
inspirado em 
parte no ceticismo 
da Antiguidade, 
mas também 
no epicurismo 
e no estoicismo. 
Ele afirmava não ser 
possível estabelecer 
os mesmos preceitos para 
todos os seres humanos, sendo necessário que cada um 
construísse um conhecimento e uma consciência moral de 
acordo com as suas possibilidades e disposições individuais, 
mas tendo como regra geral para alcançar a sabedoria “o 
dizer sim à vida”. Em seus Ensaios, pretendeu escrever 
sobre si mesmo, suas experiências e reflexões. Mas acabou 
criando uma obra universal, pois aborda o ser humano de 
ontem, de hoje e de sempre (Coleção particular). 


1. Em contraste com os valores dominantes na Idade Média, destaque alguns dos valores, atitudes e/ou 


características da mentalidade da Idade Moderna. 


2. No Renascimento foram valorizados o ser humano e a natureza. Como se expressou essa revalorização 
no campo do pensamento? Identifique exemplos no texto do capítulo. 


3. Caracterize a novidade trazida pelo modelo cosmológico de Nicolau Copérnico, relacionando-a com a 
nova visão de mundo surgida durante o Renascimento e o descontentamento causado entre a comuni- 


dade eclesiástica. 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Perda do ponto fixo 


Pascal escreveu que “O silêncio eterno dos espaços infinitos apavora”, em referência clara ao mal-estar 
criado pelas descobertas científicas de seu tempo. Compare essa frase com os versos abaixo, do poema 
“Demogorgon”, escrito pelo poeta português Fernando Pessoa (1888-1935). O que eles têm em comum? 


Reúna-se com colegas e debata o tema. 
Não, não, isso não! 

Tudo menos saber o que é o Mistério! 
Superfície do Universo, ó Pálpebras Descidas, 
não vos ergais nunca! 


O olhar da Verdade Final não deve poder suportar-se! 


Deixai-me viver sem saber nada, e morrer sem ir saber nada! 


A razão de haver ser,a razão de haver seres, de haver tudo, 


deve trazer uma loucura maior que os espaços 
entre as almas e entre as estrelas. 


Não, não, a verdade não! Deixai-me estas casas e esta gente; 


assim mesmo, sem mais nada, estas casas e esta gente... 


(Disponível em: <http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/jp000004.pdf>. 


RAZÃO E EXPERIÊNCIA 


As bases da ciência moderna 


Vimos que foi com os filósofos gregos jônicos 
que as crenças mitológicas começaram a ceder 
lugar ao saber racional. E a ideia de caos começou 
a ser dissolvida, nascendo, para substituí-la, o 
conceito de cosmo (reveja o trecho a esse respeito 
no capítulo 11). Dentro desse novo conceito, o uni- 
verso passou a ser encarado como algo ordenado, 
harmônico, previsível, capaz de ser compreendido 
racionalmente pelo ser humano. 

O conceito grego de cosmo desenvolveu-se 
desde o período pré-socrático, encontrando novas 
formulações com os filósofos do período clássico, 
especialmente Platão e Aristóteles. Estes legaram 
ao Ocidente medieval a ideia de um cosmo ordena- 
do, no qual a Terra tinha lugar privilegiado. Era um 
cosmo finito, fechado, dividido em dois planos 
básicos: o céu e a Terra (como estudamos mais 
detidamente no capítulo 6). 

Podemos imaginar a revolução espiritual que 
representaram, portanto, as novas concepções 
da ciência nascente. As conquistas e realizações 
renascentistas deixaram a maioria das pessoas 
desorientadas e desconfiadas. O mundo racional- 
mente ordenado da Antiguidade foi questionado e, 
aos poucos, dissolvido. O que representaria a cidade, 
o Império ou a Igreja diante de um universo infinito? 
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A respeito desse processo, o filósofo e historiador 
da ciência franco-russo Alexandre Koyré [1892- 
-1964) observou: 


O homem perdeu seu lugar no mundo, ou, mais exata- 
mente, perdeu o próprio mundo que formava o quadro 
de sua existência e o objeto de seu saber, e precisou 
transformar e substituir não somente suas concepções 
fundamentais, mas as próprias estruturas de seu pensa- 
mento. (Do mundo fechado ao universo infinito, p. 14.) 


Foi nesse contexto que surgiram alguns dos 
problemas e conceitos fundamentais da filosofia 
moderna. Vejamos três deles. 


A busca de um ponto fixo 


Com a divulgação da nova cosmologia, uma 
das concepções fundamentais até então - a noção 
aristotélica de espaço hierarquizado, isto é, de 
que cada lugar apresenta uma qualidade própria 
e específica, diferente da qualidade de outro lugar - 
foi aos poucos substituída pelo conceito de espaço 
homogêneo. Neste, todos os lugares seguem as 
mesmas leis, sendo portanto equivalentes, sem 
um ponto fixo referencial determinante de uma 
ordem ou hierarquia (reveja a esse respeito o 
capítulo 6). 


O que se observou foi que o Sol não se converteu 
no novo centro ou ponto fixo dos modernos, pois o 
heliocentrismo de Copérnico representou apenas 
o primeiro passo de um processo de descentrali- 
zação exterior do mundo. 

Como ficará mais claro adiante, o ser humano 
só encontraria um novo centro ou ponto fixo em si 
mesmo, isto é, em sua própria razão, entendida 
como a capacidade humana de avaliar a realidade 
e distinguir o verdadeiro do falso. 


Representação do universo, com o Sol ao centro, 
baseada no modelo copernicano (1660). Com o 
heliocentrismo, a Terra deixou de ser considerada o 
centro do mundo. O Sol ocupou essa posição durante 
algum tempo, até que se descobriu que ele é apenas o 
centro de nosso sistema planetário e que existem muitas 
outras estrelas que cumprem a mesma função em 
outros sistemas. Muitos interpretam que, profundamente 
afetado com a crise da visão geocêntrica, o ego humano 
realizou uma compensação no plano sociocultural, 
desenvolvendo a visão de mundo antropocêntrica, que 
imperaria até nossos dias. 


O mundo como representação 


Como propõem diversos estudiosos, até a Idade 
Média havia prevalecido a noção de que a realidade 
do mundo se apresenta diretamente às pessoas, 
isto é, mostra-se por si mesma à mente (realismo). 
Os pensadores da modernidade, por sua vez, ten- 
deram a abordar o mundo com base na ideia de 
que a realidade não é apresentada à mente, mas 
sim representada por ela. 
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Desse modo, boa parte deles procurou ul- 
trapassar a percepção imediata do sensível, e 
o conhecimento do mundo passou a ser inter- 
pretado como representação. Conforme vi- 
mos antes (no capítulo 10), representação é 
uma operação da mente que relalpresenta o 
real e produz uma imagem do mundo, ou um 
outro mundo. 


Assim, uma das principais características do 
pensamento moderno foi tentar explicar a reali- 
dade a partir de novas formulações racionais. 
Galileu, por exemplo, explicaria o mundo concreto, 
sensível, por meio de relações matemáticas, 
geométricas, o que bem pouco se havia feito até 
então, embora hoje esse seja um procedimento 
bastante comum. 


A procura de um método 


A ruptura com toda a autoridade preestabe- 
lecida de conhecimento fez com que os pensa- 
dores modernos buscassem uma base segura, 
algo que garantisse a verdade de um raciocínio. 
Assim, um dos principais problemas da filoso- 
fia nesse período relacionou-se com o proces- 
so de entendimento humano e, mais especifi- 
camente, com a seguinte questão: Que garantia 
posso ter de que um pensamento é verdadeiro? 
Procurava-se, portanto, um método. Sobre este, 
escreveu Descartes em suas Regras para a direção 
do espírito: 


Por método eu entendo regras certas e fáceis que, 
observadas corretamente, levarão quem as seguirem 
a atingir o conhecimento verdadeiro de tudo o que 
for possível. O método consiste na ordem e na dis- 
posição das coisas para as quais devemos voltar o 
olhar do espírito, para descobrir a verdade. (Citado 
em REZENDE, Curso de filosofia, p. 88.) 


Como a razão estava em alta, o método esco- 
lhido foi o matemático, pois a matemática já era 
uma ciência bastante desenvolvida na época, 
conquistando grandes resultados com seu mé- 
todo lógico-dedutivo. Como ciência exata, ela 
mostrava-se capaz de garantir um alto grau de 
segurança e certeza em relação a suas conclu- 
sões. Era, portanto, o paradigma ideal tanto 
para a filosofia como para as ciências, tornan- 
do-se o modelo seguido pelo racionalismo do 
século XVII. (Aprofundaremos a temática do 
desenvolvimento do método científico no estudo 
específico das concepções de Francis Bacon e 
Galileu Galilei, em seguida, e de Descartes, mais 
adiante neste capítulo.) 
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P Francis Bacon 


No auge de sua carreira, 4 + 
ocupando o cargo de 
grão-chanceler, Bacon foi 
acusado de corrupção 

e suborno. Foi julgado 

e condenado. Embora 

tenha compreendido que 
a pesquisa experimental 
seria responsável pelos 
rumos e avanços da ciência, 
ele próprio não desenvolveu 
concretamente experimentos e 
descobertas científicas. 


Nascido em Londres, Francis Bacon (1561- 
-1626) pertencia a uma família de nobres. De- 
pois de concluir seus estudos em Cambridge, 
iniciou, em 1577, sua carreira política, através 
da qual conquistaria os mais importantes postos 
do reino britânico. 

Bacon realizou uma obra científica de inegável 
valor e é considerado um dos fundadores do méto- 
do indutivo de investigação científica. Atribui-se a 
ele também a criação do lema “saber é poder”, 
que revela sua firme disposição de fazer dos co- 
nhecimentos científicos um instrumento prático 
de controle da natureza com vistas à expansão da 
prosperidade humana. 


Teoria dos ídolos 


Bacon concebia a ciência como técnica. Por isso, 
preocupava-se com a utilização dos conhecimentos 
científicos na vida prática, manifestando grande 
entusiasmo pelos avanços técnicos que se difun- 
diam em sua época, como a bússola, a pólvora e 
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a imprensa. Revelava igualmente sua aversão ao 
pensamento meramente contemplativo e abstrato, 
característico da escolástica medieval. 

Para o filósofo, a ciência deveria valorizar a pes- 
quisa experimental, visando proporcionar resulta- 
dos objetivos para o ser humano. Mas ele alertava 
que, para isso, era necessário que os cientistas se 
libertassem daquilo que denominava ídolos. 

O termo ídolo vem do grego eidolon ["imagem, 
simulacro, fantasma”) e costuma ser usado para 
se referir aos objetos que representam seres di- 
vinos em algumas crenças religiosas, sendo por 
isso alvo de culto e adoração. Daí derivou a acep- 
ção comum hoje de pessoa cultuada, seguida e 
admirada, geralmente um artista. Mas Bacon 
usava a palavra ídolo com o sentido específico de 
erro enraizado, falsa noção, preconceito e mau 
hábito mental. 

Em sua obra Novum organum (expressão latina 
que significa “novo instrumento”), o filósofo des- 
taca quatro gêneros de ídolos que entorpecem a 
mente humana e prejudicam a ciência: 


e ídolos da tribo - as falsas noções provenientes 

das próprias limitações da natureza da espécie 

humana; 

ídolos da caverna - as falsas noções do ser hu- 

mano como indivíduo [alusão ao mito da caverna 

de Platão, que estudamos no capítulo 12); 

e ídolos do mercado ou do foro - as falsas noções 
provenientes da linguagem e da comunicação; 

e ídolos do teatro - as falsas noções provenientes 
das concepções filosóficas, científicas e cultu- 
rais vigentes. 


As falsas noções responsáveis pelo insucesso da ciência 


Os ídolos da tribo estão fundados na própria natureza humana,na própria tribo ou espécie humana.É falsa a 
asserção de que os sentidos do homem são a medida das coisas. Muito ao contrário, todas as percepções, tanto dos 
sentidos como da mente, guardam analogia com a natureza humana e não com o universo. O intelecto humano 
é semelhante a um espelho que reflete desigualmente os raios das coisas e, dessa forma, as distorce e corrompe. 


Os ídolos da caverna são os dos homens enquanto indivíduos. Pois cada um — além das aberrações próprias da 
natureza humana em geral — tem uma caverna ou uma cova que intercepta e corrompe a luz da natureza: seja devido 
à natureza própria e singular de cada um; seja devido à educação ou conversação com os outros;seja pela leitura dos 
livros ou pela autoridade daqueles que se respeitam e admiram; seja pela diferença de impressões,segundo ocorram 
em ânimo preocupado e predisposto ou em ânimo equânime e tranquilo; de tal forma que o espírito humano — tal 
como se acha disposto em cada um — é coisa vária, sujeita a múltiplas perturbações, e até certo ponto sujeita ao acaso. 
Por isso, bem proclamou Heráclito que os homens buscam em seus pequenos mundos e não no grande ou universal. 


Há também os ídolos provenientes, de certa forma, do intercurso e da associação recíproca dos indivíduos do 
gênero humano entre si,a que chamamos de ídolos do foro devido ao comércio e consórcio entre os homens. 
Com efeito, os homens se associam graças ao discurso, e as palavras são cunhadas pelo vulgo. E as palavras, 
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impostas de maneira imprópria e inepta, bloqueiam espantosamente o intelecto. Nem as definições, nem as 
explicações com que os homens doutos se munem e se defendem, em certos domínios, restituem as coisas 
ao seu lugar. Ao contrário, as palavras forçam o intelecto e o perturbam por completo. E os homens são, assim, 
arrastados a inúmeras e inúteis controvérsias e fantasias. 


Há, por fim, ídolos que imigram para o espírito dos homens por meio das diversas doutrinas filosóficas 
e também pelas regras viciosas da demonstração. São os ídolos do teatro: por parecer que as filosofias 
adotadas ou inventadas são outras tantas fábulas, produzidas e representadas, que figuram mundos fictícios 
e teatrais. Não nos referimos apenas às que ora existem ou às filosofias e seitas dos antigos. Inúmeras fábulas 
do mesmo teor se podem reunir e compor, porque as causas dos erros mais diversos são quase sempre as 
mesmas. Ademais, não pensamos apenas nos sistemas filosóficos, na sua universalidade, mas também nos 
numerosos princípios e axiomas das ciências que entraram em vigor, mercê da tradição, da credulidade 
e da negligência. Contudo, falaremos de forma mais ampla e precisa de cada gênero de ídolo, para que o 
intelecto humano esteja acautelado. 


Bacon, Novum organum, p. 21. 


CONEXÕES P Galileu Galilei 


Nascido na cidade italiana de Pisa, Galileu Galilei 
[1564-1642] é considerado um dos fundadores da 
física moderna. Em suas investigações, confirmou 
ideias contidas na teoria de Copérnico, defendendo, 
por exemplo, a concepção de que a Terra gira em 
torno do Sol. 

Método indutivo Ao ser advertido pelas autoridades católicas 

por suas ideias heréticas, Galileu teria comentado 

que, em se tratando de temas científicos, a Bíblia 
não era um manual a ser obedecido cegamente. 

Pode parecer um comentário de alguém não reli- 

gioso, mas Galileu não apenas era católico como 

acreditava que suas teorias mais apoiavam do que 

e observação atenta e rigorosa da natureza para contrariavam a crença em Deus. 

a coleta de informações; 

e organização racional dos dados recolhidos 
empiricamente; 

e formulação de explicações gerais (hipóteses) 
que possam levar à compreensão do fenômeno 
estudado; 

e comprovação ou não da hipótese formulada 
mediante experimentações repetidas, em novas 
circunstâncias. 


1. Procure relacionar os quatro ídolos propostos 
por Francis Bacon com situações concretas 
da atualidade ou de sua vida cotidiana. Depois 
comente o que você encontrou. 


Para combater os erros provocados pelos 
ídolos, Francis Bacon propôs o método indutivo 
de investigação, baseado no exame rigoroso dos 
fenômenos naturais, que cumpriria as seguintes 
etapas: 


Bacon dizia que aquele que inicia uma investiga- 
ção com muitas certezas acaba cheio de dúvidas, 
mas aquele que começa com dúvidas pode terminar 
com algumas certezas. 

Assim, a grande contribuição de Francis Bacon 
para a história da ciência moderna foi apresentar 

. . w Galileu, ao centro, explica a topografia lunar para alguns 
o conhecimento científico como resultado de um religiosos - Jean-Leon Huens (Coleção particular). 
método de investigação capaz de conciliar a obser- Os primeiros telescópios teriam surgido na Holanda, por 
vacão dos fenômenos. a elaboracão racional das volta de 1600, para serem usados com finalidades bélicas. 
n = aa Sem nunca ter visto o instrumento, bastando-lhe apenas 
hipóteses e a experimentação controlada para 


É sua descrição, Galileu construiu seu próprio telescópio 
comprovar as conclusões. e o aperfeiçoou para fins astronômicos. 
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O pioneirismo rebelde de Galileu atraiu a fú- 
ria da Inquisição. Em 1633, foi condenado por 
seus inquisidores, que lhe impuseram a dramá- 
tica alternativa: ser queimado vivo em uma fo- 
gueira ou retratar-se publicamente, renegando 
suas concepções científicas. Galileu optou por 
viver e retratou-se perante o tribunal. Perma- 
neceu, entretanto, fiel às suas ideias e, em 1638, 
quatro anos antes de morrer, publicou clandes- 
tinamente mais uma obra que contrariava os 
dogmas oficiais de sua época. 


Método matemático-experimental 


Na tradição grega aristotélica, para enten- 
der uma coisa não era preciso estudá-la expe- 
rimentalmente. Bastava esforçar-se por com- 
preender como essa coisa existe e funciona, 
para depois elaborar uma teoria sobre isso. 
Assim, para grande parte dos pensadores anti- 
gos e medievais, observar as coisas, agir sobre 
a natureza e pensar como matemático eram 
práticas incompatíveis. 


Já Galileu - professor de matemática da Univer- 
sidade de Pisa - decidiu, de forma inovadora, aplicar 
a matemática ao estudo experimental da natureza. 
Desse modo, alcançou grandes realizações, entre 
as quais podemos destacar: 


e a elaboração da lei da queda livre dos corpos, se- 
gundo a quala aceleração de um corpo em queda 
é constante, independentemente de o corpo ser 
leve ou pesado, grande ou pequeno. A demons- 
tração dessa lei exige condições ideais (vácuo); 

e a construção e o aperfeiçoamento de um teles- 
cópio, com o qual efetuou observações astronô- 
micas que o levaram a descobrir o relevo mon- 
tanhoso da Lua, quatro satélites de Júpiter, as 
formas diferentes de Saturno, as fases de Vênus 
e a existência das manchas solares. 


Mas não é apenas por suas descobertas espe- 
cíficas que Galileu merece especial destaque na 
história das ciências. Uma de suas mais extraor- 
dinárias contribuições foi ter assumido uma nova 
postura de investigação científica, cuja metodo- 
logia tinha como bases: 


e a observação paciente e minuciosa dos fenôme- 
nos naturais; 

e a realização de experimentações para compro- 
var uma tese; 

e a valorização da matemática como instrumento 
capaz de enunciar as regularidades observadas 
nos fenômenos. 


Assim, enquanto Francis Bacon arquitetou o 
palco da ciência moderna, Galileu entrou em cena 
e fez ciência. 


Newton: a ordem do universo 


Algumas décadas após a morte de Galileu, o físico, matemático e astrônomo inglês Isaac Newton 
(1642-1727) levaria a termo a revolução científica iniciada pelo cientista italiano, dando origem à física clássica. 
Em sua obra principal, Princípios matemáticos da filosofia natural (denominava-se então "filosofia natural” 
o que hoje consideramos “ciências naturais"), Newton estabelece alguns princípios científicos fundamen- 


tais, como as noções de simplicidade e de uniformidade da natureza. 
Decorre também do pensamento de Newton a concepção do mundo 
como uma grande máquina, cujas partes podem ser conhecidas atra- 
vés da observação e da experimentação [conforme vimos no capítulo 
6). Para o cientista, esse grande mecanismo seria, por sua vez, obra 
de um ser inteligente e regente universal: Deus (compreensão que 
deu origem à metáfora do “Grande Relojoeiro”, que se populariza- 


ria com o filósofo francês Voltaire). 


Para Newton, porém, não podemos conhecer Deus, porque só 
nos é possível conhecer por meio de nossos sentidos. Portanto, 
só é possível afirmar a existência de Deus a partir da ordem 


presente no universo. 


Detalhe de /saac Newton - Hermann 
Goldschmidt. O físico inglês criou no âmbito 
da ciência o que seriam as bases de inspiração 
para a investigação sobre o conhecimento no 
campo da filosofia desenvolvida no século XVIII 
(que estudaremos no próximo capítulo). 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


4. Identifique e explique pelo menos três consequências da revolução espiritual causada pela descoberta de que 
a Terra não era o centro do Universo, determinantes na produção filosófica do indivíduo moderno. 


5. Qualfoi a estratégia proposta por Francis Bacon para combater os erros provocados pelos ídolos”? Explique 


cada passo. 


o 


Segundo Galileu, o “livro” do universo “está escrito em língua matemática, os caracteres são triângulos, 


circunferências e outras figuras geométricas”. Como você explica essa afirmação? Como essa ideia se 


expressa no trabalho científico de Galileu? 


7. Sintetize a nova metodologia científica adotada por Galileu Galilei. 


œ 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Saber é poder 


Destaque aspectos do pensamento de Isaac Newton a respeito do mundo e de Deus. 


Francis Bacon entendia que “saber é poder”. Reflita sobre essa afirmação. Você acha que o conhecimento 
é fonte de poder? Pense nos vários tipos de conhecimento (político, tecnológico etc.) e nos vários meios de 
poder. Depois reúna-se com colegas para trocar ideias e debater o tema. 


GRANDE RACIONALISMO 


O conhecimento parte da razão 


Durante o século XVII, a confiança no poder da 
razão no processo de conhecimento chega a seu 
auge no contexto da filosofia, à qual a ciência ainda 
se mantinha vinculada. Por isso a produção filosó- 
fica dessa época costuma ser denominada grande 
racionalismo. 

Conforme vimos antes, no campo das teorias 
do conhecimento, racionalismo designa a dou- 
trina que privilegia o papel da razão no processo 
de conhecer a verdade [reveja o trecho a esse 
respeito no capítulo 10). Abordaremos em seguida 
dois dos principais filósofos racionalistas desse 
período: René Descartes [nosso velho conhecido) 
e Baruch Espinosa. 


P René Descartes 


René Descartes (1596-1650) nasceu em La 
Haye, França, em uma família de prósperos bur- 
gueses. Decepcionado com a formação tomista- 
-aristotélica que recebera no colégio jesuíta de 
La Flèche, decidiu buscar a ciência por conta 
própria, esforçando-se por decifrar o “grande livro 
do mundo”. Em suas inúmeras viagens pela Eu- 
ropa, estabeleceu contatos com vários sábios de 
seu tempo, entre eles Blaise Pascal, que estuda- 
remos adiante. 

Vejamos algumas concepções básicas de seu 
pensamento. Algumas delas já foram estudadas 
em capítulos anteriores, mas é importante fa- 


René Descartes (1648) 
- Frans Hals, óleo 
sobre tela. Temendo 
perseguições 
religiosas e 
tendo em mente 
a condenação de 
Galileu, Descartes 
foi bastante cauteloso 
na exposição de suas 
ideias. Autocensurou 
vários trechos de suas obras 
para evitar tanto a repressão da 
Igreja Católica como a reação fanática dos 
protestantes. Apesar disso, o que publicou é 
suficientemente vasto e valioso para situá-lo 
como um dos pais da filosofia moderna. 
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zermos aqui uma breve recapitulação, recontextua- 
lizando alguns conceitos, para que você tenha um 
quadro mais completo do pensamento cartesiano. 


Dúvida metódica 


Vimos anteriormente que Descartes afirmava 
que, para conhecer a verdade, é preciso, de início, 
colocar todos os nossos conhecimentos em dúvida. 
É necessário questionar tudo e analisar criteriosa- 
mente se existe algo na realidade de que possamos 
ter plena certeza. 
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Fazendo uma aplicação metódica da dúvida, o fi- 
lósofo percebeu que a única verdade totalmente li- 
vre de dúvida era que ele pensava. Deduziu então 
que, se pensava, existia (Penso, logo existo”). Para 
Descartes, essa seria uma verdade absolutamente 
firme, certa e segura, que por isso mesmo deveria 
ser adotada como princípio básico de toda a sua filo- 
sofia. Era sua base, seu novo centro, seu ponto fixo. 

É preciso ressaltar que o termo pensamento é 
utilizado pelo filósofo em um sentido bastante 
amplo, abrangendo tudo o que afirmamos, nega- 
mos, sentimos, imaginamos, cremos e sonhamos. 
Assim, o ser humano seria, para ele, uma substân- 
cia essencialmente pensante. (Para mais detalhes, 
veja o tema da dúvida metódica no capítulo 2). 


Dualismo 


Também estudamos anteriormente que Des- 
cartes, aplicando a dúvida metódica, chegou à con- 
clusão de que no mundo haveria apenas duas subs- 
tâncias, essencialmente distintas e separadas: 


e a substância pensante (res cogitans), correspon- 
dente à esfera do eu ou da consciência; 

e a substância extensa (res extensa), correspon- 
dente ao mundo corpóreo, material. 


O ser humano seria composto dessas duas subs- 
tâncias, enquanto a natureza se constituiria apenas 
de substância extensa. Essa era uma concepção que 
se chocava com a noção tomista-aristotélica predo- 
minante, segundo a qual haveria tantas substâncias 
quantos são os seres que existem. 

A metafísica cartesiana também incluía uma 
substância infinita (res infinita), relativa a Deus, o 
ser que teria criado todas as coisas. Mas essa 
substância não seria parte deste mundo, pois o 
Deus cartesiano é transcendente, está separado 
de sua criação. (Para mais detalhes sobre o dualis- 
mo cartesiano, veja os trechos a esse respeito nos 
capítulos 6 e 7). 


Idealismo 


Descartes concluiu, porém, que o pensamento 
(ou consciência) é algo mais certo que qualquer 
corpo, pois ele considerava a matéria “algo ape- 
nas conhecível, se é que o é, por dedução do que 
se sabe da mente” (RusseLL, História da filosofia 
ocidental, v. 2, p. 88). 

Essa é uma concepção idealista, tanto em 
termos ontológicos como epistemológicos, pois 
prioriza o ser pensante em contraposição à ma- 
téria, bem como a atividade do sujeito pensante 
em relação ao objeto pensado. 
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Racionalismo 


Descartes era um racionalista convicto. Reco- 
mendava que desconfiássemos das percepções 
sensoriais, responsabilizando-as pelos frequentes 
erros do conhecimento humano. Dizia que o verda- 
deiro conhecimento das coisas externas devia ser 
conseguido através do trabalho lógico da mente. 
Nesse sentido, considerava que, no passado, den- 
tre todos os indivíduos que buscaram a verdade 
nas ciências, “só os matemáticos puderam en- 
contrar algumas demonstrações, isto é, algumas 
razões certas e evidentes” (DESCARTES, Discurso do 
método, p. 39). 

Descartes atribuía, portanto, grande valor à 
matemática como instrumento de compreensão 
da realidade. Ele próprio foi um grande matemáti- 
co, considerado um dos criadores da geometria 
analítica - sistema que tornou possível a determi- 
nação de um ponto em um plano mediante duas 
linhas perpendiculares fixadas graficamente (as 
coordenadas cartesianas). 


Detalhe da obra Descartes na corte da rainha Cristina 
(século XVIII) - Pierre-Louis Dumesnil, óleo sobre tela. 

A imagem retrata uma demonstração de geometria feita 
por Descartes à rainha da Suécia e sua corte. Em fins de 
1649, Descartes aceitou o convite da jovem monarca para 
se estabelecer em Estocolmo e ministrar-lhe Lições. Em 
pleno inverno nórdico, ao final de um mês de estadia, no 
entanto, desenvolveu uma pneumonia que em poucos dias 
levou-o à morte, aos 53 anos de idade. 
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Método cartesiano 


Da sua obra Discurso do método, podemos 
destacar quatro regras básicas, consideradas por 
Descartes capazes de conduzir o espírito na busca 
da verdade: 


e regra da evidência - só aceitar algo como ver- 
dadeiro desde que seja absolutamente evidente 
por sua clareza e distinção. As ideias claras e 
distintas seriam encontradas na própria atividade 
mental, independentemente das percepções 
sensoriais externas. Devido a elas, Descartes 
propôs a existência das ideias inatas (com as 
quais nascemos), que são plenamente racio- 
nais. Exemplos: as ideias matemáticas, as no- 
ções gerais de extensão e movimento, a ideia 
de infinito etc. 


e regra da análise - dividir cada uma das dificul- 
dades surgidas em tantas partes quantas forem 
necessárias para resolvê-las melhor. 


e regra da síntese - reordenar o raciocínio indo 
dos problemas mais simples para os mais 
complexos. 


e regra da enumeração - realizar verificações 
completas e gerais para ter absoluta segu- 
rança de que nenhum aspecto do problema 
foi omitido. 


Herança cartesiana 


O pensamento de Descartes influi profunda- 
mente no pensamento posterior. Sua concepção 
dualista do ser humano ainda é sentida em diver- 
sos campos do conhecimento. E seu método con- 
tribuiu grandemente para uma visão reducionista 
da realidade (reveja o que é o reducionismo con- 
sultando o capítulo 6). 

Sua tentativa, porém, de reconstruir o edi- 
fício do conhecimento talvez não tenha obtido 
resultados tão fecundos quanto o efeito demo- 
lidor que causou. Por isso podemos dizer - 
junto com alguns de seus comentadores - que 
Descartes celebrizou-se não propriamente 
pelas questões que resolveu, mas, sobretudo, 
pelos problemas que formulou - os quais fo- 
ram herdados pelos filósofos posteriores. As 
filosofias de Espinosa, Leibniz e Malebranche 
são exemplos disso, pois foram construídas a 
partir da meditação dos problemas postos por 
Descartes e seguindo estruturas provenientes 
do pensamento dele (cf. ALquié, A filosofia de 
Descartes, p. 141). 
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P Baruch Espinosa 


Baruch Espinosa [1632-1677] nasceu na Ho- 
landa, filho de imigrantes judeus de origem his- 
pano-portuguesa. Em sua filosofia, desenvolveu 
um racionalismo radical, caracterizado princi- 
palmente pela crítica às superstições religiosa, 
política e filosófica. 


Para Espinosa, 
aéticaéa 
ciência prática 
daquilo que 
é. A felicidade 
corresponderia, 
desse modo, à 
compreensão lógica 
do mundo e da vida, 
o que se alcançaria 
pelo amor intelectual 
do verdadeiro Deus, que é 
imanente ao real. Há, portanto, como em 
Giordano Bruno, um panteismo em seu 
pensamento, pois identifica Deus com a 
totalidade das coisas (Deus sive Natural). 
Espinosa foi muito perseguido por isso. 


De acordo com o filósofo, a fonte de toda su- 
perstição é a imaginação. Incapaz de compreender 
a verdadeira ordem do universo, a imaginação 
credita a realidade a um Deus transcendente e 
voluntarioso, nas mãos de quem os seres hu- 
manos não passam de joguetes. E a partir da 
superstição religiosa se desenvolveriam as su- 
perstições políticas e filosóficas. 

Para combater essas superstições em sua 
origem, Espinosa escreveu o texto Ética, no qual 
busca provar, como em uma demonstração 
geométrica [isto é, com definições, axiomas e 
postulados, dos quais se segue uma série de teo- 
remas e corolários), a natureza racional de Deus, 
que se manifesta em todas as coisas. 

Segundo o filósofo, Deus não criou o mundo 
nem está fora do mundo: ele é o próprio universo. 
Por isso, dizia “Deus sive Natura” ("Deus ou Na- 
tureza”) e propunha a equação Deus = Natureza. 
Trata-se, portanto, de um Deus imanente, que 
está inseparavelmente contido e implicado em 
toda a realidade. 
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Vejamos, então, de forma simplificada, como 
Espinosa chegou a essa conclusão, bastante per- 
turbadora para a época e que lhe causou muitas 
perseguições. 


Monismo espinosano 


Para entendermos a concepção de Deus de 
Espinosa e o porquê de sua imanência, deve- 
mos compreender primeiramente seu conceito 
de substância: 


II. Por substância entendo o que existe em si e por si 
é concebido, isto é, aquilo cujo conceito não carece 
do conceito de outra coisa do qual deva ser formado. 
(Ética, p. 78.) 


Sua definição de substância está apoiada, por- 
tanto, na de Descartes, para quem a substância é 
aquilo que não precisa de nada fora de si mesmo 
para existir. No entanto, a partir desse entendi- 
mento, Espinosa chegou a uma conclusão distinta 
da do filósofo francês (que concluiu, como sabe- 
mos, que existem duas substâncias: o corpo e a 
alma): ele deduz que somente a totalidade das 
coisas não depende de nada fora de si para ser o 
que é [uma totalidade). 

Para entender seu raciocínio, pense, por exem- 
plo, que a existência de uma coisa, para ser explica- 
da, sempre remete a outra coisa, e esta a outra, e 
assim sucessivamente. Depois considere que todas 
essas coisas sempre estarão dentro do mundo, 
constituindo sua totalidade. Assim, somente a tota- 
lidade - que contém todas as coisas, umas reme- 
tendo às outras - não remeteria a algo além de si, 
pois se remetesse não seria totalidade. 

Isso quer dizer que a única substância ver- 
dadeira - isto é, à qual se pode atribuir esse 
nome - é a totalidade das coisas, ou, dito de outra 
maneira, a totalidade de tudo é uma única subs- 
tância. Trata-se, portanto, de uma concepção 
monista da realidade, isto é, que considera que 
tudo o que existe está fundado em uma única 
realidade ou substância (reveja o trecho a esse 
respeito no capítulo 6). 

Necessitamos, agora, entender outros dois con- 
ceitos de Espinosa: 


IV. Por atributo entendo o que o intelecto percebe da 
substância como constituindo a essência dela. [...] 
VI. Por Deus entendo o ente absolutamente infinito, 
isto é, uma substância que consta de infinitos atribu- 
tos, cada um dos quais exprime uma essência eterna 
e infinita. (Ética, p. 78.) 


Por essas definições, é possível ver que, apesar 
de contrariar as conclusões de Descartes, Espinosa 
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tinha outra premissa semelhante à do francês: a 
concepção de que Deus é infinito. Isso significa que 
a infinitude é um atributo de Deus, uma qualidade 
que faz parte de sua essência, conforme sua defini- 
ção de atributo. Ora, se analisarmos o conceito de 
infinitude, veremos que se trata de um atributo 
muito especial, pois corresponde a um conceito 
matemático que exprime a ausência de quaisquer 
limites e que, por isso, não depende de alguma 
outra coisa para ser explicado. 

Dessa forma, se a infinitude faz parte da es- 
sência de Deus, se Deus é infinito, ele não tem 
limitações; quer dizer, não há nada que ele não 
seja, senão ele seria finito. E aquilo que é infini- 
to, justamente por não conhecer fronteiras ou 
limites, abrange a totalidade das coisas, que é a 
única substância do mundo. Chegamos, assim, 
por dedução, à conclusão de que Deus é a única 
e verdadeira substância do mundo, que é a tota- 
lidade das coisas, as quais são, por sua vez, a 
própria natureza. 


Deus imanente 


Assim, como substância única, no mesmo ato 
em que Deus cria a si mesmo, pois existir faz parte 
de sua essência, ele cria também, continuamente, 
todas as coisas, que são efeitos de sua potência 
infinita (também denominados modos da subs- 
tância). Deus (ou Natureza), então, pode ser com- 
preendido sob dois aspectos: 


e Natureza Naturante - que é a substância e seus 
atributos como atividade eterna e infinita causa- 
dora do real; 

e Natureza Naturada - que é a totalidade dos efei- 
tos ou modos da atividade da Natureza Naturante. 


Deus 
Natureza 
Naturante 
Representação 
gráfica 
Natureza simplificada 
Naturada do conceito 
de Deus em 


Espinosa, um 
Deus imanente. 


Segundo Espinosa, essa seria a ideia adequada 
de Deus, a qual contradiz, portanto, a tradição teo- 
lógico-metafísica [que concebe Deus como criador 
do mundo a partir do nada, um ser transcendente, 
que existe fora e acima de toda a sua criação). Deus, 
para o filósofo holandês: 


[...] não é causa eficiente transitiva de todas as 
coisas ou de todos os seus modos, isto é, não é 
uma causa que se separa dos efeitos após havê-los 
produzido, mas é causa eficiente imanente de seus 
modos, não se separa deles, e sim se exprime neles 
e eles O exprimem. A causa imanente faz com que 
a totalidade constituída pela Natureza Naturante 
e pela Natureza Naturada seja a unidade eterna e 
infinita cujo nome é Deus. (CHaui, Espinosa: uma 
filosofia da liberdade, p. 47.) 


No interior desse entendimento profundamente 
racionalista, Espinosa não deu espaço para tragé- 
dia nem mistérios: tudo se tornaria compreensível 
à luz da razão. A filosofia seria o conhecimento ra- 
cional de Deus. Não haveria livre-arbítrio, uma vez 
que Deus se identifica com a natureza universal e, 
portanto, tudo o que existe é necessário e não pode 
ser transgredido, pois faz parte da natureza divina. 
A liberdade humana consistiria, então, na cons- 
ciência dessa necessidade. 


União corpo e alma 


Evidentemente, Espinosa se opôs ao dualismo 
cartesiano. Para ele, o ser humano não seria uma 
união de duas substâncias, como pensara Des- 
cartes. Na ontologia monista espinosana, a alma 
e o corpo constituem modos distintos da mesma 
e única substância [Deus ou Natureza). Isso quer 
dizer que são efeitos ou expressões finitas da ati- 
vidade de atributos da substância infinita. Disso 
decorre a união entre corpo e alma e a comuni- 
cação imediata, sem intermediação, entre eles. 

Além disso, não haveria uma relação hierár- 
quica entre os dois, pois, segundo Espinosa, corpo 
e alma exprimem simultaneamente a atividade de 
atributos substanciais de potência e realidade 
equivalentes. Desse modo, sua filosofia rompia 
outra vez com a tradição, que desde Platão havia 
concebido uma relação de superioridade ou co- 
mando da alma sobre o corpo. 


Pascal: um pensador contra a corrente 


Blaise Pascal (1623-1662) - nascido em Clermont-Ferrand, na França - viveu na época do grande 
racionalismo, mas foi um dos principais críticos de seus contemporâneos e da confiança excessiva que 
mostravam ter na razão. 

Apesar de ter sido um grande matemático e físico, inventor da primeira calculadora, não aceitava o 
reducionismo matemático nas questões humanas. Exemplo disso é sua frase lapidar: “O coração tem 
razões que a razão desconhece” [Pensamentos, p. 107). Pascal preferiu refletir sobre a condição trágica 
do ser humano, ao mesmo tempo magnífico e miserável, capaz de alcançar grandes verdades e gerar 
grandes erros. 

Em sua obra Pensamentos (da qual transcrevemos os diversos frag- 
mentos a seguir), escrita sob a forma de aforismos, questiona a situação 
paradoxal do ser humano em meio a toda a realidade existente: “No fundo, 
o que é o homem na natureza? É nada em relação ao infinito, é tudo em 
relação ao nada, algo de intermediário entre o nada e o tudo”. Diante das 
novas teorias astronômicas de seu tempo, confessa: “O silêncio eterno 
dos espaços infinitos apavora”. 

Assim, em vez de mostrar a mesma confiança na razão que carac- 
terizava os pensadores de seu tempo, Pascal defendeu a ideia de que o 
ser humano não pode conhecer o princípio e o fim das realidades que 
busca compreender. Estaria limitado apenas às aparências, já que, em 
suas palavras, “só o autor dessas maravilhas as compreende; ninguém 
mais pode fazê-lo”. 

Cristão fervoroso, Pascal polemizou contra o Deus dos filósofos e 
dos sábios, um deus transformado em engenheiro do mundo, que, 
uma vez criado, seguiria seu rumo em cego mecanicismo. Seu alvo 
principal era Descartes e sua concepção de um Deus das verdades 
geométricas. 

Para Pascal, a razão humana seria impotente para provar a existência 
de Deus, de modo que a crença no ser divino se assentaria apenas na fé. 
“O supremo passo da razão está em reconhecer que há uma infinidade 
de coisas que a ultrapassam.” Dessa forma, ele dirá: “O coração - e não 
a razão - é que sente Deus. E isto é a fé: Deus sensível ao coração e 
não à razão”. 


ALBUM/AKG-IMAGES/LATINSTOCK 


Pascal realizou estudos e 


experimentos, principalmente 
em matemática e física, com 
importantes contribuições. Mas 
foram suas reflexões filosóficas 
que mais surpreenderam e o 
tornaram objeto de estudo até 
nossos dias (Coleção particular). 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


9. Em que consistiu a dúvida metódica de Descartes? Qual era o seu objetivo ao aplicá-la? 

10. Comente o cogito e seu corolário [consequência lógica, necessária] mais imediato. 

11. Que regras propõe Descartes para dirigir o espírito na busca da verdade? Explique-as. 

12. O que diferencia as superstições religiosas da ideia correta de Deus, segundo a concepção de Espinosa? 
13. Como Espinosa entende a substância? 

14. Quais são os dois aspectos pelos quais Deus pode ser compreendido? 

15. Como Espinosa entende o ser humano no contexto de sua ontologia? 

16. Compare o Deus de Espinosa com o Deus de Pascal. Qual Deus parece mais verossimil para você? Justifique. 


17. Por que se diz que Pascal foi um filósofo “contra a corrente”? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. A essência do ser humano 


Para os racionalistas do século XVII, a essência do ser humano é a razão. Pascal e, mais tarde, a psicologia 
do inconsciente (estudada no capítulo 4) questionaram essa afirmação, no entendimento de que a raciona- 
lidade não tem tanta hegemonia na alma ou mente humana. 

Qual é a sua interpretação a respeito desse tema? Como você vê a si mesmo e às pessoas que conhece? 
Reúna-se com colegas para debater esse tema. 


4. Deus dos filósofos 


Pascal foi um crítico contumaz do Deus dos filósofos. O que será que quer dizer a expressão “Deus 
dos filósofos”? 

Reúna-se com colegas para rever as diversas concepções de Deus estudadas, desde Platão. O que 
existe de comum entre elas? Em que diferem do Deus das diversas religiões? Por que Pascal critica o 
Deus dos filósofos? 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UnB-DF) “Do princípio do século XVII ao fim do século XVIII, o aspecto geral do mundo natural alterou-se 
de talforma que Copérnico teria ficado pasmo. A revolução que ele iniciara desenvolveu-se tão rápido e de 
modo tão amplo que não só a astronomia se transformou, mas também a física. Quando isso aconteceu, 
dissolveram-se os últimos vestígios do universo aristotélico. A matemática tornou-se uma ferramenta 
cada vez mais essencial para as ciências físicas. 


A visão do universo adotada por Galileu - morto em 1642, ano do nascimento de Isaac Newton - baseava-se 
na observação, na experimentação e numa generosa aplicação da matemática. Uma atitude de certa forma 
diferente daquela adotada por seu contemporâneo mais jovem, René Descartes, que começou a formular 
uma nova concepção filosófica do universo, que viria a destruir a antiga visão escolástica medieval. 


Em 1687, Newton publicou os Principia, cujo impacto foi imenso. Em um único volume, reescreveu toda a 
ciência dos corpos em movimento com uma incrível precisão matemática. Completou o que os físicos do 
fim da Idade Média haviam começado e que Galileu tentara trazer à realidade. As três leis do movimento, 
de Newton, formam a base de todo o seu trabalho posterior.” 


Ronan, Coun A. História ilustrada da ciência: da Renascença à revolução científica. 
São Paulo: Círculo do Livro, s/d, p. 73, 82-3 e 99 (com adaptações). 


Unidade 3 A filosofia na história 


Os trabalhos de Aristóteles e Galileu representam dois momentos marcantes do desenvolvimento das 
ciências naturais no Ocidente. Assinale a opção que sintetiza corretamente as contribuições de cada um 
deles para a história da ciência. 


a) Aristóteles produziu conhecimento acerca do universo de modo empírico e experimental, ao passo 
que Galileu defendeu o uso da matemática como ferramenta de descoberta, relegando a lógica a uso 
apenas argumentativo. 


b) O conhecimento de Aristóteles acerca do universo era especulativo, embasado na lógica que ele 
mesmo criara, diferentemente do conhecimento de Galileu, que defendia o uso da matemática como 
ferramenta de descoberta, relegando a lógica a uso apenas argumentativo. 


c) A despeito de diferenças quanto à percepção do universo, como heliocêntrico ou geocêntrico, tanto 
Galileu quanto Aristóteles atribuíam à lógica o poder de desvelar relações de causalidade entre os 
fenômenos naturais. 


d) O conhecimento de Aristóteles acerca do universo era empírico, e o de Galileu, contemplativo, diferindo 
ambos quanto ao grau de manipulação dos fenômenos naturais na construção dos conceitos científicos. 


Sessão cinema 


Decameron (1970, Itália/França/Alemanha, direção de Pier Paolo Pasolini) 
Adaptação de dez contos de obra homônima de Bocaccio, que mostram aspectos do cotidiano, da religiosidade 
e dos costumes da cidade de Nápoles no século XIV, em histórias divertidas e picantes. 


Descartes (1974, Itália, direção de Roberto Rossellini) 


Obra sobre a vida de Descartes e sua busca pelo conhecimento. Inclui o processo de escritura e publicação 
de alguns de seus principais livros e os debates em torno de suas ideias. 


Galileu (1968, Itália, direção de Liliana Cavani) 
Vida e obra de Galileu, com destaque para o seu julgamento pela Inquisição. 


Giordano Bruno (1973, Itália, direção de Giuliano Montaldo) 


Retrato de parte da vida de Bruno e de seus problemas com a Igreja por suas ideias. Mostra o processo 
movido pela Inquisição até a sua morte na fogueira. 


Pascal (1972, Itália, direção de Roberto Rossellini) 


Vida de Pascal desde os 17 anos, abordando suas obras científicas [os estudos matemáticos, a criação da 
primeira calculadora mecânica, os trabalhos sobre o vácuo, os fluidos e a pressão atmosférica) e filosóficas. 


A Rainha Margot (1994, França/Alemanha/ltália, direção de Patrice Chéreau) 
Obra sobre a questão religiosa e política entre católicos e protestantes no século XVI. 


Para pensar 


No texto a seguir, você verá uma análise sobre como os fundadores da ciência e da filosofia modernas 
(Galileu, Descartes etc.) atuaram de modo decisivo para dissolver a ideia grega de cosmo, consagrada 
sobretudo na física aristotélica. Leia o texto e responda às questões. 


A revolução científica moderna 


Não tentarei, aqui, explicar as razões e as causas que provocaram a revolução espiritual do século 
XVI. Para nossas finalidades, basta descrevê-la, caracterizar a atitude mental ou intelectual da ciência 
moderna através de dois traços que se completam um ao outro. São eles: 1) a destruição do cosmo e, 
consequentemente, o desaparecimento, na ciência, de todas as considerações baseadas nessa noção; 2) 
a geometrização do espaço, isto é, a substituição, pelo espaço homogêneo e abstrato da geometria eucli- 
diana, da concepção de um espaço cósmico qualitativamente diferenciado e concreto, o espaço da física 
pré-galileana. Podem-se resumir e exprimir essas duas características da seguinte maneira: a matematiza- 


ção (geometrização) da ciência. 
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A dissolução do cosmo grego 


A dissolução do cosmo significa a destruição de uma ideia, a ideia de um mundo de estrutura finita, 
hierarquicamente ordenado [...] Essa ideia é substituída pela ideia de um universo aberto, indefinido 
e até infinito, unificado e governado pelas mesmas leis universais, um universo no qual todas as coisas 
pertencem ao mesmo nível do ser, contrariamente à concepção tradicional que distinguia e opunha os dois 
mundos do céu e da Terra. Doravante, as leis do céu e as leis da Terra se fundem. A astronomia e a física 
tornam-se interdependentes, unificadas e unidas. Isso implica o desaparecimento, da perspectiva científica, 
de todas as considerações baseadas no valor, na perfeição, na harmonia, na significação e no desígnio. Tais 
considerações desaparecem no espaço infinito do novo universo. É nesse novo universo, nesse novo mundo, 
onde uma geometria se faz realidade, que as leis da física clássica encontram valor e aplicação. 


A dissolução do cosmo, repito, me parece a revolução mais profunda realizada ou sofrida pelo espírito 
humano desde a invenção do cosmo pelos gregos. É uma revolução tão profunda, de consequências tão 
remotas, que, durante séculos, os homens — com raras exceções, entre as quais Pascal — não lhe apreenderam 
o alcance e o sentido. Ainda agora, ela é muitas vezes subestimada e mal compreendida. 


A reforma das estruturas do pensamento 


O que os fundadores da ciência moderna, entre os quais Galileu, tinham de fazer não era criticar e combater 
certas teorias erradas, para corrigi-las ou substituí-las por outras melhores. Tinham de fazer algo inteiramente 
diverso. Tinham de destruir um mundo e substituí-lo por outro. Tinham de reformar a estrutura de nossa própria 
inteligência, reformular novamente e rever seus conceitos, encarar o ser de uma nova maneira, elaborar um 
novo conceito do conhecimento, um novo conceito da ciência, e até substituir um ponto de vista bastante 
natural — o do senso comum — por um outro que, absolutamente, não o é. 


Isso explica por que a descoberta de coisas e de leis, que hoje parecem tão simples e tão fáceis que são 
ensinadas às crianças — leis do movimento, lei da queda dos corpos -, exigiu um esforço tão prolongado, tão 
árduo, muitas vezes vão, de alguns dos maiores gênios da humanidade, como Galileu e Descartes. 


Koyré, Estudos de história do pensamento científico, p. 154-155; intertítulos nossos. 


1. Segundo o autor do texto, quais são os dois traços característicos que marcam a ciência moderna? 


2. “Doravante, as leis do céu e as leis da Terra se fundem.” O que Koyré quis dizer com essa frase? 
O que causou essa fusão? 


3. Aque se refere o autor quando diz que a ciência moderna teve “até [de] substituir um ponto de vista 
bastante natural - o do senso comum - por outro que absolutamente não o é”? 


Unidade 3 A filosofia na história 


Capítulo 


REINO UNIDO 


NATIONAL GALLERY, LONDRES, 


Qual é o principal 
recurso pictórico 
utilizado na 

pintura ao lado? 
Que experimento 
ela retrata? Como 
reagem as pessoas? 
Qual poderia ser 
sua mensagem 

(ou problema)? 


Experimento com um pássaro em uma bomba de ar (1768) - Joseph Wright. Uma cacatua se debate asfixiada 
dentro de um globo de vidro, sob a ação de um filósofo natural (ou cientista). 


Vamos agora cruzar o canal da Mancha para estudar o pensamento de- 
senvolvido por filósofos britânicos que se opuseram ao grande racionalismo 
dos filósofos continentais, defendendo concepções empiristas. 

Depois abordaremos pensadores do século XVIII, o “século das Luzes”, 
quando a confiança nos poderes da razão continuou em alta e a investigação 
filosófica se expandiu para todos os campos da atividade humana, sendo exercida 
também “nas ruas e nos salões”. 


Conceitos-chave 


racionalismo, empirismo, apriorismo, ideias inatas, 
corpos naturais, corpos artificiais, tábula rasa, 
experiência, sensação, reflexão, contratualismo, 
livre-iniciativa, idealismo subjetivo imaterialista, 
indução, dedução, Iluminismo, progresso, tolerância, 
igualdade jurídica, propriedade privada, separação 
dos poderes, liberdade, bom selvagem, estado de 
natureza, perfectibilidade, vontade geral, liberalismo 
econômico, trabalho, autonomia, juízos analíticos e 
sintéticos a priori e a posteriori, formas a priori da 
sensibilidade e do entendimento 
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EMPIRISMO BRITÂNICO 
O conhecimento parte da experiência 


Comecemos nosso estudo pelo contexto his- 
tórico-filosófico. Vimos no capítulo anterior que o 
desenvolvimento da ciência moderna nos sécu- 
los XVI e XVII inseriu-se em um contexto de ques- 
tionamento sobre os critérios e os métodos para 
a elaboração de um conhecimento verdadeiro. 

Por essa razão, o próprio processo de conhecer 
passou a ser investigado e discutido intensamente 
por boa parte dos principais filósofos. Essa discus- 
são concentrou-se entre os séculos XVII e XVIII. 
Em conseguência, foi na Idade Moderna que se for- 
mularam algumas das principais gnosiologias - 
teorias a respeito do conhecimento - da história 
da filosofia (conforme estudamos no capítulo 10). 


Recordemos que as duas principais vertentes 
que se destacaram no início dessa discussão filo- 
sófica foram: 


a racionalista - que defendia basicamente a tese 
de que o conhecimento obtido pela razão (e fun- 
damentalmente em seu uso lógico-dedutivo) é 
mais confiável do que aquele que se obtém pela 
experiência sensível, desqualificando o valor da 
experiência no processo de conhecer a verdade; 
a empirista - que considerava um erro desqua- 
lificar totalmente a experiência, com base na 
tese de que qualquer conhecimento se origina, 
em última análise, da experiência. 


Algum tempo depois, em pleno Iluminismo, o 
filósofo alemão Immanuel Kant entraria nesse 
debate, realizando uma espécie de síntese das 
duas correntes em sua doutrina apriorista. Vere- 
mos com mais detalhe como foi o processo dessa 
discussão ao longo deste capítulo. 


O início do debate esteve vinculado ao pensa- 
mento de René Descartes, o primeiro e principal 
expoente do racionalismo moderno. 

No capítulo anterior, vimos que o filósofo francês 
dizia que o verdadeiro conhecimento das coisas 
externas devia ser conseguido por meio do trabalho 
lógico-dedutivo da mente, ou seja, a partir de uma 
ideia evidente e certa poderiam ser deduzidas 
outras sucessivamente. 

Um dos principais argumentos de Descartes 
para justificar essa concepção era sua suposição 
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NATIONAL GALLERY OF ART, WASHINGTON, EUA 


A menina com chapéu vermelho (1666-1667) - Jan Vermeer. 
Valorização da percepção dos sentidos. 

O pintor teria traçado a imagem projetada na câmara 
escura e depois copiado o padrão de luzes e sombras, 
de forma a alcançar uma imagem “fotográfica”, fiel à 
impressão fornecida pela visão do próprio objeto. 


a respeito da existência de ideias fundadoras do 
conhecimento, as chamadas ideias inatas. 

Trata-se de ideias que teriam nascido com o 
sujeito pensante e que, por isso, dispensariam a 
percepção de um objeto exterior para se forma- 
rem no pensamento. Os conceitos matemáticos e 
a noção de Deus seriam exemplos de ideias inatas, 
segundo Descartes. 

Entre os principais defensores do inatismo no 
processo de conhecimento encontram-se Platão, 
na Antiguidade, e Santo Agostinho, na Idade Média, 
além do próprio Descartes, na filosofia moderna. 


Reação empirista 


A filosofia cartesiana, principalmente a tese da 
existência de ideias inatas, provocou forte reação 
de vários pensadores. Alguns deles passaram a 
defender justamente a tese oposta, isto é, de que 
o processo de conhecimento depende sempre da 
experiência e dos sentidos, pelo menos como 
ponto de partida, em sua origem última, e que 
consequentemente não existiriam ideias inatas. 

Assim surgiram diversas doutrinas modernas 
empiristas [recorde que essa palavra vem do grego 
empeiria, que significa “experiência”). Entre os 
principais defensores de gnosiologias empiristas 
encontram-se Aristóteles, na Antiguidade, e Santo 
Tomás de Aquino, na Idade Média, além dos pen- 
sadores que estudaremos em seguida. 

O palco inicial do empirismo moderno ocorreu 
durante o século XVII nas ilhas britânicas, notada- 
mente na Inglaterra, onde a filosofia se afasta do 
padrão especulativo [cartesiano] e se lança cada 
vez mais ao concreto, à experiência, à ciência. 


Carlos | da Inglaterra - Anthony van Dyck, óleo sobre tela. 

A Revolução Gloriosa [1688-1689], última etapa da revolução 
liberal inglesa, instituiu a monarquia parlamentarista na 
Inglaterra. Estabeleceu-se, assim, a superioridade das leis 
sobre a vontade do rei (dizia-se na época que “o rei reina, 
mas não governa”). O processo revolucionário iniciou-se 

em 1642, com uma guerra civil na qual o rei Carlos | acabou 
sendo preso e decapitado. Na pintura, vemos o monarca em 
uma cena de caça. 


MUSÉE DU LOUVRE, PARIS, FRANÇA 


Paralelamente, no plano social, grande parte 
da burguesia conquistava não apenas poder eco- 
nômico, mas também poder político e ideológico, 
impondo o fim do absolutismo monárquico durante 
a Revolução Gloriosa. 

Alguns estudiosos relacionam essa ascensão 
da burguesia, no plano epistemológico, ao empi- 
rismo (valorização da experiência concreta, da 
investigação natural) e, no plano sociopolítico, ao 
liberalismo (respeito à liberdade individual; fim do 
arbítrio dos monarcas, impondo-se limites cons- 
titucionais aos seus poderes). 

Entre os principais representantes do empiris- 
mo britânico destacam-se Francis Bacon [que já 
estudamos no capítulo anterior), Thomas Hobbes, 
John Locke e David Hume. 


P Thomas Hobbes 


Detalhe de Thomas Hobbes (1669) - 
John Michael Wright. O pensamento 
de Hobbes ficou mais conhecido nos 

âmbitos da ética e da filosofia política, 
notadamente pelo debate sobre sua 
doutrina a respeito da maldade natural 
humana (“o homem é o lobo do próprio 
homem”) e sua defesa do absolutismo. 


Thomas Hobbes (1588-1679) nasceu em 
Westport, Inglaterra. No período da revolução 
liberal inglesa, apoiou o rei Carlos |, que acabou 
derrotado e decapitado, o que obrigou o filósofo a 
exilar-se na França, onde entrou em contato com 
a filosofia de Descartes. 

O pensamento de Hobbes foi muito influencia- 
do pelas ideias de Bacon e Galileu. Como estes, ele 
abandonou as grandes pretensões metafísicas [a 
busca da essência do ser) e procurou investigar 
as causas e propriedades das coisas. Para Hobbes, 
a filosofia seria a ciência dos corpos, isto é, de tudo 
que tem existência material. Os corpos naturais 
seriam estudados pela filosofia da natureza; os 
corpos artificiais ou Estado, pela filosofia política. 
E o que não é corpóreo deveria ser excluído da 
reflexão filosófica. 


Materialismo e empirismo 


Como vimos antes, para o filósofo inglês, toda 
a realidade poderia ser explicada a partir de dois 
elementos: o corpo, entendido como o elemento 
material que existe independentemente do nosso 
pensamento, e o movimento, que pode ser deter- 
minado matemática e geometricamente. Trata-se, 
portanto, de uma concepção materialista e meca- 
nicista da realidade. 
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As ideias ou pensamentos não seriam nada mais 
que imagens das coisas impressas na fantasia cor- 
poral”. Isso quer dizer que, para Hobbes, o processo 
de conhecimento inicia-se pela sensação - uma 
concepção empirista, como podemos perceber. 

Uma consequência dessa doutrina é que, no 
pensamento de Hobbes, não há lugar para o acaso 
e a liberdade (mudanças não condicionadas), por- 
que os movimentos resultam necessariamente dos 
nexos causais que lhes dão origem. (Reveja as con- 
cepções de Hobbes estudadas no capítulo 6, que 
ampliam esta exposição.) 


Ética e política 


No plano ético, Hobbes defende que o que cha- 
mamos de bem é tão somente o que desejamos 
alcançar, enquanto o mal é apenas aquilo de que 
fugimos. Isso se explicaria pelo fato de que, no en- 
tendimento desse pensador, o valor fundamental 
para cada indivíduo é a conservação da vida, ou 
seja, a afirmação e o crescimento de si mesmo. 
Assim, cada pessoa sempre tenderá a considerar 
como bem o que lhe agrada e como malo que lhe 
desagrada ou ameaça. 

Portanto, na filosofia hobbesiana não há es- 
paço para o bem e o mal como valores universais 
a serem introjetados nas pessoas. A pergunta 
que pode surgir então é a seguinte: seo beme o 
mal são relativos, isto é, são determinados pelos 
indivíduos, como será possível a convivência entre 
as pessoas? 

Hobbes responde a essa questão nos livros 
Leviatã e Do cidadão, nos quais defende a necessi- 
dade de um poder absoluto que mantenha os in- 
divíduos em sociedade e impeça que se destruam 
mutuamente. [Estudaremos com mais detalhe o 
pensamento político de Hobbes no capítulo 19.) 


P John Locke 


Um dos maiores 
representantes do 
empirismo britânico, 
Locke manifestou 
interesse por diversos 
campos de estudo, 
como química, teologia, 
filosofia, mas formou-se 

em medicina. Seu 

pensamento empirista e 

liberal inspirou diversos 

filósofos do Iluminismo, 
como Montesquieu e Voltaire. 


Unidade 3 A filosofia na história 


O filósofo John Locke (1632-1704) nasceu em 
Wrington, Inglaterra. Durante os tempos de uni- 
versidade, decepcionou-se com o aristotelismo e 
com a escolástica medieval, enquanto tomava 
contato com o pensamento de Francis Bacon e 
René Descartes. Problemas políticos obrigaram-no 
a sair de seu país, em 1675, e exilar-se na França e, 
posteriormente, na Holanda. Regressou à Inglaterra 
somente em 1688, durante a Revolução Gloriosa, 
que levou Guilherme de Orange ao trono da Ingla- 
terra. A partir de então, pôde dedicar-se livremente 
as atividades intelectuais. 


Tábula rasa 


Com o Ensaio acerca do entendimento humano, 
Locke tornou-se o principal representante do em- 
pirismo britânico e uma referência nos estudos 
gnosiológicos. Nessa obra, combateu duramente 
a doutrina cartesiana segundo a qual o ser humano 
possui ideias inatas. Ao contrário de Descartes, o 
filósofo inglês defendia que nossa mente, no ins- 
tante do nascimento, é como uma tábula rasa. 

O substantivo tábula significa “tábua” ou “placa 
de madeira” ou de outro material; o adjetivo rasa 
quer dizer “plana, lisa”. Assim, a expressão tábula 
rasa usada por Locke tem o significado de “tábua 
lisa”, na qual nada foi escrito nem gravado. Ao nas- 
cer, nossa mente seria como um papel em branco, 
sem nenhuma ideia previamente escrita. 

Assim, Locke retomava a tese empirista se- 
gundo a qual nada existe em nossa mente que 
não tenha sua origem nos sentidos. Para ele, as 
ideias que possuímos são adquiridas ao longo 
da vida mediante a experiência sensível imedia- 
ta e seu processamento interno. Desse modo, o 
conhecimento seria constituído basicamente por 
dois tipos de ideias: 


e ideias da sensação - são nossas primeiras 
ideias, aquelas que chegam à mente através 
dos sentidos, isto é, quando temos uma expe- 
riência sensorial, constituindo as sensações. 
Essas ideias seriam moldadas pelas qualida- 
des próprias dos objetos externos, como pode- 
mos observar nas ideias de amarelo, branco, 
quente, frio, mole, duro, amargo, doce etc. 

e ideias da reflexão - são aquelas que resultam 
da combinação e associação das sensações por 
um processo de reflexão, de tal maneira que a 
mente vai desenvolvendo outra série de ideias 
que não poderiam ser obtidas das coisas exter- 
nas. Seriam ideias como “a percepção, o pen- 
samento, o duvidar, o crer, o raciocinar” (Locke, 
Ensaio acerca do entendimento humano, p. 160). 


Assim, a reflexão seria nosso “sentido interno”, 
que se desenvolve quando a mente se debruça 
sobre si mesma, analisando suas próprias ope- 
rações. Das ideias simples, a mente avança em 
direção a ideias cada vez mais complexas. Porém, 
para Locke, de qualquer maneira a mente sempre 
tem “as coisas materiais externas, como objeto 
de sensação, e as operações de nossas próprias 
mentes, como objeto da reflexão” (Ensaio acerca do 
entendimento humano, p. 160). 

O filósofo admitia, no entanto, que nem todo 
conhecimento se limita exclusivamente à ex- 
periência sensível. Considerava, por exemplo, 
o conhecimento matemático válido em termos 
lógicos, embora não tivesse como base a expe- 
riência sensível. Nesse sentido, Locke não era um 
empirista radical. 


Crítica ao absolutismo 


Analisando o filósofo e o homem político, po- 
demos dizer que Locke, de certa maneira, “trans- 
portou” suas teorias sobre o conhecimento hu- 
mano para o campo sociopolítico. Para ele, 
assim como não existem ideias inatas, também 
não deveria existir poder inato (ou de origem 
divina), como defendiam os adeptos do absolu- 
tismo monárquico. 

Revelando sua preocupação em proteger a li- 
berdade do cidadão, defendia que o poder social 
deveria nascer de um pacto entre as pessoas. 
Por sua vez, as leis deveriam expressar as nor- 
mas estabelecidas pela própria comunidade, que 
escolheria, através do mútuo consentimento dos 
indivíduos, a forma de governo considerada mais 
conveniente ao bem comum. 


A única maneira pela qual uma pessoa qualquer re- 
nuncia à liberdade natural e se reveste dos laços da 
sociedade civil consiste em concordar com outras 
pessoas em juntar-se e unir-se numa comunidade 
para viverem com segurança, conforto e paz. (LOCKE, 
Segundo tratado sobre o governo, p. 71.) 


Em razão das suas ideias políticas - pois foi um 
adversário ferrenho da tirania e do abuso do po- 
der -, Locke é apontado por muitos historiadores 
como o “pai do Iluminismo” (tema que trataremos 
mais adiante neste capítulo). Seu pensamento 
exerceu profunda influência na fundamentação 
ideológica da democracia liberal burguesa, contri- 
buindo para a difusão de valores iluministas como 
a tolerância religiosa, o respeito pela liberdade 
individual, a expansão do sistema educacional e a 
livre-iniciativa econômica. (Voltaremos ao pensa- 
mento político de Locke no capítulo 19.) 


LEBRECHT/OTHER IMAGES 


P David Hume 


Apesar de viver 
em um ambiente 
caracterizado 
pela religiosidade, 
Hume era ateu. E, 
curiosamente, talvez 
por seu acentuado 
o ceticismo e espírito 
Ea investigador, escreveu 
+ História natural da religião 
(1757), considerada por 
estudiosos a primeira obra 
científica sobre a sociologia da religião. 


Por último, vejamos algumas das principais 
concepções de David Hume [1711-1776], filósofo 
de grande impacto em pensadores posteriores. 
Nascido em Edimburgo, Escócia, Hume ocupou 
importante posição na diplomacia inglesa. Realizou 
diversas viagens a países europeus, como França e 
Áustria, estabelecendo contato com pensadores 
destacados da época, entre eles Adam Smith e 
Jean-Jacques Rousseau. 

Crítico do racionalismo dogmático do século XVII 
e do inatismo cartesiano, em sua obra Investigação 
acerca do entendimento humano, Hume defendeu 
outra tese segundo a qual todo conhecimento de- 
riva da experiência sensível. Ele dizia que tudo o 
que há em nossa vida psíquica são percepções, 
as quais dividiu em duas categorias: 


e impressões - referem-se aos dados fornecidos 
pelos sentidos, como as impressões visuais, 
auditivas, táteis; 

e ideias - referem-se às representações mentais 
(memória, imaginação etc.) derivadas das im- 
pressões sensoriais. 


Assim, toda ideia é uma relalpresentação de 
alguma impressão. Essa representação pode pos- 
suir diferentes graus de fidelidade. E alguém que 
nunca teve uma impressão visual - um cego de 
nascença, por exemplo - jamais poderá ter uma 
ideia de cor, nem mesmo uma ideia pouco fiel. 

Hume entendia também que as impressões e 
ideias se sucedem continuamente na vida psíquica 
do ser humano, combinando-se por semelhança ou 
contiguidade. Esse processo de associação de ideias 
explicaria, enfim, todas as operações mentais. 


Capítulo 15 Empirismo e Iluminismo 


Crítica à indução 


Como vimos anteriormente, a indução ou ra- 
ciocínio indutivo vai do particular para o geral. 
Assim, as conclusões indutivas são produzidas 
pelo seguinte processo mental: partindo de per- 
cepções repetidas que nos chegam da experiência 
sensorial, saltamos para uma conclusão geral, 
da qual não temos experiência sensorial (reveja o 
trecho a esse respeito no capítulo 5). 

Hume chamou a atenção para o fato de que a 
conclusão indutiva, por maior que seja o número 
de percepções repetidas do mesmo fato, não possui 
fundamento lógico - ou seja, sempre será um salto 
do raciocínio. Para o filósofo, esse “salto” seria 
impulsionado pela crença ou hábito. Este surge 
com as reiteradas percepções de um fato, as quais 
nos levam a confiar em que aquilo que se repetiu 
até hoje se repetirá amanhã e sempre. Assim, por 
exemplo, cremos que o Sol nascerá amanhã porque 
até hoje ele sempre nasceu. Mas, em termos ló- 
gicos, nada pode garantir essa certeza. 

Como explicou Hume, somente o raciocínio de- 
dutivo, utilizado na matemática, fundamenta-se 
em uma lógica racional: 


As proposições deste gênero podem descobrir-se pela 
simples operação do pensamento e não dependem 
de algo existente em alguma parte do universo. Em- 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


bora nunca tenha havido na natureza um círculo ou 
um triângulo, as verdades demonstradas por Euclides 
conservarão sempre sua certeza e evidência. (Investi- 
gação acerca do entendimento humano, p. 17.) 


Legado epistemológico 


Ao questionar a validade lógica do raciocínio 
indutivo, a obra de Hume legou um importante 
problema para os teóricos do conhecimento (os 
epistemologistas). Afinal, é principalmente a 
partir de experiências particulares que se che- 
ga às conclusões gerais representadas pelas 
leis científicas. 

Revelando um ceticismo teórico, como vimos, 
Hume concluiu que o conhecimento científico - que 
ostenta a bandeira da mais pura racionalidade - 
também está ancorado em bases não racionais, 
como a crença e o hábito intelectual. 

Isso significa que, desconfiando das posições 
arraigadas pela força do hábito, o cientista deveria - 
de acordo com Hume - nunca renunciar ao estudo 
da natureza, mas sempre apresentar suas teses 
como probabilidades, não como certezas irrefutá- 
veis. Tal atitude epistemológica, estendida ao con- 
vívio social, tornaria os indivíduos mais tolerantes, 
democráticos e abertos. 


Sintetize em que discordavam racionalistas e empiristas na discussão sobre o processo de conhecimento. 


Comente a relação estabelecida entre a ascensão da burguesia e o empirismo. 


1 
2 
3. No pensamento de Hobbes não há lugar para a liberdade. Justifique essa afirmação. 
4 


Explique a tese epistemológica da seguinte afirmação e contra quem ela é dirigida: “A mente humana, no 


instante do nascimento, é uma tábula rasa”. 


5. Como se pode relacionar o empirismo de Locke com suas concepções políticas”? 


o 


a partir da teoria humeana do conhecimento. 


Para Hume, um cego de nascimento jamais poderia ter uma ideia de cor. Explique essa impossibilidade 


7. Hume entendia que o hábito fundamenta muitas ideias consideradas verdadeiras sobre a realidade e os 


fatos. Justifique essa tese e dê um exemplo. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Limite das teses científicas 


Considerando a recomendação de Hume de que os cientistas apresentem suas teses como probabilidades 


e não como certezas irrefutáveis: 


a) qual é a diferença entre probabilidade e certeza? 


b) você concorda com essa recomendação? Justifique com exemplos concretos. 


Depois, reúna-se com colegas para debater sobre esse tema. 


Unidade 3 A filosofia na história 


ILUMINISMO 


A razão em busca de liberdade 


Para entendermos o que foi o Iluminismo e sua 
produção filosófica, devemos recorrer à história e 
considerar, mesmo que brevemente, o contexto so- 
cioeconômico, político e cultural em que ele surgiu. 

Nos séculos XVII e XVIII houve uma grande ex- 
pansão do sistema capitalista em diversos países 
europeus, que foi acompanhada pela crescente 
ascensão social da burguesia e por sua tomada de 
consciência como classe social. 

Apesar disso, no plano sociopolítico, em diversos 
países europeus subsistia o Antigo Regime, isto é, 
um conjunto básico de elementos e instituições 
que caracterizaram essas sociedades, como a 
organização em estamentos [basicamente três: 
clero, nobreza e demais grupos sociais, com mo- 
bilidade quase nula), a desigualdade jurídica entre 
eles [ou seja, a lei não era igual para todos] e o 
absolutismo monárquico. 

Paralelamente, o racionalismo conseguia cada 
vez mais adeptos no mundo cultural, transmitindo 
a confiança na razão como principal instrumento 
do ser humano para enfrentar os desafios da vida 
e equacionar os problemas que o rodeavam. Re- 
forçavam essa convicção o desenvolvimento da 
Revolução Industrial, com seus avanços técnicos, 
e o sucesso da ciência em campos como a química, 
a física e a matemática, inspirando filósofos de 
todas as partes. Como observou o filósofo brasi- 
leiro Luiz Roberto Salinas Fortes (1937-1987): 


Novos domínios, novos territórios vão sendo descober- 
tos no mapa do saber. A atenção do sábio se volta para 
este mundo, a transcendência cede lugar à imanência. 
Um novo objeto de estudos começa a se desenhar 
no horizonte: o próprio homem. Uma nova “ciência” 
começa a se impor: a História. Os homens percebem, 
através do estudo do seu passado, que a massa de 
conhecimentos adquiridos pode ser utilizada e posta 
a serviço do seu próprio bem-estar. Surge, por conse- 
guinte, como um corolário necessário de todas estas 
descobertas, um novo mito, um novo ideal, uma nova 
ideia reguladora, ou seja, a ideia de Progresso. Se o 
universo é inteiramente racional não é absolutamente 
legítimo esperar que o acúmulo e a multiplicação dos 
conhecimentos permitirá ao homem cada vez mais 
dominar ou domesticar a Natureza, racionalizando e 
melhorando indefinidamente suas condições de vida? 
(O Iluminismo e os reis filósofos, p. 20-21.) 


Revolução Industrial - complexo de transformações 
socioeconômicas que alterou a vida de sociedades da 
Europa ocidental e outras regiões do mundo a partir 
de meados do século XVIII e ao longo do século XIX. 


CARMONTELLE/MUSEE CONDE, CHANTILLY, FRANCE 


Aguarela de Carmontelle. Durante o século XVIII, as 
ciências experimentais eram uma das paixões de nobres 
e burgueses franceses. 


Foi nesse contexto e, em grande parte, com esse 
espírito que se desenvolveu o movimento cultural 
do século XVIII denominado Iluminismo, Ilustração 
ou Filosofia das Luzes. Embora suas primeiras 
manifestações tenham ocorrido na Inglaterra, o 
principal centro produtor e irradiador das ideias ilu- 
ministas foi a cidade de Paris, na França - nessa 
época considerada a maior referência cultural do 
mundo ocidental -, de onde se expandiu a outros 
países da Europa, especialmente Alemanha. 


P Características do Iluminismo 


Os pensadores do Iluminismo procuraram exal- 
tar e defender, dentre outros valores, a liberdade e 
a igualdade entre as pessoas, a tolerância entre 
distintas religiões ou formas de pensamento e o 
direito à propriedade privada. 

De acordo com a análise do filósofo e sociólogo 
Lucien Goldmann (1913-1979), a preocupação por 
esses temas estaria vinculada, em boa medida, com 
a atividade econômica desenvolvida pela burgue- 
sia - o comércio -, de modo que os valores iluminis- 
tas constituiriam também valores burgueses. Em 
outras palavras, os pensadores iluministas teriam 
sido ideólogos da burguesia [veja quadro adiante). 


Capítulo 15 Empirismo e Iluminismo 


O Iluminismo não foi, porém, um movimento coeso e uniforme, embora tenha tido como uma de suas 
principais características a crítica social. Por isso, não podemos definir todos os pensadores iluministas como 
“ideólogos da burguesia”, apesar da significativa produção filosófica nesse sentido surgida no contexto desse 
movimento. Muitos dentre eles, por exemplo, defenderam a aristocracia e seus valores. 


Ilustração e a ideologia burguesa 


Vejamos, em seguida, alguns tópicos da interpretação de Lucien Goldmann (na obra La Ilustración y la 
sociedad actual), que vincula o pensamento iluminista com valores burgueses de sua época. 


Igualdade jurídica 

Quando consideramos qualquer ato de comércio, como o processo de compra e venda, vemos que todas 
as eventuais desigualdades sociais entre compradores e vendedores não são essenciais. Na compra e 
venda, o que efetivamente importa é a igualdade dos participantes do ato comercial. Portanto, grande parte 
da burguesia dessa época defendeu a igualdade jurídica de todos perante a lei. Todos seriam cidadãos com 
direitos básicos, embora com diferentes situações socioeconômicas. 


Tolerância religiosa ou filosófica 

Para a realização de qualquer ato comercial, as convicções religiosas ou filosóficas das pessoas não 
têm a menor importância. Assim, do ponto de vista econômico, seria irracional ou absurdo o processo 
de compra e venda somente entre pessoas da mesma religião ou filosofia. Seja o indivíduo muçulmano, 
judeu, cristão ou ateu, sua capacidade econômica não depende de suas crenças religiosas ou filosóficas. 
Nesse entendimento, os representantes da burguesia assumiram, na época, a defesa da tolerância em 
relação à diversidade de crenças. 


Liberdade pessoal e social 

O comércio só pode se desenvolver em uma sociedade onde as pessoas estejam livres para realizar 
seus negócios, pois sem indivíduos livres, recebendo salários, não pode haver mercado comercial. Assim, 
a burguesia posicionou-se contra a escravidão da pessoa humana. 


Propriedade privada 

O comércio também só é possível entre pessoas que detenham a propriedade de bens ou de capitais, 
pois a propriedade privada confere ao proprietário o direito de usar e dispor livremente do que lhe pertence. 
Portanto, os representantes da burguesia passaram a defender o direito à propriedade privada, elemento 
essencial à sociedade capitalista. 


Carga e descarga 

de mercadorias 
| | no Porto de 
Marselha, 
França [século 
XVIII) - Claude 
Joseph Vemet. 
À “= Em um país 
Da cuja economia 

Pata a ainda estava 

muito centrada 
nas atividades 
agrícola e 
artesanal, 
o comércio 
exterior francês 
intensificou-se 
durante o século 
XVIII. Observe na 
imagem como 
aristocratas e 
burgueses, com 
suas famílias, 
dividem o 
espaço com 
trabalhadores 
portuários. 


MUSÉE DE LA MARINE, PARIS, FRANÇA 


Unidade 3 A filosofia na história 


Filosofia nas ruas e salões 


Outra característica importante dos pensado- 
res do Iluminismo foi o fato de eles modificarem a 
postura tradicional dos filósofos até então. Aban- 
donando os círculos fechados de seus antecesso- 
res, os iluministas circulavam pelas ruas e salões, 
exibindo e exercitando a razão. Para esses filóso- 
fos propagandistas, como escreveu o pensador 
alemão Ernst Cassirer (1874-1945), “a razão não 
era o cofre da alma onde se guardavam verdades 
eternas, mas era a força espiritual, a energia, ca- 
paz de nos conduzir ao caminho da verdade” (Filo- 
sofia de la Ilustración, p. 21). 

Assim, eles enfatizaram a capacidade humana 
de, pelo uso da razão, conhecer a realidade e in- 
tervir nela, no sentido de organizá-la racional- 
mente de modo a assegurar uma vida melhor 
para as pessoas. Eles defendiam que o processo 
de ilustração (isto é, de esclarecer-se, de adquirir 
conhecimento, de instruir-se) trazia embutida a 
proposta de Libertar o ser humano dos medos ir- 
racionais, superstições e crendices do “tempo das 
sombras”, levando-o a questionar as tradições 
vulgares e a construir, de maneira autônoma, 
uma nova ordem racional para a sociedade. 

Podemos dizer, enfim, que os iluministas se 
destacaram nesse esforço de generalizar e apli- 
car as doutrinas críticas e analíticas aos diversos 
campos da atividade humana, ampliando os ideais 
de conhecimento forjados no grande racionalis- 
mo (o racionalismo do século XVII). Não se tratava 
mais de uma racionalidade abstrata, mas de uma 
razão concreta, empirista”, voltada para as ques- 
tões práticas da existência. 


O enciclopedismo 


Um marco importante do Iluminismo foi a publi- 
cação de uma obra de 33 volumes - denominada 
Enciclopédia [do grego enkyklos paideia, “ensino cir- 
cular, panorâmico”) - que pretendia reunir e resu- 
mir os principais conhecimentos da época nos 
campos científico e filosófico. Organizada pelos 
pensadores franceses Denis Diderot (1713-1784) e 
Jean le Rond D'Alembert (1717-1783), a obra con- 
tou com a colaboração de muitos autores, os quais 
ficaram conhecidos como enciclopedistas. Entre 
eles destacaram-se Buffon, Montesquieu, Turgot, 
Condorcet, Voltaire, Holbach e Rousseau. 

A Enciclopédia exerceu grande influência sobre 
o pensamento da época, constituindo-se também 
em uma importante vitrine para o pensamento 
político burguês. Em linhas gerais, seus artigos 
caracterizaram-se por um espírito crítico, muitas 


vezes irônico, defendendo o racionalismo, a in- 
dependência do Estado em relação à Igreja e a 
confiança no progresso humano por meio das 
realizações científicas e tecnológicas. 


ENCYCLOPEDIE, 


DICTIONNAIRE RAISONNÉ 
DES SCIENCES, 


DES ARTS ET DES MÉTIERS, 


PAR UNE SOCIÉTE DE GENS DE LETTRES. 


Mis en ordre & publié par M. DIDEROT, de l'Académie Royale des Sciences & des Belles- 
Lettres de Pruffe; & quant à la Pan rie MATHÈMATIQUE, par M. D'ALEMBERT, 
de l'Académie Royale des Sciences de Paris , de celle de Prule, & de la Sociéré Royale 
de Londres, 

Tantùm féries jundluraque pollet, 
Tantům de medio fumptis accedit honoris! HORAT. 


TOME PREMIER. 


ASSON, ru Saint Jacques, é la Science. 
faint , rue Saint Jacques , à la Plume d'or. 
E TON, Imprimeur ordinaire du Roy , me de le Harpe. 
| rua Saint Jacqucs, à Saint Landry, & ex Griffon, 


M DCC LI 
4PPRONATION ET PRIVILEGE DU ROF. 


i 


Capa da Enciclopédia (1750-1772). O editor chefe da obra, 
Denis Diderot, foi um crítico mordaz da teologia e da 
metafísica tradicional, assumindo um ceticismo e um 
materialismo ateu, como revela o tom irônico do trecho 
seguinte, extraído de sua obra A entrevista do filósofo 
com a marechala de...: “Se é que podemos acreditar 

que veremos quando não tivermos olhos; que ouviremos 
quando não tivermos mais ouvidos; que pensaremos 
quando não tivermos mais cabeça; que sentiremos 
quando não tivermos mais coração; que existiremos 
quando não estivermos em parte alguma, que seremos 
algo sem extensão e sem lugar, então consinto”. 

Ou seja, se é possível acreditar em tamanhos absurdos, 
então consinto que há algo além da matéria. Tudo é 
matéria, pensa Diderot, e a matéria é a existência do real. 
(Fortes, O Iluminismo e os reis filósofos, p. 56.) 


O enciclopedismo foi, portanto, uma expressão 
essencial do espírito iluminista, de sua multiplici- 
dade de doutrinas e, fundamentalmente, de sua 
aversão aos grandes sistemas filosóficos, como 
os construídos pelos pensadores da Antiguidade 
ou por Descartes e Espinosa no século anterior. 
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P Jean-Jacques Rousseau 


Jean-Jacques Rousseau - Quentin 

de La Tour (Coleção particular). 

Por suas concepções político- 

-filosóficas, Rousseau 

foi objeto de verdadeira 
veneração por parte dos 
participantes da Revolução 
Francesa [1789]. “Do ponto 
de vista estritamente 
prático, é certo que 

a Revolução de 1789 

deve o essencial de seus 

princípios de organização 

política a Rousseau [...]. 

Mas a influência dessa obra 

[Do contrato social] não cessa aí. 

Não resta dúvida alguma de que 

o princípio mesmo de nossas instituições 

democráticas republicanas é de inspiração 

rousseauniana.” (Huisman, Dicionário de 

obras filosóficas, p. 88.) 


QUENTIN DE LA TOUR/DIOMEDIA 


Vejamos agora um pouco do pensamento de 
um dos principais nomes do Iluminismo: o filóso- 
fo e escritor Jean-Jacques Rousseau (1712-1778). 
Embora tenha nascido em Genebra, na Suiça, no 
seio de uma família calvinista de origem francesa, 
foi na França - país para o qual se transferiu em 
1742 - onde escreveu suas grandes obras, contri- 
buindo também com o enciclopedismo. 

O conjunto de sua produção filosófica, no entan- 
to, não se enquadra totalmente nas características 
do movimento iluminista. Apesar de defender a li- 
berdade e combater os vícios sociais, não renegou 
sua formação cristã e criticou os excessos raciona- 
listas de sua época, motivo pelo qual costuma ser 
considerado uma figura de transição do Iluminismo 
e um precursor do Romantismo. 

Rousseau elaborou reflexões sobre diversos 
temas, como ciências, artes, educação e línguas. 
Mas, na história da filosofia, seu nome encontra-se 
especialmente vinculado a suas investigações 
acerca das instituições sociais e políticas, reunidas 
nas obras Discurso sobre a origem e os fundamentos 
da desigualdade entre os homens (1755) e Do contrato 
social (1762). 


O estado natural 


No primeiro texto, Rousseau aborda um tema 
clássico, o ser humano em estado de natureza - isto 
é, antes de viver em sociedade -, e critica seus 
predecessores - como Hobbes e Locke - por ima- 
ginarem um estado natural que lhes convinha para 
justificar seus modelos prediletos de governo: 
a monarquia absolutista, no caso do primeiro; o 
Estado liberal, no caso do segundo. Assim, para 
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Rousseau, propuseram um estado de guerra ou 
de proprietários, respectivamente, pintando o 
“homem natural” com as cores da sociedade 
desigual e injusta que todos conhecemos. (Veja 
mais detalhes sobre essas concepções de Hobbes 
e Locke nos capítulos 7 e 19.) 

O filósofo franco-suíço afirma, em contrapartida, 
que é possível conjecturar sobre um estado de natu- 
reza totalmente distinto, adotando, para isso, outro 
método de descoberta: uma meditação interior nas 
profundezas da floresta. Por meio dela, Rousseau 
chega a uma imagem do estado de natureza que 
reconhece ser apenas uma hipótese, não um fato 
histórico, mas uma hipótese plausível e não menos 
verossimil do que as outras existentes. 

De acordo com sua descrição, o ser humano em 
estado natural vivia isolado, livre e feliz, guiado por 
bons sentimentos e em harmonia com seu hábitat. 
Ligado a sua natureza animal, tinha os sentidos 
mais desenvolvidos que o intelecto, e suas únicas 
paixões eram o amor de si (entendido como uma 
paixão inata que leva cada animal à autopreserva- 
ção) e a piedade (definida como uma repugnância 
inata por ver o sofrimento alheio). Rousseau revivia, 
assim, o mito do bom selvagem, presente em vários 
relatos de viagem de exploradores daquela época 
e que seria tema de várias obras literárias. 

Apesar de sua proximidade dos outros animais, 
o ser humano se distinguiria destes, segundo o 
filósofo, por ser um pouco mais livre em relação 
aos instintos e por apresentar uma característica 
fundamental: a capacidade ou potencialidade de 
mudar seu estado ou condição para melhor [aper- 
feiçoar-se) ou pior (como foi o caso da vida em 
sociedade], o que não ocorre com os outros animais, 
pois estes se mantêm sempre iguais. Trata-se da 
chamada perfectibilidade humana. 


A primeira desigualdade 


Como se desenvolveu, então, a desigualdade en- 
tre os seres humanos? Segundo o filósofo, a desi- 
gualdade surgiu por um encadeamento de circuns- 
tâncias funestas, iniciadas no momento em que 
alguém cercou um terreno e disse que era seu, dan- 
do origem à propriedade privada. Era a primeira 
desigualdade, a desigualdade de posses ou fortuna. 

Daí surgiram disputas e guerras. Os ricos, bus- 
cando garantir suas posses, e os demais, acredi- 
tando estar mais seguros assim, chegaram a um 
acordo para formar a sociedade civil e estabelecer 
leis de convivência (o chamado contrato social). Foi 
aí que despontaram todos os tipos de desigualdade 


social. Eleitos inicialmente, os primeiros dirigentes 
impuseram-se como governantes hereditários, 
acumulando cada vez mais privilégios, poder e 
fortuna. E o resto da história já conhecemos. 
Portanto, podemos dizer resumidamente que, 
com o surgimento da sociedade e de todas as suas 
instituições, desapareceu a bondade natural, pró- 
pria dos selvagens, bem como sua liberdade. E que 
a tese de Rousseau é a de que o estado social não é 
natural no ser humano e o corrompe, mas se tornou 
indispensável a partir de certo momento. 


O contrato social 


Reconhecendo que não é possível uma volta 
atrás, o problema para Rousseau tornou-se, então, 
o seguinte: que tipo de convenção ou forma de 
organização política pode conservar a liberdade 
característica do estado de natureza? 

No livro Do contrato social, Rousseau empenhou- 
-se em fornecer uma resposta a essa questão. Nele 


sua tarefa não era mais, como no Discurso, a de 
fornecer conjecturas sobre eventos históricos, e 
sim apresentar uma tese normativa, isto é, que 
argumentasse sobre como deveria ser o Estado 
para que fosse legitimo. Em outras palavras, 
procurou estabelecer instrumentos pelos quais o 
indivíduo “natural” se transformasse no cidadão 
do “convívio social”. 

Rousseau defendeu, então, a ideia de que o so- 
berano deve conduzir o Estado segundo a vontade 
geral de seu povo, sempre tendo em vista o atendi- 
mento do bem comum. Somente esse Estado, de 
bases democráticas, teria condições de oferecer a 
todos os cidadãos um regime de igualdade jurídica. 
(Essa concepção política do filósofo será estudada 
com mais detalhe no capítulo 19.) 

Por essa e outras ideias, Rousseau tornou-se 
célebre como defensor da pequena burguesia 
e inspirador dos ideais presentes na Revolução 
Francesa, ocorrida onze anos após a sua morte. 


Algumas contribuições iluministas 


Montesquieu e a separação dos três poderes 

O jurista francês Charles-Louis de Secondat, mais conhecido como barão de Montesquieu [1689- 
-1755), escreveu O espírito das leis. Nessa obra, formula a teoria da separação dos poderes do Estado 
em Legislativo, Executivo e Judiciário, como forma de evitar abusos dos governantes e de proteger as 
liberdades individuais. Para ele, todo indivíduo investido de poder é tentado a abusar dele. E haveria 
grandes riscos de tirania “se uma mesma pessoa - ou uma mesma instituição do Estado - exercesse os 
três poderes: o de fazer as leis, o de ordenar a sua execução e o de julgar os conflitos entre os cidadãos” 
(O espírito das leis, p. 168). 


Voltaire e a defesa da tolerância 

O poeta, dramaturgo e filósofo francês François-Marie Arouet, conhecido pelo pseudônimo Voltaire 
(1694-1778), foi talvez o mais característico e famoso pensador do Iluminismo e uma referência para os 
demais. Com seu estilo literário irônico e vibrante, destacou-se pelas críticas que fez à prepotência dos 
poderosos, ao clero católico e à intolerância religiosa. Concordava, entretanto, com certa necessidade 
social da crença em Deus, chegando a dizer que se Deus não existisse seria preciso inventá-lo. 

Em termos políticos, não foi propriamente um democrata, mas sim defensor de uma monarquia res- 
peitadora das liberdades individuais, governada por um soberano esclarecido. Sua defesa da liberdade 
de pensamento tornou-se célebre por 
meio da frase “Posso não concordar 
com nenhuma das palavras que você 
diz, mas defenderei até a morte seu di- 
reito de dizê-las”, a qual teria sido es- 
crita por sua biógrafa Evelyn Beatrice 
Hall com o intuito de ilustrar a força das 
convicções do filósofo. 


Reunião de intelectuais na casa de Voltaire 
(sentado ao centro, de mão levantada). 
Apaixonado pela literatura, o filósofo 
francês foi um assíduo frequentador dos 
lugares onde se encontravam os mais 
destacados pensadores e artistas da época. 
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Adam Smith e o livre mercado 


O economista e filósofo escocês Adam Smith (1723-1790) foi um dos maiores expoentes da economia 
clássica e o principal teórico do liberalismo econômico. Em sua obra Ensaio sobre a riqueza das nações, 
criticou a política mercantilista, baseada na intervenção e regulamentação excessiva do Estado na 


vida econômica. 


Para ele, a economia deveria ser dirigida pelo jogo livre da oferta e da procura de mercado. O mercado 
se autorregularia, dando conta das necessidades sociais, desde que deixado em paz consigo mesmo, sem 


intervenções dos governantes. 


Adam Smith também defendeu a tese de que o trabalho em geral representa a verdadeira fonte de riqueza 
para as nações, devendo ser conduzido pela livre-iniciativa dos particulares. 


CONEXÕES 


1. Voltaire refere-se a certa necessidade social 
da crença em Deus. Também é bastante co- 
nhecida a frase do romancista russo Fiódor 
Dostoiévski (1821-1881): “Sem Deus tudo 
seria permitido”. Reflita sobre essa concep- 
ção das religiões como fontes doadoras de 
normas e coesão social. 


P immanuel Kant 


Immanuel Kant (c. 1768) - 
Becker (Coleção particular). 
Parece que o filósofo 
alemão foi em sua vida 
prática um homem tão 
metódico como em sua 
vida intelectual. Conta- 
-se que se deitava e se 
levantava rigorosamente 
no mesmo horário, 
além de seguir sempre 
o mesmo itinerário entre 
sua casa e a universidade. 


Vejamos, por último, aquele que é considera- 
do o maior filósofo do Iluminismo alemão e um 
dos principais pensadores de todos os tempos. 
Trata-se de Immanuel Kant (1724-1804), nascido 
em Königsberg, pequena cidade da Alemanha. 
Homem metódico e de hábitos arraigados, lecionou 
durante 40 anos na Universidade de Königsberg. 
Morreu aos 80 anos, sem nunca ter se afastado das 
imediações de sua pequena cidade natal. 

Para Kant, a filosofia deveria responder a quatro 
questões fundamentais: O que posso saber? Como 
devo agir? O que posso esperar? E, por fim, o que é 
o ser humano? Esta última questão estaria implícita 
nas três anteriores. 

Os estudos de Kant partiram da investigação 
sobre as condições nas quais se dá o conhecimento 
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(o que posso saber], realizando um exame crítico 
da razão em sua obra mais célebre: Crítica da razão 
pura. Nela, confessa que Hume o havia despertado, 
pela primeira vez, de seu “sonho dogmático” (a 
ilusão de que a razão pode conhecer como são as 
coisas em sil, levando-o a instituir o que ficou 
conhecido como “tribunal da razão”. 

Seu exame do agir humano (isto é, sobre a ética, 
que corresponde a sua segunda pergunta) deu 
origem basicamente à Crítica da razão prática e à 
Fundamentação da metafísica dos costumes [como 
será estudado no capítulo 18). A terceira pergunta 
remetia ao futuro e à religião, e Kant, fiel ao espí- 
rito das Luzes, subordina a religião à razão e à lei 
moral, o que ele expôs em vários textos, como no 
Religião nos limites da simples razão. Outro aspecto 
importante da obra de Kant são suas reflexões a 
respeito da estética, presentes na Crítica do juízo 
(como será estudado no capítulo 21). 


Maioridade humana 


Em seu texto O que é ilustração, Kant sintetiza 
seu otimismo em relação à possibilidade de o 
ser humano guiar-se por sua própria razão, sem 
se deixar enganar pelas crenças, tradições e opi- 
niões alheias. 

Nele, descreve o processo de ilustração como a 
saída do ser humano de sua “menoridade”, ou seja, 
um momento em que o indivíduo, como uma crian- 
ça que cresce e amadurece, torna-se consciente da 
força e da independência (autonomia) de sua inte- 
ligência para fundamentar sua própria maneira de 
agir, sem a tutela ou doutrinação de outrem. 


Tipos de conhecimento 


Uma das questões mais importantes do pen- 
samento de Kant é, portanto, o problema do co- 
nhecimento, a questão do saber. Na Crítica da 
razão pura, ele distingue duas formas básicas do 
ato de conhecer: 


e conhecimento empírico [a posteriori) - aquele 
que se refere aos dados fornecidos pelos sen- 
tidos, ou seja, que é posterior à experiência. 
Por exemplo, para fazer a afirmação (ou juízo) 
“Este livro tem a capa verde”, foi necessário ter 
primeiro a experiência de ver o livro e assim 
conhecer a sua cor; portanto, trata-se de um 
conhecimento posterior à experiência; 

e conhecimento puro [a priori) - aquele que não 
depende de quaisquer dados dos sentidos, ou 
seja, que é anterior à experiência, nascendo 
puramente de uma operação racional da mente. 
Exemplo: a afirmação “Duas linhas paralelas ja- 
mais se encontram no espaço” não se refere a 
esta ou àquela linha paralela, mas a todas, pois 
sempre que duas linhas forem paralelas elas 
necessariamente não se encontrarão no espaço 
[se elas se encontrassem, não seriam paralelas). 
Trata-se, portanto, de um conhecimento neces- 
sário e universal. Além disso, é uma afirmação 
que, para ser válida, não depende de nenhuma 
condição específica ou experiência anterior. 


O conhecimento puro, por conseguinte, con- 
duz a juízos universais e necessários, enquanto 
o conhecimento empírico não apresenta essa 
característica. 


Tipos de juízo 
Os juízos, por sua vez, são classificados por Kant 
em dois tipos: 


e juízo analítico - aquele em que o predicado já 
está contido no conceito do sujeito. Ou seja, 
basta analisar o sujeito para deduzir o pre- 
dicado. Tomemos, por exemplo, a afirmação 
“O quadrado tem quatro lados”. Analisando 
o sujeito dessa afirmação - quadrado -, de- 
duzimos necessariamente o predicado: tem 
quatro lados. Kant também chamava os juízos 
analíticos de juízos de elucidação, pois o predi- 
cado simplesmente elucida algo que já estava 
contido no conceito do sujeito; 

e juízo sintético - aquele em que o predicado 
não está contido no conceito do sujeito. Nesses 
juízos, acrescenta-se ao sujeito algo de novo, 
que é o predicado (produzindo-se uma síntese 
entre eles). Assim, os juízos sintéticos enrique- 
cem nossas informações e ampliam o conheci- 
mento. Por isso, Kant também os denominava 
juízos de ampliação. Por exemplo, na afirma- 
ção “Os corpos se movimentam”, por mais que 
analisemos o conceito corpo (sujeito), não ex- 
trairemos dele a informação representada pelo 
predicado se movimentam. 


Valor dos juízos 


Por fim, analisando o valor de cada juízo, Kant 
distingue três categorias: 


e juízo analítico - como no exemplo da afirmação 
“O quadrado tem quatro lados”, é um juízo uni- 
versal e necessário, mas serve apenas para 
elucidar ou explicitar aquilo que já se conhece 
do sujeito. Ou seja, a rigor, é apenas importante 
para se chegar à clareza do conceito já existente, 
mas não conduz a conhecimentos novos; 

e juízo sintético a posteriori - como no exemplo da 
afirmação “Este livro tem a capa verde”, amplia o 
conhecimento sobre o sujeito, mas sua validade 
está sempre condicionada ao tempo e ao espaço 
em que se dá a experiência e, portanto, não cons- 
titui um juízo universal e necessário; 

e juízo sintético a priori - como no exemplo da 
afirmação “Duas linhas paralelas jamais se en- 
contram no espaço” (e em outras da matemá- 
tica e da geometria), acrescenta informações 
novas ao sujeito, possibilitando uma ampliação 
do conhecimento. E como não está limitado pela 
experiência, é um juízo universal e necessário. 
Por isso, Kant conclui que se trata do juízo mais 
importante para a ciência, razão pela quala ma- 
temática e a física, por trabalharem com juízos 
sintéticos a priori, se constituiriam em disciplinas 
científicas por excelência. 


Estruturas do sentir e conhecer 


Como estudamos antes [no capítulo 10), Kant 
buscou saber como é o sujeito a priori, isto é, o 
sujeito antes de qualquer experiência. Concluiu 
que existem no ser humano certas estruturas 
que possibilitam a experiência (as formas a priori 
da sensibilidade) e determinam o entendimento 
(as formas a priori do entendimento). Trata-se do 
chamado apriorismo. Vejamos: 


e formas a priori da sensibilidade - são o tempo 
e o espaço. Kant dirá que percebemos e repre- 
sentamos a realidade sempre no tempo e no 
espaço. Essas duas noções constituem “intui- 
ções puras”, existem como estruturas básicas 
na nossa sensibilidade e são elas que permitem 
a experiência sensorial. 

e formas a priori do entendimento - de modo se- 
melhante, os dados captados por nossa sensi- 
bilidade são organizados pelo entendimento de 
acordo com certas categorias. As categorias são 
“conceitos puros” existentes a priori no entendi- 
mento, tais como causa, necessidade, relação e 
outros, que servirão de base para a emissão de 
juízos sobre a realidade. 
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Limites do entendimento se propunha que todo o conhecimento era regu- 
lado pelos objetos e, com o filósofo alemão, os 
objetos passaram a ser regulados pelas formas 
a priori de nosso conhecimento. 


O conhecimento, portanto, seria o resultado de 
uma interação entre o sujeito que conhece (de acor- 
do com suas próprias estruturas a priori) e o objeto 
conhecido. Isso significa que não conhecemos as 
coisas em si mesmas (o ser em sil, como elas são 
de forma independente de nós. Só conhecemos as 
coisas tal como as percebemos (o ser para nós). Em 
outras palavras, as coisas são conhecidas de acordo 
com nossas próprias estruturas mentais. 

Desse modo, a filosofia kantiana representou 
uma superação do impasse criado entre o raciona- 
lismo e o empirismo, pois edificou uma teoria se- 
gundo a qual o conhecimento seria o resultado des- 
ses dois âmbitos: a sensibilidade, que nos oferece 
dados dos objetos, e o entendimento, que determi- 
na as condições pelas quais o objeto é pensado. 
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Nova revolução copernicana 


Desse modo, a crítica kantiana representou 
uma revolução muito especial do pensamento. No 
prefácio de Crítica da razão pura, o próprio Kant re- 
conhece isso ao comparar seu papel na filosofia 
ao de Copérnico na astronomia. Vejamos por quê: 


Perspicácia (Autorretrato, 1936) - René Magritte, óleo sobre 
é Copérnico = quando ateoria geocêntrica não mais tela. De acordo com a teoria kantiana, as coisas existem 
a X . . para nos nao como sao, mas como as percebemos. Como 
conseguia explicar o conjunto de movimentos dos essa teoria se expressa metaforicamente no quadro acima? 
astros, o astrônomo vislumbrou a necessidade de 
tirar a Terra do centro do Universo e fazer-nos, 5 
como espectadores, girar em torno dos astros. 
Assim, lançando o modelo heliocêntrico, resolveu 
os impasses da astronomia da época; 
e Kant - realizou algo semelhante ao inverter a 
questão tradicional do conhecimento, pois antes 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


8. Caracterize a filosofia produzida durante o Iluminismo. Exemplifique com aspectos do pensamento 
dos iluministas. 


2. Interprete livremente, mas de maneira filo- 
sófica, a imagem acima, do pintor surrealista 
belga René Magritte. 


9. Comente a interpretação de Lucien Goldmann de que os pensadores iluministas podem ser considerados 
“ideólogos da burguesia”. Justifique. 


10. Discorra sobre a crítica de Rousseau às teses contratualistas a respeito do surgimento da sociedade 
formuladas por pensadores como Hobbes e Locke e sobre as conclusões a que ele chegou. 


11. O que é a perfectibilidade humana e que papel ela teve no surgimento da vida social? 
12. Segundo Kant: 


a) O juízo sintético a posteriori não expressa um conhecimento necessário e universal, e o juízo sintético 
a priori sim. 
b) O juízo analítico conduz a conhecimentos novos. 
Essas afirmações estão corretas? Por quê? Crie exemplos de juízos que justifiquem suas respostas. 
13. Não podemos conhecer o ser em si, apenas o ser para nós. Justifique essa afirmação. 


14. Em que sentido a revolução causada por Kant no âmbito da filosofia pode ser comparada à causada por 
Copérnico na astronomia? 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Progresso como mito 


Com o desenvolvimento da Revolução Industrial e o sucesso da ciência, surgiu nas sociedades europeias 
o “mito do progresso”. Reflita sobre esse tema individualmente e depois com colegas, considerando as 
seguintes questões: 

a) O que é o progresso? 

b) No mundo de hoje, você entende que o progresso é um mito? Em que sentido? Por quê? 

c) A humanidade tem progredido? Em que termos? 


3. Valores democráticos 


Dos valores destacados no texto que marcaram o Iluminismo, quais, em sua opinião, são os mais necessários 
para uma sociedade democrática”? Justifique, dê exemplos e apresente-os a seus colegas. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(Unicamp-SP) “O homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se a ferros. O que se crê senhor dos demais 
não deixa de ser mais escravo do que eles. [...] A ordem social, porém, é um direito sagrado que serve de 
base a todos os outros. [...] Haverá sempre uma grande diferença entre subjugar uma multidão e reger uma 
sociedade. Sejam homens isolados, quantos possam ser submetidos sucessivamente a um só, e não verei 
nisso senão um senhor e escravos, de modo algum considerando-os um povo e seu chefe. Trata-se, caso se 
queira, de uma agregação, mas não de uma associação; nela não existe bem público, nem corpo político.” 
(Jean-Jacques Rousseau, Do Contrato Social. [1762]. São Paulo: Abril, 1973, p. 28, 36.) 


Sobre Do Contrato Social, publicado em 1762, e seu autor, é correto afirmar que: 


a) Rousseau, um dos grandes autores do Iluminismo, defende a necessidade de o Estado francês 
substituir os impostos por contratos comerciais com os cidadãos. 

b) A obra inspirou os ideais da Revolução Francesa, ao explicar o nascimento da sociedade pelo contrato 
social e pregar a soberania do povo. 

c) Rousseau defendia a necessidade de o homem voltar a seu estado natural, para assim garantir a 
sobrevivência da sociedade. 

d) O livro, inspirado pelos acontecimentos da Independência Americana, chegou a ser proibido e queimado 
em solo francês. 


Sessão cinema 


Amadeus (1984, EUA, direção de Milos Forman] 
Filme que retrata a vida do compositor austríaco Wolfgang Amadeus Mozart (1756-1791) nas cortes europeias 
do século XVIII. 


Danton - O processo da revolução (1982, França/Polônia, direção de Andrzej Wajda) 
Visão da Revolução Francesa a partir da ótica liberalizante de Danton contra as posições mais radicais de 
Robespierre, dois nomes destacados do processo revolucionário desse período. 


Para pensar 


Temos, em seguida, dois textos sobre o Iluminismo. No primeiro, o próprio Kant faz o elogio de seus ideais. No 
segundo, dois filósofos alemães contemporâneos, Horkheimer e Adorno, fazem a crítica do projeto iluminista. 


Leia-os e responda às questões que seguem. 
Capítulo 15 Empirismo e Iluminismo 


1. O que é ilustração 


A ilustração [Aufklärung, em alemão] é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele é o próprio 
responsável. A menoridade é a incapacidade de fazer uso do entendimento sem a condução de um outro. O 
homem é o próprio culpado dessa menoridade quando sua causa reside não na falta de entendimento, mas 
na falta de resolução e coragem para usá-lo sem a condução de um outro. Sapere aude! [Ousai saber!] “Tenha 
coragem de usar seu próprio entendimento!” — esse é o lema da ilustração. 


Preguiça e covardia são as razões pelas quais uma tão grande parcela da humanidade permanece na meno- 
ridade mesmo depois que a natureza a liberou da condução externa [...]; e essas são também as razões pelas 
quais é tão fácil para outros manterem-se como seus guardiões. É cômodo ser menor Se tenho um livro que 
substitui meu entendimento, um diretor espiritual que tem uma consciência por mim, um médico que decide 
sobre a minha dieta e assim por diante, não preciso me esforçar. Não preciso pensar se puder pagar: outros 
prontamente assumiram por mim o trabalho penoso. Que a passagem à maioridade seja tida como muito difícil 
e perigosa pela maior parte da humanidade [...] deve-se a que os guardiões de bom grado se encarregam da 
sua tutela. Inicialmente os guardiões domesticam o seu gado, e certificam-se de que essas criaturas plácidas 
não ousarão dar um único passo sem seus cabrestos: em seguida, os guardiões lhes mostram o perigo que as 
ameaça caso elas tentem marchar sozinhas. [...] É muito difícil para um indivíduo isolado libertarse da sua 
menoridade quando ela tornou-se quase a sua natureza [...]. Mas que o público se esclareça a si mesmo é 
muito perfeitamente possível; se lhe for assegurada a liberdade, é quase certo que isso ocorra... Sempre haverá 
alguns pensadores independentes, mesmo entre os guardiões das grandes massas, que, depois de terem-se 
libertado da menoridade, disseminarão o espírito de reconhecimento racional tanto de sua própria dignidade 
quanto da vocação de todo homem para pensar por si mesmo. [...] 


Enquanto essa reforma não ocorrer, novos preconceitos servirão, tão bem quanto os antigos, para atrelar 
as grandes massas não pensantes. Entretanto, nada além da liberdade é necessário à ilustração: na verdade, o 
que se requer é a mais inofensiva de todas as coisas às quais esse termo pode ser aplicado, ou seja, a liberdade 
de fazer uso público da própria razão a respeito de tudo [...]. 


Kanr, O que é a ilustração, citado em Werrorr, Os clássicos da política, v. 2, p. 83-85. 


2. O que é Iluminismo 


Desde sempre o Iluminismo, no sentido mais abrangente de um pensar que faz progressos, perseguiu o 
objetivo de livrar os homens do medo e de fazer deles senhores. Mas, completamente iluminada, a Terra 
resplandece sob o signo do infortúnio triunfal. O programa do Iluminismo era o de livrar o mundo do feitiço. 
Sua pretensão, a de dissolver os mitos e anular a ilusão, por meio do saber. 


[...] A técnica é a essência desse saber. Seu objetivo não são os conceitos ou imagens, nem a felicidade 
da contemplação, mas o método, a exploração do trabalho dos outros, o capital. [...] O que os homens 
querem aprender da natureza é como aplicá-la para dominá-la completamente e aos homens. [...] Poder e 
conhecimento são sinônimos. 


HORKHEIMER e ADORNO, Conceito de Iluminismo, em BENJAMIN et al., Textos escolhidos, p. 89 e 98. 


No primeiro texto, o que significa a 'menoridade” do ser humano? 


Por que, segundo Kant, o ser humano escolhe viver assim? 


Com relação aos “guardiões” ou tutores da consciência dos indivíduos, citados por Kant: 


a) Quem seriam eles naquela época? 
b) Como você entende que eles controlariam a consciência das pessoas? 


c) Quem mais você acrescentaria a essa lista nos tempos atuais? Há pessoas do seu cotidiano que 
poderiam ser consideradas tutoras da sua consciência? 


Qual é o caminho proposto por Kant para tirar o ser humano dessa condição de menoridade? 
Comente essa proposta. 


Contraponha o otimismo de Kant em relação ao projeto iluminista com o que dizem os autores do 
segundo texto. 


Que reflexões você extrai e a que conclusão chega a partir da leitura desses dois textos? 
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MUSEUM OF FINE ARTS, BOSTON, MASSACHUSETTS, EUA 


O semeador (1850) - 
Jean-François Millet. 


Pensamento do século XIX 


Abordaremos agora a atividade filosófica desenvolvida no século XIX. Você 
verá que a reflexão foi bem variada, tanto nos temas abordados como na forma 
de fazer filosofia. 

Alguns pensadores mantiveram-se no compasso de seus antecessores, 
guiados pela confiança na razão e no progresso humano. Outros, porém, reagiram 
com muita convicção contra esses valores, denunciando os problemas desse 
projeto e as situações concretas que o contradiziam na nova ordem social em 
construção. Vejamos cada um deles. 


x As sociedades humanas Conceitos-chave 


evoluem? romantismo, nacionalismo, subjetividade, liberdade, 
« Existe um princípio unificador positivismo, ciência, ordem, progresso, evolução, lei 
Questões da realidade? dos três estados, idealismo alemão, eu, inteligência, 
$ TAF espírito, razão, absoluto, movimento dialético, 
filosóficas | “Como é a dinâmica das espírito subjetivo, espírito objetivo, espírito absoluto, 
transformações do real? materialismo, materialismo histórico, dialética marxista, 
“O que é a história? capital, trabalho, luta de classes, modo de produção, 
forças produtivas, vontade, representação, aforismo, 
vontade de potência, niilismo, apolíneo, dionisíaco 


“O que é o bem e o mal? 


Pensamento do século XIX 


SÉCULO XIX 


Expansão do capitalismo e os novos ideais 


Como temos feito até agora, vejamos em bre- 
ves pinceladas o contexto histórico em que se 
desenvolveu a reflexão filosófica do século XIX. 

Sabemos que, de acordo com a periodização 
tradicional, considera-se a Revolução Francesa 
(1789-1799) o marco inicial da época contempo- 
rânea. Junto com ela, propagaram-se os ideais 
de Liberdade, igualdade e fraternidade. 

Conforme estudamos no capítulo anterior, 
esse movimento político-social foi em grande 
parte liderado por grupos burgueses que, após 
obterem certa ascensão econômica, reivindica- 
ram participação no poder político e na constru- 
ção de um novo modelo de sociedade. No plano 
econômico, a partir de meados do século XVIII, o 
capitalismo foi se consolidando em diversos paí- 
ses da Europa ocidental e, mais tarde, em outras 
regiões do mundo. 


Esse processo de transformações, ao qual está 
vinculada a Revolução Industrial, atingiu amplos 
setores da economia - produção de manufaturas, 
agricultura, comércio, transportes etc. - com 


grande impacto na sociedade. Configurou-se, as- 
sim, um quadro geral que pode ser sintetizado em 
duas tendências contraditórias. Vejamos. 


Como tendência geral, as antigas oficinas dos 
artesãos foram sendo substituídas pelas fábricas, 
e novas máquinas tomaram o lugar de muitas fer- 
ramentas. Em lugar das tradicionais fontes de 
energia - como água, vento e força muscular -, 
passou-se a utilizar também o carvão, a eletrici- 
dade e o petróleo. 

A todas essas inovações tecnológicas soma- 
ram-se muitas outras, ao longo do século XIX, 
como a utilização em larga escala do aço, a inven- 
ção da locomotiva elétrica, do motor a gasolina, do 
automóvel, do motor a diesel, do avião, do telégra- 
fo, do telefone, da fotografia, do cinema e do rádio 
etc. O impacto dessas transformações ainda ecoa 
em nossos dias. 

Esses avanços reforçavam a confiança no po- 
der da razão, gerada nos séculos anteriores, le- 
vando cada vez mais ao entusiasmo com a ideia de 
progresso da humanidade e à apologia da ciência 
como a principal condutora no caminho para um 
mundo melhor. 


A. 


HERMAN HEJENBROCK/HOOGOVENS MUSEUM, IJMUIDEN, NETHERLANDS 


A fundição de ferro em blocos (c. 1890) - Herman Heijenbrock. Os novos processos de produção do ferro foram 
parte importante da Revolução Industrial, junto com o uso crescente da energia da água, do vapor, do carvão e, 
consequentemente, de máquinas-ferramentas. Assim, os métodos artesanais de fabricação foram 


sendo substituídos pela produção mecanizada. 
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Exploração do trabalho humano 


Paralelamente, a expansão e a consolidação do 
capitalismo foi um processo que trouxe consigo 
novas formas de exploração do trabalho humano. 
Com isso, alterou-se o cenário das questões so- 
ciais, pois - além dos anseios próprios das burgue- 
sias - as repercussões da Revolução Francesa 
estimulavam as aspirações dos trabalhadores 
urbanos e rurais por melhores condições de vida. 
Em várias sociedades ocidentais, os ideais de 
liberdade, igualdade e fraternidade conduziam 
à esperança de que o progresso beneficiaria a 
todos. Mas não era bem assim o que estava acon- 
tecendo. O operariado vivia de forma miserável, 
sem garantias e direitos, sem liberdades. 

A exploração do trabalho no contexto do capita- 
lismo industrial gerou uma série de conflitos entre 
dois grandes grupos sociais e seus diversos seg- 
mentos: de um lado, a burguesia empresarial (da 
indústria, do comércio, das finanças etc.); de outro, 
os trabalhadores das cidades e dos campos. 


Do amanhecer ao pôr do sol (1861) - Thomas Faed. Cena da 
vida de uma família de poucos recursos na Escócia. Com 
a Revolução Industrial e o afluxo de pessoas às grandes 
cidades, a falta de moradia e de boas condições de vida 
tornaram-se problemas graves para os mais pobres. 


Nesse cenário, uma série de questões sociais e 
políticas passaram a ganhar destaque nas reflexões 
filosóficas, dando origem às diversas correntes 
socialistas do século XIX e suas lutas. E o notório 
otimismo em relação aos poderes da razão e a 
sua capacidade de trazer o bem-estar para toda 
a sociedade - que havia predominado durante a 
Idade Moderna e em boa parte do século XIX - 
começou, em vários sentidos, a sofrer abalos e 
perder vigor. Ou, pelo menos, as interpretações 
dividiram-se a seu respeito. 


COLEÇÃO PARTICULAR 


EUGÈNE DELACROIX/MUSÉE DU LOUVRE, PARIS, FRANÇA 


A liberdade guiando o povo [1830] - Eugène Delacroix. No início 
do século XIX, o Congresso de Viena [1814-1815] promoveu a 
restauração de diversas monarquias absolutistas na Europa, 
contrariando a tendência inicial após a Revolução Francesa. 
Mas, a partir de 1825, esse movimento conservador começou 
a ser revertido com a explosão de rebeliões liberais e 
nacionalistas em diversas regiões europeias. A imagem é uma 
representação desse período intensamente conflitivo. Nela, 

o artista retrata alegoricamente a Revolução de 1830, na qual 
o rei absolutista francês Carlos X foi deposto. O que representa 
a figura feminina central, com a bandeira francesa na mão? 


Nesse quadro de desafios e oposições, destaca- 
ram-se inicialmente duas propostas para os di- 
lemas humanos: o romantismo e o positivismo. 
Cada uma dessas propostas representava, de certo 
modo, um lado da balança. 


P Romantismo 


Surgido no final do século XVIII, o romantismo 
foi um movimento cultural que envolveu as artes 
e a filosofia, predominando durante a primeira 
metade do século XIX. Expandiu-se pela Europa e 
por outras regiões do mundo, assumindo caracte- 
rísticas peculiares em cada sociedade. 

De modo geral, o romantismo foi uma reação ao 
espírito racionalista, que pretendia abraçar o mun- 
do e orientar a sociedade. Captou precocemente a 
noção de que a racionalização e a mecanização ca- 
racterizariam o mundo industrial e intuiu a ameaça 
que esse processo representava para a expressão 
plena das pessoas, tendo em vista que uma dimen- 
são importante do ser humano - os sentimentos - 
estaria sendo relegada a segundo plano. 


Principais características 


Em linhas gerais, o romantismo caracterizou-se 
pela exaltação do indivíduo - sua subjetividade e 
suas emoções -, da natureza e da pátria. Vejamos 
com mais detalhes. 
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Os românticos enfatizavam a importância das 
paixões e dos sentimentos valorosos. Era o renas- 
cimento da intuição e da emoção contra a supre- 
macia da razão. Era a afirmação do amor contra a 
frieza da racionalidade, após o reconhecimento de 
que o indivíduo permanecia insatisfeito em relação 
a seus anseios mais profundos de liberdade. Jun- 
tamente com a intuição, a aventura e a fantasia, 
valorizaram a subjetividade. O sujeito era o centro 
da visão romântica do mundo. 

O romantismo retomou a ideia de natureza como 
força vital que resiste à racionalização tecnológica - 
outra resposta a essa inconformidade com o 
mundo urbano-industrial. A natureza passou a ser 
exaltada e idealizada, a ser vista com certo misti- 
cismo. O romântico recuperava, assim, a sensação 
de plenitude, de pertencer a uma totalidade que 
não mais podia reconhecer na fragmentação racio- 
nalista do mundo social e científico. 


Moema (1866) - Victor Meirelles. Uma das tendências literárias 
do romantismo foi o indianismo, que idealizava o indígena 
americano e sua cultura, em contraste com a barbárie 
civilizatória do europeu. Que relação é possível estabelecer 
entre o indianismo e Rousseau? Pesquise quem foi Moema. 


A concepção de Deus como razão suprema, 
própria do Iluminismo, foi substituída pela con- 
cepção mística e emocional da divindade, pois, 
para os românticos, Deus fala a linguagem do 
coração, não a da razão. 

O desenvolvimento do nacionalismo, do amor 
fervoroso pela pátria, da valorização da língua nativa 
e das tradições nacionais, além do anseio por li- 
berdade individual, sobretudo na fase mais ma- 
dura do movimento, foram outras características 
românticas. Esses ideais acabariam tornando-se 
“bandeiras” importantes para os povos que luta- 
vam pela autonomia nacional em várias regiões 
da Europa e da América. 
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VICTOR MEIRELLES/MUSEU DE ARTE DE SÃO PAULO ASSIS 


CHATEAUBRIAND, SÃO PAULO, BRASIL 


Entre os grandes nomes do romantismo desta- 
caram-se, por exemplo, Novalis, Schiller e Goethe 
na literatura, bem como Beethoven, Schumann e 
Brahms, Schubert e Chopin na música. 


Romantismo na filosofia 


O romantismo está presente na filosofia não 
como um movimento ou corrente facilmente iden- 
tificável, mas algumas de suas características po- 
derão ser reconhecidas em vários filósofos. Ele já 
se expressava precocemente no pensamento de 
Jean-Jacques Rousseau. Apesar de comungar 
em alguns aspectos com a filosofia iluminista, vi- 
mos que esse pensador tinha reservas em rela- 
ção à crença no progresso científico, além de ter 
concebido o ser humano em estado de natureza 
como bom selvagem, personagem oriundo de 
uma idealização da natureza (como estudamos no 
capítulo anterior). Por isso, muitos o consideram 
um pensador pré-romântico. 

Outro exemplo da influência romântica é o 
idealismo alemão, importante movimento filosó- 
fico do século XIX. Ele reteve do romantismo o as- 
pecto do nacionalismo, do amor à pátria, da valori- 
zação do povo e do Estado como um organismo, 
embora seu maior representante, Friedrich Hegel, 
combatesse o sentimentalismo romântico [con- 
forme estudaremos mais adiante neste capítulo). 


Goethe na campanha romana (1787) - Johann Heinrich 
Wilhem Tischbein. O escritor germânico Johann 
Wolfgang von Goethe [1749-1832] é até hoje o nome mais 
destacado da literatura em língua alemã, com incursões 
também pela filosofia e pela ciência. Juntamente com 
outros autores, promoveu o movimento pré-romântico 
conhecido como Sturm und Drang (Tempestade e Ímpeto), 
entre as décadas de 1760 e 1780. Em sua obra-prima, 
Fausto, um erudito [Fausto] sempre insatisfeito com o 
que conhecia faz um pacto com Mefistófeles (o diabo), 
pelo qual vende sua alma em troca da satisfação de seus 
desejos de conhecimentos e poder. Seria uma metáfora 
da humanidade e da ciência? 


STAEDEL MUSEUM, FRANKFURT, ALEMANHA 


P Positivismo 


Paralelamente ao romantismo, e opondo-se 
em boa medida a ele, desenvolveu-se uma doutri- 
na filosófica assentada na confiança no progresso 
científico, com grande penetração em diversas 
sociedades ocidentais: o positivismo, criado por 
Auguste Comte. 


COLEÇÃO PARTICUALR 


Detalhe de Auguste Comte - Louis Jules Etex, óleo sobre 
tela. De temperamento intempestivo e sofrendo surtos 

de depressão psíquica, o filósofo francês viveu um amor 
platônico por uma mulher casada, Clotilde de Vaux. Acabou 
transformando-a em musa inspiradora e santa de uma seita 
religiosa que fundou no final da vida, denominada Religião 
da Humanidade, cujos “santos” eram pensadores como 
Dante, Shakespeare, Galileu e Adam Smith. 


Auguste Comte (1798-1857) nasceu em 
Montpellier, França, país que ainda vivia o processo 
da Revolução Francesa. Desde cedo revelou grande 
capacidade intelectuale memória prodigiosa. Aos 
16 anos de idade ingressou na Escola Politécnica 
de Paris, onde estudou matemática e ciência. 

Sua doutrina, o positivismo, fundou-se na extre- 
ma valorização do método das ciências positivas 
(baseadas nos fatos concretos e na experiência - 
ou seja, empíricas) e na recusa das discussões me- 
tafísicas. Para Comte, não poderia haver qualquer 
conhecimento real senão aquele baseado em 
fatos observáveis. 

Crítico das filosofias “negativas” [como as ela- 
boradas por Rousseau e por Voltaire) e abstratas 
(como a teoria kantiana), Comte se propôs - em seu 
Discurso sobre o espírito positivo - a desenvolver 
uma filosofia positiva, isto é, comprometida com a 
realidade, a utilidade, a certeza, a precisão, a orga- 
nização e a relatividade [do conhecimento científico, 
que deve seguir se aperfeiçoando). 


Assim, o termo positivismo, adotado pelo pró- 
prio Comte, exprime a diretriz principal de sua 
filosofia, marcada pelo culto da ciência e pela 
sacralização do método científico. 

O positivismo também se caracterizou por 
um tom geral de confiança nos benefícios da in- 
dustrialização, bem como por um otimismo em 
relação ao progresso capitalista, guiado pela 
técnica e pela ciência. 


Formulação de leis gerais 


De acordo com Comte, o método positivo de in- 
vestigação tem por objetivo a pesquisa das leis 
gerais que regem os fenômenos naturais. Assim, 
o positivismo diferencia-se do empirismo puro 
porque não reduz o conhecimento científico apenas 
aos fatos observados. É na elaboração de leis gerais 
que reside o grande ideal das ciências. 

Com base nessas leis, o ser humano seria 
capaz de prever os fenômenos naturais, poden- 
do agir sobre a realidade. Ver para prever é o 
lema da ciência positiva. O conhecimento cien- 
tífico torna-se, desse modo, um instrumento de 
transformação da realidade, de domínio do ser 
humano sobre a natureza. 

As transformações impulsionadas pelas ciên- 
cias, por sua vez, visariam ao progresso; este, porém, 
deve estar subordinado à ordem. Temos então um 
novo lema positivista, aplicado à sociedade: ordem 
e progresso. 

Manifestando-se de modo variado em diver- 
sos países ocidentais a partir da segunda metade 
do século XIX, o positivismo refletiu o entusiasmo 
pelo progresso trazido com o desenvolvimento 
técnico-industrial capitalista. E, embora seja 
bastante criticado no plano teórico, trata-se de 
uma doutrina muito influente no plano prático até 
nossos dias. 


Lei dos três estados 


Em sua lei dos três estados, Comte resume 
sua reflexão sobre a evolução histórica e cultural 
da humanidade. Conforme escreveu em seu Curso 
de filosofia positiva, “essa lei consiste em que cada 
uma de nossas concepções principais, cada ramo 
de nossos conhecimentos, passa sucessivamente 
por três estados históricos diferentes” (p. 4): 


e estado teológico ou fictício - estágio que re- 
presentaria o ponto de partida da inteligência 
humana, no qual os fenômenos do mundo são 
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vistos como produzidos por seres sobrenatu- 
rais. O ponto culminante desse estado deu-se 
quando o ser humano substituiu o politeísmo 
(numerosas divindades independentes) pelo mo- 
noteísmo [ação providencial de um Deus único); 
estado metafísico ou abstrato - estágio em 
que a influência dos seres sobrenaturais do 
estágio teológico foi substituída pela ação de 
forças abstratas consideradas representantes 
dos seres do mundo; 

estado científico ou positivo - estágio defini- 
tivo da evolução racional da humanidade, no 
qual, pelo uso combinado do raciocínio e da 
observação, o ser humano passou a entender 
os fenômenos do mundo. 


Reforma da sociedade 


Tendo Comte nascido e vivido na França pós- 
-revolucionária, a questão social não poderia 
deixar de ser importante em sua reflexão. De 
fato, um dos temas centrais de sua obra filosófi- 
ca é a necessidade de uma reorganização com- 
pleta da sociedade. Nessa tarefa, ele próprio 
pretendeu desempenhar o papel de reformador 
universal “encarregado de instituir a ordem de 
uma maneira soberana” (VERDENAL, A filosofia po- 
sitiva de Auguste Comte, em CHÃTELET, História da 
filosofia, v. 5, p. 215). 

Para o filósofo, essa reconstrução da sociedade 
consistia na regeneração das opiniões [ideias] e dos 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


costumes (ações) humanos. Tratava-se, portanto, 
de uma reestruturação intelectual dos indivíduos e 
não de uma revolução das instituições sociais, 
como propunham filósofos socialistas franceses de 
sua época, a exemplo de Saint-Simon (1760-1825) - 
de quem Comte havia sido secretário particular -, 
Fourier (1772-1837) e Proudhon (1809-1865). 

A reforma da sociedade proposta por Comte 
deveria obedecer aos seguintes passos: reorga- 
nização intelectual, depois moral e, por fim, polí- 
tica. Segundo ele, a Revolução Francesa teria 
destruído uma série de valores importantes da 
sociedade tradicional europeia, não sendo capaz, 
entretanto, de impor novos e permanentes valo- 
res para a emergente sociedade burguesa. E nis- 
so residia a grande tarefa a ser desempenhada 
pela filosofia positiva: restabelecer a ordem na 
sociedade capitalista industrial. 

Em relação aos conflitos entre os grupos tra- 
balhadores e os capitalistas, Comte assumiu uma 
posição conservadora. Defendendo a legitimidade 
da exploração industrial, concordava com a divi- 
são das classes sociais e considerava indispensá- 
vel a existência dos empreendedores capitalistas 
e dos operadores diretos, os operários. Para es- 
tes, defendia um tipo de doutrinação positivista 
destinada a confirmar a necessidade dos trabalhos 
práticos e mecânicos, inspirando “o gosto por eles, 
quer enobrecendo seu caráter habitual, quer ado- 
cando suas partes penosas” (Comte, Discurso sobre 
o espírito positivo, p. 85). 


1. Sintetize algumas características sociais, políticas e econômicas que marcaram o século XIX e que tiveram 


repercussão no pensamento filosófico desse período. 


2. De que maneira o movimento romântico pode ser considerado uma reação ao Iluminismo? Quais são suas 


características gerais? 


3. Defina, caracterize e contextualize a doutrina filosófica do positivismo. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Reforma social 


Faça uma pesquisa sobre as propostas dos primeiros pensadores socialistas, como Saint-Simon, Fourier 
e Proudhon, e compare-as com a reforma social idealizada por Comte. Depois, debata com colegas suas 
semelhanças e diferenças e exponha qual delas parece mais significativa para você. 


Unidade 3 A filosofia na história 


FRIEDRICH HEGEL 
O idealismo absoluto 


Uma vertente de pensamento bastante dis- 
tinta do positivismo de Comte, mas estreita- 
mente ligada ao romantismo, foi o idealismo 
alemão. Ele se desenvolveu entre o final do sé- 
culo XVIII e a primeira metade do século XIX e 
teve em Georg Wilhelm Friedrich Hegel [1770- 
-1831) seu máximo expoente. 

Nascido em Stuttgart, Alemanha, Hegel 
construiu uma obra que costuma ser apontada 
como o ponto culminante do racionalismo. Tal- 
vez nenhum outro pensador tenha conseguido 
elaborar, como ele, um sistema filosófico tão 
abrangente, pois buscou respostas para o 
maior número de questões, tentando reconci- 
liar a filosofia com a realidade. 


Segundo o filósofo alemão 
Herbert Marcuse [1898-1979], 
x o sistema hegeliano constitui 
A “a última grande expressão 
desse idealismo cultural, 

a última grande tentativa 
para fazer do pensamento 
o refúgio da razão e da 
liberdade”. Entre as 
principais obras de Hegel 
estão Fenomenologia do 
espírito, Princípios da filosofia 
do direito e Lições sobre a 
história da filosofia. 
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P idealismo alemão 


Nosso primeiro passo na compreensão do pensamento hegeliano será entender o movimento filosófico 
do qual ele participou. Mas o que é mesmo o idealismo”? 

Como vimos antes, ao longo do livro, uma doutrina é idealista quando concebe a noção de que o sujeito 
tem um papel mais determinante que o objeto no processo de conhecimento. E há vários tipos de idealismo. 
Platão, por exemplo, costuma ser considerado o principal idealista da Antiguidade, devido a sua teoria das 
ideias [como vimos nos capítulos 1 e 12). Descartes, por sua vez, expressou plenamente seu idealismo na 
formulação do cogito (como estudamos nos capítulos 2 e 14). O mesmo fez Kant, que afirma - na Crítica da 
razão pura - que das coisas só conhecemos a priori aquilo que nós mesmos colocamos nelas [concepção 
estudada nos capitulos 10 e 15). 


- Gebhard Leberecht von 

~ Blücher em Bautzen, 1813 

- (1885) - Bogdan Willewalde, 
óleo sobre tela. O idealismo 
alemão desenvolveu-se 

no contexto histórico da 
Revolução Francesa e de suas 
consequências no mundo 
europeu, como as guerras 
napoleônicas. A cena mostra 
o marechal prussiano Von 
Blücher na cidade alemã 

de Bautzen, junto a seus 
homens e à população, à 
época da Batalha das Nações 
(1813), da qual Napoleão 

e seus exércitos saíram 
derrotados, e os territórios 
alemães que estavam sob 
seu domínio ficaram livres. 

A Alemanha ainda não existia 
como país. O que havia era 
um conjunto de 39 Estados 
independentes (reinos, 
ducados e cidades), com a 
mesma raiz linguística e base 
cultural. A unificação política 
alemã ocorreria só em 1871. 
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Foi justamente Kant quem assentou as bases 
do que ficaria conhecido como idealismo alemão, 
pois dizer que das coisas só podemos conhecer a 
priori aquilo que nós mesmos colocamos nelas 
significa que só podemos conhecer o pensamento 
ou a consciência que temos das coisas. Para esse 
filósofo, portanto, a condição última do processo 
de conhecer é a existência do eu como princípio 
da consciência. Em outras palavras, é a existência 
do sujeito como centro (o eu) que torna possível o 
conhecimento e lhe dá forma, pois é o sujeito 
que organiza o conhecimento do objeto, ao passo 
que este apenas se encaixa nos “moldes” da per- 
cepção humana. 


Pois bem, outro filósofo alemão, Johann Gottlieb 
Fichte (1726-1814), era um admirador de Kant, mas 
achava problemática a separação que ele estabele- 
cera entre a coisa em si (o chamado noumenon 
ou númeno) e a coisa como ela se apresenta para 
nós [o chamado phenomenon ou fenômeno). 
Assim, procurando um princípio unificador do real, 
tomou esse eu de Kant - entendido como princípio 
da consciência - e transformou-o em princípio 
criador de toda a realidade. 


Dessa forma, levou ao máximo o idealismo de 
Kant, construindo uma doutrina segundo a qual 
a realidade objetiva seria produto do espírito 
humano. Isso porque, para Fichte, trazemos em 
nós concepções lógicas das coisas do universo e 
este, necessariamente, reflete essas concepções 
lógicas. O filósofo chegou a se referir às coisas 
da realidade (ao que é exterior ao ser humano) 
como o não eu criado pelo eu. 


Essa mesma ideia, que pode parecer um tanto 
estranha para o entendimento comum das pessoas, 
é retomada e amadurecida por outro pensador ale- 
mão, Friedrich Schelling (1775-1854), assistente de 
Fichte e seu sucessor. Schelling também procurou 
explicar como se dá a existência do mundo real, das 
coisas, a partir do eu, mas discordou de Fichte no 
que se refere à determinação do mundo como puro 
não eu, ou seja, à ideia de que a realidade exterior 
seria produto da concepção do eu. 


Para Schelling, existe um único princípio, uma 
inteligência exterior ao próprio eu que rege todas 
as coisas. Essa inteligência se manifestaria de 
forma visível em todos os níveis da natureza até 
alcançar o nível mais alto, isto é, o ser humano ou, 
mais geralmente, o que chamamos razão. Trata-se, 
portanto, de uma noção mais compreensível ao 
senso comum, uma vez que guarda afinidade com 
a ideia de Deus - o Deus espinosano, mais especi- 
ficamente [sobre isso, reveja o capítulo 14). 


Unidade 3 A filosofia na história 


P Racionalidade do real 


A ideia de uma inteligência, ou espírito, que se 
manifesta e se concretiza no mundo será também 
o ponto de partida da filosofia de Hegel, colega e 
amigo mais velho de Schelling. Como estudamos 
antes, Hegel entendia a realidade como um pro- 
cesso análogo ao pensamento. Ele dizia que o real 
é racionale o racional é real. Em outras palavras: 
a) a realidade possui racionalidade ou identifica- 
-se com esta; b) a razão possui realidade ou iden- 
tifica-se com esta. (Reveja o trecho a esse respeito 
no capítulo 6.) 

Assim, Hegel rompeu com a distinção tradicio- 
nal entre consciência e mundo, sujeito e objeto. 
Para ele, a realidade se identificaria totalmente 
com o espírito [ou ideia, ou razão), enquanto a ra- 
cionalidade seria o fundamento de tudo o que 
existe, inclusive da natureza. O ser humano, por 
sua vez, constituiria a manifestação mais elevada 
dessa razão. 


P Movimento dialético 


Também vimos anteriormente que, ao conceber 
a realidade como espírito, Hegel queria destacar 
que ela não é apenas uma substância (uma coisa 
permanente, rígida), mas um sujeito com vida 
própria que pode atuar. Portanto, entender a rea- 
lidade como espírito é entendê-la nesse seu atuar 
constante, ou seja, como movimento ou processo. 
É entendê-la como devir. 

Segundo o filósofo, o movimento da realidade 
apresentaria momentos que se contradizem, 
sem, no entanto, perder a unidade do processo, 
que leva a um crescente autoenriquecimento. 
Trata-se do movimento dialético do real, que se 
processaria em três momentos: 


e o primeiro, do ser em si, seria, por exemplo, o 
momento de uma planta como semente (tese); 

e o segundo, do ser outro ou fora de si, seria o 
momento em que essa semente sai fora de si, 
desdobra-se em algo distinto (antítese); 

e e o terceiro, do ser para si, seria o momento 
em que surge a planta [síntese dos momentos 
anteriores). 


Esses momentos se sucederiam com um movi- 
mento em espiral, ou seja, um movimento circular 
que não se fecha. Assim, cada momento final, que 
seria a síntese, torna-se a tese de um movimento 
posterior, de caráter mais avançado. (Reveja essas 
concepções de Hegel na exposição mais detalhada 
do capítulo 6.) 


CONEXÕES 
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1. Observe a imagem acima: 


a) é possivel estabelecer uma relação entre 
ela e o pensamento hegeliano? 


b) proponha outros exemplos da concepção 
de Hegel sobre o movimento da realidade. 


P Saber absoluto 


De acordo com Hegel, para compreender a 
dialética da realidade é necessário que a razão se 
afaste do entendimento comum e se coloque no 
ponto de vista do absoluto. A consciência que con- 
segue isso atinge a Razão ou o Saber Absoluto, 
ou seja, supera o entendimento finito e adquire a 
certeza de ser toda a realidade. Desse modo, al- 
cança a unidade entre ser e pensar, harmonizando 
a subjetividade com a objetividade. 

O pensamento de Hegel apresenta-se, desse 
modo, como um grande sistema, que permite pen- 
sar tanto a natureza, ou realidade física, quanto o 
espírito, tendo como fio condutor dessa reflexão 
totalizante a relação entre finito e infinito. 

Nesse contexto, o trabalho da filosofia seria o 
de superar o entendimento finito e limitado das 
coisas finitas e limitadas para alcançar o saber 
absoluto, que é o saber da coisa em si. Seria o 
caminhar da consciência rumo ao infinito, a busca 
da infinitude a partir da finitude. 

Hegel procurou apresentar, em sua obra, o ca- 
minho do conhecimento finito ao conhecimento 


absoluto, o qual se daria em vários campos do sa- 
ber, tanto em relação à natureza como ao espírito. 

No que concerne à natureza, rompeu com a 
visão romântica, que a divinizava, proclamando 
a absoluta superioridade do espírito, que se rea- 
liza na história dos seres humanos por meio de 
sua liberdade. 

Em relação ao espírito, o filósofo distinguiu três 
instâncias: 


e o espírito subjetivo - que se refere ao indivíduo 
e à consciência individual; 

e o espírito objetivo - que se refere às instituições 
e aos costumes historicamente produzidos pelos 
seres humanos, expressão da liberdade humana; 

e o espírito absoluto - que se manifesta na arte, 
na religião e na filosofia como espírito que com- 
preende a si mesmo. 


P Filosofia e história 


Para Hegel, a história é o desdobramento do 
espírito objetivo. Vejamos por quê. 

O espírito objetivo é a realização da liberdade 
humana na sociedade. Manifesta-se no direito, na 
moralidade e na “eticidade”, englobando família, 
sociedade e Estado. O Estado político é o momento 
mais elevado do espírito objetivo, de modo que o 
indivíduo só existe como membro do Estado, 
conforme afirma o filósofo em Princípios da filo- 
sofia do direito. 

A história seria, portanto, o desdobramento do 
espírito no tempo. A filosofia da história deve captar 
o movimento histórico não como momentos estan- 
ques, mas do ponto de vista da razão, do absoluto. 
Sob esse ponto de vista, a história é uma contínua 
evolução da ideia de liberdade, que se desenvolve 
segundo um plano racional. 

Assim, para Hegel, os conflitos, as guerras, as 
injustiças, as dominações de um povo sobre outro 
são compreendidos como contradições ou momen- 
tos negativos que funcionam como mola dialética 
que move a história. No plano da dialética hegeliana, 
esses momentos corresponderiam à antitese, que 
se contrapõe à tese, fazendo surgir uma etapa su- 
perior, que seria a sintese. 

Portanto, se para o filósofo tudo que é real é ra- 
cional, e tudo que é racional é real - como vimos 
antes -, todas as coisas existentes, mesmo as pio- 
res, fazem parte de um plano racional e, portanto, 
têm um sentido dentro do processo histórico. Esse 
conceito hegeliano recebeu inúmeras críticas, já 
que pode levar a um certo conformismo ou a uma 
passividade diante das injustiças sociais. 
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P Legado de Hegel 


Entre os seguidores de Hegel, houve uma divisão em dois grupos: os neo-hegelianos de direita e os 
neo-hegelianos de esquerda, que fizeram ajustes em aspectos de sua filosofia de modo a adequá-la a 
seus projetos políticos. 

Mas a profundidade de seu pensamento e a radicalidade de seus conceitos despertaram reações 
extremas e diversas, algumas delas tão revolucionárias que levaram a novas maneiras de fazer e pensar 
a filosofia, como nos casos de Marx e Nietzsche (que estudaremos em seguida). 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


4. Como se vincula a filosofia de Kant com o idealismo 7. Segundo Hegel, compreender a dialética da reali- 
alemão? dade exige um trabalho árduo da razão, que deve 
se afastar do entendimento comum e se colocar no 


5. Em que diferem o “princípio criador” de Fichte e o . 
ponto de vista do absoluto. 


“princípio único” de Schelling? 


6. A dialética de Hegel não é um método ou uma for- a) Em que se baseia essa afirmação? 
ma de pensar a realidade, mas sim a expressão do b) A partir desse ponto de vista, como deveria 
movimento do real (o espírito) propriamente dito. se posicionar a filosofia para interpretar os 
Justifique essa afirmação. acontecimentos históricos? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. História e racionalidade 
Para Hegel, a história não é apenas uma justaposição de acontecimentos no tempo, mas resulta de um 
processo de contradições dialéticas que, interpretado a partir do espírito absoluto, possui uma racionalidade 
e caminha no sentido da liberdade plena. 
Em sua interpretação, essa concepção de Hegel é uma noção racional e otimista dos acontecimentos 
históricos ou revela mais um perigoso conformismo, como entenderam seus críticos? Reúna-se com 
colegas para debater essa questão, buscando argumentar sobre exemplos concretos. 


KARL MARX 
O materialismo dialético e histórico 


Karl Marx (1818-1883) nasceu na cidade alemã 
de Trier, no seio de uma família judaica, e tornou-se 
um dos pensadores de maior influência sobre a 
reflexão contemporânea. Como afirmou o pensa- 
dor francês Raymond Aron, se a grandeza de um 
filósofo fosse medida pelos debates que suscitou, 
nenhum deles nos últimos séculos poderia ser 
comparado a Karl Marx. 

Nos tempos da universidade, Marx revelou 
entusiasmo pelo estudo do direito, da filosofia e 
da história. Formado em filosofia no círculo do 
idealismo alemão, tentou seguir a carreira uni- 
versitária como professor, mas não conseguiu 
seu intento devido a questões políticas. 

Em 1844 conheceu Friedrich Engels [1820- 
-1895) em Paris, e ambos se tornaram amigos 


Não se sabe 
com certeza 
as razões que 
levaram Marx a 
abraçar a causa 
do proletariado. 

O certo é que ele 
foi o primeiro grande 
pensador a romper 
com uma longa tradição 
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de pensadores e artistas sempre inclinados inseparáveis por toda a vida. Em 1848, lançaram 
parao lago que senhores ao detender o célebre Manifesto comunista. Seguindo o lema 
a emancipação dos trabalhadores. ; ; E a ; 
Ele dizia: "A cabeça desta emancipação é de que a filosofia deve ser também prática, parti- 
a filosofia; seu coração, o proletariado”. ciparam juntos de diversas atividades políticas e 


Unidade 3 A filosofia na história 


escreveram várias obras, que lhes custaram duras 
perseguições dos governos constituídos. O con- 
junto de suas ideias foi depois interpretado e 
desenvolvido por outros pensadores, ficando 
conhecido como marxismo. 


P Crítica ao idealismo hegeliano 


Na juventude, Marx participou do grupo dos 
neo-hegelianos de esquerda, que tinha à época, 
como uma de suas principais figuras, o também 
alemão Ludwig Feuerbach (1804-1872). 


Discípulo de Hegel, Feuerbach esteve ini- 
cialmente sob sua influência, defendendo-o de 
alguns ataques. Mas depois passou a examinar 
criticamente seu idealismo, qualificando-o como 
“especulação vazia”. Defendeu, então, que a 
filosofia deveria partir do ser concreto, isto é, 
do ser humano considerado como um ser na- 
tural e social. 


Feuerbach também foi um crítico das religiões, 
afirmando que não foi Deus quem criou os seres 
humanos, e sim os seres humanos quem criaram 
Deus, ao projetar suas melhores qualidades nele. 
Tratava-se, portanto, de uma posição filosófica 
tipicamente materialista. 


Essas e outras ideias de Feuerbach teriam 
grande impacto no pensamento de Marx, que depois 
buscou ampliá-las e especificá-las, demarcando 
seu próprio materialismo. 


Assim, em sua crítica ao idealismo hegelia- 
no, Marx afirma que Hegel inverteu a relação 
entre o que é determinante - a realidade mate- 
rial- e o que é determinado - as representações 
e conceitos acerca dessa realidade. A filosofia 
idealista seria, portanto, uma grande mistifica- 
ção ou farsa, pois pretende entender o mundo 
real, concreto, como manifestação de uma razão 
absoluta. Contrapondo sua filosofia ao idealismo 
hegeliano, Marx afirma na introdução ao livro A 
ideologia alemã: 


As premissas de que partimos não constituem bases 
arbitrárias, nem dogmas; são antes bases reais de 
que só é possível abstrair no âmbito da imaginação. 
As nossas premissas são os indivíduos reais, a sua 
ação e as suas condições materiais de existência 


E) P.D. 


Marx procurou, portanto, compreender a histó- 
ria real dos seres humanos em sociedade a partir 
das condições materiais nas quais eles vivem. Essa 
visão da história foi chamada posteriormente por 
Engels de materialismo histórico. 


Vejamos então os principais pontos do mate- 
rialismo de Marx, em que destacaremos as con- 
cepções contrárias ao idealismo de Hegel. 


P Materialismo histórico 


De acordo com Marx, os seres humanos não 
podem ser pensados de forma abstrata, como na 
filosofia de Hegel, nem de forma isolada, como 
nas filosofias de Feuerbach, Proudhon e tantos 
outros que Marx criticou, como Schopenhauer 
e Kierkegaard. 

Para Marx, não existe o indivíduo formado 
fora das relações sociais. Ele enfatiza esse ponto 
ao afirmar: “A essência humana [...] é o conjunto 
das relações sociais” (Teses contra Feuerbach, 
p. 52). Isso significa que a forma como os indivi- 
duos se comportam, agem, sentem e pensam 
vincula-se à forma como se dão as relações so- 
ciais. Essas relações, por seu lado, são determi- 
nadas pela forma de produção da vida material, 
ou seja, pela maneira como os seres humanos 
trabalham e produzem os meios necessários para 
a sustentação material das sociedades. Em A 
ideologia alemã, escrita em conjunto com Engels, 
Marx desenvolve essa reflexão dizendo: 


A forma como os homens produzem esses meios 
depende em primeiro lugar da natureza, isto é, 
dos meios de existência já elaborados e que lhes 
é necessário reproduzir; mas não deveremos con- 
siderar esse modo de produção deste único pon- 
to de vista, isto é, enquanto mera reprodução da 
existência física dos indivíduos. Pelo contrário, já 
constitui um modo determinado de atividade de 
tais indivíduos, uma forma determinada de mani- 
festar a sua vida, um modo de vida determinado. 
A forma como os indivíduos manifestam a sua 
vida reflete muito exatamente aquilo que são. 
O que são coincide portanto com a sua produção, 
isto é, tanto com aquilo que produzem como com 
a forma como produzem. Aquilo que os indivíduos 
são depende portanto das condições materiais da 
sua produção. (p. 4.) 


Esse é um ponto fundamental da filosofia de 
Marx. Ao falar da produção material da vida, ele 
não se refere apenas à produção das inúmeras 
coisas necessárias à manutenção física dos indi- 
víduos. Considera também o fato de que, ao pro- 
duzir todas essas coisas, os seres humanos 
constroem a si mesmos como indivíduos. Isso 
ocorre porque, segundo o filósofo, “o modo de 
produção da vida material condiciona o processo 
geral de vida social, política e espiritual” (Para a 
crítica da economia política, prefácio). 
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Capital e trabalho 


Compreende-se aí a importância que Marx deu 
à análise do trabalho (como procuramos mostrar 
no capítulo 9). Ele reconhece o trabalho como ati- 
vidade fundamental do ser humano e analisa os 
fatores que, no capitalismo, o tornaram uma ativi- 
dade massacrante e alienada. 

Essa demonstração desenvolve-se em vários 
textos, mas de forma mais rigorosa em O capital. 
Nesse livro, o filósofo expõe a lógica do modo de 
produção capitalista, em que a força de trabalho 
é transformada em uma mercadoria com dupla 
face: de um lado, é uma mercadoria como outra 
qualquer, paga pelo salário; de outro, é a única 
mercadoria que produz valor, ou seja, que re- 
produz o capital. 


Detalhe de O quarto estado (1901) - Giuseppe Pellizza da 
Volpedo, óleo sobre tela. Cena concebida magistralmente, 
tendo como tema uma manifestação imaginária de 
camponeses e outros trabalhadores na praça de Volpedo, 
município do norte da Itália, no final do século XIX. 

A miséria e a fome das classes trabalhadoras eram 

fatos comuns nas sociedades europeias desse período, 
bem como as manifestações populares inspiradas em 
concepções socialistas. 


Dialética marxista 


Marx também entende o desenvolvimento his- 
tórico-social como decorrente das transforma- 
ções ocorridas no modo de produção [ver explica- 
ção detalhada do conceito adiante). Nessa análi- 
se, ele se vale dos princípios da dialética, mas, 
como afirma no posfácio da segunda edição de O 
capital, “meu método dialético não só difere do 
hegeliano, mas é também a sua antítese direta”. 


Unidade 3 A filosofia na história 


COLEÇÃO PARTICULAR 


Marx reconhece o mérito de Hegel por ter sido o 
primeiro a expor as formas gerais da dialética, 
mas alega que é preciso desmistificá-la, eviden- 
ciando seu núcleo racional. 

Na concepção hegeliana, conforme vimos, a 
dialética torna-se instrumento de legitimação da 
realidade existente. No pensamento de Marx, a 
dialética leva ao entendimento da possibilidade de 
negação dessa realidade “porque apreende cada 
forma existente no fluxo do movimento, portanto 
também com seu lado transitório”. Ou seja, a dialé- 
tica em Marx permite compreender a história em 
seu movimento, em que cada etapa é vista não como 
algo estático e definitivo, mas como algo transitório, 
que pode ser transformado pela ação humana. 

De acordo com Marx, as grandes transforma- 
ções históricas deram-se primeiramente no 
campo da economia, causadas por contradições 
geradas no interior do próprio modo de produ- 
ção. Diferentemente de Hegel, no entanto, Marx 
não concebe uma história que anda sozinha, 
guiada por uma razão ou um espírito, mas sim 
uma história feita pelos seres humanos, que in- 
terferem no processo histórico e podem, dessa 
forma, transformar a realidade social, sobretudo 
se alterarem seu modo de produção. 


Modo de produção 


Modo de produção é a maneira como se organi- 
za a produção material em determinado estágio de 
desenvolvimento social. Essa maneira depende do 
desenvolvimento das forças produtivas (a força de 
trabalho humano e os meios de produção, tais 
como máquinas, ferramentas etc.) e da forma das 
relações de produção. 

Embora a definição dos modos de produção 
seja um aspecto complexo na obra de Marx e 
entre os seus comentadores, lemos em A ideo- 
logia alemã a exposição dos seguintes modos de 
produção dominantes em cada época: o comu- 
nismo primitivo, o escravismo na Antiguidade, 
o feudalismo na Idade Média e o capitalismo na 
Idade Moderna. 

A passagem de um modo de produção a outro, 
segundo o filósofo, acontece no momento em que 
o nível de desenvolvimento das forças produtivas 
entra em contradição com as relações sociais de 
produção. Quando isso ocorre, há um sufocamen- 
to da produção em virtude da inadequação das 
relações nas quais ela se dá. Nesse momento, 
surgem as possibilidades objetivas de transfor- 
mação desse modo de produção. 


CONEXÕES Luta de classes 


De acordo com Marx, cabe à classe social que 
possui, nesse momento, um caráter revolucionário 
intervir por meio de ações concretas, práticas, para 
que essas transformações ocorram. Foi o que acon- 
teceu, por exemplo, na passagem do feudalismo ao 
capitalismo, com as revoluções burguesas. 

O filósofo sintetiza essa análise na afirmação de 
que a luta de classes é o motor da história, isto é, 
a luta de classes faz a história se mover. Por isso, 
no Manifesto comunista (1848), escrito em parceria 
com Engels, Marx afirma: 


ENFIM À 
TECNOLOGIA CHEGA 
À PERFEIÇÃO: 
— A MAQUINA 
QUE FARRICA 


SANTIAGO 


A história de todas as sociedades que existiram até 
nossos dias tem sido a história das lutas de classes. 
Homem livre e escravo, patrício e plebeu,senhor e ser 
vo, mestre de corporação e aprendiz; numa palavra, 
opressores e oprimidos, em constante oposição, têm 
vivido numa guerra ininterrupta, ora franca,ora disfar- 
çada; uma guerra que terminou sempre, ou por uma 
transformação revolucionária da sociedade inteira, 
ou pela destruição das duas classes em luta (p.8). 


De acordo com Marx, o capitalismo também 
criou uma classe revolucionária, a qual, em virtude 
de suas condições de existência, deve se organizar 
para, no momento oportuno, fazer a revolução 
social rumo ao socialismo. Essa classe revolucio- 
nária seria o proletariado - que, pela definição do 
filósofo, é a classe de trabalhadores assalariados 
modernos que, destituídos dos meios de produção, 
se veem obrigados a vender sua força de trabalho 
2. A opressão dos seres humanos por outros para poder existir. 

seres humanos iniciou-se muito antes de o 

sistema capitalista existir. Como observou 

Marx, ela “iniciou-se com a opressão da 

mulher pelo homem”. 

Que tipo de opressão é retratada na charge 

acima? Qual é sua crítica? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


8. Marx afirma que Hegel, em sua interpretação da história, inverteu a relação entre o que é determinante 
e o que é determinado. A que ele se refere? Qual é a concepção de Marx a esse respeito? 


O pensamento de Marx teria um grande impac- 
to no mundo contemporâneo, em termos teóricos 
e práticos, inspirando correntes filosóficas, movi- 
mentos operários e revoluções. E suas ideias, por 
suas implicações políticas, ainda são objeto de 
muitos estudos e acaloradas discussões. 


9. “Meu método dialético não só difere do hegeliano, mas é também a sua antítese direta.” Comente essa 
afirmação de Marx. 


10. Relacione os seguintes conceitos dentro do pensamento de Marx: capital, trabalho, luta de classes, 
proletariado. 


11. A visão da história desenvolvida por Marx denomina-se, desde Engels, de materialismo histórico. Por que 
essa doutrina se classificaria como materialista? E por que esse materialismo seria histórico? 


12. Faça um paralelo entre a lei dos três estados de Comte e a visão de Marx sobre as transformações nos 
modos de produção econômica ao longo da história. Considere, para isso: 


a) a esfera da existência humana a que se refere cada uma dessas teorias; 
b) a existência ou não da ideia de evolução, de progresso da humanidade. 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Evolução da humanidade 


Considerando o que estudamos até aqui - das 
concepções de Comte, Hegel e Marx - e os acon- 
tecimentos no mundo atual, você entende que a 
humanidade tem progredido? Por quê? Reúna-se 


BETTMANN/CORBIS/FOTOARENA 


com colegas para debater esse tema. 


FRIEDRICH NIETZSCHE 


4. Luta de classes 


Marx afirmou que a luta de classes é o motor da 
história. Considerando que vivemos em um país 
com imensa desigualdade econômica entre os 
grupos sociais, você entende que existe uma luta 
de classes no Brasil? Por quê? Que classes esta- 
riam em conflito? Haveria entre nós uma classe 
revolucionária? Reflita e discuta com colegas. 


Uma filosofia “a golpes de martelo” 


Nietzsche realizou uma crítica 
radical e impiedosa da tradição 
filosófica e dos valores 
fundamentais da civilização 
ocidental, construindo um 
pensamento diferente e 
original, “uma filosofia a 
golpes de martelo”, como 
ele mesmo a definiu. 
Junto com Marx e Freud, 
foi classificado como 
um dos três mestres da 
suspeita pelo filósofo 
francês Paul Ricoeur. Pela 
influência que teve sobre os 
pensadores das filosofias da 
existência, é considerado um 
pré-existencialista por vários 
historiadores da filosofia. 


Concluindo este capítulo, veremos outro pensa- 
dor que, nas últimas décadas do século XIX, ques- 
tionou profundamente os rumos do pensamento 
filosófico vigente, bem como do mundo ocidental. 
Trata-se de Friedrich Nietzsche. 

Nietzsche (1844-1900) nasceu em Rocken, uma 
localidade da Alemanha atual. Filho de um culto 
pastor protestante, estudou grego, latim, filologia 
e teologia. Mente brilhante, aos 24 anos tornou-se 
professor titular de filologia na Universidade da 
Basileia, em uma época em que o hegelianismo 
ainda mantinha a hegemonia no mundo alemão. 
Ainda jovem, começou a sentir os sintomas de uma 
doença que o levaria progressivamente à deterio- 
ração física, a episódios de perda da consciência e 
a crises de loucura no final da vida. 


P Escrita aforismática 


Diferentemente da maioria dos filósofos, 
Nietzsche escreveu a maior parte de suas obras 
sob a forma de aforismos. Aforismo é uma má- 
xima, isto é, uma sentença curta que exprime 
um conceito, um conselho ou um ensinamento. 
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Os aforismos do filósofo tratam de diversos 
temas, como religião, moral, artes, ciências etc. 
Seu conjunto revela uma crítica profunda e impie- 
dosa à civilização ocidental. Crítica à massificação, 
à visão de mundo burguesa, ao conservadorismo 
cristão (que ele chamava “moral de rebanho") etc. 
Dessa crítica surgiu também a questão do valor da 
existência humana. 


P Influência de Schopenhauer 


Nietzsche sentiu-se profundamente atraído 
pelas reflexões filosóficas a partir da leitura de 
O mundo como vontade e representação, do pensa- 
dor também alemão Arthur Schopenhauer (1788- 
-1860), e este se tornaria uma das influências mais 
importantes em sua filosofia. 

Schopenhauer foi um continuador da reflexão 
kantiana e um crítico veemente dos desdobra- 
mentos metafísicos que ela teve. Seus ataques 
dirigiram-se especialmente a Hegel, a quem defi- 
niu como “charlatão” e “acadêmico mercenário”, 
por ter construído uma filosofia que, em sua opi- 
nião, servia aos interesses do Estado prussiano. 
Recorde que, ao englobar as situações históricas 
como desdobramentos do espírito objetivo [o que 
acabamos de ver), Hegel acabava legitimando to- 
das as formas de governo e instituições, mesmo as 
mais nefastas. Para Schopenhauer, a história não 
é racionalidade e progresso, mas sim um acaso 
cego e enganoso. 

Este filósofo também defendeu que tudo o que 
o mundo inclui ou pode incluir é inevitavelmente 
dependente do sujeito e não existe senão para o 
sujeito. O mundo é, portanto, representação. E a 
representação do mundo seria, para Schopen- 
hauer, como uma “ilusão”. Alcançar a essência 
das coisas seria possível apenas por meio do in- 
sight intuitivo, uma espécie de iluminação. Nesse 
processo, a arte teria grande relevância, pois pela 


atividade estética o sujeito se desprenderia de 
sua individualidade para fundir-se no objeto, 
em uma entrega pura e plena. 

Para Schopenhauer, a essência do mundo se- 
ria a vontade (ou a vontade de viver). Entendida 
como um princípio presente em todas as coisas 
da natureza, a vontade seria uma pulsão ou im- 
pulso cego, carente de fundamentos ou motivos. 
No ser humano, essa vontade torna-se desejo 
consciente, o qual, não sendo satisfeito, provoca 
sofrimento. No entanto, o desejo satisfeito gera 


< 
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P Vontade de potência 


A visão pessimista que Schopenhauer tinha 
da vida acabou decepcionando Nietzsche, pois 
este entendia a felicidade verdadeira como um 
sentimento pleno. Isso o levou a romper com o 
pensamento schopenhaueriano e passar a ser 
um de seus críticos mais contundentes (como o 
seria de muitos outros). Apesar disso, algumas 
de suas concepções guardariam certas seme- 
lhanças com as de Schopenhauer. Um exemplo 
disso é o conceito de vontade de potência, com 
o qual Nietzsche passa a explicar o mundo e a 
vida. Em sua obra Assim falou Zaratustra, a von- 
tade de potência é identificada com: 


[...] vontade orgânica; ela é própria não unicamente do 
homem, mas de todo ser vivo; mais ainda: exerce-se nos 
órgãos, tecidos e células, nos numerosos seres vivos mi- 
croscópicos que constituem o organismo. Atuando em 
cada elemento, encontra empecilhos nos que o rodeiam, 
mas tenta submeter os que a ela se opõem e colocá-los a 


tédio, na medida em que alcançamos e temos o 
que já não desejamos. Assim, a vida oscilaria do 
sofrimento ao tédio como um pêndulo. 

E essa vontade insaciável - como força que im- 
pulsiona todo indivíduo a afirmar sua existência 
sem pensar nos demais - seria a origem das lutas 
entre os seres humanos e, portanto, a origem de 
todas as dores e sofrimentos aos quais as pessoas 
estão condenadas. Assim, para Schopenhauer, a 
felicidade não passaria da cessação momentânea, 
um momento negativo dessas privações. 


Cena da guerra franco-prussiana 
(1870-1871). (Coleção particular.) 
Nietzsche nasceu e cresceu em uma 
Alemanha ainda não unificada, mas 

em uma época em que intelectuais e 
artistas propagavam ideais nacionalistas 
de união étnica e cultural dos povos 
germânicos. O processo de unificação 
culminou em 1871, após uma guerra 
vitoriosa contra a França. O filósofo 
tinha, então, 26 anos. De forma rápida 
e autoritária, o país industrializou-se, a 
educação voltou-se para a formação de 
mão de obra especializada e a cultura e 
os valores do povo alemão começaram 
a ser transformados, seguindo a lógica 
burguesa. Nietzsche reagiu a isso. 


seu serviço. Manifestando-se ao deparar resistências, de- 
sencadeia uma luta que não tem pausa ou fim possíveis 
(Marron, Nietzsche — a transvaloração dos valores, p. 62). 


Termo ambíguo, dadas as características assis- 
temáticas da escritura nietzschiana, a vontade de 
potência deu margem a distintas interpretações. 
Muitos reduziram a vontade de potência a uma tese 
biológica que tentava justificar o espírito de compe- 
tição dos seres humanos e seu apetite por poder, 
tendo inclusive sido utilizada pelo nazismo na defesa 
de suas pretensões dominadoras. 

Hoje em dia, porém, predomina a interpreta- 
ção de que a vontade de potência refere-se não 
apenas a um conjunto de pulsões competitivas, 
sem outra finalidade que não seja a própria vida, 
mas também a um impulso de afirmação da vida 
na direção de uma transcendência criadora, que 
conduziria a uma plenitude existencial. 
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P Apolíneo e dionisíaco 


Em sua obra, Nietzsche também criticou a tra- 
dição da filosofia ocidental a partir de Sócrates, a 
quem acusa de ter negado a intuição criadora da 
filosofia anterior, pré-socrática. 

Nessa análise, o filósofo alemão estabelece a 
distinção entre dois princípios: o apolíneo e o dio- 
nisíaco, a partir dos deuses gregos Apolo (deus da 
razão, da clareza, da ordem) e Dionísio (deus da 
aventura, da música, da fantasia, da desordem), 
respectivamente. 

Para Nietzsche, esses dois princípios ou di- 
mensões complementares da realidade - o apolí- 
neo e o dionisíaco - foram separados na Grécia 
socrática, que, optando pelo culto à razão, secou a 
seiva criadora da filosofia, contida na dimensão 
dionisiaca. Para o filósofo, o mundo seria o reino 
das misturas, das turbulências, das complexida- 
des, razão pela qual se opôs às cisões separado- 
ras entre alto e baixo, superior e inferior, ideal e 
real, sensível e inteligível, como ocorreu a partir 
do período clássico do pensamento grego antigo. 


P Genealogia da moral 


Posteriormente, Nietzsche desenvolveu uma 
crítica intensa dos valores morais, propondo uma 
nova abordagem: a genealogia da moral, isto é, o 
estudo da formação histórica dos valores morais. 
Sua conclusão foi de que o bem e o mal não cons- 
tituem noções absolutas, no entendimento de que 
as concepções morais são elaboradas pelos seres 
humanos a partir dos interesses humanos. Ou seja, 
são produtos histórico-culturais. 

Apesar de sua origem humana, essas concep- 
ções são impostas pelas religiões - o judaísmo e o 
cristianismo - como se fossem produtos da “von- 
tade de Deus” e, portanto, valores absolutos. E 
esses valores carregaram as pessoas com as no- 
ções e os sentimentos de dever, culpa, dívida e 
pecado. O resultado foi a configuração de indiví- 
duos medíocres, tímidos, insossos, não criativos, 
depauperados e submissos. 

Por isso, Nietzsche denunciou a existência de 
uma “moral de rebanho” na civilização cristã e 
burguesa, pois essa moral estaria baseada na 
submissão irrefletida e acomodada de grande 
parte das pessoas aos valores dominantes. 


O que é tacitamente aceito por nós; o que recebemos 
e praticamos sem atritos internos e externos, sem ter 
sido por nós conquistado, mas recebido de fora para 
dentro, é como algo que nos foi dado; são dados que 
incorporamos à rotina, reverenciamos passivamente 
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e se tornam peias [amarras que prendem os pés] ao 
desenvolvimento pessoal e coletivo. Ora, para que 
certos princípios, como a justiça e a bondade, pos- 
sam atuar e enriquecer, é preciso que surjam como 
algo que obtivemos ativamente a partir da superação 
dos dados. [...] Para essa conquista das mais lídimas 
[autênticas] virtualidades do ser é que Nietzsche 
ensina a combater a complacência, a mornidão das 
posições adquiridas, que o comodismo intitula mo- 
ral, ou outra coisa bem soante. (CanpiDo, O portador, 
posfácio a Nietzsche, Obras incompletas, p. 411.) 


Portanto, para o filósofo, se cada pessoa com- 
preender que os valores presentes em sua vida 
são construções humanas, estará no dever de re- 
fletir sobre suas concepções morais e questionar 
o valor de seus valores, enfrentando o desafio de 
viver por sua própria conta e risco. 


P Niilismo 

Segundo a análise de Nietzsche, no momento 
em que o cristianismo deixou de ser a “única ver- 
dade” para se tornar uma das interpretações 
possíveis do mundo (o que se deu a partir da Ida- 
de Moderna), toda a civilização ocidental e seus 
valores absolutos também foram postos em xe- 
que. Nesse contexto, ocorreu uma escalada do 
niilismo, que “deve ser entendido como um sen- 
timento opressivo e difuso, próprio às fases agu- 
das de ocaso de uma cultura. O niilismo seria a 
expressão afetiva e intelectual da decadência” 
(Giacoia JR., Nietzsche, p. 64-65). 

De acordo com Nietzsche, o niilismo moderno 
assenta-se, em grande parte, na ideia da morte 
de Deus. Em sua obra A Gaia ciência, o filósofo de- 
creta: “Deus está morto”. Mas esclarece que quem 
o matou fomos nós mesmos, ou seja, trata-se de 
um acontecimento histórico-cultural, no qual 
destruímos os fundamentos transcendentais 
(assentados na ideia de Deus) dos valores mais 
caros de nossas vidas. 


[...] Por essa ótica, niilismo seria o sentimento coleti- 
vo de que nossos sistemas tradicionais de valoração, 
tanto no plano do conhecimento quanto no ético-reli- 
gioso, ou sociopolítico, ficaram sem consistência e 
já não podem mais atuar como instâncias doadoras 
de sentido e fundamento para o conhecimento e a 
ação. (Giacoia JR., Nietzsche, p. 65.) 


Para combater o niilismo, Nietzsche defendeu 
valores afirmativos da vida, capazes de expandir as 
energias latentes em nós. “Ouse conquistar a si 
mesmo” talvez seja a grande indicação nietzschiana 
aqueles que buscam viver de forma afirmativa, sem 
conformismo, resignação ou submissão. 


Sören Kierkegaard (1840) - Christian Kierkegaard. No contexto da crítica à filosofia 
de Hegel da crise da razão, destacou-se também o filósofo dinamarquês Sören 
Kierkegaard (1813-1855), considerado um dos precursores do existencialismo 

(que estudaremos no próximo capítulo). Procurando abordar em suas reflexões 

as condições específicas da existência humana, destacou os problemas 

da relação do ser humano com o mundo, consigo mesmo e com Deus. Sua 

relação com o mundo estaria dominada pela angústia de viver em um mundo 

de acontecimentos possíveis, sem garantia de que nossas expectativas sejam 

realizadas. Sua relação consigo mesmo estaria marcada pela inquietação e 
pelo desespero, já que nunca está plenamente satisfeito com o que realizou, ou 
pelo limite de suas possibilidades. A única via de superação desses problemas 

seria sua relação com Deus, mas ela está marcada pelo paradoxo de ter de 
compreender pela fé o que é incompreensível pela razão. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


13. Sobre si mesmo, Nietzsche afirmou: “Não sou um homem, sou uma dinamite”. Identifique e explique as 
“bombas” lançadas pelo filósofo nos seguintes domínios: 


COLEÇÃO PARTICUALR 


a) tradição filosófica; b) moral; c) religião. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


5. Felicidade ou infelicidade? 


Schopenhauer diz que a história é a história de lutas, em que “a infelicidade é a norma”. Você concorda 
com essa visão? Nietzsche criticou-a duramente. Mas observamos no cotidiano que muitas pessoas 
sentem e interpretam a vida como Schopenhauer. Como você sente a vida? Como, na sua opinião, as 
outras pessoas vivem suas vidas, com foco na felicidade ou na infelicidade”? Reflita sobre essas questões 
e depois exponha suas conclusões aos colegas. 


6. A morte de Deus 


“Deus está morto! Deus permanece morto! E quem o matou fomos nós! Como haveremos de nos consolar, 
nós os algozes dos algozes? O que o mundo possuiu, até agora, de mais sagrado e mais poderoso sucumbiu 
exangue aos golpes das nossas lâminas. Quem nos limpará desse sangue? Qual a água que nos lavará?” (NIETZSCHE, 
A Gaia ciência, seção 125). 


Reúna-se com colegas e reflita sobre a questão colocada por Nietzsche, relacionando-a com a seguinte 
questão: a laicização da sociedade foi mais benéfica ou prejudicial para as pessoas? 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UENP-PR]) Nietzsche foi um dos mais importantes críticos da modernidade. Na obra A vontade de poder, o 
filósofo afirma textualmente que: “Não é verdade que o homem procure o prazer e fuja da dor. São de tomar 
em conta os preconceitos contra os quais invisto. O prazer e a dor são consequências, fenômenos concomi- 
tantes. O que o homem quer, o que a menor partícula de um organismo vivo quer, é o aumento de poder: 
é em consequência do esforço em consegui-lo que o prazer e a dor se efetivam; é por causa dessa mesma 
vontade que a resistência a ela é procurada, o que indica a busca de alguma coisa que manifeste oposição. 
A dor, sendo entrave à vontade de poder do homem, é, portanto, um acontecimento normal - a componente 
normal de qualquer fenômeno orgânico. E o homem não procura evitá-la, pois tem necessidade dela, já que 


qualquer vitória implica uma resistência vencida”. 
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Sobre o pensamento do autor julgue as assertivas abaixo: 

l. A tragédia grega, diz Nietzsche, depois de ter atingido sua perfeição pela reconciliação da “embriaguez 
e da forma”, de Dionísio e Apolo, começou a declinar quando, aos poucos, foi invadida pelo racionalismo, 
sob a influência “decadente” de Sócrates. Assim, Nietzsche estabeleceu uma distinção entre o apolíneo 
e o dionisíaco: Apolo é o deus da clareza, da harmonia e da ordem; Dionísio, o deus da exuberância, da 
desordem e da música. Segundo Nietzsche, o apolíneo e o dionisíaco, complementares entre si, foram 
separados pela civilização. 


Il. Nietzsche enriqueceu a filosofia moderna com meios de expressão: o aforismo e o poema. Isso trouxe 
como consequência uma nova concepção da filosofia e do filósofo: não se trata mais de procurar o ideal 
de um conhecimento verdadeiro, mas sim de interpretar e avaliar. 


Ill. Segundo Nietzsche, o cristianismo concebe o mundo terrestre como um vale de lágrimas, em oposição 
ao mundo da felicidade eterna do além. Essa concepção constitui uma metafísica que, à luz das ideias 
do outro mundo, autêntico e verdadeiro, entende o terrestre, o sensível, o corpo, como o provisório, o 
inautêntico e o aparente. Trata-se, portanto, diz Nietzsche, de “um platonismo para o povo”, de uma 
vulgarização da metafísica, que é preciso desmistificar. 


Assinale a alternativa correta: 
a) são verdadeiras as afirmações | e II. 
b) apenas a afirmação Ill é verdadeira. 
c) todas as afirmações são falsas. 
d) apenas a afirmação | é falsa. 
e) todas as afirmações são verdadeiras. 


Sessão cinema 


A época da inocência (1993, EUA, direção de Martin Scorsese] 

História que se desenrola em ambiente da burguesia norte-americana do final do século XIX. Um jovem 
vê-se dividido entre o sentimento romântico da paixão por uma mulher independente, separada de um 
nobre russo, e o realismo de submeter-se ao compromisso de noivado com uma jovem pertencente a 
uma importante família local. 


Aguirre, a cólera dos deuses (1972, Alemanha, direção de Werner Herzog] 
Crônica do imperialismo enlouquecido, que narra a tentativa impossível de conquistar a cidade mítica de 
El Dorado, feita por uma expedição espanhola nos princípios da colonização. 


Era uma vez proletários (2009, China, direção de Guo Xiaolu) 

História de diversas pessoas, contada com humor: um velho camponês, um milionário que especula na bolsa 
de valores, um jovem migrante, um operário de uma fábrica de armamentos, um proprietário de hotel, crianças 
que sonham em se tornar artistas. 


Germinal (1993, França, direção de Claude Berri) 
Obra baseada no romance homônimo de Emile Zola. Retrata o processo de produção capitalista e as condições 
de trabalho na França do século XIX, com suas contradições e conflitos. 


Julia (1977, EUA, direção de Fred Zinnemann) 
Filme sobre episódios da vida da escritora norte-americana Lillian Hellman e de sua amiga Julia, ativista 
de movimentos políticos da década de 1930. 


Para pensar 


Temos em seguida pequenos trechos de três textos fundamentais do pensamento filosófico do século 
XIX. Os dois primeiros tratam do papel da filosofia: Hegel descreve o conhecimento filosófico como 
algo que surge depois que a realidade se “instala”; Marx propõe, em poucas palavras, como a filosofia 
deve atuar. O último texto é uma defesa da tese materialista de que a vida determina a consciência. 
Leia e releia esses textos. Depois responda às questões. 
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1. O papel da filosofia | 


À tarefa da filosofia é entender o que é, pois o que é é a razão. 


No que diz respeito ao indivíduo, cada um é filho de seu tempo. Do mesmo modo, a filosofia é seu tempo 
apreendido em pensamentos. Não é sensato crer que a filosofia possa ir além de seu tempo presente, do mesmo 
modo que imaginar que um indivíduo possa saltar por cima de seu tempo. E se uma teoria vai além da sua 
realidade e constrói um mundo tal como deve ser, este existirá por certo, mas somente em sua opinião, 
elemento maleável no qual se pode plasmar qualquer coisa. [...] 


Para agregar algo mais sobre a pretensão de ensinar como deve ser o mundo, assinalemos, por outra parte, 
que a filosofia chega sempre tarde. Enquanto pensamento do mundo, aparece no tempo só depois que a realidade 
consumou o seu processo de formação e já se acha pronta. 


O que ensina o conceito o mostra com a mesma necessidade a história: só na maturidade da realidade 
aparece o ideal frente ao real, e erige a este mesmo mundo, apreendido em sua substância, na figura de um 
reino intelectual. 


Quando a filosofia pinta com seus tons cinzentos é que já envelheceu uma figura da vida que suas penum- 
bras não podem rejuvenescer, somente conhecer. A ave de Minerva [a filosofia] alça seu voo ao entardecer. 


HeceL, Principios de la filosofia del derecho, p. 246; tradução nossa. 


2. O papel da filosofia Il 
Até agora os filósofos se dedicaram a interpretar o mundo; resta, de agora em diante, transformá-lo. 


Marx, Teses contra Feuerbach, 112 tese. 


3. A vida determina a consciência 


Contrariamente à filosofia alemã, que desce do céu para a terra, aqui parte-se da terra para atingir o céu. 
Isto significa que não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam e pensam nem daquilo que são nas 
palavras, no pensamento, na imaginação e na representação de outrem para chegar aos homens em carne e 
osso; parte-se dos homens, da sua atividade real. É a partir do seu processo de vida real que se representa o 
desenvolvimento dos reflexos e das repercussões ideológicas deste processo vital. Mesmo as fantasmagorias 
correspondem, no cérebro humano, a sublimações necessariamente resultantes do processo da sua vida ma- 
terial que pode ser observado empiricamente e que repousa em bases materiais. Assim, a moral, a religião, 
a metafísica e qualquer outra ideologia, tal como as formas de consciência que lhes correspondem, perdem 
imediatamente toda a aparência de autonomia. Não têm história, não têm desenvolvimento; serão antes os 
homens que, desenvolvendo a sua produção material e as suas relações materiais, transformam, com esta 
realidade que lhes é própria, o seu pensamento e os produtos desse pensamento. Não é a consciência que 
determina a vida, mas sim a vida que determina a consciência. Na primeira forma de considerar este assunto, 
parte-se da consciência como sendo o indivíduo vivo, e na segunda, que corresponde à vida real, parte-se dos 
próprios indivíduos reais e vivos e considera-se a consciência unicamente como sua consciência. 


Marx, À ideologia alemã, p. 9-10. 


Interprete a metáfora “a ave de Minerva alça seu voo ao entardecer”. 
Qual é a discordância fundamental entre o primeiro texto e o segundo? 


Identifique no terceiro texto todas as frases que ilustram a concepção materialista da filosofia 
de Marx. 


Interprete e comente a frase de Marx: “Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que 
determina a consciência”. 
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COLEÇÃO PARTICULAR 


Pesquise sobre o 
contexto histórico da 
Alemanha à época 

em que o quadro 

ao lado foi pintado. 
Depois reflita sobre a 
imagem retratada e a 
compreensão do artista 
sobre a função de sua 
própria arte. 


Obra sem título 
(1920) - Georg Grosz. 
Para esse pintor e 
caricaturista alemão, 
sua arte deveria ser 
“fuzile sabre”. 


Chegamos à parada final de nossa viagem por mais de 25 séculos de filosofia. 
Sobre o que filosofaram os pensadores nos últimos cem anos? Você verá que 
a produção filosófica foi múltipla e variada, como já havia ocorrido no século 
anterior. Só que agora muitas das certezas desmoronaram-se sucessivamente, 
levando consigo várias esperanças contidas no projeto da modernidade, espe- 
cialmente aquelas idealizadas pelo Iluminismo. O que levou a essa mudança? 


Conceitos-chave 


existencialismo, fenomenologia, fenômeno, ente, 
ser-aí/estar-aí, angústia, ente em-si, ente para-si, 
nada, não-ser, liberdade, condição humana, filosofia 
analítica, análise lógica, jogos de linguagem, Escola 
de Frankfurt, teoria crítica, sociedade de massa, 
razão instrumental, indústria cultural, arte, razão 
dialógica, ação comunicativa, verdade intersubjetiva, 
pós-moderno, micropoderes, sociedade disciplinar, 
logocentrismo, desconstrução 
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SÉCULO XX 
Uma era de incertezas 


Vimos no capítulo anterior que o século XIX foi 
um período marcado, de modo geral, por grandes 
convicções. Os cientistas, por exemplo, acredita- 
vam enormemente no progresso tecnocientífico; 
os capitalistas, nas vantagens da expansão indus- 
trial; os românticos, no valor da pátria e dos sen- 
timentos nacionais; os socialistas, na construção 
de um mundo menos desigual moldado pelo so- 
cialismo. E, no âmbito da filosofia, muitos pensado- 
res continuavam confiantes no poder da razão. 

No entanto, poucas dessas convicções subsisti- 
riam intactas durante o século XX, pois os resulta- 
dos esperados não se concretizaram e várias dúvi- 
das se abriram. Por isso, esse período recente de 
nossa história foi caracterizado como uma era 
de incertezas. 

Essa expressão consagrou-se a partir da pu- 
blicação, em 1977, do Livro 4 era da incerteza, de 
John Kenneth Galbraith, no qual esse economista 
canadense compara as grandes certezas ou con- 
vicções do pensamento econômico do século XIX 
com as perspectivas menos otimistas que passaram 
a prevalecer no século passado. 


P Espaço para o incerto 


É possível afirmar que essa mudança começou a 
verificar-se, no plano intelectual, logo na passagem 
entre os dois séculos, quando Freud fundou a psica- 
nálise e surgiram as psicologias do inconsciente, 
debilitando a hegemonia da razão nos assuntos 
humanos [conforme vimos no capítulo 4). 

Quase ao mesmo tempo, na física, Einstein 
formulou a teoria da relatividade e, algum tem- 
po depois, Heisenberg enunciou o princípio da 
incerteza, lançando as bases de uma progressiva 
mudança nos paradigmas científicos [tema estu- 
dado no capítulo 6 e que voltará a ser tratado de 
forma mais detalhada no capítulo 20). 

Isso quer dizer que o incerto começou a ocupar 
o espírito do mundo contemporâneo a partir de seu 
maior baluarte: a ciência e, mais especificamente, a 
própria física [seu campo modelo de investigação). 


P Mundo de contradições 


Além disso, durante o século XX ocorreram 
eventos especialmente trágicos, nos quais a irra- 
cionalidade alcançou dimensões gigantescas: as 
duas guerras mundiais, que derramaram sangue 
em uma escala jamais vista na história da huma- 


nidade; a barbárie nazista, que assombrou o mun- 
do por sua imensa crueldade; a guerra fria entre 
os Estados Unidos e a União Soviética, que polarizou 
grande parte do planeta e só terminou com o fim 
desta última. 

Em termos positivos, depois da Segunda Guerra 
Mundial, houve um salto vertiginoso no campo da 
tecnologia, dando início a uma era de realizações 
grandiosas para o ser humano: telescópios hiper- 
potentes exploraram os confins do universo; naves 
espaciais iniciaram a conquista do cosmo; a enge- 
nharia genética registrou avanços antes restritos 
aos livros de ficção; a tecnologia da informação e 
diversos novos aparatos chegaram à vida cotidiana 
de milhões de usuários em todo o mundo. 
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Imagem impactante de criança desnutrida da Biafra, região da 
Nigéria que proclamou sua separação do resto do país em 1967. 
O resultado foi uma guerra civil que durou três anos e causou 

a morte de mais de um milhão de pessoas, principalmente 

por inanição e doenças. Pesquise sobre esse conflito. Não é 
inaceitável que a fome e a violência continuem sendo um dos 
principais problemas da humanidade em pleno século XXI? 


Capítulo 17 Pensamento do século XX 


No entanto, esse mesmo avanço tecnológico 
também trouxe a corrida armamentista, a ameaça 
da destruição atômica e a degradação ambiental. 
E pouco contribuiu para diminuir as profundas de- 
sigualdades sociais no planeta. Calcula-se que, 
ainda hoje, cerca de 80% da renda mundial esteja 
concentrada nas mãos de 15% da população e mais 
da metade da humanidade enfrente problemas de 
desnutrição, falta de moradia, desamparo à saúde 
e à educação. 


P Impressões antagônicas 


Como consequência dessas contradições, as 
impressões dos grandes intelectuais sobre o sé- 
culo XX são díspares e, por vezes, antagônicas. 
Alguns o veem como uma época inédita pela vas- 
tidão dos dramas humanos, massacres e guer- 
ras. Levam em conta, por exemplo, estimativas 
como a de que 187 milhões de mortes foram pro- 
vocadas nesse período por decisão humana - o 
equivalente a mais de 10% da população mundial 
em 1900 (cf. Hobsbawm, Era dos extremos, p. 21). 

Outros pensadores, por sua vez, destacam no 


EXISTENCIALISMO 


século XX a ocorrência não apenas do grande de- 
senvolvimento tecnocientífico mas também de 
importantes conquistas sociais, como a progres- 
siva emancipação feminina. Se não tivesse havi- 
do esses avanços - dizem alguns -, a população 
mundial não teria crescido mais de três vezes 
nesses cem anos, pois saltou de aproximada- 
mente 1,7 bilhão de pessoas em 1900 para cerca 
de 6 bilhões em 2000. 

Enfim, foi nesse contexto incerto que se de- 
senvolveu no campo filosófico - principalmente a 
partir das últimas três décadas do século passa- 
do - uma mentalidade menos arrogante quanto 
aos benefícios infalíveis da racionalidade cienti- 
fica. Percebeu-se que, destituídas de valores éti- 
cos, a ciência e a tecnologia nem sempre contri- 
buem para o desenvolvimento humano. E, em 
certos casos, prestam serviço à tirania e à bar- 
bárie. 

Essa nova mentalidade refletiu-se na produ- 
ção das diversas correntes filosóficas surgidas 
nesse período, como o existencialismo, a Escola 
de Frankfurt e o pensamento pós-moderno, en- 
tre outras, conforme estudaremos adiante. 


A aventura e o drama de existir 


O termo existencialismo designa o conjunto 
de tendências filosóficas que, embora divergentes 
em vários aspectos, têm na existência humana o 
ponto de partida e o objeto fundamental de suas 
reflexões. Por isso, podemos designá-las também 
como filosofias da existência, no plural. 

As filosofias da existência propriamente ditas 
surgiram no século XX, mas sofreram grande in- 
fluência do pensamento de alguns filósofos do pe- 
ríodo anterior - como Arthur Schopenhauer, Sören 
Kierkegaard e Friedrich Nietzsche [abordados no 
capítulo anterior] -, que por isso são considerados 
pré-existencialistas. 

Entre os principais filósofos comumente qualifi- 
cados de existencialistas destacam-se Martin Hei- 
degger e Jean-Paul Sartre (que veremos adiante), 
além de Simone de Beauvoir (1908-1986) e Karl 
Jasper (1883-1969), entre outros. 


Indivíduo observa globo luminoso semelhante ao Sol 
em instalação sobre o clima (The Weather Project) na 
Tate Modern Gallery, em Londres (2003-2004) - Olafur 
Eliasson. Momento de pausa e reflexão em meio à 
agitação da vida contemporânea. O que poderia estar 
pensando ou sentindo nesse instante existencial? 
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P Problema de existir 


Mas o que é existir? Se refletirmos sobre o tema, 
junto com os pensadores existencialistas, veremos 
que existir implica a relação do ser humano consigo 
mesmo, com outros seres humanos, com os objetos 
culturais e com a natureza. São relações múltiplas, 
concretas e dinâmicas. Algumas dessas relações 
são determinadas (como aquelas que resultam de 
leis da física] e indeterminadas (como aquelas que 
resultam de nossa liberdade ou do acaso, sendo 
passíveis ou não de acontecer]. 

Sobre esses temas, os filósofos existencialistas 
elaboraram diversas interpretações, cujo denomi- 
nador comum é certa visão dramática da condição 
humana. O filósofo e escritor francês Albert Ca- 
mus (1913-1960) ilustrava bem essa interpreta- 
ção quando dizia que a única questão filosófica 
séria é o suicídio. 

Vejamos algumas concepções características do 
existencialismo: 


e ser humano - é entendido como uma realidade 
imperfeita, aberta e inacabada, que foi “lançada” 
ao mundo e vive sob riscos e ameaças; 
liberdade humana - não é plena, pois está 
condicionada às circunstâncias históricas da 
existência. Nesse sentido, querer não se iden- 
tifica com poder. Homens e mulheres agem no 
mundo superando ou não os obstáculos que se 
lhes apresentam; 

e vida humana - não é um caminho seguro em di- 
reção ao progresso, ao êxito e ao crescimento. Ao 
contrário, é marcada por situações de sofrimento, 
como doença, dor, injustiças, luta pela sobrevi- 
vência, fracassos, velhice e morte. Assim, não po- 
demos ignorar o sofrimento humano, a angústia 
interior, a exploração social. É preciso considerar 
esses aspectos adversos da vida e encará-los. 


P Influência da fenomenologia 


Uma doutrina que teve impacto importante na 
conformação das filosofias existencialistas foi a 
fenomenologia. Formulada pelo filósofo alemão 
Edmund Husserl (1859-1938) no início do século XX, 
ela surgiu primeiramente na atmosfera rarefeita da 
matemática. Depois se expandiu para a psicologia e 
a filosofia e acabou desembocando nas preocupa- 
ções humanistas dos filósofos existencialistas, entre 
outras correntes do pensamento contemporâneo 
que a utilizaram. 

Husserl renovou a reflexão sobre o conhecimen- 
to, especialmente sobre a relação entre o sujeito e o 
objeto (reveja a parte que trata desse tema no capí- 


tulo 10). Para esse filósofo, era preciso purificar essa 
relação para recuperar, em um extremo, a realidade 
das coisas (que haviam ficado demasiadamente 
condicionadas ao sujeito) e, no outro extremo, 
“descoisificar” a consciência. 

Isso significa que a consciência não é, para 
Husserl, uma realidade essencial ou substan- 
cial, mas apenas um movimento - um movi- 
mento que se realiza na direção das coisas, dos 
objetos, pois toda consciência é sempre uma 
consciência de algo. 

O filósofo trouxe também outra novidade, pois 
observou que, nesse movimento, a consciência 
manifesta sempre uma intencionalidade, ou seja, 
um modo específico de visar as coisas. Em outras 
palavras, as coisas são sempre abordadas em 
função de alguma intenção do sujeito. 

Nascia assim a fenomenologia - por definição, 
a ciência dos fenômenos -, a qual se constituiria 
em um dos principais métodos de investigação 
contemporâneos. E o que são os fenômenos? A 
palavra fenômeno vem do grego phaenomenon, 
que significa “coisa que aparece”. Portanto, o 
método fenomenológico consiste basicamente na 
observação e descrição rigorosa do fenômeno, 
isto é, daquilo que aparece ou se oferece aos 
sentidos ou à consciência. 

Nessa metodologia, busca-se analisar como se 
forma, para nós, o campo de nossa experiência, 
sem que o sujeito ofereça resistência ao objeto es- 
tudado nem se desvie dele. O sujeito deve orien- 
tar-se para e pelo fenômeno. Desse modo, a feno- 
menologia apresenta-se como a investigação das 
experiências conscientes [os fenômenos), que são, 
por sua vez, “o mundo da vida” (Lebenswelt, em 
alemão), na terminologia husserliana. 

Conforme analisou o filósofo fenomenologista 
francês Maurice Merleau-Ponty (1908-1961), Hus- 
serl tentou a reabilitação ontológica do sensível. 
Isso significou, na história da filosofia, uma volta 
às próprias coisas, das quais o sujeito tinha se 
afastado, o que inspirou grandemente as filosofias 
existencialistas. 


P Heidegger: a volta 
à questão do ser 


A influência da fenomenologia pode ser observa- 
da, por exemplo, no pensamento de um discípulo de 
Husserl, o filósofo alemão Martin Heidegger [1889- 
-1976), um dos principais pensadores do existencia- 
lismo, embora este negasse ser um existencialista. 
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DPA/AFP 


Rompendo com a tendência dominante da filosofia 
moderna, que desde Descartes estava voltada para a 
teoria do conhecimento, Heidegger retomou a ques- 
tão da ontologia: por que há algo e não nada? Isso 
ocorreu porque ele defendia que o problema central 
da filosofia é sobre o ser e a existência de tudo. 


e. 


à Nascido em 
ià Messkirch, 
Alemanha, 
Heidegger 
estudou na 
Universidade de 
Freiburg, onde 
Husserlera 
professor. Com 
a ascensão de 
Hitler ao poder, em 
1933, afastou-se de 
seu antigo mestre e 
amigo, que era judeu. 
Não muito tempo 
depois, porém, talvez 
por tomar consciência 
das crescentes atrocidades 
nazistas, isolou-se em sua casa 
nas montanhas, mantendo poucos 
contatos até sua morte. 


Em sua investigação, Heidegger apontou 
aquilo que considerava uma confusão entre ente 
e ser, ocorrida ao longo da história da filosofia. 
Para ele, o ente é a existência, a manifestação 
dos modos de ser. O ser é a essência, aquilo que 
fundamenta e ilumina a existência ou os modos 
de ser. 

A partir dessa diferenciação é possível esta- 
belecer duas fases da filosofia heideggeriana. A 
primeira fase caracteriza-se pela busca do co- 
nhecimento do ser por meio da análise do ente 
humano, da existência humana. Na segunda, o 
ente sai do primeiro plano e o próprio ser torna- 
-se a chave para a compreensão da existência. 

Heidegger começou investigando a existência 
humana somente porque é dela que primeira- 
mente temos consciência. Mas - objetou para 
aqueles que o consideravam um existencialista 
- uma filosofia que colocasse apenas o ser hu- 
mano como centro de preocupação seria antes 
uma antropologia. Por isso dizia que a questão 
que o preocupava não era a existência do ser hu- 
mano, e sim a questão do ser em seu conjunto e 
enquanto tal (ou seja, a questão do ser em geral 
e não apenas do ser humano). 


Unidade 3 A filosofia na história 


Sentido do ser 


Um dos objetivos básicos de sua obra funda- 
mental, Ser e tempo (1927), é investigar o sentido 
do ser. Para isso, Heidegger começou pela análise 
fenomenológica do ser que nós mesmos somos. 
Criando uma terminologia própria, e por vezes 
obscura, denominou o modo de ser do ser humano, 
nossa existência, com a palavra Dasein, cujo sentido 
é ser-aí, estar-al. 

De acordo com o filósofo, há três etapas que ca- 
racterizam a vida humana, as quais, para a maioria 
dos indivíduos, culminam em uma existência inau- 
têntica. São elas: 


e o fato da existência - o ser humano é “lançado” 
ao mundo, sem saber por quê. Ao despertar para 
a consciência da vida, já está aí (Dasein), sem ter 
pedido para nascer; 

e o desenvolvimento da existência - o ser humano 
estabelece relações com o mundo [ambiente na- 
turale social historicamente situado). Para existir, 
projeta sua vida e procura agir no campo de suas 
possibilidades. Move uma busca permanente 
para realizar aquilo que ainda não é. Em outras 
palavras, existir é construir um projeto; 

e a destruição do eu - tentando realizar seu pro- 
jeto, o ser humano sofre a interferência de uma 
série de fatores adversos que o desviam de seu 
caminho existencial. Trata-se do confronto do 
eu com os outros, confronto no qual o indiví- 
duo comum geralmente é derrotado. O seu eu é 
destruído, arruinado, dissolve-se na banalidade 
do cotidiano, nas preocupações da massa hu- 
mana. Em vez de se tornar si-mesmo, torna-se 
o que os outros são; assim, o eu é absorvido no 
com-o-outro e para-o-outro. 


Na concepção de Heidegger, o sentimento pro- 
fundo que nos faz despertar da existência inautên- 
tica é a angústia, pois se trata de um estado afetivo 
que revela o quanto nos dissolvemos em atitudes 
impessoais, o quanto somos absorvidos pela bana- 
lidade do cotidiano, o quanto anulamos nosso eu 
para inseri-lo alignadamente no mundo do outro. 
Na angústia, sentimo-nos como um ser a caminho 
do nada, um ser-para-a-morte. 

Na tentativa de sair desse estado, geralmen- 
te buscamos meios para esquecer aquilo que o 
causa. Fugimos. Essa é uma solução provisória, 
pois - conforme apontou o filósofo - somente 
quando o indivíduo enfrenta seu sentimento e 
transcende o mundo e a si mesmo, conferindo 
um sentido a seu ser, é que consegue superar 
sua angústia. 
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COLEÇÃO PARTICULAR 


Ruído amarelo de 
um segundo (2007) 
- Graham Dean. 
Obra em que o 
corpo é concebido 
como receptáculo 
de emoções e 
pensamentos, 
testemunhando a 
condição humana 
e sua complexa 
relação com o mundo. 


CONEXÕES 


1. Observe atentamente o indivíduo na imagem 
anterior e descreva sua postura, sua expres- 
são facial e corporal, seu gesto. Que tipo de 
situação ela inspira? Você se recorda de ter 
vivido situações assim? É possível relacioná-la 
com a reflexão existencialista? 


P Sartre:o sere o nada 


£ -~ i Nascido em Paris, França, Sartre 
f ea participou da Resistência 
Francesa contra o nazismo 
durante a Segunda Guerra 
Mundial. Aderiu ao marxismo, 
considerando-o a filosofia 
de sua época, embora 
tenha rompido com o 
Partido Comunista depois 
da intervenção soviética 
na Hungria, em 1956, 
acusando-o de se desviar 
do sentido autêntico do 
marxismo. Em 1964, foi 
agraciado com o Prêmio 
Nobel de Literatura, mas se 
recusou a recebê-lo, pois não 
desejava reconhecer a autoridade 
dos juízes que lhe ofereceram o 
prêmio, nem aderir a essa instituição. 


O nome mais conhecido da corrente existencia- 
lista é o do filósofo e escritor francês Jean-Paul 
Sartre (1905-1980), embora isso se deva, em boa 
parte, às suas peças de teatro e romances, dentre 
os quais se destacam: A náusea, O muro, A idade da 
razão, O diabo e o bom Deus. Conforme veremos, é 
significativa a influência da fenomenologia de Hus- 
serle da filosofia de Heidegger em seu pensamento. 

Em sua principal obra filosófica, O ser e o nada 
(1943), Sartre ataca duramente a teoria aristotélica 


da potência. Como vimos no capítulo 12, Aristóteles 
explicava as mudanças do ser pela passagem da 
potência ao ato. Para Sartre, porém, o ser é o que é. 
Trata-se, na linguagem sartriana, do ente em-si. 
Esse ente “não é ativo nem passivo, nem afirmação 
nem negação, mas simplesmente repousa em si, 
maciço e rígido” (BocHenski, A filosofia contempo- 
rânea ocidental, p. 167). 

Além do ente em-si, Sartre concebe a existência 
de uma dimensão ou aspecto especificamente hu- 
mano, denominando-o ente para-si. Este se opõe 
ao ente em-si, que está fora e representa a pleni- 
tude do ser, com toda a sua densidade. Já o ente 
para-si é o não-ser ou nada, razão pela qual está 
voltado para fora. Assim, a característica tipica- 
mente humana seria o nada, um “espaço aberto”, 
que não é um ser, mas a negação do ser em-si. 

Isso não significa que a totalidade do ser huma- 
no - que inclui também seu corpo (seu ente em-si) - 
seja nada. O nada sartriano refere-se somente a 
essa característica típica, singular, aquela que faz 
de nós um ente não estático, não compacto, aces- 
sível às possibilidades de mudança. 


Condição humana e liberdade 


Se o ser humano fosse somente um ser em-si - 
cheio, total, pleno, com uma essência definida - não 
poderia ter nem consciência nem liberdade. Pri- 
meiro, porque a consciência é um espaço aberto a 
múltiplos conteúdos e relações. Segundo, porque a 
liberdade representa a possibilidade de escolha. 
Por intermédio de suas escolhas, o indivíduo cons- 
tróia simesmo e torna-se responsável pelo que faz. 

Assim, para Sartre, se o ser humano não ex- 
pressasse esse “vazio de ser”, sua consciência já 
estaria pronta, fechada. E, nesse caso, não poderia 
manifestar liberdade, pois estaria preso à realidade 
estática do ser pleno, do ser em-si. 

Outra consequência dessa característica espe- 
cífica do não-ser é que não existe uma natureza 
humana para Sartre, pois falar em “natureza” 
implica algo fixo e universal, previamente deter- 
minado, válido para todo sempre. O que existiria, 
em sua concepção, é uma condição humana, isto 
é, o conjunto de limites a priori que esboçam a 
sua [do indivíduo] situação fundamental no Uni- 
verso”. E acrescenta: 


As situações históricas variam: o homem pode nascer 
escravo numa sociedade pagã — ou senhor feudal 
ou proletário. Mas o que não varia é a necessidade 
para ele de estar no mundo, de lutar, de viver com 
os outros e de ser mortal. (O existencialismo é um 
humanismo, p. 16.) 
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Portanto, para Sartre, um dos valores funda- 
mentais da condição humana é a liberdade. É o 
exercício da liberdade em situações concretas que 
move o ser humano, que gera a incerteza, que leva 
à produção de sentidos, que impulsiona a supera- 
ção de certos limites e que confere sentido a sua 
existência. É a liberdade humana, enfim, que leva 
todo indivíduo a ter de definir o que pretende ser 
como pessoa, a avaliar o impacto de suas escolhas 
e ser responsável por elas. Isso significa que, de 
forma quase paradoxal, o ser humano está conde- 
nado a ser livre, como afirmou Sartre. 


Mulher migrante em desespero 

no Texas, Estados Unidos, durante 
a Grande Depressão (1938) - 
Dorothea Lange. “Se você morre, 
está morto. Isso é tudo”, ela teria 
dito em desespero à fotógrafa. 

O pior era suportar a fome de seus 
filhos e uma existência carente 

de perspectivas de mudança. 


Observação 


Devemos ressaltar que posteriormente, quando incorporou a seu pensamento as reflexões do marxismo, 
Sartre reconheceu que era demasiada a extensão de liberdade que havia atribuído ao ser humano, 
considerando que tinha exagerado ao desprezar o peso das pressões sociais e dos vínculos culturais 
sobre os indivíduos. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


Explique a caracterização do século XX como uma “era de incertezas”. 


N a 


Por que a fenomenologia de Husserl pode ser considerada uma “reabilitação ontológica do sensível”, conforme 
afirmou o filósofo existencialista francês Merleau-Ponty? 


3. Discorra sobre dois aspectos da filosofia de Heidegger: 
a) um que confirma sua recusa de ser um pensador existencialista; 
b) outro que o insere na tradição das filosofias da existência. 


4. Relacione as três concepções características do existencialismo apresentadas neste capítulo com aspectos 
do pensamento de Sartre. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Natureza humana ou condição humana 


Há pensadores que defendem a ideia de que o ser humano tem uma essência, uma natureza própria, 
um conteúdo permanente que determina aquilo que somos. Para Sartre, porém, a existência humana 
precede a essência: 


“Isso significa que, primeiramente, existe o homem, ele se deixa encontrar, surge no mundo, e que ele só se 
define depois. [...] e ele será tal como ele se fizer [...] o homem é aquilo que ele faz de si mesmo.” (O existencia- 
lismo é um humanismo, p. 24.) 


Reflita sobre esse tema usando um exemplo concreto (um familiar, uma amiga/um amigo, você mesma/ 
mesmo) para argumentar. Depois reúna-se com colegas para apresentar suas reflexões. 
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FILOSOFIA ANALÍTICA 


A virada linguística da filosofia 


No início do século XX, desenvolveu-se outro 
movimento filosófico que, pela análise lógica 
da linguagem, procurou esclarecer o sentido 
das palavras e expressões (conceitos, enuncia- 
dos, uso contextual) e seu uso no discurso cien- 
tífico e filosófico, em busca de maior precisão. 
Por isso, ficou conhecido de modo geral como 
filosofia analítica. 

Esse movimento passou por várias etapas, 
voltando-se para questões específicas em cada 
uma delas. Costumam-se destacar, em seu 
processo de sedimentação, duas vertentes prin- 
cipais de investigação filosófica: o positivismo 
lógico, totalmente centrado nos fatos e na lógica 
para a construção de uma epistemologia científica 
(conforme veremos no capítulo 20), e a filosofia 
da linguagem, mais atenta à linguagem informal 
e cotidiana. 

A filosofia analítica surgiu com o reconheci- 
mento de que o sentido e a linguagem desempe- 
nham papel fundamental na filosofia. Tanto assim 
que muitos dos problemas filosóficos poderiam ser 
considerados pseudoproblemas, pois não passa- 
riam de equívocos ou mal-entendidos originados 
justamente do uso ambíguo das palavras e das 
construções linguísticas. 

Essa preocupação teve como precursor o lógico 
e matemático alemão Johann Gottlob Frege (1848- 
-1925). Percebendo que a linguagem comum con- 
tém expressões geradoras de equívocos, Frege 
propôs a constituição de uma linguagem formal 
que restringisse os inconvenientes e as impreci- 
sões da linguagem comum. Essa proposta foi 
abraçada por vários pensadores, que se lança- 
ram nessa tarefa, o que resultou em um grande 
desenvolvimento da lógica, de um lado, e no sur- 
gimento do pensamento analítico, de outro. 

Entre os nomes mais destacados desse mo- 
vimento estão Bertrand Russell e Ludwig Witt- 
genstein [que estudaremos em seguida), além 
dos britânicos John Langshaw Austin (1911- 
-1960) e Gilbert Ryle (1900-1976), entre outros. 
A Grã-Bretanha e outros países de língua inglesa 
destacaram-se como os principais palcos desse 
movimento filosófico. 

Paralelamente, ao lançar luz sobre diversos 
aspectos da linguagem, a filosofia analítica tam- 
bém teve impacto no pensamento de filósofos de 
outras correntes, que passaram a atentar mais 
para o fenômeno linguístico, como foi o caso de 
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Jurgen Habermas, pertencente à Escola de 
Frankfurt [que estudaremos mais adiante). Foi a 
chamada virada linguística da filosofia contem- 
porânea, pois a linguagem passou a ser um dos 
principais campos de investigação filosófica. 


P Russell: a análise lógica 
da linguagem 


Nascido no País de Gales 
(Grã-Bretanha), Russell 
escreveu mais de 
sessenta livros sobre 
temas como teoria do 


educação, política, 
lógica, matemática 
e história da 
filosofia. Participou 
ativamente das 
questões sociais 
de sua época, 
lutando em prol 
das liberdades 
democráticas, 
da educação, da 
emancipação feminina 
e do desarmamento 
nuclear. Recebeu o Prêmio 
Nobel de Literatura em 1950. 


Um admirador da obra de Frege, o filósofo e ma- 
temático britânico Bertrand Russell (1872-1970) foi 
o principal expoente da corrente analítica, a qual 
acabaria dominando o cenário filosófico de língua 
inglesa durante o século XX. 

Seu trabalho intelectual iniciou-se no campo 
dos estudos lógico-matemáticos. Em conjunto 
com o filósofo e matemático inglês Alfred North 
Whitehead (1861-1947), Russell escreveu os três 
volumes de Principia Mathematica, publicados entre 
1910 e 1913, obra considerada por muitos estudio- 
sos como uma das mais importantes contribuições 
à lógica desde os trabalhos de Aristóteles. A tese 
central de Principia Mathematica consiste em de- 
monstrar que “toda a matemática pura advém 
dos princípios da lógica pura”. Portanto, há uma 
identidade entre lógica e matemática. 

Posteriormente, Russell ampliou essa tese ao 
buscar estabelecer os fundamentos lógicos do 
conhecimento científico em geral. E, prosseguindo 
no projeto de apontar os pressupostos lógicos da 
racionalidade, submeteu a linguagem humana à 
análise lógica, contribuindo para o surgimento e 
o desenvolvimento da filosofia analítica. 
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Falsos problemas 


Nesse empreendimento, Russell convenceu- 
-se de que grande parte dos problemas filosó- 
ficos se convertem em falsos problemas (ou 
seja, desaparecem) quando os analisamos e 
descobrimos que constituem apenas ambigui- 
dades, imprecisões ou equívocos produzidos 
pela linguagem cotidiana. São os chamados er- 
ros de linguagem. 

Portanto, a tarefa fundamental da filosofia 
seria investigar, em termos lógicos, conceitos e 
proposições linguísticas para saber de que es- 
tamos realmente falando quando questionamos 
ou afirmamos isto ou aquilo e se não há aí um 
erro de linguagem. Sua principal ferramenta 
nessa tarefa seria a análise lógica (se necessi- 
tar, reveja de que trata especificamente a lógica 
no capítulo 5). 

Assim, a filosofia analítica promoveria uma es- 
pécie de “terapia linguística”, desmontando as ar- 
madilhas ocultas da linguagem. Vejamos como 
Russell ilustra o método analítico com um exemplo 
(embora ressalve que não aceita este argumento 
em particular): 


Acontece com frequência de alguém se perguntar 
quando tudo iniciou. O que deu partida ao mundo, 
de que início adquiriu o seu curso? Em vez de dar- 
mos uma resposta, examinemos primeiro a formu- 
lação da pergunta. A palavra central, na pergunta, 
é início. Como se emprega essa palavra no discurso 
corrente? Para responder a esta indagação secun- 
dária, precisamos examinar o tipo de situação em 
que ordinariamente usamos essa palavra. Talvez 
pudéssemos pensar num concerto sinfônico e dizer 
que o seu início será às oito horas. Antes do início, 
poderíamos jantar na cidade, e depois do concerto 
voltar para casa. O importante é observar que faz 
sentido perguntar o que aconteceu antes do início 
e o que ocorreu depois. Um início é um ponto no 
tempo, que marca uma fase de algo que acontece 
no tempo. Se retomarmos agora a questão filosófica 
fica claro que, neste caso, empregamos a palavra 
início de modo completamente diferente, porque 
não se pretende que jamais perguntássemos o que 
aconteceu antes do início de todas as coisas. Na 
verdade, explicando assim, podemos ver o que há 
de errado com a pergunta. Perguntar por um início 
sem nada que o preceda, é como perguntar por um 
quadrado redondo. Depois de compreendermos 
isso, deixaremos de fazer essa pergunta, porque 
compreenderemos que não tem sentido. (História 
do pensamento ocidental, p. 494-495.) 


Unidade 3 A filosofia na história 


APIC/GETTY IMAGES 


P Wittgenstein: 
jogos de linguagem 


Nascido em 
Viena, Áustria, 
no seio de uma 
família abastada, 
Wittgenstein 
formou-se em 
OTRAS . engenharia mecânica, 
“AY á mas, depois da leitura 
de Principia Mathematica, 
de Russell e Whitehead, 
voltou-se para a matemática, a lógica 
e a filosofia. Viveu muitos anos na 
Inglaterra, naturalizando-se britânico. 


Na construção da filosofia analítica, Russell teve 
um importante colaborador: o filósofo, matemático 
e linguista austríaco Ludwig Wittgenstein (1889- 
-1951), que havia sido discípulo do pensador britã- 
nico. Depois, porém, afastou-se de seu mestre ao 
desenvolver uma concepção totalmente distinta 
sobre o papel da linguagem, o que o levou a aban- 
donar o projeto propriamente analítico. Por essa 
razão, seu percurso filosófico costuma ser dividido 
em duas grandes fases: a da análise lógica e a dos 
jogos de linguagem. 

Na primeira fase, mais influenciada pelo pen- 
samento de Russell e configurada no Tractatus 
logico-philosophicus, Wittgenstein intensificou a 
busca de uma estrutura lógica que pudesse dar 
conta do funcionamento da linguagem. 

Para o filósofo, a estrutura da linguagem [tota- 
lidade de proposições) deveria corresponder à 
realidade [totalidade dos fatos). Em seus próprios 
termos, “a totalidade dos pensamentos verdadeiros 
é uma figura do mundo”. Ou seja, a estrutura do 
mundo determinaria a estrutura da linguagem 
quando esta é verdadeira. Neste caso, a lingua- 
gem seria um “retrato” do mundo. 

Em sua segunda fase, Wittgenstein deu um 
giro de 180º e afastou-se dessa compreensão de 
que a verdade da proposição deve ser verificada 
na experiência do mundo real. Passou a afirmar 


a impossibilidade de uma redução legítima en- 
tre um conceito lógico [entendido como propo- 
sição) e um conceito empírico (relacionado com 
a realidade). 

Em outras palavras, a linguagem não pode- 
ria ser a captura conceitual da realidade e a 
representação do objeto. Ela seria antes uma 
atividade, um jogo. E os jogos de linguagem ad- 
quirem seu significado no uso social, nos dife- 
rentes modos de ser e de viver nos quais a fala 
está inserida. Desse modo, é a linguagem que 
passa a determinar, de certo modo, a concepção 
da realidade, não o contrário. 

De acordo com Wittgenstein, a linguagem co- 
mum possui uma riqueza de espécies e tipos de 
frases que são usadas em situações específicas 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


(mandar, pedir, relatar, descrever, inventar, agra- 
decer etc.) e formam os “jogos de linguagem”, que 
se produzem socialmente e não individualmente. 

Com essa perspectiva, o filósofo abandonou a 
intenção de fazer da linguagem comum a “pintura 
da realidade”, como ele mesmo havia dito ante- 
riormente. O termo linguístico não poderia mais 
ser explicado por meio de uma análise lógica, mas 
apenas a partir de seu uso social. 

Na obra Investigações filosóficas, Wittgenstein 
compara a linguagem a uma caixa de ferramentas. 
Para ele, não se trata mais de considerá-la falsa ou 
verdadeira, mas de saber usá-la. Por isso, a tarefa 
da filosofia seria apenas a de usar adequadamente 
a linguagem, conhecendo seus limites e calando-se 
diante do que não pode ser falado. 


Repentista na praia do 
Francês, Alagoas. Para 
Wittgenstein, a linguagem 

é como uma caixa de 
ferramentas. Isso significa 
que ela pode ser usada em 
situações e contextos diversos, 
formando “jogos de linguagem” 
diferentes, como no discurso 
acadêmico ou nos improvisos 
de um repentista. Você sabe o 
que é um repente? Pesquise. 


5. Quando Bertrand Russell diz que o maior desafio para qualquer pensador é enunciar o problema de tal 
modo que possa permitir uma solução, ele revela uma preocupação típica da filosofia analítica. 
Analise essa afirmação, considerando aspectos do pensamento do filósofo inglês e as características da 


filosofia analítica. 


6. Interprete este comentário de Russell sobre Wittgenstein: 


O Wittgenstein tardio [...] parece ter-se tornado cansado do pensamento sério e ter inventado uma doutrina que 
faria uma tal atividade desnecessária. Eu não acredito por um momento que a doutrina que tem estas conse- 


quências preguiçosas seja verdade [...]. 


(Disponível em: <http://pt.wikiquote.org/wiki/Bertrand_Russell>. Acesso em: 20 out. 2015.) 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Erros de linguagem 


De modo semelhante ao que propôs Russell, seria possível pensar que muitos problemas em nossas 
vidas não passam de falsos problemas, como resultado de imprecisões da linguagem, isto é, problemas 
de interpretação das experiências que temos da realidade e de comunicação em nossas relações com 
outras pessoas? Reúna-se com colegas para debater essa questão. 


Capítulo 17 Pensamento do século XX 


THINKSTOCK/GETTY IMAGES 


ESCOLA DE FRANKFURT 


A teoria crítica contra a opressão 


Outra corrente de pensamento importante 
surgida no século passado é a Escola de Frank- 
furt - nome dado ao grupo de pensadores ale- 
mães do Instituto de Pesquisa Social de Frank- 
furt, fundado na década de 1920. Entre seus 
membros destacaram-se Adorno, Horkheimer, 
Benjamin e Habermas (que veremos em segui- 
da), além de outros, como Herbert Marcuse 
(1898-1979) e Erich Fromm (1900-1980). Sua 
produção ficou conhecida como teoria crítica. 

Apesar de grandes diferenças entre seus 
pensamentos, identificamos neles a preocupa- 
ção comum de estudar aspectos variados da vida 
social, de modo a compor uma teoria crítica da 
sociedade. Para tanto, investigaram as relações 
existentes entre os campos da economia, da psi- 
cologia, da história e da antropologia. 

Os pontos de partida fundamentais de suas 
reflexões foram a teoria marxista - na verdade, 
uma leitura original do marxismo - e a teoria 
freudiana, que trouxe à tona elementos novos 
sobre o psiquismo das pessoas. Mas há também 
outras influências, como as de Hegel, Kant e do 
sociólogo Max Weber. Vejamos algumas de suas 
concepções principais. 


P Sociedade de massa e 
razão instrumental 


A Escola de Frankfurt manifestou interesse es- 
pecial na sociedade de massa (termo que caracte- 
riza a sociedade atual), na qual - para esses filóso- 
fos - o avanço tecnológico foi colocado a serviço da 
reprodução da lógica capitalista, ao mesmo tempo 
em que o consumo e a diversão passaram a ser 
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promovidos como formas de garantir o apazigua- 
mento e a diluição dos problemas sociais. 

Na análise da sociedade de massa, que se 
desdobra em vários aspectos, um tema recor- 
rente é a crítica da razão. De acordo com Max 
Horkheimer (1895-1973) e Theodor Adorno 
(1906-1969), a razão iluminista - que visava à 
emancipação dos indivíduos e ao progresso so- 
cial - terminou por levar a uma crescente domi- 
nação das pessoas em virtude justamente do de- 
senvolvimento tecnológico-industrial. 

Para Horkheimer, o problema estaria no sur- 
gimento de uma razão controladora e instru- 
mental a partir da Idade Moderna, que está sem- 
pre em busca de dominação, tanto da natureza 
quanto do próprio ser humano. Assim escreveu 
ele em 1946, em Eclipse da razão: 


Parece que enquanto o conhecimento técnico ex- 
pande o horizonte da atividade e do pensamento hu- 
mano, a autonomia do homem enquanto indivíduo, 
a sua capacidade de opor resistência ao crescente 
mecanismo de manipulação de massas, o seu poder 
de imaginação e o seu juízo independente sofreram 
uma redução. O avanço dos recursos técnicos de 
informação se acompanha de um processo de de- 
sumanização. (p. 6) 


Em um texto de autoria conjunta com Adorno, 
A dialética do esclarecimento (1947), ambos fa- 
zem dura crítica ao Iluminismo, que estimulou o 
desenvolvimento dessa razão controladora e ins- 
trumental, predominante na sociedade contem- 
porânea. Denunciam também a deturpação das 
consciências individuais, a assimilação dos indi- 
víduos ao sistema social dominante e o desen- 
cantamento do mundo. 


O avanço da industrialização, a 
progressiva concentração de grandes 
populações nas cidades e o surgimento 
dos meios de comunicação de massa 
costumam ser apontados como alguns 
dos principais fatores que contribuiram 
para a massificação das sociedades 
contemporâneas. Isso quer dizer que 
os indivíduos passaram a ser mais 
controlados, e seus gostos e opiniões 
se tornaram mais manipuláveis pelas 
ideologias dominantes em um processo 
de uniformização. Como isso se expressa 
na imagem ao lado? De onde viria esse 
controle e manipulação? 


Em resumo, Horkheimer e Adorno denun- 
ciam a morte da razão crítica, asfixiada pelas 
relações de produção capitalista. Se denúncias 
semelhantes já haviam sido feitas no campo do 
marxismo, o que há de característico nesses fi- 
lósofos da Escola de Frankfurt é a desesperança 
em relação à possibilidade de transformação dessa 
realidade social. 

Essa desesperança se deveria ao diagnóstico, 
feito por eles, da ausência de consciência revolu- 
cionária no proletariado, que teria sido assimilado, 
absorvido pelo sistema capitalista, seja pelas 
conquistas trabalhistas alcançadas, seja pela 
alienação de suas consciências, promovida pela 
indústria cultural. 


P Indústria cultural 


Indústria cultural é um termo difundido por 
Adorno e Horkheimer para designar a indústria 
da diversão de massa, veiculada por televisão, 
cinema, rádio, revistas, jornais, músicas, propa- 
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gandas etc. Por meio da indústria cultural e da 
diversão se obteria a homogeneização dos com- 
portamentos e a massificação das pessoas [tema 
estudado no capítulo 9 e que voltaremos a abordar 
no capítulo 21). 

Walter Benjamin [1892-1940] não concorda- 
va totalmente com Adorno e Horkheimer, ado- 
tando uma postura mais otimista no que diz 
respeito à indústria cultural e à emancipação 
política. Enquanto os dois últimos destacavam 
que a cultura veiculada pelos meios de comu- 
nicação de massa não permite que as classes 
assalariadas assumam uma posição crítica em 
relação à realidade, Benjamin enfatizava que a 
arte dirigida às massas pode servir como ins- 
trumento de politização. 

Além disso, em seu texto 4 obra de arte na era de 
sua reprodutibilidade técnica, Benjamin se mostrou 
esperançoso com a possibilidade de que a arte se 
tornasse acessível a todos com o desenvolvimento 
das técnicas de reprodução (discos, reprografia e 
processos semelhantes). 
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Cena noturna de 
Times Square, em 
Nova York, com 
seus inúmeros 
teatros e letreiros 
de neon. Podemos 
ver que a indústria 
cultural expõe 
seus produtos 
como qualquer 
outro comércio, 
buscando atrair 
cada vez mais 
consumidores. 


P Razão dialógica e ação comunicativa 


Jürgen Habermas (1929-) - um dos pensadores de maior influência nas últimas décadas - também 
discorda de Adorno e Horkheimer em alguns pontos centrais: razão, verdade e democracia. Vimos que 
esses dois filósofos chegaram a um impasse quanto à possibilidade de uma razão emancipatória no 
mundo atual, já que a razão contemporânea estaria asfixiada pelo desenvolvimento do capitalismo, o 
qual teria narcotizado a consciência do proletariado, perpetuando-se dessa forma como sistema. 

De acordo com Habermas, essa é uma posição perigosa em filosofia, pois poderia conduzir a uma 
crítica radical da modernidade e, em consequência, da razão, o que levaria ao irracionalismo. Para ele, 
“o projeto da modernidade ainda não foi cumprido”. Ou seja, o potencial para a racionalização do mundo 
ainda não está esgotado. Por isso Habermas costuma ser descrito como “o último grande racionalista”. 


Capítulo 17 Pensamento do século XX 


317 


EFFIGIE/LEEMAGE 


Filósofo e 
sociólogo, 
Habermas 
nasceu em 
Düsseldorf, 
Alemanha. Ele 
propôs um novo 
conceito de razão - 
a razão comunicativa - 
como forma de retomar 
o projeto emancipatório da 
humanidade em novas bases. 


De acordo com esse pensador, existem alguns 
pontos falhos na avaliação feita por Adorno e 
Horkheimer, cuja identificação permitiria esta- 
belecer uma retomada do projeto emancipatório, 
porém em novas bases. Rompendo com a teoria 
marxista em alguns de seus pontos fundamen- 
tais - por exemplo, a centralidade do trabalho e 
a identificação do proletariado como agente da 
transformação social (conforme vimos no capí- 
tulo anterior) -, Habermas elabora, como nova 
perspectiva, outro conceito de razão: uma razão 
dialógica, isto é, aquela que brota do diálogo e 
da argumentação entre os agentes interessados, 
em determinada situação. 

Trata-se, portanto, da razão que surge da cha- 
mada ação comunicativa, do uso da linguagem e da 
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conversação como meio de conseguir o consenso. 
Para tanto, é necessária uma ação social que 
fortaleça as estruturas capazes de promover as 
condições de liberdade e de não constrangimento, 
imprescindíveis ao diálogo. 


P Verdade intersubjetiva 
e democracia 


O conceito de verdade também se modifica em 
função dessa nova perspectiva. Habermas propõe 
o entendimento da verdade não mais como uma 
adequação do pensamento à realidade, mas como 
fruto da ação comunicativa; não como verdade 
subjetiva, mas como verdade intersubjetiva [entre 
sujeitos diversos), que surge do diálogo entre os 
indivíduos. Nesse diálogo aplicam-se algumas 
regras: a não contradição, a clareza de argumenta- 
ção e a falta de constrangimentos de ordem social, 
entre outras. 

Assim, razão e verdade deixam de constituir 
conteúdos ou valores absolutos e passam a ser 
definidas consensualmente. E sua validade será 
tanto maior quanto melhores forem as condições 
nas quais se dê o diálogo, o que se consegue com 
o aperfeiçoamento da democracia. 

O pensamento de Habermas incorpora e desen- 
volve, portanto, reflexões propostas pela filosofia da 
linguagem. A ênfase dada por ele à razão comunica- 
tiva pode ser entendida como uma maneira de 
tentar “salvar” a razão, que teria chegado a um 
beco sem saída. Assim, se o mundo contemporã- 
neo é regido pela razão instrumental, conforme 
denunciaram os filósofos que o antecederam 
na Escola de Frankfurt, para Habermas caberia 
à razão comunicativa, enfim, o papel de resistir a 
essa razão instrumental reorientá-la. 


7. Encontre no texto aspectos do pensamento de Adorno e Horkheimer que caracterizam o que se poderia 
definir como “pessimismo teórico” desses dois filósofos. 


8. O pensamento de Benjamin difere do de Adorno e Horkheimer? Justifique. 


9. Habermas exprime uma visão mais otimista que os demais teóricos da Escola de Frankfurt em relação a 
três questões: a razão, a verdade e a democracia. Discorra sobre cada uma delas. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Quarto poder 


Alguns analistas políticos consideram que os meios de comunicação de massa constituem, atualmente, 
um quarto poder [além do Executivo, do Legislativo e do Judiciário). 
Reflita sobre essa interpretação, observe sua realidade concreta e debata com colegas sobre o tema. 


Unidade 3 A filosofia na história 


FILOSOFIA PÓS-MODERNA 
O fim do projeto da modernidade 


O termo pós-moderno tem sido aplicado, no campo da filosofia, aos pensadores das últimas décadas, 
especialmente àqueles que produziram uma reflexão marcada pela crítica e pela descrença em relação ao 
projeto da modernidade - de que a razão tecnocientífica favoreceria a emancipação humana -, coincidindo 
em vários aspectos com os diagnósticos da Escola de Frankfurt, especialmente de Adorno e Horkheimer. 

Entre os pensadores pós-modernos mais destacados estão os franceses Foucault e Derrida (que estuda- 
remos em seguida), além de outros, como Jean Baudrillard (1929-2007) e Jean-François Lyotard (1924-1998). 


P Debilitação das esperanças 


Um traço comum entre os filósofos pós-mo- 
dernos é a debilitação das esperanças - que um 
dia dominaram o mundo moderno - de com- 
preensão e de transformação conjunta da vida 
social. De fato, o cenário tem sido desalentador: 
miséria, desigualdades sociais extremas, catás- 
trofes ambientais, guerras, dominação dos países 
economicamente desenvolvidos sobre os demais e 
a situação de barbárie que se verifica em algumas 
regiões do planeta. 

Essa desesperança fortaleceu-se a partir da 
segunda metade do século XX, após os sinais de 
degeneração das experiências socialistas, as quais 
resultaram no chamado socialismo autoritário, 
contrariando as teses libertárias das origens desse 
movimento político. Diante das frustrações histó- 
ricas - e sem alternativas ao sistema capitalista e 
ao controle da economia global imposto pelas 
megacorporações -, o mundo teria se curvado à 
onipotência do status quo, sem qualquer perspectiva 
de transformação. 
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“Controlem os bancos! 
Fim à ditadura do 1%”, 
diz a faixa sustentada 
por manifestantes em 
passeata de apoio ao 
movimento Ocupa Wall 
Street, realizada em São 
Francisco, Califórnia 
(EUA), em 2011, no 
contexto da crise 
econômica internacional 
iniciada em 2008. Em 
que medida essa crise 
pode apontar para 

o fim de uma época 

e a necessidade de 
construção de um novo 
projeto social e de uma 
nova “racionalidade”? 


P Visão fragmentária 


Sem a perspectiva de uma transformação social 
radical, a filosofia pós-moderna passou a analisar 
os diversos aspectos da vida social, principalmente 
aqueles em que se verifica maior racionalização 
rumo ao controle dos indivíduos, denunciando 
as formas de opressão que os acompanham em 
sua vida cotidiana. 

Essa denúncia é feita de forma fragmentária, 
isto é, aborda aspectos variados e singulares do 
cotidiano e não se estrutura em uma visão de 
conjunto, uma vez que a filosofia pós-moderna 
abandonou a pretensão de totalidade que orientava 
o pensamento moderno. 

Podemos dizer, portanto, que os filósofos pós- 
-modernos desenvolvem uma visão fragmentada da 
vida cotidiana e dos indivíduos, uma visão preocupa- 
da em captar as singularidades, as particularidades 
e as diversidades do real. Seu mérito seria a valori- 
zação das pluralidades culturais, pelo respeito à 
diferença do outro. 
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P Foucault: os micropoderes 


Foucault nasceu em Poitiers, na França. Buscando explicar 
as zonas culturais e institucionais que influem diretamente 
nas atividades e nos pensamentos cotidianos das pessoas, 
produziu uma crítica histórica da modernidade, na qual a 
ideia-chave é o poder. 


Um dos principais pensadores da pós-moder- 
nidade foi o filósofo francês Michel Foucault 
(1926-1984), que centrou sua investigação em 
temas como certas instituições sociais (notada- 
mente as educativas, psiquiátricas e carcerárias), 
a sexualidade e, principalmente, o poder. 

De acordo com Foucault, as sociedades moder- 
nas apresentam uma nova organização do poder 
que se desenvolveu a partir do século XVIII. Nessa 
nova organização, o poder não se concentra apenas 
no setor político e em suas formas de repressão, 
mas está disseminado pelos vários âmbitos da vida 
social. Para esse filósofo, o poder fragmentou-se 
em micropoderes e tornou-se muito mais eficaz. 
Em seu livro Microfísica do poder, Foucault explica: 


Por dominação eu não entendo o fato de uma domi- 
nação global de um sobre os outros, ou de um grupo 
sobre outro, mas as múltiplas formas de dominação 
que se podem exercer na sociedade. (p. 181.) 


Assim, sem se deter apenas no macropoder 
concentrado no Estado, Foucault analisou esses 
micropoderes que se espalham pelas mais diversas 
instituições da vida social, isto é, os poderes exer- 
cidos por uma rede imensa de pessoas que inte- 
riorizam e cumprem as normas estabelecidas pela 
disciplina social - pais, porteiros, enfermeiros, 
professores, secretárias, guardas, fiscais etc. 

Adotando essa perspectiva de análise, conhe- 
cida como microfísica do poder, ele afirma que “o 
poder está em toda parte, não porque englobe 
tudo” e sim “porque provém de todos os lugares”. 
Na vida cotidiana, segundo o filósofo, esbarramos 
mais com os guardiões dos micropoderes - os 
pequenos donos dos poderes periféricos - do que 
com os detentores dos macropoderes. 
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Seu objetivo, como filósofo, foi o de colocar à 
mostra estruturas veladas de poder, tendo 
Nietzsche por inspiração. Tanto quanto este, 
Foucault afirmou a relação entre saber e poder: 


Vivemos em uma sociedade que em grande parte mar- 
cha “ao compasso da verdade” — ou seja, que produz 
e faz circular discursos que funcionam como verdade, 
que passam por tal e que detêm, por esse motivo, pode- 
res específicos. (Microfísica do poder, p. 231.) 


A disciplina social é produto da ação de uma infinidade de 
agentes, com seus micropoderes, como os de um funcionário 
que fiscaliza e autoriza (ou não) a entrada de pessoas em 
determinado local mediante a apresentação de documento. 


Genealogia do poder 


Foucault também desenvolveu seu método de 
pesquisa à maneira de uma genealogia, inspirado 
em Nietzsche. Como o filósofo alemão, adotou 
como ponto de partida a noção de que os valores - 
o bem e o mal, o verdadeiro e o falso, o certo e o 
errado, o sadio e o doente etc. - são consagrados 
historicamente em função de interesses relativos 
ao poder dentro da sociedade. Em outras palavras, 
a definição do que é bom, verdadeiro ou sadio de- 
pende das instâncias nas quais o poder se encontra. 

Na visão de Foucault, esse poder não seria es- 
sencialmente de repressão ou de censura, mas 
antes um poder criador, no sentido de que produz 
a realidade e seus conceitos. Em seu livro Vigiar e 
punir: uma genealogia do poder, ele explica esse 
seu entendimento do que é o poder: 


É preciso cessar de sempre descrever os efeitos do po- 


em u n u 


der em termos negativos: ele “exclui”, “reprime”, “re- 
calca”, “censura”, “discrimina”, “mascara”, “esconde”. 
Na verdade, o poder produz: produz o real; produz os 


domínios de objetos e os rituais de verdade. (p. 110.) 


Nessa mesma obra, Foucault acompanha a 
evolução dos mecanismos de controle social e 
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de punição, que se tornaram cada vez menos 
visíveis e mais racionalizados. Caracteriza a so- 
ciedade contemporânea como uma sociedade 
disciplinar, na qual prevalece a produção de 
práticas disciplinares de vigilância e controles 
constantes, que se estendem a todos os âmbitos 
da vida dos indivíduos. 


Uma das formas mais eficientes dessa vigilância 
e disciplina se dá, no seu entender, por meio de 
discursos e práticas científicas aparentemente 
neutras e racionais, que procuram normatizar o 
comportamento dos indivíduos. 


Exemplo disso seria o tratamento científico dado 
à sexualidade, no qual o comportamento sexual é 
normatizado por meio do convencimento racional 
dos indivíduos sobre os cuidados necessários à sua 
vida nesse âmbito. Desse modo, assumindo a face 
do saber, o poder, segundo Foucault, atinge os in- 
divíduos em seu corpo, em seu comportamento e 
em seus sentimentos. 


Assim, como o poder encontra-se em múltiplos 
espaços, a resistência a esse estado de coisas não 
caberia, para o filósofo, a um partido ou classe re- 
volucionária, pois estes se dirigiriam a um único 
foco de poder. Seria necessária, portanto, a ação de 
múltiplos pontos de resistência. 


P Derrida: a desconstrução 


Outro filósofo francês, Jacques Derrida (1930- 
-2004), criticou o desenvolvimento da racionali- 
dade ocidental a partir do próprio conceito de 
razão. Para ele, toda a filosofia produzida no Oci- 
dente partilha a ideia de um centro, de algo que 
unifica e estrutura sua construção teórica. Deus, 
homem e verdade são exemplos de noções que 
organizam o entendimento do mundo. Derrida 
denominou essa característica logocentrismo. 
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A cada um desses centros corresponde uma 
antitese, isto é, seu oposto: Deus-diabo; homem- 
-mulher; verdade-mentira. Essa lógica das oposi- 
ções - que, segundo ele, teve origem na Grécia, na 
oposição entre logos [razão] e mito - foi preservada 
pela filosofia ocidental. 

Derrida propõe então desconstruir o conceito de 
logos e negar sua supremacia em relação ao seu par 
lógico, sem o qual o logos não teria sentido. Em sua 
interpretação, o pensamento filosófico ocidental 
teria atribuído um valor absoluto a um dos ele- 
mentos que compõem essa dualidade, criando as- 
sim “verdades” indiscutíveis. O filósofo não só nega 
essas “verdades”, mas também identifica nelas a 
condição de construções culturais. 


De origem judaica e nascido na 
Argélia, Derrida assentou boa parte 
de suas reflexões em questões 
contemporâneas. Foi um dos 
grandes pensadores da “geração 
de 68”, grupo que reunia Roland 
Barthes, Gilles Deleuze, Jacques 
Lacan, Michel Foucault e Louis 
Althusser, entre outros. 
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Seria necessária, para ele, a desconstrução 
desses centros da filosofia ocidental, especial- 
mente a noção de razão e de sujeito. E isso se faria 
a partir da análise da linguagem, que Derrida 
entende ser a estrutura essencial da cultura. 

A desconstrução seria, portanto, uma análise 
que pretende mostrar: 


e como se dá a construção de certas noções - por 
exemplo, o conceito de razão e os valores a ele 
associados; 

e como depois essas noções passam a ter função 
predominante na cultura ocidental; 

e e, por último, como elas podem ser usadas como 
forma de dominação. 


10. Explique o significado do termo pós-moderno. 


11. Quais são as múltiplas formas de dominação a que se refere Foucault, explicitadas por ele em sua investigação 
sobre a microfísica do poder e na genealogia do poder? 


12. O que é a desconstrução proposta por Derrida? Qual é o objetivo dessa desconstrução? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


4. Sociedade de massa 


Para o filósofo alemão Herbert Marcuse (1898-1979), a perpetuação do desenvolvimento tecnocientífico a 
serviço da dominação e da homogeneização dos indivíduos na sociedade de massa criará o “homem unidi- 
mensional”, incapaz de criticar a opressão e construir alternativas futuras. 

Debata com colegas o conceito de ser humano unidimensional, relacionando-o com temas trabalhados 
antes, como o da indústria cultural (Adorno e Horkheimer). 
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PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(PUC-PR) “O sucesso do poder disciplinar se deve sem dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar 
hierárquico, a sanção normalizadora e sua combinação num procedimento que lhe é específico, o exame.” 


Fonte: FoucauLT, Vigiar e punir, p. 143. 


l. Vigiar, muito mais que aplicar um olhar constante sobre o indivíduo, significa dispô-lo numa estrutura 
arquitetural e impessoal, na qual ele se sinta vigiado. 

Il. Punir é o único objetivo da disciplina. 

lll. Punir primeiramente tem a finalidade de uma ortopedia moral, de normalização, não somente 
de um comportamento, mas do conjunto da existência humana, seja obstaculizando a virtualidade 
de um comportamento perigoso mediante o uso de pequenas correções, seja incentivando condutas 
desejáveis a partir de recompensas e vantagens. 

IV. O exame atua numa ampla rede de instituições psiquiátricas, pedagógicas e médicas, classificando 
as condutas em termos de normalidade e anormalidade. 

V. Para Foucault, as ciências que tomaram o homem como objeto de saber, a partir do final do século 
XVIII, não têm nada a ver com a vigilância, a normalização e o exame disciplinares. 


Assinale a(s) alternativa(s) correta(s): 


a) IleV c) lell e) I,llle IV 
b) Ile IV d) II, Mew 


Sessão cinema 


A hora da estrela (1986, Brasil, direção de Suzana Amaral) 

Macabéa é uma nordestina que trabalha como datilógrafa em São Paulo. Vivendo um cotidiano triste, monóto- 
no e sem ambições, ela conhece Olímpico, um metalúrgico que quer ser político. Filme inspirado no romance 
homônimo de Clarice Lispector. 


Guerra nas estrelas (1977, EUA, direção de George Lucas) 

Obra com algumas das principais estratégias de entretenimento utilizadas pela indústria cultural das últimas 
décadas, reunindo os estilos heroicos do passado - western, novelas de cavalaria com feiticeiros e samurais — 
e o tema dos poderes da mente. 


O fantasma da liberdade (1974, França, direção de Luis Buñuel) 
Filme surrealista que critica o abandono da liberdade pela sociedade burguesa, para colocar em seu lugar a 
irracionalidade, os bons costumes e a sexualidade culpada. 


O ovo da serpente (1978, EUA/Alemanha, direção de Ingmar Bergman] 
Filme sobre o período anterior à chegada dos nazistas ao poder. Retrata as estratégias construídas pelas 
diversas instâncias do sistema social alemão para a aceitação do terror que viria a seguir. 


O tambor (1979, Alemanha/França/Polônia/lugoslávia, direção de Volker Schlôndorf) 
Diante da falsidade do mundo dos adultos, uma criança de três anos decide não mais crescer. E comenta, com 
seu tambor e seus gritos estridentes, a Alemanha de Hitler e da Segunda Guerra Mundial. 
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Para pensar 


O trecho a seguir é parte de um texto em que Sartre expõe o sentido do humanismo na perspectiva existen- 
cialista, ressaltando que é no abandono de si mesmo, na liberdade do seu não ser que o indivíduo constrói 
a si mesmo, que se faz ser humano. Leia-o e responda às questões propostas. 


O existencialismo é um humanismo 
Na realidade, a palavra humanismo tem dois significados muito diferentes. 


O humanismo clássico 


Por humanismo pode entender-se uma teoria que toma o homem como fim e como valor superior. 
Neste sentido há humanismo em Cocteau, por exemplo, quando, na sua narrativa À volta ao mundo em 
oitenta horas, uma personagem declara, por sobrevoar montanhas de avião: o homem é espantoso. Signi- 
fica isto que eu, pessoalmente, que não construí aviões, beneficiar-me-ei destas invenções extraordinárias, 
e que poderei pessoalmente, na qualidade de homem, considerar-me como responsável e honrado com 
os atos particulares de alguns homens. Isso implicaria que poderíamos dar um valor ao homem segundo 
os atos mais altos de certos homens. Este humanismo é absurdo, porque só o cão ou o cavalo poderiam 
emitir um juízo de conjunto sobre o homem e declarar que o homem é espantoso, coisa que eles estão 
longe de fazer, tanto quanto eu sei... Mas, quanto a um homem, não se pode admitir que possa emitir um 
juízo sobre o homem. O existencialismo dispensa-o de todo julgamento deste gênero; o existencialista 
não tomará nunca o homem como fim, porque ele está sempre por fazer. E não devemos crer que há uma 
humanidade à qual possamos render culto, à maneira de Auguste Comte. O culto da humanidade conduz 
ao humanismo fechado sobre si de Comte, e, é necessário dizê-lo, ao fascismo. É um humanismo com o 
qual não queremos nada. 


O humanismo existencialista 


Mas há um outro sentido de humanismo, que significa no fundo isto:o homem está constantemente 
fora de si mesmo, é projetando-se e perdendo-se fora de si que ele faz existir o homem e, por outro lado, 
é perseguindo fins transcendentes que ele pode existir; sendo o homem esta superação e não se apode- 
rando dos objetos senão em referência a esta superação, ele vive no coração, no centro desta superação. 
Não há outro universo senão o universo humano, o universo da subjetividade humana. É a esta ligação da 
transcendência, como estimulante do homem — não no sentido de que Deus é transcendente, mas no sentido 
de superação — e da subjetividade, no sentido de que o homem não está fechado em si mesmo mas presente 
sempre num universo humano, é a isso que chamamos humanismo existencialista. Humanismo, porque re- 
cordamos ao homem que não há outro legislador além dele próprio, e que é no abandono que ele decidirá 
de si; e porque mostramos que isso não se decide com voltar-se para si, mas que é procurando sempre fora 
de si um fim — que é tal libertação, tal realização particular — que o homem se realizará precisamente como 
ser humano. 


SARTRE, O existencialismo é um humanismo, p. 21. 


Em que sentido o existencialismo é um humanismo e em que sentido não o é? 


“O culto da humanidade conduz ao humanismo fechado sobre si de Comte, e, é necessário dizê-lo, ao 
fascismo.” A que se refere essa afirmação de Sartre? Pesquise o que é fascismo. Verifique se existem 
relações entre a obsessão pela ordem social e o fascismo. 


Interprete a seguinte afirmação de Sartre: “recordamos ao homem que não há outro legislador 
além dele próprio”. 
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Grandes áreas do 


Agora que você já tem uma boa base de informações e 
reflexões filosóficas, deve estar preparado para dar os últimos 
passos deste nosso curso. É o momento da síntese. 

Todos os temas que estudamos nas unidades anteriores 
costumam estar organizados em ramos distintos de investigação, 
que, como vimos, constituem as grandes áreas do filosofar 
(consulte o quadro sinótico Grandes áreas do filosofar, no 
final da unidade 1). Algumas dessas áreas já foram tratadas 
especificamente em certos capítulos, como a metafísica, a 
epistemologia e a filosofia da linguagem. 

Nesta unidade final, focaremos os campos de investigação que 
ganharam especial atenção nas sociedades contemporâneas: 
a ética, a política, a ciência e a estética. 

Vamos, então, prosseguir nessa maravilhosa experiência 
que é o filosofar! 
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REMBRANDT VAN RIJN/ HERMITAGE 
MUSEUM, SÃO PETERSBURGO, RÚSSIA. 


Abraão e Isaac (1634) - 
Rembrandt Van Rijn, óleo 
sobre tela. Cena bíblica em 
que Abraão está prestes a 
tirar a vida de seu filho Isaac 
- atendendo a Deus, que lhe 
pedira esse sacrifício como 
prova de sua obediência 

e sua fé -, mas um anjo 
segura sua mão e impede 

o desfecho trágico. 


A éti 
etica 

Grande parte do que já estudamos vincula-se a questões teóricas sobre o 
ser e o saber. Agora nos concentraremos em um conjunto de problemas que 
estão diretamente ligados ao fazer - isto é, à ação humana, ao comportamento 
das pessoas e às suas relações, entre sie com o mundo. 

Você tem dúvidas, às vezes, sobre como deve agir ou se angustia pensando 
se procedeu corretamente com alguém? Vejamos se as reflexões da filosofia 


prática - conhecida como ética ou filosofia moral - podem ser de alguma ajuda 
nesse sentido. 


Conceitos-chave 

“O que é a moral? EE i ; E e 

ro ética, moral, filosofia prática, ação, comportamento, 

~ Quais são os fundamentos valor, norma, coercibilidade, liberdade, consciência 
Questões da moral? moral, juízo, escolha, bem, mal, responsabilidade, 
« O que é a virtude? E o vício? virtude, vício, determinismo, violência, instintivismo, 
socioambientalismo, conflito ético, niilismo ético, 
permissivismo moral, racionalismo ético, ética do 
equilíbrio, ética do livre-arbítrio, ética do dever, 
x Como viver para ser feliz? fundamentação histórico-social, fundamentação 
ideológica, ética discursiva 


filosóficas 


w Somos livres para escolher 
uma ação? 
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ÉTICA E MORAL 


O problema da ação e dos valores 


Em nosso dia a dia, frequentemente nos de- 
paramos com situações em que temos de fazer 
escolhas e tomar decisões. Muitas vezes elas 
dependem daquilo que consideramos bom, justo 
ou correto. Toda vez que isso ocorre, estamos 
diante de uma decisão que envolve um julga- 
mento moral, a partir do qual vamos orientar 
nossa ação ou a ação de outras pessoas. Como 
afirmou o filósofo grego Aristóteles: 


À característica específica do homem em compara- 
ção com os outros animais é que somente ele tem o 
sentimento do bem e do mal, do justo e do injusto e 
de outras qualidades morais. (Política, p. 15.) 


Assim, o ser humano age no mundo de acordo 
com valores, isto é, a partir daquilo que tem maior 
importância ou é prioridade para ele segundo certos 
códigos morais. Isso significa que as coisas e as 
ações que um indivíduo realiza podem ser hierar- 
quizadas conforme as noções de bem e de justo 
compartilhadas por um grupo de pessoas, em de- 
terminado momento histórico. Em outras palavras, 
o ser humano é um ser moral: um ser capaz de 
avaliar sua conduta a partir de valores morais. 


P Distinção entre moral e ética 


O que é moral? E qual a diferença entre moral 
e ética? 

Embora os termos ética e moral por vezes 
sejam usados como sinônimos, é possível fazer 
uma distinção entre eles. 

A palavra moral vem do latim mos, mor-, “costu- 
mes”, e refere-se ao conjunto de normas que orien- 
tam o comportamento humano tendo como base 
os valores próprios a uma comunidade ou cultura. 

Como as comunidades humanas são distin- 
tas entre si, tanto no espaço quanto no tempo, 


É PENA QUE VOCÊ NÃO POSSA FALAR, SNOOPY. 
SE PUDESSE, APOSTO QUE VOCÊ DIRIA 
"MANEIRO!", "É MESMO?" OU "TUDO BEM". 
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os valores também podem ser distintos de uma 
comunidade para outra, o que origina códigos 
morais diferentes. 

Pertence ao vasto campo da moral a definição 
sobre questões fundamentais, como: 


e O que devo fazer para ser justo? 

e Quais valores devo escolher para guiar minha 
vida? 

e Há uma hierarquia de valores que deve ser 
seguida? 

e Que tipo de ser humano devo ser nas relações 
comigo mesmo, com meus semelhantes e com 
a natureza? 

e Que tipo de atitudes devo praticar como pessoa 
e como cidadão? 


A palavra ética, por sua vez, vem do grego 
ethikos, “modo de ser”, “comportamento”. Por- 
tanto, etimologicamente, os dois termos querem 
dizer quase a mesma coisa. 

No entanto, ética designa mais especificamen- 
te a disciplina filosófica que investiga o que é a 
moral, como ela se fundamenta e se aplica. Ou 
seja, a ética - ou filosofia moral - estuda os diversos 
sistemas morais elaborados pelos seres huma- 
nos, buscando compreender a fundamentação 
das normas e interdições (proibições) próprias a 
cada um e explicitar seus pressupostos, isto é, as 
concepções sobre o ser humano e a existência 
humana que os sustentam. 


CONEXÕES 


1. Considerando a condição humanizada do 
cãozinho Snoopy, o que você diria sobre os 
valores dos dois personagens desta tirinha? 


EU APOSTO QUE VOCÊ DIRIA 


| ALGO REALMENTE RELEVANTE. 
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Nesse sentido, a ética é uma disciplina teórica 
que trata da prática humana - isto é, do comporta- 
mento moral. No entanto, as reflexões éticas não 
se restringem à busca de conhecimento teórico 
sobre as ações e os valores humanos, cuja origem 
e desenvolvimento levantam questões de caráter 
sociológico, antropológico, religioso etc. 

Como filosofia prática, isto é, disciplina teó- 
rica com preocupações práticas, a ética orien- 
ta-se também pelo desejo de unir o saber ao 
fazer, ou seja, busca aplicar o conhecimento 
sobre o ser para construir aquilo que deve ser. 
E, para isso, é indispensável boa parcela de co- 
nhecimento teórico. 

Veremos a seguir algumas concepções funda- 
mentais no campo da ética, bem como as discus- 
sões que despertam. 


P Moral e direito 


Eis uma pergunta que talvez você esteja se fa- 
zendo: “Normas morais e normas jurídicas são a 
mesma coisa? Há diferença entre elas?”. 

Sabemos que as normas morais e as normas 
jurídicas são estabelecidas pelos membros da so- 
ciedade e que ambas se destinam a regulamentar 
as relações nesse grupo de pessoas. Há, então, 
vários aspectos comuns entre normas morais e 
jurídicas. Por exemplo: 


e apresentam-se como imperativos, ou seja, 
normas que devem ser seguidas por todos; 

e buscam propor, por meio de normas, uma con- 
vivência melhor entre os indivíduos; 

e orientam-se pelos valores culturais próprios de 
determinada sociedade; 

e têm um caráter histórico, isto é, mudam de 
acordo com as transformações histórico-sociais. 


No entanto, a despeito dessas semelhanças, há 
diferenças fundamentais entre a moral e o direito: 


e as normas morais são seguidas a partir das 
convicções de cada pessoa e do grupo social ao 
qualela pertence, enquanto as normas jurídicas 
devem ser cumpridas sob pena de punição do 
Estado em caso de desobediência; 

e a punição, no campo do direito, está prevista na 
legislação, ao passo que, no campo da moral, a 
eventual sanção pode variar bastante, pois de- 
pende fundamentalmente da consciência moral 
do sujeito que infringe a norma e dos códigos 
morais vigentes na sociedade em que ele vive; 

e a esfera da moral é mais ampla, abrangendo 
diversos aspectos da vida humana, enquanto a 
esfera do direito restringe-se a questões espe- 
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cíficas nascidas da interferência de condutas 
sociais. O direito costuma ser regido pelo prin- 
cípio de que tudo é permitido, exceto aquilo que 
a lei expressamente proíbe; 

e a moral não se traduz em um código formal, 
enquanto o direito sim; 

e o direito mantém uma relação estreita com o 
Estado, enquanto a moral não apresenta ne- 
cessariamente essa vinculação. 


Estátua com a 
representação 
tradicional da justiça, 
personificada como 
uma deusa desde a 
Antiguidade. Justo 
é aquilo que está 
em conformidade 
com o que é 

correto ou direito. 
Portanto, o sentido 
de justiça está 
baseado em valores 
estabelecidos, 
como os de poder 

e paz, cooperação 

e solidariedade. As 
normas jurídicas 
deveriam tender à 
realização dos ideais 
de justiça, embora 
nem sempre isso 
ocorra. (Coleção 
particular.) 


CONEXÕ 


2. Observe os detalhes dessa estátua. Destaque 
os elementos simbólicos que, na sua interpre- 
tação, configuram a ideia de justiça. Justifique 
cada um deles. 


De todas essas diferenças entre moral e direito, 
talvez uma mereça maior destaque: a coercibili- 
dade da norma jurídica, que conta com a força e a 
repressão potencial do Estado (através da ação da 
justiça e da polícia) para ser obedecida pelas 
pessoas. À norma moral, por sua vez, não é sus- 
tentada pela coerção do Estado, o que quer dizer 
que necessita, de certo modo, da aceitação de 
cada indivíduo ou grupo social para ser cumpri- 
da. Por isso, como depende da escolha de cada um, 
a norma moral costuma ser vinculada, por alguns 
filósofos, à ideia de liberdade. 


P Moral e liberdade 


Pode parecer estranho vincular a ideia de norma 
moral à ideia de liberdade, você não acha? Mas 
podemos explicar essa relação. Preste atenção. 

Conforme vimos antes (no capítulo 4), a 
consciência talvez seja a melhor característica 
que distingue o ser humano dos outros animais. 
Ela permite o desenvolvimento do saber e da 
racionalidade, que se empenha em separar o 
falso do verdadeiro. 

Além dessa consciência racional, lógica, o 
ser humano possui também consciência mo- 
ral, isto é, a faculdade de observar a própria 
conduta e julgar (isto é, formular juízos) sobre 
os atos passados, presentes e as intenções fu- 
turas. Observe que a palavra julgar vem do la- 
tim judicare, “avaliar”, “ponderar” - ou seja, 
julgar é atribuir um valor, um peso para cada 
coisa que se apresenta. 

Note também que é somente depois de julgar 
que a pessoa tem condições de escolher, entre as 
circunstâncias possíveis, suas ações e seu próprio 
caminho na vida. E é justamente essa possibilidade 
que cada indivíduo tem de escolher seu caminho, 
de construir sua maneira de ser e sua história que 
chamamos liberdade. 


Liberdade e responsabilidade 


Assim, se consciência morale liberdade es- 
tão intimamente relacionadas, só tem sentido 
julgar moralmente a ação de uma pessoa se 
essa ação foi praticada em liberdade. Quando 
não se tem escolha (ou liberdade), quando se é 
coagido a praticar uma ação, é impossível de- 
cidir entre o bem e o mal (que é o que faz a 
consciência moral). A decisão, nesse caso, é 
imposta pelas forças coativas, isto é, que de- 
terminam uma conduta. Exemplo: tendo o filho 
sequestrado, o pai cumpre ordens do seques- 
trador; portanto, sua ação é determinada pela 
coação do criminoso. 

Quando, porém, estamos livres para escolher 
entre esta ou aquela ação e fazemos uma escolha, 
tornamo-nos responsáveis pelo que praticamos e 
podemos ser julgados moralmente por isso. 

Observemos que o termo responsabilidade 
vem do latim respondere, “responder”, e significa 
estar em condições de responder pelos atos pra- 
ticados, isto é, de justificá-los e assumi-los. É 
essa responsabilidade, enfim, que pode ser jul- 
gada pela consciência moral do próprio indivíduo 
ou do seu grupo social. 


Virtude e vício 


Uma propriedade comumente atribuída à 
consciência moral é a de que ela nos fala como 
uma voz interior, geralmente nos inclinando para 
o caminho da virtude. Mas o que é virtude? 

A palavra virtude deriva do latim virtus - “força 
ou qualidade essencial” - e significa, no contexto 
da moral, a qualidade ou a ação que dignifica o ser 
humano. E qual é essa qualidade ou ação? 

Há muitas interpretações sobre esse tema, 
mas podemos dizer, basicamente, que é a prática 
constante do bem de forma consciente, livre e 
responsável. Assim, por exemplo, são consideradas 
virtudes a polidez, a lealdade, a prudência, a justiça, 
a coragem, a generosidade. 


GOLTZIUS HENDRICK E CORNELIS DE VISSCHER/PALAI 
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A temperança [século XVI) - Hendrick Goltzius e 
Cornelis de Visscher. De acordo com a tradição desde 
Platão, as virtudes capitais são a justiça, a prudência, a 
fortaleza e a temperança. Esta última é a qualidade de 


quem é moderado. E pela moderação que dominamos 
os prazeres, em vez de a eles nos submetermos. 


À ideia de virtude opõe-se a de vício, que con- 
siste na prática do mal, correspondendo ao uso da 
liberdade sem responsabilidade moral. Assim, são 
considerados vícios a violência, a deslealdade, a in- 
sensatez, a injustiça, a covardia, a mesquinhez etc. 

Analisando essa relação entre responsabilidade 
e virtude, Erich Fromm concluiu que a responsabi- 
lidade primordial do ser humano está relacionada 
com a própria condição humana, isto é, com a reali- 
zação de suas potencialidades de vida. Assim: 
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O bem é a afirmação da vida, o desenvolvimento 
das capacidades do homem. A virtude consiste em 
assumir a responsabilidade por sua própria existên- 
cia. O mal constitui a mutilação das capacidades 
do homem; o vício reside na irresponsabilidade 
perante si mesmo. (Análise do homem, p. 30.) 


P Liberdade versus 
determinismo 


Agora que explicamos por que alguns filósofos 
vinculam moral e liberdade, bem como liberdade 
e responsabilidade, talvez você se pergunte: “Mas 
somos realmente livres para decidir?”, E, se somos, 
que liberdade é essa?”. 

Do ponto de vista da discussão filosófica, pode- 
mos sintetizar três respostas diferentes para esses 
problemas: uma que enfatizou o determinismo, 
outra que destacou o papel da liberdade e uma ter- 
ceira que procurou estabelecer uma dialética entre 
os dois termos. Vejamos cada uma. 


Marionete sendo sustentada e movida por pessoa oculta 
mediante cordéis. Será que nos movemos em nossas vidas 
como esse boneco? Serão nossas escolhas realmente 
nossas, isto é, livres e autênticas? 


Ênfase no determinismo 


De acordo com essa via de interpretação, a li- 
berdade não existe, pois o ser humano seria sem- 
pre determinado, seja por sua natureza biológica 
(necessidades e instintos), seja por sua natureza 
histórico-social (Leis, normas, costumes). Em ou- 
tras palavras, as ações individuais seriam causa- 
das e determinadas por fatores naturais ou cons- 
trangimentos sociais, e a liberdade seria apenas 
uma ilusão. 

Essa concepção encontra-se presente no pen- 
samento de filósofos materialistas do século XVIII, 
tais como os franceses Helvetius (1715-1771) e 
Holbach (1723-1789), ambos influenciados pela 
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concepção determinista de liberdade proposta por 
Thomas Hobbes (que abordamos no capítulo 15). 


Ênfase na liberdade 


Para essa via de interpretação, o ser humano é 
sempre livre. Embora os defensores dessa posição 
admitam a existência das determinações de origem 
externa - sociais - e interna - como desejos, impul- 
sos etc. -, eles sustentam a tese de que o indivíduo 
possui uma liberdade moral que está acima dessas 
determinações. Assim, apesar de todos os fatores 
sociais e subjetivos que atuam sobre cada indivíduo, 
ele sempre possui uma possibilidade de escolha e 
pode estabelecer por si mesmo sua ação [liberdade 
autoderterminada). 

A maior expressão dessa concepção filosófica 
acerca da liberdade é encontrada no pensamento 
do filósofo francês Jean-Paul Sartre (1905-1980), 
que afirmou que “o homem está condenado a ser 
livre” (O existencialismo é um humanismo, p. 9). 
(Reveja sua argumentação no capítulo 17.) 


Dialética entre liberdade 
e determinismo 


Segundo essa via de interpretação, o ser humano 
é determinado e livre ao mesmo tempo. Determinis- 
mo e liberdade não se excluem, mas se comple- 
mentam. Nessa perspectiva, não faz sentido pensar 
em uma liberdade absoluta nem em uma negação 
absoluta da liberdade. Vejamos por quê. 

A liberdade é sempre uma liberdade concreta. 
Isso quer dizer que ela ocorre em cada indivíduo, 
que desenvolve sua vida sob a influência de um 
conjunto de fatores objetivos, os quais podem 
compreender desde suas necessidades naturais 
como ser humano até os costumes e as normas 
estabelecidos na sociedade em que vive, por meio 
da educação e da cultura em geral. Sua liberdade, 
portanto, é restringida por fatores objetivos que 
cercam sua existência factual. No entanto, todo in- 
divíduo sempre poderá atuar no sentido de alargar 
as possibilidades dessa liberdade, e isso será tanto 
mais eficiente quanto maior for sua consciência a 
respeito desses fatores. 

Essa concepção é encontrada no pensador ho- 
landês Espinosa e nos filósofos alemães Hegel e 
Marx. Apesar das muitas diferenças entre seus 
pensamentos, o ponto em comum é a ideia de que 
a liberdade é a compreensão da necessidade (dos 
determinismos]). No final do capítulo você encon- 
trará textos de alguns pensadores mencionados, 
defendendo essas três posições filosóficas acerca 
da Liberdade. 


Origens da violência e da maldade 


Quando se fala em violência ou 
maldade, uma das primeiras coisas 
em que pensamos é, por exemplo, no 
ladrão de casas e carros, no assassino 
sanguinário, enfim, nos inúmeros cri- 
minosos que agridem pessoas e as- 
saltam o patrimônio alheio. Podemos 
pensar também na violência dentro da 
família, geralmente contra mulheres 
e crianças. 

Menos comum é pensarmos na 
violência institucionalizada pelos sis- 
temas de exploração social, isto é, a 
violência cruel dos salários de fome, 
da falta de moradia, do desamparo à 
saúde pública, do descaso pela educa- 


ção, do preconceito racial etc. Violên- 
cias surdas que oprimem milhões de Tinta vermelha lançada por ativistas mancha as escadarias da Assembleia 
pessoas “sem vez” e ainda “sem voz”. Legislativa do Rio de Janeiro como parte das manifestações populares 
F AS contra a violência na cidade, ocorridas em março de 2007. Como devemos 
Temos também a violência do ser 


agir diante da maldade e da violência? 
humano contra a natureza, provocando 
graves desequilíbrios ecológicos. E, por fim, há ainda a violência do indivíduo contra si próprio, em que o 
suicídio costuma ser apontado como exemplo extremo. 

Então, em um sentido amplo, podemos dizer que a violência ou a maldade são formas de desrespeito, 
agressão e destruição praticadas pelo indivíduo contra si próprio, contra outras pessoas (sociedade) ou 
contra a natureza. 

Mas quais são as causas do mal? Responder a essa questão não é tarefa fácil. Ela atormentou filósofos 
de todos os tempos, que sempre tiveram grandes dificuldades ao abordá-la (reveja no capítulo 7, por 
exemplo, a discussão entre Hobbes e Rousseau sobre o ser humano em estado de natureza). De modo 
geral, é possível identificar duas respostas antagônicas sobre as causas da violência ou da maldade, 
fornecidas pela psicologia e pela psicanálise: 


e instintivista - afirma que a violência humana, concretizada nas guerras, nos crimes, na opressão social, na 
conduta autodestrutiva, é provocada por instintos inatos decorrentes da fisiologia básica do ser humano. 
Esse instinto agressivo sempre busca sua descarga e aproveita as ocasiões favoráveis para se manifestar. 
No grupo de pensadores que enfatizaram o aspecto instintivo da violência humana, destacam-se o austríaco 
Konrad Lorenz [1903-1989], criador da etologia, e Sigmund Freud (1856-1939), criador da psicanálise. 
Há, entretanto, inúmeras divergências entre as concepções desses estudiosos; 

socioambientalista - nega que a violência seja um atributo inato do ser humano. Afirma que o 
comportamento individual (pacífico ou violento) é moldado pelo ambiente em que o sujeito vive, isto 
é, pelas condições sociais, econômicas, políticas e culturais de sua existência. Assim, as diferenças 
de conduta entre as pessoas seriam o resultado das distintas condições socioambientais que cada 
uma teria enfrentado durante sua vida. No grupo socioambientalista destaca-se a corrente dos 
psicólogos behavioristas (do inglês behavior, “comportamento”), fundada pelo estado-unidense J. B. 
Watson (1878-1958) e desenvolvida pelo também estado-unidense B. F. Skinner (1904-1990). 


Para os instintivistas, o ser humano reproduz os impulsos orgânicos de sua espécie. O indivíduo repete 
o passado filogenético. Para os socioambientalistas, o ser humano reproduz a influência do ambiente em 
que vive. O indivíduo vincula-se ao padrão cultural da sociedade em que está inserido e tende a repeti-lo. 

Além dos instintivistas e dos socioambientalistas, há outra posição que sustenta a tese de que o ser 
humano não é um títere ou uma marionete, que só reage passivamente ao ambiente (socioambientalismo), 
nem um ser aprisionado pelos instintos filogenéticos (instintivismo). O ser humano seria mais que tudo 
isso: é multideterminado, é um sistema complexo. Por isso, age e reage, cria e copia sentidos para a vida. 
E o problema da origem do mal segue aberto. 
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P Transformações da moral 


Dissemos que o sistema moral de cada grupo 
social é elaborado ao longo do tempo de acordo 
com os valores reconhecidos por aquele grupo 
como significativos para a convivência social. 

Em um primeiro momento, esses valores são 
adquiridos pelos indivíduos como uma herança 
cultural. Cada pessoa assimila, desde a infância, 
as noções do que é bom e desejável, assim como 
do que é ruim, desaconselhável ou repugnante. 
De acordo com esses valores, passará a julgar 
como bom ou mau seu próprio comportamento e 
o dos outros. 

No entanto, é importante notar que, apesar 
desse caráter social, a moral tem também um 
aspecto pessoal, como salientaram vários filósofos. 
Ou seja, embora herdemos um conjunto estabele- 
cido de normas morais, chega um momento em 
nossas vidas em que podemos refletir sobre elas, 
aceitá-las consciente e livremente ou rejeitá-las. 
Por isso dissemos anteriormente, na comparação 
entre normas morais e normas jurídicas, que o 
comportamento moral caracteriza-se essencial- 
mente pela livre escolha do indivíduo. Isso significa 
que a liberdade é a base, a condição de possibilidade 
da conduta verdadeiramente moral. 


Um exemplo das transformações da moralidade é a 

Parada do Orgulho LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Transgêneros). Nessa fotografia de 2012, o evento realizado 
em São Paulo reuniu cerca de três milhões de pessoas e 
contou com o apoio de diversas organizações da sociedade 
civile autoridades. Décadas atrás um evento como esse 
seria impensável. 
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Em sua relação com a sociedade, o indivíduo 
pode reafirmar e consolidar a moralidade exis- 
tente. Mas pode também negá-la e, dessa forma, 
contribuir para a transformação dessa moralidade. 
Assim, podemos caracterizar essa relação entre 
sociedade e indivíduo como dialética, ou seja, de 
mútua influência entre dois polos: 


e de um lado, há um ser singular que é levado 
pela educação à universalidade expressa nos 
costumes e normas morais. Isso significa que 
cada indivíduo assimila os princípios morais 
concebidos pelos grupos sociais e consolidados 
até então como próprios do ser humano; 

de outro lado, estão aqueles que, não assimilan- 
do passivamente esses princípios, se propõem a 
examiná-los e questioná-los à luz de novas con- 
dições histórico-sociais, podendo então decidir 
por interferir em sua formulação e acabar trans- 
formando as normas e os costumes morais. 


P Piaget: o desenvolvimento 
da razão e da moral 


Essas concepções sobre as transformações da 
moralidade encontram eco nas análises do episte- 
mólogo e psicólogo da educação suíço Jean Piaget 
(1896-1980), fundador da psicologia genética. De 
acordo com sua Teoria Cognitiva, desde o nasci- 
mento o ser humano passa por um processo de 
desenvolvimento intelectual, afetivo e moral que 
pode ser dividido em quatro grandes estágios: 


e Estágio sensório-motor (do nascimento até os 
2 anos) - corresponde ao período anterior ao 
uso da linguagem, quando a criança manifes- 
ta esquemas mentais simples, marcados pela 
associação entre percepção sensorial e ações 
motoras, tais como sugar, abrir e fechar a mão, 
puxar e jogar pequenos objetos, locomover-se 
etc. Aqui, a criança “tudo relaciona a seu corpo 
como se ele fosse o centro do mundo, mas um 
centro que a si mesmo ignora” [PiaceT, A episte- 
mologia genética, p. 15). No plano da moralida- 
de, a criança vive o período da anomia, isto é, 
da ausência de normas. É a fase pré-moral, na 
qual a consciência ainda não é capaz de com- 
preender e aceitar normas morais. 

Estágio pré-operacional (dos 2 aos 7 anos) - cor- 
responde ao período em que, gradativamente, a 
criança começa a empregar a linguagem, mas 
permanece centrada em si mesma. Por isso, não 
consegue manter diálogos efetivos com o outro, 


apenas formas de monólogo interior (consigo 
mesma] ou coletivo [junto com o outro). Ou seja, 
ela fala consigo ou com outras pessoas sem, no 
entanto, interagir plenamente com elas. Nesta 
fase, um cabo de vassoura pode “virar” um ca- 
valo, uma bicicleta, um automóvel e, em segui- 
da, perder todo o significado que lhe havia sido 
atribuído, transformando-se em uma espada 
ou em qualquer outra coisa. A criança recusa 
ter a satisfação de seus desejos adiada, geral- 
mente não gosta de compartilhar brinquedos 
e resiste às restrições à sua liberdade de agir. 
No plano moral, a criança começa a entrar no 
período da heteronomia, isto é, da norma ex- 
terna, que vem de fora, do outro, do adulto. A 
consciência passa a aceitar algumas normas, 
mas sem absorvê-las e incorporá-las como 
atos de compreensão abrangente. 

Estágio das operações concretas [dos 7 aos 12 
anos) - corresponde ao período em que, com o 
pensamento ainda guiado por objetos concretos, 
a criança passa do monólogo ao diálogo, a uma 
troca mais efetiva de ideias com o outro. Às ativida- 
des individuais somam-se os esportes coletivos, 
a criança adquire mais sociabilidade, demonstra 
maior capacidade para obedecer normas que 
regulam jogos ou brincadeiras. O desejo de ven- 
cer se traduz em competitividade, mas a derrota 
frequentemente ainda não é aceita e se manifes- 
ta em reações de choro, agressividade e raiva. 
No campo moral, a criança vai consolidando o 
período da heteronomia. 

Estágio das operações formais (a partir dos 12 
anos) - corresponde ao período em que a criança 
adquire capacidade para dispensar a referência a 
objetos concretos, passando ao pensamento for- 
mal abstrato. Isso lhe permite formular hipóteses, 
pressupor coisas e deduzir sequências de causas 
e efeitos. Para raciocinar em uma operação de adi- 
ção, a criança não precisa mais contar seus dedos, 
pedrinhas, laranjas, maçãs etc. Ocorre então o de- 
senvolvimento do raciocínio hipotético-dedutivo, 
que permitirá ao ser humano pensar além das 
coisas que estão diante de seus sentidos (visão, 
audição etc.). A partir daqui, desenvolve-se o pen- 
samento sobre temas complexos e amplos, como 
os tratados pela arte, ciência e filosofia. Abre-se 
a porta para o questionamento e a possibilidade 
de transformações do modo de ser e de viver de 
um povo em determinados contextos históricos. 
No plano moral, além de assimilar e compreen- 
der as normas externas, a consciência também 
começa a elaborar códigos de conduta próprios. 
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Mulher orienta menina em período importante de construção 
da moralidade de um indivíduo. O adulto transmite informação 
junto com valores, e a criança os absorve indiscriminadamente. 


Na imagem, o que revela a linguagem corporal das duas? 
Cuidado, insubmissão, poder? 


É o surgimento da autonomia, da capacidade 
de fazer escolhas por conta própria. A diferença 
em relação ao estágio anterior é que “a norma 
passa a ser refletida, criticada, questionada em 
sua validade, reinterpretada e redefinida pelos 
membros do grupo, que pode, inclusive, decidir 
modificá-la consensualmente” [Frerrac, Sociedade 
e consciência - um estudo piagetiano na favela 
e na escola, p. 50). 


P Escolhas morais 


Vemos, portanto, que as condutas dos indivíduos 
podem variar entre dois extremos - o do consenti- 
mento e o da negação da moral vigente -, consti- 
tuindo o que podemos chamar escolhas morais. 

Na escolha moral estão em jogo tanto fatores 
objetivos como subjetivos. Os fatores objetivos 
relacionam-se a costumes e normas já estabele- 
cidos, bem como à educação e à cultura em geral. 
Os fatores subjetivos, por sua vez, estão ligados à 
ideia de liberdade e de responsabilidade pessoal. 

Uma primeira possibilidade de escolha é a da 
ação moralmente boa ou correta, que ocorre 
quando o indivíduo assume conscientemente uma 
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norma moral e a cumpre, reconhecendo-a como 
legítima. É o caso, por exemplo, de alguém que 
trata as pessoas de maneira respeitosa, porque 
entende que todos merecem respeito. 

Em oposição a essa opção está a ação mo- 
ralmente má ou incorreta, ou seja, aquela que 
contraria determinada norma moral sem, con- 
tudo, contestá-la como norma universal. É como 
se o indivíduo abrisse uma exceção para agir 
contra a norma. Por exemplo, uma pessoa fala 
mal de outra por algum motivo banal, embora 
reconheça que não gostaria de ser malfalada por 
outras pessoas. 

Outra possibilidade ocorre quando o indivíduo 
recusa conscientemente uma norma moral por 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Embora sejam usadas muitas vezes como sinô- 
nimos, que significados específicos possuem as 
palavras moral e ética? 


2. Em sua opinião, quais são as grandes questões 
que a ética procura investigar e responder no 
mundo de hoje? Comente. 


3. Sintetize: 


a) Em que são semelhantes as normas morais e 
as normas jurídicas? 

b) O que as distingue? 

c) A que campo de estudo pertence cada uma? 


4. Procure expressar o que você entendeu da relação 
entre moral liberdade, usando os conceitos: cons- 
ciência moral, juízo, escolha, liberdade. 


5. Só faz sentido julgar moralmente a ação de uma 
pessoa se essa ação foi praticada em liberdade. 
Comente essa afirmação e dê exemplos. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Liberdade versus determinismo 


entendê-la inadequada ou ilegítima. Essa situa- 
ção se caracteriza como um conflito ético, que 
aponta para uma ruptura com a moral vigente. Éo 
caso, por exemplo, das mulheres que usaram 
saias com um comprimento bem menor do que o 
considerado adequado pela sociedade de seu 
tempo, confrontando a moral vigente quanto ao 
grau “permitido” de exposição pública do corpo. 
Diferente do conflito ético é a situação de 
niilismo ético, que se caracteriza pela negação 
radical de todo e qualquer valor moral. O per- 
missivismo moral, por sua vez, seria uma versão 
deteriorada e individualista do niilismo ético, na 
qual, por trás da negação dos valores vigentes, 
escondem-se interesses particulares. 


6. Discorra sobre a virtude e o vício. Analise-os, 
compare-os e dê exemplos para cada um a partir 
de seu cotidiano. 


7. Como se expressa, no âmbito da moral, a relação 
dialética entre o indivíduo e a sociedade? Quando 
ocorrem transformações nas normas morais? 


8. Segundo a teoria de Piaget, uma criança com 
menos de 12 anos está pronta para ser responsa- 
bilizada moralmente por suas ações? Justifique 
sua resposta. 


9. Com base nas distinções feitas neste capítulo, ana- 
lise e compare as seguintes escolhas morais: 
a) a ação correta e a ação incorreta; 
b) a ação incorreta e a que expressa conflito ético; 
c) o niilismo ético e o permissivismo ético. 


O ser humano é determinado e livre ao mesmo tempo. Determinismo e liberdade não se excluem, mas 
se complementam. Liberdade é, em parte, a compreensão da necessidade. Você concorda com esse ra- 
ciocínio? Por quê? Você se sente livre? Reflita sobre esse assunto e elabore uma dissertação sobre ele. 


2. Vício ou conflito ético 


Hoje em dia, novas práticas, como as da engenharia genética, ou antigas proibições, como o aborto, têm 
gerado muitas discussões éticas. É possível observar que, na maioria das vezes em que surge uma nova 
proposta de conduta, aqueles que se opõem a ela a veem como um “mal, vício ou corrupção”. No entanto, 
passada a fase do “conflito ético”, tal proposta pode se tornar moralmente aceita pela sociedade. 


Pesquise o assunto e identifique pelo menos três casos de práticas que foram um dia - ou ainda consti- 
tuem - conflitos éticos. Depois apresente-os aos colegas e faça seu juízo a respeito de cada caso. 
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ÉTICA NA HISTÓRIA 


Algumas concepções da filosofia moral 


Vejamos, de forma resumida, algumas das re- 
flexões éticas que marcaram os grandes períodos 
históricos. Para isso, retomaremos aspectos do 
pensamento de alguns filósofos estudados ante- 
riormente. Daremos destaque às concepções de 
Aristóteles, na Antiguidade, Santo Agostinho, na 
Idade Média, e Immanuel Kant, na Idade Moderna. 


P Antiguidade: ética grega 


À preocupação com os problemas éticos teve 
início de forma mais sistematizada na época de 
Sócrates, filósofo também conhecido como “o pai 
da moral”. Vejamos o que disseram os principais 
filósofos gregos desse período sobre essa questão. 

Os sofistas afirmavam que não existem normas 
e verdades universalmente válidas. Tinham, portan- 
to, uma concepção ética relativista ou subjetivista. 


Pintura em vaso que retrata o episódio mítico em 

que o herói ateniense Teseu mata o Minotauro [1813). 
(Bibliothêque Des Arts Décoratifs, Paris, França.) Os 
antigos gregos desenvolveram uma ética racionalista 

na qual a razão deveria prevalecer sobre as paixões e os 
desejos individuais. O mal, as paixões desenfreadas, a 
iniquidade, a que os gregos denominavam hybris, eram 
representadas pelas personagens monstruosas que 
deveriam ser vencidas pelos heróis de sua mitologia. 


Ao contrário dos sofistas, Sócrates sustentou a 
existência de um saber universalmente válido, que 
decorre do conhecimento da essência humana, a 
partir da qual se pode conceber a fundamentação 
de uma moral universal. E o que é essencial no ser 
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humano, o que o diferencia dos demais animais? 
Sua alma racional. O ser humano é essencialmente 
razão. E é na razão, portanto, que devem ser funda- 
mentadas as normas e costumes morais. Por isso, 
dizemos que a ética socrática é racionalista. O indi- 
víduo que age conforme a razão age corretamente. 

Platão desenvolveu o racionalismo ético inicia- 
do por Sócrates, aprofundando a diferença entre 
corpo e alma. Argumentava que o corpo, por ser a 
sede de desejos e paixões, muitas vezes desvia o 
indivíduo de seu caminho para o bem. Assim, de- 
fendeu a necessidade de uma depuração do mundo 
material para alcançar a ideia de bem. Segundo 
Platão, o ser humano não consegue caminhar em 
busca da perfeição agindo sozinho. Necessita, 
portanto, da sociedade, da pólis. No plano ético, 
o indivíduo bom é também o bom cidadão. 

Depois do período clássico grego, o estoicis- 
mo desenvolveu uma ética baseada na procura 
da paz interior e no autocontrole individual, fora 
dos contornos da vida política. Assim, o princípio 
da ética estoica é a apatia (apatheia), atitude de 
entendimento de tudo o que acontece, e o amor ao 
destino (amor fati), porque tudo faria parte de um 
plano superior guiado por uma razão universal 
que a tudo abrangeria. Desse modo, atingia-se a 
ataraxia, ou imperturbabilidade da alma. 

A ética do epicurismo, de forma semelhante, 
defendia a atitude de desvio da dor e procura do 
prazer espiritual, do autodomínio e a paz de espí- 
rito (ataraxia). 


Ética do equilíbrio 


Aristóteles também desenvolveu uma reflexão 
ética racionalista, mas sem o dualismo corpo-al- 
ma platônico. Procurou construir uma ética mais 
realista, mais próxima do indivíduo concreto. Para 
tanto, perguntou-se sobre o fim último do ser hu- 
mano. Para o que tendemos? E respondeu: para a 
felicidade. Todos nós buscamos a felicidade. 

E o que entende Aristóteles por felicidade? Para 
o filósofo, a felicidade não se confunde com o sim- 
ples prazer, o prazer das sensações ou o prazer 
proporcionado pela riqueza e pelo conforto material. 
A felicidade última e maior se encontraria na 
vida teórica, que promove o que há de mais es- 
sencialmente humano: a razão. 

O indivíduo que se desenvolve no plano teórico, 
contemplativo, pode compreender a essência da 
felicidade e, de forma consciente, guiar sua condu- 


ta. Mas isso, no contexto histórico da Grécia antiga, 
seria privilégio de uma minoria. Segundo o filósofo, 
a pessoa comum, aquela que não pode se dedicar 
a atividade teórica, aprenderia a agir corretamente 
pelo hábito, isto é, por meio da prática constante e 
reiterada de ações. 

Assim, agir corretamente seria praticar as vir- 
tudes. E o que seria a virtude? Em sua obra Ética a 
Nicômaco, Aristóteles explica: 


A excelência moral [virtude moral], então, é uma 
disposição da alma relacionada com a escolha de 
ações e emoções, disposição esta consistente num 
meio-termo determinado pela razão. Trata-se de 
um estado intermediário, porque nas várias formas 
de deficiência moral há falta ou excesso do que é 
conveniente tanto nas emoções quanto nas ações, 
enquanto a excelência moral encontra e prefere o 
meio-termo. (p. 42) 


A coragem, por exemplo, seria uma virtude si- 
tuada entre a covardia (a deficiência) e a temeri- 
dade (o excesso). Assim, o filósofo propôs uma 
ética do meio-termo, na qual a virtude consistiria 
em procurar o ponto de equilíbrio entre o excesso 
e a deficiência. 

Mas observe que esse ponto de equilíbrio não é 
fixo, isto é, não pode ser estabelecido de antemão, 
pois varia de acordo com a circunstância ou ocasião 
(onde, quando, quanto, com quem, com o quê, como 
etc). Por exemplo: não é exatamente coragem reagir 
em um assalto a mão armada. Ou seja, não é esse 
tipo de atitude que garante a excelência moral de 
uma pessoa. Como explicou Aristóteles: 


[...] tanto o medo como a confiança, o apetite, a ira, 
a compaixão e em geral o prazer e a dor, podem ser 
sentidos em excesso ou em grau insuficiente; e, num 
caso como no outro, isso é um mal. Mas sentilos 
na ocasião apropriada, com referência aos objetos 
apropriados, para com as pessoas apropriadas, pelo 
motivo e da maneira conveniente, nisso consistem o 
meio-termo e a excelência característicos da virtude. 
(Ética a Nicômaco, p. 273.) 


Também é importante notar que, tanto em Pla- 
tão como em Aristóteles, a ética estava vinculada à 
vida política. Aristóteles refere-se mesmo à política 
como um meio da ética, pois, sendo o ser humano, 
por natureza, um ser sociopolítico, necessitaria da 
vida em comum para alcançar a felicidade como 
plenitude de seu bem-estar. 


P Idade Média: ética cristã 


O que diferencia radicalmente a ética cristã da 
ética grega são dois pontos: 
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e abandono da visão mundana - a ética cristã 
deixa de lado a ideia de que o fim último da vida 
humana está neste mundo. Com isso, centrou a 
busca da perfeição moral no amor a Deus; 

e emergência da subjetividade - acentuando a 
tendência já esboçada na filosofia de estoicos e 
epicuristas, a ética cristã tratou a moral do ponto 
de vista estritamente pessoal, como uma relação 
entre cada indivíduo e Deus, isolando-o de sua 
condição social e atribuindo à subjetividade uma 
importância até então desconhecida. 


Os filósofos medievais herdaram alguns ele- 
mentos da tradição filosófica grega, reconfigu- 
rando-os no interior de uma ética cristã. Santo 
Tomás de Aquino [século XIII), por exemplo, re- 
cuperou da ética aristotélica a ideia de felicidade 
como fim último do ser humano, mas cristiani- 
zou essa noção ao identificar Deus como a fonte 
dessa felicidade. 


Os sete pecados capitais: ganância (c. 1595) - Jacques 
de Backer. Para o catolicismo, os sete vícios principais 
do ser humano são: soberba (ou vaidade), ganância 
(ou avareza), luxúria, ira, gula, inveja e preguiça. Na 
ganância ou avareza - representada na imagem acima 
- dá-se mais importância aos bens materiais que aos 
espirituais, o que constituiria uma inversão grave dos 
valores cristãos. 


Ética do livre-arbítrio 


Santo Agostinho (354-430) transformou a ideia 
de depuração da alma da filosofia de Platão na ideia 
da necessidade de elevação ascética para com- 
preender os desígnios de Deus. Também a ideia 
da imortalidade da alma, presente em Platão, foi 
retrabalhada pelo filósofo sob a perspectiva crista. 


Mas a ética agostiniana destaca-se por outro 
conceito. Ao tentar explicar como pode existir o 
mal se tudo vem de Deus - e Deus é bondade 
infinita -, Santo Agostinho introduziu a ideia de 
liberdade como livre-arbítrio, isto é, a noção de 
que cada indivíduo tem a possibilidade de escolher 
como agir, de acordo com sua própria vontade. 
Portanto, pode optar livremente por aproximar-se 
de Deus ou por afastar-se Dele. O afastamento de 
Deus seria o mal, de acordo com o filósofo [reveja 
a esse respeito o capítulo 13). 

Isso significa que, com a noção de livre-arbítrio, 
de escolha individual, Agostinho acentuou o papel 
da subjetividade humana nas coisas do mundo. O 
livre-arbítrio seria o meio pelo qual o ser humano 
exerce sua liberdade, que consiste em escolher en- 
tre o bem e o mal. De outro lado, esse conceito esva- 
ziou a noção grega de liberdade como possibilidade 
de realização plena dos indivíduos em seu meio so- 
cial. Em outras palavras, diminuiu a importância da 
dimensão social da Liberdade, e esta passou a ter 
um caráter mais pessoal, subjetivo, individualista. 


P Idade Moderna: ética 
antropocêntrica 


Com o final da Idade Média, marcado pelo Re- 
nascimento, o ser humano torna-se novamente 
o centro de interesse por meio do humanismo, 
conforme vimos no capítulo 14. No terreno da refle- 
xão ética, esse fato orientou uma nova concepção 
moral, centrada na autonomia humana. 

No Iluminismo, essa orientação fica mais evi- 
dente, pois os filósofos passam a defender a ideia 
de que a moral deve ser fundamentada não mais 
em valores religiosos, e sim naqueles oriundos da 
compreensão do que é a natureza humana. 

A concepção mais expressiva do período mo- 
derno a respeito da natureza humana é a de uma 
natureza racional, que encontra em Kant sua for- 
mulação mais bem-acabada. 


Ética do dever 


Em seus textos Crítica da razão prática e Funda- 
mentação da metafísica dos costumes, o filósofo 
alemão Immanuel Kant (1724-1804) aponta a ra- 
zão humana como uma razão legisladora, capaz 
de elaborar normas universais, uma vez que cons- 
titui um predicado universal dos seres humanos, 
isto é, uma capacidade comum a todos. As normas 
morais teriam, portanto, sua origem na razão. 

Embora, em Kant, as normas morais devam ser 
obedecidas como deveres, a noção kantiana de 
dever confunde-se com a própria noção de liber- 


dade. Isso ocorre porque, em seu pensamento, o 
indivíduo que obedece a uma norma moral atende 
à liberdade da razão, ou seja, aquilo que a razão, 
no uso de sua liberdade, determinou como correto. 
Dessa forma, a sujeição à norma moral é o reco- 
nhecimento de sua legalidade, conferida pelos 
próprios indivíduos racionais. 

Kant reforça essa ideia ao dizer que um ato só 
pode ser considerado moral quando praticado de 
forma autônoma, consciente e por dever. Com isso, 
acentua o reconhecimento do dever como uma 
expressão da racionalidade humana, única fonte 
legítima da moralidade. A clareza dessa ideia é 
assim expressa pelo filósofo: 

Age apenas segundo uma máxima [um princípio] 

tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se 

torne lei universal. (Fundamentação da metafísica 

dos costumes, p. 59.) 


Essa exigência é denominada por Kant de impe- 
rativo categórico, ou seja, é uma determinação im- 
perativa, que deve ser observada sempre, em toda e 
qualquer decisão ou ato moral que venhamos a pra- 
ticar. Em outras palavras, o filósofo quer dizer que 
nossa ação deve ser tal que possa ser universaliza- 
da, ou seja, realizada por todos os outros indivíduos 
sem prejuízo para a humanidade. Se não puder 
ser universalizada, não será moralmente correta 
e só acontecerá como exceção, nunca como regra. 
Vejamos como Kant se expressa a esse respeito: 


Se prestarmos atenção ao que se passa em nós mes- 
mos sempre que transgredimos qualquer dever, des- 
cobriremos que na realidade não queremos que a 
nossa máxima se torne lei universal, porque isso nos 
é impossível; o contrário dela é que deve univer- 
salmente continuar a ser lei; nós tomamos apenas 
a liberdade de abrir nela uma exceção para nós. 
(Fundamentação da metafísica dos costumes, p. 63.) 


E por que realizamos atos contrários ao dever 
e, portanto, contrários à razão? Kant dirá que é 
porque nossa vontade é também afetada pelas 
inclinações - que são os desejos, as paixões, os 
medos -, e não apenas pela razão. Por isso ele 
afirma que devemos educar a vontade para al- 
cançar a boa vontade, que seria aquela guiada 
unicamente pela razão. 

Em resumo, a ética kantiana é uma ética formal 
ou formalista, pois postula o dever como norma 
universal, sem se preocupar com a condição indivi- 
dual, em que cada um se encontra diante desse de- 
ver. Em outras palavras, Kant nos dá a forma geral 
da ação moralmente correta (o imperativo categóri- 
co), mas não diz nada acerca de seu conteúdo, não 
diz o que devemos fazer em cada situação concreta. 
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7” AH, EU AGRADEÇO “aa 


POR NESTE PAÍS NAO 
EXISTIR MAIS PERSE- 
GUIÇÕES, TORTURA E 
MORTE DE PRESOS POLÍ- 
TICOS; POR NAO HAVER 
MAIS CENSURA A IMPREN- 
SA E MAIS NENHUM 


Os chamados direitos humanos sintetizam os valores 
considerados fundamentais pelas sociedades ocidentais 
contemporâneas - pelo menos em teoria, como parece 
querer dizer a charge acima. 


CONEXÕES 


3. A Declaração dos Direitos Humanos, do sé- 
culo XVIII, expressa que “todos os homens 
são iguais perante a lei”. Declara também 
que devem ser garantidas ao ser humano 
as liberdades de expressão, de reunião e de 
pensamento. Com base nisso, o que causa o 
efeito cômico na imagem acima? Relacione 
sua resposta à filosofia moral de Kant. 


P Idade Contemporânea: 
ética do indivíduo concreto 


A reflexão ética na Idade Contemporânea (sé- 
culos XIX e XX] desdobrou-se em uma série de 
concepções distintas acerca do que seja a moral e 
sua fundamentação. Seu ponto comum é a recusa 
de uma fundamentação exterior, transcendental 
para a moralidade, centrando no indivíduo con- 
creto a origem dos valores e das normas morais. 

Um dos primeiros passos na formulação de uma 
ética do indivíduo concreto foi dado por Hegel, em 
sua crítica ao formalismo de Kant. 


Fundamentação histórico-social 


Como diversos autores contemporâneos, o filó- 
sofo alemão Friedrich Hegel [1770-1831] questio- 
nou o formalismo da ética kantiana. Para ele, ao 
não levar em consideração a história e a relação 
do indivíduo com a sociedade, a ética de Kant não 
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apreende os conflitos reais existentes nas decisões 
morais. Kant teria considerado a moral apenas 
como uma questão pessoal, íntima e subjetiva, 
na qual o sujeito deve se decidir entre suas incli- 
nações (desejos, medos etc.) e sua razão. 

De acordo com Hegel, portanto, a moralidade 
assume conteúdos diferenciados ao longo da 
história das sociedades, e a vontade individual 
seria apenas um dos elementos da vida ética de 
uma sociedade em seu conjunto. A moral seria o 
resultado da relação entre o indivíduo e o conjunto 
social. E em cada momento histórico a moral se 
manifestaria tanto nos códigos normativos como, 
implicitamente, na cultura e nas instituições 
sociais. Desse modo, Hegel vinculou a ética à 
história e à sociedade. 


Vestindo véu, a atleta Woroud Sawalha correu, pela 
Palestina, os 800 metros nos Jogos Olimpicos de 2012, em 
Londres. Será que existem “formas corretas” de vestir-se 
em cada situação? Ela não deveria ter usado o véu? 


Fundamentação ideológica 


O filósofo alemão Karl Marx (1818-1883) en- 
tendia a moral como uma produção social que 
atende a determinada demanda da sociedade. E 
essa demanda deve contribuir para a regulação 
das relações sociais. 

Como as relações sociais se transformam ao 
longo da história, transformam-se também os 
indivíduos e as moralidades que regulam essas 
relações. Isso quer dizer que Marx compreende 
a moral como uma forma de consciência própria 
a cada momento do desenvolvimento da exis- 
tência social. 

Assim, os valores que fundamentam as normas 
morais derivam da existência social e, portanto, 
não são absolutos, não valem de forma universal 
para todos os indivíduos e para todos os tempos. 
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A liberdade, por exemplo, embora seja um valor 
universal, teve interpretações diferenciadas ao 
longo da história. 

É justamente com base no conceito de liberdade 
que Marx mostra como os valores morais, que são 
concebidos em meio a determinada forma de exis- 
tência social, também refletem essa existência. De 
acordo com a Declaração dos Direitos do Homem, 
do final do século XVIII, a Liberdade é o poder que o 
indivíduo tem de fazer tudo que não prejudique os 
direitos dos outros, tomando-os como iguais pe- 
rante a lei e ignorando a diferença social entre eles. 
Na análise do filósofo, esse sentido de Liberdade, 
forjado pela modernidade, reflete a existência de 
indivíduos isolados, competitivos, ou seja, formados 
por uma sociabilidade que estimula a competitivi- 
dade e a concorrência como valores. 

Assim, a moral seria, para Marx, uma das 
formas assumidas pela ideologia dominante 
em uma sociedade, pois difunde determinados 
valores que são necessários à manutenção dessa 
sociedade. O filósofo procurou mostrar, portanto, 
que toda moral tem uma fundamentação ideoló- 
gica [se necessitar, reveja o tema da ideologia, es- 
tudado no capítulo 7). 


Ética discursiva 


Outra busca de respostas e fundamentação 
para uma ética contemporânea desenvolveu-se 
no campo da análise da linguagem. 


O filósofo alemão Jürgen Habermas [1929-) é 
um dos maiores representantes dessa corrente, 
com sua ética discursiva, ou seja, fundada no diá- 
logo e no consenso entre os sujeitos. O que se 
buscaria nesse diálogo é a razão que, tendo sido 
reconhecida pelos participantes do diálogo, serviria 
como fundamentação última para a ação moral. 

Como vimos anteriormente [no capítulo 17), o 
conceito de razão em Habermas não é o mesmo 
do Iluminismo. Trata-se de uma razão comunica- 
tiva, que não existe pronta nem acabada, mas que 
se constrói a partir de uma argumentação que leva 
a um entendimento entre os indivíduos. É uma 
razão interpessoal e não subjetiva; é uma razão 
processual e não definitiva e acabada. 

Para que essa argumentação leve a um enten- 
dimento real entre os indivíduos, é necessário que 
o diálogo seja um diálogo livre, sem constrangi- 
mentos de qualquer ordem, e que o convencimento 
se dê a partir de argumentos válidos e coerentes. 

A ética discursiva de Habermas é, portanto, 
uma aposta na linguagem e na capacidade de en- 
tendimento entre as pessoas na busca de uma 
ética democrática e não autoritária, baseada em 
valores consensualmente aceitos e validados. 

A grande questão que permanece em relação 
a essa proposta ética é quanto às condições de 
realização de um diálogo livre e igualitário na so- 
ciedade de hoje, marcada pela desigualdade e pelo 
constrangimento. 


Campo de refugiados de 
Yida, Sudão do Sul (2012). 

O que temos que ver 

com isso? Para o filósofo 
australiano contemporâneo 
Peter Singer, “Devemos 
considerar as 
consequências tanto do 
que fazemos como do 

que decidimos não fazer. 
[...] o sofrimento dessas 
crianças, ou de seus pais, 

é tão terrível como nossa 
própria dor em situação 
semelhante; portanto 

não podemos fugir à 
responsabilidade por esse 
sofrimento pelo fato de que 
não tenhamos sido seus 
causadores. Onde tantos 
passam tanta necessidade, 
viver indulgentemente na 
luxúria não é moralmente 
neutro, e não basta que não 
tenhamos matado ninguém 
para que nos tornemos 
cidadãos decentes do 
mundo”. (Writings on ethical 
life, p. xvi; tradução nossa.) 


Carta da Terra 


Quais serão os parâmetros éticos do século XXI? 

Nos primeiros anos deste século, sob os auspícios da ONU, foi elaborada por uma comissão interna- 
cional de estudiosos a Carta da Terra, documento que pretende ser um código ético planetário, capaz 
de orientar pessoas e povos do mundo em busca de um desenvolvimento sustentável. Transcrevemos 
a seguir o preâmbulo dessa Carta, no qual se destacam valores éticos como a integridade ecológica, a 
justiça social e econômica, a democracia e a paz. 


Preâmbulo 


“Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve 
escolher o seu futuro. À medida que o mundo se torna cada vez mais interdependente e frágil, o futuro 
enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer 
que, no meio de uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e uma 
comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável 
global baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura 
da paz. Para chegar a esse propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade 
uns para com os outros, para com a grande comunidade da vida e para com as futuras gerações. 


Terra, nosso lar 


A humanidade é parte de um vasto universo em evolução. A Terra, nosso lar, está viva com uma comuni- 
dade de vida única. As forças da natureza fazem da existência uma aventura exigente e incerta, mas a Terra 
providenciou as condições essenciais para a evolução da vida. A capacidade de recuperação da comunidade 
da vida e o bem-estar da humanidade dependem da preservação de uma biosfera saudável com todos os 
seus sistemas ecológicos, de uma rica variedade de plantas e animais, de solos férteis, de águas puras e de ar 
limpo. O meio ambiente global, com seus recursos finitos, é uma preocupação comum de todas as pessoas. 
A proteção da vitalidade, da diversidade e da beleza da Terra é um dever sagrado. 


A situação global 


Os padrões dominantes de produção e consumo estão causando devastação ambiental, redução dos recursos 
e uma maciça extinção de espécies. Comunidades estão sendo arruinadas. Os benefícios do desenvolvimento 
não estão sendo divididos equitativamente e o fosso entre ricos e pobres está aumentando. A injustiça, a pobreza, 
a ignorância e os conflitos violentos têm aumentado e são causa de grande sofrimento. O crescimento sem 
precedentes da população humana tem sobrecarregado os sistemas ecológico e social. As bases da segurança 
global estão ameaçadas. Essas tendências são perigosas, mas não inevitáveis. 


Desafios para o futuro 


A escolha é nossa: formar uma aliança global para cuidar da Terra e uns dos outros,ou arriscar a nossa destruição 
e a da diversidade da vida. São necessárias mudanças fundamentais dos nossos valores, instituições e modos 
de vida. Devemos entender que, quando as necessidades básicas forem atingidas,o desenvolvimento humano 
será primariamente voltado a ser mais, não a ter mais. Temos o conhecimento e a tecnologia necessários para 
abastecer a todos e reduzir nossos impactos ao meio ambiente.O surgimento de uma sociedade civil global está 
criando novas oportunidades para construir um mundo democrático e humano. Nossos desafios ambientais, 
econômicos, políticos, sociais e espirituais estão interligados, e juntos podemos forjar soluções includentes. 


Responsabilidade universal 


Para realizar essas aspirações, devemos decidir viver com um sentido de responsabilidade universal, 
identificando-nos com toda a comunidade terrestre, bem como com nossa comunidade local. Somos, ao 
mesmo tempo, cidadãos de nações diferentes e de um mundo no qual as dimensões local e global estão 
ligadas. Cada um compartilha da responsabilidade pelo presente e pelo futuro, pelo bem-estar da família 
humana e de todo o mundo dos seres vivos. O espírito de solidariedade humana e de parentesco com toda 
a vida é fortalecido quando vivemos com reverência o mistério da existência, com gratidão pelo dom da 
vida e com humildade, considerando o lugar que ocupa o ser humano na natureza. 
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Necessitamos com urgência de uma visão compartilha- 
da de valores básicos para proporcionar um fundamento 
ético à comunidade mundial emergente. Portanto, juntos 
na esperança, afirmamos os seguintes princípios, todos 
interdependentes, visando um modo de vida sustentável 
como critério comum, pelos quais a conduta de todos os 
indivíduos, organizações, empresas, governos e instituições 
transnacionais será guiada e avaliada.” 


IMAGES.COM/CORBIS/FOTOARENA 


Disponível em: <http://people.ufprbr/ndga.pcu/ 
Carta%20da%20Terra.pdt>. Acesso em: 20 out. 2015. 


Se cada pessoa, cidade ou país fizer a sua parte, é 
bem provável que o mundo melhore. Como assinalou o 
filósofo irlandês Edmund Burke (1729-1797), ninguém 

comete erro maior do que não fazer nada porque só 
pode fazer pouco, pois tudo o que é necessário para o 
triunfo do mal é que as pessoas nada façam. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


10. Por que a ética do período clássico grego é consi- 
derada racionalista? Justifique com exemplos das 
concepções éticas dos filósofos desse período. 


11. Aristóteles explicava a virtude como o meio-termo 


por aqueles com quem se vive é coisa que ninguém 
pôde e jamais poderá suportar. Talvez seja esse o 
maior freio que a natureza tenha posto nas injus- 
tiças dos homens”. 


entre dois vícios. Com base nessa afirmação, ex- 15. Para Kant, a virtude é a força das máximas do 

plique a ética aristotélica. indivíduo na realização de seu dever. Com base 
12. Por que a ética do período medieval é chamada de nessa afirmação, explique a ética kantiana. 

cristã? Quais são os aspectos que a caracterizam 16. Desde o início do período contemporâneo, a refle- 


como cristã e que a diferenciam da ética grega? 


13. Para Santo Agostinho, a virtude é o bom uso da 
liberdade de escolha, do livre-arbítrio. Com base 
nessa afirmação, explique a ética agostiniana. 


14. Por que a ética da Idade Moderna pode ser con- 
siderada uma ética antropocêntrica”? Vincule sua 
resposta a uma interpretação da seguinte frase 
de Voltaire, um filósofo desse período, em seu 
Tratado de metafísica (cap. 9): “Ser desprezado 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Ética global 


xão ética radicalizou a recusa de uma fundamenta- 
ção transcendental para a moralidade. Seu ponto 
de partida passou a ser não o ser humano ideal, 
mas o indivíduo concreto e social, com suas neces- 
sidades, desejos, limitações e aberturas. Sintetize 
como se expressa essa tendência nas concepções 


éticas dos seguintes filósofos: 
a) Hegel; c) Habermas. 


b) Marx; 


“Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve 
escolher o seu futuro. [...] Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável global baseada 
no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz.” 


(Preâmbulo da Carta da Terra). 


Que momento crítico é esse? Você sente que pode escolher o seu futuro? Você acredita que sua escolha 
pode afetar o futuro do mundo? Está disposto ou disposta a somar forças com o resto da humanidade? 
Como? Você acredita nos princípios propostos pela Carta da Terra? Por quê? Reflita sobre todas essas 
perguntas e discuta sua opinião e suas sugestões com colegas. 
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PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UFMG) Leia estes quadrinhos. Kant estabelece que as ações das pessoas, para serem realmente éticas, 
devem pautar-se no seguinte princípio, denominado imperativo categórico: “Age apenas segundo uma 
máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal.” (Kant. Fundamentação da 
metafísica dos costumes. Tradução de Paulo Quintela. São Paulo: Abril Cultural, 1974. p. 224.) 

Redija um texto, relacionando as declarações do garoto Calvin ao imperativo categórico kantiano. Justifique 
sua resposta. 


SEMPRE QUE EU SEMPRE HA UM 
PRECISO PENSAR SÉRIO, ` MILHÃO DE 
VOU PAR UM PASSEIO PISTRAÇÕES 
NO BOSQUE AQUI 


P R PEGUE O QUE PUDER 
PRO | ENQUANTO DÁ-ÉO | 
JusTEICAM | QUE EM DIGO! A FORÇA DÁ 
OS MEIOS. | O DIREITO | OS VENCEDORES k, 
ESCREVEM A HISTÓRIA! OUTROS PISCUTIREM 
À sE É CERTO OU NÃO! 


SOR GE vo EU NÃO QUIS DIZER 
voe RE cos | , MEU CAMINHO! PRA TOPO MUNDO, 
VOCÊ FEZ ISSO? ) AGORA NÃO ESTÁ! SEU TAPADO! 

OS FINS JUSTIFICAM OS, e 
MEIOS! 


CALVIN & HOBBES, BILL WATTERSON O 1989 WATTERSON/DIST. BY UNIVERSAL UCLICK 


Sessão cinema 


Abril despedaçado (2001, Brasil/França/Suíça, direção de Walter Salles) 

No sertão brasileiro, duas famílias brigam pela posse da terra, perpetuando um ciclo de vingança e violência, 
mas ao receber ordens de seu pai para vingar a morte do irmão mais velho, Tonho começa a romper com 
essa tradição arcaica. 


A lingua das mariposas (1999, Espanha, direção de José Luis Cuerda) 

Durante o período de perseguições aos adversários do fascismo na Espanha, garoto vive importante ano 
de sua vida: começa a frequentar a escola, tem um ótimo professor e faz muitos amigos. O prazer próprio 
da idade do garoto, bem como o medo, a violência e a traição são alguns dos ingredientes deste drama. 


Central do Brasil (1998, Brasil, direção de Walter Salles Jr.) 
Trata da amizade entre uma mulher e um menino em busca de seu pai. Partindo da apatia e da indiferença 
moral que caracteriza o Brasil de hoje, destaca a importância dos atos individuais no resgate da cidadania. 


Em um mundo melhor (2009, Dinamarca/Suécia, direção de Susanne Bier) 
Médico vive entre dois mundos diferentes: sua casa na Dinamarca e seu trabalho em um campo de refugiados 
na África. Nesses cenários, ele e sua família têm de fazer escolhas dificeis. 


O labirinto do fauno (2006, Espanha, dirigido por Guilherme del Toro) 
Uma garota apaixonada por contos de fadas vai morar com sua mãe e seu padrasto. Certa noite, é levada a um 
fauno [ser mitológico dos bosques, metade homem, metade cabral, que lhe propõe uma série de desafios. 
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Para pensar 


Leia com atenção os três blocos de textos que seguem, nos quais estão expressas concepções diferentes 
sobre a liberdade. Pesquise os autores e depois responda às questões propostas. 


1. O determinismo 


Os homens não são maus, mas submissos aos seus interesses... Portanto, não é da maldade dos homens 
que é preciso se queixar, mas da ignorância dos legisladores, que sempre colocaram o interesse particular 
em oposição ao geral. [...] Até hoje, as mais belas máximas morais não conseguiram produzir nenhuma 
mudança nos costumes das nações. Qual é a causa? É que os vícios de um povo estão, se ouso falar, sempre 
escondidos no fundo da legislação. Na Nova Orleans, as princesas podem, quando elas se cansam de seus 
maridos, repudiá-los para se casarem com outros. Neste lugar, não encontramos mulheres falsas, porque elas 
não têm nenhum interesse em ser falsas. 


Hecvenius, em Marx e EnceLs, Sagrada família, p. 130. 


2. A relação entre liberdade e determinismo 
Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de 
sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado. 


Marx, O 18 Brumário de Luís Bonaparte, p. 329. 


3. A liberdade 


Dostoievski escreveu: “Se Deus não existisse, tudo seria permitido”. Aí se situa o ponto de partida do 
existencialismo. 


Com efeito, tudo é permitido se Deus não existe; fica o homem, por conseguinte,abandonado, já que não 
encontra em si, nem fora de si, uma possibilidade a que se apegue. Antes de mais nada, não há desculpas 
para ele. 


Se, com efeito, a existência precede a essência, não será nunca possível referir uma explicação a uma natureza 
humana dada e imutável; por outras palavras, não há determinismo, o homem é livre, o homem é liberdade. 


Se, por outro lado, Deus não existe, não encontramos diante de nós valores ou imposições que nos legitimem 
o comportamento. Assim, não temos nem atrás de nós nem diante de nós, no domínio luminoso dos valores, 
justificações ou desculpas. Estamos sós e sem desculpas. 


É o que traduzirei dizendo que o homem está condenado a ser livre. Condenado porque não se criou a si 
próprio; e, no entanto, livre porque, uma vez lançado ao mundo, é responsável por tudo quanto fizer. 


O existencialista não crê na força da paixão. Não pensará nunca que uma bela paixão é uma torrente 
devastadora que conduz fatalmente o homem a certos atos e que, por conseguinte, tal paixão é uma desculpa. 
Pensa, sim, que o homem é responsável por essa sua paixão. 


O existencialista não pensará também que o homem pode encontrar auxílio num sinal dado sobre a Terra, 
e que o há de orientar; porque pensa que o homem decifra ele mesmo esse sinal como lhe aprouver. 


Pensa, portanto, que o homem, sem qualquer apoio e sem qualquer auxílio, está condenado a inventar o homem. 


SARTRE, O existencialismo é um humanismo, p. 9. 


Destaque, no texto do primeiro bloco, as ideias que podem ser consideradas defesas do determinismo 
absoluto nas ações humanas. 


Destaque, no segundo bloco, as ideias que podem ser consideradas defesas da existência de uma 


relação dialética entre liberdade e determinismo nas ações humanas. 


Destaque, no texto do terceiro bloco, as ideias que podem ser consideradas defesas da liberdade 
absoluta nas ações humanas. 


Capítulo 


W Observe os detalhes 
dessa obra. Que 


de cada virtude você 
consegue identificar? 
São importantes essas E 
qualidades para que um | 
político ou governante ER 
desempenhe bem | 

seu papel? Qual é f 

esse papel? 


Detalhe de Alegoria do bom governo (c. 1340] - Ambrogio Lorenzetti. Temos o rei ao centro, escoltado 
a cada lado pelas seis virtudes que acompanham um bom governo: da esquerda para a direita, a Paz, 
a Fortaleza, a Prudência, a Magnanimidade, a Temperança e a Justiça. 


A política 


Vamos agora focalizar as ações e relações que conformam o corpo social ou 
político, um tema muito importante para compreendermos nosso papel como 
cidadãos. Todo mundo nasce em uma sociedade organizada em instituições, 
mas você já parou para pensar sobre como tudo isso começou e por que as 
coisas são assim? Você está satisfeito com o mundo ou gostaria de mudá-lo? É 
assim que entramos no campo da política. 


Conceitos-chave 


“O que é poder? política, Estado, poder, coercibilidade, liberalismo, 
“O que é Estado? força produtiva, classe social, sociedade civil, partido 
= político, regime político, liberdade, democracia, 
Questões x Qual é a melhor forma de ditadura, movimentos sociais, minorias sociais, 
filosóficas organização política? aristocracia, rei-filósofo, animal político, bem comum, 


direito divino, príncipe virtuoso, lógica do poder, teoria 
contratualista, estado de natureza, estado de guerra, 


= Qual é a relação entre política 


e ética? contrato social, Estado liberal, Executivo, Legislativo, 


Judiciário, vontade geral, exploradores e explorados 


Unidade 4 Grandes áreas do filosofar 


POLÍTICA 


Bem comum ou exercício do poder? 


O que é política? Comecemos nossa investiga- 
ção buscando o significado básico dessa palavra. O 
termo política vem do grego politeia (que, por sua 
vez, deriva de polis, “cidade-Estado”] e designa, 
desde a Antiguidade, o campo da atividade humana 
que se refere à cidade, ao Estado, à administração 
pública e ao conjunto dos cidadãos. Refere-se, 
portanto, a uma área específica das relações 
existentes entre os indivíduos de uma sociedade. 

Desse modo, se queremos entender o fenô- 
meno político, devemos começar estudando as 
características que o distinguem dos demais fe- 
nômenos sociais e analisando as instituições e 
as práticas das sociedades políticas existentes. 
Depois, poderemos também conjeturar sobre a 
melhor maneira de construir politicamente as 
sociedades futuras. 

Disso se ocupou boa parte dos filósofos, o 
que deu origem ao campo de reflexão conhecido 
como filosofia política. Integram a temática bá- 
sica da filosofia política as investigações em 
torno do poder, do Estado, dos regimes políticos 
e formas de governo, além das questões sobre 
a participação dos cidadãos na vida pública e a 
liberdade política, entre outras. Veremos a seguir 
um pouco disso tudo. 


P Conceitos de política 


A obra Política, de Aristóteles, é considerada 
um dos primeiros tratados sistemáticos sobre a 
arte e a ciência de governar a pólis e, portanto, da 
filosofia política. Foi devido, em grande medida, a 
essa obra clássica que o termo política se firmou 
nas línguas ocidentais. 

Aristóteles entendia a política como uma 
“continuação” da ética, só que aplicada à vida 
pública. Assim, depois de refletir, em Ética a 
Nicômaco, sobre o modo de vida que conduz à 
felicidade humana, o filósofo investigou em Polí- 
tica as instituições públicas e as formas de go- 
verno capazes de propiciar uma maneira melhor 
de viver em sociedade. Aristóteles considerava 
essa investigação fundamental, pois, para ele, a 
cidade (a pólis) constitui uma criação natural e o 
ser humano também é, por natureza, um animal 
social e político. 

O conceito grego de política como esfera de 
realização do bem comum tornou-se clássico e 
permanece até nossos dias, mesmo que seja como 
um ideal a ser alcançado. 


COLEÇÃO PARTICULAR 


Por sua vez, o conceito moderno de política - 
conforme assinalou o filósofo político italiano 
Norberto Bobbio [1909-2004] - está estreitamente 
ligado ao de poder. Essa ligação é enfatizada na 
célebre definição dada pelos cientistas políticos 
Harold Dwight Lasswell e Abraham Kaplan em 
sua obra Poder e sociedade, segundo a qual a 
política é o processo de formação, distribuição e 
exercício do poder. 

Sendo o poder um tema central da discussão 
política moderna e contemporânea, os estudos 
nessa área geralmente se iniciam com uma análi- 
se do fenômeno do poder. 


Nous vous trompons 


Pirâmide do sistema capitalista (1911). Ilustração crítica 
publicada no jornal de uma união operária estado- 
-unidense (a IWW - Industrial Workers of the World). 

De baixo para cima, em cada nível, temos os seguintes 
dizeres: 1. “Trabalhamos por todos” e “Alimentamos a 
todos”; 2. “Comemos por vocês”; 3. “Atiramos em vocês”; 
4. "Enganamos vocês”; 5. “Mandamos em vocês”. 

No último patamar está o dinheiro (o capitalismo). 

Como se distribui o poder de acordo com essa alegoria? 
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P Fenômeno do poder 


O que é poder? A palavra poder vem do latim 
potere, posse, poder, ser capaz de”. Refere-se 
fundamentalmente à faculdade, capacidade, 
força ou recurso para produzir certos efeitos. 
Assim, dizemos: o poder da palavra, o poder do 
remédio, o poder da polícia, o poder da imprensa, 
o poder do presidente. 

Talvez com base no sentido etimológico da 
palavra, o filósofo britânico Bertrand Russell 
(1872-1970) tinha definido o poder como a capa- 
cidade de fazer os demais realizarem aquilo 
que queremos. Assim, o indivíduo que detém 
essa capacidade - ou meios - tem a faculdade 
de exercer determinada influência ou domínio 
sobre o outro e, por seu intermédio, alcançar os 
efeitos que desejar. 

O fenômeno do poder costuma ser dividido em 
duas categorias: o poder do ser humano sobre a 
natureza e o poder do ser humano sobre outros 
seres humanos. Frequentemente, essas duas cate- 
gorias de poder estão juntas e se complementam. 

A filosofia política investiga o poder do ser 
humano sobre outros seres humanos, isto é, o 
poder social, embora também se interesse pelo 
poder sobre a natureza, uma vez que essa cate- 
goria de domínio igualmente se transforma em 
instrumento de poder social. 


P Formas de poder 


Assim, voltando à definição de poder, se levar- 
mos em conta o meio do qual o indivíduo se serve 
para conseguir os efeitos desejados, podemos 
destacar três formas básicas de poder social, 
conforme a análise de Norberto Bobbio: 


e poder econômico - é aquele que utiliza a posse de 
bens socialmente necessários para induzir os que 
não os possuem a adotar certos comportamentos, 
por exemplo: realizar determinado trabalho; 

e poder ideológico - é aquele que utiliza a posse 
de certas ideias, valores, doutrinas para influen- 
ciar a conduta alheia, induzindo as pessoas a de- 
terminados modos de pensar e agir; 

e poder político - é aquele que utiliza a posse dos 
meios de coerção social, isto é, o uso da força fí- 
sica considerada legal ou autorizada pelo direito 
vigente na sociedade. 


O que essas três formas de poder apresentam 
em comum? 


[...] elas contribuem conjuntamente para instituir 
e manter sociedades de desiguais divididas em 
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fortes e fracos, com base no poder político; em ri- 
cos e pobres, com base no poder econômico; em 
sábios e ignorantes, com base no poder ideológico. 
Genericamente, em superiores e inferiores. (BOBBIO, 
Estado, governo, sociedade, p. 83; destaque nosso.) 


O poder econômico preocupa-se em garantir 
o domínio da riqueza controlando a organização 
das forças produtivas (por exemplo: o tipo de 
produção e o alcance de consumo das mercado- 
rias). O poder ideológico preocupa-se em garantir 
o domínio sobre o saber (conhecimentos, doutrinas, 
informações) controlando a organização do con- 
senso social (por exemplo: os meios de comuni- 
cação de massa - televisão, jornais, rádios, revistas 
etc.). O poder político preocupa-se em garantir o 
domínio da força institucional e jurídica controlando 
os instrumentos de coerção social (por exemplo: 
forças armadas, órgãos legislativos, órgãos de fis- 
calização, polícia, tribunais etc.). 


Julgamento de um adolescente por assassinato em um 
tribunal chinês, em 2012, que terminou com sua condenação 
à prisão perpétua. As instituições judiciárias, com seus 
instrumentos disciplinares e coercitivos, são instrumentos 
importantes para a manutenção do poder político. Que tipo 
de impressão ou sentimento inspira a cena de um tribunal, 
como na imagem acima? 


Desses três poderes (econômico, político e 
ideológico), qual seria o principal, o mais eficaz? 
Para Bobbio, é o poder político, cujo meio espe- 
cífico de atuação consiste na possibilidade de 
utilizar a força física legalizada para condicionar 
comportamentos. Assim, 


[...] o poder político é, em toda sociedade de de- 
siguais, o poder supremo, ou seja, o poder ao qual 
todos os demais estão de algum modo subordinados 
(Bossio e outros, Dicionário de política, p. 995-996). 


[...] o poder político é [...] o sumo poder, isto é, o poder 
cuja posse distingue em toda sociedade o grupo domi- 
nante. De fato, o poder coativo [que coage, obriga pela 
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GALVÃO 


força] é aquele de que todo grupo social necessita das pessoas aos valores do grupo dominante. No 


para defender-se de ataques externos ou para impe- entanto, só o uso do poder político, da força física 

dir a própria desagregação interna. (BoBBio, Estado, legalizada, serve, em casos extremos, para impor e 

governo, sociedade, p. 83) garantir determinada ordem social. E nas relações 

Bobbio desenvolve o argumento de que o poder entre dois ou mais grupos poderosos, em termos 
econômico é fundamental para que o mais rico su- econômicos ou ideológicos, o instrumento decisivo 
bordine o mais pobre, assim como o poder ideológi- na imposição da vontade é a guerra, que consiste no 
co é necessário para conquistar a adesão da maioria recurso extremo do poder político. 


GALVA O www.vidabesta.com 


A política deveria ser, como Platão propôs, uma atividade elevada e nobre, marcada pela generosidade e pela busca do bem comum. 
No entanto, há muito que a classe política vem perdendo a admiração e o respeito das pessoas, como indica a charge acima. O que 
tem levado a isso? 


CONEXÕES 


1. Comente o humor crítico contido nessa tirinha. Você tem a mesma percepção do casala respeito da política? 
Essa percepção é comum? Por quê? Você acha isso bom? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Sintetize e compare os conceitos antigo e moderno de política. 
2. Poder é a posse dos meios que levam à produção de efeitos desejados. Explique essa afirmação. 


3. Comente a afirmação de Norberto Bobbio de que o poder político é o poder supremo em uma sociedade 
de desiguais. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Interesse público e interesse privado 


No Brasil, pode dizer-se que só excepcionalmente tivemos um sistema administrativo e um corpo de fun- 
cionários puramente dedicados a interesses objetivos e fundados nesses interesses. Ao contrário, é possível 
acompanhar, ao longo de nossa história, o predomínio constante das vontades particulares que encontram 
seu ambiente próprio em círculos fechados e pouco acessíveis a uma ordenação impessoal. (HoLanDa, Raízes 
do Brasil, p. 159 e 160.) 


Dependendo do uso que se faz do poder político, podemos distinguir a ação política voltada ao interesse 
público e a ação política voltada aos interesses particulares ou privados. 

Pesquise o que é interesse público e interesse particular. Depois, reflita sobre que tipo de ação política 
é, em sua opinião, mais dominante na prática social brasileira e por quê. Qual é a posição do historiador 
brasileiro Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982) a esse respeito, contida no texto acima? Por último, 
debata sobre esse tema com colegas, ilustrando sua argumentação com exemplos. 
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ESTADO 


A instituição que detém o poder político 


Vejamos agora uma das mais complexas ins- 
tituições sociais criadas e desenvolvidas pelo ser 
humano ao longo da história: o Estado. 

O termo Estado deriva do latim status ("estar 
firme”) e significa a permanência de uma situa- 
ção de convivência humana ligada à sociedade 
política (cf. DaLLari, Elementos de teoria geral do 
Estado, p. 51). 

Muitos estudiosos procuraram compreender 
a realidade do Estado, mas foi o pensador ale- 
mão Max Weber (1864-1920) quem elaborou 
uma das conceituações mais conhecidas e deba- 
tidas entre os estudiosos do assunto. Podemos 
simplificá-la nos seguintes termos: Estado é a 
instituição política que, dirigida por um governo 
soberano, reivindica o monopólio do uso legiíti- 
mo da força física em determinado território, 
subordinando os membros da sociedade que 
nele vivem (cf. WeBEr, Ciência e política, p. 56). 


P Origem do Estado 


Como se formou o Estado? E por quê? As cir- 
cunstâncias específicas que deram origem à 
formação do Estado nas diversas sociedades 
humanas é um tema de difícil verificação, em- 
bora tenha despertado muita especulação ao 
longo da história da filosofia política, conforme 
veremos adiante. 

Para a maioria dos autores, o Estado nem 
sempre existiu. Sabe-se que diversas sociedades, 
do passado e do presente, organizaram-se sem 
essa instituição. Nelas, as funções políticas não 
estavam claramente definidas e formalizadas em 
determinada instância de poder. 

No entanto, em dado momento da história da 
maioria das sociedades, com o aprofundamento 
da divisão social do trabalho, certas funções polí- 
tico-administrativas e militares acabaram sendo 
assumidas por um grupo específico de pessoas. 
Esse grupo passou a deter o poder de impor nor- 
mas à vida coletiva. Assim teria surgido o governo, 
por meio do qual foi se desenvolvendo o Estado. 


P Função do Estado 


E para que se desenvolveu o Estado? Qual seria 
sua função na sociedade? 

Não existe consenso sobre essa questão, em- 
bora muitas respostas já tenham sido dadas. 
Mas podemos destacar duas, que representam 
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SPECIAL COLLECTIONS AND ARCHIVES, GEORGIA STATE UNIVERSITY LIBRARY 


“Barões ladrões da Idade Média, barões ladrões de hoje” são 
as palavras desse cartum sobre a repetição da história (1889) - 
Samuel Ehrhardt. Relacionando economia e poder, o artista 
apresenta de forma caricatural o problema dos trustes ou 
monopólios, sua relação com as políticas de proteção tarifária 
e seus efeitos sobre a população. Explore os detalhes da 
imagem. Qual é a posição política desse cartum? 


concepções opostas: uma é fornecida pela cor- 
rente liberal, e a outra, pela corrente marxista. 


Concepção liberal 


A corrente liberal centra sua análise em qual 
deve ser a função do Estado. Assim, de acordo 
com o liberalismo, o Estado deve agir como me- 
diador dos conflitos entre os diversos grupos 
sociais, enfrentamentos inevitáveis aos indivi- 
duos. O Estado deve promover a conciliação dos 
grupos sociais, amenizando os choques dos se- 
tores divergentes para evitar a desagregação da 
sociedade. Sua função é, portanto, alcançar a 
harmonia entre os grupos rivais, preservando os 
interesses do bem comum. 

Entre os pensadores liberais clássicos desta- 
cam-se os iluministas John Locke e Jean-Jacques 
Rousseau, cujas concepções políticas veremos 
adiante. 


Concepção marxista 


A corrente marxista centra sua análise em qual 
tem sido a função do Estado. Por isso afirma que o 
Estado não é um simples mediador de grupos 
rivais, isto é, daqueles que protagonizam a luta 
de classes, conforme a terminologia marxista. 
É uma instituição que interfere nessa luta de modo 
parcial, quase sempre tomando partido das classes 
sociais dominantes. Portanto, sua função é garantir 
o domínio de classe. 


Isso ocorre devido a sua origem. Nascido dos 
conflitos de classes, o Estado tornou-se a insti- 
tuição controlada pela classe mais poderosa, a 
classe dominante. Assim, 


[...] na maior parte dos Estados históricos, os direitos 
concedidos aos cidadãos são regulados de acordo 
com as posses dos referidos cidadãos, pelo que se 
evidencia ser o Estado um organismo para a prote- 
ção dos que possuem contra os que não possuem. 
(EnceLs, À origem da família, da propriedade privada 
e do Estado, p. 194.) 


Os fundadores dessa corrente são Karl Marx 
e Friedrich Engels, cujas concepções políticas 
também serão estudadas adiante. 


P Sociedade civil e Estado 


Na linguagem política contemporânea, tornou- 
-se comum estabelecer a contraposição entre 
sociedade civil e Estado. 

Nessa contraposição, o Estado costuma ser 
entendido como a instituição que exerce o poder 
coercitivo (a força) por intermédio de suas diversas 
funções, tanto na administração pública como no 
Judiciário e no Legislativo. 

Por sua vez, a sociedade civil costuma ser de- 
finida como o largo campo das relações sociais 
que se desenvolvem fora do poder institucional 
do Estado. Fazem parte da sociedade civil, por 
exemplo, os sindicatos, as empresas, as escolas, 
as igrejas, os clubes, os movimentos populares, as 
associações culturais. 

O relacionamento entre os membros da socie- 
dade civil provoca o surgimento das mais diversas 
questões - econômicas, ideológicas, culturais etc. -, 
as quais, muitas vezes, criam conflitos entre pes- 
soas ou grupos. Em face desses conflitos, o Estado 
é chamado a intervir. 

Nas relações entre Estado e sociedade civil, 
os partidos políticos desempenham uma função 
importante: podem atuar como ponte entre os dois, 
pois não pertencem por inteiro nem ao Estado, 
nem à sociedade civil. Assim, caberia aos partidos 
políticos captar os desejos e as aspirações da so- 
ciedade civile encaminhá-los ao campo da decisão 
política do Estado. 

Conforme a época e o lugar, o tipo de relaciona- 
mento entre Estado e sociedade civil varia bastante. 
Desse modo, as relações entre governantes e go- 
vernados podem tender tanto para um esquema 
fechado - caracterizado pela opressão e autorita- 
rismo do Estado sobre a sociedade - como para um 
esquema aberto - evidenciado por maior partici- 
pação política da sociedade nas questões do Estado 
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e pelo respeito que o poder público confere aos 
direitos individuais e coletivos. 


Estudantes chilenos fazem manifestação pedindo melhorias 
na qualidade do ensino e acesso gratuito à educação em 
todos os setores. Você acha justa a reivindicação? Também 
se uniria às manifestações? Saiba que, nesse país, não há 
gratuidade nas universidades públicas desde o período 

da ditadura do general Augusto Pinochet (1973-1990). E 

boa parte da rede de ensino básico é composta de escolas 
particulares subsidiadas (auxiliadas financeiramente pelo 
Estado) de forma parcial, de modo que as famílias ainda 
têm de pagar pela educação básica de seus filhos. 


P Regimes políticos 


Regime político é justamente o modo caracte- 
rístico de o Estado relacionar-se com a sociedade 
civil. Na linguagem política contemporânea, os 
regimes políticos são classificados em dois tipos 
fundamentais: democracia e ditadura. 


Democracia 


Democracia é uma palavra de origem grega 
que significa poder do povo (demo, “povo”; cracia, 
“poder”). 

Foi a antiga cidade grega de Atenas que legou 
ao mundo ocidental uma das mais citadas refe- 
rências de regime democrático. Nela, os cidadãos 
(pequena parcela da população ateniense] partici- 
pavam diretamente das assembleias e decidiam 
os rumos políticos da cidade. Portanto, havia em 
Atenas uma democracia direta. 

Em nossa época, a democracia direta prati- 
camente não existe mais. Ao longo do tempo, os 
Estados foram ficando muito complexos, com 
extensos territórios e populações numerosas, 
tornando-se inviável a proposta de os próprios 
cidadãos exercerem o poder diretamente. Assim, a 
democracia deixou de ser o governo direto do povo. 
O que encontramos, atualmente, é a democracia 
representativa, na qual os cidadãos elegem seus 
representantes políticos para o governo do Estado. 
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O ideal de democracia representativa é que o 
governo seja dos representantes do povo, os quais 
deveriam exercer o poder pelo povo e para o povo. 

Nos dias de hoje, um Estado costuma ser consi- 
derado democrático quando apresenta: 


e participação política do povo - o povo exerce o 
direito de participar das decisões políticas, ele- 
gendo seus representantes no poder público. 
Geralmente, essa participação é garantida por 
meio do direito ao voto direto e secreto, em elei- 
cões periódicas. Existem ainda outras formas 
de manifestação política do povo: o plebiscito, 
o referendo, as reuniões populares (passeatas, 
associações em praça pública etc.); 

e divisão funcional do poder político - o poder 
político do Estado não fica concentrado em um 
único aparelho. Ao contrário, apresenta-se di- 


vidido em vários órgãos, que se agrupam em 
torno das seguintes funções típicas: Legislativa 
(elaboração das leis), executiva [execução das 
leis pela administração pública) e jurisdicional 
(aplicação das leis e distribuição da justiça). 
Nos regimes democráticos, deve existir indepen- 
dência e harmonia entre os poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário; 

e vigência do Estado de direito - o poder político 
é exercido dentro dos limites traçados pela lei 
a todos imposta. Assim, a lei subordina tanto 
o Estado como a sociedade, o que se chama 
Estado de direito. Onde vigora o Estado de di- 
reito, o cidadão respeita o Estado, mas o Estado 
também respeita os direitos do cidadão, como 
liberdade de pensamento, expressão, associação, 
imprensa, locomoção etc. 
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Movimentos sociais 


Os mecanismos de participação política das sociedades democráticas - centrados basicamente nos 
partidos políticos e nas eleições diretas periódicas - nem sempre dão conta de equacionar o abismo exis- 
tente entre a pluralidade de suas populações e as instituições de governo dos Estados. Por isso, há quase 
sempre parcelas da sociedade civil que se veem de alguma maneira marginalizadas e não conseguem ter 
representação política - às vezes são mesmo proibidas de tê-la. 

É por isso que nascem os movimentos sociais, com o propósito de vencer as distâncias que separam 
certos grupos de cidadãos das instituições do Estado. Portanto, o que legitima esses movimentos é, de 
modo geral, a luta por direitos. 

Esses grupos que se sentem socialmente excluídos, discriminados ou mal representados politica- 
mente são comumente chamados de minorias sociais. Distintas parcelas da população - como pobres, 
negros, mulheres, indígenas, LGBTs, pessoas com deficiência, ambientalistas, religiosos, estrangeiros, 
crianças - podem constituir determinada minoria em função da condição desfavorável que ocupem em 
uma sociedade. 

É bom ter em mente, portanto, que os interesses dos movimentos sociais são tão heterogêneos quanto 
os interesses, as demandas e as necessidades dos membros das sociedades civis. Suas reivindicações 
podem envolver desde alterações específicas na legislação até mudanças nos valores e atitudes vigentes 
de uma sociedade. 

De modo semelhante, os mé- 
todos empregados pelos movi- 
mentos sociais são bem diversos, 
variando desde o recurso extremo 
ao enfrentamento físico até a ên- 
fase no discurso, na persuasão e 
no pacifismo. E um mesmo movi- 
mento pode mudar de estratégia 
de ação ao longo de sua história. 


Marcha das Margaridas por ruas de 
Brasília, em 2011. Movimento social 
que congrega mulheres do campo e 
da floresta em busca de visibilidade, 
reconhecimento social e político e 
cidadania plena. O que as levou a 
formar esse movimento? 
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Ditadura 


Dizemos que o regime é uma ditadura quando 
o povo é proibido de participar da vida política do 
país. Ditadura é uma palavra de origem latina, 
derivada de dictare, “ditar ordens”. 

Na antiga República romana, ditador era o 
magistrado que detinha temporariamente plenos 
poderes, eleito para enfrentar situações excep- 
cionais, como os casos de guerra. Seu mandato 
era limitado a seis meses, embora houvesse pos- 
sibilidade de renovação, dependendo da gravidade 
das circunstâncias. 

Comparado com suas origens históricas, o 
conceito de ditadura conservou apenas esse cará- 
ter de poder excepcional, concentrado nas mãos 
do governante. 

Atualmente, um Estado costuma ser conside- 
rado ditatorial quando apresenta as seguintes 
características: 


e eliminação da participação popular nas de- 
cisões políticas - o povo não tem nenhuma 
participação no processo de escolha dos ocu- 
pantes do poder político. Não existem eleições 
periódicas (ou, quando existem, costumam ser 
fraudulentas) e são proibidas as manifestações 
públicas de caráter político; 
concentração do poder político - o poder po- 
lítico fica centralizado nas mãos de um único 
governante (ditadura pessoal] ou de um órgão 
colegiado de governo (ditadura colegiada). Geral- 
mente, o ditador é membro do Poder Executivo. 
Os poderes Legislativo e Judiciário são aniqui- 
lados ou bastante enfraquecidos; 
e inexistência do Estado de direito - o poder di- 
tatorial é exercido sem limitação jurídica, com 


ESTADÃO CONTEÚDO 


leis que só valem para a sociedade. O ditador 
coloca-se acima das leis e, nessa condição, cos- 
tuma desrespeitar todos os direitos fundamen- 
tais do cidadão, principalmente o direito de livre 
expressão e a liberdade de associação política. 


Além das características anteriores, os regi- 
mes ditatoriais sustentam-se mediante dois fa- 
tores essenciais: 


e fortalecimento dos órgãos de repressão - as 
ditaduras montam um forte mecanismo de 
repressão policial destinado a perseguir brutal- 
mente todos os cidadãos considerados adver- 
sários do regime. Esses órgãos de repressão 
espalham pânico na sociedade e implantam 
um verdadeiro terrorismo de Estado, utilizando 
métodos de tortura e morte; 

controle dos meios de comunicação de massa - 
as ditaduras procuram controlar todos os meios 
de comunicação de massa, como programas de 
rádio e de televisão, espetáculos de teatro, 
filmes exibidos pelo cinema, jornais e revistas 
etc. Monta-se um departamento autoritário de 
censura oficial destinado a proibir tudo que for 
considerado subversivo. Somente são aprovadas 
as mensagens públicas julgadas favoráveis ao 
governo ditatorial. 


Esses instrumentos de controle e opressão fo- 
ram utilizados em diversos regimes ditatoriais no 
século passado. Alguns exemplos são: as ditaduras 
implantadas por Adolf Hitler (Alemanha nazista), 
Josef Stálin (União Soviética), Fidel Castro (Cuba), 
Augusto Pinochet (Chile), Getúlio Vargas (Brasil) 
e Francisco Franco (Espanha), além de regimes 
militares como os que vigoraram na Argentina e 
no Brasila partir dos anos 1960 e 1970. 


Policiais reprimem 
manifestação de 
estudantes em 

São Paulo (julho 

de 1968) durante a 
ditadura militar no 
Brasil (1964-1984). 
Por que o mundo 
universitário costuma 
ser tão controlado 

e reprimido nos 
regimes autoritários? 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


4. Analise e comente o conceito de Estado para Max Weber. 


5. Em que sentido podemos falar de uma contraposição entre sociedade civile Estado? 


6. Qual deve ser a função dos partidos políticos em relação à sociedade civil? Em sua opinião, eles cumprem 
essa função no Brasil? Pesquise e justifique sua resposta. 


7. Regime político é o modo característico pelo qual o Estado se relaciona com a sociedade civil. Como 
se relacionam com a sociedade civil os regimes políticos democrático e ditatorial? Detalhe suas 


características. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Função do Estado 


Em sua opinião, qual tem sido a função do Estado brasileiro historicamente e nos últimos anos: a de um 
simples mediador dos conflitos entre os diversos grupos sociais, como propõe o liberalismo político, ou 
prioritariamente a de defensor dos interesses das classes dominantes, como denuncia de modo geral 
o marxismo? Pesquise sobre o assunto e forme uma opinião, baseada em exemplos [fatos históricos) e 
argumentos sólidos. Depois debata o tema com a classe. 


POLÍTICA NA HISTÓRIA 


Principais reflexões filosóficas 


Por que e para que existe o poder político? Por 
que encontramos, em toda a parte, um Estado que 
comanda e um povo que é comandado? Será que 
sempre existiu o poder político do Estado? Como 
esse poder surgiu? 

Na investigação sobre as origens e os fun- 
damentos das associações políticas, inúmeras 
respostas foram elaboradas ao longo da história. 
Vejamos então algumas das questões e formula- 
ções mais célebres do pensamento político. 


P Platão: o rei-filósofo 


O filósofo grego Platão [428-347 a.C.), em seu 
livro A República, explica que o indivíduo possui 
três almas: a concupiscente, a irascível e a ra- 
cional (conforme estudamos no capítulo 1). Pela 
educação, o indivíduo deveria alcançar um equili- 
brio entre esses três princípios, mas um equilíbrio 
hierárquico, pois, para o filósofo, a alma racional 
deve preponderar. 

Depois, fazendo uma analogia entre o indivíduo 
e a cidade [pólis], Platão também a dividiu em três 
grupos sociais: 


e produtores - responsáveis pela produção eco- 
nômica, como os artesãos e agricultores, criado- 
res de animais etc. Esse grupo corresponderia 
à alma concupiscente; 
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e guardiães - responsáveis pela defesa da cidade, 
como os soldados. Esse grupo corresponderia 
à alma irascível; 

e governantes - responsáveis pelo governo da ci- 
dade. Esse grupo corresponderia à alma racional. 


A justiça na cidade dependeria do equilíbrio 
entre esses três grupos sociais, ou seja, cada 
qual cumprindo sua função, uma vez que se 
trata de aspectos necessários à vida da cidade. 
Assim, a cidade é como o corpo do indivíduo 
que estabelece: 


[...] um acordo perfeito entre os três elementos da sua 
alma, assim como entre os três tons extremos de uma 
harmonia — o mais agudo, o mais grave, o médio, e os 
intermédios, se os houver -, e que, ligando-os uns aos 
outros se transforme, de múltiplo que era, em uno, mo- 
derado e harmonioso; [...] e que em todas essas oca- 
siões considere justa e honesta a ação que salvaguarda 
e contribui para completar a ordem que implantou em 
si mesmo [...]. (PLATÃO, A República, p. 145.) 


E, da mesma forma que a alma racional pre- 
pondera no indivíduo, a esfera preponderante na 
cidade deve ser, para Platão, a dos governantes. 
Mas quem deve ser o governante? 

O filósofo propõe um modelo educativo que pos- 
sibilitaria a todos os indivíduos igual acesso à edu- 
cação, independentemente do grupo social a que 
pertencesse por nascimento. Em sua formação, as 


crianças iriam passando por processos de seleção, 
ao longo dos quais seriam destinadas a um dos três 
grupos sociais que formam a cidade. Os mais aptos 
continuariam seus estudos até o ponto mais alto 
desse processo - a filosofia -, a fim de se tornarem 
sábios e, assim, habilitados a administrar a cidade. 

Dizemos, portanto, que a concepção política de 
Platão é aristocrática, pois supõe que a grande 
massa de pessoas é incapaz de dirigir a cidade; 
apenas uma pequena parcela de sábios está apta 
a exercer o poder político. Aristocracia (do grego 
aristoi, “melhores”, e cracia, poder”) é a forma de 
governo em que o poder é exercido pelos “melho- 
res”, os quais, na proposta de Platão, constituiriam 
uma elite (do latim eligere, = “escolhido”) que se 
distinguiria pelo saber. Trata-se, portanto, de uma 
“aristocracia do espírito”, isto é, não está baseada 
no poder econômico. 

Isso significa também que Platão não propunha 
a democracia como a forma ideal de governo. A 
justificativa para essa posição está em sua alegoria 
da caverna (à qual já nos referimos no capítulo 12). 
Para ele, o filósofo é aquele que, saindo do mundo 
das trevas e da ilusão, busca o conhecimento e a 
verdade no mundo das ideias. Depois deve voltar 
para dirigir as pessoas que não alcançaram esse 
ponto. Ele se constituiria, assim, no que ficou popu- 
larizado como rei-filósofo, pois aquele que, pela 
contemplação das ideias, conheceu a essência do 
bem e da justica deve governar a cidade. 


P Aristóteles: o animal político 


O filósofo grego Aristóteles (384-322 a.C.) 
afirmava que o ser humano é por natureza um 
ser social, pois, para sobreviver, não pode ficar 
completamente isolado de seus semelhantes. 

Assim, constituída por um impulso natural do 
ser humano, a sociedade deve ser organizada con- 
forme essa mesma natureza humana. O que deve 
guiar, então, a organização de uma sociedade? A 
busca de determinado bem, correspondente aos 
anseios dos indivíduos que a organizam. 

Para Aristóteles, a organização social adequada 
à natureza humana é a pólis: “a cidade (pólis) 
encontra-se entre as realidades que existem 
naturalmente, e o homem é por natureza um 
animal político” (Política, p. 15). 

A pólis grega, portanto, é vista pelo filósofo 
como um fenômeno natural. Por isso, o ser huma- 
no em seu sentido pleno é um animal político, isto 
é, envolvido na vida da pólis. Assim, Aristóteles 
toma um fenômeno social característico da Grécia 
como modelo natural de todo o gênero humano. 


Aristóteles também entende que a cidade tem 
precedência sobre cada um dos indivíduos, pois, 
isoladamente, o indivíduo não é autossuficiente, e 
a falta de um indivíduo não destrói a cidade. Assim, 
afirmou: “o todo deve necessariamente ter prece- 
dência sobre as partes” (Política, p. 15). 

É por isso que, para o filósofo, conforme vimos, 
a política é uma continuidade da ética, ou melhor, a 
ética é entendida como uma parte da política. A 
ética dirige-se ao bem individual, enquanto a polí- 
tica volta-se para o bem comum, constituindo-se 
também em meio necessário ao bem-estar pessoal. 


As diferenças entre os 
habitantes da pólis 


O historiador francês Gustave Glotz, em 
Cidade grega, explica que Aristóteles distin- 
guia duas espécies de seres humanos: “os 
que vegetam em tribos amorfas e selvagens 
ou formam imensos rebanhos em monarquias 
de proporções monstruosas, e os que se en- 
contram harmoniosamente associados em 
cidades [pólis]; os primeiros nasceram para 
ser escravos, de sorte que os últimos pu- 
dessem dar-se ao luxo de gozar de um modo 
mais nobre de vida” (p. 1). 

Como se vê, Aristóteles defendia que os se- 
res humanos não são naturalmente iguais, pois 
uns nascem para a escravidão e outros, para 
o domínio. O pensamento aristotélico refletia, 
dessa maneira, a realidade social estabelecida 
na Grécia antiga. Em Atenas - cidade onde ele 
viveu e uma das mais importantes do mundo gre- 
go -, a sociedade estava dividida em três grandes 
grupos sociais: os cidadãos [homens maiores de 
21 anos, nascidos de pai e mãe atenienses - os 
únicos que possuíam direitos políticos de partici- 
par da democracia; as mulheres não faziam parte 
do grupo dos cidadãos); os metecos (estrangeiros 
que habitavam Atenas e que não tinham direitos 
políticos); e os escravos. 


Banquete 
grego 
servido e 
animado 
por dois 
escravos 
(1796). 


Aristóteles viveu em Atenas na condição de 
meteco, pois sua cidade natal era Estagira, lo- 
calizada na Macedônia. Por isso, muitos autores 
referem-se a a ele como “o estagirita”. 


ALBUM/FLORILEGIUS/LATINSTOCK 
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P Príncipe bom e virtuoso 


As influências de Platão e Aristóteles no ter- 
reno da reflexão política foram marcantes tanto 
na Antiguidade como na Idade Média. A ideia de 
que a política tem como objetivo o bem comum, 
que em Platão seria a justica e em Aristóteles a 
vida boa e feliz, orientaria grande parte da refle- 
xão política. 

Entre os filósofos da Roma antiga [como Cicero 
e Sêneca), a teoria política passou a privilegiar a 
formação do bom príncipe, educado de acordo com 
as virtudes necessárias ao bom desempenho da 
função administrativa. Na prática, porém, essa 
tendência revelou-se muitas vezes catastrófica, 
predominando até o período medieval. 


P Direito divino de governar 


Na Idade Média, com o desenvolvimento do 
cristianismo e o esfacelamento do império ro- 
mano, a Igreja consolidou-se primeiramente 
como um poder extrapolítico. Santo Agostinho 
(354-430), por exemplo, separava a Cidade de 
Deus - a comunidade cristã - da cidade dos 
homens - a comunidade política. 

Depois, ao longo da Idade Média e em parte da 
Idade Moderna, ocorreu uma aliança entre o poder 
eclesiástico e o poder político. E como a Igreja 
Católica entendia que todo poder pertencia a Deus, 
surgiu a ideia de que os governantes seriam repre- 
sentantes de Deus na Terra. O rei passou, então, 
a ter o direito divino de governar. 

Assim, embora a relação entre o poder tem- 
poral dos reis e o poder espiritual da Igreja te- 
nha sido um grande problema durante a Idade 
Média, de forma geral persistiu a ideia do go- 
vernante como representante de Deus, bem 
como a concepção de monarquia como a forma 
política mais natural e adequada à realização do 
bem comum. 

No entanto, as principais formulações teóricas 
em defesa do direito divino dos reis surgiriam so- 
mente na época moderna, propostas por Jacques 
Bossuet (1627-1704) e Jean Bodin (cujas ideias 
veremos adiante). 


P Maquiavel: a lógica do poder 


O filósofo italiano Nicolau Maquiavel [1469- 
-1527) é considerado o fundador do pensamento 
político moderno, uma vez que desenvolveu sua 
filosofia política em um quadro teórico completa- 
mente diferente do que se tinha até então. 
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Nicolau Maquiavel - 
F. W. Bollinger, 
baseado em Santi 
di Tito. Por tratar 
a política “como 
ela é”, Maquiavel 
exerceu cargos 
importantes na vida 
pública da República de 
Florença, de 1498 a 1512. 


Como vimos, no pensamento antigo a política 
estava relacionada com a ética e, na Idade Média, 
essa ideia permaneceu, acrescida dos valores cris- 
tãos. Ou seja, o bom governante seria aquele que 
possuísse as virtudes cristãs e as implementasse 
no exercício do poder político. 

Maquiavel observou, porém, que havia uma 
distância entre o ideal de política e a realidade 
política de sua época. Escreveu então o livro O 
príncipe (1513-1515), com o propósito de tratar 
da política tal como ela se dá, isto é, sem pre- 
tender fazer uma teoria da política ideal, mas, 
ao contrário, compreendendo e esclarecendo a 
política real. 

Dessa forma, o filósofo afastou-se da concep- 
ção idealizada de política. Centrou sua reflexão 
na constatação de que o poder político tem como 
função regular as lutas e tensões entre os grupos 
sociais, os quais, em seu entendimento, eram ba- 
sicamente dois: o grupo dos poderosos e o povo. 
Essas lutas e tensões existiriam sempre, de tal 
forma que seria ilusão buscar um bem comum 
para todos. 

Mas se a política não tem como objetivo o bem 
comum, qual seria então seu objetivo? 

Maquiavel respondeu: a política tem como obje- 
tivo a manutenção do poder do Estado. E, para 
manter o poder, o governante deve lutar com todas 
as armas possíveis, sempre atento às correlações 
de forças que se mostram a cada instante. Isso sig- 
nifica que a ação política não cabe nos limites do 
juízo moral. O governante deve fazer aquilo que, a 
cada momento, se mostra interessante para con- 
servar seu poder. Não se trata, portanto, de uma 
decisão moral, mas sim de uma decisão que atende 
à lógica do poder. 


Os fins justificam os meios 


Para Maquiavel, na ação política não são os 
princípios morais que contam, mas os resultados. 
É por isso que, segundo ele, os fins justificam os 
meios. Desse modo, escreveu em O príncipe: 


Não pode e não deve um príncipe prudente man- 
ter a palavra empenhada quando tal observância 
se volte contra ele e hajam desaparecido as ra- 
zões que a motivaram. [...] Nas ações de todos os 
homens, especialmente os príncipes, [...] os fins 
é que contam. Faça, pois, o príncipe tudo para 
alcançar e manter o poder; os meios de que se 
valer serão sempre julgados honrosos e louvados 
por todos, porque o vulgo [o povo, a maioria das 
pessoas] atenta sempre para aquilo que parece ser 
e para os resultados. (p. 112-113.) 


CONEXÕES 


2. Você considera um bom conselho essas pala- 
vras de Maquiavel? Você votaria em um político 
ou política se soubesse que ele ou ela segue 
esse conselho? Justifique suas respostas. 


Nessa obra, o filósofo faz uma análise não mo- 
ral dos atos de diversos governantes, procurando 
mostrar em que momentos suas opções foram 
interessantes para a manutenção do poder político. 
Deve-se a essa franqueza despudorada o uso pe- 
jorativo do adjetivo maquiavélico, que designa o 
comportamento “sem moral”. 

Mas o que se deve reter do pensamento de 
Maquiavel é que ele inaugura um novo patamar 
de reflexão política, que procura compreender e 
descrever a ação política tal como se dá realmente. 
Seu mérito é ter compreendido que, no início da 
Idade Moderna, a política desvinculava-se das 
esferas da moral e da religião, constituindo-se 
em uma esfera autônoma. 

Assim, no campo da política, os fins justificam 
os meios. No campo da moral, no entanto, não 
seria correto separar meios e fins, já que toda 
conduta deve ser julgada por seu valor intrínseco, 
independentemente do fim, do resultado. 


P Bodin: direito divino 


Jurista e filósofo francês, Jean Bodin (1530- 
-1596) defendeu em sua obra A república o conceito 
de soberano perpétuo e absoluto, cuja autoridade 
representa “a imagem de Deus na Terra” [teoria 
do direito divino dos reis). 

O termo república é usado aqui em seu sentido 
etimológico de coisa pública (do latim res, “coisa”), 


não como forma de governo oposta à monarquia, 
em que o poder político se concentra nas mãos de 
um só governante, príncipe ou rei. 

Na mesma linha de pensamento de Santo Tomás 
de Aquino, Jean Bodin afirmava ser a monarquia o 
regime mais adequado à natureza das coisas. Argu- 
mentava que a família tem um só chefe, o pai; o céu 
tem apenas um sol; o universo, só um Deus criador. 
Assim, a soberania (força de coesão social) do Esta- 
do só podia realizar-se plenamente na monarquia. 


Luís XIV - Giovanni Baptista Lulli. O monarca é representado 
como divindade do Sol, em uma apresentação de dança 
conhecida como Balé da Noite. A ligação entre a figura do 
rei e o sagrado é bem antiga, mas foi com o absolutismo 
europeu do século XV ao XVIII que o direito divino alcançou 
seu apogeu como teoria política. 


Essa soberania, entretanto, não devia ser con- 
fundida com o governo tirânico, em que o monarca, 


[...] desprezando as leis da natureza, abusa das 
pessoas livres como de escravos, e dos bens dos 
súditos como dos seus [...] quanto às leis divinas e 
naturais, todos os princípios da terra estão sujeitos, 
e não está em seu poder transgredi-las [...]. (Bonin, 
citado em CHEVALIER, As grandes obras políticas, 
p. 29-60.) 
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Dentre essas leis naturais, Bodin destacava o 
respeito que o Estado deve ter em relação ao di- 
reito à liberdade dos súditos e às suas proprie- 
dades materiais. 


P Questão da criação 
do Estado 


Outra questão que ocupou bastante os filósofos 
dos séculos XVII e XVIII foi a justificação racional 
para a existência das sociedades humanas e para 
a criação do Estado. De modo geral, essa preocu- 
pação apresentou-se da seguinte forma: 


e Qual é a natureza do ser humano? Qual é o seu 
estado natural? - em suas diversas conjeturas, 
esses filósofos chegaram, em geral, à conclu- 
são básica de que os seres humanos são, por 
natureza, livres e iguais. 

e Como explicar então a existência do Estado e 
como legitimar seu poder? - com base na tese 
de que todos são naturalmente Livres e iguais, de- 
duziram que em dado momento, por um conjunto 
de circunstâncias e necessidades, os indivíduos 
se viram obrigados a abandonar essa liberdade e 
estabelecer entre si um acordo, um pacto ou con- 
trato social, o qual teria dado origem ao Estado. 


Por esse motivo, essas explicações ficaram co- 
nhecidas como teorias contratualistas. 


P Hobbes: o Estado soberano 


O primeiro grande contratualista foi o filósofo 
inglês Thomas Hobbes (1588-1679). Em sua in- 
vestigação, concluiu que o ser humano, embora 
vivendo em sociedade, não possui o instinto natural 
de sociabilidade, como afirmou Aristóteles. 

Para Hobbes, cada indivíduo sempre encara seu 
semelhante como um concorrente que precisa ser 
dominado. Segundo o filósofo, onde não houve o 
domínio de um indivíduo sobre outro, existirá sem- 
pre uma competição intensa até que esse domínio 
seja alcançado.Tal tese está vinculada à concepção 
materialista e mecanicista da realidade proposta 
por Hobbes (como estudamos no capítulo 15). 


Guerra de todos contra todos 


A consequência óbvia dessa disputa infindável 
entre os seres humanos em estado de natureza 
teria sido o surgimento de um estado de guerra e 
de matança permanente nas comunidades primi- 
tivas. Por isso, nas palavras de Hobbes, “o homem 
é o lobo do próprio homem” (da expressão latina 
homo homini lupus]. 
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Só havia uma solução para dar fim à brutali- 
dade primitiva: a criação artificial da sociedade 
política, administrada pelo Estado. Para isso, os 
indivíduos tiveram de firmar um contrato entre 
si (contrato social), pelo qual cada um transferia 
seu poder de governar a si próprio a um terceiro - 
o Estado -, para que este governasse a todos, im- 
pondo ordem, segurança e direção à conturbada 
vida em estado de natureza. 

Hobbes apresentou essas ideias primeiro em 
sua obra Do cidadão e depois em Leviatã. Nesta úl- 
tima, compara o Estado a uma criação monstruosa 
do ser humano, destinada a pôr fim à anarquia e 
ao caos das relações humanas. O nome Leviatã 
refere-se ao monstro bíblico citado no Livro de Jó 
(40-41), onde é assim descrito: 


O seu corpo é como escudos de bronze fundido [...] 
Em volta de seus dentes está o terror [...] O seu cora- 
ção é duro como a pedra, e apertado como a bigorna 
do ferreiro. No seu pescoço está a força, e diante dele 
vai a fome [...] Não há poder sobre a terra que se lhe 
compare, pois foi feito para não ter medo de nada. 


Pere Harry ER ForM! 


D Amiga 


rA Cons 
m 
Etern Bocas TICAL 
d Curar 
Me Tiare FINSE 


Mar mesnvar 


Frontispício da primeira edição de Leviatã, Londres, 1651. 
Nessa obra, Hobbes defende a legitimidade do poder 
político absoluto, baseando-se na concepção de uma 
natureza humana competitiva e destrutiva à qual somente 
um poder forte do Estado teria condições de fazer frente. 
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Vejamos, nas palavras do próprio Hobbes, 
como ele imaginou o estabelecimento do con- 
trato social que deu origem ao Estado (Leviatã). 
Para o filósofo, a única maneira que os indiví- 
duos tinham para instituir, entre si, um poder 
comum era 


[...] conferir toda sua força e poder a um homem, ou 
a uma assembleia de homens, que possa reduzir suas 
diversas vontades, por pluralidade de votos, a uma só 
vontade [...] é como se cada homem dissesse a cada 
homem [...] transfiro meu direito de governar-me a 
mim mesmo a este Homem, ou a esta Assembleia 
de homens, com a condição de transferires a ele teu 
direito, autorizando de maneira semelhante todas 
as suas ações. 

Feito isto, à multidão assim unida numa só pessoa 
se chama Estado [...] É esta a geração daquele 
grande Leviatã [...] ao qual devemos [...] nossa 
paz e defesa. Pois graças a esta autoridade que 
lhe é dada por cada indivíduo no Estado, é-lhe 
conferido o uso de tamanho poder e força que o 
terror assim inspirado o torna capaz de conformar 
as vontades de todos eles, no sentido da paz em 
seu próprio país, e da ajuda mútua contra os inimi- 
gos estrangeiros. É nele que consiste a essência do 
Estado, a qual pode ser assim definida: uma pes- 
soa de cujos atos uma grande multidão, mediante 
pactos recíprocos uns com os outros, foi instituída 
por cada um como autora, de modo a ela poder 
usar a força e os recursos de todos, da maneira que 
considerar conveniente, para assegurar a paz e a 
defesa comum. Aquele que é portador dessa pes- 
soa se chama Soberano, e dele se diz que possui 
poder soberano. Todos os restantes são súditos. 
(Leviatã, p. 105-106.) 


P Locke: o Estado liberal 


Assim como Hobbes, o filósofo inglês John 
Locke (1632-1704) também refletiu sobre a origem 
do poder político e sua necessidade de congregar 
os seres humanos, que, em estado de natureza, 
viviam isolados. 

No entanto, enquanto Hobbes imagina um 
estado de natureza marcado pela violência e 
pela “guerra de todos contra todos”, Locke faz 
uma reflexão mais moderada. Refere-se ao es- 
tado de natureza como uma condição na qual, 
pela falta de uma normatização geral, cada um 
seria juiz de sua própria causa, o que levaria ao 
surgimento de problemas nas relações entre 
os indivíduos. 

Para evitar esses problemas é que o Estado 
teria sido criado. Sua função seria a de garantir 
a segurança dos indivíduos e de seus direitos 
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naturais, como a liberdade e a propriedade, 
conforme expõe Locke em sua obra Segundo 
tratado sobre o governo. 

Diferentemente de Hobbes, portanto, Locke 
concebe a sociedade política como um meio de 
assegurar os direitos naturais e não como o re- 
sultado de uma transferência dos direitos dos 
indivíduos para o governante e as instituições de 
governo. Assim nasce a concepção de Estado li- 
beral, segundo a qual o Estado deve regular as 
relações entre os indivíduos e atuar como juiz nos 
conflitos sociais. Mas deve fazer isso garantindo 
aquilo que precede a própria criação do Estado: as 
liberdades e os direitos individuais, tanto no que 
se refere ao pensamento e à sua expressão quanto 
à propriedade e à atividade econômica. 


Redação da Declaração de Independência dos Estados Unidos em 
1776 (c. 1900) - Jean Leon Gerome Ferris. A tarefa de escrever 
essa declaração foi delegada a uma comissão formada 

por cinco membros, entre os quais se destacaram Benjamin 
Franklin (1706-1790), Thomas Jefferson (1743-1826) e 

John Adams (1735-1826). O Estado liberal de Locke foi uma 
de suas principais fontes de inspiração, o que contribuiu 
para uma das maiores características desse país até hoje: 
o liberalismo político e econômico. 
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P Rousseau: da vontade geral 
surge o Estado 


Outro pensador que formulou uma teoria contra- 
tualista, assim como Hobbes e Locke, foi o filósofo 
de origem franco-suíça Jean-Jacques Rousseau 
(1712-1778). Em sua obra Discurso sobre a origem 
da desigualdade entre os homens, ele glorifica os 
valores da vida natural e ataca a corrupção, a 
avareza e os vícios da sociedade civilizada. Exalta 
a liberdade que o selvagem teria desfrutado na 
pureza do seu estado natural, contrapondo-o à 
falsidade e ao artificialismo da vida civilizada. 

Já em outra obra, Do contrato social, Rousseau 
foi mais além: procurou investigar não só a origem 
do poder político e a existência ou não de uma jus- 
tificativa válida para os indivíduos, originalmente 
livres, terem submetido sua liberdade ao poder 
político do Estado, mas também a condição ne- 
cessária para que o poder político seja legítimo: 

O homem nasceu livre e, não obstante, está acor- 

rentado em toda parte. Julga-se senhor dos demais 

seres sem deixar de ser tão escravo como eles. 

Como se tem realizado esta mutação? Ignoro-o. 

Que pode legitimá-la? Creio poder responder a esta 

questão. (p. 37.) 


Crianças ianomâmis no rio Auaris, fronteira do Brasil com 

a Venezuela, em 2010. Na literatura dos séculos XVIII e XIX, 
o mito do bom selvagem está vinculado a uma atitude crítica 
em relação à sociedade europeia e a uma idealização 

de outros modos de ser e viver, como o das comunidades 
indígenas americanas, donas de uma sabedoria sem livros 
e de uma vida considerada paradisíaca. 


Rousseau defende a tese de que o único funda- 
mento legítimo do poder político é o pacto social - 
pelo qual cada cidadão, como membro de um povo, 
concorda em submeter sua vontade particular à 
vontade geral. Isso significa que cada indivíduo, 
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como cidadão, somente deve obediência ao poder 
político se esse poder representar a vontade geral 
do povo ao qual pertence. O compromisso de cada 
cidadão é com o seu povo. E somente o povo é a 
fonte legítima da soberania do Estado. 
Essencialmente, em Do contrato social, Rous- 
seau define o pacto social nos seguintes termos: 


Cada um de nós põe sua pessoa e poder sob uma 
suprema direção da vontade geral, e recebe ainda 
cada membro como parte indivisível do todo. (p. 49) 


Assim, cada cidadão passa a assumir obriga- 
ções em relação à comunidade política, sem estar 
submetido à vontade particular de uma única pes- 
soa. Unindo-se a todos, só deve obedecer às leis, 
que, por sua vez, devem exprimir a vontade geral. 
Desse modo, respeitar as leis é o mesmo que 
obedecer à vontade geral e, ao mesmo tempo, é 
respeitar a si mesmo, sua própria vontade como 
cidadão, cujo interesse deve ser o bem comum. 


P Montesquieu: a separação 
dos poderes 


É de autoria do pensador francês Charles de 
Secondat, mais conhecido como barão de Mon- 
tesquieu (1689-1755), a teoria a respeito de uma 
das características mais interessantes do Estado 
moderno: a divisão funcional dos três poderes. 

Ao refletir sobre a possibilidade de abuso do 
poder nas monarquias, Montesquieu propôs que 
se estabelecesse a divisão do poder político em 
três instâncias: poder Legislativo (que elabora e 
aprova as leis), poder Executivo (que executa as 
normas e decisões relativas à administração públi- 
ca) e poder Judiciário (que aplica as leis e distribui 
a proteção jurisdicional pedida aos juízes). 

Em sua obra O espírito das leis (1748), Montes- 
quieu assim escreve sobre a questão dos poderes: 


Quando os poderes legislativo e executivo ficam 
reunidos numa mesma pessoa ou instituição do 
Estado, a liberdade desaparece [...] Não haverá 
também liberdade se o poder judiciário se unisse 
ao executivo, o juiz poderia ter a força de um opres- 
sor. E tudo estaria perdido se uma mesma pessoa 
ou instituição do Estado exercesse os três poderes: 
o de fazer as leis, o de ordenar a sua execução e o 
de julgar os conflitos entre os cidadãos. (p. 168.) 


Embora já houvesse na época uma divisão de 
poderes próxima da proposta por Montesquieu, é 
significativa em sua obra a ênfase atribuída à 
necessidade de separação desses poderes, que 
devem ser exercidos por pessoas diferentes, e à 
necessidade de equilíbrio entre eles. 
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APRENDI QUE OS LÍDERES 
PRECISAM SABER DELEGAR. 


Hagar - Dik Browne. 


CONEXÕES 


3. Interprete filosoficamente essa tirinha. Você 
considera possível relacioná-la com alguma 
teoria política que estudamos? Ou com a atua- 
lidade política? 


P Hegel: do Estado surge 

o indivíduo 

O filósofo alemão Georg W. Friedrich Hegel 
(1770-1831) criticou a concepção liberal do Estado, 
encontrada tanto em Locke como em Rousseau, 
uma vez que essa concepção parte da ideia do 
indivíduo isolado que, posteriormente, teria se 
organizado em sociedade. Para Hegel, isso é um 
equivoco. Não existe o indivíduo em estado de 
natureza. O indivíduo humano é um ser social, que 
só encontra seu sentido no Estado. O indivíduo 
isolado seria uma abstração. 

O Estado, por sua vez, não é a simples soma 
de muitos indivíduos, não é formado a partir da 
vontade deles, nem é fruto de um contrato, como 
haviam pensado Hobbes, Locke e Rousseau. 

De acordo com a reflexão política de Hegel, o 
indivíduo é parte orgânica de um todo: o Estado. 
É historicamente situado, alguém que fala uma 
língua e é criado dentro de uma tradição. Essas 
características são anteriores a cada um dos in- 
divíduos isolados e são elas que o definem como 
ser. Por isso o filósofo considera que o Estado 
precede o indivíduo. 

O Estado é concebido por Hegel, portanto, 
como fundador da sociedade civil, ao contrário de 
Rousseau, por exemplo, para quem é a sociedade 
(os indivíduos em seu conjunto) que cria o Estado. 

Para entender melhor essa concepção hegelia- 
na, é preciso recordar um pouco da sua filosofia. 
Como vimos no capítulo 16, para Hegel a realidade 
é a manifestação da razão ou espírito. O Estado 
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seria, então, a manifestação do espírito objetivo 
em seu desenvolvimento, uma esfera que concilia 
a universalidade humana com os interesses parti- 
culares dos indivíduos da sociedade civil. Sendo 
uma manifestação da razão, o Estado possui uma 
universalidade que está acima da soma dos inte- 
resses individuais. Conforme escreve Hegel: 


O Estado é a realidade efetiva da ideia ética [...]. 
O indivíduo tem, por sua vez, sua liberdade subs- 
tancial no sentimento de que ele (o Estado) é sua 
própria essência, o fim e o produto de sua atividade 
[...] por ser o Estado o espírito objetivo, o indivíduo 
só tem objetividade, verdade e ética se toma parte 
dele. (Principios de la filosofia del derecho, p. 283-284; 
tradução nossa.) 


P Marx e Engels: Estado 
como instrumento 
do dominio de classe 


Para os filósofos alemães Karl Marx [1818- 
-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), a sociedade 
humana primitiva era uma sociedade sem classes 
e sem Estado. Nessa sociedade pré-civilizada, as 
funções administrativas eram exercidas pelo con- 
junto dos membros da comunidade (clã, tribo etc.). 

Em determinado estágio do desenvolvimento 
histórico das sociedades humanas, certas funções 
administrativas, antes exercidas pelo conjunto da 
comunidade, tornaram-se privativas de um grupo 
separado de pessoas que detinha força para impor 
normas e organização à vida coletiva. Teria sido 
através desse núcleo que se desenvolveu o Estado. 

Isso teria ocorrido, segundo Marx e Engels, em 
certo momento de desenvolvimento econômico 
que coincidiu com o surgimento das desigualda- 
des de classes e dos conflitos entre explorados e 
exploradores. Assim, o papel do Estado teria sido 
o de amenizar o choque desses conflitos, evitando 
uma luta direta entre as classes antagônicas. 
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Menina costura meias em confecção dos Estados Unidos, em 
1913. Até as primeiras décadas do século XX, considerava-se 
“normal” crianças de todas as idades trabalharem o dia inteiro 
junto com os adultos. Era comum que vários membros de uma 
família trabalhassem nas fábricas para garantir seu sustento. 
Mas a exploração do trabalho infantil foi sendo repudiada pelas 
sociedades contemporâneas. No Brasil atual, é proibida por 
lei, embora ainda subsista em várias regiões. Você não acha 
que é preciso erradicar definitivamente o trabalho infantil 
em nosso país? 


Até aqui, não estamos longe da teoria liberal. 
Mas, conforme escreveu Engels em A origem da 
família, da propriedade privada e do Estado, embora 
o Estado tenha nascido da necessidade de conter 
esses antagonismos, nasceu também no meio do 
conflito e, por isso, acabou sendo sempre repre- 
sentado pela classe mais poderosa, aquela que 
tinha a força para reprimir a classe dominada: os 
escravos na Antiguidade, os servos e camponeses 
no feudalismo e os trabalhadores assalariados no 
capitalismo. 

Assim, Marx e Engels concebem o Estado 
atuando geralmente como um instrumento do 
domínio de classe. Na sociedade capitalista, por 
exemplo, o domínio de classe se identificaria dire- 
tamente com a “proteção da propriedade privada” 
dos que a possuem, contrariando os interesses 
daqueles que nada têm. Proteger a propriedade 
privada capitalista implica preservar as relações 
sociais, as normas jurídicas, enfim, a segurança 
dos proprietários burgueses. 
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Manutenção da desigualdade 


Essa concepção do Estado como instrumento de 
dominação de uma classe sobre a outra estabelece, 
portanto, uma relação entre as condições materiais 
de existência de certa sociedade e a forma de Estado 
que ela adota. Ou seja, o Estado é determinado pela 
estrutura social de modo a atender às demandas 
especificas de uma forma de sociabilidade, garan- 
tindo que essa forma se mantenha. 

Isso significa que o Estado só é necessário devido 
ao “caráter antissocial desta vida civil” (Marx, Glosas 
críticas ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social”, 
p. 513). Ou seja, o Estado existe para administrar 
os problemas causados pela forma antissocial 
(desigual, excludente) da sociedade civil. E só pode- 
ria deixar de existir quando a sociedade não fosse 
mais dividida em classes antagônicas. 

Assim, Marx e Engels diferenciaram-se de todos 
os outros autores anteriores, porque sua crítica ao 
Estado não visava atingir uma ou outra forma de 
Estado, mas a própria essência do Estado, de 
qualquer Estado: para eles, o Estado origina-se 
exatamente das insuficiências de uma sociedade 
em realizar em si mesma, de forma concreta, os 
ideais universalistas, ou seja, em garantir em 
sua dinâmica a igualdade de condições sociais. 
Portanto, o Estado nasce da desigualdade para 
manter a desigualdade. 


h 


Pedinte recebe donativo em rua do centro de Atenas, Grécia, 
em 2012. A crise econômica mundial iniciada em 2008 - uma 
crise do próprio sistema capitalista, dizem seus críticos - 
provocou o desemprego e a miséria de milhões de pessoas 
na Europa e nos Estados Unidos. De acordo com Marx, 

no Estado capitalista é necessário produzir, de forma mais 
ou menos permanente, um “exército de reserva”, isto é, 

um grupo social de desempregados, pobres ou miseráveis 
que aceitará trabalhar por qualquer preço e em quaisquer 
condições. O que você pensa sobre essa tese? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


8. Destaque os aspectos do pensamento político de 


Platão que culminam com a ideia de um rei-filósofo. 


9. A base do pensamento político de Aristóteles é a 


afirmação de que o ser humano é por natureza 

um animal político. Explique: 

a) como ele chegou a tal conclusão; 

b) como essa conclusão vincula-se à ideia de que 
o objetivo da política é o bem comum, o que é o 
bem comum para ele. 


10. A partir da Idade Média, que relação se estabeleceu 


no pensamento político entre a ideia de Deus e a de 
governante? Que teoria se formulou a seu respeito 
no início da Idade Moderna? Explique-a. 


11. O realismo político de Maquiavel inaugurou uma 


nova maneira de pensar a política. Que novidade 
foi essa? Como essa novidade se expressou? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


3. A importância da divisão dos poderes 


Qual é a importância da separação e do equilíbrio 
dos poderes, propostos por Montesquieu? O que 
acontece se não há essa divisão? Quando isso 
ocorre? Mesmo que haja essa divisão, é possível 
que um poder interfira no outro? Isso ocorre ou 
já ocorreu no Brasil? Elabore uma reflexão a res- 


12. 


13. 


14. 


15. 


Hobbes entendia que o “homem é o lobo do pró- 
prio homem”. Explique essa tese e como ela o 
levou à sua concepção de Estado. 


Locke e Rousseau também formularam suas 
teorias contratualistas acerca da origem do Estado, 
polemizando em grande parte com as concepções 
de Hobbes. Discorra sobre essas teorias, procu- 
rando destacar os aspectos desse debate. 


Que crítica faz Hegel às concepções de Hobbes, 
Locke e Rousseau? 


Como se posicionam Marx e Engels em relação à 
teoria contratualista e liberal a respeito da origem 
e do papel do Estado? 


Liberalismo e neoliberalismo 


Pesquise sobre a versão contemporânea do libera- 
lismo, dirigida ao âmbito econômico, que é conhe- 
cida como “neoliberalismo”. Ela deu bons resulta- 
dos? Que críticas são feitas a ela? Reflita e forme 
uma opinião sobre esse tema. Depois discuta a 
seu respeito com um grupo de colegas. 


peito e apresente-a a seus colegas. 


PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UEL-PR] Leia os textos a seguir: 


A única maneira de instituir um tal poder comum é conferir toda sua força e poder a um homem ou a uma assem- 
bleia de homens. É como se cada homem dissesse a cada homem: Cedo e transfiro meu direito de governar-me a mim 
mesmo a este homem, ou a esta assembleia de homens, com a condição de transferires a ele teu direito, autorizando 
de maneira semelhante todas as suas ações. Feito isso, à multidão assim unida numa só pessoa se chama Estado. 

Adaptado de: Hosses, T. Leviatã. Trad. de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
São Paulo: Abril Cultural, 1974. p.109. Coleção Os Pensadores. 


O ponto de partida e a verdadeira constituição de qualquer sociedade política não é nada mais que o 
consentimento de um número qualquer de homens livres, cuja maioria é capaz de se unir e se incorporar em 
uma tal sociedade. Esta é a única origem possível de todos os governos legais do mundo. 

Adaptado de: Locke, J. Segundo tratado do governo civil: ensaio sobre a origem, os limites e os fins verdadeiros do governo civil. 
Trad. de Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. Petrópolis: Vozes, 1994. p.141. Coleção Os Pensadores. 


A partir da análise dos textos e dos conhecimentos [...] no que se refere à instituição do Estado, explique 
as diferenças entre o contrato proposto por Hobbes e o proposto por Locke. 
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Sessão cinema 


Adeus, Lenin! (2003, Alemanha, direção de Wolfgang Becker] 
Depois da queda do muro de Berlim, jovem tenta proteger sua fragilizada mãe do choque fatal de saber que 
sua amada nação, a Alemanha Oriental, não existe mais. 


Ágora (2009, Espanha, direção de Alejandro Amenábar) 
No Egito ocupado pelos romanos, a ascensão do cristianismo provoca mudanças políticas que dão esperanças 
de liberdade a um escravo e desnorteiam sua mestra e amada, a filósofa e matemática Hypatia de Alexandria. 


Missing - o desaparecido (1982, EUA, direção de Constantin Costa-Gravas) 
Relato dramático, baseado em fato real, sobre a busca empreendida pelo pai e pela esposa de um estado- 
-unidense desaparecido após o golpe de Pinochet, no Chile. 


Notícias de uma guerra particular (1999, Brasil, direção de Kátia Lund e João Moreira Salles) 
Documentário sobre a violência urbana no Brasil, especialmente no Rio de Janeiro. Mostra cenas chocantes 
do cotidiano das favelas dominadas pelo tráfico de drogas, além de apresentar entrevistas com policiais, tra- 
ficantes e moradores. 


O que é isso, companheiro? (1997, Brasil, direção de Bruno Barreto) 

Filme baseado em livro homônimo do jornalista e político brasileiro Fernando Gabeira. Retrata a época da 
ditadura militar no Brasil, quando uma organização política clandestina sequestra um embaixador estado- 
-unidense visando trocá-lo por presos políticos. 


Persépolis (2007, França/EUA, direção de Vincent Paronnaud e Marjane Satrapi) 

Animação baseada em romance gráfico homônimo e autobiográfico de Marjane Satrapi. Mostra as sucessivas 
mudanças na vida da jovem iraniana desde a Revolução Islâmica (1979) e a implantação do fundamentalismo 
religioso em seu país. 


Reds (1981, EUA, direção de Warren Beatty) 

Filme que enfoca uma parte da revolução socialista soviética, através da história do repórter estado- 
-unidense John Reed, que fazia a cobertura dos acontecimentos. Mostra o processo revolucionário, suas 
tensões e suas contradições. 


Testa de ferro por acaso (1976, EUA, direção de Martin Ritt) 
Obra sobre a histeria do anticomunismo nos EUA na época do macarthismo. 


Todos os homens do presidente (1976, EUA, direção de Alan J. Pakula) 
Filme sobre a história dos dois repórteres que revelaram o escandaloso caso Watergate, o qual culminou 
com a renúncia de Nixon, então presidente dos EUA. 


Para pensar 


Temos em seguida dois textos que tratam da criação do Estado e de sua função. O primeiro apresenta um 
trecho do texto em que John Locke formula sua teoria contratualista acerca dessa criação. Nele, o filósofo 
procura explicar por que o ser humano, possuindo uma natureza própria que lhe garante a liberdade e a 
igualdade, criou o Estado, que para ele deve ser liberal. No segundo texto, Friedrich Engels opõe-se a essa 
concepção, formulando a tese conhecida como marxista sobre a origem do Estado e sua função. Leia-os e 
responda às questões que seguem. 


1. O Estado deve ser liberal 


Se o homem no estado de natureza é tão livre, conforme dissemos, se é senhor absoluto da sua própria pes- 
soa e posses, igual ao maior e a ninguém sujeito, por que abrirá ele mão dessa liberdade, por que abandonará 
o seu império e sujeitar-se-á ao domínio e controle de qualquer outro poder? 


Ao que é óbvio responder que, embora no estado de natureza tenha tal direito, a fruição do mesmo é muito 
incerta e está constantemente exposta à invasão de terceiros porque, sendo todos reis tanto quanto ele, todo 
homem igual a ele, na maior parte pouco observadores da equidade e da justiça, a fruição da propriedade que 
possui neste estado é muito insegura, muito arriscada. 
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Estas circunstâncias obrigam-no a abandonar uma condição que, embora livre, está cheia de temores 
e perigos constantes, e não é sem razão que procura de boa vontade juntar-se em sociedade com outros 
que estão já unidos,ou pretendem unir-se, para a mútua conservação da vida, da liberdade e dos bens a que 
chamo de “propriedade”. 


Locke, Segundo tratado sobre o governo, p. 88. 


2. O Estado é um instrumento da dominação de classe 


[...] como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e como, ao mesmo tempo, 
nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe dominante, 
classe que, por intermédio dele,se converte em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a 
repressão e exploração da classe oprimida. 


Assim,o Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escravos para manter os escravos subjugados; 
o Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e camponeses depen- 
dentes; e o moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho 
assalariado. 


Entretanto, por exceção, há períodos em que as lutas de classes se equilibram de tal modo que o poder do 
Estado, como mediador aparente, adquire certa independência momentânea em face das classes. 


EncELs, A origem da família, da propriedade privada e do Estado, p. 193-194. 


O que caracteriza o primeiro texto como uma interpretação liberal do Estado? 
O que caracteriza o segundo texto como uma interpretação marxista do Estado? 


Como você avalia a interpretação de Locke? Em sua opinião, o Estado pode ser liberal? Deve ser liberal? 
Justifique suas respostas. 


« Você concorda com a interpretação de Engels? Ela exclui a hipótese liberal do Estado ou a complementa, 
expondo seus limites? Justifique suas respostas. 
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A ciência 


Vamos agora investigar outra área da atividade humana de enorme impor- 
tância no mundo contemporâneo: a ciência. 

Você já reparou que quando um cientista afirma algo ninguém ousa dizer 
o contrário? A fala do cientista é vista com respeito e dá a impressão de que 
só outro cientista pode contradizê-la. Por que é assim? O que faz a ciência 
ter tanta credibilidade e, por isso mesmo, tanto poder? Procuraremos neste 
capítulo responder a essa e a outras questões. 


Conceitos-chave 


ciência, conhecimento, método científico, método 
experimental, leis científicas, teorias científicas, 
Questões epistemologia, filosofia da ciência, ciência moderna, 
j = O que é método científico? ciência pós-moderna, método da compreensão, método 
filosóficas da explicação, critério da verificabilidade, neopositivismo, 
“O conhecimento científico critério da refutabilidade (falseabilidade), ruptura 
é neutro? epistemológica, emergentismo, pensamento sistêmico, 
pensamento complexo, paradigma, ciência normal, ciência 
extraordinária, revolução científica, mito do cientificismo 


“O que é ciência? 


x Quais são os objetivos 
da ciência? 


x A ciência deve ser ética? 
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O QUE É CIÊNCIA 


Do método às leis científicas 


Comecemos nossa investigação sobre a ciência 
buscando o significado básico dessa palavra. O 
termo ciência vem do latim scientia, que significa 
“conhecimento”. Assim, como ponto de partida, 
podemos definir ciência como o campo da ativi- 
dade humana que se dedica à construção de um 
conhecimento sistemático e seguro a respeito dos 
fenômenos do mundo. 

Por que dissemos “sistemático e seguro”? 
Porque, como vimos antes (no capítulo 4), a 
palavra conhecimento pode ser usada em um 
sentido geral [lato sensu) e em um sentido estrito 
(stricto sensu), que é o conhecimento sólido e 
bem fundamentado. Trata-se do que os gregos 
chamavam de epistéme, o tipo de conhecimento 
que interessa à ciência. Por isso, a investigação 
sobre o conhecimento obtido pela ciência é co- 
nhecida como epistemologia. 


P Objetivos da ciência 


Nossa segunda questão pode ser: Conhecer 
para quê?”. 

Costuma-se dizer que é para tornar o mundo 
compreensível, proporcionando ao ser humano 
meios de prever situações e exercer controle 
sobre a natureza. Essa visão ganhou ênfase com 
a ciência moderna [conforme estudamos no capí- 
tulo 14 e veremos adiante mais detalhadamente). 
Segundo Jacob Bronowski (1908-1974), matemá- 
tico britânico de origem polonesa, pelo conheci- 
mento científico, o homem domina a natureza não 
pela força, mas pela compreensão” (Ciências e 
valores humanos, p. 16). 

Será isso possível? Será que a ciência alcança 
a compreensão que pretende, e o faz sem o uso da 
força? Essas e outras questões serão analisadas 
ao longo deste capítulo. 


Observação 

É importante notar que, quando falamos em 
ciência, neste capítulo, referimo-nos principal- 
mente às ciências da natureza, como a física, 
a química e a biologia. 


P Método científico 


Vejamos agora o meio utilizado pela ciência, 
desde o início da Idade Moderna, para alcançar 
seus objetivos: o método científico. 
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Estudantes realizam estudo científico em laboratório. A 


observação é uma etapa importante na busca do conhecimento 
nas ciências. Mas não deveríamos considerar também que 
toda observação está sempre dirigida por uma “carga” teórica 
ou cultural que o observador (o cientista) traz consigo, a qual 
pode “filtrar” e determinar os resultados da pesquisa? 


O que é método científico? O termo método 
vem do grego meta, através”, e hodos, “caminho”, 
significando “através de um caminho” ou de um 
procedimento. Assim, método científico é o núcleo 
de procedimentos que orienta o modo de conduzir 
uma investigação científica. Há diversos conjuntos 
de procedimentos que caracterizam diferentes 
metodologias. 

Embora variado, o método científico tem por 
base, de modo geral, uma estrutura lógica que 
engloba diversas etapas, as quais devem ser 
percorridas na busca de solução para o proble- 
ma proposto. 

Vejamos um esquema das etapas do método 
científico experimental: 


e enunciado de um problema - observando fatos, 
o cientista enuncia um problema que o intriga 
e que ainda não foi explicado pelo conhecimento 
disponível. Nessa etapa, ele deve expor seu 
problema com clareza e precisão e procurar os 
instrumentos possíveis para tentar resolvê-lo; 

e formulação de uma hipótese - tentando solucio- 
nar o problema, o cientista propõe uma resposta 
possível, a qual constitui uma hipótese a ser 
avaliada em sua investigação. Isso significa que 
a hipótese é uma proposta não comprovada, a ser 
testada cientificamente; 

e testes experimentais da hipótese - o cientista 
testa a validade de sua hipótese, investigando 
as consequências da solução proposta. Essa 
investigação deve ser controlada por ele para 
que o fator relevante previsto na hipótese seja 
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suficientemente destacado na ocorrência do 
fato-problema; 

e conclusão - o cientista conclui a pesquisa cien- 
tífica, confirmando ou corrigindo a hipótese for- 
mulada e testada. 


Observação 


Os métodos científicos não constituem ape- 
nas conjuntos fixos e estereotipados de proce- 
dimentos a serem adotados em todos os tipos 
de pesquisa científica. Embora se organizem 
em torno de certos atos recorrentes, isso por 
si só não garante os resultados satisfatórios 
de uma pesquisa. Conforme apontam certos 
estudiosos, os métodos científicos também 
estão condicionados por um amplo conjunto 
de fatores variáveis, desde a natureza do pro- 
blema pesquisado até os recursos materiais 
aplicados na pesquisa em questão. E depen- 
dem ainda de elementos muito importantes, 
como a criatividade, a imaginação e a saga- 
cidade do pesquisador. 


P Leis e teorias científicas 


Além de utilizar um método, os cientistas, depois 
de suas investigações, também formulam leis e teo- 
rias, principalmente dentro das ciências naturais, 
com destaque para a física. Nas ciências sociais, 
esse modelo de investigação não é tão presente. 

Mas o que são exatamente as leis e teorias 
científicas? 

Analisando inúmeros fatos do mundo, percebe- 
mos a ocorrência de fenômenos regulares, como 
a sucessão do dia e da noite, das estações do ano, 
o nascimento dos seres vivos, a atração dos corpos 
em direção ao centro da Terra e outros. 

Para reconhecer a ocorrência de regularidades, 
devemos observar os fenômenos semelhantes e 
classificá-los segundo suas características co- 
muns. Ao examinar as regularidades, a ciência 
procura chegar a uma conclusão geral que possa 
ser aplicada a todos os fenômenos semelhantes. 

Por meio desse processo, formulam-se leis 
científicas. Nesse sentido, leis são enunciados 
generalizadores que procuram apresentar rela- 
ções constantes e necessárias entre fenômenos 
regulares. 

As leis científicas desempenham duas funções 
básicas: 


e resumem uma grande quantidade de fenôme- 
nos regulares, favorecendo uma visão global do 
seu conjunto; 
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e possibilitam a previsão de novos fenômenos que 
se enquadrem na regularidade descrita. 


As leis costumam fazer parte de uma teoria 
científica, que “especifica a causa ou mecanismo 
subjacente tido como responsável pela regularidade 
descrita na lei” (KNELLER, A ciência como atividade 
humana, p. 150). 

Portanto, a teoria tem como objetivo explicar 
as regularidades entre os fenômenos e deles 
fornecer uma compreensão ampla. Costuma-se 
dizer que explicar e prever constituem a função 
fundamental das leis e teorias científicas. 


P Transitoriedade das 
teorias científicas 


A ciência propõe-se a atingir conhecimentos 
precisos, coerentes e abrangentes. Caracteriza-se 
por tentar, deliberadamente, alcançar resultados 
que o senso comum, por suas condições, não pode 
normalmente alcançar. 

O estudo da história das ciências revela, no 
entanto, que inúmeras teorias científicas que por 
algum tempo reinaram como absolutamente sóli- 
das e corretas mais tarde foram refutadas, sendo 
modificadas ou substituídas por outras. 

Durante séculos e séculos, por exemplo, o mun- 
do ocidental acreditou de forma inabalável que a 
Terra fosse o centro do universo. Entretanto, Nicolau 
Copérnico, com a obra Da revolução das esferas 
celestes, publicada no ano de sua morte (1543), 
demonstrou que a Terra se movia em torno do seu 
próprio eixo e ao redor do Sol. Era a teoria heliocên- 
trica, que refutava o geocentrismo de Ptolomeu. 

Isso mostra que os conhecimentos científicos 
de uma época não são inquestionavelmente certos, 
coerentes e infalíveis para todo o sempre. É como 
se tivessem certas condições de validade”. 

Essa permanente possibilidade de que uma 
teoria científica seja revista ou corrigida por outra 
pode conduzir à noção pessimista de que a ciência 
fracassou no seu propósito ou perdeu sua razão 
de existir. Ou, ainda, pode levar à posição cética de 
que todos os conhecimentos científicos são crenças 
passageiras que serão condenadas no futuro. 

No entanto, existe certo consenso entre os de- 
fensores da ciência a respeito de que, embora as 
teorias científicas possam ser refutadas, reformu- 
ladas ou corrigidas, a ciência cumpre sua função 
enquanto tem “êxito no seu propósito de fornecer 
explicações dignas de confiança, bem fundadas e 
sistemáticas para numerosos fenômenos” (NaceL, 
Ciência: natureza e objetivo, em Moreen BESSER, 


Filosofia da ciência, p. 18). Para alguns, seu papel 
seria justamente o de construir um conhecimento 
continuamente aprimorado. 


P Filosofia da ciência 


Essas e outras discussões configuraram um 
campo de reflexão sobre a ciência e seus métodos: 
a epistemologia ou filosofia da ciência [usamos 
neste livro as duas expressões como sinônimas, 
embora seja possível fazer uma distinção entre elas, 
como pode ser visto no quadro sinótico Grandes 
áreas do filosofar, no final da unidade 1). 

A epistemologia, em sentido amplo, tem longa 
história. Foi, porém, a partir das conquistas da 
ciência moderna que a investigação filosófica sobre 
o conhecimento verdadeiro passou a ser dirigida 
mais diretamente às ciências da natureza, pois foi 
desde então que estas alcançaram autonomia e 
identidade como campo do saber. Pensadores como 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


Descartes, Locke, Hume e Kant trouxeram contri- 
buições importantes nesse sentido [como vimos 
nos capítulos 10, 14 e 15). 

No entanto, foi apenas a partir do final do sécu- 
lo XIX que a discussão sobre a ciência como área 
específica de estudo filosófico começou a ganhar 
real destaque, notadamente após uma polêmica 
entre os pensadores ingleses William Whewell e 
John Stuart Mill sobre o papel do método indutivo 
na ciência (conforme veremos adiante). 

A filosofia da ciência desenvolve, portanto, re- 
flexões críticas sobre os fundamentos do saber 
científico. Esse tema geral desdobra-se em uma 
série de questões, como: 


e estudo do método de investigação científica; 

e classificação da ciência; 

e natureza das teorias científicas e sua capacidade 
de explicar a realidade; 

e papel da ciência e sua utilização na sociedade. 


1. Caracterize o que se entende hoje por ciência, destacando seus objetivos, metodologia, resultados e função. 


2. Por que se diz que o método científico apresenta uma estrutura lógica? Justifique. 


3. Analise a seguinte afirmação: explicar e prever são as funções fundamentais das leis e das teorias científicas. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Opinião de cientistas 


Em sua opinião, se um conhecimento científico pode ser refutado com o passar do tempo, por que as opiniões 
dos cientistas tendem a ser mais valorizadas que as de outras pessoas na maioria das sociedades ocidentais 
contemporâneas? Haveria um endeusamento ou uma mitificação do cientista? Ou há uma boa razão para que 


isso ocorra? Discuta o tema com os colegas. 


CIÊNCIA NA HISTÓRIA 


A razão científica através do tempo 


O que denominamos ciência tem uma his- 
tória recente. Conforme estudamos antes [no 
capítulo 4), até o século XVII filosofia e ciência 
estavam interligadas, e foi só a partir da revolu- 
ção científica iniciada por Galileu que teve início 
a história da ciência como setor autônomo, in- 
dependente da filosofia. Por isso, as origens do 
saber científico confundem-se com as origens 
da própria filosofia. 

Essas origens situam-se na filosofia pré-socrá- 
tica, marcada pela busca da arché (o princípio de 
todas as coisas da natureza), isto é, da unidade em 
meio à multiplicidade, do permanente em meio ao 
transitório (como apresentamos no capítulo 11). 


P Ciência moderna 


Em certo sentido, o objetivo da ciência con- 
tinua sendo compreender o que é universal em 
relação aos objetos e fenômenos investigados. 
O que mudou bastante, dos antigos gregos à 
ciência moderna, foi o próprio entendimento do 
que é ciência e das condições nas quais se dá o 
conhecimento científico. 

Aristóteles dizia que conhecer é conhecer as 
causas, concebidas por ele como quatro: a causa 
material, a causa formal, a causa eficiente e a 
causa final (conforme exposto no capítulo 12). 
Esse processo levaria a um conhecimento que 


Capítulo 20 A ciência 


REMBRANDT VAN RIJN/MAURITSHUIS, THE HAGUE, THE NETHERLANDS 


transcenderia a ciência, no seu sentido atual, e 
se confundiria com a própria metafísica - que é, 
como estudamos antes (no capítulo 6), o conheci- 
mento dos princípios últimos de toda a realidade. 


Enfoque quantitativo 


A partir de Galileu deu-se o abandono, em 
grande medida, dessa pretensão metafísica de 
conhecimento, de busca dos princípios últi- 
mos de todas as coisas. À ciência passou a se 
guiar por um procedimento mais específico e 
experimental e, sobretudo, por um enfoque 
quantitativo. A procura da explicação qualita- 
tiva e finalística acerca dos seres (de sua fina- 
lidade ou de seu sentido) foi substituída pela 
matematização, isto é, por um processo que 
abstrai, ignora as características sensíveis da 
realidade e reduz a explicação dos fenômenos 
a equações, teoremas e fórmulas. 

Como observou o historiador da ciência Ale- 
xandre Koyré em seu livro Do mundo fechado ao 
universo infinito, a partir do Renascimento houve a 
destruição da ideia de cosmo, isto é, de um mundo 
hierarquizado, dotado de centro e limitado no es- 
paço. Em seu lugar, surgiu a ideia de um universo 


P Desenvolvimento das ciências 


infinito, não hierarquizado, não místico, mas geo- 
métrico. (Confira esse tema mais detalhadamente 
nos capítulos 6 e 14.) 


Enfoque operativo 


Outra característica peculiar da ciência moderna 
é a ruptura com o aspecto contemplativo que pre- 
dominava na ciência antiga. A ciência moderna é 
fundamentalmente operativa, isto é, tem interesse 
no conhecimento para poder operar, intervir na 
natureza e dominá-la. A filosofia de Kant reflete 
e explicita essa nova relação do ser humano com 
a natureza quando afirma: 


À razão, assim, se aproxima da natureza não como 
um aluno que ouve tudo aquilo que o professor se 
decide a dizer, mas como um juiz que obriga a tes- 
temunha a responder a questões que ele mesmo 
formulou. (Crítica da razão pura, p. 11.) 


Desse modo, a ciência moderna não constitui 
uma observação que aceita os fatos recolhidos no 
mundo de forma ingênua ou passiva, mas uma 
observação crítica do mundo, mediada por opera- 
ções racionais, aplicando, por exemplo, raciocínios 
lógico-matemáticos aos dados da experiência. 


A lição de anatomia do 

Dr. Tulp (1632) - Rembrandt, 
óleo sobre tela. Retrato 

da dissecação de um corpo 
no século XVII, exemplo da 
ciência operativa da Idade 
Moderna. As dissecações 
tornaram-se acontecimentos 
públicos à época, pois 

havia grande curiosidade 
acerca do funcionamento 
do corpo humano. Isso 
ainda ocorre hoje em dia? 


A física e a química, no século XVII, e posteriormente as ciências biológicas desenvolveram-se no 


interior dessa nova concepção de ciência. 


O otimismo em relação às ciências naturais dominou a Idade Moderna, estendendo-se às chamadas 
ciências humanas, que, nascidas no século XIX, procuraram atingir um patamar de cientificidade próximo 
do alcançado pela física, considerada o modelo de ciência. 

A própria sociologia foi concebida por Auguste Comte, um entusiasta da ciência, como uma “física 
social”. Só posteriormente o sociólogo Max Weber postularia o método da compreensão (apreensão 
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global dos elementos analisados) como mais 
adequado às ciências humanas que o método 
da explicação [esclarecimento das causas), 
embora ele próprio não abrisse mão da coleta 
de dados e das análises estatísticas (que são os 
procedimentos possíveis de serem efetuados 
pelas ciências humanas). 


P Revoluções científicas 


No final do século XIX e início do século XX, a 
matemática e a física clássicas foram revoluciona- 
das por novas teorias que começaram a romper 
com certos paradigmas (modelos) estabelecidos 
até então. Outras teorias, porém, causaram grande 
impacto não apenas no interior da ciência, mas 
também na sociedade em geral. Vejamos alguns 
casos emblemáticos. 


Teoria da evolução das espécies 


No campo da biologia, a teoria da evolução 
das espécies, estabelecida em 1859 pelo natu- 
ralista inglês Charles Darwin (1809-1882), veio 
abalar o próprio estatuto do ser humano como 
“centro do mundo”, que marcou o humanismo 
da época moderna. 

Trata-se da tese de que a diversidade biológica 
de nosso planeta se deve a modificações acumu- 
ladas ao longo de sucessivas gerações, em um 
processo evolutivo de seleção natural que culminou 
com o aparecimento do ser humano. Foi uma 
grande revolução, tanto no âmbito científico como 
no senso comum, pois se chocava com muitas 
crenças, principalmente religiosas, a respeito da 
origem do ser humano sobre a Terra. Além disso, 
lançava a noção de que as coisas nem sempre 
foram assim como as vemos. Existiria uma história 
também no mundo natural. 

Surgiram também - ainda no campo da biolo- 
gia - as leis da hereditariedade de Mendel (1866) 
e, no início do século XX, a identificação dos cro- 
mossomos e dos genes. As pesquisas nessa área 
conduziram progressivamente a vários novos co- 
nhecimentos - entre eles a decifração do código 
genético na segunda metade do século XX -, mas 
também despertaram muitas polêmicas, espe- 
cialmente no campo da engenharia genética. É o 
caso, por exemplo, das pesquisas com clonagem, 
que levaram ao nascimento da ovelha clonada 
Dolly, em 1996. 

Clonagem - processo de reprodução assexuada a 
partir da célula adulta de um indivíduo, pelo qual 


se obtêm indivíduos geneticamente idênticos ao do 
organismo doador. 


Em laboratório do Projeto Genoma, cientista utiliza luz 
ultravioleta para observar cromossomos em DNA. 

O modelo de dupla-hélice - proposto por James Watson [1928-) 
e Francis Crick (1916-2004) para descrever a estrutura 

do DNA - permitiu grandes avanços na ciência genética, 
tais como o projeto de cooperação internacional para 
decifrar o código genético humano, mais conhecido como 
Projeto Genoma, que também pesquisa outras espécies. 


CONEXÕES 


1. Pesquise sobre o impacto que a clonagem 
provocou no meio científico e na sociedade. 
Depois elabore uma análise, uma reflexão, 
que responda às seguintes questões: O que a 
clonagem representou para cada um desses 
âmbitos? Por que houve tanta polêmica em 
torno dela? 


Geometrias não euclidianas 


No campo da matemática, surgiram novas 
concepções de geometria, desenvolvidas inicial- 
mente por volta de 1826 pelo matemático russo 
Nicolai Lobatchevski (1792-1856) e pelo húngaro 
János Bolyai (1802-1860) - independentemente 
e sem conhecimento mútuo - e, posteriormente, 
pelo matemático alemão Bernhard Riemann 
(1826-1866). 
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Essas novas geometrias, denominadas geome- 
trias não euclidianas, abalaram a certeza matemá- 
tica, pois rejeitavam alguns axiomas da geometria 
clássica euclidiana, colocando em dúvida certas 
verdades até então consideradas evidentes e mo- 
dificando as ideias sobre o espaço geométrico. 

A partir do golpe desferido por essas novas 
concepções, os axiomas da geometria clássica 
passaram a ser entendidos não mais como princi- 
pios irrefutáveis e absolutos, mas como simples 
pontos de partida. Ou seja, a geometria euclidiana 
não foi totalmente refutada, mas perdeu o posto de 
verdade absoluta para explicar o espaço em geral, 
restringindo-se sua aplicação mais precisamente 
aos espaços planos. Como observou o matemático 
francês Henri Poincaré (1854-1912), “uma geome- 
tria não pode ser mais verdadeira que outra: ela 
pode ser apenas mais cômoda” (Citado em REaLE e 
AnrisERI, História da filosofia, p. 414). 


Física quântica 


No campo da física, o mecanicismo determinis- 
ta (nexos necessários entre causas e efeitos de um 
fenômeno), que se desenvolveu a partir da mecânica 
de Newton, havia se estendido aos outros ramos 
dessa ciência, como a termodinâmica, a ótica e a 
acústica, permeando o século XIX. 

No final do século XIX, no entanto, o desen- 
volvimento de diversas pesquisas apresentou 
contradições que abalaram essa concepção do 
universo físico e propiciaram o desenvolvimento 
da física quântica. 


Albert Einstein 

conseguiu unir 

sua atividade 
como cientista à 
reflexão filosófica, 


manifestando uma 
N visão global e crítica do 
mundo contemporâneo. 


Em 1905, o físico alemão Albert Einstein 
(1879-1955) reformulou os conceitos tradicionais 
de espaço e tempo em um artigo intitulado “Sobre 
a eletrodinâmica dos corpos em movimento”. Nesse 
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texto enunciou, entre outras coisas, que a energia 
é igual à quantidade de massa multiplicada pela 
velocidade da luz ao quadrado (a famosa fórmula 
E = mc?). Era o ponto de partida para o desenvolvi- 
mento de sua teoria da relatividade. 

O mecanismo da física clássica newtoniana 
sofreu novo abalo com a formulação do principio 
da incerteza pelo físico alemão Werner Karl 
Heisenberg (1901-1976), um dos fundadores da 
física quântica. Esse princípio estabeleceu a im- 
possibilidade de determinar com precisão a velo- 
cidade e localização de um elétron. 

Assim, no século XX, a física passou a lidar com 
dois grandes níveis de observação: 


e o campo dos valores e grandezas verificáveis 
na experiência cotidiana, que emprega a física 
clássica; 

e o campo dos valores e grandezas envolvidos nos 
fenômenos microscópicos (atômicos, nucleares 
e subnucleares) e astronômicos, que emprega, 
por exemplo, a física quântica e a teoria da rela- 
tividade, respectivamente. 


O desenvolvimento desses novos campos da 
física, além de romper com a concepção deter- 
minista e mecanicista da física clássica, passou a 
admitir também, com o princípio da incerteza, 
certo 'irracionalismo”, o que abalou a pretensão 
de causalidade e previsibilidade que caracterizava 
a ciência até então. 


P Ciência pós-moderna 


A partir da segunda metade do século XX, au- 
mentou significativamente o número de adeptos de 
abordagens que não seguem o modelo adotado 
desde o início da ciência moderna, especialmente 
no que se refere ao seu reducionismo mecanicista. 
Por esse motivo, vários estudiosos falam no sur- 
gimento de um novo paradigma (conceito que 
veremos mais adiante) e, portanto, de uma nova 
ciência: a chamada ciência pós-moderna. 

O reducionismo pode ser definido, como vimos 
antes, como a maneira de pensar segundo a qual 
o todo pode ser explicado pelas partes nas quais 
ele se reduz, no entendimento de que “a soma das 
partes equivale ao todo”. Assim, se conhecermos 
as partes, conheceremos o todo. (Reveja a explica- 
ção mais detalhada de reducionismo mecanicista, 
apresentada no capítulo 6.) 


Holismo 


Nas novas abordagens desenvolvidas nas últi- 
mas décadas, o todo tende a ser entendido como 


sistema, isto é, como estrutura organizada de 
elementos inter-relacionados. Para ser adequa- 
damente compreendido, o todo não pode ser 
dividido, isolando suas partes. As partes devem 
ser entendidas conjuntamente nas relações que 
estabelecem entre si, sempre tendo como refe- 
rência o todo. Essa tendência é conhecida, de 
modo genérico, como holismo (do grego hólos, 
“total, inteiro, completo”). 

Uma de suas expressões é o chamado emergen- 
tismo, movimento que ganhou força dentro da biolo- 
gia desde o início do século XX. Os emergentistas 
dizem que, em alguns sistemas, “o todo é algo mais 
que a simples soma de suas partes”, porque nelas 
não se observariam algumas das propriedades que 
emergem com o todo. Em outras palavras, as pro- 
priedades emergentes não poderiam ser reduzidas 
as anteriores. Um exemplo de emergência seria a 
vida, fenômeno incompreensível quando se pensa 
em seus elementos inorgânicos isoladamente. 

Outra expressão de holismo na compreensão 
da realidade é o pensamento sistêmico, inicialmen- 
te formulado pelo biólogo austríaco Karl Ludwig von 
Bertalanffy (1901-1972). Segundo essa abordagem, 
qualquer sistema real (por exemplo, uma célula, 
uma empresa, a Terra) manifesta-se como um 
sistema complexo, isto é, que apresenta distintos 
níveis de realidade em interação. Por isso, deve 
ser interpretado em sua totalidade de maneira 
interdisciplinar, associando, por exemplo, a visão 
econômica, cultural, biológica, química etc., con- 
forme o sistema em questão. 


Pensamento complexo 


O pensamento complexo é outra forma de 
abordagem do novo paradigma, mas que propõe 
uma espécie de síntese entre a perspectiva re- 
ducionista e a holista. 
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4. A partir do século XVII, modificou-se muito o 
entendimento do que é ciência, de qual é seu 
campo de atuação e de como se dá o conheci- 
mento científico, distanciando definitivamente 
dois conceitos de ciência. Justifique essa afirma- 
ção, caracterizando e comparando os conceitos 
antigo e moderno de ciência. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Progresso científico 


De acordo com um dos principais teóricos des- 
sa corrente, o pensador francês Edgar Morin 
(1921-), as pessoas estavam totalmente condicio- 
nadas a buscar compreender as partes separadas 
do todo [reducionismo). E, quando descobriram a 
abordagem sistêmica, ficaram tão fascinadas 
com ela que caíram no outro extremo, passando a 
ver apenas da perspectiva do todo (holismo). Assim, 
para Morin, o holismo seria uma espécie de redu- 
cionismo invertido [com o nível superior determi- 
nando o inferior). 

No entanto, conforme argumenta o pensador 
francês, nos sistemas complexos operam dois 
princípios: 


e princípio de emergência, que, como já vimos, 
relaciona-se com a possibilidade de emergirem 
propriedades que não estavam nas partes isola- 
das do todo. É a criatividade do sistema [= o todo 
é mais que a soma das partes); 

e princípio de imposição, que expressa a possibi- 
lidade de as partes não manifestarem todas as 
suas propriedades potenciais (isto é, de mantê- 
-las latentes) em benefício da harmonia do 
sistema. Ou seja, o todo se impõe às partes. É 
a repressão do sistema [= o todo é menos que a 
soma das partes isoladas). 


Por isso seria importante adotar, ao mesmo 
tempo, as perspectivas do todo e das partes (holis- 
ta e reducionista) para compreender a complexi- 
dade do mundo. 


É a viagem em busca de um modo de pensamen- 
to capaz de respeitar a multidimensionalidade, a 
riqueza, o mistério do real; e de saber que as de- 
terminações — cerebral, cultural, social, histórica — 
que impõem a todo o pensamento, codeterminam 
sempre o objeto de conhecimento. É isto que eu 
designo por pensamento complexo. (Morin, O mé- 
todo II: a vida da vida, p. 14.) 


5. Que descobertas científicas despertaram, na 
passagem do século XIX para o século XX, uma 
nova perspectiva sobre o fazer científico e seus 
resultados? E o que mudou com elas? 


6. Por que se diz que estaria surgindo uma nova 
ciência, uma ciência pós-moderna? 


Será a história da ciência um processo linear e evolutivo? A humanidade sabe cada vez mais do que sabia 
antes? Pesquise sobre o tema e encontre argumentos a favor e contra. Depois discuta-os com os colegas. 
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EPISTEMOLOGIA 


A investigação filosófica da ciência 


A partir das transformações no campo científico 
ocorridas na passagem do século XIX para o sécu- 
lo XX, muitas certezas foram abaladas, fazendo 
surgir novos questionamentos e reavaliações dos 
critérios de verdade e da validade dos métodos e 
das teorias científicas. 

A filosofia da ciência debruçou-se sobre essas 
questões. É interessante observar que, entre seus 
nomes mais significativos, estão muitos cientistas 
de vários ramos, que produziram reflexões sobre 
sua própria prática - e, nesse momento, também 
são filósofos. 


P Papel da indução 


Uma interessante polêmica que inaugurou a 
epistemologia contemporânea foi desenvolvida 
entre os pensadores ingleses William Whewell 
(1794-1866) e John Stuart Mill (1806-1873) sobre o 
papel da indução na ciência (reveja, se necessário, 
a explicação sobre o método indutivo no capítulo 5). 

Para Stuart Mill, a indução é simplesmente uma 
generalização que parte de fatos assegurados pela 
experiência sensível. Já Whewell defendia que, 
além dos sentidos, a indução se norteia também 
por ideias inatas (próprias da mente humana] que 
organizam e relacionam as experiências. 

Nessa polêmica, o que estava em jogo era se a 
indução, entendida como a generalização a partir da 
observação dos fenômenos analisados, dava ou não 
conta de incluir em suas conclusões outros elemen- 
tos particulares que não foram tratados na pesquisa. 

Em suma, até que ponto a indução poderia ser 
um método confiável na aquisição de certezas 
científicas? 


P Critério da verificabilidade 


Um grupo de cientistas que marcou a filosofia 
da ciência foi o chamado Circulo de Viena, forma- 
do na década de 1920 por filósofos e cientistas de 
diversas áreas. Os principais representantes des- 
se grupo foram o físico alemão Moritz Schlick 
(1882-1936), os matemáticos alemães Hans Hahn 
(1879-1934) e Rudolf Carnap (1891-1970) e o so- 
ciólogo e economista austríaco Otto Neurath 
(1882-1945), entre outros. 

O Círculo de Viena desenvolveu o neopositi- 
vismo, também denominado positivismo lógico ou 
ainda empirismo lógico, que pretendeu formar 
uma concepção científica do mundo isenta de 
qualquer especulação: 
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As proposições fatuais são, pois, o fundamento de 
todo saber, mesmo que elas precisem ser abando- 
nadas no momento de transição para afirmações 
gerais. Estas proposições estão no início da ciência. 
O conhecimento começa com a constatação dos fa- 
tos. (ScHLick, O fundamento do conhecimento, p. 46.) 


Em suas reflexões acerca do procedimento 
científico, os pensadores do Círculo de Viena en- 
fatizaram as exigências de clareza e precisão e 
propuseram o critério da verificabilidade para 
validar uma teoria científica. Em outras palavras, 
a teoria deveria passar pelo crivo da verificação 
empírica para ser aceita como verdadeira. 


P Critério da refutabilidade 


O austríaco naturalizado britânico Karl Popper 
(1902-1994), físico, matemático e filósofo da ciên- 
cia, criticou o critério da verificabilidade e propôs 
como única possibilidade para o saber científico o 
critério da refutabilidade ou da falseabilidade. 


Mais conhecido como 

um dos maiores nomes 

da filosofia da ciência, 

Popper também trouxe 

importante contribuição 
ao pensamento político. 
Com uma crítica aguçada a 
toda forma de totalitarismo, 
foi um defensor persistente 
do liberalismo. 


De acordo com esse critério, uma teoria man- 
tém-se como verdadeira até que seja refutada, 
isto é, até que sejam demonstrados sua falsidade, 
suas brechas, seus limites. Para Popper, nenhuma 
teoria científica pode ser verificada empiricamente 
pelo método indutivo. Isso porque: 


[...] do ponto de vista lógico, não é nada óbvio que 
se justifique inferir assertivas universais a partir de 
assertivas singulares, por mais numerosas que sejam 
estas últimas. Com efeito, qualquer conclusão tirada 
desse modo sempre pode se revelar falsa: por mais 
numerosos que sejam os casos de cisnes brancos que 
possamos ter observado, isso não justifica a conclu- 
são de que todos os cisnes são brancos. (Citado em 
REALE e AntisERI, História da filosofia, p. 1022.) 


Com essa afirmação, Popper indicou a condi- 
ção transitória da validade de uma teoria, ou 
seja, determinada teoria é válida até o momento 
em que é refutada, mostrando-se sua falsidade. 
Somente a falsidade de uma teoria pode ser 
provada, mas nunca sua veracidade absoluta. 
Isso significa que a ciência possui apenas con- 
jeturas [hipóteses] sobre a realidade, e não 
certezas definitivas. Mas o conhecimento cien- 
tífico pode progredir em sua busca de explicar 
o real, sendo necessário, para isso, que as so- 
ciedades estejam abertas à liberdade de crítica 
e de pesquisa. 

Outro ponto que o filósofo destacou em suas 
reflexões sobre o conhecimento científico foi que 
a mente não é uma 'tábula rasa”, como pensam 
os empiristas. Para ele, não existe observação 
pura, pois todas as observações são sempre reali- 
zadas à luz de pressupostos e de teorias prévias 
que o cientista traz consigo. E elas se confirmam 
ou não a partir de sua observação. 


P Rupturas epistemológicas 


Outro filósofo importante no campo da ciên- 
cia foi o francês Gaston Bachelard (1884-1962), 
que destacou a importância do estudo da his- 
tória da ciência como instrumento de análise 
da própria racionalidade. Nessa pesquisa, a 
atividade científica é entendida como parte de 
um processo histórico amplo e que possui um 
caráter social. 

De acordo com a análise do filósofo, a ciência 
progride por rupturas epistemológicas quando 
supera obstáculos epistemológicos. Isso quer 
dizer que caminha por saltos que se caracteri- 
zam pela recusa dos pressupostos e métodos 
que orientavam a pesquisa anterior [sustentando 
os erros preestabelecidos), pois esses pressu- 
postos e métodos atuavam como obstáculos, 
como entraves ao avanço do conhecimento. Esses 
obstáculos podem estar relacionados a hábitos 
socioculturais cristalizados, a dogmatizações de 
teorias que freiam o desenvolvimento da ciência, 
entre outros fatores. 

Exemplos de ruptura epistemológica são os 
da física quântica e da teoria da relatividade, que 
formularam uma nova maneira de conceber o 
espaço e o tempo, como resposta aos obstáculos 
apresentados à física newtoniana. 

Bachelard destacou também o papel da imagi- 
nação e da criatividade como elementos impres- 
cindíveis à prática científica. 
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Planetário do século XVIII, com o Sol ao centro. A mudança 
do geocentrismo para o heliocentrismo é um exemplo 
clássico de mudança de paradigma na ciência: quando o 
modelo geocêntrico não mais conseguia explicar certos 
fenômenos, foi necessário encontrar outro que desse conta 
do problema (Whipple Museum, Cambridge, Inglaterra). 


P Paradigmas e revoluções 
científicas 


Por sua vez, o estado-unidense Thomas Kuhn 
(1922-1996), físico e filósofo da ciência, desen- 
volveu sua teoria acerca da história da ciência 
entendendo-a não como um processo linear e 
evolutivo, mas como uma sucessão de paradigmas 
que se confrontam entre si. Paradigma, em sua 
definição, é um conjunto de normas e tradições 
dentro do qual a ciência se move, durante deter- 
minado período e em certo contexto cultural. 


Apesar de não ter 
formação específica 
em história e filosofia, 
Kuhn se tornou um dos 
principais historiadores 
e filósofos da ciência, 
introduzindo a perspectiva 
sociológica em suas análises. 


Em seu livro A estrutura das revoluções cientí- 
ficas (1962), Kuhn sustenta a tese de que a ciên- 
cia se desenvolve durante certo tempo a partir da 
aceitação, por parte da comunidade científica, de 
um conjunto de teses, pressupostos e categorias 
que formam seu paradigma. 
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Em determinados momentos, porém, o para- 
digma se altera, provocando uma revolução que 
abre caminho para um novo tipo de desenvolvi- 
mento científico. Foi o que se deu, por exemplo, na 
passagem da física antiga para a física moderna, 
ou ainda na passagem da física clássica (moderna) 
para a física quântica. De acordo com o filósofo, é 
como se ocorresse uma reorientação da visão 


e a ciência normal - aquela que se desenvolve 
dentro de certo paradigma aceito pela maior 
parte da comunidade científica, acumulando 
dados e instrumentos em seu interior; 

e a ciência extraordinária - aquela que sur- 
ge nos momentos de crise de um paradigma. 
Surge como nova ciência, questionando os fun- 
damentos e pressupostos da ciência anterior e 


científica, na qual os elementos de um problema 
são concebidos em novas relações. Nesses mo- 
mentos coexistem dois tipos de ciência: 


propondo um novo paradigma. 


Novos paradigmas da pós-modernidade 


As mudanças descritas por Thomas Kuhn podem ser verificadas no mundo científico contemporâneo, 
no qual se têm desenvolvido novos paradigmas de investigação que cada vez mais se consolidam como 
ciência normal. Vejamos alguns deles: 

e complexidade - em vez da simplicidade da natureza, como propôs a ciência moderna [conforme vimos 
no início do capítulo), adota-se a perspectiva de uma realidade complexa; 

variabilidade e instabilidade - em vez da uniformidade e da 
estabilidade do mundo, expressas por leis naturais invariá- 
veis nas diversas instâncias da realidade física, admite-se a 
existência de leis distintas para níveis da realidade distintos; 
relacionamento - em vez do isolamento das partes, proposto 
pelo método científico moderno, valoriza-se a perspectiva 
da relação entre elas; 

intersubjetividade - em vez da objetividade, supostamente 
garantida pela separação entre o objeto e o observador, en- 
tende-se que o observador (ou conjunto de observadores) 
integra o fenômeno que estuda. 


e 
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Universo interligado. Exemplo dos novos paradigmas da ciência 
é a chamada teoria do caos, segundo a qual, em determinados 
sistemas dinâmicos (como os da natureza), uma pequena 
mudança nas condições iniciais pode ter enormes - e até 
imprevisíveis (caóticas) - consequências. Essa concepção ficou 
conhecida como “efeito borboleta” devido à imagem: “O bater 
de asas de uma borboleta no Pacífico pode ser responsável pelo 
aparecimento de um tufão do outro lado do planeta”. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


7. O conjunto de transformações da ciência, na pas- 
sagem do século XIX para o XX, estimulou o sur- 
gimento de uma nova área de reflexão filosófica: 

a filosofia da ciência ou epistemologia. Entre os 
epistemólogos, passou-se a discutir, por exemplo, 
sobre o critério a ser adotado para validar uma q. 
teoria científica. Nesse debate, opuseram-se os 
pensadores do Círculo de Viena e Karl Popper. Que 
critério defendia cada um? Explique-os. 


momento, de se render a outra teoria, por razões 
que ainda não é possível imaginar. O processo de 
aprofundar a teoria não teria limites. Você acredita 
que Popper concordaria com a opinião de Einstein? 
Por quê? 


Em que sentido podemos dizer, com Bachelard, que 
a física newtoniana constituiu, em dado momento, 
um obstáculo epistemológico para os cientistas? 


10. Explique os conceitos de paradigma e revolução 


8. Albert Einstein teria afirmado, referindo-se à sua clentitica enm Thomas Kihn. 


teoria da relatividade, que ela terá, em algum 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


3. Ciência e filosofia 


O que diferencia o saber científico do saber filosófico é, segundo Russell, principalmente o enfoque: a ciência 
interessa-se mais em resolver problemas específicos, delimitados, enquanto a filosofia busca alcançar uma 


visão global, harmônica e crítica do conhecimento. 


Com qual tipo de conhecimento você mais se identifica? Com o científico ou com o filosófico? Elabore uma 


reflexão sobre sua maneira de ser e de conhecer. 


CIÊNCIA E SOCIEDADE 


As relações entre essas duas esferas 


Vimos que a análise epistemológica contempo- 
rânea tem levado à compreensão da atividade cien- 
tífica como um procedimento que admite falhas. 

Esse questionamento tem relativizado o conhe- 
cimento científico em relação aos outros tipos de 
conhecimento e jogado luz sobre o processo de 
conhecer, que não depende exclusivamente da ativi- 
dade lógica. É interessante a observação de Einstein 
sobre esse tema: 


Não existe nenhum caminho lógico que nos condu- 
za [às grandes leis do universo]. Elas só podem ser 
atingidas por meio de intuições baseadas em algo 
semelhante a um amor intelectual pelos objetos da 
experiência. (Como vejo o mundo, p. 46.) 


Menina investiga e interage com ouriço-do-mar em praia de 
Madagascar. Nossa ação sobre o mundo o modifica, mas quando 
isso ocorre será que não modificamos também a nós mesmos? 


P Mitos da ciência 


Apesar dessas novas percepções, para a so- 
ciedade em geral a ciência ainda é um mito. O 
pensador brasileiro Rubem Alves (1933-) chama 
a atenção para o perigo de mitificar a ciência e os 
cientistas. Ele afirma: 


O cientista virou um mito. E todo mito é perigoso, por- 
que ele induz o comportamento e inibe o pensamen- 
to. Este é um dos resultados engraçados (e trágicos) 
da ciência. Se existe uma classe especializada em 
pensar de maneira correta (os cientistas), os outros 
indivíduos são liberados da obrigação de pensar e po- 
dem simplesmente fazer o que os cientistas mandam. 
(Filosofia da ciência, p. 11.) 


Ao fazer essa observação, Rubem Alves propõe 
algumas questões em relação ao conhecimento 
científico e ao poder que esse conhecimento ad- 
quiriu na sociedade contemporânea. 

A primeira questão diz respeito à diferença 
entre o conhecimento científico e o conheci- 
mento comum - isto é, o senso comum - da 
maioria das pessoas: será o conhecimento 
científico superior? 

A segunda questão concerne ao estatuto do 
conhecimento científico, encarado como modo de 
pensar correto: será a ciência sempre correta, 
perfeita, absoluta”? 

Finalmente, a terceira questão refere-se pro- 
priamente ao poder que o saber científico confere a 
quem o detém, poder de induzir o comportamento 
das pessoas e autoproclamar-se conhecedor da 
verdade sobre determinados assuntos: será o cien- 
tista neutro? 


A questão da superioridade 


Quanto à primeira questão, vimos, ao tratar das 
formas de conhecimento, que o senso comum se 
caracteriza por certa ausência de fundamentação, 
por uma aceitação acrítica ou pouco criteriosa da- 
quilo que parece ser a verdade para as pessoas em 
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geral. A ciência, por sua vez, seria, ao contrário, a 
busca dessa fundamentação, a procura rigorosa 
dos nexos e relações entre os fatos observáveis, 
de forma a encontrar a razão de ser dos fenôme- 
nos estudados. 

No entanto, essa oposição tão rígida, que culmi- 
na em uma valorização da ciência em detrimento 
do senso comum, não corresponde exatamente à 
prática do acesso ao saber. Em outras palavras, 
nem o senso comum é tão ingênuo quanto costuma 
ser pintado, nem a ciência é tão rigorosa e infalível 
quanto se apresenta. 

Primeiramente, não devemos nos esquecer 
de que as observações que levam ao conheci- 
mento científico nascem de problemas com os 
quais o senso comum lida, a ponto de o econo- 
mista sueco Gunnar Myrdal (1898-1987) afirmar 
que “a ciência nada mais é que o senso comum 
refinado e disciplinado” (citado em Aves, Filosofia 
da ciência, p. 9). 

Mas também devemos considerar que o com- 
portamento científico se distingue do senso comum 
por não se manter preso às primeiras observações. 
Vai além do observável ao promover a elaboração de 
teorias, muitas das quais de complexidade tal que 
fogem ao entendimento comum. É o próprio Myrdal 
que afirma: “Os fatos não se organizam em concei- 
tos e teorias se simplesmente os contemplarmos”. 
Isso significa que o trabalho científico envolve outros 
elementos, além da observação: o levantamento de 
hipóteses, experimentações, generalizações, até se 
constituir em teorias, que são abstrações razoáveis 
acerca do observado. 

Apesar de suas diferenças, o problema da opo- 
sição extremada entre senso comum e ciência 
deu-se a partir do positivismo, que valorizou exa- 
geradamente o saber científico em detrimento de 
outras formas de conhecimento, como o mito, a 
religião, a arte e até a filosofia. 

O positivismo firmou o mito do cientificismo, a 
ideia de que o conhecimento científico é perfeito, 
a ciência caminha sempre em direção ao progresso 
e a tecnologia desenvolvida pela ciência pode res- 
ponder a todas as necessidades humanas - crenças 
que têm sido postas em xeque. 


Questão da correção 


Com isso, chegamos à segunda questão: o es- 
tatuto do conhecimento científico. Será ele sempre 
perfeito, o mais correto? 

A reflexão sobre o assunto indica que não. Não 
há, como vimos antes, certezas absolutas em rela- 
ção à validade de nenhuma teoria científica. Essa é 
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uma das questões mais debatidas entre filósofos 
da ciência e cientistas. Muitos deles encaram a 
ciência como uma atividade contínua e não como 
uma doutrina enrijecida pela pretensão de ter 
atingido um saber perfeito e absoluto. 

Além disso, a complexidade dos fenômenos é 
uma interrogação sempre constante no campo do 
conhecimento científico. Os muitos problemas 
ambientais decorrentes da ação tecnocientífica 
são exemplos dessa incapacidade da ciência de 
tudo prever. Como apontou, ironicamente, o dra- 
maturgo irlandês Bernard Shaw (1856-1950), “a 
ciência nunca resolve um problema sem criar pelo 
menos dez outros”. 


Fumaça negra sai de chaminés no polo Petroquímico de 
Camaçari, na Bahia. No campo social, o desenvolvimento 
tecnológico trazido pela ciência deve atender aos interesses 
econômicos e ambientais, que com frequência estão em 
conflito, como vemos na imagem acima. Para você, como os 
cientistas podem lidar com essa situação? 


Questão da neutralidade 


Chegamos à terceira questão aqui proposta: a 
relação entre saber e poder, formulada por Francis 
Bacon (1561-1626). O filósofo alemão Friedrich 
Nietzsche (1844-1900) já havia afirmado que o co- 
nhecimento se dá por meio de alguma forma de do- 
minação, isto é, todo conhecimento implica poder. 

Com o conhecimento científico ocorre o mesmo. 
Ele não é neutro, e seu uso é menos neutro ainda. A 
produção científica insere-se no conjunto dos inte- 
resses das sociedades. E, frequentemente, é dire- 
cionada por verbas e financiamentos vinculados 
aos objetivos dos grupos que exercem poder social. 


Caso nazista - a banalização do mal 


Tomemos um caso que, por suas dimensões e características, nos dá uma ideia precisa do que pode 
ser o uso interessado” da racionalidade científica e da tecnologia: a violência do regime nazista, instalado 


na Alemanha entre 1933 e 1945. 


Tal fato foi analisado pela pensadora alemã Hannah Arendt (1906-1975), em seu livro Eichmann em 
Jerusalém. Em sua investigação, ela destaca a forma cientificista, a racionalidade perversa com que 
foram mortos cerca de seis milhões de judeus nos campos de extermínio, sob o comando de Adolf Hitler. 

O emprego da tecnologia - no caso, as câmaras de gás e os fornos crematórios - era um procedimento 
frio, burocratizado, uma operação conduzida por funcionários públicos. Eichmann é o nome de um desses 
funcionários de Hitler, que Arendt identificou como um produto típico do regime nazista. 


Analisando as condições que possibilitaram o extermínio de um 
número tão grande de pessoas, Hannah Arendt concluiu que isso 
se deveu à banalização do mal, obtida por uma prática cientifica- 


mente programada e racionalizada da violência. 


Em nossos dias, situações semelhantes se repetem nos “ataques 
cirúrgicos” que caracterizam as guerras atuais. Resultado do refi- 
namento da tecnologia de armamentos, essas guerras a distância 
também banalizam o mal, uma vez que quem aperta um botão não 
presencia, não vive diretamente o horror da guerra. 


Hannah Arendt foi uma das filósofas mais influentes 

do século XX. Ela acompanhou o julgamento de Adolf 
Eichmann e ficou impressionada com seu aspecto trivial 
e equilibrado, o típico burocrata obediente às regras e 
habituado a “não pensar” além do que lhe é solicitado. 
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CONEXÕES 


2. Pense em seu cotidiano, em suas diversas vivências e no que você conhece de sua cidade. Procure iden- 
tificar o papel da ciência e da tecnologia em sua vida e em seu ambiente. Há coisas boas e coisas ruins? 


Quais são elas? 


P Crítica da ciência 


Não é, portanto, apenas sobre possibilidade 
de validação das teorias científicas que a filosofia 
da ciência deve se debruçar. Outras questões 
concernentes à ciência ainda surgem no mundo 
contemporâneo. Elas dizem respeito ao sentido, 
ao valor e aos limites éticos do conhecimento 
científico nos contextos das sociedades. 

Como observamos antes (no capítulo 17), uma 
parte da filosofia contemporânea tem-se dedicado 
à análise dos rumos tomados pelo conhecimento 
científico e sua aplicação prática, isto é, o desen- 
volvimento tecnológico. Vejamos alguns pontos 
dessa análise. 


Dominação social 


Nos filósofos da Escola de Frankfurt, a crítica 
do papel da ciência e da tecnologia no mundo 
atual está vinculada à crítica da própria razão 


contemporânea, dominadora e manipuladora - 
uma razão instrumental. 

Segundo essa interpretação, essa racionali- 
dade - que, a partir dos ideais iluministas, apre- 
sentava-se como libertadora - passou a servir à 
dominação e à destruição da natureza. A vida dos 
indivíduos também foi submetida a mecanismos 
de racionalização, como a especialização do tra- 
balho nas indústrias, que se apresentou como 
científica, isto é, neutra, desinteressada. Mas nem 
sempre foi assim. 

Outro filósofo que denunciou os mecanismos 
de controle social pela indução racionale científica 
dos comportamentos foi, como vimos, Michel 
Foucault (1926-1984). Ele procurou mostrar que 
o saber especializado é usado como forma de 
convencimento racional das pessoas em geral, 
exercendo poder sobre elas. 


Capítulo 20 A ciência 


Essa utilização do discurso científico só é 
possível a partir do mito do cientificismo, ou seja, 
a crença no poder da ciência de tudo explicar e, 
sobretudo, a crença em sua neutralidade, a ideia 
de que o conhecimento científico é desinteressado 
e imparcial. 


Interesses políticos e econômicos 


O que define a finalidade da pesquisa científi- 
ca? Apenas o bem-estar social e a emancipação 
do ser humano, como geralmente se crê, ou há 
outros interesses? 

Os cientistas envolvidos na construção da bom- 
ba atômica, por exemplo, não detinham o controle 
de seu uso. O físico estado-unidense Julius Robert 
Oppenheimer (1904-1967), diretor do centro de 
pesquisas nucleares de Los Alamos durante parte 
dos trabalhos relativos a tal projeto, redigiu uma 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


11. “O cientista virou um mito. E todo mito é perigoso, 


declaração na qual revelou sua ignorância política, 
ou seja, o seu desconhecimento sobre o uso previsto 
para suas pesquisas. 

Também é sabido que muitos países dependem 
economicamente da indústria armamentista, 
responsável por grande parte do produto interno 
bruto mundial. Isso estimula o investimento de 
mais recursos nesse tipo de pesquisa e desenvol- 
vimento tecnológico, em detrimento de outros, 
pois estão envolvidos interesses de dominação 
política e econômica. 

Levando tudo isso em consideração, perce- 
bemos que a ciência também está atrelada a ou- 
tros interesses que norteiam sua própria ação. 
Desse modo, devemos ser cautelosos quando 
avaliamos o sentido e o valor dos conhecimentos 
científicos. A reflexão filosófica pode nos ajudar 
nessa tarefa. 


Soldado israelense 
prepara munição de 
artilharia na fronteira 
entre Israele a Faixa 
de Gaza. A indústria 
armamentista é uma 
das que mais investe 
em avanço tecnológico 
e também uma das 
mais lucrativas da 
economia mundial. 
Não é essa uma 
associação perversa, 
pois atrela a ciência a 
interesses econômicos 
poderosos, causadores 
de destruição, 
sofrimento e morte? 


12. Discorra sobre os seguintes mitos a respeito da 


porque ele induz o comportamento e inibe o pensa- ciência: 

mento” [Rubem Alves). O que significa dizer que “o a) superioridade; 
cientista virou um mito”? Como o mito do cientista b) 
pode induzir o comportamento? E inibir o pensa- 
mento? Exemplifique. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


4. Ciência e ética 5. Compreensão ou poder 


Considere a ambiguidade relativa à maneira de 
atuar da ciência, destacada ao longo do capítulo. 
Para você, o ser humano domina a natureza mais 
pela compreensão, como assinalou Bronowski, ou 
pela força, como considerou Nietzsche? Ou seria 
mediante uma combinação de ambas? Justifique 
sua opinião. 


correção; 
c) neutralidade. 


Einstein teria dito que o pensamento científico tem 
um olho aguçado para métodos e instrumentos, 
mas é cego quanto a fins e valores. Você concorda 
com essa afirmação? Encontre exemplos na história 
e na realidade atual que ilustrem sua posição. 
Depois, apresente-os aos colegas. 
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De olho na universidade 


(UEM) A epistemologia de Thomas Kuhn tem como tese fundamental a mudança de paradigmas que provoca as 
revoluções científicas; enquanto a epistemologia de Karl Popper se caracteriza pelo princípio da falseabilidade. 
Some os números das alternativas que forem corretas. 


01) Para Thomas Kuhn, as mudanças de paradigmas nas teorias científicas desorganizam a ciência a 
ponto de impedir um avanço do conhecimento. 


02) Para Thomas Kuhn, a revolução copernicana que substitui a explicação ptolomaica geocêntrica pela ex- 
plicação heliocêntrica caracteriza uma mudança de paradigma e uma revolução na ciência astronômica. 


04) Para Karl Popper, o valor de uma teoria não se mede pela sua verdade, mas pela possibilidade de 
ser falsificada. 


08) Para Thomas Kuhn, o paradigma é uma visão de mundo expressa em uma teoria; o paradigma serve 
para auxiliar o cientista na resolução de seus problemas. 


16) Considerando o princípio da falseabilidade, a ciência, para Karl Popper, não se desenvolve de 
modo linear. 


Sessão cinema 


A ilha do Dr. Moreau (1977, EUA, direção de Don Taylor) 

Ficção acerca da ideia do cientista como criador, à semelhança de Deus. Em uma ilha isolada, cientista 
realiza experimentos de engenharia genética, criando seres a partir de células humanas e animais, os 
quais são controlados por ele através de dispositivos que causam dor. 


Epidemia (1995, EUA, direção de Wolfgang Petersen) , 
Obra sobre uma epidemia causada por um vírus letal e desconhecido que assola uma região da Africa. Mostra 
os interesses políticos e econômicos nos quais a ciência pode tropeçar. 


Frankenstein (1931, EUA, direção de James Whale) 
Filme baseado no romance de Mary Shelley, Frankenstein ou O Prometeu moderno, de 1818. Crítica romântica 
à pretensão de verdade da ciência, que no seu desenvolvimento pode acabar criando monstros. 


O jardineiro fiel (2005, EUA, direção de Fernando Meirelles) 
Diplomata britânico investiga a misteriosa morte de sua esposa no Quênia e sua relação com pesquisas de 
uma indústria farmacêutica, despertando questões de bioética e relacionadas com a desigualdade social. 


O óleo de Lorenzo (1992, EUA, direção de George Miller) 

Baseado em história real, o filme conta a luta dos pais de um garoto, que sofre de uma rara doença degenerativa, 
para conseguir criar um remédio que paralise o desenvolvimento do mal. Mostra a ciência como uma atividade 
interessada, que principia com um problema e pode ser desenvolvida pelas pessoas comuns. 


Para pensar 


Os dois textos seguintes apresentam reflexões sobre a ciência e o fazer científico. 


O primeiro contextualiza a ciência no interior do conhecimento humano. Nele, o filósofo da ciência G. Kneller 
procurou estabelecer os limites e as peculiaridades do conhecimento científico, bem como as características 
de outras espécies de conhecimento (artístico, histórico, religioso, filosófico] que completam a visão do ser 
humano sobre a realidade. 

No segundo texto, Karl Popper analisa por que não existe observação pura e por que a ciência só pode 
formular conjeturas [hipóteses] sobre a realidade, e não verdades irrefutáveis. 


Leia-os atentamente, relacione-os e responda às questões que seguem. 
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1. A ciência e outras espécies de conhecimento 


À ciência é apenas uma parte da tentativa da humanidade de compreender o mundo em todos os seus 
aspectos. O homem esforça-se por descobrir uma ordem no fluxo da experiência, quer essa ordem seja 
observada, como na repetição das estações, quer seja postulada por teorias refinadas como as da relativi- 
dade, mecânica quântica e evolução. A busca da ordem na experiência une ciência, literatura, história, 
religião, filosofia e arte. A ciência procura essa ordem na experiência da natureza adquirida pelo homem; 
a literatura e a arte procuram-na na experiência interior do homem e em suas relações com os seus seme- 
lhantes; a história, no passado humano; a religião, na relação do homem com um Ser Supremo; e a filosofia 
em todos esses empreendimentos humanos. 


A ciência tanto restringe como amplia a experiência da natureza. Restringe essa experiência quando se 
empenha em eliminar tudo o que nela for puramente pessoal. Procura remover tudo o que for único no 
cientista, individualmente considerado: recordações, emoções e sentimentos estéticos despertados pelas 
disposições de átomos, as cores e os hábitos de pássaros, ou a imensidão da Via-Láctea. Também se esforça 
por banir seja o que for que as pessoas experienciam mas em diferentes graus, dependendo da perspectiva 
e das condições físicas da experiência. Por conseguinte, a ciência elimina a maior parte da aparência sen- 
sual e estética da natureza. Poentes e cascatas são descritos em termos de frequências de raios luminosos, 
coeficientes de refração e forças gravitacionais ou hidrodinâmicas. Evidentemente, essa descrição, por mais 
elucidativa que seja, não é uma explicação completa daquilo que realmente experienciamos. 


Ao esforçar-se por ser objetiva, a ciência exclui toda e qualquer referência à experiência subjetiva, individual 
ou coletiva. Logo, a ciência descreve um mundo de coisas sem valor, interatuando como se a humanidade não 
existisse. Mas como a natureza que experienciamos está impregnada de nossas avaliações — como no terror dos 
furacões, na calma das lagoas e na tristeza doce e suave do cair das folhas —, a descrição científica da natureza 
permanece fria, incompleta e insatisfatória. 


Por outro lado, a ciência amplia o conhecimento ao corrigir a nossa experiência imediata da natureza. 
À ciência não substitui essa experiência mas transcende-a, pois a experiência imediata é o nosso primei- 
ro e sumamente tendencioso encontro com a natureza, e está frequentemente errada. Na experiência 
imediata, deparamos com objetos sólidos e cores, mas a ciência demonstrou que um objeto sólido é, na 
realidade, um aglomerado de partículas e que as suas cores não lhe são inerentes. A ciência começa pre- 
cisamente porque não podemos entender ou controlar de forma adequada a natureza, dentro dos limites 
da experiência comum. 


E] 


Ciência, literatura, arte, história, religião e misticismo iluminam aspectos da realidade. A filosofia esforça-se 
por ver a realidade total. Analisa a natureza e as descobertas dos diferentes ramos do conhecimento, examina 
os pressupostos em que elas assentam e os problemas a que dão origem, e procura estabelecer uma visão 
coerente do domínio total da experiência. Cada uma dessas formas do conhecimento merece ser cultivada 
per se. À sua maneira própria, cada uma delas familiariza-nos com uma parte da realidade. Devemos ver a 
ciência em seu lugar e não esperar que ela assimile ou desacredite essas outras atividades. 


KNELLER, À ciência como atividade humana, p. 149-152. 


2. Não sabemos: podemos apenas conjeturar 


A ciência não é um sistema de enunciados certos ou bem estabelecidos, nem um sistema que avança 
constantemente em direção a um estado final. Nossa ciência não é conhecimento (epistéme): ela nunca pode 
pretender haver atingido a verdade [...]. 


O avanço da ciência não se deve ao fato de se acumularem mais e mais experiências perceptivas no 
decorrer do tempo. Nem se deve ao fato de fazermos uso cada vez melhor de nossos sentidos. [...) Nossos 
únicos meios de interpretar a natureza são as ideias ousadas, as antecipações injustificadas e o pensamen- 
to especulativo [...]. 


Mesmo o teste cuidadoso e sério de nossas ideias pela experiência inspira-se, por sua vez, em ideias: a 
experimentação é uma ação planejada na qual a teoria guia todos os passos. Não topamos com nossas ex- 
periências, nem deixamos que elas nos inundem como um rio. Pelo contrário, temos de ser ativos: devemos 
“fazer” nossas experiências. Somos sempre nós que formulamos as questões propostas à natureza; somos 
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nós que repetidas vezes tentamos colocar essas questões para então obter um nítido “sim” ou “não” (pois a 
natureza não dá uma resposta a menos que seja pressionada a fazê-lo). 


E, finalmente, somos nós também que damos uma resposta; somos nós próprios que, após severo escrutínio, 
decidimos sobre a resposta à questão que colocamos à natureza — após tentativas insistentes e sérias de obter 
dela um inequívoco “não”. [...] 


[...] o que faz o homem de ciência não é sua posse do conhecimento, da verdade irrefutável, mas sua 
persistência e destemida indagação crítica da verdade. 
Popper, À lógica da pesquisa científica, p. 218-281. 


1. O primeiro texto, de Kneller, compara a ciência a outras áreas de conhecimento e as coloca todas 
em um mesmo patamar, afirmando que o conhecimento científico não deve pretender assimilar nem 
desacreditar as outras atividades. Que conhecimentos são esses? Que argumentos usa Kneller para 
justificar essa conclusão? 


Em que sentido a filosofia se distingue dos demais tipos de conhecimento, segundo Kneller? 


O primeiro texto também destaca duas características da ciência: uma que pode ser considerada 
uma debilidade e outra que pode ser interpretada como uma fortaleza. Quais são elas? Explique-as. 


Como, no segundo texto, Popper argumenta a favor de sua tese de que não existe observação pura e 
de que a ciência só pode formular conjeturas sobre a realidade? 


Que mensagem positiva você pode extrair do parágrafo final do segundo texto: “ [...] o que faz o 
homem de ciência não é sua posse do conhecimento, da verdade irrefutável, mas sua persistência e 
destemida indagação crítica da verdade”? 
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UFFIZI, FLORENÇA, ITÁLIA 


SANDRO BOTTICELLI/GALLERIA DEGLI 


O nascimento de Vênus (c. 1484] - Sandro Botticelli. 


A estética 


Chegamos finalmente ao último porto deste nosso curso, concluindo assim 
nosso estudo sobre o fazer humano, realizado nesta unidade. 

Abordaremos agora a questão da estética, vinculada em grande parte à 
produção artística. 

Você já se perguntou por que a arte e o belo sensibilizam, seduzem, atraem 
tanto as pessoas? É o que veremos a seguir. 


“O que é estética? Conceitos-chave 


Questões i estética, belo, beleza, arte, obra de arte, técnica, 
Elos os cas a O que é o belo? juízo de fato, juízo de valor, juízo moral, juízo estético, 
“O que é arte? juízo de gosto, educação ética, educação estética, 


indústria cultural, cultura de massa, cultura popular 
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ANTONIO PETICOV/COLEÇÃO PARTICULAR 


BELEZA 
A experiência do prazer 


Iniciegmos nossa investigação sobre o tema 
deste capítulo, a estética, verificando a etimologia 
dessa palavra. Ela vem do termo grego aisthetiké, 
que significa “perceptível pelos sentidos”, mas seu 
uso consagrou-se para se referir mais especifi- 
camente a tudo o que pode ser percebido como 
agradável e belo pelos sentidos. 

Assim, costuma-se dizer que “algo é estético” 
quando causa uma sensação aprazível, de beleza. 
E é por isso que chamamos de “centro de estética” 
um lugar onde se cuida da boa aparência ou beleza 
corporal de uma pessoa. 

O alemão Alexander Baumgarten (1714-1762) 
teria sido o primeiro a utilizar o termo estética no 
sentido de teoria do belo e das suas manifestações 
através da arte. Já o filósofo alemão Immanuel 
Kant (1724-1804) retornou ao sentido etimológico 
dessa palavra quando a usou para designar uma 
área específica de estudos filosóficos: o estudo 
das condições de possibilidade da percepção 
pelos sentidos. 

A estética constitui, portanto, um tipo de co- 
nhecer que é o extremo oposto do conhecimento 
lógico-matemático, pois este se fundamenta na 
razão para construir um saber “claro e distinto”, 
conforme o ideal proposto pelo filósofo francês 
René Descartes, no século XVII (como vimos nos 
capítulos 2 e 14). 

A estética, por sua vez, parte da experiência 
sensorial, da sensação, da percepção sensível 
para chegar a um resultado que não apresenta a 


mesma clareza e distinção da lógica e da matemá- 
tica, como veremos adiante. Seu principal objeto de 
investigação é o fenômeno artístico que se traduz 
na obra de arte. 


PO que é o belo? 


O ser humano pode fazer juízos de fato [dizer 
o que são as coisas) e juízos de valor (julgar se 
determinada coisa é boa, ruim, agradável, bonita, 
feia etc.). Entre os juízos de valor, podemos distin- 
guir o juízo moral e o juízo estético - e é este último 
que nos interessa neste capítulo. 

Pelo juízo estético, julgamos se algum objeto, 
algum acontecimento, alguma pessoa ou algum 
outro ser é belo. Mas o que é a beleza? 

De forma geral, a maioria das pessoas con- 
cordaria que belo é algo que nos agrada, que nos 
satisfaz os sentidos, que nos proporciona prazer 
sensível e espiritual. No entanto, essas mesmas 
pessoas não chegariam a um consenso quanto à 
beleza de determinado objeto. Tanto assim que já 
se tornou senso comum a afirmação de que “gosto 
não se discute”. 


Também os filósofos que se dedicaram à in- 
vestigação do que é a beleza não são unânimes 
quanto a essa questão: para uns, a beleza é algo 
que está objetivamente nas coisas; para outros, 
é apenas um juízo subjetivo, pessoal e intransfe- 
rível a respeito das coisas. 

Onde se encontra a beleza então? 


Estudo em mi menor (1992) - Antonio Peticov. O que torna tão belos esses pássaros coloridos voando sobre uma pauta musical? 
Muitas vezes a obra de arte é um enigma a ser decifrado. Ou talvez seja mesmo indecifrável e exista justamente para instigar 


ou surpreender. 
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Visões idealista e empirista 


Para os filósofos idealistas - cuja tradição co- 
meça na Antiguidade com o filósofo grego Platão -, 
a beleza é algo que existe em si, é objetiva. De 
acordo com a teoria platônica, a beleza seria uma 
forma ideal que subsistiria por si mesma, como 
um modelo, no mundo das ideias. E o que percebe- 
mos no mundo sensível e achamos bonito só pode 
ser considerado belo porque se assemelharia à 
ideia de beleza que trazemos guardada em nossa 
alma. [Para mais detalhes, reveja a teoria das ideias 
no capítulo 12.) 

Para os materialistas-empiristas, como o filó- 
sofo escocês David Hume (1711-1776), a beleza 
não está propriamente nos objetos [não é algo 
puramente objetivo), mas depende do gosto indi- 
vidual, da maneira como cada pessoa vê e valoriza 
o objeto - ou seja, o juízo do que é ou não belo é 
subjetivo. Esse gosto estético seria, em grande 
parte, desenvolvido sob a influência da cultura em 
que se vive. 


Visão de Kant 


Tentando superar esse impasse, Immanuel 
Kant buscou mostrar, em seu livro Crítica da facul- 
dade do juízo, que, embora o juízo estético sobre 
as coisas seja uma capacidade subjetiva, pessoal, 
há aspectos universais na percepção estética dos 
indivíduos. Ou seja, nossa estrutura sensível (os 
órgãos dos sentidos] e nossa imaginação são as 
condições que tornam possível a percepção es- 
tética - e ambas são comuns a todos os seres 
humanos, o que quer dizer que pode haver certa 
universalidade nas avaliações estéticas. Vejamos 
como o filósofo justifica isso (cf. Crítica da faculdade 
do juízo, p. 93-104). 

Kant entendia que o juízo estético não é guiado 
pela razão, e sim pela faculdade da imaginação. 
Julgamos belo aquilo que nos proporciona prazer, 
o que não é nada lógico ou racional, e sim algo sub- 
jetivo, já que se relaciona ao prazer ou desprazer 
individual. Por isso, para o filósofo, todos os juízos 
de gosto são juízos singulares”, pois têm como re- 
ferência um único indivíduo. 

Kant também afirmava que “belo é o que apraz 
universalmente sem conceito”. Isso significa que é 
impossível conceituar, definir racionalmente o belo, 
pois, para o filósofo, “quando se julgam objetos 
simplesmente segundo conceitos, toda a represen- 
tação da beleza é perdida”. Mas, apesar dessa im- 
possibilidade, quando dizemos que um objeto é 
belo, pretendemos que esse juízo esteja afirmando 
algo realmente pertencente ao objeto, ou seja, não 
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LEONARDO DA VINCI/MUSÉE DU LOUVRE, PARIS, FRANCE 


Admirada em todas as épocas, a obra-prima do gênio 
Leonardo da Vinci, Mona Lisa (1503-1507), é provavelmente 
o quadro mais famoso da história da pintura. 


dizemos “isto é belo para mim”, mas sim “isto é 
belo”, esperando que os demais concordem com 
esse julgamento. Portanto, esse juízo pretende ser 
voz universal, pois contém uma expectativa de que 
aquilo que julgamos belo seja, de fato, belo. 

Essa expectativa torna-se possível, para o filóso- 
fo, devido ao fundamento do juízo estético: a exis- 
tência de um vínculo universal entre o belo e o sen- 
timento de prazer, tendo em vista que determinados 
objetos despertam em grande quantidade de pes- 
soas o mesmo sentimento de prazer. E esse vínculo 
garantiria certa universalidade nos juízos estéticos. 


Visão de Hegel 


Diferentemente de Kant, que em sua reflexão 
levou em consideração apenas as condições da 
própria estrutura da sensibilidade humana, o fi- 
lósofo alemão Georg W. Friedrich Hegel (1770-1831) 
trabalhou a questão da beleza em uma perspec- 
tiva histórica. 

Para ele, o relativo consenso acerca de quais 
são as coisas belas mostra apenas que o enten- 
dimento do que é belo depende do momento 
histórico e do desenvolvimento cultural. Esses 
dois fatores determinariam certa visão de mundo, 
a partir da qual algumas coisas seriam consideradas 
belas e outras não. 


Hegel desenvolveu essa tese analisando a histó- 
ria da arte, da Antiguidade até seu tempo, e de- 
monstrando que a noção de belo variava conforme a 
época e o lugar. 

Por isso, em Hegel, a beleza artística não diz 
respeito apenas à sensação de prazer que uma obra 
pode proporcionar, mas à capacidade que ela tem 
de sintetizar o conteúdo cultural de determinado 
momento histórico. 

Em outras palavras, a arte não é apenas pra- 
zer e fruição, pois ela tem, sobretudo, o papel de 
mostrar de modo sensível a evolução espiritual 
dos seres humanos ao longo da história. Se uma 
obra consegue isso, ela é bela, de acordo com 
Hegel. Mesmo a representação de algo feio pode 
ser bela, e o será quanto mais conseguir comunicar 
às pessoas o sentido de mostrar “aquele feio”. 

Essa concepção hegeliana implica também a 
ideia de que a percepção da beleza é uma constru- 
ção social que depende do alargamento da capaci- 
dade de recepção do indivíduo, ou seja, de sua ca- 
pacidade de ver, ouvir, sentir Em outras palavras, a 
capacidade estética, que é subjetiva, seria forma- 
da a partir das relações objetivas da vivência social 
de cada um. Portanto, para Hegel, tanto a definição 
do que é beleza quanto a capacidade individual de 
percebê-la são construções histórico-sociais. 


Visão de Schopenhauer 


Para o filósofo alemão Arthur Schopenhauer 
(1788-1860), a arte tem um papel diferente: ela traz 
alívio ao sofrimento humano diante da permanente 
insatisfação da vontade [aspectos importantes de 
seu pensamento, tratados no capítulo 16). 

Segundo o pensador alemão, a arte está livre 
das perturbações do querer (vontade) porque não 
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se submete às injunções do conhecimento (espaço, 
tempo, causalidade etc.). Em razão disso, por meio 
da contemplação estética, o ser humano encontra 
uma brecha que lhe permite experimentar algo para 
além dos condicionamentos que cerceiam nossa 
vida e regem o mundo empírico. O prazer estético 
nos liberta da vontade insaciável atrelada às coisas 
transitórias, dando-nos acesso à dimensão eterna, 
expressa pela obra artística. Para o filósofo, a mú- 
sica seria a forma mais imaterial de arte, consti- 
tuindo-se também em sua mais alta expressão. 

Portanto, podemos dizer que o belo, para Scho- 
penhauer, seria algo mais universal até mesmo do 
que o conhecimento científico, uma vez que nos 
permitiria vislumbrar - ainda que rapidamente - 
aspectos do mundo em sua plenitude, para além da 
transitoriedade dos fenômenos. 

O pensamento de Schopenhauer não teve gran- 
de repercussão durante sua vida. Mas sua obra 
influenciou grande número de artistas, como o 
músico Richard Wagner e escritores como o russo 
Leon Tolstoi, o francês Proust, o argentino Jorge 
Luís Borges e o brasileiro Machado de Assis. 


Um de cinco marinheiros - 
| Friendensreich 
Hundertwasser (1972-1975). 
“Nenhuma religião, nenhum 
socialismo, nenhum 
dogmatismo nos aproxima 
do paraíso. Somente a 
criatividade o faz”, afirmava 
esse artista austríaco. 
- O que há de tão especial em 
nossa capacidade de criar? 


1. Oque diferencia fundamentalmente o conhecimen- 
to que a estética pretende atingir do conhecimento 
lógico-matemático? 3. 


concepção empirista a respeito da beleza? Estariam 
de acordo com a frase? Por quê? 


Analisando o relativo consenso entre as pessoas 
acerca de quais são as coisas ou pessoas belas, 
Kant, Hegel e Schopenhauer chegaram a conclu- 
sões distintas. Discorra sobre elas. 


2. “Gosto não se discute.” O que você acha que opina- 
riam sobre essa máxima uma pessoa que sustenta 
uma posição idealista e outra que defende uma 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Obomeo belo 


Muitos pensadores procuraram associar o belo ao bom, entrelaçando os campos da estética e da ética. 
Será o sentimento do belo sempre bom? E a percepção do bem, será sempre bela? Como é para você? 
Procure recordar momentos que exemplifiquem essas condições e imaginar situações futuras. Depois, 
escreva uma reflexão sobre suas percepções e conclusões e comente-a com colegas. 
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ARTE 


A expressão criativa da sensibilidade 


Desde os tempos pré-históricos, o ser humano 
constrói no mundo suas próprias coisas, demons- 
trando maior ou menor habilidade para isso. Ao 
conjunto de coisas que se distinguem por revelar 
talento, perícia, habilidade e beleza costumamos 
associar o nome arte. 

Em algum momento de nossas vidas, já senti- 
mos o efeito agradável de uma obra de arte: uma 
música, um romance, uma pintura, uma dança, 
um poema. Mas não é fácil explicar exatamente o 
que nos encanta ou entender os motivos pelos 
quais milhões de seres humanos, ao longo da 
história, são atraídos pela arte. 


SÃO PAULO ASSIS CHATEAUBRIAND, MASP, SP 


JOSÉ FERRAZ DE ALMEIDA JÚNIOR/MUSEU DE ARTE DE 


Moça com livro - José Ferraz de Almeida Júnior, óleo sobre 
tela. Retrato eloquente do deleite que se tem pelo contato com 
uma obra de arte (no caso da jovem, um livro). Sensação de 
prazer, inspiração, devaneio? Por que tudo isso? 


PO que é arte? 


A arte pode ter várias definições. Entre elas 
encontra-se a de Susanne K. Langer (1895-1985), 
filósofa estado-unidense, para quem a arte pode 
ser entendida como a prática de criar formas per- 
ceptíveis expressivas do sentimento humano. Ana- 
lisemos, então, o conteúdo essencial dos termos 
dessa definição: 


e prática de criar - a arte é produto do fazer huma- 
no. Deve combinar a habilidade desenvolvida no 
trabalho (prática) e a imaginação (criatividade); 

e formas perceptíveis - a arte concretiza-se em 
formas capazes de ser percebidas por nossa 
mente. Essas formas podem ser estáticas (uma 
obra arquitetônica, uma escultura) ou dinâmicas 
(uma música, uma dança). Qualquer que seja sua 
forma de expressão, cada obra de arte é sempre 
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um todo perceptível, com identidade própria. 
A palavra perceptível não se refere às formas 
captadas apenas pelos sentidos exteriores, mas 
também pela imaginação: 


Um romance, por exemplo, é usualmente lido em 
silêncio, com os olhos, porém não é feito para a visão, 
como o é um quadro; e conquanto o som represente 
papel vital na poesia, as palavras, mesmo em poema, 
não são estruturas sonoras como a música. (LANGER, 
Ensaios filosóficos, p. 82.) 


e expressão do sentimento humano - a arte é 


sempre a manifestação [expressão) dos senti- 
mentos humanos. Esses sentimentos podem 
revelar emoção diante daquilo que amamos ou 
revolta em face dos problemas que atingem uma 
sociedade - sentimentos de alegria, esperança, 
agonia ou decepção diante da vida. A função pri- 
mordial da arte seria objetivar o sentimento de 
modo que possamos contemplá-lo e entendê-lo. 
É a formulação da chamada "experiência inte- 
rior", da “vida interior”, que é impossível atingir 
pelo pensamento discursivo (LANGER, Ensaios fi- 
losóficos, p. 82). 


CONEXÕES 


1. Observe a pintura e elabore uma interpre- 
tação sobre a obra, descrevendo também a 
reação estética que ela lhe causou. 


EDVARD MUNCH/NASJONALGALLERIET, OSLO, NORUEGA 


O grito (1893) - Edvard Munch. Para o pintor 
norueguês Munch, o importante não era retratar as 
pessoas, mas os sentimentos que elas expressavam. 


DAVID SILVERMAN/GETTY IMAGES 


Diferença entre arte e técnica 


Ao criar uma obra, podemos nos preocupar, 
de modo mais ou menos intenso, com a produ- 
ção de objetos úteis ou de objetos belos. 

Quando predomina a intenção de produzir 
uma obra útil, temos as realizações técnicas, 
que se desenvolvem pela aplicação prática de 
um conhecimento. 

Quando predomina a intenção de produzir 
uma obra bela, temos as chamadas belas- 
-artes, ou simplesmente artes - embora toda 
arte dependa sempre de uma técnica, isto é, 
do domínio de uma habilidade prática. 

Essa distinção não significa que as artes não 
Estela voliecks camem para a inmense da Banco solo (2010) - Domingos Tótora (Maria da Fé, 
utilidade ou que as realizações técnicas não Minas Gerais). Pense nesse banco. Onde termina a 
revelem interesse pelo elemento beleza. O que técnica e começa a arte? 
se quer dizer é que as artes enfatizam o belo, 
enquanto as técnicas enfatizam a utilidade, a 
aplicação prática. 


Fenômeno social 


Há estudiosos que veem na obra de arte uma manifestação pura e simples da sensibilidade individual do 
artista. Outros a encaram como uma atividade plenamente lúdica, gratuita, livre de quaisquer preocupações 
utilitárias ou condicionamentos exteriores à sua própria criação. 

Não é preciso negar totalmente a validade de cada uma dessas concepções para reconhecer na atividade 
artística outra característica importante: o fato de que ela constitui um fenômeno social. Isso significa que 
é praticamente impossível situar uma obra de arte sem estabelecer um vínculo entre ela e determinada 
sociedade, pois: 


Obra do artista 
inglês Banksy 
em muralha 

que separa a 
cidade palestina 
de Belém dos 
territórios 
israelenses. O 
grafite, de início 
perseguido, 
atingiu o status 
de “interferência 
artística” nos 
muros e paredes 
das cidades, 
principalmente 


| nos grandes 
capela) a! peter men? Bor mca O io pra A > W Es 
ES tu E aE já; ER semp À 7 centros urbanos. 
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ARA 


e o artista é um ser social - e como tal, reflete 
na obra de arte sua maneira própria de sentir o 
mundo em que vive, as alegrias e as angústias, 
os problemas e as esperanças de seu ambiente 
histórico-social. Para o pensador húngaro Gyôrgy 
Lukács (1885-1971): 


O artista vive em sociedade e — queira ou não — existe 
uma influência recíproca entre ele e a sociedade. O 
artista — queira ou não — se apoia numa determinada 
concepção do mundo, que ele exprime igualmente 
em seu estilo. (Arte livre ou arte dirigida?, em Revista 
Civilização Brasileira, n. 13, p. 176.) 


e a obra de arte é percebida socialmente pelo 
público - por mais íntima e subjetiva que seja 
a experiência do artista deixada em sua obra, 
esta será sempre percebida de alguma maneira 
pelas pessoas. A obra de arte será, então, um 
elemento social de comunicação da mensagem 
de seu criador. Assim, como afirmou Lukács no 
mesmo artigo: 


Uma arte que seja por definição sem eco, incompreen- 
sível para os outros — uma arte que tenha o caráter de 
puro monólogo — só seria possível num asilo de loucos 
[...]. A necessidade de repercussão, tanto do ponto de 
vista da forma, quanto do conteúdo, é a característica 
inseparável, o traço essencial de toda obra de arte 
autêntica em todos os tempos. (p. 163) 


Como fenômeno social, a arte possui, portanto, 
relações com a sociedade. Essas relações não são 
estáticas e imutáveis; ao contrário, são dinâmicas, 
modificando-se conforme o contexto histórico. E 
envolvem três elementos fundamentais: a obra de 
arte, seu autor e o público. Formam-se em torno 
desses três elementos (autor, obra e público] os 
vínculos entre arte e sociedade “num vasto sistema 
solidário de influências recíprocas” (Canvico, Lite- 
ratura e sociedade, p. 22). 

No que diz respeito ao artista, as relações de 
sua arte com a sociedade podem ser de paz e 
harmonia, de fuga e ilusão, de protestos e revolta. 
Quanto à sociedade - considerando principalmente 
os órgãos do Estado -, seu relacionamento com 
determinada arte pode ser de ajuda e incentivo ou 
de censura e limitação à atividade criadora. 

O poeta mexicano Octavio Paz (1914-1998) es- 
creveu a seguinte observação acerca da relação 
entre o artista e a sociedade: 


O poeta não escapa à história, inclusive quando a 
nega ou a ignora. Suas experiências mais secretas ou 
pessoais se transformam em palavras sociais, históri- 
cas. Ao mesmo tempo, e com essas mesmas palavras, 
o poeta diz outra coisa: revela o homem. Essa revela- 
ção é o significado último de todo o poema e quase 
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nunca é dita de modo explícito, mas é o fundamento 
de todo dizer poético. (Signos em rotação, p. 55.) 


Fenômeno universal 


Afirmar que a arte é um fenômeno social não 
significa reduzi-la a mero produto de condiciona- 
mentos históricos e ideológicos. Não há dúvida 
de que esses condicionamentos existem e atuam 
sobre o artista, porém, na realização da obra de 
arte, todos os elementos que a envolvem precisam 
ser resolvidos artisticamente, isto é, traduzidos 
em termos de criação estética. É nessa criação 
que reside o valor essencial de toda grande obra 
de arte. Ocorre nela uma espécie de rompimento 
com o tempo imediato e um encontro do ser hu- 
mano com a eternidade. 


Banhista sentada se seca [1899] - Edgar Degas. Pode a arte 
eternizar a cena mais trivial e fugaz? 


Pela criação estética, a obra tende a se univer- 
salizar, a permanecer viva através dos tempos, 
anunciando uma mensagem artística que, indepen- 
dentemente de seu conteúdo ideológico, expressa 
profunda sensibilidade. Por isso, é capaz de atrair 
pessoas de diferentes países, culturas ou socie- 
dades. Como escreveu o filósofo austríaco Ernst 
Fischer (1899-1972): 


Toda arte é condicionada pelo seu tempo e representa a 
humanidade em consonância com ideias e aspirações, 
as necessidades e as esperanças de uma situação histó- 
rica particular. Mas, ao mesmo tempo, a arte supera essa 
limitação e, dentro do momento histórico, cria também 
um momento de humanidade que promete constância 
no desenvolvimento. (A necessidade da arte, p. 17.) 


Assim, as circunstâncias particulares presentes 
na criação artística unem-se, harmoniosamente, 
a elementos de universalidade, que penetram 
profundamente no espírito humano, gerando um 
sentido de permanente fascínio. 

Sobre essa permanência da obra de arte, a 
filósofa alemã de origem judaica Hannah Arendt 
(1906-1975) escreveu: 


É como se a estabilidade humana se tornasse trans- 
parente na permanência da arte, de sorte que certo 
pressentimento de imortalidade — não a imortalidade 
da alma ou da vida, mas de algo imortal alcançado 
por mãos mortais — tornou-se tangivelmente presente 
para fulgurar e ser visto, soar e ser escutado, falar e 
ser lido. (A condição humana, p. 210.) 


P Arte e educação 


Por diversos ângulos e diferentes enfoques, 
as discussões sobre a beleza e o estético tiveram 
presença marcante no pensamento de vários auto- 
res, desde a Antiguidade grega até nossos dias. 
Muitas dessas especulações tenderam a associar 
o belo ao bom, entrelaçando os campos filosóficos 
da estética e da ética. 

Sócrates e Platão, por exemplo, já diziam que 
o que é bom é belo, e o que é belo é bom. Não 
precisamos, porém, ir tão longe, pois o próprio 
senso comum faz essa ligação. Quando um indi- 
víduo age mal, costuma-se dizer: “Que feio!”; se 
ele age de maneira ética, fala-se que teve uma 
“bela” atitude. 

Também se verifica um entrelaçamento entre 
estética e ética quando se constata que o belo pode 
despertar o bom no indivíduo e que, por isso, deve 
fazer parte de sua educação. 

Nesse sentido, o escritor e pensador ale- 
mão Friedrich von Schiller (1759-1805) propôs 
a educação estética, além da educação ética, 
como forma de harmonizar e aperfeiçoar o 
mundo e de o indivíduo alcançar sua liberdade. 
Em suas palavras, “para chegar a uma solução, 
mesmo em questões políticas, o caminho da 
estética deve ser buscado, porque é pela beleza 
que chegamos à liberdade” (Sobre a educação 
estética, p. 35). 

Ou seja, se o belo desperta o bom no indivíduo, 
este se verá menos pressionado por insatisfações 
e necessidades e poderá agir mais de acordo com 
sua boa consciência. Se através do belo o mundo 
material se reconciliasse com uma forma superior 
de moralidade, o ensino da arte, educando os senti- 
dos e a sensibilidade, poderia tornar, portanto, o 
indivíduo melhor. 


P Arte e indústria cultural 


O mesmo Schiller que defendia a educação 
estética alertava: 


[...] a arte é filha da liberdade e quer ser legislada 
pela necessidade do espírito, não pela carência da 
matéria. Hoje, porém, a carência impera e curva em 
seu jugo tirânico a humanidade caída. O proveito [a 
vantagem, o lucro] é o grande ídolo do tempo; quer 
ser servido por todas as forças e cultuado por todos 
os talentos. Nesta balança grosseira o mérito espiritual 
da Arte não pesa, e ela, roubada de todo estímulo, 
desaparece no ruidoso mercado do século. (Sobre a 
educação estética, p. 35.) 


Apesar de escrita há cerca de dois séculos, 
essa observação continua atual. Seu autor consi- 
dera que existe uma arte ideal, cuja função seria 
servir à necessidade do espírito humano e não 
ao “mercado do século”, ou seja, aos interesses 
econômicos que determinam o que pode e deve 
ser feito para atender à demanda de mercado. 

Com essas palavras, Schiller refere-se a um 
fenômeno contemporâneo que já despontava à sua 
época: a indústria cultural, termo cunhado por 
outro filósofo alemão, Theodor Adorno [1906-1969], 
conforme vimos antes (no capítulo 9). 

De acordo com Adorno, a arte e os bens culturais 
com frequência estão submetidos aos interesses 
do capitalismo contemporâneo e, quando isso 
ocorre, não passam de negócios, como qualquer 
outro produto do mercado (daí a expressão “in- 
dústria cultural”). 

Essa indústria de lazer e divertimento investe 
em determinados produtos culturais que agra- 
dam às massas de forma imediata. Não está 
preocupada com uma educação estética, ou seja, 
com a criação de condições para que a maioria das 
pessoas possa receber manifestações artísticas 
de maior qualidade. 


Campbell's soup (1968) 

- Andy Warhol. A arte 
pop nasceu na década 
de 1950 com a proposta 
de empregar signos e 
símbolos do imaginário 
da cultura de massas 

e da vida cotidiana. 
Grande expoente desse 
movimento, Warhol 
retratava em suas obras 
produtos industrializados 
e celebridades do 
mundo artístico. 


Campbell 


CONDENSED 


ANDY WARHOL FOUNDATION 
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Além disso, a produção em massa torna pos- 
sível a difusão de “mercadorias culturais” (fil- 
mes, músicas, shows, revistas), por meio das 
quais a indústria cultural vende - na interpreta- 
ção de Adorno - os valores dominantes do capi- 
talismo, promovendo uma “colonização do espí- 
rito” dos consumidores. Em algumas de suas 
expressões, como o cinema, a arte chega a ser 
convertida muitas vezes em vitrine para vender 


mercadorias: automóveis, roupas, refrigerantes, 
computadores etc. 

Nessa interpretação, portanto, para que a 
arte possa ser a arte ideal de Schiller, ela deve 
libertar-se dos ditames do mercado, como de- 
fendeu o próprio Adorno. Desse modo, sem aco- 
bertar nem fugir da realidade, a arte seria a ex- 
pressão sensível e crítica de uma realidade que 
pode se tornar mais humana. 


Cultura de massa versus cultura popular 


A indústria cultural cria a cultura de massa, ou seja, a cultura destinada às multidões. Isso não tem 
nada que ver com cultura popular, que seria a cultura própria e espontânea de um povo, refletindo suas 
particularidades regionais e recuperando a tradição e os walore autênticos de certo grupo social. 


A cultura de massa, ao contrário, homogeneíza 
as manifestações artísticas ao oferecer à exaustão 
determinado fenômeno de venda e veicular sempre 
o mesmo, o que desestimula o espírito inovador e 
empobrece o cenário cultural. 


Grupo Bumba Meu Boi da Liberdade, de São Luís do Maranhão. 
O bumba meu boi, ou boi-bumbá, é uma festa folclórica festejada 
em diversas partes do Brasil, especialmente no Norte-Nordeste. 
Ela reúne tradições de culturas africanas, indígenas e europeias. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


4. Analise o conceito de arte proposto por Susanne 
Langer. 


5. Baseando-se nesse conceito, identifique o que 
faltaria às realizações técnicas para serem con- 
sideradas realizações artísticas. Justifique. 


6. Comente esta afirmação de Lukács: “O artista 
vive em sociedade e - queira ou não - existe uma 
influência recíproca entre ele e a sociedade”. 


7. Se a arte mantém uma relação dinâmica com a so- 
ciedade, modificando-se no tempo, o que faz com 
que ela não seja mero produto de condicionamentos 
históricos ou ideológicos? O que distingue a reali- 
zação artística das outras realizações humanas? 


CONVERSA FILOSÓFICA 


2. Arte e sociedade 


MESTRE VITALINO/COLEÇÃO PARTICULAR 


8. O ensino da arte, ao educar os sentidos e a sensi- 
bilidade, pode tornar o ser humano melhor. Fun- 
damente essa afirmação. 


9. Qual é a diferença entre cultura de massa e cultura 


popular? 


10. Analise a relação entre arte e cultura de massas, 
tendo como referência o problema apontado por 
Schiller há cerca de dois séculos: “Hoje, porém, 
a carência impera e curva em seu jugo tirânico 
a humanidade caída. O proveito é o grande ídolo 
do tempo; quer ser servido por todas as forças e 
cultuado por todos os talentos”. 


Qual é o tipo de arte com o qual você mais se identifica? Será música, cinema, teatro, dança, pintura, escultura? 
Como essa arte e seus artistas se relacionam com você e com a sociedade a que pertencem? Você gostaria 
de praticar essa atividade artística? Reflita sobre o tema e relate a colegas as conclusões a que chegou. 


3. Indústria cultural 


A indústria cultural não está preocupada com a educação estética, ou seja, com a criação de condições para 
que a maioria das pessoas possa receber manifestações artísticas de maior qualidade. Você concorda com 
essa afirmação? Encontre no rádio, na televisão, no cinema, nas livrarias e na programação cultural de 
sua cidade exemplos de programas, filmes, artistas, livros, eventos culturais que confirmem sua opinião. 
Depois, debata o tema com colegas, mostrando-lhes o resultado de sua pesquisa. 
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PROPOSTAS FINAIS 


De olho na universidade 


(UEMA) Ernst Fischer (A necessidade da arte. Rio: Zahar, 1983.) considera a arte como o elemento essencial 
para a compreensão da realidade, na medida em que ajuda o homem, não apenas nessa compreensão, mas 
também porque possibilita o suporte necessário para (...) “torná-la mais humana e mais hospitaleira para 
a humanidade”. 


A partir dessa afirmação, é correto afirmar que: 
a) a obra de arte, além de favorecer a interpretação do mundo, reivindica transformações. 


b) não importa o nível de letargia da arte, o que interessa é que funcione como bálsamo para espíritos 
exaustos. 


c) se a arte acompanha as transformações do mundo, e se vivemos em uma época explicitamente mer- 
cadológica, então a obra de arte deve adequar-se às exigências de mercado. 


d) a força transformadora da arte, assim como numa perspectiva místico-espiritualista, prescinde de 
conotações sociopolíticas e históricas. 


e) os seres humanos que não buscam uma forma de expressão através da arte têm capacidade de 
compreender a si mesmos e à realidade. 


Sessão cinema 


Basquiat - Traços de uma vida (1996, EUA, direção de Julian Schnabel) 


História real do espirituoso imigrante haitiano que passou de desconhecido grafiteiro a artista admirado 
pelas mais altas rodas internacionais, com a ajuda do artista multimídia Andy Warhol. 


Cinema, aspirinas e urubus (2005, Brasil, direção de Marcelo Gomes) 


Fugindo da Segunda Guerra Mundial, o alemão Johann percorre o sertão nordestino vendendo aspirinas 
com o auxílio da projeção de filmes promocionais apresentados a pessoas que nunca tiveram contato com 
a arte cinematográfica. 


Lixo extraordinário (2009, Brasil/Reino Unido, direção de Lucy Walker, Karen Harley e João Jardim) 


Documentário sobre o trabalho do artista plástico Vik Muniz com os catadores de lixo reciclável do aterro 
sanitário de Jardim Gramacho, no Rio de Janeiro. Traz o difícil cotidiano dos catadores e revela o poder 
transformador da arte. 


Minha amada imortal (1994, EUA, direção de Bernard Rose) 


Biografia de Beethoven que, embora não seja totalmente fiel, tem como mérito mostrar a força e a beleza 
do romantismo. 


O artista (2011, Bélgica, direção de Michel Hazanavicious) 
Um artista no auge de sua carreira no cinema mudo conhece uma jovem dançarina pela qual se apaixona. 


A chegada do cinema falado, no entanto, conduz a carreira de ambos para direções opostas. 

O carteiro e o poeta [1995, Inglaterra/França/ltália, direção de Michael Radford) 

Retrato do processo de educação estética de um carteiro italiano, Mário, a partir de seu contato e amizade 
com o poeta chileno Pablo Neruda. 


Shine (1996, Austrália/Inglaterra, direção de Scott Hicks] 


Filme que retrata o processo de formação do artista David Helfgott, um dos principais intérpretes da obra 
pianística de Rachmaninoff. 
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Para pensar 


Os dois textos seguintes tratam da significação da arte para o ser humano. 


O primeiro, escrito pelo dramaturgo, poeta e filósofo alemão do século XVIII Friedrich von Schiller, trata de 
educação estética. Em suas cartas sobre essa temática, Schiller desenvolve, a partir da filosofia kantiana, 
uma reflexão acerca da necessidade da educação dos sentidos e da sensibilidade para alcançar o reino 
da moralidade. 


No segundo texto, o filósofo austríaco Ernst Fischer analisa a função da arte na vida humana e por que 
sentimos essa eterna e fundamental necessidade da atividade artística. 


Leia os dois textos, relacione-os e responda às questões que seguem. 


1. A necessidade da educação estética 


Nosso tempo é ilustrado; vale dizer que foram encontrados e tornados públicos os conhecimentos que 
seriam suficientes, ao menos, para a correção de nossos princípios práticos; o espírito da livre investigação 
destruiu os conceitos fantasiosos que por muito tempo vedaram o acesso à verdade e minou o solo sobre o 
qual erguiam seu trono a mentira e o fanatismo; a razão purificou-se das ilusões dos sentidos e dos sofismas 
enganadores,e a própria filosofia, que a princípio nos rebelara contra a natureza, chama-nos de volta para seu 
seio com voz firme e urgente — onde a causa de, ainda assim, continuarmos bárbaros? 


m 


Não é suficiente, pois, dizer que toda ilustração do entendimento só merece respeito quando reflui sobre o 
caráter; ela parte também, em certo sentido, do caráter, pois o caminho para a cabeça precisa ser aberto pelo 
coração. À educação do sentimento, portanto, é a necessidade mais urgente de nosso tempo, não somente por 
ser um meio de tornar ativamente favorável à vida o conhecimento aperfeiçoado, mas por despertar ela mesma 
o aperfeiçoamento do saber. 


SCHILLER, Sobre a educação estética, p. 55-56. 


2. A necessidade da arte 


As limitações do ser humano 


Na verdade, o homem sempre quererá ser mais do que é, sempre se revoltará contra as limitações da sua 
natureza, sempre lutará pela imortalidade. Se alguma vez se desvanecesse o anseio de tudo conhecer e tudo 
poder, o homem já não seria mais homem. Assim, ele sempre necessitará da ciência, para desvendar todos os 
possíveis segredos da natureza e dominá-la. E sempre necessitará da arte para se familiarizar com a sua própria 
vida e com aquela parte do real que a sua imaginação lhe diz ainda não ter sido devassada. 


[...] Sendo mortal e, por conseguinte, imperfeito, o homem sempre se verá como parte de uma realidade 
infinita que o circunda e sempre se achará em luta contra ela.Volta e meia se defrontará com a contradição 
constituída pelo fato de ser ele um “Eu” limitado e,ao mesmo tempo, fazer parte de um todo ilimitado [...). 


A busca de plenitude pela arte 


[Por isso,] assim como a linguagem representa em cada indivíduo a acumulação de milênios de ex- 
periência coletiva, assim como a ciência equipa cada indivíduo com o conhecimento adquirido pelo 
conjunto da humanidade, da mesma forma a função permanente da arte é recriar para a experiência de 
cada indivíduo a plenitude daquilo que ele não é, isto é,a experiência da humanidade em geral.A magia 
da arte está em que, nesse processo de recriação, ela mostra a realidade como passível de ser transformada, 
dominada e tornada brinquedo. 


Toda a arte se liga a essa identificação, a essa capacidade infinita do homem para se metamorfosear, de 
modo que, como Proteu, ele pode assumir qualquer forma e viver mil vidas diferentes sem se destruir pela 
multiplicidade da sua experiência. Balzac costumava imitar o andar e os gestos das pessoas que caminha- 
vam adiante dele na rua, com a finalidade de absorvê-las a seu próprio ser, ainda que fossem pessoas es- 
tranhas. Apaixonava-se tão obsessivamente por seus romances que os personagens destes se lhe tornavam 
mais reais do que a realidade exterior que o cercava. Aqueles que, entre nós, se limitam a consumir a arte 
como entretenimento não correm semelhante risco: porém o nosso “Eu” limitado sofre uma ampliação 
maravilhosa pela experiência de uma obra de arte. Realiza-se dentro de nós um processo de identificação, 
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de modo que podemos sentir quase sem esforço, que não somos meras testemunhas da criação, que somos 
um pouco, também, criadores daquelas obras que estendem os nossos horizontes e nos elevam acima da 
superfície a que estamos pegados. Desse modo, não deixa de haver uma verdade na ideia de que a arte é 
um substituto da vida. 


A evolução da arte junto com a humanidade 


[...] A arte — como meio de identificação do homem com a natureza, com os outros homens e com o mundo, 
como meio de fazer o homem sentir e conviver com os demais, com tudo o que é e com o que está para ser — 
está fadada a crescer na mesma medida em que cresce o homem. [...] 


O homem, que se tornou homem pelo trabalho, que superou os limites da animalidade transformando o 
natural em artificial, o homem, que se tornou um mágico, o criador da realidade social, será sempre o mágico 
supremo, será sempre Prometeu trazendo o fogo do céu para a terra, será sempre Orfeu enfeitiçando a natureza 
com a sua música. Enquanto a própria humanidade não morrer, a arte não morrerá. 


Fischer, A necessidade da arte, p. 247-254; intertítulos nossos. 


No primeiro texto, que grande contradição do período ilustrado causa assombro no autor? 
Que solução propõe Schiller para resolver essa contradição? Por quê? 


Para melhor entender o segundo texto, pesquise os mitos de Proteu, Prometeu e Orfeu, pertencentes 
à mitologia grega. O que simbolizam os três no texto de Fischer? 


Como Fischer caracteriza a natureza humana? E o que decorre dessa natureza, ou seja, que conduta 
ou sentimento causa no ser humano essa sua natureza? 


Segundo Fischer, para que o ser humano necessita da arte? Que função tem a arte, então? Como 
ela cumpre essa função, isto é, que “magia” realiza? 


Justifique a frase: “A arte [...] está fadada a crescer na mesma medida em que cresce o homem [...]”. 
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1. A filosofia na “nova educação” 


[...] a filosofia é uma prática discursiva (ela procede “por 
discursos e raciocínios”) que tem a vida por objeto,a razão 
por meio e a felicidade por fim. Trata-se de pensar melhor 
para viver melhor. 


ANDRÉ CoMTE-SPONVILLE 


Filosofar é preciso. Assim podemos interpretar a 
reforma que estabeleceu a volta da filosofia ao currí- 
culo oficial do ensino médio em nosso país, determi- 
nada definitivamente em 2008. Essa decisão nos faz 
refletir sobre a nova educação brasileira, ou melhor, 
sobre o projeto de país para o qual ela aponta, seguin- 
do a discussão proposta pelo cientista e educador chi- 
leno Humberto Maturana: 


[....] o que queremos com a educação?,o que é isso de 
educar?,para que queremos educar? e, por último, a grande 
questão: que país queremos? 

Creio que não se pode refletir sobre a educação sem con- 
siderar antes, ou simultaneamente, sobre essa coisa tão 
fundamental do viver cotidiano que é o projeto de país 
no qual estão imersas nossas reflexões sobre educação. 
(Emociones y lenguaje en educación y política, p. 11-12; 
tradução nossa.) 


Um país é seu território, seus recursos naturais, 
suas instituições, mas fundamentalmente sua gente e 
o que ela pensa, sente, imagina, sonha, cria, constrói, 
produz. Portanto, quando falamos em projeto de país, 
estamos nos referindo ao que esperamos de nossa 
gente, da sociedade brasileira, e o que pretendemos 
fazer para que essas esperanças se cumpram. E é aí 
que entra a educação. 

O projeto de país contido nas mudanças introduzi- 
das no ensino básico pelo Ministério da Educação e 
Cultura nos últimos anos - as quais destacaram o pa- 
pel da linguagem e da comunicação e abriram espaço 
para a filosofia, a sociologia e a arte no ensino médio, 
entre outras alterações - parece apontar para uma so- 
ciedade não apenas movida pelos interesses e neces- 
sidades materiais de conhecimentos imediatos liga- 
dos à esfera do trabalho [sempre tão importante), mas 
também fundada em valores democráticos e humanís- 
ticos, de promoção da autonomia e da cidadania plena 
dos indivíduos que a constituem. Sem esses valores, 
um país não pode se tornar uma grande nação no sen- 
tido de constituir-se em uma sociedade justa, livre e 
igualitária, que preza a qualidade de vida e o bem-es- 
tar de todos. 

Não temos dúvida de que a filosofia pode contribuir, 
e muito, para que esse projeto de país não apenas se 
realize mas também evolua na direção de aspirações 
cada vez mais elevadas. Essa convicção se confirma 
quando analisamos o artigo 35 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB - promulgada em 
1996), que assim definiu as finalidades do ensino médio: 


I-a consolidação e o aprofundamento dos conhecimen- 
tos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 
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II — a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III — o aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da auto- 
nomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV — a compreensão dos fundamentos científico-tecnoló- 
gicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina. 


Por seu próprio caráter, a filosofia vincula-se de 
uma ou outra forma a todas essas diretrizes e, por 
meio de cursos bem organizados e estruturados, seu 
ensino deve certamente contribuir para o cumprimen- 
to dessas finalidades. 


1.1. Interdisciplinaridade, 
contextualização e experimentação 


Nossa convicção sobre o papel e a importância 
do retorno da filosofia ao currículo oficial do ensino 
público se fortalece ainda mais quando atentamos 
para o lugar destacado conferido, muito acertada- 
mente, à interdisciplinaridade, à contextualização e 
à experimentação. Como é sabido, vivemos uma es- 
pécie de “era de especialistas”, marcada pela pulve- 
rização dos saberes, pela perda das visões de con- 
junto e pelo estreitamento sistemático dos campos 
de conhecimento. E isso se expressa (ou se inicia] na 
própria escola. Como escreveu o pensador francês 
Edgar Morin: 


[...] os desenvolvimentos disciplinares das ciências não 
só trouxeram as vantagens da divisão do trabalho, mas 
também os inconvenientes da superespecialização, do 
confinamento e do despedaçamento do saber. Não só 
produziram o conhecimento e a elucidação,mas também 
a ignorância e a cegueira. 

Em vez de corrigir esses desenvolvimentos, nosso sistema 
de ensino obedece a eles. [...] 

Em tais condições, as mentes jovens perdem suas aptidões 
naturais para contextualizar os saberes e integrá-los em 
seus conjuntos. 

Ora,o conhecimento pertinente é o que é capaz de situar 
qualquer informação em seu contexto e, se possível, no 
conjunto em que está inscrita. [...] 

Devemos, pois, pensar o problema do ensino, considerando, 
por um lado, os efeitos cada vez mais graves da comparti- 
mentação dos saberes e da incapacidade de articulá-los, 
uns aos outros; por outro lado, considerando que a aptidão 
para contextualizar e integrar é uma qualidade fundamen- 
tal da mente humana, que precisa ser desenvolvida,e não 
atrofiada. (A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar 
o pensamento, p. 15-16.) 


Por meio de uma organização curricular que arti- 
cula as ciências naturais e humanas, as linguagens e 
a filosofia e suas respectivas tecnologias, a reforma 
curricular efetuada nos últimos anos busca restabe- 
lecer elos que unem diversos saberes e, portanto, 


promover a superação gradativa dessa comparti- 
mentação do conhecimento na vida escolar. 


Na proposta de reforma curricular do Ensino Médio, a 
interdisciplinaridade deve ser compreendida a partir 
de uma abordagem relacional, em que se propõe que, 
por meio da prática escolar, sejam estabelecidas interco- 
nexões e passagens entre os conhecimentos através de 
relações de complementaridade, convergência ou diver- 
gência. (Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio, Parte I: Bases legais, p.21.) 


Todas as disciplinas curriculares devem passar a 
realizar agora, progressivamente, essa tarefa rela- 
cional e integradora por meio de sua organização e 
de suas práticas. Isso não deveria ser um problema 
para o professor de filosofia, pois essa disciplina, 
desde suas origens na Grécia antiga, sempre se 
constituiu em um campo de reflexão universal e inte- 
grador da multiplicidade dos discursos sobre o real. 
Como dizia Merleau-Ponty, a filosofia “consiste em 
reaprender a ver o mundo”. Daí que nada escape à 
sua especulação: interpretações que envolvam natu- 
reza, ser humano, cultura, linguagem, trabalho, ciên- 
cias, religião, política, poder, ética, cidadania, arte, 
amor, felicidade - enfim, praticamente tudo o que se 
possa pensar. 

Fazendo uso da consciência critica, a filosofia é, 
portanto, intrinsecamente conectiva, contextualiza- 
dora e interdisciplinar. Embora marcada pela auto- 
consciência e a autocrítica (uma conversa da alma 
consigo mesmal, ela não deixa de ser também - ou 
principalmente - a “mãe” sempre zelosa de seus “fi- 
lhos” (as ciências) ou a “vizinha bisbilhoteira” que não 
pode evitar meter-se na “vida alheia”. Vem daí sua vo- 
cação contextualizadora do ensinado-aprendido - ou 
apreendido - com base nas múltiplas experiências co- 
tidianas. Desenvolvida como processo (o filosofar], ela 
favorece experimentações frequentes. Aqui vale nova- 
mente a recomendação dos PCNEM: 


A integração dos diferentes conhecimentos pode criar 
as condições necessárias para uma aprendizagem moti- 
vadora,na medida em que ofereça maior liberdade aos 
professores e alunos para a seleção de conteúdos mais 
diretamente relacionados aos assuntos ou problemas que 
dizem respeito à vida da comunidade. Todo conhecimen- 
to é socialmente comprometido e não há conhecimento 
que possa ser aprendido e recriado se não se parte das 
preocupações que as pessoas detêm. O distanciamento 
entre os conteúdos programáticos e a experiência dos 
alunos certamente responde pelo desinteresse e até 
mesmo pela deserção que constatamos em nossas es- 
colas. Conhecimentos selecionados a priori tendem a se 
perpetuar nos rituais escolares, sem passar pela crítica 
e reflexão dos docentes, tornando-se, desta forma, um 
acervo de conhecimentos quase sempre esquecidos ou 
que não se consegue aplicar, por se desconhecer suas 
relações com o real. 

À aprendizagem significativa pressupõe a existência de 
um referencial que permita aos alunos identificar e se 
identificar com as questões propostas. Essa postura não 
implica permanecer apenas no nível de conhecimento 
que é dado pelo contexto mais imediato, nem muito me- 
nos pelo senso comum, mas visa a gerar a capacidade de 
compreender e intervir na realidade, numa perspectiva 
autônoma e desalienante. Ao propor uma nova forma 
de organizar o currículo, trabalhado na perspectiva in- 
terdisciplinar e contextualizada, parte-se do pressuposto 
de que toda aprendizagem significativa implica uma re- 
lação sujeito-objeto e que, para que esta se concretize, 
é necessário oferecer as condições para que os dois 
polos do processo interajam. (Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio, Parte I: Bases legais, p. 22; 
destaques nossos.) 


Tanto o professor de filosofia como o livro didá- 
tico dispõem de um terreno fértil para trabalhar a 
partir dessas recomendações, juntamente com 
suas próprias convicções. Esse é nosso grande e 
belo desafio! 


2. O problema de ensinar filosofia 


Os ataques sofridos pela filosofia desde suas ori- 
gens até nossos dias levaram e ainda levam muitos 
pensadores e educadores a refletir sobre ela e seu 
ensino. Isso significa que a própria filosofia consti- 
tuiu-se em um problema filosófico, pois seu ensino 
apresenta diversas questões problemáticas que de- 
vem ser abordadas tanto do ponto de vista da reflexão 
pedagógica como da perspectiva filosófica, notada- 
mente no que se refere a seus 'quês”, “comos”, 
“porquês” e “para quês”. 

Quando um professor ou uma instituição de ensino 
deve decidir sobre que tipo de curso de filosofia seria 
possível desenvolver com seus alunos, todas essas 
questões vêm à tona. Quando se elabora um livro tam- 
bém. E nós sabemos que a didática não é neutra. Isso 
significa que, antes de fazer nossas escolhas, deve- 
mos investigar atentamente os pressupostos das pro- 
postas pedagógicas que se apresentam (ou daquela 
que já adotamos), buscando explicitar seus objetivos, 


recortes de conteúdo, estratégias e recursos postos 
em jogo. Tudo isso não são problemas menores. 

No debate sobre esses aspectos, podemos dizer 
simplificadamente que, entre as diversas alternativas 
existentes, há dois enfoques pedagógicos - tanto no 
Brasil como em diversos países no mundo - que re- 
presentam os polos da prática de ensino da filosofia: o 
tradicional e o renovado. Entre ambos, encontramos 
diversos matizes de propostas que combinam aspec- 
tos distintos desses dois enfoques. Busquemos carac- 
terizar, portanto, esses dois extremos. 


2.1. Enfoque de ensino tradicional 


Entre aqueles que optam pelo enfoque mais tradi- 
cional - predominante até há pouco tempo -, o ensino 
de filosofia tem por objetivo a transmissão e a assimi- 
lação de certos conhecimentos da tradição filosófica 
ocidental. Ou seja, o que se deve ensinar e aprender é 
Philosophia, ou filosofias, um saber acumulado. 
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Nessa abordagem tende a haver maior reverência 
em relação à autoridade e à tradição. O professor é o 
centro do ato pedagógico, aquele que detém ou deveria 
deter o conhecimento essencial das coisas. Sua pro- 
posta de formar o estudante, quando não é a de ape- 
nas informá-lo, é a de desenvolver nele as potenciali- 
dades universais de racionalidade do ser humano e do 
“bom” cidadão. Muitas vezes se propõe também uma 
compreensão crítica pelo estudante, uma opinião, 
quando se supõe que isso seja possível para o jovem 
principiante, já que ele é visto como um “projeto de 
adulto”, que deve ser orientado na direção do adulto 
“ideal” que cada professor tem em mente. 

Os conteúdos principais dos enfoques tradicionais 
são os temas ou problemas clássicos da tradição filo- 
sófica ocidental (como o ser, o conhecimento, a ética 
etc.) e os conceitos que se forjavam em resposta a es- 
ses problemas pelos principais pensadores. A missão 
principal do professor consiste em transmitir esses 
conteúdos. O critério de significatividade utilizado 
para efetuar essa seleção é, em geral, o valor que lhe 
é atribuído no contexto da cultura ocidental e, princi- 
palmente nas últimas décadas, sua importância para a 
formação do caráter do estudante e do cidadão. 

A abordagem desses conteúdos pode ser estrutu- 
rada em cursos que seguem a história cronológica da 
filosofia - desde os pré-socráticos até alguns filósofos 
contemporâneos - ou que destacam suas principais 
áreas temáticas ou seus principais problemas, os 
quais são, por sua vez, abordados historicamente. 

A maioria dos livros didáticos vai pelos mesmos 
caminhos, estruturados histórica ou tematicamente. 
Antigamente, havia uma preferência pela estruturação 
histórica, seguindo a escola italiana. Depois, foi ga- 
nhando cada vez mais adeptos a tendência da escola 
francesa, que é temática. 

O método de ensino de filosofia no enfoque tradi- 
cional - mais dirigido à assimilação de conceitos - ten- 
de a ser a aula expositiva, centrada no professor ou 
professora, e os estudantes tomando nota. A relação 
professor-aluno é vertical. O professor detém o saber 
e, por isso, a autoridade, de modo que muitas vezes 
dirige o processo de aprendizagem como modelo a ser 
seguido. O docente tende a adotar um livro didático e 
com frequência recorre aos textos dos filósofos. Às ve- 
zes, propõe questões de compreensão crítica para que 
os estudantes se expressem, mas a tendência é a de 
que a palavra final seja dada pelo professor. 

A avaliação tende a ser por meio de provas escritas, 
principalmente em nosso país; em outros, provas orais 
são uma tradição em várias disciplinas. Nessas provas, 
busca-se medir a assimilação dos conceitos, teorias, 
problemas - enfim, a matéria dada. Às vezes, se propõe 
um tema ou frase de um filósofo para ser analisada pelo 
estudante. Outras vezes, os estudantes se reúnem em 
grupo para trabalhar sobre o texto filosófico e podem 
fazer uma apresentação oral, pela qual serão avaliados. 
Mas o que se mede é principalmente o mesmo: a assi- 
milação de conteúdos conceituais. Isso estimula um 
tipo de conhecimento que é externo ao estudante, obti- 
do por transmissão, assimilação e memorização. 


Manual do Professor 


O ensino de filosofia pelo enfoque tradicional recebeu 
e ainda recebe muitas críticas, como a de apresentar 
uma diretividade acentuada - às vezes até mesmo auto- 
ritária -, não se abrindo para a diversidade das experiên- 
cias individuais nem para a novidade própria da condi- 
ção juvenil. Seria, segundo seus críticos, uma pedagogia 
rígida, formadora de indivíduos igualmente rígidos, mal 
preparados para pensar um mundo dinâmico, em cons- 
tante mutação, no qual é preciso aprender a aprender. 


2.2. Enfoque de ensino renovado 


Na corrente que se opôs ao modelo tradicional, co- 
nhecida como pedagogia renovada, surgiram enfoques 
didático-pedagógicos que propõem que o objetivo do 
ensino de filosofia deve ser o de aprender a realizar 
uma ação - o pensar - que não é o pensar matemático, 
o pensar histórico e assim por diante, mas o pensar 
filosófico. Isso quer dizer que o mais importante é a 
ação, o processo, não o produto (as teorias, os concei- 
tos etc.). O que se busca principalmente é o Philoso- 
phein, o filosofar, não a filosofia. Almeja-se não apenas 
aquilo que está pronto, mas também o novo ou aquilo 
que está em construção. A filosofia, a abstração, deve 
surgir naturalmente da experiência individual do pró- 
prio estudante, de tal maneira que ele vai “descobrir” o 
conceito em seu próprio processo e, assim, compreen- 
dê-lo, não apenas assimilá-lo ou memorizá-lo. 

Nesse contexto, ensina-se filosofia ensinando-se a 
filosofar. O programa a ser desenvolvido não deve ser, 
portanto, “conteudista” em termos conceituais, mas 
sim destacar os elementos que compõem os processos 
do modo de pensar filosófico [the philosophical way of 
thinking], o filosofar. Para isso, priorizam-se os conteú- 
dos procedimentais, vinculados ao desenvolvimento de 
certas habilidades de análise e reflexão críticas, mas 
sobretudo os conteúdos atitudinais, pertencentes mais 
especificamente ao campo socioafetivo, isto é, dirigidos 
a desenvolver no estudante uma atitude aberta e ques- 
tionadora - a chamada atitude filosófica. 

Os temas preferidos nos enfoques renovados po- 
dem passar pela tradição filosófica, mas dentre eles 
se priorizam aqueles que sejam significativos para o 
adolescente ou que estejam relacionados com a atua- 
lidade, no entendimento de que, entre 15 e 17 anos, o 
jovem ainda não tem consolidado o pensamento for- 
mal e sua maneira de resolver problemas ainda está 
muito condicionada por interesses e motivações ime- 
diatas. A abordagem histórico-cronológica da filosofia 
é evitada por isso [no entendimento de que exige maior 
abstração), preferindo-se a opção temática, que ofere- 
ce a possibilidade de conexão com as vivências dos 
estudantes, permitindo que a reflexão seja disparada a 
partir das preocupações neles já operantes. 

Assim, o método preferido no enfoque renovado é a 
prática do diálogo, mais ou menos espontâneo, a par- 
tir de alguma situação problemática concreta capaz de 
motivar os alunos e de suscitar neles a necessidade de 
esclarecimentos diversos bem como o interesse pelos 
distintos pontos de vista e seus possíveis aprofunda- 
mentos [ver adiante o quadro “A importância do ques- 
tionamento dialógico”). 


Temos, portanto, uma reação à pedagogia “disserta- 
dora” e rígida das aulas expositivas, nas quais o profes- 
sor apresenta - segundo seus críticos, como o educador 
brasileiro Paulo Freire - uma narração unilateral a res- 
peito de uma realidade fixa, sem vida nem movimento: 


Falar da realidade como algo parado, estático, comparti- 
mentado e bem comportado, quando não falar ou disser 
tar sobre algo completamente alheio à experiência exis- 
tencial dos educandos vem sendo, realmente, a suprema 
inquietação desta educação. A sua irrefreada ânsia. Nela, 
o educador aparece como seu indiscutível agente, como 
o seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é “encher” os 
educandos dos conteúdos de sua narração.Conteúdos que 
são retalhos da realidade desconectados da totalidade em 
que se engendram e em cuja visão ganhariam significa- 
ção.A palavra, nestas dissertações,se esvazia da dimensão 
concreta que devia ter ou se transforma em palavra oca, 
em verbosidade alienada e alienante. Daí que seja mais 
som que significação e, assim, melhor seria não dizê-la. 
(Pedagogia do oprimido, p. 33.) 


Desse modo, o centro do ato pedagógico no méto- 
do renovado deve ser o estudante, e o professor fun- 
ciona como um facilitador que deve estimular a ação 
de pensar (o filosofar) dos estudantes. Alguns profes- 
sores costumam aproveitar para referir-se às teses e 
conceitos dos filósofos sobre as questões que vão sur- 
gindo no debate, mas isso não se faria de maneira 
muito sistemática, já que a ênfase nos conceitos clás- 
sicos seria evitada, privilegiando-se a espontaneidade 
e a criatividade dos estudantes. 

A avaliação, por sua vez, estaria baseada principal- 
mente na atitude e nas habilidades desenvolvidas, 
bem como na participação do estudante nos debates, 
tanto em termos quantitativos como qualitativos. 

Os críticos desse modelo pedagógico reconhecem 
que, em alguns casos, houve bons resultados, pois 
nesse método os estudantes se viram mais estimula- 
dos que no tradicional. Mas muitos apontam que, na 
maioria das vezes, as aulas de filosofia que seguem 
esse modelo costumam ser implantadas sem critério e 
acabam se transformando em meras “conversas de 
botequim”, em que cada um somente dá sua simples 
opinião com base em seu limitado saber, ou se tornam 
uma simples hora do recreio. O que ocorre, segundo 
esses críticos, é que se confundiu ênfase nos proces- 
sos com não aprofundar os conteúdos historicamente 
constituídos - quando não um verdadeiro menosprezo 
por eles -, pois isso levaria a uma necessária abstração 
e conceitualização. Mas sem bagagem (os conteúdos) 
não há suprimentos para a boa viagem (os processos). 

Há também aqueles que defendem que existe uma 
assimetria teórica e vivencial entre professor e aluno 
que é real e palpável e não pode ser simplesmente 
desprezada, como tem ocorrido entre aqueles que 
adotam o modelo renovado. 


2.3. Combinação dos dois enfoques 


Por tudo isso, verifica-se atualmente uma tendên- 
cia em combinar os enfoques tradicional e renovado, 
aproveitando-se o que cada um tem de melhor. Desse 
modo, aqueles que adotam esse enfoque-síntese pro- 
pugnam tanto pelo objetivo informativo como pelo for- 


mativo, tanto pela filosofia como pelo filosofar, tanto 
pela compreensão e reconstrução de conceitos clássi- 
cos como pelo ensinar-aprender a pensar de maneira 
reflexiva, crítica e aberta à pluralidade de perspectivas. 
Os cursos devem estar estruturados, portanto, em torno 
a conteúdos não apenas procedimentais e atitudinais, 
mas também conceituais. Como afirmou o filósofo e pe- 
dagogo brasileiro Demerval Saviani, do mesmo modo 
que é impossível uma pessoa ser cientista ou fazer ciên- 
cia se não dominar os conhecimentos existentes em sua 
área de investigação, para fazer filosofia também deve- 
mos beneficiar-nos da herança do passado. 

Os conteúdos conceituais costumam ser selecio- 
nados e estar organizados com o propósito de que os 
estudantes possam compreender os principais pro- 
blemas da tradição filosófica, especialmente os que se 
considerem mais significativos para essa faixa etária 
ou mais relevantes para sua formação como cidadãos. 

Uma tendência contemporânea em relação aos con- 
teúdos é a de incluir autores locais ou regionais. Mes- 
mo no enfoque tradicional, em alguns países há algum 
tempo se privilegia, na escolha dos conteúdos, o estudo 
dos pensadores locais junto com os filósofos clássicos. 
Isso é muito claro, desde sempre, entre os franceses, os 
espanhóis e os anglo-saxões, entre outros. Mas o mes- 
mo vem ocorrendo em países latino-americanos, como 
na Argentina e no Chile, onde se procura afirmar o pen- 
samento local e regional e suas abordagens das reali- 
dades em nossa região ou do país em questão - mesmo 
que não sejam obras estritamente filosóficas -, no en- 
tendimento de que ajudam os estudantes a compreen- 
der o entorno onde vivem e sua identidade cultural. 

A abordagem desses conteúdos costuma ser es- 
truturada de forma temática ou problemática, indo-se 
dos problemas aos conceitos ou diretamente aos auto- 
res que forjaram esses conceitos ou teorias, aprofun- 
dando-se então em uma história da filosofia. 

Os conteúdos procedimentais são, como já disse- 
mos, aqueles vinculados ao desenvolvimento das com- 
petências e habilidades englobadas no conceito de pen- 
samento critico ou pensamento filosófico. São abordados 
por meio de atividades que promovem a compreensão 
crítica do texto, o que inclui situar seu contexto, identifi- 
car suas ideias principais, reconstruir seus argumentos, 
elaborar esquemas conceituais, explicitar crenças ou 
critérios que se acham implícitos (pressupostos), ras- 
trear ambiguidades, inconsistências e imprecisões se- 
máânticas, identificar possíveis objeções etc. Também se 
enfatiza a habilidade de comparar conceitos ou teses, 
filosóficas ou não [semelhanças e diferenças), bem 
como a capacidade de adotar, ao final, uma posição jus- 
tificada diante das teses propostas [veja resumo delas). 


CONTEÚDOS PROCEDIMENTAIS , 
(COMPETÊNCIAS E HABILIDADES) 
Compreensão crítica do texto 
vocabulário / contexto / ideias principais / argumentos / 
esquemas conceituais / pressupostos / ambiguidades / 


imprecisões / inconsistências / objeções 
Comparação de textos, teorias, ideias 
pressupostos / argumentos / coincidências / diferenças 


Adoção de posição fundamentada 
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Por último, os conteúdos atitudinais são, como 
vimos, aqueles pertencentes ao universo socioafeti- 
vo, de promoção de uma atitude mais aberta a dis- 
tintos pontos de vista e de gosto pelo debate racio- 
nal e democrático das ideias filosóficas, da 
tolerância, de respeito por si mesmo e pelo outro 
etc. São muito importantes, pois constituem as con- 
dições de possibilidade da comunicação e do diálo- 
go, filosófico ou não. 


quem aprende - quem se põe a caminho da inves- 
tigação interrogante pelo confronto de posições e 
convicções enraizadas. 

Las 

Seguindo a tradição socrático-filosófica, filo- 
sofar é entrar em diálogo consigo mesmo através 
do perguntar e responder compartilhado entre 
amigos. A amizade dialógica constitui a possibili- 
dade de, no diálogo e por meio dele, alcançar-se a 


A importância do 
questionamento dialógico 


O diálogo é o caminho próprio da Filosofia 
como filosofar. A Filosofia nasce dialógica, quer 
dizer, filosofante. Sócrates investigava a si mesmo 
através do diálogo, por meio do discorrer conjun- 
tamente acerca do desconhecimento da Sabedoria 
ou do reconhecimento da ignorância em relação à 
Sabedoria. Constituído de perguntas e respostas, 
o diálogo sempre visa alcançar a coisa mesma que 
se põe diante dos interlocutores a partir de um 
questionamento. O questionamento é o caminho 
do diálogo [...]. 

O questionamento dialógico é um caminho de 
aprendizado da escolha e da decisão na perspectiva 
do projeto ontológico humano, no que diz respeito 
ao sentido do ser em seu sendo. O questionamento 
toca o questionador em sua relação com os outros. 
Questionar é um ato investigativo que pressupõe o 
alcance de problemas efetivos comuns, que dizem 
respeito à autocompreensão e à consequente ação 
do questionador em sua vida prática e em suas rela- 
ções de pertença e condição existencial. No questio- 
namento dialógico o que é por primeiro questionado 
é o próprio questionador. 

O diálogo, assim, pode ser concebido como 
caminho vivencial do aprendizado do pensar apro- 
priador pelo autoexame dos próprios pensamen- 
tos ou modos habituais de ser, perceber, crer, opi- 
nar - na relação constitutiva do vivido, do vivente 
e do viver. [...] 

No caminho do diálogo, a Filosofia se articula 
discursivamente como um novo modo de formação 
do homem, uma nova Paideia. O diálogo filosófico, 
assim, é em si mesmo caminho de formação e de 
investigação do ser humano em sua abertura onto- 
lógica. Afinal, o que é o homem? Qual o seu telo: o 
seu sentido como início, meio e fim? O diálogo filo- 
sófico pergunta pelo ser que o dialogante é como 
desenvolvimento de um questionamento implicado 
em uma procura de si: um aprender a pensar. O 
diálogo é o meio da procura de si na relação com 
outros. Quem procura é sempre o ser capaz de per- 
guntar. Quem pergunta tem o desejo de saber. E só 
se pode saber pela experiência. O diálogo filosófico, 
então, é meio para a experiência do pensar apro- 
priador. Ele não é uma formalização estereotipada, 
porque é um acontecimento vivencial do aprender 
a pensar. Aprende-se, pois, a pensar pensando. E 
como as pessoas não nascem pensando dialogica- 
mente, e sim reativamente, o aprendizado dialógico 
permite vivenciar o ato filosófico como construção 
do conhecimento compreensivo do ponto de vista de 
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clarividência do investigado além do pessoal e do 
contingente. Acontece, entretanto, que o diálogo 
não é nunca um caminho certo e formalizado de- 
dutivamente a priori, e sim o devir impermanente 
em seu fluir, porém persistente em seu perma- 
necer interrogante, em sua atitude de suspeita 
vigilante e perspicaz. Para dialogar, assim, é pre- 
ciso dispor-se a examinar os próprios estados de 
consciência: os perceptos, os afetos, os juízos de 
valor, os modos de agir e os conceitos já forma- 
dos. Tudo o que se põe como certo é suspenso no 
movimento dialógico. 


Dante Augusto GaLEFFI, O diálogo como 
experiência filosófica fundamental na 

Educação Básica, em Borsa & Konan [Orgs.), 
Filosofia, aprendizagem, experiência, p. 315-319. 


2.4. Papel do professor 


O papel do professor de filosofia em sala de aula 
também é objeto de discussão relevante. Dependendo 
da perspectiva teórico-metodológica que se adote, 
esse papel pode variar, conforme vimos, entre dois ex- 
tremos: desde o de absoluto detentor e transmissor do 
conhecimento essencial sobre as coisas até o de sim- 
ples facilitador do processo de pensar filosoficamente 
dos estudantes. 

No entanto, como há atualmente certo consenso 
entre os educadores em torno da ideia de que o ensino 
de filosofia deve ser uma combinação das propostas 
contidas nos modelos tradicional e renovado, o papel 
do professor também expressa essa síntese. A esse 
respeito, expomos em seguida nossa reflexão. 

Ao explicar os fundamentos de um livro de sua 
autoria, estruturado na tradição dos mestres e, ao 
mesmo tempo, em contribuições próprias, o filósofo 
francês André Comte-Sponville afirma: “só possuí- 
mos o que recebemos e transformamos [...] graças 
a outros ou contra eles” (Pequeno tratado das gran- 
des virtudes, p. 11). 

Essa frase conecta-nos imediatamente com o 
processo de ensino-aprendizagem em gerale, de for- 
ma mais específica, com a dialética filosófica. Sabe- 
mos que a tarefa educacional compreende o entrela- 
camento dos processos de ensinar e aprender. Ao 
ensinar, transpomos e transmitimos ao outro nosso 
conhecer, ser e fazer. Ao aprender, extraímos e de- 
senvolvemos, recebemos e reagimos ao que vem dos 
outros e de nós mesmos. 


[...] o conceito de educação já encerra, nas suas origens, 
uma contradição,na medida em que abriga,sob uma mesma 
raiz,sentidos diversos. O sentido de educare [“nutrir alimen- 
tar instruir”] transmite a ideia de algo que se acrescenta ao 
indivíduo, procurando dar-lhe condições para o seu desen- 
volvimento. Já o sentido de educere [“extrair, desabrochar, 
desenvolver saber”] sugere a liberação de forças que estão 
latentes e que dependem de estimulação para vir à tona. 
(Garcia, Educação: visão teórica e prática pedagógica, p. 1.) 


Trata-se, portanto, de dois processos evidente- 
mente circulares, complementares e indissociáveis. 
Isso implica que tão importante quanto a transmissão 
de conhecimentos e experiências socialmente rele- 
vantes efetuada pelo docente é o desenvolvimento pelo 
estudante das competências e habilidades desejadas e 
o afloramento de suas potencialidades e contribuições 
próprias. Se estas não se concretizarem, supõe-se que 
o processo educativo fracassou. 

No âmbito do ensino da filosofia, esse duplo proces- 
so se expressa de maneira explícita desde a criação, por 
Sócrates, do método dialético. Mesmo quando afirmava 
que nada sabia, o filósofo reconhecia que dominava algo 
muito precioso: a arte de perguntar, assimilada à arte 
obstétrica (maiêutica], pela qual ajudava seus discípu- 
los a dar à luz pensamentos próprios, como resultado 
de um processo crítico. Desse modo - parafraseando 
Comte-Sponville - adquiriam um conhecimento que re- 
cebiam e transformavam, graças e contra Sócrates. 

Seguindo o exemplo do filósofo grego e de tantos 
outros pensadores - mesmo que de outra forma e com 
recursos distintos e variados -, entendemos que cabe 
ao professor (um filósofo educador) desempenhar 
esse papel fundamental de “abridor de portas” por 
meio do diálogo. Sua tarefa poderá não ser simples e 
certamente demandará grande criatividade, tendo em 
vista que as classes em geral são numerosas e o diá- 
logo filosófico se efetuará com grupos heterogêneos 
de estudantes. No entanto, essa conversação deve ser 
constantemente desenvolvida pelo mestre-filósofo, de 
maneira crítica, mas também amorosa e prazerosa, 
servindo de modelo e exemplo da atitude filosófica 
para seus discípulos. 

Nesse processo, a abordagem que realizar dos diver- 
sos materiais e filosofias revelará em boa medida sua 
maneira de ver as coisas, sua opção por uma corrente de 
pensamento e um modo de filosofar. Isso faz parte do es- 
pírito filosófico. Aliás, é fundamental que o professor: 


[...] tenha feito sua escolha categorial e axiológica,a partir 
da qual lê e entende o mundo, pensa e ensina. Caso contrá- 
rio, além de esvaziar sua credibilidade como professor de 
Filosofia, faltar-lhe-á um padrão,um fundamento, a partir do 
qual possa encetar qualquer esboço de crítica. Por certo, 
há filosofias mais ou menos críticas. No entanto, indepen- 
dentemente da posição que tome (pressupondo que se 
responsabilize teórica e praticamente por ela),ele só pode 
pretender ver bons frutos de seu trabalho docente na justa 
medida do rigor com que operar a partir de sua escolha 
filosófica — um rigor que, certamente, varia de acordo com 
o grau de formação cultural de cada um. (Orientações 
Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Ciências Humanas e suas Tecnologias, p.48.) 


Nesse sentido, destacamos a seguir duas leitu- 
ras sobre a atuação do professor de filosofia em sala 
de aula que nos parecem especialmente motivado- 
ras e instigantes, além de oferecerem mais alguns 
elementos de reflexão sobre as possibilidades de 
práticas pedagógicas. 


O mestre ignorante 


Em uma interpretação do Fédon, de Platão, o 
filósofo francês Stéphane Douaillier destacou a 
ideia de que, para que a filosofia tenha um poder 
de começo, é necessária a presença de um mes- 
tre ignorante. 

Recordemos que, nesse diálogo platônico, 
Equécrates interroga Fédon sobre as últimas pa- 
lavras de Sócrates nos momentos derradeiros 
com seus discípulos. O interesse de Equécrates se 
centrava em qual seria seu herdeiro filosófico. Fé- 
don conta, entre outros detalhes, que Platão tinha 
adoecido e não estava presente, e que Sócrates 
não teria comentado nada sobre isso. Como des- 
taca Douaillier, Fédon relata também que, junto 
ao mestre, ele e os demais teriam sentido coisas 
espantosas (thaumasia epaton), uma emoção des- 
concertante, uma mistura de prazer (hedon) e dor 
(type) e que agora ele era “ele mesmo”. Havia, por- 
tanto, a conjunção de uma perda com a possibilida- 
de de uma invenção. 

Na intepretação de Douaillier, a intenção de Pla- 
tão ao escrever esse diálogo teria sido justamente a 
de dizer que não havia herdeiros de Sócrates e que, 
a partir de então, ele iniciaria seu próprio caminho. 
O diálogo também buscaria mostrar a ideia de que 
a filosofia tem seu lugar inicialmente na alma, an- 
tes de ser um conjunto de proposições alinhavadas 
e consagradas. Portanto, ensinar filosofia significa 
antes ensinar a filosofar (concordando assim com 
a afirmação de Kant de que “não se pode aprender 
filosofia e sim aprender a filosofar”), pois implicaria, 
primeiramente, pôr a alma em movimento. E isso se 
consegue mediante um mestre ignorante, como foi 
Sócrates até o último momento de sua vida. 

Douaillier empresta a expressão “mestre igno- 
rante” da obra Le maitre ignorant, de Jacques Ran- 
ciêre, na qual se contradiz a ideia tradicional de que 
só se pode ensinar quando se é sábio ou se possui 
uma ciência, no sentido de conhecer as respostas. 
Segundo essa concepção, a ausência de saber pos- 
suiria a força de fazer sair do mundo no qual se está 
para se pôr a começar algo novo. 

Assim, o ensino de filosofia - para Douaillier -, 
mais que um prolongamento sapiencial, deve ser 
uma prática que tenha um poder de começo, um 
recomeço, um segundo nascimento em que opere 
uma diferenciação de um mundo e de um sujeito 
em relação a si mesmo. Deveria promover, segundo 
suas palavras, uma efração ou refração a partir dos 
clássicos - um pensar autônomo. 


Baseado em DouaiLuEr, A filosofia que começa: 
desafios para o ensino da filosofia no próximo 
milênio, em GaLLo et al., Filosofia do ensino 

de filosofia, p. 17-30. 
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O mestre vivo 


Comentando a interpretação de Stéphane Douaillier 
sobre o Fédon, o filósofo e especialista em educação 
uruguaio Mauricio Langón afirma que o mais importan- 
te na sala de aula é o mestre vivo: aquele que, como 
Sócrates, não ensina filosofia, mas que, filosofando, faz 
o aluno filosofar apoiado em um movimento conjunto, 
isto é, em uma “co-moção”. 

Se não for assim, argumenta Langón, é como se 
o discípulo só pudesse filosofar a partir do momento 
em que o mestre estiver morto; como se só pudesse 
haver um único mestre agora e, depois, a sua conti- 
nuidade; como se o mestre fosse sempre maior que 
o discípulo e não pudesse ser, ao mesmo tempo, 
discípulo de seu discípulo; como se fosse impossível 
uma “con-vivência” enquanto se convive; como se 
fosse impossível a discussão filosófica, a igualdade 
entre as pessoas, toda comunidade de aprendiza- 
gem e de indagação. 

Langón propõe, assim, a didática do mestre 
vivo. O mestre vivo, diz ele, é aquele que em cada 
classe, em cada grupo, em cada comunidade, bus- 
ca pôr em movimento seus discípulos sem que 
isso implique dominação ou morte. Cada aula deve 
exercer uma “violência” no sentido de provocar 
uma agitação ou sacudidela, mover a cabeça, der- 
rubar certezas, provocar dúvidas, perder inocên- 
cias e canduras. Adotando uma visão nietzschiana, 
Langón defende que a vida é um movimento conti- 
nuo e que a aula deve ser vida também, um movi- 
mento mútuo, uma “co-moção”. A comoção seria a 
vida da aula de filosofia. 

Segundo esse especialista, é possível comover 
na última sessão (como fez Sócrates no Fédon), 
quando se dá o último movimento, ou na primeira 
aula, iniciando um movimento filosófico capaz de 
assombrar os alunos. Também nos reinícios ou 
no aproveitamento de acontecimentos externos 
que abalam prenunciando um fim [como um aci- 
dente que leva à beira da morte um colega, um 
suicídio etc.). Há também situações inesperadas, 
imprevistas, mas que também podem ter grande 
êxito mobilizador. 

O maior desafio, alerta Langón, seria comover 
na rotina. A comoção é uma expectante turbulên- 
cia interior, imobilizadora da ação. Um ócio tenso. 
Quando se resolve em movimento e ação, passa a 
ser plano, projeto, proposta. Adquire continuidade, 
cotidianidade e vira rotina. Desaparece o instante 
filosófico para instalar-se uma “nova sabedoria”. 
Nesse contexto, há crescimento, desenvolvimento, 
aquisições seguras, costume, hábito, envelheci- 


mento e esclerose. 

E preciso então voltar a mover, ou re-mover. 
Não se trata, portanto, de assombrar sempre, mas 
de voltar a assombrar, de fazer reaparecer a atitude 
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filosófica. Isso quer dizer introduzir periodicamen- 
te nas aulas mudanças de ritmo que gerem uma 
atitude de alerta, de questionamento, um olhar 
indagador, insatisfeito, perspicaz. Trata-se, enfim, 
de fazer que o curso siga um curso vital - conclui 
Langón - procurando ajudar no desenvolvimento de 
capacidades para determinados tipos de ações vin- 
culados ao filosofar. 


Baseado em Lancón, Filosofia do ensino de filosofia, 
em Gato et al., Filosofia do ensino de filosofia, p. 90-100. 


2.5. Metodologias 


A combinação dos enfoques tradicional e renova- 
do tem-se plasmado em metodologias variadas. O 
educador argentino Guillermo Obiols, especialista 
em didática e práticas de ensino em filosofia, reco- 
menda a seguinte estratégia ou modelo (O ensino de 
filosofia na Argentina: apresentação, problemas e 
perspectivas, em GaLto et al., Filosofia do ensino de fi- 
losofia, p. 115-133): 


1. um início que é predominantemente concreto, em 
que se procura sensibilizar e motivar o estudante 
para um tema ou problema filosófico; 


2. um desenvolvimento que é predominantemente 
abstrato, no qual se analisam as soluções pro- 
postas dentro da tradição filosófica; 


3. um fecho que retorna para o concreto, mas pre- 
nhe de conceitos, no qual se procura aplicar e 
avaliar o que se descobriu, construiu, aprendeu. 


Detalhando essa metodologia e os instrumentos e 
recursos que podem ser utilizados, o especialista ar- 
gentino esclarece que o início concreto é o momento 
em que o professor começa a trabalhar um tema ou 
problema utilizando elementos familiares aos estu- 
dantes. Utiliza, para isso, meios ou recursos não filo- 
sóficos, como historietas, campanhas publicitárias, 
vídeos, textos jornalísticos ou literários etc. Deve ser 
algo que interesse ao estudante e que possa motivá-lo. 
Até mesmo uma simples conversação com a classe 
sobre um assunto de destaque nos noticiários, na es- 
cola etc. pode ter essa função. 


Nesse momento, o professor aproveita para intro- 
duzir uma série de perguntas de exploração prévia do 
tema a ser abordado e para realizar um brainstorming 
com a classe. O andamento dessa etapa sensibilizado- 
ra e problematizadora dependerá dos materiais e re- 
cursos que o professor ou professora tenha à disposi- 
ção, bem como de sua criatividade. 

Obiols recomenda que, sempre que possível, o tema 
escolhido seja também do interesse do professor, um 
problema sobre o qual tenha refletido bastante, com 
maior ou menor originalidade. Por outro lado, o docen- 
te também deve investigar previamente como esse 
tema pode se relacionar com sua classe, como ele se 
mostra e se mascara, considerando a etapa evolutiva 
pessoal do grupo de estudantes e seu contexto social. 

O objetivo dessa etapa é que a classe formule uma 
série de perguntas significativas para ela, ou seja, per- 
guntas ou dúvidas que sejam realmente suas, dos es- 
tudantes. O professor, por sua vez, deve ajudá-los a 
ordenar essas perguntas estrategicamente, tendo em 
vista o plano de aula ou curso que traçou. 

No segundo momento, do desenvolvimento abs- 
trato, buscam-se respostas para as questões levanta- 
das na tradição filosófica. Recorre-se então à história 
da filosofia e à leitura de textos filosóficos, algumas 
obras, alguns trechos etc. Primeiramente o professor 
realiza breves exposições sobre as principais teorias e 
respectivos conceitos envolvendo o tema em discus- 
são, procurando destacar tanto sua contextualização 
histórica quanto sua atualidade como possível respos- 
ta às questões levantadas. 

Em seguida, os estudantes começariam a ler e a 
trabalhar os textos filosóficos. Para isso, o professor 
deveria selecionar: 


a) um conjunto de textos dentro do tema proposto e for- 
necer uma bibliografia para a leitura dos estudantes; 


b) confeccionar um roteiro de estudo sobre esse 
material para apoiá-los nessa tarefa, que poderá 
ser feita em casa ou em classe, individualmente 
ou em grupo. 


O propósito agora é o de trabalhar, além dos con- 
ceitos propriamente ditos, os conteúdos procedimen- 
tais, conduzindo ao desenvolvimento das habilidades 
que mencionamos anteriormente. 

No terceiro momento, o fecho sintético, volta-se ao 
concreto para aplicar os conceitos mediante outras 
atividades individuais ou em grupo, em casa ou em 
classe, em classe com toda a turma e o professor ou 
não. Nessas atividades, os estudantes compartilham o 
que elaboraram e suas descobertas, expondo e con- 
trapondo resultados. Trata-se, por exemplo, de: 


e retornar às questões elaboradas inicialmente pela 
classe, seja para ver as respostas conseguidas, 
seja para reformular as perguntas e/ou para ava- 
liar e propor novas questões que agora se abriram; 


e avaliar as implicações que podem ter as conclusões a 
que a classe chegou sobre o problema se forem aplica- 
das a outros terrenos, como o político, o ético etc. 


e além da avaliação do desempenho e da produção dos 
estudantes, nessa etapa o professor pode também 


apreciar o que ele mesmo aprendeu sobre o proble- 
ma, no caso de que tenha-se desenvolvido um pro- 
cesso que significou a consideração autêntica de uma 
questão filosófica. (Isso seria fantástico!) 


O filósofo e educador brasileiro Silvio Gallo pro- 
põe uma estratégia semelhante, dividida em quatro 
passos didáticos: 


1. sensibilização - momento inicial da aula em que, 
para sensibilizar o estudante, deve-se recorrer ao 
não filosófico, como filmes, músicas, contos, poe- 
mas, programas de televisão. Pode ser apenas o 
trecho que coloque em questão a temática a ser 
abordada. De preferência, usar recursos que di- 
gam respeito ao universo cultural próprio do gru- 
po com o qual o professor vai trabalhar; 


2. problematização - momento de transformar o 
tema em problema. Para Gallo, quanto mais in- 
tensa e múltipla for essa problematização, mais 
elementos a classe e cada estudante terão para 
produzir sua própria experiência de pensamento; 


3. investigação - etapa em que o professor trabalha 
com a história da filosofia e os filósofos, que se tor- 
nam como ferramentas para compreender melhor 
aquele tema. Assim, diz Gallo, ganham um sentido 
e um significado especial, não sendo apenas mais 
um conteúdo a ser decorado pelos estudantes; 


4. conceituação - momento em que, segundo o 
educador, há o exercício da experiência filosófica 
propriamente dita. O professor pode propor ati- 
vidades para que o estudante recrie os conceitos 
estudados, refazendo o processo de pensamento 
que o levou a eles. Ou pode estimular o estudante 
a Criar um novo conceito, que ofereça outra forma 
de equacionar o problema enfrentado. 


1i 4. 
Sensibilização Conceituação 


| | 


2. E id 3. E 
Problematização Investigação 


2.6. Outras estratégias e ferramentas 


Hoje em dia, cada vez mais se reconhece na área da 
educação a importância de abordar de maneira inte- 
gral os distintos âmbitos constitutivos do ser humano: 
a corporalidade, a emocionalidade e a linguagem, 
conforme se refere a eles Humberto Maturana. Essas 
três dimensões estão em constante interação entre si 
e com o entorno ou meio externo. 


Entorno 
Linguagem 


Corporalidade 
Emocionalidade 


Manual do Professor 


411 


Assim, embora a filosofia trabalhe muito mais com 
elementos intangíveis (o linguístico), é importante que o 
docente circule também pelas dimensões corporal e 
emocional em suas estratégias didáticas sensibilizado- 
ras. Nesse sentido, explorar os cinco sentidos pode ser 
muito proveitoso, conforme explica Mauricio Langón: 


e a visão seria o referencial básico da teoria - ponto 
de vista, rever, ver tudo de novo, apreciar os limites 
do possível; 


e a audição ou, mais especificamente, a escuta suporia 
um modo específico de abertura - aprender a ouvir, 
a escutar os outros e a si mesmo, apreciar os sons, 
a música, ruídos, silêncios; particularmente coletiva, 
estaria ligada à palavra, ao ritmo, à harmonia; 


e o paladar e o olfato se vinculariam ao avaliar - 
captar e diferenciar sabores e aromas, apreciá-los, 
relativizá-los, dosificá-los; relacionam-se com a 
sutileza e a perspicácia intelectual; 


e o tato vincula-se com a maior ou menor paixão ou 
delicadeza - expressa-se no bem-estar do corpo, 
sua posição, movimento, energia. Seria esse estar 
no mundo. 


Em suma, trata-se de trabalhar as diversas vias e dimensões 
em que ocorrem as relações consigo mesmo, com os de- 
talhes mais próximos, com o universo, com cada um dos 
outros. Isso permitirá também reposicionar-se, remover-se. 
(Lancón, Filosofia do ensino de filosofia, em GaLLO et al., 
Filosofia do ensino de filosofia, p. 98-99.) 


O recurso à metáfora e ao lúdico também pode ser 
muito estimulante e útil. Por meio de certos jogos ou 
desafios, é possível sensibilizar os estudantes para um 
problema, bem como trabalhar os conteúdos atitudinais 
que mencionamos antes, como no seguinte exemplo: 


DESAFIO DOS NOVE PONTOS 


Una os 9 pontos com apenas 4 linhas, 
sem tirar a caneta do papel. 


A solução do desafio (as linhas azuis) se obtém tra- 
cando linhas que avançaram para fora do quadrado 
formado pelos nove pontos. A dificuldade para resolver 
esse problema revela que tendemos a pensar dentro 
de certos limites ou premissas, isto é, de forma limita- 
da. A solução para os problemas muitas vezes passa 
por buscar elementos que não foram considerados até 
então, em ver o entorno, o passado, o possível, o dife- 
rente, e assim por diante. 

Outra ferramenta poderosa que vem sendo muito 
utilizada no universo da educação, universidades e 
grupos de pesquisa: os chamados mapas mentais ou 
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conceituais. Trata-se de um tipo de diagrama criativo 
no qual, a partir de um ponto central, conectam-se de- 
senhos, linhas, cores, palavras ou conceitos, promo- 
vendo a integração de nossas capacidades corticais, 
segundo estudos relativos ao funcionamento de nosso 
cérebro. Oferecem experiências ao mesmo tempo 
concretas, lúdicas e criativas do processo de pensar e 
filosofar, podendo constituir, se bem utilizados, “devi- 
res do pensar” e suas variações significativas de acor- 
do com cada experiência, como observou o filósofo e 
professor Sérgio Augusto Sardi: 


Constituir distintos arranjos e formatações de mapas men- 
tais, mantendo a sua mobilidade. Traçar redes, rizomas e 
correlações móveis entre elementos de um sistema, ele 
mesmo, móvel. Instituir, em cada caso, as bases que per 
mitam ao pensar ir além de esquemas predeterminados, 
embora constituindo novas possibilidades de arranjos 
mentais [...]. (O filosofar entre o racional, o irracional e 
outros devires do pensar, em Borsa & Konan (Orgs.), Filo- 
sofia, aprendizagem, experiência, p. 344.) 


Os mapas mentais podem ser utilizados pelo pro- 
fessor com diversas finalidades em sala de aula ou 
mesmo pelos estudantes em suas anotações e estu- 
dos. Servem para “mapear” o brainstorming realizado 
pelo professor junto com a classe na etapa de sensibi- 
lização e problematização; os passos de uma exposi- 
ção teórica, destacando os principais conceitos; uma 
comparação entre as posições de dois ou mais pensa- 
dores; a história da filosofia etc. 


MAPAS MENTAIS 


gel 
S 
@ 
a 
D 
fo) 
D 
(o 


2.7. Desenvolvimento 
de competências e habilidades 


Vemos, portanto, que a educação voltada principal- 
mente à transmissão de conteúdos - denominada 
“conteudista” por seus críticos - perde cada vez mais 
espaço para o enfoque que enfatiza a aprendizagem e 
o desenvolvimento de competências e habilidades, 
conceitos introduzidos de forma oficial no sistema 
educacional brasileiro durante a década de 1990, es- 
pecialmente com a instituição do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) em 1998. 


A palavra competência deriva de competir - ter- 
mo de origem latina formado por com (junto, com 
outros”) + petere (“pedir, buscar”), ou seja, “pedir ou 
buscar junto com os outros”. Embora haja uma dis- 
cussão sobre o significado desse termo no âmbito 
educacional, podemos seguir o sociólogo suíço espe- 
cializado em temas pedagógicos Philippe Perrenoud, 
que afirma que competência é, de modo geral, a ca- 
pacidade de um indivíduo de mobilizar e apoiar-se de 
maneira eficaz ou pertinente em um conjunto de re- 
cursos cognitivos [como conhecimentos, esquemas, 
habilidades e atitudes) ao enfrentar situações de de- 
terminado tipo. 

Assim, enquanto as habilidades envolvem mais di- 
retamente um saber fazer e uma ação, as competên- 
cias implicam operações mentais complexas para de- 
terminar o uso adequado dos diversos recursos de que 
o indivíduo dispõe, incluindo as habilidades. Aqui vale 
notar que não há competências ou habilidades sem 
conteúdos, já que elas sempre se constituem na rela- 
ção do indivíduo com o mundo, com as situações con- 
cretas e seus problemas e desafios. 

De acordo com as orientações contidas nos Parâ- 
metros Curriculares Nacionais, as competências e as 
habilidades a serem desenvolvidas em filosofia são as 
seguintes: 


Representação e comunicação 


e Ler textos filosóficos de modo significativo. 
e Ler de modo filosófico, textos de diferentes estruturas 
e registros. 


e Elaborar por escrito o que foi apropriado de modo reflexivo. 


e Debater, tomando uma posição, defendendo-a 
argumentativamente e mudando de posição face a 
argumentos mais consistentes. 


Investigação e compreensão 

e Articular conhecimentos filosóficos e diferentes conteú- 
dos e modos discursivos nas Ciências Naturais e Huma- 
nas, nas Artes e em outras produções culturais. 


Contextualização sociocultural 

e Contextualizar conhecimentos filosóficos, tanto no 
plano de sua origem específica quanto em outros 
planos: o pessoal-biográfico; o entorno sociopolí- 
tico, histórico e cultural; o horizonte da socieda- 
de científico-tecnológica. (Orientações Comple- 
mentares aos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Ciências Humanas e suas Tecnologias, p. 64.) 


2.8. Papel do livro didático 


Para garantir aos estudantes o desenvolvimento das 
diversas competências e habilidades e a apropriação de 
conteúdos significativos, a escola contemporânea tem 
lançado mão de múltiplos recursos educativos, incluin- 
do jornais, revistas, filmes, audiovisuais, hipermídia etc. 
No entanto, dentre os diversos meios adotados, o livro 
didático ainda se destaca como referencial pedagógico 
de professores e alunos. Procuremos então entender 
um pouco mais esse instrumento. 

Segundo Circe Bittencourt, desde o século XIX o li- 
vro didático é utilizado: 


[...] nas mais variadas salas de aula e condições pedagó- 
gicas, servindo como mediador entre a proposta oficial 
do poder expressa nos programas curriculares e o conhe- 
cimento escolar ensinado pelo professor. 

Mas, para entender o papel que o livro didático desem- 
penha na vida escolar, não basta analisar a ideologia e 
as defasagens de seus conteúdos em relação à produção 
acadêmica ou descobrir se o material é fiel ou não às pro- 
postas curriculares. Para entender um livro didático é pre- 
ciso analisá-lo em todos os seus aspectos e contradições. 
(O saber histórico na sala de aula, p. 72-73.) 


Assim, abordagens amplas do Livro didático susten- 
tam que é preciso reconhecê-lo como objeto complexo, 
que apresenta diversas facetas, como as que seguem: 


e É obra editorial, que, além do trabalho do autor, 
somente se materializa com o envolvimento de di- 
versos atores no processo de publicação (editores, 
pareceristas, pesquisadores iconográficos, copi- 
desques, revisores, artistas gráficos). Como enfa- 
tiza Roger Chartier: 


Os textos não existem fora dos suportes materiais (sejam 
eles quais forem) de que são veículos. Contra a abstração 
dos textos, é preciso lembrar que as formas que permitem 
sua leitura, sua audição ou sua visão participam profun- 
damente da construção de seus significados. (Os desafios 
da escrita, p.61-62.) 


e É produto vendido diretamente para a clientela es- 
colar (escolas particulares) ou para instituições edu- 
cacionais do Estado que fazem a intermediação da 
compra para os estudantes da escola pública. Nesse 
sentido, a obra didática está sujeita a uma série de in- 
junções e condicionamentos. Seu conteúdo está rela- 
cionado a currículos e programas oficiais, avaliações 
de entidades governamentais, práticas de ensino 
adotadas por professores, carga horária definida para 
as disciplinas, perfil heterogêneo dos estudantes etc. 


e E obra cujos conteúdos refletem visões de mundo 
e concepções educacionais pertinentes ao contexto 
sociocultural em que o livro foi gestado. 


e E, enfim, obra educativa, que interage com estu- 
dantes e professores em uma relação dinâmica. 


Na hora de conceber uma obra didática, o autor ou a 
autora, bem como a empresa editorial que a publica, 
frequentemente leva em conta todos esses fatores, 
além de outros, em busca do projeto “ideal”, tão difícil 
de alcançar. Procura semelhante move o professor ou a 
professora. Assim, no momento de avaliar as obras dis- 
poníveis no mercado, entendemos que o docente deve 
considerar o livro didático em toda a sua complexidade, 
para poder identificar aquele que oferece as melhores 
condições de apoio para o curso que planeja ministrar. 

No entanto, por melhor que seja a obra escolhida 
no sentido pretendido pelo docente, ela nunca substi- 
tuirá o trabalho vivo entre professores e alunos em 
sala de aula, seu diálogo, sua troca. Como observa Nil- 
son José Machado, especialista brasileiro em educa- 
ção e metodologia do ensino, o docente “não pode ab- 
dicar do privilégio de projetar os caminhos a serem 
trilhados juntamente com os alunos, conformando-se 
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aos oferecidos pelo livro didático, ainda que de boa 
qualidade” (Cidadania e educação, p. 112). 

No ensino de filosofia, essa afirmação é especial- 
mente verdadeira. O livro didático pode ser um apoio para 
a organização dos conteúdos do curso, para a leitura em 
casa pelo estudante e para a realização de tarefas, bem 
como um recurso complementar a ser utilizado em sala 
de aula em momentos de interlocução entre o professor, 
os estudantes e o livro didático. Mas há vários outros re- 
cursos pedagógicos - conforme vimos até aqui e sugeri- 
remos mais adiante - que podem ajudar o docente de 
maneira ainda mais efetiva nas tarefas de sensibilização, 
problematização e discussão filosófica, bem como na 
promoção do desenvolvimento das habilidades e compe- 
tências recomendadas para a disciplina de filosofia. 


Insistimos em que o livro didático precisa ter seu papel redi- 
mensionado, diminuindo-se sua importância relativamente 
a outros instrumentos didáticos, como o caderno, seu par 
complementar, e outros materiais, de um amplo espectro 
que inclui textos paradidáticos, não didáticos, jornais, re- 
vistas, redes informacionais etc. À articulação de todos 
esses recursos, tendo em vista as metas projetadas para 
as circunstâncias concretas vivenciadas por seus alunos, 
é uma tarefa da qual o professor jamais poderá abdicar e 
sem a qual seu ofício perde muito de seu fascínio. 

[...] utilizado de modo adequado, o livro mais precário é 
melhor do que nenhum livro, enquanto o mais sofisticado 
dos livros pode tornar-se pernicioso,se utilizado de modo 
catequético. (MacHaDo, Cidadania e educação, p. 112.) 


2.9. Avaliação pedagógica 

Por último, outro aspecto problemático do proces- 
so de ensino-aprendizagem de filosofia: a avaliação 
pedagógica. Trata-se de um momento importante do 
processo de ensino-aprendizagem em qualquer maté- 
ria escolar, pois retroalimenta tanto o estudante como 
o professor sobre seus desempenhos, possibilitando a 
reorientação de suas estratégias. No âmbito filosófico, 
essa etapa apresenta especial dificuldade dada a pos- 
sibilidade de ser mal utilizada pelo professor que ten- 
da a impor sua visão de mundo ou suas doutrinas pre- 
feridas no momento de avaliar, mesmo que de forma 
involuntária, agindo assim de maneira autoritária e 
contrária ao processo de emancipação e autonomia do 
estudante. É preciso ter muita atenção com isso e evi- 
tar esse problema. 

Podemos dizer que, de modo geral, o processo de 
avaliação pedagógica implica estimar o valor, a exten- 
são e a intensidade do desempenho do educando. Mas 
as formas de avaliar esse desempenho variam tanto 
quanto variam as expectativas em relação ao que se 
está avaliando. Por isso, para definir o processo de 
avaliação pedagógica a ser adotado, recomendamos 
que o docente considere previamente três questões 
básicas e importantes: o que, como e quando avaliar. 


PO que avaliar 


Antes de escolher os mecanismos de avaliação que 
utilizará, o professor de filosofia deve ter muito clara- 
mente quais são os objetivos gerais e específicos do 
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ensino-aprendizagem dessa disciplina no curso que 
ministra, pois é o cumprimento desses objetivos que 
deve apreciar. Envolveriam eles, como assinalamos 
antes, determinados conteúdos, atitudes e competên- 
cias? Quais deveriam ter maior peso e consideração? 
Recordemos que o que se avalia indica para o estudan- 
te o que é importante. 

Para essa definição, apresentamos anteriormente 
neste manual diversos elementos relevantes, incluin- 
do as recomendações contidas nos Parâmetros Curri- 
culares Nacionais para a disciplina de filosofia, como 
as competências para ler textos filosóficos de modo 
significativo, ler de modo filosófico textos de diferentes 
estruturas e registros, debater tomando uma posição 
etc. [reveja essas recomendações). 


P Como avaliar 


Definidos esses objetivos, o docente já pode esco- 
lher os mecanismos de avaliação que utilizará. Tendo 
em conta que a filosofia é uma atividade fundamental- 
mente discursiva, pois ela se expressa por meio de 
discursos e argumentos, é clara a necessidade do tra- 
balho com atividades que estimulem e desenvolvam as 
habilidades de comunicação básicas: a escritura, a 
leitura, a fala e a escuta. Usar essas atividades como 
meio de avaliação sinalizará para o estudante a impor- 
tância de cada uma dessas habilidades. 

Entre os mecanismos mais tradicionais de avalia- 
ção no ensino de filosofia, além das provas escrita e 
oral, encontram-se: 


e a dissertação - geralmente redigida individualmente 
sobre um tema proposto pelo professor e já trabalhado 
em classe. É uma oportunidade de o estudante exer- 
citar competências como a de “elaborar por escrito o 
que foi apropriado de modo reflexivo” e, dependendo 
da orientação fornecida, “articular conhecimentos fi- 
losóficos e diferentes conteúdos” bem como “contex- 
tualizar conhecimentos filosóficos, tanto no plano de 
sua origem específica, quanto em outros planos”; 


e o seminário - geralmente realizado em grupo sobre 
um texto filosófico, envolve pesquisa em diferentes fon- 
tes e apresentação à classe pelos diversos integran- 
tes, podendo haver também um debate a respeito. E 
uma oportunidade de o estudante praticar a “leitura de 
textos filosóficos de modo significativo”, bem como a 
capacidade de expressar-se oralmente e de saber es- 
cutar, podendo também debater argumentativamente. 


Além desses mecanismos, os professores tam- 
bém podem utilizar atividades propostas nos livros 
didáticos em seus processos de avaliação. Essas ati- 
vidades variam desde os antigos “questionários” 
conteudistas, até aquelas que incorporaram as mu- 
danças ocorridas no ensino nos últimos anos e pro- 
curam explorar também elementos procedimentais e 
atitudinais, bem como os enfoques integradores da 
experiência direta dos estudantes, da contextualiza- 
ção e da interdisciplinaridade. Entre estas, desta- 
cam-se trabalhos de sensibilização e problematiza- 
ção, bem como leituras crítico-filosóficas de filmes, 
pinturas, fotografias, publicidades, poemas etc. 


Na hora de avaliar, recomenda-se que o professor 
também leve em consideração os avanços dos estu- 
dantes tanto na expressão escrita como oral, sua par- 
ticipação e esforço durante os debates em sala de 
aula, o interesse em compreender as visões do outro, 
a capacidade de realizar um diálogo respeitoso, de sa- 
ber calar e escutar, de reconhecer o argumento alheio, 
e assim por diante - todas elas competências impor- 
tantes para o filosofar, bem como para a construção de 
um mundo mais democrático e solidário. 

Por último, é importante que o professor explique aos 
estudantes os critérios pelos quais serão avaliados, que 
devem estar em consonância com os objetivos que se 
propôs o professor ao organizar o curso. Além dos crité- 
rios já expostos até aqui, o docente pode propor outros 
que expressem seus valores, como conexões extratexto, 
originalidade, criatividade, clareza da exposição etc. 


P Quando avaliar 


A tendência mais tradicional entre os professores é 
a de realizar avaliações nos “finais” - final de bimes- 
tre, de semestre, de capítulo, de curso - e geralmente 
por meio de instrumentos também tradicionais como 
provas e questionários. 

No entanto, nas últimas décadas - a partir das novas 
concepções pedagógicas e em consonância com seus 
objetivos - vem prevalecendo a orientação de que a ava- 


3. Nossa proposta 


Como imagem de afirmação, de novidade, de indetermi- 
nação, de liberdade, a infância é uma figura do porvir 
que nenhuma educação que seja sensível a essa novi- 
dade pode antecipar É uma nova possibilidade para 
pensar uma nova educação do novo. 


WALTER OMAR KOHAN 


Entendemos que a finalidade fundamental do en- 
sino-aprendizagem de filosofia no ensino médio é co- 
laborar, com outras disciplinas, em despertar no jo- 
vem estudante uma consciência crítica e 
emancipadora. É contribuir para suas descobertas, 
especialmente no que tange ao caráter problemático 
da realidade, sempre vivida e interpretada através 
dos filtros cognitivos, culturais, etários, ideológicos 
de que dispomos cada um de nós ou que nos são im- 
postos. É ajudá-lo a perceber que nosso pensar, sen- 
tir e agir baseia-se em boa medida em pressupostos 
ou crenças construídos socialmente, os quais devem 
ser explicitados para que nossas percepções e esco- 
lhas sejam menos limitadas e condicionadas por for- 
ças “invisíveis”. É, enfim, iniciá-lo em uma prática 
constante e progressiva que lhe poderá ser útil, como 
uma fiel companheira, em diversos momentos de sua 
existência, seja como indivíduo, seja como membro 
de uma coletividade ou cidadão do mundo. 

Considerando esses objetivos e as diversas concep- 
ções teórico-metodológicas existentes para o ensino de 
filosofia, optamos por construir uma proposta didático- 


liação deve ser continuada, aferindo-se o processo de 
ensino-aprendizagem inteiro, com crescente ênfase 
nos conteúdos procedimentais e atitudinais. Assim, os 
momentos de ensinar e aprender e de demonstrar ha- 
bilidades ou produzir conhecimentos não ficam rigida- 
mente separados. Todos podem ser articulados. 

Nessa mesma direção, alguns educadores recomen- 
dam que a avaliação se efetue em cada “começo”: come- 
ço do curso, da aula, da abordagem de um tema ou pro- 
blema filosófico, de estudo de um capítulo. Geralmente 
se usam para isso atividades sensibilizadoras, como a 
projeção de algum [trecho de) filme ou a leitura de algum 
(trecho de) poema, conto, notícia etc., seguida de uma 
conversação entre os alunos e o professor e a elabora- 
ção de uma lista dos problemas levantados (como vimos 
na estratégia descrita por Guillermo Obiols). O docente 
aproveita para fazer então uma espécie de prospecção 
sobre as vivências e opiniões dos estudantes - o que o 
ajudará a definir os passos seguintes -, bem como os 
saberes e as habilidades que dominam - que será sua 
linha de base na hora de avaliar seus avanços. 

A avaliação continuada terá maior sucesso se for 
implementada de maneira flexível e dinâmica, com di- 
ferentes graus de complexidade, utilizando variadas 
modalidades de expressão do estudante e respeitando 
o desenvolvimento gradual das competências e habili- 
dades ao longo do curso. 


-pedagógica que pudesse fornecer um apoio básico e 
efetivo ao professor e ao estudante no trabalho com essa 
característica da filosofia de ser ao mesmo tempo uma 
atividade do pensamento (um processo e um modo de 
pensar] e o produto desse pensar (as diversas filosofias 
e seus conteúdos, a tradição filosófica], dando ênfase a 
cada um desses aspectos em diferentes momentos e 
procurando promover sua apropriação pelos jovens. 

Nesse sentido, pareceu-nos relevante e fecundo par- 
tir de uma abordagem que destaca justamente o caráter 
problemático de nossa compreensão da realidade, cará- 
ter esse que subjaz ao surgimento das grandes questões 
ou problemas filosóficos. Sem a percepção do problema 
não é possível compreender verdadeiramente, nem sen- 
tir, o que é a filosofia ou o que dizem as filosofias: 


Se o público em geral não entende o que os filósofos fazem 
e crê que cada um simplesmente diz o que quer, isso se 
deve,em grande medida,ao fato de que não entende o pro- 
blema ou,mais ainda,não toma consciência da existência 
de um problema. Esse é o dado da equação que tende a 
faltar e o motivo essencial da impressão de arbitrariedade. 
O que o filósofo diz é tomado como “mero dizer”, como 
“irresponsável afirmar”, passando-se por alto seu originário 
caráter de “solução”. No entanto, a filosofia possui proble- 
mas, sendo a unidade dinâmica interna desses problemas 
o que está na base da multiplicidade e da mudança de 
temas e opiniões. Quando não há problema tampouco 
há filosofia. (González Porta, À filosofia a partir de seus 
problemas, p. 26; destaque nosso.) 
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Assim, partindo do pressuposto de que a filosofia 
inicia-se com o problema ou a problematização, pois é 
o problema que move o pensamento, pareceu-nos in- 
dispensável fornecer alguns instrumentos de sensibi- 
lização - especialmente em alguns “inícios”: na pri- 
meira unidade do livro e no começo dos capítulos, como 
será especificado mais adiante na descrição da obra e 
nas orientações para o professor - com o propósito de 
dirigir os sentidos e os afetos do educando para o tema 
a ser focalizado e problematizado, procurando desper- 
tar nele uma disposição anímica favorável à quebra, ao 
espanto, à dúvida, enfim, ao desenvolvimento de uma 
experiência filosófica do pensamento. Em outras pala- 
vras, em nossas escolhas procuramos levar em conta, 
de forma integral, a condição juvenil do educando, 
abrindo espaço também, conforme a matéria, para um 
trabalho de exploração e experimentação com suas di- 
mensões corporal e emocional, infelizmente muito es- 
quecidas na escola tradicional e na academia. 

Obviamente a sensibilização para o tema ou pro- 
blema proposto se alcança de maneira mais efetiva 
quando se estabelece uma relação entre ele e a exis- 
tência do educando, isto é, de maneira contextualizada 
e significativa, o que faz que a intervenção do professor 
seja sempre fundamental, dada a grande diversidade 
socioeconômica e cultural do povo brasileiro, que o li- 
vro didático não pode abarcar. 

Por último, consideramos indispensável conduzir o 
estudante em uma investigação sobre o repertório de 
soluções ou respostas oferecidas pela tradição filosó- 
fica ao longo da história. Esse repertório deveria ser 
suficientemente variado para oferecer ao estudante 
um leque básico de opções como ferramentas para a 
construção de seus próprios conceitos, sua própria vi- 
são, seu próprio caminho. De outra forma, não tería- 
mos filosofia, mas sim doutrinação. 

Para cumprir essa proposta geral, decidimos com- 
binar os dois tipos tradicionais de abordagem e de or- 
ganização dos conteúdos, a temática e a histórico- 
-cronológica, seja porque acreditamos que cada uma 
delas tem sua vantagem em relação à outra (como 
propõem aqueles que defendem uma ou outra alter- 
nativa), seja para dar mais flexibilidade à obra e mais 
opções aos professores - que podem preferir traba- 
lhar por temas e problemas, ou seguindo a progressão 
histórica, ou também de forma combinada, a qual 
pode ser a mais interessante (voltaremos a esta ques- 
tão mais adiante, nas sugestões sobre uso do livro). 


3.1. Principais objetivos 
e características 


Com base nessas concepções e proposta geral, ela- 
boramos esta obra de referência aos estudos históricos 
e temáticos de filosofia. Tendo em vista a já referida 
complexidade que envolve a criação e publicação do Livro 
didático, queremos primeiramente destacar algumas 
das principais preocupações que pautaram nosso labor: 
e Uso de linguagem acessível, didática e interativa, 


que procure combinar de maneira equilibrada o tex- 
to intencionalmente coloquial com os trechos mais 
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técnicos, de forma a compor uma abordagem clara, 
significativa e atrativa para a faixa etária dos estudan- 
tes do ensino médio, mas que também apresente ade- 
quadamente um repertório de conceitos filosóficos 
clássicos, evitando ao mesmo tempo cair nos extre- 
mos reducionistas de alguns enfoques. Queremos que 
o estudante seja capaz de apropriar-se dos conteúdos 
do livro de maneira relativamente autônoma em boa 
parte da obra e, para isso, a linguagem é fundamental. 


e Organização clara dos capítulos, de maneira que 
tanto o docente como os estudantes possam ter 
uma boa percepção do caminho que estão trilhan- 
do, suas alternativas e seus atalhos. 


e Ordenação didática e progressiva dos conteúdos e 
da complexidade de seus conceitos, viabilizando a 
apropriação pelo estudante dos diversos conteúdos 
da obra, sejam eles conceituais ou atitudinais. 


e Criação de obra flexivel e amigável, que guie os es- 
tudantes, por meio de múltiplas remissões - que fun- 
cionam como uma espécie de hyperlinks -, a outras 
partes do livro e que também ofereçam ao docente a 
possibilidade de trabalhar com certa liberdade os di- 
versos conteúdos, históricos e temáticos, e recursos 
que a publicação oferece, em consonância com seu 
planejamento das aulas e suas opções pedagógicas. 


e Apresentação clara e conceitualmente precisa de 
temas e problemas filosóficos, bem como das dou- 
trinas mais destacadas dos principais pensadores 
da história da filosofia, buscando explicitar a multi- 
plicidade do debate entre as diversas correntes de 
interpretação ao longo do tempo. 


e Seleção relevante de temas, citações e textos, cujo 
estudo e reflexão possa contribuir para a formação 
de cidadãos ativos, críticos e autônomos, mas tam- 
bém - e principalmente - solidários. 

e Formulação de amplo leque de atividades, bus- 
cando cobrir a maior parte dos conteúdos concei- 
tuais tratados em cada capítulo e das competências 
e habilidades que a disciplina de filosofia pode pro- 
mover, com graus de dificuldade variáveis. Desse 
modo, acreditamos que o docente terá maior pro- 
babilidade de encontrar as atividades de que ne- 
cessita para cada turma com que trabalhe. 


e Distribuição equilibrada das atividades dentro 
dos capítulos, apoiando a organização do docente 
que opta por realizar avaliações continuadas, bem 
como a prática e verificação constante dos conteú- 
dos abordados por parte dos estudantes. 


e Consonância com as orientações do MEC para o 
ensino de filosofia, buscando sempre que possível 
atender às especificações relativas à interdiscipli- 
naridade, à contextualização e à experimentação. 


e Aproveitamento dos recursos gráficos que pode 
oferecer uma obra impressa, especialmente a ico- 
nografia, que constitui um elemento didático-peda- 
gógico sensibilizador e instigador em nossa obra. 


e Criação de um projeto gráfico que traduzisse nos- 
sa proposta didático-pedagógica da melhor ma- 
neira possível e que fosse coerente com o perfil do 
público ao qual se destina. 


3.2. Organização geral da obra 


Desses objetivos e de nosso trabalho conjunto resultou a obra que este manual integra. Seus conteúdos estão 
distribuídos por quatro unidades, totalizando 21 capítulos, um esquema e um quadro sinótico, além do índice de 


conceitos e nomes e da bibliografia ao final do livro. 
Vejamos uma breve apresentação de cada uma das unidades: 


UNIDADES CAPÍTULOS OBJETIVO GERAL 


A felicidade 
A dúvida 
O diálogo 
1. Filosofar e viver . A consciência 
5. O argumento 
(Esquema - História da filosofia; Quadro 
sinótico - Grandes áreas do filosofar) 


O mundo 
. O ser humano 
2. Nós e o mundo . A linguagem 
O trabalho 
. O conhecimento 


. Pensamento pré-socrático 

. Pensamentos clássico e helenístico 
. Pensamento cristão 

3. A filosofia na história . Nova ciência e racionalismo 

. Empirismo e Iluminismo 

. Pensamento do século XIX 

. Pensamento do século XX 


“Mostrar” o que é a filosofia e o filosofar, 
utilizando para isso uma linguagem direta 
e coloquial e a abordagem de temas que 
sejam ao mesmo tempo significativos para 
o estudante e importantes na prática 
filosófica, em uma estratégia progressiva, 
um passo a passo. 


Iniciar uma investigação sobre alguns dos 
temas basilares do pensamento filosófico 

e da própria experiência humana, relacionados 
com a descoberta progressiva do mundo 

e de nós mesmos dentro desse mundo. 


Trabalhar as distintas filosofias dentro da 
linha do tempo, procurando retratar uma 
parte do contexto social e filosófico em que 
elas surgiram e dos debates que despertaram. 


. A ética 

. A política 
. A ciência 
. A estética 


4. Grandes áreas do filosofar 


Aprofundar a investigação filosófica desses 
quatro campos da atividade humana, de 
grande destaque no mundo atual e de especial 
relevância para o jovem que completa seus 
estudos no ensino médio. 


Obs.: Uma relação mais detalhada dos conteúdos de cada capítulo encontra-se no Sumário, ao início desta obra. 
Uma apresentação mais pormenorizada e abrangente de cada unidade e capítulo é feita adiante, no tópico 5. Uso do livro: 
orientações especificas. 


3.3. Estrutura dos capítulos 


A seguir apresentamos concisamente as seções e 
os diversos elementos que compõem esta obra, sua 
concepção e seu propósito, oferecendo também algu- 
mas sugestões sobre sua utilização. 


e Abertura da unidade 
Breve texto de apresentação da temática e do pro- 
pósito do conjunto de capítulos que compõem a 
unidade. Escrito em tom coloquial, de conversa 
com o estudante, traz ao lado uma imagem de pá- 
gina inteira que pode ser explorada pelo docente 
em atividade de leitura de imagem em classe (ver 
adiante neste manual o tópico 4.4. Trabalho com 
iconografia, bem como os comentários específicos 
sobre cada imagem de abertura). 

e Abertura do capítulo 


Breve texto de introdução ao tema principal do ca- 
pítulo. Igualmente escrito em tom de conversação, 


vem também acompanhado de uma imagem pen- 
sada como recurso de sensibilização para os con- 
teúdos do capítulo e que pode ser utilizada pelo do- 
cente em atividade de leitura de imagem realizada 
com toda a classe [ver em seguida a seção Leitura 
da imagem de abertura, mais adiante neste ma- 
nual os comentários específicos sobre as imagens 
de abertura de cada capítulo). 


Leitura da imagem de abertura 

Seção de atividades vinculada à imagem de aber- 
tura do capítulo e voltada para a exploração de 
alguns de seus conteúdos, buscando sensibilizar 
e problematizar. Para ser usada em uma conver- 
sação prévia com toda a classe, em articulação ou 
não com as duas seções seguintes (Questões filo- 
sóficas e Conceitos-chave). 
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Questões filosóficas 

Seção constituída de uma série de perguntas que 
procuram explicitar os principais problemas filo- 
sóficos abordados no capítulo. Pode ser aprovei- 
tada pelo docente, no início do estudo do capítulo, 
em uma conversa com a classe para uma ava- 
liação diagnóstica, aliada ou não a alguma ativi- 
dade de sensibilização e problematização; pode 
ser retomada após o estudo do capítulo para uma 
comparação e verificação das mudanças ocorri- 
das nas respostas fornecidas antes e depois pe- 
los estudantes. 


Conceitos-chave 

Seção que destaca os principais conceitos abor- 
dados no capítulo. Pode ser usada pelo docente 
como referência, no início do estudo do capítulo, 
para uma avaliação dos conhecimentos prévios 
dos estudantes relativos a esses conceitos. Após o 
estudo do capítulo, a seção pode ser útil para uma 
revisão e consolidação da terminologia adotada 
pela tradição filosófica. 

Situação filosófica 

Seção constituída de uma breve conversação fic- 
tícia e anedótica que aborda, direta ou indireta- 
mente, o tema principal do capítulo. Por meio da 
linguagem simples e do humor, procura atrair o 
interesse do estudante e mostrar que situações 
cotidianas também podem ser objeto de reflexão 
se existe a atitude filosófica. Incluída apenas na 
Unidade 1, de introdução ao filosofar, esta histo- 
rieta serve de apoio ao processo a ser desenvol- 
vido na seção seguinte (Analisando a situação) 
e pode ser usada pelo professor como atividade 
inicial de sensibilização e problematização (ver 
orientações específicas de cada capítulo adiante 
neste manual] ou como modelo para a escolha de 
outros textos de sua preferência ou mais adequa- 
dos para outras circunstâncias. 


Analisando a situação 

Seção constituída de uma sequência de perguntas 
e respostas com as quais se analisa brevemente 
o conteúdo da historieta contida na seção Situa- 
cão filosófica. Apresenta, ao mesmo tempo, uma 
exploração sobre alguns aspectos do processo de 
filosofar, exemplificando de forma concisa o “modo 
filosófico de pensar”. Incluída apenas na Unidade 1, 
pretende contribuir para a compreensão e a apro- 
priação pelo estudante da atitude filosófica e de al- 
gumas de suas ferramentas. 


Texto principal 

Texto no qual se desenvolve a exposição da temáti- 
ca do capítulo, construído em uma linguagem que 
busca tornar acessíveis os diversos conteúdos fi- 
losóficos abordados. Sempre que possivel, procura 
traduzir em exemplos concretos os conceitos mais 
abstratos. Sua exposição está fundamentada tanto 
na tradição dos grandes mestres como em comen- 
tadores mais recentes, como atestam as referên- 
cias bibliográficas contidas ao longo do texto e a 
bibliografia final do livro. 
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e Boxes 


Quadros com texto de outro autor ou nosso que 
complementa a exposição do texto principal ou faz 
um contraponto a ela. 


Vocabulário 

Nota sucinta sobre o significado de algum vocábulo 
ou expressão que possa dificultar a compreensão 
pelo estudante da matéria apresentada. Pode ser 
algum termo comum mas de pouco uso, como “in- 
teligível”, ou um conceito filosófico que não tenha 
sido explicado ainda e não convenha fazê-lo nes- 
se momento do capítulo dentro do texto principal, 
como “mecanicista”. 


Iconografia 

Conjunto de cerca de 300 imagens (fotografias, 
obras de arte, ilustrações, gráficos), estética e es- 
trategicamente posicionadas ao longo dos 21 ca- 
pítulos. Buscam agregar informação aos conteú- 
dos do texto principal pela via visual, sensibilizar 
os estudantes e estimulá-los à problematização e 
à reflexão. Algumas são exploradas diretamente 
em atividades da seção Conexões. Boa parte delas 
pode ser aproveitada pelo professor para desenvol- 
ver atividades de leitura filosófica de imagens, es- 
pecialmente as de abertura dos capítulos, que fo- 
ram selecionadas com essa finalidade [ver adiante 
o tópico 4.4. Trabalho com iconografia e os comen- 
tários específicos para algumas imagens de cada 
capítulo neste manual). 


Legenda 

Texto conciso que acompanha cada imagem, cons- 
tituído dos créditos e uma explicação ou comentá- 
rio. Muitas vezes formulada em tom de dúvida ou 
questionamento, oferece a oportunidade de ser 
usada pelo docente, junto com a imagem, como 
ponto de partida de uma atividade, reflexão ou de- 
bate em grupo ou com toda a classe. 


Conexões 

Seção de atividades com inserção em qualquer 
parte do capítulo em que algum tema possa ser 
explorado em termos de experimentação, con- 
textualização ou interdisciplinaridade. Procura 
estimular nos estudantes, sempre que possível e 
em conexão com os conceitos estudados, um pro- 
cesso de autoconhecimento, como a observação 
de si mesmos e de suas percepções sobre suas 
vivências e sobre o entorno social, político e cultu- 
ral, bem como a leitura filosófica de “textos” não 
filosóficos, entre outras possibilidades conecti- 
vas. Pode ser utilizada pelo docente como apoio 
no processo de ensino-aprendizagem durante a 
aula ou como instrumento de avaliação (ver adian- 
te neste manual os comentários específicos para 
cada atividade proposta). 


Análise e entendimento 

Seção de atividades com uma série de questões 
que repassam os conteúdos abordados em um 
trecho do capítulo, favorecendo a organização, a 
compreensão e a interpretação desses conteúdos, 
bem como sua articulação com outras doutrinas 


e a reflexão sobre seus aspectos mais polêmicos. 
Situada ao final da exposição de cada tópico prin- 
cipal em que se subdivide o capítulo, constitui um 
momento de consolidação do ensinado e aprendi- 
do, estimulando o estudante a elaborar por escri- 
to o que foi apropriado de modo reflexivo em sala 
de aula. Concebida para ser realizada em casa, 
individualmente e por escrito, pode ser utilizada 
também como instrumento de avaliação pelo pro- 
fessor [ver adiante neste manual os comentários 
específicos para cada atividade proposta). 


e Conversa filosófica 

Seção de atividades situada em seguida à seção 
Análise e entendimento e caracterizada pela ex- 
perimentação. Dirigida principalmente para o de- 
senvolvimento de habilidades de expressão oral por 
meio do diálogo sobre um tema proposto. Concebida 
de modo geral para ser elaborada primeiramente 
de forma individual, em casa ou em classe, quan- 
do se realizam anotações e coleta de informações 
para serem usadas depois em um debate em classe. 
Busca estimular a pesquisa e a reflexão crítica so- 
bre temas polêmicos, atuais ou de todos os tempos, 
dando ensejo a que os estudantes tomem uma po- 
sição e se preparem para a argumentação posterior 
com colegas, promovendo a prática filosófica e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual. Pode ser 
utilizada também como instrumento de avaliação 
pelo professor (ver adiante neste manual os comen- 
tários específicos para cada atividade proposta). 


e De olho na universidade 
Seção que reproduz por capítulo uma questão de 
filosofia proposta por uma universidade brasileira 
nos últimos anos em seus exames vestibulares. 
Situada em seguida à seção Conversa filosófi- 
ca, coloca diante do estudante um repertório de 
boas questões dissertativas e de múltipla escolha, 
ajudando-o a aferir seus conhecimentos em sua 
preparação para essas provas de entrada à educa- 
ção superior. Para muitos professores e escolas, 


constituem um apoio a mais em defesa do ensino 
de filosofia - mesmo que por caminhos tortos - 
diante daqueles que não veem a necessidade de 
sua inclusão na educação básica [ver adiante nes- 
te manual os comentários específicos para cada 
atividade proposta). 


e Sessão cinema 

Seção com algumas sugestões de produções ci- 
nematográficas que abordam conteúdos tratados 
no capítulo e podem ser úteis para a realização 
de atividades que desenvolvem as competências 
relacionadas com a disciplina de filosofia, como a 
leitura filosófica de um texto ou registro não filosó- 
fico (o cinema] e a aplicação e contextualização de 
conceitos estudados. Algumas cenas desses filmes 
podem ser usadas como atividade inicial sensibi- 
lizadora, seguida de discussão prévia com toda a 
classe e a problematização do tema a ser trabalha- 
do no capítulo [ver adiante neste manual as orien- 
tações gerais sobre como trabalhar com filmes). 


e Para pensar 

Seção de atividades que finaliza o capítulo, pro- 
pondo leituras complementares (textos de fontes 
e épocas diversas - filósofos, historiadores, psi- 
canalistas, jornalistas, viajantes etc.), seguidas 
de uma série de questões que buscam estimular 
as capacidades de análise, interpretação, síntese 
e problematização de alguns de seus conteúdos. 
Concebida para ser trabalhada por escrito em 
casa, individualmente ou em grupo, pode ser usa- 
da também para a realização de seminários, com 
uma exposição do texto por um grupo de estu- 
dantes para toda a classe, seguida de debate (ver 
adiante neste manual os comentários específicos 
para cada questão proposta). 

Observação: dada a maior dificuldade desta seção, 
ela não foi incluída na Unidade 1, a qual conta com 
as seções específicas Situação filosófica e Anali- 
sando a situação. 


4. Uso do livro: orientações gerais 


Ao descrever detalhadamente a organização e a 
estrutura desta obra, quisemos apresentar nossa pro- 
posta e, ao mesmo tempo, contribuir para a definição 
pelo docente do uso que pode dar ao livro em termos 
programáticos e das ferramentas didático-pedagógi- 
cas disponíveis. 


4.1. Programa do curso 


Uma das preocupações principais que pautaram a 
elaboração desta obra foi, como já ressaltamos, a de 
que ela apresentasse uma ordenação lógica e pro- 
gressiva dos conteúdos e da complexidade de seus 
conceitos. Ir do simples e concreto ao complexo e 


abstrato - isso nos parece fundamental em qualquer 
curso de filosofia de nível médio que pretenda alcan- 
çar uma apropriação significativa dos conteúdos pe- 
los educandos. 

Por isso, consideramos que um bom trabalho com 
os cinco capítulos iniciais - estrategicamente localiza- 
dos e pensados - pode ser muito valioso no processo 
de aproximação dos educandos à filosofia e, especial- 
mente, a seu modo específico de pensar, com o quala 
maioria dos jovens que chegam ao nível médio não 
deve ter tido nenhum contato anterior. Esse fato difi- 
culta ainda mais a tarefa do docente dessa disciplina 
(ver adiante a exposição sobre os objetivos gerais e es- 
pecíficos da Unidade 1). 
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As três unidades seguintes orientam-se pelo mes- 
mo princípio progressivo, em que cada passo conta para 
o passo seguinte, de modo que a abordagem sequencial 
dos capítulos deste Livro - aliada às alterações e inser- 
ções que o docente estime convenientes - favorece o 
estudo e um processo de ensino-aprendizagem autôno- 
mo por parte do estudante ou de qualquer outro leitor 
que queira iniciar-se em filosofia. 

Paralelamente, como se verá adiante nas orienta- 
ções especificas, tivemos a preocupação, em nossa 
estratégia programática, de fazer com que cada unida- 
de em seu conjunto constituisse um “passeio” pela 
história da filosofia, mesmo as temáticas. Desse 
modo, ao final de cada unidade - o que corresponde a, 
pelo menos, um semestre inteiro - os estudantes já 
têm a possibilidade de dominar um bom repertório de 
conceitos de alguns dos principais pensadores das 
distintas épocas de reflexão filosófica [ou seja, épocas 
antiga, medieval, moderna e contemporânea, se usar- 
mos a periodização tradicional). 

Essa estratégia programática atende a outra de nos- 
sas preocupações, que era, como já dissemos, a de es- 
crever uma obra cuja utilização pudesse ser flexibilizada 


tendo em vista não apenas as preferências didáticas de 
cada docente ou escola por outra organização dos con- 
teúdos, mas também as dificuldades próprias do grupo 
de estudantes com o qual se trabalha. Há também outro 
fator que dificulta o cumprimento do programa completo 
proposto nesta obra: o fato de a disciplina de filosofia 
contar muitas vezes com uma carga horária menor que a 
mínima ideal (duas aulas por semana em três anos) na 
grade curricular, como ocorre nas escolas públicas de 
alguns estados brasileiros. 

Por isso, considerando os conteúdos de cada uni- 
dade e capítulo, propomos a seguir uma série de op- 
ções de planejamento (equilibradas e factíveis tendo 
em conta os conteúdos dos capítulos), com os crono- 
gramas respectivos, para a utilização desta obra em 
cursos de três e dois anos, com maior ou menor carga 
horária. Enfatizamos que o cumprimento desses pro- 
gramas será apoiado e facilitado pela boa quantidade 
de remissões contidas nos capítulos, de tal maneira 
que tanto os professores como os alunos, ao trabalhar 
uma unidade, podem referir-se a conteúdos de outras 
unidades para esclarecimentos, inclusive aqueles que 
não fazem parte do programa adotado. 


Unidade 1 


. A felicidade 
. A dúvida 
O diálogo 
. Aconsciência 
O argumento 


Unidade 1 Unidade 1 Unidade 1 Unidade 2 


. A felicidade 1. A felicidade | 1. A felicidade |6. 0O mundo 
. A dúvida 2. A dúvida 2. A dúvida 7. Oser 
O diálogo 3. O diálogo 3. O diálogo humano 


Unidade 3 


11. Pensamento 
pré-socrático 
12. Pensamentos 
clássico e 
helenístico 
13. Pensamento 
cristão 
Unidade 2 Unidade 1 Unidade 1 Unidade 1 


Unidade 2 Unidade 3 


4 


O mundo . A consciência | 4. A consciência | 4. A consciência | 8. A linguagem | 14. Nova ciência 
O ser . Oargumento | 5. O argumento | 5. O argumento |9. Otrabalho e 
humano 10. O conheci- racionalismo 
. A linguagem mento 15. Empirismo e 
O trabalho Iluminismo 
10. O conheci- 16. Pensamento 
mento do século XIX 
17. Pensamento 
do século XX 


Unidade 3 Unidade 2 Unidade 2 Unidade 3 Unidade 3 Unidade 2 


11. Pensamento |6. O mundo 
pré-socrático | 7. O ser 

12. Pensamentos humano 
clássico e 


11. Pensamento |11. Pensamento |6. O mundo 
pré-socrático pré-socrático | 7. O ser 

12. Pensamentos | 12. Pensamentos humano 
clássico e clássico e 
helenístico helenístico helenístico 

13. Pensamento 13. Pensamento |13. Pensamento 
cristão cristão cristão 
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6. O mundo 
7. Oser 
humano 


uu 
x 
H 
(io) 
uu 
z 
W 
(77) 
ol 
el 
uu 
fra 
H| 
(io) 
W 
z 
uu 
N 
ol 
(an 
W 
x 
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O] order | om? | omlod | entes | mãos | oroe 


Unidade 3 Unidade 2 Unidade 2 Unidade 3 Unidade 3 Unidade 2 


14. Nova ciência |8. Alinguagem |8. A 14. Nova ciência 
e racionalismo |9. Otrabalho linguagem e racionalismo 
15. Empirismo e |10. O conhe- 9. Otrabalho | 15. Empirismo 
Iluminismo cimento 10. O conhe- e Iluminismo 
16. Pensamento cimento 16. Pensamento 


14. Nova ciência |8. A linguagem 
e racionalismo |9. O trabalho 
15. Empirismo 10. O conhe- 
e Iluminismo cimento 
16. Pensamento 


do século XIX 
17. Pensamento 
do século XX 


Unidade 4 


18. A ética 
19. A política 


Unidade 3 


11. Pensamento 
pré-socrático 

12. Pensamentos 
clássico e 
helenístico 

13. Pensamento 
cristão 


W 
x 
- 
[14 
uu 
z 
uu 
N 
ol 
A 
uu 
x 
- 
N 
uu 
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N 
ol 
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Unidade 4 Unidade 3 


20. A ciência 14. Nova ciência 

21. À estética 
15. Empirismo 

e Iluminismo 

16. Pensamento 

do século XIX 

17. Pensamento 

do século XX 


2º SEMESTRE 


Opção 1 - para curso com boa carga horária, permi- 
tindo ao docente trabalhar todos os capítulos do li- 
vro e seus conteúdos. Segue a ordem de apresenta- 
ção do Livro. Os dois primeiros anos contam com um 
programa mais denso, já que a Unidade 4 é a menor 
e, por sua temática, situa-se de melhor maneira no 
final do curso, o que é conveniente para os estudan- 
tes nessa etapa de conclusão do ensino médio. 


Opção 2 - para um curso com carga horária menos 
folgada e/ou no qual o professor prefira trabalhar 
nos dois primeiros anos apenas com os temas das 
duas unidades introdutórias e fechar o curso com 
um ano inteiro de abordagem histórico-cronológica. 
No entanto, conteúdos específicos da Unidade 4 [ex- 
cluída do programa) podem ser referidos pontual- 
mente sempre que o docente julgar conveniente. 


Opção 3 - para curso com carga horária menos 
folgada e/ou no qual o professor prefira trabalhar 
apenas por temas, abordando em anos distintos as 
Unidades 1 (Filosofar e viver), 2 (Nós e o mundo) e 4 
(Grandes áreas do filosofar). No entanto, conteúdos 
específicos da Unidade 3 (excluída do programa) 
podem ser referidos pontualmente sempre que o 
docente julgar conveniente, especialmente como 
apoio na contextualização histórica de determina- 
dos pensadores e suas filosofias. 
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18. A ética 
19. A política 
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20. A ciência 
e racionalismo |21. A estética 
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e Opção 4 - para um curso com carga horária menos 


folgada e/ou no qual o professor prefira dedicar o 
primeiro ano apenas à unidade introdutória ao filo- 
sofar (Unidade 1), concentrar totalmente os esforços 
do segundo ano na abordagem histórico-cronológica 
da filosofia (Unidade 3) e, no terceiro ano, focalizar 
os importantes temas da contemporaneidade e da 
cidadania, como ética, política, ciência e arte (Unida- 
de 4). No entanto, conteúdos especificos da Unidade 
2 (excluída do programa) podem ser referidos pon- 
tualmente sempre que o docente julgar conveniente. 


e Opção 5 - para um curso com carga horária me- 


nos folgada e/ou no qual o professor prefira de- 
senvolver sua própria estratégia de introdução à 
filosofia e centrar o estudo do primeiro ano nos 
temas básicos da experiência humana abordados 
na Unidade 2, reservando o segundo ano para tra- 
balhar mais intensamente a contextualização his- 
tórica das filosofias (Unidade 3) e o terceiro ano 
para focalizar os importantes temas da contem- 
poraneidade e da cidadania, como ética, política, 
ciência e arte (Unidade 4). No entanto, conteúdos 
específicos da Unidade 1 [excluída do programa) 
podem ser referidos pontualmente sempre que o 
docente julgar conveniente, especialmente o capí- 
tulo de lógica (5. O argumento). 
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e Opção 6 - para um curso com carga horária menos folgada e/ou no qual o professor prefira desenvolver sua 
própria estratégia de introdução aos estudos filosóficos e adotar no primeiro ano a abordagem histórico-cro- 
nológica da filosofia empregada na Unidade 3, aprofundando a investigação temática no segundo e terceiro 
anos por meio, respectivamente, das Unidades 2 e 4. No entanto, conteúdos específicos da Unidade 1 (excluída 
do programa) podem ser referidos pontualmente sempre que o docente julgar conveniente, especialmente o 
capítulo de lógica (5. O argumento). 
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e Opção 1 - para curso no qual o professor prefira ini- 
ciar por abordagem temática no primeiro ano, tra- 
balhando apenas as duas unidades introdutórias, e 
dedicar o segundo ano inteiro para uma abordagem 
histórico-cronológica (Unidade 3), excluindo a Unida- 
de 4. Se a carga horária for pequena, o docente ain- 
da terá que deixar de fora um ou outro capítulo das 
unidades temáticas. No entanto, todos os conteúdos 
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omitidos do programa podem ser referidos pontual- 
mente sempre que julgar conveniente. 


Opção 2 - para curso no qual o professor prefira tra- 
balhar apenas por temas, desenvolvendo com mais 
folga no primeiro ano a unidade introdutória à filo- 
sofia e deixando as Unidades 2 e 4 para o segundo 
ano. Se a carga horária for muito pequena, o docen- 
te ainda terá de deixar de fora um ou dois capítulos 


de cada uma dessas últimas unidades. No entanto, 
todos os conteúdos omitidos podem ser referidos 
pontualmente sempre que julgar conveniente, em 
especial os da Unidade 3 (excluída do programa), 
quando se necessite de apoio para a contextualiza- 
ção histórica de determinados pensadores e suas 
filosofias. Nesta opção, ainda é possível mudar a 
distribuição das unidades, abordando as Unidades 
1 e 2 no primeiro ano e reservando o segundo ano 
inteiro para trabalhar apenas a Unidade 4 (o que 
pode ser preferível para os estudantes nessa etapa 
de conclusão do ensino médio). 


Opção 3 - para curso com carga horária pequena e/ 
ou no qualo professor prefira dedicar o primeiro ano 
inteiro à unidade introdutória ao filosofar (Unidade 
1) e concentrar totalmente os esforços do segundo 
ano na abordagem histórico-cronológica da filosofia 
(Unidade 3). No entanto, todos os conteúdos omiti- 
dos do programa (Unidades 2 e 4) podem ser referi- 
dos pontualmente sempre que for conveniente. 


e Opção 4 - para curso no qual o professor prefira 
desenvolver sua própria estratégia de introdução à 
filosofia e centrar o estudo do primeiro ano nos te- 
mas básicos da experiência humana abordados na 
Unidade 2, reservando o segundo ano para traba- 
lhar mais intensamente a contextualização históri- 
ca das filosofias (Unidade 3). No entanto, todos os 
conteúdos omitidos do programa podem ser referi- 
dos pontualmente sempre que for conveniente, es- 
pecialmente o capítulo de lógica (5. O argumento). 


e Opção 5 - para curso no qual o professor prefira 
desenvolver sua própria estratégia de introdução 
aos estudos filosóficos e adotar apenas a aborda- 
gem por temas, trabalhando no primeiro ano os 
problemas básicos da experiência humana, abor- 
dados na Unidade 2, e no segundo ano as desta- 
cadas áreas de investigação filosófica da contem- 
poraneidade, estudadas na Unidade 4. No entanto, 
todos os conteúdos omitidos deste programa (Uni- 
dades 1 e 3) podem ser referidos pontualmente 
sempre que for conveniente, em especial os da Uni- 
dade 3 quando se necessite apoio para uma con- 
textualização histórica de determinados pensado- 
res e suas filosofias, bem como o capítulo de lógica 
(5. O argumento), da Unidade 1. 


e Opção 6 - para curso no qual o professor prefira de- 
senvolver sua própria estratégia de introdução aos 
estudos filosóficos e adotar no primeiro ano a abor- 
dagem histórico-cronológica empregada na Unidade 
3, mudando a um enfoque temático no segundo ano 
para trabalhar as Unidades 2 e 4. Se a carga horária 
for muito pequena, o docente terá de deixar de fora 
um ou dois capítulos de cada uma dessas últimas 
unidades. No entanto, conteúdos específicos da Uni- 
dade 1 (excluída do programa) podem ser referidos 
pontualmente sempre que for conveniente, em es- 
pecial o capítulo de lógica (5. O argumento). 


Existe também a possibilidade de o professor pro- 
gramar o curso inteiro (seja de dois ou três anos) pau- 
tado no eixo histórico. Adotaria, assim, a Unidade 3 
como referência programática. Para enriquecer essa 


estratégia, o docente poderia abordar, entre uma e ou- 
tra época, os capítulos temáticos que focalizam com 
maior profundidade os problemas ou as filosofias de 
cada período. Exemplos: no estudo do pensamento da 
Antiguidade grega [capítulos 11 e 12), usar também os 
capítulos 1 (A felicidade) e 3 (O diálogo); no trabalho 
sobre o pensamento moderno (capítulos 14 e 15), rea- 
lizar uma exploração prévia ou paralela dos capítulos 2 
(A dúvida) e 10 (O conhecimento). 

Enfim, são muitos os planejamentos possíveis. É o 
professor, junto com o estabelecimento de ensino, 
quem deve decidir qual programa atende da melhor 
maneira às indicações do projeto político-pedagógico 
de sua escola e à sua prática docente, bem como às 
necessidades do grupo de estudantes com o qual tra- 
balhará e à comunidade à qual pertencem. 


4.2. Abordagem dos capítulos 


O mesmo ocorre em relação à metodologia a ser 
empregada em sala de aula. É o professor, junto com a 
escola, quem deve definir a melhor maneira de desen- 
volver o processo de ensino-aprendizagem de filosofia, 
o lugar do livro didático nesse processo e a forma de 
abordá-lo capítulo a capítulo. 

De nossa parte, entendemos que a estrutura desta 
obra favorece a adoção de uma metodologia marcada por 
três momentos distintos (na aula e/ou na série de aulas 
em que se aborda um temal, conforme vimos anterior- 
mente (rever as concepções teórico-metodológicas 
apresentadas no item 2.5. Metodologias deste manual): 


e início problemático e concreto - de sensibiliza- 
ção para o tema ou problema do capítulo. Nossa 
obra oferece as seções Situação filosófica e Ana- 
lisando a situação na Unidade 1, especialmente 
desenhadas para apoiar o docente nessa etapa de 
introdução ao filosofar (ver adiante a esse respei- 
to as orientações específicas dessa unidade e de 
cada um de seus capítulos). Podem ser explorados 
também outros recursos do livro, nessa primeira 
unidade e nas seguintes, como a iconografia (ver 
adiante o item 4.4. Trabalho com iconografia des- 
te manual) - especialmente a imagem de abertura 
do capítulo, abordada na seção Leitura da imagem 
de abertura - e as seções iniciais Questões filosó- 
ficas e Conceitos-chave, cada uma com sua fina- 
lidade específica [descrita anteriormente no item 
3.3. Estrutura dos capítulos). A escolha e exibição 
do trecho de um vídeo também pode ser muito útil 
(consultar a seção Sessão cinema ao final de cada 
capítulo e o item 4.5. Trabalho com filmes deste 
manual), além de outros materiais trazidos pelo 
docente ou mesmo pelos estudantes; 


e desenvolvimento analítico e conceitual - de inves- 
tigação das respostas para as questões levantadas, 
formuladas pelo senso comum e pela tradição filosó- 
fica. Para isso, pode ser explorado detidamente o texto 
principal (cuja leitura deve ser feita em casa pelos es- 
tudantes) e realizadas as atividades das seções Cone- 
x0es, Análise e entendimento, De olho na universida- 
de e Para pensar (rever suas finalidades específicas e 
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sugestões de uso no item 3.3. Estrutura dos capitu- 
los). No entanto, o emprego de elementos instigado- 
res e sensibilizadores deve ser feito frequentemente, 
a cada aula, a cada novo tópico abordado, para o que a 
iconografia oferecida pode ser de grande ajuda; 


e fecho sintético - de retorno ao concreto para aplicar 
o que foi apropriado reflexivamente pelos estudan- 
tes. Para isso, além da retomada das questões le- 
vantadas inicialmente, podem ser realizados deba- 
tes a partir dos temas propostos na seção Conversa 
filosófica ou seminários sobre os textos comple- 
mentares da seção Para pensar, bem como diversos 
projetos interdisciplinares (ver sugestões adiante, 
nas orientações específicas de cada capítulo). 


Complementando os recursos oferecidos em nossa 
obra, o docente deve estar sempre atento às oportuni- 
dades que surgem de levar o estudante a um contato 
direto e vívido com os mais variados temas. Podem ser 
uma notícia ou um fato trazido à sala de aula, a afirma- 
ção de alguma personalidade, uma discussão focaliza- 
da no momento pelos meios de comunicação, a letra 
de uma música de sucesso, uma obra artística, teoria 
ou “descoberta” científica que esteja em evidência, até 
mesmo uma disciplina curricular e seus pressupostos 
- e problematizá-los filosoficamente. Além dessas 
possibilidades, pode ser bastante motivador solicitar 
aos estudantes que tragam “objetos” não filosóficos 
para uma discussão e leitura filosófica em classe. 


4.3. Trabalho com texto 


O trabalho com o texto filosófico é fundamental no 
ensino de filosofia, razão pela qual nossa obra busca 
enfatizar atividades de leitura e de produção textual em 
seções como Análise e entendimento e, especialmen- 
te, Para pensar. Durante a realização de seminários, 
dissertações e diversos projetos, tornam-se ainda mais 
importantes as competências relativas à leitura signifi- 
cativa de textos filosóficos e à escritura bem fundamen- 
tada de pontos de vista. Portanto, vale a pena destacar 
aqui algumas distinções conceituais e diretrizes que 
podem auxiliar o docente e o estudante nessas tarefas. 

Conforme alerta Mario Ariel González Porta, o “estudo 
de filosofia não deve dirigir-se a 'saber' o que os filósofos 
‘dizem’, mas entender o que dizem como solução (argu- 
mentada) a problemas bem definidos” (A filosofia a partir 
de seus problemas, p. 28). Nesse sentido, parece-nos de 
extrema relevância para o desenvolvimento dessa com- 
petência estabelecer uma clara distinção entre quatro 
momentos ou instâncias fundamentais do texto filosófico: 


e o tema - aquilo sobre o que o autor discorre de 
modo amplo, o assunto em geral, como a felicida- 
de, o conhecimento, a verdade etc.; 


e o problema - a questão ou pergunta bem definida 
que o autor se faz a partir da reflexão efetuada so- 
bre esse tema. E aqui que se inicia propriamente o 
filosofar. Hume, por exemplo, perguntava-se sobre 
como surgiu o princípio da causalidade, tão básico 
para nós, mas que não pode ser demonstrado. Esse 
era seu problema (ou um deles); 


e a tese - a resposta dada a essa pergunta, a solu- 
ção do problema oferecida pelo filósofo, em um 
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processo no qual outras teses [ou soluções) são 
comumente descartadas. No caso de Hume, como 
sabemos, sua resposta ao problema da origem do 
princípio da causalidade foi a teoria do hábito; 


e o argumento - aquilo que sustenta a tese, isto é, o 
conjunto de proposições que fundamentam e legi- 
timam a opção do autor por uma tese, tornando-a 
pertinente e não uma resposta arbitrária. 


Com o domínio dessas distinções, o estudante já 
pode partir para o trabalho com o texto e sua com- 
preensão crítica, por meio de um procedimento metó- 
dico que deve seguir basicamente os seguintes passos: 


e análise semântica e gramatical - ler o texto e pro- 
curar entender o que o autor está dizendo em seus 
mínimos detalhes, como o vocabulário que ele utiliza 
e cada frase que constrói. [Assinale para o estudan- 
te que, antes de poder opinar, sempre é necessário 
compreender bem o que foi dito.) Isso pode requerer 
a ajuda de dicionários (da língua ou técnico), bem 
como o recurso a habilidades de análise gramatical, 
procurando resolver as ambiguidades e outras difi- 
culdades semânticas atribuíveis à sintaxe do texto; 


e análise tipológica dos conteúdos - identificar, em 
cada frase ou trecho, os “momentos” diferenciados 
dos conteúdos e a que tipo pertencem. Já mencio- 
namos os quatro principais - tema, problema, tese 
e argumento -, mas há outros, secundários, que 
não se encaixam nessas categorias, embora este- 
jam a elas relacionados e até se confundam com 
elas. E o caso das hipóteses [que podem se conver- 
ter em tese ou ser descartadas), dos exemplos, das 
definições, das críticas ou objeções; 

e análise do contexto - pesquisar quem é o autor do 
texto, sua vida, a época e o local em que viveu, suas 
principais ideias e a inserção de seu pensamento 
na história da filosofia, especialmente quem foram 
seus interlocutores filosóficos e os problemas que 
abordavam. Essa investigação geralmente ajuda a 
precisar o sentido de seus textos; 


e análise interpretativa - terminada a fase de enten- 
der e explicitar o sentido do texto, trata-se agora de 
realizar a etapa propriamente crítica, na qual se bus- 
ca dialogar com o texto e interpretá-lo, completando 
seu sentido. Isso quer dizer, entre outras coisas, en- 
contrar seus pressupostos, supor as consequências 
da tese defendida pelo autor, levantar objeções a ela 
- como a identificação de imprecisões ou inconsis- 
tências em sua argumentação -, elaborar contra-ar- 
gumentos etc. Esta etapa pode ser culminada com o 
posicionamento crítico do estudante, fundamentado 
nos elementos coligidos por ele em sua análise me- 
tódica do texto, realizada nas etapas anteriores. 


Como no ensino médio costumam-se utilizar mais 
frequentemente pequenos excertos de obras filosófi- 
cas, o mais provável é que não seja possível identificar 
em um mesmo fragmento a maioria dos elementos lis- 
tados. No entanto, sempre que algum deles apareça, é 
importante destacá-lo para que os estudantes possam 
ir apropriando-se dessas distinções. Há também a pos- 
sibilidade de se propor, como tarefa de casa, uma pes- 
quisa dos elementos “faltantes” no texto completo do 
filósofo ou nos capítulos indicados pelo professor. 


4.4. Trabalho com iconografia 


A atividade filosófica não se restringe, porém, à lei- 
tura e à produção de textos. Ela também está vincula- 
da a outros momentos não textuais de ação, como a 
reflexão e o diálogo, que lhe são essenciais. A reflexão 
é sempre pessoal, interna, solitária, mas se comple- 
menta, se “intersubjetiva” e se exterioriza pelo com- 
partilhamento próprio do diálogo. 

Por essa razão, a rica iconografia de nossa obra 
constitui recurso que deve ser valorizado pelo docente, 
pois são oportunidades de trabalho com essas moda- 
lidades não textuais da prática filosófica, podendo 
constituir-se em situações-problema de experimenta- 
ção filosófica. As imagens utilizadas buscam não ape- 
nas dialogar com o texto principal, agregando-lhe in- 
formação visual, mas também sensibilizar o estudante 
e estimulá-lo à reflexão. Algumas das imagens são, 
inclusive, referências para atividades de leitura filosó- 
fica de “textos” não filosóficos. 

O professor pode ampliar esse trabalho interpreta- 
tivo elaborando novos exercícios com aquelas imagens 
que, a seu ver, mereçam uma análise. Há também a 
possibilidade de incorporar uma crítica ou problemati- 
zação das legendas que as acompanham [ver adiante, 
nas orientações específicas de cada capítulo, suges- 
tões de interpretação para diversas imagens). 

Além das reproduções contidas em nosso livro, pode 
ser muito interessante que o professor traga outras re- 
presentações visuais para uma atividade em classe. Pa- 
recem-nos especialmente significativas aquelas ligadas 
ao cotidiano dos estudantes, como é o caso das imagens 
publicitárias, pois são produzidas com uma intencionali- 
dade mercadológica e transmitem mensagens sublimi- 
nares, as quais podem ser explicitadas em classe. 

Caso não se considere suficientemente qualificado 
para essa tarefa, o professor pode trocar ideias com 
seus colegas da área de arte. Lidar com fontes e lin- 
guagens diferenciadas, principalmente visuais, requer 
certas competências, que podem ser desenvolvidas 
pelo exercício constante do olhar, seguindo algumas 
recomendações. De nossa parte, sugerimos que o tra- 
balho de leitura filosófica da iconografia siga estes 
quatro passos básicos: 


e observação e análise - etapa de contato com os 
diversos elementos ou aspectos iconográficos que 
constituem a obra em questão - mídia, cores, for- 
mas, texturas, cenário, personagens, vestuário, 
expressões corporais, gestos, emoções retratadas, 
símbolos etc. - e sua identificação; 


e contexto e finalidade - sempre que possível e des- 
de que pertinente, é desejável que se reconstitua o 
contexto em que a obra foi produzida e sua finali- 
dade, procurando identificar as intenções do artista 
ou daquele que o contratou para sua realização; 


e interpretação - momento em que se expressa a 
destreza interpretativa, de reunião dos diversos 
elementos explícitos e implícitos da obra, bus- 
cando identificar a intenção do autor, sua visão, 
sua mensagem e conferir um sentido a essa ima- 
gem. Dependendo da obra, esse sentido pode ser 


consensual, porém há sempre margem para lei- 
turas particulares, derivadas das experiências e 
percepções de cada um ou relacionadas com a 
habilidade para chegar às camadas mais profun- 
das de uma imagem e seu simbolismo; 


e problematização - etapa que constitui a leitura filo- 
sófica propriamente dita, pois procura reconstruir 
criticamente a interpretação alcançada da imagem, 
seus pressupostos e os problemas. 


Mesmo não alcançando esse nível de profundidade e 
sofisticação, a prática de leitura de imagens constitui, en- 
fim, um momento importante de aplicação de conteúdos 
conceituais e de experimentação com a filosofia, estimu- 
lando o desenvolvimento de competências importantes. 


4.5. Trabalho com filmes 


Outro recurso interessante são os filmes. Nossa 
obra conta em cada capítulo com a Sessão cinema, 
que apresenta indicações de obras cinematográficas 
que podem ser aproveitadas pelo docente como re- 
curso didático. Nessas indicações, há filmes estran- 
geiros e obras do cinema brasileiro, contribuindo para 
a observância da lei que obriga a exibição de filmes de 
produção nacional nas escolas de educação básica. 
Essa mídia tornou-se, ao longo do século XX, uma das 
linguagens artísticas e comunicacionais de maior pe- 
netração entre os mais diversos setores da socieda- 
de, despertando, por isso, o interesse de vários estu- 
diosos. Como escreveu Alcides Freire Ramos: 


Até a primeira metade do século 20, os profissionais que 
trabalham com História quase nenhum interesse profis- 
sional manifestaram por essa nova modalidade de arte/ 
comunicação/entretenimento. 

Já a partir da década de 1960, multiplicaram-se os artigos, 
livros, debates, ciclos de filmes e revistas especializadas; 
tudo isso dedicado ao tema História-Cinema. (Canibalismo 
dos fracos: cinema e história do Brasil, p. 15-16.) 


Reunindo imagem, som e texto, o cinema constitui 
um suporte interessantíssimo para atividades pedagó- 
gicas nas escolas, principalmente depois que muitas 
de suas criações tornaram-se disponíveis também por 
meio de outros suportes, como o DVD e a internet. 

É preciso, porém, ter o cuidado de assistir e avaliar 
previamente a obra que se pretende trabalhar, consi- 
derando sua conveniência e oportunidade em relação 
ao perfil dos estudantes, sua faixa etária, o entorno em 
que vivem etc. Essa recomendação é válida inclusive 
para os filmes que indicamos nesta obra. 

Outro aspecto relevante é orientar a classe sobre 
algumas características da cinematografia. Convém 
comentar com os estudantes que o diretor de um filme, 
tendo por base um roteiro, trabalhou com um recorte 
de situações, isto é, optou por observar a “realidade” 
de determinada maneira ou a partir de certa perspecti- 
va (social, psicológica, estética, política etc.), e esse 
processo de escolhas prosseguiu até a edição final. 

Antes e depois da exibição da obra, é interessante 
realizar um trabalho que leve os estudantes a perce- 
ber as diferenças entre tipos distintos de produção ci- 
nematográfica - como é o caso da comparação entre 
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obras ficcionais, aquelas que pretendem contar um 
fato verídico e os documentários -, destacando os re- 
cursos que as diferenciam em termos textuais, visuais 
e sonoros [por exemplo, os estilos diferentes de foto- 
grafia e de diálogos, as legendas e as falas em off etc.). 

Há outros comentários importantes a serem feitos, 
como a diferença entre os efeitos produzidos por filmes 
coloridos e por filmes em preto e branco. Os jogos de 
luz e sombra destes últimos, por exemplo, costumam 
evocar sensações singulares no espectador. Outro re- 
curso cinematográfico, o close-up (aproximação da câ- 
mera para enquadrar paisagens, eventos, atores ou 
depoentes, no caso de documentários], pode direcionar 
a atenção do espectador para esta ou aquela situação, 
gesto, expressão facial, emoção que o diretor do filme 
pretendeu enfatizar. Tudo isso revela opções da direção 
do filme e sua maneira de contar uma história. 

Finalmente, após a exibição do filme, para que se 
possa desenvolver uma leitura filosófica da obra [isto 
é, identificar que visão ela expressa com relação à rea- 
lidade e a determinado problema filosófico ou realizar 
uma leitura crítica e problematizadora de seus diver- 
sos aspectos), é preciso desenvolver antes uma análi- 
se e interpretação do roteiro. Para tanto, algumas das 
seguintes perguntas podem ser úteis quando devida- 
mente adaptadas para o filme a ser exibido: 


e Quem são os personagens mostrados? 

e Que problema ou conflitos são narrados e de qual 
perspectiva? 

e Que imagens o diretor constrói sobre as questões e 
os temas abordados? 


e Como os personagens vivenciam suas experiências? 


e Qual é o peso da presença de “heróis” protagonis- 
tas? Que valores eles expressam? 


e Há um caráter de denúncia ou compromisso com a 
versão de um personagem ou grupo social? 


e Como é abordada a temporalidade no filme? A par- 
tir das experiências das personagens? 


e O que é presente/passado/futuro nessa obra? 


Para mais indicações, recomendamos a leitura do 
seguinte artigo: Moram, José Manuel. O vídeo na sala 
de aula. Comunicação & Educação, São Paulo: ECA- 
-USP, n. 2, p. 27-35, jan./abr. 1995. O artigo também 
está disponível na internet em: <http://www.revistas. 
univerciencia.org/index.php/comeduc/article/view 
Article/3927/3685>. Acesso em: 20 out. 2015. 


4.6. Trabalho com literatura ficcional 


Um ponto em comum entre as produções icono- 
gráfica e escrita consiste em que são fundamental- 
mente representações, expressando versões ou visões 
a respeito daquilo de que tratam. Em termos histórico- 
-culturais, como aponta Roger Chartier em 4 história 
cultural: entre práticas e representações, a observa- 
ção dessas representações “tem por principal objeto 
identificar o modo como em diferentes lugares e mo- 
mentos uma realidade social é construída, pensada, 
dada a ler” (p. 16-17). 
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Dentre os documentos escritos, a literatura fic- 
cional - prosa e poesia - constitui um meio de repre- 
sentação do real que, como qualquer outro, busca 
traduzir uma época, as crenças de indivíduos e de 
uma sociedade, maneiras de interpretar a vida e suas 
circunstâncias, modos de viver, pensar, sentir e agir, 
sistemas éticos e políticos, enfim, as múltiplas face- 
tas da existência. Vale recordar, também, que a lite- 
ratura não apenas reflete sua época, mas também 
age sobre ela, ajudando a construir sua autoimagem 
por meio das representações que ajuda a difundir, as 
quais, por sua vez, modelam as práticas sociais. Mui- 
tas delas, aliás, apresentam uma nítida visão de 
mundo ou orientação filosófica. 

Assim, a literatura pode ser outro importante e atra- 
tivo instrumento de vínculo da filosofia com a vida, pos- 
sibilitando sua utilização para o desenvolvimento de 
habilidades de leitura filosófica de textos não filosóficos. 

Para o desenvolvimento de atividades associadas à 
ficção literária, seria interessante que o professor ou 
professora de filosofia dialogasse com colegas de lín- 
gua e literatura para saber das obras que serão estu- 
dadas nessa disciplina e poder selecionar aquelas que 
permitam um rico trabalho de leitura crítica e proble- 
matização filosófica. Desse modo, evita-se também 
sobrecarregar os estudantes com mais leituras além 
das necessárias, e aquelas que fizerem serão mais 
ampla e profundamente compreendidas. 

Etapas análogas às sugeridas para a leitura filosó- 
fica de iconografia e de filmes podem ser seguidas 
aqui, no trabalho com textos literários, só que traduzi- 
das para esta linguagem e suporte. 


4.7. Trabalho interdisciplinar 
e de experimentação 


Em nossa obra, procuramos destacar o aspecto mul- 
tidisciplinar da filosofia ao incluir interpretações de di- 
versos pensadores de outras áreas de estudos científi- 
cos, como biologia, física, matemática, psicologia, 
história, antropologia, sociologia, entre outras, bem 
como propor com frequência reflexões de cunho interdis- 
ciplinar nas seções Conexões, Conversa filosófica e 
Para pensar. Até mesmo visões advindas de algumas 
tradições religiosas foram abordadas, ainda que breve- 
mente, considerando a perspectiva histórico-cultural em 
que foram geradas e a problemática filosófica implicada. 

Para intensificar essa interação com outras disci- 
plinas - o que torna o aprendizado dos diversos con- 
teúdos mais integrado e significativo -, pode ser inte- 
ressante que o professor ou professora de filosofia 
conheça os conteúdos das demais matérias e procure 
“dialogar” com elas. Damos aqui alguns exemplos de 
encaminhamentos para cada capítulo: 


e Capítulo 1 (A felicidade) - como o tema da felicida- 
de é encarado, direta ou indiretamente, por algu- 
mas disciplinas escolares, como a biologia, a edu- 
cação física e a arte? Elas podem contribuir para o 
bem-estar das pessoas? Como? 

e Capítulo 2 (A dúvida) - há lugar para a dúvida no 
conhecimento promovido pelas diversas disciplinas 
escolares, como a matemática e a história? 


e Capítulo 3 (O diálogo) - em que disciplinas o diálo- 
go é parte importante de sua prática para a cons- 
trução de seus conhecimentos específicos? 


e Capítulo 4 (A consciência) - que atividades rela- 
cionadas com a consciência corporal podem ser 
desenvolvidas em conexão com a disciplina de edu- 
cação física? 

e Capítulo 5 (O argumento) - que paralelos podem 
ser feitos entre aspectos da lógica e da matemá- 
tica? Que argumentos demonstrativos podem ser 
construídos a partir de conteúdos de biologia, qui- 
mica e física? 

e Capítulo 6 (O mundo) - que pontos de geografia, quí- 
mica, biologia e física (e outras disciplinas] expressam 
uma visão de como as coisas são, de como é a reali- 
dade? Que interpretação ontológica é essa? Predomi- 
na uma visão reducionista ou complexa da realidade? 


e Capítulo 7 (O ser humano) - que interpretações do 
ser humano podem ser percebidas a partir do que 
se trabalha em geografia, história, sociologia, bio- 
logia etc.? 

e Capítulo 8 (A linguagem] - que perspectivas da área 
de língua e literatura podem ser trazidas, acrescidas 
ou problematizadas no contexto do capítulo? 


e Capítulo 9 (O trabalho) - que informações ou dis- 
cussões das áreas de sociologia, geografia e histó- 
ria podem contribuir para uma visão mais ampla, 
atual e histórica do trabalho? Que reflexão crítica 
pode a filosofia realizar sobre esses aspectos? 


e Capítulo 10 (O conhecimento) - como se pode ca- 
racterizar o tipo de conhecimento relacionado com 
as diversas disciplinas escolares? Qual é o papel do 
sujeito em cada uma delas? E do objeto? Predomi- 
na uma perspectiva empirista ou racionalista? 


e Capítulos 11 ao 17 (Unidade 3 - A filosofia na his- 
tória) - que momentos do curso de história podem 
ser enriquecidos pelo pensamento dos filósofos 
e, vice-versa, que momentos do curso de filoso- 
fia podem ser complementados e integrados pelo 
curso de história? 


e Capítulo 18 (A ética) - que temas éticos são traba- 
lhados em outras disciplinas e podem ser incorpo- 
rados à discussão filosófica do capítulo? Que temas 
relativos a outras matérias não são discutidos em 
termos éticos, mas constituem problemas ético-fi- 
losóficos? (Exemplos: bioética, pesquisa com ani- 
mais, pobreza, liberdade.) 

e Capítulo 19 (A política) - que informações ou dis- 
cussões das áreas de sociologia, geografia e histó- 
ria (ou, eventualmente, de outras disciplinas) po- 
dem ser abordadas em termos político-filosóficos”? 


e Capítulo 20 (A ciência) - quais são as metodologias 
de investigação de cada uma das ciências [huma- 
nas e naturais)? Como tem se expressado histori- 
camente, em cada uma dessas áreas, a chamada 
“transitoriedade” das teorias científicas? 


e Capítulo 21 (A estética) - que pontos da disciplina 
de arte podem ser abordados como temas estético- 
-filosóficos? 


Em conjunto com professores de outras disciplinas, 
também podem ser criados projetos no âmbito mais am- 
plo da escola. A disciplina filosófica sempre poderá ter 
um papel significativo em exposições, debates ou semi- 
nários temáticos que digam respeito à condição humana. 
Os temas poderiam ser, por exemplo, estudos e reflexões 
sobre o desenvolvimento livre e responsável de nossas 
condutas (ética), modos possíveis de construir e transfor- 
mar a sociedade em que vivemos (política), a expressão 
aprimorada da nossa inteligência e sensibilidade (lingua- 
gem e estética], a interrogação sobre os rumos da ciência 
(filosofia da ciência), entre tantos outros assuntos. 

O professor de filosofia também pode se reunir 
com docentes de outras matérias para discutir a con- 
tribuição da disciplina filosófica em projetos específi- 
cos das demais áreas, promovendo a contextualização 
e a experimentação dos conteúdos conceituais, proce- 
dimentais e atitudinais aprendidos. Vejamos alguns 
exemplos que caberiam à disciplina de filosofia: 


e mostra de arte - promover a realização de leituras 
filosóficas de obras criadas por alunos nas aulas de 
arte, na forma, por exemplo, de comentários ou de 
legendas dos trabalhos de alunos expostos; outra 
opção seria a preparação de um mural com refle- 
xões filosóficas sobre a arte, sua importância para o 
indivíduo, suas contribuições para a sociedade etc.; 


e feira de ciências - trazer reflexões filosóficas sobre 
a ciência em geral (a transitoriedade/permanência 
de suas teorias científicas, as revoluções cientifi- 
cas, suas raízes históricas na filosofia, a questão do 
reducionismo físico-químico, os novos paradigmas 
da ciência contemporânea, a destruição do meio 
ambiente como contraponto à ideia de progresso 
etc.), que fariam parte de uma exposição, um es- 
tande ou um mural, se possível utilizando mídias 
diversas [tela do computador, projetor, folhetos, 
cartazes, textos pintados artisticamente etc.); ou- 
tra opção seria trabalhar a história da ciência e da 
filosofia, destacando o trabalho científico realizado 
por grandes pensadores do passado, como Pitágo- 
ras, Descartes, Pascal, Leibniz e outros; 


e exposição de lingua e literatura - contribuir com re- 
flexões filosóficas sobre a linguagem e o tema central 
da exposição literária, preparando um mural ou es- 
tande; outra opção seria fornecer leituras filosóficas 
dos textos, poemas etc. que constam da exposição; 


e debates interdisciplinares - a escola pode promover 
debates interdisciplinares dos quais participariam 
professores de filosofia e de outras disciplinas en- 
volvidas, bem como os estudantes. Os temas trata- 
dos poderiam ser, por exemplo, a ética na pesquisa 
científica, a democracia e a liberdade nas sociedades 
ocidentais contemporâneas, a crise ambiental etc. 


Enfim, as possibilidades são inúmeras, e as ativida- 
des serão sempre mais significativas para os estudantes 
na medida em que souberem interpretar e expressar 
suas necessidades, carências, anseios e as questões 
que os afetam mais diretamente. Ao final deste manual 
(7. Atividades complementares) há diretrizes sobre pro- 
jetos interdisciplinares e modelos para sua execução. 
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5. Uso do livro: orientações específicas 


Iniciamos aqui a apresentação dos aspectos didá- 
tico-pedagógicos principais que nortearam a concep- 
ção de cada unidade deste livro, sua justificativa, ob- 
jetivos e estratégias. Em seguida acrescentamos um 
conjunto de comentários e sugestões quanto à abor- 
dagem dos conteúdos e das atividades propostos em 
cada capítulo. Sempre que possível, procuramos des- 
tacar a intenção pedagógica nelas contidas, sua rela- 
ção com outras disciplinas e outras possibilidades de 
encaminhamento. 

Quando for conveniente, o professor deverá adap- 
tar as atividades propostas, simplificando-as se esti- 
verem muito complexas ou expandindo-as se se apre- 
sentarem demasiadamente básicas, para adequá-las 
a seus objetivos pontuais e às necessidades do grupo 
de alunos com que trabalha. 

Vale ainda ressaltar que as respostas sugeridas 
são apenas referências básicas, não devendo ser en- 
tendidas como “as respostas certas”, pois não pode- 
ríamos dar conta do amplo leque de reflexões possí- 
veis, especialmente em se tratando de filosofia. 


UNIDADE 1 
FILOSOFAR E VIVER 


Justificativa 


Vimos a necessidade de iniciar a obra com uma 
proposta didático-pedagógica inovadora, que enfati- 
zasse a visão da disciplina filosófica como atividade 
reflexiva centrada na descoberta de problemas e em 
sua solução e que possui uma maneira própria de pen- 
sar. Queríamos também criar algo que fugisse das tra- 
dicionais apresentações da filosofia, costumeiramente 
tediosas para o aluno, que facilitasse sua aproximação 
a essa disciplina e que se constituísse, ao mesmo tem- 
po, em um apoio consistente para o fazer do professor 
nesse início de curso. Daí a escolha dos temas e estra- 
tégias que constituem o projeto desta unidade. 


Composição 

Capítulos: 1. A felicidade; 2. A dúvida; 3. O diálogo; 4. A 
consciência; 5. O argumento. 

Esquema: História da filosofia - Para referência e 
consulta. Oferece um esquema conciso das épocas em 
que se divide o pensamento filosófico e seus principais 
expoentes. 

Quadro sinótico: Grandes áreas do filosofar - Para re- 
ferência e consulta. Apresenta a designação e a defini- 
ção dos principais campos filosóficos, um resumo de 
seus problemas e a indicação dos capítulos em que 
são mais especificamente abordados. 


Objetivo geral 


Apresentar para o estudante, da maneira mais cla- 
ra, concreta e sedutora possível, em que consiste a fi- 
losofia e o modo filosófico de pensar - o filosofar. 
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Objetivos específicos 


1. Conduzir o estudante na “experiência” filosófi- 
ca ou da filosofia, entendida como um campo de 
aprendizagem da consciência. 


2. Trabalhar com especial ênfase alguns dos con- 
teúdos procedimentais e atitudinais mais relevan- 
tes para o exercício da atividade filosófica. 


3. Propiciar um contato paulatino do estudante com 
o pensamento de filósofos de distintas épocas, da 
Antiguidade à Idade Contemporânea, no conjunto 
dos cinco capítulos. 


Estratégia adotada 


1. Seleção de um conjunto de temas que - embora 
não sejam exatamente os mais tradicionais na 
conformação dos livros didáticos existentes - nos 
permitiram cumprir os objetivos estabelecidos, 
como em um passo a passo, sendo ao mesmo 
tempo motivadores para os estudantes, importan- 
tes para a filosofia e momentos cruciais na expe- 
riência filosófica: a felicidade, a dúvida, o diálogo, 
a consciência e o argumento. 

2. Escolha da felicidade como tema do primeiro ca- 
pítulo, seja pelo interesse que pode despertar no 
adolescente, seja para poder definir a filosofia em 
termos de sua finalidade, uma finalidade inspira- 
dora e concreta. Nesse intuito, adotamos a defini- 
ção de filosofia formulada por Comte-Sponville e 
que constitui a epígrafe deste manual. 


3. Início de cada capítulo com uma seção sensibi- 
lizadora, Situação filosófica, que traz uma his- 
torieta bem-humorada relacionada com o tema 
do capítulo, seguida de uma seção analítica, 
Analisando a situação, que procura mostrar que 
na vida cotidiana temos muitas oportunidades de 
reflexão profunda, as quais nos abrem as portas 
para o filosofar e a filosofia. Não por acaso todas 
as historietas têm no diálogo um elemento co- 
mum e fundamental. 


4. No texto principal, uso de uma linguagem direta e 
coloquial, de verdadeira conversação com o estu- 
dante, em uma estratégia progressiva, um passo a 
passo. No entanto, sempre que o conteúdo exigia, 
fomos alternando com o uso de uma redação mais 
técnica, seguindo a tradição filosófica, de modo 
que o estudante pudesse ir se familiarizando, sem 
traumas, com o texto filosófico. 


5. Introdução paulatina, capítulo a capítulo, às con- 
cepções de alguns pensadores da tradição, espe- 
cialmente o modo de praticar a filosofia de duas 
referências fundamentais: Sócrates na Antiguida- 
de e Descartes na modernidade. 

Observação: Por ser uma unidade introdutória, con- 

sideramos conveniente não incluir textos comple- 

mentares - seção Para pensar - nos cinco capítulos 
que a compõem. 


Recomendação 


Durante o trabalho com esta unidade, sempre que 
for oportuno, recorra ao Esquema e ao Quadro sinóti- 
co - situados estrategicamente ao final do capítulo 4 -, 
de modo a ir apresentando ao estudante a filosofia, a 
conformação de sua história, as áreas de investigação 
em que se subdivide e seus principais nomes. Assim, 
ao final dos cinco capítulos, ele poderá sentir-se fami- 
liarizado com esse “território” e mover-se por ele com 
maior segurança e comodidade. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática a ser 
abordada na unidade, com enfoque interdisciplinar (com 
arte). Para ser realizada no início do trabalho com a uni- 
dade ou em algum momento em que possa ser útil, 
como, por exemplo, quando os alunos começarem a per- 
ceber as possibilidades que o filosofar oferece, especial- 
mente a partir do capítulo 3. 4 A obra colorida e vibrante 
da artista plástica estadunidense Iris Scott (1984-) possui 
uma peculiaridade: seus quadros a óleo são todos pinta- 
dos com os dedos - ela não usa pincéis. 4 Peça aos estu- 
dantes que interpretem essa tela saturada de pintura e 
cores. O que observam nela? Que uma jovem caminha 
solitária pelo verde do campo, sob a imensidão do céu 
azul? Que caminha sobre os trilhos? O que parece estar 
fazendo aí? Estará pensando? Refletindo sobre algo es- 
pecífico ou sobre a vida em geral? Quem dos estudantes 
se identifica com essa situação? Como ela ou ele se sen- 
te quando isso ocorre? Paramos nossa rotina com 
frequência para pensar, refletir, filosofar sobre a vida? 


P CAPÍTULO 1- A felicidade 


Justificativa 


Quisemos iniciar o livro com um tema que pudesse 
ser ao mesmo tempo significativo e inspirador para o 
jovem adolescente, mas que também tivesse um lugar 
privilegiado na etapa de nascimento da filosofia e na 
construção de uma definição dessa atividade. Encon- 
tramos essas características na questão da busca da 
felicidade. Esse tema também nos deu a oportunidade 
de iniciar a obra com uma abordagem vinculada ao 
campo da ética por meio das teses eudemonistas pro- 
postas pelos pensadores gregos. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante nos estudos filosóficos rea- 
lizando uma investigação sobre o que caracteriza o 
modo filosófico de pensar e, paralelamente, sobre o 
tema da felicidade. 


Objetivos específicos 


1. Descrever, como em um passo a passo, as três eta- 
pas básicas do processo de filosofar: o estranha- 
mento, o questionamento e a resposta filosófica. 


2. Introduzir, de forma contextualizada, o tema da 
felicidade [por meio da historieta do médico e o 
índio, na seção Situação filosófica). 

3. Investigar o tema da felicidade sob o ponto de vista do 
senso comum, da filosofia e das diversas ciências. 


4. Apresentar concisamente as respostas sobre o 
problema da felicidade oferecidas por Platão, 
Aristóteles, Epicuro e os estoicos, propiciando um 
primeiro contato abrangente do estudante com o 
modo filosófico de pensar. 


5. Promover a contextualização de alguns conteúdos 
e a experimentação do estudante com eles por 
meio das seções Conexões e Conversa filosófica. 
Essa experimentação terá como cerne a reflexão 
e o diálogo, pois é intrinsecamente reflexiva e dia- 
lógica a atividade filosófica. 


Recomendações 


Nesse primeiro contato do estudante com a filoso- 
fia, procure dar maior ênfase aos conteúdos procedi- 
mentais e, especialmente, atitudinais (rever o tópico 
2.3. Combinação dos dois enfoques), que são aqueles 
que promovem o desenvolvimento das principais com- 
petências e habilidades vinculadas ao ensino-aprendi- 
zagem dessa disciplina. O tema da felicidade será o 
“recheio” que dará substância e sentido a esse proces- 
so, mas o mais importante agora é que o estudante 
perceba e experimente de maneira “sentida” o que é 
filosofar. 4 Realize várias atividades, especialmente as 
mais complexas, em conjunto com a classe, procuran- 
do explicitar-lhes o modo filosófico de pensar. 


Sugestões de livros 


Comre-sponviLLE, André et alii. 4 mais bela história da felici- 
dade. São Paulo: Bertrand Brasil, 2006. 


Comre-SponviLLE, André. A felicidade, desesperadamente. São 
Paulo: Martins Fontes, 2001. 

Ferry, Luc. Aprender a viver: filosofia para os novos tempos. 
Rio de Janeiro: Objetiva, 2007. 

McMahon, Darrin M. Felicidade. São Paulo: Globo, 2006. 


Siva, Franklin Leopoldo e. Felicidade - dos filósofos pré-so- 
cráticos aos contemporâneos. São Paulo: Claridade, 2011. 


Sugestões de páginas na internet 


e Felicidade e trabalho. Disponível em: <http://rae.fgv. 
br/sites/rae.fgv.br/files/artigos/4921.pdf>. Acesso 
em: 21 out. 2015. 


e Felicidade não se compra, diz Gilles Lipovetsky. 
Zero Hora. Disponivel em: <http://revistadonna. 
clicrbs.com.br/noticia/felicidade-nao-se-compra 
-afirma-o-filosofo-frances-gilles-lipovetsky/>. 
Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar (com arte). Explore a 
imagem em suas diversas possibilidades tendo em conta 
o conteúdo do capítulo, a seção Questões filosóficas, 
bem como as perguntas formuladas no livro do aluno. 
4 A obra do artista alemão Carl W. Röhrig (1953-) - mar- 
cada pelo surrealismo e especialmente pelo naturalismo 
fantástico - constitui uma reflexão imagética sobre o pro- 
blema da felicidade, a qual se complementa de forma 
conclusiva com o próprio título: o caminho da felicidade 


Manual do Professor 


está dentro do indivíduo. Trata-se de uma resposta que 
concorda, em boa medida, com o espírito das teses dos 
filósofos gregos apresentadas no capítulo. No entanto, 
em sintonia com nosso tempo, Röhrig incorpora elemen- 
tos de uma visão de mundo de tipo new age, trazendo 
também uma internalização do exterior, da natureza. As- 
sim, a felicidade é fruto de um mergulho profundo na in- 
terioridade individual (no viver e conhecer a si mesmo) 
aliado a um reconhecimento de si mesmo como ser inte- 
gral, composto de toda a materialidade dos reinos natu- 
rais (animal, vegetal e mineral) e o espaço cósmico (o sol 
interiorizado, o céu), e à necessidade de uma harmonia 
com eles. Essa é sua morada, sua casa (as paredes com 
janelas), sua paz e felicidade. 4 O interessante dessa 
imagem é que ela, com tantos elementos orgânicos e vi- 
tais, remete de certo modo à etimologia da palavra felici- 
dade - deriva do latim antigo felix, “fértil, frutuoso, fecun- 
do” (cf. ABBacnano, Dicionário de filosofia) -, conforme se 
expõe no capítulo, o que pode ser antecipado neste traba- 
lho de sensibilização. 4 É importante não tentar impor 
uma resposta “verdadeira” sobre o que é a felicidade, 
nem sobre a leitura da imagem, pois pode haver várias. 
Valorize a diversidade de opiniões, as objeções, os argu- 
mentos etc., explicitando para os alunos essas distinções 
sempre que possível. Faça uma lista das questões, dúvi- 
das, discordâncias surgidas, as quais podem ser retoma- 
das no final do capítulo para ver o que mudou. 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Para abordar a historieta da Situação filosófica e 
sua análise, reveja, se necessário, os tópicos 4.3. Traba- 
lho com texto e 4.4. Trabalho com iconografia. Reco- 
mendamos que os estudantes leiam previamente as 
duas seções em casa. Depois, em classe, você pode ex- 
plorar, junto com eles, a historieta, procurando refor- 
mular e ampliar as perguntas feitas na seção Analisan- 
do a situação, ver o que não foi visto ou dizer o que não 
foi dito. Estimule criticas e problematizações. 4 Escla- 
reça que a historieta é verídica, só os nomes são ficti- 
cios. 4 Cuidado para que não se interprete a resposta 
inocente do indígena como ignorância, reforçando pre- 
conceitos étnicos. Ser capaz de construir conceitos, ou 
conceitualizar, é justamente uma das principais e mais 
complexas habilidades intelectuais que o ensino de filo- 
sofia pretende desenvolver. A dificuldade de Rupawe 
para conceitualizar é comum a todos nós, só que ele foi 
direto e sincero, não se envergonhou disso nem procu- 
rou dissimular. Isso é uma virtude, embora ofereça, ao 
mesmo tempo, o toque de humor inteligente à anedota. 
4 Por sua vez, a ilustração da historieta [a obra Tropic, 
da artista plástica gaúcha Noris Maria Dias) retrata uma 
imagem tropical impactantemente vívida que pode des- 
pertar várias percepções. Explore-a com muitas per- 
guntas e diálogo com os estudantes, especialmente no 
que possa ser polêmico, como a nudez dos persona- 
gens da historieta. O que eles veem, pensam e sentem 
diante dessa obra? Quanto há de mito e de idealização 
nessa representação da natureza e da relação do ser 
humano com ela? Que tipo de felicidade inspira o cená- 
rio representado? E possível viver essa felicidade? 
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CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
(pessoal-biográfica) e de experimentação com a 
prática filosófica que promove um autoconheci- 
mento. Espera-se que os estudantes iniciem seu 
contato com a filosofia lidando com suas experiên- 
cias concretas, a memória pessoal e interesses já 
operantes e vivos neles, para que seus espíritos 
se movam na direção dos problemas filosóficos 
“naturalmente”. Há aqui já um esboço de meto- 
dologia para trabalhar com textos, a qual aponta 
para a identificação de problemas, por um lado, e 
o posicionamento crítico, por outro, mesmo que 
o capítulo ainda não tenha discorrido sobre o que 
caracteriza uma resposta filosófica. Você pode 
orientar os estudantes na busca de uma resposta 
mais elucidativa para suas questões, mostrando, 
por exemplo, onde há “buracos” e desconexões 
em suas formulações ou outros fatores que con- 
tribuam para uma falta de clareza ou coerência. O 
importante é que eles comecem a perceber o que 
é uma resposta bem construída, crítica e racional. 


2. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextuali- 
zação com enfoque interdisciplinar (com sociologia). 


a) Nessa leitura crítica de imagem, explore a men- 
sagem subliminar de felicidade da ideologia do- 
minante passada por essa propaganda: ser feliz 
é ser jovem, bonito(a), ricola), estar casado(a), 
ter um casal de filhos, frequentar um shopping 
center etc. Boa para ser trabalhada em classe, 
pois você pode aproveitar para introduzir as 
análises desenvolvidas por Theodor Adorno e 
Max Horkheimer na obra Dialética do Esclare- 
cimento. Como esses pensadores expõem, as 
sociedades de massas, por meio da propaganda 
e da indústria cultural, geram necessidades que 
não são aquelas básicas, que contribuem para 
uma vida digna [como moradia, alimentação, 
saúde, educação e lazer), mas sim necessida- 
des totalmente secundárias, que servem para 
sustentar o sistema econômico-cultural vigen- 
te, da sociedade de consumo, que depende de 
que se consuma incessantemente. Transmitin- 
do a mensagem de que a pessoa só será feliz 
se tiver (ou seja, se comprar) isso ou aquilo, a 
publicidade desperta o desejo de posse, o qual 
se renova cada vez mais rapidamente, devido ao 
desenvolvimento técnico e científico vertiginoso 
das últimas décadas. 


b) Espera-se incentivar o aluno a refletir sobre sua 
própria vida e felicidade, tendo como pano de fun- 
do os referenciais apresentados no capítulo, mas 
abrindo para outras possibilidades e leituras. 


3. Resposta pessoal. Atividade de contextualização e 
experimentação com enfoque interdisciplinar [edu- 
cação física e psicologia]. Aqui você pode estimular 
a conexão da teoria platônica ou o ideal da mens 
sana in corpore sano com a realidade concreta dos 
estudantes, aproveitando as atividades de educação 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. 


física desenvolvidas na escola, como procurar iden- 
tificar aquelas que são mais excitantes, as que são 
mais tranquilizantes etc., ou usar como referência 
algum evento esportivo que esteja ocorrendo, como 
Olimpíadas ou outros torneios. Aproveite também 
para promover uma visão crítica sobre o outro lado, 
o do excesso, como o culto exagerado do corpo, que 
redunda em patologias como anorexia, bulimia e vi- 
gorexia. Questione sobre o papel da publicidade e 
da indústria cultural nessa deformação. 


Resposta pessoal. Atividade de contextualização. 
Procura levar o aluno a se reconectar com sua 
interioridade e os caminhos de sua felicidade, re- 
lacionando a proposta aristotélica e conceitos fi- 
losóficos recém-ensinados [condição necessária 
e condição suficiente) com sua realidade concreta 
e seus sentimentos. Você pode também propor a 
discussão sobre certos fatos (situações-problema), 
como, por exemplo, hábitos e modas que tenham 
se tornado “necessidades” entre os jovens da ci- 
dade, como ter certas marcas de roupa ou sapatos, 
ir a certos bares etc., e questionar o quanto eles 
contam para a percepção de felicidade de cada um. 


Resposta pessoal. À atividade de contextualiza- 
ção e autoconhecimento. Leva o estudante a co- 
nectar-se com sua interioridade e a analisar sua 
vida, refletindo sobre caminhos para a construção 
de seu bem-estar. Boa atividade para ser realiza- 
da em grupos ou com toda a classe. 


Atividade de leitura filosófica de texto não filosófi- 
co (no sentido estrito da palavra). A resposta é pes- 
soal, mas é claramente possível fazer um paralelo 
entre o modo como se conduz o velho do forte e 
o que recomendam os sábios estoicos, no sentido 
de que ele evita emitir qualquer juízo sobre uma 
coisa indefinida (sua sorte, seu azar, seu destino). 
Dominando tais pensamentos, não fica contente 
nem triste com o que acontece com o cavalo e com 
o filho. Ou seja, domina suas paixões. Desse modo, 
pratica a apatia, podendo alcançar a ataraxia. 


Resposta pessoal. Atividade reflexiva ligada à auto- 
percepção. Boa para ser realizada de maneira oral, 
para uma discussão em classe. Você pode seguir as 
sugestões apresentadas na atividade 2 desta seção. 


Primeiro passo - estranhamento ou deslocamento: 
ocorre quando a pessoa vive uma circunstância que 
provoca uma quebra, uma interrupção no fluir nor- 
mal de sua vida. Ela para, então, para pensar ou para 
observar algo que antes não via ou que vivia de for- 
ma automática, sem se dar conta, sem atenção, sem 
se questionar. Segundo passo - questionamento ou 
indagação: é aquele em que, após viver o estranha- 
mento, a pessoa inicia um processo de questiona- 
mento [interno e externo) sobre o tema que lhe cha- 
mou a atenção. Terceiro passo - resposta filosófica: é 
aquele que ocorre se a pessoa busca encontrar uma 
resposta clara, coerente e elucidativa, com um cará- 
ter universal, sobre o problema que enfrentou. 


2. Porque a filosofia, em sua origem, há mais de 25 


séculos, apresentava-se como um conhecimento 
superior que conduzia à vida boa, isto é, que indi- 
cava como viver para ser feliz. O filósofo se reco- 
nhecia como aquele que buscava, praticava e en- 
sinava um método, um caminho para a felicidade. 
Nesse sentido, ele se tornava um sábio, e sabedo- 
ria, para os gregos, não era apenas um grande sa- 
ber teórico, mas principalmente prático, tendo em 
vista que buscava atender ao que consideravam o 
objetivo supremo da vida humana: a felicidade. 


A dissertação pode trazer uma reflexão pessoal. 
Mas o conceito de finalidade última refere-se 
aquela finalidade que está por detrás de todas as 
finalidades mais imediatas e conscientes de uma 
ação. Geralmente inconsciente, é o motivo funda- 
mental de uma conduta. 


Resposta pessoal. Esta seria a primeira formula- 
ção de uma resposta pessoal para o tema. Mais 
adiante, após ver o que disseram vários filósofos, 
o estudante terá a oportunidade de melhorar sua 
reflexão sobre o tema e avançar em seu conheci- 
mento sobre si mesmo. 


Não. Platão tinha uma concepção dualista da rea- 
lidade, apesar da ênfase idealista. Para ele, havia 
o mundo sensível, da matéria, e o mundo inteligi- 
vel, das ideias. Embora questões ontológicas não 
sejam tratadas no capítulo (é muito cedo), com 
esta pergunta procura-se começar a trabalhar 
essa distinção conceitual. Você pode explicitar 
esse tema, se considerar conveniente. 


Porque, para Platão, o ser humano é essencialmente 
alma, que é imortal e existe previamente ao corpo. 
E a vida feliz de uma pessoa dependeria da devida 
subordinação e harmonia entre as três partes que, 
segundo sua doutrina, constituem a alma: a alma 
racional (situada na cabeça e relacionada com o co- 
nhecimento) regularia a irascivel [situada no peito 
e vinculada às paixões) e esta controlaria a concu- 
piscente (situada no ventre e Ligada aos desejos car- 
nais), sempre com a supervisão da parte racional. 


Para Platão, a felicidade é o resultado final de 
uma vida dedicada ao conhecimento progressivo, 
pelo método dialético, do mundo das ideias até 
a alma atingir a ideia suprema, que é a ideia do 
bem. Desse modo, por meio da ascensão dialéti- 
ca, a pessoa consegue não apenas uma elevação 
cognoscitiva, mas também uma evolução de seu 
ser, isto é, uma evolução ontológica: aquele que 
adquire mais conhecimento e alcança a ideia do 
bem torna-se um ser melhor em sua essência e, 
por isso, também, vive mais feliz. 


Pontue para o aluno que a filosofia grega, não 
apenas Aristóteles, entendia a virtude como aque- 
la propriedade que um ser tem que lhe é mais ca- 
racterística e essencial, aquela função ou facul- 
dade que lhe é própria e o distingue dos demais 
seres. A aplicação dessa propriedade conduz à 
excelência ou perfeição desse ser. Espera-se que 
o estudante reforce seu entendimento ao buscar 
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novos exemplos: a virtude de uma cadeira é a pos- 
sibilidade de alguém sentar-se nela, a de um mé- 
dico é tratar seus pacientes etc. 


O parágrafo sintetiza o caminho aristotélico da 
felicidade. Portanto, procure reforçar para os es- 
tudantes o sentido da palavra “analisar”, reco- 
mendando que se decomponha o parágrafo citado 
em suas partes e se desenvolva cada uma delas 
com base no que se entendeu do que foi expos- 
to. Aristóteles entendia que a finalidade última de 
todos é a felicidade, e um ser só alcança seu fim 
quando cumpre sua virtude. O ser humano dispõe 
de uma grande quantidade de funções ou faculda- 
des, mas a única que só ele tem e que o distingue 
dos demais seres é a de pensar, especialmente 
a atividade racional. Assim, o ser humano só al- 
cançará seu fim (a felicidade) se atuar conforme 
sua virtude - a razão -, dedicando-se fundamen- 
talmente à vida teórica, no sentido de uma con- 
templação intelectual. Mas Aristóteles reconhecia 
que o sábio não pode dedicar-se à contemplação 
se, por exemplo, não há alimentos, se seus filhos 
choram de fome e a cidade está em pé de guerra. 
Portanto, ele também defendia não abandonar a 
companhia da família e dos amigos, a riqueza e 
o poder. Todas essas atividades, e o prazer que 
delas resulta, promoveriam o bem-estar material 
e a paz social, indispensáveis à vida contemplati- 
va. Por outro lado, o gozo de tais prazeres estaria 
também vinculado ao exercício de outras virtudes 
humanas - como a generosidade, a coragem, a 
cortesia e a justiça - que, em seu conjunto, contri- 
buem para a felicidade completa do ser humano. 


10. Esclareça, se for necessário, que a migração das 


andorinhas (como de outros pássaros) para as 
regiões mais cálidas ocorre nas mudanças de es- 
tação. Assim, quando os bandos de andorinhas 
chegam, anunciam a chegada do verão. A menção 
desse fenômeno por Aristóteles tem o propósito 
de mostrar, de forma analógica ou metafórica, que 
“uma ação isolada não faz o homem”, assim como 
uma andorinha isolada não é elemento suficiente 
para mostrar que o verão se aproxima. Portanto, o 
filósofo está buscando mostrar, com essa metáfora, 
que, para atingir a felicidade verdadeira, o indivíduo 
deve dedicar-se durante toda sua existência à vida 
teórica, contemplativa, não apenas um dia ou outro. 


11. Trataremos dos temas ontológicos e metafísicos 


no capítulo 6, mas você pode começar a explicitar 
essas distinções, geralmente tidas como pressu- 
postos. Epicuro tinha uma concepção ontológica 
materialista, daí sua concepção sensualista da fe- 
licidade. Ou seja, para ele, ser feliz é algo que se 
conhece fisicamente. Ele dizia que todos os seres 
buscam o prazer e fogem da dor e que, para sermos 
felizes, devemos gerar, primeiramente, as condi- 
ções materiais e psicológicas que nos permitam ex- 
perimentar apenas o prazer na vida. E prazer, para 
esse filósofo, é principalmente ausência de dor. 


12. Atividade que busca exercitar a comparação entre 


pensamentos. Aristóteles e Platão tinham um enfo- 
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13. 


que intelectualista da felicidade, priorizando a vida 
teórica e contemplativa, embora o primeiro con- 
siderasse também a importância de fatores mais 
tangíveis, como os bens materiais e a vida social. 
Epicuro, por sua vez, desenvolveu um conceito sen- 
sualista, pois se baseia nas ideias de prazer e de dor. 


O estoico concebe o universo como kósmos, “uni- 
verso ordenado e harmonioso”, composto de um 
princípio passivo [a matéria) e um princípio ativo, 
racional, inteligente (logos ou Deus imanente] que 
permeia, anima e conecta todas as suas partes. 
Portanto, para o estoico, nem tudo é matéria. 


14.Na ética estoica, é fundamental o conceito de 


15. 


16. 


17. 


18. 


kósmos, pois um “universo ordenado e harmonio- 
so”, com um logos ou Deus imanente que permeia 
tudo, implica que tudo o que existe e que acontece 
tem um objetivo e uma razão de ser, faz parte da 
inteligência universal e divina, o que quer dizer 
também que tudo é necessário e predetermina- 
do, inclusive a vida das pessoas, e que, aconteça o 
que acontecer, isso deve ser bom. 


Pela vontade conseguimos uma brechinha de liberda- 
de para construir uma vida feliz, pois ela nos permite 
querer ou não querer as coisas. Assim, devo usá-la 
no sentido de querer apenas aquilo sobre o que tenho 
poder, que depende de mim, evitando querer o que 
não depende de mim e que, por isso, me faz sofrer. 


O amor fati é a via positiva do estoicismo. É a felici- 
dade que se alcança não apenas pela aceitação do 
próprio destino, mas por querer e amar esse desti- 
no, no entendimento de que, se tudo é animado pe- 
los princípios racionais que governam o universo, 
que visa à ordem e ao bem da totalidade, tudo o que 
acontece comigo e não depende de mim é necessá- 
rio e bom. Assim, para o estoicismo, a pessoa que 
tem amor por seu destino só poderá ser feliz. 


O capítulo destaca a importância que foram pro- 
gressivamente assumindo os valores de igualdade 
e de liberdade. Alguns estudiosos mostram que a 
noção de amor ao próximo - vinculada ao surgi- 
mento do cristianismo - contribuiu para dissemi- 
nar, progressivamente, a noção de igualdade entre 
todos os seres humanos, pois o Deus cristão os 
teria criado a todos para reinar sobre a Terra e os 
amaria igualmente, impondo o respeito por toda 
a humanidade, mas foi apenas a partir do século 
XVIII e o pensamento iluminista que isso passou a 
significar também igualdade de direitos. Ao mesmo 
tempo, foi ganhando especial relevância a noção de 
liberdade: liberdade de ser [diferente da ou contra 
a natureza), liberdade de pensar por si próprio (de 
consciência), liberdade de querer e agir (política e 
autonomia). Hoje em dia, é difícil pensar que uma 
pessoa possa ser feliz sem ser livre. Ou se for dis- 
criminada, isto é, tratada de maneira desigual. 


Resposta pessoal. Você pode trabalhar esta ques- 
tão em classe, para uma troca de percepções entre 
os estudantes. Estimule um debate, fazendo pro- 
vocações, como, por exemplo, sugerindo que uma 
conclusão científica é mais importante que outras 


(uma que você saiba que não será a preferida da 
classe], o que poderá despertar a reação do grupo, 
iniciando-se assim uma animada conversação. 


19.0 texto contrapõe-se à busca desenfreada de fe- 
licidade individual dos dias atuais, preconizando a 
busca do bem comum como caminho para uma vida 
feliz. Se achar conveniente, você pode introduzir 
aqui o pensamento utilitarista (movimento ao qual 
pertencia esse filósofo), que defende que toda ação, 
norma ou instituição deve ser julgada de acordo 
com sua utilidade, isto é, conforme o prazer ou so- 
frimento que produz nas pessoas. Assim, começa- 
ria a passar para os estudantes alguns elementos 
de análise de texto [expostos anteriormente). 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Finalidade última: Resposta pessoal. Atividade 
prática e experiencial, que exercita o diálogo re- 
flexivo e o posicionamento fundamentado. Visa 
promover uma conversação respeitosa, mas argu- 
mentativa, em que saber escutar é tão importante 
quanto saber se expressar oralmente. E importante 
trabalhar muito bem esta seção de discussões para 
promover, com sensibilidade, o gosto pelo debate 
e pela argumentação nos estudantes, habilidade 
fundamental para o filosofar, para a vida e para o 
real exercício da cidadania. Você poderia, desde já, 
adiantar para a classe a explicação de argumento, 
mostrando um exemplo em que uma tese (ou con- 
clusão) esteja fundamentada por determinadas 
premissas (tema a ser tratado no capítulo 5). 


2. Felicidade para todos: Atividade de contextualiza- 
cão e posicionamento pessoal com enfoque integra- 
dor com sociologia. Sugerimos que a atividade seja 
desenvolvida primeiro individualmente e, depois, em 
grupo. Espera-se que o aluno apresente sua inter- 
pretação sobre a organização social proposta por 
Platão e se posicione sobre ela, podendo depois de- 
bater sobre os benefícios e as dificuldades contidas 
nesse modelo. A segunda pergunta, de comparação 
com o modelo brasileiro, favorece o início de uma 
reflexão sobre nossa sociedade, do ponto de vista 
da felicidade e com base em conceitos trazidos pelo 
filósofo. Se achar oportuno, divida a classe - após 
uma conversação prévia - em grupos que pensem 
de forma mais ou menos igual, e organize um deba- 
te entre posições divergentes mais claramente defi- 
nidas. O professor de sociologia pode ser convidado 
para participar desse debate. 


3. Meu caminho ideal: Atividade de contextualiza- 
cão e posicionamento pessoal. Oportunidade de 
reflexão sobre o tema da felicidade e de troca de 
percepções entre os alunos, com um posiciona- 
mento, agora servindo-se de um arcabouço de 
conceitos elaborados por filósofos. Você pode se- 
guir as recomendações da atividade anterior. 


4. Felicidade individual e coletiva: Resposta pes- 
soal. Atividade de contextualização (pessoal) e 
experimental, que exercita o diálogo reflexivo e o 


posicionamento fundamentado. Favorece a desco- 
berta de talentos para a oratória e dos bons “con- 
selheiros”, bem como o aprendizado do trabalho 
intelectual em equipe. Se houver a possibilidade, 
adote uma formação em círculo, que pode ser me- 
nos intimidante e hierárquica, mesmo consideran- 
do que o exercício proponha a escolha de dois ora- 
dores. Estimule a participação de todos, a troca de 
oradores de um debate a outro, mas sem forçar. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Somente a segunda afirmação é correta (02). Peça 
aos alunos que justifiquem por que as demais são in- 
corretas: o autor não afirma que ela só possa ser 
aprendida na escola (01), embora defenda que a filoso- 
fia seja ensinada aí; entende que se deve estudá-la por 
toda a vida, iniciando-se o quanto antes (em contradi- 
ção com 08 e 16); e tudo isso não apresenta nenhuma 
contradição com a frase citada de Aristóteles (04). 


P CAPÍTULO 2 - A dúvida 


Justificativa 


Seguindo o objetivo geral da Unidade 1 - de apre- 
sentar para o estudante em que consiste a filosofia e o 
modo filosófico de pensar -, definimos que seu segun- 
do capítulo devia centrar-se no tema da dúvida, pois 
ela sintetiza os dois primeiros passos da experiência 
filosófica (o estranhar e o questionar). Ao mesmo tem- 
po, nos deu a oportunidade de trabalhar detidamente 
com um dos momentos paradigmáticos da história da 
filosofia: a dúvida metódica de Descartes. Nada me- 
lhor para este início de curso. 


Objetivo geral 


Caracterizar a dúvida como momento fundamental 
da atitude e da prática filosóficas, tanto do ponto de 
vista psicológico como metodológico, avançando na 
apresentação da filosofia para o estudante. 


Objetivos específicos 


1. Introduzir, de forma contextualizada, o tema da 
dúvida [por meio da anedota sobre Sócrates e o 
ladrão, na seção Situação filosófica). 

2. Destacar a importância e o sentido de duvidar e 
perguntar na vida em geral, procurando desfazer 
o equívoco de encarar a dúvida como deficiência 
intelectual ou ignorância. 


3. Introduzir de forma estratégica e contextualiza- 
da diversos conceitos intimamente vinculados ao 
filosofar, como reflexão, objeção, razão, método, 
distinção e critério. 

4. Fornecer um paradigma de dúvida filosófica apre- 
sentando trechos das Meditações de Descartes 
- especificamente o da dúvida metódica -, entre- 
meados com comentários esclarecedores. 


5. Iniciar a investigação sobre o conhecimento e 
seus problemas, por meio da dúvida cartesiana. 
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Recomendações 


Neste segundo capítulo, continue dando maior ênfase 
aos conteúdos procedimentais e, especialmente, atitudi- 
nais [rever o tópico 2.3. Combinação dos dois enfoques), 
vinculados ao desenvolvimento de competências e habi- 
lidades. A noção de método começa a ser trabalhada. 
4 Por uma questão de espaço e de objetivos específicos, 
não prosseguimos com a análise das Meditações carte- 
sianas, mas você pode fazê-lo se achar conveniente. $ Se 
possível, antes de abordar a dúvida metódica, exiba tre- 
chos do filme Descartes, de Roberto Rossellini, o que 
pode ajudar na aproximação do estudante com o filósofo, 
que assume uma história e corporalidade. 4 “Entender 
um autor é ver sua filosofia como resposta 'ao” proble- 
ma que ele se coloca”, como afirma González Porta. En- 
fatize as seguintes perguntas: 1. qual é o problema do 
autor? [ou qual é sua pergunta?); 2. qual é a solução que 
propõe? (ou qual é sua tese?); 3. quais são seus argu- 
mentos? (ou qual é a fundamentação de sua tese?). Des- 
taque a importância de saber escutar suas indagações. 


Sugestões de livros 


ForLin, Enéias. O papel da dúvida metafísica no processo de 
constituição do cogito. São Paulo: Humanitas, 2004. 

González Porta, Mario Ariel. A filosofia a partir de seus pro- 
blemas. São Paulo: Loyola, 2002. 

Siva, Franklin Leopoldo e. Descartes: a metafísica da mo- 
dernidade. São Paulo: Moderna, 1994. 


SmirH, Plínio Junqueira. Ceticismo. Rio de Janeiro: Zahar, 2004. 


Sugestão de página na internet 


e Retorno à vida. Revista Cult (entrevista com o filósofo 
cético brasileiro Oswaldo Porchat). Disponível em: 
<http://revistacult.uol.com.br/home/2010/03/0-re 
torno-a-vida-comum/>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar (com arte e língua 
portuguesa). Explore a imagem em suas diversas possi- 
bilidades tendo em conta o conteúdo do capítulo, a se- 
ção Questões filosóficas, bem como as perguntas for- 
muladas no livro do aluno. 4 A pintura do artista barroco 
italiano Caravaggio (1571-1610) impressiona por seu 
realismo e o excelente domínio da técnica claro-escuro 
(contraste acentuado entre zonas claras e escuras). Seu 
tema é o episódio biblico no qual o apóstolo Tomé [ou 
Tomás) se negava a acreditar na ressurreição de Jesus 
se não pudesse ver e tocar as chagas da crucificação 
em seu corpo. O nazareno então leva a mão de Tomé a 
uma de suas feridas para convencê-lo, mas o censura 
por precisar “ver para crer”. Em outras palavras, teria 
faltado ao apóstolo a fé no poder do Cristo. 4 O que nos 
interessa nesse episódio é poder usar essa imagem 
crua e chocante de Caravaggio para discutir a frase fa- 
mosa “Ver para crer”. Mostre que Tomé se comporta 
como um indivíduo moderno, que necessita de provas 
concretas [no caso, obtidas por meio dos próprios sen- 
tidos), senão continuaria duvidando. Descartes seguiria 
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um caminho distinto. 4 Outra questão que você pode 
colocar é se devemos crer apenas no que vemos, ouvi- 
mos, tocamos, tendo em conta que nossos sentidos 
também falham ou não conseguem ver tudo, por limi- 
tações biológicas e culturais (antecipando a temática 
dos capítulos 4, 7 e 8). Uma infinidade de fenômenos 
ocorre a cada instante e não somos capazes de perce- 
bê-los. 4 Investigue também, junto com os estudantes, 
o conceito de dúvida. Leve um dicionário e explore-o. A 
palavra tem a mesma origem latina de dúbio e implica 
uma duplicidade ou divisão em dois. É um hesitar entre 
duas direções (ou mais] ou, como afirma Hobbes no Le- 
viatã, é “o conjunto de uma cadeia de opiniões alterna- 
das, quando está em questão o verdadeiro e o falso”. 
Kant, por sua vez, destacou na palavra outros dois as- 
pectos semânticos: “Subjetivamente, a dúvida é por 
vezes considerada como o estado de um espírito inde- 
ciso; e objetivamente como o conhecimento da insufi- 
ciência das razões do assentimento” (Kant, Lógica, In- 
trodução). Verifique outras acepções, mas essas três 
são as que mais nos interessam neste capítulo e para a 
leitura da imagem. 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Para o trabalho com esta seção, siga as orientações 
iniciais fornecidas para o capítulo 1. 4 A historieta traz 
pela primeira vez às páginas de nosso livro, embora 
com a brevidade de uma única frase, o filósofo grego 
Sócrates. Ele e seu pensamento começarão a ser estu- 
dados no capítulo seguinte, mas pode ser interessante 
contextualizá-lo historicamente desde já, comentar que 
viveu em Atenas na época clássica da história grega [sé- 
culos VI a IV a.C.), marcada pela instituição da democra- 
cia ateniense, e que ele instituiu o método dialógico de 
investigação filosófica. 4 Seria interessante comentar o 
uso dado à palavra transparência na seção. Por trans- 
parentes nos referimos, junto com Heidegger, à carac- 
terística não reflexiva de nossas ações cotidianas situa- 
das no limiar da ação consciente, como caminhar por 
uma calçada, frear o carro quando a luz do semáforo 
está vermelha e acelerar quando está verde. Não há ati- 
vidade reflexiva nessas ações, não é preciso deliberar, 
escolher. O fluir transparente da vida é interrompido, 
porém, quando a rua termina inesperadamente ou a luz 
do semáforo não muda nunca para o verde. Há então 
uma quebra na fluidez. Destaque o poder de mudança 
desses momentos de quebra, como no caso do estra- 
nhamento e na dúvida: a pergunta de Sócrates pode ser 
percebida, em um primeiro instante, como uma reação 
exagerada, fora de lugar, meio divertida, mas ela tem 
esse poder de gerar a possibilidade de existirem outras 
condutas, outras respostas das pessoas, automáticas 
ou não, ao fluir de suas existências. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
(de si próprio e do outro) e de experimentação com 
a reflexão filosófica, vinculada à aprendizagem de 


conteúdos atitudinais. Estimula a observação pelo 
aluno de sua intimidade, seu comportamento, suas 
reações e experiências comunicacionais. Boa para 
ser realizada em classe, em uma conversação que 
você pode conduzir com todo o grupo. Sugerimos 
que você adote uma conduta reflexiva e indagado- 
ra, constituindo-se em um modelo para os alunos. 
Considere a realidade concreta da comunidade e 
procure estimular a expressão de perguntas que 
talvez muitos da classe tenham, mas não as for- 
mulam, como: “por que existem pessoas ricas e 
pessoas pobres?”, “por que temos que estudar?”, 
“por que existe a violência?”, “como se define o que 
é bom e o que é mau?”, “se Deus criou o mundo, 
quem criou Deus?” e assim por diante, mesclando 
questões cotidianas com filosóficas. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextua- 
lização e posicionamento crítico. Leva a uma refle- 
xão sobre o papel da educação na formação da men- 
talidade das pessoas. Boa para uma conversação em 
classe, começando com uma exposição sobre quem 
foi Montaigne, sua obra e uma análise do parágrafo 
(semântica, temática e conceitual). Você pode comen- 
tar, entre outros pontos: a liberalidade ou falta de au- 
toritarismo do tipo de educação proposto nessa frase, 
de mais de 400 anos atrás; a valorização da dúvida, 
que é vista como algo natural e até mesmo saudável; 
o ceticismo de Montaigne [a ideia de que não se pode 
ter certeza sobre tudo ou, talvez, sobre nada). Além 
disso, pode levantar a pergunta sobre as vantagens e 
desvantagens possíveis de uma educação liberal. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextua- 
lização e enfoque integrador com história, pois foca- 
liza o tema da Guerra do Iraque (2003-2011). Pode 
ser proposta como uma dissertação, seguida de um 
debate em classe. Trata-se de outra atividade que 
aponta para a ideia de que certeza e dúvida também 
envolvem a ação e temas éticos cruciais, como na 
historieta introdutória ao capítulo. O ex-presidente 
Bush reconheceu, no final de seu governo, que seu 
maior erro na presidência foi ter acreditado nos rela- 
tórios dos órgãos de inteligência de seu governo so- 
bre as armas de destruição em massa no Iraque, que 
nunca foram encontradas. As razões que levaram à 
invasão desse país, além dos relatórios equivocados 
de inteligência (por que se equivocaram tanto”), ain- 
da são muito debatidas, mas a tragédia da guerra e a 
destruição do país se revelam de forma incontestável 
nas imagens que estão aí, para todos verem. 


Resposta pessoal. Atividade de experimentação 
e contextualização da dúvida cartesiana. Busca 
estimular a vivência direta do aluno da meditação 
e do processo de filosofar. Começa-se também a 
trabalhar elementos de teoria do conhecimento. 
Boa para ser trabalhada em classe, como uma 
atividade de relaxamento seguida de meditação, 
com os alunos deitados, quando houver condi- 
ções, culminando com uma conversação e troca 
de impressões. As atividades de sensibilização 
são muito importantes nestes primeiros capítu- 
los desta obra. O contato do estudante com seu 


próprio corpo e a consciência dele e de suas sen- 
sações promovem uma educação integradora das 
diversas dimensões do ser humano. 


Resposta pessoal. Atividade de experimentação e 
contextualização. Ao mesmo tempo reflexiva e lú- 
dica, visa relacionar a meditação cartesiana com o 
conceito filosófico de solipsismo, da gnosiologia, 
mas abre também a possibilidade para uma discus- 
são sobre as relações humanas. Boa para ser reali- 
zada em classe, conversando com todo o grupo. Você 
poderia lançar provocações, como perguntar: “Como 
seria uma conversação entre dois solipsistas?” [crie 
essa situação imaginária, procurando dar detalhes, 
imitar os “interlocutores”, representá-los]; “Estaria 
parte da humanidade acometida de uma enfermi- 
dade solipsista?” (como nos diálogos entre pessoas 
que não sabem escutar umas às outras). 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. 


Resposta pessoal, em parte. Espera-se que o es- 
tudante faça um paralelo entre a ideia de espanto, 
em Platão, e as noções de estranhamento e dúvi- 
da trabalhadas neste capítulo, etapas importantes 
no processo de filosofar. Seja surpreendendo-se e 
admirando-se com as coisas, seja problematizan- 
do-as e questionando-as, a pessoa estará imbuída 
da curiosidade investigadora e indagadora que ca- 
racteriza a atitude necessária para filosofar. 


Garcia Morente refere-se à necessidade de nos 
abrirmos ao mundo como uma criança o faz, isto 
é, “perceber e sentir por toda a parte [...] proble- 
mas, mistérios; admirar-se de tudo, sentir pro- 
fundamente o arcano e misterioso de tudo isso; 
colocar-se ante o universo e o próprio ser humano 
com um sentimento de admiração, de curiosidade 
infantil como a criança que não entende nada e 
para quem tudo é problema”. Para ele, nunca po- 
derá ser filósofo “aquele para quem tudo resulta 
muito natural, para quem tudo resulta muito fácil 
de entender, para quem tudo resulta muito óbvio”. 


A dúvida filosófica não é uma dúvida banal, co- 
mum, porque ela se caracteriza por: a) estar 
relacionada com uma necessidade inquietante 
de explicação racional para algo da existência 
humana que se tornou incompreensível ou cuja 
compreensão existente não satisfaz; b) exercitar, 
num primeiro instante, a suspensão do juizo; c) 
favorecer o exercício fecundo da inteligência so- 
bre questões teóricas importantes para todos nós, 
de tal maneira a construir uma explicação sólida 
e bem fundamentada, um conhecimento claro e 
confiável sobre o tema que é objeto de inquietude. 


Embora a filosofia não tenha um método exclusi- 
vo de investigação, quem pretende filosofar deve 
seguir um princípio ou regra básica: tudo o que 
se diz deve ser demonstrado, isto é, explicado por 
meio de uma argumentação que utilize apenas 
premissas válidas ou verdadeiras, articuladas de 
maneira lógica. Ou seja, é a regra da razão. 
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. A dúvida cartesiana é dita “metódica” porque vai se 


ampliando passo a passo, de maneira ordenada e 
lógica, partindo das ideias mais simples e concre- 
tas até chegar às mais gerais e abstratas; e “ra- 
dical ou hiperbólica” porque vai atingindo tudo e 
chega a um ponto extremo em que não é possível 
ter certeza de nada, nem de que o mundo existe. 


O filósofo pretendia começar tudo de novo, desde 
os fundamentos, para construir uma nova ciência 
que garantisse um conhecimento sólido e verda- 
deiro. Essa era sua ambição. 


Descartes propôs-se não acolher nenhum juízo como 
verdadeiro se não se apresentasse evidentemente 
como tal, ou seja, se não se apresentasse “tão clara e 
tão distintamente a meu espírito, que eu não tivesse 
nenhuma ocasião de pô-lo em dúvida”. Trata-se do 
critério da evidência, isto é, da clareza e distinção. 


. As ideias que nascem dos sentidos são as mais 


concretas, que se formam em referência ao mundo 
material, percebido sensorialmente, como os cor- 
pos, os objetos, suas formas, cores, texturas, ruí- 
dos, sabores etc. As ideias que nascem da razão 
são puramente mentais ou intelectuais, suposta- 
mente não necessitariam da experiência concreta, 
como as que se relacionam com as matemáticas (2 
+ 3 = 5; o quadrado tem quatro lados etc.). 


Espera-se que o estudante exponha sua com- 
preensão do (1) argumento do erro dos sentidos, 
(2) argumento do sonho, [3] argumento do Deus 
enganador e (4) argumento do gênio maligno. 


10.É o Cogito, ergo sum, ou “Penso, logo existo”, a cer- 


11. 


teza de existir como “coisa que pensa” enquanto 
pensa. Descartes chegou a essa conclusão porque: 
(1) se um ser enganador o enganava, ele tinha de 
ser algo enquanto era enganado; (2) se duvidava, 
também devia ser algo que existia enquanto duvida- 
va; (3) o próprio ato de pensar, sem importar seus 
conteúdos, não pode ser colocado em dúvida por 
aquele que duvida, já que, enquanto duvida que está 
pensando, está pensando, pois é impossível duvidar 
sem pensar; [4] se você pensa, deve haver algo (uma 
coisa, um ser, que é você) que produz esse pensa- 
mento; (5) daí a conclusão: “Penso, logo existo”. 


Espera-se que o estudante faça uma conexão entre 
o pensamento platônico, que considera ilusório e 
enganoso o mundo sensível (como estudado no ca- 
pítulo 1), e os argumentos cartesianos do erro dos 
sentidos e das ilusões oníricas. E um primeiro pas- 
so para que ele comece a compreender o concei- 
to de idealismo. Você pode adiantar para a classe 
esse conceito, mostrando como ambos estabelece- 
ram um estatuto privilegiado para as ideias. 


12. Atividade formulada para testar a compreensão de 


texto do estudante. Nenhuma das opções é verda- 
deira. O parágrafo afirma justamente o contrário 
de ambas: não apenas considera que a leitura das 
Meditações deve ser feita sem referência ao con- 
texto histórico, tendo em vista seu caráter atem- 
poral, mas também enaltece essa atemporalidade, 
esse “presente eterno” de um sujeito que conversa 
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consigo mesmo e exclui o mundo todo, fazendo uso 
apenas de sua própria reflexão, do poder de sua 
própria mente, para encontrar a verdade. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Certeza e consciência limpa: Resposta pessoal, em 
parte. Atividade de contextualização e enfoque inte- 
grador com história, além de promover uma experi- 
mentação com as modalidades filosóficas da reflexão 
e do diálogo. Pol Pot foi o líder do Khmer Vermelho, 
partido de orientação comunista do Camboja. Per- 
maneceu no poder de 1975 a 1978. Em nome de uma 
ideologia que se propunha a construção de um “ho- 
mem novo”, comandou o deslocamento das popu- 
lações urbanas para o campo e perseguiu supostos 
opositores, promovendo um verdadeiro genocídio em 
seu país. Calcula-se que cerca de um terço da popu- 
lação cambojana tenha sido exterminado. A atividade 
evidencia que a oposição entre certeza e dúvida não 
pertence apenas ao âmbito do conhecimento (gnosio- 
logia), pois também envolve temas éticos cruciais. A 
ação precisa da certeza; a reflexão, da dúvida. 


Desperdício de tempo: Resposta pessoal, em 
parte. Atividade de contextualização e enfoque 
integrador com história, além de promover uma 
experimentação com as modalidades filosóficas 
da reflexão e do diálogo. Como apresentam ca- 
racterísticas semelhantes, você pode pedir para 
uma parte da classe trabalhar o tema da discus- 
são anterior, e a outra metade, este. Nomeado, 
em 1922, secretário-geral do Partido Comunista 
da União Soviética, em 1929 Josef Stalin conse- 
guiu concentrar todos os poderes do país em suas 
mãos, dando início à chamada ditadura stalinista, 
que só findou com sua morte, em 1953. Nesse pe- 
ríodo implantou uma das mais sangrentas ditadu- 
ras do século XX. Faltou dúvida a ele? Parece que 
não, suas convicções eram muito fortes, tanto as- 
sim que matou cerca de 500 mil pessoas, além de 
prender e torturar mais de 5 milhões de cidadãos, 
levando ao extremo a máxima de que “os fins 
justificam os meios”. Quanto à frase de Bakunin, 
ela serve apenas de pretexto para uma reflexão 
criativa. Lembre-se de recordar aos alunos que o 
que está em discussão nesta atividade são meras 
conjecturas: é impossível saber o que realmente 
passava pela cabeça de Stalin naquele instante. E 
a frase de Bakunin está, aqui, descontextualizada, 
o que prejudica sua interpretação. 

Cegueira: Resposta pessoal, em parte. Atividade 
interpretativa e de contextualização. De reforço e 
síntese, após a experiência da dúvida metódica, va- 
loriza o aspecto atitudinal do estranhamento e da 
dúvida, mas também um posicionamento crítico. Os 
dois textos falam sobre não ver, sobre uma ceguei- 
ra metafórica: o primeiro é uma crítica àquele que, 
por algum mecanismo de autoproteção, evita enca- 
rar o que há de errado à sua volta. Já o segundo 
censura aqueles que não se interessam por conhe- 
cer profundamente as coisas (como um filósofo). 


A discussão pode ser avivada com questões dirigi- 
das à classe, como: O que as pessoas aceitam de 
olhos fechados? O que é que as pessoas não que- 
rem ver, ou não se interessam por ver, em suas 
vidas, em seu cotidiano, em si mesmas? Procure 
instigar os alunos a refletirem sobre coisas de seu 
cotidiano, como a pobreza, a injustiça, a corrupção, 
as “verdades” de alguns meios de comunicação etc. 

4. Certezas e incertezas: Resposta pessoal, em par- 
te. De acordo com o excerto, a filosofia, para Rus- 
sell, é uma atividade contínua, porque ele entende 
que a incerteza é, até certo ponto, própria do pen- 
samento humano. Assim, ele guarda um lugar per- 
manente para a dúvida, de tal maneira que o diá- 
logo filosófico deve prosseguir continuamente. O 
Descartes das Meditações provavelmente não con- 
cordaria com essa modesta pretensão, pois visava 
alcançar a certeza em tudo (a incerteza só terá lu- 
gar nas últimas, como em As paixões da alma, que 
é o Descartes que menos conhecemos]. A atividade 
favorece a introdução dos conceitos gnosiológicos 
de dogmatismo e ceticismo. Se achar conveniente, 
divida a classe ou os grupos em dois blocos: um 
formado por aqueles que apoiam a ambição carte- 
siana, mais dogmática, e outro pelos que preferem 
a posição mais cautelosa de Russell. 
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A única alternativa que não apresenta incorreções 
é c. À evidência é o critério de verdade adotado por 
Descartes e, daí, o princípio fundamental de seu méto- 
do (portanto b e d são falsas). O filósofo a define como 
aquilo que se apresenta com tamanha clareza e distin- 
ção ao espírito a ponto de não deixar possibilidade de 
dúvida (portanto a é incorreta). 


P CAPÍTULO 3- O diálogo 


Justificativa 


Prosseguindo no objetivo geral da Unidade 1, defi- 
nimos que era o momento de trabalhar com o tema do 
diálogo, modalidade fundamental do fazer filosófico. 
Por meio do diálogo reflexivo [interno ou interpessoal) 
se entra na dúvida, mas também se pode sair dela, al- 
cançando uma solução ou resposta. A contextualiza- 
ção histórica desse tema favorecia, ao mesmo tempo, 
a abordagem de outra figura paradigmática da história 
da filosofia, Sócrates - para muitos o maior de todos 
os filósofos e modelo a ser seguido. 


Objetivo geral 


Caracterizar o diálogo como um dos aspectos fun- 
damentais da prática filosófica, não apenas quando 
praticado com método, mas também ao ser usado 
como método (a dialética socrático-platônica). 


Objetivos específicos 


1. Introduzir, de forma contextualizada, alguns ele- 
mentos que caracterizam os discursos filosófico e 


científico [por meio do diálogo entre os três cien- 
tistas, na seção Situação filosófica). 


2. Destacar o papel da linguagem e do diálogo na 
vida em geral, seja na construção de conhecimen- 
tos e sentidos compartilhados, seja como cami- 
nho para o entendimento entre as pessoas. 


3. Trabalhar a feição dialógica da filosofia, seja como 
“conversa da alma consigo mesma” (Platão), seja 
como discurso intersubjetivo, na busca por acor- 
dos e construção de “verdades” ou conhecimen- 
tos compartilhados. 


4. Apresentar a arte de perguntar e o método dialógico 
de Sócrates usando trechos da explicação oferecida 
pelo próprio filósofo no Teeteto, de Platão, entre- 
meados com comentários esclarecedores. 


5. Dar outro passo na investigação sobre o conheci- 
mento e seus problemas, por meio do questiona- 
mento socrático de nossas crenças. 


Recomendações 


Neste terceiro capítulo, a noção de método volta a 
ser importante. Aproveite para reler o quadro “A impor- 
tância do questionamento dialógico” (dentro do tópico 
2.3. Combinação dos dois enfoques). ¢ Compare o diálo- 
go interno das Meditações com o diálogo socrático para 
buscar caracterizar o diálogo filosófico. Não se trata de 
um diálogo qualquer, um mero confronto de opiniões, 
nem sua aceitação passiva. Trata-se de um diálogo que 
parte de uma afirmação ou opinião (por exemplo, “Fula- 
no foi covarde”) e deriva para a discussão de um tema 
(por exemplo, “O que é a covardia?” ou “O que é a cora- 
gem?”), na qual, por meio de uma sucessão de pergun- 
tas e respostas, as opiniões apresentadas vão sendo 
analisadas e questionadas criticamente em seus deta- 
lhes, sua coerência, correção ou validez. Seria, portanto, 
um diálogo crítico (palavra que, conforme se definirá no 
capítulo 4, quer dizer “que julga e avalia uma ideia com 
cuidado e profundidade, buscando suas origens, coerên- 
cia, âmbito de validez, limites, entre outros detalhes”). 
Reforce esses aspectos para os alunos durante os deba- 
tes propostos na seção Conversa filosófica. 


Sugestões de livros 


Freire, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1978. 


GrimaLDi, Nicolas. Sócrates, o feiticeiro. Col. Leituras 
Filosóficas. São Paulo: Loyola, 2006. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema e de experi- 
mentação. 4 Explore essa obra de traço primitivo com os 
alunos para investigar o que é ou o que ocorre em um 
diálogo. Pelo título e pela posição, sabemos que repre- 
senta um diálogo entre duas pessoas, mas o que é um 
diálogo? O que acontece aí que a artista busca expres- 
sar? Fala, escuta, palavras, gestos, emoções, observa- 
ção, comunicação, entendimento? As linhas soltas e 
desordenadas e os rabiscos sobre seus corpos podem 
nos falar de pensamentos, sons, sentimentos? À posição 
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frontal pode indicar algo como tensão, briga, comoção? 
A imagem quase abstrata deixa a interpretação bastante 
aberta. Compare-a com outras imagens de pessoas dia- 
logando das outras páginas do capítulo. O que diferencia 
todos esses diálogos? Reúna essas impressões e con- 
jecturas dos alunos para retomá-las ao final do capítulo, 
pedindo então que os próprios alunos caracterizem e 
diferenciem o diálogo filosófico. 4 Investigue junto com 
os alunos o conceito de diálogo. Etimologicamente, a pa- 
lavra vem do grego diálogos (“conversa, diálogo”), termo 
formado por dia, “separação ou relação entre [duas coi- 
sas, ambientes, pessoas)” + logos, “linguagem, ideia, 
razão”. Portanto, implica a ideia de dois (ou mais) indivi- 
duos que se falam de forma comunicativa, trocando 
ideias. Aproveite para perguntar o que as pessoas pre- 
tendem dizer quando falam “não há diálogo entre os 
dois”. Elas podem até trocar palavras, mas fundamen- 
talmente o que não há é o entendimento mútuo. 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Para o trabalho com esta seção, siga as orientações 
iniciais fornecidas para o capítulo 1. 4 A conversação so- 
bre a historieta pode ser precedida também de uma bre- 
ve dramatização, em que cada personagem pode ser 
caracterizado e interpretado por um aluno distinto. 4 A 
análise feita da historieta menciona que esse diálogo 
constitui uma paródia das três ciências, exagerando 
suas peculiaridades. Que peculiaridades são essas? São 
elas justamente que sustentam o humor fino da anedo- 
ta, provavelmente criada por um matemático para mos- 
trar a superioridade de seu conhecimento. Aproveite 
então para explorar um pouco as características do co- 
nhecimento de distintas ciências. Sabemos, por exem- 
plo, que a astronomia e a física se aproximam e se inter- 
penetram e são ciências em que predomina a observação 
do mundo concreto, sensivel, podendo utilizar a experi- 
mentação para confirmar suas hipóteses [embora nem 
sempre, como na astrofísica, cujo objeto de estudo é 
praticamente inalcançável), visando formular leis ge- 
rais. Baseadas, em boa medida, no conhecimento indu- 
tivo, assentam-se em conhecimentos prováveis, não 
absolutamente certos. Por sua vez, a matemática pro- 
priamente dita constitui uma ciência não experimental, 
que não lida, de modo geral, com a realidade concreta, 
pois se baseia em objetos abstratos, ideais, e amplia seu 
conhecimento sobre eles por meio da dedução lógica, 
conduzida com todo o rigor e certeza. 


CONEXÕES 


1. Atividade de contextualização com enfoque inter- 
disciplinar (com ciências humanas e língua por- 
tuguesa). Enfoca fato ocorrido há alguns anos em 
país vizinho do Brasil, a Colômbia, e que foi notícia 
em todo o mundo. Pode ser trabalhada em casa, 
por escrito, ou em classe, sob a forma de conver- 
sação com todo o grupo. Procura desenvolver as 
habilidades de análise e interpretação de texto, 
dando destaque para a identificação da tese e de 
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sua fundamentação. Cobra, ao final, um posicio- 
namento do aluno sobre o tema. 


a) A franco-colombiana Ingrid Betancourt foi se- 
questrada pelas FARC [Forças Armadas Revo- 
lucionárias da Colômbia) em 2002, quando era 
candidata à presidência da Colômbia. Perma- 
neceu em cativeiro durante seis anos. Liberada 
em 2008, foi distinguida com o prêmio Príncipe 
de Astúrias da Concórdia, em cuja entrega pro- 
feriu o discurso do qual extraímos a citação. 


b) Atese principal desse trecho é a de que os pro- 
blemas do mundo devem ser resolvidos pela 
palavra, pela conversação, e não pela força. 


c) Essa tese é fundamentada com a ideia de que 
“a palavra precede a ação, prepara o caminho, 
abre portas”, a qual é ilustrada com fatos his- 
tóricos como a queda do muro de Berlim, a 
chegada do homem à Lua e o fim do apartheid. 


d) O alvo principal de seu discurso é o terroris- 
mo e os grupos terroristas, que usam a força 
e não o diálogo para resolver os problemas 
contra os quais se insurgem. No entanto, há 
também uma crítica indireta àqueles que pre- 
tendem acabar com a violência do terrorismo 
pela força e não pela negociação. 


e) Posicionamento do estudante. 


« Atividade com enfoque intercultural e interdiscipli- 


nar [com ciências humanas e arte) e de contextua- 
lização pessoal, pois inclui uma reflexão sobre a vida 
cotidiana do estudante. Pode ser realizada como ta- 
refa individual, em casa, ou numa conversação em 
classe com toda a turma. E uma primeira abordagem 
sobre o tema das crenças, que deverá ser retomado 
nos próximos capítulos. Você pode introduzir o tema 
do suicídio, dar sua definição [a ação pela qual al- 
guém põe intencionalmente termo à própria vida), 
comentar que se trata de um ato considerado exclusi- 
vamente humano, que está presente em todas as cul- 
turas etc. Procure explorar as razões (crenças) que 
levaram certos personagens a cometer o suicídio. 


a) Haraquiri quer dizer, literalmente, “corte esto- 
macal”. Os samurais acreditavam que deviam 
viver e morrer gloriosamente. Por isso, ao (ou 
antes de) caírem em desonra (por uma falta ou 
nas mãos do inimigo, por exemplo), seguiam 
seu código de conduta, que recomendava o ha- 
raquiri. O corte devia provocar uma morte lenta 
e sofrida, na qual o suicida devia mostrar auto- 
controle diante das testemunhas. Portanto, po- 
demos dizer, de forma simples, que o haraquiri 
é um ato fundado na importância dada à honra, 
à glória e à coragem na vida desses guerreiros. 
Procure ir mais fundo nessa investigação. 


b) Procure explorar os elementos ritualísticos 
da cena, como a presença de testemunhas, as 
vestes, o vaso etc. 


c) Você poderá ajudar com exemplos simples, como 
este: fazer crescer indefinidamente uma empre- 
sa [prática]; o grande é melhor que o pequeno, ou 
mais é melhor que menos [crenças subjacentes). 


a) Eutifron acredita ser um especialista no tema 
da religiosidade, dos deuses e dos deveres 
para com eles. “Assim, Sócrates, eu não teria 
utilidade e Eutífron não se distinguiria do mais 
comum dos homens se não tivesse conheci- 
mento de todas essas coisas com precisão.” 


b) O suposto motivo seria o fato de que Sócrates 
estava sendo acusado de corromper os jovens 
inventando novos deuses e desacreditando os 
antigos, e Eutifron ser justamente um espe- 
cialista em temas religiosos. 'Perceberás, por 
conseguinte, meu caro Eutífron, quão provei- 
toso para mim seria tornar-me teu discípulo, 
especialmente antes da ação judicial [...].” 


c) É a questão sobre o que é piedoso e o que é 
ímpio, ou o que é piedade e impiedade. 

d) Eutifron afirma que piedoso é o que ele fará 
[acusar o pai de homicídio), “pois em se tra- 
tando de homicídios ou roubos sacrílegos, ou 
qualquer outro crime, a piedade impõe o cas- 
tigo do culpado, seja este pai, mãe ou outra 
pessoa qualquer; não agir assim é ímpio”. 

e) Eutifron dá um exemplo de ação piedosa, mas 
não explica o que é piedade, qual é sua natu- 
reza e o que a distingue do que é ímpio. 


f) É piedoso tudo aquilo que é agradável aos 
deuses, e ímpio o que a eles não agrada. 


g) Eutifron é levado a reconhecer que existem diver- 
gências entre os deuses, que as divindades nem 
sempre estão de acordo sobre tudo, principal- 
mente no que tange ao justo e ao injusto. Desse 
modo, algo pode agradar um deus e desagradar 
outro. Portanto, pela definição de Eutífron, uma 
conduta que seria piedosa para um deus poderia 
constituir impiedade para outro. O que quer dizer, 
como conclui Sócrates, que castigar o próprio pai, 
como pretendia Eutifron, poderia ser aprovado 
por um deus, mas detestado por outros. 


h) O trecho corresponde à etapa de ironia ou refuta- 
ção, pois apresenta todas as suas caracteristicas 
básicas: o diálogo inicia-se com um Sócrates que 
parece não querer ensinar nada a Eutifron; com 
grande habilidade ao formular as perguntas, ele 
vai evidenciando os erros e as inconsistências 
de seu interlocutor; e, ao fazer isso, evidencia a 
ignorância de Eutifron. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Atividade inclui contextualização. O capítulo intro- 


duziu rapidamente a interpretação de filósofos e 
estudiosos de diversas áreas de que o ser humano 
é um ser fundamentalmente linguístico, concepção 
que ganhou força no último século, principalmente 
a partir das últimas décadas. É por meio da lingua- 
gem que construímos boa parte do que somos e 
do mundo à nossa volta, nossas crenças, nossas 
ações, nossa cultura. A atividade também leva o 
estudante a contextualizar essa interpretação em 


sua vida cotidiana, podendo perceber que a maior 
parte do que faz durante o dia tem ou teve em al- 
gum momento alguma relação com a linguagem. 
Se achar conveniente, adiante alguns conceitos, 
como os de natureza humana e o de cultura, que 
serão tratados no capítulo 7, e outros sobre lingua- 
gem, abordados no capítulo 8. 


Espera-se que os estudantes possam relacionar a 
clareza e precisão linguística que os interlocutores 
da historieta vão alcançando progressivamente com 
a ideia, contida na citação de Ortega y Gasset, de 
que a atividade filosófica tem a “amável” função de 
entregar clareza a quem a pratica ou dela aprende. 
Assim, filosofar seria basicamente um processo de 
troca e de elaboração intelectual que pretenderia 
expressar as próprias inquietudes ou conclusões 
verbalmente, da maneira mais clara e precisa possi- 
vel. Essa seria atenção ou cortesia para as pessoas. 


Em uma leitura bastante socrática, o início do ca- 
pítulo destaca três: [1) o fato de acreditarmos co- 
nhecer plenamente determinados conceitos, isto é, 
o que muitas palavras querem dizer, e que, quando 
as empregamos, estamos todos falando da mesma 
“coisa”; (2) o fato de nossas falas trazerem implícita 
a ideia de que acreditamos saber o que é bom ou 
mau, certo ou errado, belo ou feio etc., e nem nos 
darmos conta disso; (3) o fato de que muitas de nos- 
sas ações também têm por base essa mesma cren- 
ça de que sabemos o que é melhor para nós, pois se 
escolho agir de determinada maneira é porque, no 
fundo, creio que ela é melhor para mim que outra, 
ao menos naquele momento. Todos esses fatos são 
“admiráveis” (poderia dizer-se também “estranhá- 
veis”, “surpreendentes”, “problematizáveis”) por- 
que estão baseados em certezas, “verdades” que, 
na maioria das vezes, nunca foram pensadas direta 
ou seriamente. Procure dar exemplos da realidade 
da turma com que estiver trabalhando, mas assi- 
nale que isso ficará claro mais adiante no capítulo, 
quando começarmos a ver o método socrático, e 
principalmente ao longo do livro, quando os diversos 
temas filosóficos forem tratados e problematizados. 


Sim, há uma relação, pois Sócrates tinha muita 
dúvida sobre o que as pessoas afirmavam conhe- 
cer. Levando-as a pensar seriamente sobre os 
temas propostos, o filósofo mostrava que elas se 
guiavam mais por crenças ou opiniões do que por 
conhecimentos bem fundados. Ele mesmo dizia 
estar em busca da verdade, que não acreditava 
possuir. Por isso, vivia cheio de dúvidas, enquanto 
outros experimentavam tantas certezas. 


O único grande conhecimento que Sócrates ad- 
mitiu possuir era a arte de perguntar. Dialogando 
com as pessoas em praça pública e fazendo-lhes 
as perguntas adequadas, ele entendia que as aju- 
dava a iluminar suas mentes e alcançar [recor- 
dar) as verdades essenciais da vida, impressas na 
alma de todo ser humano desde seu nascimento. 
Maiêutica é uma palavra de origem grega que signi- 
fica “ciência ou arte do parto, obstetrícia”. Sócrates 
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diz, no Eutífron, que pratica a maiêutica porque 
faz uma analogia entre a atividade filosófica que 
desenvolve e a prática obstétrica de sua mãe. Só 
que o filósofo seria um “parteiro de almas”, não de 
corpos (os bebês). Ou seja, seu trabalho consistiria 
em ajudar a dar à luz pensamentos e distinguir, por 
meio do senso crítico, os verdadeiros dos falsos. 


- Sócrates assinala que, por meio do diálogo filo- 


sófico constante, seus interlocutores iriam alcan- 
cando, progressivamente, um conhecimento mais 
pleno sobre os temas discutidos. Mas ele alerta 
contra os “apressadinhos” e para a necessidade 
de seguir praticando a conversação filosófica a 
vida inteira, para evitar recair em erros. 


Como a atividade filosófica está vinculada a cer- 
to grau de incerteza, inquietude e angústia, isso 
causa dor e intranquilidade. Portanto, quem filo- 
sofa precisa estar preparado para enfrentar a dor 
de suas próprias dúvidas, a dor do “parto” do co- 
nhecimento, do ampliar da consciência. Por outro 
lado, quem faz perguntas, questiona filosofica- 
mente, também incomoda seus contemporâneos 
(ele próprio, Sócrates, acabou condenado à morte 
por sua maneira de filosofar). Quando se toca o 
cerne de um problema, a reação pode ser violenta. 
Por isso, quem filosofa deve estar preparado para 
as duras reações dos outros. 


. A dialética constitui-se de duas partes: a) a refu- 


tação ou ironia - parte inicial dos diálogos, em que 
Sócrates, com habilidade de raciocínio, vai condu- 
zindo suas perguntas de forma a evidenciar as con- 
tradições e os problemas que surgem a cada res- 
posta de seu interlocutor. Desse modo, o filósofo 
vai refutando, contestando, negando a concepção 
inicialmente apresentada no diálogo e, ao mes- 
mo tempo, demolindo no interlocutor o orgulho, a 
arrogância e a presunção do saber. Por tudo isso, 
essa parte do diálogo é chamada também de ironia, 
palavra de origem grega cujo sentido primitivo era 
“interrogação fingindo ignorância”; b) maiêutica - 
segunda fase do diálogo, em que, liberto do orgulho 
e da pretensão de que tudo sabe, o interlocutor já 
está em condições de iniciar o caminho de recons- 
trução de suas próprias ideias. Novamente Sócra- 
tes habilmente lhe propõe uma série de questões, 
ajudando-o a trazer à luz suas próprias ideias. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Conteúdo das palavras: Atividade conceitual e de 
contextualização com enfoque interdisciplinar 
(com sociologia e lingua portuguesa). Começa a 
trabalhar a distinção de valores, permitindo tam- 
bém uma exploração no âmbito dos pressupos- 
tos ou crenças. Se houver algum tema mais em 
evidência no momento ou que seja mais próximo 
da vivência concreta da classe, proponha-o, pois 
a atividade permite essa flexibilidade. Se achar 
oportuno, adiante o tema da ideologia, que será 
trabalhado no capítulo 7, e outros aspectos da 
filosofia da linguagem, tratados no capitulo 8. 
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A manchete usada como exemplo poderia ser lida 
(e entendida) de distintas formas, dependendo 
da pessoa: como “mentira” por simpatizantes do 
prefeito; “não confiável” por aqueles que suspei- 
tam desse meio de imprensa; “importante” para 
os opositores; “trivial” para um jornalista desilu- 
dido; “sem importância” para quem não valoriza a 
honestidade; e assim por diante. 


2. Linguagem e realidade: Atividade de contex- 
tualização, com enfoque interdisciplinar (com 
língua portuguesa e arte). E possível dizer que 
a imagem traz problemas de diálogo ou comu- 
nicação. Na tirinha de Bill Waterson, o menino 
Calvin e seu tigre de pelúcia dialogam, mas se 
entendem “desentendendo-se” com as palavras 
por um problema de homonímia (dois vocábulos 
com a mesma forma gráfica e sonora, mas signi- 
ficados distintos): nós (pronome) e nós (plural de 
nó, unidade náutica de velocidade). Assim, Cal- 
vin conclui ter dificuldades com a matemática, 
quando ironicamente seu problema talvez seja 
“só” com o português. A realidade que estariam 
construindo não seria muito promissora, pois es- 
taria baseada no equivoco. 


3. Conhecimento e dúvida: Atividade de interpreta- 
ção de frase filosófica, de nível baixo de dificul- 
dade, mas que cobra uma autorreflexão e um po- 
sicionamento do estudante. Nesse sentido, tem 
um aspecto pessoal. Como sabemos, a citação 
do poeta alemão descreve bem o que ocorria com 
Sócrates. Apesar de ser considerado um homem 
sábio por muitos de sua época, vivia cheio de dúvi- 
das e dizia que, quanto mais sabia, mais sabia que 
nada sabia. Ou seja, o conhecimento aumentava 
suas dúvidas, como formulou Goethe. 


4. Utilidade do diálogo filosófico: Resposta pessoal. 
Atividade de contextualização. O texto de Frei- 
re tem uma função sensibilizadora, explicitando 
conteúdos atitudinais importantes em diálogos 
construtivos, como a humildade e o amor. Propõe 
o envolvimento dos estudantes com o contexto da 
filosofia (um espaço linguístico e conversacional) a 
partir do que mais lhes agrada ou faz sentido nes- 
sa atividade. Pode ser o desenvolvimento de uma 
consciência crítica pessoal e social mais ampla, a 
especulação intelectual contínua sobre os diversos 
temas, a descoberta de nossas crenças mais re- 
cônditas, a obtenção de consensos e acordos que 
possam mudar o mundo, ou qualquer outro sentido 
que cada um possa encontrar e os demais possam 
validar para incluí-lo em uma lista. 
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Somente a alternativa a é incorreta, pois a verdade 
em nada pode relacionar-se com a importância social 
das pessoas, e Sócrates foi um dos maiores exemplos 
de desconfiança em relação a autoridade de qualquer 
tipo. Além disso, sua busca pela verdade consistia jus- 
tamente em revelar as contradições em que caíam 
seus interlocutores (e não em sua aceitação). 


P CAPÍTULO 4 - A consciência 


Justificativa 


Consideramos que aqui seria o momento para en- 
trar com outro tema instigante para o educando e de 
grande importância na reflexão filosófica: a cons- 
ciência. Assim cumpriríamos o objetivo de definir a 
filosofia e também teríamos a possibilidade de per- 
correr uma parte do pensamento contemporâneo e a 
contribuição de distintas disciplinas científicas, tra- 
zendo o aluno para nossos dias. 


Objetivo geral 


Caracterizar a filosofia como um campo de apren- 
dizagem da consciência marcado por seu aspecto cri- 
tico, de modo que o educando possa entender por que 
é possível defini-la como uma prática discursiva que 
tem a vida por objeto, a razão por meio principale a 
felicidade por fim, articulando o estudado nos três 
capítulos anteriores. 


Objetivos específicos 


1. Introduzir, de forma contextualizada, alguns aspec- 
tos que caracterizam a noção de consciência (por 
meio do diálogo entre a ecologista e a psicóloga, na 
seção Situação filosófica e outras atividades). 


2. Investigar o que é a consciência usando as pers- 
pectivas de distintas disciplinas: a biologia, a psi- 
cologia, a sociologia e a filosofia. 

3. Caracterizar a consciência filosófica como uma 
consciência racional e, especialmente, uma cons- 
ciência crítica, distinguindo-se do senso comum. 


4. Destacar as diferenças entre conhecimento e 
sabedoria e entre ciência e filosofia, procurando 
mostrar o caráter abrangente e integrador da in- 
vestigação filosófica. 


Sugestões de livros 


Byincron, Carlos A. B. A construção amorosa do saber. São 
Paulo: Religare, 2003. 

Damásio, António. O mistério da consciência. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. 


SiLveira, Nise. O mundo das imagens. São Paulo: Ática, 1992. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema e de expe- 
rimentação. Explore essa pintura a óleo criada por 
Carlos Pertuis (1910-1977), que viveu 38 anos como 
interno em um hospital psiquiátrico, onde elaborou 
mais de 20 mil desenhos, pinturas e gravações (bio- 
grafia disponível em: <http:/Anww.ccs.saude.gov.br/ 
cinguentenario/carlos.html>. Acesso em: 21 out. 
2015). A imagem, na interpretação da psiquiatra brasi- 
leira Nise da Silveira (1905-1999), discípula de Carl 
Gustav Jung, retrata um ritual da fertilidade dedicado 
à Grande Mãe: “De um lado, mulher ajoelhada, e do 
outro, mulher em pé, imponente, mãos em posição de 
prece. Entre elas, círculos concêntricos, recobertos de 


ramos e flores. Ao centro, o círculo amarelo, contorna- 
do de matéria branca que se derrama, parece um ovo 
partido, e a cena sugere um ritual de fertilidade” (O 
mundo das imagens, p. 102). Segundo Nise: “A imagem 
da mãe é o mais poderoso e universal dos arquétipos. 
Encerra amor, aconchego, apoio, sabedoria, sedução e 
também um aspecto misterioso, escuro, perigosa- 
mente devorador [...]. Um aspecto estreitamente liga- 
do à essência da Grande Mãe é sua relação com o 
mundo dos vegetais e dos animais. Entre a Grande 
Mãe e o mundo animal não há hostilidade [...]. Nos mi- 
tos, o deus ou o herói masculino combate e domina o 
animal. Mas entre aqueles e a Grande Mãe nunca há 
antagonismo” (p. 101-103). A mãe pessoal é o primeiro 
ser feminino com quem o homem tem contato. Por sua 
vez, a anima, na concepção junguiana, constitui a ima- 
gem arquetípica do feminino contida no inconsciente 
do homem, enquanto o animus representa sua contra- 
parte na psique da mulher. 4 Consulte os artigos do 
psiquiatra brasileiro Carlos Byington (disponíveis em: 
<http:/Avww.carlosbyington.com.br/artigos/>. Acesso 
em: 21 out. 2015). 4 Se achar oportuno, aproveite essa 
imagem para abordar temas de gênero, menina e me- 
nino, mulher e homem, derivando para situações con- 
cretas de suas vivências, a desigualdade de oportuni- 
dades e o tratamento entre homens e mulheres etc. 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Para o trabalho com esta seção, siga as orienta- 
ções iniciais fornecidas para o capítulo 1. 4 Observe 
que essa historieta é rica em elementos que podem 
derivar em discussões. O desmatamento da Mata 
Atlântica, por exemplo, que ocupa atualmente apenas 
7% da área original. Em integração com biologia e 
arte, você pode fazer uma encenação do diálogo, in- 
corporando conceitos de bioma, flora, fauna etc. e ex- 
plorando as principais causas de sua destruição, no 
passado e hoje. Trata-se, portanto, de trabalhar a 
conscientização ecológica, uma consciência moral. 
4 Outra reflexão interessante pode estar centrada em 
uma comparação entre as duas áreas de atuação fo- 
calizadas na situação: a ecologia [de oikos = eco, ter- 
mo grego que significa “casa, habitação, lugar em que 
se vive”), mais voltada para o externo [consciência do 
outro, a natureza), e a psicologia (de psyché, termo 
grego que significa “sopro”, “sopro da vida”, “alma”), 
mais dirigida para o interno (consciência de si ou do 
ser humano). 4 Você pode explorar também outros 
aspectos do diálogo, como, por exemplo: Que papel 
teve a consciência em nossa historieta? Que interpre- 
tação podemos dar ao comentário final da psicóloga? 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
e experimentação. Pode ser desenvolvida na es- 
cola, se houver condições. Estudos têm revelado 
que a prática de limpar a mente, focalizando-a em 
um único objeto - atitude própria da meditação -, 
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favorece a concentração e a clareza mental, entre 
outros benefícios para a saúde. Espera-se com esta 
atividade que os estudantes vivenciem de maneira 
dirigida e metódica o ato de perceber o que acontece 
(a consciência), antes de avançarem no capítulo. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de con- 
textualização com enfoque interdisciplinar (com 
arte, além de psicologia e religião). Espera-se que 
o estudante identifique, na grande quantidade de 
elementos, aqueles que possa relacionar com o 
conceito de arquétipo. A roda da vida é um dos sím- 
bolos mais importantes do budismo mahayana, sin- 
tetizando sua cosmologia. Costuma estar represen- 
tada em grande parte dos templos tibetanos. Seus 
segmentos relacionam-se com as distintas esferas 
da existência humana, auxiliando na reflexão perió- 
dica sobre o papel que cada uma delas está tendo 
na vida de um indivíduo. Pesquise sobre esse tema, 
se quiser aprofundar-se na leitura dessa imagem. 
Os seguintes sites apresentam boas interpretações: 
<http://www.nova-acropole.pt/a roda vida.html> 
e <http://wnww.buddhanet.net/wheel2.htm> (em in- 
glês, este último faz um tour interativo sobre cada 
área da roda). 


Atividade de interpretação de gráficos [ou de aná- 
lise de dados] com enfoque interdisciplinar (com 
matemática). Estimula um aprofundamento dos 
conceitos estudados. Dentro do universo de afir- 
mações possíveis [proposições ou juízos seriam 
os termos mais técnicos, mas serão estudados 
apenas no próximo capítulo) há: o conjunto das 
afirmações do senso comum (círculo verde); o 
conjunto de tudo o que seja verdade (círculo azul); 
o subconjunto das afirmações do senso comum 
que são verdadeiras [área de interseção entre os 
dois círculos); o subconjunto das afirmações do 
senso comum que são falsas [a área restante do 
circulo verde que ficou fora da interseção); o sub- 
conjunto de tudo o que seja verdade, mas que não 
pertence ao senso comum (a área restante do cir- 
culo azul que ficou fora da interseção). 


Atividade de interpretação de gráficos (ou de aná- 
lise de dados) com enfoque interdisciplinar (com 
matemática). Estimula um aprofundamento dos 
conceitos estudados. Em relação ao gráfico an- 
terior, este traz a inclusão de um circulo menor, 
amarelo, que tem uma parte situada dentro da in- 
terseção entre os círculos verde e azul ([subconjun- 
to das afirmações verdadeiras do senso comum) e 
outra parte dentro do lado restante do círculo azul 
(subconjunto de tudo o que seja verdade e que não 
pertence ao senso comum). Esse circulo menor 
representa o subconjunto do conhecimento stricto 
sensu [verdadeiro e fundamentado) que abarca tan- 
to o subconjunto das afirmações do senso comum 
que estão fundamentadas pela ciência ou filosofia 
(área de interseção do círculo amarelo com o ver- 
de), como o subconjunto de tudo o que seja verdade 
e não faz parte do senso comum, mas que também 
é conhecimento fundamentado [área restante do 
círculo amarelo que ficou fora da interseção do cir- 
culo azul com o verde). 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


De forma simplificada, a consciência costuma ser 
entendida, geralmente, como um fenômeno men- 
tal, ligado aos diversos processos psíquicos (pen- 
samento, imaginação, emoção etc.) do ser huma- 
no, especialmente o conhecimento. 


Recursividade é a capacidade que algo tem de 
poder ser aplicado sobre si mesmo sucessivas 
vezes. Essa é uma das propriedades do que se en- 
tende por consciência: a consciência é capaz de 
voltar-se sobre si mesma, de ser consciente de 
que se é consciente, de saber que se sabe. Devido 
a essa característica, considerada distintivamente 
humana, nossa espécie foi, durante algum tempo, 
classificada pela antropologia como Homo sapiens 
sapiens: o ser que sabe que sabe. 


De acordo com a interpretação de António Damásio, 
a consciência é o “padrão mental” unificado que se 
forma quando se conjugam o sentimento de si (self) 
e o objeto que se percebe e se torna conhecido. Mas 
essa consciência corresponde apenas ao nível mais 
básico do processo do conhecer e não é exclusiva do 
ser humano. A noção de identidade só surge quan- 
do essa consciência básica se insere em um ponto 
determinado da história de um ser que é capaz de 
estabelecer relações entre seu passado e seu futu- 
ro - como nós, os humanos - num fluxo contínuo, 
tornando-se uma sensação de si mais elaborada. 


A consciência é uma experiência marcadamente 
privada porque, dos pontos de vista biológico e psi- 
cológico, é vivida apenas na primeira pessoa. Isso 
quer dizer que ela pertence apenas ao organismo 
ou indivíduo que a tem e não pode ser compartilha- 
da diretamente por mais ninguém. O que permite 
que a consciência seja conhecida por outros são 
as condutas, pois estas podem ser observadas por 
terceiros. Ao menos em um primeiro nível, é pelo 
que dizem e fazem as outras pessoas que inferi- 
mos que elas, como nós, têm ideias, pensamentos, 
sensações e sentimentos - bem como consciência. 


A frase sintetiza a relação dinâmica entre as três 
instâncias do aparelho psíquico humano, confor- 
me a teoria freudiana. O ego constitui a instância 
consciente e pré-consciente da vida psíquica que 
interage com o mundo externo guiado pelo princi- 
pio de realidade e vive as pressões internas cons- 
tantes das necessidades imediatas de prazer do id 
e as censuras do superego. 


São maneiras de não enfrentar diretamente as 
demandas conflitantes do id e do superego, mas 
satisfazê-las de alguma maneira, como o recal- 
que, a projeção, a racionalização e a sublimação. 
Espera-se que o aluno conecte os conceitos com 
suas vivências pessoais. 

Os arquétipos são imagens primordiais, as mais 
antigas, gerais e profundas da humanidade. Têm 
tanto de sentimentos como de pensamentos, pos- 
suindo vida própria e independente, conforme 


10. 


11. 


12. 


13. 


expressou Jung. Seriam uma espécie de lingua- 
gem comum a todos os seres humanos de todos 
os tempos e lugares da Terra. Ele chegou a essa 
conclusão depois de observar a presença de di- 
versas imagens “estranhas” nos sonhos relatados 
por seus pacientes, as quais não podiam ser as- 
sociadas a nenhuma de suas experiências indivi- 
duais, biográficas, e uma série de imagens que se 
repetiam nas mais variadas expressões culturais 
do planeta, especialmente nos mitos. 


O inconsciente coletivo é o estrato mais profundo 
da psique humana, formado pelo conjunto dessas 
predisposições universais para perceber, pensar 
e agir de determinadas maneiras - os arquétipos. 


Durkheim refere-se às normas e visões de mundo 
que aprendemos da família, da escola e do meio 
social a que pertencemos e que constituem ou- 
tro tipo de consciência, que é coletiva. Concebe, 
portanto, a existência de uma consciência coleti- 
va como uma realidade distinta do indivíduo. Essa 
consciência pertence a um ou outro grupo social 
ou à sociedade inteira e passa de geração em ge- 
ração, podendo ser estudada como um fenômeno 
específico. No entanto, como a consciência coleti- 
va é absorvida por cada um de nós e opera tam- 
bém dentro de nossa mente, ela passa a ser nossa 
consciência também, que é “a sociedade vivendo e 
agindo dentro de nós”. 


a) Consciência racional, porque apresenta uma 
explicação fundamentada logicamente [se com- 
bato a causa, combato o efeito) e que mantém 
correspondência com a realidade: se a bactéria 
causa infecção e o antibiótico combate a bacté- 
ria, então o antibiótico combate a infecção. 


b) Consciência intuitiva, porque é uma “leitura” 
ou compreensão imediata da realidade, sem 
argumentos ou fundamento objetivo, guiada 
mais pela experiência subjetiva. 

c) Consciência religiosa, porque é uma interpre- 
tação da realidade baseada na fé em certas 
verdades reveladas de uma religião. 


De modo geral, na filosofia atua a consciência ra- 
cional, mas se destaca um tipo mais específico, 
que é a consciência crítica, pois ela sempre julga 
e avalia uma ideia com cuidado e profundidade, 
buscando suas origens, coerência, âmbito de vali- 
dez, limites, entre outros detalhes. A consciência 
filosófica é uma consciência crítica por excelên- 
cia, pois trata de não deixar nada fora de seu exa- 
me, nem mesmo a própria consciência. 


As noções do senso comum caracterizam-se por 
uma aglutinação acrítica de juízos, provenientes 
tanto da intuição como do campo racional ou do 
religioso. Por isso, algumas podem ser o resulta- 
do de profunda reflexão sobre a vida e outras não. 
Mas, em geral, não há o reconhecimento exato de 
sua origem ou fundamentação. 


|, Ill e IV são afirmações de senso comum, pois re- 
fletem o entendimento médio, comum das pessoas. 
Il, V e VI são meras opiniões, porque expressam um 


gosto, um sentimento ou crença pessoal. No en- 
tanto, podem aparecer discrepâncias, pois VI pode 
ser considerada de senso comum dentro de uma 
comunidade cristã; ou Ill ser identificada como opi- 
nião pessoal onde os cães sofrem o mesmo destino 
de bois e frangos na sociedade ocidental. O impor- 
tante é que o estudante entenda que senso comum 
não é apenas uma opinião a mais, senão uma opi- 
nião consensual, muito embora o limite entre uma 
coisa e outra seja tênue às vezes. 


14. Resposta pessoal, em parte. Além do desenvol- 
vimento da atitude filosófica (estranhar, duvidar, 
questionar), o capítulo procura mostrar como a 
consciência, para ser crítica, depende de o indivíduo 
ser capaz de perceber o mundo externo e realizar 
um diálogo interno, realizando um pingue-pongue 
ou vaivém dialético entre diferentes modos de cons- 
ciência. Portanto, o desenvolvimento da consciência 
crítica depende também do crescimento harmonio- 
so de duas operações básicas de nossa consciência: 
a atenção para o mundo e a reflexão sobre si. 


15. Tanto a ciência como a filosofia buscam o conheci- 
mento (stricto sensu], isto é, a consciência do que algo 
realmente é (ou seja, da verdade], por oposição ao co- 
nhecimento ilusório ou enganoso. Só que a filosofia 
busca também um tipo de saber superior, uma es- 
pécie de “conhecimento por detrás do conhecimen- 
to”, bem como um “conhecimento que vai além do 
conhecimento”, que permite estar lúcido em meio a 
um turbilhão, que é o que chamamos de sabedoria. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Consciência e identidade: Resposta pessoal, em 
parte. Atividade de contextualização (pessoal e 
sociocultural) com enfoque interdisciplinar (com 
sociologia, além da psicologia). Espera-se que os 
alunos comecem a penetrar no universo de suas 
identidades e das dos outros. Você pode ajudá-los 
a identificar elementos afetivos, cognitivos, sociais 
e culturais que constituem a identidade, conforme 
recomendam os PCN para o Ensino Médio (Parte IV). 


2. Autoconhecimento: Resposta pessoal, em par- 
te. Freud e Jung mostraram que nossas vidas (e a 
consciência que temos delas) sofrem a influência 
de fatores sobre os quais costumamos ter pouco 
controle, pois são vividos ou absorvidos de maneira 
inconsciente. O ego vive sem saber as pressões das 
esferas inconscientes do id e do superego, segundo 
Freud, bem como do inconsciente coletivo, conforme 
Jung. Assim, o autoconhecimento, para esses dois 
pensadores, deveria contemplar essas dimensões 
inconscientes. Esse processo, especificamente na 
concepção de Jung, deveria conduzir a uma conexão 
do indivíduo com o cosmo e seus símbolos primor- 
diais (contidos no inconsciente coletivo que cada indi- 
víduo traria em si), o que explicaria a frase completa 
do Oráculo de Delfos. Para Freud, provavelmente, a 
frase deveria reduzir-se a “Conhece-te a ti mesmo” 
(forma como ela é mais comumente conhecida). 
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3. Consciência e ser social: Resposta pessoal, em 
parte. À luz do que foi estudado no capítulo, é pos- 
sivel dizer que a existência social condiciona nossa 
consciência, na medida em que as normas e valo- 
res culturais constituem uma consciência coletiva 
que condiciona a consciência individual. Por outro 
lado, também se pode dizer que as diversas cons- 
ciências individuais, na medida em que vão alcan- 
cando consensos, conformam a consciência cole- 
tiva, e esta delimita a realidade e as possibilidades 
de um grupo social. Também é possível pensar que 
a consciência (individual) determina em grande 
parte como cada pessoa vive sua realidade social. 
Você poderá sugerir que cada grupo faça um resu- 
mo das principais conclusões, apontando quais são 
consensuais e quais se mantiveram polêmicas. 


4. Indivíduo e sociedade: Resposta livre. Atividade 
de contextualização com enfoque interdiscipli- 
nar (com ciências humanas e suas tecnologias). 
Dê algumas pistas. 


a) Exemplos: a consciência individual de que se 
pode [ou deve] matar outra pessoa sempre que 
ela estiver afetando os interesses pessoais; a 
consciência individual de que o dinheiro públi- 
co pode ser usado para fins particulares. 


b) Exemplos: a consciência coletiva escravista, que 
permitiu a exploração de milhões de negros afri- 
canos até o final do século XIX; a consciência 
coletiva machista, que impediu a mulher de par- 
ticipar do processo político no Brasil até 1934. 


5. Crescimento contínuo: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade de interpretação de texto e de experimen- 
tação (o debate final). A frase revela a importância 
da filosofia para a saúde da alma, no entender do 
filósofo. Faz um paralelo entre filosofar e ser feliz. 
Sem dúvidas, para ele, o filosofar estaria ligado a um 
crescimento contínuo da consciência. 


6. Filosofia e sociedade: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade de interpretação de texto e de contextuali- 
zação com enfoque interdisciplinar (com sociologia). 
A frase de Echeverria é uma exortação a que a filo- 
sofia volte a suas origens, em que estava vinculada à 
prática democrática, e tome a via pública, no enten- 
dimento de que não deve mais restringir-se ao espa- 
ço acadêmico e à intimidade, bem como aos temas 
herméticos, descarnados, dos últimos tempos. As- 
sim, ela deve voltar à rua e à vida. Está clara a função 
social do filosofar. A ampliação da consciência crítica 
não deve ser apenas individual, mas coletiva. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Resposta pessoal, em parte. Atividade com grau 
médio a alto de dificuldade. Você pode ajudar promo- 
vendo previamente uma discussão em classe, para que 
depois cada estudante redija individualmente seus ar- 
gumentos pró ou contra. Compare, por exemplo, o 
fragmento de Arendt e a afirmação “Para se prevenir o 
mal, é preciso reflexão” com a frase de Einstein, “Ne- 
nhum problema pode ser resolvido a partir do mesmo 
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nível de consciência que o criou”. Os três textos nos fa- 
lam da possibilidade de um crescimento da consciência 
e que isso favorece o ser humano. Quais os caminhos 
para isso? O estudo, o filosofar podem ajudar nesse 
aprofundamento, essa outra dimensão? Um argumen- 
to a favor da afirmativa proposta pelo enunciado pode 
ser calcado na ideia da filósofa alemã de que o mal não 
tem profundidade e que, assim, uma pessoa que refle- 
xiona terá menos probabilidade de ceder ao mal. Um 
argumento contra poderia fundamentar-se na ideia de 
que a reflexão poderia seguir outros caminhos, deixan- 
do de ser apenas um aprofundamento sobre o agir para 
visar a outros interesses, como os econômicos, e que 
grandes mentes também são capazes do mal. 


P CAPÍTULO 5 - O argumento 


Justificativa 


Pareceu-nos de grande importância concluir esta 
unidade introdutória ao filosofar abordando aquilo que 
caracteriza o discurso filosófico como construção racio- 
nal: o argumento ou a argumentação. A investigação 
sobre esse tema nos permitiria trabalhar alguns dos 
elementos básicos da lógica tradicional, de origem aris- 
totélica, e instrumentar o estudante com alguns recur- 
sos mais técnicos para a leitura e o debate filosóficos. 


Objetivo geral 

Introduzir o educando no estudo da lógica - área co- 
mumente “espinhosa” e traumática para alunos e pro- 
fessores, tanto que boa parte destes costuma evitá-la — 
de maneira clara, concreta, lúdica e até prazerosa. 


Objetivos específicos 


1. Trabalhar, de forma acessível e contextualizada, 
as partes que compõem os raciocínios ou argu- 
mentos, os tipos de proposições e de termos e a 
doutrina do silogismo. 


2. Enfatizar as distinções entre forma e conteúdo, 
validade e verdade, validade e correção. 


3. Fazer o estudante reconhecer, da maneira mais 
intuitiva que nos fosse possível, os três princípios 
fundamentais da lógica tradicional. 


4. Investigar as diferenças entre os métodos deduti- 
vo e indutivo de argumentação. 


5. Explorar alguns tipos de raciocínios falaciosos. 


Recomendação 


Dada a resistência que alguns estudantes apresen- 
tam diante da lógica, pode ser interessante abordar 
este capítulo por partes: trabalhar o primeiro bloco e 
avançar sobre os temas de outros capítulos, procuran- 
do aplicar o aprendido em relação à argumentação em 
situações concretas que forem surgindo, especialmen- 
te na interpretação de textos filosóficos e nos debates; 
depois voltar a este capítulo para trabalhar outro bloco, 
repetindo o processo, e assim por diante. 
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LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema e de expe- 
rimentação. Explore os elementos iconográficos des- 
sa imagem para introduzir o tema do capítulo - o argu- 
mento ou o que é uma argumentação. De acordo com 
a interpretação mais aceita, o quadro representa os 
apóstolos Paulo e Pedro envolvidos em um debate so- 
bre algum tema bíblico, talvez uma discussão teológi- 
ca da época no contexto do protestantismo dos Países 
Baixos (Rembrandt era holandês). Conhecido por sua 
cultura e racionalidade, Paulo seria o que aparece de 
frente apresentando um argumento, enquanto o outro, 
descalço e sentado de costas como uma pedra, pode- 
ria ser Pedro [em referência às palavras de Jesus: “Tu 
és Pedro, e sobre essa pedra edificarei minha Igreja”). 
Observe que, enquanto Paulo argumenta apontando a 
página que está aberta do livro diante de ambos [talvez 
uma parte da Biblia), Pedro ouve atentamente, mas 
marca outra página com os dedos, o que sugere a pre- 
paração de um contra-argumento. Com o jogo de lu- 
zes claro-escuro, o pintor parece querer caracterizar 
distintamente os dois apóstolos: a intensa luminosida- 
de sobre Paulo parece indicar o uso que ele faz da luz 
da razão, ao passo que a semissombra de Pedro tenta- 
ria expressar uma forma de pensar mais intuitiva. 


ANALISANDO A SITUAÇÃO 


Para o trabalho com esta seção, siga as orientações 
iniciais fornecidas para o capítulo 1. 4 Muitos adolescen- 
tes gostam de romances policiais e de mistério. Portan- 
to, aproveite este diálogo a la Sherlock Holmes para mo- 
tivar os estudantes para uma investigação sobre o 
raciocínio lógico. Use outras histórias, pesquisadas em 
livros ou na internet (como neste site: <http://www.ca 
lendario.cnt.br/misterios.htm>]), ou aborde algum caso 
policial que esteja em evidência na imprensa local ou 
nacional, procurando compor argumentos que procu- 
rem demonstrar alguma afirmação. Fica mais fácil se as 
proposições tiverem a forma condicional ("Se isto, então 
aquilo”). 4 Procure explorar aspectos da historieta que 
não foram analisados. Por exemplo, o fato de a delegada 
considerar “lógico” descartar Lana como suspeita mas 
manter alguma cisma em relação a ela. Essa cisma po- 
deria estar relacionada com algum elemento que não 
encaixa bem, do qual a policial ainda não tem muita cla- 
reza, alguma intuição. Em outras palavras, faltam as 


peças que possam levá-la à conclusão certa de que Lana 
é uma das suspeitas ou a assassina. Muitas descobertas 
científicas iniciaram-se dessa maneira, e respostas filo- 
sóficas também. Por isso, a imaginação e a intuição são 
faculdades que devem ser reforçadas, juntamente com o 
trabalho lógico-racional (ver texto citado de Edgar Morin 
na atividade 2 da seção Conversa filosófica). 


CONEXÕES 


1. Atividade de contextualização e experimentação. 
As inferências ou raciocínios já se encontram expli- 
citados na seção Analisando a situação. O objetivo 
é que o aluno experimente e observe o processo de 
inferência de maneira mais pausada e menos au- 
tomática. Procure sensibilizar os estudantes para 
o problema da consequência lógica: o que faz com 
que de certas proposições se extraia outra? 


2. Trata-se de um enigma lógico de fácil resolução, 
com enfoque interdisciplinar (com matemática). 
O importante aqui não é apenas encontrar a res- 
posta correta, mas principalmente saber jus- 
tificá-la. Seria interessante que o professor ou 
a professora anotasse na lousa os argumentos 
apresentados pelos estudantes, confrontando-os, 
mostrando como cada um pode seguir caminhos 
distintos e como há várias formas válidas de argu- 
mentar [apontar também as inválidas). Exemplo de 
argumentação: Considerando que é dado do pro- 
blema que há meias de três cores distintas - azul, 
bege e cinza (observar que não importa a quanti- 
dade de pares; essa informação só serve para des- 
viar a atenção): se Alfredo levar duas meias, existe 
a possibilidade de que cada uma seja de uma cor 
distinta [azul e bege, azul e cinza ou bege e cinza); 
se levar três, existe a possibilidade de que as três 
tenham cores distintas; se levar quatro, há apenas 
duas possibilidades: ou terá dois pares ou um par e 
duas meias de cores distintas. Portanto, a resposta 
correta é quatro meias, pois se trata da quantida- 
de mínima de meias com a qual Diego pode formar 
pelo menos um par com a mesma cor. 


3. Atividade em que o estudante começa a praticar a 
reconstrução ou retradução lógica de um texto com 
um exemplo bastante simples. Será bastante útil o 
desenvolvimento dessa competência para o trabalho 
de análise de textos, ao qual se dará maior ênfase, a 
partir da Unidade 2, com a introdução da seção Para 
pensar. Tendo em vista o conteúdo do capítulo, você 
pode selecionar vários trechos de textos diversos, 
filosóficos e não filosóficos - de preferência signifi- 
cativos para seu grupo de estudantes -, nos quais 
se possam identificar argumentos e a reconstrução 
possa ser exercitada. Como recomenda González 
Porta, cada argumento deve ser “liberado de tudo o 
que lhe era logicamente inessencial, purificando-se 
dos elementos literários e recursos psicológicos que 
ainda subsistem nele” (A filosofia a partir de seus pro- 
blemas, p. 70). Na retradução lógica, as proposições 
costumam mudar de ordem, ficando mais clara a re- 
lação entre premissas e conclusões. 
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4. Atividade de contextualização e experimenta- 
ção com enfoque interdisciplinar (com língua 
portuguesa e arte). O segundo quadrinho repre- 
sentaria o processo de formação do conceito de 
bravo (ou de cão bravo, já que bravo é atributo 
de cão); o terceiro seria uma expressão da for- 
mação do juízo de que o cão é bravo, que é a 
relação mental dos dois conceitos anteriores; e 
o quarto é a enunciação para o amigo da pro- 
posição “Esse cão é bravo”. Também é possível 
dizer que essa proposição foi afirmada, nesse 
último quadrinho, por meio da sentença decla- 
rativa “Esse cão é bravo”. 


TODAS AS 
PREMISSAS 
VERDADEIRAS 


ARGUMENTO 
VALIDO 


ARGUMENTO 
CORRETO 


6. Atividade de contextualização e experimentação 
com enfoque interdisciplinar (com língua por- 
tuguesa e matemática). Pode ser ampliada com 
a distribuição de jornais a grupos de estudantes 
para que selecionem manchetes e frases dos ar- 
tigos, que seriam trabalhadas em classe confor- 
me o enunciado. Na manchete proposta, temos: 
a) Alguns funcionários da empresa são [algumas 
das) pessoas que protestam contra a privatização 
da empresa; b) F = funcionários da empresa; | = 
indivíduos que protestam: Alguns F são /. 


c) S=F parcial); P =/ (parcial). Aproveite para ex- 
plicar mais detidamente por que o termo pre- 
dicado é considerado parcial, pois é mais fácil 
percebê-lo quando o termo é sujeito. Use o 
diagrama para mostrar que apenas uma parte 
de / está envolvida na proposição; d) trata-se 
de uma proposição particular afirmativa. Con- 
sidere com critério outras respostas, pois a 
manchete, como é comum, dá margem a outra 
interpretação (a frase poderia corresponder a 
uma proposição universal afirmativa). 
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CONFIRMA 
INVALIDEZ? 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. 


Grosso modo, podemos dizer que é um processo 
mental, efetuado pela razão, em que certas infor- 
mações são escolhidas e articuladas entre si com 
o propósito de obter outra informação. 


Resposta pessoal, em parte. Consequência lógica 
é a relação que se estabelece entre as premissas e 
a conclusão, na qual esta última é percebida como 
uma decorrência dos dados utilizados ou das hipó- 
teses levantadas nas premissas. Entender essa re- 
lação e estabelecer critérios para identificá-la tem 
sido uma das principais preocupações dos lógicos. 


Em um debate as pessoas procuram expor o que 
pensaram, isto é, seus raciocínios, por meio de ar- 
gumentos, que são sentenças ou proposições es- 
truturadas com o propósito de afirmar, justificar ou 
provar a verdade de outra sentença ou proposição. 


a) Premissas: “A demanda é grande”, “A oferta é 
pouca” e “Os preços estão no céu”; conclusão: 
“Não é um bom momento para comprar imóveis”. 


b) Premissas: “O ser humano é racional” e “Mas está 
sujeito às suas necessidades animais”; conclusão: 
“O ser humano não é completamente livre”. 


Aristóteles entendia que a lógica não era uma ciên- 
cia em si, mas podia ser uma ferramenta ou instru- 
mento importante na busca do conhecimento ver- 
dadeiro. Por isso elaborou diversos tratados sobre 
temas que hoje pertencem a essa disciplina. 


A principal diferença é que o argumento correto 
deve ser não apenas válido, mas também ter pre- 
missas verdadeiras, de tal maneira que sua con- 
clusão será necessariamente verdadeira. Isso não 
ocorre com o argumento válido, pois neste a con- 
clusão é uma consequência lógica de suas premis- 
sas, mas não necessariamente será verdadeira se 
tiver uma ou mais premissas falsas. (A atividade en- 
volve também a distinção entre verdade e validade.) 


Atividade que envolve a aplicação dos conceitos re- 
lativos aos distintos tipos de proposições. Exemplo: 
A - Todos os cidadãos são protegidos pela Constitui- 
ção; E - Nenhum cidadão é protegido pela Constitui- 
ção; | - Alguns cidadãos são protegidos pela Consti- 
tuição; O - Alguns cidadãos não são protegidos pela 
Constituição. Podem aparecer respostas utilizando 
os termos propostos de maneira invertida, ou seja, 


considerando “(um indivíduo) protegido pela cons- 
tituição” como sujeito e “cidadão” como predicado. 
Essas respostas, ainda que improváveis, também 
podem ser consideradas corretas. 


8. As proposições que podem ser relacionadas entre si 
são |, III e V; II, IV e VI. Observe que, embora algumas 
sentenças estejam na forma passiva, elas enunciam 
o mesmo que na forma ativa, podendo, portanto, ser 
relacionadas. O uso de sinônimos também não im- 
pede a relação lógica, pois o que importa é o con- 
ceito enunciado pelo termo. Isso deve ser acentuado 
para os alunos. Assim, as relações lógicas entre as 
proposições são: | e IIl - contrárias; | e V - contradi- 
tórias; IIl e V - subalternas; Il e IV - contraditórias; | 
e VI - subcontrárias; IV e VI - subalternas. 


9. a) Dedução, pois parte da máxima (implícita) de 
que “Todo inglês é pontual”, indo do geral ao 
particular; 


b) indução, pois parte da observação de algumas 
situações em que a equipe jogou bem e a ge- 
neraliza em termos de futuro [está implícita a 
ideia de que há alta probabilidade de a Espa- 
nha jogar bem e vencer]; 


c) indução, pois com base em uma experiência 
(de um filme dificil de entender) conclui-se 
que sempre será igual, redundando na decisão 
de não assistir mais seus filmes. 


10.Resposta individual. Observe que silogismo válido 
na 3º figura (M - P / M - S) só pode corresponder 
aos modos listados na tabela 3: AAI, All, EAO, EIO 
e IAI (exemplo com All: Todos os gatos são felinos 
/ Alguns gatos são pretos / Logo, alguns felinos 
são pretos. Observe também que os modos de si- 
logismos válidos na 4º figura (P - M / M - S) são 
AAI, AEE, EAO, ElO e IAI, mas o enunciado pede um 
inválido [como aplicar, por exemplo, o modo AMA: 
Todos os gatos são felinos / Todos os felinos são 
mamíferos / Logo, todos os mamíferos são gatos). 


11.a) Falacioso (falácia formal, modo //l: de duas pro- 
posições particulares, nada se pode concluir); 


b) falacioso [petição de princípio); 

c) falacioso [falsa causa: não é necessário que, 
porque a grande imigração para a Europa an- 
tecedeu no tempo o início da crise de desem- 
prego, ela seja a causa dessa crise]; 


d) com conclusão provável (supondo um diag- 
nóstico correto), pois seria um raciocínio ba- 
seado em informações obtidas por indução; 


e) válido [All na 12 figura), apesar de não ser cor- 
reto, pois a segunda premissa é falsa e a con- 
clusão também. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Podemos fazer o mal sabendo que é mal? Ativi- 
dade de contextualização e experimentação. Po- 
demos dizer que os autores expõem, nesse breve 
trecho, a tese de que podemos fazer o mal mesmo 


sabendo que é mal. Seu argumento é o de que, às 
vezes, para fazer um bem a nós mesmos, somos 
capazes de causar o mal aos outros, mesmo tendo 
consciência disso; portanto, “nem sempre a cons- 
ciência de que algo é um mal é suficiente para im- 
pedi-lo”. A atividade também contempla uma etapa 
em grupo, de tal maneira que os alunos possam 
debater o tema proposto, mas já procurando apli- 
car os conceitos aprendidos e desenvolver suas ha- 
bilidades argumentativas procurando outras teses 
(proposições) e argumentos que as apoiem. 

2. Contradição ou complementaridade?: Resposta 
pessoal. Atividade reflexiva que extrapola a abor- 
dagem estritamente lógica, abrindo espaço para o 
contrário e o contraditório onde a razão se mos- 
tra menos potente ou impotente, bem como para 
a expressão de vivências pessoais e de autoco- 
nhecimento. A conversa aqui é do aluno consigo 
mesmo, mas a atividade pode ser aproveitada em 
classe, para um debate sobre, por exemplo, razão 
x sentimento ou pensamento x ação. 


3. A necessidade de normas do discurso: Resposta 
pessoal, em parte. Eco defende a necessidade das 
normas do discurso, sejam elas retóricas ou lógi- 
cas, para certos propósitos, pois há espaços em 
que a expressão da racionalidade é necessária e as 
normas oferecem a possibilidade desse compar- 
tilhamento, assegurando que as pessoas se com- 
preendam fazendo uso de certas regras comuns. 
Mas reconhece que há âmbitos em que outros tipos 
de discursos são mais aptos para expressar muitas 
coisas ao mesmo tempo, inclusive o contraditório. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


A alternativa correta é e. Peça aos alunos que jus- 
tifiguem sua escolha. A primeira frase é uma argu- 
mentação indutiva, porque parte da observação metó- 
dica e sistemática de dados singulares para inferir 
algo mais amplo, que excede esses dados. A segunda 
frase refere-se a um fenômeno - o desmatamento - 
que, apesar de suas implicações ecológicas (naturais), 
pertence ao âmbito da ação humana, podendo, portan- 
to, ser qualificado como um mal moral. 


UNIDADE 2 
NOS E O MUNDO 


Justificativa 


Nesta unidade quisemos trabalhar um conjunto de 
temas cujo significado e importância o estudante pudes- 
se reconhecer intuitivamente, pois são aspectos básicos 
de suas vivências. Eles estão relacionados com a desco- 
berta do mundo e de nós mesmos dentro desse mundo, 
constituindo, por isso mesmo, algumas das áreas histo- 
ricamente fundamentais da investigação filosófica. 


Composição 
Capítulos: 6. O mundo; 7. O ser humano; 8. A lingua- 
gem; 9. O trabalho; 10. O conhecimento. 
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Objetivo geral 


Investigar as questões filosóficas básicas relacio- 
nadas com a compreensão do mundo e do ser humano 
dentro desse mundo. 


Objetivos específicos 


1. Apresentar algumas das respostas oferecidas pela 
tradição filosófica a esses problemas, introduzindo 
alguns dos principais conceitos, construídos histo- 
ricamente, dentro das áreas da metafísica, da an- 
tropologia filosófica, da filosofia da linguagem e da 
teoria do conhecimento ou gnosiologia. 


2. Trabalhar, por meio de atividades, conteúdos pro- 
cedimentais propiciando o desenvolvimento das 
principais competências relacionadas com a prá- 
tica filosófica. 


Estratégia adotada 


1. Organização dos temas com início pelo estudo da 
questão do mundo, de tal maneira que se possa ir 
do macro ao micro, do universo ao ser humano e a 
alguns dos aspectos fundamentais de sua relação 
com a realidade. 


2. Alternância entre uma linguagem mais coloquial e 
interativa, que favorece um rapport (relação ou sin- 
tonia) com o aluno, e uma de natureza mais técnica 
e acadêmica, seguindo a tradição filosófica. 


3. Inserção da seção Para pensar, por meio da qual o 
aluno inicia seu contato com textos filosóficos um 
pouco mais extensos, bem como de outras fontes. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática a ser 
abordada na unidade, com enfoque interdisciplinar 
(com arte e língua portuguesa). Para ser realizada no 
início do trabalho com a unidade (ou em algum dos 
“começos” em que possa ser útil). $ Realize primeira- 
mente uma breve discussão sobre essa obra do pintor 
holandês [pesquise sua biografia), que retrata a cami- 
nhada de um sujeito por um bosque de vibrantes cores 
outonais. Pode ser uma metáfora da vida em geral ou 
da vida em seus estertores (a obra teria sido pintada 
um ano antes da morte do artista). Levante suposi- 
ções, junto com os estudantes e com o auxílio da ima- 
ginação, sobre o que pode estar ocorrendo aí nessa 
relação sujeito-objeto, eu-outro, ser humano-nature- 
za: pensamentos, sensações, sentimentos, ações, o 
mundo movendo-se ou estático, interações etc. Tenha 
em conta os temas e problemas da unidade ao enca- 
minhar suas perguntas e anote os comentários dos 
alunos no quadro. 4 Depois realize uma atividade de 
experimentação: peça aos alunos que caminhem pela 
sala de aula, sem conversar, pelo pátio da escola ou 
fora dela - conforme as possibilidades - recolhendo 
impressões [internas e externas). Anote-as novamen- 
te (ou cada estudante anota no quadro o que pensou, 
sentiu, viveu). 4 Por último, promova uma discussão 
sobre as relações possíveis entre a imagem e o trecho 
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do poema escrito pelo poeta espanhol Antonio Macha- 
do [1875-1939], mais conhecido como “Caminhante”. 
Se necessitar para a compreensão dos estudantes, 
ajude-os a pôr as orações do poema na ordem direta. 
O caminho pode ser uma metáfora da vida humana; 
não há caminhos previamente definidos, eles têm que 
ser construídos durante a existência de cada indivíduo; 
o caminho feito por outro indivíduo são meras pegadas 
ou rastros, que podem inspirar, sugerir, mas não são 
os próprios caminhos desse indivíduo; e os seus cami- 
nhos próprios se tornam rastros depois de vividos, não 
são mais caminhos em um mundo em contínua mu- 
dança. [Para aprofundar essa interpretação, é possível 
consultar: <http://babelnet.sbg.ac.at/carlitos/escena 
rio5/poetas/machado/mach-cam-interhtm&>. Aces- 
so em: 21 out. 2015). Portanto, podemos dizer que a 
imagem e o poema têm em comum a metáfora da vida 
como caminhada e, talvez, uma grande solidão. 


P CAPÍTULO 6 - O mundo 


Justificativa 


A questão do mundo, da realidade, da natureza é 
das mais antigas na história da filosofia. Além disso, 
iniciar esta unidade por esse tema é uma maneira de 
compensar o viés excessivamente antropocêntrico (ou 
egocêntrico) que tem marcado a relação do ser huma- 
no com o mundo, especialmente a partir da Idade Mo- 
derna, cujas consequências socioambientais não po- 
demos mais ignorar. Trata-se, enfim, de seguir um 
caminho que acreditamos resgatar a ordem cronológi- 
ca, ontológica e lógica das coisas. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante nos estudos metafísicos por 
meio da abordagem de um conjunto consagrado de te- 
mas e problemas sobre a realidade e o ser, instrumen- 
tando-o conceitualmente para investigar e problemati- 
zar, em seus pressupostos ontológicos, certas visões 
monolíticas impostas pelo senso comum e pelas corren- 
tes hegemônicas de pensamento nos diversos campos 
da atuação humana nas sociedades contemporâneas. 


Objetivos específicos 


1. Definir um conjunto de conceitos referenciais no 
ambito das discussões metafísicas, como subs- 
tância, devir, essência, acidente, causalidade, fi- 
nalismo, entre outros. 


2. Apresentar algumas das principais visões de 
mundo ou cosmologias das sociedades ocidentais 
ao longo da história, dos mitos ao criacionismo 
cristão, das concepções da metafísica grega até 
as da ciência moderna. 


3. Trabalhar o debate entre as metafísicas da moder- 
nidade (monismo e dualismo, materialismo e idea- 
lismo) e sua relação com nossas visões de mundo. 


4. Discutir o enfoque contemporâneo dominante - o 
racionalismo materialista (reducionismo materia- 
lista, para seus críticos) - e as correntes que se 
opõem a ele nos campos da filosofia e das ciências. 


Sugestões de livros 


Eiane, Mircea. Mito e realidade. São Paulo: Perspectiva, 2007. 
Fiori, Ernani Maria. Metafísica e história. São Paulo: LP&M, 1987. 


GarreT, Brian. Metafísica: conceitos-chave em filosofia. 
Porto Alegre: Artmed, 2008. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema, com enfo- 
que interdisciplinar (com arte). Pode ser realizada em 
associação com a imagem anterior e o poema “Cami- 
nhante”, na abertura da unidade. Explore a imagem em 
suas diversas possibilidades, tendo em conta o conteúdo 
do capítulo e seus vínculos com as outras disciplinas en- 
volvidas, bem como a pergunta formulada no livro do 
aluno. 4 A imagem do artista digital alemão, especialista 
em fotomanipulações, pode levar a muitas intepreta- 
ções. No entanto, tendo em conta o título da obra e a 
biografia de Delaney [seguidor da filosofia budista), po- 
demos supor que se trata de uma metáfora crítica da 
percepção dualista da realidade, que separa mente-cor- 
po, eu-outro, ser humano-mundo. Para o budismo, essa 
separação é uma ilusão, a realidade seria única e indivi- 
sível. Na imagem, a mão pode ser interpretada como a 
consciência “comum” do indivíduo, que em certo sentido 
põe e dispõe como um deus, representando o mundo e a 
vida de forma separada e limitada (a bola de vidro) do 
resto do universo. Ou seja, sustentando dois mundos. 
Essa condição determina também sua separação dos 
outros indivíduos, como podemos perceber na distância 
existente entre o homem e a mulher, e internamente en- 
tre seus lados feminino e masculino. Há, consequente- 
mente, uma grande solidão. Entre outras interpreta- 
ções, também pode surgir a hipótese de que essa mão 
represente Deus, como criador do mundo. Nesse caso, a 
questão poderia ser: em sua onisciência e onipotência, 
para que Deus criaria um mundo assim dividido? 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização e 
de experimentação, adequada para ser desenvolvi- 
da com o grupo todo, em classe. A não referência 
explícita a filósofos gregos pré-socráticos e clássi- 
cos é proposital nesta etapa do estudo, mas é bom 
usá-los como referência, já preparando o “terreno”. 
Você pode ajudar inicialmente com alguns exem- 
plos: origem - Como surgiu esta mesa? De que é 
feita fundamentalmente? Quem a construiu”; finali- 
dade - Para que serve esta mesa? Todas as mesas 
têm esse fim? Qual deles é mais fundamental?; ca- 
racterísticas - A cor azul desta mesa é uma caracte- 
rística de todas as mesas?, e assim por diante. 


2. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
e de experimentação, adequada para ser desen- 
volvida em classe. Se achar conveniente, peça a 
cada aluno que apresente sua percepção em clas- 
se. Dependendo do grupo, você pode propor que a 
resposta seja feita por meio de um desenho, uma 
colagem ou outra composição artística, explorando 


outras habilidades expressivas dos alunos, em uma 
integração com a disciplina de arte. 


- Resposta pessoal. Atividade lúdica e interdisci- 


plinar (com história e literatura), que promove a 
reflexão sobre si mesmo. Está fundamentada no 
conceito de arquétipo, de Jung (estudado no ca- 
pítulo 4). Uma alternativa seria propor uma con- 
versação sobre diversos mitos e sua relação com 
personagens e fatos da atualidade. 


Embora o capítulo seja muito breve sobre o tema em 
questão, é possível entender que tanto o demiurgo 
e o primeiro motor, assim como o Deus cristão, são 
seres que têm participação fundamental nas respec- 
tivas cosmologias. No entanto, há grandes diferenças 
entre eles, e o texto aponta algumas delas. Depen- 
dendo do grupo, você pode aprofundar a matéria. O 
Deus cristão é o princípio fundamental e o criador de 
tudo o que existe, isto é, antes dele não existia nada. 
O demiurgo de Platão seria uma espécie de grande 
artesão ou construtor do universo, usando as ideias 
eternas do mundo inteligível como modelo para dar 
forma à matéria indeterminada, o que quer dizer que 
as ideias e a matéria já existiam. Por último, o pri- 
meiro motor de Aristóteles não foi o criador do mun- 
do (pois este seria eterno], mas aquele que colocou o 
mundo em movimento, por sua força de atração. 


- Resposta pessoal. Atividade de contextualização 


com caráter interdisciplinar [com as ciências da 
natureza e matemática). Há uma boa quantidade 
de exemplos nas fórmulas de física e química, nos 
gráficos de óptica etc. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextua- 
lização e posicionamento crítico, boa para ser reali- 
zada em classe. Espera-se que cada estudante reflita 
sobre seus processos de formação de crenças e valo- 
res e que perceba como nossa maneira de entender 
a realidade determina nossas ações e sentimentos. A 
atividade também serve, indiretamente, como explo- 
ração prévia que favorecerá a introdução da temática 
da relação do ser humano com a natureza e sobre a 
questão dos direitos dos animais. Entender que os 
animais são como máquinas, como fez Descartes, 
implica supor que eles não são seres sencientes, isto 
é, capazes de sentir prazer e dor, além de diversos 
sentimentos, como medo, alegria, saudade, além de 
estresse. As conseguências práticas disso podem 
ser as mais variadas possíveis, como serem tratados 
como objetos (maltratados ou abandonados) e passi- 
veis de uma utilização meramente instrumental pelo 
ser humano (como no caso das cobaias). Há um exce- 
lente vídeo na internet - disponível em: <http://www. 
youtube.com/watch?v=rF1wXCVMDEO>, acesso em: 
21 out. 2015, primeira parte do filme Animais, seres 
sencientes, da Sociedade Mundial de Proteção Animal 
- que aborda esse tema de maneira histórica e muito 
didática, citando, nesse trecho, a concepção de Des- 
cartes tratada neste capítulo e suas consequências. 


. Atividade de contextualização com enfoque in- 


terdisciplinar (com biologia). A adrenalina é um 
hormônio vinculado ao medo, produzido pelo 
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corpo em situações de risco, grande dificulda- 
de ou estresse físico ou psicológico, preparando 
o organismo para a ação e grandes esforços. A 
serotonina é um neurotransmissor vinculado em 
geral ao sono, ao apetite e à sensação de paz e 
tranquilidade. Portanto, são duas substâncias 
que confirmam uma relação entre o corporal e o 
mental ou emocional. No entanto, isso não nos 
permite concluir necessariamente que tudo pos- 
sa ser reduzido à matéria, pois são apenas alguns 
exemplos; além disso, mesmo nesses casos, ain- 
da seria possível pensar que a determinação não 
parte do corpo para a mente, mas de uma mente 
instintiva para o corpo. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. A metafísica aborda o mundo da perspectiva da 


realidade fundamental, da essência. Ela quer 
conhecer como as coisas realmente são, isto é, 
o ser. Por isso, desde a Antiguidade, é tida como 
ciência do ser enquanto ser. 


A palavra ser é tomada aqui em dois sentidos: 
primeiro, como “aquilo que é ou existe”, o ente, a 
coisa; depois, como “aquilo que algo é essencial- 
mente”, a essência, a coisa em si. Assim, articu- 
lando a primeira acepção de ser com a segunda, 
estudar o “ser enquanto ser” é estudar aquilo que 
existe em seus termos mais essenciais e absolu- 
tos, sua realidade fundamental. 


Em filosofia, a palavra substância não tem o signi- 
ficado comum de uma entidade material qualquer 
(como leite ou cal) ou físico-química [como cálcio 
ou óxido de cálcio). Nos estudos metafísicos, ela 
se refere a uma entidade ontológica: o substrato 
ou suporte fundamental de um ser, aquilo sem o 
qual ele não é. Nesse sentido, substância equivale 
a essência. Assim, a substância de um ser seria a 
realidade necessária e constante desse ser. 


O conceito de substância está vinculado à percep- 
ção da permanência nas coisas, aquilo que fica e 
é constante. Por sua vez, o conceito de vir a ser 
está centrado na percepção da mudança contínua 
existente no mundo. 


A frase relaciona-se com o princípio de causali- 
dade, que sustenta que todo fenômeno tem uma 
causa, isto é, deve ter sido originado ou determi- 
nado por outro ser ou acontecimento que o prece- 
de no tempo, que é, como na definição de Leibniz, 
o porquê de isso existir ou não existir e o porquê 
de ser assim e não de outra forma. 


A busca da arché, empreendida pelos pensadores 
pré-socráticos, foi a tentativa de construir uma 
explicação racional sobre a origem, a formação 
e as principais características do cosmos. Nesse 
contexto, a arché era entendida em três sentidos: 
a realidade primeira que deu origem a tudo o que 
existe; o substrato fundamental que compõe as 
coisas; a força ou o princípio que determina todas 
as transformações que ocorrem nas coisas. 
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7. 


10. 


11. 


12. 


13. 


Para Platão, existem dois mundos separados: o 
mundo sensível [correspondente à matéria, tem- 
porário e ilusório) e o mundo inteligível [correspon- 
dente às ideias, eterno e verdadeiro). Para Aristóte- 
les, tudo o que existe se compõe de dois princípios 
inseparáveis: a matéria (princípio indeterminado, 
mas determinável pela forma) e a forma (princípio 
determinado e determinante em relação à matéria). 


A frase refere-se à revolução ocorrida na histó- 
ria do pensamento com o nascimento da ciência 
moderna, que dissolveu o modelo de universo 
concebido por Aristóteles, quando a Terra saiu do 
centro do universo e a noção aristotélica de espa- 
ço foi progressivamente sendo substituída pela de 
espaço homogêneo, em que os lugares são equi- 
valentes. Paralelamente, com a geometrização do 
espaço e a matematização dos fenômenos natu- 
rais, em que o viés qualitativo foi substituído pelo 
quantitativo, e o mundo passou a ser concebido 
como uma grande máquina (mecanicismo). 


Exemplos de teorias monistas: as defendidas 
pelos primeiros pensadores pré-socráticos, pois 
propõem a existência de apenas um princípio fun- 
damental para tudo o que existe: água, ar, fogo 
etc. Hegel será outro exemplo claro. Teoria dua- 
lista: a metafísica de Platão, que concebeu a exis- 
tência de duas realidades distintas e separadas (o 
mundo sensível e o mundo inteligível). Descartes 
será outro exemplo do capítulo. Teorias pluralis- 
tas: Empédocles [quatro elementos) e Demócrito 
(a multiplicidade dos átomos], embora estes ain- 
da não tenham sido estudados nesta obra. 


Por ontologia dualista nos referimos à concep- 
ção de mundo que separa radicalmente maté- 
ria e espírito, corpo e mente. Embora Descartes 
tenha concebido a existência de três classes de 
substâncias ou coisas, a res infinita - Deus - se- 
ria transcendente. Portanto, no mundo existiriam 
apenas duas substâncias finitas, essencialmente 
distintas e separadas: a substância pensante [res 
cogitans), a consciência, e a substância extensa 
(res extensa], o mundo corpóreo, material. 


Para Descartes, o ser humano seria composto de 
corpo e alma, res extensa e res cogitans. No entan- 
to, como essas duas substâncias eram consideradas 
radicalmente distintas e separadas, surgiu a questão 
sobre como se relacionaria a mente com o corpo, 
tendo em vista que, de acordo com a teoria cartesia- 
na, um corpo só poderia ser movido por outro corpo 
contíguo no espaço, mas a alma não é um corpo. 


Sim, porque Hobbes defendeu uma teoria materia- 
lista na qual todo o real existiria no espaço e seria 
corpo, ou corpo em movimento. E, para ele, todos 
os corpos - incluindo os pensamentos - estariam 
sujeitos aos nexos causais que determinam seus 
movimentos. Nada se move por si próprio: tudo é 
movido, no sentido de que todo movimento é sempre 
uma reação ou efeito a um agente externo ao corpo. 


Porque, para Hegel, o mundo não seria outra 
coisa a não ser o desdobramento de um espírito 


abrangente [ou absoluto), que se estaria realizan- 
do no tempo (ou história). Desse modo, identificou 
a ideia ou o espírito com toda a realidade, enquan- 
to para Hobbes todo o real era fundamentalmente 
corpo. Assim, passou-se de um completo mate- 
rialismo para um idealismo absoluto. 


14.Afrase de Hegelé uma pequena síntese de seu pen- 
samento com relação ao movimento dialético do 
real, pois entender a realidade como espírito é en- 
tendê-la nesse seu atuar constante, ou seja, como 
movimento ou processo. E entendê-la como devir, 
isto é, como passagem do ser ao nada e do nada ao 
ser, como contradições autossuperadoras conti- 
nuas. Isso quer dizer que cada momento surge do 
anterior e prepara o seguinte, num processo de 
embate e superação em que sempre o anterior 
tem de ser negado. 


15.Reducionismo é a maneira de pensar segundo a 
qual o todo pode ser explicado pelas partes nas 
quais ele se reduz, no entendimento de que “a 
soma das partes equivale ao todo”. De acordo com 
o enfoque reducionista materialista que tem mar- 
cado a ciência moderna, cada parte poderia ser 
convertida sucessivamente em níveis de organiza- 
ção inferiores, até chegar ao nível das substâncias 
materiais ou unidades físicas mais elementares. 


16.São abordagens não reducionistas, pelas quais o 
todo tende a ser entendido como sistema, isto é, 
como estrutura organizada de elementos inter- 
-relacionados. Assim, para ser adequadamente 
compreendido, o todo não pode ser dividido e suas 
partes isoladas. Elas devem ser entendidas con- 
juntamente nas relações que estabelecem entre si, 
sempre tendo como referência o todo. Essa tendên- 
cia é conhecida, de modo genérico, como holismo. 
Outros estudiosos, como Edgar Morin, defendem 
que, para compreender a complexidade do mundo, 
é preciso adotar as perspectivas do todo e das par- 
tes, holista e reducionista ao mesmo tempo. 


17.Sim. A teoria do big bang está fundada na concep- 
ção de matéria, pois ela diz que a expansão do uni- 
verso, observada pelos astrônomos, deve-se a um 
momento em que toda a matéria e energia teriam 
se concentrado em uma única “massa” extrema- 
mente quente e densa, ocasionando uma grande 
explosão, a qual deu origem a todo o universo. Por- 
tanto, trata-se de uma teoria que não “precisa” de 
Deus para explicar a criação do mundo. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Finalismo: Resposta pessoal. Atividade de contex- 
tualização e posicionamento crítico, que pode ser 
realizada individualmente e depois em classe. Você 
pode introduzir as quatro causas de Aristóteles, 
bem como observar que a noção de que existe uma 
finalidade (ou intenção) nas coisas e na natureza 
parece partir da observação da própria ação huma- 
na, que geralmente está orientada para determi- 
nado fim. Use o exemplo do artesão para ilustrar 


essa concepção. A discussão tenderá a chegar a 
concepções como racionalidade absoluta, ordem 
cósmica ou Deus. As questões a e b remetem a 
uma discussão sobre a relação do ser humano com 
os animais, e a problemas ético-filosóficos como o 
do especismo (supervalorização moral da espécie 
humana em relação às demais espécies, resultan- 
do em uma discriminação contra outros animais 
comparável ao racismo e ao sexismo) e o dos direi- 
tos dos animais. A questão c remete ao problema 
do livre-arbítrio e determinismo. 


Mundo hierarquizado ou homogêneo: Atividade 
de contextualização com enfoque interdiscipli- 
nar (com história e sociologia). Sabe-se que tanto 
a sociedade escravista grega como a sociedade 
feudal eram altamente hierarquizadas e estrati- 
ficadas, sem mobilidade social. As pessoas eram 
escravas, servas ou monarcas “por natureza” ou 
pela “vontade de Deus”. Com a ascensão da bur- 
guesia e as revoluções liberais, houve um rompi- 
mento com esse modelo. Racionalismo, antropo- 
centrismo e individualismo tornaram-se os novos 
valores e referências. Portanto: 


a) é possível estabelecer uma relação entre or- 
dem social e cosmologia e dizer que, à “homo- 
geneização” do espaço natural e ontológico, 
ocorrida na era moderna, correspondeu uma 
“democratização” do espaço social; 


b) também se pode afirmar que a dissolução do 
cosmos grego vinculou-se positivamente a uma 
progressiva democratização das sociedades e 
ao grande desenvolvimento científico, mas, por 
outro lado, costuma-se assinalar que o ser hu- 
mano, nesse processo, foi distanciando-se da na- 
tureza, perdendo o conforto de pensar que fazia 
parte de uma totalidade, de uma ordem cósmica. 


Crítica à medicina: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade de análise de texto, contextualização e de 
posicionamento crítico, com enfoque interdiscipli- 
nar (com biologia). O problema da integração mente- 
-corpo, extraído da metafísica cartesiana, teve grande 
repercussão nas sociedades ocidentais contemporã- 
neas. À crítica de Damásio refere-se a essa herança 
no campo da medicina, em que há apenas uma re- 
duzida integração entre o psicológico e o físico. Com 
o predomínio do reducionismo materialista nas ciên- 
cias médicas, o plano psíquico não entra em consi- 
deração ou é relegado a segundo plano. Você pode 
fazer uma introdução ao tema, apresentando alguns 
aspectos da história da medicina, como o dado de que 
Hipócrates (considerado o “pai da medicina”) pratica- 
va uma medicina que hoje se diria holista. O relato de 
experiências que confirmem essa separação, ou não, 
pode estimular a participação dos estudantes nesse 
debate importante a respeito dos rumos da medicina. 


Deus ou a consciência: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade de posicionamento crítico. Obviamente a 
concepção de Goswami é bastante polêmica, jus- 
tamente por sair dos trilhos do racionalismo ma- 
terialista que dirige as ciências e o senso comum 
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das sociedades ocidentais. A citação nos permite 
dizer que ele (e parte da física quântica) reintroduz 
a perspectiva idealista no universo (como Hegel), 
bem como um reducionismo invertido, de cima 
para baixo, isto é, da consciência (ou de Deus] para 
a realidade concreta. O debate pode ser acalorado. 


Minha concepção ontológica do mundo: Resposta 
pessoal. Atividade que estimula uma reflexão pes- 
soal e o posicionamento fundamentado dos estu- 
dantes. Você pode aproveitar e realizá-la atrelada à 
atividade anterior. Insista na argumentação rigorosa. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Somente a alternativa b é plausível como possibili- 
dade de superação da crise apresentada pelo excerto. 
Todas as outras são inconsistentes com seus próprios 
termos ou com os fatos. Você pode aqui explicar o con- 
ceito de razão instrumental (embora os alunos pos- 
sam reconhecê-lo intuitivamente), desenvolvido pelos 
filósofos da Escola de Frankfurt [veja o capítulo 16) e 
explicado já no primeiro parágrafo do texto da seção 
Para pensar deste capítulo. Aproveite também para 
incrementar a questão, propondo um posicionamento 
crítico dos estudantes em relação a essa solução. 


PARA PENSAR 


1. A razão subjetiva (também denominada razão ins- 
trumental), como a designação deixa claro, refere- 
-se ao sujeito e está vinculada à sua faculdade de 
classificar, inferir e deduzir (o funcionamento abs- 
trato do mecanismo de pensamento). Relaciona-se 
essencialmente com meios e fins, com a adequação 
de procedimentos a propósitos (daí a denominação 
“instrumental”. E o tipo de racionalidade que pre- 
domina nas sociedades ocidentais contemporã- 
neas. (Aproveite para retomar a questão de vesti- 
bular proposta neste capítulo.) 


or 


N 


. A razão objetiva é concebida por Horkheimer como 
uma força presente tanto na mente individual como 
no mundo objetivo, isto é, tanto nas relações entre 
os seres humanos e nas instituições sociais como 
na natureza. São exemplos de teorias objetivas da 
razão os grandes sistemas filosóficos de Platão e 
Aristóteles, a escolástica e o idealismo alemão, pois 
constituem sistemas abrangentes de todos os se- 
res, dispostos em uma hierarquia, incluindo o ser 
humano e seus fins. E estes seriam mais impor- 
tantes do que os meios. (Aproveite para retomar 
as doutrinas já estudadas, desde o capítulo 1, que 
ilustram a razão objetiva; e para discutir com os 
alunos se a “mudança de consciência dos membros 
da sociedade” - a alternativa correta da questão de 
vestibular deste capítulo - poderia ir nessa direção.) 


3. Porque a razão subjetiva, para Platão [como para ou- 
tros pensadores que conceberam a razão como uma 
força objetiva), seria apenas a expressão parcial e li- 
mitada de uma racionalidade universal, da qual se 
derivariam os critérios de medida de todos os seres 
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e coisas. O grau de racionalidade de uma vida estava 
vinculado à sua harmonização com a totalidade. Daí 
a idealização de uma República que conciliava a or- 
dem objetiva do “racional” com a existência humana, 
favorecendo a construção de uma vida feliz. (Apro- 
veite para retomar o projeto político de Platão e sua 
concepção de felicidade, estudados no capítulo 1.) 


P CAPÍTULO 7 - O ser humano 


Justificativa 


A discussão sobre o ser humano é uma das mais 
antigas da história do pensamento, e o contato com 
essas reflexões constitui elemento básico de uma edu- 
cação humanística voltada para a construção de um 
mundo mais pluralista e democrático. Assim, seguin- 
do a estratégia traçada para esta unidade, neste capí- 
tulo quisemos iniciar uma investigação sobre o ser 
humano e sua relação com o mundo, destacando algu- 
mas de suas caracteristicas fundamentais (cujo estu- 
do será aprofundado nos capítulos seguintes). 


Objetivo geral 

Introduzir o estudante no estudo da antropologia 
filosófica por meio da abordagem de um conjunto con- 
sagrado de temas e problemas sobre o ser humano e 
sua relação com a natureza e a cultura. 


Objetivos específicos 


1. Discutir a especificidade humana como ser entre 
dois mundos: a natureza e a cultura. 


2. Investigar o tema da cultura, destacando-a como 
forma de ser e de perceber a realidade de um gru- 
po social, mas também de “ocultá-la” [ideologia]. 


3. Apresentar algumas concepções filosóficas clás- 
sicas sobre a questão da “natureza” ou “essência” 
humana, de Platão a Jean-Paul Sartre. 


Sugestões de livros 


CASSIRER, Ernst. Linguagem e mito. São Paulo: Perspectiva, 2006. 

Fromm, Erich. O coração do homem. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

Laraia, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropoló- 
gico. Rio de Janeiro: Zahar, 2005. 

Linton, Ralph. O homem: uma introdução à antropologia. 
São Paulo: Martins Fontes, 2000. 


Morin, Edgar. 4 cabeça bem-feita. São Paulo: Bertrand 
Brasil, 2001. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema, com enfo- 
que interdisciplinar (com arte). Explore os detalhes 
dessa tela do pintor e escultor francês Georges Lacom- 
be [1868-1916], tendo em conta o contexto em que foi 
produzida, os conteúdos do capítulo e da outra discipli- 
na envolvida, bem como a pergunta formulada no Livro 
do aluno. 4 Com uma estética de formas simples e co- 
res cruas, Lacombe concebe um cenário idílico, no qual 
um grupo humano convive alegre e amorosamente, 
apesar das imagens furtivas ao fundo que apontam 


para o final inevitável, a morte (os vultos negros de mu- 
lheres idosas com seus bastões). As distintas etapas da 
existência são retratadas por meio das figuras femini- 
nas e seus arquétipos: a criança, a donzela, a mãe e a 
velha. Podemos dizer que estamos na chave da nature- 
za, naquilo que nos assemelha a todos os seres vivos: 
nascer, crescer, se reproduzir e morrer. 4 A questão fi- 
losófica pode ser então esta: O que há de específico no 
universo humano? O que o distingue do resto da nature- 
za? Talvez o quadro insinue uma resposta: o amor. Em- 
bora esta não seja uma linha de interpretação desenvol- 
vida no capítulo, por não ser das mais tradicionais, é 
muito interessante e atual. Entre os que a defendem, 
destaca-se o neurocientista e educador chileno Hum- 
berto Maturana, para quem o humano se constitui no 
entrelaçamento entre o racional (linguagem) e o emo- 
cional, entendendo ele as emoções como “disposições 
corporais dinâmicas que definem os distintos domínios 
de ações em que nos movemos”. E a “emoção funda- 
mental que torna possível a história da hominização é o 
amor. [...] infelizmente a palavra amor foi desvirtuada, 
tendo sido desvitalizada a emoção que conota de tanto 
se dizer que o amor é algo especial e difícil. O amor é 
constitutivo da vida humana, mas não é nada especial. O 
amor é o fundamento do social, embora nem toda con- 
vivência seja social. O amor é a emoção que constitui o 
domínio das condutas nas quais se dá a operacionalida- 
de da aceitação do outro como legitimo outro na convi- 
vência, e é esse modo de convivência que conotamos 
quando falamos do social. Por isso digo que o amor é a 
emoção que funda o social; sem aceitação do outro na 
convivência não há fenômeno social.” (Emociones y len- 
guaje en educación y política, p. 15-24; tradução nossa.) 


CONEXÕES 


1. Atividade de contextualização, boa para ser desen- 
volvida individualmente ou em classe, com todo o 
grupo. Elementos da biosfera poderiam ser a água 
da chuva ou do bebedor, o ar que respiramos, a ter- 
ra do jardim da escola, o rio que corta a cidade etc. 
Elementos da antroposfera poderiam ser a mesa, a 
caneta, o computador, a escola, a aula etc. 


2. Atividade de contextualização, com enfoque in- 
terdisciplinar (com biologia e geografia]. 


a) O problema atual mais candente, denunciado 
porgrande partedacomunidadecientifica éodo 
aquecimento global, vinculado principalmente 
à emissão excessiva de determinados gases na 
atmosfera, os quais provocam o efeito estufa. 


b) Há denúncias de exploração ou consumo exces- 
sivo de diversos recursos naturais, como do solo 
(vinculado principalmente à agroindústria), da 
água, das florestas etc. O mesmo ocorre no âm- 
bito da criação de animais para fins comerciais, 
pela falta de preocupação com seu bem-estar e o 
abate cruel de que, com frequência, são vítimas. 


c) A atividade estimula uma pesquisa dos alu- 
nos em relação a essas instituições, podendo 
despertar neles um interesse participativo, 


cidadão. Há muitos exemplos: Greenpeace, 
SOS Mata Atlântica, WWF (World Wide Fund for 
Nature), entre outras. 


3. Resposta pessoal. Atividade de contextualização, 
com enfoque interdisciplinar (com sociologia). 
Boa para ser realizada primeiro individualmente 
e depois em grupo. Você pode ajudar exemplifi- 
cando que, na cultura de determinada família, se 
considera bonito vestir-se com cores vivas; que é 
adequado dormir tarde e falar alto; que é possível 
aprender qualquer coisa; que a vida deve ser vivi- 
da intensamente; e assim por diante. 


4. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização e posicionamento crítico, com enfoque 
interdisciplinar (com arte, literatura, geografia, 
história e sociologia). O quadro é de denúncia social 
sobre a miséria de parte da população brasileira, no 
caso as comunidades do sertão nordestino afetadas 
pelas secas. O texto, por sua vez, critica a expressão 
tão comum “Isso é natural”. A miséria de parte do 
povo brasileiro também costuma ser percebida como 
algo “natural” por determinados setores sociais do- 
minantes, anestesiando a consciência das pessoas. 
Será alguma miséria algo natural? Será a miséria 
dos retirantes apenas resultado do fator pluviométri- 
co? Como têm se comportado historicamente as eli- 
tes locais? Têm sido favoráveis a essas comunidades 
os modelos econômicos adotados pelos sucessivos 
governos federais? Proponha uma pesquisa sobre 
todos esses temas e realize um debate posterior. 


5. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com sociologia). Fa- 
vorece uma conexão do aluno com suas próprias 
vivências em termos de relacionamento social e 
com as conclusões que tirou delas (e que podem ter 
se tornado suas crenças mais íntimas). Você pode 
trazer recortes de jornais ou revistas, como notícias 
sobre criminalidade e filantropia, ou pedir que os 
alunos façam essa pesquisa para fundamentar com 
evidências suas opiniões. Depois pode promover um 
debate mais teórico e conceitual com toda a classe. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Atividade de contextualização, com enfoque in- 
terdisciplinar com biologia e geografia (meio am- 
biente). Existe uma infinidade deles, já que cada 
espécie animal possui padrões próprios, como a 
amamentação entre os mamíferos, a migração 
em certas espécies de aves, o acasalamento na 
maioria dos animais, a autodefesa e a autocon- 
servação em todo o reino animal, a produção de 
mel pelas abelhas e de teias pelas aranhas, a per- 
seguição do gato pelo cão e do rato pelo gato etc. 


2. Resposta pessoal, em parte. A frase remete basica- 
mente à ideia de que a vida e o comportamento dos 
seres humanos não são determinados apenas por 
suas estruturas biológicas hereditárias, como pare- 
ce ser o caso, em boa medida, do resto dos animais. 
Talvez se possa dizer que essas mesmas estruturas 
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possibilitam certa abertura para que cada indivíduo 
possa variar e modificar sua conduta e o mundo a 
seu redor. Espera-se também um posicionamento 
crítico dos estudantes a esse respeito. 


Atividade com enfoque interdisciplinar com bio- 
logia e história (antropologia). O capítulo expõe 
a tese grandemente aceita de que, graças a pro- 
priedades de seu sistema nervoso e a sua gran- 
de plasticidade (capacidade de modelar-se e ser 
modelado), o ser humano constitui-se em um 
organismo cuja estrutura é capaz de apresentar 
condutas inatas e aprendidas, de desenvolver a 
linguagem, a sociabilidade e a consciência. 


Atividade com enfoque interdisciplinar com bio- 
logia e história (antropologia). O texto de Childe 
assinala que o ser humano compensa sua fragi- 
lidade corporal com recursos como sua grande 
capacidade adaptativa e reprodutiva, o poder in- 
ventivo e destrutivo, a tecnologia e as armas etc.; 
a maioria deles dependente do conhecimento 
acumulado, parte importante do legado cultural, 
mas está também vinculada às capacidades ex- 
cepcionais do cérebro humano. A partir daí, os es- 
tudantes poderão dar sua opinião. 


O capítulo apresenta a interpretação de que o ser 
humano é um ser biológico e cultural ao mesmo 
tempo, integrando características hereditárias 
e adquiridas, aspectos individuais e sociais, ele- 
mentos do estado de natureza e de cultura. 


Atividade de contextualização, com enfoque in- 
terdisciplinar com biologia e geografia (meio am- 
biente). Biosfera é a parte do planeta que reúne 
condições para o desenvolvimento da vida. A antro- 
posfera é o espaço dentro da biosfera construído 
pelo ser humano, como resultado do ajustamento 
da natureza às necessidades humanas. Quanto à 
ameaça de uma pela outra, há uma margem inter- 
pretativa e polêmica. Os alunos poderão assinalar 
o risco de destruição do planeta pela expansão 
descontrolada da antroposfera, no caso de as so- 
ciedades humanas não observarem e respeitarem 
os ciclos de recuperação e conservação da natu- 
reza, o que significaria a aniquilação da própria 
antroposfera e, provavelmente, da humanidade [se 
esta não “escapar” para outro planeta). Por outro 
lado, a biosfera, ou natureza, muitas vezes afeta a 
antroposfera de maneira extremamente destrutiva, 
na forma de fenômenos naturais como furacões, 
terremotos, maremotos, enchentes, explosões vul- 
cânicas, epidemias etc., não se descartando a hipó- 
tese de um grande cataclismo causado por forças 
naturais, como um impacto meteorítico. 


O texto explicita a dificuldade de estabelecer uma 
fronteira única e precisa entre o estado de natureza 
e o de cultura no ser humano, já que o tema é po- 
lêmico. Em termos de elementos históricos, alguns 
estudiosos apontam o momento de construção 
das primeiras ferramentas. Em termos de aspec- 
to fundamental do ser humano, o capítulo destaca 
duas correntes de interpretação: a que defende a 
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10. 


11. 


12. 


linguagem e a que defende o trabalho. Você pode 
explorar também outras posições (como a que de- 
fende o amor como fator fundamental, proposta por 
Maturana, como vimos nas sugestões para a leitura 
da imagem de abertura deste capítulo). 


A linguagem é um fato cultural porque ela cons- 
titui uma criação humana adquirida pela apren- 
dizagem, transmitida de geração em geração 
e múltipla e variável, no tempo e no espaço, de 
sociedade para sociedade. A linguagem tem um 
papel muito importante na formação cultural no 
sentido de que é ela que permite a transmissão de 
experiências e aprendizados individuais dentro de 
uma mesma comunidade e ao longo de gerações. 


a) Incorreta, pois a frase afirma justamente o con- 
trário do que foi exposto no capítulo, isto é, a in- 
terpretação de que, de maneira geral, vivemos 
nossa própria cultura sem vê-la (de forma clara 
e consciente) e, portanto, sem questioná-la. A 
cultura também funciona como um filtro, o qual 
seria invisível para nós. A segunda parte da 
afirmação é uma espécie de “pegadinha”, pois 
a cultura do estrangeiro nos é invisível apenas 
no sentido Literal, quando não temos acesso a 
ela, mas basta um mínimo contato para perce- 
bermos as diferenças culturais. 


b) Correta. A frase refere-se essencialmente à in- 
terpretação de que a cultura atua cotidianamen- 
te sobre cada um de nós, impactando nossa ma- 
neira de ser e perceber as coisas no dia a dia. 


Seriam três: a anterioridade, porque fixa e pres- 
creve, de antemão, os modos de pensar, sentir e 
agir das pessoas; a generalização, porque atribui 
a toda a sociedade aquilo que corresponde aos in- 
teresses específicos dos grupos ou classes domi- 
nantes, com a finalidade de produzir um consenso, 
um senso comum ou aceitação geral em torno de 
certas teses e valores; a lacuna, porque se desen- 
volve sobre uma lógica construída na base de lacu- 
nas, de omissões, de silêncios e de saltos, montada 
para ocultar em vez de revelar, falsear em vez de 
esclarecer, esconder em vez de descobrir. 


A ideologia, em sentido amplo, é uma parte da cul- 
tura, pois constitui o conjunto das ideias criadas por 
determinado grupo social, caracterizando-o. Ela 
tem, como a cultura em geral, a função de orientar 
a vida prática dos indivíduos. As ideologias, como 
grande parte dos demais elementos culturais, ten- 
dem a ser invisíveis para os indivíduos que dela 
participam. No entanto, podemos dizer, buscando 
sintetizar as interpretações marxistas apresenta- 
das no capítulo, que podem existir nesse conjunto 
de ideias culturais aquelas que apresentam uma 
compreensão da realidade de maneira dissimu- 
ladora - a ideologia em sentido restrito - visando 
evitar um conflito aberto entre opressores e opri- 
midos e, assim, preservar a dominação de classes. 
Atividade que compara duas concepções sobre o ser 


humano de épocas distintas para estabelecer suas 
semelhanças. E possível dizer que a comparação é 
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correta, uma vez que a alma, para Platão, represen- 
ta a totalidade real do ser humano e estaria dividida, 
segundo sua teoria, em três partes distintas, que 
se relacionam entre si: alma concupiscente, onde 
ocorrem os desejos (como no corpo se dão os de- 
sejos carnais); alma irascível, vinculada às paixões 
(ou emoções); e alma racional, vinculada ao conhe- 
cimento (ou intelecto). 


Atividade que compara duas teorias de épocas 
distintas para estabelecer suas diferenças. O que 
poderia irritar Aristóteles na concepção de Des- 
cartes a respeito do ser humano? Provavelmente 
conceber que há duas substâncias radicalmente 
separadas (res extensa e res cogitans) e não con- 
seguir explicar como se relacionam. Para o filóso- 
fo grego, o ser humano constitui-se, como todos 
os seres, de dois princípios inseparáveis: a ma- 
téria (princípio determinado, o corpo) e a forma 
(princípio determinante, a alma). 


Estado de natureza é uma expressão normalmen- 
te referida ao ser humano em situação pré-social, 
isto é, antes da formação das sociedades, em 
uma especulação que busca resgatar sua nature- 
za essencial, sem a influência cultural ou social. 
O estudante pode simplesmente expor as teorias 
de Hobbes e Rousseau a esse respeito ou realizar 
uma apreciação crítica delas. 


Sim, é correta, porque para Marx não existe o in- 
dividuo formado fora da vida em sociedade, um 
ser isolado, abstrato e universal, como concebeu 
a maioria dos filósofos. Ele entendia que, para 
compreender e explicar os seres humanos, é pre- 
ciso partir das condições materiais em que cada 
indivíduo vive ou viveu, ou seja, com base em sua 
história concreta e existência social. 


No sentido de que, para ele, não existe uma natu- 
reza humana, o que quer dizer que o ser humano 
é um nada quando nasce. Só depois, à medida que 
vai se definindo, é que passa a ser algo. Assim, se 
não há nada antes (uma natureza humana), o ser 
humano é dramaticamente livre para escolher e 
construir a si mesmo durante sua existência (você 
pode chamar a atenção dos estudantes para a 
grande responsabilidade que isso acarreta). Sartre 
reconheceu depois, no entanto, que as pessoas de- 
vem enfrentar os limites impostos pelas condições 
a priori (anteriores, já existentes) de sua existência, 
isto é, sua situação histórica, aproximando-se das 
concepções de Marx e colocando um limite para a 
“excessiva” liberdade que havia suposto antes. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Direitos dos animais: Atividade de contextualiza- 
cão e posicionamento crítico, com enfoque inter- 
disciplinar [com biologia e sociologia). Boa para 
ser desenvolvida em pequenos grupos ou com 
toda a classe, conduzida pelo professor ou pela 
professora. Poucas pessoas conhecem a exis- 
tência da Declaração Universal dos Direitos dos 


Animais, fato que você pode destacar e questionar 
as razões desse descaso. O tema dos direitos dos 
animais é polêmico. Os que são contrários a eles 
argumentam que a noção de direito só se aplica 
às pessoas. Você pode consultar a respeito, en- 
tre outras obras, o clássico Libertação animal, do 
filósofo australiano Peter Singer, localizável na 
internet. O quadro Acougue serve como elemento 
sensibilizador ou comovedor. Aproveite para ex- 
plorá-lo, podendo levar a uma discussão sobre o 
tratamento, muitas vezes cruel, dispensado aos 
animais criados para consumo humano, e sobre o 
próprio consumo de carne. 


Diversidade: Atividade de enfoque interdiscipli- 
nar [com sociologia) de reflexão e posicionamen- 
to crítico em relação à questão da diferença e da 
diversidade. É importante que o aluno reflita so- 
bre a ideia de que somos animais culturais e que, 
por isso, o processo de construção cultural é tão 
importante em nossas vidas, como indivíduos e 
como sociedade. Somos iguais [como espécie) e 
diferentes [como indivíduos e por nossa formação 
cultural). A diversidade cultural é o resultado dos 
processos de construção das culturas, se se en- 
tende a cultura como um conjunto de respostas 
aos desafios da existência. Essas respostas [cons- 
truções linguísticas, mitológicas, artísticas, reli- 
giosas, morais etc.) não poderiam ser iguais, ten- 
do em vista as origens e a história dos diferentes 
grupos humanos, os diferentes desafios [ambien- 
tais, econômicos, sociais etc.) que enfrentaram, e 
assim por diante. Podemos dizer que os conflitos 
entre grupos culturais distintos ocorrem porque 
não se entende esse processo de construção cul- 
tural, o que faz surgir a crença na superioridade 
da própria cultura e a intolerância em relação à do 
outro. Aproveite para trabalhar o tema da tolerân- 
cia e da valorização da pluralidade. 


Cultura dos jovens: Resposta pessoal. Atividade 
de contextualização com enfoque interdiscipli- 
nar (com sociologia). Busca levar os estudantes 
a observar o meio que os envolve mais especifica- 
mente: o da juventude e suas “tribos”. Você pode 
ajudá-los fazendo perguntas mais específicas. 
Por exemplo: Como agem os grupos de jovens que 
vocês conhecem? Que normas de conduta não es- 
critas existem entre eles? Que atitudes predomi- 
nam? O que é importante para eles? Que visão de 
mundo possuem? 


Glória ou escória?: Resposta pessoal, em parte. 
A perplexidade e o questionamento de Pascal re- 
ferem-se ao ser contraditório que é o ser humano 
e podem remeter a várias concepções tratadas no 
capítulo: a síntese natureza-cultura, a dualidade 
animalidade-racionalidade, a negação de sua na- 
tureza animal, a afirmação de seu lado cultural e 
criativo, a destruição do planeta, a crueldade con- 
tra os animais, a maldade hobbesiana, a bondade 
rousseauniana etc. 
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DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


A questão não necessita de conhecimentos prévios 
sobre o pensamento de Nietzsche para ser respondida, 
basta um bom entendimento do texto. A única afirma- 
ção correta é c, pois já a fábula irônica ao início do ex- 
certo deixa claro o desprezo de Nietzsche a respeito 
das pretensões de grandeza do ser humano em relação 
ao universo por causa de sua inteligência. Depois, ele é 
bem contundente a esse respeito. Peça aos estudantes 
que justifiguem sua resposta, explicando por que as 
outras não são corretas. Aproveite para relacionar esse 
texto com conteúdos do capítulo, como a crítica de 
Morris Berman (quadro “Separação da natureza”), a 
discussão sobre especismo [atividade 1 da seção Con- 
versa filosófica] e o texto complementar de Luc Ferry 
(ao final deste capítulo, na seção Para pensar). 


PARA PENSAR 


1. Segundo Corbisier, o animal não precisa pergun- 
tar porque dispõe de um comportamento instinti- 
vo que o torna capaz de fazer tudo o que é neces- 
sário para sobreviver e assegurar a sobrevivência 
de sua espécie. Ou seja, o animal só reage aos 
estímulos e provocações do contexto em que se 
encontra. Entre ele e seu contexto, não há ruptu- 
ra; o animal é natureza dentro da natureza. 


2. De acordo com o autor, para o ser humano o co- 
nhecimento é indispensável, uma vez que sua so- 
brevivência depende dele, já que não tem o instin- 
to dos animais que os torna capazes de fazer tudo 
o que necessitam. Por isso, o ser humano precisa 
perguntar, porque sabe que não sabe e precisa 
saber, saber o que é o mundo no qual deve viver. 


3. A ironia está em que a biologia classifica nossa 
espécie como Homo sapiens, o ser que sabe, en- 
quanto para Corbisier, sem a mesma força instin- 
tiva que orienta os animais sobre a Terra, o ser 
humano é um animal que “não sabe” sobreviver 
e que é consciente dessa sua ignorância, ou seja, 
“sabe que não sabe” e, portanto, precisa saber 
para poder sobreviver. Por isso pergunta, para sa- 
ber o que não sabe. 


4. Luc Ferry defende uma visão humanista, isto é, 
de valorização e exaltação do ser humano. Por- 
tanto, uma visão que tende a ser antropocêntrica. 
Assim, não pode aceitar que o universo material, 
a biosfera ou o cosmo possa ser tomado como 
modelo ético a ser imitado pelos seres humanos, 
como propõe a ecologia profunda, segundo a in- 
terpretação de Ferry. Isso seria uma sacralização 
da natureza. Para ele, não há nada que comprove 
que a ordem do mundo seja boa em si mesma e 
que toda corrupção do mundo venha da “vaidosa e 
poluente” espécie humana. As evidências que traz 
a seu favor são os vírus, as epidemias, os sismos 
e todas as catástrofes naturais, que mostram que 
a natureza também destrói, não apenas os seres 
humanos o fazem. E como somente estes podem 
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emitir juízos de valor, somente estes podem ser 
tomados como referência na hora de decidir o que 
é melhor ou pior. 


5. Resposta pessoal. Espera-se um posicionamento 
crítico dos estudantes, depois de terem conhecido 
uma visão bem distinta da de Luc Ferry, a de reen- 
cantamento do mundo, de Morris Berman. Você 
pode retomar este último conceito. Se achar conve- 
niente, pode trabalhar na distinção entre reencantar 
o mundo [voltar a uma relação mais vital e igual com 
a natureza), como propôs Berman, e sacralizar a na- 
tureza (colocá-la em um altar e cultuá-la como um 
deus], como critica Ferry em alguns ecologistas. 


P CAPÍTULO 8 - A linguagem 


Justificativa 


A linguagem constitui um aspecto importantíssimo 
para o entendimento do que significa ser humano e, 
recursivamente, para o próprio entendimento do en- 
tendimento humano. Essa percepção levou, como sa- 
bemos, à chamada “virada linguística” da filosofia du- 
rante o século XX, pois desde então a linguagem 
tornou-se um dos mais destacados campos de refle- 
xão filosófica. Assim, seguindo a estratégia traçada 
para esta unidade, vimos a necessidade de dedicar um 
capítulo para esse tema. 


Objetivo geral 

Introduzir o estudante no estudo da filosofia da lin- 
guagem por meio da abordagem de um conjunto con- 
sagrado de problemas relacionados com esse tema. 


Objetivos específicos 


1. Destacar o impacto da linguagem e das transfor- 
mações dos meios de comunicação nas socieda- 
des humanas ao longo da história. 

2. Apresentar a tese de que o ser humano é um ser 
fundamentalmente linguístico. 

3. Investigar o papel ontológico da linguagem, isto é, 
seu papel ativo, gerador de realidades. 

4. Trabalhar alguns dos problemas e concepções re- 
lacionados com o tema da linguagem na história 
da filosofia. 


Sugestões de livros 
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EcHEvERRÍA, Rafael. Ontologia del lenguaje. Santiago: 
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Sugestão de página na internet 


e Trecho sobre linguagem do filme Waking Life: <http:// 
vimeo.com/35372394>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema, com enfo- 
que interdisciplinar (com arte e lingua portuguesa). 
Nada como iniciar um capítulo que aborda a linguagem 
de uma perspectiva filosófica com uma representação 
artística tocante e rica em elementos linguísticos que 
você pode explorar, tendo em conta os conteúdos do ca- 
pítulo e das outras disciplinas envolvidas, bem como a 
pergunta formulada no livro do aluno. Comece por si- 
tuar o contexto, o final do século XIX, e quem foi o autor, 
o pintor realista brasileiro José Ferraz de Almeida Jú- 
nior [1850-1899], aclamado por especialistas, mas não 
tão conhecido do grande público. Há boa informação na 
internet (como a interpretação do quadro Saudade, dis- 
ponível em: <http://olhandoarte.blogspot.com/2009/ 
05/analise-de-uma-obra-do-seculo-xix.html>, acesso 
em: 21 out. 2015). 4 Aborde os diversos signos da ima- 
gem e seus sentidos, os quais em seu conjunto vão 
compondo um significado para quem o observa atenta- 
mente, como a carta ou documento que a jovem tem na 
mão e lê ou olha [signo do passado?), a expressão em 
seu rosto [signo de comoção?), a lágrima que rola em 
seu rosto [signo dessa emoção”), o gestual de seu corpo 
(inclinado e apoiado na janela em sinal de interiorização 
e fragilidade?), a cor negra de suas vestes (sinal de 
luto?) - tudo remete a esse sentimento que significa a 
palavra que serve de título ao quadro e o comunica. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com história e lín- 
guas), que pode ser realizada individualmente em 
casa ou em classe com todo o grupo, durante a ex- 
posição da matéria. Um grande número de conside- 
rações pode surgir dessa comparação, conforme a 
perspectiva adotada, desde o próprio meio material 
(o papel, a argila, a tela do monitor etc.), a facilidade 
de produzir os textos, modificá-los, as possibilida- 
des de acesso a eles, os preços (antes e hoje em dial, 
a possibilidade de interação autor-leitor, o impacto 
cultural, social etc. Uma referência pode ser o livro 
Os desafios da escrita, de Roger Chartier (Unesp). A 
atividade pode tornar-se um debate em classe. 


2. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização, estimulando um momento de reflexão 
e o contato do aluno com suas dimensões corpo- 
ral e emocional, acessadas a partir do domínio 
linguístico. Boa para ser realizada em classe, 
como atividade de experimentação. Supomos que 
não há outra maneira de observar e compreen- 
der a experiência existencial sem ser por meio da 
linguagem. Há diversos exemplos no capítulo que 
cobrem uma ampla variedade de experiências. 


3. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextua- 
lização com enfoque interdisciplinar (com arte). E 
bom recordar que as diversas artes são outras for- 
mas de linguagem. A mão que desenha outra mão, 
enquanto esta, por sua vez, desenha a primeira, 


parece ser uma metáfora perfeita da ideia de que o 
ser humano constrói a si mesmo constantemente 
por meio da linguagem (circularidade linguística). A 
mão obedece ao cérebro, que por sua vez comanda 
de acordo com o observador conformado nesse mo- 
mento. Assim, ele não é um mero espectador de seu 
ambiente: existe uma relação estreita entre aquilo 
que ele experimenta e interpreta e aquilo em que ele 
se torna [a mão que desenha e é desenhada pelo de- 
senho que desenhou). A imagem reflete esse poder 
do observador de criar suas interpretações, seu am- 
biente e a si mesmo. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Linguagem é, grosso modo, um conjunto de sig- 
nos, isto é, de sinais que indicam ou remetem a 
algo distinto deles, e é isso que faz com que te- 
nham um significado ou sentido para todo aquele 
que domina os códigos dessa linguagem. 


2. Resposta pessoal, em parte, pois a palavra “co- 
mentar” deixa aberta a possibilidade de os alunos 
efetuarem também uma apreciação critica da tese, 
apresentada no capítulo, segundo a qual com a 
criação do alfabeto na Grécia antiga a linguagem da 
ação - característica da narrativa épica e do relato 
oral, centrados nos acontecimentos - foi sendo gra- 
dativamente suplantada pela linguagem de ideias e 
de reflexão, dos tratados filosóficos e científicos. 


3. É o fato de que vivemos mergulhados na lingua- 
gem tanto quanto em nossos corpos e em nossas 
emoções. Por meio dela identificamos, classifica- 
mos e entendemos nossas inumeráveis experiên- 
cias do dia a dia; expressamos essas experiências 
às outras pessoas e reconhecemos as delas; es- 
tabelecemos vínculos e acordos sociais; transfor- 
mamo-nos e promovemos transformações na so- 
ciedade; e conferimos sentido à nossa existência. 


4. É um papel passivo, pois é entendida como um 
meio que nos permite apenas descrever o que 
percebemos ou expressar o que sentimos e pen- 
samos, como se a realidade estivesse aí, sempre 
“pronta e acabada”, e o papel da linguagem fosse 
unicamente o de refleti-la passivamente. 


5. A linguagem é ativa em um sentido negativo quan- 
do, como produto sociocultural, funciona como 
filtro, impondo limites às nossas possibilidades 
de perceber as coisas e, às vezes, fornecendo-nos 
“pistas erradas” sobre nossas experiências, o que 
se inicia desde a infância, quando aprendemos a 
falar Desse modo, determina o que somos capazes 
de perceber e entender de nossas experiências. 


6. Resposta pessoal, em parte. É a tese apresenta- 
da no capítulo de que a linguagem também con- 
tribui para gerar “realidades”, seja porque cada 
um de nós é também, desde o domínio linguístico, 
um observador que “formula” interpretações das 
experiências que tem e, com elas, vai modelando 
sua própria identidade ("Isso eu sou, isso eu não 
sou”, “Isso eu gosto, isso eu não gosto”, “Isso eu 
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quero, isso eu não quero”, “Isso eu posso fazer, 
isso eu não posso fazer” etc.), seja porque inter- 
vimos no fluir dos acontecimentos ao conversar 
com as outras pessoas e expressar nossos dese- 
jos, opiniões e decisões, como, por exemplo, na 
escola, em casa, no trabalho e na atividade políti- 
ca, com o voto. 


. Língua adâmica refere-se a uma vertente de ex- 
plicação para a discussão sobre como e quando 
teriam surgido as línguas. Por essa vertente, ha- 
veria uma língua original da qual teriam se deri- 
vado todas as outras. O adjetivo “adâmico” é uma 
referência à explicação bíblica de que a capacida- 
de de nomear as coisas teria sido conferida por 
Deus aos seres humanos por intermédio de Adão. 
Assim, no início dos tempos, haveria apenas uma 
língua, que todos falavam e por meio da qual se 
entendiam, o que deixou de acontecer após o epi- 
sódio da Torre de Babel. 


. Nessa frase, as palavras “rosa” e “cravo” não se 
referem a coisas individuais e sim a conceitos 
gerais de rosa (qualquer rosa) e cravo (qualquer 
cravo), o que ficou conhecido como universais: pa- 
lavras que nomeiam conceitos gerais ou classes 
de seres. Portanto, a frase poderia ser investigada 
nos termos da questão que, durante a Idade Mé- 
dia, concentrou o debate filosófico sobre a relação 
entre as palavras e as coisas, isto é, a discussão 
sobre se os universais existem na realidade (tese 
realista) ou apenas no pensamento [tese nomi- 
nalista). Na frase em questão, a pergunta seria: 
existe de fato essa rosa e esse cravo aos quais me 
refiro, entendidos como universais, ou são nada 
mais que palavras? 


. À afirmação está correta. O termo “jogos de lin- 
guagem”, cunhado por Wittgenstein, refere-se à 
percepção de que as palavras adquirem seu signi- 
ficado no uso social, nos diferentes modos de ser 
e de viver nos quais a fala está inserida. Portanto, 
a linguagem não é estática nem passiva [reflexo 
do real). Cada palavra pode significar coisas dis- 
tintas em contextos distintos, como em um jogo. 


10.Sim, pois nessa discussão também houve aqueles 


que enfatizaram a interação social (cultura) e ou- 
tros que defenderam a hipótese de uma relação 
com estruturas mentais geneticamente transmi- 
tidas (natureza). Conforme exposto no capítulo, a 
primeira vertente ficou conhecida como condutis- 
ta ou behaviorista e foi defendida por Bloomfield 
e Skinner. À segunda corresponde à tese inatista 
de Noam Chomsky e sua gramática universal [pa- 
drão linguístico básico ao qual se amoldam todas 
as línguas e que faria parte do patrimônio genéti- 
co de nossa espécie]. 


11.Atividade de contextualização baseada em situa- 


ção corriqueira que mostra a complexidade da 
comunicação, tendo como referência a teoria dos 
atos da fala, de Austin. 


a) O ato locucionário de Ana foi dizer “Amanhã 
não, João. Não posso”. 


Manual do Professor 


b) O suposto ato ilocucionário de Ana, de acordo com 
a escuta (interpretação) de João, foi “Não quero ir”. 


c) Os atos perlocucionários envolvidos na fala 
de Ana foram o amor-próprio ferido de João 
(expresso na frase “Ela não gosta de mim”) 
e, finalmente, a raiva do rapaz [expressa na 
frase “Droga!”). 


d) O lado mais determinante foi a escuta do ra- 
paz, a interpretação que deu às palavras. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


O poder da linguagem: Resposta pessoal, em 
parte. Atividade de contextualização com enfo- 
que interdisciplinar (com história e sociologia). 
A frase refere-se à tese do papel ativo e gerativo 
da linguagem. Há muitos fatos que apoiam essa 
tese: todas as declarações históricas, como a de 
independência dos EUA, a dos direitos humanos, 
“Digam ao povo que fico” e “Independência ou 
morte” de D. Pedro | etc. O voto, entendido como 
um “sim” a um candidato, é outro bom exemplo de 
linguagem como ação. O político que decepciona 
seus eleitores é um exemplo de situação em que 
era melhor o silêncio (dele ou o silêncio de não ter 
votado nele). Espera-se que os estudantes tam- 
bém enveredem no terreno pessoal, conectando a 
tese às próprias vidas ou a acontecimentos atuais. 


Limites do mundo: Resposta pessoal. Espera-se 
que os alunos relacionem, de maneira livre, essa 
frase com as diversas abordagens que fizemos 
sobre o papel determinante da linguagem, seja 
como filtro, seja como ação. Não importa aqui o 
que o filósofo quis dizer especificamente com ela 
no contexto de seu livro. Você pode dividir a clas- 
se em dois grupos, cada um trabalhando com um 
tema desta seção. Depois, as conclusões dos de- 
bates são apresentadas para toda a classe. 


Escuta e comunicação: Resposta pessoal. Há di- 
versas abordagens possíveis. Você pode ajudar 
a classe, se for necessário, com algumas dicas. 
A teoria dos atos da fala, de Austin, ilustra uma 
parte da importância da escuta no contexto da co- 
municação. Hoje em dia, costuma-se dizer que a 
comunicação ocorre naquele que escuta, uma vez 
que esta tem relativa autonomia em relação à fala 
(o que não quer dizer que aquele que fala não te- 
nha responsabilidade sobre o resultado de um ato 
comunicativo). Saber ouvir é uma arte. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


As afirmações corretas são 04, 08 e 16, totalizando 


28. Peça aos estudantes que justifiquem suas esco- 
lhas. As alternativas 01 e 02 são incorretas, porque, ao 
contrário das linguagens artificiais, as línguas são alta- 
mente flexíveis, modificando-se historicamente; e a 
comunicação humana se dá por diversas formas, além 
da linguagem oral, como a escrita, os gestos, a arte etc. 


PARA PENSAR 


1. O fato de seus filhos gêmeos, lan e David, de quatro 
anos e meio de idade, posporem um “ê” ao nome 
de cada um quando chamam um ao outro, o qual 
marcaria, para o autor do artigo, um vocativo, isto é, 
um caso de declinação que se perdeu no português. 
Isso é surpreendente, já que eles não deveriam ter a 
menor noção do que seja uma declinação. 


2. O autor supõe que os meninos estão não apenas 
pensando gramaticalmente como ainda resgata- 
ram de forma intuitiva uma distinção da qual no 
português só ficaram resquícios. Essa suposição 
poderia ser explicada pela teoria da gramática 
universal, desenvolvida por Noam Chomsky, se- 
gundo a qual os seres humanos já nascem equi- 
pados com um “software” linguístico em seus 
cérebros, isto é, dotados de alguns princípios gra- 
maticais comuns a todos os idiomas. 


3. Para o autor, a mais forte das evidências em favor 
da tese da gramática universal é o fato de que não 
há povo que não tenha desenvolvido uma língua, di- 
ferentemente da escrita, que foi “criada” de forma 
independente não mais do que meia dúzia de vezes 
em toda a história da humanidade. Outro argumen- 
to é que, diferentemente da escrita, que precisa ser 
ensinada, uma criança aprende um idioma quase 
sozinha, bastando estar em contato com ele. Há 
também o argumento de que as pessoas expos- 
tas a pidgins acabam desenvolvendo, no espaço de 
uma geração, uma gramática para essa nova lin- 
guagem, além da constatação de que bebês sur- 
dos-mudos “balbuciam” com as mãos exatamente 
como o fazem com a voz as crianças falantes. 


4. Resposta pessoal, em parte. Espera-se que os alu- 
nos se posicionem com relação às observações fi- 
nais e polêmicas do artigo. Para o autor, se a lingua- 
gem é essencialmente humana, ficam sem sentido 
iniciativas como a do Seti (Search for Extra-Terres- 
trial Intelligence, ou “Busca por Inteligência Extra- 
terrestre”), esquecendo que “essencial” não quer di- 
zer “exclusivo”. O autor também critica a função da 
gramática, pois, se ela é inata e todos a possuímos, 
para ele não faz muito sentido classificar como “po- 
bre” a sintaxe alheia. Se a linguagem é a resposta 
evolucionária à necessidade de comunicação entre 
humanos, o único critério possível para julgar entre 
o linguisticamente certo e o errado é a compreensão 
ou não da mensagem transmitida. Uma frase ambi- 
gua seria mais “errada” do que uma que ferisse as 
caprichosas regras de colocação pronominal. 


P CAPÍTULO 9 - O trabalho 


Justificativa 


O trabalho constitui outro elemento fundamental 
da relação do ser humano com o mundo, pois, junto 
com a linguagem, insere nossa espécie no universo da 
sociedade e da cultura. Além disso, como fato cultural, 
é determinante na construção da vida e da identidade 


de cada indivíduo. Assim, seguindo a estratégia traça- 
da para esta unidade, vimos a necessidade de dedicar 
um capítulo para a reflexão sobre esse tema. 


Objetivo geral 

Introduzir o estudante na reflexão sobre o trabalho 
por meio da abordagem de um conjunto consagrado 
de problemas relacionados com esse tema. 


Objetivos específicos 


1. Percorrer as distintas maneiras de conceber e or- 
ganizar o trabalho ao longo da história. 


2. Apresentar a distinção do conceito de alienação 
em Hegel e em Marx. 


3. Investigar o problema da alienação nos âmbitos 
do trabalho, do consumo, da cultura, das relações 
humanas e do lazer. 


4. Discutir o problema do impacto do desenvolvi- 
mento tecnológico na esfera do trabalho, gerando 
avanços, mas também desemprego. 


Sugestões de livros 


Antunes, Ricardo (Org.). O avesso do trabalho. São Paulo: 
Expressão Popular, 2006. 

ANTUNES, Ricardo. Adeus trabalho? São Paulo: Cortez, 1995. 

RANIERI, Jesus. Trabalho e dialética. São Paulo: Boitempo, 2011. 


Sugestões de páginas na internet 


e Entrevista no programa Roda Viva com o professor 
de sociologia da Unicamp Ricardo Antunes. Dispo- 
nível em: <http://nww.youtube.com/watch?v=CcB 
F1DpuePU>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Organização Internacional do Trabalho. Disponível 
em: <http:/Anww.oit.org.br>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema, com en- 
foque interdisciplinar (com arte e sociologia). Explo- 
re a imagem em suas diversas possibilidades tendo 
em conta o conteúdo do capítulo e seus vínculos com 
as outras disciplinas envolvidas, bem como a pergun- 
ta formulada no livro do aluno. 4 Trata-se de um dos 
quadros mais famosos de Jean-François Millet [1814- 
-1875), pintor realista francês, precursor do impres- 
sionismo, que se dedicou principalmente a retratar o 
campo e seus trabalhadores humildes, o que lhe ren- 
deu muitas críticas à época. 4 Sob uma suave luz cre- 
puscular, três mulheres trabalham recolhendo os 
restos da colheita que ficaram caídos no terreno [isso 
é o que significa respigar, o trabalho que realiza uma 
respigadora). A tarefa era das mais duras e, ao mes- 
mo tempo, das menos valorizadas na esfera rural. O 
horário, a posição inclinada de seus corpos e a mão 
levada às costas por uma delas denunciam sua fadi- 
ga, bem como sua digna abnegação, força e supera- 
ção. Temos assim, expressos em linguagem pictóri- 
ca, esses dois lados contraditórios do trabalho. 


Manual do Professor 


CONEXÕES 


1. 


Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com sociologia). 
Para ser realizada primeiro individualmente e de- 
pois em uma conversação com toda a classe. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de con- 
textualização com enfoque interdisciplinar (com 
sociologia e arte). A figura traz um personagem 
com a boca aberta “tragando” de forma opressi- 
va uma quantidade absurda de bens de consumo, 
quase equivalente a seu próprio tamanho. E uma 
imagem eloquente do consumo alienado, e o fato 
de estar sentado em um sofá nos faz pensar que 
esses produtos vêm da propaganda na televisão a 
que assiste passivamente todos os dias. Aproveite, 
se achar oportuno, para relacionar esse consumo 
alienado, essa adição às compras, com problemas 
tão graves quanto a adição às drogas ou ao álcool. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização, com enfoque interdisciplinar [com so- 
ciologia e arte). A fotografia do condomínio de luxo 
ao lado de uma favela é uma imagem eloquente de 
uma sociedade fraturada, com incluídos e exclui- 
dos lado a lado. E é clara sobre onde há possibili- 
dades concretas de um ócio criativo, embora, infe- 
lizmente, o que provavelmente predomine aí seja o 
lazer alienado. Antes se dizia que o bolo tinha que 
crescer para depois ser dividido. O bolo cresceu, 
mas não foi repartido. Quem são os incluídos e os 
excluídos da grande “festa” do mundo globalizado 
atual? Você pode propor essa questão aos alunos. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. 


Significa basicamente que é uma atividade que ca- 
racteriza e distingue os seres humanos dos animais, 
tendo em vista que implica a existência de um projeto 
(mental) que determina uma conduta para se alcan- 
çar o resultado desejado, o que não ocorre com ou- 
tros animais, segundo a interpretação tradicional. Os 
estudantes podem recorrer também a outros argu- 
mentos: que mediante o trabalho o ser humano pro- 
duz cultura, ou expressa a sua vontade, ou manifesta 
a sua liberdade. Você pode estimular essa articulação 
de ideias solicitando e validando várias respostas. 


Com exceção, talvez, dos primórdios da história, pa- 
rece ter havido sempre um maior prestígio do traba- 
lho intelectual, desenvolvido por poucos, sobre o cor- 
poral ou manual, realizado pela maioria. O estudante 
poderá justificar sua resposta usando elementos his- 
tóricos apresentados no capitulo e/ou dados da rea- 
lidade atual do mercado de trabalho. A partir desta 
questão, você tem a oportunidade de introduzir tam- 
bém o tema da função social de todas as profissões e 
discutir os gostos e preconceitos tanto em relação às 
atividades mais corporais como às mais mentais. 

Espera-se que o aluno estabeleça um contraste en- 
tre a ênfase do pensamento de Hegel em uma vi- 
são positiva sobre o trabalho, tido por ele como um 
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elemento de autoconstrução e de libertação do ser 
humano, e a ênfase da análise de Marx numa visão 
negativa, que revela um desvirtuamento da atividade 
laboral dentro das sociedades capitalistas, impedin- 
do esse papel edificador e Libertador do trabalho. 


. Basicamente, a objetivação seria o processo pró- 


prio do ser humano pelo qual este se exterioriza- 
ria nos objetos e nas coisas que produz, como na 
criação da cultura. A alienação seria um processo 
ativado por circunstâncias externas ao ser huma- 
no, principalmente aquelas encontradas no capi- 
talismo, em que, após transferir suas potenciali- 
dades para os produtos que cria, o ser humano 
deixa de identificá-los como obra sua. 


. A frase relata um sintoma comum do processo de 


alienação no trabalho, que causa a perda do en- 
volvimento afetivo e intelectual que o trabalhador 
normalmente teria com sua atividade, pela im- 
possibilidade de identificar-se com sua obra. Essa 
relação vai se tornando fria, monótona e apática. 


. Tem um papel muito importante, uma vez que é em 


grande parte por meio dela que se criam nas pessoas 
necessidades de consumir determinadas coisas e 
que não são próprias do indivíduo. Trata-se do consu- 
mo alienado, no qual não existe uma relação direta e 
real entre o consumidor e o verdadeiro prazer da coi- 
sa adquirida. O consumidor compra rótulos e grifes. 


- Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 


tualização, com enfoque interdisciplinar (com 
sociologia). Espera-se que o estudante identifique 
situações concretas de sua experiência. 


a) De maneira geral, o processo de alienação afas- 
ta o indivíduo de sua obra, fazendo com que ele 
perca também o contato com seu eu genuíno, 
sua individualidade, sua identidade. Assim, como 
diz Fromm, “eu sou o que você quer que eu seja” 
e compete no “mercado das personalidades”. 


b) Pela mesma razão, cada pessoa passa a ver 
a outra segundo critérios e valores definidos 
pelo “mercado de personalidades”. O outro 
passa a valer também como um objeto, uma 
mercadoria. As relações tornam-se frias, cal- 
culistas, interesseiras. 


c) No consumo alienado, estimulado pela propa- 
ganda, o objeto adquirido funciona como um 
signo da diferença de status e é uma forma de 
afirmar a diferença entre as pessoas e com- 
pensar uma insatisfação consigo próprio. 


d) Algo semelhante ocorre com a produção cul- 
tural e as atividades de lazer. O indivíduo con- 
some o produto cultural ou de lazer da moda 
sem ter com ele um envolvimento autêntico. 


- Gorz refere-se às mudanças que estão ocorrendo 


no cenário laboral em quase todo o mundo, em 
consequência basicamente dos avanços tecnoló- 
gicos e da automatização de diversas atividades 
mecânicas ou rotineiras. Isso, somado a outros 
fatores ligados a uma reorganização do trabalho 
nas grandes empresas e novas políticas laborais, 


poderia levar a uma situação de maior tempo livre 
para o trabalhador. Assim, paralelamente à sua 
atividade profissional ("o trabalho socialmente 
útil”), ele poderia ocupar-se com outras tarefas 
de seu interesse, e estas teriam a possibilidade de 
se tornar até mesmo centrais em sua vida. 


9. Os incluídos são todos aqueles que podem des- 
frutar das “bondades” do sistema capitalista: os 
shoppings, os produtos de grife, os aeroportos, as 
tecnologias etc. Os excluídos, por sua vez, são a 
parte da população que ocupa a base da pirâmide 
socioeconômica e que não tem recursos para as- 
cender a esses cenários e bens de consumo, viven- 
do apenas os problemas e as mazelas do sistema. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Dignidade versus escravidão: Resposta pessoal. 
Atividade de contextualização com enfoque inter- 
disciplinar (com sociologia). Espera-se que os es- 
tudantes possam fundamentar suas opiniões com 
conceitos apresentados no capítulo. Você poderá 
pedir a eles que, primeiro, reflitam sobre qual 
afirmação consideram verdadeira, para depois or- 
ganizar um debate entre aqueles que apoiam uma 
e outra posição. Outra alternativa seria encami- 
nhar a discussão para temas como a exploração 
do trabalho infantil, escravo, sexual etc. 


2. Cultura televisiva: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade de contextualização, com enfoque inter- 
disciplinar (com sociologia, língua portuguesa e 
arte). A tirinha é uma critica clara à programação 
televisiva nacional, em que o fenômeno da cultura 
alienada e da promoção do consumo alienado se 
expressa com toda força. Promova um debate em 
classe sobre as questões propostas, especialmen- 
te sobre uma possível lei que regule os conteúdos 
veiculados pelos meios de comunicação, abordan- 
do também o risco de se cair no outro extremo, da 
censura, como nos tempos ditatoriais. 


3. Sonho e realidade: Resposta pessoal, em parte. O 
texto retoma vários conceitos trabalhados no capí- 
tulo: desvalorização do trabalho manual, idealização 
da mecanização da produção econômica, possibili- 
dade de uma sociedade de tempo Livre, ócio criati- 
vo. Você pode estimular aqui uma discussão sobre 
a última questão proposta no capítulo, e deixada 
para o estudante tentar responder: Que mudanças 
socioeconômicas e de mentalidade poderiam ser 
promovidas para que a situação atual se transforme 
e o trabalho possa cumprir sua função Libertadora? 


4. Meutrabalho: Resposta pessoal. Atividade de con- 
textualização. Essa série de perguntas, partindo 
de conceitos trabalhados no capítulo, visa condu- 
zir o estudante a uma reflexão sobre si mesmo, 
suas preferências, sua identidade, sua autonomia, 
bem como estimular uma reflexão prática sobre o 
que deve fazer para concretizar seus sonhos. Pro- 
ponha ao final das conversações fazer uma tabu- 
lação das profissões que os alunos gostariam de 


adotar, a qual poderia tornar-se objeto de outra 
análise para buscar possíveis explicações para as 
profissões preferidas e as preteridas. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


O trecho citado aborda o problema do trabalho, do 
consumo e do lazer alienados, salientando a falta de li- 
berdade em nossa sociedade de consumo. O progresso 
técnico funciona como uma mola propulsora dessa so- 
ciedade, criando continuamente novos produtos para 
suprir novas necessidades. Nesse contexto, o indivíduo 
não dispõe de outras escolhas além daquelas que já fa- 
zem parte da engrenagem do sistema, embora elas se- 
jam apresentadas como produto da Liberdade dos indi- 
víduos, pois propaga-se a ideia de que temos acesso a 
todo tipo de opinião e também podemos expressar a 
nossa, quando na verdade apenas reproduzimos e ve- 
mos reproduzidos os ideais que sustentam o consumo e 
a sociedade que se baseia nele. Portanto, a liberdade 
verdadeira do indivíduo, para Marcuse, só ocorre, como 
afirma o texto, quando ele toma consciência de sua real 
situação dentro da sociedade de consumo e começa a 
fazer suas próprias escolhas, baseadas em “suas pró- 
prias necessidades e satisfações”, liberando-se. 


PARA PENSAR 


1. Mesmo desconhecendo a informação de que os 
tupinambás eram um povo indígena que desen- 
volvia uma espécie de economia coletivista, o alu- 
no poderá deduzir pelo texto que eles trabalha- 
vam para satisfazer suas necessidades imediatas 
e não tinham a preocupação de acumular bens, 
característica do capitalismo. Isso se depreende 
do comentário contido no último parágrafo. 


2. Fundamentalmente, o que o nativo critica é o fato 
de os europeus trabalharem tanto e sofrerem tan- 
tos incômodos pelo simples desejo de acumular 
riquezas, o que, na maneira de pensar da sua cul- 
tura, seria algo inconcebível, pois eles vivem para o 
momento. O estudante poderá também emitir uma 
opinião sobre essa visão de mundo. Aproveite, se ti- 
ver a oportunidade, para voltar ao tema das distintas 
visões de mundo, agora em relação a modo de vida. 


3. Espera-se que o estudante perceba a semelhança e 
estabeleça uma relação entre a descrição de Marx 
e Engels, de mais de 150 anos atrás, e o fenôme- 
no tão contemporâneo da globalização econômica, 
discutido e noticiado constantemente pelos meios 
de comunicação. E que esse processo iniciou-se 
há vários séculos. O estudante poderá discorrer 
sobre as negociações intergovernamentais que 
estão acabando paulatinamente com as barreiras 
comerciais entre os países e a abertura econômica 
das nações a empresas e produtos estrangeiros. 
Embora este tema seja polêmico, poderá assinalar 
também que se trata de um processo que não be- 
neficia a todos da mesma maneira, pois está amea- 
cando a sobrevivência das indústrias nacionais em 
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diversas partes, principalmente nos países latino- 
-americanos, que, em sua maioria, ainda não têm 
condições tecnológicas e de capital para competir 
com a indústria dos países mais desenvolvidos. 


4. De maneira geral, os dois textos expressam uma 
crítica ao modelo de produção e consumo da so- 
ciedade capitalista e ao seu propósito básico, que 
é a acumulação de riquezas. 


P CAPÍTULO 10 - O conhecimento 


Justificativa 


Outro aspecto que compõe a complexidade humana 
- e, para muitos, nossa característica fundamental - é 
o fato de sermos Homo sapiens, um ser que sabe, e que 
também sabe que sabe. No entanto, a dúvida sobre 
esse saber e seus limites sempre rondou o espírito hu- 
mano, tanto assim que a questão sobre o conhecimen- 
to verdadeiro constitui um dos tópicos mais antigos e 
clássicos da história da filosofia. Daí decidirmos con- 
cluir esta unidade sobre o ser humano e sua relação 
com o mundo abordando a temática do conhecimento. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante nos estudos gnosiológicos por 
meio da abordagem de um conjunto consagrado de pro- 
blemas vinculados ao conhecimento e de algumas das 
principais teorias que se formularam a esse respeito. 


Objetivos específicos 


1. Trabalhar os conceitos de representação e de verdade. 

2. Apresentar o debate sobre o problema da relação 
sujeito-objeto. 

3. Investigar as principais interpretações sobre a 
origem ou fonte primeira do conhecimento. 


4. Trabalhar o debate sobre as possibilidades de se 
conhecer a verdade ou o ser em si. 


Sugestões de livros 


FicueirEDO, Vinícius. Kant e a Crítica da Razão Pura. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2005. 


THouarD, Denis. Kant. Col. Figuras do Saber. São Paulo: 
Estação Liberdade, 2004. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para o tema, com enfo- 
que interdisciplinar (com arte). Explore a imagem em 
suas diversas possibilidades tendo em conta o conteúdo 
do capítulo e seus vínculos com as outras disciplinas 
envolvidas, bem como a pergunta formulada no Livro do 
aluno. 4 Por sua formação e interesse em filosofia, os 
trabalhos do pintor e ilustrador polonês Janusz Kapusta 
(1951-) lidam muitas vezes com problemas filosóficos. 
4 Começando com uma descrição da obra, é possível 
ver um indivíduo diminuto diante da imagem de uma ca- 
beça humana imensa, cheia do que parecem ser os li- 
vros de uma estante gigante. Portanto, à primeira vista, 
podemos dizer que o conhecimento (a grande cabeça] é 
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retratado como a informação acumulada por algum 
grande erudito (o “homem do conhecimento” do titulo) 
ou pela humanidade. O pequeno indivíduo se sentiria 
oprimido ou estimulado diante desta imagem? Cremos 
que a imagem é opressiva. De qualquer forma, é uma 
interpretação que não problematiza o conhecimento em 
si e o realismo do senso comum. 4 Mas é possivel ver 
também na imagem uma metáfora do processo de co- 
nhecer a partir de uma perspectiva idealista à la Kant: o 
indivíduo-sujeito entra em contato com o mundo-objeto 
e constrói deste um conhecimento ou conjunto de co- 
nhecimentos (a estante gigante) que está limitado pela 
forma humana (a cabeça gigante), ou seja, por suas pró- 
prias estruturas e filtros. 4 Você pode avançar sobre 
várias questões. Aproveite para problematizar ao máxi- 
mo a concepção realista do senso comum de que a 
mente é uma espécie de espelho da natureza. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextua- 
lização, com enfoque interdisciplinar (com arte). E 
possível fazer distintas interpretações. Na imagem, 
um quadro reproduz fielmente a natureza, o que pode 
ser entendido como uma metáfora do representacio- 
nismo. Mas há nela um problema ou sinal de alerta: 
mesmo que seja perfeita, a representação será sem- 
pre fragmentária, como no quadro, pois não pode 
captar o restante do real ao qual está vinculada. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


Resumidamente, para saber se sua busca da verda- 
de é possível. Assim, antes de confiar plenamente 
na percepção e compreensão que alcançavam das 
coisas, decidiram investigar a própria faculdade de 
conhecer do ser humano para saber se é possível o 
conhecimento verdadeiro e em que condições. 


=à 


N 


Segundo a tese tradicional do representacionismo, 
a representação é parte fundamental do processo 
do conhecimento, pois este se dá quando a mente 
apreende de forma adequada uma coisa, ou seja, 
quando a representa para si mesma. Sem represen- 
tação, não há conhecimento. A representação se- 
ria, então, uma “imagem” ou “reprodução” mental 
da coisa conhecida. Você pode esclarecer aqui que 
a noção de conhecimento como representação, ou 
seja, entendido como um “fac-símile” da realidade, 
foi contestada por filosofias contemporâneas como 
a fenomenologia e tem sido bastante objetada nos 
dias atuais, principalmente com os avanços da psi- 
cologia cognitiva e da neurobiologia. Hoje se fala em 
relação adequada entre sujeito e objeto ou, quando 
se usa a palavra representação, esta significa sim- 
plesmente a produção de padrões neuronais con- 
sistentes entre sujeito e objeto e entre sujeitos [um 
mesmo objeto produz padrões neuronais semelhan- 
tes em distintos sujeitos da mesma espécie). 


Ss 


São o sujeito que conhece e o objeto que é conhe- 
cido. O primeiro é nossa consciência, nossa mente. 


10. 


O segundo, a realidade, o mundo, os inúmeros fe- 
nômenos, as próprias sensações internas ou as 
ideias. A concepção tradicional (relativa ao repre- 
sentacionismo) é a de que, no processo de conhe- 
cimento do mundo externo, o sujeito consegue 
apreender o objeto e representá-lo mentalmente 
de maneira adequada. Quando não se estabelece 
essa relação, não há conhecimento. 


Diferem na maior ênfase que dão, no processo de 
conhecimento, ao sujeito (idealismo) ou ao objeto 
(realismo). Basicamente, o realismo entende que 
o mundo externo existe independentemente do su- 
jeito e que se mostra a este como realmente é, de- 
terminando o conhecimento que se estabelece. Já 
o idealismo considera que tudo o que conhecemos 
são nossas ideias ou representações do mundo, 
construídas por nossa mente ou consciência. 


A afirmação é do filósofo inglês John Locke, for- 
mulador da tese básica do empirismo, que diz que 
todas as nossas ideias são provenientes, em úl- 
tima instância, de nossas percepções sensoriais 
(visão, audição, tato, paladar, olfato). Sem nenhu- 
ma experiência, nossa mente deve ser como um 
papel em branco, isto é, totalmente vazia. 


Essa é a recomendação de Descartes. Como racio- 
nalista, ele entende que a experiência sensorial é 
uma fonte permanente de erros e confusões sobre 
a complexa realidade do mundo. Portanto, somen- 
te a razão humana, trabalhando com os princípios 
lógicos, pode atingir o conhecimento verdadeiro. 


Dando um pouco de razão aos dois lados: a expe- 
riência forneceria a matéria do conhecimento [os 
seres do mundo), enquanto a razão organizaria 
essa matéria de acordo com as estruturas exis- 
tentes a priori no pensamento, que possibilitam a 
experiência e determinam o conhecimento. 


O conceito de verdade ou conhecimento verdadeiro 
implica basicamente uma correspondência entre o 
que se pensa e a realidade que se quer conhecer. 
Mas no contexto filosófico conhecer a verdade” 
refere-se com frequência à ideia de conhecer a es- 
sência ou a realidade intrínseca do objeto. Trata-se 
de conhecer o ser, a realidade essencial e metafisi- 
ca das coisas (conforme estudamos no capítulo 6). 


Resposta pessoal, em parte. Trata-se de uma 
ironia crítica de Maritain a respeito do ceticismo, 
pois este, ao dizer que nada é verdadeiro, acaba 
afirmando que pelo menos existe algo de verda- 
deiro, isto é, o conhecimento de que nada é ver- 
dadeiro. Portanto, para não cair em contradição 
com sua doutrina, o cético deve abster-se de fazer 
qualquer afirmação, mesmo em pensamento. 


Primeiramente é preciso explicar que se trata de 
um impasse sobre a possibilidade de conhecer a 
verdade ou as coisas em si. O ceticismo basica- 
mente nega essa possibilidade de diversas manei- 
ras e em diferentes graus, dependendo da corrente 
(ceticismo absoluto, subjetivismo, relativismo, pro- 
babilismo, pragmatismo). O dogmatismo, por sua 
vez, defende essa possibilidade, ou seja, afirma 


que se pode conhecer a verdade de tudo. O criticis- 
mo kantiano representa uma tentativa de superar 
esse impasse, porque, pela crítica da razão pura, 
Kant admite a possibilidade de conhecer a verdade, 
como os dogmáticos, mas defende que esse co- 
nhecimento é limitado e ocorre sob condições es- 
pecíficas. Para Kant, nem tudo pode ser conhecido. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Realismo versus idealismo: Resposta pessoal. 
Atividade de contextualização e de autoconheci- 
mento. Você pode organizar grupos de discussão, 
colocando em cada grupo pelo menos um partidá- 
rio de cada corrente para que haja um debate. 


P 


Razão ou experiência: A atividade relaciona as- 
suntos de dois capítulos distintos [capítulo 2 e 
este), favorecendo a conexão entre matérias. Tra- 
ta-se de uma conclusão lógica, portanto fundada 
na razão, mas sempre é possível polemizar, como 
dizer que o pensar é uma atividade, portanto uma 
experiência. Você pode estimular os alunos a 
buscar frases que exemplifiguem conhecimentos 
baseados na experiência e na razão, relacionan- 
do-os com a matéria do capítulo 5, sobre argu- 
mentos indutivo (experiência) e dedutivo (razão). 


oo; 


Senso comum e conhecimento: Resposta pessoal, 
em parte. Basicamente, a ideia é fazer o estudante 
refletir sobre a maneira ingênua como a maioria das 
pessoas entende o conhecimento. Somos em geral 
realistas, porque pressupomos que os objetos se 
mostram a nós como realmente são e que os per- 
cebemos como realmente são. Consequentemente, 
somos dogmáticos também, porque, se os objetos 
se mostram como são, então podemos conhecê-los 
de verdade; basta nos aplicarmos para isso. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Peça aos estudantes que justifiquem suas respos- 
tas. Somente a alternativa e é correta, mas não no sen- 
tido do idealismo racionalista, pois para Kant todo co- 
nhecimento começa pela experiência, como afirmaram 
os empiristas, só que, para ele, os objetos são regula- 
dos pelas formas a priori de nosso conhecimento, de tal 
maneira que o sujeito acaba sendo determinante. 


PARA PENSAR 


1. O racionalismo de Descartes pode ser identificado 
nas frases: “porque os nossos sentidos nos enga- 
nam às vezes, quis supor que não havia coisa algu- 
ma que fosse tal como eles nos fazem imaginar”; 
“notando que esta verdade: eu penso, logo existo 
era tão firme e tão certa [...], julguei que podia acei- 
tá-la, sem escrúpulo, como o primeiro princípio da 
filosofia que procurava” etc. O empirismo de Hume 
pode ser exemplificado com a frase inicial: “quan- 
do analisamos nossos pensamentos ou ideias, [...] 


Manual do Professor 


sempre descobrimos que se resolvem em ideias 
simples que são cópias de uma sensação ou sen- 
timento anterior”. A posição crítica em relação às 
duas doutrinas anteriores pode ser vista nas fra- 
ses: “Não há dúvida de que todo o nosso conheci- 
mento começa com a experiência”; “mas embora 
todo o nosso conhecimento comece com a expe- 
riência, nem por isso todo ele se origina justamen- 
te da experiência. Pois poderia bem acontecer [...] 
nossa própria faculdade de conhecimento”. 


2. Descartes faz a seguinte argumentação: se não 
há nada no entendimento que não tenha passado 
antes pelos sentidos, conforme dizem os filóso- 
fos do empirismo, como explicar a existência das 
ideias de Deus e de alma, das quais não se tem 
percepção sensorial? 

3. Hume refuta o argumento de Descartes acima 
mencionado recorrendo à tese de que ideias com- 
plexas formam-se a partir de ideias ou impres- 
sões simples, e estas seriam cópias diretas de 
sensações ou sentimentos. Assim, a ideia de Deus 
seria cópia de ideias semelhantes, como bondade 
e sabedoria, depois ampliadas sem limites. 


4. Conhecimentos a priori são aqueles que ocor- 
rem de maneira absolutamente independente de 
toda a experiência, ou seja, originam-se da razão. 
Exemplo: qualquer verdade matemática. Conheci- 
mentos a posteriori são aqueles que surgem ape- 
nas com a experiência, tendo como fonte, portan- 
to, os sentidos. Exemplo: a água do mar é salgada. 


5. Resposta pessoal. Você pode, por exemplo, orga- 
nizar a classe em três grupos de discussão, cada 
um trabalhando um dos textos e tendo pelo me- 
nos um partidário de cada corrente. Assim, um 
grupo vai discutir Descartes; outro, Hume; e um 
terceiro, Kant. 


UNIDADE 3 , 
A FILOSOFIA NA HISTÓRIA 


Justificativa 


Sabemos que o tempo é uma dimensão básica e 
estruturadora da experiência humana. Por meio dele 
organizamos nossas vivências e as informações de 
que dispomos. Por isso, quisemos que uma unidade 
de nosso livro tivesse a linha do tempo como fio con- 
dutor do estudo das distintas filosofias, de modo que 
pudéssemos explicitar - mesmo que de forma conci- 
sa - sua contextualização histórica e as relações que 
estabeleceram entre si na discussão de determina- 
dos problemas ao longo dos séculos. Muitos docentes 
gostam e fazem bom uso desse enfoque. De nossa 
parte, acreditamos que a combinação e a alternância 
entre as abordagens temática e histórico-cronológica 
pode ser muito útil e produtiva no processo de ensi- 
no-aprendizagem da filosofia. 


Composição 


Capítulos: 11. Pensamento pré-socrático; 12. Pensa- 
mentos clássico e helenístico; 13. Pensamento cristão; 
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14. Nova ciência e racionalismo; 15. Empirismo e Ilu- 
minismo; 16. Pensamento do século XIX; 17. Pensa- 
mento do século XX. 


Objetivo geral 


Trabalhar de forma clara e concisa a história da fi- 
losofia - ou, se preferirem, algumas das principais fi- 
losofias ao longo da história. 


Objetivos específicos 


1. Focalizar os pensadores e correntes de pensa- 
mento mais relevantes da tradição filosófica. 


2. Apresentar o contexto sociopolítico e cultural 
em que surgiram, favorecendo sua compreensão 
como construções históricas. 


3. Investigar alguns dos problemas que abordaram, 
as teses mais destacadas que propuseram e, em 
alguns casos, os debates que despertaram. 


4. Seguir oferecendo aos estudantes um contato efe- 
tivo com um número cada vez maior de excertos 
de textos clássicos, produzidos tanto por filósofos 
como por comentadores renomados. 


5. Seguir trabalhando os diversos conteúdos [con- 
ceituais, procedimentais e atitudinais) por meio 
de atividades que busquem o desenvolvimento 
das principais competências relacionadas com a 
prática filosófica. 


Estratégia adotada 


1. Abordagem histórico-cronológica capítulo a capí- 
tulo, começando pelo mundo grego por volta do 
século VII a.C. 


2. Organização dos conteúdos em sete capítulos: 
dois para as filosofias antigas, um para o pensa- 
mento cristão, dois para as filosofias modernas e 
dois para as reflexões desde o século XIX. 


3. Remissões frequentes no texto principal aos capí- 
tulos temáticos que possam servir de apoio para 
um aprofundamento da reflexão sobre determi- 
nados problemas (e vice-versa, pois muitas vezes 
são os capítulos temáticos que remetem aos capí- 
tulos históricos). Desse modo, também evitamos 
a repetição de conteúdos. 


Recomendações 


Flexibilize o uso do Livro e sua própria metodolo- 
gia alternando entre os enfoques histórico e temáti- 
co. Para isso, há as remissões que acabamos de 
mencionar, as quais se encontram no livro do aluno. 
Veja também neste manual, na apresentação de 
cada capítulo desta unidade, as conexões que pro- 
pomos entre ele e os conteúdos de outros capítulos. 
Tenha em conta, porém, que na prática pedagógica 
diária podem surgir vínculos distintos, já que são 
múltiplas e às vezes imprevisíveis as trilhas que le- 
vam à reflexão filosófica. Aproveite-as para traba- 
lhar outros temas e capítulos de forma oportuna e 
significativa para os estudantes. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática a ser 
abordada na unidade, com enfoque interdisciplinar 
(com arte e língua portuguesa]. Para ser realizada no 
início do trabalho com a unidade ou em algum mo- 
mento em que possa ser útil, como, por exemplo, ao 
começar o estudo do pensamento moderno. 4 Reali- 
ze primeiramente uma breve discussão sobre essa 
obra do pintor renascentista italiano Giorgione, ou 
Giorgio Barbarelli da Castelfranco (1477-1510), pes- 
quisando antes sua biografia. Por seus traços, vestes, 
idades e atitudes é possível supor - seguindo a inter- 
pretação mais plausível - que os três homens retra- 
tados sejam Aristóteles, Averróis e algum represen- 
tante do humanismo, coincidindo com três momentos 
e/ou modos de pensar: o antigo, o medieval e o mo- 
derno-renascentista. Note que, enquanto o mais ve- 
lho traz, meio encoberto, um tratado astronômico, o 
Jovem sentado observa a natureza e realiza medições 
com um compasso e um esquadro, indicando a nas- 
cente ciência moderna. Destaque também, entre ou- 
tros aspectos, como o artista consegue dar vida ao 
quadro criando, por meio de imagens suaves, propor- 
ção e elegância, uma atmosfera que transmite uma 
relação intensa e equilibrada do ser humano com a 
natureza [algumas das características da arte renas- 
centista). Depois, promova uma discussão sobre as 
relações possíveis entre a imagem e o trecho da can- 
ção Tempo rei, de Gilberto Gil. O fator comum pode 
ser a reflexão sobre o tempo que as duas obras apre- 
sentam. É interessante começar uma unidade que 
trabalha a história da filosofia com uma reflexão so- 
bre o tempo. Em ambas as obras, o tempo rei se im- 
põe, fazendo “tudo permanecer do jeito que tem 
sido”, isto é, contraditoriamente “transcorrendo, 
transformando” - uma mudança contínua. O verso 
“tempo e espaço navegando todos os sentidos” pare- 
ce remeter à historicidade do pensar e das “formas 
do viver”. O que é eterno? Leia o depoimento do pró- 
prio Gilberto Gilsobre a criação dessa canção em seu 
site (disponível em: <http://www.gilbertogil.com.br/ 
sec musica.php?page=5>, acesso em: 21 out. 2015). 


P CAPÍTULO 11 - Pensamento 
pré-socrático 


Justificativa 


Faz parte da tradição iniciar o estudo da história da 
filosofia por meio da abordagem do pensamento dos 
filósofos conhecidos como pré-socráticos, pois eles 
expressaram o momento de transição do pensamento 
mítico para o racional no contexto da Grécia antiga, 
que deu origem à filosofia ocidental. 


Objetivo geral 

Introduzir o estudante no estudo sobre as ques- 
tões que mobilizaram as reflexões dos primeiros 
pensadores da história da filosofia ocidental e as res- 
postas que deram a elas. 


Objetivos específicos 


1. Investigar a transição do saber mítico para o sa- 
ber racional (logos) e sua relação com o nasci- 
mento da filosofia. 


2. Refletir sobre as condições históricas que favore- 
ceram essa transição, como a prática de debates 
em praça pública na pólis, seguindo a interpreta- 
ção tradicional. 

3. Estudar as questões fundamentais que pautaram as 
investigações dos filósofos pré-socráticos, com des- 
taque para a busca da arché, que derivou na constru- 
ção das primeiras cosmologias e no início das investi- 
gações sobre o ser, dando início à ontologia e à lógica. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


1. A felicidade (nascimento e finalidade da filosofia]; 
2. A dúvida (atitude filosófica e papel da razão); 3. O 
diálogo (importância da palavra e do debate para o 
filosofar); 4. A consciência [modos de consciência e 
consciência crítica); 6. O mundo [capítulo inteiro). 


Sugestões de livros 


BornHEiM, Gerd. Os filósofos pré-socráticos. São Paulo: 
Cultrix, 1994. 


VERNANT, Jean-Pierre. Mito e pensamento entre os gregos. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. 


VERNANT, Jean-Pierre. O universo, os deuses, os homens. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2000. 


Sugestão de página na internet 


Entrevista com autora de Como ler os pré-socráticos. 
Disponível em: <http:/Anww.youtube.com/watch?v= Q2R 
qlAIMMNw>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar (com arte, geografia, 
sociologia e história). Explore a imagem em suas diver- 
sas possibilidades tendo em conta o conteúdo do capítu- 
lo, bem como as perguntas formuladas no Livro do aluno. 
4 O pintor pós-romântico russo Fyodor Bronnikov [1827- 
-1902) era fascinado por temas relacionados com a Anti- 
guidade greco-romana. Nessa obra, ele retrata um grupo 
de pitagóricos tocando diversos instrumentos de cordas 
no topo de uma colina em um ritual de saudação ao Sol. 
A imagem é muito feliz para iniciar um texto sobre os pré- 
-socráticos, pois marca o interesse deles pela natureza, 
além de trazer elementos pictóricos que remetem à filo- 
sofia pitagórica, como o vínculo que estabeleciam entre 
música, matemática e cosmo. Chame a atenção para a 
presença de uma mulher entre o grupo (à direita tocando 
harpa), além daquelas que os observam de fora, algo que 
diferenciou os seguidores de Pitágoras em relação a ou- 
tras comunidades filosóficas da época. 4 Considerando 
as perguntas propostas em relação à imagem e as da 
seção Questões filosóficas, você pode orientar em algum 
momento a questão sobre o Sol para focalizá-lo, primei- 
ramente, como um corpo material com características 
astrofísicas próprias [pesquisar] e, depois, como elemen- 
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to simbólico (como mito ou como arquétipo) e seus senti- 
dos, relacionando depois os dois enfoques: fonte de luz, 
energia e calor; fonte de vida; fonte de poder; fonte de luz 
da consciência ou iluminação. É nesse contexto que o rito 
da saudação ao Sol ganha sentido. Em geral, os ritos re- 
ligiosos expressam simbolicamente os mitos, constituin- 
do-se, portanto, em formas de celebrá-los, rememoran- 
do-os e atualizando-os. Trata-se, assim, de abordar o 
tema do mito como uma forma de relação com e de com- 
preensão da realidade, bem como de assinalar de que 
modo o pensamento pré-socrático se encontra nessa 
passagem entre o mítico e o pensamento racional. 
4 Aproveite para abordar um tema concreto e pouco dis- 
cutido: a quase total ausência de mulheres na história da 
filosofia (como em outras áreas), pois mesmo as que 
existiram foram ignoradas pelos historiadores e pelos 
próprios filósofos. Sabemos que, na Antiguidade, às mu- 
lheres eram vedadas geralmente a educação formale a 
participação política (algo que, aliás, até um século atrás 
ainda era bastante comum em boa parte das sociedades 
ocidentais), sendo-lhes reservado um lugar destacado 
apenas nas atividades religiosas. As comunidades dos 
pitagóricos parecem ter sido uma exceção, talvez por sua 
tendência mística, pois há relatos de que não só aceita- 
vam a presença de mulheres, como várias delas tiveram 
participação destacada como filósofas e matemáticas. O 
fato, no entanto, é que a história das mulheres filósofas 
ainda precisa ser resgatada e contada. Para avançar so- 
bre esse tema, faça uma pesquisa na internet. Recomen- 
damos o site em espanhol: <https://sites.google.com/ 
site/laruecadeaspasia/>. Acesso em: 21 out. 2015. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização com enfoque interdisciplinar (com geo- 
grafia e biologia). Visa trabalhar a importância da 
água na vida humana e do planeta. Calcula-se que, 
ao nascer, 90 a 95% do peso de um bebê é com- 
posto de água. Com o passar dos anos, esse per- 
centual vai se reduzindo, mas a média é de 75% de 
água em um adulto. Com relação à Terra, afirma- 
-se que dois terços de nosso planeta são compos- 
tos de água. Esses dados revelam a importância do 
elemento água na constituição do mundo físico, o 
que pode nos fazer pensar que Tales não era tão 
ingênuo como alguns de seus críticos supunham. 


2. Não há dúvida que sim, pois Pitágoras via número 
em tudo, assim como Galileu, que afirmava que o 
universo está escrito em linguagem matemática, 
sem falar em Newton, Descartes e outros. Você 
pode sugerir aos estudantes a releitura do capítulo 
6, especialmente a parte que trata da matematiza- 
ção da natureza promovida pela ciência moderna. 


3. Resposta pessoal. Atividade de contextualização e 
reflexão pessoal, de conexão com a vivência indi- 
vidual dos estudantes. Você pode usar, por exem- 
plo, poemas ou letras de músicas para sensibilizar 
a classe para o tema, como a canção Metamorfose 
ambulante, de Raul Seixas, ou outras mais atuais. 
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ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Podemos dizer, basicamente, que o logos e o mito 
são expressões opostas e complementares da ex- 
periência humana. O logos é a manifestação da 
consciência racional e se expressa linguisticamen- 
te mediante a argumentação, com o propósito de 
demonstrar uma ideia e de convencer as pessoas. 
O mito, por sua vez, é a manifestação da consciên- 
cia mítica, alegórica, e se expressa mediante a nar- 
ração e a fantasia, sem outro fim senão o total en- 
volvimento e entrega das pessoas ao próprio mito. 


2. Atese de Vernant é a de que o contexto sociopo- 
lítico da pólis, no qual os cidadãos discutiam em 
praça pública os destinos da cidade, favoreceu o 
desenvolvimento da linguagem argumentativa, 
discursiva, racional, que caracteriza a filosofia. 


3. A preocupação dos primeiros filósofos centrou-se 
na construção de uma cosmologia, isto é, em uma 
explicação racional e sistemática das origens e 
caracteristicas do universo físico. Com tal objeti- 
vo, buscavam a arché, o princípio substancial ou 
substância primordial existente em todos os seres 
materiais. Tales concluiu que a água seria essa 
substância primordial, Anaximandro, o ápeiron (“o 
indeterminado”, “o infinito”), e Anaxímenes, o ar. 


4. O que há de mais formal na explicação pitagórica 
da realidade é que, para Pitágoras, a essência de 
todas as coisas seriam os números. Assim, a arché 
não seria mais algo tão substancial como água ou 
ar, mesmo que “indeterminado”, como o ápeiron. 
Os números são evidentemente um princípio mais 
formal, pois expressam fundamentalmente as re- 
lações de ordem e harmonia existentes entre os 
elementos que constituem a realidade. 


5. A frase expressa uma concepção agonistica e 
dialética da realidade, ou seja, a ideia de que é pela 
luta das forças opostas que o mundo se modifica e 
evolui. Para Heráclito, a vida é um fluxo constante, 
em permanente movimento e transformação. 


6. Espera-se que o estudante comente, com certa li- 
berdade, os aspectos divergentes básicos dos dois 
pensamentos. Heráclito tinha uma concepção 
mobilista da realidade, pela qual esta se modifi- 
ca constantemente pela luta dos contrários. Para 
ele, o ser é um eterno vir a ser. Para Parmênides, 
os contrários jamais poderiam coexistir, e o ser é 
eterno, único, imóvel e ilimitado. Na concepção de 
Parmênides, Heráclito teria percorrido o caminho 
das aparências ilusórias, razão pela qual, para 
este, tudo se confunde em função do movimento, 
da pluralidade e do devir (vir a ser]. 


7. Zenão pretendia defender a doutrina de seu mes- 
tre, Parmênides, e demonstrar que a própria no- 
ção de movimento, defendida por Heráclito, era 
inviável e contraditória. 


8. Seria, basicamente, por meio dos princípios de 
amor e ódio. Na teoria de Empédocles, fogo, terra, 
água e ar seriam os quatro elementos primordiais 
que dão origem a todas as coisas percebidas. O 


princípio do amor seria responsável pela força de 
atração e união e pelo movimento de crescente 
harmonização das coisas [a permanência do ser, 
de Parmênides]. O princípio do ódio responderia 
pela força de repulsão e desagregação e pelo mo- 
vimento de decadência, dissolução e separação 
das coisas (o constante vir a ser, de Heráclito). 


Demócrito afirmava que todas as coisas que formam 
a realidade são constituídas por partículas invisíveis 
e indivisíveis chamadas átomos, equivalentes ao 
ser (Parmênides). Também existiria no mundo real 
o vazio, que representaria a ausência de ser, o não 
ser. Devido à existência do vácuo (o não ser), o movi- 
mento dos átomos (do ser) seria possível, tornando 
infinita a diversidade do mundo (Heráclito). 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Mitos do mundo atual: Resposta pessoal. Ativida- 
de de contextualização com enfoque interdisci- 
plinar (com sociologia). Espera-se que o estudan- 
te expresse sua compreensão do mito buscando 
elementos ou personagens da atualidade, como a 
ciência, o mercado, a modernidade, certos políti- 
cos, artistas etc., cujo carisma ou poder possa ser 
relacionado com as características do mito. 


Filosofia pré-socrática e mito: Resposta pessoal, 
em parte. Espera-se que o estudante se aprofun- 
de no tema. E possível identificar no pensamento 
pré-socrático estudado no capítulo uma pauta de 
preocupações e interpretações ainda ligadas ao 
mito. E o caso, por exemplo, da busca por uma ex- 
plicação para a origem de todas as coisas [temática 
fundamental do mito). Mesmo considerando que as 
relações amorosas entre deuses e homens tenham 
sido substituídas pelas substâncias primordiais 
(arché] água, ar, fogo e ápeiron, ainda há muito de 
“invisível” e “divino” ou mágico em todas as suas 
teorias. Outro exemplo de elemento mítico é a visão 
dinâmica da realidade, plena de guerras e conflitos 
entre os deuses, e que dá origem às transforma- 
ções do mundo, refletindo-se na visão cosmológica 
agonística de Heráclito, do vir a ser. 


Filosofia e cidadania: Resposta pessoal. Atividade 
de contextualização com enfoque interdisciplinar 
(com sociologia). E a oportunidade de você propor 
um debate sobre a democracia e a democracia re- 
presentativa, e se seria possível uma “radicalização” 
da democracia no sentido de uma participação mais 
direta dos cidadãos nos processos de decisão. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Alternativa b, pois somente as afirmativas III e IV são 


corretas. Peça aos estudantes que justifiquem sua res- 
posta. A atividade relaciona também elementos estuda- 
dos no capítulo 6, sobre o mundo, que aborda o tema 
dos mitos e suas cosmogonias. O texto citado é uma 
narrativa a respeito do surgimento do cosmos de acordo 
com a mitologia grega. Trata-se, portanto, de uma cos- 
mogonia (como se afirma em III), que é anterior às ex- 


plicações cosmológicas dos pré-socráticos [como se 
afirma em |V), não o contrário (como se afirma em l), e 
não tem interesses éticos (como se afirma em Il). 


PARA PENSAR 


1. Fundamentalmente, o que ele diz é que os pri- 
meiros problemas abordados pelos filósofos cor- 
respondem às mesmas questões com as quais se 
iniciou a ciência. O que pretendiam os filósofos 
gregos - “estabelecer um discurso que falasse 
sobre a natureza íntima das coisas, que perma- 
nece a mesma em meio à multiplicidade de suas 
manifestações” - corresponde à busca básica da 
ciência por “descobrir uma ordem invisível que 
transforme os fatos de enigma em conhecimen- 
to”. E assim que os cientistas lutam até hoje com 
as perguntas feitas pelos primeiros filósofos. 


2. A busca dos primeiros filósofos pela natureza ínti- 
ma das coisas, que permanece a mesma em meio 
à multiplicidade de suas manifestações, levou- 
-os, segundo o autor, a reduzir tudo a um mesmo 
suco ou essência, ou seja, a explicar a unidade em 
termos de substância. Depois passaram a outra 
interpretação, que considera como questão fun- 
damental as relações e as funções entre os ele- 
mentos que compõem a realidade. 


3. Nietzsche afirma que devemos levar a sério a 
proposição de Tales porque: em primeiro lugar, 
ela enuncia algo sobre a origem das coisas (ou 
seja, não é um tema qualquer, embora pertença 
também ao âmbito do mito); em segundo lugar, 
o faz sem imagem e fabulação (isto é, sem mito; 
rompe com a tradição mitico-religiosa e mostra a 
perspectiva de um investigador da natureza); em 
terceiro lugar, nela está contido o pensamento: 
“Tudo é Um” (pois é uma afirmação de cunho fi- 
losófico, que busca a unidade na multiplicidade, o 
que transforma Tales em “pai da filosofia”). 


4. “Todas as coisas se movem”, “nada permanece imó- 
vel”, “não poderia entrar duas vezes num mesmo rio”. 


5. A frase faz referência ao fato de que Heráclito tem 
uma concepção agonistica, dialética e mobilista da 
realidade, ou seja, de luta entre opostos, de que 
tudo se modifica e evolui constantemente e de que 
o ser do mundo é o vir a ser, razão pela qual para 
ele não poderia haver a tranquilidade e a estabili- 
dade do universo propostas por Parmênides. 


6. Trata-se de um tema bastante amplo, de cunho 
interdisciplinar (com física) e que pode render 
um bom trabalho de pesquisa para o estudante. A 
física, desde Aristóteles, contempla o movimento 
do real, como na concepção mecanicista moderna 
ou nas teorias atômica ou quântica da matéria (as 
quais revelam que, sob a aparência estática, con- 
tinua e constante da matéria, existe um universo 
de movimento e mudança permanente). 


7. Porque, de acordo com Garcia Morente, essa con- 
cepção impede o ser humano de penetrar numa di- 
mensão de si mesmo em que o ser é precisamente o 
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contrário: é ocasional e circunstancial, não tem nada 
de estático, quieto, imóvel, eterno. Para ele, existiria 
algo anterior à posse do ser, algo de que Parmênides 
não podia ter ideia. O autor do texto propõe a exis- 
tência de um ser [o ser humano) que não se deixa 
espetar numa cartolina como a borboleta pelo natu- 
ralista. Ou seja, um ser indeterminado e livre. 


8. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
que leva à reflexão sobre si mesmo e a existência 
em geral. Espera-se que o estudante estabeleça 
relações concretas entre o tema em questão e sua 
vida cotidiana e vivências mais profundas e ínti- 
mas, destacando nelas o que pode haver de per- 
manente e o que sempre muda. 


P CAPÍTULO 12 - Pensamentos 
clássico e helenístico 


Justificativa 


Nenhum estudo sério da história da filosofia pode 
deixar de fora os grandes pensadores clássicos gregos e 
suas heranças imediatas e desdobramentos. Como afir- 
mou o filósofo britânico Alfred North Whitehead, toda a 
filosofia ocidental é uma nota de rodapé à obra de Pla- 
tão, bem como - acrescentamos nós - aos ensinamen- 
tos de Sócrates e à imensa contribuição de Aristóteles. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo sobre as princi- 
pais questões que mobilizaram os pensadores dos pe- 
ríodos clássico grego e helenístico e as respostas que 
deram a elas. 


Objetivos específicos 


1. Investigar as relações históricas entre as práticas da 
retórica e da argumentação pública na pólis e o de- 
senvolvimento da sofística, destacando concepções 
de Protágoras de Abdera e Górgias de Leontini. 


2. Compreender a oposição de Sócrates aos sofistas 
e seu método dialógico. 


3. Analisar algumas das principais concepções de 
Platão sobre os problemas da realidade [mundo 
sensível e inteligível), do conhecimento (teoria das 
ideias) e da política. 


4. Examinar algumas das principais concepções de 
Aristóteles sobre os problemas da realidade (hi- 
lemorfismo teleológico) e da ética, bem como sua 
importância para o desenvolvimento do pensa- 
mento lógico e científico. 


5. Explorar alguns dos aspectos mais destacados de 
filosofias helenisticas como o epicurismo, o estoi- 
cismo, o pirronismo e o cinismo. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


1. A felicidade (respostas para esse tema de Platão, 
Aristóteles, epicurismo e estoicismo); 3. O diálogo 
(dialética socrático-platônical; 5. O argumento (capitu- 
lo inteiro); 6. O mundo (cosmologia aristotélica); 18. A 
ética (ética na Antiguidade); 19. A política [concepções 
políticas de Platão e Aristóteles). 
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Sugestões de livros 


Annas, Julia. Platão. São Paulo: LP&M, 2012. Col. 
Encyclopaedia. 


Barnes, Jonathan. Aristóteles. São Paulo: Loyola, 2001. Col. 
Mestres do Pensar. 

Berti, Enrico. As razões de Aristóteles. São Paulo: Loyola, 
1998. Col. Leituras Filosóficas. 

Cassin, Barbara. O efeito sofístico. São Paulo: Editora 34, 2005. 


Hare, R. M. Platão. São Paulo: Loyola, 2009. Col. Mestres 
do Pensar. 


Sugestões de páginas na internet 


e Grupo de estudos em filosofia antiga da UFMG. 
Disponível em: <http://filosofiantigaufmg.blogspot. 
com.br/>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Portal Graecia Antigua. Disponível em: <http://gre 
ciantiga.org/>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Revista Hypnos. Disponível em: <http://revistas.pucsp. 
br/index.php/hypnos>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do ca- 
pítulo, com enfoque interdisciplinar (com arte e histó- 
ria). Explore a imagem em suas diversas possibilida- 
des tendo em conta o conteúdo do capítulo, bem como 
as perguntas formuladas no livro do aluno. 4 O afresco 
pintado em uma das paredes do apartamento privado 
do papa Julio Il é uma das obras-primas do pintor e 
arquiteto italiano do Renascimento Rafael Sanzio 
(1483-1520). Reúne alguns dos principais motores in- 
telectuais da Antiguidade. No detalhe reproduzido na 
abertura do capítulo temos Platão e Aristóteles ao 
centro, Sócrates no canto esquerdo, em túnica mar- 
rom, Heráclito sentado abaixo no primeiro plano à es- 
querda e Diógenes meio deitado à direita em túnica 
azul. Você pode explorar a pintura inteira se puder pro- 
jetá-la para a classe para identificar cerca de 20 per- 
sonagens históricos da ciência e da filosofia. Há boas 
informações na internet, inclusive arquitetônicas, com 
slides que mostram afrescos pintados no palácio do 
Vaticano. 4 A pergunta sobre o nome da obra permite 
uma abordagem prévia dos conteúdos do capítulo e 
uma contextualização histórica, como a importância 
de Atenas como grande centro cultural, os grandes 
mestres que lá viveram ou passaram, a Academia de 
Platão, o Liceu de Aristóteles etc. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade com en- 
foque contextualizador. As palavras de Sócrates 
são coerentes com seu pensamento e sua prática 
filosófica, de crítica à falsidade, direta, avessa aos 
subterfúgios. A atividade traz a história de Sócrates 
para o contexto da vida pessoal do estudante, favo- 
recendo uma reflexão sobre seus próprios valores 
e atitudes a partir de um exemplo de tanta dignida- 
de. Você pode recordar-lhes exemplos históricos ou 


contemporâneos de pessoas que viveram e morre- 
ram conforme seus princípios. 


Resposta pessoal. Atividade de contextualização e 
reflexão, com possibilidade de posicionamento críti- 
co. O mito da caverna presta-se a muitas analogias, 
como com a televisão, as ideologias, os medos, a 
cultura etc. Também parecem ter se inspirado nes- 
se mito algumas obras de cinema, como Matrix, e 
de literatura, como A caverna, do escritor portu- 
guês José Saramago [em que a analogia é com um 
shopping center e o consumismo capitalista). Dê al- 
gum exemplo para que os estudantes se orientem. 


Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização. Se considerar conveniente, trabalhe 
previamente um exemplo. Dos conceitos citados, 
podemos dizer: democracia - governo do povo 
(maioria), pelo povo e para o povo (substância) / 
situação em que o governante eleito democrati- 
camente governa voltado para os interesses das 
elites (acidente); cidadão - indivíduo com direitos 
e deveres civis e políticos [substância] / o fato de 
que o cidadão não vote, não participe de reuniões 
da sua comunidade, ou que seja branco, negro ou 
mulato, homem ou mulher etc. (acidente); pro- 
fessor - pessoa que conhece bem determinada 
disciplina e possui habilidades educacionais para 
ensiná-la a outras pessoas (substância) / o fato de 
que o professor seja jovem ou mais velho, homem 
ou mulher, tímido ou extrovertido etc. (acidente); 
aluno - pessoa que participa de um processo edu- 
cativo de aprendizagem [substância] / o fato de 
que o aluno seja baixo ou alto, jovem, adulto ou de 
idade, pobre ou rico etc. (acidente). 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. A busca de explicações racionais para o universo 


do período pré-socrático seguiu-se um período de 
busca de explicações racionais para o próprio ser 
humano, suas capacidades, sua natureza, sua es- 
sência, bem como para as relações do indivíduo 
com a sociedade. 


Os sofistas eram professores viajantes que vendiam 
ensinamentos práticos de filosofia. Suas lições visa- 
vam principalmente o desenvolvimento, nos alunos, 
do poder de argumentação, da habilidade retórica, 
da arte de convencer, tanto no âmbito público como 
no privado. Seu surgimento foi favorecido pelo mo- 
mento histórico vivido pela civilização grega, uma 
época de muitas lutas políticas e intenso conflito de 
opiniões nas assembleias democráticas. 


Essa frase é uma expressão da visão relativista 
e subjetivista básica do pensamento sofista, ou 
seja, de que toda verdade é relativa ao ser huma- 
no, pois, se o ser humano é a medida de todas as 
coisas, todas as coisas são de acordo com o ser 
humano. E, como cada indivíduo tem sua própria 
“medida” ou maneira de medir as coisas, as opi- 
niões humanas são infindáveis, diversas, e não 
podem ser reduzidas a uma única verdade. 


4. 


5. 


10. 


Basicamente, pode-se dizer que as semelhanças 
seriam o estilo de vida (Sócrates também desen- 
volvia o saber filosófico em praças públicas, con- 
versando com todos que se interessassem pelas 
discussões) e a preocupação com a problemática 
do ser humano [abandonando a temática cos- 
mológica dos filósofos pré-socráticos). Diferiam, 
porém, em muitas coisas: Sócrates não cobrava 
de seus discípulos, era dogmático (buscava a es- 
sência das coisas, o conhecimento verdadeiro) e 
combatia o relativismo; censurava o uso da retóri- 
ca para atingir interesses particulares etc. 


A primeira etapa é a da ironia, isto é, da interro- 
gação radical, até chegar ao ponto em que o in- 
terlocutor é obrigado a reconhecer suas próprias 
contradições, dificuldades, lacunas, enfim, sua 
própria ignorância sobre determinado assunto. A 
segunda etapa, a maiêutica, consiste em reconce- 
ber, trazer à luz a ideia sobre esse assunto, tam- 
bém mediante perguntas orientadoras. 


O tema não é totalmente claro e Livre de discor- 
dância entre os estudiosos, mas a interpretação 
predominante, apresentada nesta obra, é a de que 
Sócrates dialogava com quem se interessasse - 
cidadãos, estrangeiros e escravos, ricos e pobres 
-, sem se importar com a posição socioeconômica 
de seu interlocutor. O problema é que a maioria 
da população (composta de escravos, estrangei- 
ros e mulheres) não participava da democracia 
ateniense. Além disso, ele questionava tudo, in- 
clusive as crenças e valores estabelecidos da so- 
ciedade ateniense. Assim, Sócrates rompia com 
as regras político-sociais, sendo considerado uma 
ameaça para o regime vigente. 


Espera-se que o estudante discorra sobre as duas 
realidades diametralmente opostas propostas por 
Platão: o mundo sensível, correspondente à ma- 
téria, no qual as coisas surgem e desaparecem 
continuamente; e o mundo inteligível, correspon- 
dente às ideias, que nos permite experimentar a 
dimensão do eterno, do imutável, do perfeito. 


O demiurgo é uma terceira realidade [nem mundo 
sensivel, nem mundo inteligível) que teria opera- 
do na criação do mundo. Assim, seria uma espé- 
cie de “construtor” que buscou as ideias eternas 
do mundo inteligível como modelo para dar forma 
à matéria indeterminada. 


O mundo das sombras é dominado pelas impres- 
sões e sensações advindas dos sentidos. Nele, tudo 
é aparência e ilusão, daí, a diversidade das coisas 
e das opiniões. Por sua vez, o mundo das ideias é 
dominado pela luz da razão e da sabedoria, que 
rompe com as aparências e a diversidade ilusória 
e permite ver o ser absoluto, eterno e imutável. 


Espera-se que o estudante exponha o método so- 
crático-platônico para realizar a passagem das apa- 
rências às essências, isto é, para atingir o conheci- 
mento autêntico (epistéme). Consiste basicamente 
na contraposição de uma opinião à crítica que dela 
podemos fazer, ou seja, na afirmação de uma tese 
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11. 


12. 


13. 


14. 


15. 


16. 


17. 


qualquer seguida de uma discussão e negação des- 
sa tese, tantas vezes quantas forem necessárias, 
com o objetivo de purificá-la dos erros e equívocos. 


Sim. Espera-se que o estudante seja capaz de iden- 
tificar que, na teoria das ideias, há um lugar para o 
ser eterno e universal de Parmênides: no mundo 
das ideias, da luz racional, da essência e da reali- 
dade pura. Há também um lugar para a pluralidade 
e a mutabilidade das coisas de Heráclito: no mundo 
das sombras, sensações, aparências e ilusões. A 
balança, no entanto, caiu para o lado parmenídico. 


Para Aristóteles, todas as coisas estariam consti- 
tuídas de dois princípios inseparáveis: a matéria 
(hylé, em grego), o princípio indeterminado dos 
seres, mas que é determinável (pela formal; e a 
forma [morphé, em grego), princípio determinado 
em si próprio, mas que é determinante em rela- 
ção à matéria. E a forma que faz com que as coi- 
sas sejam o que são, enquanto a matéria constitui 
apenas o substrato que permanece. 


Mediante uma nova interpretação do ser: o ser 
em ato [isto é, a manifestação atual do ser, que já 
existe) e o ser em potência (as possibilidades do 
ser, aquilo que ele ainda não é mas pode vir a ser]. 
O movimento e a transitoriedade ou mudança das 
coisas seria o resultado da passagem do ser de 
uma instância para outra. 


Resposta pessoal, em parte. Dependendo da cadeira 
de balanço que se tome como referência, sua causa 
material poderia ser, por exemplo, a imbuia ou o vime 
(se ela é dessa madeira ou de vime); a causa formal 
seria a forma própria ou o conceito de uma cadeira 
que se balança; a causa eficiente poderia ser, por 
exemplo, o marceneiro “seu” José, que a construiu; a 
causa final poderia ser, por exemplo, ter uma cadeira 
confortável para relaxar olhando o jardim. 


Resposta pessoal, em parte. Embora afirmasse que 
o ser individual, concreto, único não é o propósito da 
ciência, Aristóteles validava a dimensão sensorial, 
pois, para ele, a ciência deveria buscar as estruturas 
essenciais de cada ser, tendo como ponto de parti- 
da a própria experiência empírica. Seria a partir da 
existência do ser que atingiríamos a sua essência, 
em um processo de conhecimento que caminharia 
do individual e específico para o universal e genéri- 
co. Assim, Aristóteles estava em frontal desacordo 
com Platão, pois este dizia que o conhecimento au- 
têntico viria primeiro da negação (ou purificação) das 
impressões sensoriais para só então ser possível o 
contato com as ideias e o conhecimento autênticos. 


Não. Platão propôs a dialética [ver resposta à pergun- 
ta 10), enquanto Aristóteles validou em grande parte 
a indução, isto é, operação mental que vai do particu- 
lar para o geral, do individual para o universal. 


Na filosofia aristotélica, a ideia de primeiro motor está 
vinculada ao problema do movimento do mundo, pois 
tudo o que se move deve ter sido colocado em movi- 
mento por algo (um agente motor], que, por sua vez, 
foi colocado em movimento por algo mais, e assim 
por diante. Como isso não pode prosseguir infinita- 
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mente, o filósofo supôs que deve haver algo que seja 
a causa primeira do movimento: o primeiro motor ou 
motor imóvel. Embora imóvel (porque, do contrário, 
necessitaria de algum outro motor que causasse seu 
mover), ele geraria o movimento no mundo por atra- 
ção [pois todas as coisas tendem àquilo que é bom, 
belo ou inteligente, e o primeiro motor é um ser que 
é tudo isso). Ou seja, o primeiro motor funciona como 
causa final do mundo. O demiurgo, por sua vez, seria 
um construtor do mundo, que se serviu da matéria 
indeterminada e das ideias eternas. Seria, portanto, 
usando a terminologia de Aristóteles, uma espécie de 
causa eficiente do mundo. 


Aristóteles formulou o clássico conceito de virtude 
como meio-termo, isto é, a justa medida, o equilíbrio 
entre o excesso e a falta de um atributo qualquer. 


Na filosofia helenística, os valores gregos mesclaram- 
-se às mais diversas tradições culturais do Oriente, 
devido às conquistas de Alexandre Magno; o cidadão 
deixou de influir na vida pública; a reflexão política foi 
abandonada pela filosofia; e a vida privada e individual 
passou a ser o centro das preocupações filosóficas. 
Na filosofia greco-romana, que corresponde à fase de 
expansão militar de Roma, não houve grandes novi- 
dades, pois os principais pensadores se dedicaram 
basicamente à tarefa de assimilar e desenvolver as 
contribuições culturais herdadas da Grécia clássica. 


O epicurismo é uma corrente filosófica fundada por 
Epicuro, que defendia ser o prazer o princípio e o fim 
de uma vida feliz. Ele valorizava, no entanto, os praze- 
res mais duradouros que encantam o espírito, como 
a boa conversação, a contemplação das artes, e con- 
denava os prazeres mais imediatos, como os movidos 
pelas paixões, que no final podem resultar em dor e 
sofrimento. Os estoicos, por sua vez, propunham o 
dever, vinculado à compreensão da ordem cósmica, 
como o melhor caminho para a felicidade; seria feliz 
aquele que vivesse segundo sua própria natureza, a 
qual, por sua vez, integra a natureza do universo. As 
duas escolas tinham em comum, no entanto, a defe- 
sa de uma atitude de austeridade física e moral e a 
busca de um estado de ausência de dor, serenidade 
plena, de imperturbabilidade da alma (a ataraxia). 


O pirronismo constituiu uma forma de ceticismo, pois 
professava a impossibilidade do conhecimento, da ob- 
tenção da verdade absoluta. Seus argumentos eram 
os de que nenhum conhecimento é seguro, qualquer 
argumento pode ser contestado. Por isso, para levar 
uma vida feliz, seus seguidores propunham que as 
pessoas adotassem a suspensão do juizo [epokhé, em 
grego), a abstenção de fazer qualquer julgamento, já 
que a busca de uma verdade plena é inútil. 


A palavra cinismo vem do grego kynos, que signifi- 
ca “cão”; cínico, do grego kynicos, significa “como 
um cão”. O termo cinismo designa, assim, a cor- 
rente dos filósofos que se propuseram viver como 
os cães da cidade, sem qualquer propriedade ou 
conforto. Levavam ao extremo a tese socrática de 
que o ser humano deve procurar conhecer a si 
mesmo e desprezar todos os bens materiais. Dió- 
genes foi seu principal representante. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. O poder da retórica: Resposta pessoal, em parte. 
Você pode, aqui, chamar a atenção dos estudantes 
para a semelhança entre a frase de Porchat (pen- 
sador de tendência cética ou neopirronista) e a de 
Górgias (o bom orador é capaz de convencer qual- 
quer pessoa sobre qualquer coisa”), o que favorece- 
rá uma reflexão sobre a matéria estudada: o relati- 
vismo sofista, o dogmatismo socrático e platônico, 
a verdade absoluta e a verdade de cada um. Você 
pode propor que os estudantes enveredem também 
sobre questões como o poder da linguagem, como 
sugere o título, ou mesmo sobre o discurso político, 
em que se faz mais visível a força da retórica e se 
aplica o exercício opinativo cotidiano da imprensa. 


2. Qualidades de um governante: Resposta pessoal. 
Atividade de contextualização e reflexão, com pos- 
sibilidade de posicionamento crítico e enfoque in- 
terdisciplinar (com sociologia). Você pode propor 
uma análise de exemplos concretos de estadistas 
históricos, bem como de governantes da atualida- 
de e mais próximos da realidade dos estudantes. 


3. Mundo finalista: Nesta atividade você pode, se 
achar conveniente, comentar sobre a relação entre 
a ideia de finalidade com a ideia de mente, pois via 
de regra pensamos que quem tem mente e, por- 
tanto, fins são os seres humanos. Na mentalidade 
moderna tornou-se estranho supor que haveria 
também nas coisas uma espécie de mente e de fi- 
nalidade. Platão, Aristóteles e vários outros filóso- 
fos, cada um a seu modo, sustentaram que sim, in- 
clusive Hegel. O finalismo privilegia a anterioridade 
e a tendência (necessidade, desejo, vontade) em 
relação à ação mecânica. O pensamento científico 
moderno e contemporâneo rejeita, de modo geral, 
a explicação finalista da natureza como hipótese de 
trabalho válida, quer nas ciências naturais, quer na 
psicologia, área na qual a noção de causa final foi 
substituída pela de motivação e de comportamen- 
to. Traga alguma notícia recente que estimule essa 
reflexão e debate, como as discussões sobre o de- 
senho inteligente que saem na imprensa. 


4. Filosofia de vida: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização e autoconhecimento, que tam- 
bém promove um aprofundamento na compreen- 
são das várias correntes. Peça, por exemplo, para 
os estudantes realizarem a tarefa individualmen- 
te; depois, escolha os comentários que possam 
ser mais interessantes ou polêmicos e convoque 
seus autores para uma apresentação à classe, 
promovendo um debate final. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


É possível apontar várias diferenças entre os dois, 
mas seguindo a pista fornecida pela imagem o estu- 
dante deveria discorrer principalmente sobre suas 
distintas teorias do conhecimento. Platão buscava a 
verdade tendo como referência o mundo das ideias, 


enquanto Aristóteles o fazia a partir do mundo mate- 
rial, sem dividir o mundo em sensível e inteligível. O 
primeiro usava o método dialético [de ascese), en- 
quanto o segundo o método indutivo, que parte do con- 
creto. Por isso, provavelmente, Rafael pintou Platão 
apontando o dedo para cima e Aristóteles para baixo 
ou para o meio. 


PARA PENSAR 


1. Aautora assinala primeiro o fato de as quatro causas 
não possuírem o mesmo valor, isto é, de que exis- 
te na teoria aristotélica uma hierarquia pela qual a 
causa menos valiosa ou menos importante é a causa 
eficiente, e a causa mais valiosa ou mais importante 
é a causa final. Depois, ela recorda que a socieda- 
de grega é escravocrata e altamente hierarquizada. 
Por último, vincula a causa final ao cidadão, pois ele 
seria o fim ou motivo último pelo qual as coisas exis- 
tiriam na sociedade grega. Associa também a causa 
eficiente ao escravo, pois é dele que vem o trabalho 
graças ao qual certa matéria recebe certa forma 
para cumprir o seu fim, ou seja, servir ao cidadão. 


2. Segundo a interpretação da autora, a teoria da 
causalidade é ideológica porque seria uma trans- 
posição, para o plano das ideias, das relações 
sociais existentes. Embora o pensador possa ter 
julgado que produzia ideias independentes e ver- 
dadeiras e que até podiam explicar a realidade so- 
cial, não percebia que era a realidade social que 
determinava a sua teoria. 


3. Schúller afirma que a imagem que Platão faz do 
homem comum não poderia ser pior que a apre- 
sentada no mito da caverna, porque nele o povo 
em geral é representado pelo homem algemado 
nas sombras da caverna, que prefere a ilusão dos 
sentidos à luminosidade da verdade ao recusar 
as advertências daqueles que saíram à luz. Além 
disso, mata aqueles que tentam ajudá-lo a sair de 
sua ignorância (como fizeram com Sócrates). As- 
sim, podemos entender, junto com Schüller, que 
essa concepção negativa do ser humano está in- 
timamente ligada ao projeto político de Platão e 
talvez explique por que Platão foi “um inimigo da 
democracia”. Se achar conveniente, trabalhe essa 
interpretação recorrendo ao capítulo 19. 


P CAPÍTULO 13 - Pensamento cristão 


Justificativa 


Apesar de a Europa medieval ter sido marcada pela 
predominância dos valores religiosos e pela hegemonia 
intelectual da Igreja Católica, o que limitou a necessária 
autonomia da reflexão filosófica nesse período - geran- 
do em muitos um desprezo pela filosofia medieval -, 
consideramos importante abordar uma série de ques- 
tões surgidas então, seja para poder seguir os encadea- 
mentos da história da filosofia, seja pela oportunidade 
de abordar a sempre atual e problemática relação entre 
fé e razão ou entre religião e filosofia [ou ciência). 
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Objetivo geral 


Investigar como a consciência religiosa (cristã) 
relacionou-se com a consciência racional [filosófica] 
no período medieval europeu, introduzindo o estu- 
dante no estudo sobre as principais concepções des- 
se período. 


Objetivos específicos 


1. Expor brevemente o processo histórico-filosófico 
de formação da doutrina crista. 


2. Refletir sobre as relações entre fé e razão. 


3. Analisar a patrística e algumas das concepções 
mais importantes de Santo Agostinho. 


4. Considerar alguns desenvolvimentos e discussões 
da escolástica, como a questão dos universais. 


5. Examinar algumas das teses mais relevantes de 
São Tomás de Aquino. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


5. O argumento (lógica de origem aristotélica, quadra- 
do de opostos]; 6. O mundo (cosmologia cristã); 8. A 
linguagem (questão dos universais); 9. O trabalho (no- 
ção medieval); 18. A ética (ética cristã); 19. A política 
(príncipe virtuoso; direito divino de governar]. 


Sugestões de livros 


Nascimento, Carlos Arthur. O que é filosofia medieval. Col. 
Primeiros passos. São Paulo: Brasiliense, 1991. 


Nascimento, Carlos Arthur. São Tomás de Aquino: o boi mudo 
da Sicília. São Paulo: Educ, 1992. 


Sugestões de páginas na internet 


e Grupo de Trabalho em História da Filosofia Me- 
dieval e a Recepção do Pensamento Antigo ligado 
à Associação Nacional de Pós-graduação em Filo- 
sofia [Anpof). Disponível em: <http://gtfilosofiame 
dieval.wordpress.com>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Centro de Estudos de Filosofia Patrística e Medie- 
val de São Paulo. Disponível em: <http://cepame 
fflch.usp.br>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Grupo de Pesquisa de Filosofia Medieval Latina e Fi- 
losofia Medieval em Arabe (Falsafa). Disponível em: 
<https://sites.google.com/site/medievalpucsp>. 
Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar [com arte e histó- 
ria). Explore a imagem em suas diversas possibilida- 
des, tendo em conta o conteúdo do capítulo, bem como 
as perguntas formuladas no Livro do aluno. 4 Entende- 
mos que uma abordagem inicial vinculada à história 
da arte e à produção artística medieval - quase toda 
centrada em tópicos da tradição cristã - pode ser bas- 
tante oportuna. Oferece a possibilidade de explorar, 
previamente e de forma contextualizada, o conceito de 
verdade revelada ou de revelação (o ato pelo qual a 
verdade sobre todo o existente é revelada pela divinda- 
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de). Isso favorece uma melhor compreensão pelo es- 
tudante da oposição entre a consciência religiosa e a 
consciência racional e crítica da filosofia e a busca de 
conciliação entre ambas desenvolvida na produção fi- 
losófica cristã desse período. 4 Atribuído ao pintor e 
arquiteto italiano Giotto di Bondone (1267-1337), con- 
siderado um precursor da arte renascentista, esse 
afresco constitui um dos 28 painéis, baseados nas len- 
das sobre a vida de São Francisco de Assis, pintados na 
basílica de mesmo nome em Assis, na Itália. Você pode 
explorá-los, com enfoque na história da arte (interdis- 
ciplinaridade]), em sala de aula. Há bom material a res- 
peito na internet (como nesta página: <http://www. 
auladearte.com.br/historia da arte/giotto francisco. 
htm>. Acesso em: 21 out. 2015). A obra representa o 
processo de verificação dos estigmas (as marcas das 
chagas de Jesus de Nazaré) no corpo de Francisco de 
Assis após sua morte em 1226, supostamente surgi- 
dos em uma aparição de Cristo para o santo em 1224. 
O exame é acompanhado por uma multidão de mem- 
bros eclesiásticos e leigos. 4 O detalhe que reproduzi- 
mos destaca-se por sua beleza. Observe as expres- 
sões nos rostos dos monges, que acompanham a cena 
com olhos atentos e preocupados. Os rostos giottescos 
são famosos por sua suavidade quase celestial aliada 
a uma expressividade muito particular das intenções e 
afetos. Explore-os mostrando também os famosos 
“beijos de Giotto” [como o de Joaquim e Ana ao saber, 
por revelação divina, a notícia da concepção de Maria, 
e o de Jesus e Judas). 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade reflexiva de contex- 
tualização, que traz o conteúdo filosófico-religio- 
so estudado e especula sobre suas consequências 
práticas, propiciando uma reflexão concreta do 
estudante sobre suas crenças e suas práticas, e 
sobre o que elas implicam em termos humanos, 
pessoal e socialmente. Essa reflexão pessoal 
pode se tornar um debate em classe, durante uma 
possível exposição da matéria. Você pode propor 
cenários concretos, do tipo: o que ocorre com al- 
guém que todo dia só pensa em dinheiro, ou sente 
inveja, ou comete violência contra animais? Com- 
pare com cenários opostos. Recorde aos estudan- 
tes que pensar e sentir também são ações, pois 
acabam tendo consequências práticas. 


2. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar [com biologia e fí- 
sica). A questão retoma, implicitamente, o debate 
materialismo versus idealismo, mas se refere de 
forma direta a debates bastante atuais, seja no 
próprio seio da comunidade científica (como a dis- 
cussão entre neodarwinistas e outras correntes da 
biologia mais vinculadas à noção de complexidade, 
incluindo os defensores do design inteligente), seja 
entre ciência e religião [como a discussão entre 
criacionistas e evolucionistas). Você pode fechar o 
foco sobre algum desses debates, dedicando-lhe 
algum tempo da aula. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. 


Atividade com enfoque interdisciplinar (com história). 


a) Refere-se aos acontecimentos ocorridos ao lon- 
go do século V d.C., quando o Império Romano 
do Ocidente sofreu ataques constantes dos po- 
vos “bárbaros”, principalmente dos germâni- 
cos, e viu-se então esfacelado. 


b) Mantendo-se como única instituição social su- 
pranacional, a Igreja Católica consolidou sua 
organização religiosa, difundiu o cristianismo e 
preservou elementos da cultura greco-romana. 


Espera-se que o estudante elabore por escrito o que 
foi apropriado sobre as origens do cristianismo no in- 
terior do Império Romano como corrente heterodoxa 
do judaísmo; que sua doutrina manteve as escrituras 
hebraicas, mais as escrituras gregas, redigidas pelos 
apóstolos e primeiros cristãos, integrando elementos 
de diversas correntes do pensamento grego etc. 


Com algumas variações, a frase nos diz que a ver- 
dade já foi dita e revelada por Deus, através do Es- 
pírito Santo. Qualquer outra coisa que se diga não 
pode contrariar as verdades estabelecidas pela fé. 
Trata-se de uma frase que reflete o contexto cul- 
tural do período medieval, em que a fé cristã se 
tornara o pressuposto de toda vida espiritual, até 
mesmo para a filosofia. Esta não precisava mais 
se dedicar à busca da verdade. Restava-lhe, ape- 
nas, demonstrar racionalmente as verdades da fé. 


Jaspers usou essa expressão porque considerou 
que, quase ao mesmo tempo, foram “plantados” 
novos eixos conceituais e morais em culturas tão 
distintas do Oriente e do Ocidente, com líderes 
espirituais como Zoroastro (Pérsia), os profetas 
Isaías, Jeremias e Ezequiel [Palestina], Confúcio 
e Lao-Tsé (China) e Buda (Índia). 


O termo patrística designa a produção doutrinária 
contida em um conjunto de textos sobre a fé e a re- 
velação cristãs e elaborada principalmente pelos pri- 
meiros padres da Igreja. Tinha por objetivo explicar os 
preceitos do cristianismo às autoridades romanas e 
ao povo em geral, de maneira convincente, mediante 
um trabalho de pregação e conquista espiritual. 


Agostinho defendia a tese da supremacia do espírito 
sobre o corpo, isto é, que a alma teria sido criada 
por Deus para reinar sobre o corpo, para dirigi-lo à 
prática do bem. Mas o ser humano pecador, utili- 
zando-se do livre-arbítrio, costumaria inverter essa 
relação, fazendo o corpo assumir o governo da alma. 


Diferentemente dos gregos, Agostinho entendia 
que a vontade é uma força que determina a vida, 
e não uma função específica ligada ao intelecto. 
Como a liberdade humana estaria vinculada à von- 
tade, e não à razão, ela seria a fonte do pecado, pois 
o indivíduo peca porque, para satisfazer sua vonta- 
de, faz uso de seu livre-arbítrio, mesmo sabendo 
que tal atitude é pecaminosa ou vai contra a razão. 
A ética pagã baseia-se na noção grega de auto- 
nomia da vida moral, isto é, na ideia de que o ser 
humano pode salvar-se por si só, sendo bom e 
fazendo boas obras, sem a necessidade da ajuda 


divina. Por sua vez, o conceito de graça divina traz 
implícita a ideia de que o esforço pessoal não bas- 
ta, pois o ser humano nada pode conseguir sem a 
graça de Deus, e esta será concedida somente a 
alguns eleitos, predestinados à salvação. 


Contribuiu para o desenvolvimento da escolástica o 
contexto surgido com a renascença carolíngia, inicia- 
da durante o reinado de Carlos Magno [século VIII), 
que estimulou a atividade cultural reorganizando 
o ensino e fundando escolas ligadas às instituições 
católicas. Com isso, a cultura greco-romana, guarda- 
da nos mosteiros até então, voltou a ser estudada e 
propagada, passando a ter uma influência mais mar- 
cante nas reflexões da época. A descoberta das obras 
de Aristóteles, ocorrida nesse período [século XIII), 
também influiu no desenvolvimento da escolástica. 


10.A questão dos universais, surgida no contexto dos 
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estudos escolásticos [trivium e quadrivium), foi 
uma discussão acerca da relação entre as pala- 
vras e as coisas, especialmente aquelas referen- 
tes a ideias gerais ou conceitos (os universais de 
Aristóteles). Essa discussão levou ao surgimento 
de duas posições antagônicas e de uma terceira, 
intermediária. De um lado ficaram os que sus- 
tentavam uma interpretação realista da questão, 
isto é, a tese de que os universais existiam de 
fato. Do outro lado posicionaram-se os nominalis- 
tas, que defendiam a tese de que o universal não 
existiria em si mesmo, seria apenas uma palavra, 
um nome, sem existência real. A terceira posi- 
ção entendia que tais conceitos não seriam nem 
entidades metafísicas (posição do realismo) nem 
palavras vazias (posição do nominalismo), e sim 
discursos mentais, categorias lógico-linguísticas 
que fazem a mediação, a ligação entre o mundo do 
pensamento e o mundo do ser. 


.A afirmação refere-se ao fato de Tomás de Aqui- 


no, como a maioria dos pensadores de seu tempo, 
ter-se empenhado em organizar um conjunto de 
argumentos para demonstrar e defender as reve- 
lações do cristianismo. Para isso, fez da filosofia 
de Aristóteles um instrumento a serviço da reli- 
gião católica. Os estudantes poderão encontrar 
exemplos nas cinco provas da existência de Deus, 
que se baseiam em princípios aristotélicos. 


12.Essa distinção está baseada em outra distinção, 


entre “ser” (ou existência) e “essência”, uma novi- 
dade trazida pelo pensamento tomista. De acordo 
com ela, o único ser realmente pleno, no qual o 
ser e a essência se identificam, seria Deus. Para 
o filósofo, Deus é ato puro, não há o que realizar 
ou atualizar em Deus, pois ele é completo. Nas 
outras criaturas, porém, o ser é diferente da es- 
sência, pois elas seriam seres não necessários, 
dependendo da intervenção divina para ser (ou 
existir). Por isso, estas constituem os seres em 
geral, não necessários, e Deus é o ser pleno, ne- 
cessário e do qual dependem os demais seres. 


13.Resposta pessoal. Espera-se que o estudante 


aprofunde o seu entendimento dos argumentos 
propostos por Tomás de Aquino, exercite seu es- 
pírito crítico e se empenhe na elaboração de uma 
boa defesa de suas opiniões. 
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CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Tolerância religiosa: Resposta pessoal. Ativida- 
de de contextualização e posicionamento criti- 
co, com enfoque interdisciplinar (com história 
e sociologia). Conecta o tema do cristianismo 
com uma reflexão geral sobre o lugar das reli- 
giões nas sociedades. Há diversos caminhos de 
discussão. A história relata os grandes conflitos 
vividos por grande parte dos povos, em todos os 
tempos, por intolerância religiosa. Essa pode 
ser uma resposta sobre a importância da tole- 
rância: para evitar a violência. Outro argumento 
pode ser relativista: todas as religiões têm sua 
verdade e seu valor. As perguntas também reme- 
tem à questão das verdades reveladas, as quais 
não admitem o diálogo e a discussão. Aproveite 
para promover um debate respeitoso em relação 
à diversidade entre crentes e não crentes. Tanto 
o ateu mais ferrenho como o crente mais convic- 
to da verdade de sua fé devem reconhecer que 
não dispomos de meios objetivos para comprovar 
suas convicções, de tal maneira que a tolerância 
é o caminho mais justo e não autoritário. 


2. Crer e entender: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade de contextualização e de autoconheci- 
mento. Basicamente, a palavra “crer” pode ser 
entendida como aceitar como verdadeiro um co- 
nhecimento que foi transmitido por outros, isto é, 
sem experiência própria, ou que chega como que 
por intuição, isto é, sem fundamentação. Por sua 
vez, compreender” ou “entender” é ter ou adqui- 
rir diretamente um conhecimento que é construí- 
do racionalmente pela própria pessoa. As frases 
expressam a tentativa de conciliar fé (crer) e ra- 
zão [compreender], mas com a prevalência da fé, 
no entendimento de que, na busca das verdades 
fundamentais, apenas a “razão divina”, superior a 
todas, poderia ser o fundamento das verdades pos- 
síveis ao ser humano. Você pode sugerir “coisas” 
ou “ideias” pontuais, como Deus, anjos, mas tam- 
bém óvnis, fim do mundo, ciência, medicina, ideais 
políticos específicos etc. Quanto de crença e com- 
preensão temos em relação a cada uma elas? 


3. Deus e filosofia: Resposta pessoal. Atividade de 
interpretação que estimula um posicionamento 
crítico. Basicamente, podem ser considerados 
três caminhos, que poderão ser mostrados aos 
estudantes: (1) concordar com Russell e defender 
o princípio básico da filosofia, que é o de busca 
da verdade, “doa a quem doer”; (2) discordar do 
filósofo inglês, considerando válida a alternativa 
de buscar justificativas racionais para uma cren- 
ça cuja percepção da verdade não venha da razão, 
e sim do coração; e (3) discordar dele em parte, 
no entendimento de que toda busca da verdade, 
como muitos cientistas assinalam, parte de uma 
hipótese, de uma intuição que se quer demons- 
trar, mas que esse propósito não pode impedir o 
reconhecimento das evidências contrárias ao que 
se quer provar. 
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DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Com base na matéria, os estudantes podem perce- 
ber que todas as afirmações estão corretas, exceto c. 
Apesar de o pensamento aristotélico ter se tornado re- 
ferência na Escolástica, especialmente em Tomás de 
Aquino, a filosofia platônica (em especial o neoplatonis- 
mo) também foi adotada nesse período, já que tinha 
muita afinidade com a doutrina cristã, desenvolvida nos 
primeiros anos do cristianismo, como, por exemplo, a 
divisão entre mundo material e mundo das ideias. 


PARA PENSAR 


1. O autor usa uma imagem para caracterizar o pen- 
samento medieval antes de Tomás de Aquino, de 
influência basicamente platônica, que havia se de- 
bruçado até então sobre os problemas da alma, das 
ideias e de Deus, e pouco estudo havia dedicado ao 
mundo exterior, concreto. Ou seja, havia uma total 
separação entre espírito e matéria, céu e terra. 


2. Para Umberto Eco, a redescoberta de Aristóteles 
foi importante para unificar esses membros espar- 
sos da cultura, ou seja, o céu e a terra. Primeiro, 
porque o filósofo grego falava de tudo, não só de 
Deus: falava dos animais, das pedras, do movimen- 
to dos astros, de lógica, psicologia, física, dos sis- 
temas políticos. Segundo, porque ele forneceu as 
chaves para inverter a relação entre a essência das 
coisas e a matéria de que as coisas são feitas, cha- 
ves que Tomás de Aquino soube bem aproveitar. 


3. Resposta pessoal, em parte. Conforme o texto, 
podem ser enumerados os seguintes méritos: 
Santo Tomás usa as chaves conceituais forneci- 
das por Aristóteles; consegue “afinar aquela que 
era a nova ciência com a ciência da revelação, e 
de mudar tudo para que nada mudasse”; tem um 
“extraordinário bom senso e [mestre em sutilezas 
teológicas) uma grande aderência à realidade na- 
tural e ao equilíbrio terreno” etc. 


P CAPÍTULO 14 - Nova ciência 
e racionalismo 


Justificativa 


Trata-se do momento da importante inflexão na 
história do Ocidente, quando emergiram as condições 
concretas e se lançaram as bases conceituais que de- 
ram origem à mentalidade moderna e ao desenvolvi- 
mento progressivo do racionalismo científico contem- 
porâneo. Examinar esse momento de transição e os 
debates que aí surgiram (junto com aqueles que lhes 
seguiram, que veremos no próximo capítulo) é funda- 
mental para podermos investigar e entender as razões 
da crise do mundo atual, entre outras finalidades. 


Objetivo geral 

Introduzir o estudante no estudo sobre as princi- 
pais questões que mobilizaram os pensadores no pe- 
ríodo que vai do Renascimento até o século XVII, com 
destaque para o surgimento da ciência moderna e a 
produção filosófica do grande racionalismo. 


Objetivos específicos 


1. Examinar as condições históricas que favoreceram 
o surgimento de uma nova racionalidade no contex- 
to europeu, especialmente a revalorização do ser 
humano e da natureza a partir do Renascimento. 


2. Investigar as características da nova ciência e suas 
relações com o pensamento filosófico moderno, 
especialmente em relação à questão do método, 
com destaque para Francis Bacon e Galileu Galilei. 


3. Estudar o grande racionalismo, destacando alguns 
dos principais problemas abordados e teses filosó- 
ficas defendidas por René Descartes e Baruch Espi- 
nosa, bem como a voz discordante de Blaise Pascal. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


2. A dúvida (dúvida metódica); 4. A consciência (se- 
paração entre ciência e filosofia]; 6. O mundo [ma- 
tematização da natureza e mecanicismo; dualismo 
cartesiano; monismo materialista hobbesiano); 10. O 
conhecimento [idealismo e racionalismo); 19. A po- 
lítica [concepções políticas de Maquiavel e Hobbes); 
20. A ciência (ciência moderna). 


Sugestões de livros 


CHauí, Marilena. Espinosa: uma filosofia da liberdade. São 
Paulo: Moderna, 2005. 

Koyré, Alexandre. Do mundo fechado ao universo infinito. São 
Paulo: Edusp, 1986. 

Koyré, Alexandre. Galileu e Platão: do mundo do “mais ou 
menos” ao universo da precisão. Lisboa: Gradiva, s/d. 


Siva, Franklin Leopoldo e. Descartes: a metafísica da mo- 
dernidade. São Paulo: Moderna, 2006. 


Sugestões de páginas na internet 


e O paradigma oculto da filosofia moderna, revista 
Cult (sobre o papel do ceticismo na revisão me- 
todológica que inaugurou a modernidade). Dis- 
ponível em: | <http://revistacult.uol.com.br/ho 
me/2010/03/0-paradigma-oculto-da-filosofia-mo 
derna/>. Acesso em: 21 out. 2015. Orwell, George. 
Como sei que a Terra é redonda? Tradução de Desi- 
dério Murcho. Disponível em: <http://criticanarede. 
com/credulidade.html>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar (com arte e história). 
Explore a imagem em suas diversas possibilidades, ten- 
do em conta o conteúdo do capítulo, bem como as per- 
guntas formuladas no livro do aluno. 4 Situado dentro da 
arte barroca, o pintor holandês Jan Vermeer (1632-75) 
viveu na época de ouro da história da Holanda, quando 
também se deu o surgimento e a expansão da nova ciên- 
cia. Pesquise sobre sua técnica refinada para poder 
identificar as características próprias do artista junto 
com os estudantes. Observe que o fato de que fossem 
comuns obras com temática científica nesse período 
mostra o prestígio em ascensão da ciência nascente. 4 O 
quadro possui a marca intimista e algo misteriosa de 


Vermeer. Trabalhando em um espaço fechado e sem te- 
lescópio, o cientista usa um belo robe. De acordo com 
Norbert Schneider, em Vermeer: Complete paintings, o 
astrônomo fixa com sua mão direita um globo celeste 
(não é terrestre, como se pensa à primeira vista) fabrica- 
do por Jodocus Hondius em uma posição na qual se po- 
dem identificar as constelações da Ursa Maior, do Dra- 
gão e de Hércules. O livro que consulta é um manual de 
astronomia e geografia, disciplinas que na época esta- 
vam muito mais associadas que atualmente. Na base do 
globo celeste encontra-se um astrolábio, instrumento 
para determinar a posição dos astros muito utilizado an- 
tigamente na orientação da navegação marítima (para 
mais informação, veja em: <http://sociedad.el pais.com/ 
sociedad/2009/10/02/actualidad/1254434401 850215. 
html>, acesso em: 21 out. 2015). 4 Estimular uma pes- 
quisa e discussão sobre o trabalho do astrônomo, como 
propõe a atividade, constitui uma forma de contextuali- 
zação prévia para a abordagem de temas como a mate- 
matização da natureza, Copérnico e Galileu. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização que favorece um posicionamento crítico. 
Exemplos de ídolos da tribo: a noção de que algo é 
pequeno quando está longe, ou de que os astros se 
movem no céu, quando, na realidade, é a Terra que 
gira. Exemplos de ídolos da caverna: a percepção 
de que a casa está suja, quando se valoriza muito 
a limpeza; achar deselegante uma conduta com a 
qual não estamos acostumados. Exemplos de ídolos 
do mercado ou do foro: a noção de que uma pessoa 
quis dizer uma coisa quando queria mesmo dizer 
outra, ou o entendimento que se origina daquela 
máxima que diz que “uma mentira repetida mil ve- 
zes se torna uma verdade”. Exemplos de ídolos do 
teatro: as noções da Igreja Católica que conduziram 
a diversas acusações de heresia e a condenações 
dos primeiros cientistas da ciência moderna. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. O estudante poderá destacar a atitude (1) antropo- 
cêntrica, que se associa à valorização da (2) razão 
(racionalismo), da (3) ação e obra e da (4) liberdade 
humana, bem como ao espírito de (5) observação e 
de (6) intervenção (experimentação) sobre a natu- 
reza. Todas elas contrastavam com a atitude con- 
templativa e submissa às inquestionáveis verdades 
da fé do indivíduo medieval. 


2. Tanto no campo da ciência como no da filosofia, ex- 
pressou-se maior confiança na razão e na capacida- 
de humana de conhecer. A revalorização da natureza 
manifestou-se no campo da ciência por meio do re- 
torno à observação dos fenômenos naturais. 


3. A teoria heliocêntrica de Copérnico representou 
uma revolução no mundo europeu, pois signifi- 
cou, entre outras coisas, colocar entre parênteses 
todas as teorias que se baseavam na concepção 
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geocêntrica, além de lançar suspeita sobre outras 
concepções escolásticas. Os dogmas da Igreja, 
bem como os modelos filosóficos clássicos, que 
se baseavam na ideia de um universo estável, ne- 
cessitavam ser revistos. As autoridades eclesiás- 
ticas reagiram com os tribunais da Inquisição. 


O capítulo trabalha basicamente três consequências: 
(1) a busca de um novo centro, referencial ou ponto 
fixo, a partir do qual se pudesse reordenar o mundo. 
O centro encontrado foi o próprio ser humano, ou me- 
lhor, a razão; (2) a representação do mundo pela ra- 
zão, pois os sentidos já não eram suficientes para rea- 
lizar a tarefa de explicar o mundo; a matemática seria 
o instrumento preferido nessa tarefa; (3) e a busca de 
um método; era necessário um meio que garantisse a 
correção de um raciocínio, e esse meio foram os mé- 
todos propostos pelos diversos pensadores. 


Ele propôs a utilização do método indutivo de in- 
vestigação, que pode ser resumido nas seguintes 
etapas: (1) observação da natureza para coleta de 
informações; (2) organização racional dos dados 
recolhidos empiricamente; (3) formulação de ex- 
plicações gerais (hipóteses) destinadas à com- 
preensão do fenômeno estudado; (4) comprovação 
da hipótese formulada mediante experimentações 
repetidas, em novas circunstâncias. 


A citação de Galileu aponta para a tendência 
moderna de busca por maior precisão, o que se 
conseguiria com o uso da linguagem matemáti- 
ca, dado seu prestígio pelo conhecimento seguro 
que propiciava, sendo considerada o instrumento 
ideal para enunciar as regularidades observadas 
na natureza. Esse entendimento se expressou no 
método de investigação utilizado por Galileu [ma- 
temático-experimental ou lógico-experimental) e 
nas leis físicas que buscaria enunciar. 


Sua metodologia de investigação estava baseada na 
(1) observação paciente e minuciosa do fenômeno 
natural em questão e formulação de uma tese; (2) 
realização de experimentos para comprovar essa 
tese; (3) uso de expressões matemáticas para enun- 
ciar as regularidades observadas no fenômeno. 


Newton defendia a simplicidade e uniformidade do 
Universo, que funcionaria como uma grande máqui- 
na, cujas partes podem ser conhecidas através da 
observação e da experimentação. Para ele, o criador 
desse grande mecanismo seria Deus. Só que, para 
Newton, não podemos conhecer Deus, porque só 
nos é possivel conhecer através de nossos sentidos 
(era um empirista). Só podemos afirmar sua exis- 
tência a partir da ordem presente no universo. 


Espera-se que os estudantes reflitam sobre a dúvida 
metódica, porque ela se tornou um enfoque científi- 
co-filosófico dominante até hoje, marcado pela ideia 
de que nenhuma verdade será aceita sem que haja 
razões suficientes para isso. Recorde-lhes que eles 
têm também o subsídio do capítulo 2 para responder 
mais amplamente a esta questão. Dúvida metódica é 
a denominação dada ao passo inicial do edifício filo- 
sófico que Descartes pretendeu construir. Consistiu 
em colocar todos os seus conhecimentos em dúvida, 
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questionando tudo para criteriosamente analisar se 
existiria algo na realidade de que pudesse ter plena 
certeza. Iniciou com as noções mais costumeiras, 
como as advindas dos sentidos, até duvidar da exis- 
tência de tudo, até mesmo dos seus pensamentos e 
de si mesmo. Seu objetivo era conhecer a verdade 
ou, pelo menos, uma primeira verdade sobre a qual 
pudesse estabelecer um ponto fixo. 


10. Resposta pessoal, em parte. O cogito é a célebre 


conclusão de Descartes para a dúvida metódica. Em 
determinado momento, o filósofo admite que pen- 
sava e que, portanto, seus pensamentos existiam. E 
que a existência desses pensamentos se confundia 
com a essência da sua própria existência como ser 
pensante. Então concluiu: Cogito ergo sum (Penso, 
logo existo). O cogito foi o ponto de inflexão que lhe 
permitiu sair do contexto da dúvida para retornar 
ao universo das certezas. Como verdade absoluta- 
mente firme, certa e segura, deveria ser adotado 
como princípio básico de toda a sua filosofia. O cogi- 
to tem como corolário a ideia de que o pensamento, 
a matéria pensante (res cogitans) é mais certa do 
que a própria matéria corporal (res extensa). 


11.Descartes propôs as seguintes regras: (1) da evi- 


dência - só aceitar algo como verdadeiro desde 
que seja absolutamente evidente por sua clareza 
e distinção; (2) da análise - dividir cada uma das 
dificuldades surgidas em tantas partes quantas 
forem necessárias para resolvê-las melhor; (3) da 
síntese - ordenar o raciocínio indo dos problemas 
mais simples para os mais complexos; (4) da enu- 
meração - realizar verificações completas e ge- 
rais para ter absoluta segurança de que nenhum 
aspecto do problema foi omitido. 


12. As superstições existem, para Espinosa, porque as 


pessoas fazem uso da imaginação onde deviam em- 
pregar a razão. Só a razão permite alcançar a ideia 
correta de Deus. Por isso, elas constroem um Deus 
com as imagens de que dispõem, e ele se torna um 
Ser antropomorfizado, voluntarioso e transcenden- 
te (pois não podem vê-lo no mundo). Se usassem a 
razão, descobririam que a natureza de Deus é pro- 
fundamente racional e está em todas as coisas, pois 
estas fazem parte de seu Ser (Deus imanente). 


13. Espinosa define a substância como “o que existe 


em si e por si é concebido, isto é, aquilo cujo con- 
ceito não carece do conceito de outra coisa do qual 
deva ser formado”. Deve conter uma infinidade de 
atributos em sua essência, sendo a atividade des- 
tes a causa da existência e da essência de todas 
as coisas que se encontram no universo. Como a 
substância deve ter a infinita e absoluta potência de 
construir a si mesma e a tudo o que existe, ela deve 
ser única em todo o universo, pois um infinito li- 
mitado por outro infinito [outra substância) deixaria 
de ser infinito. E essa substância única seria Deus. 


14.Deus pode ser compreendido como Natureza Na- 


turante (a substância e seus atributos enquanto 
atividade eterna e infinita causadora do real) e 
como Natureza Naturada (a totalidade dos efeitos 
ou modos da atividade da Natureza Naturante). 


15. Na ontologia monista espinosana, o ser humano é 
constituído de alma e o corpo, mas estes não são 
substâncias distintas, como em Descartes, e sim 
modos distintos da mesma e única substância 
(Deus ou Natureza). Isso quer dizer que são efeitos 
ou expressões finitas da atividade de atributos da 
substância infinita. Disso decorre a união e comu- 
nicação imediata, sem intermediação, entre corpo 
e alma, sem uma relação hierárquica entre os dois. 


16. Resposta pessoal, em parte. O Deus espinosano é 
um Deus racional e imanente, que está no mundo, 
na natureza, em todas as coisas. Em consequência, 
tudo seria compreensível porque esse Deus racio- 
nal está em tudo. Para ele, a filosofia seria o conhe- 
cimento racional de Deus (Deus, ou Natureza]. Já 
o Deus de Pascal é o Deus cristão, transcendente, 
um Deus da paixão, do amor e da consolação, um 
Deus de misericórdia infinita. Para Pascal, o Deus 
dos filósofos (racional) não faz sentido. 


17.Porque polemizou com seus contemporâneos, no- 
tadamente com Descartes, e desconfiava da ca- 
pacidade da razão para tudo conhecer, preferindo 
expressar suas preocupações acerca da condição 
trágica do ser humano. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Perda do ponto fixo: Resposta pessoal, em parte. 
Atividade com enfoque interdisciplinar (com língua 
portuguesa). Podemos dizer que o poema de Fer- 
nando Pessoa e a frase de Pascal têm em comum a 
expressão de uma angústia em relação às doutrinas 
científicas ou filosóficas que propõem explicar tudo e 
colocam sob ameaça os modelos tradicionais (reli- 
giosos, culturais, filosóficos) com que estamos acos- 
tumados e ao redor dos quais organizamos nossas 
visões de mundo e nossas existências. No caso de 
Pascal, sabemos que se referia às novas teorias cos- 
mológicas, que afetavam a concepção cosmológica 
cristã, e ele era um fervoroso adepto do cristianismo. 


2. Saber é poder: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização com enfoque interdisciplinar 
(com sociologia). O conhecimento sempre foi fonte 
de poder, embora não a única. Mas talvez o “saber 
como” seja ainda mais poderoso, principalmente 
nos dias atuais, em que os conhecimentos cientí- 
fico e tecnológico constituem elementos estraté- 
gicos fundamentais das políticas e economias dos 
países. E um tema para muitas reflexões. 


3. A essência do ser humano: Resposta pessoal. 
Atividade de contextualização pessoal e posicio- 
namento crítico. Essa atividade pode ser tratada 
paralelamente a temas trabalhados nos capítulos 
anteriores, vinculados com a natureza humana, 
como o inconsciente, a dualidade corpo-alma, o 
materialismo etc. Você pode passar filmes ou tra- 
zer notícias impactantes (descobertas científicas, 
violência etc.) que instiguem a conversação. 


4. Deus dos filósofos: Atividade que relaciona conteú- 
dos entre capítulos. Você pode recordar aos estudan- 
tes que foram estudados, entre outros, o demiurgo 


de Platão, o primeiro motor de Aristóteles, o Deus 
de Descartes, Hegel e Espinosa. Podemos dizer, 
simplificadamente, que esses “deuses” são concebi- 
dos, cada um a seu modo, por uma exigência lógica 
de construção das respectivas metafísicas. A razão 
sempre vai buscar o que vem antes, a causa anterior 
ou primeira. Esses “deuses” também são basica- 
mente racionais, atributo fundamental para expli- 
car a racionalidade das coisas. O Deus de Pascal é 
o Deus das religiões, vinculado a uma necessidade 
emocional e/ou mistico-espiritual do ser humano, 
por sua condição trágica, sua mortalidade. Pascal 
entende que Deus não é razão, e sim amor. Portanto 
não é para ser entendido, mas sim vivido e sentido. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


A única alternativa que não apresenta incorreções é 
a b. Peça aos estudantes que justifiquem suas respos- 
tas. Trata-se de uma boa atividade de síntese do capítu- 
lo [pelo texto citado] e entre capítulos [por abordar o 
pensamento de Aristóteles). Principal articulador da 
lógica como ferramenta para a construção do conheci- 
mento científico, Aristóteles empreendeu um estudo 
especulativo da natureza, isto é, fundado no raciocínio 
lógico-dedutivo, sem recurso à prática experimental tão 
valorizada pela ciência moderna - o que se contradiz 
com as alternativas a e d. Com Galileu, a abordagem 
teórico-contemplativa dá lugar à observação e à experi- 
mentação, bem como à matemática como principal fer- 
ramenta - o que se contradiz com as alternativas c e d. 


PARA PENSAR 


1. O primeiro é a destruição do cosmo e, consequen- 
temente, o desaparecimento de todas as conside- 
rações baseadas nessa noção dentro da ciência. 
O segundo é a geometrização do espaço, isto é, 
a substituição, pelo espaço homogêneo e abstra- 
to da geometria euclidiana, da concepção de um 
espaço cósmico qualitativamente diferenciado e 
concreto, o espaço da física pré-galileana. 


2. Koyré refere-se ao fato de que o heliocentrismo 
e a nova ciência haviam acabado com a cosmo- 
logia aristotélica de um mundo hierarquicamente 
ordenado, no qual a Terra ao centro constituía um 
mundo distinto e inferior ao das esferas celestes. 
As novas descobertas unificaram e homogenei- 
zaram os espaços, pois as leis seriam universais, 
isto é, valeriam para todo o Universo. 


3. O ponto de vista natural, do senso comum, é 
aquele ditado pelos sentidos. A teoria geocêntrica 
constitui uma descrição natural fornecida pelos 
sentidos de nossa experiência intuitiva: nós, ao 
centro, e os astros ou o céu movendo-se ao nos- 
so redor. E isso que nós vemos todos os dias. A 
teoria de Copérnico veio com um ponto de vista 
científico e “antinatural”, pois as pessoas tiveram 
que ser convencidas “teoricamente” de algo que 
não podiam ver. Nesse mesmo sentido, Galileu foi 
criticado ao propor explicações matemáticas para 
o mundo sensível, não evidentes à primeira vista. 
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PCAPÍTULO15-Empirismoelluminismo 


Justificativa 


O exame das principais concepções que marca- 
ram o nascimento da modernidade não pode deixar 
de fora as filosofias produzidas por volta do século 
XVIII (ou a elas atreladas), seus debates epistemoló- 
gicos, suas críticas às instituições sociopolíticas e 
religiosas tradicionais, sua imensa confiança na ra- 
zão, na liberdade e no progresso, entre outros aspec- 
tos. É especialmente nas posições e nos valores de- 
fendidos pelos pensadores desse período que se 
situa a chave de compreensão para muitas das forta- 
lezas e debilidades do mundo contemporâneo. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo sobre algumas das 
principais questões e propostas que mobilizaram os 
pensadores do empirismo britânico e do Iluminismo. 


Objetivos específicos 


1. Examinar as relações entre as revoluções políti- 
cas e sociais e as filosofias empiristas e iluminis- 
tas nos séculos XVII e XVIII. 


2. Analisar as origens do empirismo britânico e al- 
gumas das principais concepções de Thomas 
Hobbes, John Locke e David Hume. 


3. Investigar as origens e alguns dos valores mais 
importantes que nortearam o Iluminismo. 


4. Abordar algumas das principais concepções dos 
pensadores do período iluminista, com destaque 
para Jean-Jacques Rousseau e Immanuel Kant. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


1. A felicidade (felicidade na história); 5. O argumento 
(dedução e indução); 6. O mundo (mecanicismo new- 
toniano; materialismo mecanicista; reducionismo ma- 
terialista); 7. O ser humano [estado de natureza); 8. A 
linguagem (grito da natureza); 10. O conhecimento (ca- 
pítulo inteiro); 18. A ética [ética antropocêntrica, ética do 
dever); e 19. A política [teorias contratualistas de Hob- 
bes, Locke e Rousseau]; 21. À estética (reflexão sobre o 
belo em Hume e Kant). 


Sugestões de livros 


Fortes, Luiz R. Salinas. O Iluminismo e os reis filósofos. 
São Paulo: Brasiliense, 1981. 

Pimenta, Pedro Paulo. O iluminismo escocês. São Pau- 
lo: Alameda, 2012. 

RouanET, Sérgio Paulo. As razões do Iluminismo. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1987. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar (com arte, história, fí- 
sica). Explore a imagem em suas diversas possibilidades 
tendo em conta o conteúdo do capítulo, bem como as 
perguntas formuladas no livro do aluno. 4 O pintor inglês 
Joseph Wright, também chamado de Wright of Derby 
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(1734-1797), ficou conhecido como um dos primeiros ar- 
tistas a retratar o espírito pioneiro da ciência e da tecno- 
logia (Revolução Industrial) desse período. Observe que, 
nessa obra, o artista retrata um experimento com uma 
reverência antes destinada apenas a temas religiosos e 
históricos. Trata-se de uma demonstração realizada em 
domicílio por um filósofo natural [como eram chamados 
então os cientistas) para uma clientela rica e ávida por 
novidades. O quadro é marcado pelo forte efeito de claro- 
-escuro que emana de uma única fonte de luz [ao centro). 
Essa luminosidade destaca os rostos e as expressões dos 
espectadores, as quais revelam distintas disposições 
anímicas: pena e horror nas meninas pelo sofrimento do 
pássaro; atenção e interesse entre os homens pelas ex- 
plicações dadas sobre o que está ocorrendo; e a total in- 
diferença pelo destino do animal observada na expressão 
quase ausente do cientista, que só vê o que isso pode 
significar para o progresso da ciência (refira à excelente 
interpretação disponível em: <http://paginconsciente. 
blogspot.com/2011/01/joseph-wright-of-derby-1768- 
experiment.html>. Acesso em: 21 out. 2015). 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade de con- 
textualização e de posicionamento crítico que 
conecta o tema moral com religião. Independen- 
temente de se ter fé ou não na existência de Deus, 
os dois autores referem-se a uma possivel fun- 
ção social das religiões. Muitos são aqueles que 
defendem que, sem elas, suas doutrinas e seus 
mandamentos, as pessoas não teriam motivos 
para agir moralmente. Há também aqueles que 
se opõem a essa concepção, alegando que uma 
grande quantidade de pessoas procura agir cor- 
retamente, mesmo sem seguir nenhuma fé reli- 
giosa, mas pautada por outros valores. 


2. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com arte). A inter- 
pretação mais imediata, pela localização da ima- 
gem, pode estar relacionada com o apriorismo kan- 
tiano. O homem que vê um ovo e pinta um pássaro 
pode ser uma metáfora da ideia de que as coisas do 
mundo passam pelo filtro humano, por suas repre- 
sentações, coincidindo com a ideia kantiana de que 
não conhecemos as coisas em si mesmas, como 
elas são, independentes de nós. Só conhecemos 
as coisas tal como as percebemos, tendo em vista 
que o conhecimento humano depende de nossas 
próprias estruturas mentais e corporais (formas a 
priori da sensibilidade e do entendimento). É possi- 
vel, porém, realizar outras leituras filosóficas, rela- 
cionadas ao ceticismo, ao idealismo cartesiano, às 
concepções de potência e ato de Aristóteles etc. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Resumidamente, sobre dois pontos: a fonte primá- 
ria do processo de conhecer (a razão para os ra- 
cionalistas; os sentidos ou a experiência sensorial 


para os empiristas), a existência (para os raciona- 
listas) ou não (para os empiristas) de ideias inatas. 


Resposta pessoal, em parte. É sabido que o aumen- 
to do poder econômico da classe burguesa, vincu- 
lada ao grande comércio e à expansão marítima, 
foi acompanhado pelo crescimento de seu poder 
político e ideológico. De acordo com a interpretação 
proposta no capítulo, pode-se identificar uma mani- 
festação da ideologia burguesa nas concepções epis- 
temológicas contidas no pensamento dos filósofos 
empiristas, que passaram a valorizar, mais que os 
anteriores, a experiência concreta e da investigação 
natural, atitudes que interessavam à burguesia, pela 
possível expansão da técnica etc. O estudante poderá 
aqui expressar-se, opinar sobre essa interpretação, 
aprofundando sua compreensão sobre o assunto. 


O pensamento hobbesiano, além de materialista 
(para ele, a filosofia é a ciência dos corpos), é fun- 
damentalmente mecanicista [explica toda a rea- 
lidade pelo movimento dos corpos, determinado 
matemática e geometricamente). Nesse determi- 
nismo, em que os movimentos se derivam neces- 
sariamente de nexos causais predeterminados, 
não pode haver espaço para a liberdade. 


A afirmação é de John Locke e expressa sua opo- 
sição à tese de Descartes sobre as ideias inatas (a 
exemplo do que disse Aristóteles contra o inatismo 
de Platão). Para Locke, nada existe em nossa men- 
te que não tenha antes passado, de alguma forma, 
pelos sentidos. No instante do nascimento, a mente 
não teria nada gravado, nenhuma ideia previamen- 
te escrita. Assim, todas as ideias que possuímos 
seriam adquiridas ao longo da vida, mediante a ex- 
periência sensorial e, posteriormente, a reflexão. 


Locke negou o inatismo não apenas no plano do 
conhecimento, mas também no plano político, ou 
seja, o poder inato (ou de origem divina), como 
defendiam os adeptos do absolutismo monárqui- 
co. Para ele, em uma sociedade, o poder político 
deveria nascer da vivência e experiência das pes- 
soas, que então firmariam um pacto entre si para 
escolher a forma de governo que julgassem mais 
conveniente ao bem comum. 


Hume divide tudo o que percebemos em impres- 
sões [os dados fornecidos pelos sentidos) e ideias 
(as representações mentais derivadas das im- 
pressões). Então, para ele, toda ideia é uma cópia 
de alguma impressão. Assim, se uma pessoa nun- 
ca teve a impressão de uma cor, não pode ter a 
ideia dessa cor. No caso de um cego de nascença, 
ele jamais poderia ter ideia de qualquer cor, mes- 
mo que seja uma ideia não muito fiel, pois nunca 
teria tido qualquer impressão visual. 


Hume refere-se ao conhecimento que temos das 
questões de fato, ou seja, das coisas existentes. Ele 
diz que esse conhecimento está baseado na repe- 
tição, no hábito e na crença que dele decorrem, e 
não em um fundamento lógico dedutivo. Por exem- 
plo, da observação de que o Sol nasce todos os 
dias, cremos que ele nascerá amanhã e em todos 


10. 


11 
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os dias seguintes. Assim, Hume critica também a 
proposta indutivista da ciência. Argumenta que a 
indução, que vai do particular ao geral, está funda- 
da, em última análise, no hábito e, portanto, não é 
ciência, pois produz conclusões que serão sempre 
um salto do raciocínio impulsionado pela crença ou 
hábito. Ciência, para ele, é o conhecimento que de- 
corre de um processo lógico dedutivo. 


A filosofia do Iluminismo caracterizou-se de modo 
geral pela confiança no uso da razão, na capacidade 
humana de conhecer e intervir na realidade (exem- 
plo: Kant], de poder organizá-la racionalmente 
e assegurar uma vida melhor para as pessoas 
(exemplos: Montesquieu, Rousseau). Destacaram- 
-se também aspectos como o otimismo de libertar 
o ser humano de suas superstições, medos e cren- 
dices (exemplos: Kant e Voltaire), o questionamen- 
to das tradições (exemplo: Voltaire) e a confiança 
no progresso do saber (exemplos: Diderot, D'Alem- 
bert etc.), além de valores como a igualdade, a tole- 
rância, a liberdade e a propriedade privada. 


Espera-se que o estudante discorra sobre o que 
compreendeu da interpretação de Goldmann de 
que os iluministas defenderam valores que refle- 
tiam e serviam aos interesses burgueses de en- 
tão, com destaque para quatro deles: igualdade, 
tolerância, liberdade e propriedade privada. 


Rousseau criticou seus predecessores por imagina- 
rem um estado natural que lhes convinha para jus- 
tificar seus modelos prediletos de governo. Por isso, 
propuseram um estado de guerra ou de proprietá- 
rios, nos casos de Hobbes e Locke, pintado o “homem 
natural” com as cores da sociedade desigual injusta 
que todos conhecemos. Rousseau propôs que o ser 
humano em estado natural teria vivido isolado, livre 
e feliz, guiado por bons sentimentos e em harmonia 
com seu hábitat natural. Seria o chamado bom sel- 
vagem. Suas únicas paixões seriam o amor de si [en- 
tendido como uma paixão inata que leva cada animal 
à autopreservação] e a piedade. A desigualdade entre 
os seres humanos surgiu por um encadeamento de 
circunstâncias funestas, iniciadas pelo momento em 
que alguém cercou um terreno e disse que era seu, 
o que deu origem à propriedade privada. Isso levou a 
um período de disputas (o estado de guerra de Hob- 
bes), interrompido apenas quando todos chegaram a 
um acordo para formar a sociedade civil e estabele- 
cer leis de convivência (o chamado contrato social). 


.A perfectibilidade é a capacidade ou potencialidade 


de mudar seu estado ou condição para melhor 
(aperfeiçoar-se) ou pior [como foi o caso da vida 
em sociedade), o que não ocorre com os outros 
animais, pois estes se mantêm sempre iguais. Se- 
ria esse potencial que levou o ser humano a dis- 
tanciar-se da natureza e criar a sociedade. 


a) Está correta, porque o juizo sintético a poste- 
riori origina e depende da experiência; portan- 
to, não é universal nem necessário (exemplo: 
a mesa é redonda]; já o juizo sintético a priori 
depende apenas de uma operação lógica e é 
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verdadeiro sempre, sendo, portanto, necessá- 
rio e universal (exemplo: a soma dos ângulos 
internos do triângulo é iguala 180º). 


b) Está incorreta, porque juízo analítico é um 
juízo em que o predicado já está contido no 
sujeito, ou seja, é um juízo que serve apenas 
para aclarar ou recordar algo que já se sabe 
do sujeito, razão pela qual não conduz a co- 
nhecimentos novos (exemplo: o triângulo tem 
três lados; o ser humano é mortal). 


13. Essa afirmação está fundada na teoria das formas 
a priori de Kant. O filósofo concluiu que existem no 
ser humano estruturas que possibilitam a expe- 
riência sensível (as formas a priori da sensibilidade] 
e determinam o conhecimento (as formas a priori 
do entendimento). As primeiras definem como os 
nossos sentidos percebem e representam a reali- 
dade: sempre no tempo e no espaço. As segundas 
determinam como o nosso entendimento organiza 
esses dados captados: sempre de acordo com cer- 
tas categorias existentes a priori no entendimento, 
tais como os conceitos de causa, necessidade, re- 
lação e outros. Isso implica que o que conhecemos 
é determinado a priori por nós, por nossas estru- 
turas próprias, o que quer dizer que não podemos 
saber como são as coisas em si (independentes 
de nós), somente o que elas são para nós, ou seja, 
como aparecem para nós (fenômenos). 


14.As revoluções causadas por um e outro são aná- 
logas no sentido de que ambos mudaram o para- 
digma de discussão, as pressuposições básicas 
vigentes em cada um de seus âmbitos de investi- 
gação. Copérnico mudou o centro do sistema de 
planetas (da Terra para o Sol) para poder explicar 
o movimento dos astros. Kant trocou a polarização 
em que se baseava a discussão epistemológica de 
então (sujeito-objeto, razão-experiência) por uma 
nova relação que ele propôs entre esses dois polos. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. Limite das teses científicas: Atividade reflexiva de 
contextualização. Você pode rever no capítulo 5 a par- 
te sobre indução e dedução ou sugerir que os estu- 
dantes o façam antes do debate. Hume trouxe a ideia 
de que as verdades das leis da natureza são apenas 
as mais prováveis de acontecer, mas não há certeza 
sobre elas. A certeza deve ser substituída pela pro- 
babilidade. “Mais provável” quer dizer que há maior 
probabilidade de que algo ocorra do que não ocorra, 
mas ao mesmo tempo não se pode ter certeza abso- 
luta, pois não se pode provar que não ocorrerá. Como 
dirá Popper mais tarde, mesmo que se observem 
milhares e milhares de cisnes brancos durante anos 
e décadas, não se pode afirmar que todos os cisnes 
são brancos, pois, a despeito de serem raros, podem 
existir cisnes negros, mesmo que ninguém nunca os 
tenha visto. As refutações de muitas “certezas” das 
ciências são exemplos do caráter não necessário (ou 
provisório) do conhecimento científico, como tem 
ocorrido na medicina e na física, entre outras. 
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2. Progresso como mito: Atividade reflexiva de con- 
textualização e posicionamento crítico. Espera- 
-se que o estudante reflita sobre essa necessidade 
que penetrou há séculos as sociedades ocidentais, 
o progresso, e que pesquise. Progresso é uma pa- 
lavra com várias acepções, mas todas apresentam 
a ideia básica de avanço, de desenvolvimento em 
sentido favorável. Mito, aqui, é basicamente uma 
representação ideal de algo, mas pode ser toma- 
do como uma representação falsa, de algo que não 
existe. Qualquer que seja o sentido, entende-se 
que o mito do progresso surgiu com o Iluminismo, 
como foi visto no capítulo. Conecte a atividade com 
a imagem de abertura do capítulo. Todos esses ele- 
mentos podem proporcionar uma boa discussão. 


3. Valores democráticos: Atividade reflexiva de con- 
textualização e posicionamento crítico, com en- 
foque interdisciplinar (com sociologia). Os valores 
mencionados são: tolerância, igualdade jurídica, 
liberdade pessoal, propriedade privada, progresso. 
À parte o que possam opinar os estudantes, você 
pode aproveitar também para colocar em discus- 
são se esses valores, muitas vezes tidos como 
absolutos, são sempre benéficos. Por exemplo: a 
tolerância é tida como uma virtude em geral (no 
sentido de tolerância com a diversidade); a intole- 
rância é algo negativo. Mas será que ser tolerante 
com algo que se repete sempre e não faz bem ne- 
nhum é algo bom? Não será melhor dizer um basta 
e mudar as coisas? Não temos que ser às vezes 
intolerantes e indignar-nos com o que ocorre? 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Peça aos estudantes que justifiquem suas respos- 
tas. A única alternativa que não apresenta incorreções 
é b. De fato, Rousseau foi reverenciado pelos revolucio- 
nários por seu pensamento, que fundamentava na von- 
tade geral a legitimidade do poder político, em uma 
doutrina cujos valores principais são a liberdade e 
igualdade natural dos seres humanos. Embora defen- 
desse que o ser humano não é naturalmente social, 
reconheceu que não havia volta atrás para o estado de 
natureza, pois a partir de algum momento a sociedade 
se tornou imprescindível (portanto, c é incorreta). Não 
há referências de que Rousseau tenha se preocupado 
com questões comerciais (alternativa a), e o Contrato 
social foi publicado antes (1762, como aparece no enun- 
ciado) da Declaração de Independência dos Estados 
Unidos (1776] e não o contrário, o que descarta a possi- 
bilidade de que a alternativa d seja correta, além do 
que se sabe que foi o pensamento iluminista que im- 
pactou o movimento emancipador norte-americano. 


PARA PENSAR 


1. Kant usa a palavra menoridade, que se refere à 
condição própria da criança ou do jovem menor de 
idade, com o propósito de ilustrar a maneira como 
vive a maioria das pessoas, incapazes de fazer uso 


da inteligência que têm e preferindo a tutela de 
outros indivíduos. Em suma, vivem como crianças, 
dependentes de outrem. 


2. Não seria por falta de entendimento, diz Kant, e 
sim porque lhe faltaria decisão e ousadia, devido 
à sua debilidade e covardia. Por último atribui a 
razão da escolha à comodidade desse estado de 
menoridade. E mais cômodo deixar que outros 
pensem e decidam por nós. 


3. a) Kant menciona como guardiões ou tutores da 
consciência os livros [provável referência à filo- 
sofia e às suas doutrinas), os diretores espiri- 
tuais [provável referência às religiões e aos seus 
dogmas) e os médicos (provável referência à 
ciência e às suas teses], entre outros possíveis. 


b) Resposta pessoal, em parte. O texto dá algumas 
pistas: parecendo muito “bondosos” e desinte- 
ressados e mostrando ser muito difícil e peri- 
gosa a passagem para a emancipação etc. Ou 
seja, passando a ideia de uma proteção interna 
(das crenças, dogmas, doutrinas) e provocando 
o medo em relação ao que lhe é externo. 


c) Resposta pessoal. Atividade reflexiva de con- 
textualização. O estudante terá a oportunida- 
de de refletir sobre esse tema, considerando 
a atualidade, e encontrar outros tutores da 
consciência, como os professores, a família, os 
médicos, os políticos, a mídia, a propaganda, 
certos amigos etc. 

4. Kant propõe o caminho da Ilustração, isto é, da 
confiança na própria razão, da aventura de ousar 
saber. Como se trata de um tema que afeta gran- 
demente a todos, espera-se despertar o estudan- 
te para uma reflexão a respeito ao chamá-lo para 
expressar sua opinião. 


5. No texto de Kant, apesar das dificuldades mencio- 
nadas, há solução. Há o otimismo de um projeto 
nascente, baseado na confiança no progresso que 
pode trazer o saber e em que esse progresso tra- 
rá a autonomia do ser humano, livre dos mitos e 
dos medos (e vice-versa: que a autonomia do ser 
humano levará ao progresso do saber e da socie- 
dade). Horkheimer e Adorno interpretam que o 
progresso do saber veio, e a Terra “iluminada” con- 
tinuou repleta de “infortúnios” e de “senhores”. Os 
“feitiços” de outrora teriam sido substituídos por 
outros. Agora reina o mito de um saber que é poder 
e tem a técnica como essência. E a técnica não é 
um saber para contemplar, e sim para manipular e 
dominar a natureza e os seres humanos, seja pela 
investigação científica, seja pelo capital. 

6. Atividade de posicionamento crítico. Há muitas 
conclusões possíveis - e, talvez, “progressivas” - 
que você pode sugerir aos estudantes: que a frase 
“saber é poder”, de Francis Bacon, acabou se tor- 
nando um dos grandes lemas da filosofia e da ciên- 
cia da Idade Moderna e até hoje vive invisivelmente 
em nossas consciências, como cultura ocidental; 
que esse progresso trouxe tanto vantagens como 
desvantagens, como a massificação das consciên- 
cias e a crise ambiental, e assim por diante. 


P CAPÍTULO 16 - Pensamento 
do século XIX 


Justificativa 


Apesar da diversidade da produção filosófica no 
período posterior ao Iluminismo, pareceu-nos interes- 
sante reunir em um único capítulo algumas das princi- 
pais filosofias do século XIX, surgidas no contexto de 
construção de uma nova ordem social. Isso nos permi- 
tiu enfocar as reações discordantes e favoráveis ao 
projeto iluminista, como as das correntes romântica e 
positivista, respectivamente, além das reflexões de 
três dos mais influentes pensadores da filosofia con- 
temporânea: Hegel, Marx e Nietzsche. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo das principais 
questões e propostas que mobilizaram os pensado- 
res do período posterior à Revolução Francesa até o 
final do século XIX. 


Objetivos específicos 


1. Investigar brevemente o contexto político, econô- 
mico e social em que surgiram as filosofias do 
século XIX. 


2. Caracterizar o romantismo e sua relação com o 
idealismo alemão. 


3. Abordar algumas das principais concepções do 
positivismo de Augusto Comte. 


4. Examinar o surgimento do pensamento de G. W. F. 
Hegel no contexto do idealismo alemão (Kant, Fichte 
e Schelling) e algumas de suas principais teses. 


5. Analisar alguns aspectos do pensamento de Karl 
Marx, a recepção das teses de Hegel e Feuerbach, 
sua relação com Engels e a construção do mate- 
rialismo histórico e dialético. 

6. Refletir sobre a filosofia de Friedrich Nietzsche, 


a influência de Schopenhauer, algumas de suas 
peculiaridades e teses mais destacadas. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


4. À consciência (modos de consciência); 6. O mun- 
do (idealismo absoluto); 7. O ser humano (cultura 
e ideologia); 9. O trabalho (alienação); 18. A ética 
(ética do indivíduo concreto); 19. A política (o Estado 
para Hegel e Marx]; 21. A estética [o belo para Hegel 
e Schopenhauer]. 


Sugestões de livros 
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Terra, 1999. 


Morin, Edgar. Em busca dos fundamentos perdidos. Porto 
Alegre: Sulina, 2002. 


Moura, Carlos A. R. Nietzsche: civilização e cultura. São 
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Sincer, Peter. Hegel. São Paulo: Loyola, 2003. 
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LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar (com arte e história). 
Explore a imagem em suas diversas possibilidades ten- 
do em conta o conteúdo do capítulo, bem como as per- 
guntas formuladas no livro do aluno. 4 Como vimos no 
capítulo 9, o pintor realista francês Jean-François Millet 
(1814-1875) dedicou-se principalmente a retratar o 
campo e seus trabalhadores humildes, o que lhe ren- 
deu muitas críticas à época. Nesse caso não foi diferen- 
te. O quadro foi pintado no contexto da revolução de 
1848, que mobilizou milhares de trabalhadores reivindi- 
cando por melhores condições de vida e de trabalho e 
que culminou com a instauração da Segunda República 
Francesa (1848-1852). A burguesia não aprovou retrato 
tão realista e nada inocente do campo, como estava 
acostumada. 4 Observe que Millet retrata no primeiro 
plano um camponês lançando sementes em um campo 
aberto, sob a luz débil do sol nascente (à direita no hori- 
zonte). Utilizando tons terrosos e escuros, o artista te- 
matiza o duro trabalho braçal focalizando um sujeito 
real (não idealizado e inocente), seu esforço e determi- 
nação. Seus olhos estão encobertos, mas suas feições 
inspiram certa melancolia. 4 A questão sobre a mensa- 
gem ou problema percebido na imagem estimula uma 
conexão entre os detalhes do quadro, o contexto históri- 
co e a sensibilidade do estudante. Pode-se ver esperan- 
ça no dia que se inicia, no movimento amplo do corpo do 
homem e na metáfora contida na atividade de semear, 
mas também lugubridade e sentimento de abandono 
(pela traição das elites) nos tons escuros e na inclinação 
da cabeça, indicando talvez que todo esforço é em vão 
(leia a interpretação do quadro disponivel em: <http:// 
deplatayexacto.com/2010/08/30/el-sembrador-jean 
-francois-millet-1850/>. Acesso em: 21 out. 2015). São 
aspectos claramente vinculados ao contexto histórico 
das filosofias do século XIX. 


CONEXÕES 


1. Atividade de contextualização de caráter inter- 
disciplinar [com arte). 


a) A imagem pode ser interpretada como um re- 
trato da dialética hegeliana, pois o processo de 
desenvolvimento vegetal, especialmente em 
uma árvore frutífera, parte de uma semente 
que deve brotar e desaparecer para tornar-se 
uma plantinha, que deve desenvolver-se para 
se transformar em uma árvore adulta e produ- 
tiva. Por sua vez, as flores dessa árvore terão 
que desaparecer para dar lugar ao fruto, que 
trará as sementes de novas árvores. 


b) Procure explorarelementos concretos (como, por 
exemplo, um homem, uma mulher e uma criança 
ou o preto, o branco e cinza), mas também situa- 
ções interpretativas mais ricas, como processos 
históricos (o fenômeno do nazismo, por exem- 
plo] ou relações como a do senhor e do escravo, 
exposta por Hegel na Fenomenologia do espírito 
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(a qual dá margem para críticas em relação a 
seu conformismo a respeito das injustiças so- 
ciais, mas que é bem ilustrativa da dialética). 


2. Resposta pessoal, em parte. Atividade de inter- 
pretação filosófica de textos não filosóficos, no 
caso, imagem, de caráter interdisciplinar (com 
arte e sociologia). Ela pode ser entendida como 
uma crítica à sociedade tecnológica capitalista - 
cujas promessas de trazer progresso e bem-estar 
para todos não têm sido cumpridas -, que trouxe 
o problema da substituição de mão de obra por 
máquinas, do desemprego, da massificação etc. 
Retrata também a opressão de seres humanos 
por outros seres humanos, a desigualdade etc. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Houve um grande avanço da Revolução Industrial e 
do capitalismo na Europa ocidental e em diversas 
regiões do planeta, com muitas inovações tecnoló- 
gicas e a substituição progressiva das oficinas dos 
artesãos pelas fábricas. Isso trouxe novas formas 
de exploração do trabalho humano e a oposição 
entre duas classes, a burguesia empresarial e os 
trabalhadores assalariados. Nesse quadro, e na 
esteira da Revolução Francesa, surgiram novos an- 
seios das populações trabalhadoras, o que depois 
daria origem às correntes de pensamento socialis- 
ta e suas lutas. Paralelamente, teve início uma fase 
de desconfiança em relação ao poder da razão, já 
que não estaria correspondendo às expectativas da 
maioria das pessoas para resolver os grandes pro- 
blemas sociais e trazer a felicidade sonhada. 


2. O Iluminismo, como vimos, tinha como fundamento 
a confiança no progresso da razão para conhecer a 
realidade e intervir nela, isto é, organizá-la racio- 
nalmente, de modo a assegurar uma vida melhor 
para todos. Assim, o romantismo pode ser consi- 
derado uma reação ao espírito iluminista porque 
se opôs, de modo geral, ao otimismo racionalista 
do período anterior. Suas características básicas 
atestam essa oposição: valorização da sensibilida- 
de e da subjetividade; exaltação das paixões e dos 
sentimentos valorosos; retomada da ideia de natu- 
reza como força vital que resiste à racionalização 
do mundo humano; concepção mística e emocional 
de Deus, que fala ao coração; desenvolvimento do 
sentimento pátrio; valorização dos costumes e das 
tradições nacionais; anseio de liberdade individual. 


3. Positivismo é a designação da doutrina criada por 
Augusto Comte, fundada na extrema valorização 
do método científico das ciências positivas (isto é, 
baseadas nos fatos e na experiência) e na recusa 
das discussões metafísicas. O positivismo caracte- 
riza-se por apresentar um tom geral de confiança 
nos benefícios da industrialização, bem como por 
um otimismo em relação ao progresso capitalista, 
guiado pela técnica e pela ciência. Refletiu, no pla- 
no filosófico, o entusiasmo burguês pelo progresso 
capitalista e pelo desenvolvimento técnico-indus- 
trial de seu tempo [segunda metade do século XIX). 


4. Kant assentou as bases do que seria conhecido 


como idealismo alemão ao conceber que o eu (o 
sujeito), como princípio da consciência, é condição 
da possibilidade do conhecimento. Ou seja, existe 
um eu que percebe e entende o mundo a partir 
de suas formas próprias. Insatisfeito com a pro- 
blemática separação que Kant estabelecera entre 
o número e o fenômeno, Fichte tomou esse eu 
de Kant e transformou-o em princípio criador de 
toda a realidade, concebendo uma doutrina idea- 
lista que seria desenvolvida por Schelling e Hegel, 
ficando conhecida como idealismo alemão. 


O “princípio criador” de Fichte seria o eu, e toda a 
realidade seria produto do eu; assim, existiria o eu 
que cria o não eu, o mundo. Schelling discordou de 
Fichte nesse ponto: para ele existiria um “princípio 
único”, uma “Inteligência” exterior ao próprio eu, 
que regeria todas as coisas. Em resumo: o “princi- 
pio criador” de Fichte seria o próprio eu, e o “princi- 
pio único” de Schelling estaria em todas as coisas. 
Hegel entendia a realidade como Espírito em 
constante movimento dialético, isto é, a realidade 
apresenta-se para ele sempre como momentos 
sucessivos e contraditórios entre si (tese, antítese 
e síntese), sem perderem a unidade do processo, 
que leva a um crescente autoenriquecimento. As- 
sim, embora esse termo apareça já na Antiguida- 
de, com Platão, em Hegel o conceito de dialética 
aplica-se a algo totalmente distinto: não é um mé- 
todo ou uma forma de pensar a realidade, e sim o 
movimento real da própria realidade. 


7. a) Baseia-se na concepção hegeliana da realidade 


como espírito, tendo como fio condutor uma re- 
lação entre finito e infinito. Assim, seria preciso 
compreender que o espírito se manifesta em três 
instâncias: espírito subjetivo (consciência indivi- 
dual), espírito objetivo (instituições e costumes 
historicamente produzidos pelos seres humanos] 
e espírito absoluto (arte, religião e filosofia). 


b) Como a história é o desdobramento do espírito 
objetivo no tempo, segundo Hegel, para interpre- 
tar os acontecimentos a filosofia deveria se colo- 
car no ponto de vista do espírito absoluto e cap- 
tar o movimento histórico não como momentos 
estanques. Desse ponto de vista, a história seria 
uma contínua evolução da ideia de liberdade, que 
se desenvolve segundo um plano racional, me- 
diante o movimento dialético, isto é, um momento 
tese, seguido de um momento antítese, que leva- 
ria a uma etapa superior, o momento síntese. 


8. Marx procurou compreender a história dos seres 


humanos em sociedade a partir das condições 
materiais nas quais eles vivem, e não como Hegel, 
com base na razão absoluta. Por isso afirma que 
Hegel inverteu aquilo que determina essa história, 
isto é, a realidade material, por aquilo que é de- 
terminado por ela, ou seja, as representações e os 
conceitos acerca dessa realidade. Para Marx, é o 
modo de produção da vida material que condiciona 
o processo geral de vida social, política e espiritual. 


9. A afirmação refere-se basicamente à ideia de que, 


para Marx, a dialética permite não só compreender 
a história em seu movimento, como em Hegel, mas 
também cada etapa como algo que pode ser trans- 
formado pela ação humana. Ou seja, é uma dialética 
que se opõe à concepção hegeliana de uma história 
que anda sozinha, guiada por uma razão ou um es- 
pírito (pois “tudo que é real é racional, tudo que é ra- 
cional é real"). Para Marx, a história é feita pelos se- 
res humanos, que interferem no processo histórico e 
podem, dessa forma, transformar a realidade social, 
sobretudo se alterarem seu modo de produção. 


10. Resposta pessoal, pois o estudante poderá estabe- 


lecer relações distintas entre essas palavras. Mas 
existe um fio condutor básico entre elas, que pode 
ser o seguinte: (1) na lógica do modo de produção 
capitalista, a força de trabalho é a única mercadoria 
que produz valor, ou seja, que reproduz o capital, 
mas o trabalho tornou-se uma atividade massa- 
crante e alienada nesse contexto; (2) o desenvolvi- 
mento histórico-social decorre das transformações 
ocorridas no modo de produção, como resultado da 
luta de classes; (3) trabalho e capital representam 
duas forças em oposição, em conflito; (4) assim, o 
capitalismo próprio criou uma classe revolucionária 
que deve se organizar para, no momento oportuno, 
fazer a revolução social rumo ao socialismo. Essa 
classe revolucionária seria o proletariado. 


11. A doutrina desenvolvida por Marx é materialista por- 


que, por definição, materialismo é toda concepção 
que tem a matéria ou o ser concreto como realidade 
primeira e fundamental de tudo o que existe, de- 
terminando tanto o físico como o espiritual. E o que 
ocorre com a doutrina marxista, em que os pressu- 
postos são os indivíduos reais, sua ação e suas con- 
dições materiais de vida. E é essa vida material que 
condiciona o processo geral de vida social, política e 
espiritual do indivíduo e dos grupos sociais, e não o 
contrário. O materialismo de Marx é também histó- 
rico porque defende a tese de que são as condições 
materiais nas quais vivem os indivíduos que deter- 
minam sua história real e são as transformações 
ocorridas no modo de produção através da história 
que explicam o desenvolvimento histórico-social. 


12.a) A leitura dos estados teológico, metafísico e 


científico, feita por Comte, pertence à esfera 
da evolução da consciência, enquanto a dos 
modos de produção, realizada por Marx, refe- 
re-se à esfera da organização socioeconômica. 


b) Em ambas existe a ideia de evolução e pro- 
gresso. Comte resumiu sua tese sobre a evo- 
lução histórica e cultural da humanidade na 
lei dos três estados. De modo semelhante, 
Marx analisou as grandes transformações da 
humanidade, só que com base nos modos de 
produção econômica, chegando ao conceito de 
luta de classes como motor da história. 


13.a) No campo da tradição filosófica, Nietzsche cri- 


ticou duramente a produção filosófica ociden- 
tala partir de Sócrates. Uma de suas bombas 
relaciona-se à separação dos dois princípios 
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complementares da realidade, o apolíneo (de 
Apolo, deus da razão, da clareza, da ordem] 
e o dionisíaco (de Dionísio, deus da aventura, 
da música, da fantasia, da desordem). Para 
Nietzsche, ao optar pelo culto à razão, o pen- 
samento socrático secou a seiva criadora da 
filosofia, contida na dimensão dionisiaca. 


b) No campo da moral, a bomba foi o estudo da 
origem e da história dos valores morais [ge- 
nealogia), que o levou à tese de que não exis- 
tem as noções absolutas de bem e de mal, que 
estes surgem da história humana, que os se- 
res humanos são os verdadeiros criadores dos 
valores morais. E que grande parte das pes- 
soas adota uma “moral de rebanho”, baseada 
na submissão irrefletida aos valores dominan- 
tes da civilização cristã e burguesa. 


c) No campo das religiões, a mesma genealo- 
gia da moral levou Nietzsche a diagnosticar a 
“morte de Deus”, isto é, a rejeição pela cultura 
contemporânea da crença em um ser absolu- 
to, transcendental, capaz de traçar “o cami- 
nho, a verdade e a vida” para o ser humano. 
Como construções humanas, as religiões não 
seriam a “única verdade”, e sim uma das in- 
terpretações possíveis do mundo. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Reforma social: Resposta pessoal, em parte. A 
pesquisa será fundamental para a realização da 
tarefa. A reforma da sociedade proposta por Com- 
te deveria obedecer aos seguintes passos: reor- 
ganização intelectual, depois moral e, por fim, 
política. Portanto, ela ia do individual ao social. 
Observe que Saint-Simon, Fourier e Proudhon 
eram defensores de um socialismo denomina- 
do “utópico”, mas defendiam posições bastante 
distintas entre si. Saint-Simon, por exemplo, era 
um entusiasta da ciência e da industrialização. Já 
Fourier foi grande crítico do capitalismo e da in- 
dustrialização e um defensor do corporativismo, 
ao passo que Proudhon destacou-se como um dos 
primeiros teóricos do anarquismo. 


História e racionalidade: Atividade de contextua- 
lização e posicionamento crítico, com enfoque 
interdisciplinar (com história). Você pode agora 
retomar, se o utilizou antes, o exemplo da relação 
senhor-escravo, exposta por Hegel na Fenomeno- 
logia do espírito. Ou sugerir uma pesquisa sobre a 
história brasileira e a origem das desigualdades 
sociais em nosso país, por exemplo, levando o de- 
bate para um cenário bem concreto. 


Evolução da humanidade: Resposta pessoal. Ativi- 
dade de contextualização e posicionamento crítico, 
que estimula o desenvolvimento de habilidades ar- 
gumentativas e o debate de ideias. Você pode orga- 
nizar a discussão separando os que respondem sim, 
não e os “sim e não”, organizando um debate entre 
os três grupos. Ou então organizar os grupos de tal 
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maneira que haja sempre, ao menos, um represen- 
tante de cada interpretação. Estimule a aplicação 
dos conceitos estudados, sempre que possível. 


Luta de classes: Resposta pessoal, em parte. Ati- 
vidade de contextualização e posicionamento cri- 
tico, com enfoque interdisciplinar (com história 
e sociologia). No Brasil contemporâneo têm-se 
formado diversos movimentos sociais com reivin- 
dicações de mudança do status quo, como o opera- 
riado urbano, com destaque para os metalúrgicos, 
os sem-terra no campo, os sem-teto nas cidades, 
os aposentados etc. Além disso, você pode colocar 
na pauta de discussão o clima de insatisfação, sur- 
gido nos últimos anos, que conseguiu uma grande 
mobilização popular em várias partes do mundo 
(os indignados), desde o início da crise econômica 
mundial em 2008, estimulada, entre outros fatores, 
pelo uso da internet e das redes sociais. Você pode 
organizar a discussão conforme os temas que sur- 
girem em uma conversação prévia. 


Felicidade ou infelicidade? Resposta pessoal. Ati- 
vidade de contextualização que estimula uma in- 
trospecção e uma conversação que seria mais uma 
troca de percepções sobre a vida do que um debate. 
Ajude os estudantes a estabelecer conexões com 
os conceitos filosóficos propostos no capítulo. 


A morte de Deus: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização e posicionamento crítico. Niet- 
zsche refere-se, nessa obra, ao sentimento surgido 
com as transformações ocorridas desde a época 
moderna e que levaram à construção de uma socie- 
dade laica (não vinculada ao âmbito religioso ou à sua 
influência) no mundo ocidental: o niilismo. Se achar 
conveniente, recorde que o tema já havia sido abor- 
dado no capítulo anterior, com Voltaire - que não era 
ateu [veja a primeira questão da seção Conexões). 
Você tem a oportunidade de chamar a atenção dos 
estudantes para as ligações entre religião e moral, 
entre as regras de conduta religiosa e o receio de ser 
punido por um Deus onisciente e justiceiro etc. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


A alternativa correta é e. Trata-se de uma questão 


exigente e enriquecedora, pois tanto o enunciado 
como as três alternativas abordam corretamente as- 
pectos do pensamento nietzschiano estudados no ca- 
pítulo, ampliando-os. 


PARA PENSAR 


1. 


= 


A “ave de Minerva” (a deusa da sabedoria), que é 
a coruja [simbolo da sabedoria), só entra em ação 
(voa) ao final do dia, quando o dia acaba (o entar- 
decer]. Trata-se de uma imagem que expressa a 
ideia de que a filosofia, o conhecimento, sempre 
chega tarde, isto é, aparece no tempo só depois 
que a realidade já se consumou. E sempre uma 
reflexão a posteriori. 


Hegel argumenta contra a possibilidade de a filo- 
sofia ensinar como deve ser o mundo. Para ele, a 


filosofia é filha do seu tempo e, por isso, não pode 
saltá-lo, ou seja, projetar-se no tempo; além disso, 
chega sempre tarde, isto é, só aparece quando a 
realidade já consumou seu processo de formação. 
Ela é, portanto, reflexão. Marx, por sua vez, não 
entende da mesma forma. Para ele, os filósofos 
devem mudar o mundo, ou seja, devem parar de 
interpretar o que é ou está e propor o que deve ser. 


3. Existem várias: “parte-se da terra para atingir o 
céu”; “parte-se dos homens, da sua atividade real”; 
“a partir do seu processo de vida real"; “as fantas- 
magorias correspondem, no cérebro humano, a 
sublimações necessariamente resultantes do pro- 
cesso da sua vida material que pode ser observado 
empiricamente e que repousa em bases materiais”; 
“serão antes os homens que, desenvolvendo a sua 
produção material e as suas relações materiais, 
transformam, com esta realidade que lhes é pró- 
pria, o seu pensamento e os produtos desse pensa- 
mento”; “Não é a consciência que determina a vida, 
mas sim a vida que determina a consciência”. 


4. Resposta pessoal, em parte. A frase é uma crítica 
explícita ao idealismo, que concebe toda a reali- 
dade como espírito. Na concepção materialista de 
Marx, é o contrário: são as condições materiais da 
vida que definem a consciência do indivíduo, como 
ele sente e interpreta as coisas. 


P Capítulo 17 - Pensamento 
do século XX 


Justificativa 


Para completar e cumprir os objetivos que estabe- 
lecemos para a Unidade 3, faltavam as reflexões dos 
últimos cem anos. Era necessário abordar as corren- 
tes filosóficas que trouxeram a marca dessa era de 
incertezas, desesperanças e relativismos que foi o sé- 
culo XX: o existencialismo, a Escola de Frankfurt e o 
pensamento pós-modernismo, sem deixar de fora a 
chamada virada linguística da filosofia. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo de algumas das 
principais questões que mobilizaram os pensadores 
do século XX e as respostas que deram a elas. 


Objetivos específicos 


1. Investigar brevemente o contexto histórico em 
que se desenvolveram as filosofias do século XX. 


2. Analisar o existencialismo, suas características 
e influência da fenomenologia, dando destaque 
para algumas das principais concepções de Mar- 
tin Heidegger e de Jean-Paul Sartre. 


3. Examinar algumas questões abordadas pela filo- 
sofia analítica de Bertrand Russell e a voz dissi- 
dente de Ludwig Wittgenstein. 


4. Refletir sobre algumas das principais concepções da 
Escola de Frankfurt e sua teoria crítica, ressaltando 
algumas contribuições de Max Horkheimer, Theodor 
Adorno, Walter Benjamin e Jürgen Habermas. 


5. Considerar os problemas e as características do 
pensamento pós-moderno, com destaque para algu- 
mas reflexões de Michel Foucault e Jacques Derrida. 


Diálogo com os capítulos temáticos 


1. A felicidade (como anda nossa felicidade); 6. O 
mundo (ciência pós-moderna; enfoques não redu- 
cionistas da realidade); 8. A linguagem (capítulo in- 
teiro); 9. O trabalho (alienação; sociedade do tempo 
livre ou do desemprego); 18. A ética [liberdade ver- 
sus determinismo; ética discursiva; Carta da Terra); 
19. A política [conceitos de poder e Estado; regimes 
políticos); 20. A ciência (ciência pós-moderna; epis- 
temologia; crítica da ciência]; 21. A estética (arte e 
indústria cultural). 


Sugestões de livros 


Colette, Jacques. Existencialismo. São Paulo: LP&M, 2009. 

MarconDEs, Danilo. Filosofia analítica. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2004. 

MucHatL, Salma Tannus. Foucault, simplesmente. São Paulo: 
Loyola, 2004. 

NosrE, Marcos. Curso livre de teoria crítica. Campinas: 
Papirus, 2008. 


RouDinEsco, Elisabeth. Filósofos na tormenta. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2006. 


Sugestões de páginas na internet 


e Marcos Nobre, O marxismo da teoria crítica (série 
de palestras Balanço do Século XX - Paradigmas 
do Século XXI). Disponível em: <https://vimeo. 
com/59915918>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Jorge Forbes e Luc Ferry, Filosofia para um novo tem- 
po (programa Café Filosófico CPFL). Disponível em: 
<http://nww.youtube.com/watch?v=NnYFgOZcdZ8>. 
Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar [com arte e histó- 
ria). Explore a imagem em suas diversas possibilidades 
tendo em conta o conteúdo do capítulo, bem como as 
perguntas formuladas no livro do aluno. 4 O pintor e 
caricaturista alemão Georg Grosz [1893-1959] foi um 
dos expoentes do expressionismo alemão e do dadais- 
mo. Viveu em uma época caótica em plena Alemanha 
de duas guerras mundiais e muita violência. Observe 
que ele criou imagens [traga outras) impactantes, mui- 
tas vezes grotescas, carregadas de crítica social, de- 
núncia e ironia. “Realista como sou”, declarou ele, “me 
sirvo da pena e do pincel principalmente para retratar 
o que vejo e observo, e isso quase nunca é romântico, 
mas prosaico e pouco prazeroso. [...] se se olha com 
atenção, homens e objetos aparecem miseráveis, de- 
sagradáveis e, frequentemente, absurdos e ambivalen- 
tes. Minha observação crítica é sempre uma espécie de 
pergunta sobre o sentido, o fim e o objeto... mas rara- 
mente há uma resposta satisfatória. Por isso faço meus 
desenhos como forma de resposta. Sóbrios e sem 
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segredo!” (disponível em: <http://unrincondesombra. 
blogspot.com/2012/11/george-grosz-los-anos-de 
-berlin.html>, acesso em: 21 out. 2015; tradução nos- 
sa). 4 Em suas caricaturas e pinturas, Grosz antecipou 
muitos aspectos do vazio que se formaria, cada vez 
mais, no cerne das sociedades industrializadas e alta- 
mente urbanizadas do mundo ocidental contemporã- 
neo. É o caso da imagem reproduzida, de 1920, muito 
interessante para contextualizar as filosofias surgidas 
em nossa época: edifícios modernos, quadrados e sem 
vida (do primeiro mundo), uma fumaça negra saindo de 
uma chaminé que polui a atmosfera (e o planeta] e um 
indivíduo parecido a um boneco, sem rosto, de corpo 
negro e braços semelhantes a canhões, provavelmente 
impondo, como sempre, a “ordem” do mais forte. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização por meio da interpretação de texto não 
filosófico [imagem], explorando habilidades de lei- 
tura corporal. Também conecta o estudante a suas 
vivências e emoções, relacionando-as com a refle- 
xão existencialista sobre a angústia e sua função. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. A expressão refere-se ao contraste entre o século 
XIX, marcado por ideais e convicções de progres- 
so, e o século XX, pautado pela incerteza com re- 
lação a esses ideais. Isso se iniciou desde Freud 
e as psicologias do inconsciente, que colocaram 
dúvidas sobre a hegemonia da razão nos assuntos 
humanos. Mais tarde Einstein formulou a teoria 
da relatividade e, algum tempo depois, Heisen- 
berg enunciou o princípio da incerteza, e o incerto 
começou a ocupar o espírito do mundo contem- 
porâneo a partir de seu maior baluarte: a ciên- 
cia. Também vieram as duas guerras mundiais, a 
Guerra Fria e muita destruição. Paralelamente, 
houve um marcante desenvolvimento tecnológico 
e suas grandes conquistas, mas isso se converteu 
também no medo da destruição atômica pelas no- 
vas armas e na poluição do planeta. Para culmi- 
nar, há a imensa desigualdade socioeconômica, 
em termos mundiais, que ainda se mantém em 
patamares inaceitáveis. 


N 


Como o método fenomenológico consiste, basica- 
mente, na observação e descrição rigorosa do fenô- 
meno, isto é, daquilo que se apresenta aos sentidos, 
sem que o sujeito ofereça resistência intelectual ao 
fenômeno estudado nem se desvie dele, pode-se 
dizer que há uma reabilitação do campo da expe- 
riência e do sensível no processo de conhecimento. 
Para Husserl, era preciso purificar a relação sujeito- 
-objeto para recuperar a realidade das coisas [que 
haviam ficado demasiadamente condicionadas ao 
sujeito). Há, portanto, uma reabilitação ontológica 
do sensível, pois é por meio dessa dimensão princi- 
palmente que se pode abordar o fenômeno. 
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3. a) Sua preocupação metafísica. A pergunta fun- 
damental para Heidegger era sobre o ser de 
todas as coisas, não apenas do ser humano, 
como é o caso do existencialismo. 


b) Sua distinção entre ente e ser, que o levou à dis- 
cussão sobre a existência. Sua investigação sobre 
o Dasein, o modo de ser próprio do ser humano, 
desemboca em uma análise da vida humana, que 
culmina no tema da existência inautêntica e na 
concepção da angústia como o sentimento capaz 
de despertar o ser humano para essa inautentici- 
dade do seu existir. Nesse aspecto, expressa uma 
abordagem tipicamente existencialista. 


4. Essas três concepções que marcam o existencia- 
lismo são: (1) o ser humano é entendido como uma 
realidade imperfeita, aberta e inacabada. Em Sartre, 
vemos que a característica tipicamente humana é o 
não-ser, o nada do ente para-si. Esse nada, próprio 
da existência, faz do ser humano um ente não está- 
tico, não compacto, acessível às possibilidades de 
mudança; (2) a liberdade humana não é plena, mas 
condicionada às circunstâncias históricas da existên- 
cia. Para Sartre, o ser humano é livre, de um lado, 
justamente por esse “vazio de ser”, por não estar to- 
talmente preso à realidade estática do ser pleno, do 
ser em-si, mas, de outro, está submetido a um con- 
junto de circunstâncias históricas, de limites a priori 
que esboçam sua situação fundamental no universo 
(a condição humanal); (3) a vida humana não é um 
caminho linear em direção ao progresso, ao êxito e 
ao crescimento. Em Sartre, pelo exercício da liberda- 
de, a existência humana é cercada de condições e de 
incertezas, de busca de sentidos, da necessidade de 
convivência com os outros e da certeza da morte. 


5. Trata-se de uma afirmação correta. A filosofia ana- 
lítica caracterizou-se pela análise lógica da lingua- 
gem, procurando esclarecer o sentido das expres- 
sões e seu uso no discurso linguístico, no intuito de 
esclarecer equívocos e mal-entendidos originados 
do uso ambíguo da linguagem. Por sua vez, a frase 
de Russell revela sua preocupação com a correta 
formulação de um enunciado para não gerar um 
problema que não pode ser resolvido, como alguns 
dos problemas filosóficos, que, no seu entender, 
seriam fruto de imprecisões da linguagem comum. 


6. O Wittgenstein tardio” é uma alusão à segunda fase 
do percurso filosófico de Wittgenstein. Na primeira 
fase, este compartilhou as preocupações do mes- 
tre a respeito da busca de uma estrutura lógica que 
pudesse dar conta do funcionamento da linguagem. 
Depois, deu uma guinada de 180º e abandonou essa 
intenção de fazer da linguagem comum a “pintura 
da realidade”. A linguagem não seria mais, para o 
“Wittgenstein tardio”, a captura conceitual da reali- 
dade, e sim uma atividade, um jogo, adquirindo seu 
significado no uso social, nos diferentes modos de 
ser e de viver nos quais a fala está inserida. Para 
ele, a tarefa da filosofia seria a de usar adequada- 
mente a linguagem, sabendo dos seus limites e ca- 
lando-se diante do que não pode ser dito. Russell 
não aceitava essa interpretação, considerando-a 


pouco “séria” e “preguiçosa” (que a filosofia deve 
calar-se sobre o que não pode ser dito). Para ele, 
era uma doutrina que fazia da filosofia uma ativida- 
de “ultrapassada” e “desnecessária”. 


O “pessimismo teórico” de Adorno e Horkheimer se 
expressa na interpretação: (1) da razão iluminista 
como controladora e instrumental, tanto da nature- 
za quanto do próprio ser humano; (2) do desenvol- 
vimento tecnológico e industrial como instrumento 
de dominação das pessoas; (3) do desencantamen- 
to do mundo; (4) da deturpação das consciências 
individuais; (5) da assimilação dos indivíduos ao sis- 
tema social dominante; (6) da morte da razão críti- 
ca, asfixiada pelas relações de produção capitalista; 
(7) da desesperança em relação à possibilidade de 
transformação dessa realidade social; (8) da assi- 
milação da classe revolucionária do proletariado 
pelo sistema capitalista; (9) da indústria cultural 
e da diversão como meio de homogeneização dos 
comportamentos, da massificação das pessoas etc. 


Sim, em parte, especialmente pela postura mais oti- 
mista de Benjamin em relação à indústria cultural. 
Destaca o fato de que, mediante as técnicas de re- 
produção (discos, reprografia e processos semelhan- 
tes), a arte se tornaria acessível a todos. Enquanto 
Adorno e Horkheimer entendiam que a cultura vei- 
culada pelos meios de comunicação de massa não 
permitiria que as classes assalariadas assumissem 
uma posição crítica em relação à realidade, Benja- 
min acreditava que a arte dirigida às massas poderia 
servir como instrumento de politização. 


De fato, para Habermas, o potencial para a racio- 
nalização do mundo ainda não estaria esgotado, e 
sua teoria da ação comunicativa expressa essa con- 
fiança. Nela, ele propõe um novo conceito de razão: 
a razão dialógica, que brota do diálogo e da argu- 
mentação entre os agentes interessados em uma 
determinada situação, isto é, da ação comunicati- 
va, do uso da linguagem como meio de conseguir 
o consenso. O conceito de razão dialógica afeta o 
conceito de verdade, que não seria mais a adequa- 
ção do pensamento à realidade, e sim o fruto da 
ação comunicativa. A verdade seria intersubjetiva, 
pois surgiria do diálogo entre os indivíduos. Nesse 
diálogo se aplicariam algumas regras, como a não 
contradição, a clareza de argumentação e a falta de 
constrangimentos de ordem social. Razão e verdade 
assim entendidas fortalecem a importância da de- 
mocracia, pois se torna necessária uma ação social 
que fortaleça as estruturas capazes de promover as 
condições de Liberdade e de não constrangimento, 
imprescindíveis ao diálogo. O diálogo, então, exigirá 
o aperfeiçoamento da democracia e conduzirá a ela. 


10.0 termo pós-moderno tem sido aplicado, no cam- 


po da filosofia, aos pensadores das últimas déca- 
das, especialmente àqueles que produziram uma 
reflexão marcada pela crítica e pela descrença em 
relação ao projeto da modernidade. 


11.Na análise de Foucault, a partir do século XVIII, 


o poder fragmentou-se em micropoderes, tornan- 


do-se muito mais eficaz, porque a disciplina social 
passou a ser interiorizada e cumprida por uma 
rede imensa de pessoas, como pais, porteiros, en- 
fermeiros, professores, secretárias etc. Já em sua 
genealogia do poder, Foucault caracterizou a so- 
ciedade contemporânea como uma sociedade dis- 
ciplinar, na qual prevalece a produção de práticas 
disciplinares de vigilância e controle constantes, 
que se estendem a todos os âmbitos da vida dos 
indivíduos e de diversas formas. Uma das formas 
mais eficientes se dá, segundo ele, pelos discur- 
sos e práticas científicas. Assumindo a face do sa- 
ber, o poder atingiria os indivíduos em seu corpo, 
em seu comportamento e em seus sentimentos. 


12.A desconstrução é um método filosófico que, por 


intermédio da análise linguística, procura mostrar 
como construções culturais certos centros [logos] 
ou verdades absolutas (como Deus, razão etc.) e 
negar sua supremacia em relação ao seu par lógi- 
co, sem o qual não teriam sentido. A desconstrução 
pretende mostrar como se dá a construção de cer- 
tas noções, como depois elas passam a ter função 
predominante na cultura e, por último, como elas 
podem ser usadas como forma de dominação. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Natureza humana ou condição humana: Resposta 
pessoal, em parte. Atividade reflexiva de contextua- 
lização. E uma oportunidade para que o estudante 
se posicione em relação a um tema e exercite fazer 
uma exposição oral de sua opinião. Você também 
pode estimular o debate, retomando pensadores que 
tenham definido o ser humano a partir de uma es- 
sência, como Descartes, que dizia que o ser humano 
é fundamentalmente uma substância pensante. 


Erros de linguagem: Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com língua portugue- 
sa). Você pode sugerir que releiam o capítulo 8, sobre 
linguagem, antes de iniciar essa conversa filosófica. 


Quarto poder: Atividade de contextualização e po- 
sicionamento crítico, com enfoque interdisciplinar 
(com sociologia). Espera-se promover entre os es- 
tudantes uma reflexão e um debate sobre o papel 
da imprensa, da propaganda, da indústria cultural 
em suas vidas, na maneira de ser, sentir e pensar 
de cada um. A interpretação de que os meios de 
comunicação de massa são um quarto poder se 
deve à enorme penetração que têm em todas as 
camadas de diversas sociedades, com um grande 
potencial de “fazer a cabeça” das pessoas, impor 
certos modelos de comportamento, certos gostos, 
certos discursos e certas “verdades”. 


Sociedade de massa: Atividade de reflexão e posi- 
cionamento crítico. O homem unidimensional, de- 
finido por Marcuse como um ser incapaz de criticar 
a opressão e construir alternativas futuras, é pro- 
duto do desenvolvimento tecnológico e da socie- 
dade de massas. Ele está intimamente vinculado, 
portanto, com o conceito de indústria cultural (que 
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se refere à indústria da diversão vulgar, veicula- 
da por televisão, rádio, revistas, jornais, músicas, 
propagandas etc., que leva à homogeneização dos 
comportamentos, à massificação das pessoas) e 
o poder dos meios de comunicação. O conceito de 
sociedade disciplinar, de Foucault, também vai na 
mesma direção. Procure usar exemplos concre- 
tos que possam ser bem assimilados e aproveita- 
dos pelo grupo de estudantes com o qual estiver 
trabalhando, como vestimentas, músicas, ideias 
adotadas sem reflexão [somente como produto da 
propaganda, do rádio, da televisão, entre outros). 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Somente a alternativa e relaciona todas as afirmações 
corretas. Atividade interessante, porque amplia a matéria 
trabalhada no capítulo (a tese de Foucault sobre a socie- 
dade disciplinar) e não impede chegar-se a uma resposta 
correta. De acordo com o filósofo, o objetivo da disciplina 
vai muito além da questão da punição. É, na realidade, 
uma forma de adestramento dos corpos, de distribuição 
dos indivíduos no espaço e que multiplica as forças das 
massas (portanto a afirmação Il é incorreta). E as ciências 
que tomaram o ser humano como objeto, como a medici- 
na e a psiquiatria, constituem exatamente o campo epis- 
têmico desse poder disciplinador que individualiza os cor- 
pos através da vigilância, normalização e exames 
disciplinares (portanto, a afirmação V é incorreta). 


PARA PENSAR 


1. De acordo com o texto, o existencialismo não é o hu- 
manismo que toma o ser humano como fim e como 
valor superior, que o concebe como um ser acabado 
e moldado segundo os atos mais altos de certos indi- 
víduos. Não é um humanismo que cultua “o homem” 
ideal, a humanidade, como fez Comte. Para o existen- 
cialismo, isso seria impossível, pois ele entende o in- 
divíduo como um ser pleno de não ser, que está sem- 
pre por fazer-se. Por isso, está sempre se projetando 
e se perdendo fora de si, e é justamente assim que ele 
faz existir o ser humano: perseguindo fins transcen- 
dentes, buscando uma superação de si mesmo e vi- 
vendo no coração dessa superação e dessa liberdade, 
sempre imerso no universo da subjetividade humana. 


2. A frase refere-se ao culto ou religião da humanida- 
de criado por Comte, que elaborou um catecismo 
positivista, obcecado pela ordem e repleto de con- 
cepções dogmáticas, autoritárias e conservadoras. 
O fascismo é um sistema político nacionalista e 
autoritário, de ideologia ultradireitista, fundado por 
Benito Mussolini (1883-1945), na Itália, que impôs 
uma dura ordem militarista ao povo italiano. 


3. Aafirmação refere-se à interpretação de Sartre de 
que a característica tipicamente humana é a de ser 
um “espaço aberto”. Esse “vazio de ser” permite ao 
indivíduo a liberdade de não ter uma consciência já 
pronta, acabada, fechada. Assim, sem estar preso 
a uma “natureza humana”, nem a um Deus trans- 
cendente, ele se torna legislador de si próprio. 
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UNIDADE 4 
GRANDES ÁREAS DO FILOSOFAR 


Justificativa 


Quisemos dedicar a última unidade de nossa obra 
ao estudo de temas voltados para a ação humana mais 
concreta e de grande importância para a formação do 
jovem que completa seus estudos no ensino médio: sua 
relação com o outro, com a sociedade, com a ciência e 
com a arte. Acreditamos que, com o trabalho realizado 
nas unidades anteriores, o estudante esteja mais pre- 
parado para empreender essa jornada de forma mais 
autônoma, profunda e crítica, preparando-se para o 
exercício pleno de uma cidadania consciente e livre. 


Composição 
Capítulos: 18. A ética; 19. A política; 20. A ciência; 21. A 
estética. 


Objetivo geral 


Oferecer ao estudante e ao professor um conjunto 
de conteúdos e recursos didáticos que apoiem um 
aprofundamento na investigação filosófica das ques- 
tões relacionadas com esses quatro campos funda- 
mentais do fazer e do agir humanos. 


Objetivos específicos 


1. Apresentar algumas distinções e questões filosó- 
ficas básicas em relação a cada um desses cam- 
pos de atuação humana. 


2. Investigar algumas das teses que mais se desta- 
caram na tradição filosófica ao longo da história 
nessas áreas específicas de reflexão. 


3. Oferecer aos estudantes um número significativo 
de excertos de textos clássicos sobre temas a elas 
relacionados. 


4. Seguir trabalhando os diversos conteúdos (con- 
ceituais, procedimentais e atitudinais) por meio 
de atividades que busquem o desenvolvimento 
das principais competências relacionadas com a 
prática filosófica. 

Observação: As outras grandes áreas da filosofia - lógi- 

ca, metafísica, filosofia da linguagem e gnosiologia — fo- 

ram tratadas nos capítulos 5, 6, 8e 10, respectivamente. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática a ser 
abordada na unidade, com enfoque interdisciplinar 
(com arte e literatura). Para ser realizada no início do 
trabalho com a unidade ou em algum momento em que 
possa ser útil. 4 Realize primeiramente uma breve dis- 
cussão sobre as impressões causadas pelo quadro do 
pintor nascido na Grécia Giorgio de Chirico (1888-1978), 
fundador da chamada pintura metafísica na Itália. De 
acordo com historiadores da arte, essa etapa de sua 
produção constituiu uma reação ao movimento futuris- 
ta (cujos princípios foram lançados em 1909, na Itália, 
por Fillippo Tommaso Marinetti), que propunha um 


rompimento com o passado e a tradição artística para a 
criação de uma arte voltada para o futuro, com ênfase 
nos conceitos de máquina e de movimento. A pintura 
metafísica de De Chirico, por sua vez, concebe cenas em 
que o passado [representado por distintos elementos da 
Antiguidade greco-romana, como estátuas quebradas e 
ruínas) parece fundir-se a um presente ou futuro inson- 
dável. Os tons suaves ajudam a conferir calma, lentidão 
(ou imobilidade) e silêncio a esses espaços atemporais 
e enigmáticos, cujos sujeitos sem rosto se assemelham 
mais a bonecos ou manequins que a indivíduos de carne 
e osso. É como se o elemento humano se encontrasse 
mais fora deles, em suas criações, que dentro deles. 
4 Exiba aos estudantes outras obras dessa etapa do pin- 
tor, nas quais se encontram referências à filosofia e a 
outras criações da cultura grega antiga, mas situadas 
fora do tempo. Parece haver nelas uma busca pelo uni- 
versal e essencial humano, algo interessante quando se 
inicia uma unidade dedicada ao fazer da humanidade e 
suas construções (como a ciência e a arte). Em Sófocles 
e Eurípedes a referência é a poesia e a tragédia gregas. 
Você pode, por exemplo, destacar a oposição tradicio- 
nalmente aceita entre filosofia e poesia, a diferença en- 
tre seus discursos e as possibilidades de discuti-la ou 
contestá-la, como fez Nietzsche. Observe, nesse senti- 
do, a maior riqueza de cores e formas na zona pélvico- 
-torácica dos sujeitos, talvez indicando uma maior “par- 
ticipação” dessa parte de seus corpos na criação poética 
(o sensorial, a sensibilidade). Você também pode propor 
uma atividade interdisciplinar, composta de uma pes- 
quisa sobre as origens da tragédia, esses dois expoen- 
tes da dramaturgia trágica e sua obra. Se quiser abor- 
dar um tema de grande apelo contemporâneo, trabalhe, 
por exemplo, a novidade trazida por Eurípides, o fato de 
ele ter rompido com a tradição e seus antecessores fo- 
calizando personagens comuns e simples, principal- 
mente mulheres. Um trecho das Troianas poderia ser 
declamado ou representado. 4 Você pode também pro- 
por uma reflexão que estabeleça uma relação entre a 
imagem e a frase citada, retirada do livro Alexis (ou Tra- 
tado do vão combate), escrito em 1927 pela escritora 
francesa Marguerite Yourcenar, estimulando uma refle- 
xão sobre a beleza, o amor e suas vicissitudes. Essa re- 
flexão pode ser independente da obra literária em ques- 
tão. No entanto, se quiser abordá-la, trata-se de uma 
carta do personagem Alexis a sua esposa pedindo-lhe 
perdão: “Peço-te humildemente, o mais humildemente 
possível, perdão, não por te deixar, mas por ter ficado 
por tanto tempo”. Escrita em termos muito sutis e deli- 
cados, possibilita um trabalho de reflexão sobre a diver- 
sidade e as relações homoafetivas, dentro de uma pro- 
posta político-pedagógica de educação para a 
diversidade e a inclusão, promovida pelo MEC. 


P Capítulo 18 - A ética 


Justificativa 


Poucos negariam que as reflexões da ética estão 
entre as principais razões de ser da filosofia e de 
sua inclusão nas grades curriculares, seja no nível 


fundamental, médio ou superior. Não se trata, é cla- 
ro, de ensinar uma moral, mas de possibilitar e pro- 
mover alguns caminhos de reflexão sobre ela e suas 
distintas expressões. Por isso, apesar da diversida- 
de de questões éticas já abordadas ao longo do livro, 
entendemos que não podia faltar nesta unidade um 
capítulo dedicado à compreensão da polifonia do de- 
bate filosófico acerca da ação humana. 


Objetivo geral 

Introduzir o estudante no estudo sobre a moral e 
algumas das principais questões éticas que mobiliza- 
ram os pensadores ao longo da história da filosofia até 
nossos dias. 


Objetivos específicos 


1. Trabalhar a distinção entre os conceitos de ética e 
de moral, bem como as semelhanças e diferenças 
entre normas morais e jurídicas. 


2. Destacar as relações existentes entre consciência 
moral, liberdade e responsabilidade, bem como a 
oposição entre virtude e vício. 


3. Apresentar o debate sobre a Liberdade ou o deter- 
minismo de nossas escolhas. 


4. Refletir sobre as origens da maldade e da violência. 


5. Discutir a possibilidade da escolha moral e de 
transformação da moralidade, com o apoio da 
teoria cognitiva de Piaget. 


6. Investigar algumas das principais concepções éticas 
ao longo da história, desde o racionalismo eudemo- 
nista grego ao relativismo ético contemporâneo. 


Sugestões de livros 


CarvaLHo, Edgard de Assis et al. Ética, solidariedade e com- 
plexidade. São Paulo: Palas Athena, 1998. 


Vázquez, Adolfo Sanchez. Ética. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1975. 


Sugestões de páginas na internet 


e Vídeo de uma palestra do curso sobre justiça, mi- 
nistrado pelo filósofo estadunidense Michael San- 
del [convertido na série Justiça com Michael Sandel). 
Disponível em: <http://www.youtube.com/watch? 
v=smORkkuePm0>. Acesso em: 21 out. 2015. 


e Site do Programa 3 a 1, da TV Brasil, com vídeos de 
debates sobre diversas questões éticas e políticas 
atuais. Disponível em: <http://tvbrasilebc.com.br/>. 
Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do ca- 
pítulo, com enfoque interdisciplinar (com artes). Ex- 
plore a imagem em suas diversas possibilidades tendo 
em conta o conteúdo do capítulo, bem como as per- 
guntas formuladas no Livro do aluno. 4 As religiões fo- 
ram o grande orientador das ações humanas (o tema 
deste capítulo) desde os primórdios da humanidade. 
Por isso, muitos dizem: “ruim com elas, pior sem 
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elas”. A obra do grande pintor holandês do século XVII 
retrata a narração bíblica do sacrifício de Isaac, episó- 
dio que inspirou a produção de diversas obras de arte. 
Abraão quer cumprir a vontade de Deus, mas matar 
um ser humano, especialmente o próprio filho, é uma 
prova demasiado dura, que seguramente gerou dúvi- 
das e uma angústia profunda no hebreu (bem investi- 
gada por Kierkegaard em sua obra Temor e tremor]. 
Configura-se, assim, um dilema ético ou moral como- 
vedor, em cujo cerne subjaz a contradição entre fé e 
razão: se Abraão opta pela fé na impecabilidade de 
Deus, sofre a perda do filho amado e fere a racionali- 
dade de uma conduta moralmente aceita pela socie- 
dade; se opta pela racionalidade humana, duvida e 
renega Deus, perdendo o elo sublime com o divino. 
4 Explore todas as nuances que o tema oferece, res- 
peitando o ponto de vista daqueles que expressam uma 
fé religiosa ou espiritualidade, mas procurando condu- 
zir a conversação de forma neutra, para um esclareci- 
mento dos termos empregados sem perder o foco da 
atividade, que é o de sensibilizar os estudantes para o 
tema do capítulo. 4 Você pode aproveitar essa aborda- 
gem dramática e comovedora para em seguida explo- 
rar outras situações que contenham dilemas morais 
mais triviais e, desse modo, atrair o interesse dos es- 
tudantes. Por exemplo: denunciar ou não um colega 
que quebrou, de propósito, uma cadeira da escola para 
o diretor que investiga o responsável e promete punir 
toda a classe se ele não aparecer. Trata-se de um 
exemplo que, aliás, nos remete a uma prática comum 
em nossos dias pela polícia e pela Justiça de vários 
países: a chamada “delação premiada”, benefício legal 
concedido ao réu que aceita colaborar com as investi- 
gações. 4 Obtenha mais subsídios sobre dilemas mo- 
rais na internet em páginas como: <http://criticanare 
de.com/fil dilemamoral.html>; <http://nww.laureano 
benitez.com/dilemas morales.htm>;  <http://rotasfi 
losoficas.blogs.sapo.pt/37320.html> e <http://super. 
abril.com.br/cultura/dilemas-morais-o-que-voce- 
faria> [acessos em: 16 fev. 2016). 


CONEXÕES 


1. Atividade de contextualização com enfoque interdis- 
ciplinar (com arte, língua portuguesa e sociologia). E 
possível usar de muita criatividade nessa leitura de 
imagem. Trata-se de uma forma leve e divertida de 
consolidar o conceito de valor para o aluno. Obser- 
ve que Marcie, uma menina caracterizada pelo autor 
da tirinha como nerd (pessoa muito mental, mas com 
parcas habilidades sociais], categoriza como relevan- 
te o uso de expressões triviais e comuns [valorizadas 
talvez por certas tribos”), ignorando a “condição 
canina” de seu “interlocutor” e seus interesses dis- 
tintos. Já Snoopy, sempre atinado, sabe muito bem 
o que é relevante para alguém de sua espécie e vai 
direto ao ponto: comida, embora use para isso um re- 
curso metonímico (o termo tigela”). Veja mais sobre 
os personagens dessas HQs [Peanuts ou Minduim] 
em: <http:/Awww.abril.com.br/diversao/personagens 
-tirinhas-peanuts/>. Acesso em: 21 out. 2015. 
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2. Atividade de contextualização com enfoque inter- 
disciplinar (com arte). Os elementos clássicos de 
representação da justiça são: a balança (relaciona- 
da com a equidade, o equilíbrio, a ponderação que 
deve existir na hora de se decidir sobre a aplicação 
das leis etc.), a espada (relacionada com a coerção, 
a força, o poder que a Justiça deve ter para fazer 
cumprir as leis, para defender o direito etc.), a ven- 
da nos olhos (relacionada com a ideia de que todos 
são iguais perante a lei, de imparcialidade etc.). 


3. Atividade de contextualização com enfoque in- 
terdisciplinar (com arte, língua portuguesa e so- 
ciologia). A charge relaciona a contradição atual 
de todos os brasileiros disporem das liberdades 
fundamentais, como a Liberdade de expressão e 
de reunião, mas uma parcela da população ainda 
não dispor de condições básicas de saúde e mo- 
radia. “Todos são iguais perante a lei”, como diz a 
Declaração dos Direitos Humanos, ou, ainda, a lei 
é válida igualmente para todos, na formulação de 
Kant. Porém, os seres humanos, quando nascem, 
já nascem em uma sociedade desigual, sob condi- 
ções diversas uns dos outros, sem, muitas vezes, 
sequer terem condições de exercer as liberdades 
mais básicas contidas na Declaração dos Direitos 
Humanos [e mesmo em nossa Constituição). 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. A palavra moral refere-se ao conjunto de normas 
que orientam o comportamento humano com 
base nos valores de uma comunidade ou cultura. 
A palavra ética aplica-se à disciplina filosófica que 
investiga esses sistemas morais, buscando com- 
preender sua fundamentação e seus pressupos- 
tos. Nesse sentido, a ética é uma disciplina teórica 
sobre uma prática humana. 


2. Resposta pessoal, baseada na reflexão trazida no li- 
vro ou não. Sabemos que a ética busca responder a 
uma lista interminável de perguntas que giram ba- 
sicamente em torno de questões que nunca perdem 
vigência, como o que devemos fazer, como devemos 
ser, como devemos agir para sermos bons, justos 
e felizes, se somos verdadeiramente livres etc. O 
estudante também poderá pensar especificamente 
nos “grandes” problemas éticos atuais, como os que 
se referem à responsabilidade de cada um em rela- 
ção à desigualdade, exclusão e pobreza da maioria 
da população do país e do mundo, à proteção da na- 
tureza e do planeta etc. (os quais não deixam de ter 
relação com aquelas questões fundamentais). 


3. a) Ambas são estabelecidas pelos membros de 
uma sociedade e destinam-se a regulamentar 
as relações nesse grupo de pessoas, apresen- 
tando-se como imperativos que buscam pro- 
por, por meio de normas, uma convivência me- 
lhor entre os indivíduos, com base nos valores 
próprios dessa sociedade. Ambas também pos- 
suem caráter histórico, isto é, mudam de acor- 
do com as transformações histórico-sociais. 


b) Podemos dizer que as normas morais são regras 
de conduta que têm como base a consciência 
moral das pessoas, suas convicções íntimas, e 
estendem-se por toda a coletividade por meio 
dos costumes e das tradições. Por sua vez, as 
normas jurídicas são regras sociais que têm por 
base o poder punitivo do Estado sobre as pessoas 
da sociedade; estão traduzidas em um código 
formal, em uma legislação, e têm como uma de 
suas principais características a coercibilidade, 
isto é, a força potencial do Estado para punir. 


c) As normas morais pertencem ao domínio da 
moral e da ética; as normas jurídicas perten- 
cem ao campo do direito. 


Resposta pessoal, em parte. A argumentação apre- 
sentada no capítulo é a de que: (1) o ser humano 
possui uma consciência moral, ou consciência de si, 
isto é, a faculdade de observar a própria conduta e 
formular juízos sobre seus atos passados, presentes 
e as intenções futuras; (2) esses juízos são opiniões, 
julgamentos que a pessoa formula sobre seu proce- 
dimento, a partir de convicções íntimas, valores; (3) 
nesse processo, a pessoa tem também a possibilida- 
de de fazer escolhas, de decidir como quer atuar ou 
como quer que as coisas caminhem na vida; (4) essa 
possibilidade de escolha se chama liberdade; liber- 
dade de seguir as normas ou de romper com aquelas 
com as quais não esteja de acordo; (5) isso quer dizer 
que no campo moral resta ao indivíduo a possibilida- 
de de exercer alguma liberdade, apesar de todas as 
determinações histórico-sociais implicadas. 


Resposta pessoal, em parte. A afirmação refere-se 
à interpretação de que, se uma pessoa age de uma 
maneira considerada moralmente incorreta, mas o 
faz não por escolha e sim porque não teve alterna- 
tiva, ou porque foi coagida a praticar tal ação, não 
é possível responsabilizá-la por isso. E o caso de 
uma pessoa que, por exemplo, mente sob ameaça 
de morte. Quando, porém, há escolha, quando há li- 
berdade e a pessoa opta por aquela que é mais con- 
veniente para si, embora infrinja as normas morais 
vigentes, essa pessoa poderia ser considerada res- 
ponsável e julgada por seus atos, como o indivíduo 
que mente simplesmente porque obtém com isso 
algum benefício, causando mala terceiros. 


Resposta pessoal, em parte. Baseada no conceito 
de virtude como a qualidade ou ação que dignifi- 
ca o ser humano, a interpretação apresentada no 
capítulo é a de que a virtude consiste na prática 
constante do bem por escolha, isto é, de forma 
consciente e responsável. A essa ideia opõe-se a 
de vício, que consiste na prática constante do mal 
por escolha, ou seja, de forma irresponsável. André 
Comte-Sponville relaciona como as grandes virtu- 
des: polidez, fidelidade, prudência, temperança, 
coragem, justiça, generosidade, compaixão, mise- 
ricórdia, gratidão, humildade, simplicidade, tole- 
rância, pureza, doçura, boa-fé, humor e amor. Po- 
dem ser outras. O importante é que o estudante, ao 
tentar ilustrar essas qualidades ou defeitos, reflita 
sobre muitas situações e atitudes de seu cotidiano. 


7. 


Ocorre uma relação dialética entre indivíduo e so- 
ciedade quando, de um lado, cada indivíduo assi- 
mila os princípios morais desde a infância, como 
herança cultural, e, de outro, esse mesmo indiví- 
duo, em um processo de assimilação ativa desses 
princípios, pode não só apoiá-los e confirmá-los, 
mas também interferir em sua formulação e mes- 
mo contestá-los. Neste último caso, quando inter- 
fere ou contesta, pode contribuir para a transfor- 
mação das normas e costumes morais. 


Não. De acordo com o que foi estudado a respei- 
to da Teoria Cognitiva, o estudante poderá deduzir 
que, para Piaget, é somente no terceiro estágio 
do desenvolvimento humano, que se inicia aos 12 
anos, que as pessoas começam a formar o racio- 
cínio hipotético-dedutivo que lhes permitirá ima- 
ginar as consequências de praticar determinada 
ação, pois inicia-se o período da autonomia moral. 


a) A ação moralmente correta é aquela em que o 
indivíduo adere conscientemente a uma nor- 
ma moral e a cumpre, reconhecendo-a como 
legítima. A ação moralmente má ou incorre- 
ta é aquela que contraria determinada norma 
moral, embora o indivíduo que a pratique não 
tenha a intenção de contestá-la. 


b) Enquanto na ação moralmente incorreta o in- 
divíduo simplesmente não cumpre a norma, 
sem a intenção de questionar sua legitimidade, 
em uma situação de conflito ético ele se recusa 
conscientemente a cumprir uma norma moral, 
por entendê-la inadequada ou ilegítima. 


c) O niilismo ético caracteriza-se pela negação 
radical de toda norma moral, pela descrença 
generalizada nos valores vigentes ou na possi- 
bilidade de estabelecer valores universais. Por 
sua vez, o permissivismo moral, outra forma 
de negação dos valores vigentes, seria um tipo 
de resposta que obedece mais a interesses 
particulares e conveniências pessoais que à 
necessidade de contestar. 


10.Porque, na esteira da herança socrática, a ética 


grega estava fundamentada na razão, entendida 
como capaz de um saber universal e, portanto, de 
uma moral universal. Assim, o indivíduo que agia 
conforme a razão agia corretamente para Sócra- 
tes, que também dizia ser o vício resultado da ig- 
norância. Platão entendia que o corpo, por ser a 
sede dos desejos e paixões, muitas vezes desvia o 
indivíduo do caminho do bem, e que, para alcan- 
çar a ideia do bem, é necessário “purificar-se” do 
mundo material. Aristóteles, por sua vez, dizia 
que o fim último de toda ação humana é a felici- 
dade e que a felicidade maior encontra-se na vida 
teórica, promovida pela razão. 


11. Pela concepção da ética aristotélica toda ação hu- 


mana tem como finalidade última a felicidade, mas 
em geral o ser humano equivoca-se nessa busca, 
seja por excesso, seja pela falta, tanto nos atos 
como nas paixões. Assim, Aristóteles recomendava, 
para uma vida virtuosa, o meio-termo, o equilíbrio 
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12. 


13. 


entre esses dois extremos, que seriam os vícios. A 
virtude estaria no ponto médio entre eles. 


Primeiramente, é chamada de ética cristã porque 
a filosofia do período medieval europeu foi produ- 
zida pelos primeiros padres da Igreja Católica. As- 
sim, as concepções éticas que se desenvolveram 
nesse período levam a marca do cristianismo. Por 
isso, caracterizou-se e diferenciou-se da ética 
grega por abandonar a visão racionalista do pe- 
ríodo anterior, entendendo o caminho ético como 
aquele que é orientado pelo amor a Deus e pela 
boa vontade, e por atribuir à subjetividade uma 
importância até então desconhecida, ao tratar 
a moral do ponto de vista estritamente pessoal, 
como uma relação entre cada indivíduo e Deus, 
isolando-o de sua condição social. 


Ao tentar explicar como pode existir o mal no 
mundo, se tudo vem de Deus, que é bondade infi- 
nita, Santo Agostinho formulou a tese de que cada 
indivíduo pode escolher livremente entre aproxi- 
mar-se de Deus ou afastar-se Dele: o afastamen- 
to de Deus seria o mal; a aproximação, o bem. Foi 
assim que Agostinho introduziu a ideia de escolha, 
de liberdade individual, de livre-arbítrio. Como 
cada indivíduo pode usar bem ou mal esse livre- 
-arbítrio; é no bom uso da liberdade de escolha 
que está a virtude, e no seu contrário, o vício. 


14.A ética moderna é considerada antropocêntrica 


15. 


porque, com o humanismo renascentista, o ser 
humano e suas possibilidades voltaram a ser 
o centro das reflexões filosóficas, o que orien- 
tou uma concepção ética centrada na autonomia 
humana e em valores oriundos da compreensão 
acerca do que seria a natureza humana. Isso se 
observa na frase do iluminista Voltaire, que qua- 
lifica o “desprezo” social como o maior “freio na- 
tural” e regulador do indivíduo nas ações injustas. 
Nada de fundamentações teológicas, transcen- 
dentes, como na ética cristã. O que é insuportável 
para o indivíduo é ser desprezado por seus seme- 
lhantes, e essa é a maior punição que ele pode 
sofrer por seus erros. 


A ética kantiana caracteriza-se por ser uma ética 
do dever, o dever entendido como expressão da ra- 
cionalidade humana, única fonte legitima da mo- 
ralidade. Virtuoso, para Kant, é todo ato praticado 
de forma autônoma, consciente, conforme o dever 
(ou seja, de acordo com uma máxima) e por dever 
(porque se entende que ela deve ser uma lei uni- 
versal). Isso se expressa no imperativo categórico: 
“Age apenas segundo uma máxima [um princípio] 
tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se 
torne lei universal”. Assim, as normas morais de- 
vem ser obedecidas como deveres, mas se trata de 
um tipo de dever que se confunde com a própria 
noção de liberdade, porque, para Kant, o indivíduo 
que obedece a uma norma moral atende à liberda- 
de da razão, isto é, àquilo que a razão, no uso de sua 
liberdade, determinou como correto. Dessa forma, 
a sujeição à norma moral é o reconhecimento de 
sua legalidade, conferida pelos próprios indivíduos 


Manual do Professor 


racionais. Por isso, há virtude quando o indivíduo 
se submete à força das máximas na realização de 
seu dever, de acordo com a ética kantiana. 


16.a) Hegel insere-se nessa tendência contempo- 


rânea ao questionar o formalismo kantiano e 
considerar a fundamentação histórico-social 
dos sistemas morais de cada sociedade. Para 
ele, a moralidade assume conteúdos diferen- 
ciados ao longo da história das sociedades e 
a vontade individual seria apenas um dos ele- 
mentos da vida ética de uma sociedade em seu 
conjunto. A moral seria o resultado de uma re- 
lação entre cada indivíduo e o conjunto social. 


b) Marx insere-se nessa tendência contemporâ- 
nea ao conceber que todo sistema moral, por 
originar-se do contexto histórico-social, tam- 
bém se constitui em uma ideologia, pois seu 
conjunto de normas expressa uma forma de 
consciência própria a cada momento do de- 
senvolvimento da existência social e, nesse 
sentido, seria uma das formas assumidas pela 
ideologia dominante em dada sociedade para 
impor determinados valores, considerados 
necessários à manutenção dessa sociedade. 


c) Habermas insere-se nessa tendência con- 
temporânea ao propor uma ética discursiva, 
fundada no diálogo e no consenso entre os su- 
jeitos, uma aposta na capacidade de entendi- 
mento entre as pessoas na busca de uma ética 
democrática e não autoritária, baseada em 
valores validados e aceitos consensualmente. 
Assim, o que se buscaria nesse diálogo seria o 
estabelecimento de uma razão comunicativa, 
que não existe pronta nem acabada, mas que 
se constrói a partir de uma argumentação que 
leva a um entendimento entre os indivíduos. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Liberdade versus determinismo: Resposta pes- 
soal. Atividade de contextualização. Trata-se de 
um raciocínio complexo para os estudantes e que 
talvez necessite ser trabalhado durante a conver- 
sação. Proponha exemplos concretos que possam 
ilustrar as posições extremistas desse debate, 
como a crença de que é “natural” haver ricos e po- 
bres e que, portanto, não devemos nos preocupar 
com esse problema. O parágrafo expressa basi- 
camente uma interpretação, inserida no debate a 
respeito da liberdade e do determinismo nas ações 
humanas, que considera a existência de uma re- 
lação dialética na existência humana que faz com 
que o indivíduo seja determinado e livre ao mesmo 
tempo. Isso quer dizer que a liberdade que temos é 
sempre uma liberdade concreta, situada no interior 
de um conjunto de condições objetivas de vida, que 
lhe impõem restrições. Mas também quer dizer 
que se pode atuar no sentido de ampliar as pos- 
sibilidades dessa liberdade, e isso será tanto mais 
eficiente quanto maior for nossa consciência a res- 
peito desses fatores. 


2. Vicioouconflitoético: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização. Hoje há um número bem gran- 
de de polêmicas por questões éticas a respeito de 
práticas ou condutas, como a clonagem, os trans- 
gênicos, a pesquisa em seres humanos e em ani- 
mais, a eutanásia, o casamento entre pessoas do 
mesmo sexo, entre outras. Em alguns países, algu- 
mas dessas práticas ou condutas, que um dia foram 
consideradas deformação moral [como a relação 
homossexual ou a separação conjugal] ou mesmo 
crime (como o aborto e a eutanásia), passaram por 
uma fase de conflito ético, depois começaram a ser 
aceitas por boa parcela da população, até que se 
produziu uma legislação que lhes deu suporte ju- 
rídico. Mas há casos bem mais simples e restritos 
aos costumes, como a presença da mulher em cer- 
tos recintos, o uso de saias curtas, o beijo em públi- 
co e a relação sexual antes do casamento. 


3. Ética global: Resposta pessoal. Atividade de con- 
textualização e posicionamento crítico. O que se 
espera é que a conversação estimule a reflexão 
do estudante sobre os problemas atuais do pla- 
neta e que ele se envolva com essas questões, 
assuma sua responsabilidade, busque perspec- 
tivas de atuação, encontre seu lugar e se engaje 
na luta por um mundo melhor. Para estimular o 
debate, use notícias recentemente divulgadas e 
que sejam alarmantes, como dados sobre a po- 
breza no mundo e em sua cidade, o comprometi- 
mento de algum recurso ambiental, como a água, 
o abandono nas ruas de animais de estimação e 
outras grandes injustiças. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


A declaração de Calvin (“os fins justificam os 
meios”, vinculada a Maquiavel] se opõe ao imperativo 
categórico de Kant (age apenas segundo uma máxi- 
ma tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se 
torne universal"). Quando empurrado pelo amigo, Cal- 
vin desejou que sua própria regra valesse para todos, 
exceto ele mesmo. Isso entra em contradição com o 
imperativo categórico kantiano, segundo o qual a re- 
gra moral deve ser orientada por princípios universali- 
záveis [válidos para todos). Segundo Kant, um princi- 
pio para ser considerado ético não pode comportar 
exceções, ou seja, deve se aplicar a todos, inclusive a 
quem o formulou. Não foi isso que fez Calvin. 


PARA PENSAR 


1. O texto aponta o interesse próprio, o amor de si, 
como uma característica humana fundamental 
que determina as ações humanas e seus vícios. 
Além disso, “mesmo as mais belas máximas mo- 
rais não conseguiram produzir nenhuma mudan- 
ça nos costumes das nações”, ou seja, as normas 
são impotentes diante do egoísmo próprio da na- 
tureza humana. Enfim, não há escolha; as ações 
humanas vivem sob um determinismo absoluto. 


2. O texto consiste em um único parágrafo que traz a 
célebre frase em que Marx enuncia sua tese de que 
os homens fazem sua própria história, o que sugere 
a existência da liberdade humana, mas logo em se- 
guida adverte que isso não se dá como eles querem, 
e sim dentro das condições impostas pelo passado, 
o que implica um bom grau de determinação. O que 
se pode concluir, apesar de ser um trecho tão redu- 
zido, é que liberdade e determinismo são elemen- 
tos importantes na existência humana. 


3. Sartre expõe suas hipóteses existencialistas [de que 
Deus não existe, de que a existência precede a es- 
sência e de que não há natureza humanal, a partir 
das quais extrai os seguintes corolários: (1) o indivi- 
duo, desde que nasce, está “abandonado”, não tem 
em que se apegar, não está determinado por nada; 
(2) sem encontrar diante de si valores ou imposições 
que legitimem seu comportamento, “está condena- 
do a ser livre”; (3) é “responsável por tudo quanto 
fizer”, até por suas paixões, pois o existencialismo 
não crê no poder das paixões. Mesmo os sinais que 
encontra e que poderiam orientá-lo precisam ser 
decifrados, interpretados, constituindo portanto ou- 
tra invenção humana. Assim, se o ser humano in- 
venta-se todo o tempo e não tem alternativa a não 
ser a si mesmo, ele é absolutamente livre. 


P Capítulo 19 - A política 


Justificativa 


Dirigida às ações e relações que se estabelecem en- 
tre as pessoas no contexto mais amplo da sociedade, a 
política constitui, na compreensão de muitos desde Pla- 
tão, o campo mais nobre da atividade humana, pois tem 
como objeto a vida do conjunto dos cidadãos. Mesmo 
aqueles educadores que contestam que a disciplina filo- 
sófica deva ter como finalidade a formação do jovem 
para o exercício da cidadania - no entendimento de que 
isso possa significar a manutenção do “velho” e uma 
traição à vocação libertadora da filosofia - reservam um 
lugar especial para discussões de cunho político em 
suas estratégias pedagógicas. Por isso, quisemos com- 
plementar as discussões ético-políticas já propostas 
nesta obra com um capítulo dedicado a essa área de 
reflexão fundamental, que é a filosofia política. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo da filosofia políti- 
ca abordando algumas das principais questões que 
mobilizaram o pensamento político-filosófico ao longo 
da história e estimulando uma reflexão autônoma e 
não doutrinária a esse respeito. 


Objetivos específicos 
1. Comparar as concepções antiga [bem comum] e 
moderna (poder) da atividade política. 


2. Examinar o fenômeno do poder e suas principais 
formas de expressão. 


3. Analisar a instituição do Estado, suas origens e fun- 
ções, contrapondo as concepções liberale marxista. 
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4. Abordar o relacionamento entre a sociedade civil 
e o Estado, bem como o lugar dos partidos políti- 
cos nesse relacionamento. 


5. Compreender o que é regime político e confrontar as 
características fundamentais da democracia e da di- 
tadura, destacando o papel dos movimentos sociais. 


6. Investigar algumas das principais concepções da 
política e questões filosóficas em torno do fenô- 
meno do poder propostas pelos principais pensa- 
dores ao longo da história. 


Sugestões de livros 


Bossio, Norberto et alii. Dicionário de política. Brasília/São 
Paulo: UnB/Imprensa Oficial, 2004. 


FrarEscHI, Yara (Coord.). Manual de filosofia política. São 
Paulo: Saraiva, 2012. 
LeBruN, Gérard. O que é poder. São Paulo: Brasiliense, 1994. 


Vários. Occupy: movimentos de protesto que tomaram as 
ruas. São Paulo: Boitempo, 2012. 


Sugestões de páginas na internet 


e Vídeo Uma introdução à filosofia política e econô- 
mica, com Tamar Gendler, professora da univer- 
sidade de Yale (em inglês). Disponível em: <http:// 
www.youtube.com/watch?v=mmBasJxdcds>. 
Acesso em: 15 fev. 2016. 


e Site do Programa 3 a 1, da TV Brasil, com vídeos de 
debates sobre diversas questões éticas e políticas 
atuais. Disponível em: <http://tvbrasil.ebc.com.br/>. 
Acesso em: 21 out 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do 
capítulo, com enfoque interdisciplinar (com arte e 
história). Explore a imagem em suas diversas 
possibilidades tendo em conta o conteúdo do capítulo, 
bem como as perguntas formuladas no livro do aluno. 
4 O afresco [tipo de pintura mural) do artista italiano 
Ambrogio Lorenzetti (c. 1290-1348) encontra-se no 
Palácio Comunal de Siena, Itália. Expressa a preocupação 
medieval com a educação de seus príncipes e a 
construção da imagem de um rei sábio. Veja o contexto 
histórico e filosófico de sua criação no artigo do professor 
Ricardo Costa em: <http:/Anuw.ricardocosta.com/artigo/ 
um-espelho-de-principes-artistico-e-profano- 
representacao-das-virtudes-do-bom-governo-e-os>, 
acesso em: 17 fev. 2016. 4 Explore este tema fértil para o 
início de um capítulo sobre política, além de sempre 
atual: as relações entre ética e política. Você encontrará 
bons subsídios para a discussão em: <http://duvida- 
metodica.blogspot.cl/2012/05/alegoria-do-bom- 
governo.html>. Acesso em: 17 fev. 2016. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização e 
posicionamento crítico, com enfoque interdiscipli- 
nar (com arte e sociologia). Não se trata apenas de 
ser crítico com o baixo nível dos políticos brasileiros 
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e seus discursos (o que é comum na grande mídia 
em relação a determinados setores políticos), mas de 
questionar também o niilismo resultante dessa críti- 
ca e o afastamento da participação política que isso 
produz. Você pode propor, por exemplo, um debate 
sobre a última pergunta do enunciado, avançando 
sobre outras. E bom que os cidadãos se riam dos po- 
líticos? Isso não gera desprezo pela atividade política 
em geral e o afastamento dos cidadãos da real e con- 
creta participação no processo democrático? Existe 
democracia sem participação política? A quem pode 
interessar esse desprezo e falta de participação? 

2. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
e posicionamento crítico com enfoque interdisci- 
plinar (com sociologia). Se você tiver a oportuni- 
dade, proponha exemplos atuais e locais que pos- 
sam ilustrar a citação. 


3. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contex- 
tualização e posicionamento crítico com enfoque 
interdisciplinar [com arte e sociologia). A ideia de 
delegar poderes expressa por Hagar pode ser re- 
lacionada, por exemplo, com as teorias contratua- 
listas, pelas quais os indivíduos teriam transferido 
seu poder de autogovernar-se para um terceiro (o 
Estado). A ideia de que “eles não querem devolver” 
do último quadro pode ser relacionada com as reco- 
mendações de Maquiavel para o príncipe de manter 
a qualquer custo o poder, algo bastante comum en- 
tre aqueles que assumem alguma posição política. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Conforme se analisa no capítulo, basicamente o 
contraponto é que, na concepção clássica grega, 
a política era entendida como a esfera de realiza- 
ção do bem comum, enquanto, na modernidade, 
o conceito de política, sem abandonar a ideia de 
bem comum como um ideal, passou a ser mais 
estreitamente ligado ao de poder, sendo a questão 
ética, implícita na ideia de bem comum, colocada 
em segundo plano ou totalmente abandonada. 


2. A afirmação baseia-se no conceito de Bertrand 
Russell, que define poder a partir de seu sentido 
etimológico (faculdade, capacidade, força ou re- 
curso para produzir certos efeitos), mas aplicado 
ao contexto da ação humana, que tem uma inten- 
ção ou um desejo. Assim, se poder é a posse dos 
meios que levam a determinado fim, o indivíduo 
que detém esses meios tem a capacidade de exer- 
cer determinada influência ou domínio e, por seu 
intermédio, alcançar os efeitos que desejar. 


3. Resposta pessoal. Bobbio refere-se aos poderes 
econômico [daqueles que possuem certos bens so- 
cialmente necessários para induzir aqueles que não 
os possuem a adotar determinados comportamen- 
tos), ideológico [daqueles que possuem certas ideias, 
valores, doutrinas, e meios de divulgá-las, para in- 
fluenciar a conduta alheia, induzindo as pessoas 
a determinados modos de pensar e agir) e político 
(daqueles que possuem os meios de coerção social). 


Como todos visam condicionar comportamentos e 
manter uma sociedade de desiguais, o poder supre- 
mo é o poder político, porque se utiliza da força, e 
esta seria a forma mais eficaz de condicionar com- 
portamentos, conforme Bobbio. Essa é uma conclu- 
são objetável. Você pode aproveitar a oportunidade 
para questionar se o poder supremo não poderia 
ser o ideológico, que atua diretamente na mente das 
pessoas, ou o econômico, que costuma penetrar nos 
outros dois e comandá-los, dando início a um debate. 


Resposta pessoal. Para Weber, o Estado é a institui- 
ção política que, dirigida por um governo soberano, 
detém o monopólio do uso da força física em de- 
terminado território, subordinando a sociedade que 
nele vive. Você pode trabalhar aqui a interpretação 
das expressões “soberano” (o que detém, de direito, 
o poder político sobre um território e uma socieda- 
de; máximo, absoluto) e “monopólio da força fisica” 
(por que monopólio?; por que força física?). 

Podemos entender essa contraposição a partir da 
própria definição de sociedade civil, pois esta se de- 
fine por oposição ao Estado, ou seja, sociedade ci- 
vil são todas as organizações que se desenvolvem e 
se relacionam dentro de uma sociedade, mas fora 
do poder institucional do Estado [como é o caso de 
sindicatos, empresas, escolas, igrejas, clubes, movi- 
mentos populares, associações culturais, de bairro, 
ONGs etc.). Assim, a relação entre Estado e socieda- 
de civil é a relação entre duas partes, que se percebe 
de forma explícita quando há desacordos entre os 
membros da sociedade civile o Estado é chamado a 
intervir, ou quando membros ou organizações da so- 
ciedade civil dialogam com as instituições do Estado. 


Resposta pessoal. A importante função de atuar 
como ponte entre a sociedade civile o Estado. Há 
vários aspectos envolvidos nessa questão que po- 
dem ser trabalhados com os estudantes: a dife- 
rença entre interesse público e privado, o proble- 
ma do clientelismo (tipo de relação entre atores 
políticos que envolve concessão de benefícios pú- 
blicos, na forma de empregos, benefícios fiscais, 
isenções, em troca de apoio político, sobretudo na 
forma de voto), o Lobismo etc. 


Na democracia, a relação apresenta esquema mais 
aberto, evidenciado pela maior participação política 
da sociedade nas questões do Estado e pelo respeito 
que o poder público confere aos direitos individuais 
e coletivos. Nos dias de hoje, suas características 
básicas são: participação política do povo (por meio 
de eleições periódicas, plebiscitos, referendos, pas- 
seatas etc.); divisão e independência dos poderes 
(Legislativo, Executivo e Judiciário]; vigência do Es- 
tado de direito (a lei subordina tanto o Estado como 
a sociedade, o cidadão respeita o Estado, e o Estado 
também respeita os direitos do cidadão). Na ditadu- 
ra, as relações entre governantes e governados são 
um esquema fechado, caracterizado pela opressão 
e pelo autoritarismo do Estado sobre a sociedade. 
Suas características básicas são: eliminação da par- 
ticipação popular nas decisões políticas, concentra- 
ção do poder político (o poder Legislativo e o poder 


Judiciário são aniquilados ou bastante enfraqueci- 
dos), inexistência do Estado de direito (as leis só va- 
lem para a sociedade, o ditador está acima das leis), 
fortalecimento dos órgãos de repressão e controle 
dos meios de comunicação de massa. 


Em seu livro A República, Platão faz uma analogia 
entre indivíduo e cidade, pela qual, assim como as 
três partes do indivíduo (as três almas: concupiscen- 
te, irascível e racional) devem alcançar um equilíbrio 
entre si, um equilíbrio hierárquico, em que a alma 
racional prepondere, as três partes ou classes da ci- 
dade (trabalhadores, soldados, governantes) devem 
fazer o mesmo para alcançar a justiça. Durante a 
fase de educação, que seria universal, cada indivíduo 
seria direcionado para uma dessas atividades, de 
acordo com suas aptidões, e os mais aptos continua- 
riam seus estudos até o ponto mais alto desse pro- 
cesso - a filosofia - a fim de se tornarem sábios e se 
habilitarem a administrar a cidade. Aquele que, pela 
contemplação das ideias, conhecesse a essência da 
justiça deveria governar a cidade: seria o rei-filósofo. 
Trata-se, portanto, de uma concepção aristocráti- 
ca, no sentido de que apenas uns poucos poderiam 
exercer o poder político, mas uma aristocracia do 
espírito, dos sábios, e não do poder econômico. 


a) Baseado na ideia de que o ser humano é um 
animal que não consegue viver completamen- 
te isolado de seus semelhantes. Se o fizesse, 
não sobreviveria. Por isso, viver em sociedade 
é um impulso natural do indivíduo. 


b) Se o ser humano é por natureza um animal 
social, a sociedade deve ser organizada confor- 
me essa mesma natureza humana. O que deve 
guiar, então, a organização de uma sociedade é 
a mesma busca de cada indivíduo, que é, para 
Aristóteles, a felicidade. Isso quer dizer que o 
objetivo da cidade e da política deve ser tam- 
bém a vida boa e feliz de seus habitantes, ou 
seja, deve ser a busca de um determinado bem, 
correspondente aos anseios dos indivíduos que 
a organizaram. E esse é o bem comum. 


10. Foi a ideia de que os governantes seriam represen- 
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tantes de Deus na Terra. Por isso, o direito de gover- 
nar dos reis era divino, concedido por Deus. A teoria 
que se formou a esse respeito na Idade Moderna 
denominou-se teoria do direito divino dos reis. De 
acordo com um de seus principais expoentes, Jean 
Bodin, a monarquia seria o regime mais adequado à 
natureza das coisas, pois a família tem um só chefe, 
o pai; o céu tem apenas um sol; o universo, só um 
Deus criador. Assim, a soberania do Estado só podia 
se realizar plenamente na monarquia. 


Foi justamente seu realismo político, ou seja, pela 
primeira vez escrevia-se sobre a política real sem a 
pretensão de fazer um tratado a respeito da política 
ideal, mas, ao contrário, com o propósito de com- 
preender e esclarecer os princípios da política como 
ela é. Dessa forma, entendendo que as lutas etensões 
entre poderosos e oprimidos, governante e governa- 
do existiriam sempre, evidenciou-se que seria uma 
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12. 


13. 


ilusão buscar um bem comum para todos. O objetivo 
da política seria na realidade a manutenção do po- 
der. Para isso, o governante deveria usar de todas as 
armas, fazer aquilo que, a cada momento, se mos- 
trasse interessante para conservar ou chegar ao po- 
der. Desmascarando sua lógica, mostrou que na po- 
lítica os fins justificam os meios. Assim, a política se 
constituía pela primeira vez em uma esfera autôno- 
ma, desvinculada das esferas da moral e da religião. 


Essa afirmação está baseada na concepção hobbe- 
siana a respeito do estado natural do ser humano: 
para ele, o indivíduo não possui o instinto natural de 
sociabilidade e sempre encara seu semelhante como 
um concorrente que precisa ser dominado. Por isso, o 
estado de natureza teria gerado um estado de guerra 
e de matança permanente nas comunidades primiti- 
vas. Para pôr fim a essa brutalidade social primitiva, 
os indivíduos viram-se obrigados a estabelecer um 
pacto entre si, pelo qual cada um transferiu seu poder 
de governar a si próprio a um terceiro - uma pessoa 
ou assembleia de pessoas - para que governasse a 
todos, impondo ordem, segurança e direção à contur- 
bada vida social. Assim criou-se o Estado soberano, 
comparado ao monstro Leviatã, o mais forte e cruel, 
para que o terror que inspire submeta os indivíduos e 
garanta a paz e a segurança desejadas. 


Locke fez uma reflexão mais moderada que Hobbes. 
Para Locke, os seres humanos em estado de natu- 
reza devem ter vivido livres e isolados e, justamente 
pelo fato de serem livres e iguais e devido à falta de 
uma normatização geral, cada qual era juiz de sua 
própria causa, o que teria levado ao surgimento de 
problemas nas relações entre os indivíduos [e não a 
um estado de guerra). Para evitar esses problemas, 
decidiram juntar-se para formar um Estado (nada 
de transferência dos direitos dos indivíduos para 
o governante, como em Hobbes), cuja função seria 
a de garantir a segurança dos indivíduos e de seus 
direitos naturais, como a liberdade e a propriedade. 
Trata-se, assim, de um Estado liberal, e não de um 
Estado tirânico como o Leviatã. Rousseau opôs-se 
frontalmente a Hobbes. Para ele, o ser humano em 
estado de natureza é bom, livre e feliz (não há “lobos” 
nem guerra). Diz ignorar a razão que o levou a asso- 
ciar-se com os outros, mas defende a tese de que o 
único fundamento legítimo do poder político é o pacto 
social, pelo qual cada cidadão, como membro de um 
povo, concorda em submeter sua vontade particular 
a vontade geral. Isso significa que cada indivíduo, 
como cidadão, somente deve obediência ao poder 
político se esse poder representar a vontade geral 
do povo ao qual pertence. O compromisso de cada 
cidadão é para com o seu povo. E somente o povo 
é a fonte legitima da soberania do Estado (ou seja, 
um Estado bastante distinto do Leviatã de Hobbes). 
Unindo-se a todos, cada cidadão só deve obedecer 
as leis - que, por sua vez, devem exprimir a vontade 
geral. Desse modo, respeitar as leis é o mesmo que 
obedecer à vontade geral e simultaneamente respei- 
tar a si mesmo, sua própria vontade como cidadão, 
cujo interesse deve ser o bem comum. 
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14.Hegel criticou a concepção liberal de Estado, 


15. 


encontrada tanto em Locke como em Rousseau, 
porque essa concepção parte da ideia do indiví- 
duo isolado, que posteriormente teria se orga- 
nizado em sociedade. Para Hegel, isso seria um 
equívoco, uma abstração, porque não existe o ser 
humano em estado de natureza, unicamente o ser 
social, que só encontra seu sentido no Estado. Ou- 
tro ponto importante é que, para Hegel, o Estado 
precede o indivíduo. As línguas e tradições vêm 
antes do indivíduo e o definem. Assim, o indivíduo 
é parte orgânica de um todo, que é o Estado. Por 
isso, segundo Hegel, o Estado não pode ser enten- 
dido como a simples soma de muitos indivíduos, 
da vontade dos indivíduos, nem ser fruto de um 
contrato, como haviam pensado Hobbes, Locke e 
Rousseau. E o Estado que funda a sociedade civil. 


Marx e Engels não falam em indivíduos, falam de 
classes. E, para eles, o Estado não é um simples me- 
diador de grupos rivais, isto é, aqueles que protago- 
nizam a luta de classes. E uma instituição que surgiu 
em meio à crise, quando assumiu o poder uma das 
classes em conflito: a classe dominante. Nasceu, 
portanto, para defender os interesses desta, e tem 
sido assim até nossos dias. Isso teria se iniciado 
quando, em um determinado estágio do desenvolvi- 
mento histórico da sociedade humana - que em seus 
primórdios teria sido uma sociedade sem classes e 
sem Estado, sendo as funções administrativas exer- 
cidas pelo conjunto dos membros -, certas funções 
administrativas tornaram-se privativas de um grupo 
separado de pessoas, que detinha força para impor 
normas e organização à vida coletiva. Desse núcleo 
teria se desenvolvido o Estado. Isso teria ocorrido em 
um momento do desenvolvimento econômico em que 
surgiram as desigualdades de classes e os conflitos 
entre explorados e exploradores. O papel do Estado 
teria sido o de amortecer o choque desses conflitos, 
evitando uma luta direta entre as classes antagôni- 
cas. Embora o Estado tenha nascido da necessidade 
de conter esses antagonismos, nasceu também no 
meio do conflito e, por isso, acabou sendo sempre 
representado pela classe mais poderosa, aquela que 
tinha a força para reprimir a classe dominada: os es- 
cravos na Antiguidade, os servos e camponeses no 
feudalismo e os trabalhadores assalariados no capi- 
talismo. Assim, para Marx e Engels, o Estado nasceu 
da desigualdade para manter a desigualdade. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Interesse público e interesse privado: Resposta 
pessoal, em parte. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com história e so- 
ciologia). Há várias leituras. Entendendo interesse 
público como aquele que se dirige ao bem comum, 
pode-se dizer que interesse público e interesse pri- 
vado se opõem, já que este buscaria o bem particu- 
lar Mas muitas vezes eles podem coincidir, e o bem 
particular ser também o bem comum. Em uma so- 
ciedade ética, essa alternativa deveria prevalecer. 


No universo da política brasileira, não deve haver 
muita discussão sobre que tipos de práticas preva- 
lecem: as que se dirigem aos interesses privados. 
Não faltarão exemplos; procure os mais atuais para 
contextualizar e esquentar a discussão. O excerto 
de Buarque de Holanda expõe o predomínio históri- 
co do privado sobre o público em nosso país. 


2. Função do Estado: Resposta pessoal, em parte. Ati- 
vidade de contextualização e posicionamento crítico 
com enfoque interdisciplinar (com história e socio- 
logia). Como no debate anterior, busque exemplos 
atuais e concretos, motivando mais a discussão. 


3. A importância da divisão dos poderes: Resposta 
pessoal. Atividade de contextualização e posicio- 
namento crítico com enfoque interdisciplinar (com 
história e sociologia). Procure situações concretas 
da história brasileira [como os períodos de ditadura] 
e mundial. Traga também análises sobre aconteci- 
mentos atuais usando artigos de jornais e revistas, 
como algumas discussões sobre o poder excessi- 
vo (ou não) do Congresso brasileiro, conferido pela 
atual Constituição, ou alguns momentos em que se 
reclamou que o Supremo Tribunal Federal estaria 
indo além de suas atribuições em nosso país. 


4. Liberalismo e neoliberalismo: Resposta pessoal. 
Atividade de contextualização e posicionamento cri- 
tico com enfoque interdisciplinar (com economia ou 
geografia e sociologia). Pesquise sobre o tema e tra- 
ga elementos atuais (números, artigos etc.). Aprovei- 
te o incremento da discussão sobre o neoliberalismo 
a partir da crise econômica mundiala partir de 2008. 
O neoliberalismo é uma corrente de pensamento 
político-econômico que defende basicamente o livre 
mercado e a ideia de que, quanto menor a partici- 
pação do Estado na economia, maior é o poder dos 
indivíduos e mais rapidamente a sociedade pode se 
desenvolver e progredir, para o bem dos cidadãos. 
Suas origens remontam ao século XIX. Foi retomado 
em 1947 por Von Miese e Friedrich von Heyek, como 
reação à política keynesiana (por seu intervencionis- 
mo) e ao estado de bem-estar social (pelo seu assis- 
tencialismo), este idealizado primeiro na Inglaterra 
em 1942. Outra vertente surgiu mais ou menos na 
mesma época, a chamada escola de Chicago, tendo 
Milton Friedman como seu expoente, que combateu 
a política do New Deal do presidente F. D. Roosevelt 
(por sua tolerância com os sindicatos e a defesa do 
intervencionismo estatal). Sua nova retomada ocor- 
reu desde 1973, após a crise do petróleo, que afetou a 
economia mundial Levando a maioria dos países oci- 
dentais a adotarem políticas econômicas neoliberais. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Segundo Hobbes, os homens em estado de nature- 
za estão em constante e brutal disputa (guerra de to- 
dos contra todos]. Por isso, a fim de assegurar as pró- 
prias vidas, os homens estabelecem um pacto pelo 
qual aceitam transferir integralmente o comando de 
suas vontades a um terceiro, o poder soberano, repre- 
sentado por um homem ou uma assembleia. Assim, a 


expressão da vontade do poder soberano deve ser aca- 
tada por todos os homens como se os atos e decisões 
do representante escolhido fossem seus próprios atos 
e decisões. Nessa medida, o Estado hobbesiano é ins- 
tituído consensualmente por meio de um contrato que 
restringe a liberdade natural dos homens para lhes 
garantir a própria segurança. Portanto, seria um Esta- 
do totalitário. Para Locke, o Estado também é instituí- 
do por meio de um acordo aceito por todos os seres 
humanos. No entanto, tal acordo tem como objetivo 
preservar e consolidar os direitos que os homens já 
detinham no estado de natureza: direito à vida, à liber- 
dade, à propriedade dos bens. Na visão de Locke, es- 
tes direitos naturais dos homens estariam mais bem 
assegurados pela instituição política do Estado, que, 
por isso, seria um Estado liberal. 


PARA PENSAR 


1. Sabe-se que Locke é um dos pioneiros do liberalis- 
mo, e esse texto também o é. Basicamente, o texto 
mostra isso: no primeiro parágrafo, pela imagem do 
indivíduo só e livre; no segundo, pelos conflitos en- 
tre os iguais e o cenário de “incerteza” que ameaça 
sua liberdade e a fruição de suas propriedades”; o 
que leva, no terceiro parágrafo, à necessidade do in- 
divíduo de encontrar um meio para assegurar seus 
direitos naturais, ou seja, “a conservação da vida, da 
liberdade e dos bens a que chamo de propriedade”. 
E assim, conclui este trecho, o indivíduo “procura de 
boa vontade juntar-se em sociedade com outros que 
estão já unidos”, para formar o Estado liberal, cuja 
função será, portanto, a de satisfazer essas necessi- 
dades, ou seja, alcançar a harmonia entre os grupos 
rivais, preservando os interesses dos indivíduos. 


2. Primeiramente, o texto de Engels não fala em in- 
divíduos, e sim em classes sociais. Trata-se, por- 
tanto, de um conflito de classes. Assim, como ar- 
gumenta no primeiro parágrafo, embora o Estado 
tenha nascido da necessidade de conter esses 
antagonismos, nasceu também no meio do confli- 
to e, por isso, acabou sendo sempre representado 
pela classe mais poderosa, aquela que tinha a for- 
ça para reprimir a classe dominada. E a concepção 
marxista de Estado como instrumento de domina- 
ção de classe. Isso ocorreu, como exposto no se- 
gundo parágrafo, com os escravos na Antiguidade, 
com os servos e camponeses no feudalismo e com 
os trabalhadores assalariados no capitalismo. 


3. Resposta pessoal. Atividade de posicionamento 
crítico. Espera-se que o estudante relacione os 
conceitos trabalhados no capítulo com relação ao 
Estado, sua função e a resposta liberal. 


4. Resposta pessoal. Atividade de posicionamento 
crítico, como na anterior, só que em relação à res- 
posta marxista. Também se propõe um exercício 
crítico de contraposição das duas teorias. E possível 
defender as duas posições: uma seria radical, de 
exclusão mútua, que é a clássica e tradicional; e ou- 
tra, moderada, que poderia tentar extrair de ambas 
o que têm de real e concreto e propor um caminho, 
uma proposta alternativa, uma saída pragmática. 
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P CAPÍTULO 20 - A ciência 


Justificativa 


Em um mundo que há dois séculos se pauta cada 
vez mais pelo conhecimento científico, é imprescindi- 
vel que o jovem tenha acesso a um conjunto de con- 
ceitos e reflexões críticas sobre esse campo de ativi- 
dade humana que, para muitos, já alcançou status 
semelhante ao das religiões. Por isso pensamos nes- 
te capítulo, que permite um aprofundamento sobre o 
que é a ciência e em que consiste seu fazer, investiga 
sua história e transformações, suas conquistas e li- 
mites, bem como suas relações com a sociedade 
contemporânea. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo da história e da 
filosofia da ciência, destacando algumas das princi- 
pais questões epistemológicas que mobilizaram cien- 
tistas, historiadores e filósofos ao longo do tempo. 


Objetivos específicos 


1. Analisar o conceito de ciência e algumas de suas 
características básicas. 


2. Situar o papel da epistemologia em relação às 
ciências. 

3. Examinar a história da ciência, seus desenvolvi- 
mentos e revoluções, com destaque para aspec- 
tos das ciências moderna e pós-moderna. 


4. Investigar alguns dos principais problemas e con- 
ceitos epistemológicos abordados pelos filósofos 
da ciência. 

5. Abordar a relação problemática da sociedade com 
a ciência (o mito do cientificismo) e desta com 
aquela (dominação ideológica). 


Sugestões de livros 


Aves, Rubem. Filosofia da ciência. Col. Leituras Filosóficas. 
São Paulo: Loyola, 2000. 

CHALMERS, À. F. O que é ciência afinal? São Paulo: 
Brasiliense, 2011. 

KNELLER, George F. A ciência como atividade humana. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1980. 

Morin, Edgar. Ciência com consciência. São Paulo: Bertrand 
Brasil, 2002. 


Santos, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. 
São Paulo: Cortez, 2005. 


Sugestões de páginas na internet 


e Site Crítica, mais conhecido como Crítica na Rede, 
artigos sobre filosofia da ciência. Disponível em: 
<http://criticanarede.com/ciencia.html>. Acesso 
em: 21 out. 2015. 


e Site da revista Ciência Hoje. Disponível em: 


<http://cienciahoje.uol.com.br>. Acesso em: 21 
out. 2015. 
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LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do capí- 
tulo, com enfoque interdisciplinar [com arte e biologia]. 
E interessante iniciar o capítulo com uma reflexão prévia 
sobre as ciências abordando um caso concreto como o do 
DNA, frequentemente citado na mídia. Sabemos que a 
proposição do modelo de dupla hélice por James Watson 
(1928-) e Francis Crick (1916-2004) em 1953, a partir de 
imagem obtida por Rosalind Franklin (1920-1953), per- 
mitiu grandes avanços na ciência genética e em outras 
áreas, como a medicina, a farmacologia, a agricultura (os 
transgênicos) e a criminologia [como mostram muitas 
séries de TV sobre “polícia científica”). Há muitos dados 
sobre esse tema na internet, como no artigo disponível 
em: <http:/Ayww.bbc.com/portuguese/ciencia/030227. 
dnamtc.shtml>. Acesso em: 21 out. 2015. 4 Aqui você 
pode fazer um parêntese para mostrar que até a desco- 
berta da estrutura de dupla hélice do DNA a teoria mais 
aceita era a proposta pelo médico russo Phoebus Levene 
por volta de 1910 (um gancho para abordar o conceito de 
transitoriedade das teorias científicas). Mostre aos estu- 
dantes o gráfico dessa estrutura, que depois se desco- 
briu incorreta (disponível em: <http://es.wikipedia.org/ 
wiki/Phoebus Levene>. Acesso em: 21 out. 2015). 4 Mui- 
tas questões filosóficas podem ser levantadas. Observe 
que a hereditariedade, que até então havia sido um con- 
ceito relativamente abstrato, conseguiu ancorar-se na 
concretude da matéria com o reconhecimento geral do 
modelo do DNA. Poderíamos interpretar isso como o iní- 
cio de uma mudança de paradigma na ciência (ou a per- 
manência do mesmo, o materialismo racionalista)? E de 
mentalidade na sociedade”? Note que hoje em dia é prati- 
camente impossível negar uma paternidade verdadeira 
com o famoso “teste de DNA”. 4 Destaque também os 
impactos nos campos da antropologia e da ecologia que 
investigam a história evolutiva dos organismos (filoge- 
nia), pois o DNA também armazena as mutações que vão 
ocorrendo ao longo do tempo, permitindo uma reconsti- 
tuição da história filogenética de populações de organis- 
mos. A propósito, se o DNA sofre mutações, que elemen- 
tos ambientais poderiam estar causando mutações no 
DNA da humanidade atualmente? Em que seres “novos” 
estaríamos transformando-nos? Seria ético realizar mu- 
danças no DNA humano para gerar outros seres? 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal, em parte. Atividade de contextua- 
lização com enfoque interdisciplinar (com biologia), 
com possibilidade de posicionamento crítico. Boa 
para introduzir o tema da bioética e realizar um de- 
bate. A clonagem de um animal, como ocorreu no 
caso da ovelha Dolly em 1996, foi um indicador de que 
a ciência está próxima de clonar um ser humano, e 
essa é uma perspectiva assustadora para as pessoas, 
embora possa ser fascinante para a ciência. Ela tam- 
bém rompe com a concepção tida como absoluta de 
que a reprodução de um mamífero só pode ser feita 
de forma sexuada, rompimento que revoluciona tanto 
o senso comum como o universo científico. 


2. 


Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar [com geografia e so- 
ciologia). E de supor que haja duas experiências. 
Os transportes automotrizes, por exemplo, facili- 
tam o deslocamento, mas poluem o ambiente. Os 
video games entretêm, mas divulgam temáticas 
antissociais, geral isolamento, sedentarismo etc. 
Há ainda a contaminação dos rios por indústrias, 
e assim por diante. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. 


Podemos dizer que o entendimento geral da ciên- 
cia hoje é o de uma área do saber humano que se 
caracteriza por buscar o conhecimento sistemáti- 
co e seguro a respeito dos fenômenos do mundo 
e que, para tanto, faz investigações usando uma 
metodologia científica, cujos resultados se expres- 
sam em leis e teorias. Sua função básica é a de 
explicar para prever e poder intervir na realidade. 


Porque, embora não seja infalível, o método cien- 
tífico consiste em uma seguência ordenada e coe- 
rente de procedimentos para assegurar que as 
conclusões de uma investigação sejam as mais 
corretas possíveis. É o que se depreende da se- 
quência de etapas do método experimental: come- 
ça com o enunciado do problema, passa pela for- 
mulação de uma hipótese e, em seguida, por testes 
experimentais dessa hipótese, chegando, por últi- 
mo, a uma conclusão que confirma a hipótese ou 
indica que ela deve ser abandonada ou corrigida. 


Trata-se de uma frase que exprime bem o tipo de 
razão que conduz a ciência moderna: a razão ins- 
trumental, conceito criado por Horkheimer. Pri- 
meiramente, é preciso entender o que são leis e 
teorias científicas. As leis são enunciados gene- 
ralizadores que procuram expressar ou descrever 
relações constantes e necessárias entre fenôme- 
nos regulares. Essas leis fazem parte de teorias, 
que, por sua vez, buscam explicar todo o contex- 
to responsável pelas regularidades descritas nas 
leis. Juntas, leis e teorias fornecem uma explica- 
ção para o fenômeno em questão. Dentro da lógica 
da razão instrumental dominante, essa explicação 
permite não só conhecer o fenômeno estudado, 
mas também, de modo geral, fazer previsões sobre 
ele e nele intervir, se necessário ou desejado. 


Resumidamente, podemos dizer que, para a ciência 
antiga, conhecer era determinar as quatro causas 
(material, formal, eficiente e final), o que significa 
dizer que ela se confundia com a própria metafisi- 
ca. Baseava-se mais nas qualidades das coisas e 
tinha preocupações finalistas, isto é, buscava o sen- 
tido delas. O conceito de ciência era, portanto, mais 
contemplativo. Por sua vez, o conceito moderno de 
ciência, que não inclui as preocupações metafísicas, 
é mais quantitativo, operativo e interventivo, basea- 
do em procedimentos específicos e experimentais. 


Na matemática, foi o desenvolvimento de novas geo- 
metrias [as geometrias não euclidianas) por Lobat- 


chevski, Bolyai e Riemann. Desde então, princípios 
antes tidos como “irrefutáveis” passaram a ser tidos 
como “pontos de partida”. Na física, podemos desta- 
car o desenvolvimento da física quântica, da teoria da 
relatividade (Einstein) e do princípio da incerteza (Hei- 
senberg), que romperam com a concepção determi- 
nista e mecanicista da física clássica, trazendo tam- 
bém certo irracionalismo, o que abalou a pretensão 
de causalidade e previsibilidade que caracterizava a 
ciência até então. Na biologia, impactaram primeiro a 
teoria da evolução (Darwin) e as leis da hereditarieda- 
de de Mendel, depois a descoberta dos cromossomos 
e genes e, mais recentemente, a decifração do código 
genético e o surgimento da engenharia genética. To- 
das afetaram, de modo geral, a concepção relativa ao 
lugar do ser humano dentro da natureza. 


Porque há uma mudança significativa de paradig- 
mas, expressa nas novas abordagens não redu- 
cionistas-mecanicistas, como o holismo e o pen- 
samento complexo. 


Os pensadores do Circulo de Viena, positivistas lógi- 
cos [empiristas), propuseram o critério da verifica- 
bilidade, ou seja, para eles uma teoria deve passar 
pelo crivo da verificação empírica antes de ser aceita 
como verdadeira. A eles se opôs Popper, para quem 
nenhuma teoria pode ser confirmada empiricamen- 
te (por indução) como verdadeira, somente como 
falsa. Por isso, defendeu o critério da não refutabi- 
lidade ou da falseabilidade, isto é, as teorias teriam 
uma validade transitória até o momento em que fos- 
sem refutadas, mostrando-se a sua falsidade. 


Sim. Talvez Popper fizesse uma ou outra correção, 
mas concordaria com a afirmação, porque era um 
férreo defensor da ideia de transitoriedade das 
teorias científicas. 


No sentido de que a física newtoniana, embora 
servisse para explicar nossa experiência cotidia- 
na, não conseguia explicar certos fenômenos mi- 
croscópicos e astronômicos, tornando necessária 
a negação de seus pressupostos nesse âmbito e a 
formulação de uma nova maneira de conceber o 
espaço e o tempo [uma ruptura epistemológica): a 
teoria da relatividade, além da física quântica. 


10. Paradigma é um conjunto de normas e tradições 


11. 


dentro do qual a ciência se move, durante um de- 
terminado período e contexto, e pelo qual pauta 
sua atividade. Pode ser entendido como um modelo 
de mundo ("as coisas são assim”). Uma revolução 
científica ocorre, segundo Kuhn, quando se dá uma 
mudança de paradigma, isto é, quando a ciência 
normal (que se desenvolveu dentro de um paradig- 
ma) é suplantada pela ciência extraordinária (que 
surgiu em um momento de crise propondo um novo 
paradigma para resolver essa crise), e esta toma o 
lugar daquela na preferência da comunidade cienti- 
fica, convertendo-se na nova ciência normal. 


Rubem Alves afirma que o cientista virou um mito 
porque, apesar de a análise epistemológica ter relati- 
vizado o conhecimento científico em relação a outros 
tipos de conhecimento e jogado luz sobre o processo 
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12. 


de conhecer, que não depende exclusivamente da ati- 
vidade lógica, a sociedade em geral ignora essa in- 
formação e o cientista ainda tem muito poder sobre 
as pessoas. Esse poder está fundado no fato de que, 
por serem os cientistas uma classe especializada no 
que se crê ser o “saber correto”, nossa cultura aceita 
que as pessoas abdiquem de pensar por si próprias e 
se limitem a fazer o que eles mandam. Ou seja, é um 
mito que inibe o pensamento dos indivíduos em geral 
e os leva a se comportar da maneira que os cientistas 
determinam como adequada. 


a) Trata-se do problema da oposição extremada en- 
tre senso comum [saber sem fundamentação) e 
ciência [saber fundamentado), que, a partir do po- 
sitivismo, levou à valorização exagerada do saber 
científico em detrimento de outras formas de co- 
nhecimento, como o mito, a religião, a arte e até a 
filosofia. Desse modo, a ciência passou a ser vista 
como um tipo de conhecimento superior. 


b) Trata-se do problema de entender o conheci- 
mento científico como o modo de pensar cor- 
reto, até mesmo perfeito ou absoluto. A maio- 
ria das pessoas não se dá conta de que não 
é bem assim. Não há certezas absolutas em 
relação à validade de nenhuma teoria cientifi- 
ca; elas são transitórias, o que já derruba esse 
mito, pois o que é certo, perfeito, não deveria 
ser substituído ou aperfeiçoado. 


c) Trata-se do problema de entender a ciência 
como algo à parte da sociedade e dos seres hu- 
manos, guiada apenas pela razão, que sabe ser 
neutra, imparcial. Mas sabemos que a produção 
científica e tecnológica se insere no conjunto dos 
interesses das sociedades e, frequentemente, é 
direcionada por verbas e financiamentos vincu- 
lados aos objetivos dos grupos que exercem po- 
der social. Assim, o conhecimento científico não 
é neutro, e muito menos sua aplicação. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


Opinião de cientistas: Resposta pessoal, em par- 
te. Atividade de contextualização e posicionamen- 
to crítico. Você pode dar o exemplo do que ocorre 
nos meios de comunicação, que sempre convidam 
cientistas para opinar sobre diversos temas. Ou- 
tro exemplo são os tribunais, em algumas ques- 
tões. O capítulo trabalha o mito do cientificismo, 
mas também a ideia de que o método científico 
favorece o desenvolvimento de um conhecimento 
mais bem fundamentado do que o do senso co- 
mum. Essa é uma razão para que a opinião de um 
cientista seja valorizada de modo geral. 


Progresso científico: Resposta pessoal. Atividade 
de contextualização com enfoque interdisciplinar 
(com todas as ciências). O tema é bastante polê- 
mico. De modo geral, as transformações da ciên- 
cia são entendidas como evolução e progresso do 
pensamento humano pela maioria das pessoas, 
mesmo entre aquelas que apontam e temem seus 
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a 


riscos. Os argumentos básicos estão relacionados 
com os benefícios trazidos pelo subproduto da ciên- 
cia: a tecnologia. Você pode, porém, chamar a aten- 
ção dos estudantes para o fato de que o que se co- 
loca em discussão aqui não é isso, ou não é apenas 
isso. O debate é sobre se o conhecimento evoluiu. 
Dizer que sim é seguir a corrente. Negá-lo é fazer 
a extravagância de Kuhn, para quem dois paradig- 
mas sucessivos não podem ser comparados (são 
incomensuráveis), o que impossibilita garantir uma 
concepção evolutiva do conhecimento humano. 


Ciência e filosofia: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização. Espera-se que o estudante se co- 
loque nesses dois lugares e, para fazê-lo, procure en- 
tender bem e “experimentar” o que faz o cientista e o 
que faz o filósofo. Trata-se também de um momento 
de introspecção, uma oportunidade para que o estu- 
dante reflita sobre si mesmo e se conheça mais. 


Ciência e ética: Resposta pessoal. Atividade de con- 
textualização e posicionamento crítico com enfoque 
interdisciplinar (com todas as ciências). Espera-se 
que o estudante se aprofunde em temas valorativos. 
A área médica traz muitos exemplos nesse sentido. 
Você pode vincular a discussão a temas ligados à 
bioética, como pesquisas com células-tronco, clona- 
gem ou mesmo testes clínicos em seres humanos ou 
animais. Neste último caso, há vídeos impactantes 
na internet da organização Peta (People for the Ethical 
Treatment of Animals, “pessoas pelo tratamento ético 
dos animais”), como o disponível em: <http://nuw. 
peta.org/videos/this-is-animal-research-2/>. Acesso 
em: 21 out. 2015. 


Compreensão ou poder: Resposta pessoal. Atividade 
de contextualização e posicionamento crítico. Você 
pode propor para a classe a interpretação de que todo 
conhecimento implica, de certa forma, um poder do 
sujeito sobre o objeto estudado (algo de não tão fácil 
assimilação pelos estudantes), na medida em que é 
ele, o sujeito, com seus paradigmas, pressupostos, 
cultura, limitações a priori etc., quem seleciona as 
“perguntas” que deve fazer e os critérios de recepção 
e validação das “respostas” recebidas (como desta- 
cado por Popper no texto da seção Para pensar). 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


As alternativas corretas são 02, 04, 08 e 16 [total 


30). Elas expõem aspectos das teorias de Thomas 
Kuhn e Karl Popper sobre o desenvolvimento científi- 
co. Somente a afirmativa 01 está incorreta, pois para 
Kuhn as mudanças de paradigma não impedem o 
avanço da ciência e sim abrem caminho para um novo 
tipo de desenvolvimento científico. 


=] 


PARA PENSAR 


. O texto refere-se aos tipos de conhecimento perten- 


centes às áreas de literatura, história, religião, filo- 
sofia e arte. Afirma serem todas formas distintas de 
conhecimento, que merecem ser cultivadas porque 


cada uma delas nos familiariza com uma parte da 
realidade. Todas representariam o mesmo esforço 
do ser humano por descobrir uma ordem no fluxo da 
experiência. E essa busca da ordem na experiência 
que uniria ciência, literatura, história, religião, filo- 
sofia e arte. Cada uma o faz a sua maneira: a ciência 
mediante a busca dessa ordem na experiência da 
natureza adquirida pelo ser humano; a literatura e 
a arte, na experiência interior do ser humano e em 
suas relações com os seus semelhantes; a história, 
no passado humano; a religião, na relação do ser 
humano com um Ser Supremo; e a filosofia, em to- 
dos esses empreendimentos humanos. 


Kneller distingue o conhecimento filosófico dos 
demais no sentido de que estes (ciência, literatu- 
ra, arte, história, religião) focalizam aspectos da 
realidade, enquanto o esforço da filosofia é o de 
ver a realidade como um todo, analisando a na- 
tureza e as descobertas dos diferentes ramos do 
conhecimento, examinando os pressupostos em 
que elas se assentam e os problemas a que dão 
origem e procurando estabelecer uma visão coe- 
rente do domínio total da experiência. 


O texto destaca dois aspectos da ciência que se refe- 
rem a seu esforço por ser objetiva. Nessa busca de 
objetividade, a ciência desenvolve, de um lado, uma 
característica restritiva em relação à experiência e, 
de outro, uma característica ampliadora. Para a pri- 
meira, contribui o empenho em eliminar tudo o que 
for subjetivo, individual ou coletivo, tudo o que se re- 
fira à aparência sensuale estética da natureza. Tudo 
é descrito por meio de conceitos abstratos, como 
grandezas, números, símbolos e fórmulas. E, sem 
qualidades, sem valor, sem emoções e recordações, 
evidentemente essa descrição, por mais elucidati- 
va que seja, não é uma explicação completa daquilo 
que realmente experienciamos. Assim, a descri- 
ção científica empobrece e restringe a experiência 
da natureza e da realidade. Mas a ciência também 
pode ser ampliadora da experiência no sentido de 
que transcende a realidade, isto é, permite que co- 
nheçamos uma realidade não disponível aos nossos 
sentidos e à nossa percepção imediata, como é o 
caso das partículas que constituem um corpo. 


Resumidamente, Popper defende que não existe ar- 
gumentação pura, porque todas as observações são 
sempre realizadas à luz de pressupostos e de uma 
carga teórica que o cientista traz consigo. Sua argu- 
mentação nesse sentido começa por dizer, no texto, 
que toda experimentação é a experimentação de uma 
“ideia” (hipótese) a partir de um conjunto de ações 
planejadas que estão fundadas em uma “teoria” 
(conjunto de “ideias”). Ou seja, não somos tão pas- 
sivos e receptivos que as sensações topem em nós e 
nos inundem. Ao contrário, somos tão ativos que de- 
finimos não só quais são as “questões” que devemos 
fazer para a natureza, mas também as “respostas” 
que validamos e que queremos, isto é, existe todo um 
arcabouço teórico que orienta o que devemos ver, 
considerar e aceitar. Isso significa que não devemos 
considerar que chegamos a uma verdade que é obje- 


tiva e absoluta, e sim a uma certeza, que é subjetiva 
porque pautada por esse arcabouço teórico. A ciência 
constitui-se, enfim, de puras conjeturas. 


5. Resposta pessoal. Você pode aqui chamar a atenção 
dos estudantes para o fato de que, apesar de seu 
ceticismo em relação a certas pretensões da ciên- 
cia, especialmente a afirmação positivista de que 
os cientistas podem provar uma teoria por indução 
ou por testes empíricos ou observações sucessivas, 
Popper era um defensor tanto da ciência como do 
pensamento liberal. Mas considerava a crítica, até 
mesmo o conflito, essencial para todo tipo de pro- 
gresso. Para ele, assim como os cientistas se aproxi- 
mam da verdade pela “conjetura e refutação”, as es- 
pécies também evoluem por meio da competição e as 
sociedades, por meio do debate político. Uma “socie- 
dade humana sem conflito”, escreveu certa vez, “não 
seria uma sociedade de amigos, mas de formigas”. 


P CAPÍTULO 21- A estética 


Justificativa 


Desde os primórdios da humanidade - antes da éti- 
ca, da política e da ciência -, a expressão artística já ti- 
nha um lugar no fazer dos primeiros hominídeos, como 
se observa na arte rupestre. Cada vez mais valorizada 
no contexto da educação contemporânea, que vem 
rompendo com o modelo tradicional de ensino, a arte 
ganha novo status e volta ao currículo da escola pública. 
Compreende-se que ela constitui não apenas uma for- 
ma de construir ou reconstruir criativamente o mundo, 
mas também de conhecê-lo. Daí a importância de dedi- 
car um capítulo a esse tema, para que o jovem tenha um 
contato com um conjunto de reflexões que podem aju- 
dá-lo a compreender sua interioridade e seu cotidiano. 


Objetivo geral 


Introduzir o estudante no estudo da filosofia da 
arte abordando algumas das principais questões e 
concepções estéticas que mobilizaram pensadores 
ao longo da história. 


Objetivos específicos 


1. Compreender as origens da estética e circunscre- 
ver seu objeto de estudo. 


2. Investigar o problema a respeito do belo, sua fon- 
te ou origem e função, destacando as respostas 
idealista e empirista, bem como algumas concep- 
ções de Kant, Hegel e Schopenhauer. 


3. Examinar a questão da arte, abordando algumas 
das principais concepções a seu respeito, seja 
como fenômeno social ou universal. 

4. Analisar a possivel relação entre o belo e o bom e 
entre a arte e a educação. 


5. Discutir a relação problemática entre arte e in- 
dústria cultural. 
Sugestões de livros 


FiscHER, Ernst. A necessidade da arte. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1977. 
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GomericH, E.H. A história da arte. Rio de Janeiro: LTC, 1999. 
Lancer, Susanne K. Ensaios filosóficos. São Paulo: Cultrix, 1981. 


Nunes, Benedito. Introdução à filosofia da arte. São Paulo: 
Ática, 1999. 


Sugestão de página na internet 


e Site Crítica, mais conhecido como Crítica na Rede, artigos 
sobre estética. Disponível em: <http://criticanarede. 
com/estetica.html>. Acesso em: 21 out. 2015. 


LEITURA DA IMAGEM DE ABERTURA 


Atividade de sensibilização para a temática do ca- 
pítulo, com enfoque interdisciplinar (com arte). Pro- 
cure explorar a temática central, o mito sobre o nasci- 
mento da deusa Vênus - deusa que simboliza a beleza 
e o amor [carnal e espiritual), a ideia de que o amor 
gera, faz nascer, constrói, ao contrário do ódio, que 
atrofia e destrói - e os elementos pictóricos na direção 
das discussões do capítulo: o gosto, o belo, sua subje- 
tividade ou objetividade, a arte como fenômeno social 
ou universal etc. 4 O pintor florentino Sandro Botticelli 
(1445-1510) foi um dos grandes expoentes do Renasci- 
mento e o quadro é um dos mais famosos de sua pro- 
dução. Há boas informações a seu respeito na internet 
(textos, slides e vídeos), que devem ser usadas com 
critério. A interpretação mais tradicional estabelece 
uma relação entre o quadro e a concepção idealizada 
de beleza em Platão através do pensamento neoplatô- 
nico do filósofo Marsilio Ficino, também florentino e 
contemporâneo de Botticelli. 


CONEXÕES 


1. Resposta pessoal. Atividade de contextualização 
com enfoque interdisciplinar (com arte), estimu- 
lando uma introspecção e conexão com os pró- 
prios sentimentos no contato com uma obra de 
arte. Munch considerava que mais importante que 
pintar as pessoas era retratar seus sentimentos, 
o que se expressa no quadro O grito. Você pode es- 
colher outras obras contidas neste livro, ou ainda 
outras, para reforçar a atividade e seus objetivos. 


ANÁLISE E ENTENDIMENTO 


1. Como teoria do belo e de suas manifestações atra- 
vés da arte, a estética pretende alcançar um conhe- 
cimento que vem basicamente do sentir (sensação 
e sentimento), tendo como principal objeto de in- 
vestigação a obra de arte. Nesse sentido, ela difere 
e contrapõe-se à lógica e à matemática, cujo co- 
nhecimento está fundado de modo geral na razão. 

Resposta pessoal. Espera-se que o estudante use 
a imaginação, mas empregue os conceitos estuda- 
dos. Os argumentos podem variar, mas podemos 
dizer que, basicamente, idealistas e empiristas es- 
tariam em desacordo. O idealista diria que “gosto se 
discute, sim”, pois concebe que a beleza é algo que 
existe em si mesmo, como ideia: a ideia de beleza 
que trazemos guardada em nossa alma, conforme 


MN 
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entendia Platão. Para o empirista, porém, o concei- 
to de beleza se formaria pela experiência concreta, 
sensível de cada um. Então, o empirista tenderia a 
considerar, como o fez Hume, que o gosto é forma- 
do em grande parte pela cultura em que vive cada 
pessoa, sendo, portanto, subjetivo. 


« Kant considerava que o belo era definido pelo jogo 


entre entendimento e imaginação, que eram fa- 
culdades do conhecimento. Como estava ligado à 
estrutura do pensamento, o belo seria semelhan- 
te para todos os seres humanos. Já para Hegel, 
trabalhando desde a perspectiva histórica, o rela- 
tivo consenso acerca de quais são as coisas belas 
mostra que o entendimento do que é belo depende 
do momento histórico e do desenvolvimento cul- 
tural da sociedade. Esses dois fatores determina- 
riam certa visão de mundo, a partir da qual algu- 
mas coisas seriam consideradas belas, e outras, 
não. Schopenhauer, por outro lado, dizia que o 
belo é eterno porque não se submete às injunções 
do conhecimento e do mundo empírico. Por isso, 
o prazer estético aliviaria o sofrimento humano, 
provocado pela insatisfação da vontade, na me- 
dida em que nos permite vislumbrar - ainda que 
momentaneamente - o mundo em sua plenitude, 
para além da transitoriedade dos fenômenos. 


- Suzanne Langer propôs que arte é a prática de criar 


formas perceptíveis expressivas do sentimento hu- 
mano. Analisando resumidamente esses termos, 
podemos entender que: [1) a arte é uma atividade 
humana que combina a habilidade (a prática) com 
a imaginação (a criação); (2) a arte busca formas 
capazes de serem percebidas por nossa mente ou 
sistema nervoso, sejam elas musicais, gestuais, 
arquitetônicas, verbais etc.; (3) a arte pretende ex- 
pressar a experiência interior do ser humano. 


- Faltaria a pretensão de expressar o sentimen- 


to ou a experiência interior do artista, já que as 
realizações técnicas têm como função principal a 
utilidade. São obras úteis, sem preocupações ex- 
pressivas, muito embora possam ser belas. 


- Resposta pessoal. A frase reflete a ideia de que 


a arte é um fenômeno social, no sentido de que o 
artista, como ser histórico, é afetado por seu meio 
e, por intermédio da obra de arte, manifesta sua 
maneira de sentir o mundo em que vive, as ale- 
grias e as angústias, os problemas e as esperan- 
ças de seu momento histórico. Por outro lado, no 
conceito de arte como fenômeno social também 
está implícita a ideia de conversação, pois toda 
obra de arte tem a necessidade de repercussão, 
precisa de um público que se encontre com essa 
manifestação. E, quando ele se encontra, também 
é afetado pelo que sente o que o artista sentiu. 


. Embora seja condicionada por seu tempo, a arte 


caracteriza-se pela resolução artística que dá ao 
tema tratado. E é nessa criação estética que reside 
o valor essencial de toda obra de arte, o que a dis- 
tingue de outras realizações humanas, porque nela 
ocorre uma espécie de rompimento com o tempo 
imediato e um encontro do ser humano com a eter- 
nidade. E aí que a obra de arte se universaliza. 


8. 


Trata-se de uma proposta baseada em uma antiga 
ideia de que, através do belo, o mundo material se 
reconciliaria com uma forma superior de morali- 
dade. Assim, se o belo pode despertar o bom no 
indivíduo, deve fazer parte de sua educação. Foi o 
que propôs Schiller, para quem, com a educação 
estética, além da educação ética, se harmoniza- 
ria e aperfeiçoaria o mundo, e o indivíduo se veria 
menos pressionado por insatisfações e necessi- 
dades e poderia ser ele mesmo e agir de acordo 
com sua boa consciência, sua liberdade. 


. A cultura popular é aquela que se produz de for- 


ma espontânea e autêntica por um povo, refletin- 
do suas particularidades, suas tradições e seus 
valores. Por sua vez, a cultura de massa é aquela 
que homogeneiza as manifestações artísticas ao 
oferecer à exaustão um determinado fenômeno 
de venda e veicular sempre o mesmo, o que de- 
sestimula o espírito inovador e empobrece o ce- 
nário cultural. Cultura de massa e cultura popular 
são, portanto, diametralmente opostas. 


10. Schiller defendia a arte ideal, independente de in- 


teresses materiais, submetida apenas às neces- 
sidades do espírito. E nesse trecho ele denuncia a 
subordinação crescente da atividade artística ao 
“grande ídolo” de seu tempo [e do nosso): o lucro. 
Desde então, já se iniciava a relação perversa entre 
arte e indústria cultural, que levaria ao fenômeno da 
cultura de massas dos séculos XX e XXI. Nela, a arte 
transforma-se em um produto qualquer, que deve 
ser vendido. Pautada por interesses econômicos, a 
cultura de massas é homogeneizada e repetitiva, no 
sentido de que reproduz à exaustão determinado fe- 
nômeno de venda. Assim, ela desestimula o espírito 
inovador e empobrece o cenário cultural. O receio de 
Schiller há 200 anos não era, portanto, infundado. 


CONVERSA FILOSÓFICA 


1. 


2. 


O bom e o belo: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização. Espera-se que o estudante, ten- 
do por base os conceitos trabalhados no capítulo, 
mergulhe em uma reflexão ética e estética a partir 
de imagens e sensações guardadas em sua memó- 
ria ou de imagens criativas e depois exercite o tra- 
balho de organizá-las e expressá-las em um texto. 


Arte e sociedade: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização com enfoque interdisciplinar (com 
arte). Espera-se que o estudante busque um contato 
íntimo com seus gostos e interesses estéticos, reflita 
sobre eles e dê espaço para suas aspirações artís- 
ticas, que depois podem ser reestimuladas durante 
uma conversação em classe sobre o tema. Depen- 
dendo dos resultados, você pode desdobrar essa re- 
flexão em uma atividade de experimentação, em que 
cada estudante ou grupo de estudantes deve realizar 
sua aspiração: compor ou tocar uma música, pintar 
uma quadro, encenar o trecho de uma peça etc. 


Indústria cultural: Resposta pessoal. Atividade de 
contextualização e posicionamento crítico com en- 


foque interdisciplinar (com arte e sociologia). Es- 
pera-se que o estudante pense sobre a temática da 
indústria cultural apresentada no capítulo, pesquise 
os meios de comunicação e as atividades culturais e 
desenvolva um espírito crítico a esse respeito. E que 
depois, em um debate com colegas, tenha a oportu- 
nidade de expor sua posição e os dados que reuniu 
para demonstrá-la, bem como de conhecer outras 
experiências e percepções, entendê-las e discuti-las. 


DE OLHO NA UNIVERSIDADE 


Ernst Fischer defendeu que a arte assume dois pa- 
péis: primeiro, o de ajudar-nos a entender melhor o 
mundo; segundo, o de dar-nos a possibilidade de, após 
esse entendimento, modificá-lo. Assim, a alternativa a 
é a única que expressa essa concepção da manifesta- 
ção estética. 


PARA PENSAR 


1. O que assombra Schiller é que ainda impere a 
barbárie na humanidade, depois de tanto avanço 
intelectual do ser humano no período da Ilustra- 
ção e a superação de tantas superstições e fan- 
tasias que por muito tempo o impediram de co- 
nhecer a verdade, depois da purificação da razão 
e da volta do indivíduo à investigação da natureza 
(todas características do Iluminismo). 


m 


Schiller, como bom romântico, defende a necessi- 
dade da educação do sentimento, isto é, da educa- 
ção estética. Seu argumento é o de que a ilustração 
do entendimento também depende, em certo senti- 
do, do caráter, pois o caminho para a cabeça preci- 
sa ser aberto primeiro pelo coração. Dessa manei- 
ra, consegue-se não apenas que o “conhecimento 
aperfeiçoado” seja mais “favorável à vida” [atitude 
moral), mas também que a própria vida aperfei- 
çoe o conhecimento. Vale recordar aqui a inspira- 
ção kantiana dessa tese: para Kant, o processo de 
conhecer passa primeiro pelas formas a priori da 
sensibilidade, as quais determinam o conhecimen- 
to. Nesse sentido, educar a sensibilidade significa 
melhorar as possibilidades do conhecimento. 


o 


O que nos interessa do mito de Proteu é que era um 
deus marinho, filho de Netuno, possuidor do dom de 
conhecer o passado, o presente e o futuro, mas que 
não gostava de contar o que sabia, razão pela qual se 
metamorfoseava em todas as formas possíveis para 
espantar os que se aproximavam dele. Prometeu, 
por sua vez, pertencia à estirpe dos titãs, inimigos 
dos deuses olímpicos. Por isso, roubou o fogo escon- 
dido no Olimpo para entregá-lo aos homens. Para 
castigá-lo, Zeus enviou-lhe a sedutora Pandora, por- 
tadora de uma caixa que, ao ser aberta, espalharia 
todos os males sobre a Terra, mas Prometeu não 
caiu na armadilha. Zeus decidiu então acorrentá-lo a 
um penhasco, onde uma águia devorava diariamente 
seu fígado, e este sempre se reconstituía. Simboli- 
zaria, assim, o ser humano que, para beneficiar a 
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humanidade, enfrenta a grande luta das conquistas 
civilizatórias e o suplício inexorável que acompanha 
esse esforço. Por último, Orfeu era filho de Caliope, 
musa da poesia, e de Apolo, deus da música. Era 
músico e poeta, e sua música maviosa e encantado- 
ra exercia poder mágico sobre qualquer criatura. No 
texto, os três mitos simbolizam a capacidade huma- 
na, vinculada à arte, de metamorfosear-se ao infinito 
(como Proteu], de dar forma e vida às coisas [como 
Prometeu com o fogo) e de produzir obras encanta- 
doras (como Orfeu com sua música]. 


4. Nos dois primeiros parágrafos, Fischer caracteriza 
o ser humano como um ser mortal, limitado e im- 
perfeito, razão pela qual sempre desejará ser mais 
do que é, sempre sentirá revolta por suas limita- 
ções e sempre lutará pela imortalidade. 


5. Fischer diz que o ser humano sempre necessitará 
da arte para resolver essa sua limitação natural para 
encontrar aquela parte do real e de si mesmo que 
sua imaginação lhe diz ainda não ter sido conhecida. 


A função da arte é recriar para a experiência de cada 
indivíduo a plenitude daquilo que ele não é, isto é, 
a experiência da humanidade em geral. E ela o faz 
de maneira mágica e lúdica, mostrando a realidade 
como algo que pode ser transformado, dominado, 
manipulado como um brinquedo. O exemplo do tex- 
to é o de que, ao consumir a arte como entreteni- 
mento, o nosso “eu” limitado sofre uma ampliação 
maravilhosa pela experiência de uma obra de arte. E 
muitas vezes, nesse processo de identificação, dei- 
xamos de ser meras testemunhas da criação e pas- 
samos a ser também um pouco criadores daquelas 
obras que estendem os nossos horizontes e nos ele- 
vam acima da superfície a que estamos pegados. 


6. Fischer confia que o ser humano está evoluindo 
e que, portanto, a arte - como produto do fazer 
humano, como meio de identificação do indivíduo 
com a natureza, com os outros indivíduos e com 
o mundo, como meio de fazê-lo sentir e conviver 
com os demais, com tudo o que é e com o que está 
para ser - está destinada a crescer com ele. 


6. TEXTOS DE APROFUNDAMENTO 


Nossa obra conta com grande quantidade de citações e de textos complementares (na seção Para pensar) ao 
texto-base. Aqui sugerimos mais fragmentos - alguns mais longos e com um nível de dificuldade maior - que podem 
ser utilizados pelo professor ou professora quando julgar conveniente, nos capítulos ou em atividades extras, como 
os projetos interdisciplinares (propostos mais adiante). Veja nossas sugestões ao final de cada excerto. 


PA. Ser e experimentar 


No zoológico do Bronx, em Nova York, há um gran- 
de pavilhão dedicado particularmente aos primatas. 
Lá, qualquer um tem a possibilidade de ver em boas 
condições chimpanzés, gorilas, gibões e tantos outros 
macacos do novo e do velho mundo. Chama a aten- 
ção, porém, a presença, ao fundo, de uma jaula es- 
pecialmente separada, fechada com grossas trancas 
de ferro. Ao se aproximar, as pessoas podem ler o se- 
guinte letreiro: “O primata mais perigoso do planeta”. 
E quem espia entre as barras vê com surpresa sua 
própria cara: uma inscrição esclarece que o homem 
matou mais espécies do planeta que qualquer outra 
espécie conhecida. De “olhadores” passamos a ser 
olhados (por nós mesmos], mas o que vemos? 


O momento da reflexão diante de um espelho 
é sempre muito peculiar, porque é o momento em 
que podemos tomar consciência daquilo que, de nós 
mesmos, não nos é possível ver de nenhuma outra 
maneira. Como quando revelamos o ponto cego que 
nos mostra nossa própria estrutura e como quando 
suprimimos a cegueira que ela implica preenchendo 
o vazio. A reflexão é um processo de conhecer como 
conhecemos, um ato de nos voltarmos para nós mes- 
mos, a única oportunidade que temos de descobrir 
nossas cegueiras e de reconhecer que as certezas e 
os conhecimentos dos outros são, respectivamente, 
tão sufocantes e tênues como os nossos. 


Essa situação especial de conhecer como se conhe- 
ce resulta tradicionalmente vaga para nossa cultura 
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ocidental centrada na ação e não na reflexão, de modo 
que nossa vida pessoal é, em geral, cega a si mesma. 
Parece haver em alguma parte este tabu: “E proibido 
conhecer o conhecer”. Mas, na verdade, o não saber 
como se constitui nosso mundo de experiências, que é 
de fato o que há de mais próximo em nossa existência, 
é um escândalo. Há muitos escândalos no mundo, mas 
essa ignorância é um dos piores. 


Talvez uma das razões pelas quais se tenda a evitar 
tocar as bases de nosso conhecer é que isso nos dá 
uma sensação um pouco vertiginosa pela circularida- 
de que advém de se utilizar o instrumento de análise 
para analisar o instrumento de análise: é como se pre- 
tendêssemos que um olho visse a si mesmo. [...] 


De maneira parecida, embora tenhamos visto que os 
processos envolvidos em nossas atividades, em nossa 
constituição, em nosso atuar como seres vivos constituem 
nosso conhecer, propomo-nos a investigar como conhe- 
cemos olhando esses acontecimentos junto com esses 
processos. Mas não temos alternativa alguma, porque há 
uma inseparabilidade entre o que fazemos e nossa expe- 
riência do mundo com suas regularidades: seus espaços 
públicos, suas crianças e suas guerras atômicas. O que 
então podemos tentar - e que o leitor deve tomar como 
uma tarefa pessoal - é dar-nos conta de tudo o que impli- 
ca essa coincidência continua de nosso ser, nosso fazer e 
nosso conhecer, deixando de lado nossa atitude cotidiana 
de tratar nossa experiência com um carimbo de indubita- 
bilidade, como se refletisse um mundo absoluto. 


Por isso estará na base de tudo o que vamos dizer 
esse constante dar-se conta de que não se pode tomar 
o fenômeno de conhecer como se houvesse fatos” ou 
objetos lá fora que alguém capta e os mete na cabeça. 
A experiência de qualquer coisa lá fora é validada, de 
uma maneira particular, pela estrutura humana que 
torna possível “a coisa” que surge na descrição. 


Essa circularidade, esse encadeamento entre ação e 
experiência, essa inseparabilidade entre ser de uma ma- 
neira particular e a maneira como o mundo se mostra 
para nós nos diz que todo ato de conhecer traz um mun- 
do à mão. [...] Tudo isso pode encapsular-se no seguinte 
aforismo: Todo fazer é conhecer e todo conhecer é fazer. 


HumBerTO Maturana e Francisco VARELA, El árbol 
del conocimiento, p. 10-13; tradução nossa. 


Sugestões de uso 


Capítulos: 4. A consciência; 7. O ser humano; 10. 
O conhecimento; 20. A ciência. 


Projeto interdisciplinar: eixo temático | - Ser, fa- 
zer e conhecer. 


RE Finalidade da vida 


[...] A felicidade é um sentimento de plenitude, não 
de um vazio a ser preenchido. O homem comum de 
hoje pode ter uma boa quantidade de diversão e de 
prazer, mas, apesar disso, está fundamentalmente 
deprimido. Talvez esclareçamos a questão se, em vez 
de usarmos a palavra “deprimido”, usarmos a palavra 
“entediado”. Na realidade, há pouca diferença entre 
ambas, salvo a diferença de grau, porque o tédio não 
é outra coisa senão a sensação de paralisia de nossas 
potências produtivas e de falta de vida. Entre todos os 
males da existência, há poucos tão penosos como o 
tédio e, em consequência, tudo se faz para evitá-lo. 


O tédio pode ser evitado de duas maneiras: fun- 
damentalmente, sendo produtivo, e sentindo, assim, 
felicidade; ou procurando evitar suas manifestações. 
Esta última tentativa parece caracterizar a corrida 
pela diversão e prazer do indivíduo comum dos nossos 
dias. Ele sente sua depressão e seu tédio, que se ma- 
nifestam quando ele está só consigo mesmo ou com 
as pessoas mais chegadas a ele. Todas as nossas di- 
versões servem ao propósito de facilitar a fuga de si 
mesmo e do tédio ameaçador, refugiando-se a criatu- 
ra nos muitos caminhos de fuga oferecidos pela nossa 
cultura; porém a ocultação de um sintoma não exter- 
mina as condições que o produzem. Ao lado do temor à 
enfermidade física ou de ver-se humilhado pela perda 
de categoria e prestígio, o medo ao tédio tem um lugar 
predominante entre os medos do homem moderno. 
Em um mundo de diversão e distrações, ele tem medo 
do tédio e se sente contente quando passou mais um 
dia sem maus sucedidos, quando matou mais uma 
hora sem haver sentido o tédio que oculta. 


[...] A saúde mental, no sentido humanista, caracteri- 
za-se pela capacidade para amar e para criar, pela liber- 
tação dos vínculos incestuosos com a família e a Nature- 
za, por um sentido de identidade baseado no sentimento 


do eu que a criatura tem como sujeito e agente de seus 
poderes, pela captação da realidade interior e exterior a 
nós mesmos, isto é, pelo desenvolvimento da objetivida- 
de e da razão. A finalidade da vida é vivê-la intensamente, 
nascer plenamente, estar plenamente desperto. E emer- 
gir das ideias de grandiosidade infantil, para adquirir o 
convencimento de nossas verdadeiras ainda que limita- 
das forças; ser capaz de admitir o paradoxo de que cada 
um de nós é a coisa mais importante no universo e, ao 
mesmo tempo, não mais importante do que uma mosca 
ou uma folha de grama. E ser capaz de amar a vida e, 
não obstante, aceitar a morte sem terror; tolerar a incer- 
teza sobre as questões mais importantes com que nos 
defronta a vida e, não obstante, ter fé em nossas ideias 
e nossos sentimentos, enquanto são verdadeiramente 
nossos. E ser capaz de estar sozinho e, ao mesmo tempo, 
sentir-se identificado com uma pessoa amada, com to- 
dos os irmãos deste mundo, com tudo o que vive; seguir 
a voz da consciência, essa voz que nos chama, porém não 
cair no ódio de si mesmo quando a voz da consciência 
não seja suficientemente forte para ser ouvida e seguida. 
A pessoa mentalmente sadia é a que vive pelo amor, pela 
razão e pela fé, e a que respeita a vida, a sua própria vida 
e a do seu semelhante. 


[54] 


O homem alienado é infeliz. O consumo de diver- 
sões serve para que não se dê conta de sua infelicida- 
de. Esforça-se por economizar tempo e, não obstan- 
te, está ansioso por matar o tempo que economizou. 
Sente-se alegre por ter acabado outro dia sem um 
fracasso ou humilhação, e não saúda o novo dia com 
o entusiasmo que unicamente pode ser dado pela ex- 
periência do “eu sou eu”. Carece do fluxo constante de 
energia que nasce da relação produtiva com o mundo. 


EricH Fromm, Psicanálise da sociedade contemporânea, 
p. 199, 200 e 202. 


Sugestões de uso 


Capítulos: 1. A felicidade; 4. A consciência; 
9. O trabalho; 17. Pensamento do século XX. 


Projeto interdisciplinar: eixo temático II - Eu e o outro. 


ES. Liberdade 


Em 1942, com a idade de dez anos, ganhei o primeiro 
prêmio nos Ludi Juveniles [um concurso com livre parti- 
cipação obrigatória para jovens fascistas italianos - o que 
vale dizer para todos os jovens italianos). Tinha trabalhado 
com virtuosismo retórico sobre o tema: “Devemos morrer 
pela glória de Mussolini e pelo destino imortal da Itália?” 
Minha resposta foi afirmativa. Eu era um garoto esperto. 


Depois, em 1943, descobri o significado da palavra 
“liberdade”. 


m 


Na manhã de 27 de julho de 1943 foi-me dito que, se- 
gundo informações lidas na rádio, o fascismo havia caído 
e Mussolini tinha sido feito prisioneiro. Minha mãe man- 
dou-me comprar o jornal. Fui ao jornaleiro mais próxi- 
mo e vi que os jornais estavam lá, mas os nomes eram 
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diferentes. Além disso, depois de uma breve olhada nos 
títulos, percebi que cada jornal dizia coisas diferentes. 
Comprei um, ao acaso, e li uma mensagem impressa na 
primeira página, assinada por cinco ou seis partidos polí- 
ticos como Democracia Cristã, Partido Comunista, Parti- 
do Socialista, Partido de Ação, Partido Liberal. Até aque- 
le momento pensei que só existisse um partido em todas 
as cidades e que na Itália só existisse, portanto, o Partido 
Nacional Fascista. Eu estava descobrindo que, no meu 
país, podiam existir diversos partidos ao mesmo tempo. 
E não só isso: como eu era um garoto esperto, logo me 
dei conta de que era impossível que tantos partidos tives- 
sem aparecido de um dia para o outro. Entendi assim que 
eles já existiam como organizações clandestinas. 


A mensagem celebrava o fim da ditadura e o re- 
torno à liberdade: liberdade de palavra, de imprensa, 
de associação política. Estas palavras, “liberdade”, 
“ditadura” - Deus meu -, era a primeira vez em toda 
a minha vida que eu as lia. Em virtude dessas novas 
palavras renasci como homem livre ocidental. 


UmeBerto Eco, Cinco escritos morais, p. 29 e 50-51. 


Sugestões de uso 


Capítulos: 4. A consciência; 12. Pensamentos 
clássico e helenístico; 19. A política. 


Projeto interdisciplinar: eixo temático IIl - 
Liberdade e democracia. 


Z 4. Pensamento alargado 


Em geral, o fato de que haja vários sistemas filo- 
sóficos e que esses sistemas não se coadunem entre 
si provoca duas atitudes: o ceticismo e o dogmatismo. 


O ceticismo sustenta mais ou menos o seguinte dis- 
curso: desde a aurora dos tempos, as diferentes filoso- 
fias se combatem sem jamais conseguir chegar a um 
acordo sobre a verdade. Essa pluralidade mesma, por 
seu caráter irredutível, prova que a filosofia não é uma 
ciência exata, que essa disciplina é marcada por grande 
incerteza, por uma incapacidade de manifestar uma po- 
sição verdadeira que, por definição, deveria ser única. 
Já que existem várias visões do mundo e que elas não 
conseguem se harmonizar, deve-se admitir também 
que nenhuma poderia pretender seriamente conter em 
si, mais do que outras, a verdadeira resposta às per- 
guntas que nos fazemos sobre o conhecimento, a ética 
ou a salvação, de modo que toda filosofia é vă. 


O dogmatismo sustenta, é claro, uma linguagem 
inversa: evidentemente, há várias visões do mundo, 
mas a minha, ou pelo menos aquela na qual eu me 
encontro, é, com certeza, superior e mais verdadeira 
do que as dos outros, que não constituem senão uma 
longa tecedura de erros. [...] 


Cansado desses velhos debates, minado pelo re- 
lativismo, culpado também pela lembrança de seu 
próprio imperialismo, o espírito democrático frequen- 
temente se alinha com compromissos, em nome da 
louvável preocupação em “respeitar as diferenças”, 
que se acomodam a conceitos frouxos: “tolerância”, 
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“diálogo”, “preocupação com o Outro” etc., aos quais 
é difícil conferir um sentido que se possa referendar. 


A noção de pensamento alargado sugere uma 
outra via. 


Afastando-se da escolha entre um pluralismo de fa- 
chada e a renúncia de suas próprias convicções, ele sem- 
pre nos convida a resgatar o que uma visão de mundo di- 
ferente da sua pode ter de verdadeiro, aquilo que pode nos 
levar a compreendê-la, ou mesmo a assumi-la em parte. 


Um dia, escrevi um livro com meu amigo André 
Comte-Sponville, o filósofo materialista pelo qual tenho 
o maior respeito e amizade. Tudo nos opunha: tinhamos 
aproximadamente a mesma idade, poderíamos ter sido 
competidores. André vinha, politicamente, do comunis- 
mo; eu, da direita republicana e do gaullismo. Filoso- 
ficamente ele se inspirava completamente em Spinoza 
e nas sabedorias do Oriente; eu, em Kant e no cristia- 
nismo. Encontramo-nos e, em vez de nos odiar, como 
teria sido simples fazê-lo, começamos a acreditar um 
no outro, quero dizer, a não supor a priori que o outro 
estava de má-fé, mas a procurar, com todas as forças, 
compreender o que poderia seduzir e convencer numa 
visão de mundo diferente da nossa própria. 


Graças a André, compreendi a grandeza do estoicis- 
mo, do budismo, do spinozismo, de todas as filosofias que 
nos convidam a “esperar um pouco menos e amar um 
pouco mais”. Compreendi também o quanto o peso do 
passado e do futuro estraga o gosto do presente [...]. Nem 
por isso me tornei materialista, mas não posso mais dis- 
pensar o materialismo para descrever e pensar algumas 
experiências humanas. Em suma, acredito ter alargado o 
horizonte que era o meu até algum tempo atrás. 


[...] O respeito pelo outro não exclui a escolha pessoal. 
Ao contrário, a meu ver, ele é sua condição primeira. 


Luc Ferry, Aprender a viver: filosofia para os 
novos tempos, p. 298-300. 


Sugestões de uso 


Capítulos: 4. A consciência; 10. O conhecimento. 


Projetosinterdisciplinares:eixostemáticos!-Ser, 
fazer, conhecer e Ill - Liberdade e democracia. 


po. Abertura para a experiência 


Para que o estudante se realize como pessoa cria- 
dora, deve abrir-se ao mundo. Deve defrontar com as 
coisas na plenitude de seu ser. Deve permitir que a vida 
lhe fale diretamente. Os principais obstáculos a essa 
abertura são os hábitos de pensamento e conduta que 
ele absorve de sua cultura, a qual lhe canaliza as res- 
postas ao mundo de certos modos predeterminados. E 
importante, pois, que ele reconheça esses hábitos pelo 
que são: um meio de entrar em acordo com o mundo que 
ele deve examinar antes de aceitar, e examinar não uma, 
porém muitas vezes à proporção que ganha experiência. 
Compreendo, certamente, que ninguém pode nem deve 
libertar-se de sua cultura. Mas o que a educação pode 
expressamente cultivar é a consciência de diferentes 
meios de abordar, conhecer e sentir o mundo. 


Como será efetivada essa política na sala de aula? 
Um dos meios consiste em informar ao estudante que 
o conhecimento não é tanto uma explanação quanto 
uma tentativa de explicar, sendo, pois, sempre provi- 
sório. Vejamos alguns exemplos. [...] Em seu estudo de 
ciência deve reconhecer o caráter altamente seletivo e 
tentativo dos achados científicos. Deve compenetrar- 
-se de que uma teoria da luz como ondas, ou particu- 
las, ou ambas, constitui deliberada abstração feita a 
partir da plenitude da experiência e, mais importan- 
te ainda, deve estar ciente de que toda compreensão 
equilibrada do mundo há de complementar a ciência 
com outros tipos de conhecimento. Deve ter consciên- 
cia da natureza muito pessoal e tentativa da explicação 
histórica. Ao estudar o declínio do Império Romano ou 
a ascensão do capitalismo, deve reconhecer que essas 
teorias são padrões ordenadores, criados por historia- 
dores individualmente, para sistematizar massas de 
dados; na verdade, esses padrões refletem o espírito 
do historiador tanto quanto os próprios fatos. 


Em suma, para cultivar uma atitude criativa em re- 
lação aos estudos, o aluno deve ter consciência de pelo 
menos quatro coisas. Primeiro, o que ele sabe e o que ele 
percebe são em grande parte influenciados por catego- 
rias culturais; através destas é que, em geral, o conhe- 
cimento pode ser compreendido. Segundo, há na cultura 
alternativas para muitas dessas categorias, oferecendo 
elas o precioso privilégio de escolha pessoal. Terceiro, 
para ser verdadeiro em relação a si mesmo, o estudante 
deve, quando possível, procurar aquelas categorias que 
correspondem tanto quanto possível a suas próprias ex- 
periências de vida. Finalmente, deve lutar para ser aber- 
to e flexível em face de tudo o que aprende e sente. Como 
aprenderá essas coisas? Aprende-las-á melhor de mes- 
tres que, abertos aos princípios do crescimento criativo, 
constantemente os pratiquem em sua vida profissional. 


m 


Outro meio é o estudante afinar-se com as intui- 
ções de seus sentidos. Ao regressar a casa, se vir um 
bando de pássaros contra o céu que escurece, ou um 
reflexo de sol no muro de um jardim, ou se ouvir o ruí- 
do do tráfego varrido para longe pelo ar da tarde, le- 
vará essas impressões ao coração e deixará que elas 
o instruam, em sua obscura linguagem não falada, 
sobre o mistério das coisas. A vida, ela mesma, mais 
vasta do que a impressão que temos dela, fala-nos de 
incontáveis maneiras - nas palavras de um amigo, no 
movimento de uma sinfonia, numa aragem através de 
um canteiro de flores, no arfar das cidades, nas se- 
reias das fábricas, no murmúrio da dor, nas exclama- 
ções de êxtase. Para que nossos estudantes sejam 
criativos, façamos que escutem a vida. 


A abertura à experiência diminui, entretanto, com 
o tempo. Na verdade, é até desejável certa perda de 
abertura para vivermos eficientemente, pois a vida nos 
defronta diariamente com muitas situações repetitivas, 
desde guiar o carro até assinar um cheque, que temos 
de resolver de pronto e sem reflexão. Por esse motivo 
nossa cultura constrói dentro de nós padrões de com- 
portamento que agem automaticamente em resposta a 
certos estímulos, deixando o consciente livre para outras 
coisas. Esse endurecimento de resposta deve, todavia, 


ser sempre controlado. Estereotipadas pela educação 
e pelos meios de massa, as pessoas tornam-se réplicas 
umas das outras, falsificando o frescor de suas respos- 
tas e perdendo a alegria do contato direto com a vida. 


[edl 


Podem objetar que a realização pessoal que propo- 
nho é demasiadamente irreal e autocentrada. Tal não 
acontece, bastando lembrar que a consciência que cada 
pessoa tem de si, como ser em desenvolvimento e sin- 
gular, implica a consciência de também serem singula- 
res às demais pessoas. Permitam-me reforçar psicolo- 
gicamente esse ponto. Toda pessoa precisa participar 
da vida das outras. Se ela se retira para dentro de si 
mesma, frustra o seu próprio desenvolvimento, repri- 
mindo suas energias, de modo que estas o reduzem a 
tensões e neuroses. Se, por outro lado, ela se esvazia 
e dispersa nas outras, consoante as expectativas des- 
tas, ela trai sua singularidade e deixa de realizar suas 
potencialidades. Conscientemente ou não, perde a co- 
ragem e a vontade de ser ela mesma. Fuga para fora de 
si, fuga para dentro de si - igualmente estéreis ambas. 


Georce F. KNELLER, Arte e ciência 
da criatividade, p. 110-113. 


Sugestões de uso 


Capítulos: 4. A consciência; 7. O ser humano; 
10. O conhecimento. 


Projetos interdisciplinares: eixos temáticos | - 
Ser, fazer, conhecer e Il - Eu e o outro. 


p6. Complexidade humana 


[...] O ser humano, ao mesmo tempo natural e su- 
pranatural, deve ser pesquisado na natureza viva e 
física, mas emerge e distingue-se dela pela cultura, 
pensamento e consciência. Tudo isso nos coloca dian- 
te do caráter duplo e complexo do que é humano: a hu- 
manidade não se reduz absolutamente à animalidade, 
mas, sem animalidade, não há humanidade. 


Ao longo dessa aventura, a condição humana foi 
autoproduzida pelo desenvolvimento do utensílio, pela 
domesticação do fogo, pela emergência da linguagem 
de dupla articulação e, finalmente, pelo surgimento do 
mito e do imaginário... [...] 


O ser humano nos é revelado em sua complexida- 
de: ser, ao mesmo tempo, totalmente biológico e to- 
talmente cultural. O cérebro, por meio do qual pen- 
samos, a boca, pela qual falamos, a mão, com a qual 
escrevemos, são órgãos totalmente biológicos e, ao 
mesmo tempo, totalmente culturais. O que há de mais 
biológico - o sexo, o nascimento, a morte - é, tam- 
bém, o que há de mais impregnado de cultura. Nossas 
atividades biológicas mais elementares - comer, be- 
ber, defecar - estão estreitamente ligadas a normas, 
proibições, valores, símbolos, mitos, ritos, ou seja, ao 
que há de mais especificamente cultural; nossas ati- 
vidades mais culturais - falar, cantar, dançar, amar, 
meditar - põem em movimento nossos corpos, nossos 
órgãos; portanto, o cérebro. 
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A partir daí, o conceito de homem tem dupla en- 
trada: uma entrada biofísica, uma entrada psicosso- 
ciocultural; duas entradas que remetem uma à outra. 


EDGar Morin, A cabeca bem-feita: repensar a reforma, refor- 
mar o pensamento, p. 40-41. 


Sugestões de uso 


Capítulo: 7. O ser humano. 


Projeto interdisciplinar: eixos temáticos | - 
Ser, fazer, conhecer. 


P 7. As faces da história 


Toda época tem duas faces, e a capacidade de vermos 
uma ou outra depende da posição em que nos coloca- 
mos. Raramente conseguimos nos colocar numa posi- 
ção da qual se podem ver ambas. Daqui a extraordinária 
ambiguidade da história do homem [que corresponde, de 
resto, à contraditoriedade da natureza humana), na qual 
o bem e o mal se contrapõem, se misturam e se confun- 
dem. Pessoalmente, não hesito em afirmar que o mal 
sempre prevaleceu sobre o bem, a dor sobre a alegria, 
o sofrimento sobre o prazer, a infelicidade sobre a felici- 
dade, a morte sobre a vida. Naturalmente, não sei expli- 
car esta tremenda característica da história do homem. 
Suspendo o juízo sobre as explicações teológicas. Prefiro 
afirmar: não sei. Não estou em condições de responder 
à questão angustiante de saber por que fomos dados a 
viver, sem havermos pedido, num universo em que o pei- 
xe graúdo, para viver, precisa comer o peixe pequeno [é 
o clássico exemplo de Espinosa) e o peixe pequeno não 
parece ter outra razão de existir senão a de deixar-se 
comer. O mundo humano não me parece ter seguido um 
curso muito diverso, ainda que, algumas vezes, os peixes 
pequenos tenham conseguido se unir e liquidar os pei- 
xes graúdos - mas isso ao custo de muitos sacrifícios, de 
terríveis sofrimentos, de tanto sangue derramado! Não 
obstante minha incapacidade de oferecer uma explicação 
sensata do que acontece e por que acontece, sinto-me 
bastante tranquilo em afirmar que a parte obscura desta 
história é bem mais ampla do que a clara. 


Todavia, não me sentiria à vontade para negar que 
existe uma face clara [a outra face da medalha). Mesmo 
hoje, quando o curso inteiro da história parece ameaça- 
do de morte (daí quem fale de uma “segunda morte”), 
existem zonas de luz que não seria justo ignorar: a abo- 
lição da escravidão, processo que parece irreversível; a 
supressão em muitos países dos suplícios e das torturas, 
e em outros também da pena de morte. Não esqueço a 
emancipação feminina, a única autêntica revolução do 
nosso tempo. A maior conquista na direção de uma so- 
ciedade não violenta é a instauração em alguns países 
do regime democrático, que compreende todas aquelas 
instituições que permitem a um grupo organizado regu- 
lar a própria convivência, sem recorrer à violência, possi- 
bilitando a substituição de uma classe política por outra 
sem que a nova deva suprimir materialmente a velha, 
como quase sempre ocorreu na história. [...] 


NorBerto Bossio, Elogio da serenidade 
e outros escritos morais, p. 159-163. 
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Sugestões de uso 


Capítulos: 7. O ser humano; 18. A ética; 
19. A política. 


Projeto interdisciplinar: eixo temático III - 
Liberdade e democracia. 


Es. Missão da filosofia 


[...] Julga-se às vezes que a filosofia deverá enco- 
rajar a busca da vida boa. Admito, é claro, que ela teria 
semelhante efeito, mas não admito que a filosofia dis- 
so faça propósito consciente. Para começar, quando 
nos embrenhamos no estudo da filosofia não devemos 
presumir já termos certeza do que seja a vida boa; a 
filosofia talvez modifique nossas opiniões quanto ao 
que é bom, caso em que parecerá à mentalidade não 
filosófica ter mau efeito moral. Este, no entanto, é um 
ponto secundário. Fato essencial é que a filosofia faz 
parte da busca do conhecimento, e que não podemos 
limitar esta procura pela insistência de que o conhe- 
cimento obtido seria o que julgamos edificante antes 
de obtê-lo. Creio podermos afirmar com certeza que 
todo conhecimento é edificante, desde que tenhamos 
uma concepção correta de edificação. Se este não for o 
caso, é porque temos padrões morais baseados na ig- 
norância. [...] Por conseguinte, o propósito consciente 
da filosofia deve ser unicamente o de compreender o 
mundo o mais possível, não para estabelecer esta ou 
aquela proposição julgada moralmente adequada. [...] 


Mas, embora a filosofia não deva ter um propósito 
moral, terá certos efeitos morais benéficos. Qualquer 
busca desinteressada de conhecimento nos ensina os 
limites de nosso poder, o que é salutar; ao mesmo tem- 
po, na medida em que conseguimos obter conhecimento, 
ensina os limites de nossa impotência, o que é igualmen- 
te desejável. E o conhecimento filosófico, ou melhor, o 
pensamento filosófico, tem certos méritos especiais que 
não pertencem, em grau idêntico, a outras inquirições 
intelectuais. Sua generalidade, porém, nos habilita a 
ver as paixões humanas em suas justas proporções, e a 
perceber o absurdo de muitas disputas entre indivíduos, 
classes e nações. À filosofia aproxima o mais possível os 
seres humanos da vasta, imparcial contemplação do uni- 
verso como um todo que nos sobrepõe, temporariamen- 
te, ao nosso destino puramente pessoal. Existe um certo 
ascetismo do intelecto que é saudável como parte da 
vida, mas não poderá predominar enquanto continuar- 
mos a ser animais empenhados na luta pela existência. 
O ascetismo do intelecto exige que, enquanto engajados 
na busca do conhecimento, saibamos conter todos os 
demais desejos em benefício do desejo de conhecer. [...] 


[...] Desde que os homens começaram a pensar, as 
forças da natureza os oprimem; terremotos, inundações, 
epidemias e fomes encheram-nos de terror. Agora, afi- 
nal, graças à ciência, a humanidade descobre como evi- 
tar boa parte dos males que tais acontecimentos trouxe- 
ram até aqui. [...] O universo como é conhecido pela ciên- 
cia não é cordial nem hostilao homem, mas será levado 
a agir amigavelmente se abordado com o conhecimento 
paciente. No que se refere ao universo, o conhecimento 
é a pedra de toque. O homem foi o único entre os seres 


vivos a mostrar-se capaz do conhecimento necessário 
para conferir-lhe certo domínio em relação ao seu meio. 
Os perigos ao homem do futuro, pelo menos, de um fu- 
turo mensurável, não derivam da natureza, se não do 
próprio homem. Ele usará seu poder com sabedoria? Ou 
empregará a energia liberada na luta com a natureza em 
batalhas com seus semelhantes? [...] 


[...] A filosofia não é capaz de determinar por si 
mesma as finalidades da vida, mas pode libertar-nos 
da tirania do preconceito e das deformações causadas 
por uma visão estreita. Amor, beleza, conhecimento 
e alegria de viver: estas coisas mantêm seu brilho, a 
despeito da extensão de nossa competência. E se a fi- 
losofia nos ajudar a sentir o valor de tais coisas, terá 
desempenhado sua missão na obra coletiva do ho- 
mem, que é trazer luz a um mundo de trevas. 


BerrTRAND RUSSELL, Fundamentos de filosofia, 
o SEN ENTE CHA, 


Sugestões de uso 


Capítulos: 4. A consciência; 6. O mundo; 
7. O ser humano. 


Projeto interdisciplinar: eixo temático | - Ser, 
fazer, conhecer. 


po. Em busca do ócio 


Milhares de anos foram necessários para domesti- 
car o cão que puxa o trenó e para dominar o fogo neces- 
sário para cozinhar os alimentos e se defender do frio. 
[...] Há 10 000 anos a mulher pela primeira vez traba- 
lhou na agricultura e o homem experimentou o pasto- 
reio. Na Mesopotâmia de 5 000 anos atrás, nasceram o 
eixo da roda, a astronomia, a matemática e a escritura. 


Esses progressos pareciam tão desconcertantes 
que Aristóteles, no primeiro livro da metafísica, sen- 
tenciou que tudo o que se podia imaginar para tornar 
mais cômoda a vida cotidiana do homem e satisfazer 
as suas necessidades práticas já tinha sido descober- 
to. Portanto, nada restava senão se dedicar de corpo e 
alma à elevação do espírito. 


Com essa convicção e dotados de uma enorme 
quantidade de escravos, os gregos e os romanos, du- 
rante os oito séculos da sua História, não fizeram pro- 
gressos substanciais na ciência e na tecnologia. [...] 
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Mas, quando na Idade Média os escravos começa- 
ram a rarear, os nossos antepassados se lembraram 
das oportunidades oferecidas pela tecnologia e desfru- 
taram rapidamente das inovações. O moinho de água 
e de vento, o estribo e os arreios dos cavalos, a roca 
de fiar, a rotação das culturas agricolas, os óculos, a 
pólvora, o relógio mecânico, a bússola e a imprensa 
permitiram substituir a força humana pela inorgânica 
e anteciparam a grande arrancada do pensamento que 
levaria ao iluminismo e à revolução industrial. 


Foi no final do século XIV que Bacon, prevendo o sal- 
to tecnológico que a humanidade estava para efetuar, 


inverteu o pensamento de Aristóteles e no seu tratado 
Instauratio Magna afirma que tudo o que se podia fazer 
pela elevação do espírito já tinha sido feito pelos gre- 
gos e pelos romanos: nada restava senão se dedicar à 
filosofia das obras, à aplicação do intelecto às coisas 
concretas, ao progresso da indústria para melhorar fi- 
nalmente a vida prática do dia a dia. 


m 


O que determinou tanto progresso? Entre Napo- 
leão e nós realizou-se a revolução industrial [...]. 


Os dois maiores artífices espirituais e materiais 
dessa revolução - o engenheiro-economista Frederick 
Taylor na Filadélfia e o industrial Henry Ford em De- 
troit - definiram seus princípios fundamentais: a es- 
pecialização dos trabalhadores exasperada até a repe- 
tição exaustiva de poucos movimentos elementares; a 
padronização dos produtos e dos processos de modo a 
chegar à produção em série, à sincronização; e a coor- 
denação das tarefas até reduzir a fábrica a um imenso 
relógio no qual os homens e as máquinas desempe- 
nham o papel de engrenagens programadas. 


[...] Enquanto a sociedade rural, centrada na pro- 
dução de bens agrícolas, havia consumido 10 000 anos 
para gerar do seu seio a sociedade industrial, cen- 
trada na produção de bens materiais em série, esta - 
muito mais dinâmica - empregou só dois séculos para 
gerar um terceiro tipo de sistema, a sociedade pós-in- 
dustrial, centrada na produção de bens imateriais, ou 
seja, de símbolos, estética e de valores. 


m 


O impulso é tão forte que em quatro décadas fize- 
mos mais progresso que nos 40 000 anos precedentes. 
E, diante de uma produção tecnológica tão rica e tumul- 
tuada (computadores, fax, laser, satélites, robôs, fibras 
óticas, novos remédios, máquinas interativas), de novo, 
como no tempo de Aristóteles, há os que esperam que 
esse ritmo permaneça uniformemente acelerado e os 
que, ao contrário, começam a sentir a sensação de que 
já foi descoberto tudo o que havia a descobrir, e, por- 
tanto, só nos resta a missão de difundir as vantagens da 
nova era e nos dedicar novamente, como no tempo dos 
gregos e dos romanos, ao progresso intelectual. 
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Em contraponto aos valores da arrancada indus- 
trial, todos centrados no empirismo, no racionalismo, 
no consumismo - traduzidos no imaginário da posse, 
do poder e da riqueza -, emergem valores novos, volta- 
dos mais para a criatividade, estética, confiança, subje- 
tividade, feminilização, afetividade, desestruturação do 
tempo e do espaço, qualidade de vida. O que, por sua 
vez, exige um novo tipo de bem-estar, a ser reinventado. 


Domenico DE Masi, “Em busca do ócio". Veja 25 anos: 
reflexões para o futuro, p. 41-49. 


Sugestões de uso 


Capítulos: 9. O trabalho; 17. Pensamento 
do século XX; 18. A ética. 


Projetos interdisciplinares: eixos temáticos 
Il - Eu e o outro e Ill - Liberdade e democracia. 
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7. Atividades complementares: projetos interdisciplinares 


Completando este manual e nossa proposta de ofe- 
recer um conjunto de ferramentas e recursos didático- 
-pedagógicos ao professor de filosofia, apresentamos a 
seguir nossa proposta de projetos interdisciplinares. 
Inspirados nos três eixos temáticos sugeridos para a 
disciplina de filosofia nos PCN+ (p. 52-53) - relações de 
poder e democracia; a construção do sujeito moral; o 
que é filosofia -, eles estão assim organizados: 


e |. Ser, fazer e conhecer 
Projeto 1 - Filosofia: imagem e poesia 
Projeto 2 - Comunidade da vida 

e |I. Eu e o outro 
Projeto 3 - Comunicação e comportamentos 
Projeto 4 - Convívio solidário 


e Ill. Liberdade e democracia 
Projeto 5 - Democracia e pluripartidarismo 
Projeto 6 - Democracia e seus avessos 

Os projetos interdisciplinares são, como se sabe, uma 
sequência de etapas ou atividades cuja realização, em 
seu conjunto, tem por finalidade a elaboração e apresen- 
tação para a classe ou a escola de um produto final: uma 
revista, um blog, um seminário, uma exposição, entre ou- 
tras possibilidades. Podem ser realizados de forma indi- 
vidual ou em grupo, ou combinando as duas alternativas. 

Voltados principalmente para a contextualização e 
a experimentação e combinando habilidades e conhe- 
cimentos relacionados com diversas disciplinas, esses 
projetos estimulam o desenvolvimento de diversas 
competências, além de promover o fortalecimento da 
identidade pessoal, a autoestima, a capacidade de tra- 
balho em grupo, a iniciativa, a criatividade etc. 

Em uma grade curricular de três anos, cada eixo 
corresponderia a um ano e cada projeto, a um semes- 
tre, mas eles podem ser usados independentemente 
uns dos outros e flexibilizados em suas propostas. São 
apenas referências ou pontos de partida para o docen- 
te. O ideal é que sejam validados dentro da escola com 
os professores de outras disciplinas e adequados à 
realidade da instituição de ensino e às suas propostas 
político-pedagógicas. 


|. Ser, fazer e conhecer 


Opcional: Peça aos estudantes que, em casa, 
leiam, analisem e interpretem um ou mais textos 
complementares relacionados com o tema. Depois 
realize um debate em sala de aula como atividade 
prévia de sensibilização e problematização para a 
temática dos projetos. Por último, defina em con- 
junto com os estudantes as alterações que devem 
ser realizadas nos projetos. 

Fragmentos sugeridos:1, 4, 5, 6 e 8. 


Projeto 1 - Filosofia: imagem e poesia 


a) Pesquise na internet e em jornais, revistas e livros 
os sentidos da palavra “filosofia”. Procure seu uso 
em expressões do senso comum, bem como nas 
esferas mais eruditas. 
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b) Organize o material pesquisado em um relatório, 
identificando todas as fontes. 


c) Crie para um dos sentidos pesquisados um dese- 
nho ou fotomontagem e um texto criativo (pode 
ser uma poesia ou letra de música). 


d) Monte sua produção em um painel, junto com a de 
seus e suas colegas, e debata com eles e elas os 
significados de suas criações. 


Projeto 2 - Comunidade da vida 


a) Visite, presencial ou virtualmente, uma organiza- 
ção de proteção ambiental, reunindo fotos, folhetos, 
entrevistas, documentos sobre essa organização. 


b) Pesquise sobre a classificação biológica do ser 
humano, teorias sobre seu surgimento e as espé- 
cies em risco de extinção devido à ação humana. 


c) Organize imagens e textos relacionados à visita e às 
informações levantadas em uma pasta de pesquisa. 


d) Elabore um catálogo ou álbum apresentando infor- 
mações sobre as espécies pesquisadas, tais como 
nome, foto, classificação biológica, hábitat etc. 


e) Apresente um seminário com o objetivo de debater 
os modos de atuação de organizações ambientalis- 
tas e refletir sobre os meios necessários para a pre- 
servação de uma biosfera saudável (plantas e ani- 
mais variados, solos férteis, águas puras e ar limpo). 


f) Construa um blog com o tema “Comunidade da 
Vida” postando imagens, textos, reflexões críti- 
cas e músicas sobre as questões socioambientais 
contemporâneas. 


Il. Eu e o outro 


Opcional: Siga a orientação fornecida no eixo |. 
Fragmentos sugeridos: 2,5 e 9. 


Projeto 3 - Comunicação 
e comportamentos 


a) Pesquise e selecione cinco propagandas em meios 
de comunicação, como internet, revistas e jornais. 


b) Identifique nas propagandas selecionadas: o pú- 
blico-alvo; as funções da linguagem empregada; 
os recursos visuais utilizados; elementos proble- 
máticos e críticos. 


c) Organize e classifique as informações identifica- 
das em uma tabela. 


d) Crie uma charge inspirando-se na frase “a felicida- 
de é um sentimento de plenitude, não de um vazio a 
ser preenchido”, extraída do texto de Erich Fromm, 
Psicanálise da sociedade contemporânea (p. 199). 


e) Elabore uma revista com três elementos: capa com a 
charge criada e a manchete “E possível comprar a fe- 
licidade?”; miolo com as propagandas selecionadas; 
editorial relacionando as propagandas com a per- 
gunta da capa e concluindo com uma reflexão crítica. 


f) Apresente sua revista à classe expondo as ideias 
centrais do seu editorial e abrindo-se a um debate. 


Projeto 4 - Convívio solidário 


a) Realize uma ação solidária, como, por exemplo: 
doar alimentos ou roupas, brinquedos, livros; se- 
lecionar e reciclar lixo; trabalhar voluntariamente 
em alguma atividade de instituição de caridade. 


b) Registre em vídeo ou fotografias alguns momen- 
tos de sua experiência solidária. 


c) Elabore por escrito um relatório que: descreva o 
tipo de ação realizada, o nome da instituição ou 
das pessoas beneficiadas, os sujeitos envolvidos 
e outros detalhes; apresente um conjunto de co- 
mentários sobre como você se sentiu, como as 
pessoas reagiram, como é possível ampliar redes 
de solidariedade etc.; conclua com uma reflexão 
crítica sobre sua ação e sua utilidade. 


d) Selecione uma música para ser trilha sonora da 
exibição das fotos ou do vídeo produzido. 


e) Apresente à classe sua ação, organizando a exi- 
bição das imagens com a trilha sonora, além de 
um resumo de seu relatório e suas conclusões 
fundamentadas. 


f) Construa um blog com o tema “Ação Solidária”, o 
qual pode ser usado por você e pela escola para 
postar textos e imagens sobre formas atuais de 
exercício da cidadania solidária, além de reflexões 
críticas sobre o tema. 


Ill. Liberdade e democracia 


Opcional: Siga a orientação fornecida no eixo l. 
Fragmentos sugeridos: 3, 4,7 e 9. 


Projeto 5 - Democracia e pluripartidarismo 


a) Visite a sede da prefeitura e a câmara de vereado- 
res de sua cidade, registrando a experiência com 
fotos e anotações. 


b) Pesquise o que é pluripartidarismo, quais parti- 
dos compõem atualmente o governo (Executivo) e 
a câmara [Legislativo] em seu município e em que 
consiste a proposta política básica de cada um de- 
les. Reúna toda essa informação em arquivos. 


c) Entreviste pessoas de origem diversa (escola, 
família, rua etc.) sobre o significado da palavra 
“democracia”. Faça perguntas do tipo: “Para 
você, o que significa democracia?”; “A democra- 
cia se resume apenas no direito de votar?”. De- 
pois tabule as respostas. 


d) Organize um fichário com: as imagens de sua vi- 
sita; as informações sobre os partidos políticos 
aos quais pertencem o prefeito, os secretários 
municipais e os vereadores; as propostas políticas 
de cada partido; direitos e deveres do município 
em relação aos cidadãos; a tabulação das respos- 
tas dos entrevistados; e os dados sobre eles. 


e) Elabore um artigo de jornal que deve conter: um 
gráfico indicando a composição partidária dos 
atores públicos em seu município; uma reflexão 
crítica sobre essa composição, os direitos e deve- 
res do município em relação ao cidadão e as ex- 
pectativas das pessoas a respeito da democracia. 


Projeto 6 - Democracia e seus avessos 


a) Pesquise sobre regimes considerados totalitários 
do passado e atuais, de direita e de esquerda, des- 
tacando neles aspectos como: época e espaço em 
que se dão ou deram; organizações favoráveis ao 
governo; formas de propaganda e controle social 
promovidas pelo Estado; órgãos de repressão às 
liberdades civis; movimentos de resistência ao re- 
gime e seus principais líderes. 


b) Organize as informações pesquisadas forman- 
do uma pasta de pesquisa com imagens, tabe- 
las e relatórios. 


c) Crie uma charge ou uma fotomontagem critica 
inspirada na frase “livre participação obrigató- 
ria” (extraída do texto de Umberto Eco, Cinco es- 
critos morais). 


d) Exiba sua charge ou fotomontagem no mural da 
classe ou da escola, ao lado de uma seleção dos 
dados que você reuniu e que dão sustentação à 
sua charge. 
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